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Prefeito de Londres, na Inglaterra ......... , .. , . , . , .. , 

-Requerimento n9 175/76, de transcrição nos Anais do 
Senado da entrevista concedida pelo ·Ministro Arnaldo 
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135 

135 

Prieto ao jornal Úldma Hora do Rio de Janeiro ... , .. .. . 135 

83 -Requerimento n9 176/76, de transcrição nos Anais do 
Senado do editorial intitulado "A Incompreensão 
da lmpr~;nsu Francesa no Tocante ao Problema Politi· 
co Brasileiro", do jornalista Eugênio Gudin, publicado 

83 no jornal O Globo, de 30-4-76 . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 135 

-Requerimento n9 186/76, de transcrição nos Anais do 
Senado da Ordem do Dia do Chefe do Estado-Maior 
da Armada, Almirante Guálter Maria Menezes de 

83 Magalhães, wusiva ao "Dia da Vitória" .............. . 

-Requerimentos n9s 187 c 188/76, de transcrição, nos 
Anais do Senado das Ordens do Dia dos Ministros 
da Aeronáutica e do Exército, alusivas ao "Dia da 

83 Vitória" . , .................... : . ................. . 

-Transmitindo apelo do funcionalismo de Niterói-RJ 
em favor de um tratamento salarial idêntico ao dis
pensado aos seus fumiliares nas áreas estadual, eleito· 

135 ral e federal ....................................... . 

326 

326 

103 



l-ATA DA 54• SESSÃO, EM3 DE MAIO DE 
1'976 ............ · ............... · ................ . 

1.1 -ABERTURA .................................. . 

L2- EXPEDIENTE 

.1.2.1 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 20/75, que institui novo 
sistema alfanumérico de registro de veículos automotores, 
e dá outras providências. . ......................... . 

,..;... Projeto de Lei da Câmara n9 23/75 (n9 1.717-B/73, 
na Casa de origem), que institui testes de verificação 
de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de 
Trânsit(}, ........................................ . 

- Projeto de Lei da Câmara n9 116/75 (n9 860-f!/75, na 
origem). que restabelece o parágrafo único do art. 64, 
§ 39 do art. 66 e o art. 81 do Código Nacional de 
Trânsito, instituído pela. Lei n9 5.108, de 21 de setem· 
bro de 1966. . ... , .............. · ................... . 

1.2.2 - Le~tura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 95/76, de autoria do Sr. 
Senador Adalberto Sena, que altera dispositivo da Lei 
n9 5.890, de 8 de junho de 1973 ....................... . 

.1.2.3- Requerimentos 

- n9 151/76, do Sr. Senador Petrõnio Portella, solicitando 
a transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso 
p'fõ'ferido pelo Sxcelentissimo Senhor Presidente Ernesio 
Geisel, em Volta Redonda, a J9 de maio em curso, du-
rante as solenidades oficiais do Dia do Trabalho ........ . 

.... n9 152/76. do· Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição nos Anais do Senado Federal, do Comu
nicado Conjunto, assinado em Paris, no último dia 27 
de abril, pelos Excelentíssimos Senhores Presidente Er-
nesto Geisel.e Giscafd D'Estaing. . .................. . 

- n9 153/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitan
do a transcrição nos Anais do Senado Federal, do dis
curso do Governador do Estado do Rio de Janeiro, AI
mirante Faria Lima, pronunciado por ocasião da visita 
do Presidente da República a Volta Redonda no Dia 
do Trabalhador, c publicado no Jornal do Brasil, em 
2 de maio de 1976. . .................... , ......... . 

- n9 154/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando 
a trunscriçilo, nos Anais do Senado Federal. do discurso 
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do Ministro do Trabalho, Sr. Arnaldo Prieto, pronun
ciado durante as solenidades comemorativas do Dia do 
Trabalhador, em Volta Redonda, e publicado no Jornal 
do.Bras1i, em 2 de maio de 1976 ............... : ...... . 

- n9 155/76, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a· transcriçlio nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente do Sindicato dos Trabalhado
res Metalúrgicos de Volta Redonda, Sr. Waldemar Lus
tosa, saudando o Senhor Presidente da República por 
ocasião de sua visita àquela cidade no Dia do Traba
lhador. e publicado no Jornal do BruU, em 2 de maio 
de 1976. . ........................................ . 

- n9 156/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando 
a transcriçlio, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
do Ministro da Indústria e do Comércio, Sr. Severo 
Gomes, pronunciado por ocasião da inauguração do al
to-forno n9 3 da Companhia Siderúrgica Nacional, e 
publicado no Jornal do Brasil, em 2 de maio de 1976 ..... . 

- n9 157/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do. discurso 
do Sr. Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, 
Engenheiro Plínio Cantanhede, por ocasião da inaugura
ção do alt<J-forno. n9 3 daquela Companhia, e publicado 
no Jornal do Brasil, em 2 de maio de 1976 .............. . 

- n9 158/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres,solicitan
do a transcrição nos Anais do Senado Federal, do dis
curso do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli
ca, General Ernesto Geisel, pronunciado por ocasião da 
inauguração do alto-forno n9 3 da Companhia Siderúrgi
ca Nacional, em Volta Redonda, e publicado no Jornal 
do Brasil, cm 2 de maio de 1976. . .................... . 

- n9 159/76. do Sr. Senador Henrique de La Rocque, so
licitando u transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do editorial "O Caminho dos Salários", publicado no 
Jornal do Brasil, de 2 de maio de 1976 ................ .. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

-SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Eleição do ex
Governador Rondon Pucheco para a presidência da 
USIMINAS ...................................... . 

-SENADOR LVJZ CAVALCANTE - Exigência da 
PETROBRÁS, com relação ao gás naturul, pura cele
bração dos contratos de risco com empresas ·estrangeiras .. 

-SENADOR JOSE L!NDOSO- Empenho do Governo 
do Estado do Amuzonas. ruru uumento da produçiio 
gumffera do Pais. lniciutiva do Governador Henoch k.cis. 
para realização do Mês Nucionul da Borruchu .. , , .. , , .... 
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-SENADOR MAURO BENEVIDES- Moção aprovadu 
pcl:~ Asscmb'léia Legislativa do Est:tdo do Pnranú, de 
upoio ao Projeto de Lei do Scnudo nQ 40/76, de auto
ria de s, Ex'. oru cm tramituçi.io. que dispõe sobre o 
processo de fisculizuçào pelu Câmara dos Deputados c 
pelo Senado Federul, dos utos do Poder Executivo c os 
d:t administruçi.io indireta ... , . , , , , , , , , , .. , . , , , , , , . , , , 

-SENA DOR GIL VAN ROCHA - Tr:tbalhos desenvol-
vidos pela CPI do MOBRAL ....................... : 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Dcsign:tçào de Sr. Senador. paru rcprcscntur a Presi-
dt:ncia d:t Casa cm solenidade qut: menciona. . ...... , .. . 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Rcqucrimt:nto n•.> 93/76, do Sr. Scn:tdor Vasconcdos Tor
res, solicit<tndo " tr:mscriçtlo, nos Anais do Senado Fc
dcrul, do discurso do Com<tndante do 5M Bawlhào de 
lnfant<tri<t, Coroncl Carlos Fn1gomeni, proferido na c.i
mara Municipal de Campos, Esllldo do Rio de J:1nciro. 
Aprovado ..... , ... , ... , . , . , ... , , .. , , ........ , ... , . 

-Requerimento n9 102/76, dos Srs. Scn:1dores Lourival 
Baptista c Luiz C<tv:dcuntc, solicitando a transcrição. 
nos An:lis do St:nado Fcdt:rul. do urtigo "O Centená
rio de Dom Augusto", do Professor Pedro Calmon, pu
blicado no jornal A Tarde, de Sulvudor, no dia 6 de 
abril de 1976, Aprovudo. .. ...................... .. 

- Redaçào final do Projeto de Resolução n? 6/76, que 
suspende a execução dos arts .. 13 do Decreto-lei Com
plemcntur n9 3, de 1969, c 17 do Decrcto-Lt:i n" 317, 
de 1970, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Est:1do 
da Guun:1bara, declarudos inconstitucionuis por decisão 
do Supremo Tribunul Federal de 29 de outubro de 
1975. Aprovado. A promulgação ............ , ...... . 

- Red;~çào linal do Projeto de Resolução n~' 16/76, que 
autoriza u Prcfeituru Municipul de .los~ Bonifúcio, Estu· 
do de São Puulo. u rculizur operação de crédito no V<t· 
lar de CrS 1.500.000,00 (um milhão c quinhentos mil 
cruzeiros); Arrovudu. ,\ rromulguçf1o ...... , ........ . 

- Redução final do Projeto de Resolução n" 17 j76. que 
autoriz:1 a Prefeitura Municiral de Osvaldo Cruz (SP) 
a rc:dizar opcraç:1o de crédito no valor de 
CrS 1.000.000,00 (um milhfto de cruzeiros). t\rrovud:l. 
..... rromulgação. . ......... ' ................... ' ... . 

- Redaçfto linal dn Projeto de Resolução n'.' IX/76, que 
autoriza a Prefeitura Munieiral de Olímria. Estado de 
São Paulo. a realizar oreraçi'1o de crédito no valor de 
CrS .1.000.000,00 (três milhiics de crt11.ciros). Arrovada. 
A rromulgaçi'1o. . ................................. . 

-Projeto de Lei uo Senado n'' 66/7~. de autoria uo Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a alínea e do pará
grafo primeiro do art. H'' da Lei n•.> .1.X07, de 21, de 
agosto de l%0. Arrnvado cm sc!_!undo turno. A Comis-
si'lo de Rcdaçfto. . ........ , ... , ......... , .......... . 

I ..I- DISCURSO A P(JS A ORDJ.:M DO DI!\ 

- S/:'t\'A IJOR .·1 /1,\'0S I>!:' ,\//:'1./.0 - Rcalilaçi'lo, cm 
Alago<ts, do I Simr•'1sio llniversitúrio de Politica c ln-

P,g, 

fornwçi'1o N:1don:1l, promovido pela ARENA Jovem do 
Estado ..... , . , , , , , . , , , , , , , , .. , , . , .. , , . , , . , , . , , , , , , 

-SENA DOR G/LVA N ROCHA - Prosseguimento do 
discurso iniciudo no Exrcdiente du presente sessão. , .... , 

9 -SENti DOR EURICO RE7.ENDE - "Dia do Taqui-
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gru fo". . ...... , . , .. , . , .... , , , , . , ... , .. , . , . , . , , , , . , 

1.5 _,DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. , . , ... , , , , .. , .30 

1- ATA DA 55• SESSÃO, EM 4 DE MAIO DE 
1976 . .•.•..•.•.•..•...••....•......•.....•.•.•.. 

1.1- ABERTURA .................................. . 

1.2- EXPEDIENTE ................................ . 

. 1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República 

Dt• agradecime111o de comunicaciie.ç: 

- n'' 60/76 (n'.> 104/76. na origem). refercnte i1 aprovação 
dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 66, dt: 1975-CN, 
5. 6. 7. 8. li. 14 c 15, de 1976-CN, e 3, de 1976, c à 
escolha do Doutor Marco Aurélio Pr:lles de Macedo 
p:1ra exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos. . .... , ... , . , , , , ... , ... , .............. . 

1.2.2 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Lourival B:1ptist:1, que se ausentarú do 
Pais .............................. , ........ · .. , ... . 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Sen<tdo n'! 96/76, de autoria do Sr. 
Senador Ruy C:1rneiro. que altera a redução da alínea b 
do art. 5HO da Consolidação das 'Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Scn:1do n~' 97/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson C:1rneiro. que :!Itera a redução do 
art. 2•! da Lei n•.> -1.266, de .1 de outubro de 1963, e 
dil outras rrovidênci:IS. 

1.2.4 - Requerimento 

- n•.> 160/76. de autoria do Sr. Senador Eurico Rezendc e 
outros Srs. Senadores. solicitando que o tcmro dcstinudo 
aos oradores do Exrcdicnte du sessão de 5 do corrente, 
seja dedicado a comcmor:1r o "Diu das Comunicações". 
t\Jlrnvado ................ , ................ , . , . , .. . 

1.2.5 - Discurso do Expediente 

- SI:'N.·t l>OR 1/I:'NR/Q['/:' 01:' /.A ROCQUI:'- Editorial 
d<' Jornal de Brasília, edição de 2 de m;~io. intitulado 
"O C:nninho dos Sali1rios". Acão rrognunútica do Go
vcrn" Gciscl no campo social c a gestão do Sr. Nas
cimento c Silva i1 frente do Ministério da Previdência 
c Assistência Social. .... , , , , , ........... , , , , . , ... , . 

- SI:'NADOR /II:'I.V[/)/0 NUAI:'S- A[lelo ao Sr. Minis
tro da lndtlstria c do Comércio c ao Sr. Dirctor-Gcral 
do Di\SP. no sentido d:t observi111ciu do Decreto 
n•.> 77 .3.16, de 25 de março de 1976, face u mndificu-

19 

20 

28 

31 

31 

31 

31 

31 

31 

32 

3.1 

JJ 



I 

l 
l 

I 
I 
I 

ç1io pretendida, pelo Departamento d~ Pesso:il daquele 
Ministério, no tocante i1 posiçilo dos Dc:lcgudos do MIC, 
intc:gruntcs do Grupo·Dircç1io c Assc:ssoramcnto Superiores 

-SENA DOR E VELAS/O VIEIRA - Problemáticas do 
ensino no Pais ..................................... . 

U- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 108f76, dos Srs. Senadores Lourivul 
Baptista c Ruy Santos, solicitando a transcrição nos 
A na is do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
Presidente da República. General Ernesto Gciscl, no dia 
H de abril de 1976, cm Cuiabít. Aprovudo .............. . 

-Requerimento n? 113/76, do Sr. Senador Accioly Filbo, 
solicitando 'sei? anexado aos Projetes de lei do Senado 
n•.>s 36. de 1971. 47 de 1974, 211. c 252, de 1975, 
que tr:unitum cm conjunto, c de nY 68, de 1976, do 
Sr. Senador Orestes Qui:rcia, que assegura a uposentu· 
do riu da mulbcr. pelo I N PS, aos 25 unos de serviço. 
altcrundo o caput do art. 10. seus itens e § IY da Lei 
nY 5.890, de8 de junho de 1973. Aprovado ............. . 

- Requerimento n' 121/76, dos Srs. Senadores Leu rival 
Buptist:l c Ruy Santos, soliciwndo u transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, de entrevista concedida pelo 
Presidente Ernesto Gciscl à televisão francesa. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Ciimaru nY 113/75 (nY 948-B/72. na 
C.1sa dc origem), que dú ao trecho da BR-139, do Plu· 
no Nacional de Viuçào, a denomim1çiio de "Rodovia 
Álvaro Maia". Aprovado. À sanção. . ............... . 

- Projeto de Ld do Sen:1do n' 204 j75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia. que introduz alterações nu Lei 
n? 5.782. de 6 de junho de 1972, que fixou os pra· 
zos de filiação partidária. Discussão adiada para sessão 
do dia 4 de junho vindouro, nos termos do Requeri· 
mento n' 161/76. . . , ......... · ..................... . 

- Projeto de Lei do Senado n' 241 /75-Complementar, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redução e 
acrescenta dispositivo à Lei Complement:lr nY li. de 25 
de maio de 1971. que institui o Programa de Assistên· 
cia ao Trab:ilhador Rur:il, e dí1 outras providências. 
(Apreciação prdiminar da constitucionalidade e juridi· 
cidade,) Rejeitado, após usar da palavra na sua discus· 
são o Sr. Senador Nelson Carneiro. Ao Arquivo ........ . 

- Projeto de Lei do Senado n~ 13/76-Complementur, de 
:tutori:t do Sr. Scn:tdor P:tulo Guerra, que dispõe sobre 
o limite de tempo de serviço p:tru aposcntudori:t volun· 
tí1ria dos servidores públicos titulares de cargos de ma· 
gistério. (Apreci:~çiio prelimin:tr d:t constitucion:tlid:tde.) 
Rcjei'.udo. Ao Arquivo ................. .' ... , ....... . 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

-SENA DOR /Ttf/'dA R FRANCO - Projeto de Lei do 
Senado de :tutnrl:t de S. Ex~. :1 ser oportunumcnte en· 
caminlwdo i1 Mesa. f:tculwndo :~o conscrito o direito de 
optur pclu prestuçi'to do serviço militar nos Cor· 
pos de Bomheiws Militurcs. . , ...................... . 

-SI:' NA DOR I'A UI. O IJROSSA RD - Necessidade de 
esclarecimento. por purte do Governo Federal, sobre u 
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36 

"Solução Itaipu", tendo em vista conferência proferida 
pelo Sr. U~IÚI'Iu Man;,;ndcs l·err:tl., S1>brc u ussunto .... , . 
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42 

42 

42 

43 
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47 

47 

-SENADOR JOSE 1./NDOSO- R~tificundo e def'inin· 
do a posição do Gow~no Fed~rul, com relação aos dis· 
cursos proferidos na presente sessão pelos Senhores 
Senadores Evelâsio Vieira e Paulo Brossard .......•.... 

-SEN.4DOR NELSON CARNEIRO- Anistia concedida 
pelo Governo p~ruano. :lOS presos políticos do País. . .... 

-SENADOR VASCONCELOS TORRES - Artigo pu· 
blicudo no Jornal do Brasil, sobre a possível transfor
mação em hotel, do Convento do Carmo, sediado no 
Município de An!!nl dos R~is- RJ. 

1.5- COMUNICAC}\0 DA PRESIDENCIA 

-Término do pmzo puru oferecimento d~ emendas ao 
Projeto de Resoluciio n? 48/76, sendo que ao mesmo fo· 
ram oferccid:ts duas emendas. . ..................... . 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MASESSÃO ENCERRAMENTO ............... . 

1- ATA DA 56• SESSÃO, EM S DE MAIO DE 
1976 ........................................... .. 

1.1- ABERTURA ................................. .. 

1.2- EXPEDIENTE ............................... .. 

1.2.1 - Comunicação da Presidência 

- Referente ao tempo de Expediente da sessão, dedicado 
:1 comemorar o "Dia das Comunicações" .............. . 

Oradores 

-SENADOR ARNON DE MELLO. cm nomr:da ARENA. 

-SENADOR /TA MAR FRANCO, em nome do MDB ..... 

-FALA DA I'RES!Df:'NCIA -Associativa às Comemo-
rações do "Dia das Comunicações" .................. . 

1.2.2- Mensagens do Senhor Presidente da República 

· · Restifllindo aurtigraf'os de flrnieto,ç de lei sancionados: 

- n~ 61/76 (ní• 105/76, na origem), referente ao Projeto 
de Lei d:t Gtnwra nY 114j75 (n•.> 10-C/75, n:t Casa de 
origem), que :~utoriza a transferência pura o património 
da Universidade Fedewl de Juiz de For<~ dos imóveis 
que menciona. (Projeto que se transformou na Lei 
n<'6.J.26.de4dcm:~io de 1976.) ..................... . 

- n•.' 6.2/76 (nY 106/76, nu origem), referente :~o Projeto 
de Lei du Clunar:t n<' I /76 (n'' 1.454-B/75, nu Cusa de 
origem), que autoriz:t o Instituto Nacionul de Coloniza· 
cão c Reforma Agrúria - INCRA, a dour os imóveis 
que menciona. (Projeto que se transformou na Lei n' 
6.327, de 4 de maio de 1976) ......................... . 

1.2.3- Oficio do Governador do Estado de A lagoas 

- N•.' IHIJ/76. encaminhando ao Senado Federal os dados 
solicitados pclu Comissão de Constituição r. Justicu, 
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reh1tivos ao pedido de :llltorização de empréstimo ex-
terno cnnstant~: do O li cio n'' S-7, de 1976 .............. . 

1.2.4- Oflclos do Sr. JY&cretárlo da Câmara dos Depu
tados 

- Encaminhando à re1•istio do Senado auró~rafos dos se
guinre.l· prrJiero.,·: 

- Projeto de Lei da Ctinwra nY 27 j76 (nY 1.405-A/75, 
na Casa de origem). que dispõ~: sobre a opção d~: 
tnmsfcrência, paru o quadro d~: pessoal do Banco 
Ccntr:il do Bntsil, d~: funcionúrios r~:quisit<tdos, e dti 
outras providências ................................ . 

-Projeto de Lei da Cinma n'' '28/76 (nY '279-B/75, 
na C:1s:1 de origem). que dispõe sobr~: o trubalho em 
laboratórios químicos c f:1rmacêuticos que manipulam 
hormónios ....................................... . 

- Projeto d~: Decreto Legislativo nY 13/76 (nY 52-B/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo d~: Comi:rcio, firmado entre o Governo da 
República Fcder<~tiva do Brasil e a República popu
lar de Bangladesh, em Brasília, a 13 de fevereiro de 
1976 ......................•...................... 

1.2.5 -Pareceres 

- Reji•rellles às seguinres marérias: 
-Projeto de Lei do Senaio· nY 7~/75-Complementar, 

que dil nova redução ao art. 49 do Ato Complemen
tar nY 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe so-
bre o Plano Nacional de Desenvolvimento ............ . 

-Projeto de Lei do Senado nY 16/75, que destina, me
diante doução à Fundação MOBRAL, os bens cons
tantes das heranças jacentes cuja destinação é previs
!:1 no art. 1.594 da Lei nY 3.071, de janeiro de I 916 
(Código Civil) .................................... . 

-Projeto de Lei do Senado nY 53/75, que declara de 
utilidade pública as associações comerciais e indústrias 
existentes em Goiús ................................ . 

- Projeto de Lei do Senado nY 66/75, que altera a alí
nea e de parágrafo 19 do art. 89 da Lei nY 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. (Redaçiio final) .............. . 

- Projeto de Lei do Senado nY I 12/75, que dispõe so
bre honorários de Advogado, sua estipulação e cobran
ça, e dú outras providências. (Redução do vencido, 
para o segundo turno regimental) .................... . 

1.2.6 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nY 98/76, de autoria do Sr. 
Scnudor Nelson Carneiro, que institui o adicional de 
periculosidade para os eletricitários .................. . 

- Projeto de Lei do Senado nY 99 /76-Complcmcntar, de 
autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, que inclui 
os Viajantes Comerciais Autónomos entre os beneficiá
rios do Programa d1> lntcgraçilo Social (PIS), c dá ou-
tras providências .................................. . 
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1.2.7- Requerimentos 

- nY 162/76, de autoria do Sr. Scn~dor Ruy Suntos, 
solicitando seja unexudo :1os Projetes de Lei do Se
nudo n~ 139/75 e da Cümara n~ 78/75, que tramitam 
cm conjunto, o Projeto de Lei do Senado n9 204/75, 
que introduz alterações na l,.ei nY 5. 782, de 6-6-72 ....... . 

- n~.s 163 u Í66/76, de autoria do Sr. Senador Vascon· 
celas Torres, soiieitando a transcrição nos Anais do 
Senudo F~:derul, das seguintes matérias, respectivamen
te: 

- Discu~so da Rainha Elizabeth II da Inglaterra, pro
nunciado por ocasião da visita do Presidente Ernesto 
Geisel àquele país, e publicado no Jornal do Brasil, 
em 5 de maio de 1976 _ .............................. . 

-Discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú· 
blica, General Ernesto Geisel, pronunciado em Londres 
durante a sua visita oficial à Inglaterra, e publicado 
no Jornal do Brasil, em 5 de maio de 1976 ............. . 

-Discurso do Prefeito de Londres, Lindsay Ring, sau
dando o Presidente Ernesto Geisel, durante a sua 
visita oficial à Inglaterra, e publicado no Jornal do 
BrasU, em 5 de maio de 1976 ........................ . 

- e do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, feito em agradeci
mento à saudação do Prefeito de Londres, por ocasião 
de sua visita oncial à Inglaterra, e publicado no 
Jornal do Brasil, em 5 de maio de 1976 ................ . 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

- Convocuçüo de sessf1o extraordinúria do Senado Federal, 
u realizur-se hoje. às JS hon1s c 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa .......................... . 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 I I 2/76, do Sr. Senudor Accioly Fi
lho, solicitando seja anexado aos Projetas de Lei do 
Senado n~s 17, 40. 45 e 83, de I 974: 78, 177, 249 
c 272 de I 975: '29, 37, c 48 de I 976, o de nY 
74/76 do Sr. Senador Nelson Carneiro, que inclui no 
elenco de açõcs de rito sumaríssimo a do fiador pa
ra exonerar-se da U:mça prestada sem limitação de 
tempo. Aprovudo ................................. . 

- Requerimento n9 I '22/76, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista c Ruy Suntos, solicitando a transcrição nos 
Anais do Scnudo Federal, de entrevista concedida pe
Jo Presidente Ernesto Gciscl, c publicada no jornal 
Le Figaro, de Paris. Aprovudo ...................... . 

-Requerimento r;Y I 23/76, dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista c Ruy Santos, solicit:mdo a trnmcrição nos 
Anuis do Senado Federal, de entrevista concedida no 
dia 25 de abril de 1976 pelo Presidente Giscard 
d'Estaing, da França. Aprovado ..................... . 
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-Requerimento n'l 144/76, do Sr. Senudor Nelson Car
neiro. solidtando H transcriçf1o nos An;tis do Scn;1do 
Fedenil. de editoriul publicudo no jorn;il O Estado 
de S. Paulo, de 2M de t~bril de 1976, sob o título 
"Ministro Pede Cuid;1do piirii Julg<~r Subvc:rsiio". 
Aprovado, upós us;1rcm da pult~vrt~ no enct~minht~men

to ue SLI:I vott~Ctlo os Srs. Senadores Nelson Cur-
nciro c Ruy St~ntos ................................ . 

- RcqLicrimento n~ 146j76, do Sr. Sen;1dor Accioly Fl
lho. soliciwndo seju uncx;1do uos Projetos de Lei do 
Scnudo n'ls 27. 40. 45 c R3, de 1974: 78, 177, 249 
c 272. de 11175: 29, 37, 4H c 74, de 1976, quc tru
mit:un cm cnnjunt'o. o de n9 76, de 1976, do Sr. 
Senauor Leite Chuves, que ucresccntu uo purúgrafo 29 
do art. <J2X do Código de Processo Civil, c dú ou-
trus providências. Aprovado ........ , . , , , ............ . 

- Projeto de Lei du C:imara n'l 9Xj75 (nY 63-Bj75, na 
C.1sa d.: origem). que altera o Plano Nacional de 
Vi«ção, uprovado pcl:1 Lei n'l 5.917, de 10 de setem
bro de 1973, incluindo a ligação ferroviária entre Mos
soró e Fortaleza. Discussão adiada para audiência da 
Comiss;io dc Economia. nos termos do Requerimento 
n•.< 167/76 ........................................ . 

- Projeto de L.:i do Senado n~ 6/75, do Sr. Senador 
Geraldo Mesquiw. que dispõe sobre o depósito b:m
cúrio dos «u.xílios e transferi:ncius d;1 União, nos es
tabelecimentos olici:tis de cri:dito. Aprovado, em 
primeiro turno .................................... . 

- Projeto d.: Lei do Senado n9 277 j75. do Sr. Senudor 
V:1sconcclos Torres, qu.: dispõe sobre os cmprcg«dos 
optuntcs ou não d« Lei n9. 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, com mais de 25 (vint.: c cinco) unos de 
serviço. {Apreciação preliminar da juridicidade.) Rejei-
tado. Ao ArqLIÍvo ................................. . 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 

- Rc«lizução d.: missa, amanhã. diu 6, no S;ilão Bran
co do edifício do Congresso Nacional, precedendo us 
solenidades comcmorativ.us do Scsquicentenário du lns-
tulução dos Trub«lhos du Cúmaru c do Senudo ......... . 

1.5- DISCURSOS A PÓS A ORDEM DO DIA 

-SENA DOR DA NTON .1081 M - Viugens empreendidas 
pelo Presidente da República i1 Europu Ocidental e 
seus rellexos para a rcdcmocratização do País .......... . 

-SENADOR /lEITOR DIAS- Abusos que se verificam 
na mujoração dos preços dos gêneros de primciru ne· 
ccssid:~dc ..................................... · .. . 

-SENADOR RUl' SANTOS - Reuliz:~ção da última 
Fcst:~ de Sf1o José. n:~ cid:~dc de Cus:~ Nov:~-BA, 
cuj:~ scue scr:'1 transl'crid:~ par:~ outro local, cm virtu-
uc d:~ construçf1o d:~ h:IIT:I!!C111 de Sobrudinho .......... . 

-SI:' NA IJOR I'.H'/.0 IJROSSAIW - Aspectos rcl:~cio
nados com a :ilicnaç:io de gr:mdcs úrcas de tcrrus 
devolutas, que estaria ocorrendo na Amazónia ......... . 
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- SI:'NtiDOR .·1GENOR MA RIA - Problema do "d~
p(lsitu compulstirio" c u rcstriçüo de cr~dito, em face 
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das emprcs:1s que não têm capital de giro . . . . . . . . . . . . . . . I 00 

-SENA DOR OREST/:'S QUERCIA - Aduzindo nova> 
consiul!iuçõcs sohre u crescente estatização do País, 
tendo cm visw comcntúrios do jornal Folha de São 

K5 Paulosobrcn:~ssunto ............................... 101 
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-SENADOR VASCONCELOS TORRES- Transmitindo 
:~pelo do funcionalismo de Niter{>i-RJ, em favor de 
um tr:~t:~mcnto sul:~ri:il iuêntico ao dispensado aos 
seus simil:~rcs m1 Cirea .:st:ldu:il c i'cdcral ............... . 

l.n- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ· 
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO ............... . 

2- ATA DA 57• SESSÃO, EM 5 DE MAIO DE 
1976 ............................................. . 

2.1- ABERTURA ................................. . 

2.2- EXPEDIENTE ................................ . 

2.2.1- Requerimentos 

- n'! 16Kj76. de urgi:nci:~ para a Mensagem n9 56, de 
1976 (n• 91/76. na Presidi:nciu da República), obje
tivandn :~utoriz:~ção do Senado para que a Prefeitura 
Municipal do Rio de J:meiro possa elevar o montante 
de sua d ívid:~ consolid:~d:~ .......... : ............... . 

- n•.< 169j76, de autoria do Sr. Sen:~dor Ruy Santos, so
licit;mdo o sobrestamcnto do estudo do Projeto de 
Lei da Cüm:m1 n'l 75. de 1975, que renumera e acres
centa parúgml'os ao art. 670 da Consolidação das 
Leis do Trab:~lho, a lim de aguardar projeto de Có-
digo do Trabalho ................................. . 

2.2.2 - Comunicação 

103 

104 

105 

105 
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105 

-Do Sr. Senador Jcssê Freire. que se aus~nturá do País 105 

2..1 -ORDEM DO DI,\ 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 7/76 (n9 -II-B/76, 
na Cümaru), que :1prova o texto do Protocolo Adi
cional ao Trutado de Limites de 21 de maio de 
1927. entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Par:~gu:~i, firmado em Assunção, a 4 
de dezembro de 1975. Aprovado. À Comissão de Re-
d:~çào . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 05 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 8/76 (n9 40-Bj76, 
n:~ C:inwra ), que aprova o texto do Convênio de 
Cooperação Turísticu entre a Repúblicu Federativa do 
Brasil c :1 República do Peru, ussinado em Lima, u 
7 de novembro de 1975. Aprovado. À Comissão de 
Redação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 06 

91 2A-MATÍ!RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Mensagem n1• 56/76 (n9 91 j76, nu origem), do Se
nhor Presidente da República, submetendo à apro-

93 vaçiio do Sen:~do Federal propostu do S~. Ministro 



du Fazenda para que a Prefeitura Municipal do Rio 
de J ilneiro possa elevar o montante de sua dívida 
consolidada, cm rejlime de urgência. nos 'termos do 
Requerimento n9 168/76, lido no .Expediente. Aprova
da, ·nos term'os- do Projeto de Resolução n9 50/76, 
oferecido pela Comissão de Economia, conio conclu· 
são de se'u parecer emitido pelo Sr. Roberto Satur
nino, e após pronunciamento do Sr. Eurico Rezende, 
em nome da Comissão de Constituição e ,Justiça, pc
lu constitucionalidade é juridicidade do projetei, ten· 
do, na oportunidade, usado da palavra os Srs. Vas
concelos Torres e Nelson ,Carneiro .. À· C.omissão de 
Redação , ..................... · ......... :............. 106 

- Rédação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
7/76, co11stante do primeiro item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos iern1os do Requerimento IÍ9 170, di: 
1976. Â promulgação ...... :.. .. •. . .. .. .. .. .. .. .. .. . 109 

- Redução final do Projeto de Dcercto Legislativo nv 
8/76, constante do segundo item da Ordem do ·Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento. n9 171, de 
1976. A promulgaÇão .. .. .. .. .. • .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . 109 

- Redação final do Projeto de Resolução nv 50/76, cm 
regime de urgência. AprovadL À promulgação • • • • • • • • • • 110 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR.DEM DO DIA DA PRÚ· 
XIMA SESSÃO .. ENCERRAMENTO . . . . . . . . . . . . . 110 

1-ATADA58•SESSÃO,REAUZADAEM6-5-76 ...... 112 

.!.l-ABERTURA .. , ................................ 112 

1.1.1- Fala da Presidiada 

-Alusiva à finalidade da presente sessão, destinada a 
comemorar o sesquiccntenário da instalação dos tra· 
balhos do Senado ........... : ...................... . 

Oradores: 

-SENADOR RUY SANTOS, em nome da ARENA 

-SENADOR MAURO BENEVIDES, cm nome do 
MDB ............................................ . 

I .2- ENCERRAMENTO ...................•........ 

112 

113 

119 

123 

1-ATA DA !!'•SESSÃO, E;M 7.DEMAIO DE 1!'76...... 124 

!.l-ABERTURA . .'................................ 124 

1.2- EXPEDIENTÉ . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . . . • . ... 124 

1.2.1- Oficio do Sr. 1V-8ea'etúlo da Ciman d01 
Deputados 

-Encaminhando à revisão do Senado aut6grafo do se
guinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n9 29/16 (n9 495·8/75, 
na Casa de ,origem), que acrescenta item ao art. 14 
da Lei n9 5.316, de 14 de sctem.br~ de 1967, qUe 
integl'a o seguro de acidentes do trabalho na Previ· 
dência Social, c dá outras prv. :dências . . . . . . . . . . . . . . . . 124 

l.l.:Z - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei .do Senado n9 20/75, que dá nova rc· 
dação 110 art. 33 do Decreto-lei n9 199, de 25 de 
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fevereiro de 1967 ........ , . .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. . 124 

..:. Projeto ~c Decreto Legislativo nv 11/76 (n9 46-B/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto de 
Acordo para a Conservação· da Flora e da Foona 
dós Territórios Amazônicos, concluídos entre o Bra-
sil e o Peru, em Lima; a 7 de novembro de 1975 . . • ... . . . . . 127 

- Projeto de Lei do Senado n9 59/76, que disciplina 
o emprego de medidores · nos botijões de gás tique-

~ feito de petróleo e determina outras providências . . . . . . . . 128 

- Projeto de Decreto Legislativo nv 12/76 (n9 43-B/76, 
na Câmara dos' Deputados), que aprova o texto de 
Acordo de Comércio e Pagamentos. entre a Repúbli, 
ca Federativa do Brasil e :: República Democrática 
Alemã, assinado em Brasília, a 5· de novembro de 
1975 ... •.......................................... 129 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 9/76 (44-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor
do _de Cooperação Cultural concluído entre a Repú
blica Federativa 'do Brasil c a República Gabonesa, 
al4deoutubrode1975 ............................. 130 

- Proje'to de Decreto Legislativo n9 10/76 (nv 45-B/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre . Transportes. Aéreos, 'Concluído entre 'a 
República Fcdcrativ{l do Brasil ~ o Reino Haxcmita 
da Jordânia, cm Brasflia, a 5 de novembro de 1975 . . . . . . . 13 I 

- Projeto de Lei do Senado nv 77/76, que determina 
a concessão de um prazo aos usuários de águas e 
energia elétrica em atraso coin os pagamentos de ta· 
rifas, antes do corte do fornecimento, c dâ outras 
providências ...................................... . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 25/7~ (n9 1.582-D/73, 
na origem), que fixa modelos padronizados para car· 
~~ ~tae exigíveis de candidatos a cargos c fun· 
çocs pubhcas ..................................... . 

1.:Z.:Z - Leltara de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 100/76, de autoria do 
Sr. Senador Fausto Castelo-Branco, que inclui dísposi· 
ções na Lei nv 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito), exigindo estojo de 
emergência médica nos veículos é habilitação dos mo· 

132 

132 

toristas à prestação de primeiros socorros ......... , . .. . 133 

-Projeto de· Lei do Senado nv 1.01[76, de autoria do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que dá nova rcdação. ao 
art. 473 e seus incisos I c II do Decreto-lei nv 
5.452, de 1v de maio de · 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho) . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 

-Projeto de Lei do Senado nv 102/76, de· autoria do 
Sr. Senador Itamar Franco, que altera o art. 4' da 
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Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do 
Serviço Militar ................................... · 

1.2.3- Requerimentos 

- n9s 172 a 176f76, de autorià do Sr. Senador Vascon· 
celos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, respectivamente, das seguintes matérias: 

- Discurso do Excelentíssimo Senhor Presidentr. da Re· 
pública, General Ernesto Geisel, pronunciado durante 
o encontro que manteve com o Primeiro-Ministro bri· 
tânico James Callaghan, por ocasião. de sua visita 
oficial à Inglaterra, e publicado no JomaJ de Brasí-
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lia, em 6 de maio de 1976 .. .. .. .. .. • • .. • .. .. • .. • .. • .. 135 

- Discurso do prefeito de Londres, Lindsay Ring, pro
nunciado durante o banquete que ofereceu al'l Presi
dente Ernesto Geisel em visita oficial à Inglaterra, 
publicado no Jornal. do BrasU,_em 6 de maio de 1976 . . . . . 135 

-Discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, General Ernesto Geisel, pronunciado durante 
o banquet: que lhe foi oferecido pelo Prefeito de 
Londres, e publicado no Jornal do Brasil, em 6 de 
maio de 1976 ...... -..................... .. . . . . . .. . . . 135 

-Entrevista concedida pelo Ministro do Trabalho, Sr. 
Arnaldo Prieto, ao jornal Última Hora do Rio de Ja. 
neiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 

-E do editorial intitulado "A Incompreensão da lm· 
prensa Francesa no Tocante ao Problema Politico 
Bra~ileiro" do jornalista Eugénio Gudin, publicado no 
jornal O Globo, em 30 de abril de 1976 .. .. . .. .. .. . .. .. . 135 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

-SENADOR FRANCO MONTORO- Considerações so· 
·bre o anteprojeto da Lei das Sociedades Anónimas, 
a ser encaminhado ao Congresso Nacional pelo Poder 
Executivo ................................ .-.. . . . . . . 135 

-SENADOR JARBAS PASSARINHO- Aspectos funda· 
mentais do anteprojeto da Lei das Sociedades Anô· 
nimas, objeto do discurso do seu antecessor na tribu· 
na. Transmitindo apelo do Presidente do Centro Aca
démico 22 de Agosto, em favor da manutenção da 
sua sede, reclamada pela direção da Pontificia Uni· 
versidade Católica de São Paulo, proprietária do imó· 
vel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i39 

-SENADOR HELVID/0 NUNES- Escolha do Profes· 
sor José Carlos de Almeida Azevedo, para exercer o 
cargo de Reitor da Universidade de Brasília . . . . . . . . . . . . 142 

-SENADOR BENJAMIM FARAH - Reivindicando o 
abatimento nas declarações de Imposto de Renda, de 
50% das importâncias pagas pelos contribuintes a ti· 
tulos de ai uguéis residenciais . . . .. . . . . . .. .. .. .. . . . .. .. 143 

1.2.5 - Requerimentos 

- n9 177/76, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando informações a serem prestadas pelo Poder 
Executivo, a fim de obter subsídios para exame do 

Projeto de Lei do Senado n9 90f76, cm tramitação, 
que eleva de 5 para 10% do salãrio mínimo a cota 
do salário-famíHa devida aos empregados que perce· 
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bam até cinco salários mínimos. Deferido • • • • • • • • • • • • • • 144 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 131/76, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Senhor Senador Magalhães 
Pinto, no Estado de Alagoas, no dia 26 de abril 
de 1976,ípor ocasião do Primeiro Simpósio Universi
tário da Política e Informação Nàcional. Votação 
adiada por falta de quorum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 

-Requerimento n9 132/76, do Sr. Senador Petrônio 
Portella, solicitando a transcrição nos Anais do Se· 
nado Federal, dos discursos proferidos pelos Presiden· 
tes Giscard d'Estain.~t c Ernesto Geisel,_ no dia 26 de 
abril de 1976, no Aeroporto de Orly e no Palãcio de 
Versalhes, na França, Votação adiada por falta de 
quorum .· .................................. , ...... . 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 14/76, que 
suspende a execução do art. 54, § J9, b, da Lei 
n9 -7.730, de 30 de outubro de 1973, do Estado de 
Goiãs, declarado inconstituéional por decisão do Su· 
premo Tribunal Federal, de 6 de agosto de 1975. 
Aprovada. Ã promulgação .......................... . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12/75 {n9 1.507·.1:1/73, 
na Casa de origem), que estabelece normas para a 
prática didático-científica da "vivisseeção de ani· 
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104/75). Discussão encerrada, ficando sua votação 
adiada por falt!l de quorum, apos usar da palavra 
na sua discussão o Sr. Senador Benjamim Farah ....... . 

- Projeto de Lei do Senado n9 i 04/15, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que proíbe a vivissecção de animais, 
em estabelecimentos de ensino de · ~9 e 29 graus. 
(Tramitando em conjunto com o Proje\o de )Lei da 
Câmara n9 12/75.) Discussão encerrada, ficando sua 
votação adiada por falta de quorum .................. . 

- Projeto de Lei do Senado n9 135/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que modifica e acrescenta disposi
tivos na Consolidação das Leis do Trabalho. Discus
são encerrada, ficando sua votação adiada por falta 
de quorum ........................................ . 
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cido o ritmo de construçf1o d~ tr~chos rodoviC1rios in-
termunicipais no Estado do Acre .................... . 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO ............... . 

l-ATA DA 60• SESSÃO, EM 10 DE MAIO DE 
1976 ............................................. . 

1.1 -A BERTU Ri\ ............... , , . , , ....... , ..... . 

1.2- EXPEDIENTE .......................... , .... .. 

1.2.1 - Requerimento 

- n' 178/76, subscrito pelo Sr. Henrique de La Rocque 
e outros Srs. Senadores, de homenagens de pesar pe
Jo falecimento do Deputado José Sally. Aprovado, 
após usar da palavra, no encaminhamento de sua 
votação, o Sr. Senador Henrique de La Rocque ... , , .... 

1.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-

Pág. 

155 

156 

156 

158 

160 

160 

160 

160 

das Desapropriações, no que tange à fixação de ho-
norários advogatfcios .... , , ..................... , .. , 

- Projeto de Lei da Câmara n' 82/75 (n9 398-B/75, 
na origem), que inclui as ações de indenização por 
acidentes do trabalho entre as que têm curso nas fé-

.. rias forenses ....... , ............................ , .. 

-Projeto de Lei do Senado n' 188/75, que dispõe so
bre a obrigatoriedade de "os cartões de crédito" 
conterem a fotografia e o CPF do portador, e dá ou-
tras providências . , , .. , .......... , ...... , ..... , , ... . 

-Projeto de Lei do Senado n' 32/72, que determina 
que todos os beneficias concedidos pelo INPS, sejam 
reajustados em proporção ao salário mínimo vigente 
na data de seu início, eliminando desigualdade de 
créditos .......................................... . 

-Projeto de Lei do Senado n' 150/75, que dispõe sobre 
o reajustamento de beneficias concedidos antes de 21 
de novembro de 1966 e em manutenção pelo INPS .... , , . 

1.2.3- Comunlcaçio da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 37j75, 
do Sr. Senador Adalberto Sena, que fixa o horário 
de funcionamento do comércio nas superquadras de 
Brasília, Distrito Federal, por ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi 
distribuído , . , .................................... . 
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1- ATA DA 61• SESSÃO, EM 11 DE MAIO DE 
1976 .•....•.........•........•........•.......... 

I .I- ABERTURA ............. , . , ...... , .... , , .... . 

1.2- EXPEDIENTE ................ , ...... , ........ . 

1.2.1 -Ofícios do Sr. }'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se
guintes projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 14/76 (n9 47-B/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Técnica concluído 
entre a República Federativa do Brasil c a Repú
blica Gaboncsa, em Brasília, a 14 de outubro de 

- n9 179/76, do Sr. Senador Ruy Santos, solicitando que 
162 seja anexado aos Projetas de Lei do Senado n9s 139 

e 204, de 1975, e da Câmara n9 78, de 1975, o 
162 Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1975, do Sr. 

Senador José Lindoso, que altera e acrescenta dispo· 
162 sitivos na Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 

(Lei Orgânica dos Partidos Políticos) ................. . 

l.l.!- Leitura de projetas 

- Projeto de Lei do Senado n9 103/76, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação 
ao art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 
1963 ................. ·, ... ' .....•................. 

;_Projeto de Lei do Senado n9 104/76, de autoria do Sr. 

1975 ' . ' ' .. ' . ' ' ' ' ' . ' '' ' . ' ' .... ' ................. ' . 162 

Senador José Lindoso, que dá nova redução ao art. 
26 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 
(Lei Orgânica dos Partidos Polfticos) .... , ............ . 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 15/76 (n9 51-B/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica c Técnica, firmado 
entre a República Federativa do Brasil c a República 
do Peru, cm Brasnia, a 8 de outubro de 1975 . . . . . . . . . . . . 163 

U.l- Puec:erea 

Referente.! às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n' 105/76, de autoria do 
do Sr. Senador Orestes Quércia, que acrescenta pa
rágrafo ao art. 39 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), 
passa.ndo a ser 29 o parágrafo único . , . , .............. . 

1.2.6- DIICIIrsOI do Expediente 

-SENADOR MAURO BENEVIDES- Apreensão do po· 
vo ccarcnsc, diante da longa estiagem que assola vá-
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-Projeto de Lei da Câmara n9 18/76 (n9 896-C/75, 
na origem), que altera o § (9 do art. 27 da Lei rios municípios daquele Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l72 
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P'll· 
-SENADORES ROBERTO SATURNINO E RUY 

SANTOS - 319 aniversário da vitória aliada na 
Segunda Guerra Mundial .... , . , ........ , , , ...... , .. 

-SENADOR BENJAMIM FARAH - Regulamentação 
da profissão de Corretor de Imóveis ....... , ..... , , .... 

1.2.7- Comunicações da Uderança da ARENA no Se· 
nado Federal 

-De substituição de membros cm Comissões Mistas do 
Congresso Nacional .......... , ... , ............... , . 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 131/76, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado Fe
deral, do discurso proferido pelo Senador Magalhães 
Pinto, no Estado de Alagoas, no dia 26 de abril de 
1976, por ocasião do Primeiro Simpósio Universitário 
de Polltica e Informação Nacional. Aprovado ......... . 

I 
-Requerimento n9 132/76, do Sr. Petrônio Portclla, so-

licitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, 
dos discursos proferidos pelos Presidentes Giscard 
d'Estaing e Ernesto Geiscl no dia 26 de abril de 
1976, no Aeroporto de Orly e no Palácio de Versa-
lhes, na França. Aprova® ............ , ............. . 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 1975 (n9 ... 
1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece nor
mas para a prática didático-científica da "vivissec
ção de animais", c determina outras providências. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n9 104/75.) Aprovado com emendas, após usar 
da palavra no encaminhamento de sua votação o Sr. 

173 
174 

175 

176 

177 

178 

Senador Benjami,m Farah. À Comissão de Redação . . . . . 181 

-Projeto de Lei do Senado n9 104/75, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que proíbe a vivissecção de animais, 
em estabelecimentos de ensino de !9 e 29 graus. 
(Tramitando cm conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n9 12, de 1975.) Prejudicado em virtude 
da aprovação do item anterior. Ao Arquivo . . . . . . . . . . . . 181 

-Projeto de Lei do Senado n9 135/75, do Sr. ·Senador 
Nelson Carneiro, que modifica e acrescenta dispositi
vos na Consolidação das Leis do Trabalho. Aprovado 
com emenda, em primeiro turno. À Comissão de Re-
dação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 182 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

-SENADOR MARCOS FREIRE - Efetivação, em .ca
rãter prioritário, de programa com soluções completas 
c definitivas ao problema da seca no Nordeste .... , . . . . . 182 

-SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA, como Uder- Con· 
sideraçõcs a respeito do discurso do Sr. Marcos Frei-
re ................................................ 191 

-SENADOR NELSON CARNEIRO- 909 aniversário 
de fundação de O Fluminense. Apelo à Comissão de 
Agricultura. do Senado, no sentido de que se realize 
debate, dentro do esplrito preconizado na Indicação 

n9 3/75, sobre o desmatamcnto indiscriminado que 
vem ocorrendo no Pais ............................. , 

-SENADOR ITAMAR FRANCO -Justificação de pro
jeto de resolução que encaminha à Mesa, que "ins
titui o Museu Histórico do Senado, c dá outras pro
vidências". Apelo ao Secretário de Educação do Dis
trito Federal, referente a problemas afctos àquela Se
cretaria. Criação de Tribunal Regional do Trabalho 
em Brasllia .......................... _ ........... . 

-SENADOR LVIZ CAVALCANTE- Fixação pela Fun
dação Getúlio Vargas, do custo de produção da tone
lada de cana-de-açúcar nas regiões produtoras do País 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO .............. . 

l-ATA DA 62• SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 
1976 ••.•....•.•..•...• ' •..•.••...•.•.••••••...•. 

! .. l-ABERTURA ................................. . 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/76, que acrescenta 
mais um parágrafo ao inciso IV do art. 59 da Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social) ............................. . 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe
deral a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa ..................... . 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 20, 
de 1975 (n9 1.711-B/73, na Casa de origem), que 
instit~i novo sistema alfanumérico de registro de vcl
culos automotores, e dá outras providências, por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da co-
missão a que foi distribuído ........................ , . 

1.2.3- A vl110 do Ministro-Chefe do Gab!nete Civil da 
Presidência da RepúbUca 

- n9 188-SUPAR/76, restituindo ao Sr. !9-Sccretãrio do 
Senado Federal autógrafos do Projeto de Lei da Câ
mara n9 177/75 (n9 1.641, de 1975, na Câmara dos 
Deputados). que "cria cargos, em comissão, de As
sessor Legislativo, na Assessoria Legislativa da Câma
ra dos Deputados, e determina outras providências", 
visto que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re
pública não se manifestou sobre o mesmo, no prazo 
estabelecido no parágrafo 29 do art. 59 da Consti-
tuição Federal . , . , . , , ... , , , .... , .... , .. , , . , ..... , , . 

1.2.4 - Comunlcaçilo da Presldênc:la 

- Providências adotadas pela Mesa, em atendimento ao 
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Expediente anteriormente lido . , , . , , , . , , . , . , , , , , ... , . 203 
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I.:Z.5- Leitura de projellll 

- Projeto de Lei dç Senado nv 106/76, de autoria do 
Sr. Senador Jose Esteves, que determina. seja contado 
para o militar, o tempo de serviço prestado cm ati· 
vldadc·privada, e determina outras providências ....... . 

-Projeto de Lei do Senado nv 107/76, de autoria ·do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que· dispõe sobre a pro
fissão de carpinteiro naval da Marinha Mercante, e 
dá outras providências , .......................... .. 

-projeto de Lei do Senado nv 108/76, de autoria do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que torna obrigatória a 
indicação no rótulo de bebidas dos aditivos emprega-
dos na sua fabricação .............................. . 

- Projeto de Resolução nv 5 1/76, de autoria do Sr. Se· 
nador Itamar Franco, que institui o Museu Histórico 
do Senado Federal, e determina outras providências 

I.:Z.6- Dlacuraos do Expediente 

-SENADOR JARBAS PASSARINHO- Breves comen
tários cm torno do discurso proferido por S. Ex•, na 
sessão de 7 de maio corrente; transmitindo apelo em 
favor da manutenção da sede do Centro Acadêmico 
22 de Agosto, tendo em vista noticiários veiculados 
em. órgão da imprensa paulísta sobre o assunto. Aqui
sição pelo Governo do estoque de pau-rosa a fim de 
garantir o preço mínimo de exportação do produto ..... . 

-SENADOR PETRONIO PORTELLA, como Líder -
Considerações sobre tópicos do discurso do Sr. Ro
berto Saturnino, pronunciado na sessão de ontem, re
ferente a investigação dos direitos humanos no Pafs, 
por uma comissão internacional de alto nfvel .......... . 

-SENADOR ROBERTO SATURNINO - Posição c 
sentido das palavras de S. Ex• sobre o tema aborda-
do pelo orador que o antecedeu na tribuna ............ . 

-SENADOR VASCONCELOS TORRES- Homenagem 
de pesar pelo passamen to do Deputado José Sally ...... . 

-SENADOR HELVID/0 NUNES- Falecimento do Ge-
neral Jacob Manoel Gayoso e Almendra .............. . 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 133/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do discurso do Presidente da França, Giscard 
D'Estaing, publicado no Jornal de BruOia, cm 28 
de abril de 1976. Aprovado .......................... . 

-Requerimento nv 134/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição nos Anais do Sena
do Federal, da entrevista do Presidente da Rcpl'iblica, 
General Ernesto Oei~el .. concedida a jornalistas brasi
leiros cm Pad~. c publicada no Jornal de Bra.Ola, 
cm 28 de abril ae 1976. Apro•adG •• , •••••••••••••••••• 

-Requerimento n• 145/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando s1:ja anexado aos Projetoa 'de Lei do Se· 
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nado n9 128, de 1974, 89, 164, 189, 197, 198 e 
22, de 1975, e 15 de 1976, que tramitam em. con
julito, e de n• 79, de 1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta dispostivos à Lei n9 5.107, 
de 13 de setembrc de 1966, que crio~ o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. Aprovado .......... · · · · 

.:.:...Projeto de Lei da Câmara nv 8/76 (nv 1.297-B/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo l'inico 
ao art. 60 da Lei nv 5.772, de 21 de dezembro 
de 1971, que institui o Código de Propriedade In
dustrial, e determina outras providências. Discussão 
adiada para a sessão do dia 26 de maio de 1976, 
nos termos do Requerimento nY 180/76 ............... . 

-Projeto de lei do Senado nY 210/75, de autoria do 
'Sr. Senador Benjamim Farah, que inclui dispositivo 
no Decreto-lei nv 898, de 29 de setembro de 1969, 
definindo como crime contra a Segurança Nacional a 
venda, doação, cessão c transporte de explosivos pa
ra fins não industriais. Discussão· adiada para a ses
são do dia 10 de junho próximo, nos termos do Re-
qucrimentp nvl81/76 .............................. . 

- Projeto de Lei do Senado. nv 248/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dá nova rcdação ao art. 566 
da Consolidação das Leis do- Trabalho, assegurando 
a sindicalização dos empregados das empresas públi
cas e sociedades de economia mista. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade c juridicidade.) Re
jeitado, após usarem da palavra ná sua doscussão os Srs. 
Senadores Orestes Quércia, Franco Montoro e Hen-
rique de La Rocquc. Ao Arquivo .................... . 

-Projeto de Lei do Senado nv 43/76, do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que concede passe permanente aos 
aeronautas c acroviários, com mais de vinte anos de 
serviço nas empresas aéreas brasileiras. (Apreciação 
preliminar dajuridicidadc.) Rejeitado. Ao Arquivo 

1.4- DISCURSOS APÓS ORDEM DO DIA 

-SENADOR FRANCO MONTORO- Pol!tica nacional 
de ·energia a ser proposta pelo Movimento Democrá-
tico Brasileiro .................................... . 

-SENADOR ALEXANDRE COSTA, por delegação da 
Liderança da ARENA - Resposta ao discurso do 
Senador Paulo Brossard, proferido na sessão de 4 do 
corrente, quando focalizou a "Solução ltaipu", ten
do cm vista conferência proferida pelo Sr. Octávio 
Marcondes Ferraz sobre o assunto .. , ... , ............ . 

-SENADOR FRANCO MONTORO, como Lfder- Pro
pósitos do discurso do Senador Paulo Brossard, objeto 
.do pronunciamento de seu antecessor na tribuna ....... . 

-SENADOR ORESTES QUERCIA - Transcurso do 
primeiro aniversário de fundação do jornal A11rlpec:, 
editado no Estado de São Paulo ..................... . 

-SENADOR VASCONCELOS TORRES- Convênio as
sinado entre o Hospital da Companhia Siderúrgica 
Nacional e o INPS, com os objctivos que especifica. 
Apelo ao Sr. Ministro Nascimento c Silva, no sentido 
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da concessão de anistia para as dívidas dos operários 
com o nosocõmio daquela Companhia ............... . 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO ............ . 

2-ATA DA 63• ·SESSÃO, EM ll DE MAIO DE 
1976 •••.•••••••••••••••••.••••.•••.••••.•••••••• 

2.1-ABERTURA ................................. . 

2.2- EXPEDIENTE ................................ . 

l.2.1- Oficio do Sr. ]9-Secretário da Cimara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 30/76 (n9 2.041-B/76, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi
dente da República, que dá nova redação ao art. 29 
da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 1974 ............ . 

l.l.l- Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

-Oficio S-n9 7/76 (n9 145/76, na origem), do Sr. Go
vernador do Estado de Alagoas, solicitando ao Senado 
Federal autorização para contratar no exterior, opera
ção de crédito no valor de USS 10,000,000.00 (dez 
milhões de dólares) para aplicação em projeto rodo-

viário .................... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

l.2.3- Oficio da Liderança da ARENA na Cimara 
dos Deputados 

-De substituição de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional ............................... . 

l.l.4 - Requerimentos 

- n9 182/76, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 27, de 1976, que dispõe sobre a opção 
de transferência para o quadro de pessoal do Banco 
Central do Brasil, de funcionários requisitados, e dá 
outras providências ................................ . 

- n9 183/76, de autoria do Sr. Senador Nelson Car
neiro, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n9 97/76, de sua autoria ..................... . 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 9/76 (n9 44-B/76, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural concluído entre a 
República Federativa do Brasil e a República Gabo
nesa, a 14 de outubro de 1975. Aprovado. À Comis-
são de Redação ................................... . 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 I Of76 (n9 45-B/76, 
· na Cllmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Transportes Aéreos, concluído entre a 
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República Federativa do Brasil e o Reino Haxcmita 
315 da Jordânia, em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 

Aprovado. À Comissão de Redação .. .. . . .. .. .. .. .. .. . 319 

315 2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

316 -Projeto.de Lei da Câmara n9 27/76, em regime de' 
urgência, nos termos do Requerimento n9 182/76, 

316 lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co
missões competentes, tendo o Sr. Senador José Sar-

316 ney usado da palavra no encaminhamento de sua 
votação. À sanção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 

- Redaçiio final do Projeto de Decreto Legislativo nY 9, 
de 1976. constante do primeiro item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n9 184/76. À 
prom u lgaçiio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 

316 

- Redaçiio final do Projeto de Decreto Legislativo nY I O, 
de 1976, constante do segundo item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento nY 185f76. À 
promulgaçiio ..................................... . 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-
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XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO .... .... .. .. . 321 
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I- ATA DA 64~ SESSÃO, EM 13 DE MAIO DE 
1976 ........................................... . 

1.1- ABERTURA ..................... · · · · · · · · · · · · · 

1.2- EXPEDIENTE ................................ . 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

De agradecimt•/1/o de cnmunicacões: 

- n~ 63/76 (n9 117/76, na origem), referente à aprova
ção dos Projetes de Decreto Legislativo n9s I O, 13 e 
16 a 24. de 1976-CN, do Projeto de Decreto Legis
lativo n~ 4. de 1976, e da escolha do Sr. Nestor 
Fernandes Barros dos Santos para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto a República do Su-
riname ........................................ · .. . 
Re.l'tituindo autâgrafo de pro}l'ln de lei ,Çàncionado: 

- n1• 64/76 (n~ 119f76, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara nY 13, de 1976 (n9 1.807-B/76, na 
Casa de origem). que dispõe sobre gratificações na Jus
tiça Eleitoral. (Projeto que se transformou na Lei 
n~ 6.329, de 12 de maio de 1976.) .................... .. 

1.2.2 - Ofícios do Sr. )9-Secretário da Câmara dos Depu
tados. 

Encaminhando à re1úào do Senado autógrafos do se
guinte prr1jetn: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 16/76 (n9 50-B/76, 
na Cúmara dos Deputados), que aprova o texto das 

319 Emendas it Convenção Constitutiva da Organização Ma
rítima Consultiva lntergovcrnamcntu.l (IMCO), aprovado 
pela Resolução A. 315 (Es. V), de 17 dt: outubro 
de 1974, du Quinta Sessão Extraordinúria da Assem-
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54~ Sessão da 2~ Sessão Legislativa das~ Legislatura, 
em 3 de maio de 1976 

PRESIDE:NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - José Esteves - José Lindoso - Cattete 

Pinheiro - Renato Franco·- Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocquc- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Wilson Gonçal
ves- Agenor Maria- Ruy Carneiro- Luiz Cavalcante- Gilvan. 
Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu 
Cardoso - Vasconcelos' Torres - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto -" Lázaro Barboza - ltalívio Coelho- Saldanha Derzi -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A lista de presen
ça acusa o comparecimento de25 Srs. Senador-es. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. IY-Sec.retário vai proceder à leitura do Expediente. 
Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N9270, DE 1976 

Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Pé· 
blicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1975, que 
"institui ·novo sistema alfanumérico de registro de veículos 
automotores, e dá outras providências". 

Relator: Senador Evandro Carreira 

Após várias diligências, não cump.ridas até esta data, retorna a 
esta Comissão o presente projeto, Que institui novo sistema alfa
numérico de registro de veículos automotores, apresentado em 
conseqUência de estudos procedidos pela Comissão Especial de Segu
rança de Veículos Automotores e de Tráfego, da Câmara dos Depu
tados. 

2. Pela proposição apresentada, os veículos automotores serão 
identificados, nos órgãos de trânsito, por um novo código composto 
de letras e números, num total de sete {7) caracteres, divididos em 
dois (2) grupos de três (3) caracteres cada um, e um (I') elemento 
isolado. 

O primeiro e segundo grupos serão compostos de três caracteres 
formados de vinte e nove símbolos componentes de uma tabela-base, 
considerados os algarismos de zero (O) a nove (9) e as letras do alfa
beto, com exclusão da letra W. O sétimo elemento isolado será repre
sentado por um símbolo obtido pelo produto de uma série conhecida 
por valores atribuídos aos caracteres que compõem o grupo alfa-

l numérico de cadtt registro ·individual, dividido por um número esco
Uiido pelu autoridade local de trãnsito. O resto da divisão, após 

.convertido em letra, será o dígito de verificação automática do regis
tro do veículo. 

O primeiro grupo identificará o Estado ou Território e o Muni
cípio onde estiver registrado o veiculo. O segundo grupo identificará 
o veiculo c seu proprietário no órgilo de trâncito cm que conste o res
pectivo registro. 

O artigo segundo do projeto visa a disciplinar a distribuição dos 
grupos alfanuméricos, obedecendo a critério proporcional· ao 
número de habitantes de cada Município ou do Estado ou Terri
tório. 

Diz o art. 39 que a distribuição prevista no artigo anterior ser
virá de base para a implantação do RENAVAM - Registro Nacio
nal de V eículôs Au.tomotores. Os parágrafos que se seguem tratam 
da identificação dos veículos pelas placas, das siglas correspondentes 
a cada Unidade da Federação, da identificação pelos números de 
chassi e motor, da vinculação do grupo alfanumérico ao proprietário 
do veículo. dos registros no RENA VAN e alterações subseqUentes, 
além de tratar do registro de motocicletas, motonetas, outros veí-· 
,cu los automotores e, ainda, dos de propulsão humana ou animal. 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre 
lembrar que o Código de Trânsito de 1941 estabelecia a identifiéação 
de veículos por símbolos numéricos figurados em pares, acrescidas as 
placas das siglas das Unidades Federativas e do nome dos Municí
pios. Coin o aumento da frota em· circulação tornou-se diftcil a lei
tura e registro dos caracteres, quando atingida a casa do milhão, com 
uso de 7 símbolos numéricos, ao que se acrescia a necessidade de lei
tura da sigla do Estado e do nome do Município. 

Com o carro em movimento, era impossível o registro de todos 
aqueles dados. Mesmo em carro imobilizado, o número de elementos 
a registr.ar tendia naturalmente a provocar erros de anotação em es
cala proporcional. 

Ulteriormente, ao ensejo da elaboração do Decreto n9 62.127 
de !'968, do. Regulamento ·do Códi~o Nacional de Trânsito (RCNT): 
foi idealizado e convertido em norma legai um sistema de .registro 
alfanumérico, que através de 6. símbolos. resumiria toda a gama de 
informações sobre a·origem geográfica e a individualização do veí
culo, conforme a~t. 122 e anexo V desse diploma legal. 

Na prática, porém, três óbices se verificariam: 
I -dificuldades para acompanhamento e controle, por parte da 

maioria absoluta dos Estados, dos arranjos numéricos como ideali
zados, em riscos de repetição de placas fabricadas e conseqUente 
perda de controle; ' 

11 -dificuldade para visualização e registro rápido dos carac
teres, na disposição idealizada, eis que a leitura de números isolados 
ou em grupos é facilitada pelo condicionamento do indivíduo desde 
a infância e pela série, segundo um processo racional predetermi
nado; e 

lll- extrema similitude de alguns símbolos usados: O e 9, 1 c I, 
por exemplo. 

Daí a desistência do sistema e a instituição do método fixado 
pelo Decreto n9 66.199, de 1970, que estabeleceu a identificação da 
Unidade Federativa por siglas e do Município, pelo nome, enquanto 
o veículo mantinha sua identificação por simbolo alfanumérico 
constituído de 2 grupos: o primeiro, alfabético, por arranjo 2 a 2 das 
letras do alfabeto português (excluído oU) e acrescido do K. w·,;·y, 
pura aumento do número de combinações possíveis; o segundo, 
numérico, por seriação normal dos mlmeros significativos e do Zero. 



~-',I 

. ;·! 

'.:, 

-'-2-

Com isto, ~vit;tvum·s~ os inconveni~ntes do sistemn nnt~rior -
que não chegou u ser colocado em prítticu -e do sistema do código 
r~vogudo, d~ntro do qual jít se ~ncontravum placas com 7 símbolos 
num~ricos ~m 4 grupos . 

No sist~nut utual, u l~itura do número de identificação voltou a 
ser l'c:itu por tripla m~morizuçuo, como no nosso primeiro Código de 
Trunsito: uma letra, outru letra e um número de 4 algarismos: A/ A· 
2276. Ou, pelo menos, em quatro lances cori1o hábito d~ muitos: uma 
l~tra, outra letra, um número de 2 algarismos, outro número de 2 
;tlgarismos: A/H-22/76. Ampliou-se, por outro lado, de forma·notá· 
vel, o número de combinações possíveis, com seis caracteres: 
6.249.375, contra 999.999 no sistemu do código revogado. 

Voltou-se, todavia, aos inconv~nientes das dificuldades de iden· 
tilicação de Estado e Município de origem, com os conseqUentes 
riscos decorrentes da possibilidade de se encontrar veículos com o 
mesmo númc:ro de identificação. Na verdade, tais riscos não existem 
na prática, em extensão, à vista da inexpressividade de veículos licen· 
ciados na maioria absoluta dos Municípios, vistos isoladamente, o 
que enseja a distribuição dos arranjos alfabéticos por Municípios. 
Dessa forma, após demorados estudos e comparação com o anterior, 
0 Conselho Nacionul de Trânsito - CONTRAN, entendeu como 
melhor o sistema em vigor, daí sua instituição pelo Decreto n9 
66.699, de 1970. 

O que se preconiza agora no projeto em estudo é a volta ao sis· 
tema do Decreto n9 62.127, de 1968 (RCTN), com algumas modifi· 
cações, as quais, analisadas, não propiciam condições de melhor 
at~nd~r às exigências da matéria, de forma a substituir os critérios 
vigentes. 

Isto posto, se permanecem as condições que recomendaram a 
revogação do art. 122 do Decreto n9 62.127, de 1968, RCNT; se a 
alteração proposta importa na volta em muitos pontos àquele sis· 
tema, e a modificação importará em alto custo de substituição para 
~s órgãos de trânsito e para os contribuintes, quando quatro anos 
ainda não decorreram da última e total substituição de placas; se o 
sistema atual é um dos mais utilizados por outros países, o que prova 
a sua eficiência, entende-se que a proposição não deve mere~er aco· 
I h ida. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto. . 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Alexandre Costa, 
Presidente- Evandro Carreira, Relator- Paulo Guerra - Roberto 
Saturnino- Otto Lehmann. 

I'ARECER N9271, DE 1976 

Oa Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
l'úblic:ts, sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 23, de 1975 ( n9 
1.717-B/73, na Casa de origem), que institui testes de verifica
ção de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de 
Tr:insito. 

Relator: Senador Evclásio Vieira 
Após várias diligências,. não atendidas até a presente data, retor· 

na a esta Comissão o presente projeto, que institui testes de verifica· 
çiio de estado alcoólico, no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito. 

2. A proposição é de autoria da Comissão Especial de Seguran· 
cu de' Veículos Automotores e Tráfego, da Câmara dos Deputados, 
que, recentemente, realizou estudos sobre as principais causas de 
acidentes de trânsito. 

Uma de suas conclusões, diz a justificação do projeto, é a de que 
"o alcoolismo é um dos maiores responsáveis por essa onda cres· 
cente di: vítimas" e que o alcoolímetro, instrumento portátil, de fácil 
manejo, está sendo estudado pelo DETRAN-SP-Departamento de 
Trânsito do Estado de São Paulo. 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre 
apenas aduzir que a imperícia e a imprudência podem ser propiciu· 
das pelo relaxamento ocusionudo pelo excesso de álcool ingerido, 
motivo porlunto de abalroamento c colisões com vítimas. Esse o 

motivo, tmnbêm, por qu~ i: proibido dirigir em estudo de cmbriuguez 
(mt. IS I Dcc. nl' 62.127, de 196S). 

As estutísticus brusileirus de tninsito, contudo, nilo registram 
cssu ussociuçilo entre o motoristu ulcoolizado e a fullu de atencüo do 
condutor. Entr~tunto, u simples observação faz inferir que os refle· 
xos do motoristu ulcoolizado suo mais demorados que os limites de 
tc:mpo normuhnent~ ncccssúrios ao trânsito, na wlocidade diretriz 
cm lJUC s~ buscou a clussificuçüo dus diversas vias percorridas pelos 
vc:jculos. 

Por conseguinte, ~de estranhar que, no regulamento do Código 
Nucio·n.ill de Transito, niio haja quulquer referência à prova de esta· 
do de embriugu~z alcoólica ou sob efeito de substância tóxica de 
quulquer natureza, o que a proposição ora em exame pretende 
regular. 

Convi:m uduzir, uinda, que essa lacuna pode ser preenchida se 
atenturmos pura o fato de que dirigir automóvel é um privilégio 
conferido ao condutor, e, não um direito. As carteiras de habilitação, 
como se sabe, são autorizadus pela autoridade de trânsito e nenhum 
condutor deve furtar-se a exame de estado alcoólico, sobretudo após 
um acidente. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Alexandre Costa, 

Presidente - Evelásio Vieira, Relator - Paulo Guerra - Evandro 
C:trrcira - llohcrto Saturnino- Otto Lehmann. 

PAllECERES N~s 272 E 273, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 116, de 1975 
(n9 860-B, de 1975, na origem), que "restabelece o parágrafo 
único do artigo 64, o§ 39 do artigo 66 e o artigo 81 do Código 
N:tcional de Trânsito, instituído pela Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966". 

PARECER N9 272, DE 1976 
Da Comissão de Constituição c Justiça 

llcl:ttor: Senador Henrique de La Rocque 

O Projeto de Lei que nos vem a exame originou-se da iniciativa 
do ilustre Deputado Santos Filho e, na Comissão de Constituição e 
Justiça du Câmara Federal, recebeu o Substitutivo, afinal aprovado 
pelo plenário daquela Casa do Legislativo. 

A proposição objetiva, essencialmente, rcstabelece'r dispositivos 
do Código Nacional de Trânsito, revogados pelo Decreto-lei n9 584, 
de 1969. O primeiro a revigorar-se seria o parágrafo único do artigo 
64. 

Segue-se a transcrição de ambos: 
"Art. 64. Nenhum veículo poderá transitar nas vias 

terrestres sem que seu condutor esteja· devidamente habilita· 
do ou autorizado na forma desta lei e de seu regulamento." 

"Parágrafo único. (Do Projeto.)- O disposto neste arti· 
go não se aplica aos biciclos e triciclos, inclusive ciclomoto· 
rcs, providos de ·motor auxiliar térmico de até cinqUenta 
centímetros cúbicos de cilindrada e cuja velocidade máxima 
não exceda a cinqüenta quilômetros horários, e aos aparelhos 
automotores de que trata o artigo anterior." 

O art. 63, referido, estabelece que "os aparelhos automotores. 
destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou 
a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação 
licam sujeitas, desde que lhe seja facultado transitar em vias terres· 
trcs, ao licenciamento na repartição competente, devendo receber, 
nesse caso, numeração especial". 

O segundo dispositivo que se pretende revigorar é o parágrafo 39 
do artigo 66 do citado Código. 

Segue-se a transcrição de ambos: 
"Art. 66. Ao candidato aprovado cm exame de habilita· 

çilo pura conduzir vcfculo .automotor, confcrir-se·ú a Cartei· 
ru Nucionul de Habilitaçito que lhe durá direito a dirigir 
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veículos na sua categoria, ~m todo território nacional; 
ind~pendentemente du prestação de novo exame, enquanto 
sutislizer as exigências legais e r~gulamentares," 

"Purágrufo 39 (do Projeto)- Estão isentos da Cart~ira 
Nacional d~ Habilitação os condutores de bibiclos e triciclos 
e dos aparelhos automotores a que se refere o art, 64, pará· 
grafo único," 

O terceiró.dispositivo a ser restabelecido, pelo Projeto, é o que 
se transcreve a seguir: 

"Art, 81. Os menores de dezoito anos de idade e maio· 
res de quinze poderão dirigir biciclos e triciclos, inclusive os 
ciclomotores providos de motor auxiliar térmico de até 
cinqUenta centímetros cúbicos de cilindrada, e cuja velocida
de não exceda a cinqUenta quilómetros por hora, desde que 
autorizados pelo pai ou responsável e, na falta destes, pelo 
Juiz de Menores da jurisdição." 

Como já licou dito na Justificação do Projeto e nos Pareceres 
dos Úrgãos Técnicos da Câmara, os dois primeiros dispositivos que 
se pretende restabelecer não constavam do Código Nacional de 
Trânsito, instituído pela Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966. 
Feiram criados pelo Decreto-lei n9 237, de 28 de fevereiro de 1967, 
que igualmente alterou a redução do art. 81, e por novo Decreto-lei o 
de n9' 584, de 16 de maio de 1969, outra vez foram espungidos da 
legislação, inclusive o artigo 81, · 
. . O citado Decreto-lei n9 584, baixado com base no A 1-5, não che· 

gou à deliberação do Congresso Naéional, ignorando-se assim a sua 
justificação. · 

Quer nos parecer, pelo estudo minucioso da matéria. que se 
incorreu em equivoco de técnica legislativa em duas oportunidades: 
na primeira, quando se baixou o Decreto-lei n9 237, de 28· de feve-· 
reiro de 1967; na segunda, quando a Câmara aprovou o Projeto que 
vem à revisão do Senado. 

Note-se que todos os dispositivos transcritos compõem o corpo 
do Capítulo IX do Código Nacional de Trânsito, que trata "Dos 
Condutores de Veículos". O ânimo do legislador; pois, esteve volta
do especificamente para as normas que deviam ser estabelecidas para 
os que conduzem veículos. 

O pretendido parágrafo único do art. 64, portanto, deixa pare
cer que UOS condutores dos veículos arroJados no St:U texto, inclusive 
os relacionados no art. 63, não se aplica a obrigatoriedade da 
habilitação ou autorização para dirigir, exigida no caput da disposi-
ção legaL · 

No entanto, verilica-se que o objetivo do parágrafo único não 
foi este, mas o de se incrustar em algum outro - Capitulo VIII do 
Código, por exemplo, "Do Licenciamento de Veículos" que lhe 
dissesse respeito: 

O .próprio Parecer da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmani, quP. prevaleceu com o Substitutivo atinai aprovado naquela 
Casa do Legislativo, diz em certo trecho: 

"Entcdemos, ass.im, que seria de melhor técnica legislati· 
v a restabelece'r explicitamente não só o art. 81, como, àinda, o 

.. parágrafo único do art. 64 e o§ 39 do art. 66, que se referem à 
licença para os vcicÚios cm questão c à habilitação para dirigi· 
los, eis que foram igualmente revogados pelo jú citado 
Decreto· lei n9 584 /69". 

Tanto assim que o segundo dispositivo a ser revigorado - o 
parágrafo 39 do art. 66 - repete a isenção da Carteira Nacional de 
Habilitação para os condutores daqueles veículos, o que incorreria 
em bis ln idem comprometedor da tecnicidade da proposição, 

O vocábulo "autorizado" do art, 64, segundo tudo indica, está 
sendo interpretado como decorrente da licença necessária ao veiculo. 
Mesmo que assim fosse, ugridiriu a boa técnica legislativa, pois fariu 
ressurgir, num Capitulo que nno lhe diz respeito, o que deixara de 
consignar no instante oportuno, 

Tal inoportunidade suscita, por sua vez, conseqUências legais 
graves, já que, em se mantendo o parágrafo único do art. 64, isentam· 
se de licenciamento todos os veículos nele relacionados. criando-se a 
contradição pela referência ao art, 63 que não os isenta. 

Na verdade, porém, a autorização referida pelo art. 64, 
independentemente das eventuais normas que o possam entender co· 
mo futo ligado ao licenciamento do veiculo, vincula-se diretamente 
uo condutor, não ao veiculo. O proprietário de um veículo, por 
exemplo precisa "autorizar" o condutor não proprietário a dirigi-lo. 
especialmente quando o veículo transpõ~ fronteiras estad.uuis ~ 
internacionais. 

Cometeu-se então um tumulto legisferante que, provavelmente, 
terá inspirado no passado o Decreto-lei n9 584, na parte em que o 
soludonou pela revogação pura e simples das suas causas. 

Data venía, o texto aprovado pela Câmara não alcançou o 
objctivo buscado pelas intenções do Substitutivo da sua Comissão de 
Constituição e Justiça. . 

Quanto ao mérito cio Projeto, os Senhores Deputados deixaram· 
se inlluenciar notadamente pelos argumentos de que tais dispositivos 
já vigoraram durante quase dois anos, em nosso Pais, sem qualquer 
sobressalto à normalidade do trânsito. Por outro lado, o estudo 
comparado da legislação demonstra que, em Nações culturalmente 
avançadas,não se criam embaraços a menores de idade inferior a 18 
anos para a condução de ciclomotores (bicicletas motorizadas) de 
velocidades controladas. 

Para o ângulo sob o qual nos cumpre examinar o Projeto -
igualmente distribuído à Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas-, basta-nos a verificação de que tal propósito est.: 
conforme a preceituação constitucional e harmoniza-se. mansamen· 

· te, à sistemática jurídica brasileira. 
· · O processo de alcançâ~lo, porém, exige nova elaboração, a lim 
de.quc se uprimore a legislação. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei da 
Câmàra n9 116, de 1975, com o seguinte: 

EMENDA NY 1- CCJ (Substitutivo) 

Acrescenta parágrafo ao' artigo 66 e .revigora o artigo 81, 
ambos do Código Nacional de Trânsito, instituído pela Lei n9 
5.1011, de 21 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. f9 O art. 66 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 

Código Nucional de Trânsito, passe a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo: 

"Art.66 ..................................... ,. 

§ 39 Estão isentos da Carteira Nacional de Haqilitação 
os condutores dos veículos definidos no art'. 81, bem como os 
condutores dos apareihos automotores de que trata o artigo 
63." 

Art. 29 ~ revigorado o art. 81 da Lei n9 5.108. de 21 de · 
setembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito com a seguinte 
redução: 

"Art. 81 Os menores de dezoito anos de idade e 
maiores de quinze poderão dirigir biciclos e triciclos, inclusi
ve os ciclomotores providos de motor auxil'iar térmico, de até 
cinqUenta centímetros cúbicos de cilindrada, c cuja velocidn· 
de máxima não exceda a cinqüenta quilómetros por hora, des· 
de que autorizados pelo pai ou responsável e, na falta destes, 
pelo Juiz de Menores da Jurisdição." 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei trinta dias 
upós u sua publicação. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor nu da tu de sua publicação. 

Art. 5Y Revogam-se as disposições em contrário, 
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Sala das Comissões, em 31 de março de 1976. - Accloly Filho, 

Presidente - Henrique de La Rocque, Relator- Nelson Carneiro -
Hehídio Nunes- ltalivio Coelho - Leite Chaves - Dirceu Cardoso 
.- Heitor Dias. 

PARECER N~ 273, DE 1976 
Da Comissão de Transportes, 

Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Evandro Carreira 

O presente projeto restabel~ce disposições do Código Nacional 
de Trânsito (Lei n~ 5.108, de 1966), alteradas pelos Decretos-leis nv 
237, de 1967, e nv 584, de 1969. 

Em resumo, a proposição visa a permitir que os menores da fai
xa etária de JS a 18 anos possam obter autorização para dirigir bi· 
ciclos e triciclos, inclusive' ciclomótores providos de motor auxiliar 
térmic9 de até 50 centímetros cúbicos de cilindrada, e cuja veloci· 
dade não exceda a 50 quilómetros por hora, condicionando, porém, 
essa permissão à prévia autorização do pai ou responsável e, na falta 
destes, do juiz de menores da jurisdição. 

' 2. Na justificação lê-se, inicialmente, que o projeto quer resta· 
belecer disposição legal revogada pelo Decreto-lei n~ 584, de 16 de 
maio de 1969. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"O que mais pesou na tomada da providência legislativa 
foi, ao que se diz, o argumento de que o art. 81 do Código de 
Trânsito permitia o uso, por menores de 15 a 18 anos, de bici
clos e triciclos providos de motores auxiliares térmicos até 50 
(cinqUenta) centímetros cúbicos de cilindrada, o que então· 
era julgado inconveniente. 
. Entendeu o legislador do Decreto-lei nv 584/69 que o me

nor entre quinze e dezoito anos de idade não tem o amadure· 
cimento necessário para se conduzir com plena respon
sabilidade, na direção de um veículo com motor auxiliar. Isto 
poderia acarretar danos a terceiros. 

Data venia, tal entendimento não está mais de acordo 
com a época que vivemos, sendo pura reminiscência de tem
pos ultrapassados. 

Encontramo-nos em plena era dos meios de comunica
ção de massa, do transporte ultra-sônico, em que o jovem 
tem condições de amadurecer muito mais rapidamente do 
que há alguns anos. 

Portanto, a objeção da falta de amadurecimento e conse
qUente falta de senso de responsabilidade não pode mais pre
valecer. 

Tanto isto é verdade, que na maioria dos países já pre
valece idade até inferior a quinze anos, para efeito de se con
ceder licença para a direção de tais veículos. Citemos alguns 
exemplos, com os nomes dos países e a idade mínima reco
nhecida pelas respectiv!!s legislações: 

Itália, Suíça . . . . .• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 anos 
Suécia e Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IS anos 

·Dinamarca, Noruega, Holanda, Bélgica, 
Áustria, Portugal, Inglaterra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 anos". 

3. A Comissão de Constituição e Justiça, examinando o pro
jeto, opinou pela sua aprovação, nos termos de uma emenda substitu
tiva, cujos artigos principais são: 

"Art. Jv O artigo 66 da Lei nv 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte parágrafo: 

"Art. 66 ......................................... . 
§ 39 Estão isentos da Carteira Nacional de Habilitação 

os condutores de veículos definidos no art. 81, bem como os 
condutores do/ aparelhos automotores de que trata o artigo 
63." 

Art. 29 .e revigorado o art. 81 da Lei nv 5.108, de 21 de 
.setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito; com a se
guinte redução: 

"Art. 81. Os menores de dezoito anos de idade e maio
res de quinze poderão dirigir biciclos e triciclos, inclusive os 
ciclomotores providos de motor auxiliar térmico, de até cin· 
qüenta centímetros cúbicos de cilindrada, e cuja velocidade 
máxima não exceda a cinqüenta quilómetros por hora, desde 

· · ... que autorizados pelo pai ou responsável e, na falta destes, 
'pelo Juiz de Menores da Jurisdição." 

4. ·Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre 
lembrar que está sendo ultimada a reforma da legislação de trânsito, 
por iniciativa do Ministério da Justiça, com base nos trabalhos de 
uma comissão especialmente designada para esse fim, que elaborou 0 
anteprojeto de novo Código Nacional de Trânsito consoante a 
Mensagem Presidencial ao Congresso Nacional, ao inaugurar-se a 
a tua! sessão legislativa. 

Sabe-se, ainda, que esse anteprojeto foi publicado para receber 
sugestões e está sendo preparada a sua forma definitiva para ser sub
metida à apreciação do Congresso Nacional. Assim, cabe ressaltar a 
inoportunidade da proposição em comento, destinada a modificar 
código prestes a revogar-se. I 

No mérito, tem-se por inconveniente a pretendida redução de 
idade, porque ela já foi experimentada na vigência do aluai código 
com a redação primitiva, que nã:> suportou o clamor quase geral nas 
principais capitais de Estados, em face dos numerosos acidentes pro
vocados pelos seus beneficiários, não raro com o sacrifício de vidas, 
como foi .observado no parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara nv 
55/14 (nv 633/72, na origem) - já arquivado - que pretendia o 
revigoramento do artigo 82 e seu parágrafo único do Código 
Nacional de Trânsito. · 

Tanto a disposição antiga não suportou os seus efeitos danosos, 
que houve necessidade de se expedir o Decreto-lei nv 584, de 16 de 
maio de 1969, revogando-a, de par com o artigo 81, que permitia a di
reção de biciletas motorizadas, motonetas e similares aos menores de 
dezoito anos de idade e maiores de quinze. 

.e certo que os defensores da medida encontram razões de sobra 
para justificá-la, inclusive no direito comparado, notadamente quan· 
do argumentam que o permissivo legal pretendido não constitui nor
ma absoluta, porque, ao deferimento do pedido, precede autorização 

'do pai e do Juiz de Menores. · 

·ora, se a própria medida que se pretende editar estabelece essa 
cautela, é porque pressupõe a. existência de jovens entre IS e 18 anos 
.que ainda não àlcançaram a necessária maturidade. Para a Lei, isso.é 
muito cômodo. Mas ao pai é transferido o grande problema de negar 
autorização ao filho imaturo, o qual, justamente por não possuir ma
turidade, não terá suficiente desenvolvimento psíquico para com
preender a razão da negativa. 

Nestas condições, verifica-se que a proposição, ainda que inspi
rada no melhor propósito, não tem condições de prosperar porque as 
razões aduzidas para justificá-la, se bem que ponderáveis, são pá
lidas diante das que determinara":! a expedição do Decreto-lei nv 584, 
de 1969, revogador das permissões que, agora, se pretende resta-
belecer. · 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto e da 
emenda substitutiva apresentada pela Comissão de Constituição e 
Justiça, 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Alexandre Costa, 
Presidente- Evandro Car}eira, Relator - Paulo Guerra - Roberto 
Satunino- Oito Lehmnnn. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. )v.secretário, 
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~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 95, DE 1976 

Altera dispositivo da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 O art. 13 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. Os trabalhadores autónomos, os segurados facultati· 
vos e os empregadores contribuirão sobre uma escala de salário-base 
assim definida: 

Classe de O a 1 ano de filiação- I salário mínimo; 
Classe de I a 2 anos de filiação- 2 salários· mínimos; 
Classe de 2 a 3 anos de filiação- 3.salários mínimos; 
Classe de 3 a 4 anos de filiação - 4 salários mínimos; 
Classe de 4 aS anos de filiação- ,'i salários mínimos; 
Classe de 5 a 7 anos de filiação ·- 7 salários mínimos; 
Classe de 7 a I O anos de filiação - I O salários mínimos; 
Classe de 10 a IS anos de filiação- 12 salários mínimos; 
Classe de IS a 20 anos de filiação- I 5 salários mínimos; 
Classe de 20 a 25 anos de filiação- 18 salários mínimos; 
Classe de 25 a 30 anos de filiação- 20 salários mínimos. 

§ fq Cumprido o interstício, poderá o segurado, se assim lhe 
convier, permanecer na classe em que se encontra. Em nenhuma 
hipótese, porém, esse fato ensejará o acesso a outra classe que não a 
imediatamente superior, quando o segurado desejar progredir na 
escala. 

§ 29 O segurado que não tiver condições de sustentar a 
contribuição da classe em que se encontrar, poderá regredir na 
escala, até o nível que lhe convier, sendo-lhe facultado retornar à 
classe de onde regrediu, nela contando o período anterior da 
contribuição nesse nível, mas sem direito à redução dos interstícios 
para as classes seguintes. 

§ 39 A contribuição mínima compulsória para os profissionais 
liberais é a correspondente à classe de O (zero) a 1 (um) ano de lilia· 
ção, sem que se suprimam, com isto, os períodos de carência exigidos 
nesta lei e na de n9 3.807, de 26 de agosto de 1960." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A reformulação que oferecerr.os visa, fundamentalmente, a 
equacionar três aspectos contidos no dispositivo "sub examem". A 
uniformidade de escalonamento das cinco primeiras classes até cinco 
salários mínimos; a eliminação dos dois primeiros parágrafos por 
serem a nosso ver, despiciendos; a permissão para que a contribuição 
mínima dos profissionais liberais corresponda à primeira classe 
estabelecida. · 

A atual não inclusão da classe de três a quatro salários mínimos 
de contribuição está acarretando sérios problemas, na medida em 
que dlficulta ou até impossibilita os segurados que se encontram 
nessa faixa de ganhos. A diferença entre a classe de um a três e de três 
a cinco-.anos de filiação, isto é, entre dois e cinco salários mfnimos é . 
muito violenta, por isto que não se pode deixar de considerar uma 
boa parte de segurados autónomos que está enquadrada nessas 
classes de três e quatro salários mínimos. 

O espírito de justiça social de que deve estar impregnado o 
sistema legal disciplinador, está sendo, de certa forma, negado com a 
atual redação, face à vedação ou proibição de o segurado contribuir 
sobre uma faixa correspondente ao efetivo rendimento salarial. A 
tendência é de que o segurado procurará manter-se na faixa de dois 
salários m[nimos, com evidentes reflexos para si e seus dependentes. 

A fixuçilo, portanto, das classes iniciais até cinco salários mini· 
mos, requer, efctivamcnte, uma preocupação e atenção especiais, em 
razão de compreender toda uma gama de segurados que exercem fun· 

·ção técnica sem serem portadores de diplomas de nlvel superior. Em 
razão desse fato, a renda efetiva desses profissionais é que deveria 
servir de base para a sua contribuição. . 

Os dois primeiros parágrafos, cuja revogação estamos propon· 
do; são de todo di~pensáveis, vez que, em previdência social, é consa
grado o principio segundo o qual as contribuições pagas em atraso 
não contam para implemento de carência ou outro qualquer aspecto 
ligado ao tempo em relação a possíveis inadimplências, assim como 
não se admite recolhimento antecipado com a finalidade de anteci
par possíveis direitos a serem adquiridos, como por exemplo, os 
denominados interstícios. Esses devem ser cumpridos ao longo do 
tempo, individualmente e sern o uso de quaisquer artifícios. t o 
óbvio. 

Quanto à permissão para que os profissionais liberais possam 
contribuir inicialmente sobre o mínimo, ou seja, sobre um salário mi· 
nimo no primeiro ano de inscrição, diríamos, tão-somente, que quem 
•conhece ·a situação desses profissionais, sobretudo de algumas 
profissões ou recém-saídos das faculdades, face ao mercado de 
trabalho e as d:ticiências do próprio ensino, máxime no interior do 
Brasil, hâ de convir que a imposição ·de uma contribuição previden
ciária a partir da segunda classe, representa um ónus bastante pesa· 
do. Melhor seria partir do início, isto é, de um salário mínimo, para 
buscar-se subir na escala à medida que o profi~sional vá evoluindo 
em sua atividade. Seria uma forma mais suave e justa que não traria 
maiores prejuízos para o sistema geral da previdência social, a par de 
estar-se reconhecendo uma realidade vivida por grande número de 
segurados, especialmente no interior do País. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1976- Adalberto Sena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Allera a legislação da Previdência Social, e dá outras 
pro\·idências. 

"Art. 13. Ao Conselho de Recursos da Previdência Social 
compete julgar os recursos interpostos das decisões das Juntas de 
Recursos da Previdência Social, assim como rever tais decisões, na 
forma prevista no§ J9 do artigo 14. 

§ 19 O Conselho de Recursos da Previdência Social será 
constituído de 17 (dezessete) membros, sendo 4 (quatro) representan· 
tes dos segurados, 4 (quatro) representantes das empresas, eleitos 
pelas respectivas Confederações Nacionais, na forma que o 
regulamento estabelecer, e 9 (nove) representantes do Governo, 
nomeados pelo Ministro de Estado, dentre servidores, inclusive 
aposentados por tempo de serviço, do sistema geral da previdência 
social, com mais de 10 (dez) anos de serviço e notórios 
conhecimentos' de previdência social. 

§ 29 Os representantes das categorias profissionais e economJ· 
cas exercerão o mandato por dois anos. 

§ 39 Os representantes do Governo desempenharão o mandato 
como exercentes de função de confiança do Ministro de Estado, 
demissíveis ad nu tum. 

§ 49 O Conselho de Recursos da Previdência Social será p~esi
dido por um dos representantes do Governo, designado pelo 
Ministro de Estudo, cabendo-lhe dirigir os serviços administrativos, 
presidir, com direito ao voto de desempate, o Conselho Pleno, e 
avocar, para decisilo do Ministro, os processos em que haja decisão 
connitante com a lei ou com orientação ministerial. 

§ 59 O Conselho de Recursos da Previdência Social se 
desdobrará em 4 (quatro) Turmas de 4 (quatro) membros cada uma, 
mantida a proporcionalidade de reprcsentacfio, presididas por um 
representante do Governo, designado pelo Ministro de Estado, com 
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direito aos votos de qualidade e desempate, sem prejulzo da função 
de relator." 

alto-forno n9 3 da Companhia Siderúrgica Nacional, e publicado no 
Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

O O O 0 0 O 0 O O 0 O 0 0 0 O O O O O O O O O O O 0 O O O O O O O 0 o• O O O O O o O 0 0 O O 0 0 O O 0 O 0 0 I 0 0 0 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

rio. 
Sobre a Mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr.J9-Secretâ-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENT9 N9151, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição nos Anais do Senado do discurso proferido pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, em Volta Redon
da, a J9 de maio em curso, durante as solenidades oficiais do Dia do 
Trabalho. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Petrônio Portella. 

REQUERIMENTO N9152, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Comunicado 
Conjunto, assinado em Paris, no último dia 27 de abril, pelos 
Excelentíssimos Senhores Presidentes Ernesto Geisel e Giscard 
D'Estaing. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N9153, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Almirante Faria Lima, pronunciado por ocasião da visita 
do Presidente da República a Volta Redonda, no Dia do 
Trabalhador, e publicado no Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9154, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Ministro do Trabalho, Senhor 
Arnaldo Prieto, pronunciado durante as solenidades comemorativas 
do Dia do Trabalhador em Volta Redonda, e publicado no Jornal do 
Brasil em 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9155, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do 
·Senado Federal, do discurso do Presidente do· Sindicato dos 
Trabalhadores Metalúrgicos de Volta Redonda, Senhor Waldemar 
Lustosa, saudando o Senhor Presidente da República por ocasião de 
sua visita àquela Cidade no Dia do Trabalhador, e publicado no 
Jornal do Brasil cm 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9156, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais u transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Ministro da Indústria c Comércio, 
Senhor Severo Gomes, pronunciado por ocusiuo da inauguração do 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9157, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do 
Senurlo Federal, do discurso do Senhor Presidente da Companhia 
Sideriírgica Nacional, Eng9 Plínio Cantanhede, por ocasião da 
inauguração do alto-forno n9 3 daquela Companhia, e publicado' rP 
Jornal do Brasil em 2 de maio de 1976. 

Sal~ das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9158, DE 1976 
Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, pronunciado por ocasião da 
inauguração do altoforno n9 3, da Companhia Siderúrgica Nacional 
em Volta Redonda, e publicado no Jornal do Brasil, em 2 de maio de 
1976. . ' 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9 159, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro 
transcrição nos Anais do Senado do Editorial "O Caminho dos 
Salários", publicado no Jornal de Brasília, de 2 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de maio de 1976. - Henrique de La 
Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Felicito o Governador Aureliano Chaves e o eminente 
Presidente Ernesto Geisel pela eleição do ex-Governador Rondon 
Pacheco para a Presidência da USIMINAS, hoje com o encargo de 
implantar a AÇOMINAS, destinada a tornar-se um dos grandes 
empreendimentos do atual Governo. 

Deputado Estadual, Deputado Federal, Secretário de Estado, 
Chefe da Casa Civil do saudoso Presidente Costa e Silva, Presidente 
da ARENA, Rondon Pacheco é possuidor de uma longa e bela car
reira política, iniciada ainda na juventude, quando estudante de Di
reito na Universidade de Minas Gerais. Exerceu sucessivos man
datos eletivos, para os quais sempre· se elegeu com votação desta
cada. Ocupou posições da maior relevância, no Executivo e no Le
gislativo, neste último tendo sido um dos líderes da Oposição, antes 
da Revolução, para tornar-se um dos líderes do Governo Castello 
Branco. 

Na vida pública de Rondon Pacheco, há várias características 
que poderíamos destacar neste momento. Preferimos, porém, 
acentuar duas constantes de sua já longa vida política, de tantos e tão 
relevantes serviços ao Estado de Mi nas e ao Brasil: honestidade e 
excepcional capacidade de trabalho. 

Todos que conhecem Rondon Pacheco sabem, igualmente, que 
sempre exerceu com seriedade, correçào exemplar e rara capacidade 
de devoção ao trabalho todos os cargos e funções públicas que 
ocupou cm sua vida política. Sempre se deu por inteiro ao dever, que 
procura cumprir com a força de um missionário. 

Necess{trio, também, que aluda ao espírito de lealdade que 'é 
outra constante da vida política de Rondon Pacheco. Nunca abdicou 
de suas convicções próprias, como jamais negou total solidariedade c 
absolutu lcaldadc ao Partido e aos companheiros de luta. Como 
líder, alçado a posições elevadas, ou como mero soldado do Partido, 
a lealdade, firme c esclarecida, é um de seus upan!tgios. I 

\ 
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Um dos lideres do ex-Presidente Castello Br-anco, foi Chefe do 

Gabinete Civil do Presidente Costa c Silva. O eminente ex-Presidente 
Emllio Garrastazu Médici, tão logo assumiu a Presidência, num dos 
momentos mais dramáticos de nossa história, o convocou para 
presidir a Aliança Renovadora Nacional, confiando-lhe missão das 
mais ãrduas e trabalhosas, da qual se desincumbiu com a dedicação e 
o êxito de sempre. Pouco depois, seria indicado para o Governo de 
-Minas Gerais, onde trabalhou intensamente, logrando sucessos 
inúmeros, tornando-se responsável por um espetacular processo de 
desenvolvimento de Minas; que o Governador Aurcliano Chaves ora 
prossegue e intensifica. 

O Sr. Helvfdio Nunes (ARENA - PI) ;_ Permite V, Ex• um 
aparte? 

o· SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PI) - Sr. Senador Leu
rival Baptista, acompanho, como V. Ex•, a vida pública do ex-Go
vernador Rondon Pacheco, hã muitos anos. Conheci-o mais de per
to, quando S. Ex• exerceu a presidência do nosso Partido, a Aliança 
Renovadora Nacional, e no instante em que o ex-Governador 
Rondon Pacheco é chamado pelo Poder Executivo para ocupar um 
elevado cargo na vida pública brasileira, desejo fazer minhas as pala
vras de V. Ex•, no elogio àquele ilustre ~rasilciro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Helvídio Nunes, por este aparte, 
que muito me honra e ao meu pronunciamento. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA-SE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM) - V. Ex• estâ prestando 
uma homenagem a Rondon Pacheco, no momento cm que ele é 
convocado para dirigir uma das empresas de .maior interesse para a 
economia do Estado de Minas Gerais e do Brasil. A Liderança vem 
manifestar toda a simpatia a esse gesto do Governador Aureliano 
Chaves. Efetivamente: um homem com a potencialidade cívica de 
Rondon Pacheco, com a capacidade de realização que tem, não po
deria ficar fora do serviço público. Acresce que a Aliança 
Renovadora Nacional, que teve em Rondon Pacheco um dos mais 
dedicados presidentes, pela minha palavra ·Se associa à alegria de 
todos os seus conterrâneos e de todos os brasileiros, qüe vêem neste 
gesto o reconhecimento dos méritos pessoais do grande mineiro, que 
é o nosso homenageado nesta tarde. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE) - Sou muito 
grato, eminente Senador José Lindoso, pelo aparte de V. Ex•, que 
muito engrandece o pronunciamento que faço. 

Sem sombra de dúvida, muito terâ Rondon Pacheco a dar à 
USIMINAS. Quem o conhece sabe que não ocupará um cargo em 
que descansará: ali trabalhará duro como sempre fez. E com a sua in
vulnerãvel honestidade. 

Sr. Presidente, não felicito apenas o ex~Governador Rondon Pa
checo pela sua eleição para a presidência da USIMINAS. Felicito, 
também, o Governador Aureliano Chaves, o eminente Presidente 
Ernesto Geisel e o povo mineiro pelo esplêndido exemplo de harmo
nia, lealdade e continuidade de' luta que acabam de dar ao Pais. ~. 
também, um magnifico exemplo de alto grau de educação politica, 
este que nos vem de Minas: Governador e ex-Governador unidos, 
como sempre estiveram, em prol do engrandecimento do Estado, 
maior bem-estar do povo mineiro e a permanência dos ideais de Mar
ço de 1964, de que ambos foram firmes partidários desd~ os instantes 
de insegurança c perigo dos dias que antecederam a Revolução, que 
partiu de Minas Gerais, sob a chefia civil deste grande estadista e 

líder democrático, que é o Senador José de Magalhães Pinto, digno e 
honrado Presidente do Congresso Nacional. 

Minas tem proporcionado ao Brasil lideres excepcionais, na pro
jeção de virtudes e qualidades que bem caracterizam o mineiro. ~ 
auspicioso vermos um homem com a experiência e os relevantes ser
viços prestados por Rondon Pãcheco convocado para prosseguir na 
luta-em prol do engrandecimento mineiro e do Brasil. 

~ com satisfação que me congratulo com o Governador Aure
liano Chaves e o Presidente Ernesto Geisel por esta nova convocação 
de um de nossos homens públicos mais ilustres, que não mede esfor
ços para servir a Minas e ao Brasil, sempre conduzido pelos ideais de
mocráticos que, ainda estudante, o levaram a ingressar na vida 
pú~lica, que tanto tem ilustrado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala
vra ao nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

. 6' SR .. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Já vai para sete meses que o Presidente Geisel tomou a corajosa 
decisão de autorizar a PETROBRÁS a firmar contratos de risco, 
confessando-se convicto de que tal decisão, "nas circunstâncias 
atuais, é a que melhor corresponde aos interesses do Brasil". 

Em seu histórico pronunciamento de 9 de outubro últim~, por 
três vezes o Presidente frisou a urgência com que o País deve solu
cionar o grave problema de sua deficiente produção de petróleo. 
Primeiramente, disse Sua Excelência - citação que vou extrair da 
própria publicação oficial que contém o discurso do Presidente: 

"Mas num país da dimensão do Brasil e que precisa não 
perder tempo, antes apressar-se, no setor do petróleo ... " 

Adiante, esta nova preocupação com o tempo: 
"E, além disso, hâ outras áreas em que ainda não nos 

engajamos, principalmente em virtude da desproporção entre 
nossas possibilidades atuais e a imensidão da superficie a 
pesquisar e, agora, com muito mais urgência do que antes." 

Por fim, vem a terceira referência presidencial à celeridade 
necessária: 

~·o natural desejo da PETROBRÁS, de tomar a si direta
mente todo o problema, como a lei lhe faculta, defronta-se 
agora com a exigência de ações urgentes, tanto para hoje 
como para o amanhã, de vez que não há perspectivas 
alentadoras quanto à redução, nem à estabilização, dos 
preços do petróleo." 

Todavia, Sr. Presidente, verdade é que, apesar das "ações. urgen
tes~· _preconizadas e, de certo, esperadas pelo Chefe da Nação, nada 
menos que 129 dias foram consumidos na elaboração do editorial de 
pré-qualificação, com cerca de 300 palavras, apenas. E somente 
agora, ao cabo de mais 70 dias, as minutas dos contratos tiveram 
conclusão. 

Confesso, Sr. Presidente, escapou ao meu entendimento a razão 
pela qual a 20• cláusula da minuta exclui o gás natural de qualquer 
remuneração ou ressarcimento de despesas. Em conseqüência, o gás 
descoberto pelas contratantes passaria a ser, simples e gratuitamente, 
propriedade da empresa estatal. 

O número 258 da revista PETROBRÁS, diz o seguinte: 
"Enquanto perfura o solo, a sonda não está somente cm 

busca de óleo, pois os técnicos sabem que ali podem estar 
grandes reservas de gás, podendo ocorrer na natureza isolada
mente ou associado à produção de óleo." 

Com efeito, do gás natural se extrai gasolina e gás liqUefeito de 
petróleo (gás doméstico), além de sua condição de excelente matéria
prima para inúmeros produtos petroquimicos, bem como de 
combustível para a indústria. 

Há três anos, o Brasil vem cntabolando negociações cCJm b l'lolf
via para o fornecimento diário de 240 milhões de pés cúbicos \le gás 
boliviano, destinado a suprir indústrias pctroqulmicas em São Paulo 
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e Minas Gerais, através dum gasoduto de cerca de 2.000 ilômetros. E 
mais de 500 milhões de dólares estilo sendo investidos na construção 
do gasoduto, de 430 km, que levará o gás natural das jazidas de 
Ekolisk, no Mar do Norte, ao terminal de Emdem, na Alemanha 
Ç>cidental. 

Como esta relativa ao gás, out'ras exigências· me parecem algo 
exageradas. Certamente elas serão motivo de dilação das negocia
ções a serem encetadas após 15 de julho, data limite para que as fir· 
mas cori'correntes pronunciem~se sobre as condições ditadas pela 
PETROBRÁS. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é fácil prever· 
se quando a novela dos contratos de risco terá fim. Nem tampouco 
quando terá fim a sangria diária da importação de petróleo, de mais 
de dez milhões de dólares, atualmente, e não se sabe de quantas deze· 
nas de milhões em 1980. 

Sangria, também causa primordial da indomada inflação, que 
minimiza os acertos governamentais aos olhos dos que mais sofrem 
as agruras da incessante elevação do custo de vida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente,e Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR~ PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSI!: LINDOSO (ARENA- AM. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, regressei do meu Estado, onde tive oportunida· 
de de acompanhar o Sr. Governador Henoch Reis em longa viagem 
através do rio Solimões até Manaus. Visitamos Atalaia do Norte, no 
rio Javari, nos limites do Brasil com o Peru; a Colônia Militar de 
Tabatinga, onde o Batalhão do Solimões, como guardião das frontei· 
ras, representa força de Paz, de Trabalho, de Civilização, enfim. Em 

, Benjamin Constant, nos rios e nos espaços tomados pela floresta, 
falaram-me sonhos indefinidos de esperança e de solidariedade das 
três nacões amazónicas, Brasil, Peru e Colômbia. Realizou-se, ali, a 
Operação Ajuricaba, com a participação dos moços do Projeto 
Rondon e do Campus Avançado da Universidade Católica de Porto 
Alegre, que se articularam com as autoridades estaduais, sob a chefia 
do Governador, em proveitosa ação administrativa local. 

Após a estada nessa cidade, descemos o rio para demorarmo
nos em trabalhos, em São Paulo de Olivença, A maturá, Santo Antô· 
nio do Içá, Jutaí, Fonte Boa, Alvarães, Uairini, Tefé, Coari, Codajás 
e Manacapuru, sedes de municípios ou vilas singelas, plantadas às 
margens do Grande Rio e que parecem se interrogarem sobre os seus 
destinos, tangidas pela angústia de vê-los, por vezes, ante a majes· 
tade da natureza, rasos de perspectivas promissoras. 

O Governador desenvolve, nas regiões em que visita, como ocor· 
reu agora, intenso programa, reunindo os elementos ligados aos seto· 
res de Educação, de Saúde, de Produção, na busca de dinamizar a 
ação dos mesmos. Preside ele uma equipe de homens jovens, cheios 
de confiança, que teimam em enfrentar o desafio de dominar a terra 
e as águas, para criar condições de vida para os nossos patrícios, 
naquelas paragens. ' 

No Amazonas, o Governo está empenhado na retomada da pro· 
dução da borracha. Nessa viagem, em reuniões de produtores, de 
comerciantes e das lideranças politicas, o Secretário de Produção, 
Esteves Pedro Colnago, fazia uma convocação para a nova batalha 
da borracha. f: que já se desenvolveu, com apoio da SUDHEVEA e 
a cooperação de campo da EMATER, antiga ACAR-AM, tecno· 
logiu de cxtração do látex, que representa melhoria de condições de 
trabulho para o seringueiro e aumento significativo de produção. 
Transforma extração da borracha em atividade humanamente digna. 
O látex, agora, não mais precisa ser "defumado", o que contribuía 
puru cegar o seringueiro, no fim de uma vida melancólica, ou lhe 
l'uzcr cn fi sem as. 

A ACAR·Amuzonas, hoje, EMATER, realizou experiências, 
financiadas pela SUDHEVEA, no decurso dos últimos três unos c 
preconiza, em vez de defumação, a coagulação do látex, usando, nu 

tijc:linhu, gotas de tucupi, que é o sumo da mandioca, ou outro ácido 
adequado. Com a coagulação, o seringueiro não terá prejuízos, 
quando qcorrer chuvas por ocasião da coleta. Trabalhando alter· 
nativamente, duas estradas, ele, ao retirar o "biscoito" coagulado, 
que i: o sarnambi virgem, recoloca, de imediato, a tijelinha com o 
tucupi e assim não se tornarão necessários dois percursos na estrada 
no mesmo dia. Eliminadas a necessidade do retorno no mesmo dia, 

, para coletar o leite e a do processo de defumação, economizará o 
seringueiro, no mínimo, seis a sete horas na sua jornada, temp,a a ser 
apHcado na agricultura, na pesca ou no cria tório. 

Ali:m da coagulação com o sumo da mandioca, o Governo do 
Amazonas enceta programa de aplicação do Ethrel, substância 
usada nos seringais do Oriente e que aumenta a produtividade das 
árvores. A experiência nas regiões de Manicoré, no Madeira, de Elru· 
nepé, no Juruá, de Lábrea, no Purus; revelam que com o Ethrel se 
verifica um aumento de produtividade de duas ou trt:s vezes por "ma· 
deira", chegando, em algumas zonas, a alcançar até mesmo a cinco. 
Esses testes já tinham sido feitos nos seringais da Companhia Bras i· 
leira de Plantações, no Aleixo, próximo a Manaus, por iniciativa dos 
industriais Robert Daou e Moisés Israel. A EMATER-Amazonas, 
em convênio com a SUDHEVEA, comprovou a validade de seu uso 
nos seringais nativos, sem perigo de matar as árvores, observado no 
tradicional período de seis a oito meses de corte e ,o descanso, de 
quatro meses no mínimo. 

A Secretaria de Produção do Estado do Amazonas, confiante na 
experiência, está importando uma partida desse produto e diligencia 
a fabricação do novo tipo de vasilha de plástico para coletar o látex, 
pois a clássica tijelinha não poderá ser mais usada, porque a pro
dução aumentada derramará, 

Ainda agora, nesses encontros, nos beiradões, ouvíamos depoi· 
mentos ditos, por vezes, em frases incandescentes de dor, ou, em 
palavras tristes de tempo perdido, do pessoal que lidara com borra· 
cha, no regime anterio:. Falavam eles, do andar nas estradas, saindo 
da barraca, abandonando o ventre 'morno e misterioso da, madru
gada, pelas duas horas, com o balde, a faca e a lamparina para "alu· 
miação", enfiado na mata até o entardecer, E depois, as canseiras da 
defumação, que só terminava com o esconder do sol. Além de tudo, 
no domingo, o preço da pela não pagava o preço do aviamento do 
barracão. Toda uma página de angústia acomodada, de desesperan
ça suspirada, a compor um fim de tarde interiorana, sem horizonte 
de vida. 

Mas o Governo, não está convidando ninguém para esse tipo de 
vida, que já pertence ao passado. Defende-se um trabalho em serin· 
ga, que dê ao homem tempo para plantar, para criar, para ver 'o 
navio passar, para ter melhor renda, usufruindo os bens da civili
zação, conciliado com o rio e a floresta, 

Dentro dessa nova linha de ação, lutando para superar precon· 
ceitos e abrir clarões de fé, sou informado de que o Governador 
Henoch Reis propôs, recentemente, aos Srs. Ministros da Indústria e 
do Comércio, do Interior e da Agricultura a promoção, de IS de 
junho a 15 de julho, do Mês Nacional da Borracha, a ser realizado 
nos Estados produtores, promovendo-se, em Manaus e no Rio 
Branco, Encontros sobre a nova tecnologia de produção, ensejando, 
também, a divulgação da avaliaçüo- já objeto de análise desse infa· 

-tigável estudioso que é Joaquim Pessoa Igrejas Lopes - do I 
PROBO R, promovendo-se, também, viagens a Manicoré, de seringa
listas da Amazónia para observarem essas anunciadas experiências, 

Não sei qual u receptividade dos Srs, Ministros à oportuna pro· 
posta do Governo amazonense. 

Sei, no entanto, por informucüo do Sr. Superintendente da 
SUDH EVEA, que u 26 de março último, no Auditório do Ministério 
da Indústria e do Comércio, foi instalado o Grupo de Trabalho lnter· 
ministerial, com a finalidade de elaborar, no prazo de 60 dias, um 
Programa Nacional da Borracha, natural c sintética, estabelecendo· 
se dirctrizes c propondo soluções que resultem nu consolidação c 
cxpunsào do sctor, cm decorrência de decisão tomudu pelo Conselho 
de Desenvolvimento Económico, nu rcuniüo de 21 de fevereiro, prcsi· 
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didu pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General 
Ernesto Geisel. 

Observo que a equipe categorizada que elabora o II PROBO R 
nüo solici\ou colaboração dos produtores, na Amazônia. Quero, 
pois, de início, preveni-los de que não ignorem a própria Amazônia, 
pois o Acre e o Amazonas, e mesmo o Pará, têm tradições de tra· 
balho e de desditas nesse setor. 

O petróleo, o aço e a borracha constituem as principais vigas de 
sustentação da economia industrial moderna. Cerca de 50 mil pro· 
dutos dependem total ou parcialmente da borracha natural ou sinté· 
tica. 

O Brasil, que foi o maior produtor de goma elástica e hoje tem 
um papel secundaríssimo, transforma-se em grande importador. 
Compramos, no último ano, 40.000 toneladas. Carecemos de impor· 
tar, no ano em curso, para atender às necessidades nacionais, 
também cerca de 40.000 toneladas, isto se a produção aumentar, 
como esperamos. 

Depois da política de desestimulo da produção que as Agências 
oficiais promoveram no qUinqUénio de 1966-1972, vejo que, a partir 
do Governo Médici e sob essa primeira tentativa, agora no Governo 
Geisel, dá-se continuidade ao Programa de Produção da Borracha, 
que se desdobra nos dois campos, o do aproveitamento dos seringais 
silvestres e o da cultura da seringueira. No meu Estado, diante desse 
quadro, o ceticismo já está dando lugar à crença, na retomada da 
produção, ante as condições favoráveis que se entremostram. 

O que se impõe é que os homens que estão programando a 
aplicação dos recursos do II PROBOR não esqueçam de que hã 
necessidade de crédito para se reinstalarem, para se reequiparem os 
seringais nativos, ao lado do vigoroso estímulo da heveacultura que 
passou a ser aceita por inúmeros proprietários. E considerando a 
extensão da área, que esses recursos sejam colocados à disposição do 
produtor não só através do BASA, mas igualmente, através do 
Banco do Brasil, do Banco do Estado do Amazonas e do Banco do 
Acre, estabelecimentos que têm agências no grande interior da Planí
cie. Aliás, o Sr. Superintendente da SUDHEVEA me informa que 
esse será o ponto de vista que submeterá ao Banco Central. 

O Amazonas está dizendo presente, no Programa do aumento 
de produção gumífera, mas impõe-se a concessão de crédito e de 
apoio. 

Considere-se que a problemática econômica do meu Estado não 
se resolverá só com a Zona Franca, tão invejada, cortada, abalada, 
restringida, emagrecida, esvaziada!· Precisamos de um suporte de 
produção do Interior. Considerando a natureza do solo, as distân· 
cias e a aptidão do hinterlandino, os nossos técnicos identificam nas 
áreas do Solimões, do Juruá, do Purus e do Madeira, como uma das 
poucas opções econômicas, a dar· borracha. Sabemos o que 
queremos e o de que pre~isamos, com vista ao nosso destino 
desenvolvimentista e as imperativas necessidades do País, no contex
to da economia mundial. Pleiteamos ser ouvidos, pois aprendemos 
com o sofrimento, amadurecemos no sol e na chuva da adversidade e 
sem aceitarmos a tutoria paternalista de quem quer nos ensinar a 
engalinhar; após um século; de pervagarmos estradas, esperamos da 
Nação a colaboração racional para que a nossa economia tenha 
rumos novos e, assim, possamos ajudar o Brasil a se realizar como 
grande Nação. 

Para o exame, sem ressentimentos, de uma linha de açüo, que 
deve preceder ao balanço das atividades, em planos local e nacional e 
dar-se seguimento à mobilização dos produtores, é importante, 
portanto, que se prestigie a iniciativa do Governador amazonense, 
com vista à realização do Mês Nacional da Borracha, neste ano de 
1976, quando faz exatamente um século que, conduzidas as sementes 
de seringueira da Amazônia para o Jardim Botânico da Inglaterra, 
ali germinaram c foram enviadas para o Ceilão, de onde se irradia
ram .os extensos seringais que respondem por mais de 95% da produ
ção mundial de borracha. (Muito bem I Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson·Gonçalves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Mauro Bcncvides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao final de longo pronunciamento na tribuna desta Casa, 
apresentei à consideração do Senado, cm março último, projeto de 
lei dispondo sobre o processo de fiscalização dos atas do Poder 
Executivo e dos órgãos da administração indireta, com base no 
artigo 45 da Carta Magna em vigor. 

Teci, naquele ensejo, amplas considerações em torno das 
prerrogativas atribuídas ao Congresso pela Constituição brasileira, 
situando-as como decorrentes dos novos cânones imperantes no 
campo do Direito Constitucional Moderno. 

Estranhei que, após tantos anos de sua promulgação, a nossa 
Lei Maior, sob aquele aspecto, não se tivesse mostrado eficaz, à falta 
de lei ordinária que disciplinasse um inciso de tão flagrante significa
ção para maior realce deatividade parlamentar. 

Os debates - que aqui ocorreram - mostraram, à saciedade, a 
existência de ambiente francamente receptfvel à pretendida inova
ção, ainda mais porque se manifestàram favoravelmente à mesma 
Senadores integrantes das duas bancadas. 

O consenso que se registrara, a partir de 1972, em torno de 
regulamentação do art. 70, pertinente à fiscalização financeira e 
orçamentária da administração direta e da indireta, esboçava-se, 
então, em relação ao outro dispositivo, igualmente de muita valia 
para projetar a ação do nosso Parlamento. 

A Imprensa divulgou, com destaque, as discussões trayadas 
naquela tarde de 19 de março, estimulando o trabalho que se iniciava 
sob tão bons augúrios, porque com o apoio indiscrepante dos mem
bros desta Casa. 

Numa prova de que a repercussão do noticiário sensibilizou a 
área político-parlamentar, coube à Assembléia Legislativa do 
Paraná, a requerimento do deputado Acioly Neto, que é componente 
dos mais distinguidos da ARENA Regional, a formalização .de 
expressivo apoio ao projeto de minha autoria, chancelado, 
unanimemente, pelos seus eminentes Pares. 

Cristaliza-se, assim, em todo o País, a consciência dos nossos 
legisladores quanto à necessidade de ser utilizada, sem mais protela
ções, a norma constitucional relativa ao controle dos atas do Executi
vo e dos entes da administração descentralizada. 

As Constituições Estaduais, ao se adaptarem ao Diploma 
Magno, incorporaram, quase lpsls llterls, o artigo 45 aos seus 
respectivos textos, passando cada Assembléia a aguardar a 
disciplinação, através de lei ordinária, por parte do. Congresso 
Nacional. 

A moção acolhida pelo Legislativo paranaense acha-se vazada 
nos seguintes termos: 

"O Deputado que este subscreve Requer, na forma 
regimental, que encaminhe ofício à Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado e ao Senador . Mauro 
Benevides, manifestando o apoio desta Assembléia Legislati· 
va ao Projeto de Lei que regulamenta o Art. 45, da 
Constituição Federal. 

Esse Projeto de Lei, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, de conformidade com o Art. 45 da Constituição, 
estabelece, no Art. 19, que a Câmara dos Deputados e o 
Senado. Federal "fiscalizarão os Atas do Poder Executivo, 
inclusive os da administração indireta, sem prejuízo da 
fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos 
constitucionais". 

Dispõe o Art. 45 da Constituição Federal, que a "Lei 
rcgu lar{! o processo de fiscalização, pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos Atas do Poder 
Executivo, inclusive os da administr<tçào indireta". 
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A Constituição conserva aqui, como observa Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho, o texto que, como parâgrafo 
único, fora acrescentado ao Art. 65, da Constituição de 1946, 
pela Emenda Constitucional n9 17, de 26 de novembro de 
1965. Do Projeto de Constituição enviado ao Congresso pelo 
Presidente Castello Branco, em 1967, não constava este 
dispositivo. Foi ele então objeto de emenda aditiva oferecida. 
pelo Senador Josaphat Marinho que esta v~ assi111 justificada·: 
"Parece-nos da maior importância e conveniência o preceito. · ., 
Através dele o Congresso poderá definir com objetividade o 
alcance de sua função de controle, tanto mais oportunàmente 
quanto se está reduzindo a sua capacidade legislativa. O Art. 
69 do Projeto cuida apenas da fiscalização financeira e 
orçamentária, que não abrange, notoriamente, todos os 
ângulos do poder de controle que detém o Congresso 
Nacional". A Lei regulará o processo de fiscalização, pela 
Câma·ra dos Deputados e pelo Senado. Federal, dos A tos do 
Poder Executivo c da Administração descentralizada". Em 
1969, por força da Emenda n9 I, o dispositivo trocou de 
lugar, passando a figurar no Art. 45, e mudou-se, também a 
redação da parte final, pois se preferiu a expressão 
administração "indireta" à "descentralizada", relativamente 
ao alcance da fiscalização. 

Na verdade, este dispositivo é de grande importância e 
poderá servir para que o Congresso Nacional afirme e 
aperfeiçoe o seu poder de fiscalização, que no Estado 
contemporâneo: parece ser o poder por excelência dos 
Parlamentos, o único que estes estão em condições de exercer 
eficientemente. É que, como diz Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, "a pátria das delegações; o Ieadership exercido pelo 
"Executivo", fenômenos que, mais ou menos pronunciados 
ou disfarçados, se observam em toda a parte, vêm deixando 
as câmaras como meros órgãos de fiscalização onde se deba
tem, criticam e justificam as opções governamentais para 
edificação da opinião pública". 

Todavia, o dispositivo constitucional jazia intocável, 
malgrado o Poder Legislativo brasileiro, no plano federal, e 
mesmo nas esferas estadual e municipal, tivesse consciência 
de que, desfigurado e sem meios de recuperação, a tarefa de 
fazer Leis já não era a sua principal função diante do 
gigantismo do Executivo. 

Na mesma Constituição, o Art. 70, que trata do controle 
financeiro do Executivo, também permaneceu por lapso de 
tempo bastante prolongado à espera da regulamentação que, 
afinal, surgiu na legislatura passada. Estava vencida apenas 
uma primeira etapa no caminho pretendido pelo Parlamento 
e o seu maior mérito terá sido o de servir de trampolim para a 
investidura seguinte, ou seja, a regulamentação do Art. 45, 
muito mais importante que o Art. 70. 

O ponto principal do Art. 45 não é prever a fiscalização 
dos Atas do Poder Executivo,' pois isto é uma conquista 
histórica de há muito consagrada. O cerne da questão está em 
prever a fiscalização parlamentar da administração indireta. 
"Não raro - escreve o citado constitucionalista paulista -
sonegavam-se os atos desta administração indireta à 
fiscalização parlamentar, sob a alegação de que, tendo as 
entidades que a desempenham personalidade jurídi'ca 
própria, distinta do Estado, estava fora do alcance do 
controle parlamentar .que só abrangia a atividade, direta e 
centralizada, do Estado. Em face do texto em exame não há 
tergiversação possível. A fiscalização parlamentar alcança a 
administração indireta, ou seja, a que se realiza por pessoa 
jurídica distinta do Estado. 

Para Pontes de Miranda, cm comentário ao referido Art. 
45, "a falta de fiscalização da administração descentralizada 
tem sido um dos grandes males do Brasil. É de importância 

frisar-se que a permissão da edição de Lei que regule u 
fiscalização, põe nas mãos dos Deputados ou dos Senadores 
ou daqueles e desses poderes que podem evitar u tumultuosu 
e calamitosa feitura de portarias e instruções, u ausência, pllr 
parte do Poder Executivo, de exame e vigilância do que se 
passa com 'as obras públicas, principalmente nas administru
çõcs descentralizadas, como a das Reitorias e dus 
Autarquias". 

Neste sentido, o Projeto do Senador Mauro Benevides 
prevê, minuciosamente, no Art. 29, que a "fiscalizaçiio sení 
exercida: a) quando se trata da administração centralizndu, 
sobre todos os atos administrativos, executados os regul.tl· 
mentais; b) quando se tratar da administração indiretu, 
que para os efeitos desta lei compreende as autarquias. as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas e as 
fundações, sobre os A tos de gestão administrativa, patrimo
nial e financeira". 

Para o exercício da fiscalização desses atas, ·o Projeto 
institui (Art. 39) duas comissões permanentes, uma na 
Câmara dos Deputados e outra no Senado Federal. ambas 
denominadas "Comissão de Fiscalização e Controle'", 
compostas cada uma de quinze membros com observância do 
critério da proporcionalidade partidária. Para cumprirem as 
suas atribuições, essas comissões poderão, consoante o 
Projeto (Art. 49); I - Convocar -Ministros de Estado, 
funcionários civis e militares e dirigentes de entidades da 
administração indireta; II - Solicitar, por escrito, 
informações à administração direta e à indireta sobre a 
matéria sujeita a fiscalização; Ill - Promover a tomada de 
depoimentos e a inquirição de testemunhas; IV- Requisitar 
documentos públicos necessários à elucidação do fato objcto 
da fiscalização; V - Providenciar a efetuação de perícias e 
diligências. 

Ao concluir a fiscalização, se preconiza no Projeto (Art. 
59) que "A respectiva comissão fará relatório circunstan
ciado, com indicação -se for o caso - dos responsáveis, c 
das providências cabíveis, devendo sobre o mesmo 
manifestar-se, por maioria de votos, o Plenário da respectiva 
Casa do Congresso Nacional". Ressalva-se. no Projeto do 
Senador cearense, que "a matéria que por objeto de apu
ração por comissão da Câmara dos Deputados ou Senado 
Federal fica excluída de apuração, por qualquer instância 
administrativa (Art. 59, parágrafo único), o que, sem dúvida, 
representa um prestigiamento à fiscalização exercida pelo 
Congresso Nacional". 

É de se crer que; em face da instituição dessas comissões 
de Fiscalização c Controle, de caráter permanente, cessem os 
apelos à sistemática das inócuas Comissões de Inquérito. de 
caráter temporário, que até hoje não tiveram êxito na 
apuração de fato ou fatos determinados na administração 
direta do Executivo. Não é sem fundamento que o Professor 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, ao se referir à fiscalização, 
exercida pelas Comissões de Inquérito, no regime 
Presidencialista, define-a como grosseira c menos eficiente. 
Assim, pode-se afirmar que as ineficientes e sem qualquer 
prestígio Comissões Parlamentares de Inquérito serão 
sucedidas, com vantagem, pelas Comissões de Fiscalização c 
Controle, tendo em vista a eficiência e autoridude de que 
estarão investidas pela lei e, com jurisdição umpla, 
praticamentt< sem limite, sobre o Executivo. 

Como não resta ao Parlamento brasileiro alternativa 
melhor do que a de se transformar cm órgilo fiscalizador. a 
iniciativa do Senador Mauro Bencvides vem, pelo menos, 
contribuir paru ampliar as esperanças do combalido 
Legislativo," 

I 
I 
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Esse, Sr. Presidente, o texto da moçilo aprovada na Assembléia 
.Legislativa do Paraná, de autoria do nobre Deputado Acioly Neto, 
em·upoio uo projeto de lei por mim apresentado no dia 19 de março 
deste ano. 

Por ser, sem dúvida, das mais expressivas a manifestação. da 
Assembléia Legislativa do Paraná, foi que entendi oportuna a sua 
leitura, na Integra, para que constasse dos Anais desta Casa. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao eminente Senador José Lindoso. 

um sentido de responsabilidade, que o pedido de informação seja um 
festival, ele há de ter uma regulamentação dentro de um sentido de 
maior interesse público, para se tornar eficaz. Veja V. Ex• que o 
nosso aparte converge para os mesmos objetivos do seu discurso, 
porque, aqui, não falamos pela ARENA, nem V. Ex• fala pelo 
MDB e, sim, pelos dois Partidos, no mesmo sentido: de servir ao 
povo, servindo ao Governo e enaltecendo o Congresso Nacional. · 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
acréscimo? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) - A propósito da conferên
cia do Professor americano, ele chegou mesmo a declarar, nessa 
conferência, a que assisti, como assisti a todas que foram promovi
das por Bilac Pinto, quando Presidente da Câmara, que o Executivo 
só passou. a discutir em pé de igualdade, na mesma altura, com o 
Legislativo, quando teve uma assessoria completa do Congresso. E 
agora, com a devida permissão do meu Líder, Senador José Lindoso, 
gostaria de fazer uma ligeira retificação. O artigo a que S. Ex• se 
referiu não nasceu, em verdade, na Constituição de 1967. Na refor
ma do Poder Legislativo, de que foi Relator o Senador Josaphat 
Marinho, ele já incluiu esse dispositivo, que foi colocado, também, 
na Constituição de 1967. 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- Exato. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Muito grato 
também a V. Ex•, nobre Senador Ruy Santos, pelo esclarecimento 
que traz, nessa parte focalizada pelo nobre Senador José Lindoso. 

O nobre Representante do Amazonas destacou um aspecto que, 
realmente, está a merecer, de nossa parte, da direção desta Casa, da 
Liderança das Bancadas, das Comissões Técnicas, uma atenção toda 
especial. t: o que diz respeito à assessoria qualificada para permitir 
ao Senado e ao Congresso, mais ampliadamente, o cumprimento dos 
encargos constitucionais. 

No ano passado aplaudimos- e isso foi motivo de muita eufo
ria- a Lei n9 6.223 que,. depois de uma longa tramitação no Senado 
e na Câmara, foi aprovada, foi sancionada sem vetos pelo Senhor 
Presidente da República e passou a viger a partir de 15 de julho de 
1975. • 

Decorrido quase um ano do início de sua vigência, nada se fez 
de positivo para que o Congresso Nacional pudesse exercitar a sua 
prerrogativa de fiscalização financeira e orçamentária. 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- Nesta tarde, n~ base de 
comunicar ao Senado um documento que lhe é excepcionalmçnte 
honroso, qual seja, a mensagem de apoio ao projeto de sua elabora. 
ção, sobre a regulamentação do art. 45, volta V. Ex• a tratar de um 
tema por demais interessante para o Congresso Nacional, qual seja, o 
da fiscalização e, mais especificamente, do disciplinamento ou regula
mentação do art. 45. O problema se me apresenta sob dois aspectos: 
entendo que o Congresso deve aparelhar-se não só para exercitar 
suas funções no plano da fiscalização, mas, inclusive, no plano de ela
boração de planos de Governo. Também, neste campo deveríamos 
ter uma assessoria altamente capacitada, para que pudéssemos 
examinar, em igualdade de condições, os trabalhos elaborados na 
área do Executivo. Em 1964, realizou-se um seminário, relativamen
te à reformulação do Congresso Nacional, promovido pela 
Universidade de Brasília. Nessa festa de cultura e de estudo- a que 
o eminente Senador Ruy Santos também assistiu- uma das maiores 
autoridades americanas, que dirige os serviços internos do Senado 
Americano, deu um depoimento dizendo que "as grandes dificulda
des existentes entre o Poder Executivo e o Legislativo, nos Estados 
Unidos, residiam no fato de o Poder Legislativo, sem estar devida
mente estruturado para exercitar a sua moderna atividade de fisca
lizar e de participar, através do seu posicionamento, na estrutura 
política, dos planos do Governo, padecia de uma certa insegurança. 
E, desde que houve uma reformulação que, se não me falha a memó
ria, partiu do ano de 1944, reformulação que deu ao Congresso 
Americano uma estrutura de trabalho, de assessoria técnica capaz 
de, em igualdade de condições, discutir e participar dos projetas de 
lei executivos, as relações Executivo-Legislativo melhoraram 
extraordinariamente". Aquelas retlexõcs me fizeram assim me.ditar 
sobre o nosso problema. Nós somos um Congresso despreparado 
para a missão moderna que se reclama aos Congressos, nos Estados 
contemporâneos. Sendo retirada a área de iniciativa de formulaçã·o 
de leis do Legislativo, em face da complexidade dos assuntos, dos 
aspectos técnicos, do disciplinamento do Estado, numa economia 
planificada que domina hoje, mesmo os Governos democráticos, só 
nos sobram, como poder de eficácia para servir, dois ângulos: o 
podér político e o poder de fiscalização. E se nós não nos 
prepararmos para exercitar esse poder de fiscalização, que não deve 
residir simplesmente na formulação da regulamentação de leis, mas 
numa estrutura de trabalho, nós ainda ficaremos, por muito tempo, 
nessa insegurança, gerando sempre um clima de insatisfação nesse 
relacionamento. Por outro lado, nobre Senador - e perdoe-me a 
extensão do aparte- eu descubro que, no artigo 45, hã um aspecto 
muito maior de fiscalização de natureza politica do que de natureza 
técnica· porque o de natureza técnica, contábil, já foi coberto com a 
lei elab~rada no Congresso e que regulamenta os artigos 70 e 71 da 
Constituição. E esse artigo 45 - que nasceu ainda como emenda à 
Constituição de 1946, já na fase final, quase que agônica, dessa Cons
tituição - deve ser, realmente, objeto de grande reflexão. Eu tenho o 
projeto de V. Ex• e tenho meditado sobre o mesmo, inclusive para 
que nós reconquistemos o poder de pedido ~e infor.m.a~ão, que está 
num campo muito restrito e que nos tmp~s~tbthta fa.zermos 
pronunciamentos mais seguros cm torno de matertas de mator res· 
ponsabilidadc. Se niio podemos absolutamente admitir, dentro de 

A Lei n9 6.223 estabeleceu uma série de atribuições para a Co
missão de Finanças do Senado e para a Comissão de Fiscalização Fi
nanceira e Tomada de Contas, da Câmara dos Deputados. Mas, à 
falta dessa assessoria altamente qualificada, as duas Casas do Con
gresso não puderam, até hoje, beneficiar-se dessas prerrogativas 
conferidas pela Constituição e explicitadas na legislação ordinária. 
Na quinta-feira passada, nobre Senador José Lindoso, Srs. Sena
dores, a Comissão de Finanças do Senado realizou uma sessão. ordi
nária que contou com a presença do presidente da Comissão de Fis
calização Financeira e Tomada de Contas da Câmara dos Depu
tados, o Deputado Arlindo Kunzler. Naquele ensejo foram com
binadas providências efetivas e concretas para que o Congresso Na
cional - Câmara e Senado - pudessem, realmente, iniciar esse 
trabalho de fiscalização financeiro-orçamentária. Aquela idéia pri
meira que lançamos no âmbito da nossa Comissão e que transplan· 
tamos, inclusive, para debate no plenário desta Casa, referente à 
constituição de uma auditoria junto à Comissão de Finanças do Se· 
nado Federal, procuramos debatê-la, buscando exatamente as luzes 
do presidente da Comissão de Fiscalização Financeira, na intenção 
de se constituir uma auditoria que fosse comum às duas Casas do 
Congresso Nacional. As discussões travadas naquela ocasião 
deixnram evidentes a intenção e a disposição de Senadores e Depu
tados, de encontrarem, realmente, uma fórmula que significasse a 
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ação ~fetiva do Congresso Nacional no cumprimento dos seus en· 
car@_os ele fiscalizar. 

Com este esclarecimento, nobre L!dcr José Lindoso, dou uma 
demonstração eloqUente de que estamos absoiutamente atinados -
v. Ex• e cu-: em torno da necessidade que é; sem dúvida alguma 
imperiosa: de o Congresso se aparelhar, devidamente, para cumprir 
os seus nobres encargos de fiscalização. 

Sr. Presidente, por ocasião do recente Congresso Brasileiro de· 
Assembléias Legislativas, levado a efeito na Capital de· Minas Gc· 
rais, o.assunto foi abordado por participan~es do conclave, o que evi· 
dencia a expectativa com que se acha cercada a deliberação a ser 
adotada pelo Senado Federal e pela Câmara dos Deputados. 

No meu Estado, o Deputado Alfredo Marques apresta-se para 
apresentar proposição assemelhada, seguindo o lineamento do pro· 
jcto que foi por mim submetido à apreciação deste plenário e que se 
encontra tramitando naS' Comissões Técnicas. 

Em nenhuma outra oportunidade, desde 1967 até hoje, talvez se 
tenha obtido, como agora, condições tão propícias à almejada regu· 
lamentação do artigo 45 de nossa Lei Maior. 

O presente período legislativo iniciou-se tendo como temática 
obrigatória, cm várias sessões, a elevada remuneração conferida aos 
Presidentes c demais dirigentes de sociedades de economia mista e 
empresas públicas da União, 

.. , Salários reputados faraónicos foram aqui apontados por Sena· 
dores do MDB c da ARENA, dando lugar, inclusive, à formulação 
de projetas de lei por parte dos Senadores Lázaro Barboza c Leite 
Chaves, estabelecendo teto de retribuição mensal aos que se acham 
na cúpula de tais entidades governamentais. 

Os atos concessivas de aumentos e de participação dos diretores 
nos lucros alcançados em cada exercício sofreriam o crivo de atenta 
fiscalização do Congresso, impedindo-se, talvez apenas ·pela existên· 
cia da prerrogativa legal de controle, que liberalidades fossem come
tidas; em detrimento do interesse público. 

Somando-se, assim, as atribuições conseqUentes do art. 70 e da 
Lei n9 6.223, que o regulamentou -às do art. 45 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, não hã dúvida de que o Congresso 
teria possibilidades de exercitar, com extraordinária eficiência, os en· 
cargos que lhe são conferidos pela sistemática constitucional vigo· 
rante. 

Que o Senado e a Câmara dos Deputados, aprimo~ando o texto 
do projeto por'll1im submetido à apreciação das duas Casas, propicie 
uma maior valorização do trabalho parlamentar, com a utilização de 
prerrogativa de tão largo alcance, até hoje sem nenhuma eficácia, à 
falta apenas de regulamentação ordinária. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O Sr. Itãmar Franco (MDB - MO) -Sr. Presidente, peço a 

palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magal~ães Pinto)- Como Líder, tem a 
palavra o Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Comol.íder.)- Sr. 
Presidente, de acordo com o artigo 66, parágrafo único, peço licença 
a V. Ex• para delegar a palavra ao Senador Gilvan Rocha, que 
falará em nome da Liderança do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Por delegação du 
Liderança do MDB, tem a palavra o Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE. Em nome da Liderança 
do MDB, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: há poucos dias encerrou-se a CPI que investigou o 
MOBRAL, principalmente o confuso e discutido MOBRAL lnfanto· 
Juvenil. 

Minha presença aqui, ao falar por delegação do meu Partido, 
justifica-se niio somente por uma prestação de contas como 
presidente daquele colegiado, n que fui levado pela escolha do meu 
Partido e pela confiança dos meus colegas, e que minha consciência 

diz que foi justa, mas pelo testemunho que me propus dar a esta Casa 
e à Nação, de fatos que emergiram durante o funcionamento daquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Todos sabem que o meu Par· 
tido votou contra o Relatório final daquela CP!, não tanto pelo que 
foi dito, mas, pril)cipalmcnt!=, pelo que não foi dito. Por isso é que 
este meu relatório vérbal não pretende ser contestatório - c a 
palavra estâ muito na moda - mas pretende ser uma 
complementação e uma nova tomada de idé,ias sobre os assuntos que 

· ·s~rgiram durante o decorrer daquela CPI. 

Uma das primeiras evidências da referida CP!, que nasceu de 
patrióticos discursos de ilustres Senadores do Partido governista· des
ta Casa, foi a da ·megalomania daquele Movimento. O MOBRAL 
nasceu de uma preocupação patriótica do Governo, para que se 
pudesse enfrentar um dos grandes males do nosso País, que é 0 
analfabetismo. Não podemos nem devemos, novamente aqui, falar 
sobre o problema crucial da educação no Brasil. Não é o primeiro 
problema nacional porque, realmente, no rol de tantas dificuldades 
brasileiras, é difícil a graduação, a classificação dos nossos proble· 
mas. Mas, todos concordamos que o analfabetismo se encontra no 
primeiro patamar das preocupações nacionais. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de início, nenhum 
brasileiro podia ser, aprioristicamente, contra aquele Movimento 
que pretendia, como pretende, acabar com o analfabetismo no 
Brasil. Assim, o MOBRAL nasceu sob a aura da simpatia nacional e, 
talvez, depois do seu nascimento, depois de um período mais ou 
menos inerte, o MOBRAL começou a desenvolver-se, justamente, 
naquela época da euforia nacional. Usando uma propaganda 
subliminar, inteligente, o MOBRAL conseguia, logo no início do seu 
reavivamento, alçar-se às alturas das intocabilidades dos mitos. De 
tal maneira a propaganda do MOBRAL funcionou, que atingiu 
aquilo que Jung chamou de: "o inconsciente coletivo". 

O MOBRAL começou a identificar-se como um arquétipo, isto 
é, como um fato da consciência coletiva e a confundir-se, inclusive, 
com os grandes símbolos nacionais. Falar contra o MOBRAL 
significava falar contra a Pátria. 

Isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, custou à CP! e, 
particularmente, ao seu Presidente, logo no início daquele 
Colegiado, uma série de ameaças, através de editoriais, de telefo. 
nemas anónimos, para que não prosseguíssemos a nossa patriótica 

.Juta de exame daquela Instituição, porque estaríamos incorrendo 
flUm crime de lesa-Pátria. 

Mas, Sr. Presidente eu falava de megalomania do MOBRAL .. O 
MOBRAL possui hoje tantos suborganismos, que' nem de memória 
é possível citâ·los. Valho-me de um recorte do O Estado de S. Paulo 
que registra que o MOBRAL atua em áreas de saúde, do 
saneamento, da promoção profissional, da nutrição, da habitação, 
das atividades de produção, da conservação da natureza, dos 
esportes, do folclore,. do cinema, da música, do artesanato e da 
dança. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- V. Ex• que presidiú a 
CPI do MOBRAL, da qual fui o relator, poderia informar, só para 
orientar-me, se já estâ discutindo o relatório em Plenário? 

O SR. GILVAN ROCHA (ARENA- SE) - Aliás eu fui 
muito claro no inicio, nobre Senador. Minha posição aqui, inclusive 
partidária, é a de fazer um exame paralelo das conclusões que teve 
essa CPI. Nilo está cm jogo, naturalmente, só o relatório de V, Ex• 
mas alguns fatos que emergiram naquela ocasião. 
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O Sr .• Jusé l.indoso (ARENA - AM) - Sim, porque o 
problenu1, ainda 11 título de esclarecimento, mesmo pura dd'inir a 
posiciio du Liderança, 6 que hoje, mentalmente, V, Ex• como 
presidente, e que se revelou tão cioso e zeloso dessas funções deverú, 
tcrminudo todo o processado, enviá-lo à Mesa, para, então. ser 

. objeto de publicacuo. Assim a Casa terú conhecimento oliciul, 
atravi:s du publicação do relatório, que poderú suscitar discussões. 
V. Ex• estú fazendo o exercício de ordem política, em torno do 
MOBRAL. Nós nos aguardaremos pura 'discutir o relatório na 
t.lportunidade em que ele for divulgado. 

O Slt GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Perfeitamente, 
Senador. Acho que estamos absolutamente esclarecidos. 

Falava eu, Sr. Presidente, da megalomania do MOBRA L. 
V;1lho-me ainda daquele órgão da imprensa citado, para ler um 
pequeno tópico que deline, exatamente, essa apontada mania de 
grandeza. Passo a ler lJ Estado de S. Paulo, de 7 de abril de 1976, que 
diz, entre outras coisas: 

O MOBRAL continuará a desenvolver o programa.de 
Educação Integrada, equivalente às quatro primeiras si:ries 
do primeiro grau, o Programa de Desenvolvimento 
Comunitário. o Programa Diversificado de Acão 
Comunitáriu, o MOBRAL-Cultural - que se subdivide em 
vúrios subprogramas - o Programa de Profissionalização, 
que tem subprogramas de testagem e orientação profissional 
e treinamento, o Programa de Colocação de Mão-de-Obra. o 
ProgranHI de Treinamento de Alfabetizadores e, apenas 
como mais um nesta. relação, o Programa de Alfabetização 
de Adultos- em tese seu objetivo principal. 

A responsabilidade pela execução destes programas 
.continuurú também distribuída por aproximadamente 40• 
órgãos que compõem a estrutura e organização da Fundação 
Movimento Brasileiro de Alfabetização, formando com suas 
assessorias, gerenciais e subsistemas um conjunto de siglas 
com o quul nem mesmo o Minist6rio da Educação não estú 
fumiliurizado. Existem os Susug, Silog, Sihum; Siimo, 
Geped, Cetep, Cecut, Arint, Ascon, Ascap; Assop, Assex, 
Sexud, Scxec, Aspe. Assur. Gemob, Gepro, entre muitos 
outros órgãos 1ntegrudos ,;:• MOBRAL Central, além de 
outros tuntos correspondentes nus coordenações estaduais e • 
nus comissões municipais. 

Essa megalomania do MOBRAL faz parte de uma tendência 
que durante algum tempo se corporificou neste País, numa tentativa 
de se transformar o acessório, no principal. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA, - BA) - Não concordo, data 
venia, com a classificação de V, Ex• no que tange à megalomania do 
MOBRAL. O que temos de reconhecer é que o MOBRAL tem uma 
grande destinação e um programa de alto valor e, por isso mesmo, 
complexo. Entendo que o MOBRAL pode apresentar falhas, como 
qualquer outro órgão, mas, entendo, também, que, entre as falhas·c 
os acertos, os acertos são muitos maiores do que us falhas. A colheita 
do MOBRAL tem correspondido, plenamente, à sua seara. Agora, 
como bem disse o Senador José Lindoso, se V, Ex• procura enfocar 
o problema sob o aspecto meramente político, ui V. Ex• está dentro 
de uma orientação que é suu. Desconhecer, porém, a obru do 
MOBRAL parece-me absolutamente dcsrazoúvcl, tanto mais quunto 
é subido que mesmo no estrangeiro o MOBRAL tem merecido os 

maiores encómios, os maiores elogios, porque foi uma experiência 
válida pura enfrentar um problema que nos unige, ainda, embora em 
proporções menores, 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Agradeço a interven" 
ção do nobre Senador, mas uma coisa, com a devida venia e com o 
devido respeito a V, Ex•, absolutamente desrazoado é: fazer um 
aparte no prólogo de um discurso ond~ eu discutirei idéias. Nós 
chegaremos lá, Sr. Senador, sobre o que eu acho o mais importante: 
a avaliação da utilidade do MOBRAL. Mesmo porque - já que 
V, Ex• diz que o exemplo internacionai que o MOBRAL deu foi 

-digno de encõmios em outros países- vou lembrar a V. Ex•, fazen
do de maneira talvez inusitada nesta Casa, pois só vou citar Senado· 
res da ARENA para mostrar a isenção que pretendo dar a esse 
exame que estou fazendo do MOBRAL, e V. Ex• há de convir que 
uma experiência brasileira não devidamente avaliada na sua 
funcionalidade - não na sua organização - não me parece ser de 
tanta valia, mesmo porque, do ponto de vista puramente de 
arquitetura, qualquer comissão de e~genheiros que chegasse ao 
Brasil não teria nada a opor à Ponte Rio-Niterói, mas, 
evidentemente, que não examinaria a funcionalidade da obra. 

Mas, eu dizia da supervalorização das meias soluções que, ao 
meu ver, o MOBRAL tentou conscientizar. E tanto isto é: verdade, 
Ex•s, que lembro aqui alguns .fatos que surgiram nos depoimentos e 
que são absolutamente insólitos. Enquanto, por exemplo, o ilustre 
Senador Cattete Pinheiro, ex-Ministro, um homem cuja estatura to
do o País conhece, dizia, no meio de uma pergunta que fazia ao 
Sr. Presidente do MOBRAL, as seguintes palavras: 

"Nós estamos preocupados com o MOBRAL e, no 
entanto, estamos inteiramente alheios ao chamado ensino 
Supletivo, que está 'fazendo um mal maior a este País. Mui to 
maior. Por quê? Porque o ensino Supletivo está sendo uma 
simples fábrica de diplomas de ensino médio e de preparação 
para a Universidade em todo este Brasil. Eu fico estremecido 
quando vejo anúncios, até luminosos, neste País todo, a ofere
cer o curso cientifico em seis meses; a oferecer o ensino 
fundamental em três meses!" 

Enquanto isso - naquele raciocínio que tento evidenciar, o da 
valorização das meias soluções, que é uma tática, pelo menos desta 
Presidência do MOBRAL - dizia o Sr. Arlindo Lopes Corrêa, em 
citação que eu colhi do Diário Oficial, referindo-se à reforma do 
ensino .... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Tão logo termine a 
citação que vou ler. 

.. ... c nessa reforma o ponto essencial era o 
fortalecimento do Ensino Supletivo. Não mais como o 
recolher dos nítufragos do ensino formal; não mais para reti· 
rar, do gueto da frustração, aqueles que não tinham sido bem 
sucedidos na educação formal, quando crianças; não mai~ 
para recuperar os náufragos, mas criando um promissor 
subsistema de educação que, aliado ao subsistema formal, já 
então existente, constituiria um grande sistema de educação 
permanente em nosso Pais. Educação para todos, durante 
toda a vida! Atingi~ mos, assim, cm termos de filosofia educa
cional. o ponto mais avançado, a vanguarda do pensamento 
intcrnncional," 

E mais udiunte ... 
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O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB .:.... SE)- Um momento. 
Deixe-me terminar a citação. Caso contrário, V: Ex• aparteariu o 
citado e não o orador. 

"Os cursos de Madureza e, até, em certa época- daí eu 
ter dito que o MOBRAL chegaria à Universidade, querendo 
significar o Ensino Supletivo ... " · 

E quanto a isto tenha uma citação, também, insuspeitíssima, um 
livro do Senador João Calmon, que registra uma passagem do 
Dr. Arlindo Lopes Corrêa na Comissão de Educação e Cultura do 
Senado, onde S. Ex• dizia, com todas as letras: 

"Senador João Calmon, creio que em alguns .anos 
teremos o MOBRAL da alfabetização à Universidade." 

Sr. Presidente, prossigo a citação. Novamente o Sr. Secretário
Executivo do MOBRAL; daí eu ter dito que o MOBRAL chegaria à 
Universidade, querendo significar o Ensino Supletivo: 

" ... - pensou-se na "Universidade Aberta" que seda 
uma espécie de MOBRAL, pela sua infqrmalidade, pela sua 
flexibilidade, para aqueles que não pudessem sentar nos 
bancos das Universidades." 

Apenas, para confirmar a tese de que, realmente, a filosofia 
desse Movimento que extrapolou a educação de adultos era, como· 
meta fin:d. a chegad:1 de um ensino mobralizador nas universidades 
brasilei r:1s. 

Ouço o nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Inicialmente, quando 
V. Ex• citou o pronunciamento do eminente Senador Cattete Pi
nheiro, pelas palavras do ilustre Senador, a matéria não estava mais 
focalizada sob o aspecto da criação do MOBRAL, mas da funcionali
dade' porque, quanto à criação do MOBRAL. V. Ex• não faz res-

. trição. Sua restrição é apenas quanto à funcionalidade do MOBRAL. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Excelência, eu dizia 
a V. Ex•. há poucos minutos, que eu discutiria uma tese. Claro que 
estou no prólogo; estou demonstrando, apenas, ab initio, que c 
MOBRAL teve uma pretensão de englobar toda a educação bra
sileira; e dizia, inclusive- e os registres aí estão- que o MOBRAL 
nasceu de uma preocupaÇão positiva e com a simpatia· de todo este 
País. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Apenas. eu dizia que 
o MOBRAL se alçou c alcançou um estado de megalomania c, por 
isso mesmo, além de citar aquela mais de meia centena de siglas, eu 
dizia que a intenção do MOBRAL extrapolou, inclusive, a idéia de 
sua fundação, pretendendo chegar à universidade, quando não foi 
criado para isso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permita que eu conclua 
meu aparte. Não há megalomania do MOBRAL. O que houve foi o 
crescimento horizontal do MOBRAL, foram os seus efeitos positivos 
que l'izerum que ele cresccsr.c, cm dimensões bem amplas, fazendo· 
· · 1 • d · r t '· JUS, ass1m, a uma comp cmcntaçao e m ra-estrutura, mas quan o a 
sua destinação e quanto ao seu trabalho, nilo vejo como se admitir 
quulquer restrição. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• insiste em 
fazer uma análise da utilidade do MOBRAL; nós chegaremos lá. 
N.ós v um os discutir o primeiro item: o MOBRAL extrapolou. 

Quer ver uma coisa? V. Ex• é capuz de me responder o que sig
nifica ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Mas o MOBRAL não ex
'trupolou. O MOBRAL cresceu, ele tomou uma dimensão talvez 
m·aior do que a infra-estrutura que ele havia criado. Isso, pura mim, 
não leva a se considerar o MOBRAL um órgão inútil ou nocivo. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Pelo menos V. Ex• 
já concorda que cresceu mais do que a infra-estrutura. E V. Ex• está 
tirando conclusões que são suas. 

Ningu~m me ouviu dizer aqui que o MOBRAL ~inútil. Estou 
discutindo um item: o MOBRAL extrapolou-se. 

Estimaria que V. Ex• dissesse a esta Casa o que signil'ica- den
. tro desse espírito de raciocínio que estou levando- a sigla SEXSEX 
do MOBRAL'! E uma coisa que me parece tão absolutamente 
insólita que niio quero nem pensar que seja o MOBRAL cuidando de 
sexo. 

O Sr. Heitor l>ias (ARENA- BA)- Em mat~ria de siglas, só 
com um dicionário à mão. . · · 

O Sr. Eurico Rczcndc (ARENA - ES) - Honra-me V. Ex! 
com um uparte'! 

O SR. Gfi.VA:--1 ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 
Senador. 

O Sr. Eurico Rczcndc (ARENA- ES)- V. Ex• responde, ago
ra, a um aparte do eminente Senador Heitor Dias, no sentido de que 
não considera a atividade do MOBRAL como caracterizada por um 
resultado negativo. V. Ex• implicitamente. pelo menos, .reconhece 
também o lado positivo, competindo com aquilo que V. Ex• deno
mina de ludo negativo. Mas, V. Ex•. com isso, se incumbe de estabe
lecer uma interpreta~;:ão autofágica, porque cai numa contradição. Se 
V. Ex• diz que o órgão opera em termos de megalomania, não é pos
sível, em uma área de megalomania encontrar-se resultudo inspirado 
no espírito público. O que está com megalomania. só pode ter um 
destino: o arquivo das coisas ou das instituições inservíveis. Mas, 
V. Ex' tenha um pouco de paciência comigo- aliás a finalidade de 
V. Ex• ~debater ... 

O SR. GILVA:"IIIWC'IIA (MDB- SE)- Quem deve ter pa
ciência~ a Presidência. 

. O Sr. Eurico Rczcndc (ARENA - ES)- V. Ex• capta, em de
clarações do Professor Arlindo Lopes Corréa. Secretário-Executivo 
do MOBRAL, declarações no sentido de que o MOBRAL deverá 
atingir :1 Universidude. Entendo que V. Ex• deveria contempl]!r. nes
sas declarações. uma notícia, e mais do que uma notíciu, uma tendên
cia auspiciosa. Não é o MOBRAL que pode atingir a Universidade, 
assegurundo ao cstuduntc sem recursos o ensino superior, porque .o 
MOBRAL é uma fundução: ele pode, no futuro, de acordo com os 
seus rcsult:idos positivos, depois de 1980, - é quando se espera a 
erradicução do unalfabctisrno,- não desaparecer, mas passar para o 
ensino surletivo c, cm seguidu, atruvés de alterações no estututo da 
l'undução: utingir t:lmbém a Universidade. V. Ex• verifica o seguin
te: a niio ser ugoru, que instituímos o crédito cducutivo, o estudante 
pobre deste Puís não tinhu vez na Universidudc, c não tinha vez por 
dois motivos: primeiro. obviumentc, por faltu de recursos: segundo. 
ror l'ultu de cupucidudc de mutrículu cm nossos estabelecimentos de 
ensino surcrior. Então, que niio só u fundação MOBRAL. nws ou
tras fundações existentes neste País procurem levar o ensino lí1 du 
surerf'íeic da alfuhctização até u cumeuda do uprcndizudo superior. 
Entiin, o que o Professor Arlindo Lopes Correu quis dizer, quis cu· 
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ruct~rizur. com as suas d~clarações, é que, após utendidu u Jinalidude 
du fundação MOBRAL, que é u ulfab~tizuçào, deve-se partir puru 
outras r~ulizuçõ~s no campo do ensino c nu esfera da culturu. Dai eu 
dur ~st~ aparte, pura nuo permitir que V. Ex• cometa, com relação às 
dccluntções do Professor Arlindo Lopes Correu, que é um leal ser· 
v ido r deste Pais, o pecado eu injustiça du distorção, 

O SR. Gil. VAN ROCHA (MDB- SE)- Apenas uma obser· 
vaçiio muito sutil. Acho que u declaração ... 

O SR. I'RESII>J·::'IITE (Magalhiles Pinto. Fazendo soar :1 

campainha.) - Lembro u V. Ex• que o seu tempo está esgotado. 
Mas, V. Ex• pode se inscrever pura terminar o seu discurso, logo 
após os d~mais oradores inscritos. 

O SI~. GII.VA:'II ROCHA· (MDB - SE) - Agradeço " 
observação, Sr. Presidente, e pediria u V. Ex• duas gentilezas: u pri
mcim, que me permitisse responder ao aparte do Senador Vice-Lider 
d:t ARENA: u segunda, que me considerasse inscrito pura logo após 
a Ordem do Dia. 

O SR. J>I~ESJ()E:\'TE (Magalhães Pinto) - V. Ex• pode 
responder ao aparte, c poderá concluir o seu discurso após os dois 
oradores que estão inscritos, os Senadores Arnon de Mello e Eve
lásio Vieira. 

o SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço a 

V. Ex• 
Dizia eu que, em vez de distorcer palavras, a exegese que o no· 

brc Vice-Lider fez da declaração do Sr. Arlindo Lopes Correu foi 
mais um exercício de retórica, por sinal muito brilhante, de S. Ex•. 
porque a frase é tão límpida que não merece nenhuma explicação. Eu 
faço questiio de ler novamente. Não tem por onde explicar uma frase 
dessas. A frase diz, textualmente: 

.. - Senador João Calmon, creio que em alguns anos 
teremos o MOBRAL; da alfabetização à Universidade." 

E nwis: niio é o patumar da Universidade: é dentro d<t 
Univcrsid:tdc. E para isso uso, novamente. as palavras de S. Ex•. 
que diz cx:tt:tmente isto: 

"O MOBRAL, pela sua informalidade, pela sua nexibili
dade para aqueles que não pudessem sentar nos bancos da 
Universidade." 

Não é o MOBRAL levando à Universidade. Está clarissimo q'ue 
é o MOBRAL substituindo a Universidade. Se V. Ex• acha que isso 
não é grave, eu não entendo mais nada. 

O Sr. Euricn ~~~zcndc (ARENA - ES) -V, Ex• está equivo
cado. Mas, se V. Ex• me permite, está violando um principio que é 
aceito por todos: a educação continuada. Ou V. Ex• não defende a 
educação continuada'? Qualquer pensador, neste Pais, ou até mesmo 
numa cuba tu africana, defende a educuçiio continuada. Ela não pode 
licar nos limites da alfubctização, porque isso seria antidemocrático, 
seria contra o programa do M DB. Seria uma discriminação: realizar·· 
se-i a a alfabetização e deixar-se- ia o nosso semelhante na pior das dis
criminações. O que o Professor Arlindo Lopes Correu defende, o 
MOBRA L defende, é a educação continuada e quanto u isso não há 
a menor dúvida, a não ser dúvida ditada pelo exercício politico, que 
V. Ex• está. cumprindo ui, em termos partidários, brilhantemente. 
Mas. quero dizer, a múgoa de V. Ex• é que o resultado dos trabalhos 
d:t Comissão rcnetiu u serenidade de conduta da sua maioria c não 
rcrmitiu que se convertesse cm mastigação eleitoral para o M DB, na 
campanha que está prestes u iniciar-se. 

O SH. Gll.\',\:'IIIWCIIA (M DB -SE)- Vou obedecer ao upc· 
lo do Sr. Presidente, c ducluremos mais tarde. 

Arcnus registro, Senador: ninguém ouviu, nesta Casu. cu rne 
munili:stur contnl u cducuçiio continuada, Eu dizia, upcnas, que cru 
contru umu cducuçiio substitutivu do normal pelo acessório, (Muito 
hcm! l'ulmus.) 

COMPARECERAM MAISOSSRS. SENADORES: 
Altevir Leu! - José Guiomurd - Jarbas Passarinho - José 

Sarney- Fuusto Custeio-Branco - Jessé Freire- Domicio Gon· 

dim- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Augusto Franco- Luiz 
Viana - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
-Benjamim Farah- Dunton Jobim- Nelson Carneiro- Gusta
vo Cupanema - Franco Montoro - Orestes Qué:rcia - Otto 
Lehmann - Accioly Filho .:.... Leite Chaves - Evelâsio Vieira -
Otair Becker. · 

O SR • .PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - No próximo dia 
sete, o Doutor José Papa Júnior, Presidente da Federação do Comér· 
cio e do Centro do· Comércio do Estado de São Paulo e, ainda, do's 
Conselhos Regionais do SESC e do SENA C, do mesmo Estado, será 
agraciado, em New York, pela Brazilian American Chamber of 
Commerc~. com o titulo de "Homem do Ano". 

Esta Presidência, em atenção ao convite que lhe foi dirigido pelo 
Diretor daquela Federação, designa, para representá-la naquele ato, 
o Sr. Senador Louriv~l Baptista, também convidado: 

. O SR. ~RESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrado 0 
penedo destmudo ao Expediente. · 
• Nu Casa. 50 Srs. Senadores. Há número regimental pura vota· 

cu o. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 93, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos.Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Comandante do 569 Batalhão de Infantaria, Coronel Carlos 
Frugomeni, proferido nu Câmara Municipal de Campos, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO CORONEL 
CARLOS FRAGOMENI: 

"Ao aceitarmos o honroso convite que nos foi formulado pda 
lidalguiu desta casa nos moveu mais que a honra e a distinção que 
confere vossa deferência u oportunidade de participar desta sessão 
organizada pelos representantes do povo campista desta comunidade 
hospitaleira e cativante à qual nos consideramos· perfeitamente 
integrados, mais por mérito vosso do que nosso: integração que teve 
suá semente lançada antes de aqui chegarmos, oriunda de uma 
espectutiva reciproca c que nos fazia ansiar pelo nosso deslocamento, 
sedimentadu na lidulguia e cavalheirismo da acolhida que nos foi 
dispensada e coroada quando u comunidade nos entregou no dia 15 
de janeiro, o que possuía de mais precioso, sua mocidade para ser 
adestrada no manejo das armas e com eles a responsabilidade de 4 sé
culos de história: hoje, integrantes das Forças Armadas, têm eles o 
árduo e sublime encargo da defesa da Pátria. na forma do Art. 91 da 
Constituição salientamos, embora seja desnecessário fazê-lo, que u 
missão a nós conliada, não fala em defesa do Estudo, do Selo, do 
Povo, mas da Pútriu, pois no dizer de Rui Barbosa "u Pátria é o 
território, o povo, a história e as tradições, é o túmulo dos antepassa· 
dos c o berço dos nascituros" ... e é neste conceito de Pátria, que 
vamos encontrar a inspiração e a motivação do Movimento 
Democrático de 31 de Março de 1964, pois foi sob u égide e estimulo 
de valores morais que a Revolução nasceu, pois nasceu nos lares sob 
a inspiração da mulher brasileira, talvez por serem elas. mais sensi· 
veis e perspicazes pura as cousas do espfrito, e us Benta Pereira de 
Souza de 1964, inundaram as ruas de São Paulo, Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, Porto Alegre c muitas outras cidades do Brasil, num 
ato de franca rebeldia contra o despotismo das minorius assalariadas 
do imperialismo vermelho e do pcleguismo. Este gesto desassombra· 
do c expontâneo congregou todos os brasileiros numa ·cruzada de fé c 
de esperança em defesa du liberdade de trabalho neguda peltt audácia 
dos piquetes de greve, u liberdade de locomoção negada pelas 
purulisações sistemíllicus dos meios de transporte, u liberdade de 
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expressão negada pelos empastelamentos, pela açi!o governamental 
impedindo o acesso aos meios de divulgação e pela massificação da 
propaganda comunopeleguista; 

Nunca é demais recordar a estratégia da ação comunista para o 
estabelecimento de seu regime e que consiste na destruição da 
socicdude, ao mesmo tempo que vai criando uma nova sociedade, 
que vai crescendo às expensas de uma sociedade hospedeira até sua 
total absorção ou destruição. 

Favorecidos pela irresponsabilidade criminosa do governo, 
tinham os comunistas sua ação~facilitada, pululavam nos corredores 
palacianos, controlavam Ministérios, enchiam as ante-salas e 
decluravam abertamente: "já assumimos o governo, só nos falta o 
poder". • 

O resultado deste transplante do modelo da Tchecoslovâquia 
para o caso brasileiro e que consistia na implantação do comunismo 
de cima para baixo pela empolgação do poder, ocasionou a quase 
dissolução da sociedade brasileira. De 1961 a 1963 a taxa de 
crescimento anual, que a partir da 2• GM se vinha mantendo em ní
vds elevados, sofreu uma queda vertical caindo de 7,3% para 1,6%, e 
como a t~xa de aumento da população andava em torno de 3,1%, o 
crescimento em 1963 significou, na realidade, um crescimento 
negativo de 1,5%. 

- A taxa de inflação alcançou a 90% com projeção de quase 
150% para o final de 1964. 

- A produção agrícola que em 1961 crescera 7,4%, caiu em 
1963. para 1,6%. 

- O sistema de transporte estava estagnado, o de energia 
insuficiente e obsoleto, o sistema de comunicações praticamente 
inexistente, 

- Germes latentes de ampla desagregação social, com parcelas 
ponderúveis da população manifestando grande insatisfação pelas 
condicionantes, então vigentes. 

- Grandes parcelas do território nacional esquecidas e ausentes 
dos benefícios e favores do governo central, aumentando-se, cada 
vez mais, os desníveis regionais em nosso território. 

- Déficit considerável de habitações. 
- Escassez de alimentos. 
- Número de vagas às nossas escolas superiores extremamente 

limitados. 
E, diríamos mais ainda: 
-Corrupção e subversão em todos os setores de atividades 

atingindo, inclusive, as Forças Armadas, com nefastas conseqüên
cias sobre a hierarquia e a disciplina. 

- Insolvência dó balanço de pagamento. 
-Ausência de planejamento sistemático. 
- Desorganização e ineficiência da máquina governamental e 

do processo produtivo nacional. 
- Agravamento dos desequilíbrios setoriais e na distribuição da 

renda. 
Foi este o quadro que viu nascer a Revolução de 31 de Março. 

Gen, Aurélio de Lira Tavares, declarava em sua Ordem do Dia: "0 
Go~erno da República, responsável pela execução dos objetivos da 
Revolução e pela ordem e segurança internas,.não pode permitir que 
pessoas ou grupos anti-revolucionârios contra ela trabalhem, 
tramem ou ajam, sob pena de estar faltando a compromissos que 
assumiu com o povo brasileiro, bem como porque .:> poder revolu
cionário, ao editar Ato Institucional n9 2, afirmou categoricamente 
que- não se disse que a Revolução foi, mas que é e continuará- e, 
·portanto, o processo revolucionário não pode ser detido". 

Em 31 de março de 1970 o Exm9 Sr. Ministro do Exército, 
General Orlando Getsei declarava em sua Ordem do Dia: 

"Os ideias que inspiram a Revolução Brasileira, continuam vi
vos e a nos unir cada vez mais, sob a autoridade legítima e incontestá
vel do Exm9 Sr. Presidente da República, empenhados todos na cons
trução da grandeza presente1 e de uma nacionalidade que mereça o 
reconhecimento das gerações futuras. 

Nosso atual Ministro, S. Ex• General Sylvio Couto Coelho da 
Frota, em sua Ordem do Dia, datada de hoje salienta: 

"As verdadeiras Revoluções, aquelas que são geradas no 
remoinho das agitações· sociais, sob o imperativo de derrocar 
padrões que se tornaram incompatíveis com a civilização dos povos 
que as fazem, não tem prazos, limitam-se no tempo, pela concretiza
ção de seus objetivos." 

E mais adiante salienta: 
"Enganam-se os que julgam terminada a Revolução de março 

de 1964. Os que assim pensam, ou pactuavam com as teses do Gover
no anárquico deposto, ou estão divorciados da realidade em que 
vivemos." 

Podemos notar claramente, que ao longo dos tempos, o espírito 
revolucionário permaneceu fiel aos ideais que nortearam seus primei
ros passos, os instrumentos excepcionais, legitimados na vitória, 
contra a anarquia, tem sido usado contra os excepcionais. 

- Os excepcionais da política, que em lugar do legítimo direito 
da oposição, enveredam pelas sendas sombrias da subversão, da con-
testação, e do terrorismo. · 

- Os excepcionais da economia, que pouco ou nada produzem, 
mas especulam, sonegam, e çorrompem. 

-Os excepcionais da moral, que degradam-se e degradam. 
- Os excepcionais sociais, que parasitam. 
-Os excepcionais· do patriotismo, que vendem-se a outros 

credos, outras bandeiras, pois não podemos esquecer, neste contex
to, que no subsolo deste oasis de paz que aludimos a pouco, e que o 
nosso Brasil, travasse uma verdadeira guerra, e que por ser subterrâ
nea, não é de domínio público. O dogma comunista da revolução 
mundial, a serviço da expansão do imperialismo sino-soviético, cons
titui uma ameaça cada vez mais presente em todos os países do 
mundo ocidental, que deve ser combatidosem tréguas. O MCI, pela 
indórmida vigilância das Forças Armadas, está contido, mas não 
batido, esta víbora de muitas cabeças, ataca, retrai, mimetiza-se, 
infiltra-se, atraiçoa, mata, difama, hiberna e volta a atacar. 

Não pretendemos falar dos resultados obtidos pela Revolução 
ao longo destes 12 anos, pois por ela fala a imprensa do mundo 
inteiro. quando se refere ao milagre brasileiro: não pretendemos, 
muito menos, falar da segurança que desfrutamos, pois é evidente o 
oúsis brasileiro neste mundo bipolarizado e violento dos nossos dias 
- a violência, o terrorismo e a sabotagem enchem de manchetes os 
noticiúrios internacionais. 

A ordem social hoje imperante, custou a todos nós brasileiros, 
exaustivo trabalho e muita incompreensão mas permanecemos fiéis 
aos altos interesses nacionais, persistiremos na missão que nos foi 
confiada, de livrar o Brasil desta ameaça, e não será por omissão 
covardia, ou temor da impopularidade, que nos impedirão de legar a 
nossos filhos, um Brasil mais seguro, mais livre e mais desenvolvtdo 
do que recebemos." 

Pretendemos sim, dar um testemunho de fidelidade revolucioná
ria. 11àt' pela palavra modesta que nos concedeu vossa paciência 
tolerante, mas pela transcrição da palavra de ilustres Chefes Milita
res, Ministros de Estado e Revolucionários, e que deixam bem claro 
que o rrocesso revolucionário é irreversível, e que só suspenderá sua 
açiio benéfica c profícua, quando atingir todos os objetivos a que se 
propóL 

Em 31 de março de 1969, cm pleno desenrolar das atividades de 
guerrilha urbana cm São Paulo, o Exm9 Sr. Ministro do Exército, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 I 02, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Luiz 
Cavalcante, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "O Centenário de Dom Augusto", do 
Professor Pedro Calmon, publicado no jornal A Tarde, de 
Salvador, no dia 6 de abril de 1976. 

Em votação o requerimento. 

I 
I• 
I' 
lt 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O ARTIGO CUJA TRANSCRIÇÃO E 
SOLICITADA: 

O Centenário de Dom Augusto 

Pedro Calmon (Especial para "A Tarde") 

Vejo-lhe na sombra do tempo a alta e esguia estatura, na fisiono· 
mia grave estampada a bondade, carregando a púrpura com certo 
acanhamento natural e cativante, de quem preferiria vestir a vida 
toda a sua velha batina missionária. 

Dom Augusto Álvaro da Silva nascera entretanto para ser na 
Igreja e no País; um grande homem. · 

Trazia - como os apóstolos e os santos - o sentido místico da 
autoridade. Subira os silenciosos degraus da carreira eclesiástica, 
galgara sem pressa os postos em que ela se escalona, foi cura 
d'almas, bispo sertanejo, arcebispo-primaz, príncipe do clero, 
governando com mão firme - pastor insigne - o seu rebanho. 
Raros prelados tiveram, como ele teve, o senso, a delicadeza, a ener· 
gia que a difícil missão lhes exige: dirigente lúcido (e translúcido) das 
consciências; ma~tno artífice da paz religiosa. 

A Sé da Bahia honrou-se com a chefia desse pernambucano de 
notável saber e virtudes famosas, que nos breves ócios fazia versos. 

Completará dentro em pouco o arcebispado baiano o seu 
terceiro centenário. 

Nas lousas da antiga Sé, e nas da catedral metropolitana, liam· 
se, lêem-se os nomes dos suaves, dos poderosos, dos ilustres mitrados 
que o dirigiram, nos bons· e nos maus tempos; célebres e modestos; 
ufanos.e humildes; arrimados como patriarcas ao divino cajado ou 
brandindo-o contra as heresias e os erros; alguns mais da terra ou· 
tros mais do céu, que o pastoreio dos povos admite tanto os capitães 
da fé como os seus mártires. 

Narram os cronistas as realizações e as proezas desses funda· 
dores, desses mantenedores, desses heróis, desses servos, do episcopa· 
do brasileiro. Hã estrelas cintilando, nessa via-láctea de branda luz. 
Vários deles saíram da parábola provincial para fulgurar na história 
pátria. Andam nos livros, recordam-nos as gerações, não os 
esqueceu a posteridade. 

Pois na primeira linha dos bispos excelsos, comparável aos que 
mais longa e eficazmente administraram a Igreja, semelhante aos que 
mais a propagaram e defenderam, destaca-se o saudoso Dom 
Augusto. 

Não se lhe contará . a biografia (eis a razão!) como uma 
seqUência tranqUila de vitórias. Corresponde a uma lenta e abençoa· 
da conquista. Contém a sua luta pela confiança, que lhe negavam, pe· 
los créditos, que lhe discutiam, pelo poder, que lhe tiravam, num 
atribulado período em que, para ser episcopal, teve de ser impopular. 

Há quem se lembre da batalha que sustentou para cumprir 
efetivamente o seu dever? 

Sabemos porém que foi áspera e demorada. Que de repente se 
formou nesta terra de todos-os-santos uma densa atmosfera de 
oposição ao rijo arcebispo, que cometia a audácia de reivindicar o 
domínio da Mitra sobre as casas de Deus vazias de freiras. Que viveu 
a Bahia, sessenta anos depois da questão religiosa no Recife e do 
Pará, a sua "questão" particular. Que em todas elas o vigor do 
combate aureolou a serena coragem dos que afirmavam e garantiam 
a verdade. E por isso, passada a tempestade, as pedras que lhes 
lançaram transformaram-se nas nores de sua festa. 

Depois da dura peleja (no caso dos bispos D. frei Vital e D. 
Aniônio de Macedo Costa, coroada pela anistia, sendo primeiro 
ministro o duque de Caxias, no caso de D. Augusto Antonio da 

Silva, decidida pelp Supremo Tribunal, sob o império da lei) - o 
povo lhe reconheceu a pureza, a dignidade, o prestigio. Não lhe faJ. 
tou mais a veneração geral, esse clima de simpatia e respeito que uniu 
a Bahiu, pura agradecer ao Papa a elevação a cardeal do seu 
intrépido arcebispo. 

Esperava-se, que fosse a Bahia a sede do segundo cardinalato do 
Brasil. Na ordem histórica, atendida a "primazia", devia ter tido o 
primeiro. De qualquer modo, cabia-lhe por direito evidente o chapéu 
cardinalício: Premiava-lhe os quatro séculos de cristandade e a nobre 
galeria dos seus prelados, cuja ação e cuja presença comemoram os 
campanários e os conventos, as torres e as basílicas, os santuários e 
os claustros da mai.s velha cidade deste Pais. Mas sobretudo, 
distinguia o severo D. Augusto, Revestia-o das insígnias do principa· 
do que na sua simplicidade e no seu desinteresse parecia-lhe superior 
às suas forças; fazia-o subitamente importante, no seio da Igreja em 
que procurara apagar-se; dava-lhe a consideração do mundo para o 
qual intimamente morrera. 

E no entanto, o cardeal da Silva erà por dentro e por fora (no 
espírito e no físico) o personagem do Sacro Colégio que tanto os 
pintores e os escultores da Renascença desejaram reproduzir na arte 
plástica. 

Lembrava o seu conterrâneo, o cardeal Arcoverde, na fina 
silhueta. Os olhos vivos traduziam generosidade; a testa ampla, 
inteligência; a face magra, ascetismo; o gesto tranqUilo, prudência. 
Dava-nos a sensação de ser um sacerdote embaraçado pelas 
circunstâncias da vida, pouco lhes concedendo, ansioso por 
desaparecer - para esconder-se na massa anónima, que doutrinava 
com exímia caridade. A pobreza atraía-o. Quem lhe conhecesse os 
costumes, recordaria as páginas que frei Luiz de Souza dedicou à 
doce miséria a que se acolhia o preclaro arcebispo de Braga, todavia, 
apesar desse desprendimento secreto e total, suficientemente 
autoritário para não permitir. que ninguém, nas Cortes do Reino, se 
sentasse na sua poltrona de primaz das Espanhas! 

Falei-lhe, num dia de confidência, da hipótese de o candidatar· 
mos à Academia Brasileira; na vaga que lá permanece do grande 
Dom Silvério Gomes Pimenta; em lugar do manto roxo do arcebispo 
de Mariana, a capa escarlate do cardeal da Bahia; saudado e 
enobrecido por sua poesia - como o outro por seu livro clássico. 
Sorriu com tristeza. Olhou-me desanimado, com um ar de confissão, 
como quem vai contar um segredo. E desfechou a resposta. - Não; 
não me candidatarei a nada. Mas me causa satisfação saber que essa 
pobre poesia não morrerá ... - Para não o comover, mudei de 
assunto. E nunca mais conversamos sobre a precária "imortalida· 
de", insignificante e presunçosa em face da que anunciava e predizia. 
A imortalidade que nesta evocação lhe atribuímos. Candidato, sim; à 
memória de uma população que o amou. Mais do que isso. A 
gratidão de sua vasta arquidiocese, que custou a compreendê-lo, mas 
o situa, e reconhece, como o inesquecível, o forte, o paternal "primaz 
do Brasil", dom Augusto, cardeal da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 203, de 1976), 
do Projeto de Resolução n9 6, de 1976, que suspende a exe· 
cuçào dos arts. 13 do Decreto-lei Complementar n9 3, de 
1969, e 17 do Decreto-lei n9 317, de 1970, do Estado do Rio 
de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, declarados incons· 
titucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal de 29 
de outubro de 1975. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
A redução final é .considerada definitivamente aprovada, de 

acordo com o urt. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgnçi\o, 
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e o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçiio final do Projeto de Resolução n~ 6, de 1976, 

Fuça saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VIl, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos arts. 
13 do Decreto-lei Complementar n9 3, de 1969, e 17 do.Dccrcto
lci n~ 317, de 1970, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Es
tado da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. e suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 29 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n9 
81.930, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, 
'l execução dos artigos 13 do Decreto-lei Complementar n9 3, de 
1969, e 17 do Decreto-lei n9 3 i 7, de 1970, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 212, de i 976), 
do Projeto de Resolução n9 16, de i 976, que autoriza a Prefei
tura Municipal de José Bonifácio, Estado de São Paulo, a rea
lizar operação de crédito no va.lor de Cr 1.500.000,00 
(um milhão e Quinhentos mil cruzeiros). 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 

A redução final é considerada definitivamente aprovada, de 
acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

e o seguinte o projeto aprovado: 

Rcdação final do Projeto de Resolução n9 16, de 1976, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de José Bonifácio, Es
tado de São Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.500.000,00 (um milhão c quinhentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 t: a Prefeitura Municipal de José Bonifácio, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa
dos pelos itens 11 e III do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de outu
bro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma ope
ração de crédito no valor de CrS 1.500.000,00 (um milhão c quinhen
tos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S/ A, destinada ao financiamento dos serviços de pavimentação asfál
tica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
~o. . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno único, da redução final (oferecida 
pela Comissão de Redução, em seu Parecer nY 213, de 1976), 
do Projeto de Resolução n9 17, de 1976, que autoriza a Prefei
tura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzei
ros) 

Em discussão a redução final. (Pausn.) 

Nenhum dos Srs.' Senadores desejando fnzer uso du pulnvrn, 
decluro encerrndu a discussilo. 

A redução final é considerada definitivamente aprovada, nos , ~ 
termos do urt. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

e o seguinte o projeto aprovado: 

Redn~iio linnl do Projeto de Rcsoluçiio n9 17, de 1976, 

· . Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, l.nciso VI, da Constituição, c eu, , Presi
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado 
de São J>aulo, a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.000.000,00 (um milhiio de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar temporariamente, os parâmetros "fixa
dos pelos itens 11 e III do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de outu
bro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma ope
ração de crédito, no valor de CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzei
ros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, desti
nada a financiar a complementação de nova etapa de obras de pavi
mentação asfáltica, bem como a colocação de guias e sarjetas em vias 
públicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 214, de 1976) 
do. Projeto de Resolução· n9 18, de 1976, que autoriza ·a 
Prefeitura· Municipal de Olímpia, Estado de Sã~ Paulo, a rea
lizar operação de crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros). 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
A redução final é considerada definitivamente aprovada, nos 

termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçilo final do Projeto de Resoluçilo n9 18, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição. e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ollmpla, Estado de 
São Paulo, a realizar '!Peraçào de crédito no valor de CrS 
3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Olímpia, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, II c III do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do Sena
do Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), com a Caixa 
Econômica do Estado de Silo Paulo S/ A, destinada a financiar os 
serviços de pavimentação asfúlticn a serem executados cm runs e 
logrudouros públicos daquela cidade. 
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Art. 29 Esta resolução entra cm vigor na data de sua 

publicação. 
encruzilhada em que nos achamos, ansiavam pelo diálogo com líde
res políticos responsáveis pelos destinos de Alagoas e do Brasil para 
se orientarem e se conduzirem, participando, como demonstram 
querer, da vida pública. Com a aceitação de seu convite por parte de 
líderes políticos nacionais, transformou-se o Simpósio num dos mais 
belos espetáculos a que já tive ensejo de assistir. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Sena
do n9 66, de 1975, de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que altera a alínea e, do parágrafo primeiro, do 
art. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, tendo 

PARECERES, sob n9s 691 c 692, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc do Projeto; e 

-de Le11islaçio Social, favorável. 

Em discussão o projeto, cm segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 

. O proje1.o é dado como definitivamente aprovado, nos termos 
do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. · 

É. o seguinte o projeto apro.vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 66, DE 1975 

Altera a alínea e; do pará11rafo 19, do art. 89 da Lei n9 
3.807, de 26 de a11osto de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A alínea e, do parágrafo 19, do artigo 89 da Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 89 •••••••••.••.•...•..•.••••...•.•••...•.•...••• 

§19 ................................................... .. 
a) .................................................. . 
b) .................................................. . 
c) .................................... ' ............. . 
d) .................................................. . 
e) para o segurado desempregado, desde que comprovada essa 

condição pelo registro no órgão próprio do Departamento Nacional 
de Mão-de-Obra, até 12 (doze) meses, e, na hipótese da alínea d, até 
mais 24 meses. 

§ 29 ••••.•••.••.•.•••.••••••.•.. . ·: ••..••••••.••••.•..• 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições ~m contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia. · 
Há oràdOres inscritos. 
Cçncedoa palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL). Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs: Senadores: · 

· Não sei se já me foi dado ocupar esta tribuna com maior satisfa
·.ção do que hoje, isto porque aqui venho para referir assunto que me 
émpolgou, como alagoano; como brasileiro e como homem público. 

EMPENHO EM ESTUDAR 

Anote-se, desde logo, que freqUentam as Universidades brasi
leiras mais de um milhão de jovens (a França têm 700,000; a Alema
nha, 350.000; e a Inglaterra, 250.000). Disputadíssimos são os nossos 
vestibulares, o número de candidatos superando sempre, de muito, o 
número de vagas existentes. Como sabemos, há por todo o País um 
incontida desejo dos jovens de estudar, e mesmo os que trabalham 
pelo dia empenham-se em freqUentar cursos à noite. Estão eles, 
portanto, em condições de participar da vida política, eis por que 
tomaram a iniciativa de realizar o Simpósio. 

SIMPÚSIO 

Reuniram em Maceió os nossos universitários da ARENA, 
Partido presidido em Alagoas pelo no~re Senador Luiz Cavalcante, 
além do Governador Divaldo Suruagy, jovem bem contemporâneo 
de seu tempo, dois Senadores alagoanos - o Senador Teotônio 
Vilela e quem aqui fala -. o Senador Magalhães Pinto, Presidente 

. do Senado e do Congresso Nacional, saudado como Chefe Civil da 
Revolução; o Senador Accioly Filho, Presidente da nossa Comissão 
de Constituição e Justiça, e por sinal filho de alagoano; o Deputado 
Célia Borja, Presidente da Câmara dos Deputados; a Deputada Ly
gia 'Lessa Bastos, a cujos títulos de Presidente do Departamento 
Feminino da ARENA Nacional, de única mulher integrante do 
Parlamento brasileiro e de, há 30 anos sucessivos, representante do 
povo carioca no Legislativo, junta a condição de filha de alagoano, 
neta· que é do ex-Ministro da Guerra, General João Gomes; o 
Deputado Francelina Pereira, Presidente da Aliança Renovadora 
Nacional, e todos eles se submeteram cordialmente a uma autêntica 
sabatina, respondendo às indagações dos estudantes com franqueza 
e amor à verdade. 

CURIOSIDADE 

Embora convocado a falar sobre um velho tema do meu 
agrado, a energia nuclear, recebi perguntas sobre os mais diversos 
assuntos e ainda me comprazi em complementar respostas de compa
nheiros, como o ilustre Senador Accioly Filho, que discorreu sobre 
os Poderes Executivo e Legislativo. 

Animou-me verificar o interesse dos estudantes por problemas 
que me pareciam fora de suas cogitações. As incompreensões da 
Argentina em face do empreendimento de ltaipu que, sob a direção 
de sociedade binacional, de que é Presidente o ilustre Coronel Costa 
Cavalcanti, estamos construindo em convênio com o Paraguai, 
foram abordadas por um jovem, desejoso de saber se haviam sido ou 
não superadas. Não menos interesse despertava nos estudantes 
alagoanos o Acordo Nuclear que assinamos com a Alemanha e cujos 
aspectos mais controvertidos procurei. esclarecer: A outro ·que 
imaginava divisões, na ARENA, respondi que éramos um Partido 
democrático, e repeti que a unidade não exclui a diversidade e que 
nós não queríamos destruir as diferenças, que aumentam a vitalidade 
dos organismos, mas conciliá-las, como numa orquestra a diversida
de das notas compõem a sinfonia, que seria monotonia se os instru
mentos musicais apenas produzissem um som. A maravilhosa harmo
nia celeste, como 'acentuava o Padre Antônio Vieira, é feita pela 
desigualdade das estrelas. 

MATURIDADE 

Sempre considerei que um dos mais graves perigos a evitar neste 
mundo novo seria a ruptura das gerações, especialmente num País 
como o nosso, em que os jovens de menos de 25 anos constituem 65% 
da nossa população. Dizer juventude é dizer futuro, e que seria do 
nosso futuro se os moços se desinteressassem da vida política e à vida 
privada exclusivamente se devotassem? Mas a mocidade alagoana 
tranqUilizou-nos a esse respeito, com o grande sucesso do I Simpósio 
Universitário de Política c Informação Nacional, promovido pela 
ARENA-Jovem do Estado, com a colaboração do Departamento 
Feminino do Partido. Foi um encontro da . mais alta significação, 
inspirado e realizado pelos próprios estudantes, que, nesta 

A todos impressionou não somente a curiosidade dos estudantes 
-moças e rapazes- mas também o conhecimento que revelavam 
de fatos políticos e problemas nacionais. Ao empenho do jovem 
alagoano de participar da construção do mundo novo, não de vir a 
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ser, mas de ser desde logo, juntava-se a maturidade demonstrada no 
comportamento correto e nas perguntas inteligentes. O objetivo dos 
perguntadores não era o de tumultuar, mas o de esclarecer. As 
indagações, diretas, realistas, muitas vezes duras, impacientes, não 
deixaram nunca de ser respondidas, e tiveram sempre a compreensão 
dos lideres sabatinados. 

Mas além dos temas políticos, os estudantes queriam saber o 
que se referia à produção, exportações e importações, inflação, situa
ção económica e financeira, sem que isso materializasse o Simpósio. 
Eram, enfim, elementos para o debate, que se transformou. num 
a·meno diálogo fraternal entre estudantes e homens públicos, alguns 
deles, professor universitário, como o Senador Accioly Filho. O 
plenário do Simpósio, portanto, não foi uma arena de feras que se 
entredevorassem, nem muito menos um mercado em que 
preponderasse o interesse material. · 

CONCLUSOES 

Concluiu-se dos debates, em primeiro lugar, que todos estamos 
identificados no mesmo pensamento de amor ao Brasil e à 
democracia. A par disso, destacou-se o respeito dos mais jovens 
pelos mais velhos e o apreço destes por aqueles. E ainda: o 
sentimento do futuro que nos exalta, a todos nós. 

Com a consciência dos seus compromissos para com o povo, os 
jo'·~·ns alagonnos, exprimindo, aliás, um anseio coletivo naqional, 
pl~itciam serenamente o diálogo, decididos a participar do es.fo~ço .de 
transformação social pacífica do País. Não querendo a VIolencia, 
adotam a moderação e a persuação na busca de solucionar 
problemas do povo. Eles sabem que o Governo se defr~n:~ com um 
infinito de necessidades e um infinitesimal de possibilidades, e 
preferem acender uma vela na escuridão a deblaterar contra ela ou 
provocar um . incêndio. Assim, confiam em que o Governo 
Revolucionário possa levar a bom termo sua ingente tarefa de. pro· 
mover o desenvolvimento com justiça social. E procuram obter os 
elementos com que possam participar desse trabalho, os quais se 
situam ·na área da educação e da formação profissional, b~m 
cuidadas pelos nossos dirigentes. 

FRANCELINO PEREIRA 

Registro com alegria o encontro político• em que o Presidente 
Francelino Pereira reuniu o Governador do ·Estado, os três 
Senadores de Alagoas, os quatro Deputados Federais e toda a banca· 
da arenista na Assembléia Legislativa, além àe Prefeitos .e 
Vereadores dos Municípios em que é majoritário o nosso Partido. 
Foi um belo espetáculo aquele em que pela voz de Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais, Prefeitos e Vereadores, a ARENA 
do meu Estado demonstrou sua pujança, sua unidade e sua 
confiança na vitória. 

Os alogoanos saudaram o Presidnete Francelino Pereira como 
nordestino, que, filho do Piauf, nascido em região extremamente 
pobre do longínquo Estado, se formou em Minas Gerais, e ar decidi.u 
servir à região mais pobre - parecendo mais pobre do que o mais 
pobre Nordeste- qual a do Vale do Jequitinhonha - onde, ainda 
há pouco, morreram numerosas crianças de sarampo, porque, 
afirmaram os médicos, não tinham o "hábito de fazer, pelo menos, 
uma refeição diária". Tocado pelos sofrimentos e necessidades dos 
900 mil habitantes do Vale, o Deputado Francelino Pereira ganhou a 
confiança dos alagoanos, que lhe ressaltaram a sensibilidade para 
sentir as suas dores e o prestfgio de Presidente do Partido majoritá· 
~io, parn ajudíi·Ios na solução dos seus problemas. Â sua confiança' 

na açilo do Deputado Francelino Pereira se junta a confiança no 
triunfo eleitoral: "V. Ex•, Deputado Francelino Pereira, pode 
regressar tranqUilo a,Brasflia, na certeza de que a ARENA de Ala· 
goas está unida, sem, dúvida alguma e dará a vitória eleitoral à 
Revolução c ao Presidente Ernesto Geiscl, de quem. Alagoas e o 
Brasil têm recebido os maiores beneflcios". 

TRADIÇÃO 

. . A reunião política de homens detentores de mandatos popu· 
lar~s, se constituiu, realmente, num grande cspetáculo, mas muito 
maior~s foram.os e~pet.áculos.d.as quatro noites sucessivas, dos quais 
a mocidade umvemtârJa partiCipou com entusiasmo clvico e espírito 
público. 

Basta dizer que numa delas, se realizava o jogo de futebol entre 
o Uruguai e o Brasil c a TV-Gazeta de Alagoas o transmitia, mas os 
estudantes declararam que preferiam não assistir ao jogo c, sim, 
participar do debate com os líderes arenistas, debate que, durante os 
quatro dias do Simpósio, se prolongava atê cerca de meia-noite. 

No velho Tca!ro Deodoro, onde se realizou, respirava-se 
democracia, todo mundo atendido na sua curiosidade e ouvindo 
vozes da maior responsabilidade da Nação. 

Vale a pena acentuar, Srs. Presidente, que Alagoas, com sua 
juventude militante, mantém a tradição do Brasil, cuja 
Independência foi proélamada por Pedro I, aos 23 anos, c Pedro II, 
que o sucedeu. Foi feito imperador aos 14 anos. Frise-se, aliás, que o 
nosso Tavares Bastos publicou A Província também aos 23 anos. 

Recorde-se ainda que Traipu, à margem do rio São Francisco, 
onde fui nestes dias assistir à instalação da ARENA-Jovem, elogeu 
há alguns anos Prefeito do Município um moço de 18 anos de idade, 
que fez excelente administração. 

Através do Simpósio Universitário de Alagoas como que nós, 
Senadores e Deputados da ARENA, conhecemos o pensamento e as 
aspirações da juventude, que nos falou livre e abertamente. Sabemos 
agora os caminhos que deseja trilhar. Temos a informação precisa, 
captada na própria fonte, dos rumos a seguir. E seremos fiéis a eles. 

AUDÁCIA DO BOM SENSO 

Compreendem os moços alagoanos que o Poder Público c o 
poder político precisam e querem a sua ajuda, dominados pela 
determinação de acertar. Estendem-lhes as mãos, certos de que, com 
a "audácia do bom senso" que possuem, e "sem nada mutilar do seu 
natural entusiasmo; sabem não ser mais exigentes em face do que se 
lhes deve do que .eles mesmos devem, e singularmente do que devem 
a eles próprios". 

Era o q~e tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE.' Continua o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dizia, no infcio do discurso, da nossa estranheza sobre a megalo· 
mania do MOBRAL, que, inclusive, se afastava da sua própria 
denominação- Movimento Brasileiro de Alfabetização. 
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A ~ste respeito, des~jo registrar passagem extraidu do d~poim~n
to do Sr. Secr~tário-Executivo dessa Instituição, que diz muito b~m 
d~ que maneira o MOBRAL está-se ~xtrapolando d~ suas atividud~s: 

"O MOBRAL s~ arvora como um defensor da saúde: 
diz expressamente que está cuidando da educação sanitária," 

Chamaria a atenção dos Srs. Senadores para que ouvissem este 
outro trecho do depoim~nto do Sr. Secr~tário-Ex~cutivo do 
MOBRAL. Diz S. S•: 

Cheguei uma vez a um mumctpto, e o Presidente da 
Comissão Municipal estava todo satisfeito. porque tinha 
cons~guido 200 óculos de pr~sente- e já os havia distribui
do. Mas vem cá, perguntd- o mais difícil nos óculos, o mais 
caro é o exame. Como foi que os oculistas fizeram o exame? 
Resposta: a pessoa chegava aqui. punha os óculos e verifica
va se serviam. Enfim. - e as palavras são do Sr. Arlindo 
Lopes Correia- é procedimento, sob o ponto de vista médi
co, totalmente errado, mas. de qualquer forma, reflete, por 
falta de il1formação, o esforço para resolver o problema." 

Ora, Sr. Presidente, se isto não fosse extremamente trágico. seria 
até anedótico: uma entidade, que se propõe fazer educação sanitária, 
concordar, sem nenhum, sem o menor exame médico. que crianças c 
adultos passem a usar óculos de outros ... 

Mas, Sr. Presidente, ao que a CPI se propôs principalmente- c 
eu diss~ principalmente, e não unicamente - foi examinar o 
famigerado MOBRAL-Infanto-Juvenil. 

Todos sabemos da posição do MDB sobre o assunto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL V A:\' ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 
nobre s~nador. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- V. Ex• emprega "fami· 
gerado" no seu sentido real ou no seu sentido translato? 

O SR. GILVA:'I' ROCHA (MDB - SE) - Não entendi a 
colocação que V. Ex• quer dar. · 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- "Famigerado" se empre· 
ga com dois sentidos. Há o sentido real. o que está nos dicionários: 
"famigerado" é o que gerou fama. o que ganhou notabilidade. 
"Famigerado" passou a ter, também, significado à parte. de famu 
muito condigna. 

O SR. GILVA:\' ROCHA (MDB- SE)- Má fama. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Exatumcnte, má fuma. 
Usur u pulavru "fumigerado" no seu sentido real, talvez não fique 
mal no seu discurso, mas se cxtrupola para o outro sentido. ui, 
evidentemente, V. Ex• não está colocando bem o problema. 

O SR. Gii.V .. \:'1' ROCHA (MDB- SE)- Aliás, é vclhu tradi· 
ção desta Casa discussões semânticas. V. Ex• sabe muito bem que a 
origem du pulavra não é essa. Mas não cai mal "famigerado" como 
sendo mú fama. 

O Sr. lleltnr Dins (ARENA - Bl\) -· Se não é esta. qual a 
origem'! "Fumigerado" é o que gcru fama. 

O SR. GIL VAN ROCHA (M DB- SE)- O que gera fama. é a 
origem do que estou dizendo. E não vamos perder tempo discutindo 
sc:müntica, nobre: Senador. 

O Sr. I-leitor Dias (ARENA - BA) - Perguntei exatamente 
por que nu o sd em que sc:ntido está "famigerado" MOBRAL. 

O SR. GiL\' A~ ROniA (MDB- SE)- No sentido de má 
fama mesmo, Excelência. 

O Sr. I-leitor Dias (ARENA - BA) - Ai é colocação de 
V. Ex• ... 

O SR. GIL\'A:'I' ROCHA (MDB- SE)- Não í: colocação 
minha ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- t: de V. Ex•. porqu~ o 
MOBRAL não tem má fama. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• está tentando 
desviar o assunto ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Perdoe-me, Ex• Então. 
se tem má fama. foge àquela afirmativa anterior de V. Ex•: "0 
MOBRAL não é um órgão inútil, não é um órgão nocivo". Se é fami
gerado, desdiz a palavra de V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• dá licença para 
um aparte:'? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Um minuto só. Ape
nas para uma explicação. 

Nobre Senador Heitor Dias, talvez, por tática puramente 
politica. V. Ex• quer desviar duplamente o meu pensamento. 
Primeiro, não me estou referindo, e fui muito explicito. ao 
MOBRAL como instituição: estou-me referindo- e faço questão de 
repetir- ao famigerado MOBRAL-infanto-Juvenil. com todas as 
letras~ todos os significados. Se: V. Ex• não concorda, ouça o que diz 
o s~u nobre Vice-Lider Jarbas Passarinho. referindo-se ao 
MOBRAL-lnfanto-Juvenil, e verifique se-essa instituição não merece 
o nome de famigerado. Diz o Senador: "Pedagogicamente é um erro 
brutal". 

· Vou mais longe. O Sr. Deputado Flexa Ribeiro. do Parttdo de 
V. Ex•. homem com tradição de educador. conhecido fora do Pais. 
diz exatamente essas palavras sobre o MOBRAL-infanto-Juvenil: "t: 
uma forma de subterfúgio, é uma forma de escapismo ao cumprimen· 
to da lei. uma contrafraçào cm suma". 

Então. rcmc:to as observações de V. Ex• uos seus· correli
gion:'trios. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
apttrte'! 

O SR. GIL\',\:-.; ROCHA (MDB- SE) - Logo que acabe. 
porque tenho poucos minutos. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• apontou o trecho 
de um pronunciamento do ilustre Senador Jarbas Passttrinho. Eu 
n1io disse. ttqui, que o MOBRAL é um órgão sem erros e sem falhas. 
O Senador Jarhus Passarinho focalizou um uspecto. Mas isso não 
quer ditcr que o órgão. cm si. seja negativo. A critictt pode ser feita 
de acordo com a posição cm que o examinador 'c coloca. Isso. 
entretanto. não invulida as minhas palttvrus. quando insisto com 
V. Ex• que o MOBRAL pode apresentar falhas. Mas unte as falhas c 
os acertos. o MOBRAL tem saldo positivo. 

O SR. GII.\'A:'I' ROCHA (MDB - SE) - Eu me permito 
ouvir, com cavalheirismo, o aparte de V. Ex• Não o responderei, 
porque V. Ex• não está falando sobre o assunto que estou focn· 
lizando. Estou falando do MOBRAL infanto-lt.venil. 
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Ouço o Senador Eveh\sio Vieira. 

O Sr. Evehisio Vieira (M DB- SC)- A udjetivaçi1o de V. Ex•, 
pura com o MOBRAL lnftlt'to·Juwnil é perfeitamente correta; ê 
famigerado esse curso de ministrar, de levar alfabetização para crian· 
ças de 7, 8 e 9 anos juntamente com adultos, com adolescentes. J: 
famigerado, é uma vergonha, é deprimente, é humilhante para nós 
brasileiros! Hí1 algumas semanas, quando estive na Alemanha, fui 
interrogado por alguns alemães, a respeito do MOBRAL, se era ver· 
dude que em nosso País, crianças de 8 e 9 anos eram alfabetizados em 
5 meses, juntamente com adultos. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço o 
aparte e a ajuda de V, Ex•, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Eu estimaria que 
V. Ex•, inclusive como foi anunciado pelo nosso Vice·Lider, aguar· 
dasse ocasião da chegada do Relatório, quando, nós então, 
continuar~mos o nosso debate. Como V. Ex• sabe, eu tenho poucos 
minutos, e estimaria que V. Ex• ouvisse-me mais um pouco. Logo 
após, darei o aparte a V. Ex• 

Dizia então, Sr. Presidente, da minha estupefaçào e do meu Par· 
tido sobre a posição do MOBRAL lnfanto-Juvenil. Por uma questão 
de justiça, desejo registrar que ficou comprovado na CPI do 
MOBRAL, que nenhum dos Srs. Ministros de Educação tiveram a 
menor responsabilidade na manutenção daquele programa. Prin· 
cipalmente essa justiça se faz com maior ênfase ao nosso ilustre 
colega, Sr. Senador Jarbas Passarinho, que inclusive se insinuou pa· 
trioticamente, como um depoente, já que S. Ex• não era um dos 
convocados dessa CP I, para fixar-, e o fez com muita justeza -, a 
sua posição sobre o episódio. 

O Brasil, através das mais eminentes figuras, entre os quais, 
outro Senador do Partido do Governo, Senador João Calmon, a 
ilustre Pedagoga, ex-Secretária Executiva do MOBRAL também 
reverberaram arduamente, e com toda a ênfase contra o MOBRAL 
I nfanto-Juvenil que é realmente uma discriminação já que se 
consegue dar educação formal a um grupo de crianças brasileiras, e 
para outras, oferece-se apenas a alternativa de poucos meses de es· 
colaridadc:. 

Aqui, aliás é bom se relembrar a legislação do MOBRAL. 

Mus, Sr. Presidente, com relação ao MOBRAL Infantil, desejo 
J'uzer dois registras. Enquanto essas eminentes figuras, - e fiz 
questão de citar, todas do Partido do Governo -faziam verdadeiro 
libelo contra o MOBRAL Infantil, o que dizia o Sr. Secretário 
Executivo. 

"Diário do Congresso, 18 de novembro, página 7013." 
O Sr. Arlindo Lopes Correu - Com reluçi:io i1 presencu 

de criunçus no MOBRAL. pun1 ser bustante objctivo, devo 
dit.t:r u V. E.x~s que: impedi-Jus de l'rcqüenttlr tts nossus clusses 

· ·: é invií1vel. Pqr que'! Porque prccisuríumos l'azc:r um controle 
individu;il, tlsundo u procc:sstllllcnto de dudos de: que dispo. 
mos nu MOBRAL. 

Imagine V. Ex• que: o Sr. Secretário-Executivo do MOBRAL 
dá uma explicação de ordem tecnológica avançada, isto é, "nuo 
dispõe de meios de processamento de dados", para que se possa dis
tinguir uma criança de um adulto de curso de alfabetização. 

E mais adiante -, e isso é extremamente grave, porque o Pro. 
grama Infantil do MOBRAL foi reiteradamente condenado pelos 
diversos Ministros- diz o Sr: Secretário do MOBRAL: 

Srs. Senadores, o MOBRAL recebe crianças desde a sua 
cria.;ão! E por que as recebe? Em 1970, existiam no Brasil 
mais de seis milhões de pessoas entre 7 e'14 anos fora da 
escola. Dessas, três milhões e dois mil eram analfabetos. A 
situação melhorou. O levantamento do I BGE para 1973, em 
sua Pesquisa Nacional de Amostras Domiciliares, demons· 
trou que a realidade já não é a mesma: mas, ainda assim, 
temos mais de 5 milhões de brasileiros nessa faixa etária dos 7 
aos 14 anos- fora da escola. Como impedir que essas crian· 
cus freqUentem as nossas salas de aula? 

E ainda o pior, Sr. Presidente, todo País sabe que essa CPI esta· 
va já em fase de conclusão, o Sr. Sérgio Marinho, então Secretário 
Exec:.aivo, em exercício, declarava que, no ano de 1976, mais ou 
menos meio milhão de crianças, - contra todas as determinações 
ministeriais- entrariam nos cursos infantis do MOBRAL. 

E mais. Srs. Senadores: ainda é o Secretário Executivo do 
MOBRAL quem diz: 

"Realmente, há alguns pontos do Território Nacional, 
não atingidos pelo sistema formal de ensino, o que se reflete: 
no fato de o MOBRAL atender, anualmente, - se consi· 
derarmos como fidedigna, uma amostra realizada em 
Estados do Nordeste e do Norte do Brasil - um milhão de 
crianças em sc:us cursos de alfabetização, idealizados e pro· 
jetados para adolescentes e adultos e não para menores de 15 
anos de idade. Quando foi fundado, destinava inclusive recursos financeiros à 

educação primária formal para crianças, já que o MOBRAL. insisto, 
não foi criado para fazer educação infanta-juvenil. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? (Assentimento do orador.) Porque, do 
contrário, o meu aparte não chega a tempo. Não tenho dúvidas de 
que o nobre Senador por Santa Catarina, Evelásio Vieira, quando 
interrogado na Alemanha sobre esse fato a que ele faz referência 
lenha respondido que o Brasil está empenhado num programa sério 
de educação; que o ensino no Brasil, hoje, tem uma dimensão 
respeitável c que o ensino primário no nosso País, nuo se 
circunscreve somente ao MOBRAL. As escolas primárias se multi· 
plicam como instrumento verdadeiro para a educação primária no 
Brusil. 

Ora, Sr. Presidente, o MOBRAL-lnfantil, além de ser uma 
discriminação, desobedece à determinação legal, discrimina e falseia, 
porque o Sr. Secretário-Executivo declara, antes, que não tem condi· 
ções de: dizer quantas crianças haviam e, depois, estima em mais de 
um milhão. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Agradeço a inter. 
vencão, mas esperava que V. Ex• viesse cm defesa do MOBRAL 
Infantil. Aliás, o relatório oficiul que, como V. Ex• sabe, é um rela· 
tório fruto du Maioria, do seu Partido, diz, com todas as letras, que 
se deve rccomendur ao MOBRAL a não fazer o Programa Infanta· 
Juvenil. Mas, vejo que V. Ex• outru vez fugiu ao assunto, 

E o pior, Sr. Presidente, contamina: a idéia do MOBRAL
Infantil chega até uo Relatório, onde o Sr. Relator - não está em 
exame o Relutório, estou examinando, apenas, uma opiniuo do Sr. 
Relutar- que é a seguinte: 

Há Municípios onde não há escol~s suficientes c onde 
existe, os professores são semi·analfabctos. 

Então, u ocorrência de alunos menores nos cursos de 
All'u'betizução Funcional é dolorosamente irrecusável no 
nosso a tua i estágio. 

S, Ex• diz então que, nos cursos de alfabetização funcionul. que 
é um eufemismo, puru se chamar o MOBRAL Infantil, é dolorosa· 
mente irrccus{tvel u presença de criunças no nosso estágio, f: bom 
sulicntur que u pessou que acha que esse problema dos menores no 
MOBRAL é um fato irrccus{tvel, recusa no· fim do relatório, l 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

administrador correto, ilibado, probo, com esptrlto público 
chamasse a si a iniciativa de procurar disputar preço na praça pura 
pagamento à vista, eu não tenho dúvida de que adquiriria não só 
material melhor, como mais barato, com vantagem, portanto, para 0 
erúrio público. Segundo V, Ex• leu, não é o Secretário Executivo do 
MOBRAL que toma os preços. V. Ex• citou uma série de pessoas e 
até um colegiado que se encarregam, diretamente, do assunto. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Apenas para dizer 
que, concluído o discurso de V. Ex• e diante do apanhamento 
taquigrálico, irei responder, oportunamente, às observações de 
V, Ex•. porque não desejo, no momento, diante do pouco tempo de 
que V. Ex• dispõe, fracionar o seu discurso com as minhas interven
ções. Mas, V. Ex• terâ a resposta que a verdade dos fatos haverá de 
inspirar e cujo desfecho será a demonstração, mais uma vez, como se 
vezes anteriores não bastassem, das grandes virtudes patrióticas do 
Movimento Brasileiro de Alfabetização. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Muito me honraria 
ouvir a resposta de V. Ex•, mesmo porque sou dos que acreditam 
que estamos discutindo no melhor sentido de patriotismo para que, 
corrigidos certos desvios, possamos realmente alcançar a meta que 
não é doM DB nem da ARENA, mas é desta Nação, que é erradicar 
o analfabetismo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda no relatório - e já 
citd a posição do Sr. Relator - está evidenciado que existe quase 
que um preconceito, preconceito estritamente no sentido léxico, no 
desejo de se fazer a defesa de uma instituição, mas apoiando-a no 
inicio e desapoiando-a no fim, num mecanismo que realmente não 
entendemos. Por isso que o MDB acha que as conclusões do Relató
rio, que será examinado na ocasião propicia, são, absolutamente, 
não digo ingénuas, mas pelo menos inócuas, porque existe a constata
ção de que há um deliberado interesse do MOBRAL em desobedecer 
as próprias recomendações do Sr. Ministro e continuar fazendo o 
discriminatório MOBRAL Infantil. Assim achamos que ao Senado 
não cabe só uma recomendação, mas uma condenação com a maior 
ênfase a esse programa que cria diferenças entre Nordeste e Sul, 
entre tantas diferenças que já existem. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB -SE)- Sigilosamente. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Sigilosamente, mas 
através de um debate de todo o grupo. Não seria admissivel que 
tanta gente reunida permitisse uma queda, quanto às boas normas da 
Administração Pública. Insisto pois: mais do que o registro de uma 
irregularidade, V. Ex• faz uma insinuação. Talvez não queira fazê
la, mas, estú fazendo. O que eu sei é que o Secretário-Executivo do 
MOBRAL. um homem dedicado ao exercício do seu cargo, i: tam
bém homem de boa formação moral e de espírito público. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Aliás, V. Ex• há de 
fazer justiça, eu não estou acusando S. S•, o Presidente da Comissão 
Executiva do MOBRAL. Eu fiz questão de dizer não estava 
denunciando nenhum dolo. Nem vou responder a V. Ex•: quem 
responde é o próprio MOBRAL que, reconhecendo a irregularida
de, segundo informações absolutamente idóneas, e vou citar aqui a 
fonte, Senador João Calmon, a partir do mês passado começou a 
fazer as licitações. 

Mas, Sr. Presidente, o ponto mais importante que a CP! foi leva
da a constatar, e isso é extremamente grave, é que ninguém, ati: 
agora, sabe se o MOBRAL está sendo realmente um bom investi
mento para este Pais. O MOBRAL se propôs a reduzir o analfabetis
mo no Pais a !O%. já no próximo 1980. E, aliás, já declarava que, em 
1974, estaria erradicado o analfabetismo em pelo menos dois Esta
dos, Paraíba e Santa Catarina. E peço o depoimento do ilustre repre
sentante por Santu Catarina, para saber se é verdade que acabou o 
analfabetismo naquele Estado. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Infelizmente ainda não, 
Senador Gilvan Rocha. Mas, aproveito a oportunidade para regis
trar que a maior responsabilidade prlo MOBRAL-lnfanto-Juvenil 
não é do Presidente da Instituição. No meu entendimento, a grande 
responsabilidade é do Ministério da Educação que não destina recur
sos para a educação formal neste Pais. Estou inscrito, logo após 
V. Ex•. para ir, na mesma esteira, falar sobre educação. E virei, inclu-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não poderia deixar de regis
trar ulgumas irregularidades- e estou dizendo irregularidades, não 
estou falando em dolo- que emergiram durante a fase de depoimen
tos perante a Comissão e que certamente não podem passar sem o 
registro do Partido a que pertenço. Uma palavra sobre o material 
:lidático do MOBRAL. Segundo relatório oficial e declarações do 
Sr. Secretário-Executivo, o MOBRAL, em 1971, gastou 16 milhões 
de cruzeiros: em 1972, 50 milhões de cruzeiros: em 1973, 57 milhões 
de cruzeiros: em 1974, 44 milhões de cruzeiros, adquirindo livros c 
material didático para distribuir em todo Pais. Respondendo a uma 
pergunta sobre o tipo de concorrência que era feito sobre esse mate
rial, diz e abro aspas para o Sr. Secretário-Executivo do MOBRAL: 

. sive, com depoimento estranho ao seio do MDB para mostrar o 
quadro triste da educação neste Pais. 

Então, nesse tipo de aquisição de material, não há 
concorrência, a não ser a concorrência de qualidade: o preço 
é lixado através de negociações das quais participam as edito
ras, o Presidente e o Conselho de Administraçiio, que é 
consultado- sigilosamente, é evidente- e se põe ou niio de 
acordo com o nosso posicionamento junto às editoras. 

e evidente que é absolutamente estranhável que compras deste 
monte sejam feitas sem a tradicional concorrência pública. 

O Sr. Heitor l>ias (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um a par-
te'! 

O SR GII.VA~ ROCIIt\ (MDB-SE)-Com prazer. 

O Sr. Heitor l>ius (ARENA- BA)- V. Ex• perdoe, a alirma
çi"lo ntio registru uma irregularidade, V. Ex• faz uma insinuuçào. 
v. E.x•. como homem público, sube que a escolha, a preferência nos 
J'ornccimentos nüo cstú jungidu, sempre, à concorrênciu, porque estu 
nem sempre i: meio, digamos. mais perfeito para umu aquisição mais 
vant:1josa para o Poder Público. Os exemplos se sucedem. A 
concorrência é, u mais das vezes, umu satisfação que se dá, mus se o 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço o 
depoimento e a colaboração do ilustre colega. 

Mas, eu dizia da apreensão de que nós todos somos possuídos 
do grau de utilidade de investimento do MOBRAL neste Pais. E, por 
que digo assim? Porque existe uma experiência internacional que 
realmente não é muito otimista e a que me referirei daqui a alguns 
minutos. 

Mas, uo examinarmos isso, é preciso que se definam certos eon
cdtos par:1 que cheguemos a uma anúlise, pelo menos superficial, da 
utilid:1de desse progruma de alfabetização. Primeiro, o conceito de 
analft1bcto. Dentro du lei- c existe realmente uma lei dclinindo o 
que scj:1 analfabetismo, o Decreto-lei n? 57.896, diz o seguinte: 

" .. , Por analfabeto se entendem todos quantos não 
saibam ler c escrever por fultu de escolarização c, bem assim, 
os que, emboru não tenham tido um ou dois anos de freqUên
cia escolar, não dominem clementurmente a leitura e a escrita 
e delas não rossam fazer uso prático c quotidittno ... " 

É bom registrar que esse é um conceito brasileiro já que, por 
exemplo, nos Est:1dos Unidos us estutisticas dizem que existem -
paru espanto do resto do mundo - 25% de unulfubetos. Isso porque 
ICt, u conceituaçuo de unalfubcto é ubsolutumcnte diferente du nossu. 
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Vui mais adiunte: o analfabeto é aquele indivíduo que, mesmo su· 
bendo ler, escrever e contar, não tem qualquer qualificação técnicu, 
por primilria que seju. 

Ora, Srs., partimos inclusive de um princípio que a própria defi
nição de analfabetismo está em suspenso ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-

basta abrir estrad?, niio basta percorrer a estrada, é preciso que a 
estrada leve uma pessoa u um lugar útil c: é por isso que é da maior 
importância a utilidade social de um programa de alfabetização. 

Em duas pulavrus; será que: o alfabetizado, o homem que 
aprendeu a escrever o seu nome, o homem que aprendeu a fazer um 
bilhete, tem condições de melhorar o seu status social? O que signi· 
fica, no Brasil, em termos de evolução social, o indivíduo deixar de te'! 
ser analfabeto e entrar na raia do alfabetizado? Do ponto de vista O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- ... do ponto de visHI 
eminentemente prütico, nu sua Carteira Profissional, será que houve legal, mas- concederei com muito .prazer o aparte a V. Ex•- do 

d . . . d b . . 
1 

d algum progresso? ponto e VISta pratico, to os sa emos, pnnc1pa mente do Nor este, - - _ _ _ . . 
· I' b t 0 I' b t . . d' 'd d Isso nao suo especuluçoes. Sao colocuçoes da ma1or senedade o que e um una ,u e o. nu ,a e o e um m lVI uo como um sur O·· • 'fi . . _ 

. . . . · -~1ent1 1ca a que eu me proponho a venficar- face essas defimçoes e 
que conseguiu conv1ver com seu qefe1to e, por 1sso mesmo, aguçou leis_ a atuação do MOBRAL 
seus outros sentidos. Sabemos o típico analfabeto de feira, que sabe · 
tomar o seu ônibus por um renexo puramente visual, extremamente O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
ladino quando usa a moeda divisionüria para fazer o troco e que é aparte? 
um homem, geralmente, razoayelmente bem informado por via da 
audição. Então, para que se conceitue um programa de alfabetização 
e para que se examine isentamente esse programa, é possível que nos 
fixemos nisso: não há uma delimitação exalamente drástica do que 
seja um analfabeto: é um indivíduo marginalizado que inclusive 
pode, mecanicamente, assinar e ler. Para o exame do analfabetismo é 
preciso também, que nos fixemos e relembremos as leis fundamentais 
da educação. Essas leis fundamentais são produtos de Leis da Fisio· 
logia, obtidas pela experimentação e, portanto, cientificamente irrc:· 
cusáveis. 

Qualquer indivíduo que vai aprender, vai criar um renexo condi
cionado: renexo condicionado animal que foi estudado pela Escola 
da Pavlov. Todo indivíduo que vai ser alfabetizado, precisa, pri· 
meiro, criar o renexo condicionado e tem que obedecer à primeira 
lei, a lei do uso, que diz o seguinte: "Aprender é criar um novo re· 
nexo condicionado: é abrir um caminho". E, aqui, farei uma imagem 
para que se possa fixar exatamente o que significa essa lei. Imagi· 
nemos que o analfabeto é uma mata densa, onde ainda não penetrou 
nenhum renexo visual, muscular, de aprende a ler. Ese renexo é 
criado abrindo caminhos, é criado por müquinas, o que significa téc
nica, é criado por um lapso de tempo, sem o que é impossível abrir a 
estrada. 

Ora, quem assim o diz é a Fisiologia Nervosa. Não se pode 
encurtar o tempo de construção de uma estrada, como não se pode 
encurtar o tempo mínimo de aprendizagem, inclusive porque tem 
que existir um Fenômeno Fisiológico que se chama Facilitação 
Neuronial - estou vendo alguns médicos que estão a me olhar - e 
que sabem que é impossível de ser obtido uin renexo condicionado 
estável por fórmulas mágicas. Tanto isso é verdade e citarei só um 
exemplo de aceleração de renexos que certamente, contaminou 
alguns dos homens públicos deste País: o conhecido Método de Lei
tura Dinâmica, que caiu em desuso. saiu de moda, porque é impos
sível estabelecer renexo condicionado sem se considerar o tempo 
fisiológico do rcnexo. Este exemplo é dedicado ao programa de 
cinco meses do MOBRAL-lnfanto-Juvcnil. 

Mas existe a segunda lei, Srs. Senadores: ela diz que todo renexo 
condicionado que não é repetido várias vezes tende a desaparecer. 
Trazendo ao exemplo da estrada: a estrada foi aberta num tempo 
compatível, usando maquinária moderna, mas se não for trilhada 
quotidianamente há uma tendência de o mato fechar essa cstn1da. 
Então não se pode pensar em fixar um renexo condicionado sem se 
fazer esse rencxo ser percorrido quase que diariamente. 

A terceira c a mais importante lei de todas, é a Lei do Efeito, que 
diz o seguinte: ' 

"O rencxo condicionado só se incorpora no consciente 
individual quando leva a algum território útil." 

Isso, ali tiS, jú foi experimentado bastante singelamente cm laho· 
ratório: os unimuis que são condicionados com rcnexos positivos 
conservam esses rcncxos: os que suo condicionados a rcncxos negu· 
tivos, esquecem esses rcnexo;, O que significa dizer o seguinte: não 

O SR. GIL VAN ROCHA (M DB- SE) - Ouço o nobre Se· 
nador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA) - Essa afirmativa de 
V. Ex• tem que ser encarada sob um ponto de vista relativo, no que 
tange ao enfoque do MOBRAL. E vou explicar porque V. Ex• não é 
contra a instalação de escolas primárias: V. Ex•. bem o sei, é a favor 
delas. Mas, apelo para V. Ex•. dentro do seu argumento expendido: 
pense no número de crianças, de meninos, que abandonam o ensino 
antes de completar o curso primário. Então, serú que a escola primá
ria perderia o seu sentido nobre pelo simples fato de uma grande 
faixa - suhc: V. Ex• - não atingir o curso secundário. o segundo 
grau'! Então, dentro desse: cnfoque de V. Ex•. dentro desse ponto 
de vista esposado ui, nesta última lei u que V. Ex• se rel'en:. ele tem 
uma certa relatividade, c niio um carúter absolu_to. Porque ,há de se 
admitir que o indivíduo que tenha cursado o MOBRAL. possa con· 
tinuar, também, a estudar. Que de não se limite a conhecer as letms e 
a fazer contas, mas, que ele possa ser motivado para continuar a 
estrada, para chegar a um ponto certo. O MOBRAL é, apenas, uma 
maneira de despertar esse interesse, fazer com que o indivíduo não 
fique na faixa da escuridão mas, que passe para a estrada larga, para 
caminhar na conquista de um ideal maior. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Eu me permito, res· 
pondendo rapidamente ao nobre Senador, dizer. V. Ex• estú apar· 
teando não o orador. mas está aparleando uma legislação lisiológica 
que estou dizendo, comprovada cm laboratório. 

Mas V. Ex• vai me permitir comentar o seu aparte. 
Inclusive, fico muito satisfeito porque V. Ex• situa o MOBRAL 

no ponto que nós todos desejamos: o de despertar. O que não con· 
firma- de jeito algum- o pensamento do Secretário-Executivo do 
MOBRAL, que deseja ir até a Universidade. 

Mas estava falando numa lcgislaçiio fisiológica c não cheguei 
ainda a conclusiics que V. Ex• apressadamente tomou suas, como mi· 
nhas. Apcn:1s citava os princípios básicos do aprendizado até ir a 
uma especulação que pretendo chegar logo a seguir e que, na base 
dessa Jcgislaçiio e obediente a ela, é que toda programação educa· 
cional tem que se harmonizar. Estes princípios niio são princípios 
inventados, silo princípios científicos demonstrados. 

Toda educação, portanto, tem que ter tempo suficiente, tem que 
ser contínua c tem que ler utilidude sociul. 

Daí u ulfabctização de udultos não ter u facilidudc c u massifi· 
caçiio que se quer dur. E é por isso, também, que u cxpcrii:nciu intcr· 
nueional é ubsolutamcntc desalentudoru. 

A este respeito, vou ler, no li\'ro do Scnudor Joiio C:llmon. A 
Educação e o Milagre Brasileiro, o que ele chamu u cxpcriéncia me· 
xicuna: 

No México. foi lançudu u Cumpunhu Nacionul contru o 
Anull'ubctisnw, no diu 21 ue ugosto de 1944. Vinte c um unos 
depois. cm 24 de fevereiro d1: 1965, sem huvcr ulcunçudo o êxi· 
to dcsejudo (o presidente du Cumpunhu cru o próprio Chefe 
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da Nução ~os s~us responsítveis, em todos os Estados, ~:rum 
os Gov~rnadores), foi r~ativudu, dando-se, então, maior 
~nfase ao ensino primário. Mesmo assim, o Censo Geral da 
População do México indicava, ~m 1970, a exist~ncia, ~m 
todo o puis, de 6.733 . .217 anulfubetos (25,88 por cento) entre 
a população acima de 15 anos de idade. Em números abso· 
lutos aumentara a mw.sa analfabeta. 

AliCts, essu niio é uma opinião isohtdu, não é uma experiênciu 
isoluda. 

Todos sabemos o pensamento do Sr. Flecha Ribeiro. que é auto· 
ridade mundial no assunto, que estudou, inclusive com muita honra 
para o Brasil, fa.:endo parte da UNESCO ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- ... o índice de regres
são, que é maior de 80%. S. Ex• não faz segredo do seu desencanto 
por uma programação de alfabetização em massa que pode regredir, 
segundo dados oficiais da UNESCO, até 90%. 

Srs. Senadores, é por isso que qualquer programação de alfabeti· 
zação rápida para adultos tem de ter a sua bête noir nos três princi· 
pios fundamentais. Em geral, esses movimentos falham, realmente. 
em respito a três leis. Primeiro: a alfabetização niio consegue abrir ca· 
minhas, não repete esses caminhos e geralmente esses caminhos não 
levam a muita coisa. É por isso que a regressão preocupou tão gran· 
dement~ a CPI do MOBRAL. Preocupou a C PI, continua preocupar 
o mundo: preocupou toda a Nação, só não preocupou uo 
MOBRAL. E a esse resp~ito, passo a palavra à Mestra, de inúmeros 
títulos, Professora Therezinha Saraiva, que em resposta a uma per· 
gunta n:t CPI ....:. esclareço que u professora foi Secretária-Executiva 
entre 1971 e 1974 - quando perguntad:t sobre a regressão do 
MOBRAL, disse exatamente o seguinte: 

"Sr. Senador, durante o período que trabalhei no 
MOBRAL, isto é, até 1974, não houve nenhuma pesquisa pu· 
ra apurar o problema da regressão." 

Volto a dizer que o problema da regressão é a betê noir de qual· 
quer programa de alfabetização. E o MOBRAL continua a alfabeti· 
zar s~m fazer, pelo menos até agora, nenhum trabalho para verifica( 
a regressão, em suma, a utilidade dele próprio. 

O Sr. ·Saldanha Derzl (ARENA- MT) - Perm_ite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Então não podemos 
falar cm regressão no MOBRAL, se até hoje niio houve nenhuma 
avaliação, Há apenus opiniões esrarsas, Inclusive a de um ex-Gover· 
nad'or colega nosso, que diz ter havido regressão no seu Est:tdo, Mas 
até hoje não temos um elemento, um:t pesquisu. um censo, em que 
nos dê u rerccntugem de regressiio lurvida entre os que freqUentaram 
o MOBRAL. Mas achn, E.~•. que o MOBRAL pode ter seus erros. 
Indiscutivelmente, todos os setorcs da vidu pública, são passiveis de 
erros, Mas, o grande serviço prestudo pelo M OBRA L ao Brusil. o 
seu saldo, é vastamentc positivo. Estou de acordo com V, Ex•. de· 
vemos dar· mais ênfase it eduçiio no curso primário. O que faremos 
com esses pobres unulfabetos, patrícios nossos, que estão esrcrando 

uma oportunidade, também, pura saírem da cegueira do analfabe· 
tismo? Precisamos dar a eles uma oportunidade. E a única 
oportunidude que temos é o MOBRAL. Com todos os seus erros, se 
os há, o MOBRAL tem prestado um grande serviço a esta Nação, e í: 
respeitado e admirado. Não é justo que nós legisladores joguemos 
essa campanha de desmoralização e de descrédito do MOBRAL. 
Acho isso muito impatriótico. 

O SR. GIL VAN ROCHA (M DB- SE) -Tenho a impressão. 
Ilustre Senador, que eu estou sendo mal interpretado. V. Ex• está 
falando de uma campanha de desmoralização do MOBRAL. Tenho 
a impressão que, inclusive por uma formação pessoal, V, Ex• está in· 
correndo na maior injustiçu ao seu colega. Estou tentando fazer uma 
:tnúlisc critica, com fund:tmentos científicos que me parecem per· 
tinentes, examinando um problema que interessa a todos. Inclusive 
veja. nobre Senador. V. Ex• diz. contra-argumentando a minha preo· 
cupaçiio contra a regressão do MOBRAL. que não se pode falar em 
regressão porque o MOBRAL niio fez nenhum estudo nesse sentido. 
Ora. estou falando em regressão como uma entidade cientifica. Seria 
a mesma coisa -· V. Ex• me permita, não há nenhuma ironia em 
fazer a comparação- seriu a mesma coisa de não acreditarmos que 
os americanos chegaram na lua, porque não temos foguetes para 
irmos. 

A experiência é mundial, a experiência legislativa. fisiológica, 
aponta que o problema de regressão é um problema que não foi 
inventado por mim. É um problema qu.: se constitui num fantasma 
~m todos os sistemas educacionais ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Em todo o mundo se 
reconhece a regressão ... 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- E eu dizia, preocupa 
a todos os educadores. Só niio preocupa ao Sr. Secretário-Executivo 
do MOBRAL que diz, às páginas 70 e 16 do Diário do Congresso Na· 
clonai de: 18 de novembro de 1975: "Não acreditamos na regressão'". 
É a mesma coisa que dizer não acreditar ser a terra redonda. 

Não estou querendo - e V. Ex• jamais ouviu em minhas 
palavras - fazer qualquer libelo contra a utilidade do MOBRAL. 
Ponho em dúvida uma coisa e acho altamente patriótica essa dúvida. 
Façamos uma avaliação, avaliação que: foi recomendada pelo 
relatório oficial da CPI do MOBRAL e que, para o meu Partido, 
para a minha experiência de professor, é inócua porque vai ser feita 
pelo MEC. Não que o MEC seja suspeito, mas é aquela velha 
história do pai-coruja. Seria a mesma coisa que V. Ex• dar uma 
carta de recomendação para um parente muito chegado a V. Ex• 
Inevitavelmente haveria uma distorção, como já dizia Eça de 
Queiroz, do manto diáfano da fantasia, encobrindo a verdade nua. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Folgo muito de ouvir 
V. Ex• declarar não ser contra, apenas pleiteia, naturalmente, um 
melhor .aparelhamento, uma melhor orientação do MOBRAL. 
Sabemos que em todos os programas de alfabetização de adultos, no 
mundo, houve uma regressão, maior nuns países e noutros menor. 
M :ts, no Brusil, não poderemos dizer se houve, e, cm caso afirmativo, 
qual a percentagem de regressão até no curso primário, como acaba 
de dizer o Senador Heitor Dias, onde os jovens que abandonam o 
estudo acabum engrossando o analfabetismo. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Em toda aprendizagem, 
se niio houver continuidade, havcrú regressão,, 
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O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Gilvan 
Rocha, peço licença para perguntar se V. Ex• I em conhecimento dos 
estudos da Fundação Curlos1 Chagas sobre a eficiência do 
MOBRAL? 

segunda lei. "Isto nos preocupavu muito, porque o principio da 
educação permanente só estaria assegurado se a clientela passasse 
por todos os programas que o MOBRAL oferecia e não, se 
freqUentassem os diversos programas, clientelas diferentes". 

Parece-me, então, digno de revisão um programa de educação 
O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - As informações integrada, que pega individuas que não participaram da primeira 

colhidas na CPI são de que houve dificuldades de parte do fase. 
MOBRAL, sob a alegação de que o Movimento ainda não tinha · · .•. 
cinco anos e portnnlo que não estava ·na hora de avaliar. O Sr. Heitor. Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não vou deixar de 
reconhecer que o MOBRAL usa uma estratégia para tentar, mesmo 
sem ler números da regressão, lentar evitar essa regressão - é a 
chamada educação continuada. Usa, realmente, uma. daquelas leis, 
em que alguns, daqui, parecem não acreditar, mas, que o MOBRAL 
acredita, isto é, novame'nte percorrer os caminhos para que não deixe 
o m<~lo dói ignorância cobrir aqueles caminhos. 

É, segundo o MOBRAL, um dos caminhos para manter o 
alfabetizado, alfabetizado. É a falada educação continuada. E, us<~. 
tumhi:m. os processos de divulg:tçào atmvés de jornais e revistas p:tra 
que no interior. se possa continuar :tlcr c permanecer alfabetizado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
a parle? 

O SR. GJ.LVAN ROCHA (MDB- SE)- Permita-me V. Ex• 
concluir o pensamento porque não cheguei até lá, ainda. 

Então, o MOBRAL usa contra a regressão, em que afirma não 
acreditarem ter dado nenhum sobre ela, dois processos: a educação 
continuada e o sistema de jornais e revistas. 

Quanto ao segundo, islo é, sistema de jornais e revistas, não me 
parece, do ponto de vista estritamente cientifico, seja o suficiente. 
Atendendo só a uma lei e atendendo parcialmente a essa lei, é pouco 
provável que cheguemos a um resultado convincente; pode ser até 
que cheguemos, mas, o MOBRAL precisa pagar para ver, precisa 
mostrar, para nos convencer do ponto de vista cientifico. Mesmo 
porque, sabemos todos nós, principalmente do Nordeste, que neste 
País, as informações chegam por via auditiva, o rádio de pilha que é 
um marco social neste Pais, todo lavrador ou a maioria deles, 
consegue ter o seu "radinho" de pilha e, inclusive, consegue ver 
televisão colorida, na casa do patrão. 

Gcróilmcnlc. o lmh:tlhóidor cheio de shistosoma. geralmente de 
pés descalços, mas freqUentemente vendo, na casa do patrão, pela 
janela, já que ele não tem acesso à sala, vitórias e derrotas de 
Fittipaldi pela TV colorida. O processo moderno de comunicação, 
ninguém pode negar, é rádio e principalmente televisão; querer fazer 
com que a regressão diminua somente utilizando jornais murais, 
parece-me uma atitude pelo menos perigosa. Quanto a outro tipo de 
profilaxia da regressão, o MOBRAL usa a chamada educação con
tinuada, e u esse respeito a Professora Therezinha Saraiva diz o 
seguinte: "Alfabetizávamos, por exemplo, três milhões anualmente, 
e temos na educação integrada 700 mil alunos". Aliás, quero signifi· 
car com educação integrada a que se segue paru evitar que o 
analfabeto regrida. É porque são tantos departamentos, tantas 
siglas, que às vezes nós todos nos confundimos. 

Continua a rrofessora: "Sabemos que, nu maioria, esses alunos 
da educação integrada não eram os dos programas de ulfabetizaçuo" 
que, acrescento eu evidentemente, ficaram à mnrgem sem obedecer 1t 

aparte? 

OSR. GIL VAN ROCHA (MDB-SE) -Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Ninguém discorda de 
que a educação continuada é o certo, é o ideal, porque todas as 
etapas do ensino nos evidenciam isso; é o ensino primário.· 
secundário, superior, mestrado. É sempre um curso continuado para 
manter o homem dentro de uma educação atualizada. Mas. pergunto 
a V. Ex•: como continuar sem começar? Como dar a educação 
continuada se não se começa a alfabetizar? Então os analfabetos 
ficarão absolutamente marginalizados. V. Ex• pode admitir, pode 
insistir em que se deva adotar uma nova metodologia, um novo 
processo. Mas, sob qualquer aspecto por que V. Ex• cuide do 
assunto, há de reconhecer que o MOBRAL tem tido atuaçào 
positiva; que não é um órgão inútil; que não é o órgão da 
megalomania, segundo palavras suas no inicio de seu discurso. A 
educação deve ser continuada - aplausos - mas, para continuar 
precisa ter começo. Daí, não há como sair. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE) -Vê V. Ex• como me 
parece estou a me fazer mal-entendido. Primeiro, V. Ex• incorreu 
em duas grandes injustiças contra o seu colega. Eu não disse que o 
MOBRAL é ruim ou é bani. Eu disse que o MOBRAL precisa ter 
uma avaliação. Em segundo lugar V, Ex• falou sobre o óbvio. 
dizendo que todo mundo acredita na educação continuada. Mas, 
não sou eu ou V. Ex• quem disse isso. Não, é a legislação fisiológica 
do aprendizado. Mas, V. Ex• incorre num crasso erro cientifico ao 
dizer que educação é começo. Isso é contra a toda a renexologia. 
Renexo é começo, é meio e fim, não existe uma educação que seja só 
começo. Mas, isso não i: um:t invenção minha. i: invenção da 
renexologia, é Pavlov que diz isso Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Eu disse que para se 
continuar precisa-se começar. Mas, isso é evidente. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Isso i: Acaciano, 
E.x•. cu niio vou rcsrondcr :t<l Conselheiro Aeílcio: para se fazer ulgu· 
ma coisa i: rrcciso comcçur. 

O Sr. llcirnr Dias (ARENA- BA)- V. Ex• insiste na educa· 
Ctlo continuada. Móis, para continuar- disse cu- precisamos come· 
çar. Agor:t, n adulto :tnalfabclo, como começar'? 1: isso que cu disse a 
v. Ex' 

O SR. GII.\'..\:'11 IWCII:\ (MDB- SE)- V. Ex• me permita. 
nôs niio podemos discordar de que, paru começar algumu coisa. é 
preciso iniciar. Eu dizia dos gruves problemas que ocorrem, não com 
o MOBRA L mas com todos os programas de alfabetização de 
adultos. E. acrescento mais dois itens. Eu fnlava cm regressão. Acres· 
cento muis, a reprovação cu cvusào. Sobre o problema du evasão, cu 
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russo (I paluvru u um ilustre ex-Ministro du Educaçuo, o Ministro 
Jurbus l'ussurinho, tjUe diz o seguinte, sobre os cursos rcgulurcs, 
numu confer~ncia na Escolu Superior de Guerru, a respeito do 
problema evasão, que vai ser somudo uo problcnw regressfto, com os 
seguintes c terríveis dados: "Em cada mil crianças que ingressavum 
no primdro :ulll rrimítritl, :tpcnas cento c nnvcnw c nito tcrminuv:tm 
esse curso", isto é, H I% d:.s cri:.nças saían1 antes de terminar esse 
curso. 

Ora, isto acontecia nu educação regular: nu educaç1to do 
MOBRAL- segundo informações do Sr. Secretário Executivo, 'Iuc 
ror sin(il niio tem d:tdos evidentes, porque ele mesmo confess:t o 
seguintc- "no que concerne à cvasào, colctúvamos, no nosso cartão 
de controle de cl:tsses, dudos sobre :ts c:~usas de evusões. Isto. :~ti: o 
semestre tjUc or:t lindou, porque esse levunt:.mcnto se rcvdou 
inócuo. infelizmente". 

Entiio. o Secretário do MOBRAL não ucrcdita cm regressão, 
nfto l':.z nenhum tr:.balho sobre regrcss110 c diz que li evasão de seus 
cursos. n:. apreciação que clcJcz, se revelou inócuu. E enquanto. o 
Ministro Jurb:.s l':tssarinho apontu umu cvusiio de 80'!í.•,O Sr. SccrctÚ· 
rio Executivo diz. sem calculur, que no MOBRAL i: de 15%. 

t\ind:t existe o terceiro item, p:.ru se somur à regressão c ii 
t:v:tsiio: é :1 rt:prov:.ciio. que i: nutro f:.nt:.sma de um progrunw de 
:tlf:tbctizaçiio de :tdultos. Ficou .:vidcnciado nu CPI, que u rcprovu
çfto do MOBRt\L era. segundo dados oficiais. 64% em 70: 5H% em 
71: 5:!% em 72: 64%: 59%: dando uma médiu de m:~is de 50'!1. de 
:.lunns rcprov:.dos. t\inda pior - segundo declur:.çiics do Sr. 
Sccrctúrio Executivo-.. uuvuliação desta reprovução era feitu totul
mcntc u critério do ulfabetizador. E como é que andam os ulfubetiz:.
don:s do MOBRt\L'! Leio O Estado de S. Paulo de lt' de abril de 
1976, com a manchete: 

"MOBRAL reconhece falha de monitores 

Os alfabctizadores do MOBRAL são despreparados c. 
cm sua grande maioria. não têm qualquer qualificação para 
executar a tarefa de professor. Quem estú reconhecendo este 
fatn i: o próprio Movimento Brusileiro de Alfabetização -
MOBRt\L- cm publicação oficiul que circulou ontem. no 
M inistí:rio da Educ:tcão. 

Muitos dos alfabetizadores estão cm condições idênticas 
its dos :tlunos "num sentido sócio-cultural". Uma porct•nlli· 
gcm baixa de :ilfabctizadorcs. upenas 16.7%. possui curso de 
especializaçfto para o nwgistério. c a m:tioria deles nuo 
comrlctou as qu:ilro primeiras séries do I~ Gruu. 

O estudo sobn: nível de escolaridade dos alfabctizadorcs 
do MOBRAL apontu que dos 109.982 alfabetizadorcs. 
63.-1.11, ou seja, 57. 7%, têm nível de primeira c quarta séries 
do ensino de primeiro grau." 

Ora. Sr. Presidente, basta uma simples opcraç1to uritmétic:. para 
que liqucmos, realmente, preocupados sobre tão famoso Movimento 
Brusilciro de Alfahctiwçào, um Movimento que, de 100 alunos. 
reprova 51%- c estou usando só os dados oficiais do MOBRAL
um Movimento que de I 00 :ii unos, 15 se evadem- c esse dado é aiW· 
mente.: auspicioso. inclusive connitantc com outros dados de um 
Ministro de Educaçiio, Sobram. dos 100,44 alunos. sem contar com 
o pior de tndos os rrohlenws que é o da regrcssiio. 34% dos 100 
alunos siio os alcançados pelo MORRt\L. sem se contar a lai.\a da 
rcgrcssiio que, cm alguns raíscs. chega a 90%, mas que, num ufanis· 

nw muit<l J:!r:tndc, se calcularmos cm 30% para o Brasil. ue 100 
:ilunos entrados para o MOBRAL sobr:trão 15 alf:.betizad<lS, <IUe 
serão, no futuro, regredidos, se niio houver um intenso proJ:!ntm:t de 
acompanhamento: prognumt cuja ex-Secretária Executiva di1 que 
rcalmcnte i: um rroblerna, porque aqueles que entram na educ:~çf1o 
integrada niio são geralmente os mesmos que fizeram o curso de :.11':1· 
bctit.:tçào. Mas, c:. utilidadc social do MOBRt\L'~ A utilidade que i: 
a última c :1 mais importante: a utilidade que fuz u promoção do 
ulfabetizado, que o transforma de mero desenhisw de nome punt um 
homem socialmente útil: utilidade que fuz sentido de acordo com u 
últinw e :1 melhor lei de todas. porque uma estrada só tem condições 
de utilidade se levar u alguma coisa. O que o MOBRt\L fez ram estu· 
dar a utilidade própri:t, no sentido da progressão dos seus :.lfahctil.a· 
dos no futuro'! Essa pergunta foi feita. na CPI do MOBRt\ L. r" r um 
Senador do M DB. Senador Evelásio Vieira. dirctamente ao Sr. 
Secrctú rio-E-xecutivo: 

"O MOBRAL fez algum estudo sobre a situação dos 
seus formados?" 

O SR. ARLINDO LOPES CORREIA - Há estudos 
iniciais. Um deles está sendo feito pelo Professor Carlos Lan· 
goni. sobre o que sucede com alunos do MOBRAL em ter· 
mos de melhoria salarial. 

Cinco anos depois, ou melhor dizendo, seis anos depois de um 
programa que se diz finito em dez anos, nilo existe o menor dudo so· 
bre a evolução sócio-económica dos alfabetizados. 

Somente agora é que o MOBRAL começa a se inten:ssar pelo 
seu próprio programa gigante que, em última análise. deve preservar 
e deve ter umu finalidude precípua. que é a ascensão social do ho· 
mem. Daí ror que. Srs. Scn:tdorcs. todas essas pal:tl'r:ts J'nr:un dilas 
neste sentido- e registro aqui as minhas palavras·iniciais: Ningu~m 
pode ter, aprioristicamentc, uma posição contra o MOBRAL. É um 
movimento válido: é um movimento brasileiro: é um movimento que 
pretende acabar com um dos males nacionais, mas precisu ser ava
liado à luz da ciência moderna. Não pode ser colocado na intocabili· 
dade dos mitos. Precisa ser feito um estudo verdadeiro parn que nós. 
quem sabe, possamos provar, mais uma vez. que o mundo se curva 
diante do Brasil. Que aqueles problemas que a UNESCO apontu. 
que são melancólicos, seja no Brasil uma vitória. Mus isso não é pos· 
sívcl só com especulações. Isso só serú possível com estudos em pro
fundidade, que o M DB. por não ter conseguido fazer esse estudo em 
profundidade. dentro da CP!, se propõe. com o maior patriotismo. a 
fazer nos seus órgãos possivcis. nus Comissões de Educação. dentro 
do Congresso Nacional·. absolutamente convencido de que estú tra· 
balhando para o bem da Pátria. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) ·Permite Senador Gilvan 
Rocha? 

Mas, desejo finalmente fazer um registro pura que se verifique o 
cst:tdo de esrírito que essa Comissão. nrto sei rorquc, encontrou nn 
Sr. Secretúrio Executivo do MOBRAL. Lê-se a Folha de São Paulo, 
no di:. 25 de maio de 75. Apresso-me a dizer que, por viu indiretu. re· 
cebi um telex. hoje, onde o Sr. Secrctítrio-Executivo teria declurndo 
"que nfto tinha dito o que saiu nesse referido jornal". É unut briga 
entre S. S•• c "jorn:tl. 11:1 qualn:io rretcndomc meter. 

r: um jornal de altu credibilidade. que diz, .entre asrus. declara· 
çõcs do Sr. Arlindll Lopes Correia. referindo-se ao relatório da Co· 
missão que cuidou do MOBRAL: 
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O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Sr. Presidente, ao 
terminar, e deixei propositadamente por último, desejo registrar, 
porque não podia deixar passar em branco, dois fatos ocorridos na 
CP!: primeiro, o caso da denúncia da professora Maria do Carmo. 
Torrés, de Pernambuco, que mereceu, inclusive, editoriais da nossa 
imprensa, dizendo que um dos depoentes teria feito "mentirinhas" 
para salvaguardar o nome do MOBRAL. V. Ex•, Sr. Presidente, sa· 
be que. por injunções regimentais, essa CP!, que recebeu emi 
denúncia já no fim, não pôde aprofundá-las, mas, envio'u através de· 
V. Ex• ao MEC, para que realmente~ em benefício e em salvaguarda 
do bom nome do Senado Federal, seja examinada essa denúncia. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Senador Gilvan Rocha, 
pedi este aparte para, em nome da Liderança do Movimento Demo
crático Brasileiro,, nesta Casa, cumprimentar V. Ex• Primeiro, pela 
sua atuação à frente desta Comissão, como seu Presidente; segundo, 
pelo relatório analítico que traz ao conhecimento do Senado e da Na
ção os nossos votos de que as autoridades governamentais meditem 
na sua fala nesta tarde, e que o MOBRAL possa sofrer, realmente, 
essa avaliação que tão bem V. Ex• fala, "à luz da ciência moderna". 
Nossos aplausos a V. Ex•, em nome da Liderança do MDB. 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB- SE)- Pois não, Senador 
Itamar Franco. 

"As recomendações- diz S. S• - são pouco válidas e 
desnecessárias, as quase inexistentes recomendações feitas 
pelo relator,já que o órgão não precisa de sugestões, pois pos· 
sui especialistas do mais alto gabarito, que são bem pagos 
para propor medidas renovadoras." 

São palavras do Sr. Secretário-Executivo do MOBRAL. 

Acredito, Sr. Presidente, porque considero insultuosas as pala· 
vras do Sr. Secretário-Executivo a esta Casa, que prevaleça um enga· 
no da imprensa sobre esse registro, porque seria, como disse, um in· 

, sulto a esta Casa, que está tentando apenas esclarecer, apenas ava· 
Iiar, e que está usando o seu privilégio de ser um Poder que fiscaliz~, 
o que não é das suas atividades primárias, mas absolutamente legt· 

timo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Euiico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -.Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Hoje, estamos vivendo uma efeméride que diz, íntima e 
permanentemente, respeito aos nossos trabalhos e à nossa vida parla· 
mentar: é o Dia do Taquígrafo, profissional que, via de regra, tem 
como missão precípua captar e registrar as manifestações dos 
Colcgiados, e cujo papel mais destacado ocorre nos P,;trlamentos. 
Mas, a par desse apanhamento, a Taquigrafia exerce também -em 
caráter, às vezes suplementar- um trabalho de assessoria, o que lhe 
é permitido em virtude da qualificação técnica e profissionàl de que 
se devem revestir seus agentes. 

Curioso, Sr. Presidente, assinalar-se que a Taquigrafia é conheci· 
da, através da !'fistória, desde o Egito à Grécia Antiga e à Ásia 
Menor, em cujas regiões se desenvolveram tão acentuadamente, 
como fontes de cultura, a Oratória e a Filosofia. Dar presume-se que, 
já naqueles recuados tempos da Huma11idade, havia, através da 
manipulação de sinais, o registro daquelas manifestações oratória~ e 
lilosóficas. Mas foi em Roma que se iniciou, po~itivamente, a Histó· 

riu da Taquigrafia. E curioso - dizia eu - é que esta ciência e arte, 
ao mesmo tempo, surgiu graças ao trabalho de escravos libertos por 
homens ilustres de Roma, a começar porTúlio Tiro, que foi o grande 
auxiliar do festejado Cícero e que conseguiu reunir mais de mil sinais 
para com eles captar e registrar a fabulosa obra cultural do seu anti· 
go senhor. 

Depois, outros senhores ilustres da Roma antiga seguiram, atta· 
··.~és do estimulo, o mesmo caminho e entregaram aos seus· escravos

igualmente libertos - as chamadas notas tironianas que foram, sem 
dúvida alguma, a primeira fonte da ciência e da arte taquigráficas. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a Taquigrafia ê, ao mesmo tempo, 
ciência e arte. Ciência porque requer um acervo de conhecimentos 
técnicos e e~p.ecializados, muitas vezes numa dimensão ·à altura do 
próprio colegiado a que serve, e arte porque se faz necessária à 
incidência de certos pressupostos e conceitos visando a uma 
coordenação estética na língua e no pensamento do trabalho 
executado. 

Evoluindo, Sr. Presidente, a arte taquigrática . foi captada e 
aperfeiçoada na Inglaterra, surgindo, se não me engano, com a . 
denominação de Poligrafia. Ali, aperfeiçoada, terminou por espraiar· 
se no mundo inteiro, atingindo o Brasil ántes da nossa Independên· 
cia e, por via de conseqUência, antecedendo à própria instalação do 
Parlamento Nacional. 

Coube a um professor paulista, Oscar Leite Alves, através de 
pesquisas profundas e proiongadas, instituir o primeiro método de 
Taquigrafia democratizada, neste País. 

E, Sr. Presidente, no momento em que se fala assim tão rápido 
em termos da história da Taquigrafia no Brasil,· devemos colocar em, 
relevo, nesta data, através das nossas vozes gratulatórias e de 
enaltecimento, a figura admirável de José Bonifácio de Andrade e 
Silva, que, sendo titular de uma visão não apenas multiforme, mas 
multiplicadora, sentindo o quanto seria importante para o 
funcionamento dos trabalhos do Parlamento Brasileiro a captação e 
o registro dos discursos e dos debates, instituiu, em agostó de 1822, 
antes da Independência, repito, um curso visando à formação de 
profissionais no gênero. Graças, então, a esse trabalho de pioneiris· 
mo e, sobretudo, de visão alevantada nas nossas necessidades, o 
Parlamento Brasileiro, em 3 de maio de 1823, teve assegurada no seu 
recinto a presença de um taquigrafo. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Eurico 
Rezende, desejo associar-me, em meu nome e no da minha Bancada, 
à homenagem que V. Ex• presta, neste instante, ao Taquígrafo, no 
transcurso da data que lhe é consagrada, e à evocação que V. Ex• faz, 
neste momento, dos primórdios do Parlamento brasileiro e a parti· 
cipação do Taqulgrafo no funcionamento da instituição parlamentar 
no País. Neste fim de semana última, para cumprir, realmente, uma 
delegação das mais honrosas que a mim foi cometida pela Liderança 
da minha Bancada, pude sentir a krandeza e a relevância do trabalho 
realizado pelo Tuquígrafo no âmbito do nosso Parlamento. À época 
do funcionamento da Assembléia-Geral Constituinte e Legislativa, 
os debates travados naqueles poucos meses de funcionamento da As· 
sembléia estão ar registrados, inapagavelmente, nos Anais que foram 
então leyantados pelos sucessores dos Constituintes de 1823 .. Mas, lo· 
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go em seguida, em 1826, ao se instalarem u Câmara dos Deputados e 
Cumura dos Senadores, a partir daquele instante pudemos encontrar 
um manancial inesgotável de inspiração para as nossas atividades 
político-parlamentares; os grandes debates travados- Rui Barbosa, 
Campos Sales, Prudente de Moracs - , enfim todos aqueles que nos 
antecederam nesta· Casa e na Câmara dos Deputados, encontramo

. los aí graças ao registro efetuado pelos nossos Taquígrafos. Relem~ 
brando esses fatos, quero, exatamente. destacar a justeza do enulteci
mento que V. Ex• faz, neste instante, aos Taquígrafos, pela 
passagem da data que lhes é dedicada, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA~ BA)- Permite V. Ex• um apar-· 
te'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• vai me 
permitir conceder o aparte ao ilustre Senador Itamar Franco, que o 
solicitou precedentemente. Em seguida, ouvirei V. Ex•. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA;- BA)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Eurico Rezen· 
de, com que felicidade V. Ex• ocupa a tribuna esta tarde, saudando o 
Dia do Taquígrafo, com essa adjetivação tão característica de V. Ex• 
Faz V. Ex• um relato do que foi a Taquigrafia no tempo e no espaço, 
saudando-a como arte- ciência. Gostaria de,·neste instante, juntan· 
do minha voz à de V. Ex•, saudar os dedicados Taquígrafos destaCa
sa, que tanto colaboram conosco. E ainda há pouco salientava o Se
nador Mauro Benevides a importância que representa para o Parla· 
mento Brasileiro a presença dos Taquígrafos. Louvando, então, 
V. Ex• por sua fala saudando . os Taquígrafos da nossa Casa, 
cumprimento-os em nome, também do Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - A Taquigrafia, fora de 
dúvida, tem uma posição nobre na escala das atividades profissio· 
nais. E como V. Ex• bem frisou, o Taquígrafo é um colaborador exce
pcional, ,porque não se limita a captar e a lixar a palavra ouvida, 
pronunciada, mas, muitas vezes, a trazer a colaboração eficiente, cor
rigindo, posteriormente, lapsos à que por vezes o improviso nos leva. 
E uma colaboração silenciosa, vezes tantas despercebida, mas que 
nem por isso deixa de ser eficiente e indispensável. Ao lado do tra· 
balho que aqui realizam os Taquígrafos desta Casa, come;> também 

•OS da outra, merecem todos eles a noss'l simpatia e o nosso apreço pe· 
·lo modo prestimoso e lhano com que realizam o seu ofício. Não te
nho dúvidas de que V. Ex•, desde o início, falou por toda a Casa. 
Mas se a seguir teve o apoip imediato de ·outros ilustres 
companheiros da Oposição, não quero deixar de associar-me às pala
vras de V, Ex• para louvar-lhe a iniciativa e também ressaltar o 
trabalho eficiente, dizer mesmo, indispensável que, como grandes 
colaboradores, nos prestam os Taquígrafos desta Casa. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA -ES)- Ouço agora o 
ilustre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Eve"slo VIeira (MDB- SC) - V. Ex• é muito feliz ao 
assomar à tribuna, neste final de sessão, para fazer o registro, e mais, 
a exaltação da atividade da função do Taqufgrafo ou Taqufgrafa. A 
Taquigrafia tem prestado grande contribuição no desenvolvimento 
da Cultura; tem prestado grande serviço no próprio desenvolvimento 
do Homem, em todos os seus aspectos. Ao Taqufgrafo é necessário 
ter um elenco de qualidades para poder cumprir bem estu nobre c 
sublime missão. O homem que exerce esta atividade, ou a mulher, 
dc;ve ser inteligente, dedicado, ter uma capacidade. extraordinária de 

escutar; ter um aparelho auditivo excelente, principalmente quando 
tem de registrar palavras pronunciadas por pessoas que, por terem 
raciocínio muito rápido, não há o acompanhl\,mento atraví:s do apa
relho fonético; outros que não tenham pronúncia muito clara. dicção 
clara, e que, se o Taqufgrafo ou Taquígrafa não for altamente capaz, 
não há o registro correto, com fidelidade. ~ o Taquígrafo ou a 
Taquígrafa que tem de possuir paciência enorme, espírito forte, pois 
sabemos que essa atividade tem provocado, em muitos de seus com· 
ponentes, um estado até neurótico. Infelizmente, uma tividade tão 
fundamental e tão importante ainda não tem, em nosso País, a sua 
verdadeira ·qualificação através de uma remuneração adequada. 
Nesta oportunidade, em que solicito permissão para extravasar os 
meus sentimentos, queria transmitir, com muito carinho, com muita 
ternura, os meus saudares às moças, às senhoras que dão grande con
tribuição aos nossos serviços, mas que. também, com a sua presença 
física, com a sua simpatia, com a sua ternura, dão maior embeleza
mento a este plenário; na- mesma dimensão, aos não menos sim
páticos e queridos homens que constituem o maravilhoso elenco de 
taquígrafos deste Parlamento. Era o registro que tínhamos a fazer a 
esta brilhante, talentosa e dedicada equipe da Taquigrafia do Senado 
da República. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
em virtude das intervenções dos eminentes colegas Mauro Benevides, 
Itamar Franco, Heitor Dias e Evelásio Vieira, o meu pronun
ciamento, em termos partidários, se tornou ecuménico e, por via de 
conseqüência, falo em no'me da Casa. 

Realmente, os ilustres Senadores •. que me distinguiram com seus 
apartes, exibem a procedência de suas afirmações quando colocam o 
trabalho taquigrâlico como instrumento decisivo para os destinos 
culturais do País, especialmente das nossas Casas do Legislativo. A 
Taquigrafia, por ser ciência e por ser arte, contribui preponderan
temente para a criação da História de um povo, repercutindo, até 
mesmo, na posteridade. 

Se. não tivesse ocorrido no Brasil a democratização da Taqui
grafia, não teríamos conseguido este acervo memorável que serve 
não apenas de julgamento e de aferição das várias etapas da evolução 
nacional, mas, também, não teríamos elementos válidos para o julga
!llento da conduta dos nossos homens públicos. 

São decorridos, hoje, desde a manhã de 3 de maio de 1823, 153 
anos de trabalhos taquigrálicos. 

O Senado Federal vem procurando aperfeiçoar os seus serviços 
nesse setor. Posso, éu mesmo, a respeito, dar o meu depoimento, por
que colaborei também para que se prestigiassem ::sses profissionais. 

Quando aqui cheguei, cm 1963, havia sido abolida a tribuna no
bre. Os Senadores falavam de suas bancadas, numa época em que 
esta Casa niio desfrutava, ainda, dos recursos da eletrónica. O Taquí
grafo, então, em virtude da ausência dessas duas tribunas nobres, 
que foram suprimidas depois da mudança, desenvolvia um trabalho, 
sem dúvida alguma, heróicà, e realizava um verdadeiro milagre 
diário, perlongando apressadamente, aqui, a geografia do plenário, 
muitas vezes em busca de um aparte proferido em surdina, vencendo, 
assim, as maiores dificuldades. Apresentei, então, um projeto de re· 
solução, restaurando a tribuna nobre, que mereceu a aprovação 
unânime da Mesa. 

Em outra etapa, verifiquei que as dificuldades não tinham sido 
suprimidas, eis que simplesmente reduzidas. Outro projeto de re
sol.uçilo de minha autoria, i1:1ualmente aceito pela Mesa, fez com que 
se Implantasse essas duas mesas cletrónicus que aqui se encontram, 
fucilitundo grandemente o trabalho dos tuquígrufos. 
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Sr. Presidente, até há alguns anos atrás, e creio que esse precon

ceito ainda exista, admitia-se que a gravação poderia substituir o 
trabalho taquigráfico. Mas, um exame desse aspecto do problema 
nos revela que a Taquigrafia é insubstitu!vcl, de vez que. a gravação é 

ORDEM DO DIA 

-I-

extremamente precâria. Quando se realiza um 'trabalho de gravaçãç, Votação, em turno único, do Requerimento nY I 08, de 1976, dos 
a fita magnética não capt~ apenas a palavra .do parlamentar ou a Senhores Scnad~;>rcs Lourival Baptista c Ruy Santos, solicitando a 
interlocução dos debates verificados; capta todos os ruídos exis- transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado 
tentes no ambiente, pela sensibilidade eletrônica da gr~vação, cria~- . pelo Presidente da República, General Ernesto Geisel,_.no dia 8 de 
do, assim, dificuldades insuperâveis para se captar, na fita de grava- · · ubril de 1976, cm Cuiabâ. 
ção, a plena inteligência do discurso ou do debate. 

Mas, não é só isso, Sr. Presidente. Pode ser feita a gravação, mas 
ela dependerá sempre, para efeito de sua tradução, do trabalho taqui
grálico. E esse trabalho taquigrâfico, se não for ao vivo, isto é, se 
executar pela intermediação gravatória, encontrarâ faixas onde ocor
rerá a perturbação deierminada pela incidência de ruídos estranhos. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA) - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR •. EURICO REZENDE ·(ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Sena~or Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Eminente Lí
der, em nosso gabinete ouvíamos as palavras merecidas, proferidas 
por· V. Ex•, num dia que a nós todos comove: o dia do aniversârio da 
Taquigrafia ou dos festejos à mesma destinados. Diria a V. Ex• que 
ela é um instrumental indispensável à mecânica parlamentar. Sei 
bem que a sua indispensabilidade não cabe apenas cm nossa vivên
cia, mas deve estar presente em todas as manifestações humanas, exa
tamente para que o futuro possa julgar, não apenas o presente de que 
participamos, nobre Líder Eurico Rezende, mas o passado, que a 
todos nós interessa. Receba, pois, a nossa solidariedade em homena
gem tão justa e merecida. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço a 
intervenção de V. Ex•, que reforça o gesto d.e homenagem, decorren
te dos apartes de outros eminentes colegas. 

Mas, falando ainda em gravação, Sr. Presidente, ela oferece, se 
não tiver a colaboração do taquígrafo, um outro inconveniente 
muito sério, a cercear, a perturbar, a impedir, a procrastinar o debate 
dos 'trabalhos parlamentares. 1:: que a sua traduç'ão será uma tarefa 
extremamente morosa, com todos os inconvenientes. principalmente 
no mundo de hoje, em que as manifestações, os debates, por se reves
tirem de um sentido de palpitante atualidade, devem, de imediato,. 
ser divulgados, para conhecimento público. 

Sr. Presidente, quero aqui, neste instante, recordar e homena
gear a colaboração prestimosa, o cuidado especial dedicado aos servi
ços taquigrálicos no Senado Federal pelo nosso cx-bâttonier, 0 
ilustre Senador Paulo Tôrres, que, sensível, e mais do que sensível, 
accessível e, mais do que isso, disponível aos apelos e às reivindica
ções, dotou a nossa Casa de um serviço taquigráfico à altura de suas 
necessidades. 

Sr. Presidente, com estas palavras, desejo homenagear o Taqui
grafo, no seu dia, e o faço endereçando, agora em nome da Casa, a 
efusão e a sinceridade da minha saudação e das minhas homenagens 
ao corpo taquigrâfico do Senado da República, que realmente vem 
cumprindo - diante da nossa observação diária e do nosso 
julgamento insuspeito - exemplarmente a plenitude das suas tare
fas. (Mui to bem! Palmas.) 
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Votação, em turno. único, do Requerimento nY 113, de 1976, do· 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetes 
de Lei do Senado nYs 36, de 1971,47, de 1974,211 e 252, de 1975, que 
tramitam em conjunto, o de nY 68, de 1976, do Senhor Senador 
Orestes Quércia, que ássegura a aposentadoria da mulher, pelo 
INPS, aos 25 anos de serviço, alterando o caput do artigo 10, seus 
itens e§ IY da Lei nY 5.890, de 8 de junho de 1973. 

-3-
Votação, em turno único, do requerimento nY 121, de 1976, do~ 

Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, de entrevista concedida 
pelo Presidente Ernesto Geisel à Televisão Francesa. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nY 113, 
de 1975 (nY 948-B/72, na Casa de origem), que dá a trecho da BR-
139, do Plano Nacional de Viação, a denominação de "Rodovia 
Álvaro Maia", tendo 

PARECER, sob nY 179, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado. nY 
204, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, que introduz 
alterações nu Lei nY 5.782, de 6 de junho de 1972, que fixou os prazos 
de filiação partidária, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nY 37, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

-6-
Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 

constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296, do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 241, de 1975-
Complementar, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera a 
redução e acrescenta dispositivo à Lei Complementar nY II, de 25 de 
maio de 1971, que "institui o programa de assistência ao trabalhador 
rural e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 95, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Cnr
neiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves. 

-7-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do artigo 296, 'do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1976-Complcmentar, 
do Senhor Senador Paulo Guerra, que dispõe sbbre o limite de 
tempo de serviço para aposentadoria voluntária dos servidores públi· 
cos titulares de cargos de magistério, tendo 

PARECER, sob nY 228, de 1976, da Comissão: 
O SR. PRESII)ENTE (Wilson Gonçalves)- A Mesa se associa 

às manifestações de júbilo e alegria pela decorrência da data 
consagrada aos taquígrafos c envia, de modo especial, a sua sauda· 
ção e seu agradecimento ao corpo taquigráfico do Senado da Repú
blica. 

- de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalidade, com 
voto vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESII>ENn: (Wilson Gonçalves)- Estú cnccrruda a 
O SR. f>RESIDENTE (Wilson Gonçalves) _ Nada mais scssiio. 

havendo que tratar, vou encerrar u presente sessilo, designando para 
u ordinária de amanhã, a seguinte (Levanta-se c1 .I'C?ssàa às /8 1Jara.1 (' 5 lllinllfos.J 

I 
I 
! 



55~ Sessão da 2~ S~ssão Legislativa da 8{1 Legislatura, 
em 4 de maio de 1976 

PRESID~NCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Esteves - Jovó Lindoso - Cattete 
Pi~heiro - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Mauro 
Benevides- Wilson Gonçalves - Agenor Maria- Ruy Carneiro 
- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival· 
Baptista- Heitor Dias- Lutz Viana- Ruy Santos- Dirceu Car
doso - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Roberto Satur
nino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Magalhães Pinto 
- Otto Lehmann- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho- Saldanha 
Derzi- Accioly Filho- Evelásio Vieira- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secr~tário vai proceder à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações 

N9 60(16 (n9 I 04/76, na origem), de 3 do corrente, referente à 
aprovação dos Projetas de Decreto Legislativo n9s 66, de 1975-CN, 
5, 6, 7, 8, li, 14 e 15, de 1976-CN e 3, de 1976, e à escolha do Doutor 
Marco Aurélio Prates de Macedo para exercer o cargo de Ministro 
do Tribuanal Federal de Recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

~lida a seguinte 

Em 4 de maio de 1976. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comu.nicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do País a partir de 5 do corrente,' a fim de representar a 
Presidência desta Casa na solenidade de agraciamento, cm Nova 
Iorque, do Dr. José Papa Júnior, pela Brazlllan Amerlcan Chamber 
ofCommerce, com o tftulo de "Homem do Ano". 

A tcnciosas saudações. - Senador Lourlval Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O expediente que 
acaba de ser lido vai à publicação. 

Sobre· a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 96, DE 1976 

Altera a redação da alínea b do artigó 580 da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A alínea b do artigo 580 da Consolidação das Leis do 
Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 580 ....................................... . 
a) ............................................. . 

b) para os agentes ou trabalhadores autônomos e para 
os profissionais liberais, numa impÔrtância correspondente a 
vinte por cento (20%) do maior salário mínimo vigente no 
País." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Dez por cento (lO%) do maior salário mínimo v1g·ente no PaíS, 
tal como consta presentemente da lei, aparentam ser uma impor
tância razoável, quando se trata de contribuição sindical dos au- · 

· tônomos e profissionais liberais. 

Entretanto, a experiência tem demonstrado que, feitas &d diver· 
sas deduções antes de ser creditado o líquido, pouco ou nada sobra 
para os sindicatos das referidas profissões liberais. 

Ora, o sindicato vive, principalmente, das contribu,ições sinâi· 
cais, de sorte que é necessário provê-las em conformidade com a 
realidade. O acréséimo aqui pretendido, por outro lado, não onerarâ 
·demasiadamente os trabalhadores. autônomos c profissionais li
berais, uma vez que a contribuição sindical é paga de uma só vez, 
anualmente, na forma do caput do art. 580. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1976.- Ruy Carneiro. 
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LEGISLA('t10 C/Tt1DA 

DECRETO-LEI NY 5.452, DE IY DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 580. A contribuiçiio sindical será paga de uma só vez. 
anualmente, c consistir{t: 

a) n:1 importância correspondente à remuneração de um dia de 
trabulho. para os emprcg:1dos. qualquer que seja a forma da referida 
rcmuneruçào: 

b) par:1 os agentes ou trubalhadores autónomos e para os 
profissionais liberuis. numa importânci:1 correspondente a I 0% (dez 
por cento) do m:lior s:d{trio mínimo vigente no País: 

c) para os empregadores. numa importância proporcional ao 
capit:ll da respectiv:l firma ou empresa, conforme a seguinte tabela 
progressiva: 

Discriminação Percentagem 

Capiwl ati: 50 (cinqüenta) vezes o sulário 
mínimo fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5% do capital 
Sobre a purte do capital, excedente de 

50 (cinqüenta) vezes o salário mínimo 
fiscal c até 1.000 (mil) vezes . . . . . . . . . . .. .. . . . 0,1% do capital 

Sobre a parte do capital excedente de 
1.000 (mil) vezes o salúrio mínimo 
fiscal c até 50.000 (cinqüenta mil) 
vezes .................................... 0,05% do capital 

Sobre :1 parle do capital excedente de 
50.000 (cinqüent:l mil) vezes o 
salário mínimo fisc:d c :1ti: 500.000 
(quinhentas mil) vezes. limite 
máximo para o cálculo do 
imposto ................................. 0,0 I% do capital 

·,..,-; . 
* 11• É fix:1du em I /25 (um vinte ~-cinco avos) do salário mí

nimo fisc:ll a contribuição mínima devida pelos empregadores, 
independentemente do capital soci:1l da empresa. 

* 2Y Paru efeito de cálculo da contribuição prevista na tabela 
constante da alínea c, considcr:lr-se-;í s;dúrio mínimo fiscal o m:dor 
salúrio mínimo mens:ll vigente no País. :mcdondando para CrS 1,00 
(um cruzeiro) :1 fruçi1o porventura existente. 

* 31' Os :1gcntes ou trabalhudores autónomos organizados cm 
empresa com capital registrado recolherão a contribuição aos respec
livos sindicalos. de acordo com :1 tabcl:1 constante da alínea c. 

1.:1.1· Comis.wit•s de Crmstillli<·âo e .lustica e de Le!(islcmlo 
Social./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1• 97, DE 1976 

,·\lt~ru u redu~1in dn nrt. 21• dn Lei nl' 4.266, de 3 de outubro 
Ul' Jl)(,J,L• d1i uulr:1s llrlll'idcncins. 

O Congr~sso Nucionul d~cretu: 

Art. I~ Passa :1 vigorar com a s~guinte redução o art. 21' da Lei 
n1• 4.266, de 3 de outubro de 1963: 

"Art. 21• O suiÍlrio-família seríl pago sob a formu de 
unw cotu p~rcentuul, calculuda sobre o valor do salário mini· 
mo locul. arredondado este para o múltiplo de cruzeiro, por 
dependent~ assim definido na Lei Orgânica da Pr~vidéncia 
Social". 

Art. 29 Serão os ~ncargos decorr~ntes desta lei atendidos com 
os recursos originúrios da ta.xa prevista no ~ 2~ do art. 35 da Lei n'-' 
4.M6J, de 29 de novembro de 1965. com a modificação determinadu 
pcloart. 4Y da Lei nY 6. i36, de 7 de novembro de 1974. 

Art. J'! Entrará esta lei em vigor na.data de sua publicação. re
vog:ldus as disposições em contrário. 

.1 ustiticuçào 

Há dois critérios na conceituaçiio de dependentes na legislaçf1o 
previdenciária. De fato, consoante a Lei Orgânica da Previdência So
cial os lilhos menores são considerados dependentes ati: a idade de 18 
anos c as lilhas solteiras ati: 21 anos de idade e ambos com qu:dqucr 
id:1de quando invúlidos. 

Ocorre que o salário-família faz parte integrante das prestações 
prcvidcnciúrias. como se infere da transcrição do art. 22 da Lei Org:i
n ica da Previdênci:1 Social, nestes termos: 

"Art. 22. As prestações asseguradas pela previdênciu 
soci:d consistem cm benefíc,ios c serviços, a saber: 

I- quanto aos segurados: 

u 1 auxílio-doença: 

b l aposentadoria por invalidez: 

c l aposentadoria por velhice: 

d l aposentadoria especial: 

~ l <lposcntadoriu por tempo de serviço: 

fl uuxílio-natalidadc: 

I! 1 pecúlio: c 

h) salúrio-f<llllílitt," 

Nn entanto, o pagamento do salílrio-família só é feito cm virtu
de de l'illws menores alé a idade de 14 anos ou com quulquer idade. 
quando invúlidos, na formu da seguinte legisluç(lo: 
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t.EI N1'4.266, DE3 DE OUTUBRO DE 1963 
Art. 21' O stllúrio-fumíliu s~rC1 pugo sob u formu de umu cotu 

pcrcentuttl, culculudti sobre o vulor do suiCtrio mínimo locul, urrcdon
dt.ldo este pum o múltiplo de u1i1 cruzeiro, por filho mcnor de 
qualqu~r condição, uté 14 unos d~ idudc. 

LEI N~ 5.559, DE li DE DEZEMBRO DE 19ó8 

"Art. 11• Fictlm estendido uos filhos invCtlidos d~ quulquer idu
dc o saiC1rio-famíliu instituído p~lu Lei n~' 4.266, de 3 de outubro dt: 
1963." 

Tui divcrsidade d~ critérios é, sem dúvidu, inudmissívcl c deve, 
por isso. ser ubolidu, como o fuz o presente projeto de'lei. 

Cube. linulmente, ussinulur que u proposiçiio, em cumprimento 
tiO 4uc detcrminu o purúgrufo único do urtigo 165 do tcxto constitu-
cionul previ: u rcspectivu fonte de custeio. · 

Sogcstào do Vereador Luiz Gonzugu Ribeiro Curvulho, de Tri:s 
Rios. no Estudo do Rio de Juneirp. 

Sttlu dus Sessões. cm 4 de M ttio de 1976. - Nelson Carneiro. 
LEGISLA ç,I O CITA D,l 

LEI N1'4.863. DE 29 DE NOVEMBRO DE 196'5 

Reujustu os vcn"cimcntos dos ser~idores civis e militures, 
a Item :ts :tliquottls dos impostos de rendu, importuçiio, consu
mo e selo e d:t quotu de previdi:nciu sociul, unifica contribui
ções btiSt::td:ls ntls folhus de s:tiCtrios. e d(t outrus providi:ncius. 

. A rt. 35: A purtir da vigi:nciu du presente Lei uscontribuições 
arrcc:tdudus pelos Institutos de Aposcntadoriu e Pensões das cmpre
StiS que lhe siio vincult1dus. us dcstinudus ti outrus cntidudcs ou 
fundos, serão culculudtiS sobre u mesmu buse utilizada para o cálculo 
dus contribuições de previdi:nciu, estarão sujeitas aos mesmos limi
tes, pntzos. condições c s:tnções c gozurão dos mesmos privilêgios u 
cl:ts :ttribuidos, inclusive no tocttntc ti cobrunçu judicial, u cargo do 
respectivo instituto. 
• • • • • • • • • • • • '.o ••••••••••••••• ' ••• o •••••••••••••••••••••••• 

~ 2~' As contribuições u que se refere este urtigo integrarão, com 
us contribuições de previdi:ncitl, umu tuxu únicu de 28% (vinte c oito 
por cento) incidente. mcnsttlmcnte sobre o sulúrio de contribuição 
definido nu lcgishtçiio soci:tl c ussim distribuid:t: 

Dos Das 
Contribuições segurados 

I - gcr:tl de previdi:nciu . . . . . . . . . . . . 8,0% 
11 - 13~' sttiC1rio ................... . 
III- s:tlitrio-f:tmili:t .............. . 
IV- s:tlário-cductlção ............. . 
V- Legião Bmsiicint de 
Assisti:nci:t ...................... . 

VI- Serviço N:tcion:tl de 
Aprcndiz:tgcm lndustri:tl 
(SENA I) ou Comcrciul 
(SENAC) .................. · · · · · · 

VIl- Serviço Soci:tl d:t 
lndústri:t (SESI) ou 
do Comércitl (SESC) ............. . 
VIII- Instituto N:tciontll de 
Desenvolvimento AgrCtrio 
(IND1\l ........................ . 

IX- B:tnco N:tcion:tl du 
H:thit:tção ...................... . 

Total ••••.••••.••••.•••.••• •·••• 8,0% 

211,0% 

empresas 

8,0% 
1,2% 
4,3% 
1,4% 

0,5% 

1.0% 

2,0% 

0,4% 

1.2% 

20,0% 

'.''''o •• ''.' •••• ' .•• ''.' •.•..• ' o.'' •••••.• '.' •• '' •• '.' ••• ' 

LEI N'' 6.136, DE 7 DE NOVEMBRO DE I Y74 

Inclui o salário-maternidade entre as prestações da 
Previdência Social. 

' ••••••••••• ' •••••••••••••••• o •• ' •• , •• o' ••••••••••• o ••••••• 

Art. 41• O custeio do sulúrio-mute,rnidtide serú utendido por. uma 
contribuição dus empresus iguul u 0,3% (tr~s dêcimos por cento) da 
folhu de sulúrios-dc-contribuicào, reduzindo-se pura 4% (quatro por 
cento) u ttt.xu de custeio do sulúrio-familiu lixada no * 2~. do artigo 
JS, du Lei número 4.863. de 29 de novembro de 1965. 

• ••••••••• o ••• ,· •••• ' •••••••••• o ••• o ••••••••••••••••••••• o •• 

( Ã.1· C'omis.l'l;t'.l' de C'onslitui('lio 1.' Justiça, de Legislação 
Soda/ e de FiiiC/11('1/,\',) 

O SR. PRESIDENTE (Mugalhães Pinto) -Os projetas lidos 
scriio publicudos e dcspucht1dos í1s comissões competentes. 

Sobre u mcsu, requerimento que vai ser lido pelo Sr. I~
Sccrctúrio. 

Ê lido e uprovudo o seguint.e 

REQUERIMENTO N~ 160, DE 1976 

Nos termos do urtigo 185 do Regimento 'Interno, requeremos 
que o 'tempo dcstinudo uos orudores do Ex.pediente da s:ssii~ d~. 5 do 

.corrente. seja dedict1do u comcmorur o "Diu dus Comuntcaçoes . 
Sulu dus Sessões. cm 4 de muio de 1976. - Eurico Rezende -

~uy-Santos- Heitor Dias-'- Otto Lehmann- Agenor Maria~ 
Mauro Beneviiles- Adalberto Sena- Danton J obim. · . 

<~ SI~. I'I~ESJDE:'IITE (Magalhiies Pinto) - Em conseqüéncitl 
du uprovt1ção do requerimento. o· tempo dos orudores do Expcdicnlc 
du sessíio de umunhã, dia 5. será destinado ti Comeinorur o "Dia das 
Comunkt1çõcs" . 

Hú oradores inscritos. . 
Concedo a puluvra ao nobre s·enudor Henrique de Là Rocquc. 

. o SR. IIE:'oiRIQLIE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronundti o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. !'residente, Srs. Senadores: 

Re4ucri que constusse dos Anuis do Senado du República 
criterioso cditoriul do Jornal de Brasília, de 2 de muio. intituludo "O 
Cuminho dos Salários". Neie. sábius ponderuções são feitas no que 
concerne 1t mecánicu d~ uumento salarial. demonstrund~' que o 
simples desejo de vê-lo majorudo não. justifica o seu acri:~dmo. O 
editorialista. debruçado sobre tcmátictl tão complexu. ltlz 
uprccitiCÕes sobre o importttntc c convincente dh;curso de S~a 
E.xccli:nciu o !'residente Ernesto Geiscl, cm Voltu Rcdondu. no Dm 
do .Trubalho. Mostru. como procedentes são as ulirmuçõcs do 
Primeiro Mandatário dà Nuçào, e como teremos, ainda. de lutur 
ptiru que ti remuncrução saluriul cstcju em consonánc~a com as ~ui~ 
vúlidus necessidtldcs dos tmbulhadores. uquclus que d1zem respeitO u 
sutl sobrevivênciu c da suu fumíliu. Com lógicu c sólida urgumcnta· 
çflll, merece o editoriul comcntudó que os póstcros scjum prcmiudos · 
com a sua leitura c mcditaciio. . 

Orgi1o du Imprensa du Capittil dtl Repúblicu. independente. 
alheio a grupos passi'Ónalizados, o Jornnl de Bra~iliu tem o .seu 
conceito de idoneidade já firmudo perante os seus mtlhurcs de lc1to· 
rcs. 

i\costurnci-rnc a li:-lo. diuriumcntc. Os seus editoriais çncurnum. 
sempre, o debute de problcmus du muior importuncia: cm vi1rios 
deles, tenho dcpun1do com encômios c súbias mcdidus do Govcr~~ 
ua Rcpúhlka. Na sua linha de conduta. percebe-se u responsubill· 
tladc de um temúrio u defender. O seu Editor-Chefe. Luiz 
(iutcmhcrg. discípulo dileto 4ue roi de Odylo Coslti. filho. mesclado 

· hunHIIHl de culturu. dor c tldmirúvcl rcsigna~tlo, sabe bem o que 
contém de lahnr ntl organizuçf1o que ele integra. Fulo du~ emprcsus 
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jornullsticas de Jaime Câmara, a quem, cm certo diu, fui apresentado 
pelo ex-Ministro, Senador e Deputado Alfredo Nasser. Ambos 
possuíam temperamentos tranqUilos, o que os unia fraternalmente. 
Dele guardo a permanente lembrança do homem fidalgo. Tinha, no 
plenário da Câmara dos Deputados, a sua poltrona preferida, à 
direita da Mesa Diretora dos trabalhos da Casa. Nehi, acompanhava. 
os debates e por eles se interessava. 

seu desempenho. A referência que lhe faço não significa lisonja, mas 
vale como advertência para que prossiga na diretriz a que se traçou. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: o editorial do Jornal de Brasília, 
cuja transcrição requeiro, é um entre tantos que louvores merecem, 
pela respeitabilidade com que debateram os temas que enfocaram. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Ouço com prazer o nobre Senador. 

o seu parque industrial vale pela solidez com que se apresenta. 
Em determinada ocasião, sabendo da minha presença em 

Goiãnia, quando a sua Câmara de Vereadores generosamente 
homenageou-me, abriu-me também, as portas da sua pod~rosa 
organização: Rádio e Televisão. E lá estava, com o nosso saudoso 
Alfredo Nasser, solicito e cativante. Aos que integram a estrutura 
humana da sua obra jornalística em Brasília, as minhas melhores 
homenagens pela categoria que se impuseram no difícil mister de 
comunicar. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com prazer. 

O .Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Sr. Senador Henrique de 
La Roccjue, falo, aqui, na dupla qualidade de leitor e de velho expert 
no métier jornalístico. Evidentemente que eu não diria uma novidade 
afirmando que o Jornal de Brasília representa, hoje, uma leitura obri
gatória para quem quer. que se interesse pela vida pública, não 
apenas da Capital Federal que a tem muito restrita, mas do Brasil. O 
Jornal de Brasília consegue adquirir um aspecto, realmente, na
cional, é uma tribuna nacional do jornalismo brasileiro. Agora, por 
outro lado, devo aqui dar o meu testemunho de que o que se tem 
feito neste jornal, como trabalho de profissionais da imprensa escrita 
í: verdadeiramente extraordinário. Esse jornal representa uma etapa 
decisiva, e creio que definitiva, do progresso do jornalismo da 
Capital do Pais. Digo isto porque fui um dos pioneiros, aqui em 
Brasília, na criação de órgãos de comunica~ão escrita. Sei das tre
mendas dificuldades que havia e ainda existem para se realizar um 
jornal com todas aquelas qualidades que, hoje, estamos exaltando no 
Jornnl de Brasília. O meu aplauso é dirigido, sobretudo, ao grupo de 
profissionais que realiza, diariamente, esse esforço extraordinário, de 
dar, à Capital da República, um jornal digno dela. Quero, pois, 
reduzir o meu aparte apenas a este aspecto, agora, uma vez que os 
outros já foram devidamente analisados por V. Ex' e pelos 
Senadores que me antecederam, através de numerosos apartes. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Danton Jobim, V. Ex•, sem favor. cónsagrado jorna
lista, mestre na profissão. com renome internacional, depôs, com a 
autoridade que possui, a respeito do jornal que, neste momento, ho
menageio. 

Não sei se foi psicológico, no terreno político, as suas declara· 
ções ao J ornai de Brasília. Talvez não tenham sido mesmo. Mas a 
verdade é que o conteúdo da matéria, os números nela expostos são 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) -Senador Henrique de 
La Rocque, qUando V. Ex• ocupa a tribuna para enaltecer o 
comportamento do Jornal de Brasília e faz uma alusão carinhosa. a 
Jaime Câmara, aquele notável nordestino que tem dado ao Estado 
de Goiás o melhor do seu esforço e do seu trabalho, eu não poderia 
deixar de pedir-lhe esse aparte para dizer a V. Ex• que o empresário, 
jornalista, intelctual e escritor Jaime Câmara, muito mais do que a 
enorme dimensão que conseguiu dar, a mercê de sua capacidde e de 
sÚa equipe, ao jornal O Popular, à Telvisão Anhanguera, à Rádio 
Anhanguera e ao Jornal de Brasília, deu, com o seu talento, ao meu 
Estado, o Estado de Goiás. Pioneiro da Imprensa em Goiânia, para 
lá foi, vindo da ~x-capital, a velha e querida cidade de Goiás, a Vila 
Boa, e instalou em Goiânia uma pequena gráfica. Daí, então, iniciou 
a sua arrancada, para chegar ao ponto em que hoje está, com uma 
empresa gráfica, uma das maiores do Brasil-Central, editando um 
jornal diário em Goiânia, O Popular, que não somente é o de maior 
tiragem como, sem dúvida, mais lido. É proprietário, também, de 
uma estação de rádio, que atinge a todos os recantos do meu Estado, 
sendo igualmente ouvida no Distrito Federal, e da Televisão 
Anhanguera, que leva o seu som e a sua imagem a dois terços do 
vasto território goiano. Não satisfeito com esses empreendimentos e 
com o fato de ter dado decidido apoio à transferência da Capital Fe
deral para o Planalto Central, Jaime C~mara estendeu de igual 
modo para Brasília o marco do seu pioneirismo, aqui fundando e 
pondo em circulação o Jornal de·Brasília, que bem informa e com 
uma linha de conduta excepcional, tanto que, nesta tarde, leva 
V. Ex' à tribuna para reconhecer-lhe o comportamento c o feitio. 
Nobre Senador Henrique de La Rocque, há homens que conseguem, 
partindo, às vezes; de dificuldades imensa~. escrever páginas brilhan
tes na história de um Estado e do País, e Jaime Câmara é um desses. 
Daí por que congratulo-me com V. Ex• na homenagem que lhe faz, 
nesta hora, ao seu trabalho. 

. da maior relevância, porque com a Matemática não se discute. Nós, 
que constituímos a ARENA em seu campo parlamentar, vivemos, 
sem dúvida, um hora difícil, face à expectativa do futuro que nos 
aguarda. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- O 
aparte de V. Ex' está cheio de verdade histórica e veio, por certo, 
fortalecer, de muito, o pronunciamento que estou a fazer a respeito 
do comportamento ético do Jornal de Brasília, que integra grande 
rede jornalística e que se irradia da Capital do Estado de Goiás, 
como V. Ex• bem assinalou, onde se edita o jornal O Popular, e é 
proprietário da TV e da Rádio Anhanguera. 

A V.· Ex' os meus agradecimentos pelo conteúdo, como disse, 
que trouxe à minha manifestação. 

E, quando formulo as minhas felicitações, destaco as que dirijo 
a Rosulba Mata Machado, a sua representante junto a nossa Casa 
Legislativa. Apesar de muito jovem, nela se percebe a conscicntizu
çào do dever a cumprir, que só admite scriedudc c correçiio totuis no 

Sabemos o quanto o Governo da Revolução tem feito pelo 
Brasil, mas não desconhecemos, também, que, por circunstâncias 
políticas e sociais, são várias as medidas que, independente do seu 
exame intrínseco e da necessidade da sua aplicação, constituem 
temas vanguardeiros dos nossos combativos adversários, os inte
grantes do MDB. 

· A nossa sensação não é a de medo, porque este sentimento não 
pode integrar o dicionário do político. O que não nos falta, mercê de 
Deus, é uma total conscientização das nossas responsabilidades. E ê 
por isto que considero - falando, agora, em meu nome pessoal da 
maior relevância c significado as intervenções oriundas de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, quando, com a sua 
imensa autoridade moral e a de seu Comandante Maior, nos traz o 
seu apoio e o seu estímulo. 

Abandono a apresentação da matéria em discussão: "Sugestões 
pura a ARENA ganhar as eleições", preferindo ficar com o seu 
ternário objctivo no campo vasto das realizações governamentais. O 
Ministro Nascimento e Silva tem posto, sem dúvida, toda a sua 
capacidade intelectual e sensibilidade política a serviço dos altos 
destinos du Pasta que dirige. 
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Dia u dia, sugere e vê aprovadas medidas dentro da progra
mática social do Governo Geisel. E quando ele afirma: 

"B que é muito fácil criticar, identificar-se com o sofri
mento do povo, é fácil por a culpa no Governo, í: fácil dizer 
que é de o responsável pela má condução dos negócios do 
Estado, pelo !lgravamento do custo de vida, pelos efeitos que 
a população vem sofrendo fenômenos incontroláveis a curto 
prazo. O que é dificil é exatamente explicar que o Governo 
também está submetido a fatores externos que dele não 
dependem e para os quais tem que buscar, e está buscando, 
através da mobilidade de uma estratégia de ação, soluções 
que minorem os efeitos dos inconvenientes que a alta de 
custos está causando em nosso país corno, aliás, com todos os 
outros países do mundo. 

O eleitor comum, que tem o seu emprego e que julga 
baixo o seu salário, ignora que, por exemplo, na Alemanha, 
pais de grande pujança económica como todos sabemos, há 
mais de I. I 00 mil pessoas que não dispõem de emprego 
algum, um exército de desempregados que vive angústias 
bem maiores que as do trabalhador brasileiro. E isso se repte 
nos EUA, na França, na Inglaterra, e cm geral mesmo nos 
grandes países do mundo ocidental. 

Não creio que o Ministro da Previdência Social, pois não é do 
seu feitio, tenha pretendido formular advertências a ARENA. O que 
houve sem dúvida foi uma ponderação em que, o estoque das realiza
ções governamentais estivesse bem suprido também com aquelas que 
oriundas são do seu Ministério. 

A história política sempre conceituou que as obras duráveis ten
dem a consagrar os seus autores, já que os esforços frutíferos são 
incorporados à memória de cada povo. 
· Aquele que coloca a Nação diante de seus olhos e analisa a 

complexidade de sua paisagem humana, arma equações c gera solu
ções previstas já definindo a própria personalidade face ao consenso 
da Pátria. O Presidente Geisd estabeleceu um parâmetro de ação 
junto ao juízo da posteridade mesmo ao saber que são severas as 
faculdades de que dispõe a História para catalogar c definir os atos 
dos homens incumbidos de supervisionar a sorte dos povos. 

A perturbada sociedade internacional jã assustada pela 
imprevisibilidade das crises que se desenvolvem, e vivendo esses 24 
anos que a separam do próximo milénio proporciona e indica a for
mação de panoramas turvos, capazes de tumultuar a peregrinação 
política de qualquer Estado moderno. 

Mas, não foram os homens que inventaram os desastres sociais 
ou as recessões económicas. Estes fatores, obviamente, advieram, de· 
fenômenos irrefreáveis, que sacodem governos ou deprimem pro
gramas de restauração ou fortalecimento de coletividades quase 
sempre aniquiladas. 

O nosso País, nação jovem, entesourando, por privilégio da cria
ção um espetaculoso elenco de matérias-primas tem suporte para 
enfrentar as danosas dificuldades da problemática mundial. 

Não bastam, porém, as reservas vivas que possui, já que estas 
riquezas ainda sonolentas em altos índices, poderiam persistir em 
comprometedor esquecimento: 

O Governo da República montou linhas csquemãticas de uma 
ação de modo a que fosse reduzida ao mínimo a importação das 
crises emergentes no mundo externo. 

O petróleo que move a civilização, e que, como energia de tipo 
convencional, gerou há pouco um fato episódico que quase atira o 
mundo ils trevas teve o &eu (mpacto nos quadros económicos domés
ticos, notadamente nos países em desenvolvimento. 

Desde que as conseqUências eram inclut{ivcis ocorreu o 
agrrJVamento das taxus do custo de vida, não obstante os esforços 
cautelosos tendentes a abrandar a existência do mal cm nosso Pais. 

Enfret:tndo toda essa série de dificuldades o Presidente Ernesto 
Gciscl, com n colnboruc;ão dos seus auxiliares vem mnn:cndo u Na
çiio em cquilfbrio, estabelecendo prioriduéles a questilo sociul. 

E em nela se falando destaque-se, aentro do contexto de prote
c;ão do homem a providência governamental que conf~re a todo cida
dão maior de setenta anos, sem economia própria, a metade do 
maior salário mínimo pago no País. Entende Sua Excelencia a terrí
vel circunstância dos que envelheceram sob graves privações, porque 
o último direito do ser humano é o de chegar, com dignidade, ao 
final da vida, mesmo que não atendida a todas as suas reivindicações 
comuns ao homem. 

Desfrutando de· expressiva popularidade em todo o Pais, o 
Presidente da República já colhe os frutos de uma obra que 
apresenta ângulos profundamente humanos. 

De formução cristã, e por entender - segundo a gênese 
revolucionária - que o homem é o fator central do esforço 
progrumático do Estado moderno, o Presidente Ernesto Geisel -ao 
criar o Conselho do Desenvolvimento Social - deu caráter real ao 
princípio de que o povo é que move o destino de um pais, gerando a 
riquezu, além de conquistar o respeito da História. 

Em todos os seus pronunciamentos, vem enfatizando o dever 
nacional de: revitalizar as energias do homem. 

O seu desvelo e a sua preocupação para com a juventude, 
convocando-a também para a attiação politica, têm sido uma de suas 
tónicas permanentes. Ele sabe que uma Na.;ão que perde seus jovens 
perdeu o seu futuro. Mui ta coisa mais poderia ser assinalada como 
obra da sua gestão governamental. ~ necessário que a Nação br:~si
leira de tudo tome conhecimento c não se detenha apenas na legisla
ção restritiva e temporária que ra:~;ões de Estado motivaram. 

Temos ouvido, repetidas vezes, do líder da Maioria, o nobre 
Senador Petrônio Portella, que o AI-5 e o Decreto n9 477 constituem 
Capítulos de uma Legislação justificada, porque ainda o País não 
atingiu o status social, económico e, conseqüentemente, politico que 
determinasse a sua extirpação. 

Vivemos uma página no mundo sem fim da História, qua:Jdo 
medidas coercitivas no passado foram superados no seu curso : delas 
a memória já fenece numa lembrança tênue e insignificante. O exem
plo do cenário mundial nos adverte de que a segurança nacional em 
certos momentos e em determinadas etapas na vida dos povos tem 
prioridade absoluta sob a liberdade total sonhada pelos cidadãos. 
Ao Estado compete a integridade da coletividade que comanda e não 
pode, em certas circunstâncias. sonhar com o ideário de beleza que a 
democracia liberal conceitua e consagra. Todos a queríamos, mas, 
para a obtermos, não podemos cair no logro de uma distensão 
liberticida que determina, como em países irmãos, o retorno à 
estagnação total do Estado democrático. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA) --V. Ex' encaminhou mui
to bem, como o faz sempre, o seu discurso desta taróe. Começou 
V. Ex' a preparar um quadro para exibir a matéria de que se iria 
ocupar. Deu V. Ex• à Imprensa o seu sentido exato, de grande co
laboradoia, trazendo a lume um exemplo mais perto, do ponto de 
vista que esboçava, o Jornal de Brasíl!a, que, inegavelmente, tem 
prestado relevantes serviços à administração públicf.l, pela colabo· 
ração que traz nos acertos do E::ecutivo c nas críticas que faz às fa
lhlls existentes. Daí pas~ou V. Ex• a enaltecer a obra social da Re
volução, certo, e bem certo de que jamais conseguiremos uma demo
cracia fora da base da Justiça Social. E, quando se fala em Justiça So
cial, se vê o homem. Não basta que se diga que o homem é que repre
senta toda a meta de uma administração. B fazer que a administra
ção se movimente em torno dessa meta. E forn de dúvida, o Governo 
da Revolução, e de modo muito particular e objetivo, o atual Go· 
vcrnc do Presidente Ernesto Geiscl. n obm, no particular, merece os 
mais frnncos elogios, niio só dos que apóiam o Governo mns tambf:m 
dos que o criticam. Qualquer exame isento de paixão hd de mostrar 
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que a preocupação do Governo se tem voltado para um setor da 
mais alta revelância, À frente dessa obra, é justo que se exalte o tra
balho admirável do Ministro Nascimento e Silva, que, desde a 
administração Castello Branco, tem sido um homem voltado para a 
Justiça Social. Cada dia, é uma conquista nova. Agora mesmo, 
vimos o decreto que S. Ex• levou à assinatura do Presidente da 
República, assrgurando os beneficies ao proprietário rural, ao la· 
vrador do campo, pura que também ele se beneficie da Previdência 
Social. E quando Sua Excelência mostra o caminho que se deve to· 
mar no contato com o povo, não o faz Sua Excelência por demago
gia, nem por querer sobrepor a política à administração, mas, em ver~ 
dade, para que o povo veja, sinta, a obra realizada pelo Governo. O 
homem do campo jamais contou com beneficies da legislação social. 
Depois da Revolução é, hoje, uma realidade. O FUNRURAL está 
aí, funcionando efetivamente, marcando a presença do Governo na 
área do campo. Por este motivo, meu caro colega, associo-me às pala· 
vras de V. Ex•, para exaltar a personalidade do Ministro da Pre· 
vidência e Assistência Social, pelo que faz, pelo que realiza e pela sua 
visão constante, em favor do homem que, inegavelmente, é a meta 
principal em qualquer administração. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) ....,.. 
Nobre Senador Heitor Dias, V. Ex• procedeu a uma síntese muito 
feliz do pronunciamento que estou a fazer na tarde de hoje. O enfo· 
que do papel da Imprensa, a preocupação da assistência social, 
partindo como diretriz do Governo do Presidente Geisel e a admi· 
rável gestão na Pasta da Previdência, do Ministro Nascimento e Sil
va, tudo isso, nobre Senador Heitor Dias, disse V. Ex• de forma pre· 
cisa, como acabei de assinalar, e pelo que ouvi, partindo do nobre Se
nador baiano, os meus agradecimentos porque o aparte de V. Ex• 
trouxe, sem dúvida. alguma, um conteúdo maior a minha manifes· 
tação. 

Termino a minha fala de hoje recordando o Presidente Castello 
Branco, quando da sua posse perante o Congresso Nacional que 
traçou o destino da Revolução e augurava ao povo brasileiro benes· 
ses marcantes no seu futuro: 

"Promoverei, sem desânimo, nem fadiga, o bem-estar do 
Brasil. Não medirei sacrificios para que este bem-estar se ele
ve, tão depressa quanto nacionalmente possível a todos os 
brasileiros, e particularmente àqueles que mourejam e sofrem 
nas regiões menos desenvolvidas do País. Creio firmemente 
na compatibilidade do desenvolvimento com os processos 
democráticos. Venham a mim os brasileiros, e eu irei com 
eles para, com o auxílio de Deus e com serena confiança, 
buscar melhores dias nos horizontes do futuro." 

Este, o desejo e a busca perseverante dos que lhe seguiram no 
Governo da República. Esta, a aspiração de todos os componentes 
da ARENA e - por que não dizer? - daqueles que, integrando o 
Movimento Democrático Brasileiro, querem que o Brasil forte e po· 
deroso seja a Pátria Comum de todos os seus filhos que almejam vê· 
la respeitada e engrandecida. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSf: LINDOSO (ARENA - AM) - Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago, hoje, ao conhecimento desta Casa, matéria que, pela 
importância que encerro, desejo c espero chegue ao conhecimento c à 
considcraçilo do Governo Federal, especialmente nas úrens do Minis· 

tério da Indústria e do Comércio e do Departamento Administrativo 
do Serviço Público. 

Versa sobre a posição em que recente ato presidencial, pre
cisamente o Decreto n9 77.336, de 25 de março de 1976, colocou os 
Delegados do MI C, a exemplo do que: foi feito em relação às Dele· 
gacias Estaduais dos mais Ministérios, todos considerados integran
tes da Categoria- Direção Superior. 

Na verdade, a Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que es
tabelece diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais, originou-se de anteprojeto subme
tido ao Exi:e'lentíssimo Senhor Presidente da República, - Expo
sição de Motivos (conjunta) n9 168, de 22 de outubro de 1970,- pe
lo Ministro Extraordinário para Assuntos do Gabinete Civil da Pre· 
sidência da República e então Ministro do Planejamento e Coordena· 
ção Geral. 

O trabalho foi elaborado e apresentado pela Comissão da Refor
ma Administrativa do Pessoal Civil, instituída pelo Decreto n9 
64.335, de 9 de abril de 1969, com base nos resultados de estudos e de· 
bates levados a efeito, quer pelos próprios integrantes da Comissão, 
quer por assessores-técnicos, quer ainda através do Simpósio de Di re
tores de Pessoal, realizado com a colaboração da Fundação Getúlio 
Vargas. 

A citada Lei n9 5.645/10 estabelece, no seu art. 29, que "os 
cargos serão classificados como de provimento em comissão e de 
provimento efetivq, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes 
grupos: 

De Provimento em Comissão 
r- Direção e Assessoramento Superiores 
De Provimento Efetivn 
n- ............................. ,. ................... · .. 

No seu art. 39, a referida lei ainda estabelece que, segundo a 
correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o nível de conhe· 
cimentos aplicados, cada Grupo abrangerá várias atividades e, 
ainda, que, os de Direção e Assessoramento Superiores serão regi· 
dos, também, pelo critério da confiança. 

Cada Grupo (art. 59) terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos 
seguintes fatores: 

I- importância da atividade para o desenvolvimento nacional: 
rr -complexidade e responsabilidade das atribuições exerci

das; e 
rn- qualificaç(ies requeridas para o desempenho das atribui

ções. 
Os trabalhos de classificação de cargos se desenvolvem de forma 

sistémica, submissos ao estabelecido pelo art. 115 do Decreto-lei. 
n9 200/67, tendo o Departamento Administrativo do Pessoal Civil 
(DASP) como órgão central do sistema e os Departamentos de 
Pessoal dos Ministérios como órgãos setoriais. 

Na seqUência de providências originárias do órgão central do 
sistema (DASP), destaca-se o Decreto n9 68.991, de 28 de julho de 
1971, que dispõe sobre a elaboração e o registro da lotação de cargos 
e empregos, expressando-se, no seu art. 29, da seguinte forma: 

I 

"A lotação representa a força de trabalho, em seus aspec
tos qualitativo e quantitativo, necessária ao desempenho das 
utividades normais específicas de uma ou de várias unidades 
administrativas." 

O art. 39 do referido decreto estabeleceu que, para fins de 
lotação, os órgãos se classificam cm unidades administrativas de )9, 
29 e 39 graus, consideradas as respectivas posições hierárquicas. O § 
)9 deste artigo determina: 

"Siio consideradas de )9 grau as unidades administra
tivas diretamente subordinadas nos Ministros de Estudo, 
etc ... " 

,, 
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Por outro lado, estabeleceu o precitado decreto, no seu art. 69, 
que a lotação dos órgãos da Administração Federal direta 'e das 
Autarquias, deve ser elaborada com fundamento na estrutura dos 
respectivos Órgãos e em suas atribuições. 

O art. 10, desse mesmo diploma legal, determina que "a 
lotação indicarâ o número de cargos e empregos que, de acordo com 
o respectivo funcionograma, será necessário à unidade adminis
trativa para operar de forma eficaz". 

Com base em todos os princípios ditados pela filosofia que ins
pirou a atual política de pessoal do Governo, coordenada pelo 
DASP, a lotação do Ministério da Indústria e do Comércio foi 
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente ,da República -
Exposição de Motivos (DASP) n9 588, de 25 de novembro de 1975, 
publicada em Suplemento do Diário OficÍal n9 231, de 2 dedezem
bro de 1975. 

Às folhas 6 desse Suplemento, figuram as Delegacias Estaduais 
da Indústria e do Comércio, em número de 20, integradas na 
Unidade Organizacional-Secretaria-Geral. . 

Assim, as Delegacias Estaduais da Indústria e do Comércio inte
gram a organização do Ministério da Indústria e do Comércio, 
aprovada pela Lei n9 4.048, de 29 de dezembro de 1961, como Capí-
tulo especial, a saber: · 

"Das Delegacias Estaduais da Indústria e do Comércio 
(DEI C) 

"Art. 38 As DEIC, uma de cada Estado da Federação e 
no Distrito Federal, diretamente subordinadas ao Ministro 
de Estado, terão por finalidade planejar, coordenar, dirigir e 
controlar, dentro das respectivas jurisdições, a execução das 
atividades específicas do MIC, inclusive as relacionadas com 
seguros privados e capitalização. 

§ J9 As DEIC estarão funcionalmente vinculadas aos ór
gãos centrais do MIC, em relação aos assuntos de suas 

- respectivas competências. 
§ 29 As DEIC serão estruturadas nos Estados e no 

Distrito Federal, de acordo com o volume e complexidade 
dos trabalhos cometidos a cada uma. · 

Art. 39. O Ministério da Indústria e do Comércio fixarã 
a jurisdição das DEI C, visando a àtender às características 
políticas, económicas e sociais de cada região e a obter maior 
facilidade de comunicação entre as sedes." 

De outra parte, o Decreto n9 533, de 23 de janeiro de 1962, que 
aprova os Regimentos da Secretaria-Geral, do Centro de Estudos 
Económicos, do Instituto Nacional de Tecnologia, do Instituto 
Nacional de Pesos e Medidas, do Departamento de Administração e 
das Delegacias Estaduais do Ministério da Indústria e do Comércio, 
estabeleceu: 

"Das Delegacias Estaduais da Indústria e do Comérció 

CAPITULO I 
Da Finalidade 

Art. I 02 As Delegacias Estaduais da Indústria e do 
Comércio (DEI C) de que trata o ·Capítulo XI da Lei 
n9 4.048, de 29 de dezembro de 1961, uma em cada Estado da 
Federação e no Distrito Federal, diretamente subordinadas 
ao Ministro de Estado, terão por finalidade planejar, coorde
nar, dirigir e controlar, dentro das respectivas jurisdições, a 
execução das atividades específicas do Ministério da Indús
tria e do Comércio, inclusive as relacionadas com seguros 
privados e capitalização. 

Parágrafo único. As Delegacias Estaduais da Indústria 
e do Comércio estarão funcionalmente vinculadas aos órgãos 
centrais do Ministério da Indústria e do Comércio, em rela· 
çuo aos assuntos de suas respectivas competências." 

Aindu, o Cupítulo II do transcrito Título do Decreto 
n'' ~.1.1 /6'1, estabelece a organização das Delegacias Estaduais, loca-

lizando-us nas capitais dos Estados e no Distrito Federal, bem como 
determinando que s~rão dirigidas por Delegados, nomeados em 
comissão.· 

O Decreto n9 72.632; de 16 de agosto de 1973, que dispõe sobre 
a estrutura básica do Ministério da Indústria e do Cbmércio, deter
mina: 

"Art. 19 A ação do Ministério da Indústria e do Comér
cio será desenvolvida através de órgãos da administràção 
di reta e de entidades de administração indireta. 

Art. 29 São órgãos da Administração Direta: 
!- ........................................... .. 
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§ J9 A administração direta disporá, ainda, de dele
gacias ou agências regionais compatíveis com ils necessidades 
dos ·serviços." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Decreto n9 77.336, de 25 de 
março de 1976, coerente com a mesma filosofia já ressaltada, objeto 
de profundos estudos por parte do ·DASP, reestruturou o Grupo
Direção e Assessoramento Superiores, de que trata a Lei n9 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, oportunidade em que distinguiu neste 
Grupo as Categorias de Direção Superior e de Assessoramento 
Superior. 

As Delegacias Estaduais de todos os Ministérios, em decorrên
cia, foram consideradas, pelo referido decreto, como integrantes da 
Categoria-Direção Superior, Código DAS-101, nível 2, obedecido 
o justo critério mandado observar pelo art. 59 da Lei n9 5.645/70, 
complementado pelo disposto no § 19 do art. 39 do Decreto 
n9 68.991/71, uma vez que as Delegacias são consideradas unidades 
administrativas de primeiro grau, pois se subordinam, diretamente, 
aos Ministros de Estado. 

Apesar do trabalho meticuloso, exaustivo e processado de 
forma sistêmica, tendo como órgão central o DASP e setoriais os 
Departamentos de Pessoal dos próprios Ministérios, é natural, pois 
que próprio da condição humana, que falhas tenham havido, como 
omissões de alguns setores ou erros de publicação. Quanto à substân
cia ou à filosofia que orientou os trabalhos, não é de crer na possibili
dade de desvios ou quebra dos princípios, tão bem elaborados atra
vés de uma seqUência lógica e racional, como atesta a série de leis, 
decretos e instruções normativas inspiradas pelo órgão central do 
sistema. -· 

Ocorre que o Ministério da Indústria e do Comércio, 
inexplicavelmente, à guisa de corrigir imperfeições, está cogitando de 
m~dificações que ferem, substancialmente, a orientação adotada 
pela legislação e seguida pelo DASP. -

Assim é que, mediante proposta do seu Departamento do 
Pessoal, traduzida no Ofício DP-77, de 9-4-76, protocolado no 
DAS? sob n9 7.137/76, pretende alterar a posição em que o DASP 
colocou os Delegados do MIC, - Grupo - Direção Superior, 
rebaixando-os para D'ireção e Assistência Intermediárias. 

O rebaix'amento pretendido, deixando de parte os aspectos já 
examinados, visto sob o ângúio político também não merece guarida. 

Realmente, a modificação acarretaria para a· política do Ministé
rio nos Estados, e para o Ministro particularmente, conseqUências 
desaconselháveis. Em primeiro lugar, o Ministro só poderia nomear 
para o cargo de Delegado servidores pertencentes aos quadros de 
pessoal do MI C. Perderia, assim, a flexibilidade de trazer para ocupar 
o cargo, não só servidores de outros órgãos como, ainda, e sempre o 
faz, homens de elevado gabarito, recrutados da indústria, do comér
cio e de profissões liberais, utilizando-se, dessa forma, do fator 
confiança. (Art. 39 da Lei n9 5.645/70.) 

Por outro aspecto, a alteração agora sugerida é ilegal, pois que o 
deslocamento dos órgãos de primeiro grau para outro nível, que não 
o de Direção Superior, subverteria todos os princípios esposados 
pela farta legislação que o Sistema acolheu. 

Finalmente, a injustiça da cogitação é flagrante,' certo que todas 
as Delegacias de todos os Ministérios nos Estados têm os seus 

• 
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Delegados enquadrados como integrantes do Grupo Dire~i'io 
Superior. 

Falou-se no referido Ofício DP-77, segundo consta, que as 
Delegacias Estaduais seriam órgãos· considerados em extinção. 
Considerar não basta. Órgão em extinção é órgão extinto (no caso, 
por lei) e que passa a viver um periodo de encerramento de suas 
atividades, em face do ato legal de extinção. Em serviço 'Público, não 
se encerram as atividades de um órgão, nem mesmo, apenas, com 
base no ato legal indispensável. No próprio ato definidor da extin
ção, hã o período de extinção. No caso das Delegacias Estaduais do 
MIC, inexiste qualquer procedimento a respeito, ainda em fase· de 
·estuco. Ao contrário, no momento em que toda .a Administração Pú
blica se expande e o Governo Federal, a cada dia, melhor estabelece 
a sua atuação dignificante nos Estados, que alegação teria o MIC 
para deixar de atuar nos Estados? Se melhor não a tua, não é proble
ma da sua estrutura. 

Uma extinção de órgãos de âmbito nacional deve sempre ser 
precedida de aprofundados estudos, sem esquecer, inclusive, as 
implicações de natureza social, com centenas de famílias· ao desam· 
paro, como ocorreria no caso de extinção das Delegacias Estaduais 
do MIC. -

Por último, ·o. apelo, que é dirigido ao Ministro Severo Gomes, 
para que reestude a matéria, e ao Coronel Darcy Siqueira, ilustre 
Diretor-Geral do DASP, para que, respeitadas as disposições do De
-creto n9 77.336, de 25 de março de 1976, seja cumprida, por inteiro, 
no que tange a pessoal, a filosofia que implantou na Administração 
Pública do País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na Cidâde do Rio de Janeiro, capital cultural deste País, 67 mil 
crianças encontram-se marginalizadas do ensino, segundo um senso 
realizado, agora, pela Secretaria de Educação daquela cidade. 

Segundo um trabalho, de profundidade, que a UNESCO 
efetuou, lemos que, no mundo dos países subdesenvolvidos, de cada 
grupo de mil crianças que ingressam no Ensino Primário, apenas 500 
chegam à última série, ou seja, a 4• série. No Brasil, apenas 228 
crianças, de um grupo de mil, atingem a 4• série do antigo Primário, 
e 43% das professoras brasileiras não são tituladas, vale dizer, mais 
de 200 mil professoras não possuem diploma. O Brasil, no Ensino 
Primário e Secundário, ostenta a deprimente posição de um dos 
últimos colocados na América, e, pior ainda, no Ensino Superior, 
com uma posição de penúltimo colocado. 

No Brasil, a cada ano, quinhentas mil crianças não têm acesso 
ao ensino, ficam sem possibilidade de estudar. Daí entendermos a 
razão de o MOBRAL, os seus dirigentes, angustiados por esse 
quadro negro do ensino brasileiro, ter passado a absorver crianças de 
7, 8, 9 e 10 anos nos seus cursos de alfabetização, conjuntamente com 
adolescentes e adultos. 

A situação do ensino brasileiro é, a cada dia, mais precária. 
Mestres, pessoa altamente entendidas em matéria de ensino, de 
educação, têm proclamado repetidas vezes que o ensino brasileiro 
caminha para a falência. . 

O Slt EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Ruy Santos, com muita honra. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Estou ouvindo o discurso 
de V. Ex• e não posso aceitar- perdoe-me- a informação de que a 
situação tem piorado. Num dado mesmo indicado por V. Ex•. de 
mil crianças matriculadas no primeiro ano do Ensino Primário, 
chegam ao fim do antigo curso primário, porque hoje ele está fun
dido no ensino de )9 grau- chegam ao 49 ano 228 crianças, segundo 
palavras de V. Ex• Até uns quinze anos atrás, só chegavam ao fim 
10% ~V, Ex• jã aponta 22%. A situação- confesso- é muito séria, 
o problem'a do ensino brasileiro - disse isso outro di& ao Ministro 
Ney Braga que a posiç,ão de qualquer Ministro é um verdadeiro de· 
salio, porque não é fácil a solução, devido à miséria nacional, em 
grande extensão territorial. Esta falta - que V. Ex• sabe disso -
esta evasão da criança da escola é por que lógo que ela possa, numa 
oficina, numa tenda de sapateiro, num barbeiro, ajudar o orçamento 
doméstico, sai da escola. Quer dizer, ela sai da escola para fazer isso, 
de maneira que o quadrõ- não nego - é grave, é ~ério. Apenas, di· 
virjo de V. Ex•, quando diz que tem piorado, porque acho que tem 
melhorado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Na quantidade, se 
formos estabelecer um confronto, realmente melhorou; houve pro· 
gressos, houve crescimento; mas, na qualidade o ensino brasileiro 
tem decaído. 

V. Ex•, que é um entendido da matéria, que tem amigos nas uni· 
versidades, sabe perfeitamente' que o moço, hoje, quando ingressa 
numa faculdade ele não tem o mesmo gabarito de instrução, o 
mesmo gabarito educacional, que tinha um universitário há 20 ou 30 
anos. V. Ex• sabe perfeitamente dissso. Então, em qualidade, quali· 
tativamente, o ensino no Brasil está a decair. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• me permite um 
outro aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Ontem, tentei apartear o 
nobre Senador Gilvan Rocha, seu companheiro de Bancada, quando 
no seu discurso ele falava sobre os tais cursos supletivos. Eu reputo 
e aqui ao lado divergia - porque conversava com ele- do Senador 
Eurico Rezende, considero os chamados cursinhos, esse ensino suple· 
tivo, uma grande vergonha no ensino nacional, na hora presente. 
Isso eu disse ao Ministro. E a deficiência do Ensino Superior, em 
grande parte, advém daí. São meninos que fazem hoje duas disci· 
plinas jlrecariamente, depois fazem mais tantas, depois acabam se 
matriculando numa escola superior sem estar prepaTados para nela 
ingressar. E por isso encontramos índices altos de reprovação. Na 
Universidade da Bahia há um problema no Instituto de Matemática 
por causa dos índices altos de reprovação. E por quê? Porque 
chegam despreparados, o professor ensina e exige um pouco mais e 
aí a reprovação tem que aparecer. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Perfeitamente 
correto. O aluno do ensino fundamental não recebe um ensinamento 
adequado porque a· maioria dos professores não está devidamente 
preparada. 

Isso acontece no Ensino Médio, como também no Ensino Supe· 
rio r. E uma das causas, talvez a fundamental, é a mã remuneração do 
professor brasileiro, em todos os seus graus. E por que ele é mal 
remunerado? Porque não temos uma consciência, no Brasil, para o 
valor da educação, da instrução. 

Por entender que o ensino é fundamental para o desenvolvi· 
m~nto do homem - é o ensino a grande ferramenta para que o 
homem possa usá-la e conseguir a sua promoção social - é que nós, 
homens do Movimento Democrático Brasileiro, temo-nos 
preocupado permanentemente com a matéri&, procurando fazer as 
críticas mas, simultaneamente, oferecendo alternativas, soluções, no 
nosso entendimento, razoáveis; soluções compatíveis com o grave 
problema do ensino neste País. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte? 

V. Ex• diz da miséria que existe no Brasil. A miséria é 
decorrência da falta de instrução, da falta de educação do brasileiro. 
E isso está ocorrendo por falta de recursos. Por que não há recursos? 
Porque a elite brasileira, o Governo brasileiro, não tem uma 
consciência pura o valor da educação, 
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Nilo encontro dificuldades para se equacionar, a médio prazo, o 
problema da educação. E: apenas ncccssârio que o Governo se 
conscientize da sua responsabilidade, pois o ensino é fundamental 
para o desenvolvimento do homem, e a solução está encontrada. 

A crítica do Presidente da União de Professores do 
Estado, Miguel Carlos Melgaço Pascoal, atinge, também, a 
Lei da Reforma do Ensino: "Dizem que estâ implantada, 
quando o que existe. é fruto de improvisação daqueles que 
pretendem agradar ao Ministério que ditou. Na atual situa· 
ção do ensino escolar, verifica-se que tudo não passa de uma 
balela, de um engodo". 

Vamos eliminar o ensino gratuito nas universidades oficiais, 
vamos eliminar essa discriminação - ponto que a Maioria não quer 
enfrentar c não tem corage'm de falar, e o Governo sabe mas não 
quer enfrentar - do filho do rico ter ensino gratuito nas capitais. 
Estabeleçamos o ensino pago .... Perguntas 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Estou inteiramente de 
acordo com V, Ex• 

O Professor Miguel Carlos Melgaço Pascoal faz uma 
série de perguntas que evidenciam a crise do ensino e suas 
respostas são quase sempre acusatórias: "Onde estâ real· 
mente o erro? Numa estrutura de acomodações c 
conveniências, com as falhas decorrentes de . cima para 
baixo". 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MQB - SC) - ... então, o 
Ministério da Educação e Cult\)ra poderia drenar, transferir, para o 
ensino fundamental 65% dos recursos, e encontraríamos ai, pelo me· 
nos na primeira etapa, uma solução para esse grave problema. Entre

. tanto, o Governo Federal não tem coragem de enfrentar; e o proble· O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Permita-me V. Ex• um 
aparte? ma ai está com esse quadro negro do ensino brasileiro: 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) -V. Ex• tem razão. Nesse 
ponto estou inteiramente de acordo com V. Ex• Esse ensino gratuito 
de Universidade foi uma coisa f~ita - vamos dizer - demagogi
camente, vamos usar a. expressão própria: Agora, queria dizer a 
V. Ex•, a propósito da parte anterior do seu discurso, que ele é a apli· 
cação daquele aforismo: "o povo é pobre porque não se educa e não 

·se educa porque é pobre", e fica nesse círculo vicioso, e não sai disso. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não olhamos 
para a educação, não destinamos os recursos de que ela precisa e co· 
mo conseqUência, o nosso índice de produtividade agrícola continu~ 
um dos mais baixos do mundo. Não podemos desenvolver a nossa in· 
dústria de transformação e obter produtos para competir no merca
do externo, porque não temos em número suficiente mão-de-obra 
qualificada. Porque não investimos na ciência, não temos uma tecno· 
logia própria e ficamos na dependência dos países industrializados, 
particularmente das empresas multinacionais. Em razão disso, da fal
ta de educação, de instrução, da falta de consciência da elite do Go· 
verno, continuamos com um dos maiores índices de mortalidade 
infantil, no Brasil; continuamos com um dos maiores índices de 
excepcionais; continuamos com a maioria dos brasileiros 
subnutridos, porque o brasileiro, inclusive, não tem hábitos de ali· 
mentação adequada para um homem forte. 

Nós, do Movimento Democrático Brasileiro, temo-nos 
preocupado -e repetimos, Sr. Presidente- com o assunto, porque 
consideramos a Educação ponto vital para o desenvolvimento do ho· 
mem. 

Mas sempre que temos levantado o problema alguns homens do 
Governo atribuem ao nosso posiciona.rnento, às nossas críticas, um 
sentido da critica pela critica, apenas de querer falar do G~verno, o 
que não é. Exatamente por isso é que queremos aqui intercalar em 
nossas considerações, para dar, ainda, maior suporte o depqimento 
prestado ao Jornal do Brasil pelo Presidente ela União dos 
Professores do Rio de Janeiro, Professor Miguel Carlos Melgaço. t: 
uma entrevista muito importante, por partir de uma alta autoridade 
do ensino brasileiro e por abordar o assunto em termos objetivos, 
oferecendo um quadro da situação de falência - segundo ele - do 
Ensino neste Pafs. Diz ele: 

"Professor acha que concurso para magistério comprova fa· 
lência do ensino no país 

- O concurso para o magistério comprova a falência 
do ensino no Pafs. E enquanto isso está acontecendo, os ad· 
ministradores do ensino, principais responsáveis pela falência 
que se vem abatendo sobre a educação nacional, calam-se, 
acomodados cm seus cargos. Tudo é permitido cJntra n cdu· 
cnçilo, desde que a responsabilidade pela crise do ensino re· 
caia sobre o profc.~sor- o bode expiatório," 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Ruy 
Santos, não seria interessante eu terminar o depoimento desse 
eminente professor? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Eu não quero apartear 0 

professor, queria apenas entre parêntesis, no curso da leitura de 
V. Ex•, dizer que eles não podem também "tirar o cavalo da chuva", 
para usar a expressão vulgar, e jogar toda a culpa sobre a administra
ção. Porque eles, professores, também são grandes responsáveis. 
Outra praga do ensino, mormente do Ensino Secundário neste País, 
são as apostilas que eles fazem e que os colégios vendem. A 
aprendizagem dos meninos fica bitolada dentro daquela apostila. E 
quando chegam a um concurso de habilitação, eles encontram 
dificuldades para transpor· essa barreira. Era apenas isso que queria 
intercalar, no momento em que V. Ex• faz a leitura, para dizer que 
ninguém pode tirar o corpo fora jogar a responsabilidade para outro 
e dizer: eu posso atirar pedra, porque estou a salvo de que uma 
ricocheteie e volte à minha cabeça. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Gostei muito da 
qualificação da "praga das apostilas". Isso existe e o responsável é o 
Ministro da Educação, que não deveria permitir qu~ isso 
acontecesse, porque ele é o responsável pela política educacional em 
nosso País. Em última instância é ele, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - O Professor faz as 
apostilas e as fornece à Secretaria da escola, para serem vendidas 
porque o Ministério não pode dizer que usem os livros tais e tais, 
porque, aí, cairia em outra falta. Mas eles são responsáveis e são· bem 
responsáveis por isso. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Discordo de 
V. Ex•. porque o Ministério da Educação tem os seus fiscais, os seus 
orientadores, tem mecanismo para fazer o controle e deveria fazê-lo 
nesse campo, também, é o nosso entendimento, para não prejudicar 
o ensino brasileiro. a; · 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Não vou apartear a 
entrevista, pois V. Ex• já saiu fora dela quando da interferência do 
representante da Bahia; mas aparteio para apoiar V. Ex•. A questão 
das apostilas constitui não só uma verdadeira confusão na cabeça do 
aluno, como, também, um comércio - e até um comércio desonesto 
- porque o aluno é obrigado a comprar centenas de cruzeiros de 
apostilas em apenas um mês. Isso é uma loucura. V, Ex• está certo 
quando diz que o Ministério devia tutelar esse setor, que o Ministro 
nilo pode ficar irldiferente, não pode ficar ausente. Ele, entilo, que 
nomeie uma Comissão de Professores c mande organizar obras, 
livros, chame os técnicos cm cada especialidade, para cada vestibular 
c mande imprimir a obra através da imprensa ofici~l c venda a preço 

• 



-40-

barato, um preço ao alcance do estudante pobre e não esse comércio 
de apostilas. Um professor dá uma aula, no dia seguinte o aluno tem 
de correr par.a comprar aquelas apostilas por um preço muito alto. O 
Ministi:rio pode, realmente, dar uma grande ajudá, não existe ai 
aquele sctor que vende livros, cadernos por preços mais barato? 
Então, nomeia uma comissão para cada sctor, mandando organizar 
obras através das quais o aluno sabe onde vai encontrar matéria para 
respor;tder. Mas, como o vestibular é feito na base da, quase, utopia, 
pergunia-se o que muitos doutos não sabem responder. Então, essa 
confusão serve muito bem para as apostilas, mas, para uma coisa 
lógica, correta, cientifica, é preciso que se organizem obras, como 
acontecia no tempo em que eu estudava; estudava em livros. História 
Natural, por exemplo, tinha a Zoologia do Professor. Lafayette, 
tinha a Botânica do Professor Lafayette, os livros do Professor 
Potsch, tinha a Matemática do Professor Euclides Roxo e outros, 
quer dizer, encontrava em livros a resposta para as minhas dificul
dades. Hoje, o aluno sai correndo atrás de apostilas e depois vai para 
o vestibular onde se encontram as perguntas mais tolas do mundo. 
Então, é que V. Ex• disse, o Ministério precisa intervir e mandar 
organizar obras, publicar através da imprensa oficial, que o aluno 
saiba onde encontrar aquilo de que precisa, para depois enfrentar 
vestibulares. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB.:.... SC)- Muito obrigado, 
Senádor Benjamim Farah, pela sua valiosa contribuição, que vem 
reforçar o nosso porito de vista. Realmente, o Ministério da Educa
ção e Cultura tem força suficiente para coibir esses abusos, como te
ve força, ag.ora, para transferir programas da Rede Globo e de 
determinadas emissoras ·de televisão para outras, inclusive em detri-
mento do povo do interior do Paraná. · · 

Sr. Presidente, .Srs. Senadores, prossigo na leitura desta impor
tante entrevista concedida pelo Presidente da União de Professores 
do Estado do Rio de Janeiro: 

"- Qual é a verdade? Dizem as pessoas competentes 
que o objetivo do plano educacional é o alúno. Mas," só da 
boca para fora. A realidade escolar demonstra que o aluno é, 
juntamente com o professor, o desprezado c negligenciado. 
No Rio de Janeiro, c;>s estudantes são compactados cm salas 

' de aula e a carga horária é reduzida a um período ínfimo. 

- Como preparar os alunos, se é um pecado contra a 
Psicologia Educacional corrigir os cadernos com lápis verme
lho e obrigar o estudante a refazer de maneira correta o que 
errou? Como dar ao estudante uma linha de aferição de seu 
aproveitamento? Como suprir as deficiências de-professores? 
E a carga horária, que, do tempo útil de 50 minutos, está 
reduzida para 30? 

O Professor Miguel Carlos Melgaço Pessoal tem respos
ta para suas perguntas: "Diante das omissões dos administra
dores, .da incompetência dos que comandam o ensino e a 
educação; diante do delfrio das inovações psicopedagógicas e 
da indiferença dos técnicos - temos a resposta do porquê 
dos resultados para o concurso do magistério estadual, que 
reprovou 75% dos 60 mil444 inscritos. 

Diz o professor que só há promes5!!s. "O aluno chega ao 
fim do ano sem ter tido aula de todas as matérias. E as esco
las continuarão ainda este mês CC?m falta de professores. No 
fim do ano, todos os estudantes inevitavelmente, serão 
promovidos à série seguinte. Pois,'se não passarem, como ha- · 
verá vagas para a fila de candidatos que estão pedindo matrl· 
culas?" 

Ele não esquece o período de recuperação. Nem de lhe 
fazer criticas: "Os professores sabem muito bem que ess~ tal 
de recuperação, da forma em que vem sendo estruturada 
pelos técnicos de educação, não corresponde à realidade para 
que foi instituída. Do jeito em que está a estrutura escolar, 
tudo não passa de um engodo". 

O professor diz ainda que falta no ensino de )v e 2v graus 
a medida adequada ao crescimento populacional tendo-se 
retirado da escola o espaço livre para as atividades esporti
vas, improvisando-se novas salas de aula. E protesta: 

-:-.Para o mctró, desapropriam-se quilómetros e quiló
metros de lojas, residências, prédios de um a 12 pavimentos, 
derrubam-se escolas, abatem-se árvores seculares, conges-
tiona-se o trânsito - para a educação, esboçam-se soluções 
mesquinhas, usurárias. Não existe ninguém com coragem 

· ·· para ampliar o espaço vital para que um educandârio possa 
operar com eficiência." 

Não são palavras, Sr. Presidente, de homens do Movimento 
Democrático Brasileiro, da Oposição. São palavras insuspeitas, de 
um professqr, Presidente da União dos Professores; palavras 
objetivas, palavras reais sobre o ensino brasileiro. 

t: profundamente doloroso ver que os anos passam e que as 
nossas riquezas naturais existentes no solo, no subsolo, por falta de 
aptidões, de habilitações, de conhecimentos, não podem ser explora
das transformadas em bens úteis, exportadas, -para que possamos, 
realmente, ser um Pais-potência como desejamos c queremos. Infeliz
mente não sabemos usar esses instrumentos em favor do povo. 

Lembro bem que, garoto ainda, já ouvia os mais adultos 
dizerem: Brasil, pais subdesenvolvido. Os anos se passaram. 
Continuo ouvindo e já agora falando e reconhecendo: Brasil, pais 
subdesenvolvido. Surge, nos últimos tempos: Brasil, potência emer
gente. Quantos anos ficaremos neste estágio de país, de nação emer
gente? Provavelmente mais u·m, mais dois séculos. Se não formos ao 
ponto fundamental, - o caminho da educação - ficaremos sendo, 
eternamente, país do futuro, país de perspectivas. 

Pergunto; então, aos homens da ARENA, que dão a sua 
solidariedade incondicional à Revolução: por que não tomar uina 
medida revolucionária no campo educacional brasileiro ·para · 
podermos possibilitar a grande decolagem deste Pais. Por quê? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Permite V. Ex• um outro 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço V. Ex• com 
muita honra. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- O Professor a que V. Ex• 
se referiu, acima, se coloca na posição de Professor e livra o profes
sorado, - vamos usar a expressão - da mazela educacional 
brasileira. Há pouco tempo, na Bahia, vi nas mãos de minha neta, 
por sinal ótima aluna do curso secundário, uma· revista, aliás, uma 
boa revista mas que prefiro não citarseu nome. "Você lê essa revista, 
também?" "Sou obrigada a comprá-la toda a semana porque o pro
fessor obriga; dela saem as perguntas formuladas." 

· · Assim, eminente Senador, o mal existe, não contesto, mas não é 
só do Poder Público; o Poder Público tem a sua culpa,, também, ~as 
o mal é, inclusive, dos pais. Quantos pais' não acompanham o anda
mento do filho, na escola, porque homem e mulher trabalham e o 
menino fica solto. Quanto professor que não cumpre com o seu 
dever e usa as apostilas? Quantos alunos que mesmo tendo uma boa 
aula, têm uma série' de atrações e como não têm fiscalização nem o 
atrativo do próprio mestre para a aula, gazeiam, para usar a 
expressão vulgar, e não levam o ensino a sério. O· problema é muito 
complexo. Não podemos jogar a culpa, c eu não a jogo, sobre o 
professor, o pai, o aluno, ou o Poder Público, Não! O mal é 
~omplexo. t: preciso haver uma mudaAça da filosofia de vida de 
todos nós, de pais, de professores, e do Poder Público, para que 
cheguemos àquele ideal desejado por V. Ex•, que é também o ideal 
desejado por todos nós da ARENA e por todo o povo brasileiro. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Ruy 
Santos, há dois responsáveis: A elite brasileira em todos os tempos, e 
o Governo em todos os tempos. Na hora em que o Governo drenar 
recursos para a educação, que remunerar adequadamente o 
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professor nós vamos ter bons professores, nós vamos ter bom 
. sistema educacional. Todo o resto, no meu entender é acessório. 

Fundamental é o recurso. Não podemos culpar o pai de um agri
cultor, de um trabalhador do Nordeste ou . do Sul, porque c:le, 
coitado, não terminou, provavelmente, como a maioria não 
terminou, o quarto. ano primário. O que é preciso é o Governo se 
conscientizar digso, prioritariamente. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, neste final 
do meu. pronunciamento, pela ordem, o Senador Lázaro Barboza. 
Na seqUência o Senador Luiz Cavalcante, e, posteriormente, V. Ex•, 
para encerrar, então, este pronunciamento. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Nobre· Senador 
Evelásio Vieira, V. Ex•, no início do seu pronunciamento, disse que 
até compreendia as preocupações dos dirigentes do MOBRAL, em 
dar oportunidade para que crianças assistissem a aulas destinadas a 
adultos e adolescentes. Veio-me à mente uma preocupação muito 
séria, que por certo não é só minha mas de todos os Srs. Senadores 
com assento nesta Casa e de todos os brasileiros conscientizados do 
grave problema educacional que vivemos. Li, há 4 ou 5 dias, também 
no Jornal do Brasil uma observação de que no Estado do Rio de Ja
neiro, apenas no Estado do Rio de Janeiro, 380 mil crianças estão 
sem escolas, por falta de professores e salas de aula. Na capital do 
meu Estado, uma cidade que está longe de atingir a um milhão de 
habitantes, cerca de 80 a 90 mil crianças não têm oportunidade de ir 
à escola. O que dizer, então, nobre Senador, do interior do Brasil, 
Norte, extremo Norte de Goiás, da região Nordeste e do Brasil 
inteiro? Qual é a realidade educacional brasileira no interior, no 
vasto interior? Minha preocupação, eminente Senador, é que o 
MOBRAL,- um programa criado para ter vigência por um tempo 
certo, quando as autoridades do Governo anunciavam o fim do anal
fabetismo no Brasil, instituição para morrer em prazo certo, - o 
MOBRAL vai-se tornar permànente, vai-se eternizar no quadro da 
Administração Pública deste País. Isso, porque liá falta de escolas, 
há falta de ·mestres e há evasão escolar produzida por mil e uma 
razões já aqui explicitadas por V. Ex• e por outros Senadores. Todos 
esses motivos, nobre Senador, se encarregarão de fornecer aos 
milhões, pelos anos afora, e, talvez, pelos séculos afora, milhões e 
milhões de analfabetos que deverão novamente bater às portas do 
MOBRAL, se o Governo não tomar medidas sérias, nesse sentido. 
Sem uma grande conscientização nacional e sem uma tomada de 
posição definitiva do Governo, o quadro tende a se agravar a cada 
dia mais. Mui to obrigado a V. Ex• (O Sr. Presidente faz soar a · 
campainha) 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Já terminarei, Sr. 
Presidente. · 

. . . Solicito permissão, apenas, para ouvir, rapidamente, dois Sena· 
dores que haviam solicitado apartes. Ouço agora o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. · · 

desenvolvimento das cidades, nem realizar satisfatoriamente o que 
dele o povo espera, Vejamos a Rússia, nação altamente desenvolvida 
hoje, mas que reduziu propositadamente sua taxa de natalidade para 
I%, igual a dos Estados Unidos, para poder desenvolver-se. O pro
gresso inglês, por quê? Porque a Inglaterra tem uma taxa demo
gráfica de apenas meio por cento. Todas as nações desenvolvidas do 
mundo têm taxas no máximo de 1%. E, na minha óptica, não vejo 
nação nenhuma com taxa igual a do Brasil, ou superior, que esteja 
no rol dos desenvolvidos. Este é o meu ponto de vista, meu distinto 
colega. De outra feita, quando V. Ex• dispuser de mais tempo, e eu 
também, haveremos de continuar este diálogo. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Tenho sempre 
uma profunda honra em poder ouvi-lo e, principalmente, em poder 
estabelecer diálogo com V. Ex• 

O problema da explosão demográfica é grave, mas V. Ex• sabe, 
·Como eu, que a origem é de ordem educacional, de ordem cultural. O 
elemento da classe média que teve um estágio melhor de educação, 
ele planeja a sua família. Veja V. Ex~ que o cidadão que tem ins
trução e cultura procura ter dois ou três filhos. Já o cidadão não alfa
betizado é o que tem família numerosa, doze, quinze filhos. À pro
porção que o povo vai-se desenvolvendo culturalmente, melhorando 
o seu nível de instrução, vai diminuindo o número de filhos, bai
xando assim o índice de natalidade. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Perdão, nobre 
Senador; o falecido Bob Kennedy, parece-me, tinha onze filhos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Há exceções, 
V. Ex• sabe. 

Mas ouço, para finalizar, o nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex•, antes de ouvir o 
aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante, falou; de passagem, sobre 
a remuneração dos professores. Os professores do Curso Médio são 
mal pagos. Para exemplo citarei o Curso de Aplicação do Rio de 
Janeiro, a Escola Técnica, o Colégio Pedro II, onde os professores 
ganham um ordenaáo irrisório. Antes deste aumento de 30% conce
dido pelo último decreto presidencial, perguntei a um professor cate· 
drático do Colégio 'Pedro ll qual era o seu vencimento, haja vista 
estar lecionando há mais de trinta e cinco anos, ao·que me respondeu 
que era de dois mil, trezentos e cinqUenta cruzeiros. Ora, esse or
denado, se nós o dermos para um motorista ou para um contínuo do 
Serviço Público, eles acharão graça. O problema é complexo, real
mente; é a alimentação deficiente, são os casais desajustados, é o pai 
que não pode, muitas vezes, manter o filho no colégio, é o trans
porte, é a mudança constante de livros - nos vestibulares, por 
exemplo, as tais apostilas constituem um comércio até abominável
é, finalmente, a má remuneração. V. Ex• está fazendo um discurso 

bem oportuno, que merece os nossos aplausos. Focalizou aspectos 
muito interessantes do ensino e que não podem ficar, digamos assim, 
esquecidos, não só pelo Congresso, mas, também, pelas autoridades . 
Que o Ministério da Educa~ão tome conhecimento do que foi dito, 
hoje, aqui. Foram apresentadas sugestões úteis, interessantes e 
oportunas. Parabéns a V. Ex• 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Era nosso pro
pósito c interesse, Sr. Presidente, prosseguir nas aP,reciações a res
peito da temática educacional brasileira. Entretanto, aceitamos a de
terminação de V. Ex• Apresentamos os nossos agradecimentos a 
este auditório, pela honra que nos concedeu ao ouvir-nos, assim 
como aos eminentes companheiros que nos prestaram magnfficos 
subsídios, dando maior brilhantismo ao nosso modesto discurso. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) -·Muito grato, ilustre 
colega, pela interferência, a fim de que eu pudesse dar este aparte. Na 
minha desvaliosa opinião, este problema de educação, qualitativa e 
quantitativamente, é apenas conseqUência de um outro problema 
maior, problema que é responsável por muitas mazelas do nosso 
País. Há poucos dias, editorial do O Estado de S. Paulo chamava a 
atenção para o fato de que o mundo atingiu, recentemente, o seu 
quarto bilhão de habitantes. Para isso levou nada menos de um 
milhão de anos. E adiantava o jornal que, dentro de 25 a 30 anos, 
estes quatro bilhões, que levaram um milhão de anos para serem 
completados, estarão dobrados, visto que o mundo estará então com 
oito bilhões de habituntcs, Parece-me que af cstú o fulcro da questão. 
No caso do nosso Pafs, com esta taxa demográfica de 2,5%, uma das 
maiores do mundo, não há poder público que possa acompanhar o 
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Culmon - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capa· 
nema - Itamar Franco - Franco Montoro - Orestes Quércia -
Leite Chaves- Otair Becker. 

Grosso ao nível dos demais Estados do Pais, em condições realmente 
competitivas. Acho que desta forma, trabalhando juntos, seja no 
campo económico, seja no campo social, e mesmo na ârea politica, 
nós poderemos realmente visualizar um futuro melhor. Futuro que 
teremos que construir na base do entendimento e na base da coopera· 
ção. E temos que construir, sobretudo, com realismo, com ordem, 
com paz, longe de agitações e longe das ambições dos saudosistas 
que v(':'em, muitas vezes, num mundo irreal, sonhando com o passa
do que·não voltará. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úmco, do Requerimento n9 108, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe· 
dera!, do discurso pronunciado pelo Presidente da Repúbli· 
ca, Genrral Ernesto Geisel, no dia 8 de abril de 1976, em 
Cuiabâ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado ()requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO PRESIDENTE ERNESTO GEISEL: 

"Minhas Senhoras, meus Senhores, jovens de Cuiabâ. Através 
de vós, dirijo-me a todo o povo de Mato Grosso. Desejo desde logo 
agradecer a acolhida generosa a mim dispensada e a todos os meus 
companheiros de trabalho. Como governante, é evidente que sou 
sensível a demonstrações populares, porque trazem um significado: 
representam uma compensação pelos sacrifícios cotidianos. 

Mato Grosso deixou de ser apenas a grande expressão geogrâfi· 
ca do passado, deixou de ser a terra devassada c conquistada pelos 
bandeirantes de séculos anteriores. Deixou de ser apenas a extensa 
frontei'ra, em grande parte deser.ta, que mantínhamos com a Bolívia e 
o Paraguai. Deixou de ser o imenso território isolado que o Brasil 
conhecia, que servia ao Brasil, mas que não se beneficiava da civiliza· 
ção real do País. 

Hoje, Mato Grosso, por uma série .de circunstâncias, estã 
integrado ao País, em franco desenvolvimento, produzindo e 
realizando não só em benefício próprio, mas' em benefício da Nação. 
:Aqui se desenvolveu extraordinariamente a agricultura, a pecuária e 
a mineração, que, de embrionária que era, vai passar a usufruir as 
vantagens tecnológicas que vão ser feitas em grande escala com a 
exploração das jazidas de Urucum. Tudo isso foi possível, no 
decorrer dos anos, graças a intenso trabalho, sobretudo, no setor dos 
transportes e comunicações, que aproximaram Mato Grosso do 
restante do País. Rodovias, ferrovias, circuitos telefónicos, telex, 
aproximaram realmente esta região do coração do País. Acredito 
que Brasília, em graude parte, possibilitou este maior desenvolvi· 
mente. 

O Governo Federal sente tudo isso. Sente as necessidades que 
Mato Grosso tem de maiores investimentos e procura, dentro de 
·suas possibilidades, atender as suas necessidades, na convicção de 
que desenvolvendo Mato Grosso, está desenvolvendo o Brasil. 

Guardo a lembrança de uma visita que hã vãrios anos passados, 
quando era Presidente da PETROBRÁS, recebi do então Go· 
vernador José F!agelli. Dizia-me o Governador que o aspecto critico 
do desenvolvimento de Mato Grosso estava no setor de energia. A 
energia de Mato Grosso ou não existia, ou era extraordinariamente 
cara. Havia pouca energia c o pouco do que se dispunha, era 
remunerado com tarifas muito altas. Os preços do petróleo eram 
quase proibitivas. Hoje, não mais na Presidência da PETROBRÁS, 
mas( na Presidência da República, é·me dado, graças à atuação do 
Mimstério das Minas c Energia, dar solução a esses dois grandes 
problemas. Não mais faltará energia e nem ela será vendida a preços 
escorchantes, Nem mais se tornará demasiado oneroso o preço de 
;>etróleo, sobretudo, para aqu~lcs que dele precisam do seu labor, na 
agricultura, nas máquinas agrfcolas. Colocamos, assim, Mato 

Dizem que o povo vive triste, privado de liberdade, oprimido e 
sob o arbítrio da violência. Não creio. A acolhida que me fazem, as 
fisionomias que eu vejo aqui, como vi em outras regiões do País, não 
concordam. Creio que o povo está muito mais do meu lado e do lado 
do Governo e do lado da Revolução. Nós temos um regime livre, to· 
dos os cidadãos são livres c todos vivem com liberdade. Só não há 
liberdade para os irresponsáveis. Hã trabalho. Quem quiser 
trabalhar c quem tem alguma habilitação, sempre encontrará 
trabalho. 

t: possível que os salários sejam baixos, que a vida seja dificil, 
que a inflação nos roube grande parti: do nosso esforço, mas o 
fenômeno é geral, não é problema só nosso e nem é problema 
negligenciado por nós. 1:. um problema que constantemente 
procuramos resolver, com dedicação c esforço, e solucioná-los 
dentro das nossas possibilidades. 

Mas aqueles que falam em violência, que falam cm arbítrio, que 
falam em sevícias, em suma, aqueles que vivem denegrindo o que a 
Revolução fez, têm que sair do cubículo em que vivem e abrir as 
janelas. Têm qúe olhar· para fora e ver o que se passa no mundo e 
concluir então que o Brasil, talvez, dentro das suas dificuldades, é 
uma das nações mais felizes do universo." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9· 113, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja ane
xado aos Projetes de Lei do Senado n9s 36, de 1971, 47, de 
1974, 211 e 252, de 1975, que tramitam em conjunto, o de 
nY 68, de 1976, do Senhor Senador Orestes Quéreia, que 
assegura a aposentadoria da mulher, pelo INPS, aos 25 anos 
de serviço, alterando o caput do art. I O, seus itens e § 19 da 
Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 121, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, de entrevista concedida pelo Presidente Ernesto Gei· 
sei à televisão francesa. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA CONCEDIDA 
PELO PRESIDENTE ERNESTO GEISEL À TELEVISÃO 
FRANCESA: 

P - Senllor Presidente, qual é, na vossa opinião, a Importância 
de vossa visita à França, no quadro das relações franco-brasileiras e no 
quadro, talvez mais amplo, das relações entre o Brasil e a Europa? 

R- Recebi, com muito prazer, o convite do Presidente Giscard 
para visitar a França. A visita, que farei, objetiva atender ao amâvel 
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convite e retribuir u visita que, há mais de I O anos, nos fez o Gene
ral De Gaulle. Ela se realiza no quadro das boas relações existentes 
entre o~ dois países, relações que, com o tempo, tendem a de~en· 

volver-se cada vez mais. A. França ocupa no mundo atual posição ex
traordinária, pelo desenvolvimento económico, social e cultural, pela 
expressilo política, sobretudo na Europa, pelo que representa na his
tória do mundo, e, particularmente, para o Brasil, pela origem 
comum, latina. Acho que o Brasil, estreitando relações com a 
França, terá muito a lucrar, em todos os sentidos, no campo político, 
no campo' económico, e sobretudo na ârea cultural. Acho que a 
França, por sua vez, tem' interesse em vincular-se mais estrettamente 
ao Brasil. O Brasil é um país jovem, de grande potencialidade e que, 
de certa forma, espelha as tendências e aspirações de outros países 
também emergentes, que procuram sair do subdesenvolvimento e 
dar às suas populações melhores condições de vida. Também nos 
vinculamos à França por termos em comum a civilização ocidental e 
os seus valores bitsicos. E ambos os países, embora reconheçam a 
existência de superpotências, reservam-se, nos seus legítimos in· 
teresses, o direito de atuar no quadro das superpotências com a devi
da flexibilidade, de modo a não se alinharem, de maneira sistemãti
ca, à orientação que nos queiram 'traçar. Colocamos, sempre, in
teresses gerais e interesses de nossos países acima desses desígnios. f: 
claro que tudo isso, a vinculação política e cultural, alicerça-se 
principalmente no campo económico. f: necessário desenvolver as re
lações económicas e comerciais entre os nossos países, sobretudo na 
crise económica que o mundo atravessa. O Brasil, para desenvolver
se, precisa aumentar suas relações comerciais com a França e demais 
países desenvolvidos, notadamente os países desenvolvidos, no
tadamente os países da comunidade européi. Acredito que nessa mi
nha visita à França será possível abordar esse problema com um pou
co mais de profundidade e obter apoio da França no sentido de que 
os países da Europa abram um pouco mais as suas fronteiras comer
ciais e compreendam o interesse recíproco que existe no desenvolvi
mento conosco de maior intercâmbio comercial. 

P- Fala-se com freqüência, Sr. Presidente, do "modelo brasilei
ro". Vosso País pode, em nossa opinião, exercer um papel de destaque 
no diálogo Norte Sul. 

R - Realmente, fala-se muito em modelo brasileiro. É que, 
quando um país quer fazer maior esforço para desenvolver-se, tem 
que . estabelecer prioridades. linhas de ação, que denominamos 
"modelo". Creio que, em lugar da palavra modelo, se usarmos "esti
lo", teremos expressão mais correta do fenômeno. Esse estilo ou 
modelo é, em grande parte, conseqUência do estágio cultural em que 
o país vive, das suas po~sibilidades, de suas tendências. Assim, não 
pode ser copiado. Mas é bem verdade que, apesar disso, ele pode 
servir, em alguns aspectos, de exempiÓ para outros países, do mes

, mo modo que nós, quando traçamos esse modelo, ou esse estilo, 
evidentemente aproveitamos a experiência acumulada por outros 
países do mundo. Nesse quadro, nesse modelo, nesse estilo, nós nos 
preocupamos extraordinariamente com o inter-rclacionamento que 
há entre as Nações em desenvolvimento e as Nações desenvolvidas 
ou industrializadas, ou seia: Nós nos preocupamos de fato com este 
aspecto econõmico do m~ndo de hoje, que é apresentado de maneira 
sumítria, sob este ângulo de Norte contra Sul, como se realmente 
houvesse um conflito entre as duas áreas. f: um problema atual, e 
não futuro, é um problema em que· o Brasil está permanentemente 
atuando nos diferentes foros internacionais. Nós aluamos nas confe
rências da UNCTAD, atuamos no GATT, atuamos na conferên
cia económica que recentemente se instalou na França, sob a inspira· 
ção do Presidente Giscard, c mesmo aprescntam~s na 7• Assembléia 
Extraordinária da ONU um programa de um acordo geral, que 
permitisse visualizar os problemas comerciais e económicos que há 
entre o Norte c o Sul, isto é, entre os países desenvolvidos e os países 
cm desenvolvimento, de modo a se encontrar uma fórmula que 
permita ajustar adequadamente o problema. Quer dizer, é evidente 

que devemos encontrar fórmulas que permitam aos países em 
desenvolvimento crescer e tornar-se desenvolvidos. E é preciso que 
os países desenvolvidos saibam encontrar maneiras de conciliarem 
seus próprios interesses com os outros países. Isso tudo, evidente
mente, em benefício da humanidade, de maneira geral. Nós não 
pretendemos ter, nestn questão, posiçilo preeminente, mas conti· 
nuaremos a lutar e lutaremos com afinco, acreditando mesmo que 
países desenvolvidos como a França poderão cooperar· muito 
conosco no sentido de tornar as relações económicas e comerciais do 
mundo mais justas e mais eqUitativas. 

P - Senhor Presidente, em outubro próximo haverá eleições em 
vosso País, cujas dificuldades internas a Imprensa Internacional tende 
por vezes a sublinhar, particularmente no que se refere à Oposição. 
Qual é, em vossa opinião, o futuro político do Brasil? 

R - As eleições, realmente, vão ser cm novembro deste ano. 
São eleições que se realizam no quadro municipal. Mas essas elei
ções, da mesma maneira que as eleições que· se realizaram em 1974, 
decorrerão em ambiente de plena liberdade, em que o povo escolherá 
livremente os seus candidatos, sob a fiscalização e controle do Poder 
Judiciário. Nós não temos, realmente, em nosso País, dificuldades 
políticas. O Governo é majoritário, tem maioria no Congresso -
Câmara dos Deputados e Senado - conta com o apoio da Aliança 
Renovadora Nacional, que é o Partido do Governo, tem maioria 
franca e apoio nos Governos estaduais e acredito que tenha borr 
respaldo na opinião pública. A Oposição, em si, não constitui dificul
dade para o Governo. Acho que a Oposição existe e é necessária. Ela 
é condição fundamental para que nós possamos viver num regime 
democrático. Em verdade, no Brasil há limitações à liberdade para 
os que querem subverter a ordem estabelecida. O Brasil não tolera 
terroristas, não tolera subversivos, não tolera seqUestradores, e nes
se sentido a ação do Governo é efetiva, atuante. De resto, o País vive 
em absoluta liberdade. Às vezes, acho que até livre demais, pelo fato 
de essa liberdade nem sempre ser correspondida com a necessária 
responsabilidade. 

Quanto ao futuro do Brasil, estou confiante nele. Acredito que 
com a preocupação que temos de realizar um desenvolvimento inte
grado, atuante nos campos económico, social e político; chegaremos 
progressivamente a uma evolução democrática, que corresponderá 
às reais aspirações do povo brasileiro. Nós não podemos imaginar 
fórll) ulas teóricas que, na prática, depois não se realizem, que li quem 
apenas no papel. Temos que ser realistas, objetivos, aluarmos em 
função das condições em que vive o País. E, nesse sentido, preocupa
nos extraordinariamente o desenvolvimento de nossa educação. 
Acredito que o desenvolvimento geral do País terá que se lastrear, 
em grande parte, na educação. Nessa matéria, mesmo as pessoas 
mais bem intencionadas dificilmente se satisfazem com a ação do 
Governo. Hã os que acham que estamos andando muito devagar, 
que P. preciso caminhar mais ligeiro. H~ outros que, ao contrário, 
acham que estamos andando depressa demais e que estamos preci
pitando o desenrolar dos acontecimentos. f: evidente que, dentro des
sas duas correntes. o Governo atua com ponderação. Quer evoluir, 
quer progredir, mas quer progredir numa marcha que vâ 
progressivamente para a frente. Tem todo o cuidado em não se 
precipitar, para não ser obrigado a voltar atrás." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 113, de 1975 (n9 948-B/72, na Casa de origem), que dá a 
trecho da BR-139, do Plano Nacional de Viação, a denomina
ção de "Rodovia Álvaro Maia", tendo 

PARECER, sob n9 179, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favo-

~~, I 

Em discussão. 

• 
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Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 

Contra 3 votos, a Comissão de Constituição e Justiça julgou 
inconstitucional o projeto ora em exame. Contém ele uma valiosa su
gestão que certamente o Governo irá aproveitar, em outra oportuni
dade, em favor do trabalhador rural, complementando sua assistên· 
cia, que deixará de ser apenas a constante do art. 29 da Lei Comple
mentar n9 li, de 25 de maio de 1971, para incluir também a aposen
taao~ia especial, conforme o àcréscimo proposto: 

Aprovado, O projeto irá à sanção. 
C:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 113, DE 1975 
(N9.948-Bf72, na Casa de origem) 

Dá a trecho da BR-319, do Plano Nacional de Viação, a 
denominação de "Rodovia Álvaro Maia". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A BR-319, do Plano Nacional de Viação, aprovado pe· 
la Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a denominar-se 
"Rodovia Álvaro Maia". 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 
I 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 204, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, 
que introduz alterações na Lei n9 S. 782, de 6 de junho de 
1972, que fixou os prazos de filiação partidária, tendo 

PARECER, favorável, sob n9 37, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr.J9-Secretário. 

C:: lido e aprovado~ seguinte: 

REQUERIMENTO N9161, DE 1976 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento Interno, requei
ro adiamento da discussão·do Projeto de Lei do Senado n9 204, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que introduz alterações na Lei 
n9 5. 782, de 6 de junho de 1972, que fixou os prazos de filiação parti
dária, a fim de ser feita na sessão de 4 de junho próximo. 

Sala das Sessões, em 4 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia de 4 de 
junho próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

Discussão, em· turno único (Apreciação Preliminar da 
Constitucionalidade e Juridicidade, nos term1s do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 241, de 
1975 - Complementar, do Senhor Senador Nelson Carnei
ro, que altera a redação e acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n9 II, de 25 de maio de 1971, que "institui o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 95, de 1976, da Comissão: . 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade ejuridici
dade. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. Pre· 
si dente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir a matéria. 

"Art. 69 A aposentadoria especial corresponderá a 
uma prestação igual à da aposentadoria por velhice e será 
devida ao trabalhador rural que houver atingido 55 (cincoen
ta e cinco) anos de idade, com pelo menos 25 (vinte e cinco) 
anos, consecutivos ou alternados, trabalhados em regiões 
consideradas penosas ou insalubres por decreto do Poder 
Executivo." 

f: disposição jã vigorante no que diz respeito ao trabalhador 
urbano e certamente será, um dia, acolhida pelo Senhor Presidente 
da República. 

Aliás, Sr. Presidente, na última sexta~feira, quando o Senhor 
Presidente Geisel acabava de rever as notas do seu discurso para pro
nunciar em Volta Redonda, o Senado Federal, liderado pelo emi
nente Senador José Lindoso, rejeitava, em segunda discussão, uma 
das mais justas e válidas aspirações do operariado de Volta Redon
da, que era exatamente a possibilidade de adquirir casa própria da 
própria empresa, que, em vez de vender a estranhos, o faria a seus 
empregados. 

O projeto foi apresentado por mim, em 1974. Havia uma dúvi
da: o projeto excluía a intervenção do BNH. Todavia, em primeira 
discussão, o Senado aprovou emenda da Comissão de Legislação So
cial, incluindo a intervenção obrigatória do BNH. Apesar disso, 
aquela sentida aspiração dos trabalhadores de Volta Redonda, em 
que eles depositavam tantas esperanças, acabou sendo frustrada, na 
véspera, exatamente, do dia em que o Senhor Presidente da Repú
blica, naquela cidade, anunciava aos operãrios da siderurgia a 
ampliação social do seu Governo. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Naturalmente que 
V. Ex• está querendo emprestar uma conotação emocional à re· 
jeição desse projeto. Declaro que fiz a rejeição, no exercício da Lide
rança, com a maior tranqUilidade e consciente de que estava preser
vando e defendendo os interesses dos trabalhadores. O dinheiro que 
financia o sistema habitacional brasileiro é um dinheiro proveniente 
do Fundo de Garantia e, nobre Senador, o Governo tem consciência 
absoluta de que esse dinheiro tem que ter, na sua aplicação, garantias 
absolutas. De forma que não estaremos dispostos a fazer qualquer 
jogo, mesmo aparentemente benemérito, com o dinheiro do tra
balhador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente, 
evidentemente o Senador José Lindoso está esquecido do projeto. O 
projeto não cria nenhuma dificuldade à contribuição do trabalhador; 
ao contrário, aproveita a contribuição do trabalhador de Volta Re· 
donda para permitir que ele possa adquirir, da Companhia Siderúrgi· 
ca, aquelas casas que ela está vendendo a pessoas estranhas. E por 
onde? 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Através do 
Banco Nacional da Habitação. 
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O Sr. Fra11co Montoro (MDB - SP) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com muita 
honra. . 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -Parodiando a intervenção 
do no.bre Líder da Maioria, que disse que a Companhia Siderúrgica 
deveria vender ferro, deveríamos dizer que o Banco Nacional da 
Habitação deveria vender casas. Entretanto,· a S. Ex• não causa 
estranheza que ·a dinheiro do trabalhador, do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, esteja sendo aplicado no financiamento do metrô 
e na construção de obras de infra-estrutura, de serviços que deveriam 
ser feitos pelo Poder Público com as outras taxas e contribuições que 
recebe. Está havendo, realmente, uma desnaturação do Banco Na
cional da Habitação, que não está construindo casas· está 
comprando obrigações reajustáveis do Tesouro NacionaÍ· está 
tomando uma série de medidas contrárias às suas finalidades' Mas 
esteja V. Ex• tranqUilo. A medida proposta por V, Ex; é d~ 
~xemplar justiça e utilidade pública. Daqui a uns dias, virá um pro
Jeto· do G.overno propondo a mesma. medida, que será aprovada pela 
Maioria desta Casa. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Isto é certo! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Este é o procedimento 
normal. Vamos apenas aproveitar a oportunidade, como faz muito 
bem V. Ex•, para registrar o fato de que, daqui a alguns dias, 
teremos oportunidade de, juntos, aprovar a iniciativa com a única 
diferença: é que foi de autoria, .de iniciativa do Pode; Executivo: A 
iniciativa é do Congresso; estamos nos alienando de competência 
que é nossa; estamos abrindo mão de nossa competêncja, para 
reconhecer e aprovar as iniciativas do Governo, que tem tão pouca 
iniciativa, tem tão pouco poder, que nós devemos realmente zelar 
para que ele as tenha ampliadas. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - E a melhor 
prova é que este projeto foi aprovado pela Comissão de Constituição 
e Justiça, por unanimidade! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Nobre Senador, nós não 
estamos nos alienando. Seria o caso de dizer: nós, nii.o, vós. (Risos.) 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra, Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Há mais de um ano essa 
medida foi pleiteada por mim, aqui, transmitindo um desejo, um 
apelo do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda. A Direção 
da Companhia, então, num telex de mais de um metro de compri
mento, dirigido ao Senador Virgílio Távora, mostrou que não 
poderia atender esse pedido e continuou a vender essas casas a 
empresários, que depois as alugavam aos seus ocupantes de mais de 
vinte anos; homens que trabalhavam na Companhia há vinte anos, e 
que eram despejados, praticamente, porque não tinham condições de 
pagar os aluguéis pedidos pelos novos proprietários. Parece-me, 
entretanto, e quero fazer justiça ao Engenheiro Plínio Catanhede, 
que ele compreendeu a situação, e anunciou agora, nessa última 
visita ao Presidente da República, que a medida seria aceita, de 
modo que espero, como V. Ex• acaba de dizer, que, dentro em 
breve, vamos votar por unanimidade esta medida reclamada, agora, 
pelo Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Justiça, ainda que tarde. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Sr. Presidente, 
como vê V, Ex•, os projetas aqui sugeridos são sentidas aspirações 
do trabalhador brasileiro. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - Eu acho que se impõe 
um ordename~to a bem da verdade e de uma exata colocação do pro
blem~. ~ proJeto de V. Ex• era um projeto de aspecto geral; não 
especificava o problema de Volta Redonda. V. Ex• dirá normal
mente: a lei não pode ser casuística; e eu direi a V, Ex• que muitas 
vezes a lei é necessário que seja especificadora de um problema para 
dar a solução conveniente a ele. V. Ex•, com o projeto, se pre
tendesse resolver o problema de Volta Redonda, poderia criar uma 
série de problemas inconvenientes para o sistema financeiro do 
BN!i· O nobre Senador Franco Montoro it:tsurge-se contra a apli
caçao dos recursos do BNH, com as responsabilidades do Governo 
relativamente ao metrô de São Paulo. t: um problema de S. Ex• se; 
contra o transporte de massa na cidade, na grande e enorme cidade 
de São Paulo ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Transporte é transporte 
habitação é habitação, · ' 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - ... a que o Governo 
Federal, com a sensibilidade que o caracteriza, tem procurado dar 
s~lução. O proble~a das g~andes cidades é um problema cuja solu
çao, nós, a despe1to da palavra contrária do Senador Franco 
Montoro, a despeito dos pronunciamentos do MDB contra o metrô 
de São _Paulo: contra o metrô do Rio de Janeiro, conseguiremos, 
porque e prec1~o dar transporte rápido para os trabalhadores, a fim 
de lhes garantir, pelo menos, na sua jornada, duas ou três horas a 
favor das suas famílias. Outro problema importante: é necessário se 
esclarecer que o Governo, absolutamente, não precisa se socorrer do 
varejo de idéias do MDB; não vai se socorrer do balcão de idéias do 
MDB para tomar as iniciativas. Todas as iniciativas que estão sendo 
propostas são inspiradas no II PND, e exatamente porque elas tra
duzem as aspirações gerais da Nação e não constituem monopólio de 
ninguém como idéia. Tanto o Governo, como o MDB, podem 
absolutamente discutir sobres as mesmas; mas, pensar que o Gover
no precisa, para realizar o seu programa de promoção do homem 
brasileiro, de defesa do homem brasileiro,' das idéias do MDB, é exa
tamente pensar demais, em termos do seu próprio valor. · 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Em primei~o lugar, para 
louvar V. Ex•, que, com o traquejo de um antigo parlamentar, . 
consegue fazer com que a discussão do seu projeto rejeitado na sexta
feir~ seja feita hoje. E, realmente, merece, porque a importância do 
proJeto merece esse debate. Eu queria responder ao aparte do 
Senador José Lindoso, dizendo que tudo que S. Ex• disse a respeito 
do metrô, eu subscrevo; considero fundamental o metrô de São 
Paulo; não há, na minha intervenção, nenhuma limitação à 
importância social do metrô para São Paulo, como o metrô do Rio 
de Janeiro será de importância para a população do Rio de Janeiro. 
M.as S. Ex•, com isto, refutando o que eu não afirmei, omitiu a 
mmha grande acusação, que eu faço questão de reafirmar. A 
acusação chama-se BNH - Banco Nacional da Habitação. Falou 
S. Ex• em erro do varejo; aí há um erro por atacado. Reúne-se 
dinheiro, cria-se um fundo formidável, não cm favor do trabalhador, 
porque o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço foi introduzido 
110 a:a.sil por ~eivindicaçào das empresas estrangeiras; quem afirma é 
o 1\lhmstro V1ctor Russomano; é o Professor Cesarino Jlinior; é o 
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Professor José Catnrino; são todos homens que acompanh~ram o 
problema. Criou-se, sob o pretexto de defender o trabalhador, o 
Fundo de Garantiu do Tempo de Serviço, que retirou do trabalhador 
a estabilidade, Esses recursos são tão numerosos, tão volumosos que 
o Governo ·não tem condições de transformá-lo em casas. A capaci· 
dade aquisitva do trabalhador não lhe permite que ele compre casa.· 
Está havendo, então, uma alteração de destinação; em lugar de dar 
casa ao trabalhador, o trabalhador estâ financiando metrô; estâ 
financiando obras de infra-estrutura; está financiando saneamento 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Peço ao nobre 
orador que termine o seu discurso. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite-me V, Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex•. Senador Franco 
. Montoro, se pega em Pedro, Paulo, Martins, mas é V, Ex• mesmo 

qu,e.\)1 afirma. Não posso deixar sem meu protesto a afirmativa do no
bre Líder Franco Montoro, de que o Fundo de Garantia foi inspi
ração de empresas estrangeiras. Quero deixar aqui o meu protesto 
contra isso, porque o Governo Castello Branco não se prestaria a 
insinuações do capital estrangeiro, e o Fundo de Garantia por tempo 
de serviço foi alterado, no Senado, após trabalho lento c cuidadoso 
do Senador Mem de Sá. Essa medida foi tão acertada que, mesmo 
depois de terminado o prazo de opção, muitos que não a haviam fei· 
to pleitearam novo prazo, para obter o Fundo de Garantia, pelo qual 
quase I 00% dos trabalhadores estão hoje amparados. 

b"âsico. Obras necessárias; mas isto não é casa. · 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Melhor qualidade de 
vida ao trabalhador. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O Banco chama-se 
Banco Nacional da Habitação. O seu objetivo é claro; o seu fracasso 
é completo. Quando o Senador Nelson Carneiro propõe que se dê 
casa ao trabalhador, a ARENA recusa o projeto, dizendo que quer 
·defender o património do trabalhador, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 1:: apenas esta contradição que eu quis tornar cla· 
ra e ela é cristalina. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Só que não é'·correta na 
colocação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Sr .. Presidente, 
queria apenas lembrar que o orador que saudou o Presidente Geisel, 
no dia 19 de maio foi, exatamente, aquele que sugeriu o projeto ora 
impugnado. Foi o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Barra 
Mansa, Volta Redonda, Rezendee Barra do Pirai. 

Vejam, V. Ex•s. certamente os arroubos de eloqUência daquele 
representante proletário, aplaudido, não incluíam a mágoa pela rejei· 
ção, na véspera, nesta Casa, em segunda discussão, já com pareceres 
favoráveis das duas Comissões, com emenda da Comissão de Legisla· 
ção Social, de um projeto que vinha ao encontro das aspirações 
daqueles que, trabalhando há longos anos na siderurgia, pedem, 
apenas, que a Companhia, em vez de vender a estranhes as casas de 
sua propriedade, o faça aos seus próprios empregados. 

Lembro-me que muitos anos antes- e o Senador Ruy Santos é 
testemunha - nós, que somos da Bahia, vemos no caminho de 
Itapagipe, aquelas casas operárias feitas por Luís Tarquínio, um 
homem que não era do BNH, mas sentia a necessidade de dar a seus 
operários casa própria. As casas estão lá, até hoje, no caminho da 
Boa Viagem. 

Pois, então, quando há um órgão oficial, o BNH, para dar ~asa 
ao trabalhador, nega-se que mesmo por intermédio do BNH -
como foi a emenda da Comissão de Legislação Social - se dê ao 
trabalhador o direito de ter casa própria. Ao trabalhador que sua, 
ali, na usina siderúrgica, que tem construido a grandeza deste País. 
Pois então. no instante em que o Presidente da República está 
acabando de redigir seu discurso para ler em Volta Redonda é que a 
ARENA, pela sua liderança, rejeita esse projeto. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Pem1ite·me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEiRO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Somente para dizer 
que V, Ex• está discutindo matéria jã vencida, e que lamentavel· 
mente, o Partido de V, Ex• não deu a colaboração das elucidações 
que o Senador Amaral Peixoto, por exemplo, agora prestou ao Plenã· 
rio. A omissão é que realmente o MDB não contribuiu para os 
esclarecimentos que agora estão sendo dados. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Hã um ano que venho 
defendendo isso; há um ano! 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente. 
queria ainda, neste setor, trazer um depoimento lancinante, de que 
tomei conhecimento no Rio de Janeiro. E: de um homem, que che· 
gado ao Brasil, na infância, construiu, com seu esforço e com o esfor
ço da sua família, uma casa em Campo Grande, no Estado da 
Guanabara. 

Em 1967, a ~aixa Económica Federal fez uma grande divul· 
gação no sentido de que emprestava dinheiro para reforma de quem 
tivesse casa. Este homem caiu na tolice de acreditar, e, então, tomou 
emprestados I O mil cruzeiros. pagando Cr$ I I 1,90 por mês, em 
1967. Em 1969,já tendo pago 3.569 cruzeiros, teve que levar a esposa 
ao hospital. Trabalhador modesto, não tinha como pagar a divida da 
casa e a despesa com o tratamento da mulher. Atrasou o pagamento 
da Caixa Económica, até 1969. Um dia compareceu à Caixa Eco
nômica com 8 mil cruzeiros no bolso. Disseram-lhe, então, que a sua 
divida era de 17 mil e 582 cruzeiros. Isto se chama Caixa Económica, 
e houve até um congresso, ou uma conferência, só para se demons
trar a defesa do homem. Esse trabalhador compareceu novamente à 
credora, propondo pagar em parcelas. A Caixa Económica só acei
tava os 17 mil cruzeiros. Ele saiu a procura de crédito. Quando 
voltou, a divida de I O mil cruzeiros tinha subido para 42 mil, 127 
cruzeiros e 75 centavos. Ele conseguiu esse dinheiro, com auxílio dos 
bancos, e foi à Caixa pagar. Ai o processo tinha sido remetido para a 
Justiça e a dívida subira para 66 mil, 370 cruzeiros. E ele pedira ape
nas I O mil cruzeiros! 

Esse tràbalhador não podia pagar essa importância, porque não 
tinha crédito. Que fez a Caixa? Tomou-lhe a casa, adjudicou o imó· 
vel. Aquele. imóvel, fruto do trabalho de toda sua vida, ele perde pe· 
los I O mil cruzeiros que, ingenuamente, tomou emprestado à Caixa e 
não pôde pagar. 

A Caixa Económica, nem a.o menos, como o mais cruel dos 
credores hipotecários, pôs em leilão o imóvel, para devolver ao deve
dor o saldo da venda. Hoje a casa - disse-me ele - vale 500 mil 
cruzeiros, no local onde se encontra. E ele a perdeu por I O mil 
cruzeiros. 

Então, o Sr. Albertino Simões da Fonseca, resident~ à rua Pedro 
Leão Veloso. n9 34, cm Campo Grande tem trinta dias para deixar o 
imóvel. Este homem, que passou a vida inteira construindo sua casa 
própria, perde essa casa: porque, ingenuamente, tentou melhorâ-la 
através de empréstimo tomado à Caixa Económica. 

Cito o seu nome, forneço todos esses dados na esperança de 
que alguém dê atenção a er.sc drama, que não é dele só, mas daqueles 
que acreditaram nas promessas da Caixa Económica Federal. 

O Sr. Saldanha Dcrzi (ARENA- MT)- V. Ex• dítlicença pa· 
ra um curto aparte? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E todas as Comissões se O SR. NELSON CARNEIRO (MDD - RJ) - Com muita 
manifestaram sobre o assunto. honra. 
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O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Os dados apresen
tados por V. Ex• são realmente, assustadores. Entretanto, a! entrou 
a correçào monetária. V. Ex•s mesmo advogam que o Governo deve 
pagar essa correção monetária de três em três meses. Para fazer face 
a isso, é preciso, também, que o Governo cobre correção monetária. 
Veja V. Ex• a valorização do imóvel. V. Ex• declara que, hoje, a 
casa vale SOO mil cruzeiros. Por que então ele não vendeu a sua casa 
para pagar os 67 mil cruzeiros à Caixa Econômica? Observe V. Ex• 
que a valorização do imóvel é muito maior do que a correção mone· 
tá ria. O Senador J arbas Passarinho também já declarou aqui que, 
apesar de ter pago alta correção monetária, o imóvel teve uma valo· 
rização muitas e muitas vezes acima da correção monetária. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Faz soar a cam
painha)- Peço ao nobre orador para concluir o seu discurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Terminarei, Sr. 
Presidente. O que não se justifica é que a Caixa Econômica, para 
receber dez mil cruzeiros, adjudique um imóvel que vale SOO mil 
cruzeiros e não devolva ao proprietário o excesso dessa importância 
que lhe é devida. 

Essa adjudicação é um crime .• é uma espoliação. 
~ por isso, Sr. Presidente, que trago ao Senado esse caso con

creto, para que chegue ao conhecimento do Senhor Presidente da 
República. · 

Trata-se de um homem que passou a vida inteira trabalhando; 
Cito seu nome e sua residência. A Caixa Econômica hã de meditar 
na brutalidade de sua decisão e há de corrigir esse absurdo. Não é: 
possível julgar que assim se esteja protegendo o homem! Não é para 
isso que se faz, no Brasil, a propaganda da casa própria. Esse homem 
tinha uma casa própria, hoje, dispõe de 30 dias para deixar o imóvel, 
porque o imóvel foi adjudicado pela Caixa Econômica. Não pelos 
SOO mil que vale, mas pelos 66 mil, da dívida resultante dos 10 mil 
cruzeiros. Aliás, recentemente, um ilustre membro da Academia 
Brasileira de Letras escreveu-me, dizendo que também ele caíra na 
ilusão de pedir 100 mil cruzeiros à Caixa Econômica, e, hoje, a sua 
dívida é tão grande, que ele, ilustre homem de letras, acatado profcs· 
sor, não tinha como solvê-la. 

É preciso que alguma coisa se faça em favor do homem, já que, 
em favor do homem que quer a casa própria, muito pouco se tem 
realmente feito neste País. 

Era o qu"e tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Encerrada a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE .LEI DO SENADO N9 241, DE 1975 
Complementar 

III -aposentadoria especial; 

IV- pensão; 

V -uux!lio-funeral; 

VI- serviço de saúde; 

VIl- serviço social." 

Art. 29 Acrescente-se à Lei Complementar n9 II, de 25 de maio 
de 1971, após o artigo 59, o seguinte artigo, renumerando-se os 
subseqUentes a partir do 69: 

"Art. 69 A aposentadoria especial corresponderá a 
uma prestação igual à da aposentadoria por velhice e será de
vida ao trabalhador rural que houver atingido 55 (cinqUenta 
e cinco) anos de idade, com pelo menos 25 (vinte e cinco) 
anos, consecutivos ou. alternados, trabalhados em regiões 
consideradas penosas ou insalubres por decreto do Poder 
Executivo." 

Art. 39 O Poder Executivo expedirá o competente regulamento 
desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de' sua publicação. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 7: 

Discussão, em turno único (Apreciação Preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1976- Com
plementar, do Senhor Senador Paulo Guerra, q1.1e dispõe 
sobre o limite de tempo de serviço para aposentadoria volun
tária dos servidores públicos titulares de cargos de ma
gistério, tendo 

Parecer, sob n9 228, de I 976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Dirceu Çardoso. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

I: o seguinte o projeto arquivado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 13, de 1976-Complernentar 

Dispõe sobre o limite de tempo de serviço para aposen
tadoria voluntária dos servidor~s públicos titulares de cargos de 
magistério. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Os servidores públicos, titulares de cargos de magis
tério, terão direito a aposentar-se, voluntariamente, após 25 (vinte e 
cinco) anos de efetivo exercício nessa atividade. Altera a redução e acrescenta dispositivo à Lei Comple· 

mentar n9 11, de 25 de maio de 1971, que "institui o programa 
de Assistênc.ia ao Trabalhador Rural, e dá outras providên· 
cias". 

Parágrafo único. O tempo de serviço referido neste artigo será 
computado de acordo com as normas da legislação estatutária espe
cífica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 29 da Lei Complementar n9 I I, de 25 de maio de 
1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 O Programa de Assistência ao Trabalhador Rur:tl 

consistirá na prestaçiio dos seguintes benefícios: 

I- aposentadoria por velhice: 

11- aposentadoria por invalidez; 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

H(t oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

• 
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Era meu propósito, hoje, alertar o Senado Federal a respeito das 
vendas de terras públicas, as chamadas terras devolutas, cujas 
solicitações dos Srs. Governadores vêm sendo analisadas nesta Casa. 

Entretanto, Sr. Presidente, o meu trabalho de pesquisa não está 
concluído e pretendo, ainda esta semana, abordar esse assunto, 
entrando, sobretudo, no mérito da questão. O Estado de Minas 
Gerais, por exemplo, agora pede, num processo, dentre 16 outros, a 
venda de 400 mil hectares, ao preço íntimo de Cr$ 30,00 o hectare. 

Pretendo, inclusive, concluir este trabalho e, através de projeto 
de resolução, modificar o art. 407 do nosso Regimento. 

Há poucos dias, analisei, desta tribuna, a retirada do Projeto de 
lei n~ 1. 743/74, do Executivo, que trata das normas gerais de preven
ção contra sinistros em edificações urbanas. 

Ainda no domingo, um grande jornal do Estado de Minas 
Gerais, O Estado de Minas, publicava reportagem analisando a. 
situação urbana de Belo Horizonte, terceira cidade do nosso País, 
totalmente desprotegida em relação aos incêndios. 

Leio, Sr. Presidente, o que publica O Esta.do de Minas: 

"Sorte, Arma de BH Contra o Incêndio 

Sempre que há um grande incêndio no resto do Brasil 
ou no mundo, em Belo Horizonte hã uma grande movimen
tação, principalmente de uma comissão nomeada em 1972, 
pelo então prefeito Osvaldo Pierucetti, para estudar uma lei 
municipal de prevenção contra incêndios, até hoje não regula
mentada e aprovada. 

Agora, o incêndio de Porto Alegre, com muitos mortos, 
novamente serve para o Corpo de Bombeiros mostrar a rea
lidade de Belo Horizonte: segundo o comandante Jair Lou
renço, a cidade só não teve uma grande. tragédia por sorte." 

E continua O Estado de Minas: 

"Para se ter uma idéia da situação de perigo em que Belo 
Horizonte vive permanentemente com relação ao fogo, basta 
dizer que o tenente-coronel comandante do Corpo de 
Bombeiros, Jair Lourenço, consegue contar nos dedos os pré
dios cujos construtores tiveram consciência e instalaram 
aparelhagem de segurança: Caixa Econômica, na praça 
Afonso Arinos; Edifício Luiz Ench, em frente ao Instituto de 
Educação; Souza Cruz, Palácio das Artes e Usinas 
Nacionais, estes três últimos não tão bons como os 
primeiros, e mais uns poucos. 

Os dispositivos contra incêndio com que estão geral
mente aparelhados os prédios de BH são os extintores 
comuns e as bocas de fogo, estas mais raramente. Os extin
tores, que não podem ser usados em alguns casos, como em 
incêndio provocado por eletricidade, estão sujeitos ainda a 
não funcionar. 

Geralmente, não trocam sua carga ou verificam suas 
boas condições de uso periodicamente." 

Segue o Comandante, Sr. Presidente, analisando a deficiência 
do seu Corpo de Bombeiros. 

O assunto, Sr. Presidente, merece, mais uma vez a meditação do 
Governo Federal. Se a terceira cidade do País está assim, como nós 
iríamos analisar o que se passa no interior das Minas Gerais e em 
outras cidades do Brasil? 

f: por isso, Sr. Presidente, que ao propor, nesta semana, um 
projeto de lei que altera o art. 4~ da Lei n~ 4.375, de 17 de agosto de 
1974, que é a Lei do Serviço Militar, espero, com esta modificação, 
dar, pelo menos em relação ao pessoal, melhor disponibilidade aos 
Corpos de Bombeiros. · 

Esta alteração no seu§ 21, diz o seguinte: 

"§ 2~ Quando se tratar de serviço militar inicial, poderá 
o conscritn, no ato de seu alistamento no Exército, optar. pela 

prestaçilo do mesmo nos Corpos de Bombeiros Militares, 
localizados, de preferência, no Município de sua residência. 

§ 3~ Em qualquer hipótese, a opção referida no pará
grafo anterior fica subordinada à conveniência do Exército, à 
existência de excedentes de contingentes e ao interesse dos 
corpos de bombeiros militares, manifestado expressamente 
nos órgãos de seleção competentes, na forma de instruções 
aprovadas mediante Decreto do Poder Executivo." 

. Mais uma vez volto a alertar o Senado e a Nação, no sentido da 
defes'a·~da nossa população urbana, tão desprotegida, sobretudo nas 
grandes regiões metropolitanas. E há, hoje, uma preocupação do 
Governo Federal e de algumas Lideranças da Aliança Renovadora 
Nacional, naq_uele sentido ... 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permita-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer, Senador Evelásio. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Eu folgo, prazerosamen· 
te, em vê-lo, mais uma vez, levantar o problema de sinistros oriundos 
de incêndio. V. Ex• tem tido uma preocupação com os grandes pro
blemas nacionais. A respeito de incêndios, se não estou enganado é a 
quinta vez que o ouço falar. E o faz com acerto. f: preciso, no Brasil, 
tomar medidas no sentido de instrumentar melhor os Corpos de 
Bombeiros que atuatU nas cidades brasileiras. Mas é preciso também 
determinar medidas de segurança. Segundo estou informado, no 
sinistro ocorrido há dias em Porto Alegre, provavelmente quase to
das as vidas ceifadas teriam sido salvas se houvesse escadas externas. 
Permite-se a construção de edifícios de quinze, 'vinte, vinte e cinco 
andares, mas não se exigem medida's de segurança para aqueles que 
vão habitar esses prédios. Isso aconteceu em São Paulo, tem aconteci
do constantemente no Brasil. E é interessante notar que, após qs 
sinistros,. as autoridades responsáveis anunciam medidas mas ficam 
essas medidas apenas nas boas intenções, não se materializam. Hã 
necessidade de o poder público tomar medidas, adotar leis que 
exijam sejam essas construções dotadas de toda a segurança, para evi
tar prejuízos materiais, perdas pessoais e evitar, também, essa 
psicose que contagia as populações, particularmente após . cada 
sinistro. Esse o registro que tínhamos a aduzir ao pronunciamento de 
advertência que V. ?x• faz, nesta tarde. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Evelásio Vieira, V. Ex• tem toda a razão. 

f: claro que os códigos de obras das municipalidades poderiam e 
deveriam prever condições de segurança dos edifícios. Acontece, en
tretanto- e V. Ex• sabe bem disso- que o Governo Federal resol
veu legislar sobre a matéria, enviando, em 1974, um projeto de lei. 
Esse projeto de lei foi retirado pelo Executivo. O que ·~contece? 
V árias municipalidades, não apenas os pequenos municípios do inte
rior, mas as grandes capitais estão à espera de uma definição do Go
verno Federal, a respeito de uma legislação especftica para a pre-
venção desses sinistros. .• 

O assunto, como disse, poderia parecer irrelevante, mas 
precisamos, realmente, dar apoio às populações urbanas. Não ape
nas aquele apoio político, tendo em vista as eleições. f: por isso que, 
mais uma vez, tomando por base que, na terceira cidade do Pais,' Be
lo Horizonte, Capital do meu Estado, está completamente desprote· 
gida em relação a esses sinistros, volto a chamar a atenção do Gover
no Federal, para que encaminhe a regulamentação daquele projeto 
de lei enviado pelo Presidente Mêdici. 

Aqui fica, Sr. Presidente, esse registro c mais uma vez, o apelo 
para que o Governo Federal providencie, através de legislação fe· 
dera!, se possa dar aos corpos de bombeiros, neste Pais, melhor 
rcaparclhamento. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mngnlhãs Pinto) - Concedo a palavra 
no nobre Sr. Senador Paulo Brossnrd. 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin· grande . largura, fácil de ser desviado por etapas. Uma 
barragem dessa altura não deve encontrar problemas 
geológicos. As águas desviadas por um canal formado por 
um dique, cm terra, de 60 km, com altura média de 30 
metros, alimentariam as três casas de máquinas subterrâneas, 
nas, quais se instalariam geradores com uma potência total c 
firme de 10.000 mw. Sendo subterrâneas, estariam natural· 
mente protegidas contra grandes variações do nível da água 
na parte jusante. A altura da queda seria de 120 metros e a 
sua redução nas cheias seria tecnicamente compensada de 
modo a se obter uma potência constante durante o ano todo. 
Tudo seria no Brasil e o salto de Sete Quedas não seria preju· 
dicado em sua natural beleza, da qual não parecemos dignos. 
Faríamos o que se fez no Niâgara; respeitaríamos a natureza. 
Funcionamento praticamente a fio dâgua, pequena área inun· 
dada e quase insignificante deslocamento de pessoal 
(habitantes). As subestações foram previstas na margem 
alta, invulneráveis às enchentes, pois a altura das águas 
nunca ultrapassaria uma cota a 80 metros abaixo. O pro
blema das ensecadciras no plano superior do salto não ofere
ceria dificuldades. Nos estudos definitivos, scriám adotadas 
as modificações de detalhe no csqúema que fossem julgadas 
interessantes. 

te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: ' 
Se é verdade ·que, por vezes, nomeado um Ministro se faz mister 

publicar o seu currlculum vitae, ninguém ignora no País quem é o Sr. 
Octávio Marcondcs Ferraz. Profissional de muitos méritos e no· 
tórios títulos, foi Ministro da Viação c Presidente da 
ELETROBRÁS,. embora hoje não seja "candidato nem mesmo ao 
cargo de terceiro suplente de juiz de paz do bairro cm que resido", o 
que, acrescento eu, é uma pena, pois poderia ser, pelo menos, candi· 
dato a V crcador de sua cidade, função sobremodo honrosa, ainda 
que pouco considerada entre nós. 

No Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, vem ele de fazer 
uma exposição sobre o que chamou de a "solução Itaipu", A quaJifi. 
cação do Conferencista, a relevância de suas observações, a gravi
dade de suas revelações, o auditório perante o qual elas foram 
enunciadas, o vulto do empreendimento, o seu carâtcr irremediável 
uma vez efetivado, c tudo quanto se contém nestas palavras - o 
Interesse nacional, impedem que, terminada a leitura, se dobre o jor
nal e se mude de assunto. 

De tal forma impressionado fiquei com a palestra do autorizado 
expositor que entendi conveniente, senão necessário, digo mais, que 
entendi do meu dever, para este Plenário, trazer a discussão iniciada 
no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. Dispensando-me da 
leitura integral do seu texto, peço seja tomada como lida, para que 
na íntegra conste dos nossos Anais, não com a intenção de que neles 
tique sepultada, mas com o pr.opósito declarado de provocar a refle
xão, a discussão e a crítica de um problema que pode não ter 
recebido a melhor solução' e cujo reexame pode ainda ser tempestivo. 

Basta se diga que, por duas vezes, o. Sr. Marcondes Ferraz 
afirma que a solução ltaipu "não consulta os interesses nem do 
Brasil nem do Paraguai" c que o Tratado "não conseguiu captar as 
simpatias do Paraguai c criou uma área de atrito que pode trazer 
dissabores c prejuízos" e até ao Chefe do Governo, invocando a sua 
condição de engenheiro e de brasileiro, levou áS suas apreensões, 
pois entendia, inclusive, "estava se criando uma 'nova zona' de atrito 
como no canal do Panamâ". 

Adianta o Conferencista que a "Ata das Cataratas", pela qual 
foi atribuída ao . Paraguai metade da energia total disponível, foi 
assinada sem. o conhecimento do então Presidente da. 
ELETROBRÁS, a despeito de ele haver transmitido ao Governo, na 
pessoa de alguns de seus membros mais qualificados, as reservas 
emergentes em seu espírito. 

Entre duas soluções possíveis, "Sete Quedas" e "Itaipu", ·as 
diferenças são tão gritantes que se torna quase incompreensível a 
adoção de uma em detrimento de outra, menos onerosa em termos 
económicos, nada nociva em termos ecológicos e mais vantajosa cm 
termos nacionais, eis que toda ela em Território Nacional c sujeita 
exclusivamente a decisões nacionais. · 

Preferir uma solução bilateral, com os seus naturais incon
venientes c suas inerentes dificuldades, para apagar do mapa o 
prodígio das Sete Quedas com a construção de uma barragem de 176 
metros de altura, quando em Território Nacional, c só em Território 
Nacional, com maior resultado em energia, pois toda seria do Brasil 
c para o Brasil, poderia ser obtida mediante a construção de uma 
barragem de lO metros de altura cm média, no topo do salto, em um 
rio de grande largura, fácil de ser desviado por etapas, preferir uma 
solução bilateral, a "solução Itaipu", delira do senso comum e para 
nós outros simples mortais chegá a configurar-se como um mistério. 

Para não mutilar o pensamento do ilustre Engenheiro, vou re
petir-lhe as palavras no tocante ao vulto das obras c suas carac
terísticas num e noutro caso: 

"Sfntes2 das obras 

Sete Quedas: No estudo preliminar que fizemos propú· 
nhamos a construção de uma pequena barragem de 10 
metros de altura, cm média, no topo do. salto, cm um rio de 

Itaipu: A solução, cuja construção está se ·iniciando, é 
em síntese, a seguinte: uma barragem de concreto aliviado 
sobre o leito do rio tendo uma altura de 176 metros, sendo 
suas ombreias em enrocamento e terra. Foi prevista a imper· 
meabilização de brechas c/ o enchimento d~ bolsões, isto é, 
problemas geológicos. Ela criará um reservatório de 1.460 
km quadrados de superficie; represando 29 bilhões de metros 
cúbicos e funcionará com uma deplcxão de 23m o que 
significa que o desnível útil variará de 90 a 124 m. A um 
auditório como este não é necessário enfatizar a diferença das' 
dificuldades di: construção entre uma barragem de 176 de 
altura c uma de I O a I 5 m. Não creio que exista no Brasil uma 
barragem com essa altura. A usina será construída ao pé da 
barragem, sobre o leito ·do rio. A potência variará de 9.360 
mw a 11.400 mw, 12.600 mw com 10% de sobrecarga. Alguns 
transformadores serão colocados nas duas margens do rio; 
outros porém serão colocados sobre a estrutura da casa de 

· máquinas na cota 139, o que causa espécie, pois a cota 
máxima prevista à jusante é 138; portanto, ·há uma margem 
de apenas I metro entre os dois níveis. A usina está situada a 
cerca de 200 km da jusante do salto de Sete Quedas. Como a 
usina é a céu aberto, sua estrutura deverá ser prevista· para 
cmpuxos da ordem de 40m de água. O problema do desvio do 
rio do ponto em que foi locado é dificil e dispendioso, com 
cnsecadeiras de grande altura (170 m). Está previsto um 
deslocamento de 20.000 habitantes da zona inundada e uma 
necessidade de abrigar temporariamente 80.000 pessoas. A 
meu ver, esse número de pessoas é exagerado. Todos sabem· 
que um aproveitamento de grande porte é mais econômico 
do que um pequeno por serem as obras e os volumes menores 
por unidade de potência instalada." 

Até aqui, Sr. Presidente c Srs. Senadores, a palavra do 
conferencista. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Eminente Senador Paulo 
Brossard, sabemos que, em governos passados, foi atribuldo contra
to de serviço ao Engenheiro Marcondes Ferraz, para os estudos 
preliminares de viabilidade do aproveitamento do Salto de Sete Que
das. O Governo brasileiro necessitava de ter os dados, de saber se era 
posslvel aproveitar aquele Salto. E o Engenheiro Marcondes Ferraz 
foi' incumbido dessa tarefa. Feitos os estudos preliminares, vem o 
Engenheiro Marcondes Ferraz, ele que foi contratado e pago pelo 
Governo brasileiro, vem de público, chama a imprensa, dá entrevis· 

• 
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tas com sensacionalismo, apresentando o projeto de construção da 
. Usina de Sete Quedas, o que não era verdade, porque apenas estudos· 
preliminares de viabilidade da construção da usina. E. nem o Brasil, 
só o nosso País, tinha o direito de mandar proceder a estudos para a 
construção da Usina de Sete Quedas, sabendo o Brasil, e todos os 
brasileiros, que·as águas são cornlomínio paraguaio-br~sileiro. Nes
sa altura, o Engenheiro Marcondes Ferraz criou· sério-problema, 
inclusive diplomático. Natural que o Paraguai protestasse que o nos
so País estava realizando projeto de construção de usina no seu 
território. Então, o Brasil só poderia pensar cm construir essa usina 
em entendimento com o outro proprietário de parte· das águas, a 
República do· Paraguai. Foi criado problema sé:rio para a nossa 
diplomacia com o conseqUente protesto do Governo paraguaio. 
Com toda a sua vaidade c ingenuidade, o Engenheiro Marcondes 
Ferraz diz: não, essa usina seria construída em território brasileiro. 
Mas S. S• não podia desconhecer que as águas são de condomínio 
brasileiro-paraguaio. Daí a dificuldade do Brasil, por vários anos e 
com várias comissões, entender-se com o Paraguai, para que, em 
acordo com os vizinhos c amigos paraguaios, estabelecer Comissão 
Mista, c aí, então, estudar-se a viabilidade da construção, entre para
guaios e brasileiros, da Usina de Sete Quedas. Tanto que o Engenhei
ro Marcondes Ferraz foi declarado persona non grata naquele País, 
justamente por ter passado por cima dos direitos de uso das águas 
em Sete Quedas, no Paraná, por parte do estado Guarani. S. S• este
ve na Câmara dos Deputados com essa mesma pregação que fez no 
Clube de Engenharia. Nessa ocasião, disse eu a S. S• o que agora 
relato, e'não teve como me responder. Realmente, tem~s que respei
tar o outro dono das águas em Sete Quedas, porque condomínio 
paraguaio"b,~lciro. E o Brasil assinou a "Ata de Foz do lguaçu", 
reconhecendo 50% da energia produzida como do Paraguai c os 50% 
restantes ao. Brasil. Depois de todo esse trâmite, chegou-se ao seu 
final: o tratado para construção de ltaipu. Não tem razão o Engenhei
ro Marcondes Ferraz cm sua pregação. No entanto, ainda com 

. sensacionalismo, com a sua vaidade incontida, repete no Clube de 
Engenharia os mesmos termos da conferência realizada na Câmara 
dos Deputados. Temos que respeitar os donos das águas, pois, nesse 
trecho de Sete Quedas para baixo, brasileiras c paraguaias são. 
Tecnicamente, os engenheiros nacionais resolveram construir Itaipu. 
Concordo que scrâ mais cara, concordo que realmente irá inundar 
grande área de terras brasileiras c paraguaias, mas terá potência mui-
to acima daquela que pregava o Engenheiro Marcondes Ferraz, em 
Território brasileiro. 

mas não posso deixar de transmitir a esta Assembléia ·a funda 
impressão que me causaram os argumentos cxpendidos, não cm um 
lugar qualquer, mas no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, por 
um brasileiro que sempre aprendi a respeitar como pessoa capaz e 
idônea. 

Vou prosseguir, Sr. Presidente: 
Outrossim, a experiência desautorizava a solução adotada "em 

segredo di: estudo e de Estado"; outra foi a orientação seguida pelos 
Estados Unidos e o Canadá no aproveitamento da energia do 
Niágara, bem como pela Espanha c Portugal na utilização do Tejo. 
A experiência nacional na construção de Furnas, CEMIG e Paulo 

· Afonso, também, foi esquecida quando se vitoriou a pomposa solu
ção'binacional. 

· Basta que se diga - e repito neste passo o conferencista -·que 
'.'ainda não foi resolvido o problema da diferença de ciclagem", que é 
preliminar. 

Não falo na impossibilidade de fiscalização dircta pelo Tribunal 
de Contas em relação a recursos faraônicos, "uma vez que não há 
poder capaz de determinar sanção" a uma empresa binacional -
para repetir o Ministro Presidente do Tribunal de <:ontas - mas 
acentuo o que me parece de especial relevância: o atraso da obra, pela 
distonia de sua condução, "custará muito mais caro, e o contribuinte 
de cada um dos países associados pagará os prejuízos e terá uma 
energia muito mais cara". 

Ainda uma vez vou ler, o Engenheiro Marcondes Ferraz, que 
prevê que o custo do quilowatt gerado em ltaipu será o mais caro do 
País, quando o risonho Ministro das Minas e Em;rgia, discorrendo 
sobre as potencialidades energéticas do País, no Seminário "Business 
With Brazil", promovido pelo ·:Financial Times", asseverou, como é 
de seu feitio, que "o Brasil terá as tarifas de energia elétrica mais 
baixas do mundo". 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o nobre 
Senador. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Estou ouvindo, com a 
atenção que sempre merecem, desta Casa, os pronunciamentos de 
V. Ex•. Devo confessar que não conheço o assunto cm profundi
dade, e me sinto em dificuldade para emitir uma opinião; todavia me 
parece- ouvindo o que V. Ex• traz ao conhecimento da Casa, e o 
aparte do nobre Senador Saldanha Derzi - .que em princípio, o 
respeito aos direitos do Paraguai e mesmo a solução binacional, não 
invalidariam a escolha de um local técnica c economicamente mais 
apropriado à construção da barragem. 

. O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- f: claro. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não tenho o 
propó~ito, Sr. Presidente,- e a esta tribuna não vim com esta finali
dade - de defender a individualidade do Engenheiro Otávio Mar
condes Ferraz. O meu escopo é discutir as suas idéias, a sua tese, 
verificar se ela é exata, se ela é procedente ou não. A Nação tem o 
direito de saber se seus 'argumentos são válidos, são exatos, são 
corretos ou não. 

.: .. ::,1 ,...... . 
· ' . 1 ,,q ~r. Sal~~nhllJ?erzi (ARENA -;- MT) - Per.~Ita-me, .sena

dor: (A~Se)ltimento do orador-.) Tambem, nessa ocas1ao, na Camar~ 
dos Deputidás, 'houve um engenheiro brasileiro, o Capitão Pedro 
Henrique Rupp,-que acusava o engenheiro Marcondes Ferraz de ter
lhe roubado as idéias e os estudos preliminares para a construção des-
sa usina em Sete Quedas. ~ 

O SR. PAULO BROSSARD"(MDB·- RS)- De qualquer for· 
ma, Sr. Presidente, não ~e. parece que um assunto dessa natureza, 
dessa gravidade, dessa complexidade, deva ser examinado em termos 
de vaidade e de pirataria de idéias. Eu,. pelo menos, coloco o debate· 
em outros termos, em termos rigorosamente de interesses naci~nais. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Como disse, não 
conheço em detalhes, mas, pelo menos superficialmente, à primeira 
vista; a construção de uma barragem à j1.1sante da queda é um contra
senso sob o ponto de vista.cJe.cngenharla; Pode ser que existam condi
ções que, realmente, obriguem a isso, mas acho que nós, representan
tes da Nação. nesta Casa, e toda a Nação. deveríamos conhecer em 
detalhes .as razões que determinaram a escolha desse local. Daí 
por que. acho que tem inteira procedência a colocação deste assunto 
que V. Ex• traz, hoje, ao Plenário, com um pedido de esclarecimento 
em nomo-de.toda a Nação brasileira. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Acredito em V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não preciso di
zer à Casn, Sr. Presidente,- e a V. Ex• muito menos- que os 
meus estudos niio me autorizam pronunciar sentença ,neste assunto, 

O• SR; PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço ova
lioso aparte do eminente Senador pelo Estado do Rio, que coloca 
com a devida propriedade e a necessária adequação, a meu juízo, o 
problema tal como nos é proposto, no dia de hoje. 

Estas considerações são do conferencista do Clube de 
Engenharia: 

"Assim é que o orçamento apresentado cm novembro de 
1973, já em junho de 74, tinha um reajuste de preço global 

!I 
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que o aumentava de 23%; e, apenas na parcela "juros durante 
a construção", 40%. Estes dados são extraídos do relatório 
da binacional, relativo a·l974." 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- V. Ex• dá lic~nça 
·para um aparte? · 

O SR. PAULO .BROSSARD (MDB -.RS) - Eminente 
Senador, estou lendo. um trecho .alheio, de modo que pediria a 
V,' Ex• que não aparteasse o autor ausente, que ddxasse ·para 
apartear o Senador que está na tribuna. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Aguardarei V. Ex• 
terminar. essa leitura para d'ar o aparte. Muito grato a V. Ex•. · 

O SR. PAULO BROSSARÍ> (MDB- RS)-: 

"Se em período tão curto, de apenas 8 meses, a correção 
orçamentária foi de .23%, o que será ela· no oitavo ano, 
quando se pretende pôr em marcha o primeiro grupo gerador 
e, sobretudo, no 149 quando se projeta terminar a instalação 
das 14 unidades?. · 

Se em apenas 8 meses o custo sofreu ·Uma correção de 
23% e se admitirmos que exista uma elevação de:apenas 20% 
por ano, o que não é nem pessimismo, nem exagero, o custo 
será elevadíss_imo. Apenas para raciocinar, imaginemos que o 
custo seja · triplicado. Nesse caso ele passará de 
USS 4.243~000.0ÓO ·para USS I2.729.ooo.ooo, o que nos 
conduz a um custo de kw instalado· de USS 1.113. ~ bom 
notar que estamos ~àciocinando com o orçamento de junho 

·· de 74; atualmente o valor reajustado deve. ser, no mínimo, 
25% maior, portanto, da o~dcm de USS 5,3 bilhões. 

Mesmo considerando-se um elevado fitor de carga, 
como foi feito no caso, para se obter 70:500 Gwh, o preço do 
kwh será ~em mà.is elevado do que. foi previsto, considerando 
que os encargos serão, no mínimo, da·ordem de 18%." 

Até aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a palavra do 
Engenheiro Marcondes Ferraz. 

Ouço, agora, o nobre Senador Saldanha Derzi; 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Muito grato a 
V. Ex• Desnecessário dizer que é com encantamento que sempre ouvi
. mos a palavr'a de V. Ex• Leu V. Ex• que o orçamento para a constru
ção de ltaipu data de 1973; antes, portanto, da crise do petróleo. En
'tão, o aumento de 20%- e talvez será mais.- resultou em função 
da crise do petróleo, em que houve aumento geral de todas as uti
lidades, especialmente no sctor da construção. Ao lado ·disso, há 

. grande inflação, mundial e brasileira também; é natural c justo, Nós 
estamos vendo que,. realmente, a obra não ficará pelo preço orçado 

.em 1973, em função da crise do petróleo, da inflação mundial e, 
também, brasileira. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O aparte do no
bre Senador dispensa contestação, porque é o registro de um fato de 
aceitação universal. · 

·A inflação -·cu quase que procuro um pleonasmo para definir 
o quadro - uína inflação inflacionária que estamos vivendo, cspe
cialínente nós. 

Mas, o problema, quer me parecer, merece ser examinado 
também sob outros pontos de vista; Pelo que se sabe, pelo que dizem 
os competentes, a demanda de energia nos próximos anos, no Brasil, 
será de tal ordem que haverá uma crise. Então, nesta altura, seria de 
se perguntar, Sr. Presidente, se não seria mais do que conveniente, se 
não seria até neccss'ário, buscar recursos que, no caso, estão concen
trados para esta obra extraordinariamente grande e custosa, para o 
emprego de investimentos que viessem a gerar energia, para a utili· 
zação num perlodo mais próximo, e que, ao juizo dos competentes, 
se avizinha a passos agigantados, como seria o caso da usina proje
tada para Ilha Grande, do Porto Primavera. 

1:: apenas uma consideração marginal que faço, e até creio que 
com ccrta.imprudência, porque não deveria, por prudência, entrar 
na discussão desse problema, ficando apenas nas linhas gerais, na 
apreciação politica, em um plano elevado do problema, que entendi 
de meu dever trazer à reflexão do Senado. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador, com 
a extraordinária crise mundial, com os preços do petróleo que não sa
bemos onde irão parar, necessita o Brasil, urgentemente, dc.construir 
todas as hidréietricas onde tiver possibilidades, em todos os recantos 
do País, por questão de sobrevivência, para garantir o nosso. desen
volvimento e o nosso progresso. Então, não podemos ,deixar esta 
grandeza, esta riqueza, este manancial imenso que irá nos fornecer a 
energia de Itaipu para mais tarde. O Brasil tem pressa; necessita, com 
urgência ... 

O SR. PAULO BROSSÁRD (MDB - RS) ~ Estamos intei
ramente de acordo. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - ... a aquisição da 
maior quantidade de energia possível. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-:- Faço minhas as 
as palavras de V. Ex• 

.. ' .. . ' ' 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Ainda adianto mais 
a V. Ex•: tem o Governo jâ estudado mais duas hidrelétricas acima 
do Salto das Sete Quedas, que são os Portos de Caiuá e Primavera. 

. Há duas possibilidades, mas asseguro a V. Ex• ou e serão construídas 
mais duas hidrelétricas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Em águas brasi-
leiras ou internacionais? · · · 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Em águas brasileiras, . 
e energia totalmente brasileira. Porém, há uma circunstância: sairá, 
eín ,resumo,~ muito mais caro do que ltaipu;porque irá' inundar gran• 
de extensão das terras mais férteis de São Paulo e de Mato Grosso: 1:: 
um preço alto. Então, são essas as perspectivas qÚ~ tem o Brasil. de 
construir mais essas duas hidrelétricas a um preço alto, energia mais 
cara do que aquela de ltaipu. Esteja certo V. Ex• de que ltaipu dará 
extraordinário desenvolvimento, não só ao extremo sul do Brasil, co
mo também à vizinha nação p~raguaia. Então, o Brasil; no' desejo de 
suprir~se, o mais urgente possível, .da, maior quantidade 'de energia, 
está estudando todas essas possibilidades. E essas duas possibili
dades, acima do Salto das Sete Quedas, jâ 'estão pi'aticamenté deci-
didas, nobre Senador. · · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradecendo 
o aparte do nobre Senador por Mato Grosso, vou prosseguir, Sr. ~re
sidente, as considerações que entendi de trazer. à apreciação do 
Senado. 

Além dos aspectos puramente técnicos, que são de singular gra
vidade, e cujas implicações políticas intérnas são evidentes, o' confe
rencista não se omitiu de iridicar outros aspectos de política externa 
que não podem ser minimizados. · · · 

E para que nem se imagine haja alguma provençi!o implícita cm' 
relação à nação vizinha, eis como se exprime o Eng9 Maréondes 
Ferraz: · · 

"Esse 'tratado, que não hesito de qualificar de infeliz, 
desvirtuou uma grande obra de engenharia de extraordinário 
alcance político e social para os dois palses ... tal qual ele foi 
feito, não corresponde, repito, aos interesses nem do Brasil 
nem do Paraguai. Se o esquema previsse, por exemplo, uma 
tomada de água no topo da queda, onde metade da águo fos-

• 
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se, por um dispositivo simples, entregue ao Paraguai, para 
que ele a usasse como melhor lhe parecesse, todos os desen
tendimentos seriam evitados. Mesmo que essa solução fosse 
mais dispendiosa, cm princípio, ela se revelaria mais eco
nômica no conjunto de sua execução." 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Os fatos que V. Ex• traz 
ao conhecimento do Senado Federal, a autoridade do Professor Mar· 
condes Ferraz, a idoneidade do Instituto de Engenharia do Rio de Ja
neiro, onde o estudo da matéria foi comunicado, o debate travado no 
Senado Federal com os esclarecimentos trazidos pelos vários ora· 
dores que interferiram na discussão da matéria, demonstraram pelo 
menos um interesse nacional pelo esclarecimento desta questão. Não sei, Sr. Presidente, o que mais diga, ou deva dizer, para 

sublinhar a importância e gravidade desse problema: que se insere no 
fundamental problema de energia no Brasil. Tanta atenção lhe dã a 
Oposição brasileira que o seu Líder nesta Casa provocou o Instituto 
de Pesquisas, Estudos c Assessoria do Congresso- JPEAC, a estu
dar o problema, e dessa iniciativa resultou um conjunto de estudos, 
coordenados pelo Prof. José Goldemberg; do Instituto de Física da 
Universidade de São Paulo e apresentados pelos senhores: 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Seguramente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) _; Neste sentido, nobre 
Sena'd.or Paulo Brossard, com os cumprimentos a V, Ex• pela 
importância do tema trazido ao conhecimento do Plenário ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradecido. 
Eng~' Elias Paladino, membro da Coordenação Geral da Matriz 

Energética Brasileira, 
Eng~' Hilnor Canguçú de Mesquita, engenheiro de refinação do 

petróleo, 
Prof. Cláudio Costa Neto, do Instituto de Química da Univcrsi

dac'-: Federal do Rio de Janeiro, 
Prof. José Israel Vargas, da Fundação João Pinheiro e Universi

dade Federal de Minas Gerais, 
Prof. Carlos Dias Brosch, da Escola Politécnica da U nivcrsi

dade de São Paulo, 
Dr. Antônio MacDowell, do Laboratório de Energia Solar -

Universidade Federal da Paraíba e FINEP, 
Prof. Urge! de Almeida Lima, da Escola Superior de Agricultu

ra Luiz de Queiroz, 
Prof. Walter Borzani, da Escola de Engenharia Mauá c Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo, 
Eng~' Agrl' José Gomes da Silva, 
Prof. Juarcz Távora Veado, da Fundação João Pinheiro e 

Universidade Federal de Minas Gerais. 
Até quando, Sr. Presidente, questões como a que me trouxe à tri

buna, que concernem com a que se poderia chamar a substância do 
interesse nacional, continuarão a ser decididas "em segredo de estu· 
do e de Estado"? 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - Nobre Senadôr, se o Brasil 
optasse pela construção da hidrelétrica indicada pelo Engenheiro 
Marcondes Ferraz, não teríamos condições de construir a Hidrclé· 
trica no Porto Caiuã. Então, a solução Itaipu dá possibilidades ao 
Brasil de construir mais duas hidrelétricas, acima do Salto de Sete 
Quedas, com 6 milhões de quilowatts cada uma; c a solução Mar
condes Ferraz, no topo das Sete Quedas, nos tiraria, pelo menos, a 
possibilidade da construção da Usina no Porto Caiuá. Possivelmen
te, não posso adiantar, talvez ainda desse para se construir a do Por· 
to Primavera, mas não acredito. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não opino ares· 
peito, Sr. Presidente. Não tenho estudos que me autorizem, perante 
esta Casa, a pronunciar-me sobre este delicado problema- delicado 
c complexo problema. Por isto não opino e ouço, com o respeito que 
devo, o aparte do eminente Senador por Mato Grosso. 

Mas, retomo o fio do meu raciocínio. 
As reservas opostas pelo Eng~> Marcondes Ferraz, ao que ele cha· 

mou a solução Itaipu, são procedentes ou não? 

Se são, é preciso que se indague se ainda é tempo de sanar o mal 
causado ou, pelo menos, reduzir o dano. 

Se improcedentes as razões do ilustre engenheiro e antigo Minis· 
tro, é mister sejam igualmente articuladas as razões' de modo a 
tranqUilizar a opinião nacional. (Muito bem, muito bem I) 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o eminente 
Líder. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ... cu me permitiria fazer 
uma sugestão, dentro do processo legislativo, para dar prosse
guimento regimental ao esclarecimento desta matéria. Tenho cm 
mãos o Regimento Interno que se refere, no capítulo Das 
Comissões, art. 74, ao meio processual para atender à solução do 
problema. Não sei se V. Ex• concluiria com alguma sugestão neste 
sentido mas apresento-a a título de colaboração, que, talvez seja 
acolhida por V. Ex•, pelo próprio Plenário, ou pela comissão 
competente. Dispõe o Regimento: 

"As Comissões Permanentes têm por finalidade estudar 
os assuntos submetidos a seu exame, sobre eles manifestando
se na forma prevista neste Regimento, assim como exercer, 
no âmbito das respectivas competências, a fiscalização dos 
atos do Poder Executivo c da administração descentralizada 
prevista no art. 45, da Constituição" 

Ora, temos uma Comissão de Minas e Energia prevista no 
Regimento Interno. Este é uni assunto evidentemente submetido à 
fiscalização do Congresso e há outras disposições que se referem, 
inclusive, à possibilidade de criação de Subcomissões para o exame 
da matéria, senão vejamos: 

"§ I~ Mediante delegação tácita· do Plenário, compete 
ainda às Comissões Permanentes realizar estudos c levanta· 
mcntos sobre os problemas de interesse nacional, compreen· 
didos no âmbito de suas atribuições, acompanhando a exe
cução dos planos e programas administrativos adotados pelo 
Poder Executivo cm todo o território nacional." 

Tem V. Ex•, aí, dois preceitos do Regimento que dão' inteira co
bertura ao prosseguimento da comunicação que V. Ex• faz, neste 
momento, ao Plenário. Penso que a Comissão de Minas e Energia po
deria recolher esses dados, ouvir o professor Marcondes Ferraz, os 
representantes do Executivo, que eventualmente possam trazer 
esclarecimento à matéria, e corrigir, retificar ou modificar o plano, 
cm cuja execução estão ocorrendo os fatos da gravidade que V. Ex• 
aponta ao Senado neste momento. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço o 
aparte do eminente Líder Franco Montoro c outro propósito não te· 
nho, trazendo para esta Casa assunto desta natureza, senão este: 
provocar um estudo e tranqUilizar a opinião nacional sobre o acerto 
da solução adotada, ou cumprir o dever que incumbe a esta Casa de 
corrigir, se for corrigível, se merecer corrcção, a solução por ele 
adotada. Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho 
outro interesse, ao trazer para cá o debate deste assunto; mas volto a 
dizer, fiquei de tal forma impressionado com o que disse no Clube de 
Engenharia um homem cuja competência aprendi a respeitar, que me 
senti no dever de transmitir a esta Casa as inquietações que a leitura 
da sua conferência geraram no meu espírito, as preocupações ingen· 
tcs que se originaram na minha inteligência, com a leitura, com a 

'meditação da· conferência proferida pelo Professor Marcondcs 
Ferraz. 
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Scntir-mc-ci feliz se este assunto encontrar nesta Casa o seu 

desenvolvimento natural com o esclarecimento da matéria, Não 
tenho qualquer prejuízo, não tenho qualquer preconceito em relação 
a este assunto, mas, volto a dizer que me impressionaram 1runda
mente as razões articuladas pelo ex-Ministro Marcondcs Ferraz. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA)- V. Ex• me permite 
um aparte, nobre Senador? · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -Com grande 
honra. Não é todos os dias que V. Ex• me apartcia. 

' O Sr. Alexandre Costa (ARENA -·MA)- Mui to obrigado. 1:: 
uma honra para mim~ Nobre Senador Paulo Brossard, estou 
ouvindo com a maior atenção o discurso de V. Ex• c até louvo sua 
iniciativa de trazer ao Senado a conferência que leu de um dos mais 
ilustres engenheiros do País, que é o engenheiro Marcondcs Ferraz. 
Ao mesmo tempo, insurjo-me contra a opinião do meu eminente 
colega Lrder do MDB, Senador Franco Montoro, quando pretende 
-no meu modo de ver, desvirtuando a intenção qué V. Ex• trouxe 
para estra tribuna- trazer para as Comissões de Minas c Energia do 
Congresso Nacional, assunto de tamanha importância para a Nação 
brasileira. Tenho admiraÇão c respeito pelo engenheiro Marcondes 
Ferraz e por suas opiniões, ma.s, também, a minha inteligência, o 
meu bom senso, aceita que a Nação brasileira não entregaria, de 
maneira alguma, obra da maior importância - a maior hidrclétrica 
do mundo- a quem não fosse possuidor da mesma competência, da 
mesma capacidade que o engenheiro Marcondes Ferraz. · Desta 
forma, a preocupação de V. Ex• é muito justa, porque é da tribuna 
do Senado, da tribuna do Congresso Nacional, que se deve trazer 
problemas dessa natureza .. Essa preocupação de V. Ex• - estou 
certo - terminàrã na próxima semana, quando engenheiros do 
mesmo gabarito do engenheiro Marcondes Ferraz trarão, por inter
médio da Liderança desta Casa, as razões, os motivos c as causas por 
que foi escolhido o local onde estã-se edificando a hidrelétrica de 
Itaipu. V. Ex•, patriota que é, que aí se encontra movido das melho
res intenções de chamar a atenção desta Nação para problema da 
mais alta magnitude- tenho certeza- se convencerã de que Itaipu, 
projetada, estudada por engenheiros brasileiros de maior gabarito, 
aliados, também, à engcnhª"ria internacional, estou certo de que 
V. Ex• se convencerá- repito- de que Itaipu, a obra do século, 
estã indo muito bem e atendendo a todos os requisitos da moderna 
técnica de construção de hidrelétricas do mundo. Muito obrigado, 
Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Alexandre Costa. Devo dizer que até me 
agradaria intimamente e ficaria feliz se me convencesse do acerto da 
medida. Digo clara c Jisamentc, porque seria penoso para mim ter 
que reconhecer e convencer-me mesmo de que· havia sido cometido 
um erro grave cm assunto de tal magnitude. Mas, quanto ~os cm bar~ . 
gos apostos pelo eminente Senador l)laranhense, acerca da idéia 
oferecida pelo Líder Franco Montoro, da conveniência da Comissão 
de Minas c Energia do Senado, ouvir algumas notabilidades sobre 
assunto de tal importância, aí sim, peço licença para divergir c até su
plicar o rccxamc da matéria. 

E claro, não vou atribuir ao Governo a leviandade, a insensatez, 
ou coisa pior, quando tenha adotado a solução que adotou. Mas não 
hã governo que não erre, e em assuntos desta natureza, eles também 
erram. De modo que, o que importa é- com a mais absoluta serie· 
dadc, com a mais absoluta franqueza, com o espírito desprovido de 
qualquer preconceito, vendo o interesse do Brasil de hoje c de 
amanhã- reestudar o problem·a. 

E se amanhã os doutores disserem que certo andou o Governo 
nas decisões tomadas, viva o Governo. Agora, partir, desde logo, 
quase que na intocabilidadc da decisão, porque foi tomada pelo 
Governo, que também tem doutores e profissionais competentes, 
isto me parece profundamente desaconselhado. 

Quer-me parecer que é sempre conveniente, útil, manter uma es
pécie de dúvida metódica, para repetir a linguagem cartesiana, espe
cialmente cm relação li problemas desta seriedade, desta complexi· 
dadc, desta importância, a respeito do qual não são muitas as 
pessoas que podem opinar, dentre as quais, aliâs, jâ me incluí c volto 
a incluir-me. Quer-me parecer- isto sim - que é de toda utilidade, 
que é de toda conveniência que, numa Casa da importância do 
Senado da República, sirva ele de plenârio para um debate nacional, 
entre as maiores expressões da Engenharia nacional. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA)- (Assentimento do 
. orador.) Mas trata-se de obra irreversível, nobre Senador. Por que 

não foi levantada a discussão, antes, na fase dos projetas? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Porque, não sei, 
nobre Senador. Se V. Ex• quiser condenar-me por isso. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA)- Não estou conde· 
nando. Absolutamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se não foi feito 
antes, nem cu sei dizer por que. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Foi feito. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Perdão ... 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Foi feito; esteve na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal um engenheiro do mais 
alto gabarito, da maior competência neste Pais, Presidente ~da 
ELETROBRÁS, o Dr. Mãrio Penna Bhering, que deu todos os escla· 
recimentos necessârios. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Permita-me um 
outro aparte? · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Nobre Senador, 
volto a declarar que não tenho qualquer preconceito, não tenho 
qualquer prejuízo, sobre esse assunto. Mas acho que a matéria é de 
tal relevância qtie exige um recxame sem restrições. 

Agora, dizer a esta altura que é irreversível, isso é que me parece 
inconveniente e até nocivo. Porque se se verificar o erro, creio que 
ainda estã na hora de ter a coragem de confessã·lo e de corrigi-lo. Em 
matéria política, em matéria de decisão administrativa, não hã 
dogmas, nobre Senador. ~ ~ 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Mas é a concreti· 
zação, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - 1:: sempre 
possível corrigir, salvo se a obra estiver acabada. E assim mesmo, 
obra haverâ que, talvez, depois de acabada deva ser destruída. 

Estou evidentemente discutindo um assunto cm tese e pediria a 
reflexão do nobre Senador, de quem só tenho recebido atenções e 
gentilezas, nesta Casa, que refletisse sobre a sua assertiva e que viesse 
a prestigiar a Comissão de Minas e Energia e o Senado com a sua pre· 
sença, com à sua opinião e que ela, quer dizer, o Senado, era o pie· 
nãrio adequado para que um assunto dessa gravidade, d~sa 
seriedade e complexidade fosse reexaminado, 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex•? 
(Assentimento do orador.) O aparte é apenas para confirmar o que 
V. Ex• acaba de dizer com palavra daquilo que é lei para nós. 1:: com· 
pctência expressa, é direito e dever. 

Diz o nosso Regimento: 

"§ 19 Mediante delegaçao tãcita do Plenãrio, compete 
ainda às Comissões Permanentes realizar estudos sobre 
problemas de interesse nacional, compreendidos no âmbito 
de suas atribuições, acompanhando a execução dos planos e 
programas adotados pelo Poder Executivo cm todo o 
território nacignal." 
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E para acompanhar ·a execução. Hâ muitas dellbcraçõcs que 

serão tomadas; há muitas rctificações que deverão ser feitas, A 
matéria intcrc.,s& ao Brasil fundamcntaiacntc. Não tem csS~ impor
tância que aqui foi ressaltada? Não se quer. que se acompanhe a 
execução do projeto? Por quê? Não é competente css11 Comissão? 
Não é competente o Congresso? Isso é direito c dever nosso, como 
disse. Trouxe,. V, EX•. realmente, uma matéria que exige que a. 
'Comfssi!ó de Minas c Energia, o todo a examine para ressaltar a im
portância da obra, corrigir eventuais desvios, se houver, para 
confirmar ... 

Realmente, penso que o Senado Federal pode prestar um 
extraordinário serviço à Nação, cxatamcntc pela autoridade que ele 
tém, ·pelo .prestígio que conquistou.junto à opinião pdblica, num 
assunto de excepcional c evidente complexidade como este, 

O Sr. Itamar Franco (MDB .....: MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- 'MG)- Senador Paulo Brossard, 
V. E?C!)â falou da qualificação do conferencista, da ... temãtica por ele 
aborda'da e do auditório cm que foi proferida c conferência - o 
Clube de Engenharia do Rio. de Janeiro., Como membro da Comis· 
são de Minas e Energia, assumo o compromisso para com V. Ex• de 
que, na próxima reunião dessa Comissão, na' quinta-feira, levarei, ao 
Presidente desta, SenadorJoão Calmon, as preocupações de V. Ex• 
sobre a fala do ilustre Engenheiro Marcondcs Ferraz, na certeza de 
·que aquela Comissão hã de acolher o debate do .Engenheiro Marc.on· 
.des Ferraz, com as autoridades governamentais, porque quando se 
·trata do interesse público -.V. Ex• já o. disse - nada é irreversível 
neste País.· 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB -RS):,- Se houver ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ... c proclamar aos olhos 
da Nação que não têm razão aqueles que acusam de contrária ao 
interesse nacional a medida tomada, ou algumas providências to· 
madas, no desdobramento da obra. Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Compreendi bem, 
a~ora, e estou de acordo com o Senador Paulo Brossard .. Supus ini
Cialmente, que S .. Ex• quisesse trazer ao debate os supostos erros, pa
ra a Comissão de Minas e Energia, o que cu julgaria, no momento, 
um desserviço, um impatriotismo para com obra tão importante pa
ra a Nação. Senador Paulo Brossard; estou inteiramente solidário 
comV. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Por isso, Sr. 
P~idcnte, me animei a opor embargos, desde logo, à posição toma
da pelo nobre Senador Alexandre Costa, que a mim surpreendeu 
ex~tamente por isso. Mas, me congratulo, me alegro com a declara
ção que faz S. Ex•; este é um assunto qu·e o Senado não pode dividir 
entre a. ARENA e MDB ... 

O Sr. Franco Montoro·(MDB- SP)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... cm Maioria e 
'Minoria, em Governo c Oposição; este é um problema nacional! Va
mos discuti-lo nacionalmente c vámos,. inclusive, mostrar ao País a 
seriedade com que esta Casa aborda problemas dessa natureza. 

Quero ter a honra de ouvir o aparte do nobre Senador Amaral 
Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - ~ uma honra para mim 
ap~rtcar V. Ex•, nobre Senador' Paulo Brossard. Em primeiro lugar, 
quero deixar bem claro a minha posição, o meu conceito sobre o 
Engenheiro Marcondcs Ferraz, que é uma das glórias da Engenharia 
brasileira ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sempre ouvi di
zer isso! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-:- Claro! 

Agradeço o aparte do nobre Senador Itamar Franco e. espe
cialmente a iniciativa que V. Ex• vai tomar no seio da Comissão de 
·Minas c Energia. Pelp que jã disse o nobre Senador Alexandre Costa, 
suponho que a Comissão realmente vã concluir pela conveniência c 
oportunidade de uma discussão nos devidos termos de assunto de tal 
monta. 

O Sr. Dirceu CardosO (MDB "- ES) - Permite V; Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MD~-RS)- Pois não .. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador, sou 
membro da Comissão de Minas c Energia c quero crer que o assunto 
.abordado por V, Elf' é de suma importância. E aqui, mais uma vez, 
devemos pôr em prova aquela afirmação de Pirandello: "A càda um 
a sua verdade." No câ!culo e na proji:ção da opção Marcondcs Fer· 
raz e da opção binacional · brasileiro-paraguaia, não hã falta de 
competência dos dois lados. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)~ Claro. 

O Sr. Dirteu Cardoso (MDB- ES)- O que se nos afigura, no 
caso, é a conveniência do aproveitamento, porque a solução Marcon· 
·des F.erraz, posto que um pouco mais econômica, aproveita menos a 
queda do iio; e a solução binacional brasileiro-paraguàia aprovei· 
ta totalmente a capacidade gerador·a da queda. E ao que me parece, 
hã uma diferença de dois milhões de KW entre as duas; e isto con
vém ao Brasil. -0 que me parece, é ter muita razão o Sr. Marcondcs 
:Ferraz quanto ao des~parccimento de Sete Quedas, para o que pro· 
clama uma solução e grita, como prasilciro, no sentido de se preser· 
var um dos motivos turísticos. Mas o interesse nacional foi posto cm 
prática c foi exercido pelo aproveitamento total e global da queda 
·dos doze milhões de KW, para que ela seja, de fato, a maior 
.hidrelétrica do mundo, c não a solução Marcondcs Ferraz que, mais 
abaixo, preservava Sete Quedas, mas tinha um aproveitamento bem 
'menor. Quero crer, nobre Senador, que ao Brasil não faltou o bom 
senso e nem o critério ao discernir entre os dois projetas. Mas, como 
membro da Comissão de Minas e Energia, quero crer que a sua 
hipótese aventada em se ouvir o Sr. Marcondcs Ferraz é das mais va· 
liosas e das mais oportunas. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ) -O seu trabalho, na cons
trução da Usina de Paulo Afonso c, sobretudo, no fechamento da 
barragem, é apreciado por toda a engenharia nacional e registrado 
como um fato do mais alto valor nos Estados Unidos. Já Senador 
compareci às sessões na Câmara dos Deputados e assisti ao dcbat~ 
entre o Engenheiro Marcondcs Ferraz c engenheiros da 
ELETROBRÁS que refutavam as. razões apresentadas por aquele 
nosso ilustre patrício. ~ muito difTcil, em caso como este, fixar uma 
posição definitiva, sem um estudo completo do assunto. Acho, entre
tanto, que a matéria é de tal importância, que tem os seus reflexos cm 
, todos os pontos q~e foram aflorados aqui, hoje, por v.' Ex• e cm 
apartes que lhe foram dados interessando não só ao· Brasil c ao 
Paraguai, mas também a outros países. O debate que V. Ex• propõe 
é, realmente, interessante, e seria a opo.rtunidade para o Senado da 
Reptíblica prestar este serviço ao País. Congratulo-me com V. Ex• 
por essa iniciativa. 

O SR. PAULO BRO!'SARD (MDB -RS) - Agradeço o va
lioso aparte que me dá o eminente Sr. Senador Amaral Peixoto que, 
aos seus títulos junta o de ter sido, tatnbém, Ministro da Viaçilo c
Obras Públicas e ter uma longa experiência administrativa, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, se 
dúvidas eu tivesse acerca da importância do tema que hoje vim trazer 
à apreciação do Senado, os debates travados, neste fim de sessão, já 
teriam afast~do, por inteiro, essas dúvidas. Eu me tranqUilizo, e me 
·felicito até, por haver tomado a iniciativa ou provocado o anda· 



-55-

mento de um debate dessa natureza c sobre assunto de tal 
importância. 

Não é fácil remover uma decisão governamental, nem mesmo 
promover a sua revisão. Contudo, cstâ lançada a idl:ia de um estudo 
do grave problema, com a seriedade e urgência exigidas pelo 
interesse nacional. ·se ela nilo vingar e se se confi'rmarem as previsões 
do eminente cidadão a que. me venho referindo, não se diga amanhã 
que foi por falta de uma voz, jâ agora de muitas vozes, no Senado da 
República. 

Queira Deus, Sr. Presidente, que a geração atual não venha a 
passar à História como a que, a custa de muito ouro, conseguiu 
apagar do universo a maravilha das Sete Quedas c criar um grave 
problema para outras gerações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PAULO 
BROSSARD, EM SEU DISCURSO: 

66- O Estado de S. Paulo- Domingo, 2 de maio de 1976. 

A hiilrelétrica de ltaipu teve uma solução política 

OCTAVIO MARCONDES FERRAZ 
Palestra proferida no último' dia 27, no Clube de Engenharia do 

Rio de Janeiro, a qual o autor deu o título de "Comentârios sobre a 
Solução ltaipu". 

Antes de entrar no assunto desta palestra, permitam-me que 
explique a minha presença nessa tribuna na atuaLaltura dos aconte
cimentos, quando a construção de ltaipu já foi iniciada. Três razões 
me trouxeram até aqui: primeiro, explicar a minha atitude com rela
ção ao aprqveitamento da energia hidráulica do rio Paraná, ao Sul 
de Guaíra. Em segundo lugar, manifestar a mi!l)la grande estranheza 
de não ter um problema deste porte sido trazido ao conhecimento 
desta nobre e tradicional casa de engenheiros ou de outra entidade 
que a ela se assemelhe. Em terceiro lugar, dizer que a meu ver·, não é 
por nos terem posto diante de fatos consumados, que devemos silen
ciar em um pouco digno confomismo. Por não ser possível res 
suscitar a vítima, não se deixa de abrir e fazer um inquérito. 

Permitam-me citar apenas um ·exemplo dos inconvenientes da 
falta de diálogo. Quando se instalou a Companhia' Hidroelétrica do 
São Francisco, sob a chefia do grande e saudoso engenheiro Antonio 
José Alves de Souza, havia um projeto oficial em cujo esquema se 
pretendia obter do desnível de Paulo Afonso como potência final, 
apenas 448.000 KW, conforme mostra o documento que aqui tenho. 
Devido ao diálogo, o esquema foi refor~ulado e hoje a usina, em 
novo esquema; tem 1.500.000 KW, conforme previsto no relatório 
da diretoria relativo a 1959, que assinei como diretor-técnico. A solu
ção proposta, se adotada, impediria irremediavelmente o novo 
esquema. Esta energia está procurando reforçar economia nor
destina. Esta casa, esta tribuna é o lugar adequado para discussões e 
debates deste tipo. Não é em ambiente leigo que devem ser tratado 
problemas técnicos. 

Histórico 

Farei um rápido histórico do que se passou desde que tomei 
parte no problema de Sete Quedas. Vou fazê-lo em estilo quase tele
grâlico. Em março de 1962, o eminente e saudoso ministro Gabriel 
Passos encarregou o· meu escritório de engenharia de elaborar um 
estudo preliminar para aproveitamento do salto de Sete Quedas. Na 
ocasião, persuadido de que iria entregar um relatório negativo, pois 
tinha noticia de que nas cheias o salto praticamente desaparecia, fiz 
uma proposta com honorários praticamente simbólicos: 6 mil contos 
(na época uns 12.000 mil dólares). Solicitei ao ministro Passos que 
me fossem apresentados todos os estudos e dados que houvessem 
sobre o assunto. Recebi alguns relatórios sensatos, porém C~ttrc
mamente sucintos, que aconselhavam estudos sem dar ~ropriamente 
indicação de quaisquer soluções; c, estudos de pouc~ profundidade e 
não real!sticos. 

Uma vez sobre o terreno, verifiquei que o declive do rio entre o 
sopé do salto e Porto Mendes era considcrâvcl c a partir daí muito 
fraco, pois, a partir de Porto Mendes existia uma incipiente navega
ção, apesar das enormes variações do nível do rio nesse ponto. Apa
receu assim uma solução que evitaria· os inconvenientes. do afoga
mento da queda dos meses de grande cheia. Em nossos trabalhos não 
violamos a fronteira do Paraguai, pois todos os estudos .foram feitos 
na margem brasileira, inclusive os levantamentos aerofotogramé
tricos. Estes foram feitos, em convênio, pelo Serviço Geogrâfico do 
Exército e sob a direção do ilustre coronel, hoje general;wBraga 
Chagas. · ·· . 

Aqui, nesta casa, nestê local, fiz uma palestra sobre a solução 
estudada pela minha equipe. Interpelado por um colega paraguaio 
presente, sobre se o seu pais não tinha direitos, respondi que certa
mente tinha, mas que eu fora encarregado de fazer um estudo técnico 
e que os direitos paraguaios constituíam umproblema político que 
estava fora de n1inlta alçada. o problema político deveria ser resolvi
do pelos governos. O colega deu-se por satisfeito com a minha 
resposta. • · · 

Após 120 dias da assinatura do contrato com o Ministro das 
Minas e Energia; procedi à entrega do trabalho de minha equipe (em 
150 c;xemplares) em uma cerimônia na Escola Militar de Engenharia 
diante do representante do ministro das Minas e Energia e de 
várias outras personalidades do mundo técnico, ocasião em gue fiz 
uma exposição sintética da solução adotada, quando também res
pondi a perguntas com as quais me honraram alguns dos presentes .. 

Em janeiro de 1963, sabendo que o nov.o-vninistro das Minas-e 
Energia - Oliveira Brito - ia. ao Paraguai t~atar do problema, 
alertei-o sobre os inconvenientes de se tratar do problema político 
antes que uma comissão mista tivesse fei: 'J o estudo do problema 
técnico. Não fui ouvido. Em dezembro de i963, escrevi .ao ministro 
das Relações Exteriores - o saudoso embaixador A.taujo Castro -
dizendo que, no meu entendec, .o problema estava t sendo mal 
conduzido. 

. Interrupção 

Em julho de 1964, jã como presidente da ELETROBRÁS, fiz 
interromper os estudos sobre o salto. de Sete Quedas, para dedicar· 
toda atenção e recursos disponíveis para pôr em· ordem, recuperar o 
setor energético brasileiro, que estava, 'como era público c notório, à 
beira do colapso. Era um grande e complexo desalio. As empresas 
particulares caminhavam para a falência. e as oficiais oneravam o 
contribuinte geral, pois as tarifas não geravam rentabilidade. que 

·permitisse remunerar o capital investido, muito menos atrair novos. 
Em 1965, quando o Embaixador Gibson Barboza foi transferi

do de Viena para Assunção, visitou-me. Na ocasião, aproveitei para. 
alertá-lo sobre a delicadeza do problema e dar-lhe detalhadamente 
os meus pontos de vista sobre a solução. Em 1966, foi assinada, sem 
o conhecimento do Presidente da ELETROBRÁS, a "Ata das 
Cataratas" que atribuiu ao Paraguai metade da energia total disponí
vel e acertou que os estudos técnicos seriam feitos em comum. Em 
inarço de 1967, deixei a Presidência da ELETROBRÁS, entregando 
o setor energético em plena recuperação. Isto pode ser testemunhado 
pelo ilustre Engenheiro John Cotrim,. que declarou. na última seção 
do Conselho Diretor da ELETROBRÃS por mim presidida e consta 
da ata que no Banco Internacional haviam dito que o setor energéti
co brasileiro não precisava mais do auxílio do Banco, tal a situação 
de equilíbrio financeiro em que se achava. 

Estive à testa da ELETROBRÁS apenas 1.298 dias (apro
ximadamente três anos). Não havia, como não houve, tempo 
para recuperar o setor e prosseguir na resolução do problema de Sete 
Quedas. Optei pela parte grandemente impopular da recuperação 
pela implantaçÃo da verdade tarifária. Só Deus e o Ministro Mauro 
Thibau sabem as lutas que travei e os ataques que sofri para pôr em 
ordem o setor e deixá-lo no caminho da prosperidade e de franca 
expansão, promovendo assim o desenvolvimento sadio da economia 
nacional. ' 
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Pedido de discrição 

A nova diretoria da ELETROBRÁS retomou o problema em 
1970. Em dezembro desse ano, recebo a honrosa visita do General 
Amir Borges Fortes, acompanhado do Engenheiro Li:o Penna 
ambos Diretores da ELETROBRÁS, que após um arnâvel preâmbu~ 
lo, solicitaram ~ minha discri~ão sobre o problema, para não pertur
bar a~ negocaações com o Paraguai, naturalmente delicadas. 
Mantive-me absolutamente discreto até meados de 19n fato do 
~ual muito me arrependo. Nessa época, os jornais anunci~rarn que 
l_or~ adotada urna solução ltaipu, que, entre outros inconvenientes, 
fana desaparecer o magnifico salto de Sete Quedas. 

Admitir a destruição do salto de Sete Quedas é fato que reduz 
grandemente a força moral das autoridades pafà· defender a ecologia 
e a natureza. Isto dificulta, grandemente, a ação do Professor Paulo 
Nogueira Neto, ilustre Presidente da SEMA, grande conhecedor do 
problema da defesa e conservação do meio- ambiente. Aliâs, a prote
çào da natur~a não tem preocupado muito a nossa administração. 
A extraordinária beleza do "Canal de São Simão" vai desaparecer 
com a bênção das autoridades e sem protesto dos nossos ecologistas. 
Confesso que o fato me apanhou de supresa, pois nunca imaginei 
que um projeto desse porte fosse adotado em segredo de estudo e de 
Estado. · _ 

Até hoje, os dados que se têm sobre a solução adotada são 
esparsos e de qualquer modo absolutamente insuficientes e pouco 
encontradiços. Os pronunciamentos têm · sido todos sobre 
generalidades e os aspectos interessantes do problema são deixados 
de· lado._ Em agosto de 1972, o General Arnir Borges Fortes fez, na 
Federaçao das Indústrias de São Paulo, urna conferência na qual 
abordou aspectos diplornâticos da questão. Ao fim da conferência 
não houve debates. 

Em novembro de 72, decidi solicitar urna entrevista ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na qual expus, com 
a maior franqueza, as minhas idéias e as minhas dúvidas. lnicial
men~e ~isse ~Sua Excelência que ali estava como Engenheiro e corno 
brasalearo, nao sendo candidato nem mesmo ao cargo de terceiro 
suplente de Juiz-de Paz do bairro em que resido. Manifestei a minha 
estranheza que um problema desse porte fosse tratado em segredo de 
estudo e de Estado; e que a meu ver, estava-se criando uma "nova 
zona" de atrito como no canal do Panamâ. 

Dias depois, fiz a mesma exposição ao Excelentíssimo Senhor 
General, Ernesto Geisel, então Presidente da ELETROBRÃS. Fui 
ouvi~o com toda atenção. 

''Solução simétrica" 

A 7 de abril de 1973, portanto, já às vésperas da assinatura do 
tratado brasileiro-paraguaio sobre o assunto (26 de abril), recebo a 
muito honrosa visita, em meu escritório de São Paulo, dos ilustres 
Engenheiros Mârio Bhering e Léo Penna, respectivamente 
Presidente e Diretor da ELETROBRÃS, que vieram, generosa
mente, elCplicar-me o que estava se passando e porque assim -
acontecia. A entrevista, assistida igualmente pelo meu velho· é 
saudoso companheiro de escritório, Engenheiro Carlos Ferreira da 
Silva, foi longa é cordial. Ouvi com atenção c interesse a exposição 
dos meus· ilustres visitantes que em síntese me disseram que tudo 
aconteceu por estipular a "Ata das Cataratas", à qual já me referi, 
uma solução "simétrica", 

Como a que eu apresentara era "assimétrica", não era aceitâvel 
pelo Paraguai... Referi-me, então, aos eminentes Engenheiros a 
alguns outros pontos do projeto, dizendo-lhes finalmente que 
agradecia a honra da visita e que estava vencido, porém, ni!o 
convencido. Disse-lhes mais que iria enviar ao Presidente Médici • 
uma súmula da nossa entrevista e reiterar a minha discordância, o 
que fiz com brevidade. No dia seguinte, procurei conhecer os termos· 
exatos da "Ata das Cataratas" e fiquei extremamente chocado por 
olàO encontrar na mesma, qualquer alusão sobre simetria ou 
:1ssimetriu. Assim era o desdobramento do problema. 

No dia 17 de abril, convocado, compareci, perante a Comissão 
das Minas c Energia, na Câmara dos Deputados. Durante. quase 
quatro horas, expus c debati a questão perante numerosa assistência, 
da qual faziam parte igualmente alguns Senadores da República. 
Nas vésperas da assinatura do tratado, tive uma longa conferência 
tclefônica com o Ministro das Relações Exteriores, em um último e 
derradeiro apelo para que introduzisse urna cláusula que permitisse 
uma revisão no agreement. Sua Ex• atendeu-me-muito amavelmente, 
po~~rn. a minha intervenção nada produziu. Hoje me dizem que agi 
tarde. Creio que não é preciso insistir .cm responder a essa critica, 
após a exposição que acabo de fazer. 

No dia 26 de abril, se não me falha a memória era assinado 
com grande SÓienidade, o tratado de ltaipu, e trocad~s várias nota~ 
reversais que constituem outros tantos tratados. No dia 7 de agosto 
de 1975, fiz, ao Senhor Ministro das Minas e Energia, Shigeaki Ucki, 
urna exposição de meus pontos de vista sobre o problema. Essa 
exposição foi confirmada por carta poucos dias depois. A minha' 
intervenção não teve nenhum efeito prático. No dia 28 de setembro 
de 197~, dei ao jornal O Estado de S._ ~aulo uma longa entrevista, na 
qual reaterava os meus pontos de vista sobre este importante asunto, 
para que o público conhecesse as restrições que eu fazia à solução 
adotada. 

Perdoe-me o distinto auditório, por ter-me estendido tanto 
sobre o problema ltaipu, e do meu envolvimento no mesmo. Quero 
deixar claro que não estou defendendo o esquema apresentado pela 
minha equipe. Defendo princípios que a meu ver foram abandona
dos e que tumultuaram a problernâtica do aproveitamento da 
energia hidráulica no baixo Paraná brasileiro. Hã outras soluções 
técnicas e formais sem os inconvenientes que apontei. 

Slntese du obras 

Em poucas palavras darei uma idéia sintética sobre as duas so
luções que apareceram: 

Sete Quedas: No estudo preliminar que fJZCrnos, propúnhamos 
_ a construção de urna pequena barragem de I O metros de altura, em 

média, no topo do salto, em um rio de grande largura, fâcil de ser 
desviado por etapas. Uma barragem dessa altura não deve encontrar 
problemas geológicos. As águas desviadas ·por um canal formado 
por um dique, em terra; de 60 km, com altura média de 30 metros, ali
mentariam as trêS casas de rnâquinas subterrâneas nas quais se insta
lariam geradores com urna potência total e firme de IO.OÓO mw. Sen
do subterrâneas, estariam naturalmente protegidas contra grandes 
variações do nível da âgua na parte jusante. A altura da queda seria 
de 120 metros e a sua redução nas cheias seria tecnicamente compen
sada de modo a se obter urna potência constante durante o ano todo. 
Tudo seria no Brasil e o salto de Sete Quedas não seria prejudicado 
em sua natural beleza, da qual não.parecernos dignos. Faríamos o 
que se fez no Niágara; respeitaríamos a natureza. Funcionamento 
praticamente a fio d'água, pequena área inundada e quase insignifi· 
cante deslocamento de pessoal (habitantes). As subestações foram 
previstas na margem alta, invulnerâveis às enchenteS, pois a altura 
das águas nunca ultrapassaria urna cota a 80 metros abaixo. O pro
blema das ensecadeiras no plano superior do salto não ofereceria difi
culdades. Nos estudos definitivos, seriam adotadas as modificações 
de detalhe no esquema que fossem julgadas interessantes. 

ITAIPU: A solução, cuja construção estâ se iniciando, é em sín
tese, a seguinte: urna barragem de concreto aliviado sobre o leito do 
rio tendo urna altura de 176 metros, sendo suas ombreias em. enro
carnento e terra.' Foi prevista a impermeabilização de brechas e o 
enchimento de bolsões, isto é, problemas geológicos. Elà criarâ um 
reservatório de 1.460 km quadrados de superflcie, represando 29 bi· 
lhões de metros cúbicos e funcionará com urna deplexão de 23 m o 
que significa que o desnível útil variarâ de 90 a 124 m. A um auditó· 
rio como este não é necessário enfatizar a diferença das dificuldades 
de construção entre urna barragem de 176 rn de altura e uma de 10 a 
IS m. Nilo creio que exista no Brasil uma barragcrn'com essa altura. 
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A usina será construlda ao pé da barragem, sobre o leito do rio. A 
potência variará de 9.360 mw a 11.400 mw, ou 12.600 mw com 10% 
de sobrecarga. Alguns transformadores serão colocados nas duas 
margens do rio; out'ros porém serão colocados sobre a estrutura da 
casa de máquinas na cota 139, o que causa espécie, pois a cota máxi
ma prevista à jusante é 138; portanto, há uma margem de apenas I 
metro cn tre os dois nlveis. A usina está situada acerca rle 200 km 
da jusante do salto de Sete Quedas. Como a usina é a céu aberto, sua 
estrutura deverá ser prevista para empuxos da ordem de 40 m de 
água. O problema do desvio do rio no ponto em que foi locado é difi
cil e dispendioso, com ensecadeiras de grande altura (70 m). Está pre
visto um deslocamento de 20.000 habitantes da zona inundada c uma 
necessidade de abrigar temporariamente 80.000 pessoas. A meu ver, 
esse número de pessoas é exagerado. Todos sabem que um aproveita
mento de grande porte é mais económico do que um pequeno por 
serem as obras e os volumes menores por unidade de potência insta
lada. 

A dlstonla 

Passemos agora aos comentários que a observação dos fatos su-. 
gere. A meu ver o aproveitamento da energia hidráulica ao sul de 
Guaíra, tal como foi equacionado, não consulta os interesses, nem 
do Brasil, nem do Paraguai. Com efeito, um tratado paritário elimi
na o comando único, condição sine qua non para a condução, com 
eficiência, de uma obra de grande porte e de execução complc~a. A 
distonia era, e é, fatal; e jâ é do conhecimento público desenten
dimentos que vão da escolha dos empreiteiros à fixação de importan
tes características técnicas da obra. 

A excelente revista especializada Mundo Elétrlco em seu edito
rial de outubro de 1975, sob o titulo "Falhas Administrativas e 
Empresariais Comprometem Itaipu", refere-se a vários aspectos do 
empreendimento com um toque de otimismo c julga que os fatos es
tão consumados, mas critica a administração. A meu ver, a adminis
tração é composta de grandes figuras; mas é a distonia que está ha
vendo, fato que se dá quando o comando é dispersivo, não tem uni
dade e faz nascer a intolerância que está perturbando o andamento 
normal da obra. Não nos esqueçamos que foi o comando único e o 
bom entendimento na cúpula que construíram com sucesso as usinas 
de Furnas, as da Cemig e a de Paulo Afonso, para citar ape_~as 
alguns exemplos. 

Não é Mundo Elétrlco a única publicação que critica a concreti
zação do esquema. O agreement é vago, havendo nele dispositivos 
que rezam que "em caso de desacordo, far-se-â apelos a meios 
diplomáticos usuais". Onde poderia haver desacordo,. senão no seio 
da administração? ~ um modo estranho de conduzir uma grande 
obra. Não houve ainda entendimento quanto à freqUência a ser ado
tada, para citarmos apenas um exemplo e que não é de pouco por~e. 
Hã sempre idéia que uma das partes quer impor os seus pontos de VIS

ta à outra. 

Orçamento 

Assim é que o orçamento apresentado cm novembro de 1973,já 
cm junho de 74 tinha um reajuste de preço global que o aumentava 
de 23%; e, apenaª na parcela ·~uros durante a construção", 40%. 
Estes dados são extraídos do relatório da binacional relativo a 1974. 
Se em um período tão curto, de apenas 8 meses, a corrcção orça
mentâria foi de 23%, o que será ela no oitavo ano, quando se preten
de pôr cm marcha o primeiro grupo gerador e, sobretudo, no 149, 
quando se projeta terminar a instalação das 14 unidades? 

Se em apenas 8 meses o custo sofreu uma correção de 23% e se 
admitirmos que exista uma elevação de apenas 20% por ano, o que 
não é nem pessimismo e nem exagero, o custo será clcv~d!ssimo. 
Apenas para raciocinar, imaginemos que o custo seja triplica~o. 
Nesse caso ele passará de USS 4.243.000.000 para 
USS 12.729.000.o00 o que nos conduz a um custo de kw instalado 
de USS Lll3. ~ bom notar que estamos raciocinando com o orça
mento de junho de 74; atualmente o valor reajustado deve ser no 
mínimo 25% maior, portanto, da ordem de USS 5,3 bilhões. Mesmo 
considerando-se um elevado fator de ·carga, como foi feito no caso, 
para se obter 70.500 Gwh, o preço de kwh será bem mais elevado do 
que foi previsto, considerando que os encargos serão no mínimo da 
ordem de 18%. 

O-artigo III do Anexo "C", que trata da composição do preÇo 
do kwh, aléni das parcelas habituais, refere-se a royaltles, a 
pagamento de administração para a ANDE e a ELETROBRÃS c 
mais uma taxa de compensação. Assim provavelmente será quebrada 
a nossa filosofia de serviço pelo· custo que tanto custou para ser 
implantado. Isto não ocorreria se tivesse sido adotado um esquema 
cuja execução pudesse, por exemplo, ser mais rapidamente executada 
e evitasse tantos desentendimentos. Não cheguei a compreender o 
cálculo dos juros durante a construção, com base no gráfico 
apresentado no "Resumo do Projeto" sobre cronologia dos 
desembolsos. 

Repartlçio e pótêncla 

~ interessante examinar-se a distribuição da potência possível, 
naquele trecho do rio Paraná, entre os dois países. Se examinarmos o 
perfil longitudinal do rio em estiagem c notarmos as cotas, antes de 
qualquer modificação do quadro natural, veremos que no topo, 
pouco antes do início das quedas, a cota é 219. No ponto onde a 
linha fronteiriça vindo da serra de Maracaju encontra talweg, a cota 
é 174. Pouco adiante de Porto Mendes, onde no primeiro estudo se 
locou a usina, a cota é 108,5. Mais abaixo, em Porto Britania, a cota 
é 105,50. Para se obter uma queda bruta de 120,5 metros, estava 
prevista uma pequena barragem que elevaria a cota de montante a 
228,50. Teremos pois: 

Cota no montante- 228,50 
Cota no ponto fronteiriço- 174,00 
Desn!vel- 54,50 mm 
Esse dcsn!vel é todo brasileiro, pois as duas margens são Brasil. 

No restante do desnlvel, teremos: 
Cota no ponto fronteiriço- 174,00 
Cota no local da usina - 108,50 · 
Desn!vcl- 65;50nm 

A meu ver, a complexidade do agreement, das. notas rcversais _c 
dos regulamentos tendo a tornar o organismo binac1o_nal uma ~~qui
na emperrada.· Nações com maior experiência técmca, admmlstra
tiva e politica adotaram a solução de cada u~ fazer .a sua parte, co
mo se verificou no aproveitamento da cnerg1a.d~ N1ágara, onde os· 
Estados Unidos e o Canadá cada um fez a sua usma, com cerca de 2 
milhões de kw de potência individual. O mesmo se verificou no apro
veitamento do Douro Internacional. A Espanha e Portugal. fizeram 
um acordo sábio, ficandl:!, cada Pals com um trecho do n_o. Nele 
cada um construiu suas próprias usinas sob seu comando c dueção e 
nas melhores condições técnicas e administrativas. 

O conjunto forma um desnlvcl total de 120m. Assim sendo, c 
considerando-se que a potência poss!vel é de I 0.000 mw, teremos no 
primeiro desn!vel: 

No caso em exame - Itaipu - o resultado serâ que a obra se 
atrasará, como jâ se atrasou, custará muito mais caro e o contri
buinte de cada um dos pa!ses associados pagará os preju!zos e terá 
uma energia muito mais cara. ~ssc atraso já é assunto tanto na 
imprensa especializada como na diârla. 

I 0.000 X 54,50 
-------=4.541,5 mw 

120 
e no segundo: 
I 0.000 X 65,50 
--------5.458,5 mw 

120 

!I 
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No primeiro desnível, a potência é totalmente brasileira; no · 

segundo o Brasil é dono de apenas metade da potência. Donde se 
conclui que na repartição ou distribuição da potência, os valores são 
eis seguintes (cm algarismos redondos): · ·· 

Desvirtuamento 

Esse tratado, que não hesito em qualificar de infeliz, desvirtuou 
uma grande obra de engenharia de extraordinário ·alcance polftico e 
social para os dois países, em cuja execução estão ·empenhados Brasil-7.270 mW 

Paraguai - 2. 730 m W 
Portanto, dividindo-se a potência ao meio, como se fez na "Ata 

das Cataratas", foi dado ao Paraguai uma vantagem de 2.730 mw. 
Esses valores, evidentemente, estão sujeitos a pequenas vadações. 
Não pode haver outra iuterprctação para.o assunto a menos que se 
queira reabrir a questão de frontei~as entre os dois países, questão 
essa resolvida e ratificada pelos parlamentos dos dois países desde 
1872, isto é, há 104 anos, conforme documento em meu poder. 

Esta questão é tão explosiva que no artigo VII, caput, do 
tratado está dito ..... as obras não produzirão variação alguma nos 
limites entre os dois pal5es ... ". Não temos a menor objeçilo a essa 
liberalidade para com um país economicamente mais fraco. O que 
não compreendemos é que não se tenha obtido umá contrapartida 
pelo menos de ordem moral, como, por exemplo, uma melhor e mais 
clara fixação dos direitos e obrigações dos dois parceiros e até 
algumas ~specificações técnicas. 

Problema político 
Não há dúvida que . o aproveitamento levanta um problema 

polftico. Queremos relações de boa vizinhança, de colaboração cultu
ral e florescente comércio com o Paraguai. Compreende-se pois que 
o Bràsil vá ao encontro do Paraguai para promover o seu desenvolvi
mento sócio-econômico, neutralizando de algum modo a sua situa

·ção de insulamento. Apesar ~e todas as concessões que o Brasil já fez 
e pelo visto pretende fazer, parece: que não se tem havido com muita 
habilidade. Exerce o poder no Paraguai, há longo ·tempo, um 
Governo forte, mas que não é eterno. Há uma oposição a esse Gover
no. Ele está sujeito a erros, crises, e até a ser substituído por outro. ~ 
a esse Governo que o'Brasil se àssociou, para exécutar ltaipu, pór via 
de um tratado; a meu ver, muito discutível. 

Devemos, porém,. reconhecer a realidade. Esse tratado 
desencadeou no'País vizinho uma campanha violenta e até virulenta, 
que, por tabela, atinge o Brasil, conforme publicação em meu poder. 
A meu ver, os argumentos dos que se opõem ao tratado são 
fraquíssimos, facciosos e tendencioso~, Eles nada apresentam de 
construtivo. Entretanto, essa campanha instilou no espírito do povo 
paraguaio um terrível vírus contra o Brasil. Para se ver a que ponto 
chegou acampanha contra o Brasil, basta saber que os inimigos do 
tratado foram buscar o parecer de um eminente engenheiro chileno, 
o Professor Carlos Croxato da Silva, que forneceu munição para o 
ataque contra o Brasil. Este aparecer critica francamente o tratado. 

Os chefes dessa campanha contra o Brasil, Depútado Domingos 
Laino e Senador Efraim Cardoso, levam a sua pregação até os meios 

. estudantis, não só do Paraguai como também da República 
Argentina e o fazem em uma linszuagem, em termos tais, que 
mostram que o seu alvo vai além do tratado e do Brasil. Só citei o · 
fato para mostrar que há descontentes, hã oposição ao tratado, que 
ele não foi de aceitação pacffica c geral no Paraguai; onde o 
denominam projeto "Anti-Paraguai" e o julgam uma traição ao Pàís. 
Não estou de acordo· nem com o espírito, nem com os argumentos 
dos opositores paraguaios. Ma~ a verdade é que por causa dessa 
campanha o Deputado Lain o, foi eleito Presidente de seu· partido, 
conforme diz uma revista paraguai. A meu ver, a obra deve se fazer e 
com urgência, porém dentro de outra sistemática. Uma prova de que 
essa pressão oposicionista existe e é levada em conta é que ela se 
opondo a adocão da freqUência brasileiros de 60 ciclos, até hoje 
"... não se encontrou meios de solucionar o grave-, problema da 
diferença de ciclagem ... ". "Este é o maior problema que a diretoría 
vem enfrentando no momento", conforme declaração textual do 
diretor-geral da bi.nacional (Folha de Silo Paulo, de 2 de abril p.p.). 
Por incrível que pareça, um problema desse porte, e decisivo, ainda 
não foi resolvido. 

· grandes e respeitáveis nomes de nosso meio técnico, e· também do 
país vizinho. Sim, porque tal qual ele foi feito, não cor.r.esponde; repi
to, aos interesses nem do Brasil, nem do Paraguai. Se o esquema 
prev!~se, por exemplo, uma tomada de água no topo da queda, onde 
metade' da água fosse, por um dispositivo simples, entregue ao 
Paraguai, para que ele a usasse como melhor lhe parecesse, todos os 
desentendimentos seriam evitàdos. Mesmo que essa solução fosse 
mais dispendiosa, em princípio, ela se revelaria mais económica no 
conjunto de sua execução. · 

Nada impedia que o Brasil auxiliasse.o Paraguai, com recursos 
financeiros e know-how, adquirisse toda a energia que ele pudésse 
nos fornecer. Tudo isso, porém, seria feito sem atritos, desentendi
mentos. Seríamos para ele um excelente cliente. O Brasil, com o 
esquema adotado, não conseguiu captar as simpatias do Paraguai e 
criou uma área de atrito que pode (se' é que já não está) trazer 
sérios dissabores e preju!zos. 

O artigo XI do tratado diz: "... equipamentos e materiais 
disponíveis nos dois países serão utilizados· de forma equitativa". 
"Forma equitativa" é termo tipicamente ~ago, desses que geram 
desentendimentos, que é o q'ue vem se verificando. Se houvesse 
entendimento, não haveria problema da ciclagem; pois a: carga do 
Paraguai é relativamente pequena (cerca d; 70 mw) e a solução 
lógica é a conversão do sistema paraguaio a 60 ciclos. 

O Recife (e praticàmente todo o Nordeste) foi convertido. O 
Rio de Janeiro, com uma carga, na época,. de t.OOO niw foi converti
do. Los Angeles com carga considerável foi convertido. Pelo que se 
conclui diante da complicação de um problema simples é. qué por 
causa da indefinição do tratado, o Paraguai quer ficar com a faculda
de de vender a energia de ltaipu a outros pa!ses latino-ameriçanos, 
cuja freqU~ncia é de 50 ciclos. Foi contratada, diz a reportagem pa· 
Folha. de S. Paulo, uma comissão de especialistas estrangeiros para 
resolver o problema. Isto significa mais despesas e mais atraso. 

O ,mundo, pela sua hipertrofia demográfica tem C:rescente· 
necessidade de energia e de transporte, além, evidentemente, de 
outras utilidades. Cedo ou tarde, as bacias do Prata e Amazônica 
serão interligadas. Uma das soluções .é a ligação através do rio Para
ná, aproveitando a planitude dos divisores de águas entre os seus 
formadores e os correspondentes do Amazonas. Não tenho dúvidas 
que isso se fará apesar de o rio Paraná ser considerado um mau rio 
para a navegação .. 

Os desenhos apresentados no relatório dá bi~acional e no 
"Resumo do Projeto" não indicam obras 'para navegação, Dizem 
apenas que "foram estudadas duas alternatiyas similares, uma em 
càda margem". Na execução de Itaipu, tudo é duplo- mesmo que a 
necessidade não seja evidente, para satisfazer vaidades. A existência 
de duas sedes, uma em Brasflia, outra em Assunção, indica a exis
tência~de uma mentalidade pouco· ortodoxa em matéria de técnica 
administrativa. Não se compreende porque motivo essas obras· 
(naturalmenté eclusas e portos) não são construídos ao mesmo 
tempo que as obras.da usina propriamente dita. 

Até agora, tudo que se sabe é que a na\'egação que ia até. Porto 
Mendes foi encurtada de cerca de 140 km, pois só irã até Itaipu. Se é 
intuito da binacionàl só tratar do problema após o término cia usina, 
então a navegação deverã aguardar 14 anos, pois ai é que vai se fazer 
algo para implantar as .obras necessãrias, que evidentemente 
custarão mais caro e serão mais-diffceis de executar, com o sistema já 
em operação. A Nota RcversaJn9 8 diz que "serão incluídas no proje~ 
to obras necessárias .à navegação, que os recursos serão estabelecidos 
pelas Altas Partes Contratantes e que durante a construção o trans· 
porte até Porto Mendes serã assegurado pela Itaipu por rodovia". 
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Emprelt11das 

A falta de sincronismo na administração da binacional que 
transparece, por mais que se queira silenciá-la c que tem e terá os 
mais nocivos efeitos sobre o andamento da obra·, é constatada cm 
alguns. fatos interessantes, A construção de casas para o pessoal 
poderia ter sido adjudicada globalmente a uma ou talvez duas firmas 
empreiteiras. Há, no País, grandes empresas capazes de se responsa
bilizar pela sua ~xecJJção a tempo e a hora. Todos compreendem 
como seria facilitada a fiscalização, as transações e toda a burocracia 
necessária, tratando-se com uma ou duas emprcitciras·. 

Estarão todas as medidas cfetivadas em tempo hábil? Em uma esti· 
mativa feita por especialista que consultamos, verifica-se que deve· 
rão ser . transportadas, ·somente de material de construção: 
I .500.000,000 t/km por ferrovia c 3.500.000.000 tfkm por rodovia, 
Na crise atual de petróleo, um transporte dessa ordem por rodovia, 
representa um sério problema e um elevado custo. 

Há ainda, a considerar uma quantidade, talvez equivalente, de 
equipamentos de toda a ordem c utilidades de primeira necessidade 
para alimentar a população temporária, avaliada, nos estudos da 
binacional, cm 80.000 pessoas. Os especialistas sabem o que isso 
significa e as ·grandes dificuldades que tal realização requer, aumen
tadas pela premência de tempo. 

Pois bem, por exigência de uma das partes, . cerca de 1 .400 . · 
casas foram divididas em lotes, o que conduziu 'a entregar, só neste 
setor, a execução a 31 construtoras. Quando se tratou de adjudicar a 
e~ecução do canal de de~vio do rio, houve pré-qualificação e as 
propostas variaram de 130 a USS 236 milhões, ou seja de uma difc· 
rença de 220%. Não (oi explicado ao contribuinte brasileiro ou 
paraguaio qual o motivo pelo quál a adjudicação foi transformada 
na constituição de 'um consórcio de todos· os concorrentes c esse 
consórcio se tornou adjudicatóriq. Ao ·consórcio foi entregue, além 
do canal de desvio, várias outras obrás. 

Minhas senhoras e meus senhores. Está cm estudos o projeto 
hidrelétrico de INGÁ, no ·rio Congo, que em sua última etapa terá 
uma potência de 30,000.000 kw, isto é, três vezes a potência do Pro· 
jeto Binacional de Jtaipu. Não nos deixemos, pois, tocar pela mosca 
azul. Fala-se em 12.600 mw, quando de fato a potência firme é de 
11.460 mw, Aliás, do ponto de vista do engenheiro, não é a grandeza 
física de um empreendimento, mas a sua originalidade, elegância téc
nica, economicidade ou sentido social que o tornam digno de admi
ração. Quais foram as condições estabelecidas? Devem existir. O que é 

estranho é que cm uma obra pública o contribuinte as ignore. Como 
não se pôde pôr em dúvida a lisura dos dirigentes do empreendi
mento, seria interessante saber-se que forças oodcrosas estão 
aluando. · . 

J oint-venture 

Outro caso interessante é· o das joint-ventures. O tratado que 
estabelece uma associação paritária além 'dos inconvenientes já cita
dos obriga a um sui generis sistema de joint-venture. Assim, quando a 
binacional precisa de serviços de consultaria técnica, por exemplo, os 
pretendentes de um país devem fazer contratos de associação com fir· 
mas de outro país. 

Não é precisó muita imaginação para ver os sérios inconvenien· 
tes que trazem esse procediménto. Assim, se se contrata um serviço 
especializado com uma firma de consultores brasileiros, esta firma só 
poderá assinar o contrato se se associar a uma firma paraguaia. Se 
esta não existir, ela será constituída para esse fim especial. Deixo o 
ilustre auditório concluir para onde pode conduzir tal procedimento. 

Transportes 

Já nos referimos à importância dos tr~nsportes de um modo 
geral. No caso particular de Jtaip\1, as cargas a transportar se contam 
por milhões de toneladas. Diante do vulto dos materiais c equipa
mentos que a obra requer e que não são encontrados no local ou em 
suas proximidades, causa espécie que desde que reiniciaram os estu
dos do projeto hã cerca de sete anos, não se tenha tràtado do esta
belecimento da ligação ferroviária da obra com a rede existente. As 
mercadorias destinadas à usina terão uma parte apreciável, senão 
principàl, a ser transportadas por estrada de ferro até Maringá; 
Ponta Grossa ou Garapuava, distantes aproximadamente 400 km de 
Foz do Jguaçu. 

Para tornar possível o pesadíssimo tráfego que terão de suportar 
com eficiência e segurança, essas ligações ou aquela que 
for escolhida deverão ter condições de traçado c de infra-estrutura 
do melhor estilo. As estradas até pouco existentes,. absolutamente 
não eram adequadas ao vulto do tráfego. A reconstrução de centenas 
de quilómetros de estradas para torná-las de alto padrão, demanda 
tempo e seu custo é elevado. Esta é, porém, uma providência sine qua 
non para levar a bom termo a construção da usina. Já se sabe que o 
Ministério dos Transportes declarou que não fará, no momento, a 
ligação 'ferroviária de Foz do Jguaçu à rede nacional. 

Há, porém, um outro problema, ou pelo menos outra interroga· 
ção: sabemos que só agora a RFFSA e FEPASA tiveram entendi· 
mentes para planejar o transporte dessa imensa quantidade de mate· 
ria!. Ela se cifra por 5 bilhões de tfkm (entre ferrovia e rodovia), 

Sinto-me cm condições de discutir, sem constrangimento, os 
problemas do sctor, Estou. desvinculado da indústria de energia clé
trica, pois cm março 'de 1960, não fui reconduzido à dirctoria da 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco; c, cm maio do mesmo 
ano, me demiti do Conselho da São Paulo Light. Estou, portanto, 
livre para debater as questões do setor. 

Como conclusão dessas jâ longas considerações, não posso 
senão reafirmar o meu ponto de vista já vâriàs vezes manifestado de 
que o agreement deve ser reformulado. 

Termino este monólogo com humildade, pois o· diálogo que plei
teei, que tentei provocar, não era pessoalmente comigo, mas com a 
classe dos cngenhciros.e com o Brasil, com a nossa Pátria que quere
mos grande, livre e cm seu justo lugar no concerto das Nações. Diá
logo que também evitaria muitos erros c desentendimentos; c tor
naria mais fáceis e melhores as relações entre os dois países vizinhos. 
Finalmente, iria facilitar a· ação dos ilustres responsáveis pela obra, 
cuja dificuldade sabemos ser enorme. ~ o que eu tive em vista acei
tando o convite do Clube: de Engenharia para falar sobre o impor
tante problema. 

·O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lin'doso, como Líder. 

O SR. JOSI!: LINDOSO (ARENA- AM. Como Llder, p.ro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi- · 
dente, Srs. Senadores, nesta tarde, a nobre Oposição fez algumas in· 
cursões contra o Governo .que merecem de nossa parte, no exercício 
da Liderança, considerações para rctificá-las c definir posições. 

Inicio, Sr. Presidente, com rápida apreciação do discurso, que 
ora terminamos de ouvir, do nobre Senador Paulo Brossard, do Rio 
Grande do Sul. S. Ex• ocupou a tribuna para reproduzir as críticas' 
que o Engenheiro Marcondcs Ferraz pronunciou numa conferência 
no Clube de Engenha~ia, sob a solução de ltaipu, Quero associar-me, 
de início, àquelas manifestações de respeito que foram aqui ditas, as-' 
saciar as minhas palavras de homenagem ao Engenheiro Marcondcs 
Ferraz. Eu não posso esquecer, Sr. Presidente, em nome do meu Par· 
tido e em nome do Govern'o, a obra de Paulo Afonso, em que o Engc· 
nheiro Marcondes Ferraz teve uma participação destacada. Mas 
impressionou-me a coloc~ção inicial do orador, quando declarara 
que esse eminente vulto da Engenharia, com tantos serviços pres· 
tados ao Pais, já à altura 'da vida, se dizia um renunciante da parti· 
cipação nas coisas públicas, não pretendendo nem uma eleição para 
Juiz de Paz. Não é bom isto, Sr. Presidente, para um homem público. 
Nilo é bom porque aqueles que não têm a ·capacidade de apreciar a 



I' ,, 
! 

~.' ' 

-60-
beleza do crep11sculo c de oferecer as lições da experiência, sem ran· 

.cores e sem azedumes, esses manifestam certa enfermidade espiritual 
que: não agrada aos jovens, que não agrada às· gerações que estão' 
marchando na construção da História, com os olhos fitos cm cami
nhos largos c neles tem luzciro, quando se alteram na fé e no oti· 
mismo. Bom será que ele continue a dar as suas lições de experiência, 
sem amargor, com absoluta isenção, na luminosa linha de patriotis
mo, sempre preso aos serviços que prestou a este ·País, em Paulo 
Afonso e em outras oportunidades. Assim ajudará, seguramente a 
todos nós c: projetará a sua vida no futuro .. 

engenharia paraguaia, que todas as cautelas tomadas através de 
. auditorias das firmas mais renomadas do mundo, para se decidir 
onde c: como se construirem as hidrclétricas de ltaipu todas elas 

. foram levantadas no ternpo oportuno c apresentadas ao Governo. 
Os técnicos cumpriram cxatamé:ntc a tarefa que lhes cabia- com o 
seu saber, com o detalhe dos seus cálculos c com a mensuração das 
possibilidades econômicas - 'oferecendo um painel para que o 

·Governo, dentro da ótica pÓUtica, tomasse a decisão c esta decisão 
pÔÍítica, sob as conveniências ·da solidariedade americana c da 
amizade-entre os brasileiros e os paraguaios foi tomada em termos 
definitivos c selada pelos Tratados já referidos. Atos como estes que 
ultrapassam a rotina da vida dos povos c projetam no futuro, acima 
das paixões, das incompreensões são atos que só podem ser tomados 
por Estadistas como ocorreu no caso. Mas se no Senado uma voz se 
ergue para revolver questões técnicas, discutíveis na época dos 
estudos preliminares mas que já pertencem à História c que a 
dinâmica do ato está na realização das obras da engenharia de 
Itaipu, cumpre-nos oferecer as explicações ao Senado e à República. 
Por isso esta Liderança solicitou a um Engénhciro, nosso companhei
ro do Maranhão, o nobre Senador Alexandre Costa, para, 
em sessão do Senado da próxima semana, prestar os esclarecimentos 
de ordem técnica suscitados em face da conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, que respaldou as críticas oferecidas pelo Senador 
do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, o nobre Senador pelo Rio Grande do Sul, hoje 
não teve um dia de sorte. Por vezes, aqui, naquele terreno movediço 
da política e do direito, ele cavalga, com desenvoltura, ao atacar o 
Ato Institucional, ao fazer evocações sobre as grandes linhas do libe
ralismo, ao afirmar e convocar a Nação para o seu reencontro com o 
decantado estado de direito, um dos seus temas mais dÜctos. Hoje 
não. Também para ele, como para mim, Sr. Presidente, falar de 
ltaipu, de Engenharia, de problemas hídricos, não é muito fácil, em
bora esta República deva tanto a nós, os bacharéis. Naquelas épocas 
anteriores, ~uando construímos a Velhl! República, nós os bacharéis, 
realmente, liderávamos as opiniões públicas, porque os engenheiros 
ainda não tinham participação grande, capaz de dar as soluções téc
nicas para que se fizessem as opÇões políticas. Àqueles tempos, o tra
balho era fundamentalmente político, jurídico. A luta era só com a 
inteligência. Hoje, ao lado da política há a turbina, as linhas de trans
missão. As colocações oferecidas pelo Senador do Rio Grande do 
Sul, Sr. Presidente, ao endossar as teses pessimistas do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, foram como que destroçadas logo quando, 

, cavalgando tranqüilamente o planalto, pensava dominar todo o 
campo. E, a surtida de um tigre de Mato Grosso, numa impiedosa 
ferocidade, fazendo as colocações veementes, candentes de verdade, 
como que derrubou aquele cavaleiro impávido e tornou-o humilde 
nas colocações do problema que ele pensava, ainda. fosse importante 
para uma decisão nacional. A tanto valeu, Sr. Presidente, os contun
dentes e desnorteadores apartes do nobre Senador Saldanha Derzi, 
de Mato Grosso. O Senado assistiu ao impacto dessas intervenções, 
que reduziram o assunto a proporções das coisas menores, nuas de 
importância. 

Importante foi, Sr. Presidente, quando assinamos, no início da 
década, superando as dificuldades históricas .e políticas as mais diver
,sas, com o Paraguai, o' Tratado de Itaipu. Importante foi, Sr. Pre
sidente, quando nós consolidamos, pelo Tratado de Amizade com o 
Paraguai, o nosso sentido alto, histórico, de cooperação continental, 
através da formação da binacional de ltaipu. 

Hoje, queria dizer, e, dizer tranqüilamente, que os·oradores, na , 
liberdade da palavra, podem realmente fazer exercícios em torno 
desse tema, mas há um compromisso internacional assinado. Há, 
portanto, tratados firmados e aprovados pelo Senado, aliás, com lou· 
vores da própria Oposição, tratados definitivos em torno dessa ma· 
téria, que é, assim, irreversível; há compromissos de natureza interna
cional, que o Governo manterá à luz da solidariedade, no nobre 
sentido de cooperação entre as altas partes contratantes. Portanto, 
todos os exercícios de ordem intelectual, todas as especulações que 
aqui se fizerem, serão simplesmente meras especulações, porque 
desprovidas de qualquer eficácia com relação à destinação do cum· 
primento do Tratado de Itaipu, ratificado, enobrecido no Tratado de 
Cooperação Recíproca entre o Brasil e o Paraguai. 

Este é um esclarecimento preliminar que a· Liderança o faz, e o 
faz com a serenidade de quem sabe que a consciência nacional não 
está intranqüila com esses atos de cooperação como aqui se disse, 
mas, ao contrário, ufanosa daqueles roteiros maiores que o Governo 
brasileiro traça no campo da cooperação entre os países da América, 
entre os quais contamos a corajosa e leal República do Paraguai. 

Mas, problemas técnicos foram levantados. Eu diria, Sr. Presi· 
dente, que todas as caute)as tomadas com relação a opção de Itaipu, 
nilo só através dos estudos da engenharia brasileira como da 

Nesta primeira parte queremos prestar esses esclarecimentos 
para fazer, em seguida, alguns reparos em torno das colocações 
também desapropriadas, no ponto dc'vista jurídico c naquilo que se 
pretendeu significar como definições de responsabilidade do 
Governo, pelo nobre Senador Evelásio Vieira. S. Ex•, ao se reportar 

. a problemas de ensino do Rio de Janeiro, ao apreciar até a confecção 
. de apostilas, de dedo em riste e voz cheia, declarou que isso era culpa 
do Ministério da Educação e Cultura. 

O Ministério da Educação c Cultura é portanto culpado, na 
ótica de S. Ex•, ·pela publicação de uma apostila e, talvez, pela 
edição mimeografada, quem sabe? ou então, pela desorganização de 
uma sala de aula num sítio nos recônditos da Amazônia, no Paraná, 
em Santa Catarina ou cm qualquer um 'dos pontos deste País imenso. 

t preciso, Sr. Presidente, repor as coisas no devido lugar. A 
nobre Oposição será tanto mais eficaz na sua tarefa de críticas tanto 
mais eficaz para o Brasil c para o Governo, quanto ela mais se 
contiver nos limites cxatos da verdade, do bom senso ou fazendo 
colocações construtivas c adequadas. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) --Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- AM)- Pois não. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Lamento que V. Ex•, ao 
fazer suas observações sobre o discurso do nobre companheiro Eve
lásio Vieira, esteja se atendo a questões secundárias, cu diria mesmo 
secundaríssimas, deixando de lado o que há de substancial na 
primeira parte do discurso de S. Ex• Evidentemente essa referência a 
uma apostila foi acidental e a ela, creio mesmo, que foi forçado 
devido ao desenvolvimento . que teve o seu discurso, um tanto 
desviado da sua rota principal, pelos inúmeros apartes que recebeu 
do Senador Ruy Santos. O próprio Senador Ruy Santos reconheceu 
que estas apostilas eram um grande mal, eram - parece - uma das 
mazelas, segundo S. Ex• disse, do ensino nacional. Mas não creio 
que essa simples referência tenha tido a importância que V. Ex• está 
dando, quando o móvel do discurso do nobre Senador foi, 
exatamente, tratar de uma carta de um presidente de uma associação 
de professores da Guanabara, em que ele faz criticas verdadeiras, 
críticas mais altas, sobretudo à qualidade do ensino no Brasil. Devo 
dizer a V. Ex• que, no decorrer desse debate, o professor Ruy Santos 
teve ocasião até de condenar esses cursinhos, mas se esqueceu de 
dizer que esses cursinhos, com todos os seusdefeitos, têm pelo menos 
um mérit~: o de servir de indicador da baixa qualidade do Ensino 
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Secundário regular neste Pais. Solicitaria a V, Ex• que dirigisse a sua 
critica aos pontos substanciais do discurso do Senador Evclásio 
Vieira c deixasse de lado estas picuinhas secundárias - ou 
sccundarlssimas - como é o caso das apostilas. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA~ AM)- O nobre Senador 
pelo Acre, Sr. Prcsid~:ntc c Srs. Senadores, faz um apelo para que cu 
coloque o discurso na linha de grandeza que ele deve ter, cm se 
tratando de educação, porqtlc sumário c sumarlssimo seria aquela 
contribuição dada relativamente às criticas, ··dando inteira 
responsabilidade ao Ministro da Educação, sobre a ·edição de 
apostilas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, irei alçar esse discurso a uma 
linha mais alta dentro das minhas responsabilidades de Liderança 
mas, por. ágora, tenho que me ater, neste vôo raso, porque trato de 
responder àquilo que rasamente foi colocado aqui. 

Digo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não se pode, 
absolutamente, responsabilizar o Ministério . por detalhes na 
execução da política de ensino nacional porque o Ministério não é 
órgão de execução da política de ensino; o Ministério, realmente, 
tem a grande responsabilidade de. traçar, através do Conselho Na
cional de Educação, as dirctrizes maiores inspiradoras do processo 
de ensino de acordo com o art. 176, da Constituição, que diz que essa 
política deve ser inspirada no princípio da unidade nacional e nos 
ideais da liberdade c da solidariedade. 

e: preciso se ver que a ação do Ministério, em ensino de primeiro 
c de segundo grau, é supletiva. 

A lei de organização do ensino estabelece aos M unicipios c aos 
Estados, através dos seus sistemas próprios, a responsabilidade de 
executar o ensino. O Ministério traça as linhas dessa politica e, 
supletivamente, auxilia a sua execução. 

O Ministro Ney Braga tem estado vigilante cm torno deste 
assunto e através de um plano de ação especifico, está cooperando 
para melhorar a· qualificação do ensino do primeiro grau e ampliar 
as possibilidade de eficiência do de segundo grau. Esse plano de ação 
concentrado do Ministério, cm torno disso, representa resposta 
concludente às críticas aqui feitas, nesta tarde. 

Não gosto, Sr, Presidente - é questão de visão pessoal - das 
pessoas que, cm certa idade, se põem a negar tudo que se faz 
modernamente, evocações dos tempos de antanho. Evocaram-se as 
maravilhas das matemáticas de Trajano, Sr. Presidente, porque hoje 
não se usa mais Trajano para ensinar Matemática. Evocaram-se os 
dados do passado alheios às perspectivas da dinâmica do ensino das 
maravilhas da Didática moderna. 

Eu, que tenho filhos e, aqui se fez colocação idêntica, o que me 
leva a dar o meu depoimento, testemunho enternecido, Sr. Pr~sidcn
tc, Srs. Senadores, a beleza da ação educativa do c.olégio em que 
minhas filhas estão matriculadas: o trabalho de pesquisas, os proces
sos de atualização para aproximar, mais e mais, a escola da vida, 
integrando as crianças nas realidades nacional c comunitária. 

Há falhas, e por que não haver falhas? Se estamos tratando de 
ensino, de educação c de crianças, se estamos diante de problemática 
tão complexa c com recursos, por maiores que sejam cm volume, 
sempre escassos para um Pais que tem uma taxa de crescimento 
extraordinária c que mereceu aquela observação ao realista e a 
reclamar reflexão fCita pelo nobre Senador Luiz Cavalcante, das 
Alagoas. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC) - Dá licença para um 
aparte, Senador José Lindoso? 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- AM)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC) - Senador José Lindoso, 
todos sabemos que a responsabilidade pelo ensino num pais é 
prioritariamente do Governo Federal; é o Governo Federal que 
orienta e que fiscaliza essa educação. Se os Municípios, se os Estados 
não têm recursos financeiros para atender às necessidades, torna-se 

imperioso que o Governo drene para os Estados c Municípios os 
recursos necessários para podermos ter uma educação que atenda as 
necessidades do seu povo. O Nordeste se encontra numa pobreza a 
cada dia mais acentuada, c sabemos que é cm decorrência, primei~o. 
da falta de instrução do seu povo. No Nordeste temos os piores lndi· 
ces de instrução que o quadro educacional do Pals oferece. Indago a 
V. Ex• se não (: da responsabilidade do Governo, do seu Ministério 
da Educação e Cultura essas deficiências, essas falhas? 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA.- AM) - Respondo a 
V. Ex•, e respondo partindo da nossa realidade social, cultural e 
econômica. 

Nós não identificamos uma pessoa responsável. Nós identifica
mos bs proceres da educação, os líderes da educação nacional que 
estão se esforçando extraordinariamente para quebrar a situação de 
atraso, aparelhando o sistema de ensino, de modo a poder superar 
esses problemas apontados. , 

Como identificar o Ministro para responsabilizá-lo perante à 
história, numa declaração enfática de omissão do Governo nesse 
campo, quando sabemos que o Governo da Revolução ampliou a 
faixa de obrigatoriedade do ensino de 7 para 14 anos, criou o salário 
de educação para, com a solidariedade da participação da coletivida
de contribuinte, ampliar as possibilidades de solução das tarefas da 
educação; elaborou uma série de planos, encetou a reforma do 
ensino de 19 e 29 graus, cujo autor principal c cujo Líder maior foi o 
nosso eminente colega Senador Jarbas Passarinho, numa porfia para 
colocar o nosso ensino dentro das linhas exigidas por um país que se 
moderniza, inclusive dando ao segundo grau um conteúdo de 
profissionalização, abrindo perspectivas de participação dos jovens 
na mão-de-obra. 

Como, Sr. Presidente, querer negar a obra, a ação desse Gover
no Revolucionário a partir de Castello Branco, na elaboração de 
uma política de reforma universitária, que se executa inclusive atra
vés de equipamentos . dos campl universitários, da capacitação 
constante- e a Mensagem do Sr. Presidente a isso se refere cm deta
lhes- constante dos professores para melhor qualificar esse ensino. 

Naturalmente, que o ensino no País expandiu-se cm todos os ní
veis. e: preciso dizer-se que, em 1964, tínhamos cerca .de 140 mil 
univef5itários nas escolas superiores e temos, a esta altura, cerca de I 
milhão de estudantes. Se se expandiu assim, se cresceu cm tal volu
me. é posslvel haver falhas, mas o Governo cuida de superá-las, de 
corrigi-las, sem vedar o ingresso dos jovens nos umbrais da 
universidade seja ele filho do operário, seja ele filho do comerciante, 
seja ele filho do político. A Universidade tem suas portas abertas 
para o povo e agora, conta com o crédito universitário, sistema 
moderno de financiamento de estudos que. se pôs cm prática, neste 
ano. 

Como negar, Sr. Presidente, esse esforço dos mais sérios que o 
Governo está fazendo? Em 1975, o Governo aplicou 824 milhões em 

. ensino de )9 grau. Negou-se aqui essa aplicação, na simplicidade de 
negar; negou-se aqui na base da desinformação lamentável de quem 
não está acompanhando o processo c se arvora com direito de falar 
sobre o mesmo; que o Governo estaria assistindo a diminuição da 
taxa de escolarização, que a área de participação da população 
escolar estaria sendo reduzida. No entanto, as cstatlsticas falam 
exatamcnte o contrário. Temos hoje uma escolarização por volta de 
84% contra 71,6 de 1964. Temos uma programação para elevar, 
dentro de poucos anos, essa taxa de escolarização a 90%. No segun
do grau, com um conteúdo de. profissionalização, que exige um 
sacrifício· enorme, inclusive para a mudança da mentalidade do 
magistério, na perspectiva da exigência desta Nação que se dcscnvol· 
ve c que se aparelha para atender a industrialização, o Governo em 
7 5, gastou cerca de 640 milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, com esses números, com o crescimento do 
alunato nos cursos universitários cm volta de 670% neste decênio, 
ainda se chega aqui no Senado para negar a obra de educação. do 
Governo! 
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Silo as seguintes as emendas apresentadas: 

Emendas oferecidas ao Projeto de Resoluçao n' 48, de /976: 

EMENDA NvJ 

Dê-se ao Art. 19, a seguinte redação: 
"Art. 19 Os atuais ocupantes das classes "0", "C" e "B", da 

carreira de Assistente de Plenários, serão distribuídos pelas .escalas 
de níveis da carreira de "Assistente Legislativo", de acordo com as 
vagas ali existentes, sem aumento da lotação ideal."· 

Justificativa 

Ao propor o aproveitamento dos remanescentes da classe "D", 
da carreira de Assistente de Plenários, para serem distribuídos pelas 
escalas de níveis da carreira de "Assistente Legislativo", a presente 
abre o precedente para que outros servidores da mesma carreira de 
Assistente de Plenários venham a pleitear igual tratamento, principal· 
mente se considerarmos que não haverá qualquer aumento de des
pesa e, mais ainda, a existência de vagas na carreira de "Assistente 
Legislativo", uma vez que as classes "A" c "B" desta categorià fun· · 
cional estão, no momento, com todas as suas vagas cm aberto. 

Sala das Sessões, cm 4 de maio de 1976.- Henrique de La Roc
que- Agcnor Maria - Mauro Benevides - Lázaro Barboza - Adal· 
berto Sena. 

EMENDA N92 

Suprima-se do art. 19 do Projeto de Resolução nv 48, de 
1976, o seguinte: "da classe 0". 

Justificação 

Não resta dúvida quanto à justiça dos objetivos expostos no Pro· 
jeto de Resolução n9 48, de 1976, que visa a sanar uma das imper· 
feições decorrentes da reestruturação administrativa do Senado Fc· 
dera!. 

No entanto, desde que, na proposição referida, está previsto o 
acesso à categoria de Assistente Legislativo de atuais ocupantes de 
apenas um nível da carreira de Assistente de Plenário, gera-se uma 
distorção quando se procura restabelecer o primado da justiça, antes 
não totalmente seguido. Esse modo de ver nos parece casuística e, 
portanto, a fim de permitir o acesso gradativo e justo a todos os 
ocupantes da categoria de Assistente de Plenário, cabe retirar, do 
texto do Projeto de Resolução, a referência a apenas "da classe D". 

Assim, permitir-se-à, segundo os critérios legais de promoção, o 
acesso dos que disponham dos requisitos para tanto, no momento 
em que ocorram vagas. 

O que importa, portanto, é a norma geral, que abranja todas as 
situações sem discriminar entre os qualificados ao mesmo direito. 

Não hã discordância, é necessário ressalvar, quanto ao mérito 
da proposição, sobretudo muito bem justificado, pois o que se busca, 
agora, é permitir que a todos os Assistentes de Plenário seja ga· 
rantido o direito de acesso, sem circunscrever a uma só classe esse di· 
rei to. 

Sala das Sessões, em 4 de _maio de 1976. - Dirceu Cardoso -
José Esteves. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Nada mais havcn· 
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de 
amanhã, às 14 horas c 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 112, de 1976, do 
Sr. Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetes de 

Lei do Senado n9s 27, 40,45 c 83, de 1974; 78, 177,249 e 272, de 1975; 
29, 37 c 48, de 1976; o de n9 74, de 1976, do Sr. Senador Nelson Car
neiro, que inclui no elenco de açõcs de rito sumaríssimo a do fiador 
para exonerar-se da fiança prestada sem limitação de tempo. 

-2-

,Yotação, em turno único, do Requerimento n9 122, de 1976, dos 
Srs. Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcri· 
çào, nos' Anais do Senado Federal, de entrevista concedida pelo Pre
sidente Ernesto Geisel, c publicada no jornal Le Figaro, de Paris. 

-3-

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 123, de 1976, dos 
Srs. Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a transcri
ção, nos Anais do Senado Federal, de entrevista concedida no dia 25 
de abril de 1976, pelo Presidente Giscard D'Estaing, da França. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 144, de 1976, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do Editorial publicàdo no jornal O Estado de S. 
Paulo, de 28 de abril de 1976, sob o título "Ministro pede cuidado 
para julgar subversão". 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 146, de 1976, do 
Sr. Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetes de 
Lei do Senado n9s 27, 40,45 c 83, de 1974; 78, 177,249 c 272, de 1975; 
29, 37,48 e 74, de 1976, que tramitam cm conjunto, o de número 76, 
de 1976, do Sr. Senador Leite Chaves, que acrescenta parágrafo 29 ao 
art. 928 do Código de Processo Civil, e dâ outras providências. 

-6-

Discussão, em turno dnico, do Projeto de Lei da Câmara n9 98, 
de 1975 (n9 63-B/75, na Casa de origem), que altera o Plano Nacio· 
na! de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 
1973, incluindo a ligação ferroviária entre Mossoró e Fortaleza, 
tendo 

PARECER, sob n9 182, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorável. 

-7-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 6, 
de 1975, do Sr. Senador Geraldo Mesquita, que dispõe sobre o de· 
pósito bancário dos auxílios c transferências da União, nos cstabclc· 
cimentos oficiais de crédito, tendo 

PARECERES, sob n9s 7, 8 c9, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juri· 

di cidade; 
-de Economia, favoravcl; c 
'-de Finanças, favorável. 

-8-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da juridici· 
dadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 277, de 1975, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que dispõe sobre os empregados optantes ou não da Lei n9 5.107, de 
11 de setembro de 1966, com mais de 25 (vinte e cinco) anos de ser
viço, tendo 

PARECER, sob n9 134, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidadc. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Está encerrada a 
scssilo. 

(Levanta-se a sessao às I 8 horas e 20 minutos.) 



56~,~ Sessão da z~,~ Sessão Legislativa da g~,~ Legislatura, 
em 5 de maio de 1976 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 
' 

Às 14 horas c 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Senu - José Esteves - José Lindoso - Cattete 

Pinheiro - Jurbas Pussurinho - Renato Franco - Alexandre 
Costu- Helvidio Nunes- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves 
- Agenor Mariu - Ruy Carneiro- Marcos Freire- Arnon de 
Mello- Luiz Cav:licunte- Teotõnici Vilela- Augusto Franco
Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende
João Culmon- Amurnl Peixoto - Roberto Saturnino - Vascon
celos Torres- Benj:1mim. Fura h- Danton Jobim- Nelson Carnei
ro - ltumur Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Quérci:1 - Otto Lehm:1nn - Lázaro Burboza - ltalivio 
Coelho- Leite Chaves- M:iltos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir 
V u rgas - P:IU I o B rossurd. 

O SR. PRESIDENTE (l'vi:Ig:lihi.ies Pinto)- A lista de presença 
:1cusa o compurccimento de 40 Srs. Senadores. H:wendo núméro 
regiment:li. decluro ubertu :1 s~ssi.io. 

O tempo dcstinudo aos orndores do Expediente da presente 
sessão. face i1 apro~açiio de requerimento do Sr. Eurico Rezende e 
outros Srs. Senadores. será destinudo a comemorar o Dia Nacional 
d:1s Tclccom u n icuçôcs. 

Concedo u p:li:Ivrn uo nobre Senador Arnon de Mello, que 
f:IIurf1 cm non~e d:1 Ali:1nç:1 Renovador:! Nacional. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL. Em nome da 
Muioriu. pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente. Srs. Senudores: 

Festcju. hoje,' o Senado. o Diu Nucional dus Telecomunicações, 
cu ARENA homcn:Igci:l o Governo Revolucionário que. em tão 
pouco tempo. fez tunto pelo Brasil. cm sctor de importância 
cxccpcion:li. Foi cssu umu das f1reas cm que mais se. alirmou a 
Revolução de Murça. assegurando u infra-estrutura do desenvolvi
mento glob:li do Brusil. Tclcconiunicuçiio sig.nil'icu progresso, e 
progresso sob todos os uspectos, desde. c principalmente. o educa-
cion:li. culturul c social. · 

P:1ra ter-se umu idéia do que se fez nesses 12 anos, cm t:JI maté
ria. basta citur que até 1964. não havia. nos pl:mos aliciais. referência 
a rcalizaçôcs no que diz respeito a tcl~comunicuçõcs. A fase cm que 
vivíamos era positiv:uncntc unúrquicu. E i1 medida cm que o mundo 
todo procurava comunicur-sc. o Brasil se muntinh:1 indiferente uo 
problema. 

Assim, u Revolução recebeu o Pais "cstugnado por um período 
nunca inferior aJO anos. no campo dus comunicações, cspcciulmcntc 
no sctor das tclccomunicaçôcs", conforme dcclurou cm discurso. uo 
transmitir o ~urgo uo seu sucessor. o primeiro Ministro que ocupou a 
1':1.~ta d:1s Comunicaçôc.~. Professor Carlos Simas, de quem uinda, 
são estas palavras: 

"O desenvolvimento sõcio-econômico do Pais é grande
mente prt;judicado pelas comunicações delicientes que possuí
mos," 

E cm outra ocasião: 

"A nossa infra-estrutura de comunicações está atrasada 
c compromete o desenvolvimento." 

A situ:Içf!o de São Paulo, bloqueado, no seu progresso, pela 
dclicii:nciu de comunicações - acentuava eu em discurso que 
pronunciei nesw tribuna, em 19 de maio de 1970 - i: citada para 
conlirmur us palavras do Ministro Carlos Simas. Trata-se de um dos 
maiores centros industriais do mundo. e o maior da América Latina, 
produzindo um bilhão de cruzeiros. É o maior produtor e o maior 
consumidor de energia elétrica do País. Em 1965, possuía 34 mil 
IY!bricas. nas quais tmbalhavam 800 mil operários. Embora em mati:
rhl de comunicações li que bem acima da mi:dia nacional, o Estado de 
São Paulo est:í colocado aquém da Argentina e da Espanha e a sua 
c:1pital abaixo de Buenos Aires e de Madri. 

BASES DA POI.ITICA DE COMUNICAÇOES 

Só se cuidou, realmente, das bases da nossa politica de teleco
municações depois de 1964, quando o Governo da Revolução 
assumiu o controle acionário da CTB e da CTN, e se associou ao 
INTELSAT. Criou. a seguir. o Marechal Castello Branco o Ministé- · 
rio das Comunicações, nos termos do art. 199 do Decreto-lei n9 200, 
que estabeleceu a Reforma Administrativa. E, no. próprio dia em que 
ele deixou o Poder, a 15 de março de 1967. começou a atuar o novo 
órgão ministerial que. desde logo, enfrentou as maiores dificuldades.-

Ouvi, cert:1 vez. do Presidente Costa e Silva, quanto lhe estava 
cust:mdo implantar o. Ministério das Comunicações, especialmente. 
por falta de recursos humanos. 'Fora o Exército que lhe fornecera os 
técnicos puru os estudos e us delinicões da politic'!_ n_acional de desen
volvimento das telecomunicações. 

Ao inaugurar. em 28 de janeiro de 1969, a Estação Terrestre .. dc 
Comunicações por Satélite, em ltuborai, no Estado do R.io. ressal
tou. por outro lado, S. Ex• "Ai está o quanto já fez este Ministério, 
cm dois anos de instalado, ou, podemos mesmo. dizer. acampado n·a 
Ílrc:l dos Ministérios, cm Brasília, num cantinho, por empréstimo". 

RESULTADOS 

t\dotando-sc as medidas que as circunstâncias c as possibili· 
uadcs indicavam, surgiu assim o plano de um milhi\Nl de telefones. 
nos btados de Sf1o l'uulo, Rio de Janeiro. Guanabartl, Mi nas Gcmis 
c Esririto Santo. Instalou-se o CONTE L. fcz-sc:.o Plano Nacional de. 
Telecomunicações. implantou-se, cm 22 de setembro de 1965. a 

• 
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EMBRATEL, e instituiu-se o Fundo Nacional de Telecomuni· 
cações, com a finalidade de "dotar o Pais de um sistema de telecomu
nicações integrado, capaz de satisfazer as necessidades do desenvolvi
mento e da segurança nacionais, estabelecendo comunicações rápi· 
das e eficientes, económicas e seguras, e possibilitando o efetivo con
trole e fiscalização das mesmas pelo Governo", Surgiram, em 1969, 
os primeiros efeitos das medidas tomadas no decorrer desses anos, 
com a inauguração do serviço de microondas;ligando Porto Alegre a 
São Paulo. 

O desenvolvimento foi fantástico, aumentando excepcional· 
mente a demanda de comunicações, o que exigia ampliação das redes 

de telecomunicaçõ.es, e três vezes mais que a Espanha, em 1955, 
quando deu início ao seu e então possuía I milhão de telefones. 

Se esperamos ter 6, 7 telefones por cem habitantes, em 1980, 
quando a nossa renda per capltn, segundo as estatísticas oficiais, che· 
gurâ u um mil e quarenta dólares, estamos em situação melhor que a 
Argentina, cuja renda per capitn é, hoje, dessa importância, e no en· 
tanto tem 3, I telefones por cem habitantes, Contava ela, em 1974, 
com I, 780.000 aparelhos telefónicos, e o Brasil conta, hoje, com 
2.800.000 telefones, 

NÚMEROS FALAM MAIS ALTO 
Os números falam realmente mais alto que as palavras, e melhoria dos serviços. Fundou-se, deste modo, a IELEBRÁS, · · .• , 

criada pela Lei n9 5.592, de li de julho de 1972, e implantada a 9 de 
novembro, a qual já encampou numerosas empresas para aumentar

Em 1975, despendeu o Governo Federal, no setor de telecomuni· 
cações, 13 milhões de cruzeiros, mais I 00% que no ano anterior. 

As ligações originadas em Belém, via ITT, eram, no mês de feve
reiro de 1971, em número de400, e, pelo sistema de DDD, atingiram, 
em dezembro de 1974, a 151.000, ou seja, mais 37.750% do que em 
1971. 

lhe a capacidade, e veio, após, como sua subsidiária, a EMBRATEL, 
e, a seguir, a TELETEL. 

MAIS NO NORDESTE 

São imensos os investimentos dessas empresas, que vivem de 
recursos próprios, mas muitos deles são de interesse social, isto é, 
não dão lucratividade que recompense o capital por elas empregado. 
De acordo com tal orientação, investem mais no Nordeste do que no 
Sul. Enquanto em 1973 e 1974 arrecadaram, no Nordeste e na 
Amazônia, recursos destinados ao Fundo Nacional de· Telecomu· 
ni1=ações, correspondentes a 7,50% e 3,80% do total nacional, apli· 
caram, naquelas mesmas regiões, 31,80% e 12,30% do mesmo total, 
bem mais, portanto, do que lá arrecadaram. 

MUITO A FAZER 

Muito se fez, realmente, Sr. Presidente, no setor das telecomuni
cações, mas muito há a fazer ainda, e o Governo Revolucionário 
vivamente se empenha em desenvolvê-las, como elementos indispen· 
sãveis ao progresso global. Em tais condições planeja o Ministério 
das Comunicações, à frente do qual se encontra uma das melhores 
figuras das nossas Forças Àrmadas - o eminente Comandante 
Euclides Quandt de Oliveira -, implantar o sistema doméstico de 
telecomunicações por satélites, para servir especialmente à AmaZÓ· 
nia, ao Centro-Oeste e ao Nordeste. 

TECNOLOGIA 

Preocupa-se a TELEBRÁS com a criação de uma tecnologia 
nacional, para o que cuida de implantar um laboratório, eji1 se enten· 
de com universidades, visando a intensificar as pesquisas. Deseja, 
com isso, assegurar "a compatibilização, padronização e nacionali· 
zaçiio progressiva dos equipamentos, a sistematização da obtenção 
de subsídios que proporcionem maior grau de confiabilidade e maior 
produtividade das partes componentes do sistema; a realização de 
estudos dos aspectos técnicos, económicos e institucionais, envol
vidos no 'estabelecimento da estratégia de utilização dos compo· 
nentes c materiais nacionais no mercado". 

TELECOMUNICAÇÃO E: PROGRESSO 

São palavras do Sr. Ministro das Comunicações: 

"Temos que nos lançar na execução dos nossos planos, 
com ti certeza de que, especialmente para um país de dimen· 
sõcs continentais como o nosso, tclecomunicaç1io é desen
volvimento." 

Mais do que isto, Srs. Sem1dores. Conhece-se a frusc segundo a 
qual "as telecomunicações siio causa c conscqUênciu do progresso". 

TELEFONES 

Pretende o Ministério das Comunicações ampliar a densidade 
tclcl'ônica nacional, de modo a que cheguemos a ter, cm 1980, (1,7 
tclcl'ones por cem habitantes. A esse respeito, vale a pena lembrar que 
ru~suimos, hoje, mais telefones lJUC o Jarilo, cm 1953, quundo ini· 
ciou, com dois milhões c meio de ararclhos, u execução de seu rluno 

Espalha-se, hoje, a TELEBRÁS, com as suas subsidiárias, por 
quase todo o Brasil, mesmo pelos Territórios, desde Roraima. Até 
1974, absorvera ela, das 799 empresas existentes no Pafs, 221, sendo 
4 no Norte, 104 no Nordeste, 74 no Sudeste, 17 no Centro-Oeste e 22 
no Sul. 

Em 1975, havia li 5 localidades atendidas por telefone, com 
11.800 linhas, que, em 1980, serão 350 e 32 mil e 400, respectivamen
te, enquanto a demanda é estimada para esse ano de 1980 em 30 mil, 
o que quer dizer que será plenamente atendida. 

Ainda em 1975, a União gastou, somente em telefones, 
Cr$ 6. 178.000,00. 

Aumentamos, assim, o número dos nossos telefones de 
1.244.000 em 1964 para 2.420.000 em 1973 e 3.400.000 em 1975, ou 
seja, 41% a mais. Em 1979, calcula-se que disporemos de 8.110.000 
aparelhos, instalados em 3.200 localidades. 

Ampliaram-se os circuitos interurbanos em 42% e, os interna
cionais em 326%. Os \elefones públicos cresceram em 50%, ou seja, 
de 13. 100 para 19. 700; e os terminais telex, que, em 1973, eram 4.060, 
passaram para 11.100 em 1975, com acréscimo, portanto, de 17%. E, 
em 1979, serão 72.780. Aumentado foi também em 326% o sistema 
internacional de comunicações; e uma segunda antena de rastrea
mento de satélites INTELSA T foi colocada em operação na estação 
terrena de Tanguá. Em 1973, possuíamos 161 canais de voz; em 1979 
teremos 2.0 18. 

Espera o Ministério das Comunicações que, este ano, o aumen
to do número de telefones atinja 29%, com o que chegaremos a 
4.400.000 aparelhos em operação no País, aumentando-se, ainda, em 
70% os canais telefónicos interurbanos. , .' 

Já está hoje o Brasil integrado ao sistema de Discagem Direta 
Internacional, podendo falar, de imediato, não apenas com a Améri· 
ca do Norte, mas com 16 países da Europa, desde a Alemanha 
Ocidental, a Suécia e a Suíça. Todos estes países fazem 90% do nosso 
tráfego internacional telefónico, cujo movimento para Nova Iorque 
era, antes, de 504 chamadas mensais, e logç aumento em 900%, e 
hoje cresce a 4.600% ao mês. Os equipamentos que nos ligam com o 
exterior através dos satélites INTELSAT IV e IV-A dispõem de 
18.000 canais, mas, nos próximos três anos, serão substituídos por 
outro de 24.000 canais. Vinte cidades brasileiras, das quais onze capi· 
tais de Estado, já são servidas pelo mesmo sistema, e até dezembro 
próximo, serão cinqUentas cidades atendidas, além de.todas as capi
tais dos nossos Estudos; o que significará um aumento de 95% do 
tráfego internacional brasileiro. 

Já se coloca o Brasil em quarto lugar nesta matéria, superando 
mesmo o Japão, que tem 4,61% do tráfego telefónico internacional, 
enquanto nós já temos 4,87. 

Há ainda u destacar o projeto de sistema doméstico de comu
nicações por satélite, u ser, cm breve, instulado com todos os requisi· 
tos do trúfcgo até 1985, "raru telefonia pública, distribuição de 
televisão c segurunça nacional". 
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Cumpre hotar que, de tudo, participará a indústria nacional, 

cuja cooperação é considerada necessária e, de inicio, se c:stima em 
cerca de 30%. Estimulas vârios são concedidos para a produção, no 
Pais, de antenas de transmissão, teleimpressores, mesas telefónicas, 
conversores de sinalização e transceptores de microondas, sem refe
rir os equipamentos que se acham em desenvolvimento e a transferên
cia de tecnologia. 

SETOR POSTAL 

No setor postal, muito se fez também. Da correspondência 
postada, 72,7% são distribuídos no dia seguinte e 92,6%, dentro de 
dois dias. A melhoria no serviço importa no aumento do volume de 
correspondência, que se elevou de 71% em relação a 1973, crescendo 
o número de objetos postados de 728 milhões para I bilhão e 246 mi
lhões. 

Cerca de 98% dos Municípios brasileiros já dispõem de Agên
cias Postais Telegráficas e, em breve, o m~smo se verificará com os 
restantes 2%, que representam 75 Municípios. 

Temos, hoje, uma rede postal aérea noturna com aviões espe
ciais para o transporte de correspondência. 

Houve o decréscimo de 15%, em 1975, com relação a 1974, no 
tráfego telegráfico, isto em virtude dos avanços dos serviços telefó
nicos e de telex e da melhoria çlos serviços postais. Cuida-se, no en
tanto, de muito beneficiar o tráfego telegráfico com a criação de uma 
rede nacional de retransmissão de telegramas. 

PESQUISA 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Antes de concluir este pronunciamento, que faço, em nome da 

Liderança da ARENA, para retratar a real situação do País em maté
ria de telecomunicações, estimaria ressaltar o empenho do Governo 
em desenvolver a pesquisa, em setor de tão grande importância para 
o nosso presente e o nosso futuro. 

O J· Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
de 1973/74, já falava em promover a TELEBRÁS "um levanta
mento dos recursos de pesquisa, naturalmente disponíveis em univer
sidades, centros de pesquisas e instalações congêneres no País, para 
plena execução da sua política". 

O II Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
destina, para o triênio 1975/77, a importância de 835 milhões de 
cruzeiros, adotando as seguintes diretrizes gerais de política: 

- "concentração de recursos financeiros; coordenação e 
acompanhamento dos estudos e pesquisas a cargo dos institutos e 
centros vinculados às unidades de administração federal; 

-execução descentralizada, através de empresas industriais, . 
empresas operadoras e centros universitários; 

-apoio das instituições oficiais de pesquisas e desenvolvi
mentos às empresas industriais e às empresas operaàoras de serviço 
de comunicações, através de politicas de normalização de equipa
mentos e componentes, normas técnicas e certificação dê qualidade; 

-identificação, no· panorama internacional, da pesquisa e 
comunicações e eletrônica das áreas mais promissoras para o Pais, 
com vistas à aquisição da respectiva tecnologia, sua adaptação às 
peculiaridades nacionais, sua transferência ao sistema produtivo, 
através do desenvolvimento experimental de protótipos industriais". 

APARTE 

O Sr. Italfrlo Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ÁRNON DE MELLO (ARENA - AL) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA- MT)- Ilustre orador, é com 
prazer que ouço V. Ex•, falando, em nome da Liderança do nosso 
Partido, no Dia das Comunicações, mtixime quando as Comuni
cações escolheram, como Patrono, aquela figura nunca bastante 

admirada, ou suficientemente admirada, do General Rondon. Per
correndo o interior de Goiâs, do Brasil, encontram-se os postes tele
grâficos ali instalados por aquele pioneiro, cruzando sertões, serra
nias, e, ao lado, às vezes, a torre de repetição dos meios de comuni
cação modernos. Daquela época, dos postes telegráficos de madeira 
de Rondon, nosso Patrono das Comunicações, ao dia em que o 
Ministro das Comunicações, Comandante Euclides Quandt de Oli
veira, falando diretamente com o Presidente da República, o Presi
dente Geisel, em Paris, inaugurou o DOI com a Europa, percorreu
sé um longo trecho com uma evolução muito grande, com uma evolu
ção que, se não satisfaz, ainda, na comparação estatística a que se 
referiu V. Ex• no início de seu pronunciamento. São passos largos, e 
ainda mais, significam estarmos próximos de ocupar, no sentido 
geral do termo, uma situação excelente relativamente às nações mo
dernas, no que diz respeito às comunicações. Tem V. Ex• minha soli
dariedade. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL) - Muito obri
gado, nobre Senador ltalívio Coelho, pelo seu aparte. A personali
dade de Rondon é cultuada e estimada por todos nós, brasileiros, e, 
mais do que isso, diria eu, por quantos lhe conheçam a obra formidá
vel realizada pelo interior do Brasil. 

No ano de 1970, tive: oportunidade de, nesta tribuna, fazer um 
pronunciamento, em que exaltei, como era do meu dever, a figura 
exemplar do Marechal Rondon, sobre quem pretendo falar nova
mente, em nome da Liderança da ARENA, na terça-feira vindoura, 
quando o Projeto Rondon festeja o seu grande dia e também o seu 
grande Patrono. Muito obrigado a V. Ex• 

DESENVOLVIMENTO ACELERADO 

Sr. Presidente, 
Todos nós, brasileiros, nos felicitamos, pela data de hoje, que é 

a das Telecomunicações, setor onde o Brasil se afirma como uma das 
primeiras nações do Mundo, mercê dos esforços do Governo da 
Revolução de 1964. 

O nosso desenvolvimento, estamos certos, não será retardado, 
mas, muito ao contrário, acelerado pela nossa Política Nacional de 
Telecomunicações. (Muito bem!.Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, que falará pelo Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG .. Em nome da Mino
ria, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

5 de maio, Dia Nacional das Comunicações. Nesta data, em 
1865, num casebre, nascia Cândido Mariano Rondon, que haveria 
de abrir caminho para a integração definitiva ao território nacional 
de uma vasta região. Durou meio século o internamento voluntário 
do grande brasileiro nas nossas selvas. Roquete Pinto disse: 
"Rondon é o ideal feito homem". Nada mais é preciso afirmar sobre 
o ilustre Patrono da Comunicação Nacional. A ele, nossas homena
gens, a nossa evocação sincera a quem tudo deu pela sua Pátria. 

As Comunicações são causa e efeito do progresso. social. A 
história da humanidade é, até certo ponto, a própria história dos 
Meios de Comunicação. No Brasil, tal assertiva é axiomática. 

O Pais alcançou grande perfeição técnica nos seus Meios de 
Comunicação. A Oposição ·brasileira sempre reconheceu o esforço 
dos últimos Governos, na implantação de uma infra-estrutura sólida 
nesse campo, aliado à iniciativa privada. 

Reconhecido, portanto, o desenvolvimento desse setor, ocorri
do nos últimos anos, é importante questionar-se até que ponto a esse 
desenvolvimento correspondeu a melhoria social, política e cultural 
do nosso povo. Aceitamos, como realidade, o crepúsculo de algumas 
ilusões, que emergiram como decorrência da opção renovadora que 
a Nação efetivou em 15 de novembro de 1974. Constatamos o 
cmurcheccr de nlgumns norcs, que, regadas altruisticamente pela 
imaginação criadoru da nossa melhor tradição histórica, tiveram as 
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suus raizes minguudus. Anima-nos, porém, Sr. Presidente, a certezu 
sempre til o fortalecida nas surpreendentes esquinas da História, que 
os crepúsculos não são intérminos. Por mais duros e longos que 
possum parecer, jumais realizam o inalcansável decreto da anulação 
da chegada da manhã, jumais t8m força pura negar a possibilidade 
du ulvorada. 

A atuação do Governo, o emprego dos recursos públicos tem de 
ser fundamentado no interesse coletivo, no bem-estar da população. 
~justo ressaltar-se a melhoria da Telefonia, a verdadeira revolução 
ocorrida dos Correios e Telégrafos, mas não se pode negar que há 
defeitos, os quais não podem ser esquecidos, pela simples citação de 
números ou expansão de serviços. · 

O Governo Mi:dici chegou a constituir uma Comissão lnter
ministerial para estudar a melhoria da TV, que é uma concessão pú
blicu. O Governo Geisel anunciou também estudos. 

Sou dos que consideram que o nível da TV brasileira tem me
lhorado, mas há muito, ainda, que fazer. Nossa juventude, a maioria 
das vezes, está condicionada a programas importados e, ainda hoje, 
o Far-West americano é mais conhecido no Brasil do que as nossas 
próprias regiões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quantas crianças brasileiras 
conhecem as aventuras do Coronel Custer e aprenderam a admirá
lo, apesar de sua política de massacre dos índios, e quantas têm 
conhecimento da extraordinária vida do Marechal Rondon? 
Quantas conhecem o Jerônimo e quantas conhecem Tibiriçá? 

O Presidente Ernesto Geisel, recentemente falando a escritores, 
disse que a Televisão havia marginalizado a classe intelectual e 
contribuído para que se perdesse o hábito da leitura. ~ uma crítica 
válida, ainda que possa ser excessiva. Se o próprio Presidente da 
República reconhece esta realidade, perguntamos: Por que não 
debatê-la em âmbito nacional, através dos próprios Meios de 
Comunicação? 

O desenvolvimento das Comunicações, voltamos a afirmar, é 
verdadeiro, mas ainda não suficiente para que os brasileiros da 
Amazônia tenham condições de ouvir programas nacionais e sejam 
obrigados a sintonizar rádioemissoras de outros países, com 
ideologias estranhas. 

Por que não assimilar esta data com a áecisão de implantar-se, 
efetivamente, uma Televisão educativa em todo o Pais, com 
programas culturais, transmitidos, também, pelo Rádio? 

Vamos recordar que a Televisão brasileira, igualmente, pode exi
bir quantos filmes de violência quiser, atingindo crianças. Mas não 
pudemos ver - nenhum de nós - a exibição do Ballet Bolshoi, 
transmitida para mais de I 00 países. 

Cabe, aqui, a indagação: 

Por que não enviar ao Congresso Nacional, com urgenc1a o 
projeto de regulamentação do artista e do técnico em espetáculos de 
diversões, que o Presidente do Sindicato dos Artistas e Técnicos em 
Espetáculos de Diversões, Sr. Juca de Oliveira, que teve a honra de 
entregar, pessoalmente, ao Sr. Ministro do Trabalho, Arnaldo 
Prieto, dia I 0- I 2-74, como um anteprojeto? 

A aldeia global da MacLuhan, as Comunicações servem para 
conscientizar o homem de sua posição no mundo. Não será demais 
lembrar que o mundo nunca foi tão humano, nem teve tanto espírito 
de solidariedaáe, e jamais existiu tão vasto intercâmbio de idéias e de 
teses científico-tecnológicas, graças à velocidade com que as mesmas 
são divulgadas. 

pilha do que pelas trnnsformações sociais, que, apesar dos esforços, 
sito ainda limitadas em muitas regiões. 

Agora, informa, Sr. Presidente, que o Governo enviará um pro
jeto ao Congresso Nacional, que limita a propaganda eleitoral pura 
as próximas eleições municipais, ao simples aparecimento do slide do 
candidato e áe seu número. Eviáentemente isso será um retrocesso 
no sentido da utilização social da televisão e a informação politica ... 

O Sr. Benjamin1 Furuh (MDB- RJ)- Permite-me V. Ex• um 
· ap,arte'! 

. "'o SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - ... através da 
livre upresentação das idéias dos candidatos que é essencial à demo
cracia. 

Com prazer ouço o aparte do nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Quero solidarizar-me 
com V. Ex• pelo seu di~curso simpático, magnífico e oportuno, em 
homenagem ao Dia da Comunicação. Data, também, que coincide 
com o nascimento de um grande brasileiro, que era tão grande que 
ultrapassou tiS fronteiras do Brasil para ser um homem da H umani
dade- Marechal Rc>ndon - o desbravaáor dos sertões e o grande 
pioneiro das comunicações no hinterland desta Nação. Mas V. Ex~ 
está falando que o Governo cogita de mandar uma mensagem abo· 
lindo a propaganda eleitoral, através áo Rádio e da Televisão. Tenho 
a impressão de que o Senhor Presidente da República não irá fazer 
isto, sobretudo agora, depois que ele visitou dois países de alta cul
tura, onde se exercita, em toda a sua extensão, a democracia -e o 
exercício da democracia é, precisamente, respaldado na comuni
cação. E o Presiáente há de ter observado o comportamento desses 
grandes povos, a importância e a necessidade da Comunicação, não 
só para a ARENA, mas, também, para o MDB, porque os dois Par
tidos surgiram na Revolução, e esses dois Partidos se empenham, 
ativamente, para que a democracia se consolide, cada vez mais, neste 
País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB·- MO)- Muito obrigado, 
Sr. Senador Benjamim Farah, pelo aparte de V. Ex• que enriquece o 
meu pronunciamento nesta tarde. 

O Sr. Meuro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Bcncvidcs (MDB- CE)- Nobre Senador Itamar 
Franco, eu também áesejo levar a V. Ex• os meus aplausos pelo seu 
pronunciamento na tarde de hoje e, sobretudo, por essa felicíssima 
colocação, no sentido de que se preserve a legislação eleitoral, como 
ela se encontra, realmente, no momento, possibilitando aos candi
datos a transmissão de sua mensagem à massa de votantes. Com isso, 
nobre Senador Itamar Franco, estamos concorrendo para aprimorar 
a formação política da nossa gente. Minhas congratulações a V. Ex•. 
pelo brilhantismo do seu discurso e, sobretuáo, por essa particularís
sima colocação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigaáo, 
meu caro Vice-Líder Mauro Benevides. Exatamente no dia cm que 
reverenciamos Rondon, no Dia Nacional das Comunicações, o 
Movimento Democrático Brasileiro não poderia deixar de estranhar 
pretenda-se enviar ao Congresso Nacional esse projeto que limita o 
acesso dos candidatos à Televisão. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Itamar Franco. 

E se nos é permitido conhecer, em detalhe, a crise interna do 
Líbano, acompanhar· as eleições norte-americanas, ver o nosso Presi
dente Geiscl pisando solos francês e inglês, levando a imagem de um 
País adulto, por que, às vezes, se teima eni não permitir ao povo 
brasileiro um real conhecimento da sua situação interna? 

Na Televisão francesa, ainda que estatal, há um programa, cm 
que o Governo e a Oposição debatem, livremente, os grandes pro
blemas nacionais. As últimas eleições mostraram o poder do Rádio c 
da Televisão no prosclitismo político, c muitos chegam a afirmar que 
o coronclismo do interior cst{l sendo destruído mais pelo rádio de 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MO) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Evcláslo VIeira (MDB- SC)- A data de hoje, consa
grada às Comunicações, é altamente festiva c de extraordinária 
importância pura a Humanidade. Na oportunidade cm que o homem 
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com~çou u ~ntcnd~r-se atmvés dos gestos, du paluvru, deu os primd
ros pussos nu caminhada paru o seu grunde desenvolvimento. No 
surgimento das comunicações coletivas, através do rufar, do repicar 
de tumbores, do fogo, da fumuçu, do repicar dos sinos, o homem foi 
avançando, c deu o grande passo, em mut~ria de comunic~ção social, 
quando Gutemberg inventou e criou a imprensa - a palavra im
pressa. Grande e extraordinário uvanço da Humanidade adveio com 
o Rúdio e, posteriormente, com u Televisuo. Estes veículos de comu
nicação social possibilitaram uma grande decolagem para o desen
volvimento da 1-1 umanidade, principalmente uma maior cultura 
entre os homens, daqueles que não tinham conhecimento das novas 
descobertas. A Humanidade muito deve aos veículos da Comuni
cação. ~ através da Comunicação que o homem busca dissipar as 
dúvidas, porque, conversando, ele se comunica, alcança o entendi
mento, e com o entendimento chega à compreensão, ao amor. E 
nada mais sublime do que o amor. Por este motivo, pedimos permis
são para registrar, no belo discurso de V. Ex•, o nosso regozijo, a 
nossa admiração, a par dos nossos efusivos saudares, particular
mente à nobre classe dos comunicadores sociais. Muito obrigado a 
V, Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (M DB- MG)- Sou eu que agra
deço a V. Ex•, que faz muito bem em registrar o histórico das Comu
nicações. A fala de V. Ex• c: a dos Senadores Mauro Benevides e 
Benjamim Farah enriquecem este meu pronunciamento. 

Custa-nos acreditar na veracidade desta informação, pois a polí
tica interna brasileira não pode ter uma face oculta como a Lua, na 
qual predominem permanentemente as trevas da desinformação. O 
Brasil, país em pleno desenvolvimento, nação emergente no cenário 
das grandes potências, não merecerá tal projeto. 

Hoje, mais do que ontem, temos o dever de conjugar as poten
cialidades positivas do nosso espírito, para externarmos ao Brasil e 
ao mundo a nossa mensagem de paz. 

No Dia das Comunicações, a Nação reclama do seu mais alto 
Legislativo contribuições, projetas e proposituras. Reclama o debate 
corajoso, a crítica relevar.te. Reclama a indormida vocação para arti· 
cu lar-se como fonte de um poder mais alto, aquele que nasce no 
berço dá lei e cuja minimização só será feita pelo alto preço do arbí
trio. 

É com esta convicção democrática, Sr. Presidente Magalhães 
Pinto, que queremos saudar o Dia das Comunicações. Convicção 
que nos impele à travessia e nos convoca à ação. 

Creio que, hoje, Srs. Senadores, partilhamos de uma percepção 
comum: a normalidade democrática. 

O SR. I>RESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. IY·Secretãrio 
procederá à leitura do expediente, 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados: 

NY 61/76 (nY 105/76, na origem) de 4 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da C1imara nY 114/75 (nY 10-C/75, na Casa de ori· 
gcm), qu~ autoriza a transfercncia para o patrimônio da Universi
dade Federal de Juiz de Fora dos imóveis que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei nY 6.326, de 4 de maio de 
1976.) 

NY 6'2/76 (nY 106/76, na origem) de 4 do corrente, referente ao 
Projeto de Lei da Câmara nY 01/76 (nY 1.454-B/75, na Casa de ori
gem), que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- INCRA, a doar os imóveis que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei nY 6.327, de 4 de maio de 
1976.) 

OFICIO DO GOVERNADOR DO ESTADO DEALAGOAS 

NY 189J76, de 30 de abril, encaminhando ao Senado Federal os 
dados solicitados pela Comissão de Constituição c Justiça, relativos 
ao pedido de autorização de empréstimo externo constante do Ofício 
nY S/7, de 1976. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O FI CIOS 

Do Sr. lP-Secretário da Càmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NY27, DE 1976 
(N9 1.405-A/75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a opção de transferência, para o quadro de 
pessoal do Banco Central do Brasil, de funcionários requisita
dos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Neste dia em que reverenciamos o grande Rondon, a mensagem 

do Movimento Democn'ttico Brasileiro é antes de tudo uma mensa
gem de fé, de otimismo, de esperança, na busca de se obter a utili
zação plena e justa das possibilidades do nosso Brasil. 

No Dia das Comunicações, o apelo ao diálogo, à igualdade 
entre os poderes, à concórdia, à justiça social, à liberdade de infor
mar, ao direito de ser informado, à tolerância, à compreensão, à 
buscll do bem comum, o culto ao homem livre, porque o "o homem 
livre não é apenas o que desfruta a liberdade, senão o que por ela 
combate e a conquista dia a dia". 

Art. IY Fica facultado aos funcionários requisitados de outras 
entidades pelo Banco Central do Brasil, e que nele hajam ingressado 
até 31 de março de 1975, optar pela transferência para o seu quadro 
próprio de pessoal, desde que: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vida gloriosa de Cândido 
Rondon, na sua luta por uma Nação integrada, atesta o consagrado 
conceito de Renan, na sua famosa conferência na Sorbone, em 1882. 
"Uma nação é uma alma, um principio espiritual". Assim, pensamos 
nós, do Movimento Democrático Brasileiro. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, cm 
nome da Mesa, associa-se às comemorações levadus a efeito pelo Ple
nário do Senado, ressaltando o inestimável papel que, nos dias 
aluais, as Comunicações exercem, inclusive possibilitando a abertura 
de uma novu ctupu pam o ideal dcmocrútico c polftico entre todos os 
povos. 

I- tenham sido admitidos nas entidades de origem há mais de 
2 (dois) anos, contados até 31 de março de 1975; 

11 - formalizem a opção no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. A Diretoria do Banco Central do Brasil de
verá pronunciar-se sobre o requerimento de opção no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data do seu recebimento. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI NY4.595 
DE31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre u políticn e as instituições monetárias, bancá
rins e crcditícins, crin o Conselho Monetário Nacional, e dá ou· 
lrns providências. 

I 
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CAPITULO VI 
Disposições Gerais 

O O o o O tO 00 I O O O O O 0 0 O O O 0 0 I I O 00 0 0 O 0 0 I I 0 O 0 O O 0 00 O O O o o O t 0 0 0 0 0 O O 0 0 I 

Art. 52. O quadro de pessoal do Banco Central do Brasil será 
constituído de; 
O O O O o O O O O O O O O O O O O 0 O O O O O 0 0 0 00 00 0 O 0 I O 00 O 0 O O 0 I O 0 O O O 00 o o O o 0 0 o o 0 

II - pesso:li requisitado ao Banco do Brasil S.A. e a outras insti
tuições linanceiras federais, de comum acordo com as respectivas 
administrações. 

III- pessoal requisitado a outras instituições e que venham 
prestando serviços à Superintendência da Moeda e do Crédito hã 
mais de I (um) uno, contado da data da publicação desta lei. 
•••••••••••••••••••• o ••• o o ••••• o •••••••••• o ••••••••••• o •••• 

§ s~ Durunte o prazo de I O (dez) anos, contados da data da 
vig~ncia desta Lei,~ facultado aos funcionários de que tratam os inci
sos II c I II deste urtigo, manifestarem opção para transferência para 
o quadro de pessoal próprio do Banco Central do Brasil, desde que: 

:1) tenham sido admitidos nas respectivas instituições de ori
gem, conso:1nte determina o inciso I, deste artigo; 

h) estejam em exercício há mais de dois anos; 
c) seja u opção aceita pela Diretoria do Banco Central do. 

Brasil, que sobre ela deverá pronunciar-se conclusivamente no prazo 
miiximo de três meses, contados da entrega do respectivo requeri
mento. 

I Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 28, DE 1976 

(N9 279-B/75, na Case de origem) 

Dispõe sobre o trabalho em laboratórios químicos e farma
cêuticos que manipulam hormônios. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 As empresas químico-farmacêuticas instaladas n'o País, 
especialmente as produtoras de hormônios artificiais de qualquer 
natureza, para admitirem e manterem em seus quadros operários e 
opcrC1rius nos setores onde se desprendem "finas poeiras" capazes de 
serem absorvidas de modo imperceptível pela pele, mucosa e vias 
aéreas superiores, são obrigadas ao exato cumprimento do disposto 
nos artigos seguintes desta lei. 

Art. 29 A jornada normal de trabalho dos empregados mencio
nados no art. 19 será de 6 (seis) horas diárias. 

Art. 39 Os laboratórios químicos e farmacêuticos ficam obri
gados a providenciar a separação e a lavagem diárias dos trajes usa
dos pelos empregados, nos recintos onde sejam manipulados hormô
nios. 

Art. 49 O disposto nesta lei não exclui a obrigatoriedade do 
uso c do fornecimento pelos laboratórios dos EIP- Equipamentos 
Individuais de Proteção - que já venham sendo utilizados, bem 
como a adoção de outras medidas já previstas em lei ou que venham 
a ser fixadas pelas autoridades competentes. 

Art. 59 Fica proibida a admissão de portadores de distúrbios 
cndócrinos ou de desvios de comportamento sexual para exercerem 
as atividades mencionadas no art. J9 

Parúgrafo único. Para os efeitos deste artigo, serão realizados 
exames pré-admissionais médicos c psiquiátricos custeados pelo 
empregador. 

Art. 69 Os infratorcs desta lei incorrerão cm multas de 100 
(cem) a 200 (duzentas) vezes o maior valor de referência vigente no 
País. 

Purúgrafo único. A multa mencionada neste urtigo será apli
cada no grau múximo se ficar apurado o emprego de artificio ou 
simulaçr1o para fraudar o cumprimento do que preceitua esta lei. 

Art. 79 Cabe ao Departamento Nacional de Segurança e Hi
giene do Trabalho u fiscalização do disposto nesta lei. 

A rt. 89 Dentro do prazo de 90 (noventa) dias, o Poder Executi
vo regulamentará esta lei. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor nu data de sua publicação, re
vogndas as disposições em contrário. 

1 Às Comissões de Smíde, de Legislação Soda/ e de Finan
ças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIYO N913, DE 1976 
(N9 52-B/76, na Câmara dos Deputados 

Aprova o texto do Acordo de Comércio, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a República Popu
lar de Bangladesh, em Brasília, a 13 de fevereiro de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 É aprovado o texto do Acordo de Comé:rcio, firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a República 
Popular de Bangladesh, em Brasília, a 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N9 59, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada conside
ração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo de Comércio, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Popu.lar de Bangladesh, em Brasília, a 13 de feve
reiro de 1976. 

Brasília, em I O de março de I 976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÀ O DE MOTIVOS 
DAOC/DAI/DPC/DPG/ARC/070/830.1 (B46) (E35), DE 
8 DE MARÇO DE 1976, DO MINISTÉRIO DAS 
RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa Exce
lência o texto do Acordo de Comércio entre a República Federativa 
do Brasil e a República Popular de Bangladesh, firmado em Brasília, 
no dia 13 de fevereiro de 1976. 

2. O Acordo em apreço, cuja negociação foi conduzida pelo 
ltamaraty, com a participação dos Ministérios da Indústria e do 
Comércio, da Fazenda, do Banco Central e da CACEX, é o primeiro 
Acordo assinado entre os dois países e tem por objetivo criar um 
instrumento legal capaz de disciplinar c orientar a cooperação entre 
o Brasil e Bangladcsh nos domínios comercial e económico. 

3. O Acordo de Comérc;.;rr prevê o tratamento reciproco de 
nação mais favorecida, facilidades para ampliar o volume do inter
câmbio das mercadorias relacionadas cm listas a ele anexas, conces
são reciproca de facilidades para a organização de feiras c exibições 
comerciais em seus territórios, além de troca de informações técnicas 
e industriais. Dispõe, igualmente, sobre a utilização de moeda 
convcrsivcl para os pagumcntos relativos às transaçõcs comerciais c 
o estabelecimento de consultas entre os dois paiscs para a solução de 
assuntos referentes ao comÚcio bilateral. 
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4. Nestes termos, submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

anexo projeto de Mensagem que encaminha ao Congresso Nacional, 
para exame e aprovação, o Acordo em apreço. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Azeredo da Silveira. 

ACORDO DE COM~RCIO ENTRE O GOVERNO DA RE
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DARE
PÚBLICA POPULAR DE BANGLADESH 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Bangladesh, a seguir denominados "Partes 
Contratantes", animados do desejo de estreitar as tradicionais rela
ções de amizade existente entre eles e de desenvolver as relações 
econômicas e comerciais entre os dois países, convieram no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes concederão, no quadro das suas leis e 
regulamentos em vigor, as necessárias facilidades para a importação 
ou exportação das mercadorias mencionadas nas anexas listas "A" e 
"B" que são indicativas e não exaustivas. Concederão igualmente 
facilidades para a importação ou éxportação de qualquer dos dois 
países de produtos não mencionados especificamente nas listas 
anexas "A" e "B". 

Artigo II 

As Partes Contratantes concordam em que as mercadorias 
mencionadas nos anexos "A" e "B" do presente Acordo não pode
rão ser reexportadas para terceiro País sem o consentimento prévio 
da outra Parte. 

Artigo III 

As Partes Contratantes conceder-se-ão, nas questões relativas 
ao comércio bilateral, tratamento de nação-mais-favorecida. 

Artigo IV 

As disposições do artigo III não serão aplicadas: 

a) às vantagens e facilidades que uma das Partes Contratantes 
conceda ou venha a conceder a países limítrofes com a finalidade de 
facilitar o comércio fronteiriço; 

b) às vantagens e ~cilidades decorrentes de união aduaneira, de 
zona de livre comércill ou de acordo regional que uma das Partes 
Contratantes integre ou venha a integrar; 

c) às vantagens concedidas em virtude de acordo econômico 
multilateral, que concomr para liberalizar õ ·comércio internacional; 

d) às preferências concedidas por uma Parte Contratante a 
produtos e mercadorias que sejam importados dentro de programa 
de ajuda estabelecido pela referida Parte com Governo, sociedade ou 
entidade de terceiro País, ou com as Nações Unidas ou suas Agên
cias especializadas; 

e) às proibições ou restrições impostas para proteger a saúde 
pública, preservar os bons costumes, e proteger a fauna e flora con· 
tra doenças, degeneração ou extinção; 

O às vantagens concedidas a países com os quais uma das Par
tes Contratantes tenha Acordo de Troca (Barter Agreement). 

Artigo V 

A fim de facilitar a execução do presente Acordo, as Partes 
Contratantes concordam em manter consultas sobre qualquer assun
to decorrente dojou relacionado com o intercâmbio comercial entre 
os dois países. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes, com vistas à execução deste Acordo de 
Comércio; poderão concluir protocolo para troca de mercadorias e 
outros ajustes cuja finalidade seja facilitar e desenvolver o in ter· 
câmbio comercial e outras relações económicas entre os dois países. 

Artigo VII 

Os pagamentos referentes ao intercâmbio de mercadorias e de 
serviços entre os dois países efetuar-se-ão em moeda conversível e em 
conformidade com as respectivas legislações cambiais. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes conceder-se-ão reciprocamente, de acor
do com as respectivas leis e regulamentos, facilidades para a reali
zação de feiras e exposições comerciais, visitas de empresários e mis
sões comerciais. 

Artigo IX 

O presente Acordo será submetido à aprovação das autoridades' 
competentes de cada uma das Partes Contratantes, de conformidade 
com suas respectivas disposições constitucionais. 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra do cumpri
mento das formalidades necessárias e o Acordo entrará em vigor a 
partir da data do recebimento da última notificação. O Acordo per
manecerá em vigor pelÓ prazo de um ano e será prorrogado automa
ticamente por períodos anuais sucessivos. 

Artigo X 

O presente Acordo, sujeito às modificações que venham a ser 
adotadas por mútuo consentimento entre as Partes Contratantes, po
derá ser denunciado mediante notificação por escrito, com ante
cedência mínima de três meses antes do término de qualquer período 
anual. 

Feito em Brasília, aos treze dias do mês de fevereiro de 1976, em 
dois originais, cada um nos idiomas português e inglês, todos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antônio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República Popular de Bangladesh: Mustafa 
Kamal. 

ANEXO"A" 

LISTA DE MERCADORIAS EXPORT Ã VEIS 
DE BANGLADESH PARA O BRASIL 

I. Juta em bruto. 
2. Manufaturados dej,uta, inclusive JutexfJutton. 
3. Papel e papel para jornais. 
4. Papelão, inclusive papelão grosso, partículas e cavacos de 

papelão. 
5. Seda e produtos de seda. 
6. Peixe industrializado e enlatado, inclusive camarões. 
7. Produtos de tecelagem manual. 
8. Chá. 
9. Melaços. 

I O. Coco e produtos de coco. 
II. Pernas de rã. 
12. Fumo. 
13. Condimentos (em geral). 
14. H ervas e drogas medicinais. 
15. Tortas oleosas. 
16. Cabelo humano e crina animai. 
17. GomalacajLaca, 
18. Vassouras, cabos de vassoura. 
19. Barbatanas de tubarão e miúdos de peixe. 
20. Resíduos de algodão e línteres. 
21. Tripas de animal. 
22. Bebidas Alcoólicas. 
23. Produtos farmacêuticos. 
24. Arame e cabos. 
25. Produtos químicos (glicerina). 
26. Couro (couro bovino) c manufaturados de couro. 
27, Lanternas "Hurricane" jCozinhadores a querosene, 
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28, Fios de ruyon, 
29. Papel celofane. 
30. Fósforos de segurança, 
31. Produtos de ma lamina. 
32. Tubos "M,S.". 
33. Tapetes/esteiras. 
34. Fios tC:xteis. 
3S. Ossos triturados. 
36. Catechu. 

ANEXO"B" 

LISTA DE MERCADORIAS EXPORTÁVEIS 
DO BRASIL PARA BANGLADESH 

I. Café cru, em grão. 
2. Algodão em rama. 
3. Sementes e frutos oleaginosos. 
4. Óleos vegetais. 
S. Sucos de frutas. 
6. Cam solúvel. 
7. Arroz. 
8. Produtos das indústrias químicas. 
9. Ceras. 

10. Têxteis. 
I I. Minerais metalúrgicos. 
12. Metais comuns e suas manufaturas. 
I 3. Enxofre em pó. 
14. Bombas, motobombas, e turbobombas para líquidos, ar e 

vácuos. 
IS. Máquinas para a produção de frio. 
16. Pulverizadores ou polvilhadores para agricultura. 
I 7. Máquinas e aparelhos d,e elevação, carga, descarga e mo-

vimentação. 
18. Máquinas para movimentação de terras. 
I 9. Máquhas de costura. 
20. Equipamentos para a Indústria de couro. 
2 I. Máquinas e aparelhos para trabalhar madeiras e metais 
22. Máquinas para trabalho de solo. 
23. Equipamentos para a indústria alimentícia. 
24. Máquinas e aparelhos elétricos. 
2S. Ferramentas manuais. 
26. Utensílios domésticos. 
27. Veículos automotores e peças de reposição. 
28. Cimento. 
29. Calçados. 
30. Locomotivas. 

Às Comissões de Relações Exteriores e de Economia. 

PARECERES 

PARECERES N9s 274, 275 E 276, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 72, de 1975-
Complementar, dá nova redação ao artigo 49 do Ato 
Complementar n9 43, de 29 de janeiro de 1969, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento. 

PARECER N9 274, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Lindoso 

De autoria do nobre Senador José Sarney, a proposição acima 
;aractcrizada determina passe a vigorar com a seguinte redação o 
art. 49 do Ato Complementar n9 43, de 29 de janeiro de 1969: 

"Art. 49 Se, decorrido um ano de vigência do Plano 
Nacional de Desenvolvimento, o Executivo não usar as 

atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 39 e 69 deste 
Ato Complementar, para revisão do Plano, o Congresso Na
cional poderâ tomar a respectiva iniciativa, observadas as 
seguintes condições: 

a) não haver aumento de despesas; 
b) estar devidamente comprovada a inadequação ou 

inconveniência das partes a serem modificadas," 

. Como se sabe, é esta, presentemente, a redação do dispositivo 
que o projeto intenta alterar: 

"Art. 49 Não serão objeto de tramitação, devendo ser 
arquivadas por ato do Presidente do Senado Federal ou da 
Câmara dos Deputados, quaisquer proposições que 
impliquem em alterar o Plano Nacional, a não ser as de 
iniciativa do Poder Executivo, na forma estabelecida no arti
go 39." 

Merecem transcrição as seguintes assertivas que integram a 
justificação do projeto: 

"Entendemos que a redaÇão atual do art. 49 é 
prejudicial, eis que impede o Congresso de exercer os poderes 
que a Lei Maior lhe assegura, ao definir as atribuições do 
Poder Legislativo. 

Realmente, é a própria Constituição que, ao formular 
tal definição, estatui: 

"Art. 43. Cabe ao Congresso Nacional com a sanção 
do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente: 

II- orçament0 anual e plurianual; 
• •• o •••••••••••••••••••••• o ••••• o ••• o •••••• o' •••••• 

IV- planos e programas nacionais e regionais de desen
volvimento." 

Verdade' é que o Estatuto Básico dá competência 
exclusiva ao Presidente da República para a iniciativa das leis 
que disponham sobre matéria financeira (art. 57, I) e, de 
qualquer modo, criem, autorizem ou aumentem a despesa 
pública (art. 65). 

Por isso mesmo, e projeto teve o cuidado de eliminar tais 
hipóteses, a fim de que o poder de iniciativa recaia no art. 56, 
isto é, em qualquer membro ou comissão do Congresso. 

A proposiçãq foi mais além e ainda é mais C!IUtelosa ao 
estabelecer outra condição: a de estar devidamente compro
vada a inadequação ou inconveniência das partes a serem 
modificadas. 

Mais ainda: o projeto subordina, ainda, a iniciativa 
parlamentar ao fato de, decorrido um ano de vigência do 
Plano, o Executivo não tomar a iniciativa de sua revisão, 
conforme atribuição que lhe conferem os artigos 39 e 69 do 
Ato Complementar n9 43. 

Todas estas cautelas mostram o cuidado com que foi 
elaborada a proposição, a fim de que se evitasse qualquer 
eiva de inconstitucionalidade." 

Ainda que aceitando como plenamente válidas as razões 
invocadas na justificação, permitimo-nos focalizar a matéria sob 
novo ângulo, suscitado pela indagação: Pode o Congresso Nacional 
modificar um Ato Complementar baixado com fundamento no Ato 
Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968? 

O art. 182. da Constituição afirma que continuam em vigor o 
Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e os demais Atas 
posteriormente baixados. 

O Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho ("Comentários à 
Constituição Brasileira" - vol. 3 - Ed. Saraiva - São Paulo -
1975, pág. 231) explica: 

O preceito ora estudado introduz no direito brasileiro a 
diferença entre ordem constitucional c constituição escrita. 
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De 1\tto cntcndc-su por ordem constitucional vigente o 
conjunto de regras formulmente constitucionuis que vigoram 
~m dutcrminudo momento, em detcrminndo estado, Essa 
ord~m constitucionnl em gernl se confunde com n Constitui· 
ção escrita. Entret:tnto, tal pode não ocorrer, abrangendo a 
ordem constitucional mais do que a Constituição escrita. 
Exut:lmunte isso sucede ntuulmente no Brasil. 

n~ I, de 1969, ~ pr~s:t n ~stu, uquela traçada pelos Atos 
lnstitucionnis que o urtigo ora comentudo mant~m em vigor." 

Atento <t lição de 'Iuc os Ates Institucionais têm vigência por 
forçn da Constituiçiio c com ela integram a ordem constitucional, 
somos levados a examinar a fundamentação do Ato Complementar 
n9 43 que se pret~nde modificar. Dispõe a introdução dessa Lei: 

A ordem constitucional vigente no Brasil, hoje, 
consubstancia-se basicamente na Constituição promulgada a 
24 de janeiro de 1967, com a redução que lhe deu a Emenda 
Constitucional n9 I, de 17 de outubro de 1969, e modifi· 
cações posteriores, como as Emendas n9s 2 e 3, de 1972. 
Ocorre, todavia, que o texto em epígrafe mantém em vigor o 
Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e os 
demais atos posteriormente baixados. Isto até que, na forma 
do parágrafo único (vide infra), o Presidente da República 
decrete a cessação de todos esses A tos. 

"O Presidente da Repúblicu, no uso das atribuições 
conferidas pelo * 19 do artigo 29 e pelo artigo 99 do Ato 
Institucional nY 5, de 13 de dezembro de 1968, combinados 
cnm o art. 49, item II, da Constituição, de 24 de janeiro de 
1967, resolve ... " 

Leiamos o§ I Y do urt. 2Y do A 1-5: 

"Decretado o recesso parlamentar, o Poder Ex~cutivo 
correspondente ficn nutorizado a l~gislar em todas as 
mat~rins previstns nas Constituições ou nu Lei Orgânica dos 
Municípios." Assim, não faz dúvida que os A tos Institucionais de n9 5 

em diante fazem parte da ordem constitucional. Constituem, 
pois, uma adjunção transitória à Constituição, em razão de 
circunstâncias peculiares à conjuntura brasileira. De fato, 
esses Atos ampliam os poderes do Presidente da República, 
especialmente a fim de ensejar o combate à subversão e à 
corrupção, conforme explicita o preâmbulo do Ato n9 5. 

Tais poderes são confiados ao Presidente da República 
como Chefe do Movimento Revolucionário, iniciado em 31 
de março de 1964. Têm eles um objetivo certo, o combate a 
subversão e à corrupção, de modo que, desaparecendo essas 
causas, deverão ter findo a sua vigência. P.:rmanecerá em 
vigor apenas a Constituição, com a qual então se confundirá 
a ordem constitucional. 

A manutenção em vigor dos Ates Institucionais 
representa a solução transitória que no Brasil se achou para 
um problema universal. Tal problema é o da inadequação 
dos sistemas tradicionais para enfrentar as situações de crise, 
como o estado de sítio, etc. De fato, esses instrumentos são 
ineficazes para o combate à guerra revolucionária e para o 
saneamento indispensável à eliminação da corrupção. Tão 
nítido objetivo parece circunscrever o campo de aplicação 
dos Atos Institucionais, desde a promulgação da Emenda 
Constitucional n9 I, de 1969. De fato, o campo em que os 
mesmos devem incidir é apenas aquele relativo ao combate à 
subversão e à corrupção. 

Os A tos Institucionais em sua origem são típicas 
manifestações do poder constituinte originário. Apresentam 
os três caracteres deste. São Atos iniciais, autônomos e 
incondicionados (cf. nosso "Direito Constitucional 
Comparado", vol. I, "0 Poder Constituinte", pág. 77). 
Iniciais, porque cm razão do movimento revolucionário 
deram novo fundamento à Constituição que mantêm em 
vigor. Autônomos, porque não se subordinam a qualquer 
outro ato jurídico. Incondicionados, porque não observaram 
forma especial para a sua manifestação. Na verdade, os A tos 
Institucionais são exemplo do método da outorga na positi· 
vação das constituições. São verdadeiras constituições outor
gadas. 

O art. 99 declara que o Presidente da República poderá baixar 
Atas Complementares para execução do Ato Institucional e a 
referência ao art. 49, item II, da ConstituiÇão de 1967, entende-se 
como a categorizar esse ato cm nível de Lei Complementar. 

Diante dos textos transcritos, conclui-se que o Presidente da 
República- porque o Congresso estivesse em recesso em janeiro de 
1969- usou das prerrogativas constantes daquele§ 19 ao art. 29 do 
Al-5, e legislou sobre matéria da competência do Congresso como 
está dennido no art. 43, IV, da vigente Constituição. 

Agora, com o Congresso funcionando, o Presidente da Repúbli· 
ca não estaria autorizado a legislar sobre essa matéria por força do 
próprio Al-5, tanto assim, que esse Ato Complementar n9 43 já 
sofreu alterações pela Lei Complementar nY 9, de II de dezembro de 
1970. 

Talvez tenha me alongado demais nesse aspecto, mas impõe-se, 
cm cusos tais, o exame do fundamento do Ato Complementar para 
dennir a viabilidade ou não do Congresso alterá-lo · 

Por· outro lado, não nos parece, de modo nenhum, que a 
competência outorgada, com exclusividade, ao Presidente da 
República, pelo artigo 65, da Constituição, para tomar a iniciativa 
das leis orçamentárias, abarque planos e programas nacionais e 
regionais de desenvolvimento. 

De fato, por serem matérias distintas e inconfundíveis, o arti· 
go 43, faz sua classificação em itens diferentes: os orçamentos 
constam do item II e os planos e programas de desenvolvimento 
integram o item IV. Vale, demais disso, assinalar que a Constituição, 
nos Artigos 60 a 69, cuida especificamente de orçamentos e neles não 
há qualquer referência a planos e programas de desenvolvimento. 

Têm os orçamentos características próprias, definidas, inclusive, 
constitucionalmente, que se não confundem com os planos de desen~ 
volvimento, os quais, por outro lado, não constituem "matéria 
nnanceira" strictu sensu,, não sendo, desse modo, alcançados pelo 
preceito do item 1 do art. 57, que insere sua iniciativa entre as que 
pertenccn:, com exclusividade, ao Presidente da República. 

Damos, pois, pela constitucionalidade do Projeto de Lei do 
Senado n9 72, de 1975-Complementar, que não se ressente de 
injuridicidadc e cstít redigido consoante a tP.cnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975. - Accioly 
Filho, Presidente- José Lindoso, Relator- Nelson Carneiro- Dir· 
ceu Cardoso- José Sarney- Helvidlo Nunes- Italivlo Coelho. 

PARECER N9 275, DE 1976 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Orestes Quércla. 

É preciso reiterar, porém, que os Atos Institucionais' 
atualmcntc não mais vigoram por força de sua outorga 
revolucionária, mas sim em decorrência da Constituição, É 
cxatamente o que deflui do texto cm estudo. Dessa forma, 
não se pode sustentar que sejam eles superiores à Constitui
ção. Também, não encontra qualquer fundamento lógico a 
idéia de que hoje existam duas ordens constitucionais, a 
constitucional propriamente dita e a institucional, cada uma 
com um terreno à parte. Existe apenas uma ordem constitu
cional, aquela editada pela Constituição, hoje a Emenda 

Proposto pelo ilustre Senador José Sarney, cliega à Comissão de 
Economia do Senado Federal, Projeto de Lei do Senado- Comple· 
mcntur - dando novu redução ao urt. 49 do Ato Complementar nY 
43, de 29 dt: janeiro de 1969, estabelecendo as condições em que o 

• 



'; 

-74-
Congresso Nacional poderá propor a revisão dos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento, 

Antes de mais, é certo que um plano de desenvolvimento,. ao 
lixar objetivos, deve observar as condições económicas gerais, in
ternas e internacionais. 

Ao mesmo tempo, porém, esses objetivos não podem ser por 
demais rígidos, mesmo porque o plano se insere em um quadro 
económico que excede os limites territoriais do País e nem todas as 
variáveis, por essa razão, estão sob controle: · 

Daí porque, quanto mais estejam as condições de ordem econó
mica gerais sujeitas a bruscas modificações, maior flexibilidade deve 
conter o plano de desenvolvimento econ~mico. 

Por conseguinte, as normas de formulação, ou de revisão, dos 
planos de desenvolvimento necessitam conter, da mesma forma, 
dispositivos que as tornem flexíveis, a fim de permitir, quando haja 
um consenso a respeito, as correções de rumo indispensáveis ao 
prosseguimento da atividade produtiva nacional. 

Relator- Paulo Guerra- Franco Montoro- Ruy Santos- Arnon 
de Mello - Agenor Maria - J arbas Passarinho. 

1 PARECER N9 276, DE 1976 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Saturnlno 

ó'· projeto de lei complementar em exame, apresentado pelo 
ilustre Senador José Sarney, tem por escopo alterar/a redação do 
artigo 49 do Ato Complementar n9 43, de 29 de janei;o de 1969, no 
sentido de autorizar o Congresso Nacional a propor revisão do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, desde que, após um ano de vi
gência, o Poder Executivo não tenha usado das atribuições confe
ridas pelos arts. 39 e 69 do referido diploma legal. 

De outro modo, não resta a menor dúvida, e somos obrigados a 
admiti-lo, manter um plano dissociado da realidade interna e inter
nacional representa, em última análise, aceitá-lo, no mínimo, como· 
inviável, com as repercussões daí decorrentes sobre toda a vida eco-·. 
nó mica do País. 

Tendo obtido pareceres pela constitucionalidade e juridicidade e 
pela aprovação da matéria, exarados pelas doutas Comissões de 
Constituição e Justiça e de Economia, cabe-nos, nesse oportunidade, 
a apreciação da proposta sob o enfoque financeiro. 

A providência em tela, inegavelmente, é de grande relevância, 
quer sob o ângulo da continuidade do desenvolvimento económico 
do País, quer sob o aspecto político-institucional. 

A participação do parlamento no planejamento económico 
constitui fator indispensável à descentralização do poder de decisão, 
tão fortemente concentrado no âmbito da competência do Executivo. 

Para exemplificar, o 2~ Plano Nacional do Desenvolvimento, 
formulado em meio à crise internacional de preços de matérias
primas básicas e bens de capital, considerou as dificuldades para 
manter o crescimento acelerado dos últimos anos, ao tempo em que 

· definiu a expectativa favorável''no sentido de caminhar, progressiva
mente, para razoável normalidade no cenário mundial". 

Nesse ponto, ficou caracterizada a flexibilidade do plano, ne
cessária e suficiente para a sua revisão, desde que a normalidade no 
cenário internacional não seja atingida em curto prazo. 

Em ambos os campos, assim, no teórico e no prático, estão con
figuradas as duas situações que se relacionam ao mérito do projeto 
ora em exame. Além do mais, bem adverte a justificação do ilustre 
Senador José Sarney, sob o aspecto político, no acompanhamento da 
execução do plano, "o controle ainda deve ser feito pelo Congresso", 
que é a síntese "das aspirações e opiniões de todos os setores" da 
sociedade. 

Não só, em termos de planejamento económico nacional, é 
difícil separar o político do económico, porquanto o plano depende 
inegavelmente, para a sua execução, da participação ampla de toda a 
sociedade, a quem, em suma, estão dirigidos os seus objetivos. 

Ademais, o proje'to de lei em exame estabelece que a revisão do 
plano passará à iniciativa do Congresso Nacional, quando o Poder 
Executivo não usar as atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 
3~ e 69 do Ato Complementar n' 43, de 1969. A ressalva, que se justifi
ca plenamente, busca articular os poderes, quando necessárias, 
ocorram atendendo à prioridade já definida nesse sentido, pela parti
cipação, agora ampliada, do Congresso Nacional 

A medida em si mesma encontra consistência, porque decorre 
de um encaminhamento que se realimenta, por força da comunica
ção democrática, na forma de revisões, quando o plano esteja inade
quado ou inconvenientemente formulado, em termos do processo de 
crescimento do País. 

Cabe ressaltar apenas uma das condições definidas no projeto 
de lei apresentado pelo Senador José Sarney. Trata-se do não au
mento de despesas, quando ocorram revisões, partidas de iniciativa 
do Congresso Nacional. 

~ evidente que o desequilíbrio, que suscite revisão do plano, 
nem sempre é no sentido depressivo, porquanto a crise de cres
cimento é cabalmente viável em termos económicos. Neste caso, 
muitas vezes, torna-se necessário um aumento de despesa, pela am
pliação dos investimentos, o que não deixa de ser salutar. 

Pelo exposto, e tendo em vista os propósitos positivos do 
projeto, somos pela sua aprovação, na forma em que está redigido. 

Sala das Comissões, em 31 de março de 1976. - Renato Franco, 
Vice-Presidente, no exercício da presidência - Orestes Quércla, 

Embora inquestionável a tendência contemporânea de fortaleci
mento do Poder Executivo, não só motivado pelo crescente inter
vencionismo estátal na vida dos administradores como pela ex
pansão industrial e tecnológica alcançada no mundo moderno, não 
hâ negar a importância da função fiscalizadora que deve desem
penhar o Poder Legislativo, lídimo representante da vontade popular 
e delegado máximo das aspirações da coletividade. 

Dotar o Congresso de competência mais ampla significa outor
gar ao povo maior participação nas decisões governamentais, ou 
seja, aperfeiçoar o modelo democrático. 

Evidencia-se, no caso concreto, a conveniência da medida ao 
abrir ao parlamento a oportunidade de revisar o Plano Nacional de 
Desenvolvimento, satisfeitos os requisitos estabelecidos, quais sejam, 
a inocorrência de aumento da despesa e de comprovação da incon
veniência ou inadequação das partes a serem alteradas. 

Aliás, como já salientou com propriedade o parecer da douta 
Comissão de Constituição e Justiça, o próprio texto constitucional 
lixa tal atribuição ao Legislativo, consoante se deduz da leitura do 
art. 43, inciso IV, da Carta Política em vigor. 

Em síntese, a ampliação da iniciativa legislativa do parlamento 
constitui fator primacial para o aperfeiçoamento político-institu
cional por todos almejado. 

A moderna Administração, a fim de tornar exeqUível a sua 
filosofia de governo, elabora planos físicos que envolvem previsões 
do desempenho global da economia nacional tendo em vista as finali
dades inerentes ao Estado. Trata-se, pois, de um elenco de normas 
programáticas, que se distinguem das normas permissivas, carac
terísticas das lei orçamentârias. 

A elaboração de programas ou planos de desenvolvimento diz 
respeito às áreas específicas do planejamento económico e social, 
onde se projetam as diretrizes gerais e setoriais e serem cumpridas em 
determinado período de tempo, não consistindo, por isso, matéria fi
nanceira propriamente dita. Os reflexos e a exeqUibilidade de tais 
planos no campo das finanças públicas, porém, são notórios, eis que 
a ação governamental 'busca grande parcela de recursos orçamen
tários para a consecução dos objetivos neles definidos. 

Os efeitos da própria imperfeição humana ou das variações con
junturais, de resto tão freqUentes na complexidade das economias na
cionais e, muitas vezes, refletidas pelas sucessivas crises interna
cionais, requerem alterações ou revisões nos planos globais ou re
gionais, o que não significa necessariamente um retrocesso no pro
cesso desenvolvimentista ou incapacidade do planejador. 
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Circunstâncias hâ que exigem modificações destinadas a 

adequar as normas programâticas à realidade sócio-econômica. 
Ademais, a rigidez de um sistema não deve chegar ao absoluto, 

sob pena de, em determinadas condições, deixar de alcançar as metas 
ali previstas. Uma certa dose de flexibilidade se faz mister para que 
os resultados não se percam totalmente no caudal das previsões inu· 
tingíveis. 

Com a nova redação ora proposta ao art. 49 do Ato Complemen· 
tar n9 43, de 1969, os Planos Nacionais de Desenvolvimento poderão 
sofrer revisões ante a iniciativa tanto do Executivo quanto do Legis· 
lativo, a partir do segundo ano de sua vigência, com o que se estarâ 
dando um passo importante no rumo da efetiva participação do Con· 
gresso Nacional nos destinos do Pais. 

Pelas razões expostas e pela inexistência de óbices de natureza fi. 
nanceira, opinamos pela aprovação do presente Projeto de Lei Com· 
plementar. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Amaral Peixoto, 
Presidente - Roberto Saturnino, Relator - Léite Chaves -
Henrique de La Rocque - Ruy Carneiro - Helvídio Nunes - Ale
xandre Costa - Mau1·o Benevides - Saldanha Derzi - Fausto 
Castelo-Branco. 

PARECERES N9s277,278 E279, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 16 - 1975, que 
destina, mediante doação à Fundação MOBRAL, os bens cons· 
tantes das heranças jacentes cuja destinação é prevista no art. 
1.594, da Lei n9 3.071, de janeiro de 1916 (Código Civil). 

PARECER N9 277, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Paulo Brossard 

O Projeto em exame, apresentado nesta Casa, onde tomou o n9 
16 - 1975, se deve à iniciativa do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres. 

O artigo n9 1.594 do Código Civil, em sua redação atual, estabe· 
Ieee: 

"Art. 1.594. A declaração da vacância da herança não 
prejudicarâ os herdeiros que legalmente se habilitarem; mas, 
decorrjdos cinc.o anos Ça abertura da sucessão, os bens arre· 
cadad~s passarão ao domínio do Estado ou ao do Distrito 
Federal, se o de cujus tiver sido domiciliado nas respectivas 
circunscrições, ou se incorporarão ao domínio da União, se o 
domicílio tiver sido em território ainda não constituídp em 
Estado. 

Parâgrafo único. Se não forem notoriamente conhe· 
cidos, os colaterais ficarão excluídos da sucessão legítima 
após a declaração de vacância." 

Ora, o projeto manda que tais bens, mediante doação, sejam 
transferidos à Fundação MOBRAL, a qual, alienando-os, aplicaria 
o preço obtido "no custeamento das atividades de alfabetização de 
adultos e programas vinculados"- art. J9, 

Quer isto dizer que os Estados teriam de fazer doação à Funda· 
ção MOBRAL dos bens arrecadados .quando o de cujus tivesse sido 
domiciliado em suas circunscrições territoriais. 

e bem de ver que, neste passo, o projeto não pode prosperar, 
pois, convertido que fosse em lei, esta, por evidentemente incons· 
titucional, a ninguém obrigaria. 

A lei federal não pode obrigar os Estados a doar bens seus, pois 
somente os Estados, mediante lei estadual, podem alienar bens que 
lhes pertençam. 

e de notar·se, outrossim, e a observação tem caráter meramente 
informativo- há Estados, como o.de São Paulo e o antigo Estado 
da Guanabara, que, cm virtude de legislação própria, destinam às 
respectivas universidades os bens havidos por força do art. 1.594 do 
Código Civil. 

O vicio apontado inexiste em relação aos bens antes perten· 
centes a pessoas domiciliadas no Distrito Federal ou em territórios, 
pois tais bens, em vindo a ser declarados vacantes, passariam ao 
Distrito Federal e à União, nos precisos termos do art. 1.594 do CC. 

Resta apenas saber se convém dispor segundo o alvitre do 
projeto, o que refoge à competência desta CCJ. Se das comissões 
competentes vier a merecer parecer favorâvel quanto ao mérito, 
observada a ressalva feita, o projeto atenderia sua finalidade 
mediante a seguinte 

EMENDA N9 l·CCJ 
(Substitutivo) 

"Art. (9 A União e o Distrito Federal destinarão à 
Fundação MOBRAL, que os poderâ alienar na forma da lei e 
dos seus estatutos, os bens que 1hes couberem nos termos do 
art. 1.594 do Código Civil." 

Sala das Comissões, em li de junho de 1975. - Accioly Filho, 
Presidente - Paulo Brossard, Relator - Helvídio Nunes - José 
Lindoso - Leite Chaves - Heitor Dias - Henrique de la Rocque -
ltalívio Coelho- José Sarncy. 

PARECER N9278, DE 1976 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Paulo Brossard 

O Projeto, alterando o art. 1.594 do Código Civil, manda que os 
bens constantes das heranças jacentes sejam doados à Fundação 
MOBRAL, que poderâ alienâ·los para atender suas finalidades nos 
Estados e Territórios em que tiver tido domicílio o de cujos. 

A Comissão de Constituição e Justiça apenas em parte lhe deu 
parecer favorâvel, pois a lei federal não poderia ordenar aos Estados 
que eles doassem bens a eles pertencentes e daí resultou o subs· 
titutivo que limita o projeto aos bens que, nos termos do art. 1.594 
'do Código Civil, viessem a pertencer à União e ao Distrito Federal. · 

A Comissão de Educação e Cultura deve opinar sobre o mérito 
do Projeto. 

Convém transferir à Fundação MOBRAL bens da União e do 
Distrito Federal para que a Fundação os venda? Que receita a venda 
desses bens pode representar? Não seria muito mais fâcil dispor 

·sobre a receita da Fundação do que dispor que os bens jacentes per·' 
tencentes ao Estado por força de preceito imemorial, sejam doados à. 
Fundação MOBRAL para que ela os venda? 

A Comissão não vê utilidade e conveniência no Projeto e opina 
pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - Tarso Outra, 
Presidente - Paulo Brossard, Relator - João Calmon - Arnon de 
Mello- Helvídio Nunes. 

PARECER N9 279, DE 1976 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Helvfdlo Nunes 

O nobre Senador Vasconcelos Torres, por intermédio do Pro· 
jeto de Lei n9 16, de 1975, pretende alterar a destinação dos bens arre· 
cadados nas heranças jacentes; que passariam a ser aplicados no 
custeamento de "atividades de alflibetização de adultos c programas 
vinculados, mediante doação dos mesmos à Fundação MOBRAL". 

Na Comissão de Constituição e Justiça o ilustre Senador Paulo 
Brossard, designado relator, depois de apontar-lhe vicio de inconsti· 
tucionalidade, concluiu pela apresentação de substitutivo, que foi 
unanimemente aprovado. · 

Na Comissão de Educação e Cultura, que lhe examinou o 
mérito, o parecer, também da lavra do eminente representante 
gaúcho, foi contrário à aprovação, por inútil e inconveniente a pro· 
posição. 

Já na Comissão de Finanças, o eminente Senador Tarso Outra 
ofereceu parecer favorável ao Projeto de Lei do Senador Vasconcelos· 

• 
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Torres, que entendeu "de real interesse para a consecução das finali
dades específicas do MOBRAL". 

Daí se infere, pois, que a medida em tela, se aprovada, hâ de 
revogar, em parte, o dispositivo acima transcrito, excluindo, tão
somente, a destinação afeta aos Estados membros, que continuarão 
u reservar o patrimõnio adjudicado, ou o seu valor respectivo, ao 
desenvolvimento do ensino superior. 

A maioria do precitado Colegiada, entretanto, manifestou-se 
desfavoravelmente à aprovação. E, designado pelo Presidente, cabe
me apresentar o relatório do vencido, 

Na verdade, consoante está consignado no parecer do Senador· 
Tarso Outra, o Decreto-lei n9 8.207, de 2.2 de novembro· de 1945, já 
disciplina a matéria, pois estabelece: · 

Em que pese a robustez da fundamentação expendida pela 
Comissão de Educação e Cultura, vislumbramos a conveniência da 
iniciativa, em razão da premente necessidade do País em erradicar, 
no menor prazo possível, o espectro aterrador ao analfabetismo. "Art. 39 Adquirindo o domínio dos bens arrecadados, 

a União, o Estado ou o Distrito Federal ficam obrigados a 
aplicá-los em fundações destinadas ao desenvolvimento do 
ensino universitário ... ". 

Ora, o ensino superior constitui uma das mais graves, sérias e 
permanentes preocupações do Estado. 

Na realidade, os recursos financeiros advindes da arrecadação 
do Poder Público, como sucessor a título universal, não são vultosos, 
mas nada obsta que se altere a lei, em benefício de programa de 
tamanha relevância, como o empreendido pela Fundação MOBRAL. 

Embora a medida, ante a ressalva oferecida pela Comissão de 
Constituição e Justiça, não possa abranger os recursos estaduais, 
entendemos de real interesse para a consecução das finalidades espe
cificas do MOBRAL, a fonte de recursos ora proposta. 

De outra parte, o Movimento Brasileiro de Alfabetização -
MOBRAL, pela própria missão que lhe foi destinada, tem vida limi
tada no tempo, lnexistindo óbice de natureza financeira, opinamos pela apro· 

vação do projeto, nos termos da Emenda Substitutiva apresentada 
pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Estabelecidos os parâmetros, um dos quais com apoio na 
legislação vigente, não encontro razões ponderáveis que aconselhem 
e justifiquem a mudança de orientação, pois que acima dos interesses 
eventuais, ocasionais, passageiros, devem figurar os permanentes, 
estáveis. 

Importa ainda deixar explícito que os deveres do Estado em 
relação à alfabetização não são menores do que aqueles que lhe ca
bem com respeito à Universidade. 

Ainda mais, no caso em espécie a fonte adicional de recursos 
que a proposição visa a transferir é de pequena monta, de tal sorte 
que não soluciona as carências do MOBRAL mas, por certo, desfal
cará os orçamentos de várias fundações de ensino superior. 

Pela rejeição do Projeto. 
Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Amaral Peixoto, 

Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Henrique de La Rocque -
Ruy Carneiro - Evelásio Vieira - Mauro Benevides - Alexandre 
Costa - Saldanha Derzi - Fausto Castelo-Branco. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR TARSO OUTRA 

De autoria go ilustre Senador Vasconcelos Torres, o projeto em 
exame determina a doação dos bens constantes das heranças jacentes 
à Fundação MOBRAL, aue ooderá aliená-los, aplicando os re· 
cursos apurados nos Estados ou Territórios em que o de cujus tiver 
sido domiciliadCI, 

Encaminhando à douta Comissão de Constituição e Justiça, 
concluiu essa pela parcial constitucionalidade da medida, desde que 
atendidos os termos da Emenda Substitutiva apresentada. 

A não menos douta Comissão de Educação e Cultura, por sua 
vez, apreciando o mérito, opinou pela rejeição do projeto, face à in
conveniência da proposição. 

A esta Comissão cabe a análise sob o enfoque financeiro. 
Preliminarmente, cumpre ressaltar que, a vista conclusão do 

parecer da Comissão de Constituição e Justiça, a qual sanou o vício 
de inconstitúcionalidade do projeto original, mediante oferecimento 
d~ substitutivo, somente a este se relaciona a matéria objeto de 
apreciação. 

A destinação dos bens arrecadados pelos Territórios Federais e 
pelo Distrito Federal, após o procedimento judicial regular com 
trânsito em julgado, assim como aqueles cujo domínio se transferiu 
aos Estados, acha-se regulada pelo Decreto-lei n9 8.207, de 22 de 
novembro de 1945, que dispõe em seu art. 39: 

"Art, 39 Adquirindo o domínio dos bens arrecadados, 
a União, o Estad.o ou o Distrito Federal ficam obrigados a 
aplicá-los em fundações destinadas ao desenvolvimento do 
ensino universitário c o Ministério Público respectivo valerá 
por essa aplicação, 

Parágrafo único. Obscrva-se-á o disposto no art. 25 do 
Código Civil, quando os bens forem insuficientes para a 
criação de institutos universitários," 

Sala das Comissões, em 25 de marco de 1976.- Tarso Outra. 
PARECERESN9s280,2tÚ~E282,DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do SenadCi n9 53/75, que declara de 
utilidade pública as Associações Comerciais e Industriais 
existentes em Goiás. 

PARECER N9 280, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Paulo Brossard 

Objetiva o Autor do Projeto de Lei n9 53,' de 1975, declarar de 
utilidade pública diversas Àssociações Comerciais e Industriais do 
Estado de Goiás. 

A Comissão de Constituição e Justiça entende que o fato de a 
Lei n9 91, de 1935, regt1lar, na órbita do Poder Executivo, o processo 
de declaração de utilidade pública as entidades de direito privado, 
não exclui a competência congressonal para fazê-lo por via de lei e 
isto mesmo tem ocorrido, v.g., Lei n9 5.575, de 1959. 

Reconhece, outrossim, que as entidades enumeradas prestam 
serviços à coletividade. Contudo, entende que o Congresso deve 
reservar-se para declarar de utilidade pública apenas as entidades de 
caráter e âmbito nacionais, evitando a multiplicação de projetes 
desse teor. 1:: a razão por que opina contrariamente ao projeto de lei. 

Sala das Comissões, em !? de outubro de 1975.- Accioly Filho, 
Presidente- Paulo Brossard, Relator- Henrique de La Rocque -
José Lindoso...., Helvídio Nunes- Heitor Dias- Nelson Carneiro
José Sarney. 

VOTO VENCIDO DO SR. SENADOR ORLANDO ZANCANER 

O Projeto em estudo, de autoria do ilustre Senador Osires 
Teixeira, dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública das 
associações comerciais e .industriais existentes no Estado de Goiás, 
que são aquelas indicadas no art. J9: Associação Comercial e In
dustrial de Goiâs, com sede em Goiânia, e suas congêneres dos mu
nicípios de Anápolis, Araguaína, Formosa •. Luiziânia, Morrinhas, 
Rio Verde e São Luiz de Montes Belos. 

Entende o autor, conforme manifesta na justificação, não apli
car-se às entidades em causa o procedimento especial necessário à de
claração de utilidade pública, na forma da legislação que trata especi
ficamente da matéria, a Lei n9 91, de 28 de agosto de 1935, regula
mentada pelo Decreto n9 50.175, de 2 de maio de 1961, modificado 
pelo Decreto n9 60.931, de 4 de julho de 1967. 

Segundo sua interpretação, o rito essencial ao reconhecimento 
pretendido não teria cabimento, tratando-se de "entidades que se 
filiam aos mesmos objctivos na defesa de interesses próprios c re
gidos pelos mesmos princípios, embora autónomos, c com personali
dade jurídica própria". 
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Existindo, porém, dispositivos legai~ r~guladores dos trâmites u 
que dcvu u mutériu submeter-se, cru qucsti\o pucíficu, niio só pura a 
Comissiio de Constituição e Justiça desta Casa, como pum u da 
Cúmum dos Deputados, que qualquer proposição visando a outor
ga, pelo Congresso Nucional, de dccluruçüo de utilidade pública, in
corria cm injuridicidude. 

Diante do exposto, nfto vemos como opor óbices à tramitação 
do Projeto, QLie sutisfaz aos requisitos constitucionais e jurídicos. 

Snla das Comissões, cm 25 de junho de 1975. - Orlando 
Zancuner. 

l'A IH~CEI~ N•! 2!! I, ()E 1976 
Dn Cnmiss1in dl• Econnmiu De fato, reza a Lei nY 91/35: 

"Art. 2Y A declamção de utilidade pública será feita 
cm decreto do Poder Executivo, mediante requerimento pro· 
cessado no Ministério da Justiça e Negócios Interiores ou, 
cm casos excepcionais, ex officio." 

No mesmo sentido, o Decreto n9 50.517 f61: 

"Art. 29 O pedido de declaração de utilidade pública 
será dirigido <lO Presidente tlu República, por intermédio do 
Ministério da Justiça c.J'I!egócios Interiores: provados pelo 
requerente os seguintes requisitos: 
• o ••••••• o •• ' o o •• o' ••••• o ••• o •••• o. o ••• o •••••••• o •••• 

••••• '.o •••••••••••••••• o ••• o •••••• o •••• o ••••• o ••• o •• 

Parágrafo único. A falta de qualquer dos documentos 
enumerados neste artigo importará no arquivamento do 
processo." 

Analisando o instituto e seu ordenamento jurídico, em estudo 
publicado na Revista de Informação Legislativa, n9 13 f 14 
(janeirojjunho/73), sob o título "Associações de Utilidade Pública", 
o seu autor, Adoido Eric de Toledo, assim se manifesta: 

"Foi precisamente por essa razão, na tentativa de coibir 
a concessão indiscriminada do título de utilidade pública, 
que os legisladores de 1935 vieram a aprovar a Lei n9 91. Esta· 
belecer em lei a obediência de um critério geral para essas 
concessões seria a solução, e, realmente, assim se fez." 

E, acrescenta: 

"Considerou-se, ainda, na elaboração de seu texto, a ma· 
nifesta impraticabilidade de uma investigação, por parte dos 
parlamentares, sobre os serviços que os pretendentes ao 
título de utilidade pública prestam à coletividade" (ns. 73). 

Sucede, no entanto, que o então Senador Antonio Balbino, em 
notável parecer sobre a declaração de utilidade pública do "Mon· 
tepio Geral de Economia dos Servidores do Estado", modificou, a 
partir de 1967, o entendimento antes firmado por esta Comissão e, 
por ext~nsão, do Senado Federal. 

Afirmou aquele ilustre jurista que a prevalecer o ponto de vista 
até então adotado, "deveria ser entendida como injurídica qualquer 
iniciativa do Legislativo para exercer atribuição, por ele próprio, em 
lei definida como do Executivo", isto porque, como já assinalara"
a matéria teria passado a ser da competência exclusiva do Poder Exe
cutivo". 

E adiante: 

"A Lei n9 91, cm que se autoriza o Poder Executivo, res· 
peitudos certos requisitos que ela define e fixa, a declarar utili· 
dade pública por decreto, é um testemunho iniludível de com
petência do Poder Legislativo de, mediante lei, dispor sobre 
matéria" (Parecer n9 308, sobre o PLS n9 9 /67). 

Rclnlnr: Scnudnr Ruy Suntns 

O projeto de lei ora cm exame, de autoria do ilustre Senndor 
Osircs Teixeira, reconhece como de utilidade pública diversas asso· 
cim;õcs comerciais c industriais com sede no Estudo de Goiás. 

A amplitude da matéria i: bem mais administrativa do que 
económica, principalmente, qu<indo vista a questão sob o tingulo dos 
objetivos colimados pelo uutor do projeto. Porém, observado o 
aspecto económico,~ possível delinear o custo para o poder público, 
casu s~jam dccl<lradu's de utilidade pública as eutid<ldcs da indú:ari;~ e 
do comércio a serem bencficiad:1s. O poder público, nos três níveis de 
governo, abre mão dos tributos mencionados no art. 99, inciso !V, 
alíne;~ d, do Código Tributário Nacional (Lei nY 5.172, de 25 de ou
tubro de 1966), ao mesmo tempo cm que nquclas entidades ficam 
isentas das contribuições previdenciúrias, na forma da Lei n9 3.577, 
de 4 de julho de 1959, afom o regime especial u elas aplicado quanto 
ti legisl;~ção referente ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, 
conforme o Decreto-lei nY 194, de 24 de fevereiro de 1967. 

Doutra parte, os benefícios sociais prestados pelas entidades 
relacionadas no projeto já o são sem quaisquer vantagens por demais 
amplas, estendidas pelo poder público, na forma das que o seriam 
pelo reconhecimento da sua utilidade pública. 

Essas entidades prestam a sua colaboração ao poder público, de 
J'ormn meritória, conforme esclarece a própria justificação do pro
jeto, de tal modo que uma comparação entre custos e benefícios 
revela que os últimos estão presentes, sem nenhum custo social 
adicionaL Antes de tudo, os custos são privados, feitos pelos sócios 
das entidades, empresários do comércio e da indústria. 

Pelo exposto, considerando que, sob o aspecto económico, os 
custos da aprovação do projeto excederiam os seus benefícios, somos 
pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 3 de dezembro de 1975. Milton Cabral, 
Presidente - Ruy Santos, Relator - Paulo Guerra - Ore~tes 
Quércia- Roberto Saturnino -Augusto Franco. 

PARECER N9 2!!2, DE 1976 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Tem por escopo o presente projeto, de autoria do ilustre 
Senador Osires Teixeira, a declaração de utilidade pública de Asso
ciações Comerciais e Industriais com sede nas cidades que menciona 
no Estado de Goiás. 

Em parecer datado de 25 de junho de 1975, pronunciou-se 0 
ilustre Senador Orlando Zancaner, na douta Comissão de Constitui
ção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade da matéria, 
invocando, como razão de decidir, as conclusões expressas no 
purecer exarado pelo nobre Senador Antonio Balbino no Projeto de 
Lei do Senado n9 9, de 1967. 

Vencida a tese do relator pela maioria de seus pares, manifestou
se aquela Comissão 'pela injuridicidade da proposição, face ao 
carátcr regional das entidades u serem beneficiadas pela referida 
decluruçào. 

Encaminhada à não menos douta Comissão de Economia 
opinou essa pela rejeição do projeto, tendo cm vista que os custos d; 
sun execução prútica excederiam os seus benefícios. 

A partir de então, não apenas o projeto relatado pelo Senador 
Antonio Balbino, mas outros foram aprovados pelo Congresso 
Nacional, tais como aquele que resultou na Lei n9 5.575/69, benefi
ciando os Lions c Rotary Clubes existentes no País, c o PLS n9 
102/74, concedendo o mesmo favor às Associações Cristãs de Moços 
(ACM), bem como ainda tramita, nesta Casa, o PLS n9 55/75, que 
declara de utilidade pública as organizações maçónicas do Grande 
Oriente do Brasil. 

Cube-nos, nessa oportunidade, o exame da matéria sob o as
pecto financeiro. 

I 
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Ressalte-se, todavia, que não se pode atribuir às entidades pre· 

vistas no projeto a imunidade' estabelecida no art. 19, inciso III, 
allnea 'd da Carta Politica vigente, dispositivo repisado no art. 99, I V, 
alínea c do Código Tributário Nacional, nem as isenções concedidas 

ANEXO AO PARECER N9283, DE 1976 

a partir da Lei n9 3.577, de 4 de julho de 1959 e culminando com· o 
privilégio atribuído pelo Decreto-lei n9 .194, de 24 de· dezembro de·· .... 
1967, pelo tão-só fato de que tais entidades não satisfazem os requisi· 

Redução tina! do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975, 
que altera a alínea "c" do parágrafo J9 do art. 89 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960, "que dispõe sobre a Lei Or
gânica da Previdência Social". 

O (" ongresso Nacional decreta: 
tos exigidos, quais sejam, as finalidades educacional ou de assistência 
social. 

Com efeito, tratando-se de órgãos regionais de classe, ou seja, 
que congregam comerciantes e industriais para a consecução de 
objetivos atinentes às classes que representam, consoante salienta a 
Justificação, não há como se lhes aplicar os benefícios fiscais men· 
cionados nos diversos textos legais pertinentes. 

De qualquer forma, a declaração de utilidade pública pela 
forma legislativa ora pleiteada, há de acarretar sérias dificuldades 
com relação à fiscalização de tais entidades, nos termos do Decreto 
n9 50.517, de 2 de maio de 1961, alterado pelo Decreto n9 60.931, de 4 
de julho de 1967. 

Assim dispõe o art. 59 daquele texto legal, com a redação que lhe 
atribuiu o decreto presidencial de 1967: 

"Art. 59 As entidades declaradas de utilidade pública, 
salvo por motivo de força maior devidamente comprovada, a 
critério da autoridade competente, ficam obrigadas a apre· 
sentar, até o dia 30 de abril de cada ano, ao Ministério da Jus
tiça, relatório circunstanciado dos serviços que houverem 
prestado à coletividade no ano anterior, devidamente 
acompanhado do demonstrativo da receita e da despesa 
realizadas no período, ainda que não tenham sido 
subvencionadas." 

Dessa forma, estão as entidades beneficiadas obrigadas à pres
tação de contas perante o Poder Executivo que, se por ventura 
apurar irregularidades, deverá instaurar processo para promover a 
cassação da declaração anteriormente concedida. 

Ora, desde que a concessão tenha sido outorgada por lei ordiná
ria, torna-se inevitável que somente à outra lei compete decretar a 
cassação, procedimento esse por demals complexo e que pode pro
vocar sérios prejuízos para a Administração, de acordo com a gra
vidade da irregularidade registrada. 

Por outro lado, ainda, para que se cumpram as exigências da Lei 
n9 91, de 1935, que regula a declaração de utilidade pública, hã neces
sidade de se examinar a documentação própria da entidade, que 
venha a comprovar a satisfação dos requisitos em apreço. 

Por· essas razões, que consubstanciam a diligência devida rto 
sentido de que não hajam gravames posteriores, quer sob o aspecto 
administrativo, quer sob o enfoqu·e financeiro, opinamos pela 
rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de abril de 1976.- Amaral Peixoto, 
Presidente - Alexandre Costa, Relator - Henrlq~e de La Rocque 
-Leite Chaves- Evelásio Vieira- Helvídio Nunes- Ruy Carneiro 
- Roberto Saturnlno- Saldanha Derzl - Fausto Castelo Branco. 

PARECER N9283, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Rcdaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 66, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redução final do Projeto de Lei do Sena

do 9 66, de 1975, que altera a alínea e do parágrafo I 9 do art. 89 da Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Sala das Comissões, cm 5 de maio de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércla, Relator- Renato Franco -José Lln
doso- Otto Lehmann. 

Art. J9 A alínea e do§ 19 do art. 89 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 196q, passa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. 89 ... , , , . , ... , , , .... , , , . , .. , . , .. , , .. , , , , . 
§ 19 ........... '·' .............................. . 
a) .••.•••••.•• , , .••.•. , •.•....•••.•.•••.. , , . , .• 

b) •.••••••••.•.••••••••.•.•••.•.•.•..••••.•••.• 

c) ••..•. , , , , , • , ••.••• , .••.•• , • , , . , , , • , •. , •.•••.• 

d) .•..•••••.•.•.•••...••••••••••.•••..••.•..••• 

e) para o segurado desempregado, desde que comprova
da essa condição pelo registro no órgão próprio do Departa
mento Nacional de Mão-de-Obra, até 12 (doze) meses, e, na 
hipótese da alínea d, até mais 24 (vinte e quatro) meses." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECER N9 284, DE 1976 
Da Comissão de Redação 

Redaçào do vencido, para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redução do vencido,· para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 I 12, de 1975, que 
dispõe sobre honorários de Ai:! vogado, sua estipulação e cobrança, e 
dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 5 de maio de. 1976- Danton Jobim, Pre
sidente- Orestes Quércia, Relator- Renato Franco- José Lin
doso- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N9 284, DE 1976 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1975, que dispõe sobre 
honorários de Advogado, sua estipulação e cobrança, e dá ou
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 A estipulação e cobrança de honorários de Advogado 
regular-se-ão pelas disposições do Código de Processo Civil, do Esta
tuto da Ordem dos Advogados do Brasil e desta lei. 

Art. 29 Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do 
Brasil elaborarão, anualmente, as tabelas obrigatórias de honorários 
mínimos que vigorarão no território da Seção, depois de homologa
das pelo Conselho Federal. 

§ I 9 f: nula toda estipulação de honorários de Advogado em 
bases inferiores às estabelecidas nas tabelas a que se refere este artigo. 

§ 29 Será nulo o contrato de honorários com subordinação 
preponderante ao tempo de duração da demanda. 

Art. 39 Poelerá ser revisto o contrato de honorários que, após 2 
(dois) anos de vigência ou por outras circunstâncias imprevisíveis ao 
tempo da assinatura, se torne excessivamente oneroso para o 
Advogado. 

Art. 49 ·Os honorários poderão ser reduzidos, quando verifica· 
da notável desproporção com os serviços prestados. 
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· Art. 59 Qualquer controvérsia sobre honorârios .advocatlcios Art. 13. A parte tcrâ direito de sub-rogação sobre os 
poderâ ser submetida ao Presidente da Seção ou Subscçào da Ordem honorârios da sucumbência que excederem a remuneração ajustada c 
onde esteja inscrito o Advogado interessado. por ela já paga. 

§ 19 O Presidente intimarâ as partes com o objetivo de conciliá· Parágrafo único. A existência de relação de emprego não ilide 
las, lavrando-se o respectivo termo de comparecimento, nele o direito autônomo do Advogado sobre os honorários da sucumbên· 
incluídas, se for o caso, as condições do acordo, considerando-sere- cia, na forma do disposto no art. 99, § 19 da Lei n9 4.215, de 27 de 
vel, a parte ausente. abril de 1963, 

§ 29 Não chegando as partes à conciliação, o Presidente, no Art. 14. Quando as tabelas forem omissas, o juiz decidirá o 
prazo de 60 (sessenta) dias, decidirá sobre a controvérsia, sendo-lhe caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
facultado determinar todos os meios de prova, inclusive a requisição direito, tendo em vista sempre constituir exigência do bem comum a 
de processos, administrativos ou judiciais, findos ou em curso. valorização da advocacia. 

§ 39 A decisão do Presidente. será comunicada às partes, pelo Art. I 5. A requerimento do Advogado de qualquer das partes, 
correio, com as cautelas previstas no art. 223, § § 29 c 39 do Código de os tribunais de última instância ordinária e o Supremo Tribunal 
Processo Civil. Federal, este em decisão irrecorrível, fixarão os honorários corres-

§ 49 No prazo de 5 (cinco) dias da decisão, a Secretaria da pondentes aos serviços por ele prestados no tribunal, quer nos 
Scção ou Subscção remeterá o processo ao distribuidor da Justiça processos da competência originária, quer nos recursos. 
local, para os fins previstos. nos arts. 1.097 e seguintes do Código de Parágrafo único. No caso deste artigo, os honorários serão 
Processo Civil, que passarão a reger o processo. considerados adicionais aos que tiverem sido fixados na decisão 

§ 59 Se a decisão for impugnada por injusta, o juiz dará ao proferida na instância a quo. 
processo o rito sumaríssimo. Art. 16. Nos casos de cumprimento de cartas precatórias ou 

Art. 69 Os honorários da sucumbência serão fixados em rogatórias, o juiz deprecado ou rogado poderá, a requerimento do 
conformidade com as tabelas a que se refere o art. 29, atendidas as Advogado interessado, fixar os honorários correspondentes aos 
disposições pertinentes do Código de Processo Civil. serviços prestados no seu juízo. 

Art. 79 Nos processos de competência da Justiça do Trabalho, Art. 17. Havendo intervenção de vários Advogados na defesa 
os honorários de sucumbência serão divididos: de uma mesma parte, a representação será considerada como única. 

i- nas ações em que o empregado é assistido pelo Sindicato de Se a atuação for sucessiva, os honorários serão fixados cm propor
sua categoria, cabendo a este satisfazer a condenação, quando o vcn- ção à importância jurídica da respectiva intervenção c ao trabalho 
cido for seu assistido; que cada um tiver desenvolvido. 

II -na hipótese do art. 18 do Código de Processo Civil, jus- Art. 18. O Advogado em causa própria terá direito aos hono-
titicando a sentença os motivos da condenação. . rários da sucumbência, reduzidos à metade. 

Art. 89 O juiz ou câmara julgadora fixará, nos termos das ta- Art. 19. O pacto de quota litis será permitido apenas nas 
belas, os honorários do Advogado da parte vencida, desde que ele, demandas que tiverem por objeto bem de valor patrimonial, excluída 
no prazo destinado a recurso ou antes da baixa do processo à instân· essa forma de remuneração nos processos de direito das sucessões, de 
cia de origem, fundamente o pedido na inexistência de contrato família, nos procedimentos voluntários de qualquer natureza, nos 
escrito ou na omissão deste cm relação ao desfecho do litígio ou, acidentes do trabalho c na Justiça do Trabalho. 
ainda, de relação de emprego. § 19 O pacto será, obrigat~riamcnte, ajustado por escrito. 

§ 19 A faculdade de requerer a fixação dos honorários na § 29 Em nenhuma hipótese os honorários poderão ultrapassar 
forma deste artigo estender-se-ã a qualquer juízo ou tribunal, nos a metade do valor patrimonial obtido pela parte. 
procedimentos de natureza voluntária ou contenciosa. 

§ 29 Nos processos criminais e trabalhistas e nos cíveis que não Art. 20. A cobrança dos honorários contratados por escrito e 
tiverem valor patrimonial, 0 Advogado deverá provar, de plano, a dos fixados em despacho ou decisão, obedecerá à disciplina do Livro 
capacidade económico-financeira do cliente para atender aos II do Código de Processo Civil. 
honorários, salvo quando for Advogado do empregador no processo Parágrafo único. O contrato de honorários terá força de título 
trabalhista. executivo extrajudicial. 

§ 39 Contra o despacho que lixar honorários, na instância Art. 21. A renúncia imotivada do Advogado ou a cessão do 
originária, caberá agravo de instrumento e embargos de nulidade, se mandato por culpa do procurador, antes do fim da demanda, opera 
for o caso, contra a decisão da câmara isolada. a rescisão do contrato de honorários. 

§ 49 No despacho ou decisão, o julgamento explicitará as Art. 22. A revogação do mandato não prejudicará o direito à 
condições para o seu cumprimento. remuneração ajustada, salvo quando fundada na 'culpa do procura-
. Art. 99 A execução de sentença constituirá, para efeito de fixa- dor. 

ção de honorários, um novo juízo. Art. 23. O Advogado poderá requerer, em qualquer fase da 
§ 19 Os honorários da sucumbência e os que tiverem sido fixa· demanda, a fixação dos honorários pelos trabalhos executados, com 

dos a requerimento do Advogado da parte vencida, serão acrescidos a extinção do contrato de honorários. 

de 1/3 (um terço). • Parágrafo único. Diante das algações das partes, o juiz deci-
§ 29 O preceito deste artigo aplica-se, igualmente, aos mci· dirá sobre o direito do Advogado de perceber honorários suple

dentes, embargos de terceiros e medidas cautelares em relação à mentares decorrentes da solução que vier a ser dada ao litígio. 
causa principal. . 

Art. 10. Nos processos de falência, 0 juiz fixará os honorános Art. 24. Os honorários da sucumbência, fixados nas causas 
dos Advogados do síndico e do falido antes de assinar o quadro geral em que tiverem sido vencedores os órgãos da administração indireta 
dos credores, constituindo encargos da massa. . da União, dos Estados e Municípios, serão levados, juntamente com 

Art. 11. Nas concordatas ou nos procedimentos de inso!v~ncia os honorários da mesma natureza por eles satisfeitos, a uma conta 
civil, os honorários dos Advogados do comissário e do admm1stra· especial de compensação. No fim do exercfcio fiscal, o saldo que 
dor serão lixados pelo juiz quando arbitrar a remuneração dos seus houver será distribuído entre os Advogados do quadro, recebendo, 
respectivos constituintes, e terão a mesma natureza desta. os que contarem mais de lO (dez) anos de função, o rateio de 60% 

Art. 12. Ao Advogado é facultado impugnar o valor da causa (sessenta por cento) do saldo, e os de menor tempo, o da diferença. 
e pedir a avaliação judicial dos bens, para efeito de fixação dos hono· § 19 As disposições deste artigo aplicam-se a toda empresa 
rários que lhe são devidos. privada que possuir quadro de Advogados organizado em carreira. 
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~ 21• A rcmuncrac;uo per,·cbida ~m decorrência do ruteio de 
que tratn este artigo, incorpomr-se-í1 aos salários do empregado, 
para todos os efdtos de direito. 

Art. 25. Pma os Advogados dos respectivos quadros, que 
conturem com mais de 5 (cinco) anos de prática profissional, fica 
exprcssumcnte vedada, aos ôrgi:ios dn ndministruçüo indireta dn 
União, dos Estados e Municípios, <I lixaçuo de níveis de remuneru
ção inferiores à metade dos vencim~ntos e vantagens atribuídos ao 
cargo de juiz de direito de primeira entr:incia dos Estados, Territórios 
e Distrito Federal, onde tiver sede u respectivo serviço. A equivalên
cia serú mantida nos ncessos, 

Art. 26. Ao Sindicato dos AdVogados compete, também, cele
brnr convenções c acordos coletivos de trabnlho, bem como instau-' 
rar dissidios colctivos de naturezn jurídica ou económica, nos moldes 
da Consolidaçuo dns Leis do Trabalho (CL T) e da legislação comple
mentur r~guludoru dos reajustamentos salariais. 

A rt. 27. As custas contadas aos Advogados, em qualquer 
procedimento, seruo recolhidas à Caixa de Assistência dos Advo
gudos da Seção locul da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ou 
ao Conselho Seccional. se este mantiver serviço de assistência aqs 
Advogudos nele inscritos. 

§ I~ Em toda e qualquer ação trabalhista, inclusive em execu
ção, sempre que a parte pagadora estiver assistida por Advogado, 
será acrescido, ao total das custas calculadas, o valor correspondente 
a 5% (cinco por cento), destinado à enlidade a que se refere este arti
go. 

§ 29 O recolhimento de que trata este artigo não poderá, em 
qualquer caso, ser inferior a 5% (cinco por cento) do valor total da 
conta. 

Art. 28. Os juízes e tribunais não poderão encerrar nenhum 
processo, determinar o seu arquivamento, homologar transação, 
deferir desistência, sub-rogação ou cessão, ordenar o levantamento 
de embargos ou medida cautelar, bem como de fundos, valores e 
documentos, sem que a parte interessada tenha depositado a quantia 
previamente lixada para atender aos honorários de Advogado, ou 
garantido o cumprimento dessa obrigação, como suficiente garantia 
real ou lidejussória . 

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. JY-Secre
tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO NY 98, DE 1976 

"Institui o adicional de periculosidade para os eletri
citários." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY Os trabalhadores que exercem sua atividade em conta· 
to permanente com a energia elétrica, em condições de periculosi
dade, terão direito a uma remuneração adicional correspondente a 
30% (trinta por cento) sobre o salário que perceberem. 

Art. 2Y Para os efeitos desta lei, considera-se em condições de 
periculosidade o trabalho em geração, transmissão, distribuição e 
reparos de redes de energia elétrica. 

Art. 3Y A remuneração adicional de que trata esta lei somente 
será devida enquanto perdurar a espécie de trabalho descrita no arti
go anterior. 

Art. 4Y Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Desde algumas décadas, até os nossos dias, o Poder Público vem 
se preocupando com o problema do trabalho executado cm condi-

ÇÔI:S d~: ill.~UJubrid:tdl:, \:OilC\:dendo udicionuis UO.> que dcscmpc:nham 
tu is utividadcs. 

Nno sô quanto à pnrtc remuncrutól'ia, senão também no tocante 
ao tempo de serviço ncccssítrio i1 concessüo de aposentadoria, aque
les trubalhador\:s têm recebido benefícios legais, inegavelmente 
justos. 

Entrctunto, com respeito ii atividade luboral cm condições de 
periculosidudc, surpreende-se um sil~ncio inexplicí1vel por parte do 
legislado1·, que upcnus trutu de tul circunstância quando inclui al
gumus categorias profissionais de curltter perigoso em diplomas que 

· ·. ~~gulumentam a nposentndoria especial. Vale lembrar que o Decreto 
n·~ 53.831/64 reconh~ce :1 perieulosidade da profissão de eletrici
túrio, inequivocamente colocando-a entre as que merecem aposenta
doriu de exc~ção. 

Tal f:tto, pnrtindo das próprius autoridades competentes. 
robustece n pretensão do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
de Energia Elétrica c: da Produção de Gús do Rio de Janeiro. no senti
do de que seja atribuída também a remuneração adicional para os 
eletricitários. 

Referido Sindicato argumenta que: 

"Para atender à demanda cada vez maior do consumo 
energêtico, as empresas distribuidoras de eletricidade não 
têm meios de manter o fornecimento, senão mediante o 
processamento da atividade continua, em linha viva, ener
gizada. Tal tipo de operação, conquanto garanta o 
funcionamento industrial e inúmeras vantagens no campo da 
economia pública e privada e reconhecidos sociais para a co
munidade, para o trabalhador representa, tão somente, o 
crescimento acelerado dos índices de acidentes fatais, face ao 
maior número de riscos a que se expõem constantemente." 

Inegável, portanto, o terrível perigo a que se expõem constante
mente os trabalhadores em energia elétrica, atuando em linhas vivas, 
com voltagem substancial, além de expostos à intempérie e ao risco 
das descargas naturais. 

Nessas condições, é fácil aquilatarmos as proporções do des
gaste físico e emocional que sofrem esses trabalhadores, o que deve 
determinar a concessão do adicional de 30% sobre a sua 
remuneração normal. 

Além desses ponderáveis motivos, um outro sustenta a oportuni
dade desta proposição: estabelecem igualdade de tratamento entre a 
atividade do eletricitário e outras igualmente perigosas, mas que já 
são beneliciadas com essa remuneração adicional. (Sugestão do 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica e da 
Produção do Gás do Rio de Janeiro.) 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

DECRETON~ 53.831- DE25 DE MARÇO DE 1964 

Dispõe sobre a aposentadoria especial instituída pela Lei 
nY 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 87, inciso I da Constituição e tendo em vista o que dispõe o 
art. 31, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, decreta: 

Art. J9 A Aposentadoria Especial, a que se refere o art. 31 da 
Lei nv 3.807, de 26 de agosto de 1960, será concedida ao segurado 
que exerça ou tenha exercido atividade profissional em serviços 
considerados insalubres, perigosos ou penosos nos termos deste 
decreto. 

Art. 2Y Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, 
serão considerados serviços insalubres, perigosos ou penosos, os 
constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a cor
respondência com os prazos referidos no art. 31 da citada Lei. 

A rt. 3~ A concessão do benefício de que tratu este decreto 
depcnder{l de comprovaçiio pelo segurado cfctuado nu forma pres
crita pelo nrt. 60, do Regulamento Geral dn Previdência Social, 
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peruntc o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado, 
do tempo d~ trubulho pcrm•mcntc c habitualmente prestado no servi· 
ço ou serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, 
duruntc o prazo mínimo fixado, 

Art. 4Y bs Institutos de Aposentadoria e Pensões enviarão 
semestralmente à Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho, do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, na forma do modelo a 
ser apresentado por essa Divisão, relação das empresas que emprega· 
vam os segurados, a que tenha sido concedida aposentadoria espe· 
cial, 

Arl. 51' As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Decreto 
serão resolvidas pelo Departamento Nacional da Previdência Social 
ouvida sempre u Divisão de Higiene e Segurança do Trabalho, no 
âmbito de suas atividades. 

Art. 69 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília- DF., em 25 de março de 1964; 1439 da Independên· 
cia e 769 da República.- João Goulart- Amaury Silva. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NY 99, DE 1976-Complementar 

Inclui os ViajanÍes Comerciais Autônomos entre os bene
ficiários do Programa de Integração Social (PIS), e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY Os Viajantes Comerciais Autônomos passam a ser 
considerados beneficiários do Programa de Integração Social (PIS), 
instituído pela Lei Complementar nY 7, de 7 de setembro de 1970. 

Art. 29 A participação dos Vendedores Comerciais Autônomos 
no Fundo do PIS far-se·á de acordo com as normas do artigo 79 da 
Lei Complementar nY 7, de 1970, obedecidos os seguintes critérios: 

a) o montante da remuneração do período será obtido pela so· 
ma dos rendimentos auferidos de cada uma das empresas representa· 
das; 

b) os q!linq!lênios de serviço serão apurados em relação à data 
de ingresso na profissão. 

Art. 39 Para os fins previstos no artigo 79 da Lei Complementar 
nY 7, as empresas fornecerão à Caixa Econômica Federal todas as 
informações a respeito dos Viajantes Comerciais Autônomos cujos 
serviços forem por elas utilizados. 

Art. 49 O Regulamento da presente Lei será baixado segundo 
os critérios e nos prazos estabelecidos pelo artigo li da Lei Com pie· 
menta r nY 7, de 1970. 

Art. 59 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O Viajante Comercial, embora rotulado de "autônomo", apre· 
senta inúmeras características de verdadeiro empregado das empre· 
sas cujos produtos oferece. 

A respeito da verdadeira condição dos aludidos profissionais, 
há que destacar os seguintes pronunciamentos de ilustres mestres do 
Direito do Trabalho: 

Orlando Gomes e E/son Sttscha/k 

"Há uma categoria de indivíduos que exercem suas ati· 
vidades numa zona fronteiriça de difícil fixação pelo intérpre· 
te, eis que ora praticam atos que se inserem no esquema do 
contrato de trabalho, ora em outros de natureza diferente. 
Formam a categoria que poderíamos denominar de emprega· 
dos intermediários, em falta de outra denominação mais 
apropriada. Essa categoria é constituída, principalmente: 

a) dos cmprcgados·mandatários, c 
b) dos empregados-sócios. 

Hâ, com efeito, indivíduos que prestam serviços a ou. 
trem, praticando a tos jurídicos em seu nome. O contrato em 
virtude do qual trabalham é misto: mandato e trabalho. E11er· 
cem a sua atividnde, pois, a título de mandatários e emprega· 
dos. Embora as duas convenções sejam disciplinadas por • 
normas diversas c tenham diferente natureza, a condição de 
empregado prevalece, não raro, sobre a de procurador, para 
definir a situação jurídica do sujeito da relação, toda vez que 
se possa depreender que a prática de atos como repre· 
sentante é condição para o e1tercício do trabalho a que se 
obrigou. Nem sempre será fácil decidir quando a representa· 
ção é acessória na relação jurídica mista, quando, por outras 
palavras, o mandato é o meio material para que o empregado 
possa desempenhar suas funções. O trabalho de certos profis· 
sionais dificulta, por sua natureza especial, e identificação da 
qualidade preponderante. Tais são, dentre outros: 

I Y, os agentes ou corretores de seguro; 
2Y, os representantes comerciais; 
3Y, os empregados-sócios. 
Tanto uns como outros têm a dupla conc!ição de 

mandatários e de empregados. Travam, com efeito, duas or· 
dens de relações: a) com terceiros; b) com a companhia ou 
firma. No primeiro caso, agem como procuradores. No se
gundo, como empregados. Não ·se pode afirmar, de pleno, 
qual a condição prevalente. Só o exame das condições em que 
desenvolvem a sua atividade poderá fornecer elementos para 
solução exata. 

••• o •• o •••••••• o ••••••••••• o •••• o •••••• o.'. o ••••••• 

Os representantes comerciais estão mi mesma situação. 
Considerados mandatários por alguns, empregados por ou· 
tros, não têm, contudo, situação definida. Evidentemente 
realizam negócios por conta de outrem, sendo, portanto, 
procuradores, mas, também, prestam serviços como emprega. 
dos. Têm, pois, dupla condição. Tudo depende das cir· 
ctinstãnçias. A sua condição precípua de empregado não 
poderá ser contestada quando não tenha personalidade 
profissional independente da personalidade da firma cujos 
produtos coloca. Deste modo, os representantes que traba. 
lham exclusivamente, ou de modo predominante, para uma 
só firma a que são obrigados a se conformár com as instru· 
ções da mesma e a lhe fazer, regularmente, um relatório, são 
considerados empregados" (Curso de Direito do Trabalho, 
págs. 87 /88). 

Mozart Victor Russomano 

·"Autônomo se diz do obreiro que executa serviços com 
absoluta independência, senhor de sua atividade, sem estar 
sujeito a horários, a compromissos de produção mínima, etc. 
Essa independência no ato de trabalhar rouba-lhe a 
característica de empregado, porque desaparece, totalmente,' 
a subordinação hierárquica característica do contrato. 
Algumas vezes, essa subordinação se esconde, torna-se 
rarefeita e difícil de ser compreendida, mas, aprofundando-se 
o estudo da situação jurídica 'desses empregados, vamos ver 
que, na verdade, eles sofrem uma subordinação hierárquica. 

Os agentes de seguro são, via de regra, exemplos típicos 
de trabalhadores autônomos, no Brasil" (O Empregado e o 
Empregador no Direito Brasileiro, vol. !, pág, 132), 

Arnaldo Sussekind 

••e, verdade que, em todos esses casos, a respectiva ati· 
vidade é realizada fora do estabelecimento da empresa que 
admite o agenciador como seu empregado ou se utiliza do seu 
trabalho autônomo. Outrossim, mesmo em se tratando de 
contrato de emprego, a prestação dos serviços não se subor· 
dina, geralmente, a horário de trabalho. Todavia, convém 
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relembrar que tais condições não são exigidas para a carne- Sindicatos, a vârias empresas durante o mês - foi expressamente 
terização do contrato do trabalho, como procuramos incluída como participante do PI S. 
demonstrar, no item anterior, com o apoio de diversas deci- Da mesma forma, acreditamos que a determinação do 
sões, relativamente aos profissionais liberais. Aliáf., a própria "montante dos salários", e apuração dos qOinqUênios, indispensá
Consolidação considera empregados - observado, obvia- vdis à realização dos depósitos em contas individuais, nos termos do 
mente, o disposto no art. 3Y- "os vendedores pracistas, os multicitado artigo 7Y da Lei Complementar nY 7, de 1970, serão 
viajantes e os que exercem, em geral, funções de serviço ex ter- facilmente alcançadas, mediante a aplicação dos critérios propostos 
no não subordinado a horário", ao excluí-los da incidência no artigo 2Y do projeto. Considerando as diversas origens da re
das normas sobre duração do trabalho, embora lhes assegure muneração e a variedade de datas de vinculação a cada uma da~ 
o repouso semanal (art. 62, letra a). Releva ainda ponderar, · ·. e_mpresas servidas, estabelecemos no dispositivo em foco que: o 
como o fez Almano Cruz, esteado em oportuna decisão da primeiro, seja obtido pela soma dos rendimentos auferidos de cada 
Corte de Cassação italiana, que "nem é decisiva para a firma, e os qilinqilênios indicados em função do Ingresso na profissã':l. 
atribuição da qualidade de empregado a forma de remunera- A inclusão dos Viajantes Comerciais Autónomos entre os bene· 
ção, nem a denominação de casuística porventura decorrente ficiários do PIS, não trará qualquer novo ónus para as empresas, que 
de um contrato" (Prefácio à monografia de Antero de Carva- apenas ficarão obrigadas a fornecer informações a respeito dos 
lho "O Corretor de Seguros e Agente de Capitalização no profissionais da categoria a ela vinculada, para que a Caixa Econó
Direito do Trabalho" - pág. li). A natureza jurídica do mica Federal promova a abertura das contas e os depósitos respec
contrato decorre, não da sua linguagem, mas do que realmen- ti vos. 
te houver sido estipulado. Finalmente, reconhecendo a conveniência da fixação de normas 

Somente cada caso concreto pode ensejar ao intérprete específicas para o cumprimento daquilo que foi acrescentado, a nova 
a conclusão de que trata de empregado ou trabalhador por lei prevê a expedição de seu Regulamento segundo os critérios e nos 
conta própria. E inquestionável, como observa Délio Mara- prazos estabelecidos pelo artigo 11 da Lei Complementar nY 7, de· 
nhão, que se o agenciador estiver sujeito a horário de traba- 1970. Tal providência, permitirá à Caixa Económica Federal, deten
lho- o que é incomum- ou a sanção disciplinar aplicável tora das informações sobre os. cadastrados no PIS e portadora de 
pelo empregador, não há dúvida de que estaremos diante de uma experiência de 5 anos de desenvolvimento do Programa, 
um empregado. Contudo, a subordinação jurídica pode ser desdobrar as determinações legais com base nos dados e na prática 
revelada de modo mais sutil. Assim, "se a execução do traba- acumulada, inclusive no caso dos avulsos, tomados como exemplo 
lho está sujeita a uma constante presença do empregador, na elaboração desta propositura. 
ainda que a distância: se a atividade de quem presta o serviço Esperamos ver aprovado o presente projeto, e assim atendida as 
é permanentemente controlada, tais circunstâncias levam a justas reivindicações de uma classe cuja atividade - quase sempre 
crer que se trate, efetivamente, de um contrato de trabalho exercida no interior do País - muito contribui para o faturamento 
subordinado". No entanto, "se o prestador mantém uma das empresas (base para o cálculo de uma das parcelas de formação 
organização própria, contrata, em seu nome, empregados do Fundo do PIS) e a conseqilente arrecadação de impostos (inclusi· 
que o auxiliam, assume, de qualquer modo, o risco da ve do Imposto de Renda), do qual provém, por dedução, a parcela 
atividade que exerce, não há falar em contrato de trabalho" restante do Fundo de Participação do Programa de Integração 
(Ob. cit., vol. I, pág. 328). Razão assiste, igualmente, a Social. 
Krotoschin, quando pondera que o fato de consistir a Sala das Sessões, em 5 de maio de I 976.- Orestes Quércia. 
remuneração no pagamento de uma comissão não é decisivo: 
mas, "ao contrário, o pagamento de um soldo fixo pode ser 
um indício da qualidade de trabalhador dependente. Tam
bém são indícios neste sentido a circunstância de ter o agente 
de seguir um itinerário determinado ou. estar obrigado a 
informar diariamente sobre suas atividades. 

No que tange aos representantes e comissários, embora, 
em princípio, devam ser considerados agentes autónomos do 
comércio (exclusivamente mandatários), não há dúvida de 
que a dupla qualidade de empregado-mandatário poderá 
resultar das condições de que empreenderem a respectiva 
atividade. (CF. DEVEALI - "li Rappresentante di 
Commercio, págs. 222/3). Basta, como adverte Orlando 
Gomes, que o representante "não tenha personalidade pro· 
fissional independente da personalidade da firma cujos 
produtos coloca. Deste modo, os representantes que tra
balham exclusivamente, ou de modo predominane, para uma 
só firma e que são obrigados a se conformar com as instru
ções da mesma e a lhe fazer, regularmente, um relatório, são 
considerados empregados" (COMENTÁRIOS À CLT -
voi.I- págs. 116/118). 

Justa, portanto, a inclusão dos Viajantes Comerciais Autó
nomos no rol dos beneficiários do PI S. 

Dir-se-ia, talvez, que o fato de prestarem serviços a várias 
empresas torna difícil a apuração do "montante dos salários", men
cionado no artigo 79, letra a da Lei Complementar n9 7/70. 

Ocorre, porém, que outra categoria de vinculação emprcgatícia 
muito mais instável - a dos trabalhadores avulsos, geralmente ~'" 
utividadc na orla marí~ima - c prestando serviços, através dos 
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Art. 7Y A participação do empregado no Fundo far-se-á me· 
diante depósitos efetuados em contas individuais abertas em nome 
de cada empregado, obedecidos os seguintes critérios: 

a) 50% (cinqilenta por cento) do valor destinado ao Fundo será 
dividido em partes proporcionais ao montante de salários recebidos 
no período; 

b) os 50% (cinqilenta por cento) restantes serão divididos em 
partes proporcionais aos qilinqilênios de serviços prestados pelo em· 
pregado. 

§ I Y Para os fins deste artigo, a Caixa Económica Federal, com 
base nas informações fornecidas pelas empresas, no prazo de ISO 
(cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, organizará 
um Cadastro-Genil dos participantes do Fundo, na forma que for 
estabelecida em regulamento. 

§ 29 A omissão dolosa de nome de empregado entre os 
participantes do Fundo sujeitará a empresa a multa, em benefício do 
Fundo, no valor de I O (dez) meses de salários, devidos ao empregado 
cujo nome houver sido omitido. 

§ 39 Igual penalidade será aplicada cm caso de declaração falsa 
sobr~ o valor do s"alário c do tempo de serviço do empregado na 

empresa. . ............................................. . 
...... :(~; ~omissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social 

· · e de Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetes lidos 
serão publicados e encaminhados às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. IY-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 162, DE 1976 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro seja 
anexado aos Projetas de Lei do Senado n9 139, de 1975 e da Câmara 
nY 78, de 1975, que tramitam em conjunto, o Projeto de Lei do Se
nado nY 204, de 1975, que introduz alterações na Lei nY 5.782, de 
6-6-72. 

Sala das· Sessões, em 5 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
do art. 279, II, c, 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
lY-Secretário. 

São' lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9 163, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental a transcrição nos Anais do Se
nado Federal, do discurso da Rainha Elizabeth II da Inglaterra, pro· 
nunciado por ocasião da visita do Presidente Ernesto Geisel àquele 
Paí~, e publicado no Jornal do Brasil em 5 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO NY 164, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos regimentais a transcrição nos Anais do Se
nado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República,· General Ernesto Geisel, pronunciado em Londres du
rante a sua visita oficial à Inglaterra, e publicado no Jornal do Brasil 
em 5 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 1976.- Vaséoncelos Torres. 

REQUERIMENTO NY165, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental a transcrição nos Anais do Se
nado Federal, do discurso do Prefeito de Londres, Lord Mayor, . 
saudando o Presidente Ernesto Geisel, durante .a sua visita oficial à 
Inglaterra, e publicado no Jornal do Brasil em 5 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9 166, DE 1976 . 

Senhor Presidente, 

Requeiro na forma regimental a transcrição nos Anais do Se· 
nado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, feito em agradecimento à s~uda· 
çào do Prefeito de Londres, por ocasião de sua visita oficial à 
Inglaterra, e publicado no Jornal do Brasil em 5 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, em 5 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos, de acordo com o art. 233, § IY, do Regimento Interno, serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, destinada à apreciação dos Projetes de Decreto Legislativo 
n9s 7 e 8, de 1976. 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

Altevir Leal - José Guiomard - Evandro Carreira - Henri· 
que de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Jessé 

F1·eire - Dom!cio Gondim - Paulo Guerra - Oilvan Rocha -
Luiz Viana -Gustavo Capanema - Saldanha Derzi - Accioly Fi
lho- Otair Bccker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 112, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja 
anexado aos Projetes de Lei do Senado nYs 27, 40, 45 e 83, de 
1974; 78, 177,249 e 272, de 1975; 29, 37 e 48, de 1976, o de nY 
74, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que inclui 
no elenco de ações de rito sumaríssimo a do fiador para 
exonerar-se da fiança prestada sem limitação de tempo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação d9 Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 122, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe
deral, de entrevista concedida pelo Presidente Ernesto Geisel, 
e publicada no jornal Lc Figaro, de Paris 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA CONCEDIDA PELO PRE· 
SI DENTE ERNESTO GEISEL: 

"Figaro - Qual a imagem do Brasil que o Sr. procura trans
mitir? 

E.G. -A de um País cujos valores se apóiam nas tradições do 
Ocidente, prestes a participar mais ativamente da vida internacional 
c a cooperar com todos os que partilham de suas aspirações baseadas 
nos prinCípios da não intervenção e do respeito mútuo. 

. Acho que minha visita contribuirã para dissipar as eventuais 
manifestações de desconfiança sobre o suposto "triunfalismo" do 
Brasil, que inspirou o grau de desenvolvimento recentemente alcan
çado no domínio económico. Sabemos muito bem que o "milagre 
económico" dos últimos anos, que a imprensa mundial alardeou, 
não nos pei·mitiu ainda chegar aos níveis necessários para que os 
benefícios concretos pudessem ser melhor repartidos, como o dese- · 
jávamos, entre a maioria da população brasileira. Mas qualquer 
observador medianamente esclarecido perceberá os esforços feitos 
nesse sentido pelo meu Governo. 

Espero que os franceses compreendam que temos plena cons
ciência dos desafios do desenvolvimento e a firme vontade de superá
los. 

Figaro - O Sr. está empenhado ou não numa maior liberali· 
zação do sistema pol!tico brasileiro? Está em condições de superar as 
resistências internas que ela encontrará? Considera-a compatível 
com os problemas de segurança? 

E.G. - O problema que se apresenta a todos os regimes demo· 
crúticos é menos o de definir os limites do que se pode denominar de 
liberalização do que tornar efetivo o exercrdo das liberdades indi
viduais. 
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Hoje, considerando-se u heterogeneidade dos diferentes países 
do mundo, não se pode mais conceber. como os filósofos antigos, um 
modelo democrático único. Têm de existir caminhos nacionais dife· 
rentes para se chegar à democracia e ao exercício das liberdades, que 
restringem, num e noutro caso, de maneira evidente, o interesse so
cial. 

O Governo se dá conta de sua dimensilo e está preocupado. Fo
ram tomadas todas as precauções para assegurar à divida externa um 
perfil compatível com nossa capacidade de pagamento e o ritmo de 
crescimento de nossas exportações. . 

Não há motivo para pessimismo. Na fase atual de adaptação e 
devido a uma crise vinda de fora, a economia brasileira certamente 
não poderá manter as taxas espetaculares dos últimos anos. Mas No Brasil, as condições de segurança interna não impedirão o· 

desenvolvimento político da Nação em termos democráticos, adapta
dos, em cada momento de sua História, às características próprias do 
Pais. O importante é que essa marcha seja continua e perseguida com 
realismo, para que não haja o risco, por precipitação, de um 
retrocesso. 

· 'cr.escimento a um ritmo menos rápido não é sinónimo de estagnação 
oÚ recessão. Ele se transforma quantitativamente. O Brasil se prepa
ra para galgar novos degraus na escada do desenvolvimento." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Figaro - De que lado acredita que venha o progresso no diálo
go N orte·Su I? 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 123, de 
1976, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe
deral, de entrevista concedida no dia 25 de abril de I 976 pelo 
Presidente Giscard d'Estaing, da França. 

E. G. -Nas negociações do GATT em Genebra, na conferên
cia sobre a cooperação económica internacional que teve lugar 
graças ao Presidente Giscard d'Estaing, debateram-se problemas 
imediatos e ·a longo prazo, discutiram-se os termos do intercâmbio 
entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento. Em votação o Requeiimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen
tados (Pausa). 

Esses esforços dispendidos deverão se conjugar para que se ne
gocie um acordo geral Norte-Sul sobre o comércio, para o qual o 
Brasil, durante a sétima sessão especial das Nações Unidas, propôs 
um modelo jurídico-político. 

O mundo tem profunda necessidade de uma nova ordem eco
nómica internacional baseada nos princípios de retidão e justiça 
reais. 

Figaro - O que espera, mais precisamente, de sua viagem à 
França nos domínios político e económico? 

E. G.- Os elos que ligam o Brasil à França são tradicionais. O 
que existe de novo é o reconhecimento recíproco de sua maior signifi
cação na política externa de nossos países. 

Os países que se projetam em seus respectivos continentes como 
forças capazes de exercer uma influência efetiva, e às vezes decisiva, 
se assemelham na maneira de ver as coisas e de agir no terreno 
internacional. O Brasil e a França devem intensificar seus contatos 
em nível político. O bom entendimento entre nações como as nossas 
- nem superpotências, nem observadores passivos do cenário inter
nacional- poderá contribuir para que surjam soluções para o pro· 
blema do desenvolvimento. 

Este diálogo não teria substância nem eficácia se não fosse 
amparado por uma cooperação bilateral fecunda no campo concreto 
da economia. Embora minha visita a Paris não tenha por objetivo 
discutir problemas específicos de comércio, espero obter o apoio da 
França para persuadir a Comunidade Européia a se mostrar mais li· 
bera! com relação às exportações brasileiras. Isso é essencial para o 
desenvolvimento de nossas relações reciprocas. 

Figaro- Que papel terá o capital estrangeiro no Brasil e dentro 
de que limites? 

E. G.- O Brasil encara favoravelmente o investimento direto, 
que continuará sendo por muito tempo um veículo importante para 
as transferências de poupança e tecnologia. Essa disposição favo
rável não implica renúncia em enfrentar os conflitos objetivos que ge
ram freqUentemente as atividades das multinacionais nos países em 
desenvolvimento. 

Aliás, não existem problemas que não possam ser resolvidos gra
ças a uma boa vontade reciproca e a uma legislação claramente 
preestabeleci da. 

Figaro - Como poderá o Brasil fazer face ao seu endividamen· 
to externo sem frear o seu desenvolvimento? 

E. G. - As estruturas do aparelho produtivo e do mercado 
interno brasileiros, em resposta parcial a estímulos externos, têm pas· 
sado por profundas transformações. Se acarretam um ónus pesado 
durante a fase de transição, tendem em seguida, a aliviar. A substi
tuição das importações de bens de equipamento e a ampliação em 
curso de mercado interno, como resultado de medidas sociais ado
tadas pelo Governo, criaram condições que permitem a solução a 
médio c longo prazos de problemas que, por oru, são críticos. 

Aprovado. Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA CONCEDIDA PELO 
PRESIDENTE GISCARD d'ESTAING: 

"P- Senhor Presidente, qual a importância política que atribui 
à visita do Presidente Geisel à França e aos contatos que tereis com 
ele? 

R - Considero da mais alta importância a visita do Presidente 
Geisel a Paris. J:., com efeito, o primeiro Chefe de Estado da América 
Latina que terei a honra de receber desde minha posse como Presi· 
dente da República. Confesso-vos que ao dirigir-lhe o convite, o fiz 
em razão da importância do papel de âmbito mundial que o Brasil 
desempenha. Há uma longa tradição de amizade e mesmo. de aliança 
entre nossos dois países, cujas relações sempre decorreram sem pro
blemas. Devemos marchar juntos, Bra~il e França, face aos grandes 
problemas mundiais, quer os problemas políticos, quer os do desen
volvimento. 

P - Quais são, em vossa opinião, os resultados políticos desta 
visita para a França e o Brasil? 

R. - Penso que obteremos uma melhor coordenação, uma 
maior aproximação de nossas atitudes em face dós grandes pro
blemas da política mundial contemporânea. Já possuímos um 
sistema de consultas que resolvemos organizar em comum. Para esse 
fim foram altamente proveitosas as visitas que o vosso Ministro das 
Relações Exteriores, Azeredo da Silveira, fez a Paris em outubro do 
ano passado e a que o nosso Ministro dos Negócios Estrangeiros fez 
a Brasília em janeiro último. Desde então estabelecemos um ritmo 
regular de consultas políticas, em que examinamos os grandes pro
blemas de Governo, especialmente os problemas relacionados com o 
diálogo Norte-Sul, tendo em vista o estabelecimento de uma nova 
ordem econômica internacional. Dentro deste quadro as conver
sações que manterei com o Presidente poderão ser de grande 
.utilidade. 

P- Como V. Ex• definiria o caminho percorrido pelo mundo, 
e, em particular, pela França e pelo Brasil, desde o fim da Segunda 
Guerra Mundial até hoje? 

R - Bem, depois da Segunda Guerra o Brasil emergiu como 
potência mundial e a França refez sua posição de potência. A partir 
do fim da guerra todo o mundo se deu conta das imensas possibili· 
dadcs, das imensas perspectivas, dos imensos recursos de vosso país. 
E foi graças ao desenvolvimento admirável dessas possibilidades e 
dos seus recursos que o Brasil apareceu aos olhos do mundo na 
condição de potência. A França, que fora atingida c torturada pela 
Segunda Guerra, logo se rejuvenesceu c transformou, retomando o 
seu papel no concerto das grandes nações. Tal como o Brasil, que 
optou pelo desenvolvimento de sua economia, a França persegue 
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também uma meta ambiciosa, que é a de se tornar o exemplo de uma 
sociedade liberal avançada, quer dizer, de uma sociedade livre, que 
seja ao mesmo tempo justa e fraternal. 

P- Em que medida acha V. Ex• que' a França participa no 
desenvolvimento do Brasil? 

em homenagem, em apoio, àquele homem que dera toda sua vida à 
causa pública. 

Referia-me isso José Joaquim Seabra, nas longas conversas com 
que honrou e ilustrou a minha mocidade. 

R - Hã uma longa tradição de presença econômica francesa no 
Brasil e notadamente de importantes investimentos em determinados 
setores. Mas eu diria que a tecnologia que a França desenvolveu no 
decorrer dos últimos anos, seja no campo da energia, notadamente a 
energia hidrelétrica e a energia nuclear, seja no campo dos trans· 
portes, quer o transporte a longa distância, quer o transporte ur· 
bano, ou no campo da eletrônica e das telecomunicações, nossos pro· 
gramas se dirigem para setores onde é grande o desenvolvimento 
brasileiro. Hã uma notável coincidência entre o nosso desenvolvi
mento tecnológico e as necessidades essenciais do desenvolvimento 
brasileiro. Creio, portanto, que podemos prestar apreciável contri· 
buição para a execução de grandes projetas em que o Brasil estâ 
empenhado, como é o caso do desenvolvimento da Bacia Ama· 
zônica. Creio que podemos igualmente desenvolver nossa coopera· 
ção científica com os organismos apropriados de pesquisas do Brasil~ 
Enfim, podemos efetuar o que chamamos de transferência de 
tecnologia. 

P- Quais são as novas perspectivas econômicas que se abrirão 
para os dois países em conseqüência das conversações que o Pre· 
si dente Geisel terã com V. Ex•? 

R- Manteremos conversações que serão ao mesmo tempo polí
ticas e econômicas. Nossas economias, como sabeis, são economias 
livres, nas quais as responsabilidades das empresas, das adminis· 
trações são muito grandes e cujas decisões finais nem sempre' são 
tomadas em nível de Chefes de Estado. Penso, de minha parte, como 
ex-Ministro de Economia e Finanças e que esteve no Brasil nesta 
qualidade, que podemos ir muito mais longe em nossa cooperação 
econômica e que, em particular, a França deve poder colocar a sua 
tecnologia à disposição dos grandes projetas de desenvolvimento do 
vosso país. Penso que o nosso papel, juntamente com o Presidente 
Geisel, é abrir o caminho para este esforço, é prever a sua organiza
ção, para que ele· possa ser executado com êxito pelas nossas 
administrações. 

Diria, para concluir, que me sinto feliz em aguardar o 
Presidente do Brasil e os Ministros que o acompanharão, e juro que 
eles sentirão que a França inteira estâ feliz com esta oportunidade 
que me permite renovar a expressão da amizade tradicional que ela 
tem pelo Brasil, e ao mesmo tempo afirmar a confiança que ela 
coloca na capacidade de desenvolvimento de influência do Brasil 
moderno." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 144, de 
1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial publi· 
cado no jornal O Estado de S. Paulo, de 28 de abril de 1976, 
sob o título "Ministro pede cuidado para julgar subversão". 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, autor do requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, foi cxatamentc no dia 17 de novc!llbro de 
1926, que um grande homem público deste País, José Joaquim Sea· 
bra, regressava de Paris, depois de dois anos de exílio. 

Catedrático e antigo Dirctor da Faculdade do Recife, ao chegar 
na Capital pernambucana, recebeu calorosa homenagem c nesse dia 
Alcides Carneiro ingressou na vida pública, Foi ele, bacharelando, o 
orador que sintetizou o pensamento de todo o povo pernambucano, 

Conheci depois Alcides Carneiro. Advogado, via-o no Palácio 
da Justiça do antigo Estado da Guanabara: Curador de Família, 
Curador de órfãos, Curador de Massas Falidas, Mais tarde, encon
trei-o na Câmara dos Deputados; representando o Estado da 
Paraíba. Era sempre o mesmo homem, a mesma palavrp encanta
dora, peregrina, talvez sem igual entre·os oradores deste Pais. E mais 
tarde, ainda, Sr. Presidente, Alcides Carneiro foi convocado para o 
Superior Tribunal Militar e ali passou dez anos, iniciados exatamen
te no dia 7 de março de 1966. 

Creio que foi nesse Tribunal que se afirmou de maneira defini ti· 
va, não só o grande jurista, mas sobretudo o grande Juiz que fica rã 
na história daquele Tribunal, como um dos seus marcos mais 
indeléveis. 

Juiz moderno que não se encastela em torre de marfim, que não 
teme o contato com as partes. Alcides Carneiro sempre recebeu em 
seu gabinete advogados e postulantes, para ouvir suas súplicas ou 
razões, mas nunca se deixou impressionar para modificar seus 
pronunciamentos ou proferir seus votos. 

Dele podemos dizer que foi aquele Juiz que serviu um sentido 
novo à Magistratura, porque compreendeu que só ao contato com as 
realidades do povo é que o juiz pode deliberar, pode decidir com 
consciência e segurança. 

Antes, Sr. Presidente, havia ele passado pela Administração Pú· 
blica e como administrador, na função de Presidente do IPASE, 
deixara para a recordação da sua passagem a construção.do Hospital 
dos Servidores, no Rio de Janeiro, o qual, a certa altura e durante 
muitos anos, foi um estabelecimento modelar deste Pais; Hospital 
Regional de Campina Grande; e o Sanatório de Correias, em 
Petrópolis. 

O homem público, que seria depois o Juiz, também se 
preocupou com aqueles que, feridos em sua saúde, necessitavam 
buscar recursos para a recuperação e para a vida. 

Ministro do Superior Tribunal Militar, foi o primeiro, na qual i· 
dade de relator, que determinou singularmente a quebra da 
incomunicabilidade dos presos, em relação aos seus advogados, em 
obediência ao estatuto da Ordem dos Advogados. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O .SR .. N'ELSON CARNEIRO (MDB - RJ) -.Com muita 
honra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Quero felicitã-lo pela 
iniciativa que teve de propor a transcrição, nos Anais do Senado, das 
palavras com que anunciou sua despedida do Tribunal que tanto tem 
honrado, o Ministro Alcides Carneiro. As considerações que fez o 
eminente Juiz, foram as mais procedentes c as mais oportunas. O que 
ele disse, bastaria para revelar a sua qualidade de juiz, de magistra
do, E devo assinalar que V. Ex• até me privou de um tema que pre
tendia abordar nesta Casa, mas me congratulo que V. Ex• o tenha 
feito, porque tem todos os títulos para fazê-lo. 

O SR .. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - Muito obriga· 
do. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -Queria observar que as 
palavras do eminente Juiz, Ministro Alcides Carneiro, provocaram 
em alguns, considerações, palavras de mofa c até de sarcasmo, fato 
que me deixou verdadeiramente perplexo. Serã que caímos tanto em 
matéria de bom-senso jurídico, que considerações como as que fez o 
Ministro Alcides Carneiro provoquem, cm meios supostamente 
cultos, reações como as que chegaram provocar? Quero crer,. nobre 
Senador, que essas expressões tenham sido passageiras e, por certo, 
não refletem o pensamento du Naçilo, a respeito dus idéias do cmi-



;, 

-86-

nente mugistrndo que está por deixar, depois de atuar com raro 
brilhnntismo, o Superior Tribunal Militar. 

O SR. NELSON CARNEIRO, (MDB- RJ)- Muito agradeço 
a V. Ex• a soliduriedade que mnnifesta, ao mesmo tempo em que 
subscrevo o repúdio de toda a Nação, de toda a parte consciente 
deste Puís, de quantos tiveram, algum dia, contato com esse grande 
homem público que é Alcides Carneiro, àquelas expressões de mofa 
divulgudus pela imprensa, que não o atingiram, mas que foram, sem 
dúvida, uma demonstração de mau gosto, para não usar expressão 
mais rigorosa. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Permite V, Ex• um. 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (M DB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Quero, também, 
prestar-lhe minha solidariedade, neste momento em que V. Ex•. 
muito oportunamente e muito justamente, presta a devida homena
gem a Alcides Carneiro, propondo a transcrição, nos Anuis desta 
Casa, do editorial de O Estado de S. Paulo, que tece considerações a 
respeito do último pronunciamento público desse grande brasileiro.· 
Nobre Senador, é toda a Nação que reverencia a imagem desse 
grande Juiz, desse grande magistrado que, por certo, constitui um 
exemplo para todos os juízes que militam ou que têm a sua atividade 
profissional na órbita do Poder Judiciário, neste País. Mas, não 
apenas magistrado, não apenas grande Juiz, Alcides Carneiro 
confirma neste seu recente pronunciamento, a sua qualidade de 
homem público, de homem público com sensibilidade realmente de 
estadista que compreende os grandes problemas do seu País, e de 
político na verdadeira, na grande acepção da palavra. Sensibilidade 
que, infeliz e lamentavelmente, até alguns membros do Congresso 
Nacional, por vezes, não revelam, como alguns comentários que 
foram tecidos ao seu pronunciamento deixaram bem claro. De modo 
que, Sr. Senador, presto também a minha homenagem, associando-. 
me à iniciativa de V. Ex•; com a qual me congratulo. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço, no
bre Senador Roberto Saturnino, a V. Ex• a solidariedade 
manifestada. Concedo o apàrte ao nobre Senador Heitor Dias, que 
como sempre ilustrará meu discurso. · 

. O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Não posso deixar de me 
associar a esta homenagem que V. Ex• presta a um vulto da altitude 
do Ministro Alcides Carneiro. Homem que se impôs ao respeito 
desta Nação pelas suas virtudes, pelas suas qualidades de homem 
público, e pela retidão do seu procedimento de Juiz. Ele é daqueles 
que julgam, conscientes de que também serão julgados e, por isso 
mesmo, têm a trilha certa nas suas decisões. Chegou, até, a preparar 
o epitáfio que deseja inscrito na sua sepultura. Não vou repeti-lo 
nas mesmas palavras, porque não as tenho de memória, mas as 
reproduzo no sentido exato do seu pensamento: "Foi um Juiz que 
julgou e, se algumas vezes errou, nunca o fez por má fé". E 
acrescento: com a coragem devida para se impor perante as 
tormentas que enfrentou. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Muito me 
honra o aparte de V, Ex•, sempre com a lucidez que caracteriza seus 
pronunciamentos. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com muita 
honra. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, há poucos dias, nesta Casa, o Senador Henrique de La 
Rocque fez uma apreciação a respeito do trabalho desenvolvido pelo 

Superior Tribunal Militar e focalizou, de maneira especial, a atuaçilo 
brilhante do nobre Ministro Alcides Carneiro. Naquele ensejo 
nssocici·mc à homenugcm l}liC S. Ex• tributava Íll}uele preclaro 
magistrudo, destacando a ntunçüo que ele tivera como Presidente do 
lPASE, como orador dos mais primorosos, de palavra cultu e nuente 
e, sobretudo, como magistrado dos mais íntegros. Cheguei mesmo a 
mencionar um episódio n que assisti no plen{lrio do Superior 
'f.ribunal Militar. Estavu sendo julgado, para ser incurso na Lei de 
Segurança Nucional, um colega meu de Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará a esse tempo, Deputado Chagas Vasconcellos e 
ouvi, então, um voto proferido pelo Ministro Alcides Carneiro; uma 
peçn que me deixou, realmente, emocionado. Os conceitos emitidos 
o foram com uma segurança que impressionou aos demais julgado
res. E posso dizer a V. Ex•, neste instante, no momento em que se 
homenageia Alcides Carneiro, que foi uma das mais fundas 
impressões que cu recolhi da altivez e da independência da 
magistratura brasileira. Meu apoio, portanto, a esta homenagem que 
V. Ex• tributa ao Ministro Alcides Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço a 
V.Ex•, Sr. Presidente, esse é o prêmio que se confere aos grandes 
juízes: É o julgamento dos que por ele foram julgados ou que 
.acompanharam seus julgamentos. 

O Sr. Lázaro BariÍoza (MDB - GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, no momento em que V. Ex•, secundado pelos apartes dos 
nobres colegas das duas Bancadas, homenageia o Ministro Alcides 
Carneiro, peço permissão para associar-me a essas homenagens, 
porque a lisura, o amor ao Direito, o respeito às partes, o extraor
dinário senso de equilíbrio e de justiça, sempre demonstrados pelo 
Ministro Alcides Carneiro, eleva-o à condição de grande vulto deste 
País. As palavras com que se despediu da Cortede Justiça que soube 
honrar e dignificar, podem não ter sido levadas em consideração por 
uma parcela de pseudos intelectuais, mas calou fundo, nobre 
Senador, na consciência jurídica deste País, constituindo-se em gran
de manancial de meditações para quantos cultuam o amor à Justiça 
e ao Direito. Por isso faz V. Ex• muito bem, nesta tarde, em, 
justificando o requerimento que encaminhou à Mesa, tecer considera
ções à personalidade do eminente magistrado. Muito obrigado . 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Muito agradeço 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Nelson Car
neiro, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Agenor Maria (MDB-RN)- Como nordestino que sou, 
é com muita honra que me associo às manifestações prestadas ao 
Ministro Alcides Carneiro, que na Magistratura brasileira cristalizou 
no homem a sensibilidade e o amor à causa pública, dignificando 
não só a Magistratura nacional mas, infinitamente mais, o amor à 
justiça, à paz e à liberdade, 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex•. 

Sr. Presidente, quero incorporar a biografia de Alcides Carneiro 
a essas considerações, Ele, que tão modestamente, no discurso de des
pedida do Supremo Tribunal Militar, declarou-se, apenas, um his· 
toriador dos costumes. 

(O Sr. Presidente faz soara campainha.) 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) -.Permite V. Ex• um último 
aparte? 
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0 SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com a per
missão de V. Ex•, Sr. Presidente, cederei o último aparte. 

E O SEGUINTE O EDITORIAL CUJA TRANSCRI
ÇÃO E SOLICITADA: 

O Sr. Leite Cliaves (MDB- PR)- O Ministro Alcides Car-
neiro é meu conterrâneo; nascemos na mesma ensolarada e resse-
quida Paraíba. Espero que, na consumação da aposentadoria de 
S. Ex•, eu tenha a oportunidade de fazer um pronunciamento mais 
amplo. Conheço-lhe a vida, a obra e sou um grande admirador desse 
Magistrado. Hoje, limito-me apenas a congratular-me com V. Ex• 
pelo pedido de transcrição do seu pronunciamento nos Anais da 
nossa Casa. V. Ex• faz muito bem. Alcides Carneiro, através desse 
pronunciamento, mostra o advogado, o homem, o jurista que é, e o 
poeta que foi, livre de todas as peias que limitam o homem na sua 
ânsia de justiça, na sua ânsia de liberdade e de aperfeiçoamento. São 
os cumprimentos do Paraná a V. Ex• por esse gesto oportuno e justo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Muito 
obrigado. 

Sr. Presidente, atendendo· à determinação de V. Ex•, concluo. 
Concluo dizendo que contra esse grande Juiz, contra esse grande 
homem público, se irrogou apenas uma injúria - como se injúria 
fosse - chamaram-no de "anjo". Sr. Presidente, ser anjo é ser o 
mensageiro da palavra divina aos homens desta terra. E já dizia Ruy 
Barbosa, "não há justiça sem Deus". 

Ainda bem que foi essa a acusação que se pôde fazer a quem, 
depois de dez anos de magistrado, tanto honrou a toga e a 
Magistratura do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que pretendo dizer poderia fazê-lo em aparte ao eminente 
Senador Nelson Carneiro. Porém, sou escravo do Regimento 
Interno, e S. Ex• estava encaminhando a Votação. Pedi, assim, a 
palavra, para solidarizar-me com o que foi dito aqui, sobre Alcides 
Carneiro. 

Conheci-o, Sr. Presidente, há muitos anos, muitos, talvez seja 
excesso, mas conheci-o hã alguns anos, no Palácio Tiradentes; ele 
Deputado pela Paraíba e cu pela Bahia. Orador brilhante, verdadei· · 
ro tribuno, inteligência lúcida. Desde então passei a admirá-lo. Vim 
encontrá-lo depois, dirigindo o IPASE, onde se revelou o 
administrador cuidadoso que foi. Por último, vi-o no Superior 
Tribunal Militar. Mais de uma vez lã estive, com ele, onde o juiz, o 
grande juiz, era o homem coerente consigo mesmo e afeito à justiça. 
Lã ele vai deixar uma passagem forte, não só da sua cultura, como 
do seu espírito de juiz. 

Assim, Sr. Presidente, em nome da ARENA, trago minha pala· 
vra de solidariedade ao que aqui foi dito sobre Alcides Carneiro, que 
é realmente uma das expressões altas da inteligência, da cultura e da 
Magistratura Brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Apróvado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

A Presidência, em nome da Mesa, associa-se às homenagens que 
o Plenário presta a Alcides Carneiro, grande tribuno, grande políti· 
co, grande homem público, humanista e, sem dúvida nenhuma, um 
homem que deve continuar prestando os seus serviços ao Pais 
porque, se encerra a sua carreira de magistrado pelo limite de idade, 
evidentemente, não pode encerrar os seus compromissos para com a 
nossa pátria. 

MINISTRO PEDE CUIDADO 
PARA JULGAR SUBVERSÃO 

Da Sucursal de 
Brasília 

O ministro Alcides Carneiro, do Superior Tribunal Militar, 
conclamou ontem seus colegas a julgar "com muito cuidado" os 
processos de subversão provenientes do interior do Pais "para não os 
confundir com politica partidária de aldeia, marcada pelas rivalida· 
des que soltam o diabo no coração dos homens". O pedido foi feito 
num discurso em que anunciou a entrada do seu pedido de aposenta· 
do ria, já que completará 70 anos dentro de 45 dias. Carneiro conde· 
nou vigorosamente as acusações de que os dois partidos estão 
infiltrados de subversivos e corruptos, frisando que isso só prejudica 
a marcha do Pais para sua normalização. 

o ministro manifestou ainda sua apreensão quanto aos inquéri· 
tos abertos no Paraná sobre a ação do PCB e que tenta envolver o 
MDB. I 

Em pequeno pronunciamento que precedeu seu voto num dos 
processos em julgamento, o ministro acentuou deixar um aviso para 
seus companheiros: 

"Mui to cuidado nesses processos de subversão, vindos do inte· 
rior do País, para não os confundir com política partidária, política 
de aldeia, marcada pelas rivalidades locais que soltam o diabo no 
coração dos homens. Quando entrei para este tribunal, em março de 
1966, pululavam neste plenário processos do interior, vindos 
principalmente de um Estado do Sul. E, com a minha vivência de 
antigo politico e chefe político no interior da Paraíba, sei claramente 
que as acusações eram, na sua imensa maioria, fruto de antigas 
rivalidades politicas a rebentar em vindictas pessoais, na hora em 
que um partido cai e outro partido sobe, ou, então, visavam 
objetivamente ao futuro, a erradicar as velhas árvores do prestígio 
que noresceram antes, para a desenvolta semeadura dos prestígios 
nascentes. 

"Certa feita, ao julgar um processo marcado pela origem suspei· 
ta, afirmei ao tribunal: isto não é subversão, é politica partidária 
exacerbada. O então ministro - o saudoso general Olympio Mou
rão Filho - contestou minha ousada afirmação. Solicitei-lhe que 
pedisse vista do processo. Na sessão seguinte, o velho soldado e juiz 
proclamava enfaticamente que eu tinha razão." 

"No momento, senhores, tenho à mão três recursos vindos do 
Paraná, recursos pedindo revogação de prisão preventiva. Pelos 
autos, vejo que os acusados, no processo, se contam por dezenas. Mi· 
nha preocupação única, neste momento, é menos uma preocupação 
do que uma apreensão. Data v~nia, o tribunal precisa estar atento 
para uma circunstância relevante: o inquérito realizado no Paraná vi· 
sa a apurar tentativa de reorganizar o Partido Comunista naquele 
Estado. Crime que é punido pela lei 898, artigo 43, com a pena mini· 
ma de 2 anos. O inquérito não visou, absolutamente, a apurar infil~ 
tração do Partido Comunista no MDB. E minha apreensão advém 
do fato de conter a den(mcia 16 vezes referência ao MDB e o relató· 
rio do inquérito outras tantas. 

No mterrogatório de tis. 155 e 157, no recurso criminal 5.014, 
pergunta-se diretamente ao interrogado quais suas relações com 
determinado candidato do MDB''. 

Ocorre que a ARENA e o MDB são os dois partidos legalment~ 
constituídos, pilares das instituições políticas vigentes, representa· 
dos no Congresso por deputados e senadores eleitos pelo sufrágio 
popular. ~ dever de todo brasileiro, seja qual for sua condição so· 
cial, impedir que se atinja a respeitabilidade de qualquer dessas 
agremiações partidárias. Procurar comprometer uma ou outra, ou 
ambas, é trabalho negativo suspeito, que visa, sem dúvida, a empeccr . 
a marcha para o Estado de Direito, que está no ideário da Rcvo· 
luçüo, é um objetivo do Governo, além de ser, sobretudo, uma 
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aspiração nac1onal. Dizer-se que um deles está infiltrado de cor
ruptos e o outro de subversivos, é uma generalização imprudente. Já 
não, praticamente, como juiz, que aqui estou por poucos dias, mas 
com a minha vivência de ex-político, de ex-parlamentar, como 
historiador dos costumes, para usar de uma expressão de Balzac, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para a 
audiência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-:- Item 7: 
devo dar o testemunho de que no meu Estado, que é reconhecida, 
mente o Estado mais politizado do Brasil, sem desdouro aos demais · · 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 6, de 1975, do Senhor Senador Geraldo Mesquita, 
que dispõe sobre o depósito bancário dos auxílios e transfe
rências da União, nos estabelecimentos oficiais de crédito, 
tendo 

- na Paraíba, nem a ARENA tem corruptos, nem o MDB tem 
' .. ~ 

subversivos. 
A política é arte perfeita. Imperfeitos são os métodos de fazê-la 

e praticá-la. 
Estejam todos os homens de bem, todos os patriotas, sobretudo, 

todos os julgadores, atentos a isto". 
Disse ainda o ministro estar falando a seus companheiros "qua

se desencarnado", tendo em vista a aposentadoria já requerida: 

"Quando chega a hora, como chegou a minha, a lei põe a pesa
da mão sobre o ombro já chegado de carregar os andores da vida, e 
diz ao excomungado: "Ilustre inválido, arrume seus papéis, esvazie 
suas gavetas, não leve nada que seja dos outros, e vá saindo, sem 
esquecer o sábio conselho de Pitágoras: "Ninguém deve olhar para 
trás nas despedidas". 

Isso i: mais uma prova de que a lei dos homens não tem clemên
cia nenhuma. Aquela máxima de que o juiz não pode ser mais 
clemente do que a lei .é uma irrisão. Infalível, sim, é aquela outra 
sentença que está na boca de todos, até em iatim - "Dura lex, .sed 
!ex". 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 146, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja 
anexado aos Projetas de Lei do Senado n9 s. 27, 40, 45 e 83, 
de 1974; 78, 177,249 e 272, de 1975; 29, 37,48 e 74, de 1976, 
que tramitam em conjunto, o de número 76, de 1976, do 
Senhor Senador Leite Chaves, que acrescenta ao parágrafo 29 
art. 928 do Código de Processo Civil, e dá outras provi
dências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. A Presidência fará cumprir a deli

beração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 98, de 1975 (n9 63-B/75, na Casa de origem), que altera o 
Plano Nacional de Viatão, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10 
de setembro de 1973, incluindo a ligação ferroviária entre 
Mossoró e Fortaleza, tendo 

PARECER, sob n9 182, de 1976, da Comissão: 
-de Tr~nsportes, Comunicações e Obras Públicas, favo

rável. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 167, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea a, do Regimento interno, requei
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 
1975, que altera o Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, incluindo a ligação ferroviária 
entre Mossoró c Fortaleza, a fim de que sobre ele seja ouvida a 
Comissão de Economia. 

Sala das Sessões, cm 5 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

PARECERES, sob n~s 7, 8 c 9, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 7 de abril, ten
do a discussão adiada, a requerimento do Sr', Senador Ruy Santos, 
para a sessão de 6 de maio. Entretanto, devido à realização da sessão 
solene de amanhã, a Presidência determinou a inclusão da matéria 
na Ordem do Dia da presente sessão. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, para o se

gundo turno regimental. 
f: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 6, de 1975 

Dispõe sobre o depósito bancário dos auxflios e transfe
rências da União, nos estabelecimentos oficiais de crédito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Nos Estados em que a média por habitante de arre
cadação do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (!CM) for 
igual ou inferior a 't /3 da média verificada no País, os auxílios, 
subvenções e transferências financeiras da União ou dos órgãos da 
administração indireta serão obrigatoriamente, depositados nos ban
cos estaduais, em contas individualizadas, segundo as exigências que 
vierem a ser estabelecidas pelas autoridades administrativas federais 
que autorizarem o respectivo pagamento. 

Parágrafo único. As normas para depósito, movimentação e 
escrituração dos recursos federais depositados nos Bancos Estaduais, 
nos termos desta lei, serão previamente aprovadas pela autoridade 
administrativa competente, ficando os dirigentes dos estabelecimen
tos estaduais de crédito onde se realizar os depósitos de recursos fe
derais, pessoalmente responsáveis pela.sull observância, sob pena de 
responsabilidade. 

Art. 29 As disposições desta lei aplicam-se .aos recursos fe
derais transferidos aos E.tados em decorrência de acordos, con· 
vênios, contratos, ajustes, ou qualquer outra modalidade de auxílio à 
conta de recursos próprios ou de receita orçamentária. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação, data em que entrará em 
vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 8: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 277, de 1975, do Senhor Se
nador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre os empregados 
optantes ou não da Lei n9 5,107, de 11 de setembro de 1966, 
com mais de 25 (vinte c cinco) anos de serviço, tendo 
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PARECER, sob n9 134, de 1976, du Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discurso o projeto quanto àjuridicidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão, (Pausa) 
· Encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

t; o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9277, de 1975 

Dispõe sobre os empregados optantes ou não da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, com mais de 25 (vinte e cin
co) anos de serviço. 

O Congresso Nacional de.creta: 

Art. 19 Os atuais empregados optantes ou não, que na data da 
publicação da Lei n9 5. I 07, de 13 de setembro de 1966, contavam 
mais de 25 (vinte e cinco) anos de serviço prestados à uma só empre
sa e que na época recebiam salário quantia inferior a 5 (cinco) salá
rios mínimos regionais, ao se aposentarem na mesma empresa pas
sam dela receber, como prêmio, 60% (sessenta por cento) do somató
rio dos meses de serviço com salários atualizados a contar da data da 
sua admissão à vigência da Lei n9 5.107/66. 

Parágrafo Único. Em caso de morte do empregado após os 30 
(trinta) anos a que se refere o presente artigo, o prêmio cabe a esposa 
e em sua falta, aos filhos menores; 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

A Presidência comunica ao Plenário que amanhã, dia 6 de maio, 
precedendo as solenidades comemorativas do sesquiccntcnârio da 
instalação dos trabalhos da Câmara c do Senado, serâ realizada, às 
dez horas, no Salão Branco, à entrada, inferior do edifício do Con
gresso Nacional, missa a ser celebrada por Dom José Newton, 
Arcebispo de Brasília. 

Para aquele ato religioso o Sr. Presidente da Câmara dos Depu; 
tados convida os Srs. Senadores e respectivas famílias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim, orador inscrito para esta opor
tunidade. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aproveito o ensejo para dizer do meu sentimento de perfeita 
solidariedade para com o eminente Senador Nelson Carneiro, que 
aqui fez o elogio de Alcides Carneiro., 

Não queria que a minha palavra faltasse na hora em que se 
enaltece a vida pública do grande brasileiro, fazendo parte como 
faço·, da imensa legião de seus amigos e admiradores. 

A grande revelação de Alcides Carneiro não foi, 
evidentemente, a sua performance administrativa na Presidência de 
uma das grandes autarquias federais e em outros cárgos; nem foi, 
evidentemente, a sua vida política; a sua hora solar soou quando 
ingressou na judicatura do País, precisamente no Superior Tribunal 
Militar. Aí revelou-se em toda a sua medida o grande juiz, o bom 
juiz, forrado da cultura necessária para exercer a judicatura e ao 
mesmo tempo dar aquele toque.de humanidade que somente aqueles 
que passam pela vida política possuem, 

· Assim, solidarizo-me com as homenagens que aqui foram 
prestadas a Alcides Carneiro. 

M inhu presença, entretanto, nesta tribuna, é para tecer alguns 
comentários, ligeiros, uliús, sobre as viagens que está fazendo o 
Senhor Presidente da República na Europa Ocidental, visitando as 
duas grandes democracias do Ocidente, aquelas que têm grandes 
lições u nos oli:rccer, numa hora, sobretudo, de eclipse do nosso 
sistema democrático. 

A verdade é que os temores que se apregoavam através dos 
jornais, quanto a manifestações hostis aó Chefe de Estado brasileiro, 
dissiparam-se rapidamente com as notícias que ultimamente nos 
chegam de. Londres. As manifestações havidas careceram de 
qualquer significação, segundo os próprios jornais ingleses, pelas 
suas diminutas dimensões, Mas, deve ter impressionado, sem dúvida, 
o nosso Presidente, quando pôs os pés no solo inglês, o fato de estar 
visitando o próprio berço das liberdades modernas e da democracia 
ocidental, ali onde a democracia não ê tanto o governo da maioria, 
mas o regime de respeito às minorias. 

As manifestações que foram planejadas foram executadas com 
garantias plenas da polícia. A ordem foi resguardada plenamente. 
Não se alterou, entretanto, um jota nos regulamentos policiais. Não 
se fugiu da rotina; não se apelou para a excepcionalidade. 

Esta· é uma ·verdade, a de que as minorias, mais do que as 
maiorias, caracterizam o Governo democrático e que nós 
deveríamos ter já aprendido, ou melhor, reaprendido. A intolerância 
leva ao sectarismo. O sectarismo, ao radicalismo que torna dificil, 
sem dúvida, o espírito de compromisso que é a base das soluções 
políticas. 

O radicalismo ou extremismo do movimento comunista 
mundial revela-se, agora, estéril no Ocidente. Hoje, não mais existe 
aquela unidade monolítica que se imaginava existir nesse movi
mento. Se o número de adeptos aumentou e conseqüentemente, o 
número de votos dos PCs da França e da Itâlia, os maiores da 
Europa Ocidental, foi à custa, Sr. Presidente, da descaracterização 
desses partidos, das concessões dia a dia mais acentuadas, no sentido 
do afastamento progressivo da Mãe Soviética. 

O caso de Portugal é o mais recente. O Sr. Álvaro Cunhal 
imaginou, iludiu-se, imaginando que havia empolgado a revolução 
anti-salazari,ta porque madrugara nos seus preparativos para a 
tomada do Poder e porque tinha se infiltrado nos setores 
operacionais das Forças Armadas, dominado o aparelho sindical, 
ocupado a quase totalidade dos meios de comunicação do País. Pois 
verificou-se, mais c~do do que se esperava, o fenômeno da rejeição. 
O corpo social refugou a solução extremista e Cunhal, hoje, acha-se 
desorientado, sem saber para onde seguir. Busca desesperadamente a 
aliança com os socialistas de Mârio Soares, que também o repelem, 
sabendo que é do Ocidente Europeu que podem vir os recursos para 
o reerguimento de Portugal, jamais de uma potência euro-asiâtica 
que tentaria transformar o país numa nova Cuba. 

A derrota do comunismo, em Portugal, e seu encurralamento 
político, teve sua origem - onde, Sr. Presidente? - Nas primeiras 
eleições livres de Portugal. Não foi o enquadramento repressivo do 
avanço comunista que o paralisou, mas a eloqUência do pronuncia
mento popular. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBJM (MDB- RJ) - Com prazer. Mas, 
deixe-me terminar uma frase que talvez complete o meu pensamento. 

Eu ia dizer que isto é muito importante como argumento para 
os que acreditam que os fenômenos políticos devem ser tratados 
politicamente, não pela força. 

Com prazer ouvirei V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA BA) - O problema do 
comunismo no mundo começa a nos apresentar- a nós democratas 
- sinais benéficos: a derrota de Cunhal, em •Portugal. t verdade que 
se fala que nas próximas eleições italianas o Partido Comunista deve 
crescer, mas V. Ex• deve ter notado que dentro da Rússia, um pre-
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mio Nobel russo enfrenta policiais em defesa de um companheiro 
que luta pela liberdade. Mesmo na Georgia- eu. que sou contra o 
terrorismo - mesmo na Georgia, bomba é lançada contra o Palácio 
do Governo. A impressão que se tem é de que o bloco monolltico, 
aquele ambiente fechado de compressão e de violência, como que es· 
tá sendo fendido em alguns pontos em favor da liberdade mundial. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - .RJ) - Muito obrigado 
pelo judicioso aparte que V. Ex• desferiu. Sem dúvida, é uma obser· 
vação inteligente. Precisamos ver os fenômenos polfticos e sociais, 
como o comunismo, de maneira racional, para poder racionalmente 
enfrentá-los. 

Os que só pensam em enquadrar repressivamente atividades 
subversivas, sem atentar cm que é preciso arrastá-las para o enqua
dramento político, erram profundamente. 

O povo, em qualquer país ocidental medianamente desenvolvi" 
.do, não sonha' com o paraíso soviético. Sobretudo agora q!Je os 
maiores PCs do Ocidente denunciam a atmosfera asfixiante em que 
se vive para além da Cortina de Ferro, protestando contra violações 
odiosas dos direitos humanos que já hoje não se podem mais es- · 
conder. 

Quando se criticava esse regime de violência organizada nos 
anos 20, 30 e 40, alegavam os russos que se tratava de operações re· 
volucionárias, numa fase de exceção, de limpeza do terreno. Mas nos 
anos 50, 60 e 70 prossegue a limpeza do terreno, sem que os 
revolucionários, em gerações sucessivas, consigam terminar a tarefa 
de erigir o Estado de Direito e a Democracia multipartidária na 
União Soviética e sem que se resguardassem as liberdades funda· 
men.tais do homem que constam de documentos firmados pela pró
pria União Soviética e que eles tanto reclamam quando violados em 
outros países. 

Perigo comunista existe hoje e vai continuar existindo por muit9 
tempo em todos os países do Ocidente ou do Oriente, inclusive o 
Brasil, e por muito tempo. · 

Mas o em:nente Presidente Geisel está vendo, na Europa, que 
grandes nações democráticas aprenderam a conviver com essa amea
ça, chegando mesmo a conjurá-la em certos casos. As rpedidas de se
gurança adotadas mostram que as democracias sabem prevenir agita
ções e defender-se contra os extremistas, mas não devem tratar os 
fenômenos políticos apenas pelo ângulo da pura repressão, através 
da força. 

De qualquer modo, tudo vai bem até agora na visita do Presi
dente do Brasil, que viu muitas coisas e selou negociações relevantes 
para o interesse do País, Deus queira que tudo corra bem até o retor· 
no da viagem, que teve a cobertura moral do próprio MDB, Partido 
da Oposição legal. E que o General Geisel tire lições polfticas de seu 
contacto com a democracia plena, autenticamente praticada na ve

'lha Europa, que sempre nos ofereceu lições de cultura polftica e 
modClos para nossas instituições. 

Nesta sessão, Sr. Presiaente, comemoramos o "Dia das 
Telecomunicações", e ouvimos, também, alguns protestos contra a 
tentativa de introduzir, em nossa legislação, restrições quanto ao uso 
do• rádio e da televisão, na propaganda eleitoral. Também, o 
Presidente Ernesto Geisel deve ter tido oportunidade de conhecer, de 
perto, a realidade nos pa!ses que visitou - França e Inglaterra- em 
que o debate é realmente livre; mas o debate, Sr. Presidente, é 
agitação de idéias; não pode ser, evidentemente, como dizem os jor· 
nais, prognosticando o que vai acontecer com a legislação regula
dora da propaganda eleitoral, úm simples anúncio de um candidato 
na televisã.o com ·o seu número de registro na justiça eleitoral. 

Isso não é debate Sr. Presidente. Não pode haver um monólogo 
para que haja o debate, para que se discutam as idéias, para que o 
eleitor confronte as idéias dos candidatos em que vai votar. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Estou de acordo com o 
que V. Ex• diz. Queria, apenas, ponderar a V. Ex•, embora desne
cessariamente, que a televisão, tanto na França como na Inglaterra, é 
estatal. . · 

· O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Sei que são estatais, 
e 'mesmo sendo estatais reservam-se, entretanto, para os Partidos 
polfticos, horários especiais para que possam expor e debater suas 
idéias, o que é muito mais expressivo do que se se tratassem de 
emissoras particulares, como nos Estados Unidos, onde isso é feito a 
peso de ouro. . 

Mas Sr. ·Presidente, não quero alongar-me nas minhas 
considerações, que foram apenas para registrar, com regozijo, o fato 
de que está correndo normalmente, e possivelmente nos trará 
grandes vantagens, a viagem que o Presidente da República está rea
lizando pelos grandes países democráticos da Europa Ocidental. Era 
o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

·o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Pronuncia o segu~nte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E: fora de contestação que o Governo Revolucionário, fiel aos 
princípios que o inspiraram, tem considerado o homem como meta 
prioritária dos seus programas. A preocupação do Governo não é a 
de. exibir, mas, de construir em ordem, a assegurar à população e à 
sociedade os instrumentos do seu bem-estar e do seu fortalecimento, 
e do seu progresso. 

Toda administração é reconhecidamente complexa porque os 
vários problemas que a afligem não são isolados, mas se entrelaçam 
numa interdependência incontornável. 

Nada se apresenta, porém isoladamente; nada surge como um 
rochedo na solidão dos mares. E: que a toda realização se atribui um 
destino, um objetivo superior, embora a essência de toda conquista 
tenha sempre como escopo a dignidade e o conforto do homem. 

Todo programa de Governo apresenta uma pluralidade de 
projetas e uma diversidade de decisões dentro de uma unidade de 
propósitos. E: assim no campo da saúde, da educação, da indústria, 
do comércio, dos transportes, da defesa, da segurança. Tudo, porém, 
subordinado a um planejamento adequado para a harmonia do 
desenvolvimento. E: claro que o bom êxito, em cada um dos setores 
da administração, exige muito trabalho, muita pertinácia e muito 
sacrifício. 

Essas conquistas não nos chegam como chuvas do céu, mas são 
produto do esforço deliberado, a que obrigam o espírito de servir e a 
consciência das responsabilidades para com a Pátria. 

Se a esse esforço se tem mostrado pertinaz o Governo, não tem 
ele, porém, escapado de óbices de toda ordem seja decorrentes de 
erros que se acumularam no passado, seja de distorções que se suce· 
deram, ou de circunstâncias outras, preponderantes, é certo, mas 
advindas da própria dinâmica social. 

Da! os impactos que, se não anulam programas, modificam-nos, 
ou retardam o seu cumprimento. De qualquer forma, porém, a 
persistência a seriedade do Governo no equacionar e resolver os pro· 
blemas do mais alto interesse coletivo. 

Se em todas as esferas se assinalam realizações notáveis, que têm 
acelerado o desenvolvimento do Brasil, de tal sorte que há dois 
quadros bem distintos quanto aos per!odos anterior e posterior a 
março de 64, há de se reconhecer a preocupação constante e 
profundamente objetiva em se efetivar em medidas em favor das 
camadas mais desfavorecidas. 

Tal iniciativa se enquadra naquela concepção admirável do sem
pre respeitável Brigadeiro Eduardo Gomes, segundo a qual "a verda· 
deira democracia só poderá concretizar-se quando os ricos forem 
menos poderosos c os pobres menos sofredores". 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

Não tem outra inspiração a ênfase que têm dado os Governos 
da Revolução e, de modo especial, o atual, do ilustre Presidente 
Geisel, ao setor da Previdência Social. 
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E: a preocupação de amparar horizontalmente, tanto quanto 
possível, a maior faixa da sociedade brasileira e, de modo prioritârio, 
à que abra~ja os mais pobres, os mais desprotegidos e, por isso mes
mo, os ma1s sofredores. E em toda essa programação, por exemplo, 
cui~a a Previdência Social, pela primeira vez no Brasil, do homem do 
ca~po numa dimensão de verdadeira justiça social. Mas tal esforço 

1ex1ge compreensão, colaboração irrestrita e, digo mesmo, respeito de 
toda a coletividade, porque do contrário se chegará à repetição do 
martírio de Slsifo, ou seja, ao eterno recomeço de todo o trabalho 

. despendido. 
Não é para se admitir, pois, que o desvelo a obstinação séria do 

Governo possam ser anulados ou desrespeitados pelo egoísmo de 
uns poucos que resolveram tomar a Creso por modelo. 

Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à desenvoltura com 
que certas áreas do comércio em geral e, de modo mais direto, os 
responsáveis pela venda de gêneros de primeira necessidade vêm 
agindo, de uns tempos a esta parte, na preocupação única de a~men
tar desmedida e criminosamente, os seus lucros. 

Alguns estabelecimentos, sobretudo os supermercados - pelo 
monopólio que, praticamente, conseguiram no ramo do comércio a 
varejo- têm abusado da sua posição privilegiada. 

Em todos os recantos do Brasil, a reclamação é a mesma: ou se 
presencia a remarcação ostensiva de preços, mesmo em relação aos 
produtos industrializados já hã muito estocac!os, ou se verifica a in
ferioridade da mercadoria posta à venda, quanto à classe que 
anunciam; ou, como no caso do feijão, da farinha, do arroz e de 
produtos similares, a mistura de mercadoriaf. de qualidade inferior, 
para, por esse processo, ganharem em mais larga escala, porque, com 
tal expediente criminoso e nocivo, chegam f::cilmente ao milagre da 
multiplicação. 

Urge, pois, uma medida objetiva e drástica por parte da Admi
nistração Pública em geral: na esfera federal, no campo estadual e na 
área dos municípios. Quem sabe se nos Estados, nas Secretarias de 
Segurança Pública, a criação de uma Delegacia de Fiscalização de 
Vendas não levasse a algum resultado positivo? 

Impõe-se, de qualquer forma, uma tomada de posicão séria, no 
particular, de modo que o transgressor pague;·,Pelo crime de sua 
usura. 

O povo sabe dos fatores externos que estão a influir negati· 
vamente, no controle da inflação brasileira, com reflexos danosos na 
economia nacional. 

O povo reconhece também a austeridade do atual Governo, a 
que se impqs e a que i_mpõem a toda a Administrl!ção Pública, na 
preocupação constante e suprema de dar ao dinheiro do povo a sua 
destinação própria, na firme decisão de não gastar no S!Jpérfluo o 
que deve ser destinado ao necessário. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Com muita hora, 
nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ) - Nobre Senador, 
felicito- este é o verbo adequado- V. Ex• pelo discurso oportuno 
que está fazendo. No meu modo de entender, é um alerta, um pedido 
de providências para evitar-se. a especulação desenfreada, princi· 
palmente dos atravessadores, dos intermediários inescrupulosos, que 
não compreendem a situação do País e, por egoísmo mercantilista, 
elevam o custo de vida quase que no interesse personalista. Gostaria 
de citar apenas um exemplo: antes de ser decretado o novo salârio mí· 
nimo, num estabelecimento comercial do meu Estado, o chuchu 
estava a dois cruzeiros o quilo. O cidadão, vindo de nossa querida 
Patria-mãc, Portugal, sem saber qual seria o percentual de aumento 
do salário mínimo, resolveu elevar o preço do chuchu para oito 
cruzeiros, um aumento, portanto, de quase 300%. A própria esposa 
do quitandeiro - aliás a quitanda está tão importante, tudo está tão 
caro, que já deve chamar-se "butique de verdura" - estranhou: 

"Como é que voce aumenta de dois para oito cruzeiros o ·preço do 
chuchu?" E ele responde: "Estou fazendo o meu salârio mínimo par
ticular". Não é anedota, eu conheço o fato. O tomate, por exemplo, 
passou de seis para dez cruzeiros; os ovos, de cinco para doze 
cruzeiros. Encerro, porque V. Ex• estâ fazendo um excelente dis
curso, mas quero frisar que acredito uma sabotagem ao Presidente 
Ernesto Geisel. Os impostos, como o ICM e outros, não correspon
dem, de maneira nenhuma, a esse acréscimo, que vai exclusivamente 
para o bolso do comerciante sem moral, sem escrúpulo e ganancioso . 
Quero abraçar V. Ex•- se é que, através de um aparte, um colega 
pode fazê-lo - com minhas palavras de solidariedade pelo seu ex
celente e oportuno discurso, que deve ser meditado. Faço votos para 
que, chegando aos altos escalões do Serviço de Informações Brasi
leiras, sirva para apanhar aquele rebotalho, aquele grupo que não 
olha o País, não olha nada e resvala, assim, para o enriquecimento 
ilícito. Meus parabéns, estou empolgado com o discurso de V. Ex• 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) -.Agradeço o 
objetivo e oportuno aparte de V. Ex•, testemunho de um homem 
que, militando, sobretudo, no meio operário, bem conhece os sofri
mentos dessa gente, e a exploração de que é vítima. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- V. Ex• focaliza com pro· 
priedade que, ao lado do natural aumento do custo de vida, hã exa
gero na fixação desse aumento e encarece a necessidade de se realizar 
uma fiscalização rigorosa, para que abusos não se cometam. 

Além dos gêneros de primeira necessidade, ou entre eles, de· 
vemos considerar um outro aspecto, que está determinando o encare· 
cimento da vida: a liberdade com que os atuais proprietários estão 
majorando os aluguéis. Não há mais tabela. O locatário é sur· 
preendido com a notícia de que o seu aluguel, dentro de' um mês, 
passará a custar mais sessenta, cem, duzentos por cento. Isso implica 
no agravamento da situação, principalmente para a classe média e a 
classe pobre. Acho que essa fiscalização que V. Ex• sugere para os 
gêneros·alimentícios, para os gêneros de primeira necessidade deve se 
estender também às locações, para que não persita esse abuso, que 
·despeja centenas de milhares de famfiias, neste País, sem encontrar 
na Ju~tiça, por falta de leis, a respeito, o devido remédio. V. Ex• fo· 
caliza com proprierlade um problema social da maior relevância. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• Estou de pleno acordo, q_uanto à extensão do combate ao 
aumento exagerado de outros setores e, em particular, como V. Ex• 
citou, dos aluguéis. 

Em verdade, processa-se, em tal caso, um abuso, uma expio· 
ração, pois a lei fixa o teta permissível para os aumentos de aluguel. 
Entretanto, verificam-se os abusos e verdadeiras distorções, a que o 
Governo estará atento, não tenho dúvida, para resguardar, 
sobretudo, o direito c os interesses dos mais fracos. 

Termino, Sr. Presidente, o meu discurso dizendo: 
Se o povo não pode evitar a inflação da moeda- que esta é pro· 

blema de todas as Nações, sobretudo das que, como a nossa, estão 
em pleno e acelerado desenvolvimento- não quer nem pode subme· 
ter-se à inflação da ganância, da usura, da ambição c da avareza de 
que uns poucos se valem, contra a fraqueza e a boa fé das camadas 
mais pobres. (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Revi, neste fim de semana, pela última vez, a pequenina cidade 
do meu nascimento, Casa Nova. Seu casario branco, as margens e 
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campos das correrias da minha meninice; a igreja do meu butismo, o 
rio - o São Francisco - cuja água me serviu para o primeiro 
banho, as calçadas de longas conversas e dos primeiros namoros, o 
prédio da Sociedade de Festas Improvisadas; a casa em que u velha 
Bibiia armava o seu presépio; o local onde existiu a casa em que 
n.asci; a Prefeitura, onde menino, assisti a um júri; o Beco da Cadeia, 
u feira, os caatingueiros entrando e saindo, retirantes que fugiam da 
seca; o local das serenatas, as pontas de rua de tanto pecado, o cu.rral 
da matança; fisionomias velhas como a minha, de contemporâneos 
da escola primária; a meninada que, para identificar, tinha eu que 
perguntar de quem descendia; o cemitério dos meus mortos._ 

Revia pela última vez, porque a minha cidade vai desaparecer, 
sacrificada pelo progresso. · 

O lago formado pela Barragem de Sobradinho vai submergi-la 
e, para a última Festa de São José, pediram a presença de todos os 
casanovenses ausentes. E lá estávamos, parlamentares e magistrados, 
profissionais liberais e comerciantes, funcionários públicos e 
operários ... 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- V. Ex• me permitiria um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)....:.. Pois não. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Eu, infelizmente, estive 
ausente dessa resta. Estava, aliás, pronto para ir, quando o avião que 
deveria me lçvar até lã teve um problema e não pude comparecer. 
Mas, pode V. Ex• estar certo - e permita que consigne, aqui, um 
aparte- de que a minha emoção também é grande, neste momento.' 
E espero ainda ver Casa Nova antes que ela submerja. 1:: a terra fun
dada por meu avô, terra dos meus parentes, terra de tantos amigos 
diletos e queridos, entre os quais se encontra V. Ex• Todos nós, 
emocionados, vamos ver aquele pedaço de chão, que nos é tão caro, 
tão caro aos nossos familiares, pelos nossos mortos e pelos nossos 
vivos, submergir, tragado pelo progresso da Barragem de Sobra· 
dinho. Agradecido a V. Ex• por haver permitido este aparte. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Muito obrigado. 
Aliás, por solicitação de V. Ex• tive a oportunidade e a ho,:ra de 
representá-lo nas restas que lá foram realizadas. Quero desta~:.~ r que 
roi evocada, com muita saudade, a figura do avô de V. Ex', o Cel. 
José Manuel, que foi o fundador da cidade. 

Gente que foi do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Brasília, do 
Piauí, de Pernambuco, de todos os recantos do Estado. Seria o 
encontro da saudade e como que de adoração à velha e pequenina 
cidade do nosso nascimento. Ainda bem que o reencontro de amigos 
e parentes apagou um pouco a tristeza da despedida. 

Fui, depois, visitar a nova cidade em construção. O cemitério já 
estava pronto, como que para que enterrássemos nele, desde logo, 
tanta tristeza. 

Algumas casas já construídas, iniciada a construção de prédios 
públicos, como o de Serviço de Águas. O Serviço de esgotos já 
contratado e os postes de luz, energia de Paulo Afonso, já fincados. 
Não creio, porém, Sr. Presidente, que, antes de dezembro, possam os 
moradores da velha cidade se transportarem para a nova, como não 
creio que em abril ou maio possam as barragens ser fechadas. 

dúvidn nenhuma, no mapa geográfico da Bahia, uma cidade 
singular .. 1::, como V. Ex• afirmou, uma autêntica comunidade, e tão 
grande, ti\o perfeita que se chama Casa Nova. Como as pessoas, as 
cidades também têm corpo e alma. O corpo é a sua paisagem, é o seu 
solo, é o seu casario; a alma é o espírito da coletividade, as suas tra· 
dições, os seus costumes, 1:: essa força que o faz, neste mom'ento, 
trazer à tona tão grundes reminiscências e tão gratas recordações. 
Por terem as cidades corpo e alma, podem elas sobreviver a uma 
submersão. O que vai desaparecer da antiga Casa Nova é apenas seu 
velho corpo. Seu espírito, sempre novo, surgirá em outra parte, e sur· 

·girá como uma outra Casa Nova. 

. ''0 SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - 1:: esta nossa 
esperança e nossa certeza, ~obre Senador Heitor Dias. 

Casa Nova, com mais de cem anos de fundada, embora peque· 
nina, não envelheceu. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Ouço o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Na ausência do Senador 
Lourival Baptista, sou o último baiano que resta para aparteá·lo, e o 
faço. lamentando que tenha sido esta a última vez que V. Ex• teve 
contatu com sua terra, que lhe tem dado tantas alegrias e pela qual 
V. Ex' tanto se tem preocupado. No rol das emoções do seu bri· 
lhante dis~.:urso - que vão desde a escola primária até o calçadão 
onde vivi~ a primeira namorada -, desejo incluir um local que 
V. Ex' esqueceu - aquele onde estavam as urnas eleitorais que, 
reiteradamente, para glória nossa, para ventura nossa, têm assegu· 
rado a presença de V. Ex• no Congresso Nacional de 1946 até hoje. 
Passando por aqueles locais em que ficavam as urnas que o elegeram, 
V. Ex• deve ter tido a mesma emoção que sentiu ao passar pela pri
meira igreja, ao passar pela primeira calçada, ao visitar o local de set 
nascimento. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 
Embora a votação lã seja sempre unânime, quase 94% a nosso 

favor, rlessas urnas não preciso lembrar-me, porque são votos de 
irmãos, de ('Ompanheiros, de.amigos e de parentes. 

O Sr. Luiz VianR (ARENA - BA) - Uma das mais belas 
pãginas de Renan é aquela em que ele evoca aquelas cidades submer· 
·sas, cujos sinos.- diziam os pescadores - eram ouvidos nas noites 
de tempestades. 1:: possível que, algum dia passando sobre o São 
Francisco, ainda ouçamos os sinos da Igreja de Casa Nova. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- V. Ex• deve saber 
que a cidade de Glória foi submersa_ com a barragem de Moxotó. 
Pois bem, por uma necessidade qualquer, tiveram que abrir as com· 
portas, e um belo dia a igreja ressurgiu das águas. Então, o povo 
humilde tomou aquilo como milagre. A igreja, que tinha sido 
submersa, ressurgiu com as casas mais altas da cidade. 

Dizia eu Sr. Presidente, Casa Nova é uma comunidade ver· 
dadeira, tão unida que pretende mudar-se em um só dia. Serã a pro· 
cissão da partida, do abandono da terra da nossa meninice, da nossa 
adolescência, da nossa velhice. Será o dia da dolorosa realidade, da 
morte do passado, da sepultura de um tempo de que ninguém pode 
esquecer-se. 

Voltei da minha terra com o pensamento no dia da mudança, 
CasaNova é uma comunidade verdadeira, de gente unida e solidária, 
Tão unida que pretendem se mudar todos eles num só dia, numa 
grande procissão: 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Como baiano, não posso 
deixar de me associar às palavras de V. Ex•, que escreveu mais um 
poema, entre os muitos que tem lido nesta Casa, c com muita pro· 
priedade, neste instante, para evocar sua cidade natal, que é, sem 

Deus queira que o sacrifício do desaparecimento de Casa Nova 
seja compensado, O Nordeste vai-se beneficiar com a energia que 
Sobradinho produzirá, aumentando ainda a capacidade do conjunto 
de Paulo Afonso. Mas que se faça a irrigação à margem do lago, que 
haja eletrificação rural e também venhamos a nos beneficiar, nós, os 
moradores, com a grande obra, que vai custar seiscentos milhões de 
dólares, c certamente grandiosa realidade. 

Que o progresso chegue também para nós, c nilo se esqueçam 
de restabelecer a autonomia politica do M unic!pio, que, não sei por 
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que, u perdeu ao tempo do Governo Médici, incluída em área de 
segurunça nacional. 

Revi pela últimu vez a minha velha cidade. Revi-a com os olhos 
úmidos, úmidos e tristes, mas também brilhantes de esperança, 
esperança de melhores dias para minha gente e para a minha terra. 

As águas do velho Chico, Sr. Presidente, vão afogar Casa Nova. 
Não afogarão, porém, nossa saudade, (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. I'AULO BROSSARD (MDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
~~~ . 

Tratarei, hoje, de assunto que não diz de· perto ao Estado que 
tenho a honra de representar nesta Casa, mas diz intimamente ao 
interesse da nossa terrá. 

Volto os meus olhos para o que está ocorrendo na Amazônia, 
para solicitar a atenção desta Casa, do Governo e do País, uma vez 
que, a meu juízo, são fatos singularmente graves os que lã começam 
a acontecer. 

Outro dia ocupou. a tribuna desta· Casa, com o brilho 
costumeiro, o nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, Sr. Agenor 
Maria. E S. Ex• falou em recente decisão do INCRA, do Ministério 
da Agricultura, do Governo Federal, relativamente à alienação de 
terras públicas que atingem a área de 500 mil hectares. 

Ora, Sr. Presidente, é difícil aceitar como correta essa 
orientação, mesmo que se trate de região como a Amazônia, em que 
a densidade populacional é rarefeita e grandes os espaços a serem 
colonizados. Basta, Sr. Presidente, que se tenha em mente o Direito 
Constitucional, já não falo o Direito Ordinário, a legislação ordinâ· 
ria, mas o Direito Constitucional brasileiro .. 

A primeira Constituição brasileira que demonstrou preocupa· 
ção com esse problema foi a de 1934. A Constituição de 1934, como 
a Carta de 1937 e a Constituição de 1946, estabeleceu que "sem pré· 
via autorização do Senado Federal não se fará qualquer alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a dez mil hectares". 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pois não. 
( 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Carta atuul, a Cur· · 
tu outorgada cm 1969, é mais rigorosa, pelo menos aparentemente 
mais rigorosa, pois que diz no art. 171, parágrafo único: 

"Salvo para execução de planos de reforma agrária, não 
se !'ará, sem prévia aprovação do Senado Federal, alienação 
ou concessão de terras públicas com área superior a três mil 
hectares." 

Onde antes se exigia lO mil, foi restringido para três mil hectares. 
Dir-se-ia que o Poder que outorgou a Carta de 1969 se mostrava 

mais rigoroso. Entreanto, o cabeço do dispositivo inserto no 
parágrafo único do art. 171 parece que deixou uma porta, mais do 
que uma porta, um verdadeiro portão aberto, uma vez que diz: 
"Salvo para execução de planos de reforma agrária", 

Dir-se-ia ainda que, se nesse preceito legal se lê que é para 
"planos de reforma agrária", não se poderia imaginar, seria incomce· 
bível que essas áreas alienáveis pudessem ter uma extensão que 
delirasse dnquilo que universalmente se concebe como medida 
adequada e apropriada num plano de reforma agrária. 

A despeito disso, agora se toma conhecimento de que áreas de 
500 mil hectares vão ser alienadas ou concedidas. E a quem? 
Evidentemente não serâ a pessoas, a agricultores comuns, a vulgares 
p,essoas ·que se dedicam ao trabalho da terra, mas só podem ser 
concedidas ou alienadas a grandes c poderosas empresas que tenham 
recursos, que tenham capitais, capazes de enfrentar as necessidades 
que decorrem de propriedade excessivamente vasta, excessivamente 
grande. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o nobre 

Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Nobre Senador Paulo 
Brossard, meu pronunciamento na sexta-feira passada, a respeito do 
problema do Estatuto da Terra, lei assinada pelo Presidente Castello 
Branco em novembro de 1964, parece-me que estã arquivada, teve 
como escopo o princípio de trecho publicado no Correio Braziliense 
de março deste ano, pelo qual o INCRA, através de portaria, 
oficializava a licitação de 500 mil hectares. Li, da tribuna do Senado 
Federal, o documento publicado pela imprensa de Brasília. Tenho a 
impressão de que a oficialização dessa licitação de 500 mil hectar~s 
tem como princípio defender .aqueles que já têm a posse de terras 
com essas proporções, porque, de outra maneira, não se conceberia, 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Efetivamente, 
assistimos e participamos do debate em que o nobre Senador pelo 
Rio Grande do Norte fez essa revelação. As informações que tenho, 
e vão ser completadas com dados colhidos no INCRA, é que esse 
lote de quinhentos mil hectares, na forma cm que foi apresentado, 
não corresponde exatamentc à verdade. O INCRA não está operan
do, em tal extensão, à revelia do preceito constitucional. Ao contrâ· 
rio, a informação que obtive, e que vai ser explicitada ·brevemente 
através de documenta~ão, é no sentido de que hã a preocupação 
absoluta do INCRA, de evitar operação dessa natureza. No trabalho 
que está ·desenvolvendo na Amazônia, o INCRA tem-se esforçado 
para atender ao princípio da função social da propriedade e está 
atento ao preceito constitucional que disciplina a matéria, com a 
interveniência do Senado Federal. 

· realmente, a oficialização dessa licitação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço, nobre 
Senador pelo Amazonas, Sr. José Lindoso, seu aparte. 

Sr. Presidente, vem de 1934 a preocupação do constituinte 
brasileiro no que diz respeito à alienação de terras públicas do nosso 
Pais. Naquele Código foi estabelecido que nenhuma alienação ou 
concessão de terras públicas com áreas superiores a dez mil hectares 
haveria de ser feita sem o aprazimento do Senado Federal. Assim 
dispôs o art. 130 daquela Carta Constitucional. O mesmo preceito se 
encontrava no art. 155, da Carta de 1937, e o urt. 156, § 29, da 
Constituição de 1946, reiterou a norma instituída em 1934. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O fato, Sr. Pre· 
sidcnte, é que tenho em mãos recorte do Diário de Brasília de 28 de 
março, que publica resumo do três instruções- as de n9 II, de n9 12 
e de n9 13 - que dispõem cxatamente sobre este problema, sobre a 
alienação desses autênticos latifúndios, na mais larga, apropriada e 
adequada expressão do caso. 

Não é apenas este jornal, Sr. Presidente, que dá a notícia. Tenho 
em mãos também outro periódico de circulação nacional, O Estado 
de S. Paulo, de 30 de março - na mesma época - que, em corres· 
pendência de Belém, diz o seguinte: · 

/'. decisão do INCRA de vender grandes áreas na Ama· 
zônia, no limite mãximo de 500 mil hectares, poderá agravar 
ainda mais a jã distorcida estrutura fundiária da· região, 
tornando, cada vez mais difícil o acesso à terra de pequenos 
proprietários rurais ou a regularização das posses existentes. 

O Ministério da Agricultura decidiu finalmente, na se· 
mana passada, institucionalizar modificações no processo de 
colonização da Amazôniu, que vêm sendo propostas desde 
1973, para dar prioridade à grande empresa rural, 
favorecendo cm conseqUência us propriedades extensas. Até 
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então o INCRA só podia licitar âreas de até dois mil 
hectares (nas faixas de fronteira) e três mil hectares, mas 
graças a três instruções especiais ele poderâ agora vender 
glebas de até 66 .mil hectares para projetes agropecuârios, de 
até 72 mil para empreendimentos florestais e 500 mil para em· 
presas colonizadoras ou cooperativas de produtores. 

Sr. Presidente, isto que acabo de ler foi inserto no jornal O Esta· 
do de S. Paulo, de 30 de março. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Paulo Brossard, 
me permite mais uma vez? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Mais uma vez, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - O que é de estarrecer é 
que. estas publicações do mês de março até hoje' não foram des· 
mentidas nem pelo INCRA nem pelo Governo; e 500 mil hectares're
presentam 25% do território do Estado de Sergipe. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- 1:: fantástico! 1:: 
fantástico! Com isso está se criando- como se este País não tivesse 
problemas, - um conjunto de problemas de dimensões extraor· 
dinârias para o Brasil. Eles poderão ser criados, mas não se dirá que 
o Senado fcii desatento, surdo ou cego; para isto, antes dessas coisas 
se consumarem, porque acredito que, de março para cá, elas não 
chegaram a ser consumadas. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) - V. Ex• fez referência de que 
certamente os posseiros, pequenos proprietários rurais, os agriculto· 
res, não seriam atendidos nesta política do INCRA. Coloco o pro· 
blema. justamente ao contrário do que V. Ex• está afirmando: a 
preocupação maior, fundamental, é exatamente atender a esses pos
seiros, atender àqueles que estão nessas terras trabalhando-a. Não 
tenho elementos para responder a V. Ex•, que se louva em editais. 
Agora, asseguro a V. Ex• que a responsabilidàde da Administração 
Pública e do INCRA não permitem que eu aquiesça ao sentido de 
que eles estejam elaborando-a à revelia do preceito constitucional. 
Terei oportunidade de oferecer a V. Ex• os esclarecimentos neces
sários; porque a admitir como verdadeira, V. Ex• não estaria falan· 
do pela Oposição. Nós, do Senado, estaríamos exatamente, em 
conjunto, na mesma atitude de defesa dos interesses nacionais a pro· 
clamar o chamamento, do modo mais rigoroso e veemente, à realida· 
de constitucional. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço o 
aparte do eminente Senador. Sentir-me-ia feliz se, amanhã, recebesse 
elementos que me permitissem concluir, com segurança, de que os 
pequenos proprietários estão recebendo aquela assistência que 
devem receber, até por força de lei. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Tenho tranqUilidade a 
este respeito. 

O SR; PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O nobre Senador 
tem tranqUilidade. Eu não gostaria de quebrar a sua tranqUilidade e 
de no seu espírito fazer nascer a intranqUilidade. 

Mas, ocorre, Sr. Presidente, que na mesma publicação leio isso: 
fala na absorção dos minifúndios. E diz o seguinte, a certa altura: 
"Os latifúndios apenas mudam de dono ou de forma de exploração, 
enquanto desaparece a pequena propriedade das áreas já ocupadas 
economicamente mais valorizadas". 

E mais adiante, Sr. Presidente: "A concentração fundiária tem 
sido estimulada fortemente pela política de incentivos fiscais aplica
da pela SUDAM". 

Porque o mais grave, o mais incrível, o mais fantástico, é que 
isso ainda está sendo feito com incentivos fiscais! 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM)- V, Ex• me permite um 
aparte? (Assentimento do orador) A ira divina de V. Ex• deverá ser 

contida, porque, efetivamente, levar. a tecnologia, criar condições a 
fim de se oferecer operacionalidade às atividades do campo, parece· 
me que não constitui nenhum crime. Se hâ, realmente, uma área que 
necessitamos dar, dentro do equilíbrio da justiça social, dentro, 
fundamentalmente, do princípio do respeito da propriedade e na sua 
destinação social, mas que precisa realmente modificar, levar a tec· 
nologia, é exatamente essa área do campo. Se o Governo está 
cauteloso, fazendo o seu trabalho de desenvolvimento da ârea do 
campo, com a preservação da propriedade daqueles que lã estão, 
sem estorvar, sem perturbar, não há por que se negar o estímulo da 
ath~i9,ade, para tornar racional a produção agrícola. Hã de ver 
V. Eic• que os Estados Unidos são os Estados Unidos, a grande 
potência, que manda realmente o homem à lua, na base de uma das 
agriculturas mais fortes, mais bem equipadas e que oferece, ainda, a 
possibilidade de atender até a Rússia. 

O SR. PAULO BORSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente, 
devo registrar que entre as proposições por miin enunciadas perante 
o Senado e as que acaba de enunciar o nobre Senador pelo Amazo· 
nas, não existe relação de nenhuma natureza. Mas, vou continuar, 
Sr. Presidente. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador) É simplesmente para quebrar o 
impacto emocional de V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agora, passo a 
compreender o aparte de S. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Agora, quer V. Ex• 
impressionar a Nação, distorcendo as colocações que não são exatas, 
porque V. Ex• não seguiu as informações. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agora, consegui 
entender o aparte do nobre Senador. Era realmente para quebrar o 
efeito causado pelo que eu havia dito ao Senado, porque realmente 
·é de estarrecer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Porque não correspon· 
de exatamente à realidade brasileira, V. Ex• não está-se louvando 
em documentos oficiais; está-se baseando numa crítica, em documen· 
tos secundários. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Sr. Presidente, 
continuo lendo o que escreveu um observador do local: 

A concentração fundiária tem sido estimulada fortemen· 
te pela política de incentivos fiscais aplicada pela SUDAM, 
que favoreceu a instalação de 332 fazendas com uma dimen· 
são média de 50 mil hectares (a maior delas tem 600 mil hecta· 
res), mas a colonização oficial dirigida, feita pelo INCRA, te· 
ria a finalidade de equilibrar um pouco essa distorção. Na 
medida em que o INCRA vai substituindo o colono· p'ela 
empresa, contribui ainda mais para agravai: a situação, já ten· 
sa. 

Sr. Presidente, parece-me de suma gravidade o que está sendo· 
feito lá no Amazonas. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- E a publicação 
dessas Instruções n9s li, 12, 13 do INCRA, revela, documenta, tes· 
tifica, como aliás foi publicado que esta passa a ser a órientação do 
Instituto Nacional de Colonização de Reforma Agrária. De reforma 
agrária! · 

Mas, o que tem sido divulgado a esse respeito não fica aí; ou· 
tros fatos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, demonstram que o proble· 
ma aí está atingindo, já atingiu proporções que reclamam uma aten· 
ção de todo o País, 

Antes de prosseguir quero ter o prazer de ouvir o aparte do no· 
bre Senador Saldanha Derzi. 
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O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Nobre Senador Pau· 
lo Brosard, sabe V. Ex• que o INCRA tem estudado áreas para 
colonização e úreus de desbravamento. Para as áreas de colonização, 
o INCRA, na faixa de fronteira, está pondo em licitaçilo glebas de 
até 2 mil hectares e fora dessa faixa de fronteira, tem posto em licita· 
çào áreas de até 3 mil hectares, como manda a Constituição, Mas, sa
be V. Ex• que, em se tratando de desbravamento, para fazendas 
agropecuárias, requer-se, naquela extensão continental da Amazô
nia, naquela distância, investimento caríssimo, constituído de ma
quinarias e outras utilidades de dif'ícil transporte para o desbra-. 
vamento e instalação de uma fazenda. Nessa área não se poderá 
conceber - e V. Ex• conhece, como pecuarista, as dificuldades -
não se poderá conceber, repito, uma fazenda com menos de I 00 mil 
hectares, para que o investidor possa para lá transportar toda a ma
quinaria, de que necessita para abrir as estradas, e o grande inves
timento que terá de fazer para implantar uma fazenda agropecuária 
na Região Amazónica. E digo I 00 mil hectares, que corresponderão 
a 50 mil, porque o investidor só poderá trabalhar 50% das terras, das 
matas, eis que os outros 50 mil hectares são reservas florestais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- V. Ex• toca em 
outro problema que eu gostaria também de discutir nesta tarde. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Perfeito. Então, não 
haverá investidor algum ou grupo, no País, que vá, por patriotismo, 
desbravar nossa Amazônia sem uma gleba de terra extensa, que 
permita o grande investimento que a agropecuãria exige. Mais de 50 
mil hectares- vejo, pelo que diz V. Ex•, SOO mil hectares, reserva
dos para colonização. Será então uma delegação do INCRA a gru
pos que se propõem a fazer colonização naquela região da Amazô
nia, construindo as estradas, as cidades e tudo o mais que for necessá
rio para transportar nosso colono, o agricultor para aquela região. 
A Amazônia é difícil. ~ preciso, portanto, que se compreenda e que 
haja um pouco de patriotismo nosso para que realmente desbrav~
mos aquela imensa área, que está totalmente inabitada. Muito grato 
a V. Ex•. 

O SR. PAULO BORSSARD (MDB- RS)- Duas vezes o no
bre Senador, que me honrou com seu aparte, usou o vocábulo 
patriotismo. Em relação a nós e em relação às empresas. Em relação 
a nós, realmente, acho que, com toda razão, devemos estar atentos, 
até por patriotismo, senão, principalmente por patriotismo, para este 
problema. Relativamente ao patriotismo das empresas nesse não 
acredito. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Não falo sobre essas 
porque não as conheço. Citei apenas o nome de três patrícios nossos, 
realmente, homens do mais alto gabarito que fundaram várias ci· 
dndes no Paraná e estão ajudando, com seu patriotismo, acima de 
tudo, tumbém a desbravar o Estado de Mato Grosso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Evidentemente, 
nóbre Senador, não é o caso de que estou tratando. 

Sr. Presidente, o nobre Senador por Mato Grosso fez uma 
observação que não estou em condições nem de aceitar, nem de repe
lir: justamente a de que a propriedade para ser interessante, economi
camente interessante, para um investimento em termos razoáveis, 
vantajosos, deveria ter I 00 mil hectares - lã, naquela região; Não 
digo nem sim nem não ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- ... porque não 
tenho condições. Mas, desde logo, devo dizer aquilo que não haveria 
necessidade de dizer, porque quando se fala em reforma agr~ria, em 
política agrária, hã de se falar, obviamente, em uma política diversifi· 
cada, uma política que eu chamaria de plural ... 

O Sr.José Lindoso (ARENA-AM)- Exatamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ... porque, às 
vezes, dentro de um mesmo Estado, as regiões divergem tanto, que 
não é possível adotar uma só política. Fico no meu Rio Grande do 
Sul, e digo que no Rio Grande do Sul não hã uma região, não há 
duas regiões. Hã várias regiões, cada qual com características pró
prias, que demandariam uma solução apropriada. De modo que 
tenho isso como elementar, como preliminar e como incontroverso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- E eu fico, se V. Ex• me 
permite ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-~ evidente que, 
embora eu não conheça as condições da Amazônia- desejo conhe
cê-Ias ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Gostaria de convi
dar V. Ex• para ir até·Iã. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Aceito o convite 
de V. Ex• e, embora sem conhecer, não ignoro que as condições da 
Amazônia são inteiramente diversas daquelas _regiões do sul do meu 
Estado, daquelas regiões que conheço melhor. Não sei, por isto, se a 
área aventada, indicada pelo nobre Senador se constituiria - ou O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Nobre Senador, 

temos tido certos homens, neste País, que, realmente, têm espírito de 
desbravador. Em Mato Grosso temos um homem extraordinário do 
Paraná, tnio Pepino - se não me engano - realmente um desbra
vador, que tem amor ao desbravamento. O outro é Ariosto da Riva. 
São dois, e tínhamos um outro ainda, que desbravou o s.ul de Mato 
Grosso, do Grupo Someco, também do Paraná, do qual, no 
momento, não me recordo o nome. São homens que, realmente, 
acima de tudo, querem dar a sua contribuição para o desbravamento 
do nosso País. Mas, todos esses processos, essas concessões de terra 
acima de 3.000 hectares, tenho certeza de que virão ao Senado, como 
manda a Constituição, para que daqui então, possamos aprovar -
não será, acredito, que seja à revelia do Senado. 

·para não usar aquela linguagem do Estatuto da Terra - se seria o 
módulo apropriado não seria bem o módulo,,.porque o módulo é a 
unidade mínima, mas o módulo económico, vamos dizer assim. Não 
opino, mas, mesmo sem conhecer, quando chega na casa dos SOO mil, 
corro o risco, assumo a responsabilidade de duvidar e me insurgir 
porque isso jâ não é mais uma empresa, jâ não é mais uma estância, 
isto jâ passa a ser uma capitania. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Sr. Presidente 
não gostaria de mencionar nem pessoas, nem grupos, nem empresas, 
mas, já que o nobre Senador fez referência ao patriotismo das empre· 
sas que, sem vantagens, não iriam para lá fazer empreendimentos, 
que haveriam de receber estimules fiscais, vou - embora não fosse 
esse, o meu propósito- dizer que, realmente, não acredito no patrio
tismo de empresas internacionais. Não têm porquê! Seria contra a 
ordem natural das coisas que empresas por exemplo, que tenham 
propriedades c interesses nos Estados Unidos, na Sulça, na Turquia, 
no Llbano, na Nigéria c no Brasil fossem ser patriotas do Brasil. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Inteiramente de 
acordo com V. Ex•, se não for para uma delegação de colonização, é 
possível quejâ passa a ser o início ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB ;.._RS)- Isto já passa a 
ser capitania e nós não estamos mais no tempo de Sua Majestade 
D. João III. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Senador Paulo Brossard, 
só esta intervenção. (Assentimento do orador.) O INCRA estabelece 
normas sobre o acesso à terra e diz o seguinte: 

I) Implantação, mediante licitação, de grandes pro
jetes agropecuários ou agroindustriais, através de empr~sas 
privadas ou empresas públicas, projetes integrados agroin· 
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dustriais, em áreas acima de 3 mil hectares, até 66 mil 
(projetes al!ropecuârios) e 72 mil (norestais). 

Este aqui com aprovação do Senado. Agora, mais adiante diz: 

Todo o trabalho do INCRA na Amazônia tem origem 
num PF (Projeto Fundiário) que tem como tarefa: a) discri· 
mi nação do que é terra pública de terras particulares, identifi
cando ao mesmo tempo as posses; b) regularização das 
posses; c) revalidação dos títulos particulares. 

E aqui acima diz: até 500 mil hectares. Ai o que causa espécie é 
issc. na liberação até 72 mil hectares o Senado vai falar, mas na reva
lidacão dos títulos até 500 mil hectares o Senado nada vai dizer, 
porque é a revalidação de um erro gritante. Muito obrigado a V. Ex• 

. O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Este é o pro
blema, nobres Senadores, cuja gravidade parece-me incomum ... 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) - V, Ex• permite um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... e que deve me
recer- suponho eu- a atenção desta Casa. 

Eu homem do sul, Sr. Presidente - tão distante da Amazônia, 
mas, afinal de' contas, brasileiro -·preocupo-me com este problema. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• dâ licença para 
um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pela ordem, gos· 
taria de ouvir o Senador pelo Amazonas Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Paulo 
Brossard, cada vez mais, a minha admiração cresce por V. Ex• 
porque, apesar de ser um erudito, de uma cultura enciclopédica ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-~ um exagero 
amazónico. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- ... mas, em se tratan· 
do da Amazônia, V. Ex• põe um termo a este. seu ecumenismo e diz 
que não tem autoridade suficiente para se pronunciar. Isto faz cres· 
cera minha admiração por V. Ex• ~a responsabilidade do encargo 
de cultura que V. Ex• traz. V. Ex• não é um temârio e falar sobre a 
Amazônia é sempre temerário, mesmo porque é agora que se estâ in
ventariando a Amazônia, Mas uma verdade já sobressalta, a Ama· 
zônia tem uma vocação heterogénea, ela repele a homegeneidade fi. 
tológica, mas repele agressivamente; haja vista todas as tentativas 
que se fez até hoje, tentando um cultivo homogéneo, ora de hévea, 
ora de qualquer outra ·espécie, como foi a experiência de Em ii 
Ludwig, a Amazônia repele através de reações inusitadas. No caso 
de hévea, surgiram microciclos Ule, o fungo que desfolha a árvore 
plantada em rente, em fileira, o que nã<i ocorre no sudeste da Ásia, 
mas na Amazônia ocorre. Então, é preciso que se estude uma sociofi· 
tologia, um companheirismo fitológico para a Amazônia, isso está se 
fazendo hoje no IMPA. Logo, os projetas agropecuários na 
Amazônia são uma temeridade, porque devastar cem mil hectares 
com a pretensão de fazê-lo lucrativo - o projeto - é uma temeri
dade. Estâ provado hoje que o que sustenta aquela pequena 
biomassa, o que sustenta o grande rendilhado arbóreo da Amazônia 
é um ciclo fechado biológicos, que não vai além de 25 centímetros, a 
não ser um ou outro bolsão nos contrafortes da bacia,.que não é a 
bacia propriamente dita. E V. Ex• tem razão, quarido se· refere ao 
Rio Grande do Sul e diz que dentro do próprio Rio Grande do Sul 
hã miríadcs de microrrcgiões. A Amazônia também; e o desnorcsta· 
mento para o plantio de capim-boi ou qualquer outra espécie homo· 
gênea é uma temeridade na Amazônia; temeridade que pode nos 
levar a este inferno, a' este deserto infernal, de que falaram os estu· 
diosos da Universidade de Columbia. Portanto, é preciso muito cui
dado nesta devastação em torno de cem mil hectares. Muito 
obrigado, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço a con· 
tribuição valiosa do eminente Senador pelo Amazonas ... 

O Sr. José Llndoso (ARENA- AM) --Insisto que V. Ex• me 
conceda o aparte. · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se V. Ex• me 
permite, eu diria duas palavras em homenagem ao seu companheiro 
de Representação e, logo em seguida, ouvirei o seu aparte. 

Aproveito o valioso, o sempre valioso aparte do eminente 
Senador pelo Amazonas, Evandro Carreira, que falou em deserto, e 
devo dizer que esta é a palavra que já começa a aparecer nos escritos 
daquel~s que depõem sobre o que vêem, o que estão vendo, lá 
naquela região. Há esta pergunta: nosso futuro deserto? Bastaria esta 
palavra para acordar em todos os brasileiros o senso de responsabili· 
dade e verificar se é correto, o que lá está sendo feito . 

Ouço o aparte do nobre Senador. Veja V. Ex• Sr. Presidente, 
que estou cercado de Amazonas por todos os lados. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- MA)- Se V. Ex• me permite, 
volto exatamente a retomar uma conceituação que V. Ex• fez, ante· 
riormente, sobre o problema de pluralidade de soluções e de 
condições, ou melhor, de condições, gerando normalmente plu
ralidade de soluções. A política do INCRA, nobre Senador, está, 
exatamente, dentro dessa perspectiva de pluralidade de soluções. 
Esteja certo V. Ex• de que o problema das âreas ocupadas por 
pequenos e modestos agricultores - e o nobre Senador pelo Rio 

·Grande do Norte leu referências a isso- está sendo estudado, conce· 
didos títulos e organizada racionalmente a propriedade deles. Essa é 
uma linha de política do INCRA. Outra é exatamente possibilitar o 
desenvolvimento da atividade agrícola, o aproveitamento da terra, 
através de um sistema empresarial. Para este sistema, o jNCRA, o 
Governo, sem absolutamente ter qualquer problema de consciência, 
dentro do maior interesse de aumentar a produtividade, dando uma 
dimensão à atividade agrícola, oferece os incentivos fiscais. Outro 
problema que aqui foi anorado é o referente aos métodos de utili· 
zação das terras da Amazônia. Participo das preocupações relati
vamente à devastação das florestas, Participo, também, de um 
temor; embora o IBDF estabelaça o percentual de aprovc:itam~nto 
somente de 50%, não vejo mecanismos de controle na aplicação desse 
preceito altamente salutar ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Exato. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM) ... e nesse ponto .conver
gem as nossas preocupações porque se me oponho a V .. Ex•, quando 
armas quase emocionais dentro da sua posição oposicionista e talvez 
até levando não só o lado de Oposição mas também de serviços para 
o debate. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)..,.. Pensei que essa 
preocupação fosse brasileira ... e não apenas oposicionista. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Ela pode ser brasileira, 
mas tem a conotação emocional. Pois bem, para o debate, acredito 
que, nesse ponto, essas nossas preocupações sejam as mesmas de to
dos os brasileiros. A contribuição do meu nobre companheiro do 
Amazonas, o Senador Evandro Carreira, com o revestimento da sua 
cultura científica, é vâlida. Vamos ·nos perguntar: o IBDF tem ca
pacidade de controlar essa pol!tica de preservação da floresta? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pretendo dizer 
duas palavras sobre isso, baseado em um depoimento que recebi. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Deixo aqui minha con· 
tribuição, que não é só de aplauso ao Governo, ê, também, de preo· 
cupações com relação ao nosso destino e de fazer justiça naquilo que 
o Governo está, realmente, fazendo de trabalho positivo, dentro des· 
sa política plural de ocupação, aproveitamento c mobilização das 
terras. 
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O Sr. Jarbas. Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Depois das vozes 
do Amazonas, Sr. Presidente, creio que cu c o Senador desejamos 
ouvir a voz do Parã. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Agradeço a genti
leza de que se reveste a forma pela qual V, Ex• me coloca no debate. 
Queria pedir a V. Ex• que não se desculpasse de ser gaúcho tratando 
de um problema da Amazônia, como o fez ainda hã pouco, ao dizer, 
modestamente, que não·a conhece tanto como, naturalmente, conhe
ce o seu Estado, porque v; Ex• é um homem de cultura universal e o 
assunto de que' trata é perfeitamente pcrmeãvel, ainda que fosse 
V, Ex• um leigo na matéria, De que se trata? Trata-se de preservar a 
floresta. Mas creio que este é o pensamento de V. E"' - e digo, 
creio, jogando-me ao sentimento, porque perdi o aparte inicial do 
discurso de V, Ex• - creio, repito, que se trata também de, preser
vando a floresta, não deixâ-la, estaticamente·, como floresta produto
ra de oxigênio para que o mundo civilizado possa desfrutá-la, sem 
pagar royalties - com'o citou o Ministro da Fazenda do Brasil, du
rante muito tempo. Creio, também - sem a menor discrepância, -
na afirmativa de V. Ex•, porque seria atf um contra-senso, uma anti
nomia, uma mistura de termos que se repelem, falar cm patriotismo 
de empresas estrangeiras. Não· sei se esse patriotismo seria . cm re
lação às suas bases ou se seria em relação aos países que elas explo
ram. Mas gostaria de dar um testemunho a V. Ex•, como ex-Gover
nador do Parã e como homem vivido naquela ãrea, e que tenho certe
za que V. Ex•, tanto quanto eu, também criticaria: é o chamado 
nacionalismo epidérmico. Havia uma. empresa alemã, Rio-Impex, 
que explorava mogno na Amazônia, antes de 1964. A floresta de 
mognos, a despeito do que disse o nobre Senador E\·andro Carreira, 
é uma floresta homogênea, que vai desde a mesopotâmia, entre a· 
Araguaia e Tocantins, até o Acre, numa frente de 50 quilómetros li
neares. E como o mogno, colocado FOB- Belém, custa 110 dóla'res 
o metro cúbico, i uma riqueza tão grande quanto a do petróleo. Que 
nos sirva de exemplo este caso. Àquela época, um nacionalismo exal
tado, meramente epidérmico, fez com que se expulsasse do Pará e ~o 
Maranhão, - primeiro do Maranhão e depois do Parã, - a .RJo
Impex. Porque de fato, de acordo com o que dizia o Senador José 
Lindoso, em consonância com a opinião do nosso nobre colega Se
nador Evandro Carreira, hã uma dúvida muito grande quanto aos 
instrumentos de controle, quando se trata de extensões tão amplas. 
O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, ou o que lhe 
fosse equivalente à época, não aplicou esse tipo de controle. Sa~ 
V. Ex• o que aconteceu: a companhia foi expulsa, e quase que fo1 
expulsa, exclusivamente, por. um emocionalismo nativista, Expulsa a 
companhia, coube-me, como Governador, tratar da massa falida, e, 
paralelamente, tempos depois, ver este episódio: do mesmo lugar de 
onde saíra· a Rio-lmpex, que tratava de fazer a exploração de mogno, 

. os \,ossos caboclos, sem auxílio das autoridades de qualquer nível, 
queimavam florestas de mogno para plantar mandioca, mas com isso 
se compatibilizava .o nacionalismo epidérmico brasileiro. Parece-me,· 
nobre Senador, que a palavra de V, Ex•, que a todos nós merece tan
to respeito, é extremamente oportuna. Não só porque a Amazônia 
deve muito aos gaúchos - cu particularmente, como acreano, devo 
a Plãcido de Castro - como aos cearenses, que o nobre Presidente 
desta Casa encarna tão bem, mas porque duas preocupações devem 
ser af articuladas. Uma é não deixar a florcstà abandonada e fazer 

· silvicultura dentro da hop~ogencidadc que a heterogeneidade fitogeo
grâfica da Amazônia rcpmenta. ~ curioso, mas é fãcil - e acredito 
que a inteligência de V. Ex• pode compreender isso ~ue se contém 
no Relatório da FAO. Quer dizer que, quando se analisam centenas 
de quilómetros lineares de frente de uma floresta amazónica, esta 
floresta é compacta e sensivelmente igual, mas não ao longo dessas 
centenas desses quilómetros. Ela vai variando, mas, na proporção 
que varia, o faz sempre da mesma maneira. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Como é natural. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Isto é um inven
tário florestal feito pela FAO em que mostra ãreas, microãreas, agri
cultáveis - nossas terras são reais e infelizmente pobres. De modo· 
que, devastar a Amazônia sem a preocupação do florestamento e do 
reflorestamento, é um crime, sem dúvida alguma. Dizer que se parte 
para uma nova tentath:a de ocupação da Amazônia através do boi, 
porque será a grande solução -.é possível que o Sul do Parã se 
transforme nu111 dos maiores empórios pccuârios de todo o mundo, 
dentro de algum tempo, -.é necessãrio também _que isso se faça sem 
o prejuízo do revestimento florístico natural daquela ãrea. De modo 
que deposito a mesma esperança que meu colega de Bancada depo
sita nÓs órgãos federais encarregados, mas, devo dizer à puridade c 
com sinceridade, que não sei se eles estão organizados para garan
tirem que amanhã nós todos não estejamos, unanimente, a reclamar 
e a lamentar que não tomamos providências em tempo oportuno. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) --:- Sr. Presidente; 
jã nesta altura da niinha oração, me felicito por ter tomado iniciativa 
de inicar o debate, que foi absorvido pelos·eminentes Senadores que 

· me tSm aparteado, traze'ndo, cada qual, contribuição das mais 
· valiosas pàra a configuração geral do tema: o dimensionamento do 

problema naciol)al. . 
Mas, quero dar um passo além do que vinha dizendo, repetindo, 

apenas, externando, aí, o meu ponto de vista: a mim parece 'que âreas 
de quinhentos mil hectares, de qualquer lugar do mundo. inclusive 
na Amaônia, são excessivamente grandes, dentro de uma polftica de 
Reforma Agrâria, ~ o meu ponto de vista que quero deixar 
registrado. 

Dito isto, Sr. Presidente, passarei a outro aspecto do problema,. 
já aqui referido pelos meus eminentes aparteantes. O primeiro deles · 
o foi pelo Senador por Mato Grosso, Saldanha Derzi, quando disse 
que, pelos preceitos legais ou regulamentares, dessa ârea global, em 
verdade, só 50% deve ser desmatada e cultivada, porque os outros 
SO%, a outra metade, deve ser preservada. 

Já sabia disto, nobre Senador. Mas sabia, também, por um 
depoimento que quase acidentalmente colhi aqui, nesta Casa, de um 
jovem p~ofissional que lá está exercendo a sua profissão, e fiquei 
espantado e aterrado. Uma c:oiaa é o que estã escrito na lei, ou· no 
regulamento, ou no contrato- não sei, talvez: até nos três- outra é 
o que se estâ fazendo lã. Depoimento pessoal, vivo, espontâneo, 
gratuito, que me deixou impressionadíssimo, e foi o motivo por que, 
neste momento, estou tratando deste assunto, que, aparentemente, 
não diz respeito ao Estado que tenho a honra de representar nesta 
Casa. Fiquei assombrado com o que ele me relatou: hã devastação 
criminosa- pelo·fogo - de ãrvores, de animais, de tudo. E quem 
vai fiscalizar se estão sendo observados, mesmo no incêndio, mesmo 
na depredação, os 50% que, por lei, pelo. regulamento e pelo 
contrato, deveriam ser respeitados? . . . . 

Também não precisa ter instrução especial a respeito para pôr 
em d~vida isto. Mas, se houvesse necessidade de trazer para o 
Senado um princípio de prova, eu_'me limitaria a ler o que disse, nem 
mais n•m menos, o Presidente do IBDF: 

"Só, o IBDF não pode defender as florestas," 
Por quê? E)eio: 

"Porque o IBDF carece justamente desses elementos 
para levar a cabo a tarefa que lhe é imposta por Lei, uma vez 
que não dispõe no seu quadro técnico de especialistas em 
número suficiente para o desempenho de sua missão." 

Aí está, Sr. Presidente, jâ não é mais uma dedução que qualquer 
um poderia fazer, pelo que cada um de nós conhece e sabe das possi
bilidades dos recursos da aministração brasileira, Mas, trago para o 
Senado a palavra do Presidente do instituto Brasileiro de Desenvolvi
mento Florestal. 

.... 
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l~c:goum jornul como este, Sr. Presidente, O Estado de S. Puulo, 
que uli:'ts nem é de: ugoru, é do uno pussudo, de: li de ·n.ovc:mbro do 
uno puss:u.lo. Na últit'nit púgina se lê esw mensagem: "Uma 
devustuçào do tumunho do AtiHtpá". Não vou ler trechos dc:süt 
publicação- poderia fu~ê-lo e poderiu str útil - porque: me: purcce 
que: u munchetc diz tudo, dispensa qualquer outra leitura, 

Este í: o problema, Sr. Presidente, isto é o que estâ âcóntecendo 
em uma região do nosso País e, por isso mesmo, fiquei traumatizado 
quando vi que, já agora sob o patrocínio do INCRA, do Ministério 
da Agricultura, úreus de quinhtntos mil hectares vão ser entregues à 
colonizuçiio, em nome da reforma agrária. Quem vai fiscalizar o 
modo como essas "cltpitanias" vão ser exploradas? Depois de de
vastada aquela região, de desmatada aquela área, depois do deserto 
!'dto, lwju recursos pura recuperar. Depois,' não há mais solução.· · 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA.:-RJ)- Permite,V .. Ex• 
um aparte'! 

O SR. PAUI,O BROSSARJJ (MDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- Eu sou dos seus 
coltgas que, com humildade e até, para ser sincero, com temor 
interrompe V. Ex• porque V. Ex' é um intelectual, é um esludibso e 
cu sou up•:mts um homem com alguma prática parlamtntar que 
quando interrompe uma faia tão brilhante, quase que comete um 
pecudo mortal. Eu gostaria de salientar primeiro um aspecto: acho 
que todos nõs somos representantes do Amazonas ou da Amazônia e 
fico feliz por ver um Senador gaúcho tratar de um problema do extre
mo norte. Nós não somos rigorosum~nte Senador~s dos Estados, 
somos Senadores da República e, neste pssso, cabe urna exaltação à 
conduta patriõtica de V. Ex' Gostaria, apenas, se V. Ex' pudesse, 
num diálogo curto, dizer sim ou não, se o INCRA está errado. O 
INCRA está errado? V. Ex• diz que está. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Quando aliena 
áreas de até 500.000 h a. quer me parecer que, mais que errado, está 
descumprindo preceito legal expresso. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Sim. Isto só para 
esclarecimento, porque também vários colegas apartearam V; Ex•, 
ou coonestando o seu ponto de vista ou discordando. E o deb.ate, no 
meu.modo de entender, como velho parlamentar, embora ignorante, 
deve servir, sobretudo, para um esclarecimento. Se não, vamos ficar 
aqui numa Casa só do acordo ou do desacordo, sem que se chegue a 
uma conclusão. Perguntaria, também: o IBDF, Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, está errado? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Eu não sei se ele 
está errado. O que eu sei é que ele não tem elementos, pela palavra 
do seu Presidente, para cumprir a sua missão. Pelo menos em relação 
u ~st~ problema. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- Qu'e órgãos, en
tão, teriam elementos? O IBD.F é um órgão pioneiro, o INCRA tam
bém. Uma pergunta que continuo fazendo, e eu quero me valer de 
uma frase do dicionário político brasileiro: V. Ex• deu a problemãti· 
ca da Amazônia, e eu gostaria de ver a solucionática. V. Ex• está 
fnendo a análise. Se V. Ex' apres~ntasse um projeto, eu, inclusive, 
embora dentro das minhas limitações intelectuais, acompanharia 
V. Ex!, pois é uma repartição que, mal ou bem, tem feito alguma 
coisa pelo País. Aqui, nas barbas do INCRA ou do IBDF se queima. 
V. Ex• viaja de avião e vê, durante alguns períodos do ano, as 
queimadas, do seu Estado até aqui, Brasflia. O que V. Ex• sugeriria? 
1:: com respeito, respeito que se mistura com admiração, que faço 
questão de ouvir o seu discurso. Aliás, V. Ex! até me disse que 
fttlaria, e rápido. Disse a V. Ex! que V. Ex• atrai o aparte. Há Sena· 
dores, aqui, do seu porte intelectual, que, quando falam, não 
monologam. V. Ex• é um exemplo, não fula sozinho. 

O Sit PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O meu propósi· 
to, realmente, era ser breve, mas fui honrado com tantos apartes ... 

O Sr. Vnsconcl•los.Torrcs (ARENA- RJ)- F.xnto, mus· não 
pode ser breve. 

O SI~. J>AULO rmosS.<\RI> (MDB- RS)- ... que estou me 
tornando extenso, detmirado no meu discurso. . 

o' Sr. Vasconcelos Torr~s (ARENA- RJ)- Mas nilo pode ser 
breve, porque V.· Ex' é um Senador que aborda com seriedade esses 
problemas brasileiros. Eritào,J~ara meu esClarecimento, ucho que o 
INCRA i! um órgão sério, qae o que e.stá fazendo no Amazonas, data 
ve11iu, é pa,triótico. Acho, permissa venla, que V. Ex• está-se basean· 
do no Lux Jornail de reeortes. Estou percebendo que V. Ex• está com 
unÚ~rie d.e recortes. A Amazônia, hoje, i: um as~unto muito impor· 
tunte e controvertido- se V. Ex• me permite a palavra. Com exati· 
dão, quul o documento em que eu poderia me basear? V. Ex• está 
mostrando um recorte do O Estado de S. Paulo, que é um órgão que 
muito admiro, um jornal qu~ é Úllvez o maior da Amhica Latina. ~ 
um discurso importantíssimo o qu~ V. Ex• está fazendo, porque de· 
fender :t·Amazônia é a mesma coisa que defender petróleo, é defen· 
der Brasil, é defender 200· milhas. Mas, se o INCRA está errado e se 
ninguém defendeu o INCRA aqui, vou defender o ,INCRA. Gostari~ 
que V. Ex• trouxesse os elementos comprobatórios, porque as in,for· 
muções veiculadas pela imprensa são' v.ãlidas, 'mas nem sempre 
coonestadas pela realidade. Mas, cm todo. caso, vale o discurso .de 
V. Ex! uma nota cinco- a máximâ -pois V. Ex• está trazendo ao 
debate um assunto de in~gável relevância. Mas, eu não me sinto 
satisfeito, apesar da admiração. V. Ex' fez a crítica, procedeu à análi· 
se minuciosa, mas não deu como resolver. · · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB--' RS)- Perfeito, nobre 
Senador. Ainda bem que nos resta a possibilidade, neste País, de 
fazer uma crítica numa Casa Legislativa. Se as coisas continuarem 
como têm-se desenvolvido, talvez até esta possibilidade venha a es· 
cassear ou desaparecer. Quer. me parecer que não é atribuição do 
Senado solucionar providências dessa natureza. Mas, parece que não 
seria muito, Sr. Presidente, reclamar e esperar o cumprimento da lei, 
da lei que existe. Agora, se a lei for má, se a lei não corresponder às 
necessidades atuais do País, então que se reforme a lei. Mas, 
enquanto a lei não for reformada, creio que é dever de um parlamen· 
ta r pelo menos reclamar o cumprimento da lei. 

O Sr, Jarbas Passarinho (ARENA- PA)...;. Permite V. Ex• um 
aparte'! 

p SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)-Com pruzer. 

O Sr. Jarbas'I>assarinho (ARENA - PA) - Gostaria muito 
que V. Ex! me permitisse um aparte, embora eu já esteja intimidado 
pelo aviso que a Mesa já faz a V. Ex•, do término do tempo. Nobre 
Senador Paulo Brossard, apenas duas observações rápidas: uma para 
mostrar a V. Ex• como, talvez, a dificuldade do IBDF esteja na 
ruziio indireta da grundeza da área que está sendo explorada. Porque 
o que o I BDF, evidentemente, não consegue fiscalizar são os 
minifúndios devastadores. Talvez até o latifúndio - no caso 
latifúndio com finalidade produtiva - pudesse ser mais facilmente 
lisculizável, porque haveria cláusulas contratuais, garantias de visita 
permanente. Diz-rrie o nobre Senador pelo Paraná, Mattos Leão, 
que lá no Paraná, por exemplo, o· IBDF faz cumprir exatamente esse 
princípio legal: para cada pinheiro abatido têm que ser plantados dez 
pinheiros em troca. 

O SR. PAULO BROSSÀRD (MDB- RS)- Desde quando? 

O Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- Hã muitos anos. 

O SR.J>AULO BROSSARD (MDB- RS)- Lá no Rio Gran· 
de do Sul parece que a lei obrigava também. Supunha que a lei fosse 
federal, nacional. Acontece que os pinheirais do Rio Grande do Sul, 
u despeito da lei, onde estão? 

O Sr. Jarbns Passarinho (ARENA- PA)- E ar é o primeiro 
exemplo que eu lhe daria sobre as dificuldades. Como homem do 
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Purá, ~c:nti repercutir, na Assembléia Legislativa do Estado do Pará, 
o problema do uçaizeiro. Nilo sei se V. Ex• está familiarizado com 
e~sa esp~cie vegetal, palmácea produtora de um fruto e com o qual se 
faz um vinho - nilo ~ propriamente um vinho, porque vinho daria 
logo u idéia de: um vinho de .mesa - de alimentação, é mais uma 
emulsão, de que vive a população pobre do Estado do Pará c de gran· 
de parte da Amazônia .. Hã regiões, nobre Senador Paulo Brossard 
como, por exemplo, a da embocadura do Rio Amazonas, em que, 
graças a Deus, o açaizeiro frutifica o ano inteiro. Então, a popula
ção c:xtn:nmmcnte pobre vive basicamente da sua ração de açaí, por 
dia, Pois bem, descobriu-se que nessa palmácea havia uma grande 
potencialidade para industrialização de palmitos e apareceram 
empresas, no Pará, De um município, sei eu, que uma empresa foi 
proibidn pela própria Justiça paraense, de prosseguir na sua ativida
de, dada .a devastação dos açaizeiros, ou seja, do açaiz.al, a tal ponto 
que, evidentemente, na microeconomia da empresa, o que ela pro· 
curava era o açaizeiro mais próximo do local de trabalho industrial e 
era este, infelizmente, para o pobre, aquele que lhe proporcionava o 
alimento diário. Então, eis um exemplo de dificuldade, embora haja 
outros municípios paraenses que aceitaram bem a industrialização 
do palmito proveniente do açaizeiro. Outro ponto para que, natural
mente, a percuciente inteligência de V. Ex• já lhe terá chamado a de
vida atenção é o fato de não ·aderirmos integralmente à tese desses 
dois estudiosos norte-americanos, quando se mostram mais 
preocupados, que V. Ex•, com transformação do inferno verde no 
deserto vermelho. No livro que ainda não acabei de ler e, portanto,· 
opino com uma reserva1de quem está em meio de uma leitura, não se 
oferece a perspectiva de utilizar a Amazônia como ecúmeno mun
dial, isto é, não se dá J idéia de que a Amazônia possa ser explorada 
em termos de agricuitu·ra para a produção, visando o combate à 
fome do mundo. Não é a microagricultura de subsistência familiar 
ou indivudual, mas esta Amazônia que pode ser, realmente, posta a 
serviço da luta contra a fome mundial. E isto só pode ser feito com 
empresa de porte. Daí eu ter pedido, ousadamente, este aparte· a 
V, Ex•, apenas para dar um exemplo real de como a dificuldade da 
liscalização é: clara e, quanto a outra, me precatar em relação a deter
minadas conclusões que, mesmo partindo de cientistas, talvez no 
fundo desejassem o imobilismo da ârea amazónica tal como se 
encontra hoje. 

O SR. J>AUI.O BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço o 
aparte do nobre Senador e vou procurar concluir, Sr. Presidente. , 

conscqU~ncia de quê? Du mú utilização da terra. Terrus imprôpri:ts, 
ou pelo menos, impróprias para determinado tipo de :tgricultur:t, ou 
ainda que susceptívois de serem agricultadas com as espécies que o 
foram, mal trabalhadas por falta de conhecimento daqueles que us 
trabalharam e que estão hoje reduzidas a desertos lá, no Município 
de Alegrete, e não são trechos pequenos: são trechos extensos, Sr. 
Presidente! 

O Sr. Jarbas Pas1arlnho (ARENA- PA)- Razão da criação 
do Curso de Engenharia Florestal, n:: Universidade de Santa Maria, 
o que espanta mui.ta gente. 

Ó SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas, veja só 
V. Ex•: isso acontece lá, que tem uma formação geológica- ao que 
sei- muito diferente da formaçlio da Amazônia. 

De forma que este é um assunto que quer me parecer, deva ser 
tratado com a maior atenção e com a maior seriedade. 

Peço desculpas ao Senado por ter abordado um assunto para o 
qual não tenho conhecimentos especiais, mas venho, peio menos, 
trazer a minha inquietação para esta Casa e pedir, como recebi nesta 
tarde, suprimentos sobre o assunto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) -V, Ex• quer ser breve, 
mas não conseguirá. O Sr. Presidente há de compreender a gravidade 
do problema que V. Ex• trata. O Estado que eu e o Senador Vas
concelos Torres representumos foi vítima dessa devastação. Há 150 
anos exploradores franceses e alemães, que por lá passaram, 
chamaram a atenção para a devastação que se procedia no Vale do 
Paraíba e que, hoje, está inteiramente devastado; não há mais uma 
única floresta e essa é uma das razões da falta d'água no Rio de 
Janeiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS.)- Eis aí, Sr. Presi· 
dente, um depoimento da maior importância para c Senado e que eu 
acolho. Este é o problema. Falei no Rio Grande, Sr. Presidente. 
Aqui estão os campos do Rio Grande. Temos declaração do Prefeito 
de Alegrete, Sr. Adão Houayek; os campos do Rio Grande estão 
virando desertos e com uma documentação fotográfica alarmante, é 
mais do que impressionante, é alarmante! 

Ora, Sr. Presidente, vamos deixar que estas coisas aconteçam 
para depois, então, formular críticas? Prefiro errar nas críticas, O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Senador Paulo 

Brossard, permita-me um aparte breve. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas não P,Osso 
fazê-lo cometendo uma indelicadeza com o eminente Senador 
Evandro Carreira, a quem vou conceder o aparte. 

· agora, a fazê-las tardiamente. Prefiro, Sr. Presidente, ser corrigido 
amanhã, nesta Casa, a não ter dito nada e depois ser um espectador 
de regiões, hoje cobertas por majestosas florestas e, amanhã, re
duzidas a desertos. 

O Sr. Evandro.Carrcira (MDB- AM)- Nobre Senádor Paulo. 
Brossard, serei breve, J:: apena!i para satisfazer o ilustre Senador V as· ·, 
concelos Torres que sempre aparteia com muito cavalheirismo e com 
muita sede de conhecimentos. A solução da problemática Ama· 
zônica, no momento, é a da análise, da pesquisa, da perquirição, do 
estudo e do aproveitamento da sua generosidade, das suas essências, 
daquilo que a natureza prodigaliza. Então, vamos ajudar a Ama
zônia a prodigalizar mais aquilo que ela apresenta dadivosamente, 
sem tentar nenhuma esperiência a não ser depois de um inventário, 
de um estudo, porque tudo o que se fizer será temerário! Então a 
solução da problemática Amazónica é esta: o aproveitamento de sua 
prodigalidade nas suas essências e o seu estudo e a sua perquiriçào. 
Muito obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Inteiramente de 
acordo com o eminente Senador Evandro Carreira. Basta dizer, Sr. 
Presidente, que niio é só na Amazónia que corremos este risco. Lá no 
Rio Grande do Sul, no Municlpio de Alegrete, a imprensa tem noti· 
ciado, agora, que hú extensas áreas transformadas em deserto, em 

Mas, vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo, em primeiro lugar 
isso, repetindo esse juizo para o qual peço, também, a atenção e a re-
flexão dos Srs. Senadores. Diz o seguinte: · 

"As devastações no Brasil, além elas no Peru c na Colôm·· 
bia, estão aumentando a superfície de outras regiões no 
mundo, como a Flórida e Cuba, graças ao processo de 
assoreamento, que manda para iá, através dos rios, milhões 
de toneladas de detritos." 

: Pelo que entendo
1 

o Amazonas se encarrega de lançar ao mar e 
depois o gulf stream leva à terra. Suponho que seja este o caminho a· 
razão porque as terras do centro do continente americano vão parar 
lá, em Cuba c na Flórida. ' 

Mas, Sr. Presidente, para concluir, quero mencionar a opinião 
de uma autoridade, de um ProfesSor de Ecologia da Universidade de 
São Paulo, Mftrio Guimarães Ferri, diz ele que: 

A reserva amazónica de matérias-primas vegetais, cujo 
potencial ainda não ê totalmente conhecido, pela indústria de 
transformação brasileira - a exemplo do guaraná -, está 

I 
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umeuçadu p~lo dcsmutamcnto irracional d~ e.xtensns glebas 
d~ terras, adquiridas por vários grupos ~conômicos par~ 
implantucilo d~ proj~tos pecu{trios de porte. 

O juízo não é m~u. é de um Professor da Universidade de .São 
Paulo. o Ecologista Mário Guimarães Ferri. 

E continua ele: 
O que acontece é que o criador queima a terra sem apro· 

veitnr a madeira, pois os custos de· transporte são elevados. 
Com isso, mctuuc da terra lica r~pcntinumentc a descqberlo, 
sob ação do forte calor e a intensidade de descarga das 
chuvas (as precipitações pluviais vão até 4.000 mm/ano). 

" ... que desagregam a terra provocando a erosão. Em outras 
palavras, estamos impassíveis diante da destruição de nossa 
maior reserva biológica, sem aproveitar as matérias básicas 
disponíveis. Estamos diante do começo da desertificaçiio da 
Amazônia." 

E volto a falar, Sr. Presidente: 

"0 desm:1tamento irracional' já comllça a ser reconheci· 
do pelos vários órgãos governamentai& llnvolvidos na 
reformulação da política florestal brliSileira." 

Sr. Presidente, eu mais não posso dizer sobre isto. 
Lamento se ocupei, de forma estéril, a alellçl!o do Senado nesta 

sessão. Mas entendi do meu dever fazer estas considerações e 
transmitir as reflexões que acompanham meu espírito em relação a 
este assunto. 

Para concluir, Sr. Presidente, queria lembrar apenas que esta 
política de abater uma árvore para em seu lugar colocar um boi 
mereceu a condenação de um nome ilustre das Ciências Sociais 
brasileiras. Faz pouco, tive o ensejo de ler o juízo que Gilberto Freire 
fez a respeito, chamando a atenção para a gravidade do problema e 
para o modo como ele vinha sendo enfrentado sem a assistência e 
sem a colaboração daqueles que deveriam ser consultados antes de 
uma árvore ser abatida neste País. 

Era, Sr. Presidente, o que eu queria dizer, nesta tarde, ao 
Senado da República. (Muito bem! Palmas.) 

·O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna para também dar conhecimento de minhas 
preocupações a respeito do problema do depósito compulsório. 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, não conheço a matéria com 
profundidade, mas conheço de perto o problema do pequeno e mé· 
dio empresário do Nordeste, 

Primeiro foi a correção monetária, nos idos de 1964. 
Pagar juros e correção monetária representa,. da parte daquele 

que os p~ga, uma grande administração em obter rentabilidade para 
responder por esses encargos, verificando-se que é inteiramente 
impossível àquelas empresas que pagam juros e correção monetária 
capitalizarem-se. 

Agora nos chega, desde dezembro de 1975, e já está sendo 
executado, o problema dos depósitos compulsórios. Os depósitos 
compulsórios a estas empresas que não têm realmente capital de giro 
representam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de uma vez por todas, 
um remédio muito pior do que a doença. Sim, um remédio muito 
pior do que a doença. Porque é proibir que o nosso pequeno e médio 
empresários tenham condições de importar aquilo de que precisa 
para desenvolver seus parques manufatureiros. Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, nem o pequeno, nem o médio empresário nacional, 
especialmente do Nordeste, tem condições de fazer esse depósito 
compulsório. 

E agora, depois da correçào monetária e do depósito compulsó· 
rio, vem a restrição do crédito. 

O meio circulante brusilciro, especialmente o nordestino, est(t 
cm estudo de insolvência e nuo temos condições de enfrentar este 
verdadeiro bloqueio que o Governo está fazendo através de umu 
política que: murginalizu o pequeno e o médio empresário nacional. 

Trugo ao conhecimento da Casa que recebi, ultimamente, vários 
telegramas, várias cartas de empresários do meu Estado, dizendo que 
não têm condições de continuar a trabalhar dentro dessa restrição de 
crédito, e ainda por cima com a obrigação do depósito compulsório. 

. Deixo aqui, Sr. Presidente, . Srs. Senadores, neste breve 
esclarecimento, as minhas preocupações e o meu apelo para que o 
Gove.rrlo Federal procure analisar com profundidade o problema 
dos depósitos compulsórios que, de uma vez por todas, afasta o 
pequeno e médio empresário brasileiro, apenas dando oportunidade 
àqueles que têm capital de giro suficiente para enfrentar esse 
bloqu11io. · 

Infelizmente, aqueles que dispõem de maiores capitais não são 
justamente os pequenos e médios empresários brasileiros; em geral 
são aqueles empresários de outros países que, aqui trabalhando com 
dinheiro fácil e moi:da forte, têm reais condições de suportar esse blo· 
queio económico. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB ..:.:.. SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR 1\:'lARIA (MDB- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC) - Senador Agenor Maria, 
V. Ex• manifesta seu estado de apreensão pelas dificuldades em que 
se encontram os empresários do Nordeste em relação a essa exi· 
gência do Governo Federal, de um. depósito compulsório de um ano, 
para a. importação de produtos não produzidos em nosso País. 
Quero dizer a V. Ex• que o quadro não se apresenta apenas em rela· 
ção ao: Nordeste, mas em todo o Brasil. Há dias, visitei algumas ci· 
dades de Santa Catarina e estabelecendo conversações com 
industriais, tomei conhecimento de suas dificuldades, Empresas não 
apenas médias e pequenas, mas de grande porte, no Estado de Santa 
Catarina, empresas que, anteriormente, já utilizavam financiamento 
de crédito bancário para poder fazer o depósito durante 6 meses para 
importar matéria-prima, para importar bens de capital, e que agora, 
não têm condições para dobrar os financiamentos com os mesmos 
objetivos. Há necessidade de as autoridades fazendárias nacionais 
reexaminarem aquela decisão, porque do contrário, muitas empresas 
brasileiras irão à falência. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Senador Evelásio Vieira. 

Reconheço a dificuldade do Governo em controlar o deficit da 
balança de pagamentos, reconheço todas essas dificuldades, mas 
reconheço,' também, que o caminho não é o de bloquear o desenvolvi
mento do empresário nacional. Porque na hora em que o Governo 
impede a importação, mas permite esta importação só para aqueles 
que disponham de somas astronómicas, ou seja, de capital de giro 
suficiente para se dar ao luxo de depositar por um ano sem juros 
aquele dinheiro, é como se estivesse proibindo o nosso empresário de 
desenvolver-se. 

Acredito que o Governo poderia resolver este impasse, criando 
condições melhores para corrigir o deficit da balança de pagamentos, 
sem procurar eliminar o empresário nacional desprovido de capital 
de giro. Acredito, a melhor maneira seria examinar de per si cada ca· 
so de importação para, realmente, dar oportunidade àqueles -que, 
precisando de trabalhar, querendo produzir, mas não tendo recursos 
necessários, tivessem a oportunidade de continuar a produzir e a tra· 
balhar. 

A medida, Sr. Presidente, do depósito compulsório obrigatório 
afasta, de uma vez por todas, o pequeno e o" médio empresários 
nacionais. E, o que vai ocorrer? As multinacionais, que têm capital 
suficiente, cada dia vão crescer mais neste Pn!&, porque se coibiu, se 
proibiu, enfim, o nosso empresário de desenvolver-se, de prosperar, e 
de progredir. 
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A minha presença nesta tribuna tem como significado, s·r. p;ar. 
dente, não criticar a politica económica do Governo, mas pedir a 
atenção do Governo para esta realidade. Todos nós sabemos que as 
firmas nacionais pequenas e m6dias não t6m capital do giro s11ficiente 
para desenvolver-se, porque, se tivessem, não pagariam juros c corre
ção monetária. E eu perguntaria: se elas estilo submetidas a processo 
de empréstimos, sujeitas a corrcçilo monetária, como teriam elas 
condições de suportar mais um impacto dc9881 obrigações, já agora 

Mais adiante, o Sr. Odlr Fonseca: 

"Coltsldera que a particlpaçllo de &tado Brasileiro na 
~conomia do Pais não pode ser criticada comei vem 
ocorrendo porque "nllo é uma atitUde idoológlc:a do governo, 
mes sim uma questl!o de estrattgia frente à preasilo dos multi-
nacionais para se fazerem presentes em sctores cado vez mais 
amplos da atividode econômica." 

autorizadas através desse bloqueio económico? . 
Sr. Presidente, como se isso tudo não bastasse, empr6Stima& 

com corrcção monetária, depósito compulsório, vem a reztrição do 
crédito. Conheço várias firmas, aqui mesmo em Brasília, que estão 
com seus tltulos indo para cartório sem nada poderem fazer para re
solver esse impasse, dado à restrição de crédito que tem como princi
pio maior defender os interesses de uma política que objetiva evitar a 
inflação. . . 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, â inflaÇão·; num pais ·que sc 
desenvolVe como o nosso, é natural atê um certo ponto; nlio podere
mos desenvolVer sêm inflacionar. o que há de mais grave na inflf!.çllo 
que temos, justamente, são ·as promoções feitas por determi11adas fir
mas que fazem operações triangulares, prejudicando a .economia da 
Naçllo e prejudicando, ainda mais, os empresários nacionais. O 
Governo d'eve conter a inflaç~o neste ponto. Mas, evitar a inflação 
através dessas medidas, é arrastar, para a insolvência total, a 
pequena e média empresas nacionais. 

Deixo, aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o meu apelo e a 
minha advertência para que o Governo não só altere a política dos 
depósitos compulsórios, como verifique que a restrição de crédito 
está prejudicando todo o desenvolvimento da empresa brasileira. 

Muito obrigado! (Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
rra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - S. Ex• desiste da 
palavra. . 

Concedo a palavra· ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não 'está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quérc:ia. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP. Pronuncia o aesllin
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Na última semana, procedemos a uma anAlise, da tribuna do 
Sl:nado, com respeito à campanha que temos notado relativa à 
eventual estatização, em massa, que estaria ocorrendo cm nosso País. 
. O jornal Folha de S. Pa•lo, de domingo, traz uma noticia que se 
enquadra de~~tro dos argumentos então expendidos c, por isso, Sr. 
Presidente, 'goslaria de fazer um ligciro·comcntário a respeito do meu 
pronuaeiamento e da noticia, do último domingo, do citado jornal 
que diz o seguinte: 

"Brasllia (Sucursal) - "A campanha contra a parti
cipação estatal na economia brasileira l: um movimento alta
mente suspeito e prejudicial aos interesses do empresariado 
nacional, com clara conotação de participação de interesses 
estrangeiros" segundo declarou em Porto Alegre o Diretor 
da Federação das Indústrias do Rio Grande do· Sul, Odir 
Fonseca, ao analisar a onda de noticias e comentários que 
têm surgido na imprensa, paulista e carioca, nas t'lltimas 
semanas." 

B mais: 

" ... Odir Fimseea cha111á a atcnçã:o pilrà o feio de que o 
empresariado em si nfto tem demonstrado, concretamente, 
preocupação com a presença. crescente do EStado Brasileiro 
oo atividade econômlca -pelo menos no Sul do Pais. 

Atê o momento, a presença do Estado tem sido apenas 
benéfica para o empresário, na medida em que proporciona 
infra-estrutura necessária para a ampliação dos negócios" -
com:lui o Diretor da Federação das lndóstrias do Rio 
Grande do Sul. 

Sr. Ptesideute, · fllzemos menção ao meu pronunciamento da 
lllflrÀa ~~CJT~ana, em que nos reportamos à publicações que rela
cionam co11troles acionários de empresas c cadastros bancários; a 
guias de investiJ"entos nacionais e estrangeiros; a informações de 
empresários de todos os ramos e conseguimos, com uma margem de 
erro que não deve ultrapa~sar aos 2%, classificar as empresas em esta
tais e privadas, conforme o seu controle acionârio, assim o seja. 

Da pesquisa das 2.506 empresas concluímos que, através do pa
trimónio liquido, 77% são empresas privadas c somente 23% são em
presas estatais. 

Deve ser destacado que a participação estatal, com 23% do con
junto, tem na PETROBRÁS, PETROBRÁS . Distribuidora, 
PETROQUISA, Companhia Vale do Rio Doce, Companhia Siderúr
gica Nacional,.COSlPA e USIMINAS sua .naior representatividade, 
somando um património líquido de 34 bilhões, respondendo com 
19,4%, restando a todas as outras a cálida participação de 3,6%. 

Em seguida, Sr. Presidente, também pedindo desculpas por repe
tir cifras já enunciadas no meu discurso da semana passada, con
cluímos que de fato o que existe em nosso País não é um fenômeno 
de estatização em ma.u.a, mas um fenômeno de desnacio11alização da 
empresa braaileira, qt~e se processa com as características de em 
m858a. 

A11alitando o mesmo nimero de empre:~as, nós vemos o 
segui11te: que as 2.506 emprelllls privadas, com um tot!li de pa
trimónio líquido de 135 bilhõo1, foram divididas em nacionais e 
estrangeiras e adotado o mesmo critério, le<lando às seguintes 
porcent~gcns, Clft termos de Plltrimônio líquido: privadas nacionais, 
52%, e privadas e&trangeiras, 48%. · 

Recordamos ainda, Sr. Presidente, que o ex-Ministro Pratini de 
Moraes, recentement~. no concl~vc promovido pelo jornal Ftaantial 
Times, da Inglaterra, fez um apelo às empresas estrangeiras, no 
sentido de que transformassem '.SO% dos empréstimos estrangeiros 
em capital de risco, isto porque todo mundo sabe que as empresas es
trangeiras têm pouco capital de risco e usam da estratégia da impor
tação de financiamentos e altos empréstimos . para realmente 
exercitar a sua atividade económica. 

Se o ex-Ministro Pratini de Moraes faz este apelo é por'!ue 
sabe, tem conhecimento, tem consciência de que esta é a estratégia 
usada pelas empresas estrangeiras. 

Ora, Sr. Presidente, conclui-se que realmente o que existe é um 
fenômeno de desnacionalização da empresa brasileira, que deve 
contar com uma atenção mais especial, mais efctiva da parte das au
toridades do Governo, da parte do próprio Governo, da parte da Li
derança do Governo, nesta Casa. Em suma, da parte do responsável 
mais importante, principal, pelos destinos atuais do Pais. O nosso 
apelo, o nosso reiterado apelo é, no sentido de que o Governo estude 
com carinho o problema da desnacionalizaç~o da empresa brasileira. 

• 
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u fim de proteger u livre iniciativa nacional, o empresltrio brasileiro, 
u economia brusileiru, nus mil os essencialmente dos brasileiros, 

Evidentemente - nunca é dcmuis ressultar - que nós não 
somos ~untrúrins U<l inl'~stimcnto estrangeiro. Ninguém, uqui, é nu· 
cionulisteiro, i: xenófobo: mus, nós devemos proteger o interesse 
brusileirn e, puru isso, evidentemente, devemos contar com uma 
atuuçào muis efetivu por purtc do Governo Federal, neste sentido, 

O Sr. Eurico Hcu•ndl• (ARENA - ES) - V, Ex• me permite 
um up:1rte? 

O Slt OIU:STES QUf~HCIA (MDB- SP)- Com todo o 
prazer. 

O Sr, Eurico Rczl'nd1• (ARENA - ES) - Permita-me que eu 
ingres5c nos trabalhos do seu discurso, para fazer algumas perguntas 
a V, Ex•, ... 

O SR. ORESTES QUf..:RCIA (MDB - SP) - Se estiver ao 
meu alcance respondê-las, com todo o prazer, · 

O Sr. Eurico Rezendl' (ARENA- ES)- ,, que, naturalmente, 
é cbjeto da curiosidade de todos nós, aqui. O tema do discurso de 
V, Ex• foi estatização e desestatização. V, Ex• é a favor de uma ou 
de outra? Parece-me que V, Ex• retificou uma notícia da Folha de S. 
Paulo sobre desestatização. Esta é a minha primeira pergunta. A se
gunda pergunta reside na afirmativa de V. Ex• de que o Governo 
tem de adotar medidas em favor do empresariado nacional, como se 
o Governo não as estivesse adotando. Quais as soluções, então, que 
V. Ex• apresenta? V, Ex• há de convir que vários oradores inscritos 
deixaram de falar, para que V, Ex• pudesse oferecer a sua valiosa 
colahnração, 

O SR. ORESTES QUF.:RCIA (MDB- SP)- Em primeiro lu
gar, não é verdade a última afirmação de V. Ex•, de que vários ora
dores desistiram da palavra para cjue eu falasse. 

Em segundo lugar, V. Ex• não prestou bem atenção no que eu 
disse desde o início, daí. o engano de V, Ex• ao se referir ao comen· 
tário do jornal Folha de S. Paulo. Não foi bem isso que falei. Fiz 
comentários a respeito da notícia de uma entrevista com um con
terrâneo do nobre Senador Paulo Brossard, o Diretor da Federação 
das Indústrias do Rio Grande do Sul, que diz que, atrás de~sa 

campanha contra a estatização da economia brasileira encontra-se o 
interesse das multinacionais. Isto é o que ele diz na notícia, e foi em 
razão disso que a li, porque ela vem de encontro àqueles mesmo~ ar
gumentos que e~posei no meu discurso, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vem de 1meontro ou 
ao encontro? A minha pergunta ainda é esta, porque se vem ao 
encontro é a favor, e se vem de encontro é contra. 

O SR. ORESTES QUF.:RCIA (MDB - SP) - Portanto, vem 
ao 11ncontro dos meus argumento5, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA ....:. ES)- V, Ex• é, então, pela 
desestatização? 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- ~problema de 
semântica. Eu gostaria de saber se V. Ex• quer complicar o argumen· 
to ou argumentar a respeito, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Nunca vi um represen· 
tante de São Paulo que, diante de perguntas de conteúdo econômico, 
não tivesse dificuldades, São Paulo é a favor da desestatização e 
também da estatização, São Paulo é contraditório! 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) - V. Ex•, data 
maxlma venia, é que está sendo contraditório - até incoerente -
porque V, Ex• quer discutir em termos semânticos e na realidade 
não está .indo de encontro ao meu argumento e nem está contra-argu· 
mentando, V, Ex• está tentando complicar a coisa, tilo-sor. .• nte, sem 

nenhunt objctivo prlítiC\l, 'upenus nu tentutivu de dificultur u despre
tcnsiosu munilcstuçilo do seu colega, nesta Casa, 

Se V, E.~• me permite, eu sou pelu livre iniciativa, se possível 
contru u cst:ltizucão, mas admito a estatização onde, nos setores bltsi
cos, f'undamentuis, não for possível a permanência de capital p~ivudo 
bmsileiro, · 

O Sr. Eurico Rezcnde (ARENA - ES)- Entilo V, Ex• está 
contru o Presidente da F'ed~ruçào gaúcha,, 

· O SR. ORESTES QUf..:RCIA (MDB- SP)- N!o, se V. Ex• 
conciÚi·assim... · 

O Sr. Eurico .Rczcnde (ARENA - ES) - ,, porque ele acusa 
aqueles que são contra a desestatização de "cavalos de Tróia" das 
multinacionais. Logo, essas declarações gaúchas,, 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- São contra a 
estatização. 

O Sr. Eurico Rl'zendc (ARENA - ES) - ,, não foram ao 
encontro do seu entendimento: foram de encontro. Daí por que dese
jo encontrar um modus vivendi aqui, para nos entendermos, 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) - Exatamente, 
Absolutamente, não estou entendendo o que V, Ex• quer dizer. 

O ·sr. Eurico Rezcnde (ARENA - ES)- ~muito difícil um re
presentante de São Paulo assumir compromisso de ordem econó
mica. 

O SR. ORESTES QU€RCIA (MDB - SP) - Eu digo 
"capitão-de-fragata" e S. Ex• entende "gigolô-de-gravata", Está 
muito claro: todos os Srs. Senadores aqui nesta Casa entenderam, 
compreenderam aquilo que eu quis enunciar, 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - O nobre Senador tam
bém entendeu! ... 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) - Entendeu, mas 
finge-se de morto. 

O Sr. Evelás!o Vieira (MDB- SC)- Permite V, Ex•? • 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - Com toda 
satisfação. 

I 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- A colocação de V, Ex• ~ 
clara. O Senador Eurico Rezende é que não quis entender, A po&ição 
de V, Ex• é a posição do MDB: a favor da presença da ação eitatal, 
naqueles vazios que r.ão são ocupados pelas empresas privadas, por 
inibição, falta de capital ou falta de capacidade, E aí tem que intervir 
o Estado, E merece sempre, nessas oportunidades, o apoio dos 
homens do Movimento Democrático Bruileiro, Por outro lado, é 
contra a desnacionalização da empresa nacional porque está ferindo 
o próprio interesse da nacionalidade. Para impedir essa dcs· 
nacionalização, é que V, Ex• está a reclamar, repetidas vezes, o forta· 
lecimento da empresa nacional, que há poucos instantes o Senador 
Agenor Maria enfocou com muita objctividadc. Como é que podere
mos preservar a empresa nacional? E não exigindo . o depósito 
compulsório sem juro; é não desvalorizar o cruzeiro, para possi· 
bilitar exportação, para encontrar preços competitivos, mas que, 
num renexo imediato, sobrecarregava as empresas brasileiras, que 
mantêm empréstimos externos, com encarecimento do custo desse 
dinheiro. Medida como a agóra adotada, de supressão, mesmo tem· 
porária dos financiamentos para as empresas brasileiras, para o setor 
de investimento dos agricultores que se rcnetcm nas empresas pro
dutoras de máquinas agrícolas, cm que é grande o número de em
presas brasileiras, com os seus pátios repletos de máquinas e não 
podem vendê-las porque o agricultor não recebe o financiamento do 
Governo Federal. Usamos da palavra rapidamente, apenas no 
sentido de prestar a nossa colaboração ao excelente c objctivo discur
so de V, Ex•, cm defesa do capital nacional, 

l 
'I 
l 
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O SR. OnESTES Qllt::RCIA (MDB - SP) - Quem sabe o 

nobre Senador Eurico Rezende entendeu o "jeitilo" de Santa Cata· 
ri nu, jú que S. Ex• não quer entender o jeito de falar de São Paulo? 
Mus, evidentemente, ao que nos parece o Senador Eurico Rezende 
estil tentante proteger as multinacionais contra o interesse das 
empresas brasileiras. 

Tenho a impressão de que S. Ex• não deve estar falando em 
nome do Governo, porque o Governo nilo quer proteger, logica· 
mente, as multinacionais contra o interesse das 'empresas brasileiras, 

O Sr. Eurico Rczendc (ARENA - ES) .:_ Permite-me V, Ex~ 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUI'::RCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezcndc (ARENA - ES) - Admito que V. Ex• 
faça, em São Paul~, intrigas, contra o Senador Franco Montoro, que 
é o seu competidor. Mas eu não sou o seu competidor aqui. Eu sou o 
seu interlocutor. E numa convivência, para mim, cativante. Eu, 
absolutamente, não defe.ndo multinacionais .... 

. O SR •. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SP) - A h! Não de-
fende? · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Eu não estou respon
dendo à pergunta de V. Ex•, porque me impor a resposta seria um 
gravame injurioso. Não sou a favor. Não sou defensor das multina
cionais. Faço votos para que as multinacionais sirvam ao País, como 

· ê:sioil certo de que· o Governo combaterá aquelas que estejam 
desservindo ao . País, O eminente Senador Evelásio Vieira, per-

'· filhando o ponto de vista dó"ilustre Senado~ Agenor Maria falou, aí, 
sobre a nocividade do depósito compúlsório, Realmente é um mal. 
Mas· é·um mal muito necessário. O MDB, nesta e na outra Casa 
congênere, vem pregando a necessidade de o.Governo reduzir o nos

. so deficit do ·balanço de pagamento, empregando isso. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Mas não com esta me
dida. 

O Sr. Eurico Rez~nde (ARENA ...;. ES) - Mas só pode ser 
assim. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Não, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Só pode sei' assim, Eu 
não sou formado emÊcónomia, mas só se pode combater o deficit 
através da diminuição das importações, já que não podemos esta· 

. belccer, não estamos cons~guindo o equilíbrio, erri virtude da crise 
internacional. J;: um mal absolutamente necessário. Tenho a imprcs· . 
são de que ·qualquer estudante de Economia defende assa medida. A· 
não ser que o MDB t~nha.n,o seu erário privado rc:Cursos para que se 
possa, pelo menos; atenuar. Se os tem, é bom que a nobre-Oposição 
não fique escondendo nem o jogo nem o dinheiro de que dispõe, por· 
que o Governo não está assim procedendo por capricho; está assim 

· . procedendo porque entende ser do seu dever. J;: muito fácil falar. A 
palha das palavras é leve; pesado, sim, é o grão dos fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência faz 
um apelo. para que o orador conclua o seu pronunciamento, porque, 
praticamente, está encerrado o tempo desta sessão,, e hâ uma 
extraordinária convocada para às 18 horas e 30 mmutos, neste 
plenário. 

. OSR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Agradeço ao Sr. 
Presidente, inclusive, ao nobre Senador Eurico Rezende, pelos 
apartes, embora espere, numa próxima oportunidade, venha a saber 
se S. Ex•, realmente, é contra a cstatizaçil.o, favorllvcl às multi· 
nacionais. Espero um esclarecimento do ilustre companheiro desta 
Casa, cuja convivência nos honra, a respeito de tão importante 
assunto .. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres, 

O SR. VASC'ONC'ELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)....;. Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Tenho ocupado reiteradas vezes esta tribuna para solidarizar
me e expressar o meu apoio àqueles que, representando uma 
comunidade, uma classe ou, ati: mesmo isoladamente, cm certos 
casos, reivindicam a possibilidade de serem solucionados os proble
mas em que estão enquadrados, impedindo um perfeito entrosa
mento das suas reais necessidades e a realidade dos fatos no tempo e 
no espaço em que vivem. 

Falo, Sr. ·Presidente, e falarei sempre quando julgar justo e 
oportuno, dignificando a honrosa posição de membro desta Casa, 
que me cabe através de anos, pela vontade do povo fluminense. 

Dando prosseguimento ao meu 01scurso, Sr. Presidente, não ca
beria aqui nos alongarmos, falando sobre o elevado custo de vida 
que comprime.cada vez mais o salário do trabalhador- o eterno e 
sacrificado consumidor - e, também, o esiorço desenvolvido pelo 
Governo no combate a uma conjuntura internacional negativa que 
desconhece fronteiras. · 

O Governo tem visado .como meta prioritária a melhoria sala
rial e condições de vida dos funcionários públicos civis e militares e 
do trabalhador em geral, no firme propósito de elevar o poder aquisi· 
tive do povo, injetando no mercado interno inais recursos, fortale· 
cendo a empresa nacional e desenvolvendo, conseqüentemente, a 
economia nacion'al. · 

· E, assim, os novos níveis salarfais têm· acompanhado a elevação 
. do custo de vida, perfazendo, com raras exccções, um equilíbrio e 

razoável chamamento às reais necessidades. 

Entrarei, agora, .Sr. Presidente, diretamente ao assunto pelo 
qual ocupo. a palavra hoje·. . . 

Quero, desta Càsa, manifestar o meu irrcstrito apoio ao apelo 
feito pelos funCionâril's municipàis ·de. Niterói, rio sentido de dar 
paradeiro às disparidades sa:Jariais existentes e.m certas categorias 
funcionais, absurda posição, a meü ver, em relação aos seus similares 
na área estadual e federal. ·.: 

Essa situação irijusta não pode perdurar por mais tempo, creio, 
· pelo que pude cientificar-me através do documel)to desses servidores 
e!Niado ao órgão representante da classé, a Associação dos 
Funcionários Municipais de Niterói, · 

Niterói, Sr. Presidente, é uma cidade com· características de 
metrópole, apresentando uma concentração populacional muito 
grande, e, pela própria característica de grande centro, torna onerosa 
e penosíl.a vida do trabalhador no seu dia-a-dia. A obtenção dos 
imprescindíveis elementos básicos à sobrevivência da família, como 
moradia; vestuário e alimentação, sem somar, por exemplo, as par
cehis de educação da prole e farmácia, reduzem, ainda mais, o acha· 
tado salário daqueles laboriosos servidores não condizentes com a 
realidade. 

Esperando uma urgente revisão dos atuais níveis salariais, de 
seus servidores, pelas autoridades municipais de Niterói, passo a ler 
o documento que me foi enviado abaixo-assinado por centenas de 
funcionários daquela municipalidade: 

"Ao Presidente da Ass. dos Funcionários Municipais de 
Niterói. 
Assunto: Apelo aos Srs. Senadores, Deputados Federais e 
Estaduais, pelo Estado do Rio de Janeiro, nos termos abaixo: 

Os funcionários municipais de Niterói vêm solicitar sua 
cooperação e providências, junto ao Sr. Prefeito de Niterói, 
Srs. Vereadores ou a quem couber, no sentido de lhes ser 
concedida melhoria de vencimentos, a partir de tv de março 
corrente. 

Justificam o presente apelo, tendo cm vista o eleva.do 
custo de vida, sobejamente reconhecido pelo Sr. Presidente 
Geiscl, no recente aumento concedido aos Civis c Militares 
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Aprovado o Requerimento, passu-~e it upreciuçilo du nutti:l'iu, 
4LlC ~'oi despuchudu its Comissôt:s ue EC\1nomiu e uc Con~tituil'<'lo c 
Justiça, 

.. Solicito ao nobrt: Senador. Roberto Suturnino 11 rarcccr da 
Comissão de Economiu. 

Não havendo qu~m queira discuti-lo, declaro-u enci:rrudu . 

Em votação. 

Os Srs. Sen:tdores que o :tprovurn permaneçam sentados. 
(Puusa.) 

Aprovado. 

A muté:riu vai à.Comissão de Redução. 

OSR.I'RESII>ENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo nY 8, de I 976 (NY 40-B/76, nu Cãmaru dos Deputados), 
que uprova o texto do Convênio de Cooperação Turística 
entre a República Federativa do Brasil e u República do 
Peru, assinado em Lima, a 7 de novembro de 1975, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob nYs 256 e 257, de 
1976, das Comissões: 

-de R"laçõ"s Exteriores; e 
-de Economia. 

~m discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavru, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matl:ria vai à Comissão de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- l!:'gotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, passa-se it apreciação do Requerimento 
nY 168, lido no Expediente, de urgência para a Mensagem Presi· 
de11cial nY 56, de 1976. 

Em votaçilo o requerimento. 

Os Srs. Senndorcs qtte o aprovam permaneçam sentados. 
(Pu usa,) 

Aprovado, 

. · .. , O SR. ROBERTO SATURNINO (M DB- RJ. Pura emitir pu· 
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Senudores: 

Com u presente Mensagem (nY 56, de 1976), o Senhor Presidente 
da Repúblic:t encaminha uo e.xume do Senado Federal, propo~ta no 
sentido de que "seju uutorizuda u Prefeitura Municipal do Rio de 
Juneiro (RJ) a elevur em CrS 900.000,000,00 (novecentos milhões de 

.cruzeiros) o montunte de su:t divida consolidada, :t lim de que possa 
contr:tt:tr empréstimos junto it C:ti.x:t Económica Federal e Banco 
N:tcion:tl d:t Habit~çiio, destin:tdos ao fin:tnciumento de projetas e 
:ttividudes nus ítre:ts de: Suítdc, Educ:tção e Cultur:t, Hubit:11;iio e· 
Urb:tnismo, Suneumento e Trunsportes". 

2. A mutériu é :tcomrunhudu da Exposição de Motivos (EM n~ 
120/76) do Sc:nhor Ministro de Estudo da Fazcndu, l'avorãvel uo 
pleito da Prefcituru Municipal do Rio de J:tneiro, no sentido de ele· 
var. temporuri:tmcnte, os p:mimetros J'ix:tdos pelo urt. 29 da Re
solução n~ 62, de 1975, do Senado Federal, u J'im de que possa reuli· 
z:tr us oper:tçõcs de crédito acima referidus. 

J. ·Os empréstimos a serem contruidos té:m':ts seguintes condi· 
çõcs ger:lis: ' 

1-Juilto à Caixa Econômica Federal: 

A - Valor: CrS 700.000.000,00 (em complementação :to l'inun
ci:tmento a ser obtido junto à mencionada lnstitui(;iÍo Financcim, no 
valor de CrS 200.000.000,00, independentemente de autorização 
especil'ica do Senado Federal - uma vez que após a contratução de 
t:tl valor, :t divida consolidada interna daquele Munidpio pcrmunc· 
ccrá contida nos limites que lhe forum J'ixudos pelo aludido normati· 
vo- cujos recursos se destinarão a atender projetas e utividu.des nus 
áreus de Saúde, Educução e Cultura, Habitação e Urbanismo. 
Sune:tmcnto c Tr:tnsportes): 

B-Prazos: 

I -de carência: J anos: 
2- de amortização: I 2 anos: 

~- Encargos: 

I -juros de 6% a.u.: 
2- correção monetária id~ntieu it das ORTN: 

D- Garantias: lmpo,to sobre Serviços c lmro~to PrediHI .e Ter· 
ritorial U rbuno: 

li-Junto ao Banco Nacional da Habitação (BNH): 

A- Valor: CrS 200.000.000,00; 

ij' 
I 



B-Prazo1: 

I -de curênciu: 3 anos: 
2- de amortização: atê 18 anos: 

C- Encargos: 

I -juros de 8% a.a.: 
2- correção monetária idêntica à das ORTN: 

' 
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II I - O dispêndio unuul com a r~spectivu liquiduçuo compre· 
~ndendo o princip~l e acessórios, não poderá ser superior u 30% (trin· 
tu por cento) da diferença entre a receita total e a despes:1 corrente, 
rc:ilizadus no exercício unt~rior: 

IV- A responsabilidade dos Estados e Municípios pcl:1 emis· 
su.o de títulos da dívida pública não poderá [>~r sup~rior u 50% 
(cmqUenta por cento) de teto lixudo no item I deste urtigo. 

6. Fornm lixudos para a dívida consolidada da Prel'c:itura 
Municipul do Rio de Jandro (RJ) pelo Banco Central do Brasil, cm 
vis tu dos critérios ucima relucionados, os seguintes limites mí1ximos: 

D- Garantias: lmP,osto sobre Serviços e Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano: . 

QUADRO II 
(Valor: CrS mil) 

Item 

E - Destinação dos recursos: Participação do Município n;. 
construção da I• etapa do Metrô. 

Fixados pela 
Res. 62/75 

Situação 
Proposta 

4. Segundo os registres da Gerência da Dívida Pública do Ban
co Central do Brasil (GEDIP) a situação da dívida consolidada inter· 
na da Prefeitura do Rio de Janeiro (RJ) é a seg~inte: 

Nuiurc:zu 

I. Portitulos 
2. Por contratos 
3. Totol (1.+ l) 

Opcruçào a 
~er contraiu-

dajuAto u 
CF.F 

(C)"' 

lOO,OOO,O 
200.000,0 

QUADRO I 

Posiçilo 
cm 

29.02.76 

(A)' 

494.385,0 
494.381,0 

Operações 
ora prc-
tendidas 

. (0)+ 

900,000,0 
900,000,0 

Opcroçõcsjá 
contratadas: 
integraliza
çõcs a rcaJi. 

zar 
(9)" 

375.397,0 
375.397,0 

CrSmll 

Situação poste
rior às cantra
taçõcs ora prc· 

tendidas 
•A+B+C+D 

1.969,782,0 
1.969,7H2,0 

"' • Inclui int.:gruli1.açõ~s - de operações _já contratadas - ocorridas no prc:~cntr 
exercício, no valor dcCrS 64.617,0 mil. 

"· • Serõo intcgralizudos CrS 260,397,0 mil ainda no exercício de 1970 c 
CrS 115.000,0 mil no c•crcicio de 1977, 

"' • Contrato a ser celebrado junto à Cai•• liconómica Federal (CEF) indcpcndcn
h:mc:ntc de uutorizaçào.do Sc:n;do Federal. umu vez que possui o referido Município 
disponibilidade: suticic:ntc: pnru tal contratnçfio. 

+. CrS 200,000,0 mil com o BNH c CrS 700,000,0 mil com u CEF (cm complcmcn
tuçiio ít opcrncào discriminudu cm •••), 

S. A Resolução n9 62, de 28:10-75, desta "Casa, que revogou a 
Resolução n9 58, de 1968, estabeleceu para u dívida consolidada dos 
Estados c dos Municípios, novos limites máximos levando-se em con
tu, os seguintes critérios (art. 29, itens I, II, III e IV): 

I - O montante global rião poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior: 

II- O crescimento reul ununl du dívida não poderá ultrapassar 
a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

1- Montante .............. . 
II- Crescimento Anu:il 
III- Dispêndio Anuul 

• E.<trupol:tdo. 

2.066.967,5 
590.562, I 
419.024.0 

I. 969.782,0 
1.-125.0!-1,0(*) 

224.044,0 

7. Convém ressaltar que estes coeficientes foram calculados 
em função da receita realizada no exercício financeiro anterior (no 
caso: 1975), e, conforme consta do parecer do Conselho Monetário 
Nacional, majorada em 30% (trinta por cento), para que sobre o no· 
vo montante, fossem calculados os índices constantes no Quadro 11. 

8. No nosso entendimento, a decisão do Conselho Monetário 
Nucional, que n:solveu reaju5tal' em 30% a Receita Realizada no 
exercício unterior (1975) contraria, fundamentalmente, a Resolução 
n~ 62, de 1975, do Senado Federal onde não há referência dessa l'or· 
ma de reajuste da receita realizada. 

fntretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado tem-se 
pronunciado favoravelmente diversas vezes u excepcionalidades de 
opentções de financiamento com preieituras, nos casos cm que se: 
justilica essa excepcionalidade e, no meu entender, no caso espccilico 
do Município do Rio de Janeiro, dado o esvaziamento da receita -
digamos assim -,que deve ser atribuída ao seu território c í1 suu 
população, com a operação de fusão dos antigos Estados da Guana· 
lro.~ra e do Estado do Rio, a situação do município do E~tado Ço ~i o 
licou; re;.almente, prcjudicuda no tocante aos seus recursos dispuní· 
veis, de vez que os encargos do proprio funcionamento da máquinu 
udministrativa dú Prefeitura e do seu corpo técnico, das obrus de 
inv~stimento que o município deve realizar p:.~ra dar continuidude à 
situução que havia unteriormente, quando era Estado da Guanubu
ra. Então, o esvaziamento da receita ~ a carência de recursos que o 
município está encontrando para manter a continuidade da situuçào 
untdrior- a meu ver- repito -justificam plenamente uma situu~ 
çiio de excepcionulidade. 

E, sendo assim, Sr. Presidente, opino quanto ao mérito do piei· 
to, a caructerizaçào - digamos - da excepcionalidudc: opino 
l'uvoruvelmente à solicitação con.stante da Mensagem enviadu pelo 
Senhor Presidente da República, nos termos do 'seguinte projeto de 
resolução: 

I'ROJETO DE RESOLUÇÃO 1'19511, DE 1976 

Autoriza n l'rcfcituru :\lunicipal do Rio de Janeiro. ( RJ ), 
11 clcmr cm C' r$ 900.0011.11011,110 ( no~cccntos milhi1cs de cruzei
ros) o montante de sua di~ ida consolidnda. 

O Senudo Federal resolve: 

Art. 19 f! a Prefeitura Municipal do Rio. de Janeiro (RJ), uutori· 
zudu u elevnr, tcmporariumente, o purâmetro lixado pelo item II do 
urtigo_29 da Resoluçi\o n9 62, de 1975, do Senado Fcdcrul, u lim de 
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que possa realizar operações de crédito no montante de 
CrS 900.000.000,00 (novecentos milhões ' de cruzeiros), sendo 
CrS 700.000.000,00 (setecentos milhões de cruzeiros) junto à Caixa 
Econômica Federal e CrS 200.000.000,00 (duzentos milhões de cru
zeiros) junto ao Banco Nacional da Habitação (BNH), destinados 
ao financiamento de projetos e atividades nas áreas de Saúde, 
Educação e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saneamento e Trans
portes, naq•.ele Município. 

No plenário da Comissão de Economia, quando ficou decidido 
que esta proposição iria à Comissão de Justiça, senti, sem embargo 
de reconhecer o idealismo de S. Ex•, que havia uma manobra prote
latória. Se fôssemos percorrer-· como aquele quadro que está aqui 
na entrada do Senado, de autoria de Burle Max que denominei 
"Caminho dos Canais Competentes''.."traz para lã, traz para cá"
dependeríamos de uma série de providências burocráticas que iriam 
deixar a Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro em situação di-
f'icil: mais dif'icil do que aquela que está enfrentando, no momento. · Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

ção. · · ·. ·~ Quero agradecer ao meu Líder Ruy Santos a iniciativa do 
·I; o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação de projeto de 
resolução concedendo a autorização solicitada. 

Solicito ao nobre Senador Eurico. R~zende o parecer da Comis
são de Constituição e JustiÇa. 

O SR. EURIZO REZENDE (ARENA- ES. Para emitir pare
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Resolução elaborado pela Comissão de Economia 
visa autorizar a Prefeitura do Rio de Janeiro a elevar o parâmetro fi. 
xado pelo item 11 do art; 29 da Resolução n9 62, de 1975, do Senado 
Federal, para que aquela Municipalidade possa realizar operações 
de crédito no montante de 900 milhões de cruzeiros, sendo 700 mi
lhões junto à Caixa Econõmica Federal e 200 milhões junto ao Ban
co Nacional da Habitação. 

A justÍiiéativa da operação consta do expediente enviado a esta 
Casa pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República e vem de 
ser abonada através de parecer verbal em nome da Comissão de 
Economia pelo ilustre Senador Roberto Saturnino,. · · 

Entendemos que o Projeto de Resolução não viola dispositivo 
constitucional e atende às restrições da Resolução n9 62/75 do Sena
do, cujos dispositivos o Senado está cumprindo plenamente no exer
cício da sua função fiscalizadora. 

Com essas rápidas considerações, Sr. Presidente, a Comissão de 
Constituição e Justiça é pela aprovação do Projeto de Resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. 
·· . Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Discussão, em tur;,o único, do Projeto de Resolução n9 
50, de 1976, da Comissão de Economia, que autoriza a Prefei
tura Municipal do Rio de Janeiro a elevar o montante de sua 
dívida consolidada no valor que especifica. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a l:ncerrada. 
Em votação. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA -RJ. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente único 
Senador da Aliança Renovadora Nacional pelo Estado do Rio, não 
poderia deixar que Cl!te Projeto de Resolução passasse sem a minha 
palavra de apoio. V. Ex• chegou a designar-me para relatar a pro
posição em virtude da ausência momentânea do meu nobre colega 
Senador Roberto Saturnino. S. Ex• que vive com os fones ligados 
aos seus ouvidos: do seu gabinete para o plenário, num relâmpago, 
com a velocidade muito comum aos jovens, chega justamente no ins
tante cm que ia me erguer para dizer, nada mais nada menos, o que 
S. Ex• disse. 

requerimento de urgência e, também, uma palavra de obrigado ao 
Senador Roberto Saturnino que, estando do outro lado do Rio, par· 
tidariamente falando, havia tomado a iniciati~a. de propor a ida· da 
Mensagem à Comissão de Constituição c Justiça, em boa· hora, com 
realismo de economisia que é, de tecnocrata, no bom sentido da 
palavra mas que é político também, viu que a cidade que· é a Capital 
do Estado, que ambos representamos, não poderia prescindir d~ssa 
autorização para fazer face à situação - repito - diticil que a Ci·. 
da de do Rio de Janeiro enfrenta.. · · ·. · · · ·· · . · . · · 

Não poderia ficar omisso, riesse insrant~. Quér6· fu~sfrar.: com~ 
uma ponta, não digo de niâgoa nem de frustração; ·que embora a 
ARENA seja majoritária na Comissão de Economia, eu que a tenho· 
freqüentado -e aqui estão os membros da Comissão de. Economia 
para atestar a veracidade da afirmação - todas as sessões, esse pro· 
jeto não tivesse vindo às minhas mãos. Mas, isso prova que o Senado 
é correto, que o Presidente da Comissão de Economia não é faccioso, 
é um companheiro que olha acima de tudo o Senado e não os pro· 
blemas político-partidários. 

Sou o único varão arenista_ mr terra· fluminense,· aqui eu so· 
zinho contra cinco feras do MDB brilhantíssimas, poderosíssimas, 
de grande capacidade intelectual e, Sr. Presidente, só ainda não fui·. 
totâlmente deglutido porque tenho uma capacidade de sobrevivência 
que só Deus sabe explicar. . 

Mas. eu tinha que diz~r essas palavras de apoio; ·agradecendo a 
V. Ex• a. gentileza de ter-me nomeado Relator naquele instante 
meteórico e, agradecer, em nome, não da Capital do Estado do Rio. 
mas de toda a Província fluminense, a iniciativa oportuníssima, 
porque protelar uma mensagem dessa· seria sacrificar cerca de cinco 
milhões de brasileiros que vivem na antiga Capital da República. 

· Obrigado a V. Ex• por ter-me permitido fazer uso da palavra. 
dando aqui essa manifestação em nome de todos os fluminenses. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães P!nto)- Em võtação. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para dizer que a aprovação dessa Mensagem representa 
a solução de problemas urgentes e imediatos da cidade do Rio de 
Janeiro. 

O nobre Senador Roberto Saturnino teve a iniciativa de convo
car a opinião da Comiuiio de Constituição e Justiça mas se rendou 
ao fato de que esse empréstimo é indispensável, para que a Cidade 
resolva os seus problemas mais urgentes. 

Neste momento, não distingo se o Prefeito Marcos Tamoio 
pertence à ARENA, ao MDB ou se o Senador Vascon~Celos Torres 
pertence a um ou outro Partido. 

O Sr. Eurico Rczende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro ao nobre 
Senador Eurico Rezende que nil.o pode haver aparte, uma vez que, o 
nobre Senador Nelson Carneiro está encaminhando a votação. 

. "·' 
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o SR. Nl•:l.SON CARNEIRO (MDB - RJ) - O Senador 
Eurico R~z~nd~ r~cot·du qu~ cu tenho sido contrário u outros 
projetes. Mus, ~videntc:ment~ que o carâter de excepcionalidade é 
um carút~r qu~ tem que ser examinado pela Comissão, e ·é da própria 
Resoluçno. · 

A R~solução udmit~ que, em casos excepcionais, seja concedida 
a autorização fora dos parâmetros fixados pela própria resolução. 
No caso, é uma exceção, nos outros casos eram ap11nas medidas d~ 
Prefeitos de São Paulo, para provid~ncias de asfaltamento de: 
cidades, coisas adiáveis, quando, no caso da Guana~ara, se trata, 
r~almente, de obras inadiáveis para o conforto e segurança daquela 
cidade, que continua sendo a capital cultural e cívica do Brasil. 
(Muito bem!) 

· O SR~ PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
Projeto de Resolução n9 50, de 1976. 

Os ·Srs. Senadores que o aprovam perman~çam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovàdo. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. ]>RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
reduções finais dos Projetes de Decreto Legislativo n9s 7 e 8, de 1976, 
aprovados na'Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355, do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário serão lidas pelo Sr. IY-Secretârio. (Pausa.) 

São lidos os seguintes 

PARECER N9 285, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 7, de 
1976 (n9 41-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Renato Franco 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 7, de 1976 (n9 41-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo Adicional ao Tratado de Limites de 
21 de maio de 1927, entre a República Federativa do Brasil e a 
Re'pública do Paraguai, firmado em Assunção, a 4 de dezembro de 
1975. : 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Renato Franco, Relator- Orestes Quércia -José Lin
doso- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N9 285, DE 1976 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nY 7, de 
1976 (n9 41-B/76, na Câmara dos Deputados). · · 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, -------
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1976 

A prova o texto. do Protocolo Adicional ao Tratado de 
Limites de 21 de maio de I 927, entre a República FederatiYa.do
Drasil e a República do Paraguai. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~ aprovado o texto do Protocolo Adicional ao 
Tratado de Limites de 21 de maio de 1927, entre a República 
Feden.dva do Brasil e a República do Paraguai, firmado em 
Assunção, a 4 de dezembro de 1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor nu data de sua 
publicação. 

t';\tu~CER.N'' 21!6, UE 1976 
Comissão de Rcdação 

I~ cela~~~~ finnl do Projeto de Decreto Lcgislatho nv H, de 
IIJ76 (n'' 40-B/76, nu C'ünumt !los l>cputudos). · 

IMator: Scnudor J o~é Lindoso 

A Comissão apres~ntu 11 redução final do Projeto de Decreto 
Legislativo nY 8, d~ 1976 (nv 40-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio de Coop~ração Turística entre a· 
R~pública F~d~rativa do Brasil ~ a República do Peru, assinado ~m 
Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Sala das Comissões, 5 de maio d~ 1976. - Danton Jobi111, 
Presidente - José Lindoso, Relator - Renato Franco - Ores&.~~~ 

Quércia- Oito Lehmann. 

ANEXO AO PARECER NY 286, DE 1976 

Redução final do Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 
1976 (nY 40-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que.o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o SIISuinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1976 

Aprova . o texto do Convênio de Cooperação Tur!sticii 
eqtrc a Rapúbiicu Federativa do Bra~il e a Reptlblica do Peru. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY 1:: aprovado o texto do Convênio de Cooperação Turís

tica entre a República Federativa do Brasil e a República do Peru, 
assinado ~m Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Art. 2Y Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requefimentos que serão lidos pelo Sr. lY-
Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N9 170, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para imeQiata discussão e votação, da redação 

· final do Projeto de Decreto Legislativo n9 7, de 1976. 
Sala das Sessões, 5 de maio de 1976.- Henrique de La Rocque. 

REQUERIMENTO N9 171, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n9 8, de 1976. 

Sala das Sessões, 5 de maio de 1976.- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE'(Magalhães Pinto) - De acordo cóm a 
deliberação do Plenârio, passa-se à imediata apreciação das reduções 
finais dos Projetes de Decreto Legislativo n9s 7 e 8, de 1976, anterior
mente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nY 7, de 1976. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PR[SII>ENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação da redaçilo linal do Projeto de D•mto Legislativo nY 8, 
de 1976, anteriormente lida. 
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Em discussão a redaçilo final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declllrO·II encerrada. 
Em votação. 
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Aprovada. 
A matéria vai à promulguçilo. 

Os Srs. Senadores que a aprovani permaneçam sentados. O SR. !•RESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Senado Federal realizará amanhã, às 15 horas e 30 
minutos, sessão especial, solene, destinada a comemorar o ses
quicentenúrio dos seus trabalhos, com a presença do Senhor Pre-

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matí:ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
redução final de matéria em regime de urgência que será lida pelo Sr, 
19-Secretário. 

~lida a seguinte 

PARECER N~ 287, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 50, de 1976. 

Relator: senador Otto Leltmann 

A Comissão apresenta a redaçiio final do Projeto de Re~olução 
n9 50, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Ja
neiro, Estado do Rio de Janeiro, a elevar ~~~~ CrS 900.000.000,00 
(novecentos milhõei de cruzeiros) o montante de sua dívida conso
lidada. 

Sala dai Comissões, 5 de maio de 1976.- Danton Jobim, Pre
sidente -Otto Lehmann- Orestes Quêrria. 

ANEXO AO PARECER N9 287, DE 1976 

Redneão final do Projeto de Resolução n9 50, de 1976. 

Faço s11ber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, d11 Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Esta
do do ~Rio de Janeiro, a elevar, em CrS 900.000.000,00 
(novecentos milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 ~a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Estado do 

Rio de Janeiro, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro 
fixado pelo item H do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do Senado 
Fede1·al, a fim de que possa realizar operações de crédito, no montan
te de CrS 900.000.000,00 (novecentos milhões de cruzeiros), sendo 
CrS 700.000.000,00 (setecentos milhões de cruzeiros) junto à Càixa 
Econômica Federal e CrS 200.000.000,00 (duzentos milhões de cru
zeiros) junto ao Banco Nacional da Habitação (BNH), destinados ao 
financiamento de projetas e atividades nas áreas de Saúde, Educação 
e Cultura, Habitação e Urbanismo, Saneamento c Transportes, na
quele Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Achando-se cm re
gime de urgência a proposição cuja rcdação final acaba de ser lida, 
deverá ser esta submetida imediatamente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

,, sidente da República, em exercfcio, para a qual solicito o compare
, cimento de todos os Srs. Senadores. 

Em face da realiza,ção dessa sessão, designo pura a do dia 7 de 
maio a seguinte, 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 131, de 1976, do 
Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Senador Magalhães 
Pinto, no Estado de Alagoas, no dia 26 de abril de 1976, por ocasião 
do Primeiro Simpósio Universitário de Política e Informação Na
cional. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n9 132, de 1976, do 
Sr. Senador Petrônio Portella, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos discursos proferidos pelos Presidentes 
Giscard D'Estaing e Ernesto Geisel, no dia 26 de abril de 1976, no 
Aeroporto de Orly e no Palácio de Versalhes, na França. 
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Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 204, de 1976), do Projeto de 
Resolução n9 14,,de 1976, que suspende a execução do art. 54,§ )9, b, 
da Lei n9 7.730, de 30 de outubro de 1973, do Estado de Goiás, 
declarado inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Fe
deral, de 6 de agosto de 1975. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 12, DE 1975 

(Tramitand~ em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n9 
104/75.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 12, 
de 1975 (n9 1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece normas 
para a prática didático-científica da "vivissecção de animais", e 
determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 156 e 157, de 1976, das Comissões: 
-de Educação e Cultura, favorável, com as emendas que apre· 

senta de n9s I e 2-CEC; 
-de Saúde, favorável ao projeto e às emendas da Comissão de 

Educação e Cultura e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado n9 104, de 1975. 
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PROJETO DE LEI DO.~ADO N9 104, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com o -Projeto de Lei da Câmara n9 
12/75.) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
104, de 1975, do Sr. Senador Benjamim Farah, que profbe a 
vivissecção de animais, em estabelecimentos de ensino de )9 c 29 

graus tendo 
PARECERES, sob n9s 155, 157 c 158, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri· 

dicidade; 
- de Saúde, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 

1975, com as Emendas n9s I e 2, da Comissão de Educação e 
Cultura, e pela prejudicial idade do presente projeto; c 

- de Educação e Cultura, pela I prejudicialidade, em face do 
parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 1975. 
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Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
135, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que modifica c acres
centa dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 687 c 688, de 1975, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juri

dicidade, com a emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 

' 

- de Legislação Social, favorável ao projeto c à emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

· O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 



58~ Sessão da 2~ Sessão Legislativa das~ Legisla.tur.a, 
em·6 de maio. de 1976 

PRESID:tNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 15 horas e 30 minutos, acham-se pre~entes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -Aitevir Leal- José Guiomard- Evimdro 
Carreira- José Esteves- José Lindosci _:_ Càttete Pinheiro- Jar
bas Pa5sarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - H1nriquc 
de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio 
Nunes- Mauro Benevide~- Wilso11 Gonçalves~ Agenor Maria 
- Dinarte Mariz- Domício Gondim - Ruy Carneiro- Marcos 
Freire- Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante -
Teotónio VeleJa- Augusto Franco- Gilvan Roclla- Heitor Dias 
- Luiz Viana- Ruy Santo•- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende 
- João Calmon - AmMal Pebtoto - Roberto Saturnino - Vai-
concelos Torrei - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto Lehmann -
Lázaro Barboza- ltalívio Coelho- Saldanha Derzi- Accioly Fi
lho - Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Lenoir 
Vargas- Otair Becker- Paulo Brossard. 

Compõem a Mesa, à direita do Sr. Presidente, os Srs. Se
nadores Marcos Frdrt• e Alexandrt• Costa; à esquerda, os Srs. 
St•nadort•s Ruy Carneiro e Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Declaro aberta a 
sessão solene do Senado Federal, convidando S. Ex• o Senhor Minis
tro Djaci Falcão, Presidente do Supremo Tribunal Federal, a com
por a Mesa. (Pausa.) 

O Sr. Ministro Djaci Falcão toma assento à Mesa, à es
querda do Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Acha-se no edifício 
do Senado Sua Excelência o Senhor Presidente da República, em 
exercício, General-de-Exército Adalberto Pereira dos Santos. 

Solicito à Comissão composta pelos Líderes da Maioria e da Mi· 
noria c pelos 19 e 29-Vice-Prcsidentes desta Casa que acompanhem 
Sua Excelência ao plenário, conduzindo-o até à Mesa. (Pausa.\ 

Acompanhado da Comissão designada, dá entrada no re
cinto o Senhor Prt'.!idt•ntt' da República, em exercício, Genual
de-Ext;rcito A dalbt'rlo Pereira dos Santos, indo Sua ExCt'lên· 
cio tomarassmio à Mesa, à direita do Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A presente sessão 
destina-se n comemorar o sesquicentenário da instalação dos trabu· 
lhos do Senado. 

Dando início às comemorações da data hi.stódca, ouviremos o 
Hino Nacional. 

Jtl!:<ecutado o Hino Nacional, ouvido de pé, por rodos ·os 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Excelentíssimo Se
nhor General Adalberto Pereira dos Santos, Presidente da Repúbli- ' 
ca, em exercido, Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Srs. Ministros de Estado, Srs, Representantes de Ministros, 
Srs. Sen11dores, minhas Senhoras, meus Senhores: 

E5ta Casa comemora, hoje, Srs. Senadores, um século e meio de 
trabalho e de devotamento ao Brasil. 

Das instituições politicas criadas pela Constituição de 1824, o 
Parlamento é a única que sobrevive, na integridade de sua feição ori
ginal. A permanência e a continuidade histórica do Legislativo bas
tariam, por si sós, para dar a dimensão da importância do Senado e o 
significado de nossas profundas responsabilidades. 

Exatamente por isto, esta Sessão Solene não deve ser apenas um 
ato de reverência aos que nos precederam, mas sobretudo um mo
mento de reflexão para os que nos hão de suceder. 

· • . Nada mais ~omos que guardiões das tradições arraigadas no e~- · 
prrrto das. geraçoes que fizeram a Independência; das que implan
taram a Monarquia constitucional e das que a· transformaram na Rc:
pública Federativa de hoje. E porque temos consciência de que so
mos a transitoriedade, temos deveres na manutenção e na continui
dade das aspirações imanentes ao povo brasileiro. 

A história do Senado é parte indelével de nossa própria História. 
Vivemos o Brasil na materialização de seu grandioso destino. Muitôs 
dos que falaram no plenário do Senado lutaram pela Independência 
de armás na mão. Um número significativo dos que aqui sentiram o 
sonho da modernização institucional do Pafs, viveram o suficiente, 
para que aqui se sentassem, ajudando na edificação da República. 

Os Anais desta Casa não guardam apenas uma parte importante 
dos debates parlamentares. São, antes, testemunhos vivos da busca 
constante pelo aprimoramento de nossa existência de povo livre e 
emancipado. 

Nestes cento e cinqUenta anos que hoje comemoramos, muda· 
ram os cenários de nona atuaçào. Mas niio mudou o sentimento de 
grandeza que fez da atuaçào parlamentar o Gênesis d~ pensamento 
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político brusileiro. Não nos ufirmumos apenas como instituição po· 
lítica indissociável de nosso próprio destino, Fomos a criatividude e 
fomos as crises. Fomos o ideal e fomos a realização. Só não fomos, 
Srs. Senadores, a desesperança, porque não somos a negação e nem o 
negativismo. 

"O Senado"- jí1 o disse o historiador- "foi o grande baluarte 
contra os radicalismos." Nesta Cusu, a dissencão destruidora jamais 
encontro~ abrigo, porque a conciliação é um preceito 8tico que trans· 
cende os Interesses pessoais de nossa coletividade. E porque temos 
compromissos com a finalidade civilizadora do Parlamento, sobrevi· 
v~mos a todas ~s f~rmas de Governo, como instrumento indispen· 
savel na concretlzacao das grandes reformas. 

Neste século e meio de existência, sucumbimos por breves e 
fugazes momentos de nossa História. Mas quando sucumbimos, de· 
sapareceram conosco as liberdades públicas. Enganam-se, portanto, 
os que julgam que o Congresso Brasileiro perdeu a sua finalidade. 
Enquanto formos representantes do povo, escolhidos em eleições 
livres, seremos forçosamente porta-vozes autênticos das aspirações 
nacionais. 

Esta Casa, na qual se aprende a arte difícil da transação 
democrática, será sempre, quaisquer que sejam as transformações a 
que esteja fadada, a escola de civismo em que se forjam as grandes 
vocações para a vida pública. Não foi por outra razão que José 
Maria dos Santos, analista da vida pública brasileira, afirmou com 
toda propriedade: "Queni faz o estadista r:· o ambiente politico, e 
quem faz esse ambiente 8 o Parlamento, como fundamento da 
vontade nacional". 

Na realidade, ele apenas repetiu a constatação do viajante fran· 
cês Charles Ribeyrolles, que, cem anos antes, já se espantava com o 
acatamento do povo pelo velho Parlamento do Império: "O Parla· 
menta Brasileiro 8 uma instituição querida no Pais. Suas liberdades 
estão profundamente enraizadas e seria mister uma tormenta forte 
para abatê-las ou desmoroná-las". 

Se pudesse interpretar o que julgo ser o sentimento coletivo, no 
desejo comum de sermos fiéis às tradições da Casa a que perten· 
cemos, eu me permitiria dizer perante Vossas Excelências que o Sena· 
do de um século e meio se renova, hoje, na reverência que juntos pres.' 
tamos à grandeza desta instituição. (Muito bem! Muito bem! Palmas 
prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Os dois Partidos 
brasileiros se farão ouvir, hoje, nesta Sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos, que falará em 
nome da Aliança Renovadora Nacional. · 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BX. Em nome da Maioria, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Excelentíssimo Senhor Presidente 
Adalberto Pereira dos Santos, que nos honra, com sua presença, na 
comemoração dos nossos 150 anos: 

Excelentíssimo Senhor Ministro Djacy Falcão, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. que nos trás o apreço da justiça 
brasileira: 

Excelentíssimo Senhor Arcebispo D. José Newton, portador das 
bençõcs du Igreja: 

Excelentíssimos Senhores Ministros de Estado: 
Excelentíssimo Senhor Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 

Procurador·Gerul du República: · 
Excelentíssimos Senhores Oficiais Generais; 
Excelentíssimos Senhores Ministros dos Tribunais Superiores: 
Excelentíssimo Senhor Deputado Francelina Pereira, Presidente 

da Aliunça Renovadora Nacional; 
Excelentíssimo Senhor Governador Elmo Sercjo de Faria. do 

Distrito Federal: 

Minhas Senhorus e meus Senhores; 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador 

MagalhUes Pinto; 
Senhores Senudorcs. 
O Senado brusileiro existe desde 6 de maio de 1826, com a insta· 

lação du Assembléia-Geral. Cento e cinqUenta anos! Um século e 
meio! Senudo, do Império, que não foi o mesmo da República. A 
Constituição de 28 de murço de 1824 estubelecia nos artigos 40, 41, 
42 e 43~ 

"Art. 40. O Senado é composto de membros vitalícios, e 
serú organizado por eleição provincial. 

Art. 41. Cada província dará tantos senadores quantos 
forem metade dos seus respectivos deputados com a diferen
ça que, quando o número de deputados da província for 
impur, o dos seus senadores será metade do número imediata
mente menor, de maneira que n província que houver de dar 
onze deputados, darú cinco senado.res. 

Art. 42. A província que tiver um só deputado elegerá, 
toduvia, o seu senador, não obstante a regra acima esta· 
belecida. 

Art. 43. As eleições serão feitas pela mesma maneira 
que :1s dos deputados, mas em listas triplices, sobre as quais o 
Imperador escolherá o terço na totalidade da lista." 

E. por decreto de 22 de janeiro de 1826, D.Pedro I nomeou os 
primeiros senadores do Império, seguindo, "até certo ponto", com" 
destac:1 José Honório Rodrigues, as listas enviadas pelas Províncias. 
Até certo ponto! E sempre por preferência pessoal. Tão pessoal que, 
entre os primeiros nomeados, cinco faziam parte do seu gabinete: só 
escapnndo o· Marquês de Lages, nomeado em 1829. Nomeações 
algumas referendadas, vale destacar, pelos próprios nomeados. 
Erum Magistrados, Militares e Eclesiásticos na sua maioria: apenas 
dois médicos. E entre eles, sete portugueses, tendo sido preterido 
Vergueii'O, - o grunde Verg~eiro - considerado "tão brasileiro 
quanto o mais brasileiro de todos". E talvez por isso. 

D. Pedro I declarou numa das ~uas falas, que "o Senador 
deveria sem dúvida representar a sua província, mas ao mesmo 
tempo o Brasil". Apesar, entretanto, de assim pensar e dizer, fez 
senador brasileiro o Marquês de Aracati, português, que aban· 
doriaria o Brasil com a abdicação, e iria ser governador em Meçam· 
bique! ... 

O primeiro Senado contou com cinqUenta membros nomeados, 
distribuídos por diferentes províncias, sendo: dez por Minas Gerais. 
seis du Buhia c Pernambuco, quatro de São Paulo, Ceará e Rio de 
Janeiro. dois por Alagoas, Paraíba e Maranhão e um por Mato 
Grosso. Goiás, Espírito Santo, Pará, Santa Catarina, Piauí. Rio 
Grande do Norte, Sergipe, Rio Grande do Sul c Cisplatina. O Brasil 
perderiu, anos depois, a Cisplatina para o Uruguai, mas, novas 
províncias seriam, adiunte, criadas, a do Amazonus cm 1850 e em 
1853 u do Paranú. 

O art. 41 da Constituição do Império dispunha que cada pro· 
vfncia daria "tantos senadores quantos forem metade dos seus 
respectivos deputados", Não sei se esta norma constitucional foi 
respeitada, e Taunay disse que "nada justificava o capltls dlmlnutlo 
infligido ao Rio de Janeiro, onde se achava a Capital do. Império, e a 
primeira cidade do País, incontestavelmente, pela população, futuro 
c import~ncia". Não houve, assim, critério justo. E José Honório 
Rodrigues assevera que "logo após a publicação. do decreto de 22 de 
janeiro de 1826, apareceram várias censuras ace!ca da nomeação de 
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alguns senadores, cujos nomes, dizia-se, não estavam nas listas 
triplices". O Conde de Baepc:ndi que fez pesquisa a respeito, escreveu 
que o Imperador só poderia ter nomeado 22 senadores, relativos a 
onze dus províncias existentes, ficando de proceder-se eleições nas de-
mais, por onde sairiam mais 28 senadores: mas, com a desculpa de 
que isso retardaria a instalação da Assembléia-Geral, deu-se um jeito 
-o jeitinho bem brasileiro que àquele tempo já funcionava. E, mes
mo sem lista tríplice- sendo que o Marquês de Queluz apareceu ·em 
seis delas- foram nomeados todos os senadores, levando em conta 
nomes que constavam de eleições provinciais outras. O Visconde de 
Aracati, por exemplo, que obtivera 17 votos na lista de Mnto Gro~
so- dezessete votos!- foi nomeado pelo Ceará. A verdade todavia 
é que o Senado reconheceu os nomeados, nas sessões preparatórias 
que procedeu antes de seis de maio; apesar do caso do Marquês de 
Jacarepaguá, "áulico extremado" no dizer de muitos- que não havia 
sido incluído em lista, e que, ressurgindo em 1832, por outra pro
víncia, teve sua nomeacão contestada em representação do Conselho 
Gcrul da Província goiana. Ali:is, úulico, servil, cortesão subser
comprcender, porém, esse aulicismo ou essa sub(llissão: os senadores 

viente foi o que menos se disse, à época, de certos senadores, mesmo 
de vultos destacados como o ,Visconde de Cairu e o Marquês de 
Nazaré. De Caetano Pinto de Miranda Montenegro, senador por 
Mato Grosso, se falava, irreverentemente, que era Caetano no nome, 
Pinto na coragem, Monte na altura e Negro nas ações ... Há de se 
~ram nome~dos, vltallclamente, pelo Imperador e a gratidão 
tmpunha, ate certo ponto, é claro, tais atitudes.. A mágoa, ou a inde
pendência ficaria, se possível, para os preteridos como Vergueiro e os 
Andrudas. Martim Francisco chegou mesmo a escrever, num desa
bafo, que "a nomeação dos senadores é uma prova irrefral!ável da 
infâmia e traição do Imperador e da fraqueza e abjeção do povo do 
Rio". 

A instalação da Assembléia-Geral - composta de Câmara e 
Senado - verificou-se às I 0:30 do dia 6 de maio de 1826, sob a pre
sidência do Barão de Santo Amaro, sendo o Imperador recebido por 
uma comissão de senadores e deputados, e conduzido ao seu trono, 
de onde falou para dizer que o Império estava tranqUilo, com exce
çào da província Cisplatina, tranqUilidade que deveria ser preserva
da. E quase ao final: 

"A maior parte dos senadores e deputados que com
poem esta Assembléia bem lembrados devem estar dos males 
que algumas nações têm sofrido, provenientes da falta de 
respeito devido às autoridades constituídas, quando estas são 
atacadas e menoscabadas, em vez de serem acusadas e 
processadas conforme é de lei e de justiça universal." 

Era uma advertência. 

lnstalad:1 a Assembléia-Geral e conseqUentemente o Senado, fez 
esta "obra considerável", no julgamento de José Honório 
Rodrigues, mostrando-se "à altura da sua missão". Diz, porém, 
Tavares de Lyra: 

"O Senado, acastelado em sua vitaliciedade e com 
poderes francamente oligárquicos, seria sempre uma grande 
forca de resistência conservadora, ao passo que a Câmara 
dos Deputados, renovada periodicamente, renetiria 
melhor os sentimentos, as aspirações e o espírito liberal do 
Pais, principalmente depois da vitôria definitiva do par-

lamentarismo que, a seu tempo, foi para nós uma bela escola 
de cultura politica. Em 1826, essas tendências ainda não 
estavam nitidamente acentuadas mas existiam, provocando 
mesmo atritos irritantes entre os dois ramos do Poder Legisla· 
tivo." 

A vcrdude, porém, é que os cinqUentu primeiros senudores u 
serem empossados não foram cinquenta, e sim quarenta e seis, já 
que Antonio José Duarte de Araújo Gudim e Luiz Correia Teixeira 

de Bragança faleceram dias após a nomeação, e Domingos da Mota 
Teixeira e Damaso Laranaga -este cego -se viram impedidos pelo 
seu c:stlldo de suúde. A instuluçtlo da Assembléiu-Geral, de outra 
purtc, deveriu ter se verilicudo u 3 de maio: surgiu todavia um 
desentendimento entre Câmara e Senado quanto à colocação no 
recinto, ou nas tribunas, de assentos para as pessoas do séquito 
imperial, a quem o Visconde de Caravelas chamou de "criados do 
soberano". O Imperador porém resolveu o impasse baixando um 
decreto, de acordo com o ponto de vista do Senado, para que se 
colocassem "no recinto da sala, nos lugares indicados, os assentos 
paraos oficiais-mores du Coroa". As duas Casas divergiriam, assim, 
desde o seu primeiro instante ... E há de se compreender as duas atitu
deS: uma, integrada por representantes nomeados pelo Imperador, a 
outra- independente- composta de representantes eleitos. 

Tavares de Lyra, em conferência no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, quando dos primeiros cem anos do Senado 
brasileiro, destacaria porém o valor de alguns dos primeiros integran
tes de nossa Cámara do Senado ao tempo do Império: 

"Na impossibilidade de estudar demoradamente, atra
vés de todas as discussões, a ação de nossos legisladores de 
1826, n:1 C:imara Alta do País, assinalarei, em todo caso, al
guns traços mais vivos da personalidade daqueles que tive
ram papel de maior saliência, acompanhando, de Norte para 
o Sul, a ordem geográfica das províncias que representaram: 
o Barão de Alcântara, ponderado e culto; Oliveira Mendes, 
inteligência lúcida,· m-eticuloso, já muito preocupado com 
questões regímen tais como que se preparando para. o cargo 
de presidente, que ocuparia de 1842 a 1843; Rodri~ues dl! 
Carvalho, estudioso e trabalhador, mas um pouco 
exibicionista: de uma feita, começou um discurso com estas 
palavras: "para não parecer mero ouvinte, sempre quero 
dizer alguma coisa"; o Visconde de Inhambupe, saudoso dos 
velhos processos políticos e administrativos, resistindo às 
reformas apressadas, feitas sem meditação e madureza, e 
preferindo deixar aos vindouros parte da execução da obra, 
regular e majestosa, que era preciso construir; José Ignácio 
Borges, que falava a propósito de tudo e, às "ezes, sem propó
sito algum; Bento Barroso, criterioso e sóbrio; o Visconde de 
Barbacena, ilustrado e maneiroso, gostando de recordar o 
que vira e aprendera em suas viagens e longa permanência na' 
Europa; o Visconde de Caravelas, prlmus lnter pares pela sua 
nexibilidade e tato político; o Visconde de Nazaré, 
considerado um serviçal dos governos e cuja autoridade 
moral sofria muitas restrições, justa ou injustamente; o Barão 
de Cairu, venerado pela sua idade, pelo seu saber e pelos 
seus serviços, e a quem todos ouviam com atenção e respeito, 
porque os seus discursos, embora prolixos, eram sempre 
cheios de ensinamentos; Francisco Carneiro de Campos, que 
tinha méritos pessoais e faria esquecer, como legislador, as 
suas indecisões e fraquezas numa das Juntas Governativas da 
Bahia, ao tempo da Independência; o Visconde de Santo 
Amaro, que, áspero, nem sempre sabia ou podia disfarçar as 
asperezas de seu 'temperamento autoritário; o Visconde de 
Maricá, que depararia em suas glórias literárias um lenitivo e 
um conforto para as decepções e amarguras que a Política lhe 
reservara; o Visconde de Paranuguâ, homem de ação, avesso 
à oratória, a que condenava em frases como esta: "a felicida
de dos povos não está nos bons discursos e sim nas boas leis"; 

Fernandes Pinheiro, frio, sereno, consciencioso; o Visconde 
de Baependi, dotado de grande senso prático e vendo com 
clareza as falhas de muitas provfncins surgidas no seio do 
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Poder Legislativo, como sucedeu ao ser lembrada a criação 
de um tribunal de revisão de contas, que, para ele, seria ineti· 
caz e inútil, desde que não tivesse competência para o exame 
prévio das despesas públicas, verdade que a experiência não 
permite que seja atualmente contestada; o Barão de Valença, 
cortesão,, extremado em suas atitudes políticas, mas no fundo 
um espírito reto; Faria Lobato, equilibrado e justo, amando, 
por igual, a lei e a iiberdade; Gomide, franco e sincero; o 
Visconde da Praia Grande, a quem um longo tirocínio 
administrativo ensinara que nem sempre as melhores leis se 
podem dar a todos os povos. 

Os demais, tímidos ou retraídos, se mantiveram em 
plano secundário, e muitos deles jamais deixaram de formar 
no grupo dos que votam silenciosamente, constituindo nas a;. 
sembléias a forma disciplinada com que, na maioria dos 
casos, contam os governantes para esmagar, pelo número, os 
seus adversários, nos bons e nos maus combates." 

O Senado porém, verdade seja dita, não continuaria depois, 
com o colorido, ou o incolor, destes seus primeiros dias. As escolhas, 
anos depois, eram feitas por melhor critério. D. Pedro II sentia-se 
brasileiro, com um forte sentimento nacional. Ao contrário do pai 
que vivia para os amores fáceis, o segundo Imperador, com a forma· 
ção que lhe foi dada por José Bonifácio, teria apreço: pejo valor in· 
telectual. Ao seu tempo, alguns ·senadores ainda foram' escolhidos 
fora de lista,. mas melhorou muito o nível dos representantes pro· 
vinciais. Com Josí: Clemente Pereira, o Visconde de Sinimbu, o Mar· 
quês de Abrantes, Mantezuma, o Barão de Cótegipe, Zacharias, 
Nabuco de Araújo, Saraiva, Fernandes da Cunha, o Marquês de 
Caravelas, Carneiro de Campos, o Visconde de São Lourenço, 
Dantas, o Barão de Pereira Franco, o Marquês de Lages, o Padre 
José Martiniano de Alencar, o Padre Tomás Pompeu e o Visconde 
do Rio Branco, Nicolau Vergueiro, Bernardo de Vasconcelos, o Mar· 
9u::s rl~apucaí, Teófilo Otoni, o Visconde de Ouro Preto, Lafaiete 
Pereira, Evaristo da Veiga,· José Cesário Faria Alvim, Joaquim 
Felicio dos Santos, D. Romuaklo, Arcebispo da Bahia - cuja 
nomeação para o Arcebispado, dizia-se, foi obtida por influência da 
Marquesa de Sant~s -, Mac Dóvwel, Cipriano Barata, Holanda 
Cavalcanti, o Barão da Boa Vista, o Barão de Capiberibe, Souza 
Leão, ·Torres Homem - o Visconde do Inhomirim :..., Feijó 
Martim Francisco, Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Batista 
Pereira, -o Marquês de Olinda, o Duque de Caxias, o Viscon.de de 
ltaboraí, o Conde de Baependi, o Visconde do- Bom Retiro, Joaquim 
Manoel de Macedo, o Barão de Laguna, Alfredo Taunay, o Marquês 
de São Vicente, Carlos Carneiros de Campos, o Barão do Tietê, José 
Bonifácio, o Conselheiro Prado, o Marquês de Herval, Silveira 
Martins, Leonardo Siqueira Maciel e o Barão de Propriá. 

Velho Senado, onde tiveram assento pais e filhos, como irmãos 
- mormente do Norte c Nordeste - ou parentes outros. Caxias e 
seu pai foram Senadores ao mesmo tempo. Conta-se que o velho 
Senador Francisco de Lima, sempre autoritário, advertiu, certa feita, 
o filho numa roda de Senadore.~: 

-Vosmecê purece que às vezes se esquece de que é meu 
filho... · · · 

E Caxius, embora respeitoso, beijou-lhe a mão e 
replicou: 

-Seu filho. m:ts, tamQém. seu colega, meu pai. 

- É isto! Meu colcg:t um menino destes! Colega de seu 
velho r:ti! Nosso coleg:t, meus senhores! Onde iremos parar? 
Um menino destes colega dus nossas velhices! 

Em crõnic:t sobre o "Velho Senado", contaria Machado de 
Assis: 

"O 'Scnudo contava raras sessões ardentes; muitas, 
porém, eram animadas. Zacharias fazia reviver o debate pelo 

sarcusmo.e pela presteza e vigor dos golpes. Tinha a palavra 
cortnnte ti nu e rítpida, com uns efeitos de sons guturais que a 
tornav:tm mais penetrante e irritante. Quando-ele se erguia, 
era quase certo que faria deitar sangue a alguém. Chegou até 
hoje a reputação de debatedor, como oposicionista, e como 
Ministro e Chefe de Gabinete, Tinha audácias, como a 
escolha nuo acertada, que a nenhum outro acudiria, creio eu, 
Politicamente, era uma natureza seca e sobranceira." 

"Nabuco, outra das principais vozes do Senado, era 
especialmente orador para os debates solenes. 

Não tinha o sarcasmo agudo de Zacharias, nem o 
epigrama alegre de Cotegipe. Era então o centro dos 
conservadores moderados que, com Olinda e Zacharias, 
fundaram a liga e os partidos progressistas e liberal. Joaquim 
Nnbuco, com a eloqU~ncia de escritor politico e a afeiçuo de 
filho, dirá toda essa história no livro que está consagrando à 
memória de seu ilustre pai. A palavra do velho Nabuco era 
modelada; pelu dos oradores da tribuna liberal francesa. A 
minhu impressão é: que preparava os seus discursos. e a 
maneira por que os proferia realçava-lhes a matéria e a forma 
sólidu c brilhante, 

Mas eis que todas as figuras se atropelam na evolução 
com um. as de grandes peso como Uruguai. como as de 
pequeno e de nenhum peso, como o Padre Vasconcelos, 
Senador .creio que pclu Paraíba, um bom homem que ali 
achei e morreu pouco depois ... 

• o •••••• o ••••••• o •••••• o •••••••••••• o ••••••••••••.••• • •• 

Mas não deslisemos às reminiscências de outra ordem: 
fiquemos na surdez de Olinda, que competia com Beethoven 
nestu qualidade, menos musical que politica. Não seria tão 
surdo. Quando tinha de responder a alguém, ia sentar-se ao 
pé do orador. e escutava atento cara de mármore, sem dar 
um aparte, sem fuzcr um gesto, sem tomar uma nota, E a 
resposta vinha logo: tão depressa o adversário acabava, 
como ele principiava e. ao que me ficou, lúcido e completo. 

Um dia vi ali aparecer um homem alto, suissas e bigodes 
brancos e compridos. Era um dos remanescentes da 
Constituinte, nada menos que Montezuma, que voltava da 
Europa. Foi-me impossível reconhecer, naquela cara 
barbada, a cara raspada que eu conhecia da litografia Sisson: 
pessoalmente nunca o vira. Era muito 'má is velho que Olinda, 
um tipo de velhice robusta. Ao meu espírito de rapaz :iligu· · 
rava-se que ele trazia ainda os rumores e os gestos da 
Assembléia de 1823. Era o mesmo homem: mas foi 'pr.eciso 
ouvi-lo agorá para sentir toda a vee.mência dos seus ataques 
de outrora. Foi prt:ciso ouvir-lhe a ironia de hoje para 
entender ·a ironia daquela rctiticaçuo que etc pôs a texto de 
um:t pergunta ao Ministro do Império, na célebre sessão 
permanente de II e 12 de novembro. ·"Eu disse que o Senhor 
Ministro'do lmeprio, por estar ao lado de Sua Magcstade, · 
melhor conhecerá "o espírito da tropa", e um dos Senhores 
Secretários escreveu: "o espírito de Sua. Magcstade", quando 
não disse tal, porque deste não duvido cu", · 

Contrastando 'com Souza Franco, vinha a figura de 
Puranhos, alta c forte. Não é preciso dizê-lo a uma geração 
que conheceu c admitou, ainda belo e robusto na velhice. 
Não é preciso lembrar que cru uma das primeiras vozes do 
Senado. Eu truzia de cor as palavras que ulguém me confiou 
huver dito, quundo ele era simples cstuduntc du Escola 
Central: "Senhor Puranhos, você ainda há de scr'ministro", 
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O estudunte responditl modestamente, sorrindo; nu1s o 
profeta do seu destino tinhu upunhado bem o vulor e a dire· 
cão da alma do moço. 

M uiws recorduções me vierum do Purunhos de então, 
discursos de awques, discursos de defesa, .mas, uma basta, u 
justificação do convênio de 20 de fevereiro. A noticia deste 
ato entrou no Rio de Janeiro, corno us outras desse tempo, 
cm que não htlviu telégrufo. Os súcessos do exterior 
chegavam-nos i1s bruçudus, por atacado, e uma batalha, uma 
conspiração, um uto diplomútico eram conhecidos com todos 
os seus pormenores. Por um paquete do sul soubemos do · 
convênio da viili dtl União. O fato foi mal recebido, fez-se 
uma nwnifcstução de rua, c un\ grupo de populures, com três 
ou quutro chefes i1 frente, foi pedir uo Governo a demissão 
do plenipotenciúrio. Ptlrtulhos foi demitido e, aberta a sessilo 
ptlrlumcntllr, cuidou de produzir u sua defesa. 

A visiio do Sem1do foi-se-me assim ulterudu no's gestos e 
nus pessotls, como nos ditiS, e sempre remota e velha; era o 
Sentido daqueles três unos. Outrus figurtls vieram vindo. 
Al~m dos Curdctlis, OS' MuritibtiS, os Souza e Melo, vinham 
os de menor grudut1ção politica, o risonho Penna, zeloso e 
miúdo cm seus discursos, o Jobim, que falava algumas vezes, 
o Ribeiro, do Rio Grande do Sul, que niio ftliava nunca, nilo 
me lcmbrtl ao menos. Este, filósofo e filologo, tinhtl junto u 
si, no tapete, encoswdo ao pé da cadeira, um exemplar do 
dicionário de Morues. En1 comum vé-lo consulwr um e outro 
tomo. no correr de um debute, quando ouviu algum 
vodbulo, que lhe. pureciu de incerta origem ou duvidosa 
ltcdttlçào. Em contruste com u ubstençilo dele, eis aqui outro, 
Silvciru du Mona. assíduo nu tribuna, oposicionista por 
tcmpcrumento, c este outro c, este outro, D. Manoel de Assis 
Muscurcnhtls, bom c.~emplltr da geração que acabava. Era 
um homenzinho seco c baixo, Cllnt lisu, cabelos raros e bran· 
co. tenaz. um l:lnto impertinente, creio que desligado de parti· 
dos. Da sua tentlcidudc darú idéias o que lhe vi fazer cm reili· 
ção a um projeto de subvenção ao Teatro Lyrico, por meio de 
loteritiS. Não era no~o; continutlva o de anos anteriores. 
D. Manocl opunha-se por todos os meios it passagem dele, e 
fuziu extensos discursos. 

A meslJ, puru act1bur com o projeto, já o incluía entre 
os primeiros na ordem do dia. mas nem assim desanimava o 
Scnl1dor. Um dia foi ele colocado antes de nenhum. 
D. M anocl pediu li pulvra, c francamente declarou que era 
seu intuito falar toda a sessão; portanto, aqueles de seus cole· 
gas que tivcss~m algum negócio estranho e fora do Senado 
podia rctimr-sc: não se discutia mais nada. E falou até o fim 
da hora, consultando a miúdo o relógio para ver o tempo que 
lhe ia falt:tndo. ·Naturalmente não haveria muito que dizer 
cm tão escassa matéria, mas u resolução do orador e a liber· 
dadc do regimento davtllll·lhc meio de compor o discurso. 
Dai nascia na infinidade de episódios, reminiscências, 
ttrgumcntos c cxrlicaçõcs: por exemplo, não era recente a sua 
aversiio a lotcritls, vinha do tempo cm que, andando a viujar, 
foi ter a Hamburgo; ali ofereceram-lhe com tanta instância 
um bilhete de loteria, que ele foi obrigado a comprar, e o 
bilhete SliÍU branco. 

••••••••••• '.o' ••• o ... '.' •• '.· ••• ' •• ' ••••••••••••••••• 

E arôs viera outros, c ainda outros, Sapucai, 
Marangullpc, lta(ma. c outros mais, até que se confundiram 
l•.1dos c dcsararcccu tudo, cousas c pessoas, como sucede i1s 
visões. Pareceu-me vê-los entrar ror um corredor escuro, 
cujlt rorta em feclwda ror urn homem de caru preta, meias 
de seda rrctlt, calções rrctos c sara tos rrctos de fivela. Este 
era nada menos que o rrórrio rortciro do Senado, vestido 

segundo as pr,axcs do tempo, dos dias de abert11ru e encerra· 
menta da Asscmbli:h1 Gerltl." 

Tt1van:s de Lyru considerava o velho Senado, das proximidades 
dtl Rcp(tblica, bem diferente daquele dos seus primeiros dias. E tinha 
que ser, J: incvitítvel a innuência de unu1 Casu sobre a outra-; vibru· 
ção que sempre se verificou entre os Dcpuwdos, com debates de inte· 
rcsse popultlr, dc:~rcrtando li menção e ti simputiu do povo do Rio de 
Junciro; us gulcrias se enchendo pum acompunhur liS discussões. Por 
outro lado, u pussagcm de alguns Deputados a Senadores levou o 
espírito de uma Cámurtl i1 ciutrtl. Bermtrdo de Vasconcelos, por exem· 
·plp, tlrrusturiu o Senado a outro comportull)ento. No 
conservadorismo da Cümara ultu, cntruvum, assim, cabeçus de ponte 
libcniis. As conveniências roliticus intcrvinhum, porém, desde então, 
na atitude dos Senadores. Vasconcelos mesmo tornar-se-ia, ai como 
que um regressisw: 

"Fui liberal"- disse- "então a liberdade era nova no 
Pais. eswva ntl uspiruçr1o de todos: fui liberal. Hoje, porém, i: 
diverso o llspecto dtl sociedade: os principias democráticos, 
tudo gtmhttrum c muito· comprometeram; a socicdad~:; que 
então corria risco pelo poder, corre, agora, risco pela 
desorganização e pela anarquia. Como então quis, quero 
hoje salvú-la c, por isso sou regressista." 

A incoerência de !Untos, vem, desse modo, de longe. E 
nf1o faltum tlrgumentos e justificativas ... Incoerência ou 
transigência. Olinda por exemplo, segundo Nabuco, não 
podia ser chefe dos chefes porque "faltava-lhe nexibilidade 
pttnt ceder. Ele tinha em tudo idéias próprias, sentimentos ou 
outros preconceitos que ninguém podia modificar". Mas, 
António Cllrlos. na Cümara. defendendo Vasconcelos, diria: 
.. Peço a todos que metamos a mão na consciência: nr1o 
teremos Vtlriado de opinião'?". O então Ministro da Justiçtl 
não endossou rorém, ti defesa: c disse que não mudou e que 
contimmvtl c~1111 "ré firme. mas lento". 

Vasconcelos qut1ndo Ministro, terta contra si, no Senado. o fogo 
ccm1do de Feijó. de Barbacena, de Vergueiro, de Alencar, de Alves 
Branco. Foi um período de luta acesa. A discussilo do seu 
"rcgrcssismo" tomou várias sessões. Aceitou-a Vasconcelos, e, 
durante os debates chegou a declarar: 

"- Não se pense; como disse o nobre Senador que isto é 
uma retimda, ou que quero excitar a compaixão; equivoca-se 
o nobre Senador; o que eu desejo é que o Senado não se pras· 
titua". O que lev;tria Barbaccna a replicar no dia seguinte: 

"O Senado prostituído! Grande Deus! E tivemos pacién· 
cia rara ouvir isto! Pode o Senado ouvir que está prostituído, 
quando diferente da opinião do nobre Senador, sem o cha· 
mar it ordem." 

Era a auto-acusação de sempre ... 
Para Jor.i: Honório Rodrigues e, outros historiadores. Vas· 

concclos subordinou sempre os princípios à tútica parlamentar. la e 
volt:tva, conforme a conveniência. Era n "esperteza mineira" da afir· 
maçrto uinda de Honório, c que vem de longe. Esperteza que levou 
José Bonifúcio a udvcrtir Pedro I quanto aos mineiros. Esperteza 
que se confunde om o "trabalho cm silêncio" du charge popular. Da 
conversa ao ré do ouvido, tão do agrado dos políticos de Minas. 
Espertczu contcstuda pclu História, com a participação das Alterosas 
nos grandes movimentos nacionais. Esperto não foi Tiradcntcs; es
perto não foi Vossa Excelência, Senhor Presidente Magalhães Pinto 
cm 1964, uo dcnagrar a rcvoluçilo. Em vez de esperteza, de 
acomodaçr10, o que liú i: um passo lento c firme, olhos voltudos para 
a gra~dezu do Pais. 

O Scnltdo do Império teve seus instantes úureos principalmente 
nu discussão dn Regência, na queda de Feijó, no reconhecimento du 
maioriu de Pedro 11. E niio só com Vasconcelos. Tumbi:m com 
Evuristo du Veiga de quem se disse que tinhu " u indignação moral 
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da classe média e a velhacaria da corte,"- e que foi o grande aliado 
de Feijó. Com José Bonifácio, sempre detestado pelos portugueses. 
Com o Marquês de Cumvelus, culto brilhante mesmo, que preferiu 
deixar o Ministério a assinar a dissolução da Assembléiu, gesto de 
que se uproximaria Odilon Braga em 1937. Com Vergue iro, o 
grande liberal, o defensor da liberdade individual e nacional, o portu
guês a serviço dos interesses brasileiros fiel ao Partido da bandeira 
nucional. - o partido de nós todos - o partido "das coisas e não 
dos homens", como disse. Com Cotegipe. Com o grande Zacharias. 
com Dantas. 

O Senado, no 'Império, era acusado de representar a proprie
dade, o ctq~ital, u terra. Conservador. Reagindo sempre às inovações. 
Isso porém, não é vício ou defeito da instituição; antes dos seus mem
bros. Pda idade, pelas origens, pela experi~ncia que como os levava à 
acomodação. O deixar como está para ver como fica. "Moderado em 
tudo: na oratória como nas inovações". Acrescenta porém, José 

'Honório: 

"Mas o Senado de 1826 a 1840 não é assim tão reacioná
rio quanto parece, nem José da Silva Lisboa, o mais coerente 
e ilustre chefe da reação brasileira, representa o Senado, pois 
contra ele se opõem tantp o Marquês de Caravelas quanto 
Vergueiro. dois exemplos notáveis de coerência liberal 
moderada." 

E a Cãmam Alta não foi só assim, até 1840. Também depois. 
Da sua insialção à sua dissolução, com a proclamação da Repú

blica, o Senado do Império teve 23S senadores. Salvo erro ou 
omissão reconhece Tavares de Lyra, onde recolhi o informe. E, 
destes, 45 por Minas Gerais, 28 pela Bahia, 25 pelo Rio de Janeiro, 
23 por Pernambuco, 19 pelo Ceará, 16 por São Paulo, 13 pelo 
Maranhão, li pelo Rio Grande do Sul, 7 pela Paraíba, 6 pelo Pará, 
Rio Gmnde do Norte, Sergipe e A lagoas, 5 por Mato Grosso, 4 pelo 
Espírito Santo, Goiás c Santa Catarina, 3 pelo Pia ui, 2 pelo Paraná e 
pelo Amazomts e I pela província de Cisplatina. que não se 
empossou. Ao ser proclamado a República, eram, segundo Taunay, 
60 os Senadores do Império: 10 por Minas Gerais, 7 pela Bahia, 6 
por Pernambuco, Rio de Janeiro e Município rieutro, 4 por São 
Paulo c Cemá, 3 pelo Maranhão, Pará e Rio Grande do Sul, 2 pela 
Paraíba, Alagoas e Sergipe, e um pelo Rio Grande do Norte, 
Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Goiás, Mato Grosso, 
Amazonas c Piuui. E, deles, só não haviam sido Deputados Castro 
Curreim. do Ceará, o Barão de Santa Helena, de Minas Gerais, e o 
Visconde de Pclotas. do Rio Grande do Sul. Há de se compreender, 
assim, o estilo de debates que, depois de algum tempo, o Senado 
Imperial adotou. Os senadores traziam da Cámura o entusiasmo da 
transitoriedade c a independência que a vitaliciedade, por vezes, 
apaga. E entre eles o Visconde de Sinimbu, o MarCjuê; de Muritiba, 
Saraiva, Fernandes da Cunha, o Visconde de Jaguaripe, o viscondr 
de Ouro Preto, Lafaiete, Carlos Peixoto de Melo, o Barão de Ma
ranguape, o Visconde de Bom Conselho, Rego Barros, o visconde de 
Cruzeiro, o Visconde de Pelotas, Silveira Martins, o Marquês de Pa
ranaguá, o Visconde de Taunay, Silva Prado. 

Senhor Presidente: 
Senado Imperial de grandes vultos, onde é difícil destacar o 

maior entre os seus membros. Uns pela cultura, outros pelo poder de 
argumentar, outros mais pela açiio na tribuna, outros pelo tmbalho 
de arrcgimcntação. E qual o muior'? O Visconde de Caravelas, 
Cayru. Cotcgipe, Zacharias. Evaristo da Veiga, qualquer dos Andra
d:rs, Mantezumu, Bernardo de Vusconcelos'? Este, possivelmente. 
Apcsur da doença que os udvcrsários não respcituvum. De Vasconce
los, disse Milton Cumpos: 

"Líder du voz popular, como foi chumado. ou tribuno 
infutigúvel c innumudo du oposição, como foi a.muior parte 
de sua vida pttblicu. nem por isso Vasconcel~s dcrxo~ ~c ser o 
construtor por excelência da ordem polftrca brasrlerru, na 
rase tumultuúria cm que atuou." 

Senhor Presidente: 
Proclamndn a República, foram convocadus, pdo Decreto SIO, 

de 22 de junho de 1890, us eleições puru a Assembléia Constituinte, a 
se instular a 15 de novembro. E, com este Decreto, era publicada 
uma Constituição provisória u tmçar normas à vida nacional, esta· 
belecendo no seu art. 21 que "o Senado compõe-se de cidadãos elegí· 
veis nos termos do urt. 24, escolhidos pela Iegislaturas dos Estados, 
em número de tr~s senadores por cada um, mediante pluralidade de 
votos". Na Comissão nomeada pelo Governo Provisório para ela
bor:tr o projeto que seria votado e presidida por Saldanha Marinho, 
tr~s propostas servirum de base à redução final: uma de Américo 
Brasiliense, com mtmdato dos deputados de quatro anos e dos 
senadores de seis, sem renovação parcial; uma de Magalhães Castro, 
com o mandtllo dos deputados de tr~s anos c dos senadores de seis, 
com renovação do Senado de três em três anos: e outra a de Santos 
Wcrneck e Raquel Pestana, em que o mandato dos deputados seria 
de tr~s unos.edos senadores de nove, com renovação pelo terço. No 
projeto que it Comissão submeteu à Constituinte, prevaleceu este cri
tt!rio, aceito pelo governo provisório, eleitos porém, os senadores 
pelas Assembléias Estaduais, e sempre tr.ês por cada Estado e Dis
trito federal, com exceção da p'rimeira eleição eiJl que se aplicaria o 
sufrágio popular direto. O manda1o de nóve, seis ou três anos· seriam 
cm funçã0 da votação obtida pelo candidato, ficando .com o período 
maior, o que era natural, o senador mais votado. A IS de setembro 
realizarum-se então as eleições para os primeiros senadores da Repú
blica. Do Amazon:ts viriam: Joaquim José Paes da Silva Sarmento, 
Joaquim Lcovigildo de Souza Coelho, Manoel Francisco Machado: 
do Parú, Antonio Nicolau Monteiro Baena, Manoel de Melo Car
doso Barata, José Paes de Carvalho: do Marnhão, José Secundino 
Lopes Gomcnsoro, Fruncisco 1\bnoel da Cunha Junior. João Pedr'o 
Helfort Vieinr: do Piauí, Elyseu de Souza Martins, Theodoreto Alves 
Pacheco, Joaquim Antônio da Cruz; do Ceará, Theodoro Carlos de 

Faria Souto, Manoel Bezerra de Albuquerque Junior, Joaquim de 
Oliveira Catunda; do Rio Grande do Norte, Amaro Bezerra 
Cavalcanti, José Pedro de Oliveira Gaivão, José Bernardo de 
Medeiros; da Paraíba, Firmino Gomes da Silveira, João Soares 
Neiva, José de Almeida Barreto; de Pernambuco, Frederico Guilher
me de Souza Serrano, José Simões de Oliveira, José Hygino Duarte 
Pereira; das A lagoas, Cassiano Cândido Tavares Bastos, Pedro Pauli
no da Fonseca, Floriano Peixoto; de Sergipe, Thomaz Rodrigues da 
Cruz, Jos~ Luiz Coelho e Campos, Manoel da Silva Rosa Júnior; da 
Bahia, José. Antonio Saraiva, Ruy Barbosa, Virgílio Climaco 
Damasio; do Espírito Santo, José Cesário de Miranda Monteiro de 

'Barros, Gil Diniz Goulart, Domingos Vicente Gonçalves de Souza; 
do Rio de Janeiro, Braz Carneiro Nogueira da Gama, João Bi!ptista 
Lapér, Quintino Bocayuva: do Distrito Federal, Joaquim Saldanha 
Marinho, João Severino da Fonseca, Eduardo Wandenckolk: de São 
Paulo, Francisco Rangel Pestanlia, Manoel Ferraz de Campos 
Salles, Prudente José de Moraes e Barros: do Paraná, Generoso 
Marques dos Santos, José Pereira dos Santos Andrade, Ubaldino do 
Amaral Fontoura; d.: Santa Catarin'a, Luiz Delfina dos Santos, 
Antonio Justiniano Esteves Júnior, Raulino Julio Adolpho Horn; do 
Rio Grande do Sul, Julio Anacleto Falcão da Frota, José Gomes 
Pinheiro Machado, Ramiro Fortes de Barcellos; de Goiás, Antonio 
da Silva Paranhos, Antonio Amaro da Silva Canedo, José Joaquim 
de Souza: de Mato Grosso, Antonio Pinheiro Guedes, Joaquim 
Duarte Murtinho, Aquilino Leite do Amaral Coutinho; das Minas 
Gerais, Américo Lobo Leite Pereira, José Cesário de Faria Alvim e 
Joaquim Felício dos Santos. 

As sessões preparatórias do Senado realizaram-se a partir de 4 
de novembro de 1890, no mesmo Palácio do Conde dos Arcos em 
que funcionou o Senado do Império - e onde viria a funcionar a 
Faculdade Nacional de Direito, - sob a presidência de Joaquim 
Fclício dos. Santos, de Minas Gerais. E a IS de novembro instalou· 
se a Assembléia Constituinte que votaria c promulgaria a Constitui· 
çiio de fevereiro de 1891, dispondo, no seu urtigo 30 que "o Senado 
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compõe-se de cidudãos elegíveis nos termos do art. 26 e maiores de 
35 anos, em número de três senadores por Estudo e tras pelo Distrito 
Federal, eleitos pelo mesmo modo por. que o forem os deputados"; 
munduto de nove anos, com renovação de um terço trianualmente. 
A proposta de eleição pelas Asse.mbléias não vingaria, pois. E o mes· 
mo número por unidade era a imposição do principio federativo que 
a Repúblicu Brusileira udotou, copiado da Constituição Americana, 
e jú trunsposto ao México e i1 Argentina. Federação que quase não 
funcionou, - vale disto - porque, como assevera Osvaldo Triguei· 
ro, o "intervencionismo anulou a autonomia política que a Constitui· 
ção atribui a todos os Estudos, e, com isso, matou o federalismo 
pelo menos em rdução ils pequenas unidades". Mas Federação rie· 
ccssúriu apesur de tudo. Se a autonomia do Estado não é completa, 
o é ao menos em parte. E o tempo há de corrigir os desrespeitos, as 
distorções. A cultura e a educação politicas hão de fazer prevalecer o 
principio. E esta esperança é permanente, confiando-se na· imposi· 
ção constitucional, de que não podem ser admitidas emendas cons· 
titucionais que busquem abolir a Federação (art. 47 §·J9 da Carta em 
vigor). 

O bicumeralismo que existia no Império foi, assim, mantido. E 
isto é um bem. Uma casa pode corrigir os excessos da outra. 
Defendendo-o, disse Carlos Maximiliano que "as grandes assem· 
blêius, às vezes mais que os indivíduos isolados, são sujeitos ao contá· 
gio de cntusiusmo e de ódio, ao domínio de fortes paixões. Grandes 
condutores de homens avassalam a corporação, pelo seu talento, 
utilumento, eloqUência ou audácia". João Mangabeira, que·acabaria 
scnadorpda Bahia, combateu a certa altura da vida o bicameralis· 
mo: chegou mesmo a declarar que a Federação não obriga v a a tanto, 
citando o exemplo do Canadá. E sempre o argumento de que a vota· 
ção em uma Câmara apenas apressa o baixar da lei. Mas isso não é 
de ser levado em conta, a pressa não conduz ao aperfeiçoamento. E 
há recursos regimentais para o apressar das deliberações. O 
bicumcralismo tem sido assim, um bem nas nossas instituições. Foi 
no Império, mesmo com os senadores nomeados e vitalícios; tem 
sido na República. 

Sob o regime da Constituição de 1891, o Senado foi uma grande 
Cusu. De alto nível. De debates elevados. É ler os seus Anais. Ao 
tempo de Floria no, contra o intervencionismo de Hermes, pela entra· 
da na guerra de 14, na discussão da reforma Constitucional, nas 
cumpanhas sucessórias. É meditar nas atuações na tribuna e fora 
dela de Ruy Barbosa, de Campos Salles, do Prudente, de Pinheiro, 
de Epitúcio Pessoa, de Quintino Bocaiuva, de Wandenckolk, Ramiro 
Barcelos, de Cesário Alvim, de Amaro Cavalcanti, de Saraiva, de 
Barbosa Lima, de Lauro Sodré, de Colares Moreirà, de Felix Pache· 
co, de Francisco Sá, de Tomaz Acioli, de Tavares de Lyra, de Tobias 
Monteiro, de José Augusto Bezerra de Medeiros, de Coelho Lisboa, 

. de Rosa c Silva, de José Maria Belo, de Costa Rego, de Martinho 
'Garcez, de Graco Cardoso, de Gilberto Amado, de Manoel Vitori· 
no, de Luiz Viana, de Seabra, de Muniz Sodré, de João Manga beira, 
de João Luiz Alves, de Costa Figueiredo, de Saldanha Marinho, de 
Aristides Lobo, de Silva Trovão, de Alcino Guanabara, de. lrineu 
Machado, de Paulo de Frontin, de Sampaio Correia, de Rodrigues 
Alves, de Francisco Clicério, de Washington Luiz, de Manoel Vila· 
boim, de Afonso de Camargo, de Luiz Delfino, o poeta, de Celso 
Buymu, de Ramiro Bacelar, de Vespucio de Abreu; de Flores da 
Cunha, de Joaquim Fclicio dos Santos, de João Pinheiro, de Raul 
Soares. de Antonio Carlos, de Bernardes, de Olegârio Maciel, ·de 
Leopoldo Bulhões, de Amaral Coutinho, de Azeredo. Nesse período, 
chum:1do de República Velha, 320 figuras integraram o Senado~. de· 
las só três não nasceram no Brasil: Alencar Guimarães na Argenti· 
nu, Celso Buyma, no Paraguai c Antonio da Silva Paranhos, cm 
Portugal. 

Sobre esse pcrlodo, diz Tavares de Lyra: 

"Enganam-se aqueles que ufirmam ter sido o Senado 
uma nsscrnbléiu oligárquica, Pela Constituição de 1891, de 63 
cru o número de seus membros c, como foi de 320 o número 

dos que por ele passaram nas quatro primeiras décadas da 
República, o que se segue 1: que sua renovação se operou 
com relativa freqUência. Houve senadores que foram reelei· 
tos ou receberam a investidura em mais de uma legislaturn? 
Sim. Mas estes constituium legitimus expressões de nossas 
elites dirigentes ou grandes forças partidárias. Chamavam· 
se Laura Sodré, Gomes de Castro, Francisco Sã, Pedro Ve· 
lho, Epitâcio Pessoa, Rosa e Silva, Gonçalves Ferreira, Ruy 
Barbosa, Severino Vieira, Seabra, ~oão Luiz Alves, Quintino 
Bocaiúva, Nilo Peçanha, Frontin, Campos Sales, Feliciano 
Pena, Laura MUller, Pinheiro Machado, Leopoldo Bulhões, 
Joaq~im Murtinho, Azeredo, tantos outros, que honrariam, 
em qualquer parte, as mais cultas assembléias políticas. 

Fato que não deve ser esquecido é que as portas do 
Senado jamais se fecharam sistemâticamente aos homens de 
valor comprovado, Não havia entre eles incompatibilidades 
radicais. Muitos dos sacrificados num momento dado por 
circunstâncias ocasionais tiveram a fortuna de ver realizadas 
mais tarde suas aspirações, simplesmente porque souberam 
esperar com paciência sua vez ... 

Conquanto o regime presidencial não seja propicio a 
caudalosos surtos de eloqUência parlamentar, a verdade é 
que, com ele, não foram e não são poucos os oradores, cujos 
discursos abrilhantaram e abrilhantam as páginas de nossas 
antologias politicas e literárias. 

No tocante ao nivel intelectual do Senado daquele tem· 
po, o que se pode e deve dizer é que foi uma assembléia 
verdadeiramente ilustre, sem embargo da insuficiência cultu
ral de alguns, em pequeno número, que o integraram 
acidentalmente em horas de crises passageiras." 

João Mangabeira que foi Senador nesse período, velho defensor 
do unicameralismo, diria, após deixar a Câmara Alta: 

"O Senado, em que pese aos extremistas, não desmere
ceu do Brasil. Honro-me de ter a ele pertencido. Foi uma ins
tituição grande do Império e maior na República." 

E não desmereceu realmente. É repassar, um a um, os grandes 
nomes que o compuzeram. Entre todos porém, há um cuja.voz se al
teou acima até da sua Casa -se possível - dominando o Continen· 
te e chegando a Haya, "o decurião da liberdade e da lei" como disse 
Luiz Viana Filho, - Ruy Barbosa. O estadista da' República, 
segundo João Manga beira, e não um dentre tantos. 

Senhores Senadores: 
A revolução de trinta dissolveria porém este Senado tão alto. E 

reestabelecida a prática democrática, a Constituição de 34 faltaria à 
tradição brasileira. Era a tendência unicameralista do mundo, após a 
primeira grande guerra mundial. Era o advento do comunismo o 
primeiro passo contestador da democracia, a que se seguiria~ o 
fascismo e o nazismo. Era a crise da democracia, que se instalava. 
Era a decadência da democracia, não aceita por Géorge Bardeau,' 
constatando embora que "o declínio do Parlamento é hoje um tema 
banal da literatura politica". O declínio desse Poder, entretanto é 
uma conseqUência da decadência democrática. O fortalecimento do 
Executivo é uma .. decorrência dos exemplos, no mundo, do poder pes· 
soai, ou da pressa desse mesmo mundo, onde até o parlamentarismo 
se deforma como na França, O tenentismo brasileiro, - os Tenentes 
de 30 - coadjuvado por juristas como . Levi Carneiro, passou 
assim •. - a importação de idéias- a se bater pela supressão do Sena· 
do, na Constituinte de 34. Alcantara Machado, paulista, enfrentou 
uma luta, quase sozinho, contra o retrocesso. Batalhou ardentemen· 
te. O Senado foi então mantido, m.as como órgão de colaboração da 
Câmara dos Deputados, que "exercia o Poder Legislativo". As suas 
atribuições passaram até para o capitulo V da Coordenação dos 
Poderes, artigos 88 c seguintes, com dois representantes por· cada 
Estado c pelo Distrito Federal, eleitos mediante sufrágio univcr· 
sul. . . (Os únicos eleitos neste período, aliás, o foram pelas 
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Ass~mblí:ias Estuduuis, confor'me determinava o urt. )9 das Disposi
ções Transitórias). Seria 1i1~lhor toda.via, não ter ~xistido o S~nudo 
d~ssu quudru. Nem mesmo uo funcionar como Sessão Permanente, 
no intervulo das sessões legislativas, esteve à altura, ao deliberar so
bre prisão de deputados. A Constituição de 1934 só viveria porí:m, 
até 1937, com a implantação do Estado Novo, e a outorga de nova 
Carta. 

Esta Constituição, decretada, dispunha no seu ·art. 38 que "o 
Poder Legislativo é exercido pelo Parlamento Nacional com ~a cola· 
boração do Conselho de Economia Nacional e do Presidente da 
República",- do Presidente da República, Senhores Senadores! -
e a independência dos Poderes? E no§ 19 do art. 38 que "o Parlamen· 

·to Nacional compõe-se de duas Câmaras: a Câmara dos Deputados 
· e o Conselho Federal". Este Conselho Federal art. 50- deveria ser 
composto pelos representantes do Estado, um por cada unidade, 
eleitos pelas Assembléias, e de dez membros nomeados pelo Pr~siden· 
te- da República ... Nomeados! Ficaria o exemplo dos úulicos do 
lmpé:rio ... Este Parlamento - mesmo este nunca funcionou; é que 
o artigo 187 submetia a Constituição outorgada a um plebiscito que 
nunca se realizou. Ficou, assim, o dito pelo não dito; ou o disposto 
pelo não disposto. Mesmo após ser baixada a Lei Constitucional 
nY 9, de 28 de janeiro de 1945. que alterou a Carta em vigor. e ond~ 
s~ dispôs qu~ o Conselho se comporia apenas de representantes de 

. cada Estado e do Distrito Federal, dois por unidade, e eleitos pelo 
sufrágio direito. O Senhor Getúlio Vargas sentia, já então, a 
proximidade do seu período ditatorial. A 12 de novembro de 1945, já 
deposto o ditador, o governo presidido por José Unhares baixou a 
Lei Constitucional n9 13, pela qual os representantes eleitos a 2 de 
dezembro, diretamênte, deputados e senadores, reunir-se-iam no 
Distrito F~deral, scss~nta dias após as eleições, em Assembléia Cons· 

' tituinte. E voltaria o Senado, não mais o Conselho Federal, previsto 
na Carla de 37. · 

Fui um dos eleitos a 2 de dezembro de 1945, deputado pela 
Bahia, participando, assim, da elaboração da Constituição de 1946. 
Orgulho-me disso, Senhores Senadores. Foi uma Assembléia de gran
des valores. Por mais de uma vez, subi ao salão do Palácio Tiraden
tes, onde se reunia a Grande Comissão. E que debates ali se tra· 
varam! Vibrantes em muitas oportunidades; altos sempre. E a Cons
tituição que votamos restabel~ceu o Poder Legislativo - com li· 
geiras inovações- da Carta de 91. O Senado de novo com três repre· 
sentantes por Estado e pelo Distrito Federal, eleitos diretamente. 
Mandato de oito anos, com renovação de quatro em quatro, quando 
das eleições dos deputados. E, depóis de 25 anos bem vividos, na 
Câmara servindo sempre o País e aprendendo muito, passei ao Sena
do, ao Senado de hoje, onde, mal cheguei, mereci a honra de integrar 
a liderança da Maioria. As duas Casas não têm contudo a .mesma fi
sionomia. Posso dar um atestado de minha vivência. A Câmara dos 
Deputados é mais vibrante, mais ágil, agitada por vezes, onde a mi
nha tranqUilidade temperamental era uma-exceção; o Senado mais 
sereno, mais eqUilibrado, uma espécie de abafador de vozes, modera
do. Com uma moderação, entretanto, que não o torna omisso, ausen
te na análise dos problemas nacionais, no enfrentar os problemas 
políticos. No debater, a grande função dos Parlamentos de hoje. 
Onde têm assento ex-governadores e ex-ministros que trazem, a nós 
outros, a experiência da vida brasileira; professores e profissionais 
liberais que chegam à _idade madura, amadurecidos pelo estudo e pe
la observação dos fatos sociais. Senado, este, que é alto, grandioso, 
onde me sinto apequenado. O Senado de 46 para cá é, praticamente, 
o dos nossos dias. Presente aos olhos e aos ouvidos da Nação. De 
praticantes da democracia, que não morreu, nem pode morrer. A cri· 
se do Legislativo do mundo moderno é enfrentada por nós, de hoje, 
com determinação. Somos um poder que não se mata, nem se pode 
fazer soçobrar. 1:: que à hora em que soçobrarmos, não haverí1 mais 
liberdade, nem mesmo Nação. 

O Senado de hoje é o nosso Senado. De 46 para cú sua 
fisionomia é'quuse a mesma. Agitado em alguns instantes, sereno em 

outros. E creio que não estarei esqu~cendo ninguém, nem a ninguém 
diminuindo, uo destacar como símbolo desta quadra, uma figura que 
vem de longe e continua a mesma. Invariavelm~nte a mesma. 
Conscientemente democrata. Tradicionalmente lib~ral. Patriotica
mente nacionalista. De uma democracia evoluída, de um liberalismo 
arejado, de um nacionalismo de pé no chão. E este sim bolo é Daniel 
Krieger. (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavn> 
ao Representante do Movimento Democrático Brasileiro, Senador 
pelo Ceará, Sr. Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Em nome da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso,) - Exm9 Sr. Presidente do 
Senado Federal, Se'nador. Magalhães Pinto; Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, em exercício, General Adalberto Pereira 
dos Santos; ·Exm9 Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Djaci Falcão; Exin9s Srs. Ministros de Estado; Exm9 Sr. 
Representante de Dom Carmine Rocco, Decano do Corpo 
Diplomático: Exm9 Sr. Embaixador ·de .Portugal; Exm9 Sr. 
Procurador-Geral da República; Exm9s Srs. Pr~sidentes e Membros 
dos Tribunais Superiores; Exm9s Srs. Oficiais-Generais; Exm9 e 
R~vm9 Arcebispo Metropolitano de Brasília; Exm9 Sr. Presidente da 
Aliança Renovadora Nacional; Exm9s Srs. Senadores; Minhas 
Senhoras e Meus Senhores. 

Tem-se afirmado - e tantas vezes repetido - que povo 
indiferente às suas tradições históricas é povo sem alma. 

Olvidar-se exemplos legados pelos Maiores, sem enumerá-los · 
como paradigmas e estímulos à geração contemporânea, pode 
descaracterizar espiritualmente uma Nação, impedindo, de modo 
irremediável, que a posterioridade continue a preservar os mais 
nobres e puros sentimentos de uma gente. 

Os acontecimentos épicos, as lutas pela emancipação política e 
económica, o desenvolvimento social, a formação étnica, cultural e 
religiosa de uma comunidade - tudo isso ·não pode deixar de ser/ 
permanentemente lembrado pelos porvindouros nos países cultos e 
civilizados. 

Fiel a esta diretriz, inquestionavelmente das mais ~ábias e me
ritórias, é que o Senado Federal comemora, hoje, na imponência e 
no brilho desta Solenidade, o Sesquicentenário de sua efetiva instala
ção no Brasil. 

Não se diga, porém, que a reverência devida aos que nos antece
-deram cinge-se ao simples realce cronológico de um evento reconhe
cidamente significativo. 

Ao contrário, ela se amplia na constante reiteração do nosso sin
cero apreço aos que concorreram, pelas admiráveis lições ministra
das, para a projeção de nossa Pátria e o conseqüente prestígio de seus 
filhos. 

Tanto i~so é verdade que, com elogiâvel freqüência, aqui sã~ re- , 
produzidas, por exemplo, pássagens de discursos lapidares de Rui e 
de Nabuco de Araújo, de Paranhos e Prudente de Morais, numa rea
firmação de propósitos altamente salutares, que mais nos conscienti-
za dos nossos pesados encargos como representantes populares. 

E se meditássemos, com maior assiduidade, sobre os memorá
veis pronunciamentos que os nossos Anais registram inapagavel
mente, não hã dúvida de que ainda mais se arraigaria em todos nós o 
ímpeto de propugnar, com redobrado ardor e tenacidade, em prol 
dos ideais democráticos e de tudo quanto encarne as nossas outras 
mais legítimas aspirações. 

Sr. Presidente, os primórdios da vida parlamentar brasileira re
montam a 3 de maio de 1823, quando se instalou, sob os aplausos da 
opinião pública do País, a Assembléia-Geral Constituinte e Legisla-
tiva. · 

Integravam-na as maiores expressões da intelectualidade, do cle
ro e da política na época, recrutadas entre quantos já evidenciavam 
espírito de liderança e lastro cultural, alicerçado quase sempre em 
nações européias. 
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As diretrizes liberais, tiio em voga no Velho Mundo, inclusive 
em Portugal, haveriam de empolgar os nossos primeiros Deputados, 
levando-os a transplantá-las para os debates que principiaram em 
pleno Brasil monárquico. 

A Assembléia, de duração efi:mera, veio a ser dissolvida por um 
ato de força do Imperador, inconformado, sobretudo, com os rumos 
das discussões travadas em torno de nossa primeira Constituição. 

A perplexidade gerada em decorrência da atitude de arbítrio ·de 
Dom Pedro I jamais concorreu para arrefecer o entusiasmo dos mem
bros da Constituinte, embora tivessem sido todos eles despojados do 
mandato representativo. 

Os líderes e estadistas das três décadas imediatas eram, exa
tamente, os que haviam tomado assento na Assembléia de 1823, pas
sando a ocupar no cenário político-administrativo cargos de 
Ministros, Presidentes de Províncias e figurantes do Conselho de Es
tado. Este, instituído em fevereiro de 1822 e extinto um ano depois, 
funcionou, com outra pequena intermitência, até 1889, sendo ouvido 
em questões essenciais do Império, como na escolha dos Senadores e 
na dissolução das Câmaras. 

O Senador Paula e Sousa cognominava o Conselho de Estado 
como "o Quinto Poder", apontando "a influência direta que exercia 
nos conselhos reais e indireta na elaboração e sanção legislativa". 

Junto a Dom Pedro 11, o Conselho atuou preponderantemente 
durante todo o seu longo reinado. 

Há quem diga, Srs. Senadores, que a Constituinte de 1823 des
perdiçou grande parte do exíguo tempo de que dispôs com a abor
dagem de assuntos fúteis, sem qual'quer vínculo com os interesses da 
nacionalidade. 

Refutando essa conceituação, pesquisadores isentos atestam co
mo dos mais profícuos o lábor então realizado, pois no instante. em 
que ocorri<~ a dissolução, o projeto constitucional estava elaborado 
com os seus250 artigos e a votação incidia sobre o de n9 23. 

Além disso, no que tange à legislação ordinária, já haviam sido 
aprovadas seis proposições, versando sobre: 

-o modo de promulgação das Leis; 

- a extinção do Conselho de Procuradores-Gerais das Provín-
cias: 

-"proibição dt~ nomeação de Deputados para empregos _públi· 
cos: 

- a revogação do Alvará de 1818 sobre sociedades secretas; 
- a seleção das leis portuguesas que permaneceriam em vigor; 
- a instituição do Governo das Províncias por Presidentes no-

meados pelo Imperador. 
O Barão Homem de Melo, em monografia editada no ano de 

'Jg6J, assint~lt~, cm defesa da Assemhléia, que: 
"Período nenhum da História do Brasil tem sido tão des

figurado, tão desapiedadamente caluniado, como o da Cons
tituinte." 

Mencione-se, por sua extraordinária expressividade histórica, a 
preocupação dos nossos primeiros Deputados no sentido de trans
ferir-se a Capital para o centro do nosso vasto Território, numa ci
dade que se fundaria sob a denominação de Brasília. 

Aliás, a faina incessante a que se entregou a Assembléia-Geral 
Constituinte c Legislativa já foi exuberante c elogiosamcntc posta cm 
relevo quando do transcurso, em 1973, do Sesquicentenário de nossa 
vida parlamentar. 

Naquela auspiciosa oportunidade, o Congresso Nacional, real
çando esplendorosamente o magno evento, rendeu a homenagem de 
sua admiração e saudade aos que entre nós primeiro se investiram no 
árduo desempenho da representação popular. 

Sr. Presidente, somente a 6 de maio de 1826 - e niio a 3 de 
maio, data constitucional -sob as vistas atentas da coletividade pá· 
tria, deu-se a instalução do Poder Legislativo do Império. 

No dia seguinte ao do juramento da Carta Constitucional de 25 
de março de 1824, Dom Pedro l baixou decreto mandando proceder 
a eleições para "a Assembléia simplesmente legislativa", as quais se 

realizariam de conformidade com Instruções elaboradas pelo Mi· 
nistro João Severiuno Maciel da Costa. Nos termos das aludidas Ins
truções; far-se-ia a escolha não apenas dos Deputados, mas também 
dos Senadores e dos Membros dos Conselhos-Gerais das Provlncias. 

O art. 90 da Constituição então vigorante, no que concerne ao 
processo eleitoral, adotava o sistema lndlreto. 

Em razão disso, seriam conhecidos, inicialmente, os "eleitores 
de paróqú[a", nas várias freguesias, efetivando-se o ato eleitoral, 
após a celebração de missa na Igreja-Matriz. 

Já devidamente nomeados, esses eleitores juntar-se-iam nas "ca
beças de distritos", quando os seus diplomas seriam validados, ense
jando a que compusessem o Colégio Eleitoral. 

Antes das demais, verificar-se-ia a eleição dos Senadores, por 
listas tríplices, das quais Dom Pedro l escolheria, soberanamente, o 
terço da sua totalidade. 

No dia seguinte, processar-se-ia à eleição dos Deputados e, logo 
depois, a dos Membros dos Conselhos-Gerais da Província. 

Assim foram escolhidos os legisladores ordinários, que passa
ram a aguardar a convocação do Poder do qual participariam. 

Sua Majestade invocou, entretanto, pretextos vários para 
justificar a procrastinação do início de funcionamento da Câmara 
dos Deputados e da Câmara dos Senadores. 

Até mesmo a precária situação do Tesouro foi alegada, na 
ocasião, para explicar o desinteresse imperial pelo surgimento do 
Poder Legislativo no País. 

A definitiva composição do Senado somente foi oficializada por 
decreto de 22 de janeiro de 1826, assim redigido: 

"Nomeia os Senadores do Império, segundo as listas 
enviadas das Províncias. Tendo subido à minha imperial 
presença as listas das Províncias do l mpério para a nomeação 
dos Senadores: 

Hei por bem, tendo ouvido o meu Conselho de Estado, 
nomear, na forma do§ )9 do art. I O I, Tít. 59, da Constituição 
do l mpério, os que constam da relação que com este baixa 
assinada pelo Barão de Lages, do meu Conselho, Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Guerra, Encarregado 
interinamente dos do Império. O mesmo Ministro e 
Secretário de Estado o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessários." 

Como não haviam sido criadas - e foi destacado pelo nobre 
Senador Ruy Santos- às Províncias do Paraná, do Amazonas e do, 
novíssimo Estado do Acre, não há evidentemente menção a seus 
Senadores na relação seguinte, dos primeiros componentes do 
Senado, que desta forma se distribuíram:· 
C!SPLA TINA um 
RIO GRANDE DO SUL um 
SANTA CATARINA um 
SÃO PAULO quatro 
MATOGROSSO um 
GOIÃS um 
MINAS GERAIS dez (a maior bancada) 
RIO DE JANEIRO quatro 
ESPIR!TO SANTO um 
BAHIA seis 
SERGIPE um 
ALAGOAS dois 
PERNAMBUCO seis 
PARAIBA dois 
RIO GRANDE DO NORTE um 
PIAUI um 
MARANHÃO dois 
PARÃ um 
CEARÃ quatro, que eram os Senadores 

Domingos da Mota Teixeira, Pe
dro José da Costa Burros, Joiio 
Antônio Rodrigues de Carvalho 
c o Visconde de Aracuti, 
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Afinul, três meses upós a nomeação dos Senadores, Sua 
Mujestade deliberou, através de decreto firmado a 25 de ubril, 
con vocCi-los e aos Deputados para o efetivo início das tarefas 
p~1rlamentares. 

Segundo Hamilton Leal, em sua "História das Instituições 
Políticus do Brusil": 

" ... logo no início o Legislativo curvava-se ao Executivo: 
a aberturu da Assembléia não teria lugar a 3 de maio, data 
constitucional, mas sim a 6 de maio, de acordo com a 
doutrina imperiul." 

Para Dom Pedro I, em sua "Fala do Trono", iria ele 
"defrontar-se com um Poder soberano" e haveria de presidir "a 
harmonia entre os Poderes políticos". 

Inaugurara-se o Legislativo, que, a exemplo da Assembléia 
Constituinte de 1823, haveria de ser "o desaguadouro das arbitrarie
dudes do Monarca, o refúgio dos oprimidos e a caixa de ressonância 
dos sentimentos brasileiros". 

As atividudes parlamentares p,ropiciaram a afirmação de 
uutênticas vocações para a vida política em quase todos os 50 
rcpresentuntes que, sob a Presidência do Visconde de Santo Amaro 
- eleito pela Província do Rio de Janeiro - foram os primeiros 
ocupantes das cadeiras senatoriais. 

Se nos fosse possível compulsar, com freqUência, o apanhado 
das discussões desenroladas no Plenârio da antiga Câmara do 
Senado ou, mais hodiernamente, no do Senado Federal, não há dúvi
da de que haveríamos de haurir ensinamentos valiosos, de imensurá
vel relevância para a consolidação dos nossos anseios democráticos. 

Nele seria encontrado, por exemplo, o debate suscitado no ano 
de 1829, em torno da liberdade de imprensa, quando se examinava 
projeto que dispunha sobre "abusos da liberdade de exprimir os 
pensamentos por escrito, ou palavra, e suas penas". 

Nos vários volumes de que se compõe a obra editada pela Mesa 
do Senado, quando Presidente o eminente Senador Petrônio 
Portel!a, intitulado "O Parlamento e a Evolução Nacional", os seus 
organizadores, José Honório Rodrigues e Leda Boechat, com a 
colaboração de Octaciano Nogueira, transcrevem discursos e 
intervenções que, ainda hoje, poderiam ser repetidos, porque 
continuam atualizados os conceitos neles emitidos. 

O Marquês de Caravelas (Vol. 2, Tomo I), fixando-se no exame 
do projeto de lei referido, afirma em sua oração: 

"O direito que cadu um tem de comunicar os seus 
pensamentos é natural ao homem: a Constituição não lhe dá 
o que ele já possuía, mas garante-o. Assegurar, porém, que a 
comunicação dos pensumentos não será proibida, está feito 
já por um artigo muito mais forte do que o desta lei, isto é, 
por um artigo da Constituição." 

Por sua vez, Almeida e Albuquerque, seqUenciando a aprecia
ção do tema, enfatiza em seu aparte: 

"Achei muito ajustadas as reflexões do nobre Senador 
que ucaba de falar. Não se deve opor embaraços ao homem 
que queiru escrever sobre este ou aquele ponto: e s.e agora 
!egislumos ~1ssim, é pelo perigo de se poder derribar uinda o 
n'osso sistemu. Logo que ele seja bem consolidado, deve ser 
livre a qualquer cidadão escrever sobre a forma de Governo." 

E o Marquês de Queluz, no final de uma brilhante intervenção, 
usseverou enfuticamente: 

"A liberdade de imprensa é o sustentáculo dos Governos 
constitucionuis, é o veículo da felicidade de toda a sociedade, 
porque duqui é que vêm as luzes a todo o Império: o contrá
rio é impor aos homens umu morduça paru não falarem." 

Que notÍlvcl sensibilidade pura u elucidação percuciente de 
questões deste porte jú demonstravam tão cabalmente os nossos 1 

antecessores nestu Casa! 
Como inesgotúvel fonte de insptraçüo pura as lides polftico

purlumcntares do presente, os Anuis do Senado reúnem discursos 

primorosos, nu unúlise dos quais encontraríamos deleite para os 
nossos espíritos e fortalecimento para a nossa fé: cívica. 

Se pretendemos efetuar pregação, nesta tribuna, em prol das 
liberdades públicas, por exemplo, que luzeiro melhor poderia nos 
servir de guia do que um dos inesquecíveis discursos de Rui Barbosa 
aqui proferidos? 

E se desejamos fazer a apologia da inflexível observância da 
ordem jurídica, que bibliografia mais abalizada poderíamos 
encontrar do que a deixada por Milton Campos, nos seus magistrais 
pronunciamentos neste plenário? 

Em !926, funcionando já no Palácio Monroe, cuja demolição 
constitui um elevadíssimo tributo que se paga à modernização do 
Rio de Ja'neiro, o Senado festejou, a 6 de maio, o Centenário de sua 
instalação, em meio a uma reunião pomposa, na qual foram 
relembrados, com emoção, os pisódios de maior grandeza de toda a 
sua trajetória de cem anos. 

O Senador Estácio Coimbra, Presidente da Casa, ao anunciar as 
finalidades da Sessão Extraordinária e Solene, fé-lo com o enalteci
mento da instituição, afirmando: 

"Não era possível que passasse despercebida e sem rele
vo a data memorável em que, pela primeira vez, a soberania 
da Nação constituída se exerceu em terras do Brasil. Por isto 
resolvi convocar esta sessão extraordinária para comemorar, 
sem ouropéis factícios, mas na discreção deste augusto 
recinto, pela palavra de um dos nossos mais ilustres 
companheiros, o Senador Laura Sodré, o grande aconteci
mento que instituiu em noss.a Pátria o regime representativo 
pelo sufrágio." 

E assomou à tribuna Laura Sodré, discípulo dileto de Benjamim 
Constant, orador e publicista consagrado, que, por duas vezes. este
ve à frente dos destinos de seu Estado natal, o Pará. 

Nus suas palavras iniciais, mencionou o "rude golpe de arbí
trio" sofrido pela soberania nacional quando, a 12 de novembro de 
1823, Dom Pedro I deliberara extinguir a Assembléia-Geral Consti
tuinte e Legislativa. instaurando um regime de absolutismo. 

DepoiS de comentar as principaiS ocorrências que marcaram a 
existência do Senado na Monarquia, confrontando-as com as veri
licadas sob o regime republicano, Sodré ressalta o valor inestimável 
do voto popular, co[Tlparando-o com a escolha vitalícia, efetuada 
anteriormente pela simples vontade do Imperador. 

cu: 
E assevera no seu longo discurso, fartamente divulgado na épo, 

"Entre o Senado da Monarquia, onde tão conspícuos va
rões usavam os títulos com que hoje nos sentimos nós sobre
maneira honrados e o Senado da República, a lei traçou li
nhas de separação em face da Assembléia do Império, cujos 
Membros eram vitalícios, dependendo a sua eleição, antes de 
tudo, da vontade do imperante, a Câmara senatorial da Re
pública, genuinamente democrática, eleitos os cidadãos que a 
compõem pelos votos do povo, sem nada que faça lembrar os 
!ardes e os pares das antigas monarquias." 

Há cinqUenta anos atrás se emprestava enorme ênfase ao sufrá
gio emanado diretamente da mossa de votantes! 

E se estn concepção, já há tanto tempo, se cristalizara como con· 
quista inalienável, é injustificúvel que, ainda hoje, inexista um con
senso indiscrepante quanto à excelência dessa modalidade de escolha. 

Machado de Assis, também merecidamente citado pelo Senador 
Ruy Santos, no exercício de funções pertinentes ao jornalismo políti
co, foi incumbido de acompanhar, para o seu jornal, os tmbalhos 
levados a efeito no âmbito do Senado. 

Àquclu época, a imprensa concedia generosos espaços à rotina 
purlamentar, promovendo o registro obrigatório dos fntos políticos 
ocorridos nas duas Casas Legislativas. 

E na Revista do Instituto Histórico e Geográfico, editudu cm 
1909, Tomo LXXI, por proposta de Euclides da Cunhu, foi publica-
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do, com upr~s~ntucuo do Cond~ Afonso Celso, um ~studo do uutor 
de "Dom Cusrnurro", sob o titulo "O Velho Senado". 

I ndic:1do pelo Diúrio do Rio, corno redutor encurregado de cl'e· 
tuur a cobertura do diu-u-diu do Senado, Machado de.Assis tinhu co
rno compunheiros Bernardo Guimarães, do "Jornal do Comércio" c 
Pedro Luiz. do "Correio Mercantil", uo ludo dos quais a.sisti:l, uten
te, i1s discussões entre Senudores. 

No s~u ~stilo atmente, conc~ntravu-se, em cada um dos.com·. 
pon~nt~s da Cusa, proclumundo-lhes us virtudes e apontando-lhes os 
senõ~s. 

E sobre u pontualidude c correcào dos integrantes do Senudo. 
Muchado de Assis ~sclareciu: 

"Os scnudor~s compureciam regularmente ao trabalho. 
Er:1 mro não huvcr sessão por falta de quorum." 

Enl'ocando o crepúsculo do domínio conservador, deteve-se nu 
independ~ncitl do eleitorado du cupital, cuja manife'stacão uindti hoje 
continua u ser temida, u ponto de obstaculizur-se o restabelecimento 
dtl uutonomitl politicu du principal cidade de nossas Unidudcs 
Fed~rativus. 

Diz Machado de Assis, em sua famosa crónica: 

"As eleicõ~s de 1860, nu cupital, derum o primeiro golp~ 
na situação: se também deram o último, não sei: os purtidos 
nunca s~ ~ntenderam bem ucerca das causas imediatas da pró
pria queda ou subida, salvo no ponto de serem alternada
mente u violação ou restaurucão da Carta Constitucional. 
Quaisquer que (assem, então, a verdade é que as eleições da 
capitul n:1quel~ ano podem ser contadas como um:1 vitória 
liberal. Elas trouxeram à minha imaginação adolescente uma 
visão rara pura o especial do poder das urnas." 

Evidenciando notória simpatia por Paranhos, a quem reputava 
uma das clurividentcs figuras da vida parlamentar _brasileira, chegun
do a citá-lo cm inúmeros episódios rememorados cm sua crónica, 
M·achudo de Assis testemunha a clegüncia e eficiência da utuação do 
brilhante homem público: 

"Tornei u ver aquele dia, e ainda agora me parece vê-lo. 
Galerias c tribÜnas estavam cheias de gente: ao salão dos 
Senadores foram admitidos muitos homens políticos ou 
simplesmente curiosos. Era uma h'ora da tarde quando o Pre
sidente deu a palavra ao Senador por Mato Grosso: comeca
vu a discussuo do voto de graças." 

E após referir:se uo caminhur de Paranhos em procura da tri
buna, continua a mirração que se pode ler cmbevecidamentc: 

"Paranhos costumava falar com moderação e pausa: 
firmuvu os dedos, erguia-os para o gesto lento e sóbrio, ou 
então pum chamtlr os punhos da camisa, e a voz ia sendo me· 
ditada e colorida. Naquele dia, porém, a ünsiu de produzir a 
def'esu cru tul que as primeiras palavras foram antes bradudas 
~do que ditas: "Não a vaidade, Senhor Presidente ... " Daí a 
um instante, a voz tornava ao diapasão habitual e o discurso 
continuava como nos outros dias. Eram nove horas da noite, 
quando ele acabou: estava como no principio, sem nenhum 
simli de fadiga nele, nem no auditório que o aplaudiu. Foi 
uma das mais fundas impressões que deixou a cloqüência pur
lamenwr." 

Corno este episódio, cujo dimensionamento ainda mais se 
elastecc cm função da beleza e simplicidade do escrito de Machado 
de Assis, numerosos outros se inserem nos fastos du história par· 
lamentar brasileiru. 

Se nos debruçússcrnos sobre os nossos Anuis não teríamos di fi· 
culdnde cm coligir pecas monumentais da nossa orutória política. 
dus qu:lis ussirnilarfamos edificantes lições de dignidade, de bravuru. 
de patriotismo iniguulúvcis. 

Aliomar Buleeiro, em urtigo publicudo no Jornnl do Brnsil, 
edição de 13 de maio de 1973, sob o titulo "Parlamento - u de· 
mocmcia no Poder", conclui lúcidas considerações sobre os untigos 
purlumentares na.precisào deste parágrafo: 

"Enfrentando ;iscas e sacrifícios, cí1rcercs e. exílios. 
tentundo, ~rrando e voltando a tentar, elés nos legaram o 
exemplo da tenacidade na busca dos ideais sem cuja numa 

· · . ..,sugmdu a vida humana não se elevaria muito acima da condi· 
cão :mimai.:' · 

Carlos Castello Branco, no dia exato em que se festejava os ISO 
anos du primeira Assembl~ia, dedicou u sua coluna diária ao elogio 
dos que se entregaram ao exercício da atividade parlamentar no pus
sado. 

E ressaltou: 

"O Parlamento do Império deitou de qualquer forma as .. 
raízes de urna vida institucional que consolidou no espiriio 
brasileiro o amor à liberdade e à consciência dos direitos e 
deveres dos cidadãos. Esta foi a semente plantada pelos 
constituintes de 23. A semente que deitou raizes e cresceu e 
tem resistido a sucessivas podas com que, na República, se 
procura estancar essa fonte perene de energia libertária." 

Sr. Presidente, 
Dignissirnas Autoridades, 
Srs. Senadores: 

Não seriu demais indagar, neste instante solenissimo. se o Sena
do Federal. nos dias aluais, estaria realmente correspondendo à 
confiança da opinião pública brasileira? · 

·Os' que detêm o rnúnus senatoria!', no ano do Sesquicentenürio 
desta Cusa, estariam enobrecendo-a e dignifica11do-a, a ponto de 
merecer irrestritos encórnios de nossa coletividade? 

Ou teriam, por acaso, negligenciado no atendimento das no
bililllntes atribuições oriundas da soberana vontade popular? 

Sem o intuito de pretender estabelecer similitude com os que, 
em época remota ou recente, aqui nos precederam, é de crer-se, 
porém, que os Senadores de 1976 honram -como os que mais o fize
ram - as melhores 'tradições históricas gravadas ao longo destes fe
cundos 150 anos. 

Com a instalação da Legislatura em 1975 e a renovação parcial 
de seus quadros, o Senado Federal ganhou maior notoriedade ainda, 
mercê dos acesos debates que passaram a 'movimentar, ininterrupta· 
mente, os seus trabalhos. 

Os problemas políticos, económicos e sociais foram expostos 
sempre sem tergiversação, contribuindo-se, ora com o apoio desin
teressado, ora com a crítica enérgica, mas elevada, para o seu respec
tivo equacionamento. 

A valorosa Imprensa do País, receptível às candentes mensagens 
de brasilidade e civismo, difundidas em razão dos pronunciamentos 
da autoria de Senadores do MDB e ARENA e a discussão pelos 
mesmos provocadas, passou a dedicar colunas mais extensas de seus 
jornais ao registro do que aqui, quotidianamente, transcorre. 

Não foram poucas as tardes em que as nossas galerias se lota· 
ram de povo, fazendo com que o ·Senado revivesse momentos glorio
sos e todos nós nos rejubilássemos pela reaquisição de uma aura de 
prestígio invulgar que nos é tão grata e confortadora. · 

E tudo isso sem que se tivesse alcançado a normalidade institu
cional, que hoje passou a consubstanciar aspiração improrrogável, 
na concretização da qual devem envidar esforços todos quantos pos
suem parcela de responsabilidade na condução dos destinos nacio
nais. 

Naquelas ocasiões mais delicadas da conjuntura política que 
vivemos- c elas não têm sido raras, nos últimos tempos -o Sena
do, sem tangenciar a apreciação das crises, comporta-se com o maior 
equilíbrio, scrcnidude c sobranceia, dando positiva dcmonstruciio 
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de maturidud~. que o faz respeitado ati: mesmo pelos que teimam, 
despropositudamente, em negar a transcendência de sua missão na 
estruturu legal do Pais. 

Vossa Excelência, Sr. Presidente Magalhães Pinto, com a autori
dade que u suu ilihada vida pública lhe confere, ao abrir os trabalhos 
1.ksl:l Scss~o Legislativa, li I Y de lllllrço, num discurso saudado com 
cul'orill c entusiasmo por este outro grande brasileiro que é Franco 
Montoro, incluiu "a meta democrática" como uma "constante insu
bstituível", dispondo-se a persegui-la com a obstinação inerente à 
sua personalidude de líder politico provado nas adversidades. 

Estu meta. Sr. Presidente, nós os do MDB- em nome de cuja 
bancuda fulo - vimos buscando a duras penas, na. esperança de que 
dela nos beneficiaremos um dia, bem próximo, quando a grande e 
ucalcntudu confraternizução democrática nos reunir a todos, numa 
festa que robustecerá as nossas convicções, propiciando ao Brasil 
imperturbável paz interna e projeção bem maior como potência de 
aprimoruda formação politica. 

f:. sob essa animadora expectatjva que deflui o Sesquicentenário 
da velhil Câmara do Senado. 

Se esse objctivo fundamental não mais sofrer protelação, tere
mos. em função da luta indormida a que nos entregamos, prestado 
aos ll<lssos Prcdcccssorcs li mais comovente manifestução de rígida 

fidelidade aos principies que assinalaram indelevelmente muitas das 
soberbas lutas do passado. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpri
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Quero agradecer a 
presença de Suas Excelências os Senhores General-de-Exército Adal
berto Pereira dos Santos, Presidente da República, em exercício; 
Ministro 'ojaci Falcão, Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Dom José Newton, Arcebispo de Brasília, Dr. Elmo Serejo Farias, 
Governador do Distrito Federal, Autoridades Diplomáticas, Minis
tros de Estado e dos Tribunais Superiores, Autoridades Civis e Mili
tares, que aqui vieram dar uma nota de maior grandeza e brilhan; 
tismo às comemorações do Sesquicentenârio do Senado. 

Antes de encerrar a sessão, convido os presentes a comparece
rem à inauguração da exposição no Salão Negro, e, em seguida, ao 
coquetel que será servido no Salão Nobre. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais ha
vendo que tratar, declaro encerrada a presente sessão. 

I Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 



59~ Sessão da 2~ Sessão Legislativa da 8'~- Legislatura, 
em 7_de maio de 1976 . .. 

PRESIDÍNCIA DOS SRS. MAGALHÃES .PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se pr.esentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - José Guiomard - José Esteves - José 

Lindoso - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque- Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Wilson 
Gonçalves- Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Marcos Freire -
Luiz Cavalcante - Ruy Santos - Dirceu Car·doso - AJ11aral 
Peixoto - Roberto Saturnino - Yascon'celos Torres - Benjamim 
Farah- Gustavo Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto 
- Franco Montoro- Orestes Quércia- Otto Lehmann- Lázaro 
Barboza - ltalívio Coelho - Accioly Filho - Leite Chaves -
Mattos Leão- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. IY-Secretário vai proceder à leitura do Expedi~nte. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. IY-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NY 29, DE 1976 

(nY 495-B/75, na Casa de origem) 

Acrescenta Item ac Art. 14 da Lei nY 5.316, de 14 de 
setembro de 1967, que Integra o seguro de acidentes do traba
lho na Previdência Social, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY O Art. 14 da Lei nY 5.316, de 14 de setembro de 1967, 
passa a vigorar acrescido de mais um item, numerado como III, com 
a seguinte redução: 

"Art. 14 ..................... · · · · · · .. · ·. · · · ........... . 
III -aos empregados domésticos." 

Art. 2Y Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NY 5.859, DE li DE DEZEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a pronssão de empregado doméstico, e d{l 
outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. IY Ao empregado doméstico, assim considerado aquele 
que presta serviços de natureza contínua, e de finalidade não lucrati
va à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, aplica-se o · 
disposto nesta Lei. 

••••• o •••••••••• o •••••••••• o ••••••• o •••••••••••• o o •• o ••• o o. 

••••••••••••••••••• o ••• o •• o •• o. o' o •••••••••• o o. o o ••••••• o •• 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças. 

PARE~ERES 

PARECERES NYS 288,289,290 e291, DE 1976 

Sobre o Proj~to de Lei do S~r.odo nY 20, d~ 1975, que "d:í 
nova rcd,l~iio 110 DI'!, 33 do U.·~r~to-1..:1 nY 19!>, d..! 2S d~ fcvcrel
rdde 1%7". 

PARECER NY2!!8, DE 1976 

(Da Comlr.~iio d~ Co •• utlt<iidiocJuctica) 

Relator: Scnndor Leite Chaves 

Em sua atribuic;iio de órr.:ul auxiliar do Conp,resso Nacional. o 
Tribunal de Contas niio poda:1 se furtar ao dever de apreciar c julgar 
a conta d<: todns o.~ órgiios, cujo acervo patrimo11ial, cinqílcnta c um 
por cento, pcrtcm·e :1 Uni:1o. Fsta compct(~m·ia liscalitadora nbran· 
gcd, também, os adminil.tradores dcss•s órg:ios, pois do contr:'1rio a 
sua açiin .1am•adnra ficaria cm parte, pr,·judi,·ada, scniio mesmo inó
cua. 

Quando o Decreto-lei nY 199. de 25·2-67. foi promulgado, o .1cu 
artip.o :B. ora objcto da prctens:1o modifkatôri:l, rodcria L'omprecn· 
der, de logn n:1o sti as crnpr,·sas de <'COihllilia mi:. ta, entidades jurídi· 
<.'as, en\:in j;'1 •·xist<:nt.:s. <'nmo t:unh~m a.~ Clllprc::as pl1blira.~ lllle fo· 
r:un criadas. simultaneamente. lll'l•• lle,·rcto-l.:i 11'! 2UO, d:H111cla mcs· 
ma c.lata, nu seja, a 2~·2·!>7. 

A incidên·,·ia da açito fiscalindora do Tribunal de Contas ~obre 
essas duas modalidades e1npresariais de rdcvantc intcrt':.::~: ptihlico 
cm nada llws afctarú a naturaa ju,·ídira, nc•n t:lill[lO<.a:o, a i,lici:.tiva 
empresarial, Lk vct. que todo o ~cu <':llll[l<l de atividadc tem por limite 
o lícito c oleg.d c nem seria descjúvclill~lll ad111i~sfvcl que, 11 pr•k!.!O 
de lu,·ros ou d~ vnntagcl•1, pud~·"'·'lll<'las L'<<ntrawn..:ionar nl1:i. 

Do ponto de ~ista L'onstitudonal, a 11hJClifi,·a,:io pr•tcndida é 
viúve! jil que niio existe L'111 nus~a l.d Maior disp,lsi~·i'IO :.lgu11w que 
restrinja ou imrc,·a o eLiskrit> da con,pet~nda do TCU whrc ns 
sod~dad,•s de c,·nnomia mista c cmprc:.a:. públicas. 

O fato d~ o art. 'til, ~ 5•1, d,, Constituk:lo fa-1.cr rcferC!nda 
expressa :'1s aut:~rqui,ls, c silenciar quanto its snci,·d:uk, de cco,lOIIIia 
mista c :'1s cnlpresas ptiblicas, nii<>L'Illl~titui ato imp~dicntc parn que". 

'I 
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sua alçada financeira se subsuma à competência fiscalizadora do Tri· 
bunal de Contas. Silêncio não é proibição. 

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do projeto, por ser 
constitucional e jurídico., 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1975. - Accloly Filho, 
Presidente - Leite Chaves, Relator - Nelson Carneiro ...:.. José Lin

. doso- Helvidio Nunes -ltalivio Coelho- Dirceu Cardoso- Henri· 
que de La Rocque. 

PARECER Nv 289, DE 1976 
(Da Comissão de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Heitor Dias 

O Projeto que vem ao nosso exame, de autoria do ilustre 
Senador José Esteves, objetiva alterar dispositivo do Decreto-lei nv 
199, de 25 de fevereiro de 1967 -que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União e dá outras providências- para o fim 
de estender aos administradores das empresas públicas e sociedades 
de economia mista, a jurisdição própria e privativa do referido 
Tribunal. 

A matéria já foi examinada pela Comissão de Constituição e 
Justiça, que concluiu por sua constitucionalidade ejuridicidade. 

!:: do conhecimento geral que, nos últimos anos, vem se 
aprofundando a conscientização de que as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista não mais podem escapar à fiscalização 
do Tribunal de Contas. Tais pessoas jurídicas de direito privado, por 
força mesmo do . impulso desenvolvimentista brasileiro, têm se 
multiplicado nos âmbitos federal, estadual c municipal a um ponto 
em que o próprio Governo, nos dias correntes, não está em condi
ções de enumerá-las todas, para fins de mera estatística. 

As empresas públicas e as sociedades de economia mista, pela 
dinâmica dos setores que ocuparam na economia nacional, 
fortaleceram-se sobremodo e adquiriram significação económica 
mais relevante que a oferecida pelas empresas privadas. 

O êxito alcanÇado, naturalmente, é motivo de júbilo para todos 
os patriotas, pois traduz o bom emprego dos dinheiros públicos, 
nos quais se alicerçam as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 

O seu vertiginoso crescimento, entretanto, tornou inadequada a 
legislação que as excluiu da fiscalização do Tribunal de Contas. 

A imprensa tem registrado, em diapasão crescente, a 
preocupação do próprio Governo Federal em relação ao problema, 
parecendo que a matéria está sendo objeto de estudos na área oficial. 
Noticiou-se inclusive o encontro do Presidente do Tribunal de Con
tas da União com o Presidente da República, quando o primeiro le
vou ao Chefe da Nação as sugestões adequadas para que o Tribunal 
tenha a competência, que hoje ihe falta, para fiscalizar aquelas 
entidades da Administração lndireia. 

Em São Paulo, um dos primeiros atos do seu novo Governador 
foi o de estender ao Tribunal de Contas daquele Estado a 
fiscalização que o Projeto n9 20, ora sob nosso exame, almeja para o 
âmbito federal. 

Enfim, já não se põe em dúvida, ao lado do mérito que se credita 
às empresas da Administração lndireta, o seu dever elementar de se 
submeter à fiscalização do Tribunal de Contas. 

A polêmica cm torno da ocorrência ou não de um "cstatismo 
crescente", no entanto, confina-se a uma problemática cujas 
soluções estão sendo notor.iamcntc buscadas pelo Governo. Não nos 
cabe o debate, nesta oportunidade. 

O Projeto de Lei n9 20, de 1975, é, por conseguinte, de grande 
oportunidade, merecendo o nosso parecer pela sua aprovação. 

Sola das Comissões, 24 de abril de 1975. - Lázaro Barboza, 
Presidente- Heitor Dias, Relator- Accloly Filho- ItamarFranco. 

PARECER Nv 290, DE 1976 
(Da Comlssilo de Leglslaçilo Social) 

Relator: Senador·Franco Montoro 

O presente projeto, de autoria do ilustre Senador José Esteves, 
·que já recebeu pareceres favoráveis das Comissões de Constituição c 
Justiça e de Serviço Público Civil, objetiva alterar o artigo 33 do 
Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, de modo a estender a 
competência fiscalizadora do Tribunal de Contas da União sobre as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

A primeira tentativa, malograda, para a criação de um Tribunal 
de Contas em nosso Pais, coube ao Marquês de Barbacena e a José 
lgnácio Borges, em 1826. 

Muitas outras foram feitas até a sua efetiva criação, através do 
Decreto n9 966-A, de 7 de novembro de 1890, elaborada pela pena 
brilhante de Rui Barbosa, que assim justificou a iniciativa: 

"Convém levantar, entre o Poder que autoriza periodi· 
camente a despesa e o ,Poder que cotidianamente a executa, 
um mediador independente, auxiliar de um e de outro, que, 
comunicando com a Legislatura, e intervindo na Administra· 
ção, seja, não só o vigia, como a mão forte da primeira sobre 
a segunda, obstando a perpetração das infra'ções 
orçamentárias por um veto oportuno nos atos do Executivo, 
que, di reta ou indiretamente, discrepem da linha rigorosa das 
leis de finanças." 

De 1890 para cá, a estrutura da Administração Federal sofreu 
profundas alterações, ditadas pela necessidade de adequação ao 
vertiginoso.progresso mundia'l. 

O Estado, além de suas funções naturais, passou a administra
dor de negócios, a empresário, cada vez mais interessado em ampliar 
a sua área de atuação no campo da iniciativa privada. 

Concordamos integralmente com a idéia de que a fiscalização e 
controle de qualquer gestão pública, se faça por órgão externo à 
Administração, e que o desdobramento das atividades do Estado por 
intermédio das empresas públicas, c sociedades de economia mista, 
em especial, não constituem obstáculo à prestação de contas dos 
dinheiros públicos. 

Segundo o professor Hely Lopes Meirelles: 

"A prestação de contas é obrigação indeclinável de todo 
aquele que administra bens, valores ou dinheiros públicos. !:: 
decorrência natural da administração, como atividade 
exercida .:m relação a interesses alheios. Se o administrar 
corresponde ao desempenho de um mandato de zelo· e bom 
emprego do património de outrem, manifesto é que quem o 
exerce deverã contas ao proprietário. No caso do 
administrador público, esse dever ainda mais se alteia porque 
a gestão se refere a bens e. interesses da coletividade e assume 
o carãter de um munus público, isto é, de um encargo para 
com a comunidade. Dai,o dever inescusável de todo gestor da 
coisa ou do dinheiro,' público - funcionário ou simples 
cidadão- de prestar contas de sua aplicação ... 

"Não só os órgãos da denominada "administração 
direta" mas, também, os entes da chamada "administração 
indb eta" (autarquias; empresas públicas, sociedades de 
ecor.omia mista, de acordo com a sistemática do art. 49, II, 
do Decreto-lei n9 200/67), e ainda as entidades mantidas ou 
subvencionadas com recursos públicos (fundações, 
associações, serviços sociais autônomos) e até as pessoas 
frsicas que recebam coisas públicas ou dinheiro dos cofres 
públicos para aplicações determinadas ficam sujeitos à 
prestação de contas. Não é, pois, a natureza do órgão ou da 
pessoa que obriga a prestação de contas; é a origem pública 
do bem administrado que acarreta para o seu gestor a 
obrigação de prestar contas. 
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A prestação de contas ni!o se refere somente nos 
dinheiros públicos, à gesti\o financeira, mas a todos os ates 
administrativos de um Governo e à todos _os órgãos e 
entidades de uma Administração. Mas certamente por sua 
repercussão imediata no erário, a administração financeira 
está sujeita a maiores rigores de fiscalização, tendo a 
Constituição da República determinado que, no âmbito 
federal, seja submetida no controle interno do Poder 
Executivo e no controle exter_no do Congresso 'Nacional 
auxiliado pelo Tribunal de Contas da União (Art. 70 e§§)." 

Sustentando a necessidade da fiscalização do Tribunal de 
=antas sobre as sÓciedades de economia mista, assim se expressou 
oséJappur: 

"Impugnam os tratadistas o controle do Tribunal de 
Contas, diante da sociedade de economia mista, por ter a 
forma de sociedade anónima. Sustentam que a sociedade 
anónima possui conselho fiscal e assembléia geral para 
aprovação das contas (arts. 98 a 100 e 124 a 127 do Decreto· 
lei n9 2.627, de 26 de outubro- de 1940). Aí o juízo de · 
interioridade não se conflita com o controle externo do 
Tribunal de Contas. A forma de sociedade não afasta o dever 
constitucional do Tribunal no seu controle externo. Aliás, o 
controle externo pressupõe o controle interno', para sua 
realização e eficiência (cf. art. 71 da Constituição Federal de 
1969). Ademais, o próprio art. 116, § 79 do Decreto-lei n9 
2.627/40 adverte que as funções dos di retores devem ser 
dirigidas ao bem público. Mesmo aprovadas as contas pela 
Assembléia Geral, nio hll exoneração de responsabilidade em 
casos de erro, do!Ó, fraude ou simulação (vide art. 101 do 
Decreto-lei _n9 2.627 /40). Qualquer entidade pública possui 
controle interno e diretoria que aprova suas contas. A 
aprovação das. contas não elide o controle a posterior! ·do 
Tribunal. Mutatis mutandis, a sociedade de economia mista 
deverá submeter-se ao controle externo que abrange a 
fiscalização de toda a administração direta ou indireta. Onde 
houver.dinheiros públicos,' aí deverá estar presente o controle 
externo do Tribunal, atendidas as peculiaridades de cada 
organização." 

E mais: 

"Os servidores dos órgãos da administração indireta são 
considerados funcionários públicos, para fins acumulatícios e 
penais. É o que pontifica o art. 99, § 29 da Lei Maior de 1969: 

A proibição de acumular estende-se a cargos, funções ou 
empregos em autarquias, empresas pÓblicas e sociedades 
de economia mista. 

De outro lado, dispõe o art. 327 do Código Penal 

mista ou sociedade de que participe a Unii\o, Estado ou 
Município como acionista majoritário. 

O argumento das equiparações, para fins acumulatfcios 
e penais, leva à conclusão de que o interesse público 
prevalece sobre o privado, no tocante ao controle e responsa· 
bilidade dos agentes da administração indireta." 

· · .. , Feitas estas considerações preliminares, que objetivam tão
somente, equacionar o problema em· seus aspectos amplos, vale 
destacar, nesta oportunidade, a existência, em trâmite nesta Casa do 
Projeto de Lei do Senado n9 62, de 1973, que "submete à fiscalização 
financeira dos Tribunais de Contas as pessoas jurfdicas de direito 
privado de que o Poder Público participe como acionista exclusivo 
ou majoritário". 

Trata-se, como se observa, de proposição versando matéria 
análoga à do projeto sob exame, circunstância esta que, na forma 
regimental, recomenda a adoção do processo de tramitação 
conjunta, segundo o disposto nos arts. 282, 283 e 284 do Regimento 
Interno do Senado. 

Opinamos, assim, pela tramitação em conjunto com o PLS n9 
62, de 1973, a fim de que o Senado possa examinar a matéria em 
todos os seus aspectos. 

Sala das Comissões, 26 de junho de 1975. -Nelson .Carneiro, 
Presidente- Franco Montoro, Relator - Accloly Filho - Henrique 
de La Rocque- Domício Gondim. 

PARECER N9 291, DE 1976 

Da Comlssilo de Constituição e Justiça, sobre a Questão 
de Ordem suscitada pelo Senador Franco Montoro, na Sessilo 
do Senado Federal de 19 de junho de 1974, e objeto do Oficio 
SM/306, de 19 de junho de 1974, do então Presidente Paulo 
Torres, a propósito do sóbrestamento te'mporllrlo do estudo do 
Projeto de Lei n9 62, ·de 1973 (que "submete à fiscallzaçio 
financeira dos Tribunais de Contas as pessOas jurídicas de 
direito privado de que o Poder Público participe como acionista 
majoritllrio"), solicitado na conclusão do Parecer da Comissão 
de Finanças pelo Relator Senador VlrgOio Távora, em virtude 
de tramitação; na Câmara dos Deputados, de projetos de lei 
semelhantes; em especial o Projeto de Lei do Seriado n9 8, de 
1972, que "dispõe sobre a forma de fiscalizaÇão financeira; pe
lo Congresso Nacional, dos 6rgilos de administração pública". 
Aprecia-se, ainda, no Parecer, as Implicações do Requerimento 
n9 257, de 1975, também de autoria do Senador Franco. 
Montoro, que solicita tramltaçilo conjunta do pré-citado Proje
to de Lei do Senado n9 62, de 1973, com o Projeto de Lei do 
Senado n9 20, de 1975, que "dá nova redaçilo ao art. 33 do 
Decreto-lei n9199, de 25 de dezembro de 1967". 

Relator: Senador José Lindoso 

Brasileiro: 

Considera-se funcionário público para os efeitos penais, 
quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública. 

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público 
quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 
paraestatal. 

A expressão paraestatal generaliza toda a chamada 
administração indireta. Com mais rrecisào, aduz o parágrafo 
único do artigo 368 do novo Código Penal (Decreto-lei n9 
1.004, de 21 de outubro de 1969), que entrará em vigência em 
janeiro de 1974: 

O presente Parecer tem duplo objetivo, um e outro intimamente 
correlacionados. De um lado, proferir um pronunciamento sobre 
questão de ordem suscitada pelo Senador Franco Montare a 
propósito do Parecer da Comissão de Finanças, que concluiu por 
requerer o sobrestamento da tramitação do Projeto de Lei do Senado 
n9 62, de 1973, em virtude de estarem, então, tramitando, na Câmara 
dos Deputados, projetes semelhantes, notadamente o Projeto de Lei 
n9 8, de 1972. De outro lado, foi aprovado o Requerimento n9 257, de 
1975, do Senhor Senador Franco Montare, em que se solicitou a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei n9 62, de 1973, com o Projeto 
de Lei do Senado n9 20, de 1975. 

Equipara-se a funcionário público, quem exerce cargo, 
.emprego ou função em autarquia, sociedade de economia 

2. O Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1972 (n9 I. 733, na 
Câmara dos Deputados), continha, de fato, matéria apenas cm parte 
análoga à de que é objeto o Projeto de Lei do Senado n9 62, de 1973. 
Enquanto o Projeto de Lei n9 8, de 1972 (n9 1.733, na Câmara dos 
Deputados), dizia respeito à fiscaliznçilo, pelo Congresso Nacional, 

/ 
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coadjuvado pelo Tribunal de Contas da União, dos órgãos da 
Administração Federal Dircta c Indireta, incluldas nesta as funda· 
ções de serviço público, o Projeto de Lei do Senado nv 62, de 1973, ti· 
nha uma abrangência maior, pois que estendia esse mesmo sistema 
de fiscalização às esferas estadual c municipal. 

Durante sua tramitação, o Projeto de Lei do Senado nv 8, de 
1972, sofreu modificações,· na Câmara dos Deputados, modificações 
essas que permaneceram até a sua transformação' na hoje Lei nv 
6.223, de 14 de julho de 197S, que "dispõe sobre a fiscalização 
financeira c orçamentária da União, pelo Congresso Nacional, c dá 
outras providências". Em decorrência das modificações 
introduzidas, reza, atualmente, o art. 71, da referida Lei: "as entida
des públicas com personalidade jurídica de direito privado, cujo 
capital pertença, exclusiva ou majoritariamente, à União, a Estado, 
ao Distrito Federal, a Municlpio ou a qualquer entidade da respecti
va administração indircta, ficam submetidas à fiscalização financeira 
do Tribunal de Contas competente, sem prejulzo do controle exerci· 
do pelo Poder Executivo" (art. 71, caput, da Lei nv 6.223, de 14 de ju
lho de 197S). O art. sv, da mesma lei, dispõe, por sua vez: "aplicam· 
sc.os preceitos desta Lei, no que couber, às fundações instituldas ou 
mantidas pelo Poder Público." 

Assim sendo, ficou prejudicada a matéria objeto da questão de 
ordem, compreendido que está o Projeto de Lei do Senado nl 62, de 
1973, na Lei nv6.223, de 14 de julho de 197S. 

3 .. Durante os estudos sobre . a questão de ordem 
supramencionada, foi oferecido, pelo Senador José Esteves, o 
Projeto de Lei do Senado nv 20, de 1975, que "dá nova redação ao 
art. 33 do Decreto-lei nl 199, de 197S". 

Já recebera esse Projeto Pareceres de várias comissões, come· 
çando por esta Comissão de Constituição e Justiça, quando o 
Requerimento nv 2S7, de 197S, de autoria do Senhor Senador Franco 
Montoro, em que se solicita a tramitação do Projeto de Lei nl 62, de 
1973, conjuntamente com o primeiro (Projeto de Lei do Senado nv 
20, de 197S), logrou aprovação pelo Plenário desta Casa. 

4. · Distribulda a matéria a esta Comissão, já no final do 
primeiro semestre da Sessão Legislativa ·anterior, sobreveio, a 14 de 
julho, a publicação da Lei nv 6.223, que abrange .a matéria ·objeto, 
seja do Projeto de Lei do Senado nv 62, de 1973, seja do Projeto de 
Lei do Senado nv 20, de 197S. 

. S. A vista do exposto, quer o Projeto de Lei do Senado nv 62, 
de 1973, quer o Projeto de Lei do Senado nv 20, de 197S, devem ser 
declarados prejudicados, na forma do art. 369 e parágrafos, do 
Regimento Interno. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1976. - Accloly Filho, 
Presidente - José Llndoso, Relator - Helvfdlo Nunes - Nelson 
Carneiro - Heitor Dias - Otto Lehmann- Henrique de La Rocque. 

. PARECERES Nvs 292 e 293, de 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 Í1, de 1976 (nv 
46-B, de 1976, na Câmara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Acordo para a Conservaçio da F1ora e da Fauna dos 

· Territórios Amazônlcos, conclu(do entre o Brasil e o Peru, em 
Lima, a 7 de novembro de 197!". 

PARECER Nv 292, DE 1976 
(Da Comlssio. de Constltulçio e Justiça) 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Cumprindo disposição éontida no artigo 44, inciso .I; da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo para a·· 
Conservação da Flora e da Fauna dos Territórios Amazônicos, 
concluldo entre o Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de novembro de 197S. 
A Exposição de Motivos do Senhor Ministro do Exterior no Senhor 
Presidente da República que integra o documentário do Acordo, dá 
os subsfdios esclarecedores sobre n razão de ser do compromisso 
expresso no mesmo. 

2. O Acordo- conforme afirma o Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores - visa a prom'over estreita colaboração en
tre ·os dois Palscs, na observância de polltic~s racionais de 
conservação da flora c da fauna dos seus respectivos territórios 
amazônicos, definindo as modalidades dessa colaboração. 

3. Para esse fim, prossegue o dqcumento, incumbe ao Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal e à Dirección General Flo
restal y de Fauna ·do Ministério da Agricultura do Peru o intercâm· 
bio de informações que se previu estabelecer, com vistas a colher os 
dados básicos para o manejo adequado dos recursos naturais renová
veis daqueles territórios. 

4. Os oito artigos em que se desdobra o texto examinado 
equacionam diferentes faces da problemática amazônica, de comum 
interesse aos dois Países signatários do Convênio e também 
disciplinam os procedimentos a adotar, visando ao objetivo único e 
maior de preservar, na sua integridade e na sua beleza selvagem, o 
extenso e fabuloso cenário do Universo Amazônlco. 

-S. Ás partes Contratantes promoverão reuniões de técnicos 
(art. 31) a fim de lograr diretrizes, tanto quanto possível uniformes, 
em matéria de: 

a) proibições totais ou parciais,' temporárias ou não, para a 
coleta científica de espécies da flora e da fauna ameaçadas de 
extinção, bem como proibição total ou parcial, temporária ou não, 
dacaça. · 

b) uso de métodos químicos de controle biológico. 
c) preservação das florestas e demais formas de vegetação na- · 

tural que, por suas características ecológicas, mereçam tratamento 
especial. 

d) introdução de espécies exóticas à região amazónica. 
6. Os dois Governos, dentro do espírito de cooperação que 

presidiu· o· presente Acordo, e nos termos de outras Convenções 
internacionais sobre preservação da flora c fauna silvestres, de que 
são signatários, comprometem-se a reprimir (art. V), nos seus 
respectivos territórios, a importação ou trânsito de produtos 
naturais, originários de uma das Partes, cuja exportação seja 
proibida no território da mesma Parte, 

7. Com vistas à conservação. de espécies da flora e da fauna 
amazônicas, de interesse científico ou possível valor econômico e à 
sua eventual industrialização, os signatários do presente Acordo 
fomentarão estudos (art. VI) para a implantação de estações 
experimentais e de viveiros e criadouros artificias em seus territórios. 
E fica, a seguir, esclarecido entender-se por viveiros ou criadouro 
artlflclal a área especialmente preparada e delimitada, com 
instalações próprias, onde as espécies da flora ou da fauna tenham 
condições adequadas para sua reprodução e desenvolvimento. · 

8. Alongamo-nos, propositadamente, na exposição do assun
to, pelo fato de atribuirmos ao presente Instrumento, na sua 
singeleza e na sua objetividade, uma especialfssima importância que 
precisaria ser compreendida e exaltada, neste instante cm que· aqui 
estamos para opinar sobre a matéria. 

9. Opino,. assim, em perfeita coerência com o exposto, pela 
ratificação do texto do Acordo para a Conservação da Flora" e da 
Fauna dos Territórios Amazónicos, concluldo entre o Brasil c o 
Peru, em Lima, a 7 de nóvembro de 197S; nos termos do que dispõe o 
Projeto de Decreto Legislativo examinado. 

· Sala das Comissões, S de maio de 1976.- Lulz VIana,. Presi· 
dente em exerclcio -Nelson Carneiro, Relator- Joio Calmon
Saldanha Derzl - Paulo Brossard - Leite· Chaves - Mauro 
Benevldes - José Llndoso. 

PARECER Nv 293, DE 1976 
(Da Comlssio de Agricultura) 

Relator: Senador Vasconcelos Torres 

A conveniência de estreita colaboração, na politica de conserva
ção da flora e da fauna dos respectivos territórios amazônicos, levou 
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Brasil c Peru a se convencerem da indispensabilidade de esforço 
comum para garantir o aproveitamento racional do potencial 
económico da área em apreço. E, como resultado de tal entendimen· 
to, foi assinado Acordo que o presente Projeto de Decreto Legislati· 
vo pretende aprovar. 

PARECERES N9S 294 e 295, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lel do Senado nv 59, de 1976 que 
"Disciplina o emprego de medidores nos botljões de gb 
liquefeitos de petróleo, e determina outras providências". 

O texto do documento - concluído entre Brasil ~ Peru, na 
cidade d~ Lima, a 7 de' novembro de 1975 - foi submetido à 
consideração do Congresso Nacional, pelo Senhor Presidente da. 
República, por intermédio .de M~nsagem, acompanhada de Exposi- .. 

PARECER NV294, DE 1976 
(Da Comlssio de Constltulçio e Justiça) 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

ção de Motivos, na qual o Ministro. de Estado das Relações Exte- · " A Comissão de Constituição e Justiça, sendo relator o nobre 
rior~s ass~gura que: Senador Orlando Zancaner, assim opinou pela constitucionalidade e 

a) o Acordo visa a promover estreita colaboração entre Brasil e juridicidade do Projeto nv 25/75, que ora volta como Projetõ nv 
Peru, na observância de políticas racionais de conservação da flora e 59/76, a exame do Senado Federal: 
da fauna dos seus respectivos territórios amazónicos, definindo as 
modalidades dessa colaboração; 

b) o intercâmbio de informações que se estabelecerá, com o 
o bjeti vo de colher os dados básicos para o manejo adequado dos 
recursos naturais renováveis da área amazónica, será mantido pelo 
Institúto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, do lado brasilei
ro, e da Dirección General Florestal de Fauna, como representante 
do Peru; 

c) os entendimentos acordados marcam o inicio de uma nova 
fase de colaboração céntrada nos territórios amazónicos de ambos os 
países. 

Na Camara, a matéria foi aprovada nas Comissões de Relações 
Exteriores, que apresentou o presente Projeto de Decreto Legislati
vo; na Comissão de Constituição e Justiça e na Comissão de Agricul· 
tura e Política Rural. 

O Acordo está contido em oito artigos e se propõe propiciar o 
intercâmbio de informações,-estimular o aproveitamento adequado 
dos recursos naturais renováveis, estabelecer reservas representanta· 
tivas dos diferentes ecossistemas e unidades biogeográficas. 

Está prevista a reunião de técnicos para a fixação de diretrizes, 
tanto quanto uniformes, tendo em vista: 

I - proibições totais ou parciais, temporárias ou não, para a 
coleta científica de espécies da flora e da fauna ameaçadas de extin
ção, bem como proibição total ou parcial, temporária ou não, da 
caça; 

2- uso de métodos químicos de controle biológico; 

3 - preservação das florestas. e demais formas de vegetação 
natural que, por suas características ec;ológicas, mereçam tratamento 
especial: 

4- introdução de espécies exóticas à região amazónica. 

Na verdade, o Acordo de que trata o presente projeto é da 
maior importância, de vez que objetiva a efetivação de política 
especialmente voltada para a preservação da área amazónica, 
naquilo que ela tem de mais importante: a flora e a fauna. 

O mundo inteiro sabe que a floresta amazónica é responsável 
pela maior parte do oxigénio natural produzido no Hemisfério 
Ocidental. Deve, portanto, ser defendida, mediante uma ocupação 
racional e um aproveitamento obediente à orientação da técnica e da 
ciência moderna. 

Brasil e Peru estão preocupados com a exploração racional do 
mundo amazónico. Prova disso é o documento que ora esta 
Comissão examina. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Decre
to Legislativo. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1976. - Orestes Quércla, 
Presidente - Vasconcelos Torres, Relator - Agenor Maria -
Renato Franco- Itallvlo Coelho. 

- "No âmbito das atribuições inerentes a esta 
Comissão, o projeto se compatibiliza com os aspectos jurídi
cos e constitucionais imprescindíveis, razão pela qual opina
mos por sua aprovação;" 

Embora também favorável o parecer da Comissão de Econo
mia, o Projeto anterior foi rejeitado pelo Plenário em 15 de Agosto 
de 1975. 

Dai a renovação da proposta, cumprindo a esta Comissão tão
somente reafirmar seu pronunciamento anterior, pela constitucio
nalidade ejuridicidade do Projeto. 

Sala das Comissões, 8 de abril de 1976. - Gustavo Capanema, 
Presidente em exercício - Nelson Carneiro, Relator - Leite Chaves 
- Henrique de La ~6~que - HeMdlo Nunes - Renato Franco -
Dirceu Cardoso. \ 

\. 
PARECER NV295, DE 1976 
(Da Comlssio de Economia) 

Relator: Senador Lulz Canlcante 

O ilustre Senador José Esteves reapresenta uma proposição no 
sentido de instalar, nos botijões de gás liquefeito de petróleo, destina
dos a consumo, aparelhos que indiquem a quantidade de produto 
neles contidos. 

Caberá, na forma do projeto, ao Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas - INPM, a fiscalização do cumprimento do dispositivo 
legal, cumprindo também aplicar sanções aos que venham a infringi
lo. 

Inicialmente, vale salientar que proposição idêntica· foi apre· 
sentada pelo ex-Senador Leoni Mendonça (PLS 117, de 1974), a 
qual, ao findar a legislatura, conforme determinação do Regimento 
Interno do Senado, foi arquivada. 

No ano seguinte, o ilustre Senado!' José Esteves renovou a pro
posta, consoante o' Projeto de Lei do Senado nv 25, de 1975, que, ape
sar de ter recebido pareceres favoráveis das Comissões Técnicas de 
Constituição e Justiça e de Economia, não conseguiu aprovação em 
plenário. Dessa forma, mais uma vez, mereceu arq)Jivamento. 

Coube-nos, em relação ao Projeto de Lei nv 25, de 1975, apreciá
lo, na qualidade de Relator da Comissão de Economia, quando o 
consideramos merecedor da aprovação, sobretudo por ser "uma sin· 
gela proteçào que se estabelece à bolsa de consumidor, sem ónus, 
acrescente-se, para o produtor e para o distribuidor de gás, excluída 
a obrigação elementar de agirem com honestidade". 

Não ocorreu nenhuma variação no quadro em que foram inseri· 
dos os projetas antes mencionados. Bem ao contrário, é verdade, por· 
quanto recentemente os jornais noticiaram fartamente fraudes na 
comercialização de gás liquefeito de petróleo, Acreditamos, por essas 
razões, que, mais do que nunca, existem motivos para que a propo· 
·siçào ora sob exame seja aprovada. 

Dessa forma, tendo em vista os beneficias ao consumidor, passr
veis de serem vislumbrados no Projeto de Lei n9 59, de 1976, somos 
pela sua aprovação. 

tl 
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Sala das Comissões, S de maio de 1976. - Jarbaa Pawrlnho, 
Presidente eventual :..._ Lulz Cavalcante; Relator - Oreatea QuErela 
-Franco Montoro- Roberto Satumlno- Vaaconceloa Torrea. 

.. PARECERES N9a296 e 2!n, DE l!n6 

Sobre ci Projeto de Decreto Leglalatlvo n9 12, de l!n6 (n9 
43-B, de l!n6, na· Câmara· doa Depu~ados), que "aprova o 

. texto dõ Acordo de Comércio e Pagamentos. entre I Repllbllca 
• Federativa do Brasil e a Repllblli:a Democr,tlca Alemi, assi

nado em BrasOia, a 5 de novembro de l!n5". 

PARECER N9 296, DE l!n6 · 
(Da Comlssio de Relações Exterlorea) 

Relator: Senador Saldanha Derzl 

De conformidade com o que dispõe o artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Congresso Nacional o texto do Acordo de Comer
cio c Pagamentos entre a -República Federativa do Brasil e a Repú
blica Democrática Alemã, assinado em Brasllia, a 5 de novembro de 
1975. 

2. A Exposição de Motivos, dirigida ao Senhor Presidente da 
República pelo Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, . 
apresenta e justifica os motivos que fundamentaram a negociação do 
presente instrumento bilateral. 

3. Diz o texto citado que o Acordo sob enfoque segue, de mo
do geral, o modelo de outros convênios de idênticos fins, estabeleci
dos pelo Brasil com outros países da Europa Oriental. 

4. Entre suas determinações está a que manda que os paga
mentos relativos ao intercâmb'io bilateral sejam efetuados em moeda . 
escriturai, no sistema de contas em dólares norte-americanos abertas· 
pelo Banco Central do Brasil e pelo Deutsche Aussenhandelsbank .. 
A.G., Berlim. E fixa ele, também, a orientação de que as correntes de·. 
exportação do Brasil para a Alemanha Oriental constituir-se-ão,: 
progressivamente, de maior volume de produtos manufaturados e 
semimanufaturados, sem prejuízo das mercadorias tradicionais em 
nossas vendas ao exterior. 

S. Uma Comissão Mista, cuja constituição está prevista no 
artigo XX do Convênio, deverá reunir-se, a cada dois anos, com o 
propósito de examinar os pontos de interesse para as relações eco
nômicas entre as Partes Contratantes. 

6. Para facilitar o intercâmbio comercial entre os dois Países . 
que firmam o Acordo, as Partes Contratantes, pelo estabelecido no 
artigo XI do Documento;concedem-se,.de modo recíproco, um cré
dito rotativo de USS I O milhões (dez milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América}, aplicável às Contas previstas em outro artigo · 
do texto, para viabilizar a desejada intensificação do intercâmbio de 
comércio na faixa bilateral em questão. 

7. Fica, também, expressamente estabelecido, no artigo VI do 
Acordo, que as mercadorias que vierem a ser movimentadas nas ope
rações de comércio disciplinadas pelas normas que o mesmo adota, 
serão destinadas, exclusivamente,. ao consumo interno ou à trans
formação pelas indústrias do país importador. E na mesma disposi
ção está dito, em parágrafo único, que a reexportação das citadas 
mercadorias não será permitida, salvo se, em cada caso, uma das 
Partes Contratantes obtiver prévio consentimento da outra. 

8. Fica igualmente explícito, no artigo XVII, que as mercado
rias originárias de uma terceira procedência, adquiridas por um dos 
dois países, n'ão poderão ser pagas através das contas abertas para 
atender aos fins do Acordo, exceto se houver aprovação prévia dos 
dois bancos, r'eferidos no texto, em cada caso. 

9. Acrescente-se, ainda, que por disposição expressa incluída 
no texto, as Partes Contratantes concedem-se, em todas as questões 
relativas ao comércio, tratamento não menos favorável do que aque
le que cada uma delas concede ou venha a conceder a qualquer tercei
ro País 

10. Acordos de Comércio c de Pagamentos, pode ser dito, não 
produzem efeitos, pelo simples fato de existirem, assim como um ca
nal, bem traçado e de razoável profundidade que se construísse, em 
qualquer parte, não propiciaria uma imediata utilização para fins de 
navegação, pelo menos, enquanto não houvesse âgua no seu leito, 
embarcações disponíveis, mercadorias a transportar a demanda jus
ti ticadora desse. transporte ... 

Tratando-se, porém, de dois países de evidentes potencialidades 
e de economias não competitivas - pois, são elas marcadas pela ca
racterística favorável de complementaridade, como ocorre no caso es
pecífico Brasil-Alemanha Oriental - é claro que, no espaço de tal 
quadro, a existência de um Acordo de Comércio de Pagamentos é 
útil e poderâ constituir-se em fator de estímulo ao incremento do 
intercâmbio comercial que os dois parceiros desejam, pois, dele re· 
sultarão mútuas e óbvias vantagens. 

12. O comércio no Plano internacional- isto deve ser sempre 
repetido':""- exprime a aproximação, o entendimento, a cooperação, a 
antiguerra. 1::, pois, uma prática inspirada nos bons princípios da 
civilização e da paz. 

13. Através de relações comerciais bem estruturadas e imple
mentadas, dois países dispostos a usarem o intercâmbio de bens e ser~ 
viços- como acontece neste exemplo, de que são protagonistas Bra
sil e Alemanha Oriental - sem propósitos exploratórios ou 
hegemônicos (como infelizmente o fazem, ainda, alguns Estados ri
cos deste nosso desordenado· Planeta); dois países que assim proce
derem, repetimo~. podem encontrar uma fácil e eficiente fórmula de 
obterem meios para a rápida superação de suas próprias dificuldades 
económicas internas. E disso teríamos numerosos exemplos a consi
derar, inclusive rC:Iacionados com o caso brasileiro. 

Opinamos, assim, pela aprovação do texto do Acordo de' Co
mércio e Pagamentos entre a' República Federativa do Brasil e a Re
pública Democrática: Alemã, assinado em Brasília, a 5 de novembro 
de 197s;· nidorma do que dispõe o Projeto de Decreto Legislativo 
n9 12, de 1976, oi'iginãTio da Câmara dos Deputados. 

Sala'das Comissões, 5 de maio de 1976. - Lulz Viana, Presi
dente em exercício - Saldanha Derzl, Relator - Nelson Carneiro -
Joio· Cilmon- Paulo Brossard - Leite Chaves - Mauro Benevldes 
-José Llndoso. 

PARECER NY 297, DE 1976 

(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Helvídio-Nunes 

. Com Mensagem do Senhor Presidente da República, é 
submetido.à consideração do Congresso Nacional, de conformidade 
com o artigo· 44, inciso I, da Constituição, o· texto do Acordo de 
Comércio e Pagamentos entre a República Federativa do Brasil e a 
República Democrática Alemã, assinado em Brasília, a 5 . de 
novembro de 1975. 

Em Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem·, 
Presidencial, o Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
assim justifica a assinatura do Acordo: 

"O referido Acordo, de modo geral, segue o modelo dos 
demais acordos de comércio e pagamentos assinados pelo 
Brasil com outros países da Europa Oriental. 

Estabelece, entre outras matérias, que os p,agamentos 
relativos ao intercâmbio bilateral serão efetuados em moeda 
escriturai, no sistema de contas em dólares norte-americanos 
abertas pelo Banco Central do Brasil e pelo Deutsche Aus
scnhandelsbank A.G., Berlim; que as .correntes de expor
tação do Brasil para a RDA constituir-se-ao, progressivamen
te e em proporção crescente, de produtos maríufaturados e 
semimanufaturados, sem prejuízo da exportaÇão das merca
dorias tradicionais e que deverá reunir-se, a cada dois anos, 
uma Comissão Mista com o propósito de examinar os pon- : 
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tos de interesse para as relações económico-comerciais entre 
as Partes Contratantes. 

O instrumento firmado com a República Democrática 
Alemã tem, em resumo, a finalidade de estimular a coopera· 
ção econômica e desenvolver o intercâmbio comercial entre 
os dois países." 

bolsas-de-estudo e de bolsas de aperfeiçoamento, a nível pós· 
universitário." 

A parte preambular do ato internacional sob exame ressalta o 
desejo dos governos dos palscs Contratantes de estreitar os laços de 
amizade entre os dois povos através da cooperação no Campo Cultu- · 
ral. · 

Tramitando na Câmara dos Deputados, a matéria obteve As partes Contratantes reafirmam, no artigo I do ato interna-
inicialmente o parecer favorável da Comissão · de Relações· .•. cional em pauta, que o relacionamento entre os dois Estados obedc
Extcriores, que concluiu pélo oférecimento do Projeto de Decreto · cerá o princípio do mútuo respeito à soberania nacional de cada ~m. 
Legislativo n9 43-A, de 1976, que aprova o texto do Acordo sob Quanto aos meios a serem utilizados para implantar a coopera-
exame. ção cultural, o Acordo contempla os seguintes:· 

O Acordo objetiva o desenvolvimento das relações económicas -intercâmbio de intelectuais, escritores, artistas e professores; 
entre os dois Países, aumentando o intercâmbio comercial e - concessão de bolsas-de-estudo e de bolsas de aperfeiçoamen-
procurando manter o equilíbrio, dentro das possibilidades existentes. to a nível pós-universitário; 

Os-pagamentos referentes ao intercâmbio bilateral se efetuarão - estabelecimento de Centros Culturais de cada Parte 
em moeda escriturai, no sistema de contas em dólares norte-america- Contratante no território da outra; 
nos abertas pelo Banco Central do Brasil e pelo Dcutsche - ensino da llngua, literatura, civilização, história c geografia 
Aussenhandelsbanhs A.G., Berlim. nacional dos dois países nas respectivas universidades; 

As correntes de exportação do Brasil para a República -intercâmbio de livros, revistas, publicações literárias c artísti-
Democrática Alemã constituir·se-ão; progressivamente, de produtos cas, estatísticas, tilmes cinematográficos, material pedagógico, cultu
manufaturados e semimanufaturados, sem prejuízo da exportação de rale educativo, mapas geográficos etc; e 
mercadorias tradicionais. - promoção de exposições culturais, artísticas e pedagógicas, 

O Acordo vigorará por 5 (cinco). anos, prorrogáveis por apresentações teatrais, musicais c folclóricas. 
períodos sucessivos de I (um) ano, salvo denúncia. ~ previsto o estabelecimento de associações de amizade Brasil-

A denúncia será comunicada . pÓr via diplomática, com Gabão no território dos dois Estados, como meio de facilitar a 
antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias antes do término realização dos objctivos do ajuste c fortalecer a cooperação mútua. 
de qualquer período. Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada após rcce-

Prevê o Artigo XX o estabelecimento de uma Comissão Mista, ber parecer favorável cm todas as comissões técnicas. 
- composta por representantes de ambos os países, que se reunirá a O presente Convênio enquadra-se no contexto global da política· 

pedido das Partes, alternativamente nas respectivas Capitais, pelo externa brasileira de procurar maior aproximação com os países da 
menos a cada 2 (dois) anos. África subsaariana. 

Atendendo o objetivo a que se propõe, o acordo está lavrado de O intercâmbio cultural, artístico e científico é sem dúvi~a um dos; 
forma a resguardar os altos interesses das finanças brasileiras. mais eficazes meios de fortalecer c solidificar a amizade· entre dois 

No âmbito da competência regimental desta Comissão de povos, pois permite. uma melhor compreensão das tradições 
Finanças, nada temos a opor ao Acordo sob exame, opinando, nacionais. · 
assim, pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de Examinado detidamente o texto do Acordo em questão, verifica-
1976. se terem sido atendidas todas às formalidades necessárias, nada 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1976. - Amaral Peixoto, havendo, no âmbito da competência regimental desta Comissão, que 
Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Ruy Carneiro - Danton lhe possa ser oposto. 
Jobim - Mauro Benevides - Ruy Santos - Leite Chaves Diante do exposto, opinamos pela aprovação da matéria na 
Henrique de La Rocque- Mattos Leão- Saldanha Derzi. forma do Projeto de Decreto Legislativo apresentado na outra Casa 

PARECERES N9s 298 e 299,DE 1976 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 1976 (n9 
44-B de 1976, na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural concluído entre a República 
Federativa do Brasil e a República Gabonesa, a 14 de outubro 
de 1975"; 

PARECER N9 298, DE 1976 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Mauro Benevldes 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n9 9, de 1976, origundo da outra Casa do Congresso 
Nacional, que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural 
concluído entre a República Federativa do Brasil c a República 
Gabonesa, a 14 de outubro de 1975, 

A Mensagem Presidencial que encaminha a matéria se faz 
acompanhar de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores na qual sua Ex• esclarece que: 

"O referido Acordo visa a desenvolver a cooperação 
cultural entre os dois países, especifica as formas dessa 
cooperação particularmente quanto ao intercâmbio de 
intelectuais, escritores, artistas c professores assim como de 

do Congresso Nacional. 
Sala das Comissões, 5 de maio de 1976. - Luiz Viana, 

Presidente em exercício - Mauro Benevides, Relator - Saldanha 
Derzi- Nelson Carneiro -João Calmon - Paulo Brossard - Leite 
Chaves- José Lindoso. 

PARECER N9 299, DE 1976 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Adalberto Sena 

O Senhor Presidente da República, pela Mensagem n9 43/76, 
submeteu ao exame do Congresso Nacional o presente texto do 
Acordo de Cooperação Cultural assinado cm Bras!lia entre o Brasil e 
a República Gabonesa, a 14 de outubro de 1975, por ocasião da 
visita oficial ao nosso Pais do Senhor Albert Bernard Bongo, 
Presidente do Gabão. 

Conforme declara o Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, na Exposição de Motivos, de 25 de fevereiro do corrente 
ano, o citado Acordo tem por objctivo desenvolver a cooperação 
cultural entre os dois países,' especificando as formas dessa coopera
ção, notadamente quanto ao intercâmbio de intelectuais, escritores, 
artistas e professores, prevendo, ainda, a concessão de bolsas-de· · 
estudo c de aperfeiçoamento, a nlvcl pós-universitário. 

O texto do Acordo estabelece, cambém, os meios destinados a 
facilitar o intercâmbio de livros, revistas, exposições culturais, 

li 
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apresentações teatrais, missões arqueológicas, conjuntos musicais 
folclóricos e visitas de membros de instituições desportivas, 

As duas . Nações acordam, ainda, entre si, na instituição, no 
território de cada uma, de centros culturais da outra Nàção. 

O Acordo prevê, também, a criação de cadeiras de língua, 
literatura c civilização bantu nas Universidades do Brasil c de língua 
portuguesa, literatura e civilização brasileira, nas U nivcrsidadcs da 
República Gaboncsa, 

As origens lusas do Gabão dão ao presente Acordo um cunho 
de maior interesse para o Brasil, além do natural empenho que vem 
manifestando na ampliação e consolidação de intercâmbio culturais 
com nações africanas, a nós ligadas por múltiplos elos históricos. 

O texto em exame .obedece aos moldes dos textos dos demais 
acordos firmados pelo Brasil. 

A Comissão de Educação e Cultura opina, assim, pela aprova-
ção do pr~sente Projeto de Decreto Legislativo. · 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1976. - Henrique de La 
Rocque, Vice-Prcsidente no exercício da Presidência - Adalberto· 
Sena, Relator - Ruy Santos - Arnon de Mello - Paulo Brossard -
Otto Lehmann. 

PARECERES N9S300e301, DE 1976 

Sobre o Projeto íle Decreto Legislativo n9 10, de 1976 (n9 
45-B, de 1976, na Câmara dos Deputados), que "aprova ci 
tex.to do Acordo sobre Transportes Aéreos, concluído entre a 
República Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da Jordâ
nia, em Brasília, a 5 de novembro de 1975". 

PARECER N9 300, DE 1976 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Joã~ Calmon 

O Senhor Presidente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional, para os finl!_ previstos no artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos 
concluído entre a República Federativa do Brasil e o Reino Haxemi
ta da Jordânia. cm Brasnia, a 5 de novembro de 1975. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, ·que acompanha a matéria, esclarece que o 
instrumento em exame "insere-se no contexto da política de 
aproximação com os países do Mundo Árabe, e do Oriente Médio, 
em particular". Ainda segundo aludido documento, o quadro de 
rotas brasileiras prevê pontos intermediários na África (Ocidental, 
Central e Oriental) e, além Jordânia, para Teerã, Nova Delhi ou 
Tóquio, o que permitirâ uma expansão dos serviços aéreos nacionais. 

- Isentar de direitos aduaneiros os equipamentos normais de 
bordo oem como as provisões a serem utilizadas durante a viagem; 

- reconhecer como vâlidos os certificados de navegabilidade, 
cartas de habilitação e licenças expedidas pelas autoridades compe
tentes de ambos os países. 

Visando a preservar a soberania interna de cada um dos Es
tados, dispõe o artigo 05 que as leis e regulamentos de cada País 
serão aplicáveis no que concerne a entrada, permanência e saída de 
seu território de aeronaves empregadas em vôos internacionais. 

Em caso de divergência quanto à aplicação das normas contidas 
no Acordo, é previsto o recurso ao Juízo Arbitral, na forma estabe
lecida no artigo 85 da Convenção sobre a Aviação Civil ln

. ternacional. 
O Anexo que acompanha o texto do Acordo em exame especifi

ca determinadas matérias, tratadas de forma_ genérica no corpo do 
texto, a saber: . · . · . . 

- detalhamento dos direitos reconhecidos pelas autoridades 
nacionais às empresas concessionárias; 

- determinar os objetivos fundamentais a serem preenchidos 
na exploraçii,o,~as ró tas;,_ · 

~ - fixa.critérios para cobrança de tarifas; ..... 
-estabelece o quadro de rotas; c. · .. 
-prevê consult~eçíprocas entrc;as ~utorldade§nat;iqnais pa., 

ra verificar ~pjetivos do acordo estã.o sendo. cumprido~~· 
Caberá à douta Comissão::de;;;Ti'ansP...or.tc~ examinar o. mél'ito. 

técnico do ato internacional em apr.eço. . 
. No âmbito da competência regimental desta Comissão, resta 

esclarecer que. é da conveniência nacional ampliar o quadro de rotas 
internacionais de nossas empresas, bem como ampliar o intercâmbio 
comercial e económico com os países do Próximo Oriente. 

Ante o exposto somos pela aprovação da matéria, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1976.- Lulz Viana, Presiden
te em exercício- Joio Calmon, Relator- Nelson Carneiro- Salda
nha Derzi - Paulo Brossard - Leite Chaves - Mauro Benevides -
José Lindoso. 

. PARECER N9 301, de 1976 
(Da Comissão de Transportes, Comunicações 

E Obras Públicas) 

Relator: Senador Alexandre.Costa 

I. O Senhor Presidente da República, nos termos do Artigo 
44, Inciso I, da Constituição Federal, submete à deliberação do Con
gresso Nacional, o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo, con- · 
cluído entre a República Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da 
Jordânia, em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 

que: 
Acrescenta o chanceler brasileiro, na sua Exposição de Motivos 

2. O instrumento ora em exame estâ em consonância com a po
lítica de aproximação com o Mundo Árabe, particularmente com o "As tarifas a serem aplicadas pelas empresas aéreas de-
Oriente Médio, uma vez que o Quadro de Rotas (Anexo, Seção VII) signadas de uma Parte Contratante cm pagamento do trans-
estabelecc que as escalas intermediárias previstas são localidades de porte de passageiros e carga originados no território da outra 

Parte Contratante ou a ele destinado, deverão ser estabeleci- países árabes africanos, a exemplo de Dakar, Argel, Túnis, Tripoli e 
Cairo. das em níveis razoâveis, dando-se a devida consideração a to-

dos fatores relevantes, inclusive custo de operação, caractc- O Quadro de Rotas Jordaniano prevê esses pontos inter-
rísticas de serviço, lucro razoâvel e tarifas de outras cni'prcsas . mcdiãrios e outros além-Brasil (Montevidéu ou Buenos Aires e 

I d d Santiago), com direitos de transportar passageiros, carga c correio, aéreas aplicadas na mesma ou em rotas scme hantes, even o 
d d I enquanto que o quadro brasileiro prevê além de Amman, Teheran, ser observado, quanto possível, o mecanismo a ota o pe a 

Associação Internacional dos Transportes Aéreos (lATA)." Nova Delhi ou Tóquio, com os mesmos diréitos. . 
A exploração desses serviços obedecerâ ao procedimento ado

Os serviços aéreos convencionados serão executados por emprc- tado pela IA TA - Associação Internaçional dos Transportes 
sas nacionais designadas pelas autoridades responsáveis dos Países Aéreos (Anexo, Scção V), o que pressupõe sejam obedecidas as re
Contratantes. gras aprovadas pela Organização da Aviação Civil Internacional, va

A fim de evitar prâticas discriminatórias e assegurar a rcciproci- lc dizer, pelas Convenções de Chicago (1944) e Varsóvia (1929), so· 
dadc de tratamento, as Partes Contratantes se comprometem a: bre aviação civil internacional. 

-Conceder à empresa aérea do outro País o mesmo tratamento 3. Sobre conveniência c exeqUibilidade do Acordo, na Exposi-
dispensudo às empresas nacionais em matéria Tributária no que con- ção de Motivos, o Ministro de Estado das Relações Exteriores cscla
cerne a utilização de aeroportos c a importação de combustíveis, rcce que, de acordo com o Ministério da Aeronáutica, não foram 
óleos lubrificantes c peças sobressalentes; concedidos à Jordânia direitos de tráfego na Europa. 

·• 
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Diz, ainda, o aludido documento: 
"Outrossim, com o intuito de evitar práticas discri· 

minatórias e assegurar a iguuldade de tratamento, ficou es
tabelecido que as taxas e outros gruvam"es relativos ao uso de 
aeroportos e outras facilidades serão fixados com base no 
princípio da reciprocidade. 

Assim sendo, ~s tarifas a serem aplicadas pe(as empresas· 
aéreas designadas dos dois países deverão ser estabelecidas 
em níveis razoáveis, dando-se a devida consideração a todos 
os fatores relevantes, inclusive custo de operação, caracterís· 
ticas de serviços, lucro razoável e tarifas de outras empresas 
aéreas aplicadas na mesma ou em rotas semelhantes, devendo 
ser observado, quanto possível, o mecanismo adotado pela 
Associação Internacional de Transportes Aéreos (lATA). 

Ficou igualmente estabelecido, no Protocolo de 
Assinatura, que a remessa de somas recebidas pelas empresas 
ai:reas designadas das Partes Contratantes será efetuada de 
acordo com as formalidades cambiais das duas Partes, as 
quais, no momento, concedem amplas f~cilidades para as 
transferências oriundas dessas operações." 

4. A Câmara dos Deputados, examinando a matéria, aprovou 
o presente projeto de decreto legislativo. 

5. Do ponto de vista da política nacional de transportes, 
cumpre apenas aduzir que, não obstante possa parecer que se trata 
de mais um Acordo sobre transporte aéreo, em verdade é uma ini
ciativa decorrente da Conferência de Argel (1967), que visa a fortale· 
cer a posição comercial brasileira em outras regiões de desenvolvi
mento, a exemplo dos acordos bilaterais tendentes a preservar os pre
ços de produtos primários ou para incentivar a navegação marítima. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 6 de abril de 1976. - Luiz Cavalcante, V ice

Presidente no exercício da Presidência - Alexandre Costa, Relator 
- Evandro Carreira- Teotõnio Vilela. 

PARECER N9 302, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 77, de 1976 que "Determina a concessão de 
um prazo aos usuários de água e energia elétrica em atraso com 
os pagamentos de tarifas, antes do corte do fornecimento, e dá 
outras providências". 

Relator: Senador Helvidio Nunes 

Através do Projeto de Lei n~ 77, de 1976, objetiva o ilustre 
Senador Orestes Quércia seja vedado às empresas concessionárias de 
fornecimento de água e energia elétrica ao público interromper o 
serviço por motivo de atraso no pagamento das tarifas, sem antes ha
verem dado ao usuário um prazo mínimo de sessenta (60) dias para 
regularização do débito (art. I Y), contado "da data em que o usuário 
em débito estiver formalmente notificado pela empresa credora'".· 

E acrescenta: 
"As disposições desta lei aplicam-se às pessoas jurídicas 

de direito público, quando estas, diretamente ou através de 
suas autarquias, forem responsáveis pelo fornecimento de 
água e energia elétrica à população." 

À guisa de justificação o nobre representante paulista transcreve 
os fundamentos que inspiraram a Moção n9 440, de 1975, aprovada 
pela Assembléia Legislativa de São Paulo, cujo tópico inicial merece 
ser transcrito: 

"t: inacreditável que, nos dias de hoje, quando 90% da~ 
transàções comerciais são feitas a longo prazo, cm prestações 
que se estendem a perder de vista, quando milhares de orga. 
nizações financeiras vendem seus produtos, que com
preendem desde simples prato à aquisição de uma casa, sem 
exigir fiadores ou corrcsponsávcis pela transação, o poder pÚ· 

blico ou os órgãos de serviço público (os serviços mais indis
pensáveis e imprescindíveis), suspendam, sem mais delongas, 
os serviços que prestam ao povo, à vista de um atraso de 
apenas alguns dias." 

2. É inequívoco, de inicio, que a proposição confunde, pela 
iguuldade de tratamento que defende, empresas das três esferas dos 

. ·poderes federais, estaduais e municipais, além de estabelecer normas 
idênticas para as públicas e privadas, todas niveladas pelo simples cri· 
ti:rio de fornecimento de água e energia elétrica. 

Ao dc:pois, vários projetes, com a mesma finalidade, já trami· 
taram, sem sucesso, nesta Casa. 

A novidade proposta reside em que enquanto os primeiros bus· 
cavam soluções locais, todas ligadas à Capital Federal, a do Senador 
Orestes Quércia visa a dar ao problema tratamento de caráter 
nacional. 

Como na sediça anedota, basta uma das dez razões, que podem 
ser invocadas para desaconselhar a aprovação do projeto, para fui· 
minâ-lo: a inconstitucionalidade. 

Realmente, a providência proposta invade áreas e interfere na 
vida de empresas que ao legislador federal não é facultado penetrar, 
sem quebra, até mesmo, do princípio feder!ltivo. 

O Projeto de Lei n9 77, de 1976, é pois inconstitucional. 
Sala das Comissões, em 5 de maio de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente - Helvídio'Nunes, Relator -José Lindoso - Heitor 
Dias - Dirceu Cardoso - Otto Lehmann - Henrique de La Rocque 
- Italívio Coelho. 

PAREC;ER N9 303, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e J ust!ça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 25, de 1976 (n9 1.582-D, de 1973, na 
origem), que "fixa modelos padronizados para curricula vitae 
exigíveis de candidatos a cargos e funções públicas". 

Relator: Senador Nelson Csrneiro 

Está assim redigido o texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados e ora submetido à apreciação deste órgão técnico: 

- "Os curricula vitae exigíveis de candidatos a cargos e 
funções públicas obedecerão a modelos padronizados pela 
Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral." 

Não acompanha a proposição o avulso contendo a Justificação 
do Projeto e as razões que levaram a douta Comissão de Constitui
ção e Justiça daquela Casa a aprová-lo. Os avulsos trazidos a nosso 
exame dizem respeito somente à redação submetida à 2• discussão, 
em virtude de emenda do plenário. 

Refere-se o texto em exame genericamente "a cargos e funções 
públicas", o que parece indicar que também os curricula vitae 
exigidos para os candidatos a cargos e funções públicas estaduais e 
municipais obedeceriam a padrões instituídos pela Secretaria do Pla
nejamento e Coordenação Gerai, subordinada à Presidência da 
República. Nesse caso, a proposição se me afiguraria inconstitu
cional, em respeito à Federação, cada dia mais enfraquecida em 
nosso Pais. Mas, se o Projeto visa apenas aos cargos c funções pú
blicas federais, não me parece que deva merecer aprovação. A diver
sidade de cargos e funções justifica igualmente a multiplicidade de 
currfculos. E é natural que para cada cargo ou função pública se 
exija um currículo próprio. Não me parece útil essa uniformização, 
nem resultaria proveitoso sobrecarregar-se a Secretaria de Planeja
mento e Coordenação Gerai corn tal obrigatoriedade. 

Assim, salvo melhor juizo, meu voto é pela rejeição do Projeto, 
aunnto ao mérito. 

Sala das Comissões, cm 5 de maio de 1976.- Accioly Filho, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Helvídlo Nunes- Dirceu 
Cardoso - Heitor Dias- Otto Lehm11rm - Henrique de La Rocque 
- Jtalivio Coelho. 
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O SR. PRESIDENTE (Mugnlhiies Pinto)- O Expt:diente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetes de lei que serão lidos pelo Sr. J9-Secre
târio. 

São lidos os seguintes . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 100, DE 1976 

Inclui disposições na Lei n9 5.108, de 21 de setembro lle 
1966 (Código Nacional de Trânsito) exigindo estojo de 
emergência médica nos veículos e habilitação dos motoristas à 
prestação de primeiros socorros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 O artigo 37, parãgrafo 29, da Lei n9 5.108, de 21 de se
tembro de 1966, é acrescido da alínea u e o artigo 72 da mesma Lei, 
da alínea d, com as seguintes redações: 

u - estojo de emergência contendo medicamentos de 
primeiros socorros, para os veículos de transporte coletivos e 
de cargas. r 

·, ••••••• o ............................................ . 

d- de conhecimentos mínimos para prestação de pri
meiros socorros médicos. 

Art. 29 A regulamentação das presentes disposições serã feita 
em prazo não superior a trinta (30) dias, a contar do início da vi-
gência da Lei. . ' 

Art. 3Q Esta Lei entrará ein vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Legislar é, sobretudo, mudar. É corrigir as omissões, incluindo 
nas leis vigentes as normas que faltam, ou então, procurando aper
feiçoar o texto dessas mesmas leis, no sentido de clareza e de 
objetividade. 

-Não há leis perfeitas e definitivas, considerando que o objeto a 
que se referem -·situações de comportamento - é l!)(tremamente 
mutável, dentro da própria dinâmica que marca o quadro vivo da 
sociedade humana. 

O que se passa com o trânsito, em nosso País, é eKemplo ilustra
tivo disso. O quadro é hoje, dez anos depois de iniciada a vigência da 
Lei n9 5.108, instituidora do Código Nacwnal de Trânsito, b~m di
verso - pela natureza e intensidade dos problemas existentes -
daquele outro, de 1966, observado e considerado pelos elaboradores 
do Código. 

Nesse espaço de tempo, com a nossa pujante indústria. automo
bilística em regime de produção intensa, foi multiplicada várias vezes 
a frota de veículos automotores nas vias urbanas ou rurais de todo o 
Pais. 

A freqUência, agora, dos acidentes de trânsito, com mortos e 
feridos, está subindo assustadoramente em todo o território 
nacional, exprimindo um fator de insegurança que envolve a todos 
nós e que a imprensa registra, muito bem, na própria expressão 
corrente com que se refere a essa área de perigo público: "A batalha 
cle trânsito". 

Se a realidade adquiriu nova dimensão, nessa questão do 
trânsito, é claro que o esforço do legislador deve fazer-se no sentido 
de um adequacionamento de legislação pertinente ao assunto a essa 
dimensão nova. Reapresento o presente projeto, em virtude da sua 
oportuna viabilidade, considerando o aumento do número de aci
dentes pois os automóveis brasileiros continuam cada dia mais inse
guros c em precárias condições. . 

O projeto, nessa ordem de idéias, oferece uma possível contri
buição ao aperfeiçoamento do Código de Trânsito. Como médico, 
bem sei da importância de eKistirem os medicamentos certos, para 
imediata utilizaçiio, no local de um acidente, bem como de estarem 

os motoristas capucitndos à prestuçiio, com um mínimo de técnica, 
dos prim~iros socorros às vitimns. A salvação de uma vida depende, 
muitas vezes, de uma imediata, ainda que precâria, prestação de 
assistência, no primeiro instante após a ocorrência que a colocou em 
perigo. . 

Certo, portanto, de estar propondo na exata faixa do interesse 
público, entrego o projeto à elevada consideração dos Senhores 
Senadores. 

Sala das Sessões, em 6 de maio de 1976. - Fausto Castelo
Branco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.108, DE21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

Art. 37. Nenhum veículo poderá ser licenciado ou registrado, 
nem poderá transitar em via terrestre, sem que ofereça completa se
gurança e esteja devidamente equipado, nos termos deste Código e 
do seu Regulamento. . 

§ i~ Além da vistoria, que será feita por ocasião do licencia
mento, poderão ser exigidas outras a critério da autoridade de 
trânsito. 

§ 29 São considerados, além de outros que venham a ser deter
minados pelo Conselho Nacional de Trânsito, como equipamentos 
obrigatórios dos veículos automotores: 

a) pará-choques dianteiros e traseiros; 
b) protetores para as rodas traseiras dos caminhões; 
c) espelhos retrovisores; , 
d) limpadores de pára-brisas; 
e) pala interna de proteção contra o sol, para motoristas; 
f) faroletes e faróis dianteiros de luz branca; 
g) l:.tnternas de luz vermelha na parte traseira; 
h) velocímetros; 
i) buzina; 
j) dispositivo de sinalização noturna, de emergência, indepen

dente de circuito eli:trico do veículo; 
I) eKtintor de incêndio, para veículos de carga e transporte 

coletivo; · 
m) silenciador dos ruídos de explosão do motor; 
n) freios de estacionamento e de pé, com comandos indepen-

dentes; 
o) luz para o sinal de "pare"; 
p) iluminação da placa traseira; 
q) indicadores luminosos de mudança de direção, à frente e 

atrás, inclusive para reboques, carretas e similares; 
r) cintos de segurança para a árvore de transmissão de veículos 

de transporte coletivos e de carga; 
s) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
t) registradores de velocidade, nos veículos destinados ao·trans

'porte de escolares. 
§ 39 O equipamento de motocicletas, motonetas, ciclomotores, 

motofurgões, tratares, microtratores, cavalos-mecânicos, reboques, 
carretas e seus similares, além dos veículos mencionados no art. 63, 
será estipulado pelo Regulamento deste Código. 

§ 49 Os demais veículos, de propulsão humana ou tração 
animal, deverão ser dotados, dentre outros que venham a ser exi
gidos em lei ou regulamento, dos seguintes equipamentos: 

a) freios; 
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou cata

dróptricos nas mesmas cores. 
§59 Nas.cstradas, o cano de escapamento dos caminhões mo

vidos a óleo Diesel, deverí1 ser colocado com saída para cima. · 

o •••••• ' • ' •••••••••••••••••••••••••• ' ' ,-.(. o •••••••••••• o o •• 
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Art. 72. Os exames para obtenção da Carteira Nacional de H a- as atribulações dos dias que antecedem as bodas, a cerimônia, a festa· 
bilitação serão os seguintes: e a viagem de ntípcias estão a ensejar aos nubentes um maior período 

a) de sanidade tisica· e mental, a cargo de médicos do serviço de afastamento de suas atividades normais. 
médico oficial de trânsito ou por ele credenciados: Acresce observar que os professores subordinados ao regime da 

b) escrito ou oral, versando sobre leia c regulamentos de CLT já gozam dessa prerrogativa especial por força do disposto no§ 
trânsito; 39 do artigo 320 da Lei Consolidada, porquanto não lhes são descon· 

c) prática de direção na via ptíblica. tadas as faltas verificadas por motivo de gala ou de luto, durante 9 
§ l9 Para os condutores de categoria profissional exigir-se-á, (nove) dias. 

ainda, a prova de conhecimentos técnicos de veículo. Pelos motivos expostos é que nos animamos a elaborar o prcscn-
§ 29 O exame de sanidade li~i~ e lll*ltal lerá caráter climi· te projeto de lei que, se aprovado, propiciará aos empregados um 

"a tório e deverá ser renovado cada quatro an01, para pessoas de · ·. período maior de afastamento do trabalho cm caso de casamento ou 
mais de sessenta anos, cada dois anos. de luto, além de tal período ser havido como de serviço cfctivo, para 

§ 39 Os exames .serão padronizados para todo o País e para todos os efeitos legais. · 
cada categoria de condutor. Sala das Sessões, 7 de maio de 1976.- Orestes Quércla. 

§ 49 As provas de direção na via ptíblica deverão ser prestadas 
em veículo com câmbio mecânico. LEGISLAÇÃO CITADA 

§59 VETADO 

• • • • • • o ••• o •••• o •••• ' ••••••••••• o •• o. o •••• o :.• •••••••••••• ' 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9101, DE 1976 

Dá nova redação ao Artigo 473 e seus lnr.l:10s I e II'do 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de.malo de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O artigo·473 e seus incisos incisos I e II do. Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte re-
dação: · 

"Art. 473. Serão considerados como serviço cfetivo os 
seguintes períodos de afastamento do empregado: 

I- até 8 (oito) dias consecutivos, em caso de falecimen
to do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, 
declarada em sua Carteira· de Trabalho c Previdência Social, 
viva sob sua dependência económica; · 

II - até 8 (oito) dias consecutivo~, em virtude de casa-
mento;" · . · 

I 

Art. 29 Esta i.ei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. · 

I . 

I J ustlflcação 
! 

Objetiva a presente propositura corrigir duas imperfeições legais 
consubstanciadas na a tua I ri:dação do artigo 473 e seus incisos I c Il 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

A primeira delas diz res'peito às conseqUências que os afastamen
tos do empregado, nas hipóteses previstas nos incisos do aludido 
dispositivo legal, acarretam ao seu direito de férias.' 

E isso porque, embora a CL T considere esses afastamentos co
mo faltas justificadas, é certo que tais ausências justificadas 
influenciarão no cálculo de seu período de férias (vide art. 132, a, da 
CL T), diminuindo a sua duração, 

Outra imperfeição é aquela referente à duração desses afasta
mentos. Entendemos que dois dias, em caso de luto, c três dias, em 
virtude de casamento, não correspondem às necessidades dos empre
gados, ou de qualquer ser humano. 

. A perda de um 1ente querido abala sobremaneira o indivíduo, de 
tal sorte que se torna sumamente injusto que tenha ele que retornar 
ao trabalho após dois dias, apenas, desse infausto acontecimento, e 
antes mesmo de oficiada a missa de sétimo dia, quando se renovam 
as condolências e as icmbranças. 

Por outro lado, constituindo o matrimónio um acontecimento 
marcante na vida do empregado adulto, não é justo que a Lei Conso· 
lidada conceda apenas três dias, para a sua realização. E isso porque 

DECRETO-LEI N9 5.452, DE 19 DE MAIO DE 1943 . 
Co0101ldaçio das Leis do Trabalho • 

•••••••••••••• o ••••••• o ••••••••••• ' o •••••• ' ••••••••••• o o •• ' 

Art. 473. O empregado poderá deixar de comparecer ao servi
ço sem prejuízo do salário: 

I - até 2 (dois) dias consecutivos, cm caso defalecimcnto do 
cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada 
em sua carteira profissional, viva sob sua dependência económica; 

II- até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 
III - por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer 

da primeira semana; 
IV- por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso 

de doação voluntária de sangue devidamente comprovada; 
V - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de H 

alistar eleitor, nos termos da lei respectiva. 
VI - no período de tempo em que tiver de cumprir as exi

gências do Serviço Militar referidas na letra c do art. 65 da Lei 
n9 4.375, de 17 rle agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar). 

••••••••••• o •••• o •••• o •••• '' o •••••• o •••••• o •••• o •• ·.·-·· •••• o 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 102, DE 1976 

Altera o .a~. 49 da Lei.n9 4.375, de 17 de agosto de 1964-
Lei do Serviço Militar. . · 

.O Congresso Nacional decreta: 

Art. I9 O art. 4V da Lei'n9 4.375, de 17'de àgosto de 1964-
Lei do Serviço Militar- passa a vigorar com o acréscimo dos seguin· . 
tes §§ 29 e 39, renumerado o seu parágrafo tíni~o p~ra §.19: 

"§ 29 Quando se tratar de serviço militar inicial, poderá 
o conscrito, no ato de seu alistamento no Exército, optar pela· 
prestação do mesmo nos Corpos de Bombeiros Militares, lo
calizados, de preferência, no Município de sua residência. 

§ 39 Em qualquer hipótese, a opção referida no pará
grafo anterior fica subordinada à conveniência do Exército, à 
existência de excedentes de contingen.tcs e ao interesse dos 
corpos de bombeiros militares, manifestado expressamente 
aos órgãos de selcção competentes, 'na forma de instruções 
aprovadas mediante Decreto do Poder Executivo." 

Art. 29 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. · 

Justlflcaçio 

Constitui um verdadeiro truísmo dizer do valor c da bravura 
que caracterizam a atuação dos corpos de bombeiros militares cm to
do o País. De fato, toda a coletividade brasileira reconhece essa asscr-
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tiva e proclama a necessidade de permanente' apoio a esse instrumen· 
to de segurança c defesa públicas. Em verdade, por~m. grandes são 
as dificuldades com que se deparam os corpos de bombeiros mili· 
tares, seja no que tange ao seu rcaparclhamento, seja no pertinente à 
recomposição de seus quadros de pessoal. 

A presente iniciativa visa a permitir que os excedentes de contin· 
gentes, verificados na seleção para o serviço militar inicial, possam 
ser aproveitados nessa função de segurança nacional, uma vez que a 
instrução para-militar que recebe o homem-do-fogo é um importante 
elemento na conjuntura da defesa passiva, sistema de maior significa· 
ção para qualquer estratégia de segurança nacional. Ao lado, portan· 
to, desses contingentes adestrados na técnica da defesa passiva, teria· 
mos uma fórmula pragmática de auxiliar as municipalidades, rcfor· 
çando os contingentes de combate ao fogo c outras calamidades e, ao 
mesmo tempo, pela economia representada com o cquillbrio de ver· 
ba de pessoal, garantir o emprego de recursos, então disponíveis, em 

' reaparelhamentos de instrução e de repressão necessários às fi. 
nalidadcs precipuas dessas corporações. 

O projeto cerca-se de todas as cautelas, a fim de que a medida 
que consubstancia, em. vez de .um direito do optante, se converta 
num instrumento do interesse público, subordinado à conveniência 
do Exército - do qual os corpos de bombeiros militares são forças 
auxiliares- c às prescrições a serem estabelecidas cm decreto do Po· 
der Executivo. 

Cremos, assim, com a presente proposição, estar colaborando 
com os reais objetivos das forças armadas brasileiras, na sagrada 
missão de servir à coletividade, oferecendo solução que reputamos 
justa e identificada com as necessidades nacionais. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1976. -Itamar Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N94.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964 

Lei do Serviço Militar. 

Art. 49 Os brasileiros nas condições previ1tas nesta Lei pres. 
tarão o Serviço Militar incorporadosem Organizações da Ativa da• 
Forças Armadas ou ma~riculados em Órgãos de Formação de Reser
va. 

Parágrafo único. O Serviço prestado nas Polícias Militares, 
Corpos de Bombeiros e outras corporações encarregadas da scguran· 
ça pública será considerado de interesse militar. O ingresso, nessas 
corporações, dependerá de autorização de autoridade militar compe· 
tente e será fixado na regulamentação desta Lei. 

Ri(,!UERIMENTO N9173, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 'do 
Senado Federal, do discurso do Prefeito de Londrés, Lindsay Ring, 
pronunciado durante o banquete que ofereceu ao Presidente Ernesto 
Geisel, em visita oficial à Inglaterra, e publicado 'no-Jornal do Brasil, 
em 6 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1976.- Va!(oncelos Torres. 

REQUERIMENTO Nv174, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, pronunciado durante o banquete 
que lhe foi oferecido pelo Prefeito de Londres, e publicado no Jornal 
do Brasil, em 6 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1976.- VaS(oncelosTorres. 

REQUERIMENTO N9 175, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a transcrição, nos Anais do Se
nado Federal, da entrevista concedida pelo Ministro do Trabalho, 
Senhor Arnaldo Prieto, ao jornal Última Hora do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO N9176, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do editorial intitulado "A incompreensão da 
imprensa francesa no tocante ao problema político brasileiro" do jor
nalista Eugênio Gudin, publicado no jornal O Globo, de 30 de abril 
de 1976. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1976.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
lidos serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, que fala

rã como Líder da Minoria. 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 

pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

0000 O o o o 00 o 0 00 000 0100 00 00 O 00 o 0000 00000 00 00 O 00 00 00 0 O O 0 0 00 00 O 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança 
Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ..:... Os projetas lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. (9. 
Secretãri o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9 17l, DE 1976 

A nova Lei das Sociedades Anónimas será um dos instrumentos 
de maior importância para a fixação dos rumos .do desenvolvimento 
nacional. Como tal, a nova lei poderá facilitar ou dificultar o 
processo de desnacionalização de nossa economia, poderá estimular 
ou não a poupança privada, a iniciativa de grupos menores, a 
pequena e média empresa c ter outros efeitos sumamente relevantes 
para nosso desenvolvimento. Por isso, o assunto, que envolve 
interesses particulares c públicos da maior gravidade, nãó pode ser 

Senhor Presidente: 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Excelentlssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, pronunciado durante o encontro 
que manteve com o Primeiro Ministro britânico James Callagham, 
por ocasião de sua visita oficial à Inglaterra, e publicado no Jornal de 
Brasma, em 6 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1976.- VaKoncelos Torres. 

examinado de forma unilateral, reservada ou apressada. -
Impõe-se seu debate amplo no Congresso - sem prazos res 

tritivos- e, acima de tudo, seu exame sereno e objctivo por parte de 
todos os órgãos responsáveis pela iniciativa e sua aprovação final. 

Nesse sentido, consideramos nosso dever alertar o Senhor 
Presidente da República e os Srs. Ministros da Fazenda e da Justiça 
para as graves advertências c restrições opostas, ao projeto 
anunciado, por ilustres juristas. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite .V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP ) - Ouço, com 
prazer, o nobre colega. 
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O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - O anteprojeto redigido 

foi publicado. Lembro-me de que o vi num caderno de O Estado de 
S. Paulo. Depois da publicação - quer dizer que estâ atendido o 
interesse de V. Ex• na divulgação- algumas instituições têm-se di ri· 
gido ao Governo com várias sugestões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ~neste sentido, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que fazemos a nossa advertência. 

O projeto publicado e as modificações anunciadas em entrevis-

cabendo delas ressaltar; pela gravidade do assunto, a última objeção 
referente ao indébito beneficiamento das multinacionais. 

Assim se manifesta o relatório da Ordem dos Advogados do 
Brasil. ~ o texto: 

' "Por derradeiro, cumpre apontar alguns dispositivos 
que podem ser utilizados pelas empresas multinacionais, mas 
que, a nosso ver, não apresentam interesse para as empresas 
nacionais, afigurando-se-nos mesmo o contrário disso. 

tas pela imprensa mantém, nas suas linhas fundamentais, o projeto 
original já divulgado. Especialmente a Ordem dos Advogados do · · ... 
Brasil formulou, por seu Conselho Diretor, denúncias da maior 
gravidade. 

A possibilidade de emissão de debêntures no exterior, 
sem a conseqUente obrigação da aplicação integral no Brasil 
dos recursos assim obtidos, pode acarretar o endividamento 
de uma sociedade brasileira controlada por multinacional, 
com a garantia de seu património situado no Brasil, em 
benefício da matriz ou de subsidiárias existentes no exterior." 

No entender de tais críticos, esse projeto contém normas que 
favorecem as empresas multinacionais, instaladas ou a se instalar no 
País, e beneficiam os grandes bancos privados, com grave prejuízo 
para o sadio desenvolvimento da economia nacional. 

Cabe-nos aqui lembrar, sucintamente, a conturbada trajetória 
desse anteprojeto de lei das S.A. 

Origina-se ele de uma iniciativa do Sr. Ministro da Fazenda, que 
entendeu, no início de sua gestão, não dever a matéria da reforma da 
legislação das S.A. se conter no corpo do Código Civil. Com base 
nessa diretriz, foi elaborada a Exposição de Motivos n9 14, de julho 
de 1974, dos Ministros da Fazenda e Planejamento, em virtude da 
qual se deliberou propor ao Congresso Nacional um texto de 
Anteprojeto de Reforma da Lei das Sociedades Anónimas, apartado 
do Anteprojeto de Código Civil. · 

Como decorrência dessa diretriz governamental, em julho de 
1975, surgiu, publicado nos jornais de todo o País, uma minuta de 
anteprojeto de lei, em que se apresentam como relatores os advoga
dos cariocas Drs. Alfredo Lamy Filho e José Luiz Bulhões Pedreira. 

Não sabemos se esses ilustres causídicos - que não pertencem 
ao quadro da Administração- foram oficialmente contratados para 
esse trabalho ou se o fizeram graciosamente, como voluntários e sem 
qualquer atribuição contratual-administrativa. 

Esse estudo foi oferecido a debate como acaba de referir o nobre 
Líder Ruy Santos, tendo surgido reparos fundamentais sobre o 
interesse público e a constitucionalidade da proposta. Apresentava, 
com efeito, o projeto, conotações incompatíveis com a Constituição 
Federal e com a legislação vigente, bem como com a realidade sócio
económica brasileira, além de favorecer as empresas multinacionais 
em diversos artigos, com prejuízo da economia brasileira. 

Essas críticas foram endossadas - como já nos referimos -
pela própria Ordem dos Advogados do Brasil, que,, na parte crítica 
de seu relatório sobre o anteprojeto declara: 

"Poderíamos listar as objeções que se nos afiguram cabí· 
veis sobre o anteprojeto de lei das sociedades anónimas em 
quatro itens, a saber: · 

1) o anteprojeto é prioritariamente voltado para a gran
de empresa, afastando praticamente a utilização da sociedade 
anónima pelos pequenos e médios empresários; 

2) procura impedir a participação e a ampliação das 
sociedades estatais na vida económica; 

3) procura transplantar para a lei societária brasileira 
figuras e institutos da prática económica norte-americana ou 
de outras Nações ausentes da tradição de nossas práticas 
comerciais e que não correspondem à nossa realidade econó
mica; 

4) contém dispositivos de atendimento às ·empresas 
multinacionais, de discutfvel interesse para as empresas na
cionais." 

São q11atro proposições formuladas pela Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Em seguida n Ordem dos Advogados do Brasil faz longas 
considerações a rpqneito dessas impropriedades acima resumidas, 

São considerações da Ordem dos Advogados do Brasil, depois 
d~ um debate f~ito pelos representantes mais autorizados do pensa
mento jurídico brasileiro. 

"A faculdade de que até 1/3 dos membros do Conselho 
de Administração sejam residentes no exterior se atrita, a 
nosso ver, com o art. I 53 da Constituição que exige a 
residência, no Brasil, para o exercício de qualquer atividade 
no País e se afasta da tradição de nosso direito societário, que 
determina a residência no Brasil de administradores de socie
dade anónima (art. 116 do Decreto-lei n9 2.627 /40). Em se 
tratando de administração de sociedade brasileira, parece
nos inadmissível a residência de uma parte seus administrado
res fora do País." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as críticas oferecidas pelo mais 
alto e representativo órgão dos advogados brasileiros indica a grave 
distorção dos objetivos governamentais contida no anteprojeto. Os 
objetivos governamentais eram elevados, e visavam à defesa da 
economia e do desenvolvimento brasileiro. 

O favorecimento às multinacionais, denunciados em alguns de 
seus artigos, suscitou, durante o ano passado, um verdadeiro clamor 
público, a ponto de a Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Câmara haver incluído, na pauta de seus trabalhos, a investigação 
sobre a influência das companhias estrangeiras na formulação dessa 
proposta legislativa. 

Dos anais da sessão da CPI, de 16 de setembro de 1975, consta a 
indicação de diversos artigos que beneficiam as multinacionais. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Italfvio Coelho (ARENA- MT) ~V. Ex• bem sabe que 
o Ministério da Fazenda encomendou a jurista de renome a elabo
ração do anteprojeto, que foi apresentado à Nação para debates, e 
recebeu colaborações de diversos setores, inclusive, esse valioso 
relatório que faz críticas substanciais a ele. Também' a Associação de 
Bancos de São Paulo apresentou notáveis apreciações, principal
mente no campo mais específico. Igualmente se pronunciaram a 
Bolsa de Valores e a Assessoria Jurídica, apresentando suas críticas. 
Finalmente este projeto tem recebido apreciações, críticas restritivas 
ou de apoio, da inteligência jurídica brasileira. Constitui, natural
mente, um acervo que o Ministério da Fazenda, pela sua Assessoria 
Jurídica, vai considerar, para depois transformar em mensagem. 
Então, seria uma grande colaboração da Ordem dos Advogados do 
Brasil ao Governo, ainda mais, ln maxlme, apoiada pela Liderança 
do MDB. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex•. Nosso objetivo é apenas esse, o de alertar 
para essas disposições. 
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As informações publicadas, reiteradamente, pela Imprensa 
informam que o projeto originário sofreu pequenas modificações e, 
realmente, depois de uma denúncia feita, inclusive, por nós, desta 
tribuna, houve uma suspensão daquelas providências que estavam 
sendo tomadas para o envio imediato ao Congresso. Mas, a nova 
minuta que acaba de ser divulgada, depois de um primeiro exame 
pelo Ministério da Fazenda, incide nos mesmos erros já denuncia· 
dos. Daí a nossa preocupaçãó e a advertência que fazemos, especial· 
mente ao Senhor Presidente da República, porque sabemos que Sua 
Excelência chamou a si, pessoalmente,. e a assessores particulares, a 

· · tarefa de fazer, também, uma verificação dessa matéria, cuja 
importância é muito grande. 

Mas, há uma razão a mais, Sr. Presidente, para essa advertência 
- é que notícias divulgadas pela Imprensa estabelecem prazos 
limitativos. O nosso receio é de que a matéria venha com prazos 
limitados, e, contando o Governo com a sua Maioria para a apro· 

I vação de um projeto que, entretanto, pela gravidade das denúncias 
indicadas por órgãos insuspeitos, exige uma reflexão atenta e uma 
atenção da maior seriedade por parte do Congresso Nacional. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Eminente colega, já 
que V. Ex• fala assim, em denúncias as mais abalizadas, eu desejava 
apresentar aqui uma antidenúncia, isto é,. dizer algo sobre aspectos 
positivos das multinacionais. Apresso-me a esclarecer que não quero 
com isso dizer que as multinacionais têm somente aspectos positivos, 
como, decerto, também, V. Ex• não vai ao extremo de dizer que to· 
das as multinacionais só têm aspectos negativos.~ sempre necessário 
separar o joio do trigo. Mas tenho aqui um depoimento insuspeito e 
dos mais respeitáveis quanto aos efeitos benéficos de algumas 
multinacionais e, por COJ1cincidência, situadas no Estado que V. Ex• 
tão brilhantemente representa neste Plenário. ~ uma entrevista do 
Sr. Mário Garnero, Presidente da Associação. Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automotores- ANFAVEA, onde ele diz 
que o Brasil, o ano passado, produziu 929 mil veículos, propor· 
cionando uma receita de divisas de 320 milhões de dólares. N aturai· 
mente que todos esses veículos foram produzidos por empresas 
multinacionais. O ponto mais significativo do depoimento é este 
aqui, que V. Ex• vai me permitir ler: 

"A média mensal de empregos diretos no setor terminal 
fixou-se em cento e três mil e duzentos trabalhadores. Os salá
rios pagos somaram 3,7 bilhões de cruzeiros e os impostos 
pagos ao País 5 bilhões de cruzeiros." 

Então, benditas multinacionais estas, que estão dando empregos 
diretos a cento e três mil e duzentos brasileiros, e carreiam cinco 
bilhões de cruzeiros anuais aos cofres da Nação. Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex•, c quero declarar que ninguém pode, com 
justas razões, ser indiscriminadamente contra a empresa estrangeira 
ou multinacional. O que se quer evitar é o abuso do poder 
económico, é o uso indevido de uma superioridade económica, 
tecnológica, para eliminar' o concorrente brasileiro. Sabemos, e to· 
dos reconhecemos, que há esforços em todos os setores para impedir 
a desnacionalização da economia brasiJ..:ira. Mas, essa desna
cionalização avança de forma impressionante. As pequenas e médias 
empresas brasileiras vencem dificuldades cada vez maiores para 
subsistir, e estão sendo seguidamente absorvidas. 

V. Ex• falou na indústria automobillstica. Sabe V. Ex•, porque 
os jornais noticiaram amplamente, que o Presidente do Sindicato da 
Indústria de Autopeças procurou o Senhor Presidente da República 
para fazer um relato da maior gravidade, mostrando que a maioria 
dessas empresas estavam sendo ameaçadas de serem substituídas e 

absorvidas pelas grandes empresas multinacionais da indústria 
automobilística. Isto revela fenômeno da maior gravidade. O 
próprio Senhor Presidente da República, numa das suas primeiras 
após a sua indicação, referiu-se às multinacionais com uma interroga·: 
ção: "vêm elas para o bem ou para o mal?" Há aspectos positivos e 
negativos. E é precisamente a função da Lei das Sociedades 
Anónimas criar instrumentos que não facilitem esta absorção. E os 
artigos que acabo de ler, denunciados pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, revelam que esta absorção será facilitada. 

Esta circunstância é que está deixando apree.nsivos todos 
aqueles que acompanham o desenvolver desses estudos sobre as 
Sociedades Anónimas c a perspectiva do envio ao Congresso Na
cional de um projeto que se apresenta com estes vícios fundamentais. 

A matéria, evidentemente, será debatida com base nos textos a' 
serem apresentados, mas cabe-nos fazer estas e outras advertências. · 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - As multinacionais 
não são combatidas somente no Brasil e nas nações subdesenvolvi· 
das ou emergentes, como se diz agora, de maneira elegante e ufano· 
sa. Na própria terra que é berço, por excelência, das multinacionais 
- os Estados Unidos - elas são combatidas por sindicatos, por se· 
rem exportadoras de mão-de-obra, e são combatidas, também, pelo 
próprio Governo, porque exportam tecnologia. Este é um aspecto pe· 
lo qual, nobre Senador Franco Montoro, me parece, vale a pena cor· 
rer o risco em muitos casos: a importação de tecnologia. Não quero 
fazer comercial, mas o atual é o terceiro Wolkswagen que possuo e 
nenhum dos tr~s jamais foi a oficina, senão para substituir pneus ou 
para remendar-lhes furos. ~ ótimo carro brasileiro, como os de ou-. 
tras marcas também o são. Apenas declino a marca porque é a que· 
conheço mais de perto. O carro é de uma perfeição extraordinária. 
Não poderíamos, em tão pouco tempo de existência da indústria 
automobilística no País, ter atingido um tal grau de perfeição se não 
fosse a tecnologia importada dos alemães, que vem de muitos e mui· 
tos anos. Não sei se o exemplo é relevante, mas achei de justiça 
salientá-lo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - V. Ex• está 
com a razão e ninguém contesta a utilidade da importação da tecno
logia. Hoje, qualquer País vive numa interdependência, senão na 
dependência da tecnologia, mas hã graus; e se existem alguns aspec· 
tos como o que V. Ex• menciona, que é altamente positivo, temos 
muitos outros produtos e tecnologias importados e são, aqui, uti· 
lizados, com graves inconvenientes para o nosso desenvolvimento. 

Eu me permito citar a V. Ex• um dado oficial da ONU, segundo 
o qual, em matéria de pesquisa tecnológica, o mundo gasta, hoje, 60 
bilhões de dólares por ano. Desse total, são aplicados, nos países 
industrializados, 98%. Só 2%, friso, são aplicados no conjunto dos 
países da América Latina, Ásia e África. Por quê? Não temos ca
pacidade de pensar alguma coisa? 

O fato revela algo de extrema gravidade: estamos tendo toda a 
nossa tecnologia elaborada, pensada, investigada, por fora. Hoje, é 
uma das preocupações maiores do Governo - e não pode deixar de 
ser - a de estimular tecnologia brasileira, adaptação da tecnologia 
estrangeira. 

Falou V; Ex• do motor de automóvel ou de caminhão, perfei
tamente útil, mas o que pagamos em matéria de royaltles e marcas, 
pela utilização de um nome de um produto estrangeiro e de matérias 
inteiramente desnecessárias? Quantos erros se praticam,.pelo fato de 
termos uma tecnologia transplantada? 

No campo da Cultura, hoje, fala-se no colonialismo cultural, cm 
substituição a uma Cultura nacional. ~ importante que tenhamos a 
nossa tecnologia. Nesse sentido, o Japão dá um grande exemplo. A 
ONU divulga um relatório pelo qual se verifica - não tenho os 
dados em mão, mas em números aproximados - que,' em pouco 
mais de um ano, o Japão dispensou centenas de patentes e processos 
de invenção de origem norte-americana, outros tantos de origem 
alemã, inglesa, francesa, européia, em suma, fazem uma pequena 

.• 
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adaptação c criam a sua tecnologia adaptada às suas condições subscrito pelos dois advogados cariocas, o qual 6 "Literalmente 
locais, aos seus materiais. Idêntico" ao anterior, sem qualquer modificação no tocante às 

Isto é que é preciso estimular. Na medida em que tivermos uma serilssimas críticas feitas ao antigo documento. 
Lei das Sociedades Anõnimas que facilite este processo de absorção Salvo algumas alterações sem maior relevância, temos a reitera
da empresa nacional c o crescimento da emprcsa_multinacional, c lhe çilo de um anteprojcto altamente condenado pela opinião esclarecida 
permita levantar recursos do exterior, para aplicá-los no exterior, na de inúmeros juristas e entidades da importância da Ordem dos 
sua matriz ou em outra subsidiária, estaremos, positivamente, contri- Advogados. do Brasil, e da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. 
buindo para o agravamento do processo da desnacionalização, e ele inteiramente contrário aos interesses nacionais c aos pró-

Continuando, Sr. Presidente: . . prios objetivos da Presidência da República, certamente intcrcssad(l 
O art .. 126, '80 reduzir a quantidade de ações de controle das nó'aperfeiçoamcnto das instituições jurídicas brasileiras, mas não ao 

companhias, enseja a a'quisição de empresas privadas nacionais pelas . ,.preço da entrega de nossa economia privada às multinacionais c aos 
estrangeiras de forma extremamente mais vantajosa. Também há o grandes grupos financeiros. 
idêntico favorecimento no art. 263 e seguintes, que exclui os aci~nis- . Mais grave do que isso, Sr. Presidente, é que a maior objcção 
tas minoritários dos negócios de venda de controle da companhia, o contra os interesses nacionais foi rciterada.no atual antcprojcto, qual 
que torna a tomada das empresas nacionais mais fácil e menos seja, a possibilidade de manutenção, pelas multinacionais, do 
onerosa. produto de emissões de debêntures fora do País. Esse preceito _está, 

Porém, o artigo do anteprojcto apresentado como mais grave é agora, justificado expressamente na exposição de motivos dos dois' 
aquele· referente à emissão de debêntures fora do País pelas multi- juristas cariocas ao Sr .. Ministro da Fazendá, · com os seguintes 
nacionais. Cria-se, através dele, a possibilidade de a~ multinacionais, dizeres: · 
mediante emissão de debêntures no exterior, com garantia real ou flu
tuante de patrimõnio de suas subsidiárias no Bras!l, levantar c man" 
ter o produto dessa emissão fora do nosso País. 

Essa grave lesão aos interesses nacionais está contida no art. 74, 
§ 19, do texto original, nos seguintds termos: 

"Os créditos por debêntures emitidas no estrangeiro, 
cujo produto não tenha sido comprovadamentc aplicado em 
estabelecimento .no Brasil, serão subordinados aos de cre
dores por obrigações contraídas no País." 

Esse dispositivo permite, portanto, às multinacionais, levantar 
recursos no exterior, com garantia do património de suas subsi
diárias brasileiras, sem qualquer ·obrigação de aqui aplicar tais re
cursos, que poderão ser usados no giro de seus altos negócios finan
ceiros internacionais. Essa possibilidade acarretaria, sem dúvida, 
além da remessa indireta de lucros, sério risco político e econõmico 
para o País. 

Outro artigo (art. 160 e 132 combinados) permite ainda que um 
terço dos membros do Conselho de Administração das companhias 
sejam residentes no exterior. Essa norma faz com que o centro .de 
decisões das companhias sediadas no Brasil se desloque ainda mais 
para o exterior. Outrossim, esse preceito colide com o art. I 53 da 
Constituição e as leis de imigração, que exigem residência, no País, 
para o exercício de qualquer profissão. 

Ademais, o capítulo referente às sociedades de economia mista 
dá um tratamento totalmente discriminatório a essas companhias. 
Dentre essas discriminações, ressalta-se a prevista no art. 25 I, ao 
determinar que as empresas de economia mista não estariam sujeitas 
à falência. Esse dispositivo colocaria as companhias estatais em si
tuação de nítida desvantagem negocial junto a fornecedores e cre
dores, nacionais e internacionais, o que constitui evidente prática de 
controle de mercado por parte de suas concorrentes dirctas, as 
macroempresas estrangeiras. 

Outras críticas contundentes constam dos anais da referida CP!, 
cuja larga repercussão, na época, fez com que o referido anteprojeto, 
de autoria dos ilustres advogados cariocas, fosse retirado, visando a 
sua reformulação. 

Nesse sentido, o Sr. Ministro da Fazenda se manifestou ofi· 
cialmente, durante o Congresso das Sociedades Corretoras, rcali· 
zado na Bahia, cm setembro último. Nessa oportunidade, o Prof. 
Mário Henrique Simonsen declarou que agradeceria os trabalhos 
realizados pelos dois renomados juristas citados, mas declarava que 
o Governo apresentaria outro anteprojcto que seria q seu. Este novo 
documento, segundo o Ministro, aproveitaria as críticas feitas du· 
rante o amplo debate nacional, escoimando-sc, portanto, o novo 
anteprojcto dos defeitos apontados. 

Apesar dessa solene afirmação, cm fins de março Oltimo, romos 
,surprecndidÕs com a publicação de um novo antcproJeto, novamente 

"As debêntures emitidas no exterior, por companhias es
trangeiras com filial no Brasil e por companhias brasileiras, 
já praticadas, inclusive por sociedades de economia mista, e 
que tenderão a multiplicar-se com o nosso desenvolvimento 
·,.e a conseqUente atividadc, fora do território nacional de 
empresas brasileiras", continua sujeita à disciplina proposta 
para defesa do credor brasileiro, mas, · para evitar críticas 
decorrentes da incompreensão, foi adotada uma nova reda
ção para o art. 73 (art. 74 <!o texto original)." 

E, Sr. Presidente, qual é esse texto do art. 73? 
Eis os seus termos: · · 

"O~· créditos por debêntures emitidas no estrangeiro, 
com garantia real ou flutuante de bens situados no Brasil, 
"cujo produto não tenha sido" comprovadamente "aplicado 
em estabelecimento no território nacional", serão ·preferidos 
pelos credores por obrigações contraídas no País." 

A única modificação com referência ao texto anterior foi a pala
vra "preferidos" ao invés de "subordinados". Dessa forma, e 
consoante o anteprojeto de S/ A, as multinacionais aqui radicadas 
poderão, doravante, empenhar seu patrimõnio no Brasil para levan· 
tar recursos no exterior, que continuarão lá fora, para giro dos seus 
grandes negóciós. Caberá no entanto à sucursal brasileira a obriga· 

. ção de pagar, semestral ou anualmente, os serviços dessa dívida, e, 
ao cabo de alguns anos, o seu principal. O que será isso senão ·uma' 
distribuição indireta de lucros? 

Esse procedimento, Sr. Presidente, consubstanciado na emissão 
de debêntures por multinacionais com base em património de uma 
sucúrsal para utilização do produto pela matriz ou por outras sucur· 
sais, é muito conhecido nos meios financeiros internacionais. Um 
dos estudos que recebemos sobre o assunto, informa que uma grande 
companhia multinacional de energia elétrica, operando há muitas 
décadas no Brasil, baseia a expansão de seus investimentos em todo _ 
mundo, jogando com recursos de debêntures lastreadas em patrimô· -
nio de suas empresas em outros pafses. 

Esse e outros exemplos têm sido indicados. sobre essa modalida· 
de de obtenção de grandes recursos no mercado internacional com 
base no patrimõnio de filiais das grandes empresas multinacionais; 
recursos esses que servem não só para as grandes especulações da 
matriz, como para remessa inclireta d~ lucros. 

Esse, Sr. Presidente, o novo método de sangria de nossos 
recursos e de nossos minguados capitais, que, segundo denúncia de 
juristas brasileiros, o anteprojeto de S/ A quer implantar no País. 

Serâ que o Senhor Presidente da República atentou para essa 
grave lesão aos nossos interesses? Serâ que um projeto com essas dis· 
posições suspeitas merece a chancela de Sua Excelência? 
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• Mas, nos termos do debate havido, não ê somente essa gravíssi

ma lesão que pode ser apontada no antcprojeto de S/ A. 
mos ao Governo, comunicando a estranheza que ouvimos dos seto· 
res que estão, com especialização, tratando da matêria. 

Ele beneficiaria, tambêm, grandes grupos financeiros aqui radi· 
cados, como lembra o primeiro editorial do Jornal da Tarde, de São 
Paulo, edição de 8 de abril, cujo principal trecho transcrevemos: 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA..!.... PA)- Exata· 
mente, V. Ex• repete o argumento que, brilhantemente, antes já 
elaborou. Dizíamos que parece haver um conflito entre o.preâmbulo 
do discurso de V, Ex• c o seu trecho final, Por quê? Porque se, no 
preâmbulo, V. Ex• fala que está preocupado com discussões, aliás 
nem é a discussão, mas o exame de forma unilateral - c não existe, 
está havendo, pelo menos, um bilateralismo, e atê um multilateralis· 
mo provado no discurso de V: Ex• mesmo - no fecho, entretanto, 
V. Ex• confirma a confiança que tem no Presidente da República, de 
que analisará isto, como disse se ouvi bem no discurso de V. Ex•, co· 
mo, de outras vezes e com outros projetes, já o fizera. 

"A Lei praticamente entrega aos bancos privados a lide· 
. rança e a hegemonia do processo. t: fácil perceber, ao longo 
de seus 296 artigos que, sem uma subordinação (dircta ou 
indireta) à orientação emanada de um grupo financeiro, ne
nhuma S/ A de natureza industrial, mercantil ou agrícola 
poderá subsistir por muito tempo." 

Sr. Presidente, diante desses fatos, alertamos o Senhor Presiden~ 
te da República sobre a gravidade desse antcprojcto, que, segundo a 
opinião de ilustres juristas e entidades idôneas, favorecerá a hegemo
nia das empresas multinacionais e dos grandes grupos financeiros. 

Sugerimos que Sua Excelência, antes de enviar esse documento 
ao Congresso, procure auscultar, pessoalmente, aqueles que, com ai· 
to sentido patriótico c fundamentação objetiva, vêm criticando e 
condemmdo importantes aspectos da proposição. 

Esperamos que Sua Excelência o Senhor Presidente da Rcpúbli· 
ca, como já o fez cm outras oportunidades: também agora procure 
verificar o real sentido de um documento· que é acusado de não 
favorecer a estrutura empresarial do País, mas servir a interesses 
contrários ao .verdadeiro desenvolvimento n_acionaL 

Era o que cu tinha que dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que falará pela Liderança 
da ARENA. 

O ·SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA-PA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Acabamos de ouvir, do nobre Senador Franco Mo.ntoro, um 
discurso, que poderíamos traduzir como uma advertência. Mas, a 
nós, humildemente, parece que há um conflito nítido entre o preâm· 
bulo do discurso de S. Ex• c o fecho. No preâmbulo, o nobre Líder 
do MDB fazia uma declaração verdadeiramente de protesto, porque, 
ao anunciar que esta Casa c o Congresso receberiam mensagem prcsi" 
dcncial, disse que um assunto dessa gravidade não podia ser examina· . 
do de forma unilateral c, mais ainda, com prázos definitivos. 

· O próprio discurso de S. Ex•, no meu entender, destrói a pri· 
mcira preocupação, porque não seria um exame unilateral aquele 
que se faz há mais de a_nq, abertamente, cm toda a Nação brasileira. · 
E o documento que traduziu o centro do discurso do nobre Senador 
Franco Montoro é precisamente uma prova, também, de que esse de· 
ba'tc se faz, a descoberto, com conhecimento de um antcprojeto 

. originaL 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Pois não, 
com prazer. 

Nós temos certeza de que o Governo não enviaria, para o Con· 
grcsso, uma legislação que viesse favorecer as multinacionais, em de
trimento do esforço brasileiro. Eu até preferiria, se o nobre líder 
concord'a comigo, não chamá-las de multinacionais, apesar, evidente· 
mente, do que fazem de bom, também, mas de transnacionais, que é 
uma expressão, hoje, mais adequada, porque quer caracterizar que 
elas não têm propriamente pátria. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Estou de acordo com 
V. Ex• 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Então, 
são transnacionais; 

O que me parece importante é que o projeto traz inclusive, no 
seu bojo, alguns artigos que podem modificar completamente a vida 
das sociedades anôiiimas, no BrasiL 

Por exemplo, o pequeno acionista, até hoje, tem sido, já não di· 
rei lesado, mas um ignorado das empresas. Empresas há- c, recente· 
mente, o Senador Nelson Carneiro apresentou um projeto visando a 
corrigir essa anomalia - que sequer pagam os dividendos c, auto· 
maticamente, reinvestem os dividendos dos acionistas na própria 
empresa, sem consultá-los. Ora, o acionista minoritário só tem um 
jus e5pernlandi. Ele nada pode fazer- mesmo que participe de uma 
assembléia-geral- porque não tem poder de decisão. 

E, tanto quanto sei, no anteprojcto, esse é um dos aspectos fun· 
damcntais e altamente louváveis. Naturalmente, o meu Partido, no 

· momento em que a mensagem vier para o Congresso, terá ,oportu
nidade de discutir com a Oposição, visando ao aprimoramento da lei. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, pedi a palavra, hoje, como 
Líder, porque recebi carta do Presidente do Centro Acadêmico XXII 
de Agosto da Faculdade Paulista de Direito da Pontifícia Universi
dade Católica. 

Por esta carta, ele pede que sejamos uma voz a mais entre aque
las que se estão fazendo ouvir, cm São Paulo, contra a extinção do 
Centro Acadêmico 22 de Agosto. 

Sede, desde 1962, do Centro, é a casa de n9 977, da Rua Monte 
Alegre, cm São Paulo. Ocorre que, agora, que o Centro Acadêmico 
está comemorando o seu trigésimo aniversário, a Reitoria resolve to· 
mar a sede do Centro Acadêmico. O Centro Acadêmico foi fundado 
cm 1946 e, desde 1962 - como eu disse - tem essa sede cedida pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mas ocorre que, em 
31 de dezembro dé 1975, precisamente no fim do ano passado, houve 
eleições muito. disputadas na Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, e o Centro Acadêmico venceu as eleições, com uma chapa 
chamada Realização, que é essa que está sendo agora objcto de ver· 
dadciro despejo, enquanto o Dirctório Acadêmico teve vitoriosa 
uma facção contrária àquele do ·Centro. Deu-se, então, um fato 
curioso: o Diretório Acadêmico ficou com a chapa Opinião, fez o Di· 
retório, e a chapa Realização fez o Centro Acadêmico. · 

O Sr. Fr11nc:o Montoro (MDB- SP)- Apenas para esclarecer 
que o nosso receio, é não apenas pessoal, mas o dos vários seteies da 
Ordem dos Advogados com quem nos temos entendido, é o de que 
tudo indica, pelo noticiário dos jornais, que vai prevalecer, realmen
te, o projeto originário, que foi apresentado uma vez como antcprojc
to, c o denunciamos aqui da tribuna dizendo que nem anteprojcto 
era, porque seria apenas uma minuta feita por dois ilustres advoga· 
dos. Passado um tempo, depois de o Governo· anunciar que ia 
examinar a matéria para oferecer novo projeto, é o mCSil)O projeto, 
substancialmente, que é apresentado. Então, trata-se apenas, como 
V, Ex• bem disse, de uma advertência, uma colaboração que presta· 

O inexplicável, Sr. presidente c Srs. Senadores, e muito especial· 
mente quero dirigir-me aos Senadores de São .Paulo, porque não se 
trata de uma instituição federal, é que a Reitoria protege o Dirctório 
Acadêmico c, segundo as palavras do Presidente do Centro Acadêmi· 
co, o persegue, a tal ponto que, depois de solicitar a devolução da se· 
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de, o que significaria a morte do Centro, a PUC entrou com notifi· 
caçilo judicial, para a desocupação do imóvel, sendo que no mesmo o 
Centro Acadêmico detém apenas 4 salas, no total de 60 ml, e por este 
espaço ocupado e o não-cumprimento da notificação, a Pontifícia 
Universidade Católica estâ pretendendo receber 1_5 mil cruzeiros, por 
mês, durante o tempo que durar a ação, o que significa, desde logo, 
levar o Centro à falência. Ele que não tem os meios que a Pontifícia 
Universidade Católica permite que o Diretório tenha, porque, até ile· 
galmente - e foi praxe mesmo durante o meu período dç Ministro 
da Educação, e nunca houve reação de nossa parte, mas, é ilegal, na 
verdade - até ilegalmente, retomo a frase, os Diretórios Acadêmi· 
cos são beneficiados pela cobrança de taxas que são gravames que se 
aplicam sobre os novos acadêmicos. 

Ora, em alguns casos, até isso se faz durante o exame vestibular, 
e, aí, o Ministério da Educação, realmente, não aceitou e permitiu, 
apenas, que essas cobranças fossem vinculadas ao Diretório 
Acadêmico, a partir do momento da aprovação do candidato e, por· 
tanto, aluno daquela faculdade, daquela universidade. 

O que me pede o jovem Presidente do Centro Acadêmico, José 
Eduardo de Oliveira, é que o Senado seja, também, um tambor de 
ressonância dessa luta, da luta pela manutenção da sede do Centro 
Acadêmico, que vive, hã 30 anos, e agora se vê na iminêncià' de, sen· 
do despejado, não poder ter sede própria. 

No manifesto que o Centro Acadêmico XXII de Agosto lançou 
em me permito ler, Sr. Presidente, apenas uma passagem: 

"Sabemos, que uma Universidade reflete sempre a rea· 
!idade social em que ela se insere, e como tal, tem como 
incumbência primordial, contribuir para que seu corpo 
discente, tendo em vista essa realidade social, seja instruído 
de uma maneira positiva, em sua formação moral e profis· 
sional futura. Tão importante quanto a parte didática, para o 
estudante é de suma importância a vida extra-curricular 
dentro da comunidade universitária. Atividades de integra· 
ção de alunos, professores e funcionários, com promoções 
sociais, desportivas, artísticas e culturais, objetivando o 
complemento indispensável, para a formação, do universitá· 
rio, principalmente nos dias de hoje. Cabe pois, à direção da 
Universidade, ao menos incentivar, facilitar, tais promoções, 
que futuramente, trarão benefícios à ela própria, 'pois terá 
profissionais completos, e que só elevará o seu prestígio e 
nome. Evidentemente; em um sistema administrativo descen· 
tralizado, como é o caso da Reforma Universitária, tais 
promoções deveriam ser fomentadas, através dos órgãos 
estudantis competentes." 

O Sr. ltalívio Coelho' (ARENA- MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço, 
com muito prazer, o nobre representante por Mato Grosso, 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Estou ouvindo o dis· 
curso de V. Ex•. com toda a atenção, e ele se dividiu em duas partes. 
Na primeira, refere-se ao anteprojeto das Sociedades Anónimas, 
estou inteiramente de acordo com V, Ex•, e desejo registrar, aqui, 
como que um voto de louvor à atual Lei das SfA, que, há mais de 3 
decénios,, dá balizamento legal ao nosso desenvolvimento, 
desenvolvimento que tem sido considerado múito satisfatório, 
inclusive por outras nações. Este anteprojeto, que é a base do 
próximo projeto, será naturalmente para melhorarmos, se Deus 
quiser vamos melhorar. Quanto à outra parte, a leitura de V, Ex• 
sobre o Centro Acadêmico XXII de Agosto, devo declarar que, on· 
tem, fiquei saudoso do meu tempo de mocidade, quando fomos visi· 

tar os móveis do Monroe, Sabemos que, em virtude do adensamento 
urbano, o Monroe está sendo sacrificado, destruído, no Rio de 
Janeiro. Ontem mesmo, à noite, assisti, pela televisão, a uma reunião 
da mocidade estudiosa da Escola de Direito do Largo de São Francis
co, que fazia um movimento para continuar naquele local, e não ser 
a Escola de Direito - que ninguém esquece de referir- onde Ruy 
Barbosa estudou- mudada para a Cidade Universitária, do lado de 
Pinheiros. Agora, V. Ex• traz problema semelhante, Para que tenha· 
mos a tranqUilidade de saber que o presente será a base do futuro, 
p'recisamos fazer com que o presente seja a continuação do passado, 
a evolução do passado. Minha solidariedade à mocidade brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
a V. Ex• o aparte, por oportuno, sobretudo, e porque, com a parte fi. 
nal de sua intervenção, vou articular-me com o discurso que fazia. 

São duas coisas completamente diferentes; aquela que a Televi
são Globo levava praticamente a todos os lares brasileiros, porque a 
importância do seu Jornal Nacional tem quase uma abrangência na
cional, e este protesto do Centro Acadêmico XXI! de Agosto. O Cen· 
tro Acadêmico XXII de Agosto, como já se disse, existe há trinta 
anos, e antes de existir o Diretório Acadêmico, ele já existia, cumpria 
sua finalidade mas, na hora em que uma chapa democrática vence as 
eleições, começa a sofrer restrições por parte da Reitoria. E, eu faria 
um apelo, inclusive, no meu nome pessoal, a D. Evaristo Arns, que é 
" Chanceler da Pontifícia Universidade Católica, para que verifique 
esse protesto dos estudantes, 

Deixei de ler, Sr. Presidente, o manifesto dos estudantes na ínte
gra, porque não quero me correlacionar com o tipo de crítica que , , 
eles fazem ao Reitor. Por isso, apenas extraí uma parte do manifesto 
em que os estudantes mostram, claramente, o seu repúdio a esta po· 
lítica, injusta por 'Ser ambivalente, por ser discriminatória: enquanto 
o Diretório é inteiramente apoiado, o Centro Acadêmico é repu
diado. 

Mas, relativamente ao fato a que acaba de se referir o nobre Se
nador ltalívio Coelho, já a nossa apreciação é diferente. O que nós vi· 
mos ontem, repetindo hoje, no jornal de 13 horas da Televisão Glõ~ 
bo, para todo o Brasil, foram estudantes fazendo protestos contra a 
transferência do seu local de estudo. Quando me coube a implanta
ção da reforma universitária, que foi votada por esse Congresso em 
1968 e, quando me coube em 1970 continuar a implantação da re
forma universitária, tive uma frase e uma frase que me veio exala· 
mente, devido à resistência das Faculdades de Direito de São Paulo, 
do Recife e de uma outra Faculdade de Direito de cujo Estado não 
me recordo agora. Numa estudara Ruy Barbosa, na outra estudara 
Clóvis Bevilacqua e por isso, então, não se devia fazer a reforma, 
nem o campus universitário, integrar essas universidades como De
partamentos, para que não se perdesse a tradição. A minha frase foi, 
então, esta: admira-me que a juventude brasileira hasteie no mastro 
do imobilismo, a bandeira da tradição, quando são os velhos os 
acusados de ser tradicionalistas, E ainda hoje mesmo, verificamos 
que no protesto reaiizado, quando se falou ontem em estudo de Ruy 
Barbosa naquele local, de Olavo Bilac também, na Faculdade de São 
Paulo, Largo de São Francisco, quando chega o jovem no microfone 
e começa a expor suas razões, ele então, declara muito pura e simples
mente, que as razões são de ordem de comodidade pessoal dos estu· 
dantes. Eles não querem sair do centro de uma cidade para ir para 
um local muito distante, I! claro, é evidente que isso deve causar 
transtorno para muitos estudantes, sobretudo, estudantes pobres, 
que têm que fazer face ao transporte para o local, devido à trans
ferência. 

Entretanto, não podemos pensar em fazer, uma reforma univer
sitária, sem fazer a base física dessa reforma, que é o campus univer-

i, 
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sitúrio. Sem o cumpus universitário não há reformu possível, haverá 
um aglomerado de faculdt~des, todus elas rotuladas de faculdade de 
tal univ~rsidacle. Como ainda hoje, o sistema é contrastante entre 
aquilo que se procura fazer com a construção dos campi universi
tários no Brasil e o que ainda existe como universidade do período 
seriado. 

Sr. Presidente, eu concluo mas antes, fazendo uma pequena refe
rência ainda, ao discurso do Senador Franco Montoro. E vou pedir a 
S. Ex• que, no debate, nos traga o que nos prometeu: este exemplo 
do Japão. 1:: evidente que o nobre Líder do MDB deverá encontrar, 
da parte do meu Partido, majoritário, completo apoio no sentido da 
defesa e do resguardo dos interesses nacionais em face de interesses 
transnacionais. 

Mas, relativamente no problema da tecnologia, é preciso que te· 
nhamos inteligência lúcida, no momento de fazer as opções. Não é só 
o fato que citou o Semidor Luiz Cavalcante. Eu presidia uma delega· 
ção brasileira, certa feita, quando era Ministro da Educação, e ouvi 
uma conferência feita por um professor que era insuspeito, um pro
fessor italiano, de alto renome, e 'ele falava exatamente na questão de 
transferência tecnológica, mostrando o caso do Japão. Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, e. dizia que o Japão tinha chegado até à pirataria 
tecnológica. Foi expressão dele - não estou, evidentemente, aco-. 
lhendo, mas citando, sem qualificar e sem tomar partido em relação 
a essa expressão, que é muito forte. Mas ele mostrava, com documen
tos, retirados de dados oficiais do Japão, que o Japão investia muito 
mais na transferência tecnológica, do que na tentativa de criação de 
tecnologia própria. Ora, o Japão! 

A tecnologia própria, Sr. Presidente, requer não somente uma 
infra-estrutura extremamente cara, como uma capacidade de pes· 
quisa sofisticada, altamente sofisticada. 

Visitei uma vez a fábrica, que é um império mundial, que é uma 
das transnacionais de química, que é a Hoecht, alemã, e lâ o Diretor 
da fábrica me mostrava que ele possuía quatro mil técnicos fazendo 
pesquisa anual, dizendo que eram muito bem pagos, e, às vezes, pas
sam-se dois anos sem que eles nos tragam uma contribuição. Mas, às 
vezes, uma modificação de uma fórmula, por um deles, ressarce tudo 
aquilo que nós aplicamos na investigação e na pesquisa e, ainda, nos 
dá um fabuloso lucro. Ora, então a pesquisa própria, que devemos 
buscar, sem dúvida nenhuma, não é fácil de fazer, inclusive em países 
como o nosso. Uma das nossas inteligências está em fazer o que o 
próprio Líder do MDB, ainda hâ pouco citou, no caso do Japão- a 
transferência, com a apropriação, a transferência, com inventiva na
cional, a transferência com adaptações, e também não abandonar, de 
maneira nenhuma, a tentativa de fazer a pesquisa própria. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• u'm 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
prazer .. 

O Sr. Franco Montom (MDB - SP) ·- Pediu V. Ex• que 
trouxesse os dados do Japão, No momento não os tinha, mas, agora 
os tenho e posso dar. 

O SR. JARBAS I'ASSARINHO (ARENA - PA) - Esse 
exemplo é o do "Ou Democracia Que Queremos"? 

O Sr. Franco Montllro (MDB- SP)- Exato. "Mediante um 
mcticulos trabalho de estudo c adaptação das tecnologias estran
geiras às condições c necessidades do Pais, o Japão vem elaborando 
sua própria tecnologia. E, nos últimos dez anos, conforme realtório 

oficial da ONU, dispensou 2.141 processos técnicos de fabricação 
importados dos Estados Unidos. 381 da Alemanha Ocidental, 268 da 
Suíça, 94 da Inglaterra, 118 da França, 8~ da Suécia e 44 da Itália". 

J:: exatamente o número que acrescento à informação dada e, me 
permito acrescentar, para que se tenha a idéia da importância do pro· 
blema das sociedades anônimas relacionado com o da tecnologia, é 
de que, em matéria de indústria farmacêutica, um dos poucos setores 
que pesquisam no Brasil são as universidades. No estudo que pedi· 
mos ao IPEAC e que contou com a colaboração de professores espe· 
cializados, um deles especialista em xisto betuminoso, informava que 
o xisto é nobre demais para ser aplicado em energia, mas que pode 
fornecer 90% da matéria-prima para a indústria farmacêutica ou 
bioquímica brasileira, com pequenas adaptações. Nós sabemos que 
esta matéria-prima é hoje quase. 90% de origem estrangeira. Estamos 
pagando pesadamente para que outros pensem por nós e depois nos 
tragam uma tecnologia, quando deveríamos elaborar a nossa. Sem 
dúvida 'nenliuma, este desenvolvimento tecnológico nacional é u~a 
das raízes indispensáveis ao nosso desenvolvimento. Estou certo de 
que as teses de V, Ex• coincidem com a nossa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO. (ARENA - PA) - Os 
números que V. Ex• trouxe e que a memória de V. Ex• rapidamente 
localizou, na sua biblioteca permanente, nos escaninhos da sua mesa, 
são, no meu entender, uma comprovação da tese do professor ita· 
liano Paul Rodan, a que me referi. 

Há um outro fato mais, Sr. Presidente, que citei aqui como ilus
tração do meu discurso. J:: que o Instituto Tecnológico da Aeronáu· 
tica (brasileiro) elaborou um projeto de avião monomotor para fins 
agrícolas- se não estou equivocado, deu-lhe o nome de "Ipanema". 
Houve uma visita de determinadas firmas japonesas ao IT A, em Sifo 
José dos Campos, São Paulo. Pouco tempo depois, apareceu um 
projeto japonês perfeitamente igual ao brasileiro. E se o Brasil fosse 
pedir, agora, o registro da sua patente, apareceria exatamente o 
contrário: éramos nós, um povo subdesenvolvido, que estávamos 
tentando parasitar um País mais desenvolvido. 

Tem V. Ex• um exemplo: a União Soviética produziu um avião 
que, "por mera coincidência", tem toda a aparência do Concorde: é 
o Tupolev, ou "Concordovitch" como é chamado pelo humor 
francês, se não me falha a memória. O que prova tamb_ém que além 
de transferência tecnológica há apropriações tecnológicas. 

Foi esta a expressão que ouvi do professor: Há pirataria em tec· 
nologia". Mas isso é um jogo sujo que, evidentemente, não está na 
cogitação nem do MDB, nem da ARENA, nem de qualquer brasi· 
leiro, de utilizar, m:Js o jogo limpo, sim, de nós nos defendermos, 
inclusive até disso, do nosso gênio criador ser apropriado. 

Na terra de V. Ex• mesmo, em Lorena, nós tivemos a oportu· 
nidade de ajudar uma Faculdade de Química, que ia muito bem, ao 
que sabemos com o projeto inicial de pioneiros e eles chegaram a 
obter o ácido acetil-salicídico com quase total pureza e depois que 
obtiveram esse ácido com total pureza, o que significava a produção 
da cafiaspirina brasileira, em condições de competir com qualquer 
uma aspirina estrangeira, praticamente o que se vê é uma guerra 
dirigida contra essa faculdade- e eu gostaria muito que o eminente. 
Ministro da Educação levasse em consideração essas observações 
que aqui faço, visando exatamente a fazer com que ela desvincule a 
aplicaçã~ prática da pesquis!l pura que fazia. Aí tem V. Ex• o exem· 
pio no próprio Estado de São Paulo. 

De modo Sr. Presidente, ao concluir estas palavras eu queria 
mostrar que houve uma mistura, no meu discurso, de tecnologia, lei 
de sociedades anônimas, "Centro XXII de Agosto", despejo e 
"Centro XI de Agosto." 

Estou certo de que a sensibilidade do Senado, naturalmente 
estará aguçada para todos os casos lembrados aqui, quer pelo MDB, 
quer pela ARENA. (Muito bem! Palmas.) ' 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JARDAS 
PASSARINHO EM SEU DISCURSO: 

C.A. "22 de Agosto" 
Faculdade Paulista de Direito 

ExniY Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Prezado Senador, 

São Paulo, 4 de maio de 1976. 

Pela presente, enviamos a V. Ex•, cópia do manifesto dirigido 
aos alunos da Faculdade Paulista de Direito da PUC - SP, e aos 
brasileiros, tendo em vista, as atitudes tomadas pela Reitoria, no 
sentido de desalojar e extinguir o Centro Acadêmico 22 de Agosto
livre e representativo - e que culminaram com a ação de Reintegra· 
ção de Posse de sua sede, sito à Rua Monte Alegre, 977, sede esta, 
ocupada desde 1962 e jamais discutida, mesmo com a criação do 
Diretório Acadêmico em 1967. 

Solicitamos com último apeio, no sentido de preservar a enti· 
dade que está comemorando seu 3()1> aniversário, a divulgação do 
mesmo. 

Contando com seu inestimável apoio, reiterando nosso 
compromisso para com a democratização e o desenvolvimento cultu
ral de nosso povo, receba nossas cordiais Saudações Acadêmicas. -
José Eduardo Mariz de o'liveira, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Helvídio Nunes, nos termos do inciso VI do 
art. 16, do Regimento Interno, para uma manifestação de aplauso. 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA - PI. Pronuncia o 
seguinie discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois motivos trazem-me à tribuna na tarde de hoje. O primeiro, 
de ordem pessoal, ditado pela amizade e fruto da admiração; o 
segundo deflui de dever inerente à atividadc política, que leva a que 
se destaquem aqueles que, pelos próprios méritos, grangearam o 
respeito e os aplausos gerais. 

Desejo congratular-me, nesta oportunidade, com a escolha, 
através de ato recentemente baixado pelo Ministro da Educação -
Ney Braga, do Professor José Carlos de Almeida Azevedo para 
Reitor da Universidade de Brasília. 

Dedicado ao estudo e à pesquisa desde o seu ingresso na Escola 
Naval, cm março de '1950, o Professor Azevedo, como é largamente 
conhecido, vem emprestando, desde 1968, à Universidade de Brasília 
o concurso da sua privilegiada inteligência e da sua invulgar capaci· 
dade de trabalho. 

Nos momentos críticos por. que passou. aquela importante 
instituição de ensino, a autoridade, moral e intelectual, do Professor 
Azevedo contribuiu para sopesar as paixões exaltadas e, mais tarde, 
para conduzir a Universidade de Brasília à invejável posição que 
hoje ocupa no sistema do ensino superior brasileiro. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA- PI)- Com todo o 
prazer, eminente Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- e para oferecer a 
V. Ex• a solidariedade desta Bancada, no momento em que V. Ex• 
faz a análise do valor pessoal deste ainda jovem Professor. Tive o 
prazer de conhecê-lo, quando iniciou a sua atividade justamente no 
magistério, em Brasllia; vinha precedido de lisonjeiras referências do 
M IT, onde se pós-graduara. Essa escolha do Senhor Presidente da 
República, me parece de extrema felicidade, inclusive, para manter a 
continuidade administrativa de uma universidade que, em pouco 

tempo, pode ter a honra de colocar-se, senilo em primeiro lugar, 
entre os primeiros lugares das universidades brasileiras, onde se fez a 
implantação da reforma. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI) - Muito 
obrigado, Senador Jarbas Passarinho, pela contribuição, por todos 
os títulos, honrosa que V. Ex• traz ao registro que faço, neste instan
te. 

Matriculado na Escola Naval em 1950, onde se destacou como 
u'm dos seus melhores alunos, em 1960 foi estudar no famoso 
Massachusetts lnstitute of Technology (MIT), onde obteve o Mas ter 
Of Science em Física, em Engenharia Nuclear e em Arquitetura e· 
Engenharia Naval e, posteriormente, o diploma de Philosophy 
Doctor (Phd) em Física, uma das qualificações do mais alto valor 
acadêmico e cientifico do mundo inteiro. Mas a vocação maior o 
chamava e o impelia ao caminho da cátedra, da pesquisa, em outra 
que não a área de sua eleição inicial. 

Assim, transferido para a Reserva como· Capitão-de-Mar-e· 
Guerra em 1971, o Professor Azevedo, cujo currlculum vitae peço 
integre este registro, decidiu dedicar-se somente à vida universitária, 
engrandecendo-a com sua experiência e vivência profissionais e com 
a inegável capacidade especializada, ·laureada em um dos mais notá· 
veis centros da comunidade científica. 

Ao ensejo desta manifestação, não poderia deixar, também, por 
dever de consciência, de prestar as minhas homenagens ao Professor 
Amadeu Curi, cuja gestão serena c dinâmica, nos últimos cinco anos, 
como Reitor da Universidade de Brasllia, a par de uma figura 
humana excepci.:mal, por certo servirá de base e estímulo para os 
novos desafios a serem enfrentados pelo seu sucessor e companheiro 
de muitos anos, no ·sentido de caracterizar, mais ainda, a Universi· 
dade de Brasília como vanguardcira de uma filosofia educacional a 
serviço da modernização da sociedade brasileira. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte? · 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA- PI)- Com prazer, 
Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA -.BA)- Agora é a min~a vez para 
associar-me, como poderia ter feito ao tempo em que falou o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, às referências feitas por V. Ex• ao 
Professor Curi, realmente um grande Professor, um grande Reitor, e 
que embora admiravelmente substituído, não deixa de ser uma perda 
para a Universidade de Brasília. 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA - PI) - Muito 
obrigado a V. Ex• .pela contribuição que traz ao meu discurso, 
sobretudo, na ênfase que dá à participação do Professor Amadeu 
Curi, nesses últimos cinco anos como Professor c Reitor emérito à 
frente da Universidade de Brasília. Mui to obrigado, nobre Senador 
Ruy Santos. (Muito beml Palmas.)·, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELVIDIO NUNES EM SEU DISCURSO: 

CURRICULUM VITAE 

Nome: José Carlos de Almeida Azevedo 
Pais: Dr. Carias Balthazar Azevedo (Médico) 

. Clotilde de Almeida Azevedo 
Nascimento: 11 de janeiro de 1932- Salvador-DA. 

CURSOS SUPERIORES 

Escola Naval - 1950/1953 - Formou-se em 1953, graduado 
Guarda-Marinha. 

M!liO/ 1960 - Enviado para o Massachusetts lnstitute of 
Technology para estágio no Departamento de Engenharia Naval. 
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Junho/ 1962- Graduado pelo MIT cm: 
a) Mastcr ofScicncc cm Física; ' 
b) Mastcr ofScicncc cm Engenharia Nuclear; 
c) Masier ofScicnce em Arquitctura e Engenharia Naval. 
Sctcmbro/1963- Regresso ao MIT. 
Novcmbro/1963 - Aprovado no exame de qualificação para 

doutoramento no Departamento de Física do MIT. 
Novcmbro/1964- Aprovado nos três exames gerais para dou

toramento. 
Novcmbro/1964 a dezembro/1965- Trabalhos de Tese, Re

gresso ao Brasil. Obteve o diploma de Philosophy Doctor em Física. 

Trabalhos 

a) Surface wavcs in plasmas (Tese de Mestrado cm Física, MIT, 
1962- não publicada); 

b) A thcory of non linear oscillations (Tese de Mestrado em En
genharia Nuclear, MIT, 1962- não publicada); 

c) The oscillations of an inhomogeneous plasma, J .C. de Al
meida Azevedo, Quarterly Progress Report (MIT, 1965, vol. 79); 

d) Waves in inhomogencous plasma (Tese de Doutoramento 
cm Física, MIT, 1964- não publicada); 

e) Wavc propagation.accross thc uppcr hybrid rcsonance, W.P. 
Allis and J.C. de Almeida Azevedo, Buli. Am. Physical Society li, 
716 (1966); 

f) Thcory of wavcs in inhomogeneous warm plasmas. Phys. 
Rcv. 177, I, 300-305 (January 1969). J.C. de Almeida Azevedo c 
M.L. Vianna; 

g) Duas comunicações à Academia Brasileira de Ciências; 
h) Mecânica Clássica (não relativista). Livro, cerca de 350 

páginas. Editora: Livros Técnicos c Científicos (no prelo); 
i) Estatuto c Regimento Geral da U nivcrsidade de Brasília 

(Decreto n9 66.541, de 8-5-70; ver Dlirlo Oficial de 13-5-70 c 6-5-70), 
Valnir Chagas c José Carlos de Almeida Azevedo. 

j) Autor eco-autor dos demais textos de ordenamento da UnB. 
I) Autor de diversos trabalhos elaborados para as Fundações 

Universidade de Brasília e Milton Campos. 

Relaçio de alguns trabalhos onde os trabalhos acima sio citados 

S. Gruber and G. Bekefi: Proccedings of thc VII th Internà
tional Conference on Phenomcna in Fonizcd gases (Gradevinska 
Knjiga, Bcograd, Yuguslavia, 1966) Vol. II, pág. 290; 

S.J. Bucbsbaum and A. Hasegawa: l>hys. Review 143, a-303, 
1966; 

G.A. Pearson: Physics of Fluids, 9, 12, 1966; 
H.H. Kuehl: Physical Revicw, 154, I, 1967; 
G. Bekefi: Radiation Processes in Plasma (Ed. John Wilcy, 

1966) págs. 241, 245, 252 c 253; 
G. Gruber and G. Bekefi:· Thc Phys. of Fluids, Vol. 11, n9 I, 

1968; 
Vandelplass: Phys. Lctt. 31-A, 11, Jan. 1970; · 
Kuehl O'Brlen e Stewart: Phys. Fluid 13, n9 6, pág. 1.595; 
Tang ~ SIYasubramanian: Buli. Am. Phys. Soe., Nov. 1970, pág. 

1.416; 
Outros livros e trabalhos (não atualizado). 

AtlYidades de ensino 

1 - Lccionou cm Cursos de Pós-Graduação no Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas c na UnB: 

a) Eletrodinâmica Clássica, Mecânica Quântica (no CBPF); 
b) Mecânica Estatística, Mecânica Clássica, Relatividade 

Geral, Teoria Elctromagnética, Mecânica Quântica (na UnB). 
2- Orientou teses de Mestrado, fez parte de bancas de mes

trado c doutoramento em Física na PUC/RJ, no CBPF c na UnB. 

Funções admlnlstratlns 

a) Vice-Diretor do Instituto de Pesquisas da Marinha -
1965/1968; 

b) V ice-Reitor da Universidade de Brasília- 1968; 
c) Membro Suplente do Conselho Dirctor da Fundação Univer

sidade de Brasflia -1969/1971; 
d) Membro Efetivo do Conselho Dirctor da Fundação Univer

sidade de Brasília- 1971; 
e) Membro do Conselho Técnico da Fundação Milton Campos 

de Estudos Políticos; 
f) Membro do Conselho Diretor do JUSINFORM - Centro· 

Brasileiro de Informática Jurídica. 

Medalhas 

a) Membro da Ordem do Mérito-Naval; 
b) Membro da Ordem do Mérito Educacional; 
c) Medalha do Mérito Almirante Tamandaré; 
d) Membro da Ordem do Rio Branco; 
e) Membro da Ordem do Mérito Santos Dumont. 

Deixam de ser discriminadas atividades exercidas como Oficial 
da Marinha dur11nte cerca de vinte e um anos. Ingressou na Escola 
Naval em 30-3-1950; Guarda-Marinha em 13-1-1954; Primeiro
Tenente em 5-8-1956; Capitão-Tenente em 30-3-1958; Capitão-de
Corveta cm 2-12-1963; Capitão-de-Fragata cm 30-3-1967; Capitão
de-Mar-e-Guerra cm 31-12-1970; Transferido para a Reserva Re
munerada em 11·2-1971. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala
vra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: . 

A crise econômica, na atualidadc, é fenômeno mundial, que estâ 
a exigir, mais do que a compreensão c os esforços de todos,. novas so
luções para velhos problemas. 

No Brasil ela se tornou extremamente aguda, vez que originada 
não apenas da escassez do petróleo, mas do fraco desempenho de 
nossa agropecuâria, cm virtude, principalmc.nte, das secas c geadas, c 
do aviltamento, no mercado externo, dos preços das matérias-primas 
que eXJ?Ortamos em larga escala, 

Nunca é demais enfatizar, Sr. Presidente, a necessidade de erigir
mos, como meta prioritária de todo c qualquer programa de Gover
no deste País, a crescente industrialização dos nossos produtos pri-. 
mários, pois, entregando as nossas riquezas por ínfimos preços, cs- . 
taremos condenando as futuras gerações de brasileiros a despender 
verdadeiras fortunas para a aquisição do que hoje temos cm aparente 
abundância. 

Quando a época é de crise, Sr. Presidente, o maior ônus sempre 
recai sobre as classes mais desfávorccidas, o .fardo mais pesado é sem-
pre carregado pelos economicamente mais fracos. -

Um velho problema que continua a afligir notadamcntc as ca
madas mais pobres de nossa população, agravado nos últimos tem
pos, é o da distribuição mais justa da renda. Para ele precisam ser 
encontradas novas soluções. 

Uma das soluções para o problema, Sr. Presidente, seria a ado
ção de uma política mais branda na fixação do salário mínimo, que 
levasse cm conta não apenas o desempenho cconômico c a evolução 
da inflação no Pais, mas, sobretudo, as necessidades. básicas das clas
ses assalariadas de baixa renda. · · · 

Outra, a redução dos lucros excessivos do BNH, que desvirtuam 
a sua finalidade e comprometem o orçamento doméstico de grande 
parte da população brasileira. 

Engenhosa c digna de todos os elogios a medida anunciada pela 
Prefeitura de Macció,' que isentou os moradores de casas pobres, 
com menos de 50 metros de área, do pagamento de impostos 
urbanos por dois anos. Todavia, achamos que deveria ser em carâtcr 
permanente e cm âmbito nacional. 

Embora reconheça os esforços desenvolvidos pelo atual Gover
no, no sentido de tornar a legislação pertinente ao Imposto de Renda 
mais humana dentro da atual realidade brasileira, o certo é que, ain-



-144-· 
da hoje, os maiores incentivos fiscais à poupança são concedidos às 
classes mais ricas, exatamente aquelas que menores sacritlcios fazem 
para poupar. · 

Portanto, ao invés de funcionar como instrumento de distribui
ção de riqueza, o Imposto sobre a Renda, em nosso Pa!s, tem servido 
para concentrá-Ia em poucas mãos. • 

Segundo a revista Tendência (n9 22), ao longo da década de 1960 
a I 970 todos os grupos da população brasileira "tiveram acréscimos 
de renda real, porém os grupos situados nas faixas mais elevadas se · 
beneficiaram de acréscimos relatiyamente maiorés. A renda média 
dos !0% mais ricos aumentou cumulativamente cerca de 67%, 
enquanto para os !O% mais pobres o acréscimo foi de apenas 28%". 

Foi pensado em atenuar as agruras das classes de renda mais 
baixa em nosso Pais que, em agosto de I 973, submeti à apreciação do 
Congresso Nacional projeto de lei permitindo o abatimento, nas 
declarações de Imposto sobre a Renda, de 50% das importâncias pa
gas pelos contribuintes a título de aluguéis residenciais. 

Ora, se hoje o Poder Executivo per_mite o abatimento dos juros e 
da correção monetária das prestações pagas ao Sistema Financeiro 
da Habitação, é por reconhecer que os gastos com moradia devem 
ser abatidos da renda auferida pela pessoa tlsica. 

Por que não permitir também o abatimento dos gastos com mo
radia daqueles que, pelo fato de terem menor renda, não puderam 
ainda adquirir a sua casa própria? 

Sob o aspecto fiscal, a medida que propus visava estabelecer 
maior justiça nas relações Fisco-contribuinte, ao corrigir uma 
imperfeição que persiste na legislação do Imposto sobre a Renda e 
proventos de qualquer natureza, pois o proprietário do imóvel aluga
do atualmente, ao receber os aluguéis, é obrigado a declarâ-los e tal 
rendimento estâ sujeito à tributação. Por seu turno, o inquilino não 
pode abater de sua renda tributável tão significativa despesa, apenas 
indica o locador, para efeito de controle do Fisco. 

·Resulta daí que o inquilino é prejudicado, pois o tributo alcan
ça, também, esta parcela de seus rendimentos, que deveria ser 
abatida. 

Como se vê, é a repetição da imposição fiscal sobre uma mesma 
coisa, constituindo-se no bis ln Idem, tão condenado pela doutrina de 
Direito Financeiro. 

No quadro atual, o Fisco recebe duas vezes o imposto. Este é 
calculado, inicialmente, quando incide sobre a renda do inquilino, 
que não pode deduzir a despesa, e, depois, quando o rendimento é 
lançado na declaração de renda do proprietário do imóvel. t'. a dupla 
incidência do Imposto que precisa ser corrigida. 

Ao reivindicar o abatimento de 50% do total das importâncias 
pagas pelos contribuintes do Imposto sobre a Renda a títuios de 
aluguéis" residenciais, não estou propugnando por um distributi
vismo prematuro que possivelmente propiciaria a frenagem dO nosso 
desenvolvimento econômico, e sim procurando evitar o aviltamento 
das condições de vida de grande parcela da população brasileira. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que o Governo Federal, mais pre
cisamente o Sr. Mârio Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda, Ie
varâ na devida conta a situação aflitiva dos brasileiros, que com
prometem quase toda a sua renda em gastos com aluguéis, aliviando
lhes, jâ no próximo ano,_parte da pesada carga fiscal a que são obri
gados a suportar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. )9-Secretârio. · 

~lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 177, DE 1976 

Requeremos com fundamento no texto constitucional (letra "d" do 
parâgrafo único do artigo 30) e nas normas regimentais dis
ciplinadoras da matéria (artigo 239 e 240), tendo em vista estar em 
trâmite nesta Casa do Projeto de Lei do Senado n9 90, de 1976, que 
eleva de 5 para I 0% a cota do salúrio-famnia devida aos empregados 
que percebam até cinco salários mínimos, sejam solicitadas ao Poder 

Executivo, através da Chefia do Gabinete Civil da Presidência da 
República, as seguintes informações: 

a) desde sua instituição até a alteração determinada pela Lei 
n9 4.863, de 29 de novembro de I 965, qual foi a receita, ano a ano, 
da taxa criada pela Lei n9 4.266, de 3 de outubro de I 963, bem assim 
a despesa com o pagamento do salá'rio-fa.mília? 

b) nos anos seguintes, até o advento da Lei n9 6.136, de 7 de 
novembro de 1974, quais foram, também, as receitas e as despesas 
em causa? 
.... , c) finalmente, no exercício de 1975, qüando jâ em vigor a Lei 
n9 6.136, de 7 de novembro de 1974, qual foi q superavit entre a recei
ta da taxa destinada ao custeio do salârio~famílià e a res.pectiva des
pesa? · · · · 

J ustiflcação 

O objetivo do presente requerimento é obter subsídios para 
exame do Projeto de Lei do Senado n9 90, de 1976, em tramitação 
nesta Casa, e que eleva o valor, como se impõe, da cota de salârio· 
família devida aos trabalhadores que recebem remuneração mensal 
até o limite de cinco vezes o salârio mínimo. 

Sala das Sessões, 7 de maio de I 976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 32 Srs. Senadores. Não hâ quorum para 
votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 131, de 
1976, do Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Sr. 
Senador Magalhães Pinto, no Éstado de Alagoas, no dia 26 
de abril de 1976, por ocasião do Primeiro Simpósio U niversi
tário de Política e Informação Nacional. 

Não hã quorum para votação. Fica adiada a apreciação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)..:.. Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 132, de 
1976, do Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelos Presidentes Giscard d'Estaing e Ernesto 
Geisel, no dia 26 de abril de 1976, no Aeroporto de Orly e no 
Palâcio de Versalhes, na França. 

Não há quorum para votação. Fica adiada a apreciação da 
ma~ria. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 204, de 1976), 
do Projeto de Resolução n9 14, de 1976, que suspende a 
execução do art. 54, § IV, b, da Lei n9 7.730, de 30 de 
outubro de 1973, do Estado de Goiâs, declarado inconstitu
cional por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 6 de 
ago&to de I 975. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redaçiio final é considerada definitiva· 

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

l!l 
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O projeto vai à promulgação. 
!;: u seguinte a redução final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 14, DE 1976 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, -----• Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execução do 
art. 54,§ 19, b, da Lei n9 7. 730, de 30 de outubro de 1973, do 
Estado de Goiás. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. !;: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 6 de agosto de 1975, nos autos da Representação n9 929, do 
Estado de Goiás, a execução do art. 54,§ (9, b, da Lei n9 7.730, de 
30 de outubro de 1973, daquele Estado. .. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 12, de 1975 (n9 ·1.507-B/73, na casa de origem), que 
estabelece normas para a prática didático-científica da 
"vivissecção de animais", e determina outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s !56 e 157, de 1976, das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura, favorável, com as Emendas 
que apresenta de n9s I e 2-CEC; . 

- de Saúde, favorável ao Projeto e às Emendas da 
Comissão de Educação e Cultura e pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei do Senado n9 104, de 1975. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 28 ·de abril, 
te~do sido adiada sua discussão, para a presente sessão, a requeri· 
mente do Sr. Senador José Lindoso. 

Em discussão o projeto e as emendas, em Íurno único. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Benjamim Farah, para discutir o projeto. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: . 

O Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 1975, constante do 
item 4, tem tramitação conjunta com o Projeto de Lei do Senado 
n9 104, de 1975, de nossa autori~. Ambos versam sobre a mesma 
matéria. 

O primeiro projeto "estabelece normas para a· prática didático
científica · da vivissecção de animais, e determina outras 
providências", e recebeu parecer favorável das Comissões Técnicas 
da Casa. 

Já o projeto de nossa autoria proíbe a vivissecção de animais 
nos cursos de Primeiro e Segundo Graus. 

A Comissão de Educação e Cultura aprovou a tramitação 
conjunta das duas matérias, e concordo com esta medida. 

Realmente, a primeira proposição está bem feita. A de nossa 
autoria é mais simples, apenas proíbe; a outra estabelece cpndições. 

Sr. Presidente, como o ponto nevrálgico do nosso projeto está 
transferido para as emendas aceitas pelas Comissões Técnicas, e vai 
constar do Projeto da Câmara n9 12, de 1975, voto a favor desta 
proposição, e concordo com o parecer das Comissões de Saúde e de 
Educação e Cultura, pela prejudicialidade da nossa iniciativa. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Se nenh.um dos Srs. Senadores desejar discuti-la, encerrarei a 
discussão. 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão do projeto e das emendas, o projeto deixa 

de ser submetido a voto, por falta de quorum. 
O mesmo ocorre com o item 5 da· pauta, matéria conexa com a 

do item 4, que é a seguinte: 

Item 5: 

(Tramitando. em conjunto com o Projeto· de Lei da 
Câmara n9 12/75.) · 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 104, de 1975, do Sr. Senador Benjamim Farah, 
que prÕíbe a vivissecção de animais, em estabelecimentos de 
ensino de 19 e 29 Graus, tendo 

PARECERES, sob n9s !55, 157 e 158, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jüridicidade; 
-de Saúde, favorável ao Projeto de Lei da Câmara 

n9 12, de 1975, com as Emendas n9s I e 2, da Comissão de 
Educação e Cultura,· e pela prejudicialidade do presente 
projeto; e 

-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade, em face 
do parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 
1975. 

O SR: PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do· 
Senado n9 135, de 1975, do Sr. Nelson Carneiro, que modifi
ca e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo · · 

PARECERES, sob n9s 687 e 688, de 1975, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 

-de Legislação Social, favorável ao Projeto e- Emen
da da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. 

Está ·encerrada. 
Por falta de quorum fica adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esgotada a maté-
ria constante da Ordem do Dia; 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin~ 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em pronunciamento nesta Casa, ao final da Legislatura 
passada, tecemos comentários sobre a política de transportes, aler
tando o Governo Federal sobre os claros equívocos que vêm marcan
do sua atuação nesse setor, principalmente no que tange às promes
sas não cumpridas. Exigíamos então, mais ação e menos palavras. 
Hoje, falando em nome da Bancada do MDB, voltamos ao assunto, 
para analisá-lo à luz da última Mensagem ao Congresso Nacional 
enviada pelo Presidente Geisel. 

A política de transportes no Brasil, se assim pode ser chamada, é 
uma coletânea de omissões, desacertos e imprevidências, que se 
estampam na anômaln e irracional distribuição intermodal de cargas 
transportadas. 

Niio faltaram, ao longo destes três decênios, pronunciamentos 
de técnicos do setor, inclusive de professores universitúrios de rc· 
conhecido mérito e competência, alertando as autoridades responsá-
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v~is sobr~ os ~rros do passado e as distorções projetadas para o 
futuro. 

Poder-se-ia objetar que cada País tem suas condições peculiares, 
no que se ref~re à topografia, rede fluvial e outros aspectos fisicos e 
económicos. Mas essa realidade internacional é também realidade no 
Brasil. Em estudos do GEIPOT, datados de 1969, realizados através 
da Empresa Kampsax Consulting Englneers and Economlsts, a conclu
siio foi a mesma. 

Porém, lumentuvelmente, um plunejamento, conduzido exclusi .. 
vamente pelos interesses eleitoreiros e imediatistas, estabeleceu no 
período pré-64 uma tendência .marcantemente "rodoviária. Em 1964, 
68% da carga era transportada em rodovias; 16%, em ferrovias, e 
15%, ~m hidrovias e cabotagem, revelando que no período 1955-1964 
os transportes rodoviários aumentaram sua participaçãq em 12%, di: 
minuindo os ferroviários e hidroviârios em, respectivamente, 3 e 8 
por cento. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ) - Permite V, Ex• um 
· ·.qparte? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB.- SP)- Com todo pra· 
zer, nobre Senador. As vozes dos técnicos do setor não silenciaram, embora renas

cesse a esperança de que o planejamento técnico, racional e de longo 
prazo, viesse substituir a improvisação irracional, , danosa e 
irresponsável. 

Embora os alertas fossem muitos e bem fundamentados, os Go
vernos revolucionários, se não bastasse permanecer nas anomalias 
do passado, vieram aprofundá-las de forma quase que irreversível. 
As faraónicas metas com que se pretenderam deixar marcada a indi
vidualidade dos governantes estão aí bem tristemente presentes aos 
nossos ·olhos, testemunhas indestrutíveis dos desvios. A Transamazó
nica e a ponte Rio-Niterói, dois desastres, em termos de escala de 
prioridades,,sào u estampa viva da fantasia triunfalista que foi batiza
da de "Milagre Brasileiro". 

Nossas críticas pretendem ser rudes diante da enormidade dos 
desacertos e não têm objetivo de oposição cega e destrutiva. Nosso 
objetivo é a exposição dos erros, para que sua imagem seja um aviso 
perene a indicar o que·não deve ser feito. 

À Oposição, nos termos em que o MDB a entende, cabe a tare
fa, e, por que não dizer, o dever de divulgar, criticar, e repisar na 
crítica aos desacertos anteriores e presentes, procurando na discus
são a escolha das diretrizes que lhe pareçam as corretas e adequadas 
ao desenvolvimento do País. 

Passemos à análise do assunto: 
A distribuição intermodal de transportes de cargas em muitos 

países do mundo é o resultado de uma política integrada ou o refle
xo de medidas que, através de aproximações sucessivas, estampam e 
definem um quadro claro e bem delineado. 

Os países de características geográficas como a Itália e Inglater
ra demonstram nítida predominância rodoviária. Analisadas as 
participações percentuais de toneladas-quilómetros de carga 
transportada, encontramos: na Itália- 23% ferroviária, I% fluvial e 
75% rodoviária; na Inglaterra - 18% ferroviária, 16% hidroviária e 
64% rodoviária. 

Em países de maiores dimensões, como, por exemplo, a França 
c Alemanha Ocidental, percebe-se clara inversão de ti:ndência, já 
com supremacia do setor ferroviário. A distribuição percentual na 
França é de 40% ferroviário, 37% rodoviário e 8% hidroviário, sendo 
que na Alemanha é de 37% ferroviário, 27,7% rodoviário e 24,8% 
hidroviário. 

Jí1 os países de dimensões continentais, como o Canadá, União 
Soviética c Estados Unidos, apresentaram predominância ferroviá
ria, com marcante participação hidroviária. Os Estados Unidos 
transportam 50% por ferrovia, 25% por rodovia e 25% por hidrovia; 
o Canad{J, 33,6% por ferrovia, 9,4% por rodovia e 27,1% por hidra· 
via: e a União Soviética 77.2% por ferrovia, 7.2% por rodovia e 6.1% 
por vias nuviais. (A Crise nos Transportes, Celestino Rodrigues, 
púgina 17) 

Esse quadro internacional, por si só, é bastante esclarecedor. 
Pode-se concluir que nos países de pequenas dimensões o transporte 
rodoviúrio é o mais desenvolvido e nos países de grandes dimensões 
o transporte rodoviário ocupa o último lugar na distribuição quanti· 
tativa. 

Evidentemente, esse panorama não é obra do acaso, é conse
qUénciu das diferenças de custo cm relação i1s diferentes distâncias. 
Parece-nos claro que deva ser essa a distribuição adequada num País 
das dimensões do Brasil. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• aborda, com 
inteira propriedade, um tema da maior importância, ilustrando seu 
discurso com dados eloqUentes a respeito da maior economicidade, 
da preponderância do transporte tipo ferroviário nos países de 
dimensões continentais. Diz V, Ex• muito bem que este resultado 
não é obra do acaso e acrescenta que deriva do fato de serem os 
custos do transporte ferroviário, nas grandes distâncias, decrescentes 
e até bastante menores do que os rodoviários, na medida em que as 
distâncias crescem. Eu acrescentaria, nobre Senador, que de fato es
se resultado não é obra do acaso e que deriva dessa razão que V. Ex• 
apontou, que é a questão dos menores custos dos transportes 
ferroviários nas grandes distâncias, mas também de uma outra que é 
a da implementação de uma política adequada e racional por parte 
dos governos desses países, o que não ocorreu no Brasil. A primeira 
causa, isto é, os custos mais baixos dos transportes ferroviários nas 
grandes distâncias, também está presente no Brasil. Acontece que o 
transporte ferroviário não ganhou ênfase no Brasil, porque os gover
nos respectivos não implementaram uma política racional no setor 
de transporte; muito ao contrário, deram, irracionalmente, ênfase ao 
transporte rodoviário que é o ponto que V. Ex• pretende, justamen
te, criticar. Era esta a observação que gostaria de fazer. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre companheiro Roberto Saturnino, que 
inclusive acrescenta mais argumentos à n.ossa tese e argumentos 
embasados em uma realidade que devia existir em nosso País e não 
existe, em virtude da política errada do Ministério dos Transportes, 
conforme demonstraremos através de dados desses custos. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• me permite, I)O· 

bre Senador? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Pois não. Com 
todo o prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador Orestes 
Quércia, apenas para complementar um dado não fornecido pelo 
eminente Senador Roberto Saturnino em seu brilhante aparte. Odes
caso dos sucessivos governos no Brasil para com a política ferroviá
ria, chega, realmente, às raias do absurdo. Se encararmos o fato de 
que, no Segundo Império, o Imperador Pedro II, partindo de zero 
quilómetro de estradas ferroviárias, deixou, ao fim do seu Governo, 
este País com doze mil quilómetros de trilhos estendidos, numa épo
ca cm que não tínhamos tecnologia, numa época em que as co
municações se faziam dificílimas, para hoje, quase um século depois, 
estarmos com pouco mais do que o dobro, em termos de ferrovias 
rentáveis c operáveis, é realmente impressionante. V. Ex• faz muito 
bem, nesta tarde, cm trazer ao debate no Senado essas distorções na 
política de transportes no Brasil, que tem se transformado, evidente· 
mente, no calcanhar de Aquiles da nossa polftica energética, princi
palmente depois que o petróleo foi erigido à condição de arma de 
guerra. Parabenizo V. Ex• pelo seu oportuno pronunciamento. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (M DB- SP)- Muito agradeci· 
do. É evidente que nós, como todo o mundo, queremos prioridade 
aos sctores de transporte cm que haja melhores condições de viabi
lidade pura o País, principalmente nos dias de hoje, com o problema 
cruciantc do petróleo. 
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Continuando, Sr. Presidente, darei, em seguida, conclusões a 

respeito do estudo a que me referi, da Kampsax, feito em 1969 pelo 
Governo, através do Ministério dos Transportes. 

cruzeiros; já está em 18 e, hoje, estamos lendo nos jornais que foi 
conseguido mais um financiamento de 5 bilhões. Veja V. Ex• que is-· 
to deve ser, em termos de administração, incompetência, falta de 
planejamento, Ministério sem condições reais de, realmente, proje
tar, planejar uma estrada. 

O Sr.Italívlo Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• uma 
intervenção? 

Mas, é evidente que V. Ex• esclarece a respeito de uma porção 
de empreendimentos do Governo. Nós não estamos aqui para dizer 
que o Governo esteja fazendo zero; evidentemente, está fazendo al
guma coisa. Mas, nós estamos insistindo que esta alguma coisa é mui
to pouco em razão daquilo que realmente devia ser feito; é muito 
pouco em razão daquilo que o Governo sabe que devia ser feito; em 
razão, inclusive, desse estudo que, com a permissão de V. Ex•, 
levarei ao conhecimento desta Casa, através das suas conclusões. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP) - Pois não, com 
todo prazer. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA - MT) - Se não me 
falha a memória, no segundo semestre do ano passado V. Ex• abor
dou esse mesmo assunto e eu intervim no discurso de V. Ex• E vou 
intervir ainda agora dentro da mesma linha, citando o Estado que 
V. Ex• representa com tanta. majestade neste plenário, um dos Esta
dos melhor servidos em meios de transporte no Brasil, tanto o ferro
viário quanto o rodoviário e, também, quanto ao de navegação, seja 
de cabotagem, seja de longo curso. V. Ex• sabe que o seu Estado deu 
ao Brasil um Presidente que dizia que "governar é abrir estradas"
o ex-Presidente Washington Luiz. O Estado de V. Ex• tem rodovias 
como a Anchieta, por exemplo, que era citada sempre como estímulo 
e demonstração e até orgulho nacional pelas suas características, 
hoje, rapidamente, sendo substituída pela Estrada dos Imigrantes. E 
V. Ex• vai concordar comigo: o povo paulista não poderia ficar sem 
a Estrada Anchieta, a Rodovia Anchieta e a Rodovia dos Imigran
tes. Jã se leva- o paulista, que precisa descansar da tensão urbana 
- 4, 6 e 8 horas na fila de automóveis para subir a Serra do Mar. 
Correto? V. Ex• sabe muito bem que o rio Tietê, também nascido 
ali, pertinho da Capital de São Paulo, passando muito próximo da 
Cidade que V. Ex• jã administrou, que é Campinas, lã em por Porto 
Feliz, está sendo, através de barragens, de· eClusas, preparado para 
um grande projeto de navegação fluvial. Mas, isto não se obtém em 
dois anos, em três anos; é um projeto demorado, acoplado co:n o 
Paraná, acoplado com os afluentes da margem direita do Paraná, que 
vai servir ao meu Estado, futuramente ligado à bacia do Prata, no rio 
Paraguai, que também serã ligado,· conforme os estudos já adianta
dos, à bacia amazónica, pelo meu Estado de Mato Grosso. Hã pou
cos dias, .os jornais todos noticiaram, antes mesmo de ler o II PND, 
que tem um programa ferroviário muito bom, que o Presidente da 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Apenas para dizer que 
realmente, em matéria de planos, nós podemos felicitar o Governo 
pela anunciação de tantos planos. Mas, no setor de transporte, 
V. Ex• há de convir- e nisso também o eminente Senador mato·· 
grossense estará de acordo - os transportes, no Brasil, caminham 
ern passo de tartaruga. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Levando-se em 
conta, Sr. Presidente, todos os custos, inclusive os custos de tempo, 
custo de perdas e custo financeiro, lembrando que para o usuário o 
objetivo é uma modalidade de transporte que otimize o seu negócio e 
não o transporte em si, foram estudadas todas as opções para di
versas categorias de carga. Foram admitidas as condições existentes 
e também condições melhoradas até níveis razoavelmente eficientes. 

Entre outras cois.as concluiu-se que: 
a) a ferrovia não competiria com a rodovia nos pequenos 

percúrsos; 
b) nas cargas de alto valor a rodovia compete com a ferrovia até 

2.000 km; nas de pequeno valor, essa distância chega até a 500 km; 
c) em condições melhoradas a cabotagem competiria com o 

transporte rodoviário além de 2.000 km, em média, dependendo do 
valor de carga. 

Note-se ainda, que o estudo datado de 1969, foi elaborado em 
termos de baixos preços de combustível. Hoje, as conclusões 
poderiam ser outras. 

Mas olhemos o Brasil, olhemos as nossas estatísticas: o 
panorama jâ distorcido. em 1964, com distribuição de 68% rodoviá
rio, 16% ferroviário e 15% hidroviário teve nos governos pós-re
volução a mesma orientação defeituosa agravando a anomalia no 
período 64-75, aumentando ainda mais a participaÇão. rodoviÚia, 
chegando a percentagens de 71.7% em 1975 contra 18.5% da ferroviá
ria e 9.7% da hidroviâria, e esses dados senhores, são de divulgaÇão 
do próprio GEIPOT. . 

Parece-nos claro que uma condição anômala foi mantida e 
incentivada. Anômala em termos de comparação com outrospafses e 
anômala em termos de e.<tudos encomendados pelo próprio Governo 
para as nossas condições. Parece-nos senhores·, que a verdade 
flagrante, batida, repisada e divulgada, deixou de ser privilégio dos 
técnicos do setor e dos integrantes da oposição e bafejou também os 
tecnocratas do Governo, com relação às propostas do II PND: 

• República anuiu a um Deputado de Mato Grosso, assegurou a sua 
sanção ao projeto de lei incluindo uma grande ferrovia, estendendo a 
Araraquarense, essa estrada J>liulista que nós queremos bem, até 
Cuiabá, até à Amazônia. Vemos nos jornais, todos os dias, que o 
GEIPOT já concluiu estudos - vou fazer um pronunciamento a 
respeito - para a construção de uma ferrovia ligando Corumbá a 
Miranda, o sul de Mato Grosso a Paranaguã; os jornais noticiaram, 
há poucos dias, a inauguração de um trecho da Central do Paraná, a 
ferrovia da Central do Paraná, prosseguimento do corredor de expor
tação. Os jornais noticiaram e noticiam todos os dias - porque essa 
estrada é custosa técnica e financeiramente, à Nação- a construção 
da ferrovia do aço, ligando os dois irmãos queridos, Minas e Espírito 
.Santo, para a exportação dos minérios, inclusive pré-elaborados. En
tão, quero dizer a V. Ex•, que, faz uma excelente análise do 
programa de transporte no mundo; da situação dos transportes no 
mundo, que o programa brasilciiro é bom e está atento à situação de 
insuficiência dos transportes ferroviários; mas nós não podemos 
abrir mão, e eu não abro mão no meu Estado, da necessidade de 
rodovias como a BR-60, que vai ligar Brasília à Cidade de BeÍa Vista, 
lá no interior, lá na fronteira do Paraguai. Estou de acordo com o 
discurso de V. Ex• no enfoque do problema ferroviário, mas quero 
esclarecer a V. Ex• que o programa de Governo é bom, 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e para enriquecê-lo ainda mais, podemos ler nos jor
nais de hoje, que ontem foi assinado um acordo na Inglaterra, pelo 
qual a Ferrovia do Aço terá mais 400 milhões de dólares, quase 5 bi
lhões de cruzeiros. 

E o II PND veio revelar então que, pelo menos em termos de 
planos e de projetos- como o Senador Lázaro Barboza falou ... 

Poderia lembrar a V. Ex• que, quando a Ferrovia do Aço foi 
anunciada, o projeto cru para ter um custo máximo de 5 bilhões de 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Ou de declaração de 
intenções ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- ... a intenção go
vernamental era alterar as tendências anteriores. E foi estabelecida 
então para 1980 u meta de 54% de transporte rodoviário, 32% 
ferroviário c 14% hidroviúrio. Pareceu-nos uma meta correta, 
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factível e coincidente com o pensamento geral dos técnicos do setor. 
Recebeu aplausos, inclusive da Oposição. 

Desta mesma tribuna, porém, tivemos a oportunidade de alertar 
·que as medidas governamentais eram tímidas e vacilantes, principal
mente quanto às ferrovias e hidrovias, que chegamos a batizar de fi. 
lhos espúrios do Ministério dos Transportes. 

I: necessário que se atente que a Rede Ferroviária Federal - é 
um dado importante- que representa 79% das ferrovias brasileiras, 
cabendo dos restantes 21%, 17% à FEPASA e 4% a administrações 
diversas. foi reduzida de 71 a 73 de 24.772 km a 24.119 km. (Anuário 
Estatístico IBGE-74, página 439- Anuário Estatístico REFESA). 

O número de locomotivas diminuiu de 1819 a 1741 no período 
71-73 (REFESA) e o número de vagões diminuiu de 53.259 a 51.889. 

A indústria nacional, com capacidgde de produção de 7 mil 
vagões anuais, só produziu 3.662 em 1974, a metade, portanto. 

Em contrapartida, a produção de caminhões de carga de 38.905 
em 71 foi para 14.232 em 74, registrando um aumento de 90% no 
período. 

·Esses dados, Senhores, só foram aqui ventilados por julgarmos 
que podem dar uma posição numérica, inquestionável e irrefutável 
da tendência do setor. Uma análise mais ampla, demonstra que no 
período 64-74 o transporte rodoviário cresceu a uma taxa anual mé
dia de II% a.a., o ferroviário a 12% e o hidroviário a 5% a. a. 

Adotadas as metas do li PND, é necessário que no período 
75-80 os índices de crescimento sejam 4,9% a.a. no rodoviário, 21% 
a.a. no ferroviário e, 17% a. a. no hidroviário. Analisada a mensagem 
presidencial relativa ao ano que se findou e, também, o orçamento 
da União para o exercício corrente, na área de transportes, podemos 
pesarosame~te, concluir que as metas do li PND não serão atingi
das, mantida a timidez das medidas atuais. 

É necessário que se entenda muito bem que as metas do II PND, 
em síntese, correspondem a alterar as taxas de crescimento do trans
porte ferroviário de 12% para 21% a.a.; no hidroviário de 5% para 
17% a.a.: e, no rodoviário, baixar de II% para 4.9 a. a. 

É bem importante que se esclareça que para se cumprir o 
programa do Governo é que essas taxas devem ser respeitadas. Não 
quer dizer que nós queiramos que esta taxa diminua, aquela aumente 
em detrimento desta. Estamos analisando friamente a programação 
do Governo e a realidade que estamos vivendo. 

Reconhecemos ser uma tarefa complexa e difícil, exigindo 
decisões corajosas e esforços supremos. Incluem, ainda, alterações 
em aspectos estruturais de setores de grandes dimensões e mudanças 
operacionais de dilicil equacionamento. 

Por exemplo: terá o Executivo condições de desacelerar os índi· 
ces de crescimento da indústria automobilística, atualmente em 20% 
a.a.? A indústria automobilística e suas satélites, a de autopeças, de 
pneus e outras são totalmente controladas pelas multinacionais, ou 
transnacionais, como queiram. Teria o Governo forças para reduzir 
suas taxas de crescimento? Teria condições, inclusive, cambiais, para 
suportar as pressões que seriam inevitáveis? São perguntas para as 
quais aguardamos respostas! , 

Voltamos a destacar a timidez das medidas. Sua Excelência, o 
Presidente Geisel, em sua mensagem ao Congresso, revela que os 
investimentos ferroviários atingiram o montante de 5 bilhões de cru
zeiros e na área rodoviário foram envolvidos recursos da ordem de 
6,2 bilhões de cruzeiros, portanto recursos maiores. Porém, estes 
números encerram um grande equívoco. I: que aos 6,2 bilhões da 
área rodoviária devam ser somados o investimento de 8 bilhões de 
cruzeiros relativos aos 80.000 caminhões produzidos e que 
representam um investimento dos seus compradores no transporte 
rodoviário. 

Um esclarecimento importante que devo acrescentar é que o 
cálculo do preço desses 80.000 caminhões, foi bastante baixo, para 
não dar margem a dúvida nenhuma. 

Essa consideração elevaria o investimento nu âreu rodoviária a 
6,2 + 8, ou seja, a 14,2 bilhões de cruzeiros contra 5 no ferrovillrio. 

Procurarei ser mais claro: o investimento ferroviário é destinado 
entre outros a estra·das, locomotivas, vagões. O investimento 
rodoviário é destinado só a estradas, porque os veículos que nela 
trafegam são investimentos de seus proprietários, isto é, investi
mentos dn iniciativa particular. 

Com.o pode o Governo esperar uma alteração nas taxas atuais 
de crescimento diante de uma realidade de 5 bilhões contra 14,2? 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

· O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com todo 
p.r.azer, Sr. Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARE!NA - AM)- Naturalmente, depois 
do discurso de V. Ex•, terei oportunidade de, em nome da 
Liderança, fazer as observações que entendemos necessárias à coloca
ção que V. Ex• está fazendo, mas queria observar que, na ordem de 
relacionamento, por conexão para esta soma que V. Ex• está exibin
do - soma aos investimentos· de estrada, os investimentos dos 
caminhões - nesta marcha, V. Ex• terá que adicionar o preço dos 
tomates que os caminhões levam e assim sucessivamente. Assim não 
é válido. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Veja V. Ex• que 
os meus nobres colegas, Líder Franco Montoro, Senador Roberto 
Saturnino, imediatamente discordaram. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Assim, V. Ex• teria que 
tirar os vagões das ferrovias. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Exatamente. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Continuando, 
Sr. Presidente. 

O orçamento para 76, como bem nos esclareceu o ilustre 
Senador Virgílio Távora, prevê investimentos de 10,8 bilhões em 
rodovias e previa 16,9 bilhões em ferrovias, e digo previa porque, em 
pronunciamento do· Coronel Júlio Gontiio. Assessor Especial do 
Ministro Dirceu Nogueira, publicado pelo O Estado de S. Paulo, de 
15-4-76, ficou clara a orientação governamental em reduzir de 16,9 
para II bilhões o investimento na área ferroviária. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB..:.... GO)- Perm.ite V. Ex• uma 
rápida intervenção? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Senador Orestes Quér
cia, a conexão feita pelo nobre Líder da ARENA, dos tomates 
transportados em caminhões, chamou-me a atenção outro fato: se 
conexão deve ser feita, será, naturalmente, a de somar os inv'esti
mentos rodoviários feitos pelo Governo Federal aos programas 
rodoviários dos Estados e Municfpios. 

O Sr. Roberto Saturnino (M D B- RJ)- Mui to bem! 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - ConseqUentemente, se 
o Governo Federal dispensasse, na sua previsão orçamentária, recur
sos de 16,8 bilhões de cruzeiros para ferrovias e I 0,8 bilhões para 
rodovias, mesmo assim estaríamos longe de chegar àquela defasagem 
de tendências há pouco anunciadas como sendo proposito do Gover
no, por causa dçs investimentos feitos pelos Estados e Municfpios no 
setor rodoviário e que não alteram, é óbvio, investimentos para 
implantação de ferrovias. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. Realmente, quando tratamos, nesta Casa ou no 
Congresso de maneira geral, de investimentos nos transportes, 
devemos levar cm conta que, no caso das ferrovias, o investimento é 
essencialmente do Governo Federal, que tem 80% dus ferrovias do 
País. 

' (< \'·\~' 
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O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Mais do que issCI, quase 
exclusividade. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Exatamente. 
Quando se fala em rodovias, temos que considerar os preços dos 
caminhões e ainda outro aspecto: as rodovias federais representam 
30% somente das rodovias de todo o País. Aliás, esse dado, que 
V. Ex•, com habilidade e inteligência citou, trago no meu discurso 
logo a seguir. 

Agradeço o aparte de V. Ex• 
Continuando, Sr. Presidente; 

Se novamente somarmos aos 10,8 bilhões governamentais a se
rem investidos em rodovias os 9,5 bilhões relativos a produção de 
caminhões, chegaremos a 20,3 bilhões de investimentos no setor ro
doviário; contra os 16,9 no setor ferroviário, que hoje já se acham em 
fase de redução para 11 bilhões, conforme a notícia que citamos, de 
O F~tado de S. Paulo. 

Como pode esperar o Governo que, com o dobro de investimen
tos em rodovias, o setor cresça menos em percentagem que o fer
roviário? 

É uma matemática que não conseguimos entender e, portanto, 
em nome do MDB, alertamos o Senhor Presidente da República con
tra os perigos proporcionados pelos alquimistas da estatística go
vernamental. 

Os pronunciamentos de Sua Excelência revelam uma clara ten
dência a favorecer o transporte ferroviário. Estaria sendo iludido 
pelos profissionais das estatísticas mirabolantes? Ou seria um mi
lagre da repartição dos trens dentro do milagre brasileiro? 

É preciso que fique muito clara a posição do MDB. Estudamos 
seriamente o assunto e, à luz dos números, tecemos críticas que têm 
por objetivo alertar as autoridades para que as medidas necessárias à 
correção das trajetórias sejam tomadas. Que sejam ainda corajosas e 
eficientes. Estamos procurando, através das críticas, colaborar para 
que os objetivos sejam alcançados. 

Existe ainda um outro aspecto que temos de demonstrar, a bem 
da verdade, e que, se levado devidamente em conta, coloca o Go
verno e suas anunciadas pretensões em situação ainda pior. 

Refiro-me, nobre Senador Lázaro Barboza, exatamente aos 
dados citados por V. Ex•, que deixam o Governo em situação ainda 
pior. 

Para isso, lembramos que a REFESA, órgão objeto da atuação 
do Governo Federal, representa 79% da rede ferroviária nacional, e 
que o DNER representa 30% da rede viária, cabendo os 70% aos 
DERs estaduais, isto se não considerarmos as estradas municipais. 
(JBGE-Anuário Estatístico) · ~ 

E os DERs estaduais não vão fazer investimentos? E o DERSA, 
no Estado de São Paulo, que anuncia a aplicação, só na Via Norte, 
de 2 bilhões de cruzeiros? 

Somados os investimentos dos DERs estaduais, DERSA, inves
timentos de compradores de caminhões e o investimento federal, po
der-se-ia admitir que o seu total deva atingir o triplo do investimento 
ferroviário. 

Senhores, pesarosamente podemos afirmar e reafirmar que as 
metas do II PND, infelizmente, não vão ser atingidas e que voltare
mos, tantas vezes quantas forem necessárias, a esta tribuna, para lem
brar os setores governamentais da timidez de suas medidas, compa
radas com as pomposas promessas anunciadas. 

Lamentavelmente, seremos obrigados a continuar assistindo à 
saída dos dólares para compra do petróleo, enquanto contamos com 
mananciais hídricos, muitos já transformados em hidroelétricas, 
aguardando os trens de ferro para consumir a energia que temos e 
que poderemos ter. 

Terminaremos nossa apreciação lendo trecho de um editorial de 
O Estado de S. Paulo, de 02-03-76, que se refere mais aos governos 
anteriores que ao atual, mas que, dadas as conclusões a que che· 
gamos com este estudo, pode se referir a todos: "~ pena que não 

exista entre nós um tribunal que possa julgar crimes dessa natureza 
praticados contra a nacionalidade" (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) -Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

Esta Presidência pede escusas ao nobre Senador Dinarte Mariz, 
pois não havia ouvido o pedido de palavra do Senador José Lindoso. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM. Como Líder, pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Naturalmente a Casa teria de ouvir, com acatamento e respeito, 
a palavra do Senador Dinarte Mariz. 

Eu não estava atento a que S. Ex• teria de falar, mas, sob o 
imperativo de fazer reparos ao discurso pronunciado, nesta tarde, pe
lo Senador Orestes Quércia, sou obrigado a fazer esses reparos, em 
nome da· Liderança e, log·o mais, teremos a honra de conhecer o pen
samento do nobre Senador do Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente, ouvimos um discurso, nesta tarde, numa tentati
va de análise do problema do transporte brasileiro, onde se teceram 
críticas à ação governamental, não só deste Governo, mas de todos 
os Governos da República, sobre a ênfase que se tem dado ao setor 
rodoviário em detrimento dos programas de construção de estradas 
de ferro. 

Nesta altura é fácil se levantar tais comentários. Não seria fácil 
contestar, no entanto, a frase do ex-Presidente da República e ex
Governador de São Paulo, Washington Luiz, quando dizia,.hâ trinta 
anos passados, que governar era abrir estradas. É que, dentro do nós
so quadro atual isso é facílimo de ser sustentado, numa visão parcial. 
Mas, pela evolução político-social deste País, percebemos que os Go
vernos anteriores não erraram assim, Sr. Presidente, não erraram 
assim, tão clamorosamente como se fez crer aqui, nes~a tarde. 

~ verdade que, para se julgar a ação administrativa, no caso co
mo este, do Governo ou dos Governos da República, precisamos co
locar, na linha de estudos, os fatores ou elementos de ordem socioló
gica, conveniências de natureza política, valores de ordem histórica, 
problemas económicos, para elaboração de uma ·visão de toda a reali
dade brasileira. Não podemos ficar, Sr. Presidente, em fórmulas 
simples da aritmética de Trajano, tão louvada pelo MDB quando se 
ocupa do problema da Educação, traduzindo, assim, ci símbolo do 
seu interesse pelo progresso na didática. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
breve aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Pois não, honra
me V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturníno (MDB- RJ)- Diz V. Ex• que o jul
gamento não pode ser simplista, feito exclusivamente à base de 
números, sem considerar características e peculiaridades. outras. 
Ocorre que a análise do Senador Orestes Quércia consistiu num con
fronto entre as intenções declaradas no II PND e a realidade que 
está sendo observada nos dias de hoje. Se as intenções declaradas 
eram de dar maior prioridade ao setor ferroviário, forçosamente essa 
prioridade se traduz em volume de alocações de recursos. Não há 
como fugir a esta lógica, nobre Senador: Só se concretiza uma priori
dade, na medida em que se aloca uma soma maior de recursos a este 
setor ao qual se atribui prioridade. Do contrário, a prioridade não 
passa de mera declaração de intenções porque, na hora de realizar, 
na hora de concretizar os objetivos, a prioridade se efetiva naquele 
outro setor que, na declaração de intenções, não merecia prioridade. 
Esse, o grande conteúdo do discurso do Senador Quércia que, a meu 
ver, é mais um dos discursos lrrespondiveis que a Bancada do MDB 
tem trazido a esta Casa. 
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O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Acredite V. Ex• que o mesmo não acrescentou 
absolutamente nada que possa perturbar a ordem dos raciocínios 
que pretendo fazer e as respostas objetivas que no decurso de minhas 
considerações darei ao Sr. Senador de São Paulo. 

. O Sr. Orestes Quérc:la (MDB- SP)- Permite~me V. Ex• um 
aparte? · · 

O SR. JOSt. LINDOSO (ARENA- AM)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- O discurso de V. Ex• é 
bem parecido com 1 programa de transportes do Governo, é cheio 
de poesia e com a absoluta falta de se colocar o pé na reaiidade.' . 
V. Ex•, pelo menos até agora, rião chegou, em nenhum aspecto, a 
contestar o meu discurso. Mas, para colaborar com V. Ex•, com o 
exercício mental que faz V. Ex•, eu poderia lembrar o seguinte: a 
nossà~ queixa, a nossa reclamação foi fundamentada; a nossa crítica 
está estabelecida sobre o II PND, que fez uma projeção, uma progra-

Descubro em V. Ex•, no entanto, uma gene.rosidade imensa, 
uma generosidade amazónica, em detectar nesse discurso, críticas e 
colocações tão positivas a ponto de considerar tal discurso irrespon-
dível. · 

Eu dizia, Sr. Presidente, que não poderemos julgar a política de 
transportes sem acompanhar a evolução .do nosso processo de civili
zação, de desenvolvimento. 

Por que; Sr. Presidente, Srs. Senadores, não desenvolvemos um 
programa ferroviário e demos, ao contrário, ênfase ao programa 
rodoviário? 

Seria essa a primeira colocação para a resposta ao discurso. 
Essa colocação, pela sua natureza, está liberta das preocupações 
ligadas ao volume de inversões, para se deter na apreciação da polí· 
tica inspiradora desse trabalho e que vai fornecer explicações. 

O tema não é conseqUentemente de ordem técnica. O tema é al
tamente político, ou melhor, de geopolítica. Está na ordem maior do 
pensamento, pois, a questão técnica seria um inventário de ele
mentos e não a elaboração de juízos para a decisão. 

Sr. Presidente, a colonização e o desenvolvimento do País se fez 
na orla Atlântic~. Os grandes centros de produção se situaram pró
ximo à costa Atlântica e, por isso mesmo, a movimentação de carga 
se f~z preferencialmente através da via marítima. 

Nós não tínhamos por. que rumar para o Centro-Oeste ou o 
Planalto, Sr. Presidente, hã vinte anos atrás, em caminhos de ferro. 
Economicamente isto seria um disparate. Não tínhamos, como acon
tece nos Estados Unidos- que tem a felicidade de ser um País que 
conta com dois Oceanos, o Pacífico e o Atlântico - duas orlas 
marítimas a unir, no processo civilizatório. ·A visualização geográfica 
não favorecia outra política, se não a que adotamos. Por isso, eu 
digo; nós não poderemos julgar, com a simplicidade de quem deseja 
fazer exercícios de Oposição, esse fato tão importante na interpre
tação do nosso crescimento. 

Teríamos que atender ao imperativo de transportar cargas oride 
elas existiam e para onde existiam mercados. Elas existiam nos 
centros que estavam à costa Atlântica e se destinavam para centros 
também plantados na orla marítima. O Brasil central tinha 
significação demográfica e económica muito débeis. 

O grande desafio estaria preliminarmente então, na penetração 
do Oeste brasileiro. A operação rumo Oeste, que já foi objeto, anos 
atrás, de manchetes d~ jornal ou revista com força de mensagem 
imperativa para a nossa História. 

Todos nós quando louvamos· o Presidente Juscelino 
Kubitscheck por construir Brasília no Planalto Central, estamos per
cebendo de que precisávamos nos libertar da filosofia do caranguejo, 
como já'observara certo sociólogo, e ganhar, portanto, na repetição 
nacional dos feitos das Bandeiras, o interior do Brasil. Conquistá-lo, 
despertar as suas. potencialidades económicas, colocá-lo nas 
perspectivas de integração nacional. 

Reconhece-se e é óbvio isso, que os transportes para grandes dis
tâncias devem ser, por via ferroviária porque, tanto mais distância 

mação. Pela programação, pela projeção, foi estabelecido que, em 
1980, a meta seria de 54% de transporte rodoviário, 32% de ferroviá
rio e 14% de hidroviârio. Portanto, nós da Oposição, e todos os técni
cos no setor, achamos que estava boa a programação do Governo, 
porém, demonstramos que, para serem adotadas as metas dq II 
PND, é necessário que no período de 75 a 80, os índices de 
crescimento sejam de 4,9% no rodoviário, 21% no ferroviário e 11% . 
no hidroviário. E demonstramos que deverá haver uma transforma
ção no ritmo de desenvolvimento do transporte ferroviário de 12% 
para 21 %; no hidroviário, de 5% para 17%, e, no rodoviário, deverá 
baixar de II% para 4,9%. Demonstramos ainda que, através da rea~ 
!idade da industrialização de caminhões e da programação do 
Governo, essas metas não· se~ão ·atingidas. Portanto, ou V~ Ex• 
concorda em que o. MDB tem razão na crítica, ou responde a ela:· 
Poesia é muito. bonita no papel. A realidade nacional necessita, efeti
vamente, é de trabalho, d~ desenvolvimento e disposição. · 

' ·~ .. 
O SR. JOS~ LIND.OSO (ARENA - AM) -Sr ... Presidente, 

Srs. Senadores, efetivamente, um pouco de cultura da História, de d~- ·. 
dicação ao estudo da nossa evolução política se impõem, por vezes; 
mas, desgraçadamente, quando se interpreta. a História deste País 
para explicar a realidade do momento e fazer as colocações exatas, 
ainda se tem isso como poesia, como se poesia, Sr. Presidente, não 
fosse, realmente, alguma coisa fundamental para a vida de quem é 
gente. ·' 

. Prossigo, Sr. Presidente, porque as respostas serão dadas na pro
porção de desenvolvimento de nosso pronunciamento. Como a 
primeiracolocação desejo que, dizer não estando com-o prapósito.de 
eximir de ·responsabilidades os presidentes da. Velha, d.a.Nova· e da 
Novíssima Repúblicas, estou, simpÍesmente,. mostrando gue, em 
torno desse problema do desenvolvimento do transporte, não houve 
nada feito de afogadilho. Houve efetivamente, uma política de "tran's
porte, planos aprovados, inclusive pelo Congresso Nacional e que 
repousaram na realidade sócio-económica dos momentos históricos 
em que foram elaborados. ~ preciso, portanto, que se atente para 
esse fato: a cada fase do processo evolutivo da Nação, nós deveremos 
mobilizar estes ou aqueles instrumentos para alcançar a realização 
do Poder Nacional. Obscurecer essa perspectiva, através do tempo e 
do espaço, Sr. Presidente, é não ter aquela visão de estadista que há 
de se ter, para compreender e dirigir esta Nação que não pode, 
absolutamente, ficar ao juízo de pigmeus, na base daquilo que, no 
momento, parece ser a verdade, quando esta tem outros 
fundamentos. 

Demonstrado, Sr. Presidente, que esse imperativo da política 
brasileira, relativamente ao transporte, se ateve à primeira realidade 
sócio-económica e que justificou o sistema de transportes nas costas 
brasileiras, passamos, então, a um segundo capítulo, que é o da 
conquista do Oeste, c que foi feita através da estrada, Sr. Presidente; 
foi feita através das rodovias. 

E por que não foi feita através das ferrovias? Porque, Sr. 

a percorrer, os custos serão proporcionalmente mais bar.!ltos. Exato, 
Sr. Presidente; há dez anos o que tínhamos, aqui, no Planalto? 
Planaltina? Não sei da geografia de Brasília nos seus detalhes. Mas 
sei que, aqui mesmo, havia sítios esparsos, melancólicos, sem 
nenhuma potencialidade económica. Goiânia não existia, há vinte 
anos. Como, então, Sr. Presidente, sem se considerar essa evolução 
de ordem histórica, esse processo globalizado se chega ao Senado, no 
simplismo de quem quer fazer exercícios, sem suportes da Sociologia 
e da História c se faz, uma crítica acerba, como se estivesse tudo 
errado e todos esses planos fossem imprestâvcis? 

Presidente, era a estrada a ferramenta necessária para a integração. 
Eram as estradas comandadas por um imperativo de ordem polrtica, 
de afirmação de sobcraniu que se justificavam. O Brasil comple
tuya, assim, o seu processo de integração, usando a estrada. Isso iria 
gerar economia, desenvolvimento. 

I 



-151-
Serâ isso poesia, Sr. Presidente? Poesia sim, a eterna poesia de 

compreender um País grande e de pretendê-lo realizar nas suas 
O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Importa! V, Ex• 

vai ver que importa. 
dimensões de grandeza. · 

Pois bem 1 Essu fase foi realizada. Tivemos a mudança da 
Capital para o Centro do País, para o Planalto Central. O Planalto 
Central teria que ter a integração política, pela via rodoviária com 
todas as Capitais brasileiras. Projeto eminentemente polrtic~. de 
natureza civilizatória, no propósito de posse, de ocupação, de 
a firmação da soberania brasileira. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ) - ... o MDB tem dito 
~. na realidade, irrespondível, e a Bancada do Governo tem que re 
correr a outros estratagemas. V. Ex• está querendo agora justifica1 
aquele rodoviarismo excessivo dos.últimos 10 anos, com o argumen
to da ocupação do Oeste, da interiorização da economia e da ocupa· 
ção do território nacional. Muito bem, nobre Senador. Se V. Ex• fi. 
zcr um cálculo grosseiro, da localização da tonelagem/km transpor
tada neste País, vai certamente- aposto com V. Ex• - verificar 
que 80% ou mais dessas toneladas/km estão localizadas no triângu
lo Rio-São Paulo-Belo Horizonte, somadas ao que se realiza no 
Estado do Paraná, no Rio Grande do Sul e no eixo Rio-Bahia -
digamos assim. Seguramente- posso afirmar a V. Ex•- mais de 
80% do transporte terrestre, vamos até eliminar o marítimo, está 
localizado nessas regiões. Ora, nobre Senador, essas regiões já estão 
integradas_na economia nacional hã muito mais de dez anos. Já têm 
uma densidade de tráfego que justificaria a ênfase ferroviária hã mui
to mais de dez anos. Por conseguinte, é absolutamente injustificável 
que nestes últimos dez anos, ao invés de se construirem ferrovias de 
que realmente essas regiões estão carentes, pois essas rodovias estão 
sendo absolutamente necessárias para uma racionalização, para uma 
economia melhor dos transportes nessas regiões, se insista ainda no 
rodoviarismo excessivo que tanto temos criticado aqui, ultimamente. 
De modo que, nós não criticamos a rodovia pioneira, em absoluto 
Reconhecemos que ela é necessária, com exceção da Transamazôni· 
ca, sobre a qual quem pode aqui falar melhor do que nós é o Senador 
Evandro Carreira, hoje ausente. Mas, tirando a Transamazônica, 
posso garantir a V. Ex• que nenhum Senador do MDB jamais criti· 
cará uma rodovia pioneira de ocupação de uma·região do Centro
Oeste ou do Planalto brasileiro. Mas, o que se critica, é que naquelas 
regiões, onde não se trata mais de integração e nem de pioneirismo, 
não tenham sido feitos os investimentos ferroviários que, seguramen
te, há dez anos, poderiam ter sido iniciados. 

Fez-se isso, Sr. Presidente, e já agora, hã poucos dias, quando 0 
Senhor Presidente da República abria, para uso, com a ressalva de 
que o fazia em condições precárias, porque se construíra e se 
colocava em serviço uma das estradas de construção mais difíceis do 
mundo, a BR-319, nós realizávamos a integração, por via rodoviária, 
da última Capital brasileira, ao Planalto Central. Manaus se ligava a 
todos os chãos do Brasil 1 

As estradas não correm sobre o asfalto tranqUilo, Sr. Presidente. 
Há estradas de barro, há estradas cheias de dificuldades, mas hã 
caminhos para Brasília e há caminhos que unem o Brasil dentro 
daquilo em que a Revolução se propôs a completar, aquela aspiração 
maior de ocupação de território e de integração nacional. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - AM)- Permito, assim 
que concluir o meu pensamento. 

Falou-se aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de que obras 
faraónicas, como a Transamazõnica e a Ponte Rio-Niterói, tinham si
do construídas, quando não se construiu uma estrada de ferro de 
determinado ponto a dc;terminado ponto. Pois bem. O que significa 
essa Transamazõnica? Significa a consciência dos brasileiros deste 
século, de integrar a maior planície da América do Sul dentro da 
comunidade económico-social deste País. t: uma estrada eminen
temente política, com grandes repercussões sócio-económicas, e que 
se traduz como a afirmação da nossa soberania. 

t: muito ~om ouvirem-se os discursos inflamados daqueles que 
se sentem, multas vezes, num exagero de perspectivas ou numa dimi
nuição do nosso próprio valor perante o mundo, que sentem que a 
Amazônia pode estar ameaçada pela cobiça internacional. Mas 
quando o Governo sai para realizar o trabalho de afirmação da 
soberania brasileira, naquelas paragens imensas, cheias de águas e de 
verde, mas que são tão importantes para a nossa grandeza histórica 
e continental, então pretende-se apoucar a obra, taxando-a de 
faraónica. Tem que ser faraónica, acertemos o termo. Para um Brasil. 
do tamanho que é este Brasil, com a grandeza que a ele queremos 
dar, com um povo que aspira a realização perante a história de uma 
mensagem de paz e de justiça, têm que ser, ralmente, obras desse por
te. Não se pode, absolutamente, fazer outra coisa para ser digno da 
grandeza deste País. 

Não é assim que se critica este Governo, não é assim que se cri ti· 
ca essa Revolução. Por que? Porque ela se propõe realmente a ser dig
na das dimensões deste País, a realizar nestes tempos, com o mesmo 
arrojo, a mesma tenacidade que os nossos antepassados nos ensina· 
ram, quando, pelos caminhos dos Bandeirantes, dilataram as nossas 
fronteiras, arredando os espanhóis para além dos Andes, a realizar a 
história em dimensões maiores. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Agradeço o apar
te de V. Ex•. Ele me entristece profundamente, porque V. Ex•. apre
tender socorrer o nobre Senador por São Paulo, ... 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Está socorrendo V, Ex•, 
que não está respondendo nada. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM) - ... com a grande 
autoridade de V. Ex•. revela-se, subordinado ao tecnicismo que colo
ca a sua intervenção, um homem sem maiores ambições cívicas, um 
homem que só vê o Brasil naquele triângulo demarcado pelo 
progresso e que esquece que neste País, com recursos limitados e o 
Brasil, já desenvolvido naquela altura, necessitaria, de ·mobilizar os 
recursos que tem mobílizado através desses últimos quinze anos, 
para conquistar o Oeste e a Amazônia. Lamento que V. Ex• não te
nha ainda se apercebido da importância da Transamazônica 
articulada com a BR-319, essa Transamazônica que nos dá. acess~ 
por um de seus braços agigantados ao Acre, libertando-nos, portan
to, dos confinamentos. t: a essas estradas que o M DB está negando 
os valores de civilização e de conquista econõmica e que estão 
possibilitando o encaminhamento do braço do Centro-Sul para as 
terras do Acre, parn as terrns da Amazônia, portanto, possibilitando 
o desenvolvimento daquelas áreas. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- V. Ex• permite, ago
ra, nobre Senador? 

O SR.JOStLINDOSO (ARENA-AM)-Ouço V. Ex• 

Impõe-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se façam as coloca
ções dentro das grandes linhas de grandeza do País que não é um 
País qualquer, é o Brasil. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Realmente V. Ex• 
não respondeu as contradições apontadas o1o discurso do Senador 
Orestes Quércia, entre as intenções declaradas no II PND e a realida
de das realizações do Governo neste c no ano passado. Mas, isto não 
importa. Sabemos que muita coisa do que ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM)- Ouço o aparte de 
V, Ex• · 
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derando as grandes distâncias e a ocupação com o desenvolvimento 
do Pais. 

desempenho do PB, q~nndo a conjuntura internacional possibilitou 
isso. Está, Sr. Presidente, no atual desempenho, quando se tornaram 
negativos aqueles fatos internacionais pela pressão do problema do 
petróleo e dos problemas inflacionários do mundo todo. Mas 0 
milagre brasileiro está, sobretudo, na fé que o nosso povo tem n'os 
seus destinos, Sr. Presidente, mas nos destinos de grandeza, nos des
tinos, que podem ser visualizados pelos estadistas da República que 
se empenham na construção deste País, para que ele realize como eu 
já disse, a sua mensagem de paz e de justiça no mundo, na ~firmação 
da sua soberania e da sua destinação histórica. (Muito bem! Palmas.) 

Na Mensagem do Senhor Presidente da República- página 27 
-Sua Excelência informa, sobre o setor de ferrovias: 

"Os investimentos ã'tingiram o montante de CrS 5 bi
lhões - quase o triplo do de 1974 - e buscaram recuperar, 
melhorar e expandir o sistema ferroviário brasileiro, já no pri
meiro ano de execução do Programa de Desenvolvimento 
Ferroviário, que abrange o período 1975-1979. 

A ampliação da frota, para atender sobretudo aos pro
gramas de corredores de exportação e de apoio à siderurgia, 
teve prosseguimento com a contratação, junto à indústria 
nacional, de 14.100 vagões e 40 trens-unidades elétricos, 
tendo sido recebidos, em 1975, I 02 locomotivas e 3.467 
vagões. 

Foram remodelados 1.801 km de vias permanentes, 
sendo entregues ao tráfego os trechos Apucarana-Ponta 
Grossa (331 km) e ltapeva-Ponta Grossa (209 km), além 
da remodelação total dos trechos Ponta Grossa-Curitiba e 
Santa Maria-Cruz Alta. 

Cumpre ainda salientar o prosseguimento acelerado da · 
construção da Ferrovia do Aço, no ramal Belo Horizonte
ltutinga-Volta Redonda. A movimentação de material já 
atingiu 18 milhões de m3." 

Com a informação da Mensagem, Sr. Presidente, temos que 
lrticular aquilo que está previsto pelo II Plano Nacio.mal de Desen
{Oivimento que dá ênfase ao crescimento do setor ferroviário, de 
110do singular. 

A critica foi baseada na futurologia. Nega-se antecipadamente a 
Jossbilidade de ser cumprido o previsto no II PND. Não sei, Sr. 
Presidente, se o nobre Senador por São Paulo tem possibilidades de 
aboratório, de estatística para fazer futurologia. Não sei se S. Ex• 
:stá somente devaneando na base da simplicidade meio misteriosa 
:las ciganas, quando põem cartas para ver o futuro. Nega S. Ex• a 
.·ealização das metas do Plano Nacional de Desenvolvimento, que 
:em ainda quatro anos pela frente; nega, totalmente, isto, quando 
1ós estamos no primeiro ano de vencimento deste Plano que é de 75, 
79 a 80. 

Ora, Sr. Presidente, está no conhecimento público, neste 
11omento, pelas declarações do Senhor Presidente da República, que 
um dos objctivos nossos, na busca de cooperação financeira, de 
:apitais estrangeiros e de tecnologia, é dar recursos para a siderurgia 
: a ferrovias. O MDB está apresentando criticas à base daquehis 
providências que, por um imperativo de ordem de evolução do nosso 
processo económico social, já está sendo enfrentado pelo Governo 
com o desenvolvimento de um Programa Rodoviário Nacional. 

· · .• , O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARÉNA- RN. Pronuncia o se; 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quantas vezes tenho ocupado esta tribuna para falar sobre o 
Nordeste, e hoje, é das vezes que falo com o coração sangrando, pois 
estou chegando do meu Estado e tive a oportunidade de caminhar 
pelo sertão e avaliar o sofrimento daquela gente. Quando tudo 
indicava que teríamos um ano economicamente tranqUilo; quando as 
semeaduras tinham sido feitas e a chuva tinha chegado; quando ci 
tratamento da lavoura estava realizado; quando parecia que a mão 
do sertanejo estava estendida para recolher, pela compensação do 
seu trabalho, a colheita da semeadura, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nesta altura desaparece a chuva, o clima se modifica e 
tudo se perde. Então, na minha região, no Seridó, e em outras partes 
do Estado, verifiquei o desespero do homem que trabalhou com fé e. 
que, agora, está diante de uma situação de penúria, de sacrifício e, 
sobretudo, merecendo o amparo do Poder Público. 

Sr. Presidente, isto é a continuidade do que significa o Nor
deste; é a teimosia do homem contra a natureza, é o trabalho per
manente, confiando em dias melhores e, quando ele não tem outra 
co!sa para atrapalhar o seu progresso e o seu desenvolvimento, a pró
pna natureza lhe nega aquilo que tão bondosamente distribui 
noutras regiões. Vem o clima e sacrifica tudo. 

Quero, daqui, fazer um apelo ao Ministro Rangel Reis, que visi
tou recentemente aquela região e encontrou-a, realmente, numa fase 
de esperanças e até de euforia. Hoje, após de um espaço de tempo tão 
curto, se voltar a visitá-la encontrará um povo desiludido e sofrido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o problema do N ardeste, que 
vem secularmente sendo discutido, que gira 90% em torno da ques
tão cli~ática, ainda não mereceu, ao meu ver, uma pesquisa de 
profundidade, que apontasse o caminho certo para uma solução 
humana. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Com muito 
prazer. 

Não estamos, portanto, diante de nenhuma novidade. A 
novidade que se poderia ressaltar, ao ensejo deste discurso, é que 
:sses serviços de ferrovia, que estavam, antes, abandonados, foram 
·ecuperados e estão se'ndo ordenados, racionalizados pela ação dos 
Jovernos Revolucionários. 

Falou-se, Sr. Presidente, em tom de crítica, de certa jocosidade, 
le que a Transamazônica seria, como a ponte Rio-Niterói, que é 
1ma ponte também com justificação de ordem pol!tica, porque se 
JUeria organizar, como se fundir um grande Estado, reunindo a 
Juanabara ao antigo Estado do Rio de Janeiro, dentro de uma 
mposição geopolítica, coisa que nem todos entendem e que alguns 
Jensam que é poesia quando, por vezes, não entendem nem mesmo 
Joesia de cordel. Sr. Presidente, essas realizações explicadas pela 
:eopolitica, inspiradora da linha de ação nacional dos Governos da 
~evolução, sujeitos a uma administração planificada, revelam para o 
Jovo brasileiro um milagre. O milagre brasileiro, Sr. Presidente, é es· 
c que nos faz estar alerta e conscientes da nossa presença no 
nundo; o milagre brasileiro, que a Re•tolução suscitou, não está 
implesmente nos fndices de êxito das nossas exportações e do nosso 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Ao testemunho que 
V. Ex• traz à Casa sobre a difícil situação que atravessa a zona 
sertaneja do Nordeste, quero acrescentar o meu próprio, porque tam· 
bém estou chegando, esta semana, do interior de Pernambuco; em 
especial da região do alto sertão, trago alguns elementos para que 
esta Casa tome conhecimento da angústia do homem nordestino. 
Terei a oportunidade de usar a tribuna deste Senado, na próxima 
semana, a fim de apresentar novos informes, acrescendo assim 
àquele clamor, que muito de perto ouvi dos nordestinos, em especial 
do pernambucano. Compartilho, desta maneira, -:om o apelo que 
V. Ex• faz, no. sentido de que sejam tomadas as providências para 
minorar a situação pela qual atravessa a região nordestina com rela· 
ção a atual estiagem. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que vem testemunhar a grande ameaça que pesa 
sobre o Nordeste, nesta hora. 

r 
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Inegavelmente, Sr. Presidente, existem reg1oes em que a 

colheita será benéfica. A pertencente ao litoral está sendo beneficia
da com ch.uvas. Mas, o .sertão, aquela região mais alcançada pelo 
Polígono da Seca está, não só ameaçada nesta hora, mas desesperada 
pelo sofrimento dos seus filhos e, sobretudo, pela negativa da 
própria natureza, quando, talvez, com duas ou três chuvas, a 
.colheita fosse· assegurada e tiv'éssemos realmente um ano benéfico 
para aquela população. 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu que o problema nordestino vem 
sendo discutido secularmente. E, ainda criança, lembro-me de uma 
frase que ainda hoje é repetida pelos sertões norte-rio-grandenses e 
por todos aqueles que habitam o nosso Nordeste. Quando, no tempo 
do Império, uma grande seca assolava a nossa região, o Imperador 
teve uma frase, na ocasião em que apelavam para recursos evitando 
que se sacrificasse de fome uma população. Ele disse que preferia 
vender a Coroa, mas não permitia que os nordestinos morressem de 
fome. 

Sr. Presidente, ainda hoje estamos trabalhando, lutando, 
pensando com imaginação para ver se descobrimos uma forma de 
evitar o sofrimento do nordestino, na época da seca. Tenho a 
impressão de que o argumento que encontrei, durante tantos anos 
vividos na região mais seca deste País, que é a minha região, o Seridó 
do Rio Grande do Norte, é um caminho válido. 

Quando a população se multiplica no Nordeste, não podemos 
mais pensar em frentes de serviços, elas que, secularmente, vêm 

. demonstrando a ausência do aproveitamento do esforço, durante · 
. aquefe período, .sendo antieconômicas. Poderíamos hoje,. apelar 

para· o Governo no sentido d~ que atendesse ao homem do interior, 
ao flagelado, nesta hora, dando serviço ·na sua própria residência, na 

. s~a própria profissão. Se ele é agrjcultor, o Governo daria serviço na 
·sua agricultura, preparando a. terra, empreganda o seu esforço e. o 
seu trabalho nas cliversas modalidades que o ambiente económico 
lhe propicia. Assim, evitaria as frentes de serviço, hoje,. sem dúvida 
nenhuma, desmoralizantes para nós, sob todos os aspectos: 
economicamente, não tem sentido; socialmente, totalmente condená· 
vel, pois tira o homem do seu lar para lhe oferecer trabalho bem 
distante, sempre com um salário minguado, e o homem fica 
passando fome na frente de serviço e a família em casa. Tem de 
economizar aquele minguado salário que recebe, utilizando um 
pouco para enganar a sua fome, pensando nos filhos e na mulher que 
deixou, para, no fim de semana, levar alguma coisa em benefício 
daqueles qué tambéin estão passando fome. Trabalh~ndo o flagelado 
em sua casa, ele teria condições demanter a sua família, dividindo · 
com todos os ganhos do seu traba!ho. · 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho a impressão de que. 
seria a única maneira de resolver o problema da seca, pois há 
quarenta e sete anos tenho inclinado meu pensamento na busca de 
uma solução para esse mal. 

serviço na atividade que ele exerce. Posso garantir que se tor~aria 
muito mais económico para o Governo e, além de outras vantagens, 
traria a segurança da retribuição do gasto feito, pois, sem dúvida 
nenhuma, o trabalho empregado no preparo da terra, quando as chu
vas voltassem, daria oportunidade de fazer uma semeadura muito 
maior e o Governo, através da produção receberia a retribuição do 
dinheiro gasto durante aquele período, o que não acontece hoje, pois 
não é possível pensar em.qualquer realização, com carrinho de mão e 
picareta, na frente de trabalho, fazendo estradas que não têm 
nenhum sentido quando chegam as chuvas. 

Aqui fica o meu apelo ao Ministro Rangel Reis, ao Governo e a 
todos nós, nordestinos, para que nos unamos numa frente de estudos 
que leve ao Governó uma solução que seja realmente definitiva, para 
que a nossa geração possa, efetivamente, transferir às outras gera· 
ções pelo menos um pouco de confiança no futuro, porque o pior da 
seca é quando ela faz chegar à desilusão, ao desânimo, ao desespero. 

O homem, tendo a certeza de que não lhe faltará o trabalho na 
hora precisa, estará sempre animado e forrado da convicção de que 
poderá con~ar não só com o apoio mas com aquilo de que mais 
necessita para a manutenção sua e de sua família. 

Esta eram as ligeiras palavras que queria pronunciar, nesta 
tarde, e não poderia deixar de fazê-lo, Sr. Presidente. porque, 
chegando como estou do Rio Grande do Norte, nesta hora, depois 
de assistir ao que assisti, gostaria de trazer, em primeira mão, o meu 
testemunho, na certeza de que também os pernambucanos, os 
paraibanos, os piauié:nses e os baianos estão sofrendo, inclusive o 
cearense, que sempre foi uma espécie de "dono das secas", porque, 
quando se fala em seca no Nordeste, o primeiro Estado que se cita é 
o Estado do Ceará .. 

Assim, deixo aqui o meu apelo ao Governo e aos meus patríCios 
do Nordeste para que nos unamos num estudo de profundidade, 
para oferecer ao Governo uma solução para esse problema que 
secularmente aflige a nossa gente nordestina, os nossos irmãos do 
Nordeste. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
· p~lavra ao nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. Pronuncia · 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Aqui, nó Senado, algumas vezes, tenho tratado de as~untos emi· 

nentemente populares. . 
Recentemente, quando um grêmio recreativo de escola de 

samba, ou mais precisamente a Escola de Samba Beija-Flor, de Niló· 
·polis, venceu o campeonato, no Rio de Janeiro, fixei a idéia de que 
toda vibração popular teria de ter ressonância em uma Casa onde 
têm assento representantes do Estado. 

Não senti o menor constrangimento em registrar a ocorrência, 
como de outra feita o fiz em relação ao grande pianista e arques· 
trador Sérgio Mendes. . Temos discutido tanto, solicitado e gritado por soluções 

humanas, pedindo, inclusive, ao Governo a construçãÓ de barragens 
que dariam oportunidade de se fazer irrigação, o que seria, sem dúvi· 
da nenhuma, uma das formas de melhorar a produtividade da 
Região. 

Qualquer cerimônia no trato desses assuntos pode resvalar 
para a hipocrisia. E o tratando com seriedade, dando conta do júbilo 

. da massa popular, o Parlamentar estará cumprindo com o seu dever. 

Pergunto-me se, realmente, apenas uma porcentagem signifi· 
cante da população é abrigada nesse trabalho. Creio - e até 
estimulo - que, colocadas todas aquelas barragens capazes de 
produzirem no Nordeste, com as obras complementares feitas, 
teríamos capacidade, talvez, de abrigar apenas dois ou três por cento 
de sua população. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sabemos que seca signifi· 
ca desemprego total. Pergunto se aquela outra população seria capaz 
de se beneficiar com a produção daquela porcentagem que está 
encarregada, pelo seu trabalho, de levar alimento àquele outro setor 
que estú desempregado. Não, Sr. Presidente! Estú se vendo que é 
uma necessidade para a produção local, mas não é uma solução para 
a seca. A solução para a seca, hoje, seria assegurar ao trabalhador o 

Agora, assomo à tribuna para exaltar a personalidade de um 
homem do rádio e da televisão, a quem aprecio de longa data e de 
quem sou amigo e admirador. Trata-se de Aérton Perlingeiro, que 

. vai, dentro em breve, atingir a invejável marca do milésimo progra· 
ma de televisão diretamente por ele apresentado. 

Pioneiro do gênero da comunicação através do vídeo, esse ilus· 
tre homem- que também é do meu Estado- ao que sei, tem dado 
muito mais do que recebido, e não raro sua aparição conota um con· 
teúdo de benemerência. Muitas entidades assistenciais, hospitalares e 
culturais receberam a ajuda da mão amiga desse notável apre· 
sentador. 

Expresso, nestas palavras, toda a minha admiração. E, ao fazer 
antecipadamente o registro da grata efeméride do milésimo pro· 
grama, cumprimento Aérton Perlingeiro afetuosamente, estendendo 
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Com estas ponderações, Sr. Presidente e Srs, Senadores, aqui 

fica, em termos de patriótica advertência, o nosso apelo aos responsâ
veis pela nossa política de transportes, para que seja restabelecido o 
ritmo de construção desses trechos rodoviârios e, assim, cumpridas 
as promessas oficiais inicialmente apontadas neste discurso. E praza 
a Deus que na Mensagem Presidencial do próximo ano jâ possa ele 
incluir, nos totais atinentes às metas atingidas, tanto a conclusão em 
revestimento primãrin do trecho Sena Madureira-Cruzeiro do Sul 
quanto a restauração do trecho que liga a Capital do Estado à cidade. 
de Sena Madureira. (Muito bem!) 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Não desejava dialogar, 
porque sou cumpridor do Regimento. Estou, apenas, reclamando 
contra o Regimento e não sou o primeiro a fazê-lo. Mas, gostaria de 
dizer a V, Ex• que, quando foi concedida a palavra ao Senador 
Helvídio Nunes, era exatamente 15 horas e 20 minutos, pois marquei 
no meu relógio e foi testemunhado, aqui, pelo Deputado Nabor 
Júnior, que estava ao meu lado. Não me consta que o -Expediente 
possa ser prorrogado antes das 15 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - V. Ex• hã de 
·'verificar que, segundo o relógio do Plenârio, faltava, realmente, 5 mi
nutos. O relógio de V, Ex• não é o que prevalece; e sim o do 
Plenário, e não era possível conceder a palavra, por 5 minutos, para 
pronunciar discurso cuja extensão a Mesa desconhecia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional estã convocado para uma 
sessão conjunta a realizar-se hoje, sexta-feira, às 18 horas e 30 
minutos, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à aprecia
ção do Projeto de Lei n9 13, de 1975. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. P.RESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Adalberto Sena, para uma questão de 
ordem. 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB - AC. Para uma questão 
de ordem.)- Sr. Presidente, encaminho à Mesa um protesto por ter 
sido preterido, contra o Regimento, na ordem das inscrições, pelo 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência es
clarece ao .Plenário que a palavra fo·i dada ao Sr. Senador Helvídio 

· Nunes, de acordo com o art. 16, item VI, que diz o seguinte: . 

"Art. 16. O Senador poderá fazer uso da palavra: 

VI - para comunicação inadiável, manifestação de 
aplauso ou semelhante, homenagem de pesar, justificar 
proposição, uma só vez, por lO (dez) minutos, na prorroga
ção da Hora cio Expediente (art. 183, §§ 39 e 79)," 

De maneira que não houve, absolutamente, preterição a direito 
de nenhum dos Srs. Senadores. Esta é a norma regimental a ser segui-
da. · · · 

Se o nobre Sr. Senador Adalberto Sena se sentiu preterido, não 
devia se queixar da Mesa, e, sim, daqueles que têm a prerrogativa de 
falar, independente de inscrição, inclusive o Líder do_ partido de 
S. Ex• 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)-. Sr. Presidente, .. , 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Precis.o lembrar a 
V. Ex• que o Regimento não permite dialogar com a Presidência. 

O Sr.,Adalberto Sena (MDB- AC)- Não estou dfalogando; 
estou calado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Mas V. Ex• ten
tou. De maneira que não cabe a V. Ex• a palavra neste instante. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Pensei que V. Ex• tives
se acabado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Mes.mo que eu 
tivesse acabado, V. Ex• não podia pedir a palavra, sem justificar pa
ra que fins faria uso dela. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Novamente, eu ia pedir 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - V, Ex• há de 
manifestar qual o dispositivo regimental que não está sendo cumpri
do, para pedir a palavra pela ordem. 

Então, foi dada a palavra ao Senador Helvídio Nunes, dentro 
do Regimento, porque, no Expediente o orador tem meia hora para 
falar. Logo, não podia, dentro dos 5 minutos, conceder a V. Ex• 30 
minutos; 

Acredito que V. Ex• fez essa reclamação, talvez, porque eu seja 
o substituto na Presidência, porque isso tem sido obedecido, aqui, 
rigorosamente, e nunca vi esse protesto. 

A Presidência quer deixar esclarecido que cumpriu rigorosamen
te o Regimento da Casa, e que faz esta observação porque não é do 
feitio do Presidente em exercício, nesta hora, sacrificar o direito de 
nenhum Senador, mas, que, antes de assumir a V ice-Presidência, teve 
o cuidado de ler, demoradamente, o Regimento para poder dirigir os 
trabalhos da Casa, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Nada .mais haven
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de se
gunda-feira, dia 10, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1__; 

Votação, em 'turno único, do R-equerimento n9 131, de 1976, do 
Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senador Magalhães 
Pinto, no Estado de A lagoas, no dia 26 de abril de 1976, por ocasião 
do Primeiro Simpósio Universitário de Política e lnfo~p1ação 
Nacional. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 132, de 1976, do 
Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, dos ·discursos proferidos pelos Presidentes 
Giscard d'Estaing e Ernesto Geisel, no dia 26 de abril de 1976, no 
Aeroporto de Orly e no Palácio de Versalhes, na França, 

-3-

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n9 104/75) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 12, 
de 1975 (n9 1.507-B/73, na casa de origem), que estabelece normas 
para a prática didática-científica da "vivissecção de animais", e deter
mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 156 e 157, de 1976, das Comissões: 
-de Educação e Cultura, favorável, com as Emendas que aore

sen ta de n9s I e 2-C EC; 
-de Saúde, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão de 

Educação c Cultura c pela prejudicial idade do Projeto de Lei do Se
nado n9 104, de 1975, 

-4-

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n9 12/75) 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 104, de 1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, que proíbe vi-

I 
I 
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viss~cçào d~ unim:lis, cm ~stubelecimentos de ensino de 1~ e 2~ Gruus 
tendo 
. · PARECERES, sob nYs 155, 157 e 158, de 1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidude t~ juri· 
dicidude: 

-de Saúde, favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 
1975, com as Emendas n9s I e 2, da Comissão de Educação e Cultu· 
ra, e pela prejudicialidade do presente projeto: e 

-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade, cm face do pare· 
cer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 1975. 

-5-

Discussão, em prime iro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
135, de 1975, do Senhor Nelson C:trneiro, que modifica e acrescenta 
dispositivos nu Consolidação dus Leis do Trabalho, t~ndo 

PARECERES, sob n9s 687 e 688, de 1975, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

da de, com a Emenda qu~ apresenta de n9 I·CCJ: e 
- de Legislação Social, favoráv~l ao Projeto e - Emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está enc~rrada a 
sessão. 

I Lel'IIIIICh\'1.' a ,\'('.l'.l'cioà.l· 17 hora.ç e 35 minuros.) 

-
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60~;~ Sessão da 2~;~ Sessão Legislativa da 8~ Legislatura, 
em 10 de maio de 1976 

PRESIDÊNCIA DO SR. WI~SON GONÇALVES 

Às 14 horus c 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

(\dulberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 
Esteves- José Lindoso - Jarbas Passarinho- Renato Franco - · 
Alex:mdre Cost:t - Henrique de La Rocque - Fausto Castelo
Bntnco- Hclvidio Nunes-- Pctrõnio Portella- Virgílio Távora
Wilson Gonçalves- Domicio Gondim- Ruy Carneiro- Marcos 
Freire- Paulo Guerm- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante
Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezendc- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Danton 
Jobim- Gustavo Capanema- ltamJr Franco- Orestes Quércia 
- Otto Lehmmann - Lázaro Barboza - ltalivio Coelho -
Suld:tnhu Dcrzi- Accioly Filho- Muttos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - t. lista de pre
sença acusu o comparecimento de 37 Srs. Senadores. Havendo núme
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I Y-Secretítrio. 

i:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO NY 17!!, DE 1976 

Pelo falecimento do Deputado José Sally requeremos, na forma 
regimental c de acordo com as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens de pesar: 

:1) inserção em ata de voto de profundo pesar; 

h) apresentação de condolências à família c ao Estado do Rio de 
J:tneiro: · 

c l levantamento da sessão. 

Sala das Sessões, lO de maio de 1976.- Henrique de La Rocquc 
Wilson Gnnçulves - Ruy Santos - Helvidio Nunes - Ruy 

Curncirn. 

O SI~. I'RESII>E:'IITE (Wilson Gonçalves) - Em vowçi.io o 
requerimento que aeubu de ser lido. 

O Sr. llcnri!tnl' de l.n Rnc!tuc (ARENA - MA) -Sr. Presi· 
dente, peço a puluvru puru encaminhar u votução. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra tiO' nobre Senador Henrique de La Rocque, para encaminhar 
a votação. · · 

O Slt HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falando pela ARENA, por designação do nobre Líder Ruy 
Santos, comunico que assisti, ontem, dominado pelá mais profunda 
emoção, ao sepultamento, em Niterói, do dedicado Deputado José 
Sally. Representante, por quatro legislaturas consecutivas, na 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, foi eleito 
Deputado federal três vezes ininterruptamente. A perda, para os seus 
amigos c admiradores, não reside apenas na do companheiro que se 
foi, mas, sobretudo, na do amigo excepcional quê desapareceu. José 
Sally cultivava, com esmero, a religião do afeto. Ele simbolizava, na 
majestade de sua plcnitu'de, a amizade com o cunho da suà irre
versibilidade. Como parlamentar, morre quando exercia a Vice-Pre
sidéncia da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara do's 
Deputados, desta· Câmara que ele amou, dando-se todo a ela em 
esforço continuado e perseverante. 

Confesso que, com o seu falecimento, perdi um fiel e querido 
·amigo. Nunca me faltou, aproveitando todas as oportunidades para 
demonstrar-me o quanto me estimava e com esta convivência perce
bia o seu desvelo indormido pelo interess\~ do povo que representava: 
do eleitor mais simples ao mais graduado. Todos eles mereciam a sua 
maior :tl!.:nção, e o seu Estado era a sua obsessão no dia-a-dia da sua 
vid:t parl:11nentar. Era um inquieto física e psiquicamente falando: 
se·u andar ucelerado e a sua vibração mental constante, demonstrà
vum a figura do homem que espera com a prática da celeridade a 
concretização das su:ts ânsias c esperanças. Tudo para ele era o seu . 
Est:tdo c o seu povo c, esta dedicação, a demonstrava aos seus 
amigos. como que a dizer a todos, com aquela atitude, que ninguém 
o supemva no exercício integral do mandato popular. Vi o povo em 
voltu d:t sua urna funerúria, chorando com as lágrimas da since
ridade c da múgoa profunda, a dos que perdem um pai c um protetor. 

Acompanhei o desfile fúnebre em todos os seus lances dolorosos. 

O Sr. ,.\dnlhcrtn Scn:t (M DB- AC)- Permite V. Ex• um apar
te'? 

O SR, IIE~RIQUE DE LA JWCQUE (ARENA - MA) -
Com muit:t honra. 

O Sr. Adnlhcrln Scnn (M DB - AC) - Apenus p:tnt r di r u 
V. Ex~ que fuçu inserir, no seu discurso, u nwnifestaçiio de ~.llid:t

ricdude d:t Bancada do Movimento Democrútico Br:tsileiro. 
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O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - 11M.~. a prAticu didútico-ci~ntifica da "viviss~cçào de anim·1!.~". e determina 
Muito grato, nobre Senador Adalberto Sena, por ter trazido V. Ex•;· ·,outras providências, tendo 
neste instante de dor para todos nós, a solidariedade do Movimento, .. 
Democrático Brasileiro. · · · . 

Após dí:ixar ci amigo sepultado na solidão do éemitério de 
Nit~rói; e neste instante, assinando o· requerimento para que a 
presente sessão seja suspensa em su'a homenagem póstuma' e os 
pêsam~s enviados a família enlutada, digo,'emnome da ARENA, o 
seu Partido político, e agora também pelo MDB, àquele que não 
mais 'está entre nós, que· ele soube viver com· a intensidade 'dos ·que 
querem com denodo e com o amor que colore o insípido e o castigan
te fardo da vida quando não a encaramos· em seus belos parã'metros 
de correção, a feto e trabalho. (Mui to bem!) · 

PARECERES, sob nYs 156 e 157, de 1976, das Comissões: 
. -de Eduea~iio e Cullura, favorável, com as Emendas apresenta

da5 de nYs I e 2-C EC; 

-de Saúde, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão de 
Educação ~ Cultura e p~la prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nYI04, de 1975. . 

-4-

o s·R. !•RESIDENTE (Wilson GonÇalves) ~;Em ~~tacão o · 
requerimento. · · . · · PROJETO Dt: LEI Do"sENADO NY 104, DE 1975 

··(Tramitando em conjunto .com ·o Projeto de Leí da· 

. · . . ·Os Srs. S~nador~s que o ~provam, queiram permanecer 
·sentados. (~ausa.) 

.. ~pro~a~o. 

A Mesa associa2s~ às rrtanifestações de.pesar, e a Presidência 
fará cumprir a deliberação do· plenário. . ·, 

O SR. PRESiDENTE (Wiison Go'~çal~es)- ]\!ada m;is ~averí- · 
do que tratar, you declarar encerrada a presente sess.ão, designàndo · 
para a Ordem· do Dia da sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nY.l31, de 1976, do 
s~nhor Senador Otair Bécker, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federar; do' discurso proferido pelo Senador Magalhães 
Pinto, nO Estado de A lagoas, no 'dia 26 de abril de 1976, por ocasião 
do Primeiro'Simpósio Universitário de PoliÚca e Informação Nacio
nal. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimen!o nY 132, de 1976, dl1 
Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos pelos Presidentes 

· .Giscar'd a'Estaing e Ernesto Geisi:l, no dia 26 de abril de 1976, no 
'Aeroporto de Orly e no Palácio de Versalhes, na França. · · 

" 

· . Câmara nYli/75). · 
•• :' 't .' 

· '. ,'VÓtação, ~;, primeiro turno, do Projeto de Lei do. Senado n~ 
Io4· d~·l975 do Senhor Senádor Benjamim Farah, qu~ proíbe a 
vivi~s~cçào. d~· animais; em estabelecimentos de .ensino de !9 e. 2'. 
(iraus tendo · . · '· . . . . .. .. ; ' ... 

PAR.ECE~~·s:~~:b ~~s 155. IS7 ~ i5s: de·l976. d~·sC~missõesi • .. 
-de. C~nstitui~ào e ·Justiçà, pela constitucionalidade e 

juridicidade; · . . ·-

-de Saúde, favorávei ao Prójet~ d~ Lei, da êãmara nY 12, de 
1975, com as Emendas nYs I e· 2, da ·comissão d~ · Educação· e 
Cultura, e pela:prejudicialidade do presente projeto: e· 

-·de Educ:Í~ào e Cultura, pela prejudiciãlidade, em face do pare
cer favorável ao Projeto de Lei da Câmara,nYJ2, de 1975. 

:....s-

Votaçã~. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~. 
135, de 1975, do Senhor Né:Isôn Carrieiro.-que ·~odifica ~acrescenta 
dispositivos na Cons~lida.ç.ão das Leis do Trab~lho, tendo .. : 

' .. : '··- ...... -.·. 

PARECERES, sob ríYs 687 e 6S8, de'l975, das' ComissÕes: . 
· ...., de Constitui~ào ·e Justi~a. "pela· constitucionalidade' e 

juridicidade, com a Emenda que apresenta de riY' 1-CCJ::e · · . · ' · 

.· -de l.cgisl~~ào Social, favorável ao-Projeto c à Emcnd~ da 
. Comissão de Constituição e Justiça .. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NYI2, DE 1975 
(Tramitando cm conjunto com o Projeto de Lei do 

· Senado nY 104/75) · 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei du Câmara nY 12, de 
1975 (nY 1.507-B/73, na Casa de origem), que estabelece normas paru 

. · O SR. l'l{ESII)ENTE (Wilson Gonçalves)- Está cnccrr~da a 
scssiio. 

r Lel'anta-se a sessão às 14 hóra.1· e~5 lu fumos. J 

• ,_I.,. 

• 

. ·;·· 



61~ Sessão da 2~ Sessão Legislativa das~ Legislatura, 
em 11 de maio de 1976 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: do em Brasília, em 14 de outubro de 1975, por ocasião da visita 
oficial ao Brasil de Sua Excelência o Senhor Alberto Bernard Bongo, Adalberto Sena - José Estc:ves - J.osé Lindoso _ Jarbas' 

Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevi
des - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Ruy Carneiro _ 
Marcos Freire- Paulo Guerra- Luiz Cavalcante- Heitor. Dias_ 
Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende _ 

Roberto Saturnino-:- Benjamim Farah -·Danton Jobim- Nelson 
c.arnc:iro - Gustàv~ ~apanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pmto - Orestes Quercw - Otto Lehmann - Lázaro Barboza _ 
ltalívio Coelho- Saldanha Derzi- Leite Chaves- _Mattos Leã~. 

Presidente da República do Gabão. . · 
2. O ·referido Acordo .visa a inte-nsificar e sistematizar a 

cooperação científica e técnica .entre os. dois países, .!1-specifica as·· 
formas dessa cooperação a ser dirigida particularmente aos. setores 
de 'ágricultura, indústria, ciência, administração pública e incentiva a 
formação e o aperfeiçoamenio profissional dos quadros científicos e 
técnicos. · 

3. O Acordo estabelece ainda que o intercâmbio de experiên
cias poderá ser de aplicação imediata, tendo, em vista a semelhança 
de condições ecológicas tropicais C:ntre os dois países. 

O SR. PRESI~ENTE (Magalhães Pinto)_:-= A lista de presença· 
acusa o comparectmento de 35 Srs._· Senadores. Havendo número 
regimental, dt:claro aberta a sessão. . . 

4. Permito-me, pois, encarecer a Vossa Excel~ncia a conveniên
cia de o Governo brasileiro ratificar o presente Acordo, sendo para . 
tanto necessário a prévia aprovação do Congresso. Nacional, 
conforme os termos do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. O Sr. JY-Secretádo vai proc~der à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIOS: 

. J?~ Sr. IY-Secretári~ da Câmara dos Deputados, encaminhando 
à revtsao do Senado autografes dos seguintes projetes: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NY 14_, DE 1976 
(NY 47-B/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica ·e 
•Técnica, concluído entre a República Federativa do Brasil e a 
República Gabonesa, em Brasília, a 14 de outubro de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. JY 1:: aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cientí

fica e Técnic&, concluído entre a República Federllti·{a do Brasil e a 
República Gabonesa, em Brasília, a 14 de outubro de 1975. 

Art. 29 Este Decreto•Legislativo entrará cm vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM NY42, DE 1976 

Excelentíssimos Sen~orcs Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossas Exccl~ncias, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das RelaÇões Ehcriores 0 
texto do Acordo de Cooperação Científica e Técnica concluído en~re 
a República Federativa d.o Brasil e a República Gaboriesa, cni Brasí
lia, a 14 de outubro de 1975. 

Brasflia, e~ 4 de março dé 1_976. ~ Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NY 
DCOPT /DAF /DAI/Ç54/692 (846) (A48), DE 25 DE 
.FEVEREIRO DE 1976, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 

. DAS RELAÇOES EXTE.RIORES. . . . · · · 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, . 

. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Acordo de 
Cooperação Cientifica e Tl:cnica entre o Brasil· e o Gabão foi assina- · 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter um projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encaminhe o texto do Acordo anexo à aprovação do Poder 
Legislativo. · 

Aproveito a oportu.nidade para renovar a V óssa Excelência, 
Senhor Presid~nte, os protestos do meu mais profündo respeito. -
Antonio F. Azeredo da Silveira. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA E Ti::CNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA GABONESA. 

O Governo da República Federativa do Brasil, de um lado, e o 
Governo da República Gabonesa, de outro, denominados doravante 
"Partes Contratantes", 

Desejosos de promover o conhecimento mútuo . nos campos 
científico e técnico c mais ampla compreensão entre as duas Partes; 

Convencidos de que o intercâ":Jbici de cxperiências_poderá'ser"de 
aplicação imediata e de evidente. utilidade tendo em vista" a scme~ 
lhança de condições _ecológicas tropicais e o fato de que se trata' de · 

· países em desenvolvimento; 
Desejosos de acelerar a formação c o aperfeiçoamento de s.eus 

qüadros científicos e técnicos; · · · · · 
Convieram nas seguintes disposições: 

Artigo I 

As Partes Contratantes organizarão visitas de estudo e de infor
mação de altos funcionários encarregados de. formular c executar 
planos e programas de desenvolvimento de seu país, a fim de 
conhecer as condições c as facilidades existentes no outro país, par
ticularmente. nos seguintes campos: agricultura, indústria, ciência, 
administração pública e metodologia da formação e do aperfeiçoa-
mento p~ofissional dos quadros cientificos e técnicos. · 

Artigo II 

Para a reaÍi~:ação dos prcig.rama~ d.c cooperação científica e 
técnica, ~~ordados entr~ as Partes, scriió utilizados entre outros os se-
guintes meiós! · . · · 

· a) envio de peritos individualmente ou em grupos, 
b) intercâmbio de informações sobre assunto,; de interesse 

comum, 
c) envio de equipamento indispen~áw:: :1 execução de um pro

jeto especifico, e 
d) ·formação c ltperfciciJI.\tne.nLu profis&ionais em todos os 

campos mencic;mados.no r\l'tigo i. 

l.r.i 
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Artigo III 

Os programas e projetes deformação e de aperfeiçoamento pro
fissionais poderão ser implementados através do envio de profes
sores ou de pessoal técnico qualificado. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes procurarão, na medida do possívCI; 
vincular os progi:ámas e projetes, a que se refere o Artigo II, a pro-
gra"!as e projetosjá ein curso de e~ecução. · · 

EXPOSIÇÃÓ DE MOTIVOS N9 DCOPT/DAI/ARC/DAM· 
II/040/644 (B46) (B45), DE lO DE FEVEREIRO DE 1976, DO SE
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES · EXTE
RIORES 
A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Artigo V ~ ... ,\.' 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Técnica entre ó Brasil e o Peru foi assi
nado em Brasflili;em 8 de outubro de 1975. ;r·: ·.: · · . · 2. O referido Acordo visa a intensificar.: sistematizar a coope-:. 

., ·~:·:.. '.'fa.ção· cie'ntífica e técnica entre os dois países; especifica as formas' · · 
. . I. . A Parte Contratante que receba peritos e profess~~~tdeverá · dessa cooperação, dispõe sobre os privilégios e imunidades de quego-

conceder a estes facilidades para o boni desémpenho de sua missão. zarão os peritos de cada uma das Partes em território da outra Parte 
.. 2. OS privilégios de que se possam prevalecer durante o pe- e estipula as facilidades a serem concedidas para a entrada no Brasil 

rio do de sua Missão, serão especificados por via diplomática, . e no. Peru dos equipamentos necessários à efetiva cooperação. 
3. O mesmo princípio serâ.aplicado à entrada no país do equi- 3. O Acordo prevê ainda o estabelecimento de programas e 

pámento enviado pela outra Parte Contratante e' destinado à realiza- projetes de cooperação cientifica e técnica entre. os dois países, os 
ção de projetes específicos. · · · · · quais serão Ôbjeto de convênios complementares que especificarão 

·: . os· objetos de tais programas e projetes, os procedimentos d.e exe~ 
··cução bem como as obrigações, inclusive financeiras, de cada uma 

..... 
O presente Acordo entrará em vigor ~a data da iroci dos i~str~; 

ITientos de ratificação e permanecerá em vigor seis. meses após o dia 
·no. qual uma aas Partes Contratantes o tenha denunciado total ou 
parcialmente. · . .. .• 

Em caso de den.úncia, ii situação de que gozem o~·di~ersos bene- · 
ficiârios subsistirá até o fim. doa no em curso e, no que se refere aos · 
bolsistas, até o. do ano. escolar 'àil universitârio cfue corresponda à 
data da denúncia. · · .· '· · ' .. ·. · · ...... ·' : 

Feito erri Brasíliá, aos quatorze dias do.mês de outu'tiro de 1975, 
em dois exemplares, nas língu·as portuguesa e francesa, os dois textos 
igualmente aut~nticos. · · · 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 

· das Partes Contratantes. . · · . 
4. Permito-me, pois, encarecer a Vossa Exêelência a conveniên" 

da de o· Governo brasileiro ratificar o presente Acordo, sendo para 
· tanto necessária à prévia aprovação do Congresso Nacional, confor
me. os termos do Artigo 44, inciso I~ da Constituição Federal. 

. · 5. Nestas condições, tenho a honra de submetér projeto de· 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, encamfnhe o texto do Acordo anexo à aprovaçãodo Poder 
Legishitivô: · ... . . . · . .. · .. : . . . .. 

. : .: ··.Aproveito. a oportunidade pa~a· renovar a Vossa EXcelência, 
Senlioi'Presidente, os pro'testos do nieu mais profundo· respeito . ..:.,; 
Antônio F. Azeredo da Silveira. · · '· · · 

Azeredo da Silveira. · · · 
Pelo Governo da República Gabonesa: Paul Okumba 

d'Okwatsegue: . · 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO CIENTIFICA E 
Tf:CNICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA TI

. VA DO BRASiL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PERU 
O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 

Repúblicado Peru, · · · · • . . .·· . . . 
. . Animados pelo desejo de fortalecer os tradicionais· laços de ami-. 
zade existentes.entre ainbos os Estados .... · ... · . :-·. . · · · 

PRO. JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9.l~JlE.I9. 76 . . .Consi.derand.o :~ ~nte.}esse:·co~u.m :eíri 'âc:l~.~~r;·~, de~envolvi.- . 
· (N9 51 ·B/76 C- · ·d · D · · ·ta· d · ' . .. .. . . . mento soc1al e econom1co d_e seu.s respectivos, pa1se~, ~conscientes de : .. :. 

. - ,na amara os epu os · ····'''· ..• 1. à ... 1 b. · ·- .. ·'fi'· ··é · · · · • b' d · . : · ·· . ·. ... . : . . •. . .... que·o est1mu o co a oraçao c1ent1 1ca ·e t cmca e ao mtercam 10 e 
. . Apro~a o texto do Acordo de. Cooperação. Científica e conhecimentos Científicos e técnicos entré àmbos contribuirão para á ~· 

(Às Comissões de .Relações Exteriores, de Educação e 
Cultura e de Economia.) · · . · 

Técnica, firmado entre a República Federativa do Brasil e ·a. consecuÇão desses objetivos ... ·,, . · .:': ....... ·,. 
República do Peru, em Brasília, a 8 de outubro de 1975.' ..... ;· ... · · Concordam no. seguinte:·· · ·' c 

O Congresso Nacional decretá: ; : · Artlg~·Í ':';·~:: ..... 

,. ·.~.". 

Art. 19 Fica aprovado o te~to doAcordo d~ Cooperação Cien- .... ··As Partes Contratantes desenvolverão i(c'oop~ração éientífica e 
tífica e Técnica, firmado entre a República Federativa ·do .Brasil e a· '(i:~nl~à entre ambos eis países· com o objetivo de contribuir para' ame-' 
Repú~lica do Peru, em Br:isflia, a 8 de ·outubro de 1975 .. -:::~.'/i··.::·. :; : :.lh.~i' avaliaÇão de seus recursos· naturais ~~~umanos, e5forçando~se . 
. Art. 29. Este Decreto Legislativo er.ti'arâ em ,vigor na daia··df · para:·cjue os 'programas 'cjue'surjam 'do ~resente Acordo Bâsico se 

·.sua publicação. .. · · _:, · .. : ·~· ajlistein 'às política·S'e planos globais; ~egioriais o.u set9riais 'de desen-

MENSAGEM N9 31, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no Artigo 44, inciso I, da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada conside
ração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo de Cooperação Cien trfica e Técnica, firmado entre a 
Repliblica Federativa do Brasil e a Repliblica do Peru, em Brasilia, a 
8 de outubro de 1975, 

Brasllia, em 20 de fevereiro de 1976,- Ernesto Gelsel. 

·. volvimento nos dois· países; como apoio coinplementiir .. a· seus pró~ · 
prios'esforçôs internos para ati~gir'seus'objétivcis ·de·de~envolvimen-
to económico e social. · · ,. ' . ·,. ·. . · '. ' · . : ·. ·: · · '· .;,. : · ·: ·. .· ... 

Artigo II 

A cooperação entre as Partes Contratantes poderá assumir as se
guintes modalidades: 

a) intercâmbio de informa·ções, contemplando-se a organização 
dos meios adequados à sua difusão; 

b) aperfeiçoamento profissional, mediante programas de visitas 
ou estágios de especialização, e através da concessão de bolsas de 
estudo para especialização técnica; 

-
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c:) projetos conjuntos de pesquisa em áreas cientllicas e técnicas 
que sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
e) organização de seminários e conferências; 
I) remessa e intercâmbio de equipamento e de, mat_erial neces~. 

sários à realização de projetes especfficos; 
g) quulquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

entre as Partes Contratantes. 

Artigo III 

Os programas e projetas de cooperação cientifica e téc'nica a que 
faz referência o presente Acordo Básico serão objeto de convênios 
complementares, que especificarão os objetivos de tais programas e 
projetas, os procedimentos de execução, bem como as obrigações, in
clusive financeiras, de cada uma das Partes Contratantes. 

Artigo IV 

Os programas de cooperação cientifica e técnica estabelecidos 
em virtude do presente Acordo Básico procurarão, na medida do 
possível, abranger períodos de 3 a 5 anos, em consonância com os 
planos de médio e curto prazos cjue elaborern as Partes Contratantes. 

Artigo V 

As Partes Contratantes, no âmbito da Comissão Brasileiro-Pe
ruana de Cooperação Técnica e Económica, e através de fun
cionários especialmente designados para tanto, avaliarão, anualmen
te, os programas conjuntos de cooperação cientifica e técnica a fim 
de realizarem os ajustes que forem necessá~ios, Excepcionalmente, 
essas avaliações poderão ser realizadas em prazos diferentes, quando 
as circunstâncias o exigirem, mediante entendimento por via di
p!om<Hica. 

Artigo VI 

O financiamento das formas de cooperação cientifica e técnica 
definidas no Artigo II será convencionado pelas Partes Contratantes 
em relação a cada projeto. 

As Partes Contratantes poderão solicitar o financiamento e a 
participação de organismos internacionais para a execução dos pro
gramas e projetas resultantes da aplicação do presente Acordo 
Básico. 

Artigo VII 

O intercâmbio de informações cientificas e técnicas será efe
tuado, por via diplomática, entre os órgãos autorizados, em cada 
caso, pelas Partes Contratantes, que determinarão ainda os alcances 

. e limitações do seu uso. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes facilitarão em seus respectivos territórios 
tanto a entrada quanto o cumprimento dos objetivos e funções dos 
técnicos e peritos no desempenho das atividades realizadas no qua
dro do presente Acordo Básico. 

Artigo IX 

Aplicar-se-ão aos funcionários e peritos de cada uma das Partes 
Contratantes, designados para trabalhar no território da outra Parte, 
as normas vigentes no País sobre os privilégios e isenções dos fun
cionários e peritos das Nações Unidas. 

Artigo X 

Os equipamentos, máquinas c qualquer dos implementas que 
possibilitem a cooperação técnica, gozarão de todas as facilidades 
alfandegárias que permitam a entrada livre na Parte Receptora dessa 
cooperação. Da mesma forma, as Partes Contratantes concordam em 
conceder entrada livre- desde que sejam respeitados os regulamen
tos sanitúrios correspondentes - a elementos de difusão ou melho
ramentos no campo animal ou vegetal, que sejam obtidos em decor-

rência dos projetas de' cooperação a serem realizados pelas Partes 
Contratantes, 

Artigo XI 

As partes Contratantes, de acordo com o estabelecido no Artigo 
VI; concordam em assegurar que as entidades vinculadas à execução 
dos programas e Projetas derivados do presente Acordo Básico, 
proporcionem aos peritos e técnicos visitantes .o apoio logístico, e 

·facilidades de transporte e informação, requeridas para o cumpri: 
· menta de suas funções especificas. Da :nesma forma serão propor

Cioqadas aos peritos e técnicos, quando necessário, ·as de.vidas faci
lidades de alojamento e manutenção. 

Artigo XII 

Cada uma das Partes .Çoritratantes notificará a outra da con
clusão das formalidades necessárias à entrada em vigor do presente 
Acordo, o qual terá vigência a partir da data da última dessas noti-
licações. . . · 

O presente Acordo· terá uma duraÇão de cinco anos, pror
rogáveis tacitamente por iguais períodos, salvo· se uma das Partes 
Contratantes comunicar à outra Parte, com antecedência mínima de 
seis meses, sua decisão em contrário. 

Artigo XIII 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará os programas e 
projetas em execução, salvo quando as Partes Contratantes con
vierem diversamente. 

Artigo XIV 

O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por qualquer 
das Partes Contratantes c seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúncia. 

Feito na cidade de Brasília, aos oito .dias do mês de outubro de 
1975, em dois exemplares originais, cada um nas línguas portuguesa 
c espanhola, sendo ambos os textos igualmente válidos, 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antonio F. 
Azeredo da Silveira •. 

Pelo Governo da República do Peru: Gonzalo Fernándes Puyó. 

(Ã.1 Comissões de Relações Exteriores, de Educação e 
Cultura e de Economia. I 

PARECERES 

PARECER N9 304, DE 1976 

Da Comissão de Constltuição·e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Cãmara-n9 18, de 1976 (n9 896-C, de 1975, na origem), 
que "altera o § 19 do Artigo 27 da Lei das Desapropriações, no 
que tange à fixação de honorários advoc:atícios". 

Relator: Senador Nelson Carn~iro 

Vencido o Relator, a Comissão de Constituição e Justiça mani
festou-se contra a aprovação do Projeto, que, se convertido em lei, 
abriria uma exceção, que a maioria julgou injustificada, à regra do 
art. 20, § 49, do Código de Processo Civil, relativa à fixação de 
honorários em feitos e.m que é vencida a Fazenda Pública. Entendeu 
a Comissão que a natureza do processo de . desapropriação nem 
sempre justifca a aplicação da regra do § 39 do art. 20 do Código de 
Processo Civil. Nada impede, outrossim, que o Juiz, cm casos 
especiais, de notória complexidade, c atendendo aos demais requisi
tos desse dispositivo legal, fixe os honorários do patrono do 
desarropriado cm percentagem que oscile entre 10 c 20 por cento. 
Mas essa não deve ser uma regra, a ser obedecida cm todos os casos. 
Dar a rejeição do Projeto quanto ao mérito, por inconveniente, não 
obstante as manifestações de apoio à iniciativa do ilustre Deputado 
Jouquim Bevi!acqua, oriundas da Ordem dos Advogados do Brasil, 
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Seção de Silo Paulo, e da Associação de Advogados de São Paulo 
Esta última entidade acentua, aliás, que o Supremo Tribunal Fe
deral, no julgamento do Recurso Extraordinário n9 71.031, conside
rou "mesquinho" e "humilhante" para o advogado o arbitramento 
de honorãrios em percentual inferior a dez por cento. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1976.- Accloly Filho, Presi
dente- Nelson Carneiro, Relator- JosE Llndoso -·Leite Chaves
HelvldiÓ Nunes- Itallvlo Coelho- Henrique de La Roeque- Otto 

Lehmann - Heitor Dias. 

Voto vencido do Sr. Senador Leite Chaves 

Hâ de se compreender que, embora informe a sistemática da 
nova lei processual o espirita da praticidade c da presteza com que 
devam as açõcs percorrer as cerimônias c prazos peculiares ao pro-· 
cesso, não poderia tal celeridade sobrepor-se aos interesses in
trínsecos da justiça, objetivando a perfeita aplicação do direito subs
tantivo nem às normas que regem as atividades do Forum. 

Dessa forma é que o art. 173 do CPC, estabelece: 

"Durante as férias .c nos feriados não se praticarão a tos 
processuais." 

A exceção à regra é ditada no artigo seguinte, o 174, q~e reza: 
Este projeto, que- tem o n9 I 8, de I 976, é originário da Câmara 

"Processam-se durante as férias e não se suspendem pela dos Deputados, e dele foi autor o nobre Deputado Joaquim Bevi-
lacqua. superveniência delas: 

J- os atos de jurisdição voluntária bem como os ne-
0 objetivo do ilustre parlamentar é alterar a redação do parágra- cessârios à conservação de direitos, quando possam ser preju-

fo J9, art. 27 do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, para 
que a sentença que fixar o valor da indenização nas desapropriações dicados pelo adiamento; . ·· . . 

· ir- as causas de alimentos provisionais, de doação ou por. entidades pú.blicas, condene o desapropriante a :pagar honorá-
. remoção de tutores e curadores, bem como as mencionadas rios advocatícios sobre o valor da. di(erença- dentro dos percentuais : · 

estabelecidos pelo art: 20, § 39 do Código de 'Processo Civil. Isto ·ê;,. no art. 275,." · .. , _., 
· que tais_ Honorários 'sejam fixados entre o_ mínimo de lO% e o mâ'~imo: .. . Aberta a variante -legal, c indicados os· casos específicos que ao 

de 20% sobre a diferença verificada entre-o prei;o: oferecido pelo Po- legislador pareceu necessário resguardar desde logo, é a seguir indi-
.. . der Desapropriante e o· quanto .vier a ser estabelecido em sentença CO· cado: 

. . . mo. valor daíndenização devi dá. . . ·. _. . .. . . . . . "UI -todas as cau~as que a l~i federal determinar.·: 
.. ··• ·._-:.:--···. No regime atual da Lei rl9 3.365, de 1941; acima citada; coni a · . . . 
· · modificação introdÚzida pela Lei n9 2.786, de 21 de maio de 1956, ii···, Fundado neste últímCJ inciso é que o Autor vem pleitear a in

sentença obriga o Juiz a condenar o desapropriantc_em honorários clusão das ações que digam respeito às indenizações por motivo de 
sobre õ valor dessa diferença, mas não precisa os percentuais a serem acidente do trabalho, entre aquelas que se bcncfici!lm do preceito ex
obs.ervados. · . · cepcionador, isto porque, ségundo expõe na justificação, "os titu-

. Com isso, a Lei deDesapropriações, no que diz respeito-à conde- lares dos direitos e interesses versados nos feitos são trabalhadóres 
nação de honorários, ficou descompassada em relação ao Código de cujos parcos recursos.financiados aconselham a decisão mais rápida 
Processo Civil, vigorante desde 11 de janeiro de 1973, que estabcle- possível do litígio". 
c~u o princípio _da .s~c~mbência pa.ra tornar os h?no~ário.s ob~igató- Cabendo a apreciação das questões que digam respeito a aci
nos nas causas J_udiCiaJs e de mane1r~ a que nunca seJam mfen_o~e~ a dentes do trabalho à justiça comum, na forma indicada pelo art. 643, 
I O%. nem supenores a ~0%, obedec1dos, naturalmente, os cntenos § 29, da CLT,' verifica-se que a proposta foi bem coloca?a, além ~c 
previstos em seu art. 20, § 39 revestir-se da melhor técnica legislativa e obedecer aos d1tames regt· 

O projeto, ora em exame, recebeu aprovação unânime da douta mentais. 
Comissão de Constituição e Justiça da outra Casa do Congresso. E . 

Quanto à competência do Legislativo para apreciá-la e elaborar, não poderia ser diferente, data venia, o seu pronunciamento, eis que 
· se foro caso, a Lei, está prevista no art. 43 combinado com a al!nea o Projeto é jurídico, é constitucional, e de manifesta convemência, 

pois que vem, apenas,. estabelecer oportuna coalizão entre dois b, do item XVII, do art. 8Y, da Constituição. 
repositórios legais. _ A matéria, quanto ao mérito, já recebeu parecer favorável do 

Por essa razão, manifestamo-nos pela aprovação do -P~ojeto úrgão competente da Câmara dos Deputados, o que exclui a nossa. 
cujos requisitos dejuridicidade, constitucionalidade, conveniência e apreciação, na forma do art. 100, item III, alínea b, inciso I, do Regi-
oportunidade acham-se, no caso, devidamente preservados. mento Interno. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1976.- Leite Chaves. Não havendo, por outro lado, obstáculo quanto à sua constitu-

PARECERES N9s 305 E 306, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 82, de 1975 (n9 398-
B, de 1975, na origem), que "Inclui as áções de _lndenizaçilo por 
acidentes do trabalho entre as que têm curso nas férias fo
renses". 

PARECER N9 305, DE 1976 
Da Comissilo de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 

O projeto de lei em estudo, de autoria do Senhor Deputado Luiz 
Braz, visa a incluir entre as causas e a tos judiciais exccpcionados pelo 
art. 174 do Código de Prqcesso Civil, aqueles referentes às açõcs de 
indenização por acidentes do trabalho. Por isso, propõe: 

"As ações relativas à reclamação de direitos decorrentes 
da Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, processar-se-ão 
durante as férias forenses'e não se suspenderão' pela super
veniência delas, de conformidade com o dispositivo no art. 
174, III, do Código de Processo Civll." 

cionalidade ejuridicidade, somos pela aprovação do projeto. 
· Sala das Comissões, 3 ae dezembro de 1975.- Acéloly Filho, 

Presidente.- Leite Chaves, Relator - Helvldlo Nunes - Htnrlqur 
de I.a Roeque- Dirceu Cardoso- Heitor Dias- Nelson Cameiro. 

PARECER N9 306, DE 1976 
Da Comissilo de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 

Originário da Câmara dos Deputados,_ o presente projeto 
objetiva incluir as ações por acidentes do trabalho, previstas na Lei 
n9 5.316, de 14 de setembro de 1967, entre aquelas que tem curso nas 
férias forenses. 

Muito embora o Código de Processo Civil estabelaça que os 
atos processuais não possam ser praticados durante as férias e nos 
feriados, excepcionou as seguintes hipóteses: 

"I -os a tos de jurisdição voluntária bem como os ne
cessários à conservação de direitos, quando possam ser preju
dicados pelo adiamento; 
/,. 

-
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II- as causas de alimentos provisionais de dação ou re
moção de tutores e curadores, bem como as mencionadas no 
art. 275; 

III - todas as causas que a lei fede~al determinar." 

No caso em tela, objetiva-se uma solução mais rápida para o 
litígio, vez que os titulares dos direitos e interesses .versados nas ações 
acidentá rias, em geral, são pessoas carentes de recursos. 

A medfda. ora proposta, como se vê, está em perfeita con
sonânCia com o espírito tuteliir do diréito do trabalho, responsável, 
também, pelo estabelecimento de um regime de preferência para o 
julgamento daqUele tipo de ação, e pela·sua gratuidade, quando ven
cidos os autores(§§ J9 e 49, do art 15 da Lei n9 5.316, de 14 de setem
bro de 1976, que integrou o seguro de acidentes do trabalho na Previ
dência Social). 

À vista do exposto, somos pela aprovação do PLC n9 82, de 
1975. 

Sala. das Comissões, 6 de maio de 1976. - Nelson Carneiro, 
Presidente- Franco Montoro, Relator ~.Henrique de La Rocque-
Accioly Filho. · · · 

PARECERES N9s 307, 308 E 309, DE 1976 

Sobre ó Projeto de Lei do Senado n9 188, de 1975, que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade de "os cartões de crédito" con-: · 

·. terem a fotog~afia e o CPF do portador, e dá outras provi
dências'\ 

vez fora do seu orçamento doméstico, aquilo que não autorizou ou 
que totalmente desconhecia. 

Admitir o contrário será desconhecer os perigos que, ao lado 
das vantagens, os cartões de crédito proporcionam, principalmente 
em relação ao poder aquisitivo da grande maioria, que é constituída 
pela chamada classe média brasileira. · 

4. Não cabe a esta Comissão o exame do mérito da matéria, 
. Assim, o parece~ é pela. constitucionalidade e juridicidade do 

Projeto de Lei n9 188, de 1975, com as seguintes 

EMENDA N9 1-CCJ . -~ 
Ao Art. 19, inciso II, onde se lê "o CPF:', ,lei(l:se. 

"II- Cadastro da pessoa física- CPF." 
/ 

EMENDA N92-CCJ 

Substitua-se O parágrafo único do art. 19 pelo seguinté: 

"Parágrafo étnico. Para fins de expedição de. "cartão 
de crédito" a mulher, que não tiver o seu CPF autónomo, 
usará o do marido." 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1975.- Accioly Filho, 
Presidente · helvídio Nunes, Relátor - Henrique 'de La Rocque -
Paulo Brossard- José Lindoso- Itatrvio Coelho- Heitor ·Dias ... 

PARECER N9 308, DE 1976 
(Da Comissão de Economia) 

. PARECER N9 307, DE 1976 Relator: Senador VR.sconcelos Torres. 
(Da Comissão de Constitui~ão e Justiça). 

· · · . De iniciativa do eminente Senador Nelson Carneiro, o presente Relator: Senador Helvídio Nunes: . · 
. . . . . projeto tem por finalidade disciplinar a obrigatoriedade de "os 

O ilustre Senador Nelson· Carneirõ objetiva, por intermédio do cartões de crédito" e seus similares, devidamente autorizados pela 
Projeto de Lei do Senado n9 188, de 1975, to~nãr o.br.igatórios, nos .. autoridade competente, conterem, além dos outros elementos de 
~·cartões de crédito" e similares, devidamente autorizad.os'pelas auto- identificação, a fotografia e o CPF do portador. 

· ridades competentes, acrescentar a fotografia e o número •. do . No resguardo do usuário, dispõe, ainda, a propos1çao que 
cadastro da pessoa física ~ CPF, ao; elementos de identificação. do "quando ·o cartão de crédito pertencer a mulher casàda, 
portador {art. I 9).· companheira ou filhos e estes não tiverem o seu próprio número de 

Estabelece ainda a proposição que "quando o "cartão de CPF, utilizarão o do marido, companheiro ou pai, que assume a 
crédito" pertencer à mulher casada, companheira ou filhos e estes responsabilidade de obrigações inerentes ao respectivo uso'.'. 
não tiverem o seu próprio número do 'CPF, utilizarão o do marido, 0 ilustre Autor salienta, na justificação do projeto, que algumas 
companheiro ou pai,' que assume a responsabilidade pelas obrigações entidades financeiras privadas já utilizam os cartões de crédito 
inerentes ao respectivo uso". (Parágrafo único.) personalizados, contendo a fotografia e outros dados pessoais ao 

2. Na justificativa que instrui o Projeto, depois de afirmar que portador, embora 0 façam "mais como motivação promocional do 
algumas entidades financeiras privadas, com evidente motivação quê. propriamente em razão de objetivos de conveniência e 
profissional, já utilizam cartões de crédito personalizados, o nobre praticidade". E, mais, ainda, argumenta: 
autor do projeto sustenta: 

" ... tal inovação por parte de algumas poucas empresas·. . . '.'Tais cartões, obviamente, apresentam maior segurança 
que atuam no setor, não decorre de .obrigatoriedade legal. · , . de uso e, pois, dificuldades de falsificação ou de exibição por 
Tanto que a grande maioria dos cartões de crédito· contém, terceiros que não eis verdadeiros possuidores. 
além da numeração e outros tipos de ~ontrole do Inieresse da Contudo, tal inovação. por. Pl\rte. de algumas poucas 
própria empresa que os emite e os raz circÚlar, 0 nome do . empresas que atuam 'no setor, não decorre de obrigatorie-
portador e só. ·· · · ·. ·. · dade legal. Tanto que a grande maioria dos cartões· de crédito 

Isto tem causado não poucos aborrecime·ntos, de- contém, além 'da nUmerâção e outros 'tipos de controle de 
correntes, na maior parte das vezes, de falsificações e mesmo interesse da própria empresa que os emite e faz circular, o 
de utilizações por pessoas inescrupulosas que se fazem passar nome do portador e só. 
pelo verdadeiro dono do cartão." Isto tem causado não poucos aborrecimentos, decorren-

tes, na maior 'parte das vezes, de falsificações e mesmo de 
3. Não resta dúvida que todas as medidas que possam con- utilizações por pessoas inescrupulosas que se fazem passar 

tribuir, validamente, para· a segurança dos negócios merecem plena pelo verdadeiro donodo cartão." 
aprovação, sobretudo como as que a proposição visa a alcançar, que, 
praticamente, não acarrc:ta encargos para as partes interessadas. 

De outro lado, entendo que os fins que a redação do parágrafo 
único pretende alcançar chocam-se, inapelavelmente, 'com os 
objetivos perseguidos no caput. · 

Na verdade, a companheira ou filhos que não tiverem o seu pró
prio número do CPF é porque não dispõem de economia particular. 
Melhor, portanto, que o companheiro ou pai promova as compras 
diretamente, ao invés de se lhe impor a obrigação de pagar, muita 

Como se observa, a proposição do representante fluminense se 
insere dentre aquelas que formam o elenco de preocupações do 
legislador brasileiro em defesa do· consumidor, injustamente 
desprotegido, ainda nos dias de hoje. Visa à garantia do uso dos 
chamados cartões de crédito esclusivamente pelo seu legítimo usuá
rio, resguardando-o, quando do extravio desses cartões, da 
manipulação criminosa de terceiros, como sói acontecer em grande 
freqUência. 
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Vale salientar que no sistema atual desse tipo de crédito, os usuâ-· 

rios assinam contratos leoninos com as empresas creditlcias, qué se 
resguardam com todas as cautelas possíveis c imaginâveis, e deixam 
sem a menor garantia os usuários que ficam fascinados pela comodi· 
dade do crédito garantido e fâcil. Não existe o menor risco 
empresarial pois·.este é transferido, na· sua totalidade ao credor, 
mesmo quando o crédito 'é usado indevidamente, quando do extravio 
ou do 'furto do "cartão" .. ·; .·· 

A proposição,' entretanto, no nosso entendimento, merece ser 
complementada para que atinja a plenitude dos seus' Iouvâveis objeti· 
vos. Achamos necessário que se exija, além dos dados constantes do 
cartão, que o usuârio exiba, para conferência e anotação do· 
vendedor, a suá carteira de identidade. Esta anotação, vale frisar, 
servirá para comprovar, no recibo.do crédito emitido pelo vendedor, 
que foram tomadas as precauções de identificação do comprador 
pelo vendedor. 

Consideramos conveniente, também, a lei disciplinar que 
nenhuma cobrança poderá ser feita ao usuário do sistema de "cartão 
de crédito" sem que a empresa responsável comprove, coma fatura 
respectiva, que efetivamente pagou ao comerciante ou ao prestador 
de serviço. Isto porque, na maioria das vezes, as entidades financei· 
ras demandam na'"justiça, coni:ra ó usuário do cartão de crédito, 
antes mesmo de pagar os.produtos vendidos·ou os serviços prestados. 

Pelo exposto; somos pela aprovação do projeto, nos termos da 
seguinte · 

EMENDA N9 3-CE' 
(Substitutivo) 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de os "cartões de crédito" 

conter~m a· fotografia e o CPF d~ portador, e. dá outras 
providênciàs. 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. )9 Os "cartões de crédito" e similares, devidamente 
autorizados pela autoridade competente, deverão conter, além de 
outros elementos de identificação do portador: 

·I- ·a fotografia, em tamanho 2 x 2, de frente; 
II-oCPF. 
Parágrafo único. Quando o ''cartão de crédito" pertencer a 

mulher casada, companheira ou filhos e. estes não tiverem o seu 
próprio número de CPF, .utilizarão o do marido, companheiro ou 
pai, que assume a responsabilidade pelas obrigações inerentes ao 
respectivo uso, mediante a autorização consignada· em contrato. 

Art. 29 O usuário· do cartão de crédito é obrigado a 
apresentar, concomitantemente com o seu cartão, a carteira de identi· 
da de para ·conferência e anotação de sua identificação pelo vendedor. 

Art·. 39 Nenhuma cobrança judicial poderá ser feita ao usuá· 
rio do sistema de "cartão de crédito'' sem que à empresa responsável 
comprove que efetivamente pagou ao comerciante efou ao prestador 
de serviço, mediante a exibição da fatura respectiva, que deverá estar 
anotada com a identificação do comprador usuário.• 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiÇões em contrário. · 
Sala das Comissões, 28 de abril de 1976. - Renato Franco, 

Presidente em exercício - Vasconcelos Torres, Relator - Augusto 
Franco - Franco Montoro - Roberto Saturnlno- Orestes Quércla. 

PARECER N9 309, DE 1976 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 
Retorna ao nosso estudo o Projeto de Lei do Senado n9 · 188, de 

1975, que dispõe sobre a obrigiltoriedade de os "cartões de crédito" 

O substitutivo da Comissão de Economia inova o projeto 
original em três pontos: 

r- ressalvando qúc a mulher ·casada, companheira ou filhos 
que não tenham o seu própdo'número de CPF, só possam usar o do 
marido; companheiro ou·pai,'quando houver autorlzaçio consignada 
em contrato; '' · 

II .;... estabelecendo que o usuário do cartão de crédito é 
obrigado a apresentar, concomitantemente com o seu cartão; a 
carteira de identidade pa·ra conferência c anotação de sua identifi· 
cação pelo vendedo·r: · 

nr- determinando que nenhuma cobrança judicial poderâ ser 
intentada contra o usuário do "cartão de crédito" sem que a empresa 
responsável comprove que realmente pagou ao comerciante efou ao 
prestador de serviço, mediante a exibição da fatura respectiva, que 
deverá estar aiiotada com a identificação do comprador usuário. 

Ao nosso ver, o substitutivo da Comissão de Economia encaixa· 
se na mesma linha do projeto e a modifica, apenas, para resguardar 
melhor os que se servem desse tipo de crédito. Entretanto, 
constatámos que o mencionado substitutivo deixou de agasalhar· as 
duas emendas que apresentamos, quando examinamos o projeto em 

·sua fase original, as quais julgamos, ainda, procedentes. A primeira, · 
por imperativo de técnica legislativa, alterando a redação do inciso II 
do art. I 9 do projeto, para inserir as expressões "cadastro 'de pessoa 
física - CPF", substituindo, assim, a redação . inicial que 
mencionou, apenas, a sigla"CPF". A segunda, porque, repetindo q 
que dissemos no nosso primeiro pronunciamento: 

" ... os fins que a redação do parágrafo único pretende 
alcançar chocam-se, inapelavelmente, com os , objetivos 
perseguidos no caput. 

Na verdade, a companheira ou filhos que: não tiverem o 
seu próprio número do CPF é porque não dispõem de 
economia particular. Melhor, portanto, que o companheiro 
ou pai promova as compras diretamente, ao invés de se lhe 
impor a obrigação de pagar, muita vez fora do seu orçamento 
doméstico, aquilo que não autorizou ou .. que totalmente 
desconhecia. 

"Admitir o contrário será desconhecer os perigos que, 
ao lado das vantagens, os cartões de crédito proporcionam, 
principalmente em relação ao poder aquisitivo da grande 
maioria, que é constituída pela chamada classe média 
brasileira." · 

Assim, nosso parecer é no. sentido de reconhecer a constitu· 
cionalidade ejuridicidade do substitutivo com as emendas n9s I e 2· 
CCJ que apresentamos, anteriormente e, agora, ratificamos, as quais 
melhoram a técnica legislativa e ajudam a proposição, com maior 
coerência, a atingir os fins desejados. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1975. - Accioly Filho, 
Presidente- Helvídio Nunes,. Relator- José Llndoso- Nelson Car· 
neiro - Heitor Dias- Italivio Coelho- Leite Chaves. 

PARECER N9 310, DE 1976 
(Da Comissão de Constltulçio e Justiça) 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 32, de 1972, que 
"determina que todos os beneftclos concedidos pelo INPS, 
sejam reajustados em proporçio ao salário mfnlmo vigente na 
data de seu Início, eliminando desigualdade de critérios''· 

Relator: Senador Heitor Dias 

De. autoria do eminente Senador Franco Montara, o projeto 
ora submetido à consideração desta Comissão, determina que todos 
os benefícios concedidos pelo Instituto Nacional de Prev.idência 
Social sejam reajustados em proporção ao salário mlnimo vigente na 
data de seu início. . . . .. _ . · éonterem a fotografia e o CPF do portador. ~ que a Comissão de 

Economia, ao examinar a matéria, concluiu apresentando emenda 
substitutiva para que a proposição, de iniciativa do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, "atinja a plenitude dos seus louváveis objetivos". 

Justificando' or~lmertte o proj~iil:a.duziu àquele Senador, que 
cm face de lamentável equivoco do legislador, milhares de trabalha· 
dores aposentados estãO' 'Sofrendo grave injustiça, pois o reajusta· 

.. ·,•' ·.· · . .; 

• 

.. 
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inento da aposentadoria, por falha do Decreto-lei nv. ~6. de 1966, não constituem o Fundo de Liquidez da Previdência Social. Este ~ 
está sendo aplicado aos beneficias de menor valor; •. técnicamente coordenado, sob a orientaÇão de rlgidos cálculos 

Não discordamos das razões expcndidas pelo ilustre autor da atuarill,is, inscrevendo-se como "rcserv~ técnica" da previdência 
proposição. Pelo contrário, rcputàmos da maior oportunidade a rc· social. ' . · . . . . 
visão dos beneficias concedidos pela previdênéia social c não .abran- . Nesta conformidade, patent~ado o' obstáculo de. que trata o 
gidos no art. 26, do Decreto-lei n966, dc21 de novembro de 1966."" .. p_ar*grafo lÍnico do art. 165,.da'Lei Maior, não obstante o meritório 
, Achamos, todavia, que as despesas decorrentes não poderão ser. objctivo da mátéria, reconhecendo. a sua inconstitucion.alidadc, 
atendidas com recÚrsos do. Fundo de Liquidez da Previdência So~ial, opinamos pela rejeição do projeto. , . . 
sob pena de infringir a Carta Magna c as finalidades dc:i Fundo. Sala das Comissões, cm S de maio de 1976. - Acdoly Fllbo, 
· Assim, o art. 71 da Lei nv 3.807, de 26 de agosto de 1960, atua- · ·. f.residcnte - Heitor Diu, Relator - Helvfdlo Nunes -. Josf 
lizado pela Lei nv 5.89Ó, de 8 de junho de 1973, dispõe: · · ·· Lbidoso- Dirceu Cardciso,-_vcncido- Otto Lebmann- Henrique de 

"Art. 71. A contribuição da União será constituída: Li Roc11ue- ItalfYio Ccielbo. . . · 
I- pelo produto das taxas cobradas dirctamente do pú- PARECER Nv 311, DE.l!l76 

blico, sob a denominação· genérica de · "quota · de (Da Comlssio de Conldtulçio e·Jusdça) 
previdência", na formada legislação vigente; 

· II .,..;.. (Revogado) 
III pela percentagem da taxa de despacho aduaneiro 

cobrada sobre o valor das mercadorias importadas· do 
exterior; 

IV -pelas receitas previstas no art. 74; 
· V - pela do-tação própria do orçamento da União, com 

importância suficiente para atender ao pagamento do pessoal 
e· das despesas de administração geral das instituições de 
previdência .'sQci~l. beni. coino ac:i complemento da contri-

--.buiçãó que lhe-iitcumb'e, nos-termos desta Lei. . 
· . § !v · A cÓntribu.içãa da _Uiliã~, ressalvado o disposto no 

-· inciso U_dest~ artigo;- constituir~ o "Fundo Comum da Pre
vidência S()ciál'-~.:q'úe serlt-~ep,C!sitad().cmconta especial, no · 
.Banco dei Brasil.·· .. ,.-. ·· · · :· · ·.·: . · 

§ 2v_ A part~,orçamentâria ~d~ c~~tribuição da União fi. 
gurará no orçamento da despesa do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio,' sob o título :'.'Previdência Social", e 
será integralmente recolhida ao Banco do Brasil, na conta. 
especial do ~·Fundo Comum da Previdência Social", fazendo
se em duodécimos o recolhimento da importância necessária 
ao custeio das despesas de pessoal e de administração geral 
das instituições de Previdência Social, e semestralmente, o do· 
restante. 

Sobre o Projeto de Lei do Senido av 150; de 19'75, que: . 
"dispõe sobre o reajustamento de beneflclos concedidos úites · 
de 21 de novembro de 1966 e em manuteaçio,flo INPS". 

Relator: Senador Heitor Diu 

De autoria do e'minente Sen~dor Orestes Quércia, o projeto ora 
submetido à apreciação desta Comissão, visa a reajustar os . bene
ficias concedidos pelo INPS e não abrangidos pelo disposto no art. 
26 do Decreto-lei nv 66, de 2·1 de novembro de 1966. 

Na justificação do projeto, é salientado que o me11cionado 
Decreto-lei restaurou o valor dos beneficias contidos no teto de 3,5 
vezes o salário mínimo. Foi, todavia, .incompleto, ao não contemplar 

'os beneficias de valor inferior ao referido teto. 
No a::tigo 29, fica estabelecido que o, custeio do encargo decor

rente serâ atendido com as receitas de que .trata o art. 6~ da Lei 
·.Orgânica da Previdência Saciai (Lei nv 3.807, de 26 de agosto de 

1960). . ... . 

O projeto sob exame tramita em conjunto, apensado ao Projeto 
de. Lei n9 32, de,1972, na forma do disposto nos artigos -283 e 284 do 
Regimento Interno. Com efeito, regulando matéria idêntica, o 
presente projeto difere daquele, apenas no tocante ao custeio dos 
encargos dele decorrentes, sem entretanto é:ximfr-se da mesma eiva 
de inconstitucionalidade. Este, ferindo a sistemática atuarial e 
colidindo com o art. 165, § único da Carta Magna. 

Destarte, pelos mesmos motivos expendidos no projeto que tem 
precedência, reiterando a nobreza dos propósitos nele manifestados, 
opinamos pela s~a rejeição, ante'a sua inéoristitucionalidade. . . 

Sala das Comissões, em.5 de maio de 1976. - Acdoly Fllbo, 

art. 29. A contribuição da i.J riião, de que trata o art. 71 
da Lei nv 3.807, de26 de agosto de 1960, bem como a 
"amortização e os juros a que se refere o art.l36, da mesma 
lei, constituirão o "Fundo de Liquide:~; da Previdência 
Social". que será depositado em conta especial, IJO Banco qo 
Brasil, à ordem do DNPS, sob cuja gerêncià ficará. : . 

· §IV O DNPS reterá uma parcela de FLPS para-atender 
primordialmente aos ''reajustamentos gerais-dos ·valores de 

. Presidente - Heitor Diu; Relàior - Helvfdlo Nuriei :- JoM ~ln
doso ~ Dirceu Cardoso, vencido ;:_; Otto Lebminn ..:.. Henrique de La .. 
.Rocque ;_ Italívio Coelho. · · · · · 

beneficias". · . · 
§ 2v · O limite de. retenção do FLPS guardarâ relação 

com montante das despesas. de beneficias ·e será peripdica,~· . 
mente fixado pelo DNPS. · · 

§ 3v O DNPS transferirá, mensalmente, para crédito d'o 
INPS, o excedente sobre a importância retida após deduzir a 
quantia destinada· ao custeio das despesas de administração 
do FLPS c de aparelhamento do órgão administrador. 

§ 49 A quantia destinada ao custeio das despesas a que 
se refere o parágrafo anterior não poderá ultrapassar, em 
qualquer hipótese, o_limite de 1% (um por cento) do produto 
da arrecadação, sendo vedada a sua utilização para atender. a 
encargos com vencimentos e váritàgens fixas do pessoal. · · 

. § Sv O Montante da retenção será aplicado em Obri· 
gações Reajustáveis do Tesouro. Nacional, . mediante 
convênio a ser estabelecido C()m o Banco Central do Bra5il.~'. 

Como se vê, o Fundo de Liquidez da Previdência Social tem 
uma distinção específica, na forma da Lei. Não se pode confundir as 
despesas correntes dos beneficies pagos e suportados pelas contri
buições dos segurados, com as contribuições próprias e que 

· ·Ó SR.·PR_ESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicaÇão; (Pausa.) . • · · · · . · : · . · 

. A Presidência comunica· que, nos termos do art. 278 do Regi~ 
'mento Interno; determinou o. arquivamento do. Projeto de Lei: do 
Senado. nv 37, de 1975i do Sr. Senador: Adalberto Seria, que fixa o· 
horário de funcionamento do. comércio· nas superquadras de Brasllia, 
Distrito Federal, por ter recebido pareé:er . contrário, q\lantô ao . 
mérit?, da comissão a que foi distribuído. · · · · · · ·, 

- .. ' -• . . .. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães. Pinto)- Sobre .a mesa, rc· 

querimento que vai ser lido_ pelo Sr. JV-Secretârio. : • · 
e lido o seguinte ' 

' . . 
.. · REQUERIMENTO Nv 179, DE 1976 

•' ··,,.-- ' .. :··.' ... 
Nos termos. do art. 282 ·do Regimento Interno,. requeiro seja 

anexado aos Projetas de .Lei do Senado nvs 139 c 204, de i975, e da 
Câmara nv 78, de 1975, o P.rojcto de Lei do.Senado nv 26, de 1975, 
do Senhor Senador José Lindoso, que altera e acrescenta dispositivos 
na Lei nv 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Politicas). 

Sala das Sessões, II de maio de 1976. - Ruy Santos. 
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.O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do dis· 
posto no art. 279, II, c, 8, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. )9-Se· 
crctário. 

·São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 103, DE 1976 
Dá nova. redação ao art. 29 da Lei n9 4.26~, de 3 de outu

bro de 1963. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Dê-se ao art. 29 da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 

1963, a seguinte redação: 
"Art. 29 O salário-família ·será pago sob a forma de 

·.uma .cota percentual, calculada sobre o valor do salário 
mínimo local; arredondado este para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior por filho menor de 18 anos ou invá
lido e filha solteira menor de 21 anos ou inválida." 

Art. 29 Atender-se-á o custeio do 'encargo decorrente do arugo 
anterior com o produto da taxa instituída pelo art. 39 da Lei 
n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, com as alterações determinadas 
pelo § 29 do art. 35 da Lei n9 4.863, de 29 de novembro de 1965, e 
pelo art. 49 da Lei n9 6.136, éle 7 de novembro de 1974. . 

Art. 39 Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 
Diz o art. li da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei 

i19.3.807, de 26 de agosto de 1960): 
· ·~Art. 11. Consideram-se dependentes dos segurados, 

lia: 

para· efeito des.ta Lei: 
r.. a esposâ, o marido inválido, a companheira, mantida 

há mais de 5 (cinco) anos, os filhos·.de qualquer condiçiio, me· 
n<Írcs de 1-8 anos ou inválidos, e as filhas solteiras, de 
qualq.ucr condição menores de 21 anos ou inválidas," 

Por sua vc.Z, prevê a legislação que dispõe sobre o salário-famí· 

"Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••• 

Art. 29 O salário-família será pago sob a torma de uma 
cota percentual, calculada sobre o valor do salário mínimo 
local, arcdondado este para o múltipJo.dc um cruzeiro, por fi. 
lho menor de,qualquer condição, até 14 anos de idade. 

Lei n9 5.559, de 11 de dezembro de 1968 
Art. )9 Fica estendido aos filhos inválidos de qualq11er 

idadc.o salário-fam!lia instituído pela Lei n9 4.266, de 3 de 
. outubro de 1963." · 

. A .legislação dá, portanto, injustificadamentc, tratamento di; 
verso a situações iguais. De fato, para·efcitos pr.cvidenciários proprià
mentc ditos os filhos são considerados dependentes até a idade de 18 
anos c as filhas até 21 anos de idade, quando solteiras. Todavia,. para 
fins de pagamento· do siiláiio-frimília a dependência dos filhos, 
qualquer que seja o sexo, só é co'nsiderada até a id~dc de 14ànos. 

A discriminação é evidente e, por isso mesmo, injustificável. 
Precisa, portanto, o quanto antes, ser definitivamente e sumaria· 

me.nte abolida, como o faz a presente proposição que, além di~so, em 
cumprimento ao que determina o parágrafo único do art. 165 do 
texto constitucional prevê a neccssária·fontc _de custeio do encargo .. 

Sala das Sessões, li .de maio de 1976. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N94.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 1963 
Institui o salárlo-famflia do trabalhador, e dá outras 

providências. · 

Art. 29 O salário-fam!lia será pago sob a forma de uma quota 
percentual, calculada sobre o valor do salário mfnimo local, arrcdon· 
dado este para o múltiplo de mil seguinte, por filho menor de 
qualquer condição, até 14 anos de idade. · 

Art. 39 O custeio do salârio-famflia serâ feito mediante o siste· 
ma de compensação, cabendo a cada empresa, qualquer que seja o 
número c o estado civil de seus empregados, recolher, para esse fim, 
ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a que estiver 
vinculada, a contribuição que for fixada cm correspondência com o 
valor da quota percentual referida no art. 29 

§. 19 A contribuição de que trata este artigo corresponderá a 
uma percentagem incidcnie sobre o salário mfnimo local multiplica
do pelo número total de empregados da empresa, observados os mcs· 
mos prazos de recolhimento, sanções administrativas e penais c 
demais condições estabelecidas com relação às contribuições desti· 
nadas ao custeio da Previdência Social. 

§ 29 As contribuições recolhidas pelas empresas, nos termos 
deste artigo, constituirão, em cada Instituto, um "Fundo de Compcn· 
sação do Salário-Família", cm regime de repartição· anual, cuja 
destinação será exclusivamente a de custeio do pagamento das 
quotas, não podendo a parcela relativa ·às respectivas despesas de ad· 
ministração exceder de 0,5% (meio por cento) do total do mesmo 
Fundo. 

. .... ' ..................................................... . 
•••••••••••••• too ••••••••••••••• o •••••••••••• ••,• ••••• o •••• 

LEI N9 4.863, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Reajusta os vencimentos dos servidores clvls e militares, ai· 
tera as alfquotas dos impostos de Renda, Importação, consumo 
e selo e da quota de previdência 5C1clal, unifica contribuições 
baseadas nas"folhas de salários, e dá outras providências. 

..................................... ····:······· ............ . 
•• ••••• ...................... o •••••• 00 !'" •••••••••••••••••••• 

••••• o •• o o. o ••• o •• o •••••••••••• o ••• o o •.•. o •• o •••.• o •••• : • o o •• 

Art. 35 ....... , ........... · · · · · · · · · · · · · · · ,., ·; · · · · · .·. · · 
§ ]9 ' •• ' •••••••••••• ' •••••••••• ' ••••••••••••• '.' ••••• ' 

§ 2Y As 'contribriiçõ~s a que se refere este artigo integrarão, 
com as contribuiÇões de previdência, uma taxa única de 28% (vinte e 
oito por cento) incidente, mensalmente, sobre o salário de contribui· 
ção definido na legislação social, eassim distribuída: 

. Contribuições 
Dos. Das 

segurados empresas 

.I -geral de previdência . , . . . . . . . . . . . . . 8,0% 8,0% 
II-l39salârio ...................... 1,2% 

III - salário-família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,3% 
IV'-'salârio educação ... ' ' ' . . . . . . . . . . . 1,4% 
V -Legião Brasileira de Assistência . . . . 0,5% 

VI -Serviço Nacional dcAprendizagcm 
. hidustrial (SE'NAI ou Comercial 
(SENA C) .... · •... , .. .'·. . . . . . . . . . . . · 1,0% 

VII -Serviço Social da Indústria (SES!) 
ou do Comércio (SESC) ..... , .. : .' 

VIII-Instituto Nacional de 
Desenvolvimento 

. Agrário (INDA) .. , ..... ; ...... . 
IX'-Bancô Nàcional da Habitação ..... . 

TOTAL 8,0% 

2,0% 

0,4% 
1,2% 

20,0% 

28,0% 
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LEI N96,136, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974 

Inclui o salário maternidade entre as prestações da Previ· 
dêncla Social. 

IIII 11 til ti li tllt li I I I til li I I III I I I I I I t li I I li ti I I I li I I !IIII 

0 0 00 00 00 0 ot o o o o tlt o o o o I o o O O o to o to O tO to t'o o o o o o to to o o o o t o•o O O I 

O I 0000 t 0 0 tO 0 0 00 00 0 0 I I 0 000 O 0 O 0 tiO I 0 0 0 0 I 0 000 0 00 00 I 0 0 0 0 I I 0 0 0 0 0 

Art. 49 O custeio do salário maternidade será atendido por 
uma contribuição das empresas igual a 0,3% (três décimos por cento) 
da folha de salários de contribuição, reduzindo~se para 4% (quatro 
por cento) à taxa de custeio do salário-famllia fixada no § 29 do art
go 35, da Lei número 4.863, de 29 de novembro de 1965. 

O O O O OO O O O ott 00 O o O tOO O tO 00 0 0 O O O 01 I 0 O O O 00 000 O Ot o 00 o o o 0 010 0 O O 0 

••••••••••• ' ••••••••••••••• o ••••••••• '' •• ' •• o •••••••••••••• 

• • •• •• •• • • • •• • • ••• o ••• o ••••••••• ,·, •••••• •• o ••••••• o •• • •••• ' ••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 lo4, DE 1976 

Dá nova redaçio ao artigo 26, da Lei n9 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 26, da Lei n9 5 .682, de 21 de julho de 1971, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 26. ~vedado: 
.I - ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, 

aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Governa
dores, Secretários de Estado e dos Territórios Federais, Pre
feitos e Vice-Prefeitos o exercício de funções executivas nos 
Diretórios Partidários; 

II - a qualquer filiado pertencer, simultaneamente, a 
mais de um Diretório Partidário, salvo se um deles for o 
Nacional; 

III - aos cônjuges e a parentes consangUíneos ou afins, 
entre si, até o 39 grau, pertencerem a um mesmo Diretório." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 

J ustlflcaçio 

A Lei Orgânica dos Partidos Políticos (n9 5.682, de 21 de julho 
de 1971 ), dentre outras coisas, estabelece normas sobre o registro de 
chapas completas dos candidatos ao Diretório (v, arts. 28 e seguin
tes), bem como bloqueia a influência das autoridades executivas nas 
Comissões Executivas. 

As eleições para os quadros diretivos são de suma importância 
para a dinâmica da vida partidária, 

A experiência haurida nestes quase quatro anos de execução do 
Estatuto básico da estruturação e funcionamento dos Partidos Políti
~os, contudo, tem conduzido à observação de que, não raro, muitos 
líderes políticos, no interior, organizam chapas puramente domésti
cas e o Diretório acaba sendo constituído da mulher, filhos 'e 
cunhados do Chefe político local, num quase prolongamento da 
família. 

Isto impede a renovação de lideranças, ~ uma das armas para 
não se.conceder sublegendas autênticas. Explica, de certo modo, o fa
to dos Diretórios Municipais, onde isso ocorre com muita 
freqUência, não se reunirem, pois não hã clima para a emulação 
democrática. 

Pensamos, assim, Que se poderia estabelecer a proibição preten
àida neste projeto de lei, no exclusivo interesse da verdadeira pratica 
democrática, 

Nesse sentido, propõe-se uma nova redação ao art. 26 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Pol!ti-

cos), acrescentando-se-lhe um terceiro item, vedando que os cônju
ges e os parentes, entre si, até o 39 grau, pertençam a um mesmo Dire
tório. 

Ante preocupação de técnica legislativa o projeto emendativo 
reproduz todo o artigo integrando nele a parte inovadora, como o 
item III do art. 26. 

O objetivo, em última análise, é dar autenticidade aos Partidos, 
estabelecendo regra saneadora para o caso. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 1976: -José Lln~oso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.682, DE21 DE JULHO. DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos; 

; ••••••••••••••• o ••••••••••• ' ••• • •••••••••• ' ••••••••••••• o •• 
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Art. 26. ~vedado: 
1 -ao Presidente e ao V ice-Presidente da República, aos Minis

tros de Estado, Governadores e Vice-Governadores, Secretários de 
Estado e dos Territórios Federais, Prefeitos e Vice-Prefeitos o exercí
cio de funções executivas nos Diretórios Partidários; 

ll- a qualquer filiado pertencer' simultaneamente a mais de um 
Diretório partidário, salvo se um deles for o Nacional. 

••• o ••••• o •••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o ••• ' •• o ••••• 

• o •••••• o ••••••••••• o ••••••• o o ••• o •••••••••••••••• o. o •••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••• ' •••• o ••• 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9105, DE 1976 

. Acrescenta parágrafo ao Artigo 39 do Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Tra
balho), passando a ser l9 o parágrafo único. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Acrescente-se ao artigo 39 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943, o seguinte parágrafo primeiro. 

§ 19 Equiparam-se ao empregado, para os benefícios decorren
tes desta lei, o viajante comercial autônomo que presta serviços a 
uma só empresa e em regime de subordinação exclusiva, 

Art. 29 Passa a viger como segundo o parágrafo único do artigo 
39 do Decreto-lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943, 

. Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

U'a moção do ilustre e combativo Deputado Estadual Osmar 
Fonseca, apresentada à Assembléia Legislativa de São Paulo, nos pri
meiros dias do mês de março de 1976 (Moção n9 17, de 1976), inspi
rou a apresentação do presente projeto de lei à consideração dos 
meus ilustres pares, 

E dentre os "considerando" lançados por aquele parlamentar 
em sua Moção, bastam para justificar o projeto os seguintes: 

"Considerando que a situação de "empregado" é carac
terizada legalmente, pela prestação de serviço não even.ual e 
pela subordinação ao empregador; 

Considerando que totalmente idêntica a posição do 
empregado, tal como prevista na CL T e na lei FGTS, é a 
situação do Viajante Comercial Autônomo que presta servi
ços a uma única empresa, por imposição contratual desta; 

Considerando, o grande número de viajantes éomerciais 
autônomos que, muitas vezes p·or 'imperativo d,a própria 
subsistência,· ~restam serviços n.essas condições; ou seja, a 
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uma só empresa e num regime de subordinação exclusiva a 
essa mesma empresa: 

Considerando, finalmente, que exceto unicamente a 
.. natureza do contrato de trabalho, de resto a situação do 

viajú'nte comercial autónomo é a mesma do empregado, não 
devendo aquele, por isso mesmo, continuar. à margem dos 
benefícios das legislações trabalhistas e previdenciária." 

Além desses pressupostos fáticos, todos justos, há na doutrina 
dos mestres do direito do trabalho o suporte jurídico para conceituar 
e equiparar·o Viajante Comercial Autónomo à categoria de emprega
do. 

Os acatados· cultores do direito, Orlando Gomes e Elson 
Gottschalk, a respeito, ensinam que: 

"Há uma categoria de Indivíduos que exercem suas 
atividades numa zona fronteiriça de dif!cil fixação pelo intér· 
prete, eis que ora praticam a tos que se inserem. no esquema 
do contrato de trabalho, ora em outros de nàtureza diferen· 
te. Formam a categoria que poderiam os denominar de empre
gados 'intermediârios, em falta de outra denominação mais 
apropriada. Essa categoria é constituída, principalmente: 

a) dos empregados-mandatários, e 
b) dos empregados-sócios. 

Há, ·com ·efeito, indivíduos que prestam serviços a 
outrem, praticando a tos jurídicos em seu nome. O contrato 
em virtude do aual trahalhani é misto: mandato e trabalho. 
Exercem a sua atividade, pois, a título de· mandatários e 
empregados. Embora as duas convenções sejam disciplinadas 
por normas diversas e tenham diferente natureza, a condição 
de empregado prevalece, não raro, sobre o de procurador, 
para definir a situação jurídica do sujeito da relação, toda 
vez que se possa depreender que a prática de ates como repre· 
sentante é condição para o exercício do trabalho a que se 
obrigou. Nem sempre será fácil decidir quando a representa· 
ção é acessória na relação jurídica mista, quando, por outras 
palavras, o mandato é o meio material' para que o empregado 
possa desempenhar suas funções. O trabalho de certos profis
siomiis dificulta, por sua natureza especial, a identificação da 
qualidade preponderante, Tais são, dentre outros: 

l9, os agentes ou corretores de seguro: 
29, os representantes comerciais; 
39, os empregados-sócios. 
Tanto uns como outros têm a dupla condição de 

mandatários e de emprégados. Travam,· com efeito, duas orJ 
dens de relações: a) com terceiros; b) com a companhia ou 
firma. No primeiro caso, agem como procuradores. No se~ 
gundo, como empregados. Não se pode afirmar, de plano, 
qual a condição prevalente. Só o exame das co'!dições em que 
desenvolvem a sua atividade poderá fornecer elementos para 
solução exata. 

Os representantes comerciais estão na mesma situação. 
Considerados mandatários por alguns, empregados por ciu• 
tros, não têm, contudo, situação definida. Evidentemente 
realizam negócios por conta de outrem, sendo, portanto, 
procuradores, mas, também, prestam serviços como emprega
dos. Têm, pois, dupla condição. Tudo depende das círcuns
tâncias. A sua condição preclpua de empregado não poderá 
ser contestada quando não tenha personalidade profissional 
independente da personalidade da firma cujos produtos 
coloca. Deste modo, os representantes que trabalham 
exclusivamente, ou de modo predominante, para uma só fir
ma e que são obrigados a se conformar com as instruções da 
mesma. e a lhe fazer, regularmente, um relatório, são 
considerados empregados "(ln Curso de Direito do Traba
lho, págs. 87 /88):" 

Na mesma esteira, a lição do mestre Mozart Victor Russomano; 
a seguir transcrita: 

"Autónomo se diz do obreiro que executa serviços com 
absoluta independência, senhor de sua atividade, sem estar 
sujeito a horários, a compromissos de produção mínima, etc. 
Essa independência no ato de trabalhar rouba-lhe a carac
terística de empregado, porque desaparece, totalmente, a 
subordinação hierárquica característica do contrato. Algu
mas vezes, essa subordinação se esconde, torna-se rarefeita e 
difícil de ser compreendida, mas, aprofundando-se o estudo 
da situação jurídica des~es empregados, vamos ver que, na 
Yerdade, eles sofrem uma subordinação hierárquica. 

Os agentes de seguro são, via de regra, exemplos típicos 
de trabalhadores autónomos, no Brasil "in do Empregado e o 
Empregador no Direito Brasileiro vol. I, pág; 132)". 

Finalmente, a magistral lição de Arnaldo Sussekind: 

"a verdade que, em todos esses casos, a respectiva ati
vidade é: realizada fora do estabelecimento da empresa que 
admite o agenciador como seu empregado ou se utiliza do seu 
trabalho autónomo. Outrossim, mesmo em se -tratando de 
contrato de emprego, a prestação dos serviços não se subordi
na, geralmente, a horário de trabalho. Todavia, convém 
relembrar que tais condições não são exigidas para a carac
terização do contrato de trabalho, como procuramos 
demonstrar, no item anterior, como o apoio de diversas 
decisões, relativamente aos profissi~íiais liberais. Aliás, a 
própria consolidação considera empregados - observado, 
obviamente, o disposto no art. 39 - "os vendedores pracis
tas, os viajantes e os que exercem, em geral, funções de servi
ço externo não subordinado a horário", ao excluí-los da 
incidência das normas sobre duração do trab~lho, embora 
lhes assegure o repouso semanal (art. 62, letra a). Releva, 
·ainda 'ponderar, como o fez Elmano Cruz, estando ·e·m· opor
tuna decisão da Corte de Cassação italiana, que "nem é 
decisiva para a atribuição da qualidade de empregado a for
ma de remuneração, nem a denominação de casuística por
ventura decorrente de um contrato" (Prefácio à monografia 
de Antero de Carvalho "O Corretor de Seguros e o Agente 
de Capitalização no Direito do Trabalho" (pág. 11). A 
natureza jurídica· do contrato decorre, não da sua linguagem, 
mas do que realmente houver sido estipulado. 

Somente cada caso concreto pode ~nsejar ao intérprete a 
conclusão de que trata de empregado ou trabalhador por con
ta própria: a inquestionável, como observa Délio Maranhão, 
que se o agenciador estiver sujeito a horário de trabalho - o 
que é incomum - ou a sanção· disciplinar aplicável pelo 
empregador, não hã dúvida de que estaremos diante de um 
empregado. Contudo, a .subordinação jurídica pode ser 
revelada c!: modo mais sutil. Assim, "se a execução do traba
lho está sujeita a uma constante presença do empregador, 
ainda que a distância: se a atividade de quem presta o serviço 
é permanentemente controlada, tais circunstâncias levam a 
crer que se trate, efetivamente, de um. contrato de. trabalho 
subordinado". No entanto, "se o prestador· mantém uma 
organização própria,. contrata, em seu nome, empregados 
que o auxiliam, assume, de qualquer modo, o risco da ati· 
vidade que exerce, não hã falar em contrato de trabalho"· 
(Ob. cit., vol. I, pág. 328). Razão assiste, igualmente, a 
Krotoschin, quando pondera que o fato de consistir a 
remuneração no pagamento de uma comissão não é decisivo: 
mas, ... ao contrário, o ·pagamento de um soldo fixo pode ser 
um indício de qualidade de trabalhador dependente, Tam
bém são indicies neste sentido a circunstância de ter o agente 
de seguir um itinerário determinado ou estar obrigado a 
informar diariamente sobre suas atividades. 

-



" J;, 
)'' 
i'· 

li 
!.!.:; r . 
~! ! r . 
r· 

r· ,. 

!i' . , 

-172--

No que tange aos representantes c comissários, embora, 
cm princípio, devem ser considerados agentes autónomos do 
comércio (exclusivamente mandatários), não há dúvida de 
que a dupla qualidade de empregado-mandatário poderá 
resultar das condições de que· empreenderem a respectiva 
atividade. (CF. Deveali - "II Representante di Commercio, 
págs. 222/3). Basta, como adverte Orlando G.omcs, que o re
presentante "não tenha personalidade profissional indepen
dente da personalidade da firma cujos produtos coloca. Des
te modo, os representantes que trabalham exclusivamente, ou 
de ·modo predominante, para uma só firma c que são obriga
dos a se conformar com as instruções da mesma e a lhe fazer, 
regularmente, um relatório, são considerados empregados" 
ln Comentáriosà CLT. vol. I • págs. 116/118)." 

Odios~. pois, a marginalização da laboriosa classe dos repre
sentantes comerciais autónomos dos benefícios da Consolidação das 
Leis do Trabalho, 'ferindo mesino ao princípio da "igualdade jurídi
ca" contida no parágrafo primeiro do artigo !53 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

Em face do exposto, submetemos este projeto de lei à considera
ção dos nobres pares do Congresso Naciónal. 

Sala das Sessões, li de maio de 1976. - Orestes Quércia. 

· LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N9 5.45:Z, DE J9 DE MAIO DE 1943 
· Consolidação d1111 Leis do Trabalho 

•••••••••••••• ••••• o •••• o •••••••• o •••••••••••••••••••••••• o 

Art. 39 Considera-se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência 
deste c mediante salário. 

Parágrafo único. Não haverá distinções relàtivas à espécie de· 
emprego' e à condição de trabalhador, nem 'entre o trabalho' inte-
lectual, técnico c manual. . 

• o •••••• o ••• o o •••••••• o ••• o •• ~ ' o •• o •••••• ' •• o •••••••••• o o o • 

(Às Comissões de ConstÚu/ção e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetas lidos 
serão publicados e despachados às comissões competentes. (Pausa.) 

· Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sts. Senadores: 

Integrando a Comissão de Assuntos Regionais que, no momen
to, realiza viagem de observação e estudo pelo Nordeste do País, esti· 
ve recentemente nomeu Estado, entrando em contacto direto com as 
suas mais categorizadas lideranças. 

Anteriormente, aquele Orgão Tbcnico dcslocára-sc para outros 
recantos do País, num desempenho dos mais elogiáveis, para cuja 
concretização vem sendo assegurada a mais decidida colaboração 
por parte da Mesa Dirctora do Senado Federal. 

Ao concluir o longo roteiro de sua atual peregrinação, certamen
te o Senador Cattctc Pinheiro,· Presidente da Comissão, incumbir-se

. á de efetuar o relato do que lhe foi dado observar, c aos demais ilus
tres colegas, nestes I O dias em que permanecerão no Polígono das 
Secas. · 

. A mim, Sr. Presidente; cabe.hoje o encargo de transmitir á.apre
cnsão dos cearcnses diante da longa estiagem que assola vários muni
cípios' do Estado- todos eles à espera das chuvas que, há quase trin
ta dias, não voltaram a cair, criando uma situação insustentável para 
as atividadcs agrícolas e para a pecuária. . 

Recorde-se que, cm fevereiro, quando as primeiras manifes
tações pluviométricas ocorreram, hollve um alento generalizado, · 
intensificando-se o plantio, c renascendo as esperanças de todos os 

. ' cearcnses. 
· Ao realizar-se, em Fortaleza uma reunião do Conselho Deli

berativo da SUDENE, no mês de janeiro, com a presença do Minis
tro do Interior, rcgistrav·a~sc uina expectativa inusitada entre Gover
nadores, empresários c os mais disting'uidos líderes nordestinos; em 
torno da possibilidade de se concretizar um novo flagelo, de graves 
implicações para a economia regional. . . . . . . 

Em faixas , isoladas do Polígono, nótadament<: em Irecê;"·'na . : 
Bahia, c Ouricuri, em Pernambuco, as dificuldades ·ass·umirâm, já ··: · · 
àquela época, proporções alarmantes, reclamando-se, cm função 
disso, a abertura das tradicionais frentes de serviço, sempre utifi- · · ·· 
zadas como solução de emergência para assegurar a sobrcvh-:êncl.a ":''· 
dos homens do campo e suas famílias . 

No caso de se configurú a intempérie- afirmou-se então- o 
Governo acionaria ·o plano dê atendimento ·ao N ardeste, fazendo-o 
dentro de padrões técnicos que as experiências anteriores recomen-
davam. · . · 

A nuclcàcão artificial; a cargo da FUCEME, foi reclamada co
mo medida inadiável, iniciando-se o bombardeio das nuvens, até 
definir-se a estação invernosa. 

O mês de março trouxe o relaxamento das tensões, pois cm to· 
das as comunas os pluviómetros acusavam níveis tranqUilizadores. 

As tarefas rurais cumpriam-se com entusiasmo c eficiência, 
numa atividadc fcbricitante que o verdor dos campos estimulava. 

A partir da segunda quinzena de abril, a estiagem começou a 
ampliar-se, gerando angústia e preocupação entre os ccarenses. 

Agora, Srs. Senadores, nos Inhamuns, no vale do Jaguaribe e 
numero!ios outros municípios, a ausência das· chuvas prejudicou 
irremediavelmente a plantação, dando lugar à inquietação e ao 
desespero. 

Todos os jornais de hoje, que circularam cm nossa Capital, 
abrem manchetes para noticiar a aflição dos rurícolas diante da 
inesperada suspensão, dei inverno. 

Os aviões da FUCEME decolam para a nuclcaçiio, c retornam 
sem haver encontrado nuvens em condições' de serem aproveitadas. 

Os Deputados estaduais, regressando de suas cidades na 
hintcrlândia, concedem entrevistas sobre a penúria em que mergulha· 
ram os nossos sertões. 

Na Assembléia Legislativa, à tarde de hoje, anunciam-se depoi
mentos dos aludidos parlamentares, todos eles empenhados cm ofere
cer testemunho do que viram nas zonas mais seriamente afetadas. 

Em Fortaleza e no interior do Ceará, os Senadores Cattetc 
Pinheiro, Agenor Maria, Teotônio Vilela, Otair Becker, Evandro 
Carreira e Evelásio Vieira, .inteiraram-se da realidade ccarense, ou
vindo exposições do Governador Adauto Bezerra e do Presidente do 
Banco do Nordeste, economista Nilson Holanda, além de amplos 
esclarecimentos do Superintendente da SUDENE, José Lins de 
Albuquerque e do Diretor-Geral do DNOCS, José Osvaldo Pontes, 
os dois últimos focalizando o êxito até aqui alcançado pelo projeto 
de irrigação de Morada Nova. 

Emprestando, assim, característica dinâmica ao seu trabalho 
nesta Casa, a Comissão de Assuntos Regionais entendeu necessária 
uma fiscalização, ln loco, dos programas governamentais, recolhen
do dados preciosos que capacitarão os seus dignos 111cmbros a emitir 
abalizados pronunciamentos em torno de matérias pertinentes à sua 
competência regimental. 

Ante este quadro de conotações sombrias, entendi de meu dever 
transmitir a apreensão dos cearenses frente à crise climática esboça
da, e a esperança de que não faltará apoio dos órgãos 
governamentais para a redução dos danosos efeitos da estiagem. 

Considera-se indispensável, porém, que os recursos federais 
sejam, sem tardança, alocados à SUDENE, ao DNOCS e ao BNH, 
especialmente, a fim de que tais entidades possam executar o plano 
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de emergência, elaborado previamente para ser cumprido cm épocas 
adversas como a que vive, neste instante, grande parte do Estado do 
Ceará. 

~ este o apelo que me senti na obrigação de fazer chegar a esta 
Casa c, através dela, ao conhecimento do Poder Executivo da União. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo apalavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. , 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ,- Sr. Prcsi"dcntc, 
Srs. Senadores: 

No dia 8, sábado último, comemorou-se o trigésimo primeiro 
aniversário da vitória das Forças Aliadas sobre o Nazismo c o 
Fascismo. Sendo esta a primeira sessão do Senado que se realiza 
após a data, não poderíamos deixar sem uin registro adequado esse 
importante fato. 

Não devemos permitir, Srs. Senadores, que o tempo apague, na 
nossa memória; nenhum dos traços dessa cpopéia grandiosa da qual 
o Brasil participou com heroismo c bravura, para orgulho nosso c 
das gerações futuràs. . ' 

A coragem, o, sacrificio; a fibra moral dos brasileiros que luta
ram na Itália, enfrentando um inimigo poderoso c temível, as agru
ras c o dista11ciamcnto do solo pátrio, intempéries de, um clima ao 
qual não estavam habituados, por mais que sejam louvados ou lem
brados, nunca o serão cm demasia. Os que morreram, os nossos 
oficiais, os nossos soldados . do Exército, da Marinha, os nossos 
pilotos da Força Aérea, jovens, extremamente jovens - por· vezes 
quase poderiam ser chamados de meninos - hão de merecer, 
sempre, da nossa parte, à maior das homenagens, aquela homena
gem que a Pátria presta constantemente aos seus maiores heróis. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ)- Permite V. ·Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Solidarizo-me com 
V. Ex• nessa homenagem às Forças Expedicionárias Brasileiras, à 
Marinha, à Aeronáutica e ao Exército. Assisti à partida dos nossos 
soldados e toda a História recolheu os seus atos de bravura·, confor
me V. Ex• acaba de afirmar. Também, assisti, com a·maionibração 
CIVJca, ao retorno dessas tropas, que 'vieram cobertas 
de glória. Muitos não puderam voltar- morreram, para que nós 
subsistíssemos c tivéssemos a oportunidade de chegar às tribunas dos 
Parlamentos, para exercitar a Democracia. Por isso, meu nobre cole
ga, este é um dos lugares mais apropriados para ·uma homenagem 
àqueles que tombaram ou· que se sacrificaram diante do tacão nazi
fascista, c que deram tudo de si cm favor da Liberdade, dá Justiça c 
da Democracia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Agradeço o 
aparte valioso, dcapoio, de V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, havia, naquele sacrificio, 
razões, proporcionalmente, fortes. De um lado, era o perigo 
potencial que ameaçava o território brasileiro, c que se concretizava 
jã ao longo das nossas costas; de outro lado, lutava-se pela 
sobrevivência mesnia dos valores morais da nossa civilização, lutava
se contra um regime totalitário que não hesitava em cometer as 
maiores crueldades, os crimes mais hediondos contra o gênero 
humano; lutava-se, enfim, a favor do respeito aos direitos 
fundamentais do homem. O fato de, após a vitória, derrotados o 
Nazismo e o Fascismo, persistirem, ainda, no globo, formas de Go
verno totalitárias, que não respeitam os direitos do homem, é de se 
lamentar profundamente, principalmente, tendo-se cm conta que 
alguns desses países, onde elas têm vigência, possuem dimensões de 
verdadeiras potências mundiais. 

Que o nosso dever, Sr. Presidente, é lutar contra essas 
realidades politicas que contrariam tão frontalmente toda a evolução 
moral da Humanidade, também, não se pode colocar dúvidas; esse 
dever é irrecusável. O que temos qué esperar é quc··essa luta não· se 
transforme numa luta armada, numa guerra, que haveria de ser a 
maior catástrofe, üdvcz, que o homem terá conhecido desde a sua 
criação; o que temos que esperar, é que essa luta se trave c se decida 
no campo de debate político, do convencimento, do desenvolvi
mento moral. Hã motivos para se alimentar essa esperança; mais do 
que isso, há meios de se influenciar, para que as coisas tomem a dire
ção desejada por todos nós. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR .. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Com.muito 
prazer. 

O Sr.Orélites Quércla (MDB- SP)..:... Nobre Senador Roberto 
Saturnino, quero, também, congratular-me -c~m o iiÚstre colega pela 
oportunidade da manifestação, que, ·tenho certeza, pode ser 
considerada como uma manifestação, da Bancada do nosso· Partido, 
nesta Casà, c, ao' mesmo té:inpo, ressaltar, jurito com V. Ex•,· um 
aspecto rclcvimtc, quando se lembra: do heroísmo, da dedicação que 
os brasileiros deixaram através de 'suas lutas 'na Europà.Na época 
vivíamos, dentro dos limites do Brasil, sob um regime totalitãrio, um 
regime ditatorial, O convívio dosnossos oficiais c soldados com as 
tropas americanas, principalmente, entre outras, 'fez com que renas
cesse - porque nunca deixou de existir a vocação democrática no 
seio das Forças Armadas- entre os oficiais que lutavam iia Europa, 
aquele desejo de que, dentro do nosso País,_ também houvesse· uma 
modificação, no sentido do encaminhamento democrático; porque 
eles, na Europa, rcprêscntando os nossos interesses, representando a 
Nação brasileira, lutavam contra um tipo de totalitarismo que era o 
nazismo, o nazi-fascismo. O término da guerra, a vitória· das forças 
aliadas, evidentemente, fez com que os nossos oficiais, após o seu re
gresso ao Brasil,. atuasscm, preponderantemente no sentido de que, 
cm 1946, retornássemos ao regime democrático puro, com a votação 
de uina Constituição, atravéS da eleição de uma · Constituinte; 
Portanto, permita-me V. Ex•, poderíamos ressaltar que, igualmente, 
este "Dia da Vitória", que estamos comemorando, através do dis· 
curso de V. Ex•, significou o encaminhamento definitivo do nosso 
País a um regime constitucional, pleno c democrático. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Agradeço o 
oportuno aparte de-V. Ex•, que salientou, de fato, aspecto da maior 
importância. 

Sr. Presidente, muito esforço tem sido despendido pelo homem, 
em prol do chamado desenvolvimento económico, assim como do 
desenvolvimento sociàl ·e do desenvolvimento politico; principal
mente no cãso do desenvolvimento económico, onde se aplica, de for
ma mais válida, o método cientifico, o progresso da ciência, se bem 
que tenhamos que estar sempre prevenidos contra ·os excessos de 
cicntificismo c as falácias da falsa ciência. O fato, porém, é que, no 
campo económico, vigcm certos preceitos cientlficos, c,· no campo 
social c no politico, ainda que de forma muito mais limitada, pode-se 
falar também de uma ciência politica c de uma ciência social. E os 
esforços da nossa inteligência, da inteligência do homem, têm sido 
concentrados nesses aspectos essenciais, tão importantes da nossa 
vida. 

Sr; Presidente, hâ, entretanto, um campo de onde, parece, o 
entendimento do homem, a inteligência humana, ter-se-ia ·desviado, 
distraído, nos 11ltimos anos; um campo de fundamental importância, 
que é o que se poderia chamar de campo do desenvolvimento moral. 

· Não apenas lastimável a constatação desse desvio mas, tam· 
bém, perigoso, porque envolve riscos enormes, que talvez estejamos 
longe de avaliar cm sua totalidade. O fato é que a Humanidade, bem 
cedo, será chamada a decidir, a tomar decisões, sobre problemas, so· 
bre opções morais de tal gravidade, correlacionadas com aplicação 
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do progresso científico e tecnológico sobre a vida do homem, sobre a 
própria formação do homem. Está, aí, por exemplo, em pauta, a 
discussão sobre o problema do controle da natalidàdi:, mas outras 
opÇões de natureza moral ainda muito mais graves terão de ser 

. tomadas em prazo relativamente breve. e preciso que, para tanto, a 
Humanidade esteja preparada; que o esforço do homem, a sua 
inteligência e o seu .entendimento concentrem-se, po"r igual modo, rio 
problema do desenvolvimento moral. · 

e claro, Sr. Presid~nte, há toda uma linha de desenvolvimento 
moral ao longo da História da Humanidade. Não há nação no 
mundo de hoje que aceite a escravidão, as. penas cruéis da cr'ucifi· 
cação, do esfolamento. A própria pena de morte está em vias de ser 
·abolida completamente da face da Terra. 

Práticas como a venda de .filhos menores, a castração de meni· 
nos para formação de eunucos, a utilização da mulher como objeto 
de troca eram práticas usuais em tempos passados. A pena de morte 
aplicada sobre o filho do criminoso -:- por incrível que pareça - era 
utilizada. na Babilônia; O Código de Hamurabi'nos revela. Tudo isso 

:a sensibilidade mO,ral do homem ·moderno repele, e com horror. 
· Hã, por conseguinte,.·evidentemente, todo um movimento de 

evolução moral ao longo da História da Humanidade, e é claro que ci 
·Cristianismo, com a sua idéia, com a sua pregação de amor entre os 
homens, de fraternidade, de caridade, deu a componente principal de 
toda essa evolução. 

Essa evolução moral caminha indubitavelmente, mas é preciso 
-dados aqueles problemas que vamos ter de enfrentar mais cedo do 
que esperamos- que as gerações presentes tomem consciência desse 
encaminhamento e ajam de forma tal que se garanta a continuidade 
desse processo de aperfeiçoamento moral. 

Não quero, Srs. Senadores, aprofundar-me demais nesse tema 
que tornaria o discurso extremamente pretensioso mas, mesmo num 
exame superficial, é perfeitamente possível constatar algumas linhas, 
algumas diretrizes, através das quais caminha, prossegue, esse pro· 
cesso de aperfeiçoamento, de desenvolvimento moral da humani· 
da de. 

Citaria o esforço de eliminação da guerra; a condenação dos re· 
gimes tirânicos, antidemocráticos; a busca da verdadeira igualdade 
social entre os homens; a eliminação 'das disparidades econômicas 
entre povos; naçõe~ e ~~~iões. ~o . g.l<?~~; a_ cons,ide~~ção dos pro:
blemas que terão que enfrentar as .gerações fu~uras, ligados ao esgo· 
lamento de recursos naturais assim como à contaminação do meio-
ambiente. · · 

Todas essas são linhas paralelas, ou convergentes, através das 
quais essa evolução caminha. Mais do que todas essas, porém, me 
parece que há uma diretriz que marca mais fortemente esta evolução: 
é a do respeito às liberdades essenciais e aos direitos fundamentais da 
pessoa humana. 

Essa, nobres colegas, é uma questão mundial de hoje, é um tema 
que. interessa a todas as naç'ões, qu~: interessa a todos os povos, que· 
interessa a todos os homens ,que vivem neste planeta. ~ uma questão 
de política interna de cada país, mas é, tanibém, um à questão de in· 
teresse mundial. · · ·. 

Por esse motivo, dentro dessa perspectiva, pessoalniciite, eu· cem·· 
sideraria ofensivo aos direitos c aos interesses do meu País que uma 
investigação sobre o problema dos direitos humanos fosse efetuada 
no Brasil, hoje, por uma comissão internacional de alto nível. Com· 
preendo as razões da negativa, do desacordo em relação a essa inves· 
tigação. Não sei se na posição de governante não tomaria, também, 
uma posição nesse sentido, de vez que nenhum país até hoje permitiu 
tal ingerência nos seus assuntos internos. Todavia, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é preciso indagar se não terá talvez chegado a hora 
de ser o primeiro, de dar o exemplo. Pessoalmente, estou convencido 
de que não seria absolutamente desonroso para o País, um gesto, 
uma atitude desta natureza. As nações, como os homens, não se 
afirmam apenas pela força material; às vezes, freqUentemente, muito 
mais pela força moral. Enfim esta é uma opinião pessoal que estou 
trazendo ao conhecimento desta Casa com o intuito tão-somente de 

provocar a meditação dos nobres colegas. Mas já que estamos no 
capítulo dos direitos humanos, aproveito para acrescentar algo à 
guisa de apên~ice a este discurso. 

e notório 'que o MPB tem protest~.do, sem concessões, contra 
as notícias que chegam ao seu conhecimento de prisões ilegais, e vio· 
lências cometidas contra eresos neste País. e certo que temos dado 
ênfase bastante maior ao caso dos presos políticos, pelo que têm de 
chocante esses casos, pela freqUência das denúncias que nos 
chegavam. Hoje, felizmente, ultimamente, já não têm mais chegado 
denúncias dessa natureza, é forçoso reconhecer. 

Mas, é preciso compreender, também, que a defesa dos direitos 
humanos, não· pode limitar-se ao caso dos presos políticos. Há 
notícias, também chocantes, que nos chegam em relação a casos 
ocorridos com presos por crimes comuns. 

Há pouco tempo, depois de uma ação eficiente dá polícia 
paulista prendendo os seqUestradores de um menino, autores de um 
crime execrável por todos. os aspectos, veio a público a informação 
da morte de uma mulher; uma mulher que participava, que era inte· 
grante do grupo dos seqUestradores. Morte 'estranha, pelas contra
dições das versões noticiadas; morie ocorrida em dependências da 
.polícia, dada como suicídio, mas não satisfatoriamente explicada à 
opinião pública. Agora nos chega a notícia de outro suicídio; do 
presidiário Rogério Ceribeli, ocorrida na casa de Detenção de Vi· 
tória, suicídio esse contestado pelos familiares do· morto. São casos 
que ferem o'sentido moral da Nação, e fere a opinião pública, exige 
uma explicação coriJpleta. E nós, da Oposição, aqui estamos _para 
uma vez mais pedir essas explicações, com a mesma veemência com· 
que temos feito nos casos de presos políticos. .· · · 

Mas, Srs. Senadores, peço desculpas pelas considerações para· 
leias. A razão principal desse discurso foi, efetivamente, o registro do 
319 aniversário da vitória das Forças Aliadas sobre o Nazismo. Foi a 
necessidade de não deixar passar, sem avivar a nossa própria memó
ria, foi a necessidade de reafirmar, uma vez mais, o nosso preito de 
homenagem e gratidão em relação a todos aqueles brasileiros cora
josos q;.e escreveram essa gloriosa e .inesquecível pâgiria da· ncissa · 
História. · · · 

Era o que tinha a ·dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

· O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Preside~te;· peÇ~ a 
palavra; como Líder. 

. O !;IR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)·:._: Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, que falará como Líder. · · 

O. SR. RUY SANTOS (ARENA - .BA. Como . Líder, 
pronuncia o· seguinte discurso. Sem révisão do orador.)·.;_; Sr. Presi- ' 
dente, Srs. Senador:s: · .. · · .. · · · 

Era pénsa~ento' da Liderança da ARENAevocar, n~ s~ssão de 
ontem, a passagem de mais um aniversário da vitória dos' aliados na. 
luta contra o nazi-fascismo. · · · · · · 

Não nos foi possível, porém, Sr. Presidente, e foi bo~ que -~ · 
fizéssemos após o discurso do. nobre Senador do MDB, Roberto 
Saturnino, pelas considerações que S. Ex• salientou, a propósito de 
um episÓdio que toca ao J3rasil, muito' de perto. · · · . . . ' . . 

Está, ainda, na consciência de quase todos nós, nos nossos. olhos 
mesm.o, nos nossos ouvidos, os gràndes episódiofda II Guerra Mun· 
dial. · · · . · . · ·. · 

Na Bahia, eu· assisti à chegada de. vítimas de torpedeamento de 
navios, nas costas da Bahia. Peio rádio, Sr. Presidente, 
acompanhamos a luta dos russos em Estalingrado, e me lembro bem 
de co.mo nós, emocionados, nós que somos. filhos espirituais da Fran-
ça, assistimos à queda de Paris. · 

As contingências da luta, entretanto, fizeram com que os aliados 
tivessem que se unir aos russos, e a luta pela democracia não foi, 
assim, completa, porque, destruídos nazismo e fascismo, ficou o co· 
munismo, que continua ar, dominando grande parte do mundo, com 
todos os seus horrores. 
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Ainda em sessão do ano passado, ouvimos, aqui, emocionados, 
o relato do nobre Senador Agenor Maria, que, como marinheiro, 
participou da última guerra. Há na Câmara um nobre Deputado de 
Santa Catarina, o Deputado Agostinho Rodrigues, que foi coman
dante de um pelotão nas lutas da Itália. Vez por outra, eu me encon· 
tro, em Salvador ou no Interior da Bahia, com pracinhas que vol
taram daquela guerra, alguns mutilados, outros com traumas 
psíquicos. E nós nos lembramos perfeitamente daquele menino de 
pouco mais de vinte anos, de importante famllia baiana, famllia 
Gustavo dos Santos, que, como piloto, caiu, na luta dos ares, em ple
no território italiano. Evocamos, neste dia; as grandes figuras, desde 
o Marechal Mascarenhas de Morais, que comandou as nossas 
tropas, até o mais humilde dos pracinhas, dos marinheiros e dos 
aviadores, que defenderam, nos céus, nas. terras e· nos mares da Eu
ropa, a dignidade do mundo. Màs, Sr. Presidente, enquanto, porém, 
comemoramos a vitória do Brasil e das tropas aliadas da· guerra, 
quando nós evocamos o que foram os campos de concentração na 
Alemanha, nós notamos que esses mesmos campos continuam. na 
Rússia, com os. mesmos horrores dos' campos de concentração 
fascistas, e sob protesto geral de todo o mundo inteiro. · 

· Evocamos, com. emoção, aquele dia da vitória final. Não posso, 
porém, deixar de fazer referência ao discurso do nobre Senador Ro
berto Saturnino, que pede a concordância do governo brasileiro para 
que organismos internacionais façam investigação no Brasil. ~ de 
estranhar, Sr. Presidente, que o eminente Senador, com assento nesta 
Casa, defenda esta tese, que fere a soberania nacional. Não podemos, 
absolutamente, permitir que outros organismos, constituídos de 
representantes de outras potências, venham fazer verificações, em 
território nacional, do que aqui se faz. Não c não. Referiu-se o nobre 
Senador Roberto Saturhino a uma morte, que considerou miste· 
riosa, de uma mulher que participou do seqUestro de um menino em 
São Paulo. Mas esquece S. Ex• que hã poucos dias a televisão noti· 
ciava que uma terrorista presa na Alemanha se matava também na 
prisão. Essas mortes se dão por quê? Remorso? Desespero? 
Preocupação pela liberdade? Não, Sr. Presidente. Não podemos 
dizer que foi o Governo alemão que matou essa mulher terrorista; co
mo é injustiça dizer que foi o Governo brasileiro ou pelo menos ad
mitir a hipótese que participou da morte dessa mulher que 
seqUestrou uma criança. 

O Sr. Roberto.Satumi!IO (MDB..:... RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? ·. · 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 
O Sr. Roberto Satumlno (MÓB·..:_ RJ)- Acho .qucfui b'em 

claro e. lamento não ter sido entendido por V. Ex•: não encanipci 
nenhuma acusação; disse apenas' que esses casos requerem sempre a 
maior satisfação, satisfação que deve ser dada eni detalhes pelo 
Governo. Apuração dos fatos em detalhes e satisfação dada à. 
opinião públlca. Acho que. nessés casos a qu~ me referi não· houvé 
essa informação detalhada .. Não ·sei se na Alemanha houve. ou 
haverá, aqui à distância é impossível verificar isso e estabelecer com· 
parações. Admito que possam ocorrer suicídios cm prisões na 
~~~manha, ou no Brasq, ou cm qualquer parte do mundo. i\cho 
porém que, como autoridade responsável pela vida dos presos, ,. 
sempre que ocorrem .esses casos, sejam presos polÍticos ou por crimes 
comuns, a autoridade, o Governo deve à opinião pública uma satis
fação adequada, uma satisfação completa, uma explicação cabal. E, 
pessoalmente, acho que, nesses casos a que me referi, não houve, por 
parte do Governo, esta preocupação. no nível adequado. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - ~ que V, Ex• não 
teve oportunidade de ler ou não quis ler, mas as explicações foram 
dadas e completamente. Os dados foram fornecidos quase que exaus~ 
tívamentc. 

Mas, meu nobre colega, uma das maneiras de s-e apoiar a 
insinuação, esta maneira ingênua- vamos assim dizer- de V. Ex•, 
em citar o fato, dizendo, embora, que não acredita que ele tivesse se 

verificado como se supõe que tenha se verificado, Não houve e não 
há preocupação do Governo brasileiro, em dar maiores demonstra· 
ções do que vem dando, quanto ao zelo pelos direitos humanos . 

V .. Ex• sabe, porque tem obrigação de saber, que a campanha 
que se faz no exterior contra o Brasil é a mais injusta.e a mais vio· 
lenta, de parte de subversivos. E ainda há poucos dias ouvi de um 
nobre Senador do MDB que, num depoimento na Comissão de Rela· 
ções Exteriores, o Embaixador que vai nos representar nos Estados 
Unido.s declarou que estava. no México. quando chegaram lá os 
exilados, como decorrência do seqUestro do Embaixador americano. 
Disse-se na 'oportunidade •. assoalhou-se que esses homens chegaram 
lá seviciados, torturados. E esse Embaixador --: que é um grande 
Embaixador - declarou que servia no México e podia atestar que 
todos chegaram lá em perfeito estado de saúde. · · · 

. · O que se dá, meu nobre colega, é que . .yiolência existe em toda a 
parte; abuso de autoridade pode haver e liá ·em toda ·a parte. No . 
B_rasil deve haver também abuso de algumas autoridades, mas não. se 
pode, absolutamente, responsabilizar o Governo por abusos. acaso: 
verificados nesta OÍI naquela localidade, neste mesmo OU· naquele 
Estado. · 

Assim, Sr. Presidente, nessas ligeiras palavras, quero, com 
emoção, evocar a passagem de mais um aniversário da vitória do 
Brasil na última guerra e evocar a figura daqueles conter· 
râneos que lá ficaram, inicialmente, no cemitério de Pistóia. Foi 
uma luta tremenda. E os depoimentos de todos que participaram da 
Guerra, mesmo da parte de comandantes estrangeiros, foi quanto à 
bravura dos soldados e dos oficiais do Brasil. 

Vale lembrar que um dos chefes brasileiros, nesta oportunidade, 
foi um militar que tivemos a honra de ter como governante do Brasil: 
Humberto de Alencar Castello Branco. A luta foi árdua, Sr. Pre
sidente. A .luta foi dificil. Nunca tínhamos nos empenhado em bata· 
lhas daquele tipo, em campo diferente, com clima diferente. Mas o 
depoimento de todos é de que o comportamento da tropa do Brasil 
foi de engrandecer a nossa gente, os nossos soldados, os nossos mari
nheiros e os nossos aviadores. 

A Aliança Renovadora Nacional evoca, assim, os mortos do 
Brasil nesta Guerra e faz votos para que os propósitos que nos leva
ram· a ela, de uma liberdade permane!1te, sejam átingidos, e que a 
democracia perfeita seja implantada ·na terra. Não a· democracia,' 
adjetivada, a democracia popular, a democracia da 'cortina de ferro, 
mas a democracia dos direitos do povo; a democracia dos direitos 
humanos, a democracia da liberdade individual c da suprema aspira· 
ção das comunidades, que é a vida com dignidade. 

Era ó que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M~ito bem! Palmas.) 

O SR. PRESipENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, cni 
nome da Mesa, associa-sé às homenagens prestadas pelo Plenário ao 

·.ensejo do aniversário. da Vitória. Aliada na II Guerra Mundial,· que .. 
.marca mais um passá da Humanidade no se~tido dO progresso e da 
harmonia entre os p·ovos. 

. ' 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palàvra 

ao nobre Senador Benjamim Farah. . · 

.. : 9 s~~BENJAMiM FARA~ (MDB·~·RJ."Pronu~cla o·s~guin~·. 
te discurso.)..:.. Sr.·Presidente, Srs. Senadores: · . · · · · ~ 
. . Li no Jornal do BrasU de 6•-feirapróxima passada, artigo com· 
este título: "Corretores de Imóveis pedem ajuda do Governo para te· 
rem a sua profissão regulamentada." 

Igualmente, O Globo de 8-5· 76, insere edito.rial com este titulo: 
"Corretores Desamparados". . 

Entendeu a· Suprema Corte de Justiça, acolhendo representação 
do Sindicato dos Advogados do ex-Estado da Guanabara, que a Lei 
n9 4.116/62, dispondo sobre a regulamentação da Classe, não estabe
leceu a condição. de capacidade profissional, desatendendo, com isto, 
o art. 153, §.23, da Constituição. · · 

Não nos cabe fazer nenhuma apreciação do ato do Egrégio 
Supremo Tribunal, porque a· matéria é realmente da competência 
exclusiva do Judiciário. ' 

-
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Em memorial divulgado pelo CRECI, manifestando a intran

qUilidade em que se encontram cinqUenta mil Corretores Imo
biliários do Brasil, assinala-se: 

"Por força da Lei n94. 116, de 27 de agosto de 1962, a 
profissão e a atividade do Corretor de Imóveis, passou a ser' 
regulamentada. Em decorrência da lei regulamentadora. da 
profissão, foram criados o Conselho Federal de Corretores 
de Imóveis c os Conselhos Regionais. Da promulgação da 
Lei até a presente data, foram criados 13 Conselhos. Re
gionais, sendo que o do Estaco do Rio de Janeiro (I' Região) 
conta hoje com 8.000 (oito mil) inscritos, dentre pessoas fisi-
cas e jurídicas." · 

Segundo alega um dos editoriais, os corretores de imóveis não 
tiveram privilégio algum por terem sua profissão regulamentada, co
mo, também, aconteceu com a profissão dos jornalistas, do profis- · 
sional de Relações Públicas, representante comercial, etc. . 

Os Conselhos, dentro de suas atribuições legais, fiscalizam o 
exercício da profissão, cadastrando o profissional, que por sua vez. 
passou a ter a maior responsabilidade, além de ficar obrigado ao 
cumprimento da legislação prcvidendária c fiscal. 

Por força dessa Lei, ampliou-se em todo o País, de tal forma, o 
número de filiados, que o Brasil hoje conta com mais de 50 mil cor
retores de imóveis. 

V árias iniciativas foram tomadas pelo Conselho dos Corretores; 
uma delas foi conseguir, junto ao Conselho Federal de Educação, do 
Ministério da Educação c Cultura, o curdculo para a formação do 
técnico em transações imobiliárias, cm nível de 29 grau, de acordo 
com o Parecer n9 61/76, do referido Conselho. . 

Cumpre acentuar ·que .o Conselho Federal dos Corretores de 
r móveis e os Conselhos Regionais são filiados ao Ministério do Tra
balho, conforme o Decreto n9 74.000, de )9-5-74; as suas contas são 
prestadas à Inspetoria Geral de Finanças daquele Ministério. 

Todos sabem que os corretores de imóveis têm evidenciado um 
apoio cada vez mais amplo ao mercado imobiliário, cujo número de 
componentes é infinitamente grande, se tomarmos em conta que são 
variadíssimas as atividadcs a ele ligadas, tais como: a do cimento, 
areia, t,ijolos, telhas, ferro, madeira, tinta, prego, parafusos, dobra
diça, fechadura, tapete, cortina, móveis, engenheiros; arquitetos, 
advogados, operários, etc. 

Envolve, por isso mesmo, vasta mão-de-obra, serviços inúme
ros, c.om enorme contigentc de operários c profissionais liberais, co
mo acabei de citar. Quer dizer, todo esse contigcntc poderá ser preju
dicado seriamente. 

Lembro aqui um conceito do Dr. Maurício Schulman, Pre
sidente do BNH, ao inaugurar a sede do Conselho Regional da I• 
Região: "O corretor de imóveis é a mola propulsora do desenvolvi
mento imobiliário brasileiro." 

Do desempenho de seu oficio, incluindo as vantagens já citadas 
c:m linhas gerais, decorre ainda· grande contribuição aps cofres pú· 
blicos, principalmente no Estado do Rio de Janeiro. 

Gostaria ainda de assinalar que, além dessa participação no 
surto espantoso de crescimento imobiliário, o corretor de imóveis 
atende às obrigações legais e estatutárias. para a sua inscrição nos 
Conselhos, tais como: folha corrida, atestado de antecedentes do últi· 
mo decênio, certidões negativas civis c criminais, prova mínima de 3 
anos de residência no local onde vai trabalhar, com isto dando a ga· 
rantia- que o povo necessita - de serem corretores de imóveis. O 
corretor colabora também com o Governo, porque tem que manter 
um livro de escrituração de negócios a seu cargo, e que serve para me
lhor arrecadação no âmbito federal, estadual c municipal. 

Os Conselhos, ora em extinção,. mantêm comissões de sindicân· 
cia, de disciplina c fiscalização, denunciando aos órgãos do Governo 
o exercício ilegal da profissão, no resguardo da economia popular. 

' O comércio imobiliário ficará tumultuado por algum tempo, 
com prejuízo para o comprador, que através da casa própria, sempre 
encontrou uma grande tranqUilidade para a sua famllia. 

Quanto à Lei nY 4.1 16/62, está revogada pór uma decisão da 
mais alta Corte de Justiça. 

Todavia, estamos diante de um fato concreto: cinqUenta mil 
Corretores de Imóveis desta Nação estão desamparados, e, por igual 
seus dependentes familiares e profissionais, que vão além de 300 mil. · 

Pensemos, insisto, na repercussão que vai causar no mercado da 
construção civil e corrchitos. · · 

Caso haja uma retração no mercado imobiliário, o que será do 
BNH, uma das molas mestras do Governo? Acaso adianta a indus
triiilização sem a devida comercialização, por verdadeiros profis

·sionais? 
··Portanto, urge uma providência, imediáta, de ordem,. sociál; e 

outra de ordem jurídica. 
· Sr. Presidente, uma coisa é certa: esse acontecimento não. deve 

ficai' impermeável neste Senado, onde repercute o 'eco das· necessida
des e sofrimentos das classes assalariadas e do povo em geral. Tudo 
fare'mos para· ajudar os Corretores de Imóveis na sua luta em busca 
de paz aos seus dependentes, bem como propugnando a feitura. de 
um novo diploma legal que dê a essa classe dinâmica as garantias e· a 
tranqllilidade de· que precisa para o desempenho de suas funções: 
(Muito bem! Palmas.) · · 

. COMPARECEMMAISOSSRS.SENADORES:. 

Altevir ·Leal - José Guiomard - José Sarney ~ Fausto 
Castelo-Branco - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domício 
Gondim - Arnon de Mello- João Calmon ;.... Amaral Peixoto
Vasconcelos Torres- Franco Montoro...,... Accioly Filho. 

O SR.· PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre· a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Seéretãrio. 

São lidas as seguintes 

Do Líder da ARENA. 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

13m I I de maio de 1976 

Nos termos do § 19 do att .10, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de .comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor· Senador. Fausto. Castelo
Branco peio nobre Senhor Senador Eurico Rezcndc. na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará parecer sobre a "Proposta de 
Emenda à Constituição n9 4, de I 976 - que "dá nova redação à 
alfnea a, do § 19, do art. 15, da Constituição Federal (Emenda 
Constitucional n9 I, de I 7 de outubro de 1969)". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais· 
alta estima e distinta con.sideração.- Petrônio Portella, Líder. 

~· 

Do Llder'çlaARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em I I de maio de I 976. 

Nos termos do § )9, do art 10, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor n substituição do nobre Senhor Senador Lourival Baptista 
pelo nobre Senhor Senador Virgllio Távora na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que d!lrá parecer sobre texto do Decreto-lei 
n9 I .458, de I 9 de abril de I 976, que "reajusta os vencimentos e pro-
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ventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recur
sos c do Conselho da Justiça Federal, c dá outras providências". 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima c distinta consideração,- Petrônlo Portella, Lrder. 

Em 11 de maio de 1976. . Item 1: 

Do' Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do § 19, do art. 10, do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
p;opor' a substituição do nobre Senhor Senador Cattete Pinheiro 
pelo nobre Senhor Senador Saldanha Derzi na Comissão Mista do 
Congresso Nacional, que dará parecer sobre texto do Decrcto:lei 
n9 1.458, ·de 19 de abril de 1976, que "reajusta os vencimentos e pro
ventos dos servidores das Secretarias do Tribunal Federal de Recur
sos e do Conselho da Justiça Federal, e dá outras providências", 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 11 de maio de 1976. 

Nos termos do § 19, do art. 10, do Regimento Comum, do 
Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor Senador Altevir Leal. pelo no
bre Senhor Senador Renato Franco na Comissão Mista do 
Cong~esso Nacional, que dará parecer sobre texto do "oecreto-lei 
n9 1.459, de 19 de abril de 1976 que "reajusta os vencimentos e 
proventos dos servidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleito
ral, e dã outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líd~r. 

'Do Líder da ARENA 
.Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 1.1 de maio de 1976. 

Nos termos do § 19, do art. 10, do· Regimento Comum, do 
·congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para· os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor Senador Otair Becker pelo 
nobre Senhor Senador Jarbas Passarinho na Comissão Mista do 
,Congresso Nacional, que dará parecer sobre texto do Decreto-lei 
n9J.459, de 19 de abril de 1976, que "reajusta os vencimentos e 
,proventos dos servidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleito
ral, e dã outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
'alta estima·e distinta consideração.- Petrônlo Portella, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
solicitações solicitadas. 

Está findo o período destinado ao Expediente. 

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 131, de 
1976, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senador Magalhães Pinto, no Estado de Alagoas, no dia . 
26 de abril de 1976, por ocasião do ~riJ!le!r<? )impósio 
Universitário de Política c lnforrru1ção Nacional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Sc;á feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO SENA
DOR MAGALHÃES PINTO: 

Sinto-me sensibilizado c desvanecido pela oportunidade de pro- · 
.duzir as .palavras iniciais, na abertura deste Primeiro Simpósio 
Universitário de Política e Informação Nacional. 

A honra ê maior por ter o convite partido do eminente colega e 
amigo, Senador Luiz Cavalcante, Presidente Regional da ARENA, e 
por estar sucedendo na tribuna. o jovem e dinâmico Governador 
Divaldo Suruagy, através de quem saúdo o povo alagoano, suas tra-' 
dições e seu progresso. 

Estou satisfeito por me encontrar nesta acolhedora Cidade de 
Maceió, entre jovens universitários e seus líderes. · 

Não vim fazer uma conferência; mas, como homem do diálogo 
estou à disposição para debater temas políticos da atualidade. 

Desejo ainda assinalar a importância do tema deste Simpósio, 
·que é a relação da política com o sistema de informação. São vastos 
·OS campos de interesse que áevem ser examinados. E muitos são os , 
·prismas através dos quais poderemos encará-los. A simples aborda
gem dos conceitos em torno do que é política e do que se entende por 
sistema de informação nacional merece aprofundada análise. 

Política é, principalmente, o resultado da ação da vida pública. 
'Não somente ela, entretanto. Tudo, na vida humana, ê política~ pois 
o termo, a palavra, a expressão "política", é altamente abrangente. 

Foi com razão, portanto, que Aristóteles definiu o homem 
como sendo, essencialmente, um animal político; isto é, um animal 
que não tem por fundamento de sua vida, sobretudo no convívio 
cóletivo, apenas os seus instintos. 

Hã algo mais, nele, que o compele e o obriga a buscar processos 
de convivência, para poder expressar-se e, expressando-se, progredir 
na direção dos seus ideais mais altos. Ideais que promanam de sua al
ma, de seu espírito e de seu raciocínio. De sua mente, enfim. 

Daí . porque, a meu ver, toda política que seja apoiada no 
materialismo não satisfaz ao homem, visto que não só esquece como 
nega seu destino superior na busca de si mesmo. 

Política é parcela e soma. ~parcela quando traduz as correntes 
de pensamento. ~soma quando traduz o consenso nacional a respei
to dos objctivos superiores, permanentes e atuais. 

Política não pode ser somente parcela, . senão transformar-se-á 
em caminho fatal para a servidão totalitária. Hã,' portanto, que haver 
várias parcelas ou diversas correntes de opinião, para a formação do 
conjunto. 

Se deixar de ser o resultado de uma adição, pode ameaçar a coe
são nacional, ou seja, a unidade do povo, politicamente organizado. 

Da! porque o sistema democrático é a forma mais legitima para 
o exercício do poder. Nele existe a real participação do povo na coisa 
pública, através do exercício de suas funções por seus legítimos 
representantes. 

A relação entre informação c politica nacional torna-se, assim, 
clara e meridiana. Não haverá jamais politica em sentido democrâ· 

• 
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tico se a ela faltar meios de informação. A política será sempre 
falha, distorcida e deficiente, se não for lastrcada por um sistema de 
comunicação aberto, amplo e conectado cm todos os seus níveis, 

Se assim nilo for, deixnrâ de ser adcqu&do, quer ao que se 
propõe, isto l:, informar; quer à sua finalidade maior e superior, que 
é a de servir às formulações da política nacional. 

A informação é instrumento da mais alta necessidade para a 
vida do povo.~ através de múltiplas linhas cruzadas que ela fornece, 
que o povo encontra a pos~bilidadc de aferir os caminhos nacionais, 

·· quer no presente, quer no futuro. Quer, ainda, a respeito das ques
tões cotidianas, as que angustiam e inquietam os cidadãos. As que 
afligem e preocupam as famílias e as que norteiam as instituições de 
todos os níveis e finalidades. 

Um sistema de informação é, portanto, peça, instrumento 
fundamental e imprescindível à vida de uma nação moderna. 

O truncamento dos canais de informação, cujos meios de imtru· 
ção constituem os diversos sistemas de comunicação, resultará 
sempre em prejuízo para o exercício da liberdade, e em evidente 
deformação das instituições democráticas c seus conseqüentes 
sistemas de vida. 

Auguro a este simpósio os melhores resultados. Pesquisem, 
estudem, debatam. Olhem o que se passa no mundo, e aquilo que 
acontece em torno de nós próprios. Reflitam e dialoguem, pois o diâ
iogo é um dos instrumentos mais eficientes da comunicação para o 
encontro da verdade comum ao interesse de todos. 

O nosso País necessita muito de esclarecimentos a respeito do 
que devemos entender como política necessária ao desenvolvimento 
e à segurança, assim como de que tipos e formas de informação pre· 
cisamos, para. mais e melhor promovermos a participação do povo 
no programa de educação democrática. 

É evidente que nosso povo abomina a tirania e a violência a ela 
inerente. Somos uma nação fundamental;nente cristã e generosa, 
amalgamada por várias raças e crer.ças e, por jsto, pouco afeita à 
exacerbação dos sentimentos e aos fanatismos precoo.ceitu-:~sos. 

Estamos sem dúvida plasmando uma nova civilização, que certa· 
mente não será indiferente ao sofrimento que atinge tantos povos, 
mas que, seguramente, procurará tirar lições de suas amargas 
experiências. 

Tenho certeza de que este simpósio, promovido por universitá· 
rios de uma região sofrida -,o Nordeste .-.será semente fértil para o 
lúcido equacionamento de questões tão necessárias aÕ nosso pleno 
desenvolvimento como povo e nação. 

Política e Informação, eis duas vigas mestras que se interligam 
para atingirmos os ideais democráticos, que fundamentam a 
Revolução de 1964. 

Ao terminar estas palavras, coloco-me à disposição dos 
membros deste simpósio para o eventual debate que porventura 
possa interessá-los, reafirmando quanto honrado me sinto de estar 
junto à gente aiagoana." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 132, de 
1976, do Senhor Senador Petrônic Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos 
proferidos pelos Presidentes Giscard d'Estaing e Ernesto 
Geisel, no dia 26 de abril de 1976, no Aeroporto de Orly e no 
Palácio de Versalhes, na França, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a trnn.scriçilo solicitada, 

tO SEGUINTE·O DISCURSO PROFERIDO PELO PRESI· 
DENTE GISCARD D'ESTAING, EM 26-4-76, NO AEROPORTO 
DEORLY: 

"Senhor Presidente Ernesto Geisel: 
Pela primeira vez o Presidente em exercício desta grande Nação 

Amiga - a República Federativa do Brasil - vem à França em 
viagem oficial. Por conseguinte, acolher Vossa Excelência em Paris é 
para mim uma grande honra. Cumprimento igualmente a vosso lado 
a Exma. Sra. Lucy Geisel que nos faz o obséquio de vos acom-

. panhar, como. também, os membros eminentes do vosso governo, 
dôs.quais vários já tiveram com seus colegas franceses conversações 
de grande utilidade. 

Entre a França e o Brasil as relações são em grande parte 
assuntos que tocam ao coração: as mesmas fontes de cultura, dois 
conflitos mundiai~ onde fomos solidários e epopéias como a de 
Santos Dumond e M,ermoz, selaram entre nós algo mais que uma 
simples amizade, direi mesmo uma afeição. 

Vossa visita, Senhor Presidente, não vem somente confirmar 
com brilho esta longa e feliz tradição. Esta visita ocorre no momento 
da história de vosso País, cuja importância podemos apreciar. O 
Brasil está cumprindo o grande destino que lhe foi prometido pela 
imensidade de seu território, a riqueza de seus recursos, a im· 
pressionante vitalidade da sua juventude e a sua ie em si mesmo, 
mesmo nas dificuldades da crise em que vivemos. 

Costumava-se dizer que o Brasil era o País do futuro. Eis agora 
que esse futuro é o vosso presente. 

A França julga-se feliz porque vê nesta visita ocasião de dar 
nova dimensão às relações dos nossos dois países e de abrir mais 
amplas perspectivas a uma colaboração, tanto no plano bilateral 
como no plane internacional. 

Senhor Presidente, vossa visita nos inspira esperanças para o fu
turo das relações franco-brasileiras, Desejo, em nome da França, 
paz, progresso e prosperidade ao povo brasileiro." 

tO SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRESI
DENTE ERNESTO GEISEL, EM 26-4-76, NO AEROPORTO DE 
ORLY: 

"Senhor Presidente Giscard d'Estaing: 
Com emoção piso, pela primeira vez, solo francês e é motivo de 

orgulho que o faça, também, como Primeiro-Chefe do Estado 
brasileiro a visitar oficialmente a França, 

O convite de Vossa Excélência, que tive o prazer de aceitar, diz 
bem da importância que assumiram recentemente as relações franco
brasileiras. O nosso encontro reflete o convencimento de ambos os 
govern.os de que o reforçamento dessas relações a causas que nos são 
comuns. 

O Governo francês terá acompanhado os extraordinários es
forços realizados pelo Brasil nos últimos doze anqs, graças aos quais 
se tornou possível, a meu País, alcançar elevados índices de cresci- 1 

mento económico. Tais esforços permitiram, ao Brasil, sustentar seu 
crescimento, a despeito mesmo da crise económica geral, e garantem, 
hoje, a continuidade de seu desenvolvimento. Concomitantemente 
com esses esforços, vem meu governo cuidando especialmente de que 
a melhoria da qualidade de vida que o desenvolvimento económico 
enseja se distribua de forma. a beneficiar a maioria do povo. · 

Os àxitos alcançados pelo Brasil valem-lhe o reconhecimento de 
uma nova dimensão no cenário das nações e é com integral senso de 
responsabilidade que assumimos essa presença ampliada. Nossa poli
tica externa, guiada por fidelidade aos interesses nacionais, incluindo 
estes, em primeiro plano, a preservação da civilização ocidental, que 
é também nossa, tem-se caracterizado pelo incessante intento de cola
boração internacional para que se alcance, de forma harmónica, a 
reestruturação da ordem económica e a paz entre as nações. 

No pl;~no bilateral temos, os dois países, muito a ganhar de um 
esforço mais determinado de identificação e aproveitamento das 
possibilidades de cooperação reciproca. As dimensões presentes c fu· 
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turas·de nossas respectivas economias permitem que nos lancemos a 
grandes empreendimentos que contarão desde o início com a van· 
tagem de partirem da ampla base de compreensão c de afeto que tra· 
dicionalmente uile franceses e brasileiros. 

~.pois, com grande sati!Ífação que me faço portador da men· 
sagem de admiração c de amizade do povo brasileiro ao povo francês 
e ·do espírito de cooperação do Governo de meu Pais com o de Vossa 
Excelência." 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRE· 
SI DENTE GISCARD D'ESTAING, EM 26-4-76, NO PALÁCIO. 
DE VERSALHES, NA FRANÇA: 

"Senhor Presidente, 

primórdios da colonização brasileira se transformou em um verda- · 
deiro continente ao redor da capital, atravessado pela miragem verde 
da amazônia.. . 

A tarefa é imensa. Ninguém pode duvidar de que esteja ao 
alcance dos meios de que o Brasil dispõe. Muito menos a França que 
sempre foi atraída pelo dinamismo brasileiro e que atravessa ela pró· 
pria uma fase de renovação. Por certo, a crise econômica que acaba 
de abalar o mundo provocou diticeis problemas para todos os. 
países. A retomada do crescimento observada na maioria dos países 
industrializados, e em particular o nosso, vai liberar novos meios 
para a continuação do processo de desenvolvimento. . 

"Ao acolhê-lo esta noite neste Palácio de Versalhes tão estreita· 
mente ligado à nossa História, a França deseja não somente honrar 
em sua pessoa a antiga amizade que a une ao Brasil, como também 
manifestar sua consideração por esta grande nação, · cujo papel 
torna-se cada vez mais importante no cenário internacional e expres· · 
sar sua confiança no advento de uma nova ordem mundial, na qual 
sem dúvida alguma o Brasil está destinadõ a ser um dos principais 
protagonistas. 

"Esta renovação da França levou-a a organizar seu futuro sob a 
forma de uma sociedade!'Iibcral avançada· éónfcirme"suas convic
'ções e tradições, conforme também a mensagem que elajamais dei- . 
xou de expressar ao mundo. 

NOVO IMPULSO 

"Foi esta convicção no desenvolvimento econõmico do Brasil, 
.senhor presidente; que me conduziu a São Paulo há Cinco anos, 
como ministro, para inaugurar a exposição Francesa. 

Um dos objetivos dessa manifestação foi o de demonstrar a 
complementariedade dos nossos esforços e de tornar bem patente as 
possibilidades que oferecia ao intercâmbio de produtos e tecnolo· 

,gia. Foi naquela ocasião que o "Concorde" foi pela primeira vez 
apresentado aos brasileiros, e em particular ao seu embaixador cm 1 

Paris, meu colega naquela época. Hoje, é entre Paris c Rio que 
funciona regularmente a primeira linha .em vôo supcrsônico. Como 
não ver neste feito a prova de que o espírito de Santos Dumont e dos 
pioneiros da "Aeropostale" está sempre vivo na França c no Brasil? 
Como não ver nisto um exemplo da aproximação entre nossos dois 
países, a qual sua visita, senhor presidente, dará novo impulso? 

"Entre as diversas influências que progressivamente forjaram a 
alma e a fisionomia do Brasil, a da França nunca foi a única, nem a 
mais importante. No entanto, o que caracteriza esta influência é que 
ela se manifestou de maneira regular em cada uma das grandes eta
pas da História do Brasil, como se, nos momentos decisivos, uma 
espécie de instinto levasse nossos dois países a se aproximarem. 

"Foi assim desde a origem, mesmo se hoje, dos sonhos sucessi
vos de uma França'Antártica e de uma França Equinocial, só resta 
uma lembrança: o nome de uma pequena ilhana Baía de Guanabara. 

"Foi assim mais tarde, quando o Brasil' foi buscar na França 
alguns dos seus sonhos para construir a sua própria História, pois 
foi nas teorias dos filósofos do nosso século ·xvm que os precur-" 
sares da independência brasileira encontraram uma de suas fontes de 
inspiração, e foi Augusto Conte quem deu aos fundadores da 
República brasileira sua doutrina e a divisa que ainda hoje é a do 
Brasil. 

LADO ALADO 

. "Mas jamais, como no presente século, o fermento levado por 
uma plêiade de universitários franceses contribuiu para a ardente 
renovação intelectual do Brasil de que São Paulo foi o berço, quando 
tantos nomes - de Manet a Claudel, passando por Darius Milhaud 
e Bernanos - iÍustravam o que a nossa arte e a nossa literatura. de
vem a sua terra acolhedora, quando, por duas vezes, França c B'rasil 
encontraram-se lado a lado na mesma luta pela liberdade, c quando, 
enfim, o mundo inteiro admira a espontaneidade, a vitalidade c a 
simplicidade do povo brasileiro que sabe express:ir tanto a 
juventude de seus sonhos como o seu ardor de viver. 

"Assim, fortaleceu-se e tornou-se mais íntima uma amizade que 
a França tem prazer em expressar-lhe, senhor presidente, em respos
ta à calorosa homenagem prestada pelo povo brasileiro ao general 
de Gaulle durante sua visita ao Brasil em 1964. 

Não quero que pense, senhor presidente, ao deter-me nessas 
reminiscências, que a amizade franco-brasileira ê coisa do passado e 
que seu viço está esgotado. 

TRANSFORMAÇÃO 

"De fato, estamos conscientes da profunda transformação que 
o Brasil está atravessando, Conhecemos os incomparáveis recursos 
de que dispõe para enfrentar os problemas· do mundo moderno: a 
imensidade do seu território, o aumento de sua população e sua 
harmoniosa diversidade, a riqueza do seu solo c subsolo, a qualidade 
das suas elites. Conhecemos sobretudo o esforço para progredir que 
anima todo o seu povo. Mais do que nunca, o nome do Brasil 1: 
sinônimo de audácia, energia c confiança, A faixa litorânea dos 

"Esta aproximação será útil certamente ao Brasil e à França. 
mas igualmente serã útil ao equilíbrio de um mundo novo que estã 
surgindo . diante de nossos olhos do qual as grandes linhas já 
começam a se esboçar. 

BRASIL, SJNTESE 

"Este mundo moderno já não se limita à Europa. Já não mais se 
restringe ao hemisfério norte, Por toda parte surgem novas nações, 
novos centros de decisões c novos pólos de crescimento. ~ impossí
vel, aos que têm sede de saber, ignorar as novas dimensões mundiai~ 
dos problemas. Como toda evolução, esta também comporta um ris· 

.. co: o de mal-entendidos e de conflitos. Mas possibilita igualmente 
, uma cooperação mais ativa c mais estreitá solidariedade. 

Nesta época de transição e de adaptações,· cabe à França c ao 
Brasil desempenhar um papel: a França, porque levou .vários Esta· 
dos a participar da vida internacional; e ao Brasil, porque é uma 
síntese talvez única de povos, raças e de culturas vindas de todos os 
horizontes. 

PARALELISMO 

Eis por que nos alegramos de verificar o paralelismo de nossas. 
opiniões quanto aos grandes problemas do mundo. Eis por que tam
bém nos alegramos com a colaboração entre nossos dois pafses no 
âmbito da conferência de cooperação econômica internacional 
convocada com vistas ao estabelecimento de uma nova ordem 
econõmica mundial mais racional e mais justa. Eis por que, enfim, 
no principio deste ano, estabelecemos entre Paris e Brasflia uma 
estrutura permanente de consulta para tratar de todos os aspectos· 
das nossas relações politicas, econõmicas c culturais. 

''Tenho a certeza de que o futuro confirmará os votos que faço 
para as relações amistosas c fraternais entre o povo brasileiro e o po
vo francês. 

São estes os votos a que vos convido a se associar ao levantar mi
lnha taça· cm horirà do Presidenie da República Federativa do Brasil e 
de suaJ::xm• Sr• Geisel, que temos o prazer de ter'ao nosso lado; cm 



-180-

honra dos eminentes membros do governo que os acompanham, e 
em lionra do grande povo brasileiro,, ao qual desejo, cm nome da 
França, paz, progresso e prosperidade." · 

E O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO PELO PRESI· 
DENTE ERNESTO GEISEL, EM 26-4-76, NO PALÁCIO DE VER· 
SALHES, NA FRANÇA: 

"Senhor Presidente, 

Hã quase doze anos recebia o B~asil, na pessoa do general Char· 
les de Gaulle, a primeira visita oficial de um chefe de Estado ·francês. 

Foi aquela memorável ocasião moiivo de dupla alegria no Bra· 
si!, pelo que representava de importância para as relações franco-bra· 
sileiras e pela oportunidade que deu aos brasileiros de homenagear 
quem foi, não somente um herói !,le França, mas também um ci· 
dadão do mundo. 

"Cabe-me, agora, o privilégio de retribuir a visita do presidente 
da França, atendendo a honroso convite de Vossa Excelência. J:: de· 
ver de reconhecimento que minhas primeiras palavras sejam para re· 
verenciar a memória daquele que iniciou, com o presidente Castello 
Branco, esses conta tos entre os chefes de Estado de nossos países. 

Minha visita é, também, a primeira de um chefe de Estado brasi
leiro à França. As relações entre nossos povos estão a atingir uma in
ten;idade que certamente propiciará, no futuro, um convívio mais es
treito entre os primeiros mandatários dos dois países. 

MOMENTO DE ESCOLHA 

''Acredito, Senhor Presidente, que, nas atuais circunstâncias, 
este encontro assinala um momento de escolha para ambos os países, 
cuja importância não fere a modéstia ressaltar, pois o projeto aí 
implícito não glorifica pessoas, mas visa exclusivamente a servir aos 
interesses maiores de nossos dois povos. 

"A França tem-se distinguido na História pelo inabalável senti· 
do de missão de seu povo, na defesa e propagação dos vaiares 
humanísticos que caracterizam o que hoje se chama de Mundo Oci
dental; de forma extraordinária o povo francês tem sabido rejuve· 
nescer·se, beneficiando-se do inesgotável manancial de sua brilhante 
tradição, e isso, sem perder aquele sentimento fundamental de 
missão. 

"Houve época em que tais sentimentos nacionais se 
processavam no âmbito de uma História circunscrita a universos 
mais ou menos cerrados. Isso já não é mais possí~el no mundo de 
hoje em que a interdependência tende a ser global. E 'mérito inegável 
da França é haver sido, entre os palses economicamente desenvolvi
dos, daqueles que, mais .cedo e mais amplamente, apreenderam a 
complexidade dessas novas relações. A França soube perceber, logo, 
que essa interdependência não é destituída de sinal e que ela pode ser 
positiva ou negativa para os valores que todos consideramos 
essencial preservar e propagar. 

OS MESMOS VALORES 

O Brasil parte de uma realidade histórica, social e cultural di ver· 
sa da· francesa, mas chega, na avaliação do seu destino nacional, a 
conclusões que tornam excepcionalmente propício o entendimento 
com a França. 

Tem o povo brasileiro arraigado sentimento de fidelidade àque
les mesmos valores inerentes à civilização do Ocidente, para a qual a 
França contribuiu com o melhor de sua realidade conceituai e de sua 
produção cultural. Essa comunidade de sentimentos, só por si, ten· 
derá a aproximar cada vez mais os nossos povos no futuro, como foi 
capaz de mantê-los próximos, no passado. 

"Mas, a essa coincidência, quase estrutural, acrescentam-se 
convergências de ordem conjuntural que resultam do modo pelo 
qual nossos países encaram o fenômeno da interdependência. 

VISÃO REALISTA 

"0 Governo brasileiro tem, das relações internacionais con· 
tcmporâneas, uma visão realista e pragmática, que nilo o deixa se· 

duzir-sc por simplificações utópicas, ou cataclfsmicas. Aceitamos a 
complexidade do real, sua diversidade, suas ambigUidades, como 
também suas esperanças c suas promessas, Sem perdermos de vista, 
cm qualquer momc:nto, os objetivos comuns que nos unam aos de· 
mais povos do mundo c, cm especial, àqueles com os quais reparti· 
mos metas mais definidas ou imediatas, nunca deixamos de ter, por 
outro lado, consciência nítida de que é através da própria realidade 
nacional que um povo se projeta na História. 

.. "A nação francesa, que de formas tão expressivas tem 
demonstrado ao mundo seus sentimentos patrióticos, saberá 
compreender o alcance c a grandeza de iguais sentimentos no povo 
brasileiro, aos quais meu governo busca dar corpo, traduzindo-os em 
ação. 

"Saber aceitar a diversidade dos povos e das aspirações 
nacionais é, a cada momento que passa, mais urgente e mais 
necessário. As categorizações excessivamente amplas c arbitra
riamente rígidas, em virtude de simplificações que procuram atender 
mais às conveniências das burocracias económicas, nacionais c mul
tilaterais, do que às necessidades reais dos Estados, acirram as 
confrontações e podem agravar, com novas injustiças, as iniqUidades 
que precisamente desejamos eliminar. 

OBSTfi.CULOS 

"Não i: no plano econômico que vemos as nações ·presas em 
compartimentos que mal se acomodam às suas dimensões c, por 
conseguinte, às suas aspirações e possibilidades. E não há retórica 
nesta imagem, quando assistimos, com alguma freqUência, à 
interposição de obstáculos de natureza artificial ao crescimento eco
nómico de outras nações, por parte di: países desenvolvid,os cm 
conseqüência de critérios predeterminados. De minha parte, estou 
convencido de que tais obs_tãculos terminam, na maioria dàs casos, 
por desservir aos própriós interesses mais amplos dos países desen-
volvidos. · 

Também no plano político existe a tendência para enrijecer 
categorias como ocorre com a própria noção do mundo ocidental. 
Vemos, com apreensão, entre os países mais desenvolvidos, sinais de 
certa inclinação cxclusivista que poderia conduzir à alienação dos 
países em desenvolvimento, primeiro no plano conceituai e, cm segui
da, no plano operacional, em relação ao universo ocidental. 

Essas inclinações corresponderão, sem dúvida, a motivações his
tóricas ponderáveis, às quais não estarão estranhas preocupações 
com a preservação legítima de determinados valores, sendo, p'orém, 
indispensável distingui-las daquelas que trazem no seu bojo o desejo 
de conservar privilégios. 

Em muitos casos, porém, faltará a disposição ou a capacidade 
de entender o processo histórico, que ocorre, alhures, em condições 
distintas. 

O DRAMA DOS SUBDESENVOLVIDOS 

Sei bem quão relativas são as lições da História. E, por isso, não 
sei se se pode dizer que os países mais jovens, os que surgiram, para a 
vida independente, da luta contra o colonialismo, os que têm que 
fazer esforços dobrados c redobrados para não ficar retardados na 
marcha do progresso, não sei se deles se pode dizer que têm o 
benefício das experiências vividas pelas nações mais antigas, tanto 
são diferentes as condições em que exercem sua vida nacional. 

Mas certo é que as grandes. nações desenvolvidas não conhecem, 
nem conheceram em qualquer fase de sua História, o drama comum 
à maio~ia dos países em desenvolvimento: o de construir a nação, o 
de desenvolver a economia e o de promover o equilíbrio social com 
seus países sob pressão dos modelos tecnológicos c das influências 
dos países mais desenvolvidos, preservando, ao mesmo tempo, sua 
identidade natural e evitando sacrificar, irremediavelmente, os valo· 
res fundamentais da naçilo, 
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NOSSO EMPENHO 

Senhor Presidente, 

Nossos governos oferecem exemplos de como é passivei evitar o 
agravamento dos problemas que defrontam as nações, pois recusam 
a solução fácil através de generalizações apressadas, de imprecações 
e do isolamento. 

O Brasil, como a França, tem procurado megulhar no real, à 
busca do entendimento para a criação harmônica do futuro. Não nos 
preocupa justificar ou condenar o passado, pois as nações, como os 
individuas, erram ou acertam e, se não podem, apriorl,ser absolvidas 
de futuros enganos, não devem ·ficar, tampouco, estigmatizadas por 
passados desacerios. Nosso empenho é o de, honesta, determinada e 
otimisticamente, buscar a cooperação com todos os povos animados 
de sentimentos compatfveis com os nossos, para que, num mundo 
mais justo, nossas nações possam ser mais verdadeiras c o homem -
cada homem - possa ser mais dono de sua existência e da capaci
dade de bem usufruí-la. 

GRANDE PROVEITO 

Senhor Presidente, 

Antecipo grande proveito para ambos os países do esforço que 
vêm desempenhando nossos governos, para ampliar a cooperação bi
lateral em variados domínios. Desses esforços, estou certo, surgirão 
oportunidades crescentes de entendimento. Na verdade, tudo parece 
indicar que estamos no limiar de uma nova era nas relações entre os 
nossos dois povos. 

Desta extraordinária Versailles, que foi c continua a ser ponto 
de convergência das atenções de todos quantos na França vêm beber 
à fonte de sua cultura eterna, desejo saudar o povo francês e a amiza
de franco-brasileira. Aos presentes, peço que, comigo, ergam suas ta
ças para brindar à perenidade dessa amizade e para beber à saúde do 
presidente Giscard D'Estaing e de sua excelentíssima esposa." 

O SR~ PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votaçã~, em turno cinieo, do Projeto de Lei da Câmara 
nv 12, de 1975 (nv 1.507-Bf73,.na Casa de origem), que estabe
lece normas para a prática didático-científica da "vivissecção 
de animais", e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nvs 156 e 157, de 1976, das 
Comissões: 

- de Educacio e Cultura, favorável, com as Emenda.s 
apresentadas de nvs I e 2-CEC; 

- de Saúde, favorável ao Projeto e às Emendas da Co· 
missão de Educação e Cultura e pela prejudicialidade do Pro· 
jeto de Lei do Senado nvt04, de 1975. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão do dia 7 do cor· 
rente, sendo a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Benjamim Farah, para encaminhar a votação. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente: 

Projeto com a mesma finalidade apresentei, nesta Casa, e foi 
aprovado nas Comissões. Todavia, a esse projeto que será aprovado, 
agora, foram apresentadas, pelas Comissões técnicas, duas emendas 
as quais estão precisamente dentro do esplrito do meu projeto e, por· 
tanto, Sr. Presidente, voto a favor do projeto que V. Ex• acaba de 
anunciar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação o Pro
jeto, sem prejulzo das emendas. Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N912, DE 1975 
(N91,507·B/73, na Casa de origem) 

Estabelece normas para a prática dldátlco-elentffic:a !la 
"vivissecção de animais", e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica. permitida, em todo o território nacional, a 
vivissecção de animais nos termos desta lei. 

Art. 29 Os biotérios c os centros de experiências e demonstra
ções com animais vivos deverão ser registrndos em órgão competente 
e por ele autorizados a funcionar. 

Art. 39 A vivissecção não será permitida: 
I - Sem o emprego de anestesia; 
II - Em centros de pesquisas e estudos não registrados em 

órgão competente; · 
III- Sem a supervisão de técnico especializado; 
IV - Com animais que não tenham permanecido mais de 

quinze (IS) dias em biotérios legalmente autorizados. 
Art. 49 O animal só poderá ser submetido· às intervenções re

comendadas nos protocolos das experiências que constituem a pes
quisa ou os programas de aprendizado cirúrgico quando, durante 
ou após a vivissecção, receber cuidados especiais. 

§ J9 Quando houver indicação, o animal poderá ser sacrificado 
sob estrita obediência às prescrições cientfficas. 

§ 21 Caso não sejam sacrificados, os animais utilizados em 
experiê'ncias ·ou demonstrações . somente poderão sair do biotério 
trinta (30) dias após a intervenção, desde que. destinados a pessoas 
ou entidades idôneas que por eles queiram responsabilizar-se. 

Art. 59 Os infratores desta lei estarão sujeitos: 
I - às penalidades cominadas no art. 64, caput, do Decreto-lei 

nv 3.688, de 3 de outUbro de 1941, no caso de ser a primeira infração; 
II - à interdição e cancelamento do registro do biotério ou do 

centro de pesquisa, no caso de reincidência. 
Art. 69 O Poder Executivo, no prazo de noventa (90) dias, re

gulamentará a presente lei, especificando: 
I - o órgão competente para o registro e expedição de autori

zação dos biotérios c centros de experiências e demonstrações com 
animais vivos; 

II - as condições gerais exigíveis para o registro e funciona
mento dos biotérios; 

III - órgão e autoridades competentes para a fiscalização dos 
biotérios e centros mencionados no item I. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor na data de. sua publicação, 
•P.vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação, em 
globo, as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
São as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N9 1 - CEC 

Dê-se a seguinte redação ao item I, do art. 39 

I- Sem o emprego de anestesia geral, local ou troncular. 

EMENDA Nv 2- CEC 

Acrescente-se ao art. 3v o seguinte item: 
o o o o o o o o o o o o o o o o o o to o to to o o o o o o o o o oooo o o o o o o o o ot o o o o o o o o o o o 

V ~ Em estabelecimentos de ensino de tv e 29 graus, c em 
quaisquer locais freqUentados por menores de idade. 
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0 SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o subseqUente ao do desconto sob pena de juros de mora no 

valor de dez por cento (10%) sobre o montante retido, sem 
prejuízo da multa prevista no artigo 553 c das cominaçõcs 
penais relativas à apropriação indébita." 

projeto com as Emendas n9s I c 2-CEC, a matêria vai à Comissão de 
Rcdação, ficando, cm conseqUência,· prejudicado o item 5 da pauta 
- Projeto de Lei do Senado n9 104, de 1975 - que tramitava em 
conjunto com o projeto que acaba de ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado lt9 135, de 1975, do Senhor Nelson Carneiro, que 
modifica e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matêria 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

•· Mais um·a vez, voltei ao meu sertão. Fui sentir de perto, nova
mente, os clamores do povo calcinado pelas secas. 

PARECERES, sob n9s ·687 e 688, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com a Emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 

- de Legislação Social, favorável ao Projeto e ...:. 
Emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão do dia 7 do 
corrente. tendo a votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

1:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 135, DE 1975 

Modifica e acrescenta dispositivos na Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i 9 O art. 545 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
.;uprimido o seu parágrafo único, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 545. Uma vez notificado pelo sindicato de que o 
trabalhador é sindicalizado, o. empregador fica obrigado a 
descontar, mensalmente, na respectiva folha de pagamento, a 
contribuição devida à entidade sindical." 

Art. 29 Acrescente-se ao art. 582, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, o seguinte§ 39: 

"§ 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária 
.da contribuição descontada deverá ser feito até o décimo dia 
;obseqUente ao do desconto, sob pena de juros de mora no 
valor de dez por cento (lO%) sobre o montante, sem prejuízo 
da multa prevista no art. 553 e das comiríações penais relati
vas à apropriação indébita." 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à votação 
da Emenda n9 1-CCJ, oferecida ao projeto. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) · 

Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido 

para o segunào turno regimental. 

1:: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N9 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 29 do Projeto: 

"Art. 29 Acrescenta-se ao art. 582, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, o seguinte§ 39: 

§ 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária da 
contribuição descontada deverá ser feito até o dí:cimo dia 

1:: o mesmo drama multissecul.ar que se repete .. Terra esturrica
da. Leitos vazios de rios intermitentes. Açudes secos. Colheitas sacri
ficadas. Pastagens dizimadas. Gado magro. Povo esfomeado. Paus. 
de-arara arrebanhando homens, cm busca de cldorados imaginários. 

Durante longo período, discutiu-se se havia estiagem. A autori· 
dadc ministerial dizia que não. O que havia era falta de chuvas ... 

O tempo passou c continuou sem cair água. Finalmente, a 
SUDENE, consultando dados técnicos e estatísticos, terminou con
descendendo que 

"pelo menos em cinco pontos do Nordeste já está localizada 
a estiagem ...:. no Norte de Minas Gerais; no Centro-Sul da 
Bahia; na microrregião de lrecê, também na Bahia; no Oeste 
de Pernambuco; e Sudeste do Piauí" (ESP de 21-4-76). 

O Sr. Mauro Bencvides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda a satis
fação. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre. Senador 
Marcos Freire, no início da sessão de hoje, tive a oportunidade de 
trazer a esta· Casa ó meu depoimento, a respeito da estiagem no 
Estado do Ceará. De lá cheguei há poucos instantes. Recolhi esta 
apreensão que transmito à Casa e espero que o Governo do General 
Ernesto Geisel dela tome ciência. A Região dos lnhamuns, no vaie ja
guaribano, c o Sertão Central do Ceará, são áreas afetadas pela falta 
das chuvas, onde a perda da plantação já é hoje. irremediável. Todos 
os esforços têm sido mobilizados para reduzir os danos causados 
pela falta das chuvas. Mas posso, exatamente, informar a V. Ex•
incorporando a informação ao seu brilhante discurso- que também 
no Ceará há essa perspectiva de perda parcial, e em algumas regiões 
até, de perda total, da plantação da presente safra. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço ao 
Senador Mauro Benevides, a cujo depoimento, no início desta tarde, 
iria referir ao longo do presente discurso. E fica assinalado que o 
Ceará também está atingindo pelas estiagens, embora não tenha 
merecido o seu enquadramento na informação anteriormente trans· 
cri ta. 

Há como que uma defasagem no tempo, entre o fenômeno cfc· 
tivo, climático, que atinge e sacrifica as populações do Nordeste, e o 
reconhecimento tardio por parte dos órgãos públicos na caracteri· 
zação dos referidos fenômenos. A esse respeito poderíamos lembrar 
que, no mesmo dia daquele posicionamento da SUDENE, 20 de 
abril último, ouvia-se a voz de um bispo, D. Eliseu Gomes de Oli· 
veira, mostrando que em Guanambi, sertão da Bahia, a região já há 
quatro meses estava flagelada pela violenta seca. Denunciava que a 
população rural, de cerca de 50 municípios,' continuava sobrcvi
vêndo na mais absoluta miséria c que existiam cerca de 50 mil chefes 
de família desempregados, cm conseqUência da destruição da la
voura e do quase total extermínio da pecuária, com mais de 200 mil 
pessoas passando fome e sede. 

Com o agravamento da situação, larguei-me diretamente, pela 
enésima vez, para o interior de meu Estado, onde a seca atingiu, so· 
bretudo, o alto sertão de Pernambuco, em especial a região do 
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Araripe c do Silo Francisco. Vários municípios, sobretudo Ouricuri, 
Afrânio e Pctrolina - e, em menor intensidade, Trindade, lpubi, 
Araripina, Bodocó, Exu, Sitio dos Moreiras, Serrita, Cedro, 
Granito, Parnamirim, Terra Nova, lnajá, lbimirim, etc. - passam 
momentos difíceis, agravando, mais ainda, as dificuldades perma· 
nentes em que normalmcntejâ vivem. 

Estive, por exemplo, no Município de Afrânio, extremo-oeste de 
Pernambuco, ouvindo depoimentos das mais variadas pessoas, inclu
sive de seu Prefeito, Raimundo Cavalcanti Rodrigues, todos no 
sentido de que a produção estã praticamente perdida. 

O Presidente do Sindicato Rural, Constâncio Gomes de Araújo, 
mostra que o pior é que as chuvadas de fevereiro acenavam um bom 
inverno, fazendo com que o agricultor investisse o pouco que tinha. 
Ele próprio desmaiou a terra, arando e sulcando 40. a 50 tarefas de 
terra na serra, que não chegou a plantar porque nenhuma outra 
chuva chegou. Na seca de 70, ainda choveu em março e abril, agora 
nem isso e a perspectiva, até no vem btc, í: de estio para valer, sem 
qualquer pingo de chuva. 

Como di:r. José Cavalcanti Ramos, o conhecido Zeliu, aquele 
ano ainda deu para uma safra, mas, na· de 76, não hã nem essa cle
mência ... Pelo contrário, chovendo alguma coisa, no início do ano, 
enganou a muitos e deixou algum verde pelo mundo afora, embora 
frustrando colheitas sem futuro. 

Os que jã haviam plantado o milho e o feijão pouca coisa sal· 
varam ou têm a salvar, se ainda chover. E, como esclarece Wilson 
Graciano da. Silva, técnico agrícola da ANCARPE que ali atua, 
frustrada estã, igualmente, a produtividade do algodão e da ma
mona, bem como prejudicada a pecuãria, em termos de pastagens. 

A grita é uma só, como nos salientava o jovem Sebastião Cézar 
Cavalcanti: falta de chuva, destruição da lavoura, perda da criação, 
falta de condições para pagar os trabalhadores. Dã-se, então, o au
mento, em massa, do desemprego. O êxodo aumenta assustadora
mente. Caminhões vão levando os homens mais dispostos para São 
Paulo ou qualquer outro lugar distante daquele brasileiro vivo. Em 
suma: crise econômica, financeira, social. 

Hã os que ficam, em certas regiões, tomando água com sal, 
porque não têm o que c~mer. 

O Sr. Mauro Bene~ides (MDB -CE)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - No centro da 
caatinga não hâ nem ãgua para beber~ O pessoal ainda anda léguas 
para matar a sede, buscando algumas aguadas, na beira das estradas. 
Mas muitos bichos vão mesmo morrer, sem salvação. A palma está 
escasseando e os bois jã estão na pele e no osso, perdendo cada vez. 
mais o peso que lhes resta, sem encontrar mais preço nem 
comprador. 

E nisso tudo, o espectro de que o ano de 1977 será pior, pois o 
temor popular correlaciona-o à' grande seca de 1877,· com seus as
pectos catastróficos, quando mais da metade da população, que 
habitava a ãrea, morreu de fome e sede. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com satisfação, 
tão logo ouça o nobre Senador Mauro Bcnevides, que o havia solici
tado em primeiro lugar. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB -CE) -Nobre Senador Mar· 
cos Freii·e, a respeito desse problema de seca, vou dar conhecimento 
a V. Ex• e à Casa de depoimento prestado à imprensa do Ceará, on· 
tem à noite, por um dos mais prestigiosos Deputados da Aliança 
Renovadora Nacional, o Sr. Manoel de Castro Filho. S. Ex• percor
reu a região jaguaribana, onde exerce uma brilhante atuaçilo já em 
sucessivos mandatos pelo Poder Legislativo cearense. Dizia o referi
do parlamentar à imprensa qu~ estivera no Distrito de lbicuitinga, 
em Morada Nova, e lá se defrontara com uma realidade que o dei· 
xou realmente perplexo: cobrava-se, ali, um cruzeiro por uma lata 
d'água. Isto, em Ibicuitinga, Morada Nova, no Estado do Cearâ. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Este é mais um 
depoimento que o Senador Mauro Benevides traz para se acrescer 
nos vários outros que tive a oportunidade de transcrever e a alguns 
mais que ainda terei oportunidade de arrolar. 

Ouço, com satisfação, o nobre Senador Dinarte Mariz-. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - Quero, inicialmente, 
louvar a atitude de V. Ex• ocupando a tribuna para falar sobre as 
angústias nordestinas nesta hora, notadamentc da região simi-ârida, 
a que chamamos de Pollgono das Secas. Na semana pas~ada, tive a 
oportunidade de ocupar a tribuna já denunciando os efeitos da 
ausência de chuva na minha região, ou por outra, em grande 'parte da 
região semi-árida do Rio Grande do Norte. Sabemos que de todas as 
regiões sujeitas à seca,· o Nordeste é o que detém a maior quilome
tragem em área seca em relação ao seu território, razão pela qual as 
conseqUências serão ainda mais graves. Mas, num ano como este -
e V. Ex• disse com muita propriedade - as chuvas começaram 
quase que enganando o homem do campo ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - t: a terrível seca 
verde. 

O Sr. DlnRrte Mariz (ARENA- PE)- ... que fez a semeadu
ra confiante, que tratou da agricultura, e que vê, quase na hora da 
colheita, desaparecerem as chuvas, e o seu trabalho perdido. Essa, a 
situação do Rio Grande do Norte. Tive ontem o prazer de visitar o 
Ministro José Américo, que reputo o Papa cm assuntos nordestinos, 
e chego até a exagerar, dizendo ser ele o maior nordestino vivo que 
nós temos nesta hora, para felicidade nossa, com conhecimento dos 
nossos problemas, e sem dúvida nenhuma o mais autênti.;:o na defesa 
dos interesses da nossa região. Ouvi do Ministro José A~érico um 
depoimento que me confortou, é aquele em que acha S. Ex• que o 
Governo, ao invés de criar frentes de trabalho, tão desmoralizadas, e 
sobretudo tão cruéis, devia dar trabalho ao homem, ao flagelado, 
ao necessitado, no seu próprio local de. trabalho, preparando a terra 
para que amanhã, quando as chuvas voltassem, o seu trabalho não 
só fosse compensado com o aumento da produção, mas permitisse 

· ao próprio Governo ter de volta a despesa feita com os .recursos 
empregados para salvar a população faminta da região. Além de 
outras vantagens, teríamos a de afastar as endemias sempre inevitã· 
veis nas aglomerações humanas, e também os efeitos da migração 
que são, sem dúvida nenhuma, as grandes fontes das favelas, nas 
grandes cidades. V. Ex• está defendendo, naturalmente, não só 
Pernambuco, mas V. Ex• deve estender a palavra que neste momen
to dirige ao Governo, a todo o Nordeste,. pois o Nordeste é um só. O 
Ceará, o Rio Grande do Norte, o Piauí, a Bahia e até Minas Gerais, 
nesta hora, também estão sofrendo os efeitos da estiagem. Conse
qUentemente, não podendo ocupar a tribuna por outros deveres, 
inscrito que ·estava pa• falar, novamente, hoje, sobre o assunto, 
aproveito a oportunidade para, neste aparte, não só levar minha 
solidariedade à palavra de V. Ex• na defesa dos interesses do Nordes
te, mas, sobretudo, dar um depoimento: há poucas horas, falei com o 
Governador do meu Estado e a sua apreensão não é menor do que a 
nossa, talvez maior, pela responsabilidade do cargo que oéupa. 
Recebi da minha terra, do Presidente da Câmara Municipal, Verea
dor Baílio Ginanc Bezerra e do Deputado Estadual Vivaldo Costa, 
telegramas alarmantes, pois eles consideram que, a esta altura; toda 
a agricultura da região está, realmente, sacrificada, pela ausência de 
chuvas, há mais de 30 dias. Receba V. Ex•, neste aparte, o meu 
apoio e o do Rio Grande do Norte, pelo discurso que profere em rela
ção ao flagelo que chega para todos nós nordestinos. Teremos que 
estudar para que, amanhã, as medidas tomadas s~jilm realmente 
aquelas que devem ir ao encontro de uma solução definitiva para o 
problema da seca, que não poderâ ser outra senão dar trabalho ao 
homem no seu próprio local, em vez de deslocâ-lo para uma frente de 
serviço que é, como já afirmei, não só desmoralizante, mas sob to· 
dos os aspectos condenável, porque não tem nenhum efeito econômi· 
co além de permitir ao homem passar fome se. quiser dividir um pou
co do que recebe com a famllia que também está faminta no local 
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onde reside, e que leva ao desespero os mais moços que vêm povoar Tem sido sempre assim. E, no pé cm que as coisas estio, nilo 
as favelas das grandes cidades. Era o aparte que eu.qucria dar a pode deixar, de ser, para minorar a situação da gente do sertão, Para 
V, Ex•. impedir que milhares morram sem ter o que comer. Ç>u que 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB _ PE) _ Agradeço a irrompam cm convulsão social, saqueando as vilas c as cidades, 
solidariedade do representante do Rio Grande do Norte, e aproveito Apelamos todos, até, para que aquelas providências anunciadas 
a oportunidade para, dentro do contexto da sua intervenção, render, sejam efetivamente tomadas e que elas se multipliquem. 
também, as minhas homenagens ao Ministro José Américo de Aproveito a oportunidade para solicitar, inclusive, a decretação 
Almeida. Por outro lado, esclareço que estou trazendo o depoimento de moratória para as dívidas de comerciantes, industriais, agriculto-
colhido em terras de Pernambuco, mas, evidentemente, como se li - res e pecuaristas das áreas atingidas c até mesmo a ajuda manccira, 
deduzirá do desenvolvimento da minha oração, trago a angústia de 

0 
fundo perdido, para as pequenas e médias empresas, desprovidas 

todo um povo que não é apenas do meu Estado~ mas da região de capital de giro e sem condições de continuar funcionando. Urge· 
nordestina. O problema das secas, evidentemente, não permite socorrer-se, 0 mais prontamente possível, 0 sacrificado homem do 
compartimento estanques, porque, na verdade, são nove Estados que campo, que financiou a sua safra, aniquilada pela seca, c que não 
integram a atual área nordestina sujeitas a secas, a 30 milhões de tem como pagar o.que está devendo. · 
brasileiros que direta ou indiretamente sofrem os seus efeitos, Como 
representante direto de Pernambuco julgo-me, também, necessaria- O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
mente, intérprete dos anseios de todo o N ardeste. aparte? 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Permite V. Ex• uni O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com toda 
aparte? satisfação, eminente Líder Virgílio Távora. 

·O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Ouço com satisfa- o Sr. Virglllo Távora (ARENA - CE) - Inicialmente, é 
ção o aparte do ilustre Senador Luiz Viana. despiciendo afirmar que estamos todos nós, nordestinos, neste 

O Sr. Lulz Viana (ARENA- BA)- Diz bem, v. Ex•, que fala momento, de pleno acordo com o quadro descrito por V. Ex• 
por todo 0 Nordeste. Isso ficou bastante claro com 0 aparte dado quanto à inclemência do tempo e à ironia do destino que fez aquele 
pelo Senador Dinarte Mariz, que mostra que 0 grave problema ·que nosso conterrâneo· da zona semi-árida ver perdido o trabalho que 
tanto aflige e faz sofrer aqueles 30 milhões de brasileiros a que lhe parecia tão promissor no início das chuvas. Em segundo lugar, 
V. Ex• se refere, elimina todas as barreiras entre Governo c Oposi- queremos afirmar a V. Ex• que teremos ocasião- após seu dicurso 
ção, para que todos se unam na busca de minorar a calamidade que, - de, em nome do Governo, dar uma boa notícia a esta Casa .. 
de maneira tão dramática, está assolando a nossa região. Tem V. Ex• mais satisfeito ficará ao ser sabedor da experiência que, neste 
V. Ex•, portanto, a nossa solidariedade, 0 nosso estímulo, 0 nosso momento, o Governo está disposto a fazer no Nordeste, atendendo a 
apoio e até o nosso louvor pela atitude que toma ocupando a tribuna reclamos de seus representantes, de hã muito tempo, inclusive já 
para tratar de fato de tanto relevo e importância para a Região consubstanciados num livro tão conhecido nosso, fruto da obra de 
Nordestina. Entretanto, V. Ex•, hã pouco, referiu-se, especifi- parlamentares nordestinos, que é o Estudo n9 I da COCENE. 
camente, à região de Guanambi, região à qual estou politicamente V. Ex• esteja certo de que o Governo está bem consciente e ciente da 
vinculado hã muito tempo. responsabilidade que. cabe à Nação no resgate dessa dívida tãr 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• é vinculado a to
da a Bahia. 

O Sr. Lulz Viana (ARENA - BA) - Muito grato a V. Ex• 
pela generosidade, mas todos nós temos regiões às quais estamos 
mais ou menos vinculados. A região de Guanambi que realmente 
está afligida por t:m período longo de seca - porque a seca lá che- · 
gou antes de haver chegado cm muitas regiÕes do Estado - essa 
região - e é essa a justiça que espero consiganar aqui - tem sido 
amparada, de modo bastante eficiente, pelos órgãos 
governamentais, não somente do Governo Federal mas, também, do 
Governo do Estado, Autarquias, Banco do Brasil, COBAL, Ministé
rio do Interior; todos têm levado o seu concurso, o seu trabalho, o 
seu interesse, para minorar a situação verdadeiramente dramática 
que assola aquela região do Estado da Bahia. Queria, assim, 
consignar este aspecto, para qúe V. Ex• possa ter a certeza de que, 
pelo menos no que diz respeito a algumas regiões da Bahia, assoladas 
pelas secas, têm sido tomadas as providências possíveis para minorar 
os seus efeitos. Agradecido a V. Ex• por haver me concedido o 
aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- O aparte do ilustre 
Senador Luiz Viana muito valoriza o meu discurso. E fica registrado· 
o seu depoimento relativo à sua região, cuja referência foi aqui feita 
para trazer o depoimento de Dom Eliseu Gomes de Oliviera em rela· 
ção à demora com que os órgãos oficiais proclamaram, oficialmente, 
a existência da estiagem, quando as populações de várias microrre
giões nordestinas já se encontravam há vários meses sob o flagelo das 
secas. 

Não duvido das invocadas providências oficiais. 
De fato, o Governo sai em campo, para agir. Anuncia distribui

ção de alimentos. O envio de carros-pipas. A concessão de créditos. 
A recomposição de dívidas. A abertura de frentes de trabalho. 

grande que tem com aquela região sofrida. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ~ com satisfação 
que registro as palavras do ilustre Senador Virgílio Távora c aguardo 
ansioso, a notícia de que V. Ex• será portador cm próximo discurso. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não, com toda 
satisfação. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - O nobre Senador Luiz 
Viana, pelos seus méritos que todos reconhecemos, já falou, expres~ 
sando a solidariedade, em nome da Bahia, relativamente às medidas 
que se impõem para enfrentar o. problema da seca. Mas, não quero 
furtar-me de trazer, também, a minha palavra, pessoalmente, para 
louvar todas as iniciativas que nesse caminho forem tomadas; 
expressar, ao povo atingido cm todo o Brasil, e de modo particular 
na Bahia, a minha solidariedade a que ele faz jus diante um so
frimento que, até certo ponto, é muito pior do que a das enchentes, 
porque em relação a estas, pode a Engenharia projetar medidas 
concretas para salvaguardar a população. 1:: claro que isso implica 
em despesas de alta monta; mas é sempre pequeno o dinheiro que se 
gasta em beneficio da colctividade. O mesmo, porém, não se dã 
relativamente ao problema da seca, sabido como é da· precariedade . 
das chuvas artificiais. Então, o sofrimento se torna, além de mais 
intenso, mais sofrido, pela falta de perspectiva de medidas reais cm 
beneficio do próprio chão, da própria terra, que reclama chuva, que 
rc~:lama umidade. De· modo que, ao achar procedente o pronuncia
mento de V. Ex•, pelo elenco de medidas que sugere, pelo próprio 
quadro qÜe V. Ex• exibe, quero expressar a minha solidariedade· a 
todas as regiões atingidas pela seca, de modo muito particular às 
zonas baianas c, ati: certo ponto, como bem frisou o ·nobre Senador. 
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Luiz Viana, ex-Governador da Bahia, à região de Guanambi, cujo 
sofrimento já vem se prolongando por muito mais tempo. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

O SR. MARCOS·FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
do nobre Senador Heitor Dias, embora, vivendo numa cidade que 
foi duramente atingida pelas enchentes, preferisse não traçar um 
cotejo entre ambas as catástrofes - secas c cheias - sobre as quais 
já tivemos oportunidade de nos deter, anteriormente, da tribuna do 
Senado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Fiz uma alusão por uma 
associação de idéias; não tive outro objetivo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Por outro lado, 
parece-me que a técnica moderna, a Engenharia, também em referên· 
cia às secas, possui, igualmente em relação às cheias, instrumentos e 
condições de salvaguarda da população contra seus efeitos catastró· 
ficos e a algumas de suas causas. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA- BA)- Entendo que para a Ciên· 
cia não hã segredos que não possam ser desvendados a curto ou a 
longo prazo. Mas, essas medidas, bem sabe V. Ex•, não podem ser 
tomadas a curto prazo. Entre as medidas para evita~ os efeitos da 
seca, estão aquelas que dizem respeito, propriamente, à defesa ecoló· 
gica. E, então, diante de hábitos que se acumularam num País, como 
este, as medidas não podem ser tomadas a curto prazo, porque a 
seca não é um privilégio - infeliz, é verdade - do Brasil. América 
inteira, inclusive nos Estados Unidos, sofre-se o problema da longa 
estiagem. A solução não pode ser, assim, tão imediata, quanto o pro
blema exige c quanto todos desejam. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sobre este aspecto 
do problema, terei oportunidade de referir-me logo mais ad.iante, 
embora, evidentemente, não se propugnem medidas de profundida
de, que mudem estruturalmente a situação do N ordestc em relação 
às secas, a curto prazo. O que se reclama é o contrário - que elas 
não tenham sido tomadas ao longo da história brasileira. 

Precisamos ter consciência, muito ·ciara, de que no momento da 
tragédia evidentemente que se impõem as medidas de emergência, 
todas aquelas que aqui foram enumeradas, tanto por mim como por 
ilustres aparteantes, mas repito: precisamos ter muita consciência de 
que tais medidas, evidentemente, não resolvem o verdadeiro ·pro
blema que as secas representam para o Nordeste brasileiro. 

Poderia lembrar que em 1970, a União, com 145 frentes de tra
balho, onde foram alistados cerca de SOO mil hoinens, gastou 
aproximadamente 350 milhões, Ínais do dobro que toda a verba rece
bida. pela SUDENE, no ano seguinte (Cr$ 123.922.00Ó,OO) Não 
poderia deixar de fazê-lo, é lógico. Mas nada resolveu, do ponto de 
vista estrutural, em relação a esse fenômeno cíclico. Se se somar, ao 
desembolso realizado pelo Governo, a perda da agricultura, superior 
a 400 milhões, ver-se-á a quanto monta, só naquele ano, o prejulzo 
sofrido pelo todo social. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Um minutinho, 
por favor. · 

1:: preciso, pois, agir preventiva e permanentemente. E não 
apenas, no ápice do nagelo, com providências emergenciais que são 
reclamadas por todos c merecem, indubitavelmente, apoio unânime. 
Mas tenhamos bem presente- permitam-me que insista nesse ponto 
-que sào meramente temporárias, paliativas, conjunturais. E o pro
blema tem que ser resolvido com outro tipo de soluções. 

Há de se resolver o problema da seca com a perfuração intensiva 
de poços, a construção de açudes c barragens (enfatizando-se a 

pequena c média açudagem), a perenizaçil.o dos rios, a instalação de 
motobombas, os sistemas de irrigação. Tudo isso, é claro, dentro de 
uma corajosa política de reestruturação agrária, tantas vezes 
anunciada mas nunca efetivada. 

Identificado com o espírito de uma verdadeira polltica dessa na· 
tureza, impõe-se uma preocupação cada vez mais acentuada com a 
ampliação e fortalecimento da pequena c média propriedade 
agrícola, buscando-se, essencialmente, oferecer trabalho e terra para 
o maior número possível de brasileiros. 

Com prazer, ouço o nobre Senador Heitor Dias. 
o'Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• enumerou uma 

série de medidas inegavelmente ligadas diretamente à amenização, 
quando não à solução do problema da seca. Eu, também, ia dizer a 
V. Ex• que, entre outras medidas, o Governo tem tomado a da irri
gação. O projeto Bebedouro, no seu Estado, é uma prova. Um outro 
projeto, de alta monta, está sendo realizado na Bahia, no São Fran
cisco. São medidas, como eu disse, necessárias, sobretudo ao homem 
do campo. A solução do problema agrário, V. Ex• .focaliza com 
muita propriedade, Mas o problema do crédito, que se torna necessá
rio, esse tem que ser problema pa~a uma atenção permanente c não 
apenas no momento da seca. O homem do campo, sobretudo o 
pequeno agricultor, precisa de crédito e é justo que se confesse, que 
se declare, que se proclame, que o Governo não tem sido alheio a 
.essa situação, e o Banco do Brasil tem estado presente para essa assis
tência que se faz mister. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - S. Ex• apontou 
alguns exemplos de projetas de irrigação, sobre os quais terei opor
tunidade de deter-me mais adiante, mostrando que, se eles são 
válidos em si, não têm aquela dimensão que deveriam possuir. 
Bebedouro, por exemplo, é uma beleza; mas no final, é um projeto, 
por assim dizer, experimental, que apenas serve de modelo. Não 
será, portanto, com projetes isolados desse tipo que enfrentaremos 
com êxito o problema da seca no Brasil. . 

O crédito, por sua vez, é outra medida a ser melho.r ,trabalhada 
dentro do contexto dessa grande reestruturação agrária que se faz 
necessária. Esse crédito, a verdade é esta, por mais esforços que se 
tenham despendido em sentido, diferente, continua· a não trazer 
aqueles benefícios que poderiam e deveriam . ter, sobretudo ao 
pequeno agricultor, aquele que muitas vezes nem garantias tem para 
obter este mesmo crédito. Poderia lembrar que a estrutura fundiária 
faz com que muitos dos homens que trabalham no campo, muitos 
desses agricultores sejam na verdade alguns ·simples assalariados, 
outros meros parceiros, moradores, arrendatários ou simples 
ocupantes de terra. Como tal, ficam, quase sempre, na dependência 
do proprietário. Bastaria lembrar que, dentro dessa área do Poligono 
das Secas, apenas 16, I% dos agricultores é que têm acesso à terra 
como proprietário. Como tal, a grande maioria, que se dedica ao 
cultivo agrícola muitas vezes, não possui sequer garantias· patri· 
moniais para fazer jus ao crédito dcque necessita. 

Enquanto isso, o. mundo jâ começa a se atormentar com a oferta 
de alimentos, em futuro próximo. Se despertarmos portanto, para a 
potencialidade de nossas terras, veremos que o que hoje: constitui 
problema nacional da mais alta gravidade poderá ser, amanhã, a 
solução de toda a humanidade. Para isso, entretanto, forçoso é 
enfrentar, técnica, politica e decididamente, a questão das ãreas 
compreendidas no Polígono das Secas, deixando as improvisações e 
partindo-se, de uma vez por todas, para um planejamcnto regional 
globalizante. E, sobretudo, efetivá-lo, transformando cm tapete 
verde o solo empobrecido da caatinga nordestina que, devidamente 
cuidado e explorado, permitirá o plantio e a colheita de várias 
culturas. 

Ainda, nessa minha última ida a Pernambuco, o Dirctor da 
Cooperativa Agrícola Mista de Afrânio, Sr. João Pcron Cavalcanti, 
entregava-me documento em que denunciava: 

"Somente os açudes públicos estaduais de médio porte 
construídos no Governo do General Cordeiro de Faria, dis
põem de água para atender a demanda dos agricultores caren· 
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_tcs do precioso líquido. Nilo fossem os referidos açudes, já tras palavras, meios proporcionais, recursos proporcionais às obras 
teria desaparecido quase toda população do município, a realizar. Lamentavelmente, o hectare irrigével sala, há um ano, a 
sendo tal fato uma prova inconteste de que a solução para uma média superior a JS mil cruzeiros. Vê V, Ex• a soma de recursos 
esse cruciantc problema está na construção imediata de necessários para ·levar adiante tal projeto •. Mas o que se verifica, 
açudes c poços tubulares, em virtude dos reservatórios par- hoje? t: 0 DNOCS desapropriando partes consideráveis de muni· 
ticulares secarem todos os anos." cípios, sem entrar em consideração nenhuma a respeito de quem tem 

Cabe indagar, a respeito, como tem sido enfrentado, ao longo forças ou não para a ele se opor. Tivemos oportunidade de ver, há 
do tempo, o problema da seca, no Nordeste. Qual a constãncia, a pouco, no Ceará, no Projeto de Morada Nova, no Projeto de Lima 
,sistematização, a continuidade da açilo governamental, nesse campo, Campos- o Senador Mauro Bencvidcs acompanhou a Comissão -
'independentemente dcstaou daquela administração? o que se está fazendo, cm termos de irrigação. Somos daqueles que 

Como se sabe, de um total de 1.600.000 km2 de área, temos acham que irrigação há que ser encarada como uma operação inte· 
950.000 km2 sujeitos a esse fenômeno, constituindo o chamado · • grada, isto é, além da barragem, dos canais, da divisão, das glebas 
,Polígono das Secas: Por ai se vê o grande grau de dependência da não para grandes proprietários - e isso estamos de pleno acordo 
:agricultura nordestina dos fenômenos climáticos. com V. Ex•- cm tarefas mínimas, os chamados módulos, que ser· 

Quantos e quantos rios nordestinos não poderiam estar vem ao sustento da família, também a garantia da industrialização . 
perenizados, através de barragens múltiplas ao longo de seus cursos? da produção agrícola. Podemos adiantar a V. Ex• que, dias atrás, o 
Que extensões enormes de terras secas não poderiam estar revi ta- Sr. Ministro Rangel Reis teve a oportunidade de visitar, em Pacajus, 
lizadas por sistemas de irrigação? quase vizinho ao Município de Morada Nova, as obras de instalação 

Temos,. é verdade, um número razoavelmente grande de açudes de uma fábrica que corresponde a esta idéia mestra: produzir bas
e barragens. O fato, no entanto, é que os bilhões de metros cúbicos tante com irrigação c garantir, a esta produção, industrialização e 
de água acumulados não tiveram maiores repercussões na cstabili- comércio. No caso, comércio de exportação, pois se trata de indus·· 
zação da produção agrícola regional, por não lhes corresponderem, trialização do suco de tomate. Diria a V. Ex• que ano a ano, o Go· 
exatamente, incremento da referida produção com base na irrigação. verno está .inv.estindo .na irrigação nordestina, irrigação que, dadas 

t: preciso, não há dúvida, acumular água mas, também, expio- suas características, bem mais cara do que aquela dos nossos afortu
rar a oferta d'água disponível, em beneficio de uma agricultura nados irmãos do Sul, continua exigindo recursos cada vez mais ele

vados. irrigada. 
Como já disse o Prof. Renato Duarte, existem soluções corretas 

e exeqUíveis. Sua execução é que, a rigor, nunca foi feita, pelo menos 
na extensão desejável. 

Advirta-se, a essa altura, que os açudes do DNOCS estão, não 
raro, encravados em latifúndios, carecendo, pois, de mais efetiva 
utilidade social. A esse respeito, conviria lembrar o que disse o ex
Governador João Agripino, certa vez: 

"O Governo resolveu construir barragens no Nordeste, 
mas não desapropriou as terras. Aquelas terras que poderiam 
ser irrigadas estão nas mãos dos particulares", 

"t: preciso mudar a estrutura agrária, pois não é possível 
irrigar com investimento público para enriquecer grandes 
proprietários." 

O fato é que esse depoimento do ex-Governador João Agripino 
evidencia uma realidade à qual não se pode fugir. 

Tudo isso leva a um grande desperdício de investimento naquilo 
que tem sido feito por sucessivos Governos da República, porque, 
em verdade, a politica de barragem e de irrigação só se torna ren
tável, sociahneiite, com ierra c água bem distribuídas: · 

Como exemplos da não ou de má utilização de águas acumu
ladas, temos, na Paraíba, o Açude de Corcmas, com uma capacidade 
de 1.300.000.000 ml, sem irrigação alguma, ou a barragem de São 
Gonçalo, com 44.000.000 m3 (conectado com o Açude de Boqueirão 

----~-de Piranhas, com aproximadamente 500.000.000 m3 de água) defi-
cientemente utilizada. · 

O Sr. VirgRio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
V. Ex• permite uma ligeira achega a seu pronunciamento? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço, com toda 
satisfação, a palavra de V. Ex• 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA - CE) - A tese defendida por 
V. Ex•, em princípio, é correta. Apenas há uma diferença muito 
grande entre o desejável e o possível. Desejável seria o aprovei
tamento integral de todas as barragens já realizadas pelo DNOCS, 
desde que com capacidade superior a S milhões m3 para irrigação -
sabe V. Ex• perfeitamente o porquê desse limite -. Mas a tal não 
permitem os recursos. Só depois da instituição do PIN tornou-se 
viável dispor o DNOCS, bem como a SUVALE, hoje CODEVASP, 
de quantias que fizessem os meios coerentes com a missão. E.m ou-

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A autoridade do 
Senador Virgílio Távora e o respeito que toda a Casa lhe tem fazem 
com que seja sempre uma honra ser aparteado por S. Ex• 

Mas eu íne permitiria examinar. mais detalhadamente, baseado 
cm casos concretos, se há inteira procedência na afirmação feita de 
que o que não se realizou, em termos de irrigação, no Nordeste brasi
leiro, se deveu à impossibilidade financeira de se programar ou de se 
efetivar a irrigação. -

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda a honra 
e satisfação, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - CE) -O Líder Virgílio Tá
vora, reportando-se ao problema de irrigação no Nordeste, focalizou 
a execução, em Morada Nova, do trabalho de irrigação levado a efei
to pelo DNOCS; trabalho que foi visitado, sábado, pela Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado. Nossos eminentes Colegas, integran
tes daquele' órgão técnico; recolheram excelentes impressões do que 
ali se realiza. E essa impressão não se fundamentou apenas na 
explanação feita pelo Diretor Geral do DNOCS, Engenheiro José 

· Osvaldo Pontes. Talvez objetivando dar maior amplitude ao tra
balho de fiscalização que vem orientando a peregrinação da Comis
são de Assuntos Regionais, pelo Nordeste, vários Senadores, após a 
exposição do Diretor Geral do DNOCS, decidiram interpelar, dire· 
tamente, as famílias dos irrigantes, procurando saber como viviam, _ 
qual tinha sido a renda alcançada durante o exercício de 1975, em 
função daquele trabalho. Em uma das casas visitadas -e não houve 
escolha prévia - um irrigante, um chefe de família informou que 
havia obtido um saldo de 20 mil cru:::ciros, l!O exercício, de que fizera 
um investimento na aquisição de um gadiuilo ·- como disse aos Se
nadores. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA- CE) - Felicitamo-nos 
pelo insuspeito aparte dado pelo eminente colega. Temos esperançàs 
de que o Governo- referimo-nos ao Governo entidade, não ao Go· 
verno Geisel, mas a qualquer que o suceda- continue agindo como 
vem fazendo, porque acreditamos nós que projetas de irrigação 
como o de Morada Nova ~eja uma das formas Je redenções da zona 
árida, como outro, programa que anunciaremc .s logo mais. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Já disse que aguar-

do com ansiedade a bela nova ... 
Mas eu me propus fazer uma análise assim mais casuística ... 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Brilhante, aliás! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)":_ ... do problema da 
;irrigação no Nordeste para, então, colocar, ni!o digo em dúvida, 
mas, pelo menos, em debate se, realmente, é ou tem sido apenas a 
falta de recursos a causa da deficiência na execução de certas obras 
de irrigação. 

Poderia lembrar a maior obra hidráulica do DNOCS, em 
Pernambuco, que é o Açude Poço da Cruz, com cerca de 
505.000.000 m3, inaugurado em 1958, c que visitei, mais uma vez, no 
último dia !9, Tive, até, a alegria de ver a placa de inauguração em 
que constavam, não apenas o nome do grande Presidente Juscelino 
·Kubitschek de Oliveira, mas o do seu Ministro de Viação, o· ncsso 
ilustre companheiro, Senador Amaral Peixoto. 

Ali estiveram eles, em 1958, para dar ao Nordeste, em especial a · 
Pernambuco, aquilo que, jâ disse, é a maior obra hidráulica do 
DNOCS no meu Estado. 

Pois bem, ali está ele, erigido em toda a sua beleza e grande
za, como um atestado eloqUente - permita-me dizer, ilustre Líder 
da ARENA - da ineficácia governamental no dar soluções 
completa~ e definitivas para nossos problemas. 

E vou dizer porque- depois darei o aparte a V. Ex•. Senador 
VirgílioTávora. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA -CE)- Nem chegamos a 
pedir o aparte ... 

. O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas começou fazê
lo, antes que eu pudespe justificar minha afirmação, que poderia 
parecer uma agressão descabida. Mas já disse que não estou, neste 
instante, analisando esta ou aquela administração. Estou procuran
do fazer uma análise panorâmica, através do tempo, sem querer 
recriminar, pessoalmente, este ou aquele governante .. 

Idealizado na década de 30, construído na de 50, quase 20 anos 
.já se passaram de sua inauguração sem que se efetivasse o objetivo 
para que foi criado- a irrigação. Praticamente, ilustre Representan
te do Ceará, meio século de sonho irrealizado. 

Dói pillmilhar, como· acabo de fazer agora, aqueias terras 
adustas do sertão, que por Poço da Cruz de há muito podiam estar 
sendo beneficiadas- Inajá e Ibimirim- em especial e ver que não 
existe, sequer, até hoje, um metro de área irrigada. Já em 1971, aliás 
como Deputado.~ederal, ~avia enfocad~ este_ mesmo assunto, e tudo 
continua no mesmo.' . "·-· . 

As águas lá estão - verdadeiro mar morto entre colinas, onde 
assisti ao mais belo pôr-do-sol dos últimos tempos- sem atingir, no 
ent.anto, o alto sentido social, que as juntou. Reduzido a simples 
viveiro de peixes, a construção do seu canal principal, que levaria o 
líqu.ido precioso a plagas longíquas,. ficou e!ll início de caminho, 
Malgràdo o tempo decorrido, não se estenderam .os canais a 
quilômetros de distância - como .·estava previsto - através, 
inclusive, de bifurcação que iria levar, para muito !cinge, o valor 
insubstituível da água a enriquecer a terra. · 

Conversei com muita gente - homens que ali trabalham e 
sonham com dias melhores para a região. Foi um Wilson Raphael, 
um Alberto Freire, um Gaia Torres, um Francisco Gomes de Car· 
valho, na acolhedora cidade de Inajá. Ou um Coronel Manuel Netto, 
um Salvador de Souza Menezes, um Conrado Marques de Souza, 
ilm Francisco de Assis Marcelino, no Município de Ibimirim, onde 
voltei a sentir, de perto, a potencialidade do engenho humano. 

O que eles querem, o que nós queremos, sem dúvida alguma
não é delirante ilusão. Ou pretensão descabida. Ou pleito desmedido. 
E tão-somente que se efetive, o quanto antes, o projeto de irrigação 
anteriormente programado e até hoje não executado, com a fertili· 
zaçiio de milhares de hectares. Nilo se pode colocar em dúvida, ao 
menos, a viabilidade económica do empreendimento - mesmo que 

ni!o tivesse sido, como o foi, examinada no devido tempo - cm face 
da obra principal que ali está, que ali foi feita, exatamente o açude de 
Poço da Cruz, com 505 milhões de metros cúbicos de água acumula· 
da. Portanto, a esta altura, o que se quer, tão-somente, é o aproveita· 
men to agrícola das águas ali represadas. 

Este o primeiro exemplo e terei oportunidade de referir-me a 
outros fatos de igual gravidade. Ouvirei agora, com toda a satisfa· 
çi!c, mais uma intervenção do ilustre Líder da ARENA. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador 
Marcos Freire, nós, como nordestinos, só podemos estar a seu lado 
na reivindicação que faz do aproveitamento do Poço da Cruz. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ~que o principal já 
está feito ... 

O -5r. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Como o Poço da 
Cruz, existe não um, mas vários reservatórios no N ardeste nas 
mesmas condições. 

. O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Já citei alguns, de 
início. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- E diríamos a V. Ex• 
o porquê. Inicialmente, havia·- e nunca deixamos de aqui consig
nar - críticas à política puramente hídrica acumulativa que domi
. nou uma fase da atuação do DNOCS no combate à seca no Nordes
te. Depois, faltava-nos tradição do regadio, a tradição da irrigação. 
Foi muito dilicil introduzir essa tradição, inicialmente no corpo diri
gente e, após, junto ao beneficiário. Em chegando ao estágio que 
alcançam·os, cm que esses dois óbices foram ultrapassados, atingi
mos apenas as limitações monetárias. Quando o atual Superintenden
te da SUDENE assumiu a Direção· do DNOCS -já não faz muito 
tempo, sabe V. Ex•- mesmo feita a correção monetária regressiva, 
quanto cabia ao DNOCS em termos de investimento, a'pecúnia? 
Quarenta e cinco milhões de cruzeiros. Hoje, quatro anos após, o 
DNOCS possui dotação de oitocentos milhões de cruzeiros, ou seja, 
quase dezessete vezes mais. Segundo; um hectare irrigado, hoje, 
custa de quinze a vinte mil cruzeiros. Então, para mil hectares, que 

. seria o mínimo do mínimo, já a irrigação, só ela em si, custará de 
quinze a vinte milhões de cruzeiros. Terceiro: nunca tivemos - e aí 
perdoem-nos os engenheiros da Casa - um projeto de irrigação 
completo. Isto é, quando atendíamos à solicitação de um ou outro 
Estado, havia começos de trabalho de irrigação dentro do DNOCS, 
não nos referimos à SUV ALE, assunto à parte, que logo percutire· 
mos. Então, o que víamos era o início de obras as mais díspares, 
justamente para atender aos reclamos, os mais justos, das popula
ções que, beneficiadas por barragens tipo Poço da Cruz, não .PÇ>diam 
ver a obra paralisada. A dispersão de recursos dava, como conse· 
qUência, não se chegar a resultado algum. E até regra de tática, de 
estratégia - a concentração de meios no eixo principal de esforço 
em que queremos agir. Agora- e quem faz o elogio não é o Líder da 
ARENA em exercício, neste momento, mas o engenheiro, o técnico, 
à doutrina adotada, pelo Governo, paulatinamente, desde 1967, e 
que teve o seu ápice nestes últimos dois anos: vamos fazer projetes 
integrados de irrigação, do começo ao fim. Morada Nova, a que há 
pouco se referiu o Senador Mauro Benevides, é exemplo de projeto 
integrado. Não temos a menor dúvida, por maiores que sejam os sa
crilicios impostos à Nação. Sabe V. Ex• que, durante muito tempo, 
foi posta· em ·dúvida a tese de irrigação do Nordeste, e pelas figuras 
mais importantes da Engenharia brasileira. O colega de bancada de 
V. Ex•, engenheiro como nós, o nobre representante por Minas 
Gerais Itamar Franco, sabe disso. Tirado a limpo, verificado real
mente que; na; condições brasileiras, com o homem brasileiro, fa· 
zendo-se irrigação não para grandes proprietários, mas para famllias 
de colonos, desapropriando-se toda a terra beneficiada por essa 
irrigação, ter-se-ia, com a industrialização de seus produtos e o mer· 
cado garantido, um aumento imenso em nossa economia, não temos 
a menor dúvida. Como daqui a pouco poderemos dar conhecimento 
a V. Ex•- o grosso dos esforços, dos recursos 'do Governo para o 
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Nordeste será empregado em duas frentes: de um lado, na irrigação e 
agricultura seca da zona scmi-árida; de outro, o apoio à industrializa· 
çllo. Este o aparte que queríamos dar a V. Ex•, não como contradita, 
mas como explicação, e nllo tanto como Llder, mas como nordestino 
e homem de Engenharia que viveu muitos anos com esse problema, 
sempre a lhe martelar a cabeça. Desculpe, pois o aparte foi longo, 
mas tinha que estar à altura do brilhantismo do discurso de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Muito obrigado. 
Sou euJquem lhe agradece. A intervenção de V, Ex• caracteriza uma 
explicação, um esclarecimento. 

Não há dúvida de que não existe apenas o Poço da Cruz. Poc!~· 
ria parecer ,que eu, como pernambucano, estivesse a puxe a brasa 
para a minha sardinha, enfoi:ando exatamente essa obra, que 
·despertou iantas esperanças no sertão do meu Estado, e que também 
trouxe muita frustração, à proporção em que, depois de quase 20 
anos de sua inauguração, ainda continua a esperar a redistribuição 

" daságuas. , 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - V. Ex• terá um alia· 
do, não à altura da sua combatividade, mas que, pelo menos tendo 
acesso a alguns órgãos governamentais; procurará pleitear para Poço 
da Cruz, um projeto integrado, na prioridade maior que o Governo 
possa atribuir. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço muito es· 
ta parceria, para ver se chegamos a algum resultado positivo. Mas, 
continuo, foi simples exemplo. Tive mesmo, oportunidade de referir 
outras obras, como a do Açude de Coremas, que apresenta semelhan· 
te dificuldade, Sei que não é um só. ~problemática da região inteira. 
Por isso, os que somos de lá, reivindicamos, em verdade, é o 
aproveitamento integral para os vários açudes já construídos e para 
os que devem ser construídos. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Esperamos que 
V. Ex• seja nosso aliado na solução que o Governo pretende dar, 
inclusive para obtenção desses recursos - não se vai criar impostos 
-, para levar avante o projeto. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Não tenha dúvidas 
V. Ex• que a Oposição brasileira, no que estiver ao seu alcance, dará 
todo apoio a quaisquer medidas governamentais que visem solucio
nar, estruturalmente, nossos problemas. 

Nossa meta, pelo menos de políticos que sentem os anseios do 
povo, no que diz respeito à zo.na seca, deve ser, se possível, propug
nar para que se consiga irrigar todas as terras potencialmente irrigá
veis do Nordeste. 

Esta, a bandeira que devemos defender. Se por acaso, estão defi· 
nidos quinhentos mil hectares, vamos tentar irrigá-los todos. Não há 
dúvida. que o Governo tem que se debruçar sempre sobre o aspecto 
dos recursos. Mas o fato é que se a irrigação no N ardeste fosse 
olhada com a prioridade que tem sido dada a outros problemas brasi· 
leiros, parece-me que, realmente, teríamos avançado muito em 
termos de irrigação. 

Então, é questão de prioridade, e S. Ex• o nobre Senador Virgí· 
lio Távora, teve oportunidade de dizê-lo: não pode hav~r a dispersão 
de recursos. Portanto, o Governo tem que optar entre vários 
empreendimentos. 

C<•mo homem do Nordeste.defendo que, entre as prioridades na 
alocação de recursos, deve estar exatamente aqueles serviços que 
dizem respeito à recuperação de toda uma Região onde reside um 
terço da população brasi:::ira. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Neste ponto estamos 
de pieníssinio acordo com V. Ex•· Só agora -cremos -, fica bem 
claro, no Brasil, com a realização do projeto de Morada Nova, na 
zona semi-árida, fora do Vale do São Francisco. Quer dizer, a zona 
semi-árida tem que se valer de barragens. São Francisco, - V. Ex• 
sabe - conta com o sistema de bombeamento da água do próprio 
rio. Só agora é que existem bases reais de se saber quanto custa um 

projeto irrig11do integrado e sua viabilidade, não só económica, mas 
politica e social. Isso nós tivemos, há pouco menos de um ano, cm 
Morada Nova. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nilo há dúvida, 
temos que partir para projetes realmente integrados, projetes de 
grande invergadura, que vão desde as pesquisas agronómicas, os 
créditos bem orientados - que atinjem, de fato, o pequeno e o 
médio agricultor - a assistência técnica, até à politica de preço, à 
comercialização c à reestruturação fundiâria, para, cxatamcnte fazer 
válida a irrigação das bacias dos açudes, c dos rios perenes ou 
pcrenizados. · 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Marcos 
Freire, V. Ex• já foi aparteado por diversos Senadores. No início de 
sua faia V. Ex• citou que grande parte do território de Minas Gerais 
também'é assolada pelo flagelo das secas. Destacamos, nessa análise' 
casuística da irrigação do Nordeste, aquilo que o Senador Marcos 
Freire lembra c pergunta, aquilo que jâ ouvimos em nosso tempo de 
criança: abre-se uma frente de trabalho, distribui-se água, alimentos, 
e o problema não é resolvido. Volta ano e vai ano e o problema do 
flagC!o das secas permanece no Nordeste, permanece em grande 
parte do território de Minas Gerais. Ainda há pouco, conversando 
com o ilustre Senador Danton Jobim, lembrava-me S. Ex• que até o 
Senador João Thomé, já antes de 1920, analisara este problema das 
secas. O nobre Senador Virgílio Távora lembrou que, para se irrigar 
10 mil metros quadrados, praticamente precisaríamos de IS milhões 
de cruzeiros. Lembrou ainda o ilustre Representante pelo Ceará que 
têm sido feitas erradamente, sobretudo na Região Nordeste, essas 
obras isoladas, obras que não resolvem, não como soluções 
paliativas do problema, como bem assinalou V. Ex• O projeto tem 
que ser integralizado. Hoje, o avanço· da Engenharia nacional, o 
avanço tecnológico já permitem realmente que se dê ao Nordeste c 
ao território' das Minas Gerais aquilo que V. Ex• preconiza nesta 
tarde. Os nossos aplausos, e a esperança de que realmente o Governo 
brasileiro rt:solva, de uma vez por todas, o problema da seca. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço .seu 
aparte, ilustre Senador Itamar Franco. Sua referência ao Senador de 
1920 mostra que não estamos reclamando, aqui, que se realizem a 
curto prazo obras que solucionem definitivamente o' problema das · 
secas. Como 'se vê, essas obras não foram feitas não foi por falta de 
longo prazo. 

As emergenciais, como tenho dito, meretem o nosso apoio, têm 
a nossa reivindicação, têm que ser feitas, para não se deixar o povo 
morrer de fome- é evidente. No entanto, a preocupação maior deve 
ir além dessas obras de emergência. ~· que tem que se enfrentar 
rigorosamente, profundamente, diria até revolucionariamente, esse 
problema do Pol!gono das Secas. 

Não chego a dizer que tenho mais uma discordância à interven· 
ção do ilustre Senador Virgílio Tâvora, quando S. Ex• afirmou a 
inexistência de programação de irrigação.:. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- De recursos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas houve progra· 
mações oficiais. 

O Sr. Vlrgfilo Távora (ARENA .::_ CE) - Houve. Faltavam os 
recursos necessários. O Governo não poderia aplicar recursos antes , 
de ter a prova, provada, no N ardeste, como foi o caso. 56 a partir do 
.PIN é que ele teve recursos necessários para fazer um programa lnte· 
grado. Uma vez feito esse programa integrado, Cl•jos resultados 
encQem de satisfação a todos nós nordestinos, a! recurs;)S nunca 
igualados na história, mesmo feitas todas as correções rrionetltri,s, 
estão sendo alocados à irrigação nordestina, apesar de, nc' contexto 
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brasileiro ser claro, a irrigação sulina é muitlssimo mais barata. Mas 
isso, absolutamente, não foi levado cm conta, c o Governo cstã ago
ra alocando, só neste ano, no Orçamento do DNOCS, 800 milhões 
de cruzeiros. · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A! V; Ex• começa 
·a por em dúvida a responsabilidade· e a seriedade cientifica e 
administrativa desses órgãos oficiais que fizeram programas sem ter 
os meios neccssãrios para executã-los. 

O Sr. VlrgDio Távora (ARENA - CE) - Perdão. Um 
programa de irrigação, Senador, é de maturação lentlssima. Com o 
dinheiro que temos, como fazer um programa de irrigação? Temos 
que proceder ao exame preliminar, o estudo, conhecer sua viabili· 
dadc, depois a instalação, o exame económico. Em suma, leva-se de 4· 
a 5 anos, antes de realizar-se este programa c, confira, de 1967 a 
1972, cinco anos, e justamente dissemos a V. Ex• que os recursos 
começaram a aparecer; desde o PIN haveria recursos suficientes para· 
irrigação e, desde aí, o grande impulso dado ao planejamcnto' e ao 
estudo de iodos esses diferentes sistemas, inclusive, aquele tão. 
percutido por V. Ex•, do Poço da Cruz. A partir de 1972, viu 
V. Ex•, começaram os projetas a serem implantados e, por quê? 
Porquejâ.estavam completamente estudados, levantados, projetados 
e, todos eles, em condições de serem iniciados. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) ..:._ Concordo· 
plenamente com ·v. Ex• que têm que ser observados todos ·esses: 
pressupostos para a programação. Contudo, pessoalmente merecem
me fé as agências desenvolvimentistas do País que, anteriormente,. 
apresentaram programações nesse sentido. Admito que um órgão da 
autoridade da SUDENE, por exemplo, não terã fugido a essas. 
precauções e a essas estimativas. O que me parece é que, como; 
sempre no Brasil, não faltam projetas e promessas à espera de execu-· 
ção que não vem. 

O exemplo de outros ·países com terras âridas - Egito, Israel,. 
Itâlia, México, Estados Unidos - mostra serem possíveis as solu
ções, também, nesse campo, não se podendo esquecer, ainda por 
cima, que contamos com rios perenes, entre os quais o São 
Francisco, Parnaíba e Jaguaribe. . 

O que é preciso - repetindo 'o sentido de uma resposta que dei 
ao aparte do ilustre Senador da ARENA e melhor explicitando-a é 
que se olhe a irrigação do Nordeste dentro de todo complexo 
económico, financeiro e social que ele pressupõe e ao mesmo tempo' 
implica, com a prioridade que se dedicou um dia, neste Pais, a uma: 
Brasília, a uma Transamazónica, a uma Ponte Rio-Niterói. 

· No momento em que, realmente, se quiser gastar bilhõ~s, 
prioritariamente, para resolver o problema da seca no Nordeste, nao: 
faltarão soluções técnicas. 

Agora, enquanto se sacodir lã quantias insignificantes, porque 
vão carrear as grandes somas para solução de outros problemas, não' 
vamos, realmente, poder enfrentar o problema do sistema de irriga· 
ção em grandes extensões. Nem revitalizar os Vales Unidos do. 
Nordeste Oriental e Ocidental. Nem executar os programas agrãrios 
que, freqUentemente, têm ficado no papel. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - V. Ex• tem toda razão 
em sua afirmativa. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Obrigado a V. Ex• 
Talvez possa se dizer. que a irrigação é muito cara. Se tal· 

empreendimento não é barato- todos nós o sabemos- mais alto é, 
c tem sido, o custo social que as secas representam para a Nação 
Cunto não apenas pelo que se 'tem que gastar, quando elas chegam, 
mas, também, pelo muito que, com elas, deixa de se produzir. 

Na legislatura passada, na Câmara dos Deputados, dizlamos, 
da tribuna parlamentar, que cada seca aumenta a debilidade de 
nossa economia, agravando a crise financeira, sobretudo, na ativi-· 
dadc agropastoril, permanecendo, por longo tempo, os seus efeitos 

remotos. E lembrâvamos a lenta recuperação da cultura algodoeira,• 
após 1958, que só 3 anos mais tarde viria alcançar o nível anterior à 
estiagem. 

Rec;eniemente, o economista Rubens Costa, que participou de 
oportuno Ciclo de'Conferências sobre o Nordeste, realizado cm feve
reiro último no Recife, dizia- com todà sua autoridade, de ex,Supe
rintend.ente da SUDENE, ex-Presidente 'do Banco do Nordeste, cx
Preside.nte do Banco Nacional da .Habitação ""7 exa.tamente issa: qil~! 
se. constatava uma crescente vulnerabilidade do Nordeste às secas,· 
advertindo, inclusive, que as medidas a dotadas para contê-las têm; 

, apresentado resultados pouco positivos. . 
Tal fato se dá, data venla uma vez mais da ilustre Liderança da 

ARENA, porque o Governo não cumpre as metas a que se propõe os: 
·seus próprios órgãos técnicos e descnvolvimentistas. 

Esta não. é uma afirmativa gratuita, Srs. Senadores. Digo c, 
provo. 

O IV Plano Diretor da SUDENE (1969/73), acentua que "um 
dos problemas fundamentais observados na agricultura do Nordeste: 
relaciona-se com a vulnerabilidade económica da zona semi-ãrida às 
condições climâticas", e proclamava·a importância decisiva à implan
tação da agricultura irrigada na Região' (pg. 399). E ia além: objc
tiva que mais de 50% dos recursos do DNOCS seriam aplicados para 
ampliação da ârea irrigada, possibilitando ao fim do período do IV 
Plano Diretor- 1973, portanto- o aproveitamento de 60.000 ha. 
através de agricultura irrigada, o que representaria um acréscimo 
aproximado de 500% em relação à área então em operação no 
Nordeste (pg. 400). 

Quem, em 1968, propôs que se aumentasse em 500% a ãrca irri· 
gada do Nordeste através do DNOCS não fui eu, não foi a Oposição, 
foi a previsão do próprio órgão desenvolvimcntista da região que é a 
SUDENE. Mas, não ficava aí nesse aumento de 500% não, porque 
esse mesmo documento previa que, através da SUV ALE, no mesmo 
período de vigência do IV Plano Diretor, mais 29.300 ha estariam cm 
operação (pg. 423), o que perfaria um total, a mais, de área irrigada, 
de 89.300 ha irrigados, no Nordeste, naquele período dos 4 anos. 

Lamentavelmente, nada disso foi efctivado. O programa da 
SUDENE não foi realizado, as suas previsões não foram atendidas. 

Pode o Governo esclarecer qual a área irrigada, pelo DNOCS, 
oil a SUVALE, ou DNOS, no período 1969/1973? Se esses dados 
vierem,·· vamos comprovar, por a mais b, qui: o IV Plano Diretor.da 
SUDENE1• no que dizia respeito à irrigação, foi pãgina rasgada 
porque, der, fato, não se irrigou o que se prometeu irrigar. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Faz soar a cam
painha.)- Lembro ao nobre orador que o seu tempo está esgotado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não, Sr. Pre
sidente, Estou nas duas últimas folhas c espero poder terminar para 
acatar a determinação de V. Ex• Mas acredito que V. Ex•, como 
nordestino, não vai frustrar o lançamento de mais alguns dados que 
tenho aqui, para provocar o debate, a discussão, pois esse assunto pa· 
rece-me da mais alta importância. Portanto, permita· fcrir,um pouco 
mais o Regime para poder dar publicidade a alguns elementos que 
arrolarei a seguir. Já sei da benignidade de V. Ex• c do tempo que te· 
rei ultrapassado, a esta altura. Muito obrigado. 

Prossigo, Sr. Presidente: O I PND- que veio depois do IV Pia· 
no Diretor da SUDENE - reduziu a área previsto no referido 
Plano. Diminuiu, modestamente, para a metade aquela área com que 
o Nordeste sonhou, sob os acordes de bandas de música. Ahl O novo 
Nordeste tão anunciado! Pois bem, repito. O I PND reduziu pela me· 
tade a nossa irrigação e previu apenas 43 mil hectares a serem irri· 
gados e não mais 89.300. Mas, Sr. Presidente, nem sequer isso não se 
fez. Acabou-se o I PND c quantos milhares de hectares vieram a ser 
irrigados pelo Poder Público, entre 70 e 747 Uma insignificância. 

Lembro-me que, quando do desvio de 30% do's recursos dos arti· 
gos 34/18 para a Transamazônica, o então Superintendente da 
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SUDENE, Gal. Tácito Teófilo Gaspar de Oliveira, anunciou no 
Recife em 1970, a uma Comissão de Senadores.- quem sabe, se o 
ilustre Llder nilo integrava esta Comissilo? ... 

O Sr. VirgDio T:ivora (ARENA - CE) - Fazemos votos parn 
que V. Ex• esteja tão certo nos seus dados quanto na Cronologia, 
Em 1970, deve V. Ex• recordar, éramos colegas, não? V, Ex•, Es· 
tadual e eu, Federal. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nilo; na verdade 
meu primeiro Mandato Legislativo foi em 1971. 

O Sr. VirgDio Távora (ARENA - CE) - Estamos enganados 
porque sou Senador desde 1971. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Eu, àquela época, 
ainda não tinha a honra de pertencer ao Congresso Nacional, quer 
na Câmara dos Deputados, quer no Senado Federal. 

Mas, o fato é que os Senadores foram lá, recebidos publicamen
te no Auditório Castelo Branco, e S. Ex• o Superintendente da 
SUDENE, disse que com os recursos do PIN (Plano de Integração 
Nacional) seriam irrigados 134 mil hectares, reafirmando assim, e até 
ampliando, as metas contidas no IV Plano Diretor (1969/1973). 

Gostaria, sinceramente, ilustre Senador Virgílio Távora, que os 
dados arrolados por mim não correspondessem à realidade. 

Como gostaria também que V. Ex•, amanhã, assomasse à tribu
na e viesse mostrar que tudo que havia sido previsto no IV Plano 
Diretor da SUDENE, no I PND, nas palavras do então Supe
rintendente da SUDENE, cumpriram-se rigorosamente. Como gos
taria de reconhecer o possível erro de eu teria sido portador! O fato é 
que foram muitas as promessas frustradas ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
por maior que mereça e pelo apreço que lhe temos, V. Ex• estâ pedin
do algo que não podemos fazer. Por uma razão muito simples: desta 
tribuna fomos nós - V. Ex• é Senador há pouco tempo, nós, de 
mais algum tempo - que reclamamos justamente contra a não exe
cução dos dados constantes das declarações, não só de um Superin
tendente da SUDENE, mas, de alguns Superintendentes da ~UDENI:. 
De maneira que, virmos aqui contradizer a nós mesmos, V. Ex• 
estaria pedindo demais. Apenas, sim, traremos todos os dados ofi
ciais que fornecidos nos forem, para dizer a V. Ex• o que realmente, 
dentro dos períodos por V. Ex• aqui arrolados, foi executado em 
matéria de irrigação pela SULVALE, pelo DNOCS. Isso podemos 
prometer, mas, nos contraditar é impossível, porque não é de nossa 
índole. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pela primeira vez 
lamento não poder vir a ser contraditado em dados que tenha 
trazido ... 

E: que só 5 anos depois, Sr. Presidente, o II PND conteria previ
são, embora ainda um pouco menor daquilo que havia sido anun
ciado, em 1970, pelos órgi!.os oficiais - e isso para o final, jâ agora, 
de 1979. Atualmente, propõe-se, pelo que consta do II PND, a alcan
çar 130 mil hectares irrigados no período 75/79, Como se vê, parece 
que marcamos passo, e quase não salmos do lugar. 

E, no entanto, impõe-se avançar nesse campo. Não podemos 
mais ficar na execução de projetes-pilotos, de caráter experimental, 
como foi aqui invocado por ilustre colega nosso. Bebedouro é como 
disse, uma maravilha, mas é projeto experimental. O que o Nordeste 
reclama são soluções irrigatórias de profundidade. Lembro que o 
México tem cerca de 4 milhões e quinhentos mil hectares irrigados, O 
Brasil, apenas ISO mil, sendo 100 mil no Rio Grande do Sul, nas 
culturas de arroz. No Nordeste, quantos mil hectares teremos hoje? 
Vinte, vinte e cinco, trinta mil? Se assim for, é simplesmente ridículo. 

Por sinal, a Revista Visão publicou recentemente, edição de 22-
12-75, extensa matéria apresentando "Um Projeto para o Nordeste" 
que se alicerça, exatamente, na agricultura, especialmente irrigada, e 
na agroindústria - através do que seriam gerados 6 milhões de 
empregos, diretos e indiretos, 

O Sr. VirgDio Távora (ARENA- CE) -Isto seria na Bacia do 
Vale do Rio Silo Francisco. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pelo visto, Senador 
Virgílio Tâvora, V. Ex• está a par dessa matéria que foi publicada na 
referida revista. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE) - Permitiria apenas 
lembrar a V. Ex•, assim como um adminfculo, que a tese defendida 
na Revista choca-se bastante com aquelas defendidas por 
V. Ex• Porque as condições de exploração e irrigação no Vale do 
Silo Francisco, não são aquelas condições de . exploração, de 
irrigação por gravidade, e sim à base de moto-bombas ou de bombas 
possantes com estações intermediárias. No caso do Vale do São 
Francisco pressupõe- como a Revista expiica - sua utilização em 
grandes propriedades. Não sei se bem informei a V. Ex• Enquanto 
isso, a nossa irrigação é feita aproveitando essas grandes barragens, 
pela qual muito nos batemos, não à base do minifúndio, mas é irriga
ção à base do módulo familiar, com uma profunda reforma agrária 
que está se procedendo em toda a região do DNOCS, desde que um 
projeto desse é iniciado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Quero apenas es
clarecer que não defendo o projeto exposto na Revista·Vlsio, inclu
sive não poderia dizer, sequer, se é certo aquele projeto do ponto de 
vista técnico. Apenas, realmente, o que entusiasma ao se ler a maté
ria é que existe mais um projeto em que se afirma a possibilidade e 
viabilidade da irrigação de 3 milhões de hectares, no médio São Fran
cisco. Se tal área é, efetivamente, passível de irrigação, é lógico que 
isso viria valorizar nossa agricultura, melhorar o abastecimento de 
grandes centros consumidores, beneficiar a exportação e, em espe
cial, absorver mão-de-obra desocupada, numa região com mais de S 
milhões de desempregados ou subempregados. Parece-me, então, 
que se trata de um projeto digno de ser examinado e aprofundado, 
porque se constitui ... 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE) - Estamos de pleno 
acordo. Apenas dissemos a V. Ex• que era urna filosofia de irrigação 
completamente diferente, digamos, da nossa zona não-São-Francis
cana. Apenas, fizemos este esclarecimento a V. Ex•, porque apoia· 
mos bastante aquela teoria de que no São Francisco, as condições pe
culiares exigem investimentos monstruosos em matéria de sucção 
d'água para tcrná-la acessível aos lugares mais longe, exigindo, tam
bém, empresas maiores. Era só isso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE) - Congratulo-me 
com mais uma concordância dos nossos pontos de vista. 

No final das contas, parece-me que a irrigação é um grande desa
fio dos dias de hoje para o Brasil, que deve ser enfrentado ... 

O Sr. Vlrgfiio Távor& (ARENA- CE) - E estamos enfren· 
tando. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... dando-se toda a 
prioridade para a sua execução. Poderia dizer ainda, que ontem, o O 
Estado de S. Pa~:lo, noticiava um outro projeto chamado "Ser· 
tanejo", que se propõe, também, a dar uma solução definitiva para 
as secas, dispensando o costumeiro recurso às improvisadas frentes 
de trabalho. 

Referências soltas a tal projeto jâ tinham sido feitas, anterior
mente, inclusive pelo Superintendente da SUDENE. De~conhcce-se, 
entretanto, os seus verdadeiros contemos. E est.rar.ha-se, sobret•Jdo, 
que tal documento continue, ao .\lue consta, hibernando há vários 
meses nas prateleiras da Secre~~ria d~;; Planejamento da Presidência 
da República, sem que tenhr. obtido, até hoje, umà definição decis6-
ria em relação ao que propõe. Mas, não poderia existir perspectiva 
melhor, do que existir um projeto tecnicamente feito, se não me cn· 
gano, pela própria SUDENE., que estaria sob exame do Governo Fe
deral. Somente acho que esta Casa deveria, também, se assenhorear 
dos exatos termos desse chamado "Projeto Sertanejo" para, inclu
sive, tentar dar a sua modesta colaboração na sua configuração deli- l 
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nitiva. ~que não se compreende, Sr. Presidente, o alijamento dos re
presentantes dos Estados, cm especilll dos Estados nordestinos, em 
assunto de tamanha importância para· toda a região e à própria Na
ção brasileira. 

Estaremos prontos para apoiar este· "Projeto Sertanejo", ou 
qualquer outro que venha atacar o problema da irrigação do Nor
deste, se ele for feito em bases tais que enfrente, cstruturalmcnie, c 
não apenas emergencial ou assistencialmentc, o problema da seca do 
Nordeste, 

Para terminar, Sr. Presidente, afirmo que o MDB estarâ, sem 
dúvida, atento para que não seja ele mais um plano prenhe de boas 
intenções, ou simples anúncio de novos programas bombásticos que 
não se aplicam, ou cujos efeitos não beneficiem a grande coletividade. 

Quando o ilustre Lrder da ARENA chegou a declarar que trazia 
uma boa-nova para o Congresso eu, nos meus sonhos e devaneios, fi. 
,quei até pensando -quem sabe se não será?- se S. Ex• não faria o 
'anúncio da aceitação integral desse "Projeto Sertanejo" ou, pelo me
nos, do encaminhamento desse ou de outro programa ao Senado, 
para exame e discussão pelos representantes dos Estados brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: o necessário é que se parta para 
um arrojado programa de combate às secas e, sobretudo, que se o 
faça de tal forma que, de fato, emancipe economicamente o nosso 
povo. Para isso, urge, principalmente, real disposição de ef~tivâ-lo a 
todo custo, dando ao Nordeste aquela "prioridade prioritária" que 
até hoje não teve. 

~ isso o que, em nome dos que mais uma vez estão sofrendo as 
conseqUências do atual flagelo, esperamos· todos do Governo. E aqui 
estaremos, destà tribuna que o povo nos deu, para cobrar providên
cias 'concretas e definitivas que signifiquem, verdadeiramente, a re
denção do Nordeste. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra, como Líder da Maioria, ao nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente e Srs. Senadores: 

Cearense e nordestino, como nos tocaram as palavras que a 
eloqUência do representante de Pernambuco, com os apartes de seus 
Pares, nesta tarde, aqui pronunciou. E com que satisfação, diríamos 
nós, poderíamos constatar que não havia vozes discordantes em se. 
tratando da defesa dos interesses de uma região tão sofrida, tão mar
tirizada, quanto aquela que os técnicos quiseram denominar da zona 
semi-árida do Nordeste, mas, dizemos nós, da nossa terra, da terra 
em que todos nós vivemos e lutamos. · 

Esta terra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que hoje em parte 
considerável sente os efeitos do clima hostil e ingrato. Após o início 
do inverno promissor em que o agricultor se debruçou sobre sua 
terra, acreditou na constância das chuvas e semelou, vê, agora, na 
estiagem prolongada que se apresenta, a maldição do ferreiro a que 
tanto se refere a poesia cearense. 

Neste momento, Sr. Presidente, todos nós sofremos no Nor· 
deste e se algo podemos dizer é que acima de Partidos procuramos 
soluções que venham, de uma maneira definitiva, responder àquele 
clamor que não é de hoje, que vem de séculos e que esta mesma Casa,. 
aqui, representantes, seus numa contribuição até hoje não contesta· 
da, -o estudo n9 I da COCENE apresentou um elenco de providên· 
cias que, a seu ver, trariam a minoração deste fenômeno cíclico que 
nos aflige. 

Ouvimos e com toda a atenção a abordagem do problema da 
irrigação ser apresentada com eloqUência, com vibratilidade e, al
gumas vezes, com causticidade pelo ilustre representante da 
Oposição. E o fizemos atentamente porque, S. Ex•, como nós, 
procura uma solução. Antes, hoje já o eminente representante, 
também do mesmo Partido, pelo Cearâ, o nobre Senador Mauro 
Bcnevides pintara o quadro com cjue se deparara a Comissão de Se
nadores, dos quais membros eminentes do Nordeste em participes e 
que, de perto, sentiram, pelo depoimento das pessoas responsáveis 

de que, realmente, sobre parte de nosso território, se abatie uma seca 
parcial, mas jâ declarada. 

Diremos aqui o que sempre afirmamos quanto a este problema: 
a irrigação de um lado, o atendimento à zona. semi-ârida naquelas 
regiões em que esse procedimento não se tornara possível, isto é, fora 
do limitC' dos· vales úmidos e dos de rios sem i perenes, englobando 
uma politica com vastos recursos, para tornar o homem fixado à 
terra mesmo nos momentos ápices pesse fenômeno climático. 

O Governo, na primeira hipótese, tentou c conseguiu, nestes 
últimos tempos, ter a prova provada ante opiniões mais díspares de 
técnicos, de que a irrigação do Nordeste era um fato absolutamente 
positivo para o seu desenvolvimento. Para tal havia que se fazer um 
projeto integrado, tinha que ter a coragem de resistir às solicitações 
mais diversas, porque todas as regiões daquela parte calcinada pelo 
sol são igualmente carentes e merecedoras do interesse público. 
Tinha ele que fechar o coração, reunir os recursos disponíveis e veri· 
ficar, realmente, na execução completa de um projeto integrado de 
irrigação, mostrar com fatos e não com argumentos a todos os con
traditores da idéia, de que uma das soluções de nossa região era justa
mente a irrigação. 

Sr. Presidente, com que satisfação, hã pouco menos de uma. 
semana vimos executado o seu último elo, no programa aqui citado, 
desde o· estudo a pré-viabilidade, a instalação do projeto, a sua 
exploração, a montagem da comercialização dos seus produtos e, 
finalmente, a fábrica que o iria industrializar, inclusive, para 
exportação. 

Então, Sr. Presidente, houve aquele esforço a que nos referimos 
em aparte ao eminente Senador pernambucano, Marcos Freire, da 
conscientização, primeiro, da elite dirigente, dos técnicos dirigentes e 
depois dos beneficiados já que nos faltava aquela tradição de irriga
ção que o espanhol, que o português, em superabundância possuía e 
a nós faltava. 

Após vencidas todas essas etapas, podemos dizer, inicialmente, 
desta luta árdua foram colhidos todos aqueles ensinamentos porque 
é preciso declarar, aqui, aos Srs. Senadores, que tecnicamente, foi 
afirmada a impossibilidade da irrigação no Nordeste, pela salini
zação dos solos. Pequenas experiências, mal sucedidas, sem ter atrás 
de si a técnica necessária, se sucederam em zonas do Vale do Curu. O 
eminente representante do Ceará, Mauro Benevides, e V. Ex•, Sr. 
Presidente, muito mais, porque está na vida pública há tempo mais 
longo, sabem o que foi a salinização de uma área por falta daqueles 
conhecimentos básicos, necessários, que só o tempo, só a experiência 
iam tornar possível. Hoje, o DNOCS, com um corpo altamente qua
lificado de engenheiros e agrônomos especializados em. irrigação, 
poderia com êxito levar a efeito aquela medida, no Nordeste 
brasileiro. · 

De outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, saltava à vista a 
necessidade de tentativa de algo fazer na zona em que essa irrigação 
não era factível. Cientes estão, os Srs. Senadores de que, embora 
acaciano aqui proclamar, existe irrigação à margem dos rios perenes 
ou ,perenizáveis e à jusante .das bacias formadas artificialmente pela 
criação das grandes barragens, normalmente chamadas no Nordeste 
de açudes, E o restante da região árida? A SUDENE, por um homem 
que viveu, sentiu o Nordeste, uma das regiões mais castigadas pela 
seca, homem que é hoje o eminente Superintendente da SUDENE c 
antigo Diretor do DNOCS e, com muita honra nossa, Secretário que 
foi do nosso Governo, por muito tempo, o eminente Dr. José Lins 
Albuquerque, a SUDENE, por intermédio deste homem público, 
procurar criar um fulcro, em torno do qual giraria, nas zonas nilo 
atingidas pela irrigação, a vida de uma comunidade, por maior que 
fosse o fenômeno climático. Esta é a base do Projeto Sertanejo, 
projeto que iremos, no mais breve espaço de tempo, solicitar do 
E11ecutivo para satisfação da curiosidade do eminente representante 
por Pernambuco. 

Sr. Presidente, esse projeto - diriam - é, como tantos outros 
que se fala por este mundo afora, faraónico. O Governo, hoje sou
bemos em entrevista que tivemos, por delegação honrosa da bancada 
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de V. Ex•, com o Sr. Ministro Rangel Reis, jâ o aplicarâ nesta seca. 
Isto í:, em lugar de trabalhar em projetos que diremos serão a médio 
e a longo prazos, experimentaremos jâ o Projeto Sertanejo, nesta 
seca, repetimos, procurando, aonde e quando poss!vcl, fixar o 
homem no lugar em que trabalha. E, para isso, senhores, estamos 
autorizados a afirmar que duzentos milhões de cruzeiros, inicial
mente, estão destinados a serem aplicados, este ano, nesta emergên· 
cia, neste projeto. Não temos a ousadia de dizer que é um projeto jâ 
vitorioso por si, mas diremos que é uma tentativa válida, séria e 
inédita, de enfrentar o problema da seca, de imediato, com soluções 
também que se prolonguem após os seus efeitos iniciais. · 

Há pouco, o eminente Senador, da tribuna, afirmava a necessi
dade de o Governo, além desses meios tradicionais, promover esfor
ços de ataque à seca, a esse fenômeno que é cíclico - todos sabemos 
- diríamos a S. Ex• que tivesse um pouquinho de paciência. 

Portanto, neste momento, cm nome deste mesmo Governo, e 
com que felicidade - por uma iniciativa de entendimento que vejo 
da Bancada do rl•:JSSO Estado, a qual S. Ex•, o Sr. Presidente em exer
cício da Casa pertence, e que estendemos a toda ela, sem distinção de 
cor partidária - como o eminente Ministro Rangel Reis a quem 
tanto já devemos- podemos dizer que, realmente, uma nova era vai 
se abrir ao combate imediato de um flagelo climático: 

O Sr. Marcos Freir!! (MDB- PE) - Pcrmite-inc V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
:minentc Senador. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador Virgílio Tãvora, 
falei da tribuna que cheguei a sonhar que a comunicação, que V. Ex• 
anunciava para depois de minha oração, pudesse ser ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Poderíamos 
então dizer que V. Ex• "comia carne de pavão", mas não seria uso 
muito parlamentar. Mas estávamos sorrindo, quando V. E11:• assim 
se expressava. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Mas cu, que sonho tantas 
coisas e que, na vida pública, nem sempre vejo realizado os sonhos 
pelos quais luto, encho-me, sem dúvida, de alegria, quando, pelo 
menos nesta tarde, um palpite terminou se concretizando, através do 
anúncio que V. Ex• acaba de fazer. Gostaria, se possível, de um 
esclarecimento: V. Ex• falou que, já aplicando o Projeto Sertanejo, 
seriam gastos, este ano, se não me engano, duzentos milhões de cru-
zeiros. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Explicamos a 
V. Ex•, desde o início, que não temos a ousadia de dizer que esse é 
um projeto vitorioso. Não. Ainda não começou. Mas o Governo 
decidiu dar passo inicial e mais recursos a ele serão alotados, está 
claro, se bem sucedido. O Governo se dispôs ao lado daquelas 
medidas, que todos conhecemos, e as quais, V. Ex• sabe, são as 
rotineiras no combate à seca, imediatamente tirar a prova provada, 
aplicando, nas regiões mais atacadas, mais afetadas pelo fenômeno 
climático, esse projeto. Num fim de tarde destes, não poderíamos 
chegar a uma conclusão, mas prometemos a V. Ex• forcejar -
somos Legislativo e não Executivo - para obtermos um maior 
número possível de dados e apresentá-los a_ V. Ex•, de maneira que 
satisfaça a curiosidade de como, a curtíssimo prazo, pensa o Gover
no atender à crise climática que se abate no Nordeste, além das 
providências. normais que jâ estâ tomando e que são aquelas que 
conhecemos quando se debate qualquer problema climático da 
região: adotar o Projeto Sertanejo, atribuindo-lhe, logo de início, 
duzentos milhões de cruzeiros. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - V. Ex• permite que eu 
possa desenvolver o meu aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Nilo cheguei a expor 
inteiramente o meu pensamento. Essa quantia - e nilo t~nho 

nenhum intuito, aqui, de agredir ou de contestar - parece-me 
insignificante face o mal que nós estamos a enfrentar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Mas nilo 
vamos empregar no combate à seca somente isso! 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permita-me desenvolver o 
raciocínio, porque tive oportunidade de verificar que, na seca de 
1970, foram gastos, com as cento e quarenta e cinco frentes de 
trabalho, cerca de trezentos e cinqUenta milhões de cruzeiros. Então, 
me parece que as próprias medidas emergenciais que o Governo· vai 
tomar vão devorar esses duzentos milhões, sem que nada de estrutu
ral possa ser feito. Então; gostaria, para tranqUilidade minha, no 
anseio pela solução da irrigação ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Perdão, não 
tem nada a ver com irrigação, 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - O "Projeto Sertanejo" 
não tem nada a ver com irrigação? 

O SR. VIRGILiO TÁVORA (ARENA- CE)- Nada. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Não é possível, 
E11:celência! Um projeto que vai enfrentar o problema das zonas 
semiáridas não tem nada a ver com irrigação? Não entendo mais 
nada. 

O SR. YIRGiLIO TÁVORA (ARENA - CE) - Um 
momento. V. Ex1 diz isso porque estava tão interessado na irriga
ção, para a qual dispomos de 800 milhões de cruzeiros. Já citamos 
estes dados duas vezes, e vamos repetir para V. Ex•: o "Projeto 
Sertanejo" é para aquelas áreas, dentro das zonas semiáridas- onde 
existem vales úmidos c vales que não são úmidos, rios semipcrenes e 
rios percnizâveis - que estão fora desses vales - e aí, a grande 
tragédia - onde não existem as grandes barragens, onde não 
podemos fazer irrigação. Então, ao lado de todo o esforço de irriga
ção - talvez não tenha a·eloqUência de V. Ex• para deixar bem 
claro aqui - além de todos os recursos para fazê-la - c isto não 
conta - além do meio que o Governo vai utilizar, no. combate 
normal à seca, vai, também, investir maciçamente naquela outra ârca 
até onde não podemos estender a irrigação. Sabe V. Ex• que a 
irrigação fica limitada a essas âreas jâ citadas c, dentro dessas âreas, 
aquelas que podem ser irrigadas. Nas outras ârcas agirâ então, o 
Programa Sertanejo. Para esse Programa Sertanejo, programa que 
saiu, diremos assim, das clocubrações do eminente nordestino que é 
o Dr. José Lins Cavalcante de Albuquerque, é que o Governo 
decidiu fazer esse investimento de duzentos milhões de cruzeiros, e 
uma vez bem sucedido, tocá-lo para adiante. Vê V. Ex•, 
independente da irrigação, porque a irrigação deve ser feita numa 
região onde: possa ser executada e o Projeto Sertanejo é justamente 
para fora da área de irrigação. ~para a ârea que se lhe sucede, a área 
que circunda, dlgamos, os oâsis de irrigação. Não sabemos se l!gora 
bem me exprimi. 

:, ·o Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Se V. Ex• permite, 
gosta~ia de fazer duas observações a respeito do exposto. 

,
1
• Ó SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 
'. 

:,o Sr. Maréos Freire (MDB - PE),- Em primeiro lugar, 
estranho que um projeto com essa dimensão que parece ter o 
chamado Projeto Sertanejo, realmente não seja abrangente em todos 
os aspectos da problemâtica nordestina, em especial, da revitalização 
da sua economia agrâria, mas realmente setorial. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em primeiro 
lugar, estranha; vamos ao segundo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sim, porque parece-me 
que o Projeto Integrado Sertanejo necessariamente teria de envere
dar nessa seara da irrigação. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mns eminen
te Senador, são duas coisas distintas. 
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O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Eu entendi o qu~ V. Ex• 

explicou. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA ::._ CE) - São duas 
coisas distintas há o projeto de irrigação - e se V. Ex• deseja, vamos 
spli!<itar ~o Governo... · 

O Sr. Marcos Freire (MDB - !?.E) - A.lninha esperança era 
que; cÓm ~ projeto irrigação, as meta& de áreas a serem irrigadas 
crescessem avultadamente, não ficassem nas· modestas metas do 
atual PND. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Vamos 
primei~o· atingir as modestas metas do atual PND .. 

Ó Sr. Marcos Freire (MDB ..:.. PE) - Qu~ são as mesmas de 
1968;do IV Plano Diretor. · 

,. : . . : .< .. : . . . 
. . O SR .• VIRG(LIO TÁVORA (ARENA·- CE) - Justamente 

uma .cfas críticas·: de V. :Ex•. é ·qUe essas metas terihani sid'Õ 
s'uperva.lo~iz'iidalou s'uperestimaêias- o quê não foram- e V. Ex• 
'deixô'u: com st.lii inteligência. que tqdos'recónheê:emos,berri claro esse 

· assunto. Então, V. Ex• deixa enÚegues 'à própria .sorte os homens 
que não :têm ·a dita de. niorar· nestes ·vales· úmidos, nestes vaies 
.pereniZáveis, ou àjusanté das baCias, dessas grand~s barragenil'irrigá
.Yeis. VaíÍlos dar um pouco de chance e conceder à esses homens :..... e 
é isso· que desejamos·-·~ que se ch·ama Projetei ·sertanejo - e 

.• ,pod~rfa t.er :outro nome. 'y amos. razcr as· duas coisas: a 'irrigação para 
.éá, e:o',projeto:sertanejo para Já; · , · ..... . 

. o Sr. Mar~os Fr~ire. (MDB.- PE)'..:.. v; Ex• m~· perrriit~? 
Porq&e · ~econheço a honestidade de atuação 'de V. Ex•, sei quê 
V.·. Ext:,nãil 'teve nenhuma intenção, mas incônscientemenie térâ 
distorcido um p-ouco a minha posição. Eu não estou~querendo cuidar 
apenas das áreas potencialmente irrigáveis.~: · · ' · 

' ' ,ô. sk. YIRG(ÚO TÁVORA (ARENA:~ CÉ) .:..:_ Mas 'é .is~o . 
que o. Governo· deseja, eminerité Senador, é tratar das zonas irrigá-
veis para cá, e das não irrigáveis para lá. . 

. . • ·o. ~r.' Ma~élis Freire (M~B - PE) ·_ Ao ijue me parece, mim 
projeto: de envergadura de um·programa q1,ie se propõe a enfrentar ó 
problema i:lo polígono das secas não ·. pode ·há ver programas 
estanques;· em primeiro lugar; em segundo, ainda estou no primeiro 
aparte; não consegui concluir, Excelência. . . 

O $R. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA ....:.. CE) - Eminente 
Senador, quem obriga a isso é a geografia; não somos nós. Há uma 
parte,·' que .são.vales, que se prestam à irrigação,e'ciutr.a parte teve a 
desdita '·de não estar nesses vales; então, iem de haver um remédio 
para d~a outrà parte. . 

Õ Sr •. Marcos Freire (MDB- PE)- Quem nega isso, Excelên-
.cia? : : · · · 

·o SR, VIRG(LIO TÁVORA (ARENA~ CE)- E para essa 
outrâ parte que· existe este programa; 

·,. <dsr: Ma'rcos'Freir~ (MDB- PE)- Acho váÚdo, em si, mas 
V. úl~ai~me.perniiti~ que eu diga que ainda'·éstou no primeiro 
aparte, não·. consegui desenvolve-lo. Realrriérite, · acho válido que 
e~sas""regiÕe~· não "potencialmente irrigáveis tenham uma ação 

. : govern·améritàt. · . . · . . . 

. OSR~ vi·RG(LI~ :I"ÁVORA (ARENA:..._ CE) -'.o que V. ·Ex• 
quer dizer? · 

. O Sr."MarcÓs Freire (MDB- PE)- Vale inteiramente. Li, por 
•:or•inplo,, na imprensa, declarações do ilustre Superintendente da 

· SUDENE, afirmando cjue o problema da seca não poderia ser 
resolvidÓ .assim, de imediato, mas que ao final.desta década, se nilo 
me enga~o. os problemas das frentes de trabalho estariam supera
dos, porque vem ar o Projeto Sertanejo; eu vejo que o Projeto 
Sertanejo nada tem a ver com o problema de irrigação e, portanto, 

não irá aumentar o teta previsto de hectares a serem irrigados 
proximamente, portanto, até o final da década. Já estou sentindo que 
daqui a lO anos, em 1980, vamos ter, possivelmente, se vierem novas 
secas, novas frentes de trabalho. A grande solução de profundidade 

. de irrigação não vai ser. dada para cobrir as áreas potencialmente 
irrigáveis. Que se cuide das outras áreas, também acho válido. 
Agora, me parece- e era isso que eu pensava - que este seria um 
projeto integrado em todos os aspectos ... 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• verá 
que ele começa pelas áreas que circundam as já irrigadas. Mas, o 
Projeto Sertanejo não está nas áreas irrigadas... Começa, como, 
aliás, V. Ex• verificará, até nas circunvizinhanças das áreas irrigadas. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - O que deduzo, como 
conseqUência, é que não se aumentaram as metas de irrigação até o 
final da década . 

(Apartes cruzados.) 

O Sr:·iVta~c~s Freire (MDB- PE)- Concordo e apoio. Não 
térri a dimen~iio que eU imaginava. ter, que era a previsão de aumen
tar as metas de irrigação no Bràsil, até o final da década. Compreen
da o que eu quero dizer. Acho válido que se cuide das áreas que não 
são 'potertcialmente irrigadas. Quem vai pôr em dúvida isso? Agora, 
somente que ... · .··· .. · .:.. ...~ : .... · 

. · o sJi~·vuÚ;f~I~ TÁVO~Á(ARENA~ CE) -E são aqueiàs 
áreas que estão ·sofrendo mais com a seca, agora. 

·o Sr: Marcos Freire (MDB- PE)- ... para enfrentar·o proble
ma nordestino, parece-me que deveria ter um programa de irrigação 
de alta profundidade e de grande extensão. E a esperança· que eu 
.tinha, tendo em vista as declaraçÕes anteriores do Sr. Superintenden
te, é que nesse Projeto Sertanejo, também - não apenas, mas tam
bém - fossem incluídas as áreas irrigáveis, para fins de aumentar, 
aúescer à previsão de hectares a seremirrigados até o final da déca
da. Como conseqUência, as metas continuam as mesmas, em termos, 
em iermos de irrigaÇão.. . 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE) -Vamos atin
gir essas metas. Vamos nos reunir, V. Ex• e nós, a clamarmos ao 
Governo mais recursos para o programa de irrigaÇão. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Concordo plenamente. 
Peço um último· esclarecimento: V. Ex• poderia fornecer à Casa o 
montante do custo·desse Projeto; a quanto ele orça, e qual o seu pra
zo de execução? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente Se
nador, conceda~me 24 horas par~ tal. Convenhamos, é tarefa difícil. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Pois não. Agradeço a 
V. Ex• . . 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Apenas es
távamos dizendo a V. Ex• cjue somente este ano vão ser aplicados, 
nesse projeto, no aúge da seca, para beneficiar a população da zona 
não atingida pela irrigação, cerca de duzen.tos milhões ... · 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permita-me que o diga, 
acho pouquíssimo~ 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA' (ARENA - CE) - Perdão! 
V. Ex• está como o seu eminente colega, Senador Roberto Saturni
no, quando o Governo dá um pouco, ele quer mais outro. 

O Sr. Marcos Freire (MDB -.PE)- Ex•, duzentos milhões não 
dão para nada. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Porque isso é 
investimento a Infere. Veja bem, a latere, paralelamente, suplemen
tarmente, ao combate comum, que estamos assistindo há decênios, 
das frentes de serviços do socorro que se dá aos flagelados. 
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Então, pois o Governo decidiu - vamos dizer assim - nessas 
regiões mais atacadas pela seca, aplicar o Projeto Sertanejo. E, den
tro desse Projeto Sertanejo, que sai da concepção, da cabeça de um 
homem, veja o interesse que a Administração Geisel tem este mo
mento. E aqui não estamos como Líder do Governo, e sim como 
nordestino, que se sente possuído de satisfação, e sabemos que é a 
mesma satisfação que domina o Senador Wilson Gonçalves, que 
domina o Senador Mauro Benevides ... 

e combate - V. Ex• sabe que se julga - podemos estar até 
enganados - mas uma das vítimas dessas frentes, e num passado 
longe que niio vai muito longe ... 

O Sr.MauroBenevldes(MDB- CE)- Sei, em 1958 ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Não vai 
muito longe. Portanto, somos nós um daqueles que mais combatem 
este sistema de amparo ao rurícola. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - E a todos nós, nobre 
Senador, 

O SR. VIRG(LJO TÁVORA (ARENA- CE)- ... o eminente 
Senador Ruy Carneiro. E dizer que, realmente, no auge... • 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Minas Gerais também. 

O SR. VIRG(LJO TÁVORA (ARENA- CE)- Minas é um 
apêndice. V. Ex• é de uma região que não tem seca. (Risos.) 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Nesse pertence. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Nobre Senador, de 
qualquer forma, quero agradecer a atenção de V. Ex•, que, nesta tar
de, me prestou grande colaboração, não só quando me aparteou ... 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• está 
dando um testemunho nos alegando a alma, já que, cem o nordes
tino, somos todos irmãos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não tenha dúvida. Quero 
agradecer a atenção de V. Ex•, a tolerância com que admitiu as mi
nhas interferências e, gostaria realmente que nessas 24 horas V. Ex• 
pudesse cumprir o prometido. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- A tolerância é 
do Sr. Presidente. Agora, procuraremos, como dissemos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - São dois elementos bási
cos: o prazo previsto para aplicação e execução do projeto e o mon
tante de recursos que ele implicará. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Já dissemos 
que este ano, Cr$ 200 milhões, para início de questão. 

Veja V. Ex•: vai-se mudando o tratamento do problema. 
Antigamente, o que havia? Apenas a frente de serviço, o tratamento 
assistencial, que, às vezes, dâ alimentos até sem frente de serviço; 
carro-pipa, para onde falta água. Era isso o que se fazia em toda a 
seca que se declarava. Eram estradas, como V. Ex• sabe, que muitas 
vezes não seriam aquelas que correspondiam melhor aos interesses 
económicos da região. Mas, a decisão do Governo de em assim 
proceder, realmente, merece, pelo menos, uma abertura de crédito, 
de todos os nordestinos, de todos os brasileiros, pela decisão de 
procurar uma solução para um problema que tanto nos aflige. 

Sr. Presidente, já abusamos da bondade de V. Ex• - não 
precisa nos dizer - mas V. Ex•, como cearense, como nordestino, 
deve, nesta tarde, estar tão satisfeito com a notícia que damos, 
quanto todos aqueles que, na terra calcinada a que pertencemos, 
mais tarde pelo rádio receberão a decisão Governamental. (Muito 
bem! Palmas.) ~. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr .. Presidente, Srs. 
Senadores: 

É meu dever, antes de iniciar as considerações que devo 
pronunciar desta tribuna, regozijar-me pelo 9()1> aniversário de 
fundação de O Fluminense, hoje, jornal que se projeta por todo o 
Estado do Rio, fundado por Francisco Rodrigues de Miranda e que 
tem a dirigi-lo o Deputado Alberto Tôrres, de uma ilustre família da 
qual fazem parte o antigo Senador Paulo Tôrres e o Deputado 
Augusto Tôrres, que, durante muitos anos, foi o Líder do PSD na 
Câmara dos Deputados. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Espero qwe no total não O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
seja nessa proporção. aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)-~ muitíssimo O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
mais, Excelência. honra. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Tenho a impressão que de-
va ser de alguns bilhões de cruzeiro&. 

1 
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O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Veja V. Ex•, 
se nuin projeto, que vai ser uma experiência, o Governo não titubeou 
e adotou os recursos necessários. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PI!:)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Permita-nos, 
agora, não discriminando Pernambuco em favor do Ceará, mas, há 
tempo que o eminente Senador Mauro Benevides deseja nos apartear. 

O Sr. Mauro Bencvides (MDB- CE)- Nobre Senador Vir
gílio Távora, a minha intervenção neste aparte a V. Ex• era apenas 
para defini!' a política da SUDENE nessa emergência. ~ que a exe
cução do Projeto Sertanejo vai se superpor àquelas tradicionais fren
te!; de serviço, contra as quais se insurge- nilo sei se já o fez publi
camente, mas, confidenciando a amigos - o Superintendente José 
Lins de Albuquerque. Quer dizer, o exemplo das secas anteriores ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- P1rmita-nos 
dizer que não é só o Dr. José Lim de Albuquerque; o Senador que 
ora fal~ c t2ve a honra de anunciar, aqui, a decisão do Pre~idente, de, 
pôr em execução já o Projeto Sertanejo, é 11m elos que mais· combateu 

O Sr. José Li11doso (ARENA - AM) - Em nome da Aliança 
Renovadora Nacional,, queremos nos associar a esta manifestação de 
regozijo de V. Ex•, ao ~ssinalar esta data tão significativa na história 
do jornalismo do Estado do Rio. Realmente, um jornal com 90 anos 
de atividades significa' uma afirmação da capacidade de luta de 
várias gerações, prestando, através das suas atividadcs publicitárias e 
de informações, os melhores serviços à comunidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Agradeço a V. 
Ex' 

Sr. Presidente, este jornal, que a fusão tornou um órgão de todo 
o Estado do Rio de Janeiro, tem· sido o porta-voz tradicional dos 
municípios daquele Estado e mantém sucursais e ~epresentantes com 
redes no Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nova lguaçu, Volta 
Redonda, Magé, São João de Meriti, Campos, Nova Friburgo, 
Petrópolis, São Gonçalo, Angra dos Reis, São Fidélis, Cachoeira de 
Macacu, Cabo Frio e Arar.uama. · 

O que me traz a esta tribuna, ainda, Sr. Presidente, é um apelo à 
douta Comissão de Agricultura, para que, afinal, realize o debate 
que surgiria através da Indicação n9 3, de 1975, aprovada pelo Plená· 
rio desta Casa, sobre um debate a ser travado e111 torno do 
discriminado desmatamento que se processa em todo o País. 



Citava naquela indicação que: 

"a devastação que se processa em nossas florestas é bru
tal e indiscriminada, pois, anualmente, consoante informa a 
publicação "Informativo", n9 6, pág, 37, da Fundação Getú
lio Vargas, são retirados duzentos milhÕes de metros cúbicos 
de material lenhoso das florestas do País, sendo que, desse 
total;83% são destinados à produção de lenha e carvão," 

· E àinda,juntava: 

. "Em verdade, como afirma Mauro AntOnio Moraes 
Victor, em exaustivo trabalho publicado pela Sociedade 
Brasileira de Silvicultura- "A Devastação Florestal", págs. 
44/46, a continuar a a tua! política para os recursos florestais, 
tudo indica que, somente no Estado de São Paulo, dentro de 
aproximadamente vinte e cinco anos, haverá apenas 2 ou 3% 
de florestas primitivas." 

Essas considerações, s;. Presidente, se tornaram'.muito mais 
oportunas, quando recentemente ocupou essa tribuna o. nobre Sena
dor Paulo Brossard para focalizar o que ele chamou de capitanias 
distribuídas por este País. 

Mas, a .G11zeta Merc11ntil da última segunda-feira, de ontem: tra
zia dados importantes que desejo incorporar a esse discurso, para 
que sobre eles meditem os ilustres Senadores. Nessa reportagem 
sobre o reflorestamento, do jornalista José Casado há os seguintes 
trechos: · 

"PREJUIZOS EM SÃO PAULO E MINAS JÁ A TIN
GEM A CRS 650,8 MILHOES 

Por José Casado 

As distorções da atual política de reflorestamento 
provocaram prejuízos da ordem de Cr$ 650,8 milhões em 
São Paulo e Minas Gerais, onde se localizam 50% das flores
tas homogêneas implantadas nos últimos 10 anos, com apoio 
de incentivos fiscais, conforme relatórios dos Institutos Flo
restal de São Paulo e Industrial de Minas Gerais. O dinheiro 
foi aplicado no plantio de 5,9 milhões de árvores em regiões 
sem infra-estrutura e localizadas a grande distância dos prin
cipais centros industriais consumidores de madeira f!brosa. 

Além de não ser compensadora a exploração dessas flo
restas, devido a questões técnicas, "os custos de transporte da 
madeira aumentariam o impacto inflacionário sobre os 
produtos industrializados", ainda segundo os mesmos órgãos 
oficiais. Além disso, análises recentes comprovam que as 
fibras das espécies plantadas nessas florestas são de "qualida
de muito duvidosa". 

Desde a criação do sistema de incentivos ao setor, cm 
I 9ó7, foram investidos CrS 2,1 bilhões no reflorestamento 
d: 887.787 hectares cm Minas Gerais e São Paulo. Cerca de 
30% dessa área, 266.335 hectares, são considerndos inviá'leis 
para a exploração económica, conforme confirmação feita 
ontem, junto a este' jornal, por técnicos c!o lnstit~to Brasi
leiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF} o que comple
menta os dados publicados em nossa edição do último dia 6. 

Segundo eles, a procura de terras para plantio a baixo 
preço tem levado as empresas reflorestadorus a se dintancia
rem dos centros industriais consumidores de matéria vegetal. 
Indicam ainda a existência de empresas e pessoas físicas que 
"procuram transformar o incentivo concedido pelo poder 
público cm uma forma de capital-dc·giro nas suas atividades 
empresariais, inclusive em outros setores," 

Relloresfomanfo, projetos 
o provados 

150 ~---~----~ 8rcsil • 

700 

650 

110 

100 

!973 l974 f975 ao· 
J 97 5 dodo-; cl~ ser'!'Mbro 

;:,o,rt: t I> • 

E acrescentam: "Em São Paulo e Minas Gerais, as áreas 
de reflorestamento estão muito distanciadas das indústrias 
consumidoras. Em outras palavras: elas estão pulverizadas. 
Os empresários procuram até o Mato Grosso para abrir 
novas frentes de plantio. No entanto, a maioria não está real
mente interessada no aproveitamento industrial da reserva 
que está sendo criada". 

"Na verdade, eles querem mesmo é o incentivo público, 
e perseguem o resultado financeiro da operação não se 
preocupando com o aproveitame.nto da matéria-prima. O . 
pior é que a lei lhes faculta a captação dos incentivos fiscais 
em qualquer Estado. Depois, é só escolher, aqui em S. Paulo 
ou Minas Gerais, uma área a baixo preço para lançar as 
sementes. Ãs vezes plantam menos do que previam no 
projeto liberado pelo IBDF. Mas, que fazer? O instituto não 
possui condições de sair por aí contando árvore por árvore, e 
n~m mesmo de controlar a qualidade das sementes" 
disseram os têcnicos. 

"O TRANSPORTE~ INFLACIONÁRIO" 

Em São Paulo, o impacto inflacionário sobre os produ
tos industrializados causado pela distância reflorestamento
indústria, tem sido elevado, conforme indicações do Instituto 
Florestal. Ãs indústrias locais de celulose, papel c artefatos 
de madeira :-.que representam a maior parcela da produção 
nacional nesses setores - consomem cinco milhões de 
metros cúbicos/ano de madeira industrial vinda, basica
mente, de Mato Grosso e Paraná. 

No interior paulista, a diluição das áreas de plantio é 
evidente, Há casos como o de Franca, onde o refloresta
mento feito representa 0,7% da área total do Município, Ou 
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ainda, os exemplos de Tatu! e Guaruntinguetâ, onde as áreas 
reflorestadas silo de apenas 0,8 e 0,6%, em relação à área total 
das regiões, respectivamente. No caso de Minas, cerca dos 
535 projetas, do total de 1.364 aprovados com incentivos 
desde 1967, apresentam área de plantio com menos de 30 
hectares, situadas nas zonas totalmente carentes de 
industrialização. Através dos incentivos fiscais, criados em 
1967, foram lançados recursos de CrS 1 bilhão no programa 
de floresiamento do Estado de São Paulo, cuja área plantada 
atinge hoje 495.346 hectares. ·Do total, cerca de Cr$ 342 
milhões foram aplicados no plantio de 327,9 milhões de árvo
res, em uma área de 148.603 hectares, basicamente localiza
das no Oeste do Estado, muito longe dos centros consumido
res. 

Em Minas, outros CrS 1 bilhão foram destinados ao 
programa de reflorestamento para abastecimento das 
indústrias locais, dos quais cerca de Cr$ 308 milhões 
acabaram destinados às áreas hoje consideradas inviáveis 
para a exploração econômica. SoJ'!ladas, essas áreas 
representam uma região de 117,7 mil hectares, onde foram 
plantadas 252 milhões de árvores. 

A chamada pulverização das áreas florestais em Minas e 
São Paulo i: um dos maiores obstáculos à rentabilidade do 
setor industrial, que possui nas madeiras fibrosas sua maior 
fonte de matéria-prima. Documento do Instituto de Desen· 
volvimento Industrial de Minas Gerais denuncia a atual 
legislação corno responsável direta pela dispersão das zonas 
de plantio. Diz ele: "A presente legislação, ao permitir que a 
atividade florestal remunere o reflorestador quando os 
plantios são executados e não quando a madeira i: vendida •. 
dirige os reflorestamentos para as terras de baixo custo, sem 
uma análise criteriosa de sua localização". 

Segundo o INDI, quando a distância média do 
reflorestamento-fábrica decresce de 200 para 100 e para 30 
quilômetros, a relação entre o custo da madeira posta na 
fábrica e o faturamento da indústria se reduz, em média, de 
22,0 para 16,5 e 12,5%, respectivamente. No Triângulo 
Mineiro, por exemplo (Municípios de Conquista, Araguari, 
Grupiara e Sacramento), o impacto inflacionário do 
transporte da madeira par!l transformação e 
posterior exportação -incluindo despesas poriuárias -é da 
ordem de 5,5 e 6,1% sobre o futuramente da empresa. Em 
Aracruz (E. Santo), a menos de 50 quilómetros do porto, 
uma fábrica de celulose sofre um impacto inflacionário de 
apenas 0,7% sobre seu faturamento. 

No caso das indústrias de papel e celulose- as maiores 
consumidoras de madeiras fibrosas - o fator transporte é 
muito importante pois a rentabilidade do setor 
tem sido baixa. No ano passado, em São Paulo, onde estão 
85% das indústrias, a taxa de retorno sobre o capital não 
chegou a 6%, segundo a Associação Paulista dos Fabricantes 
de Papel e Celulose. 

O estudo do INDI acrescenta: "A economia gerada com 
a redução da distância média reflorestamento-indústria é 
suficiente para cobrir as despesas de transportes desde os 
portos nacionais até o mercado europeu", no caso da produ
ção de celulose, papel c ferro-gusa com objetivos de exporta
ção. 

Mais de 50% da área plantada com incentivos fiscais em 
todo o País está cõberta com uma espécie de eucaliptus cuja 
fibra é de baixa qualidade: o "salalba". A revelação, feita por 
técnicos do !BDF, ilustra a falta de pureza genética das 
espécies utilizadas no programa de reflorestamento. 

No Triângulo Mineiro, por exemplo, os especialistas da 
empresa de consultaria norte-americana McMilian Bloedcl 
constataram a cxisténcia de 10,6 mil hectares - dentro de 

uma área total reflorestada de 4 I mil hectares 
considerudos "altamente comprometedores" quanto à 
qualidade das esp~cies de eucaliptus e pi nus." 

Assim, Sr. Presidente, o Secretário-Geral do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal; o Sr. David de Azambuja, declara: 

"UM "GRANDE ERRO" QUE DEVE SER CORRIGIDO 
PELOIBDF 

Por Lulz Recena Grassl 

"Foi um grande erro técnico cometido", ao se referir à. 
falta de uma política para impedir o desmatamento desen
freado no País. Para ele, o Brasil deveria ter adotado há mais . 
tempo normas de classificação das florestas segundo sua 
utilização: parques, reservas biológicas e florestais· e áreàs 
para exploração econômica. · 

Para recuperar o tempo perdido, o IBDF está agora 
tomando uma série de medidas. Está na hora do governo agir 
rápido. Em muitos lugares já chegaremos um pouco tarde 
mas agora é preciso agir com rapidez. "O Estado deve Usar 
seu poder para preservar" disse. 

Entre as medidas, ele anunciou a proibição de derrubada 
de florestas naturais para plantar florestas econômicas com 
incentivos fiscais. Não aprovamos mais projetes desta 
natureza. Do Sul do Brasil até Minas Gerais já iemos um 
zoneamcnto feito. Sabemos o que se pode plantar, como e 
onde. Na Amazônia, já foi feita a seleção de grandes áreas· 
para parques nacionais, reservas biológicas e também' para 
utilização econômica. "t: preciso andar ligeiro e não esqúecer 
que a colonização também é um fató real de nosso desen
volvimento", esclareceu. 

A substituição de espécies nativas por espécies de nature' 
za económica, -como o pinus e eucalipto, que estãÔ sendo 
plantados em larga escala no Paraná, Minas Gérais e R'io' 
Grande do Sul, com o auxílio de incentivos fiscais para· ·o 
reflorestamento- também foi analisada por Azambuja, . ;·: 

"Precisamos partir de uma realidade objetiva: para 
efeito das necessidades económicas, as espécies ·n'ativas não 
têm condições de competir com o pi nus e a· eucalipto .. Para 
papel e celulose, a madeira destas duas espécies é a melhor, as 
árvores têm um crescimento excepcionalmente rápido' e há 
uma grande disponibilidade de sementes em todo o Mundo." 

Sr. Presidente, incorporo ao meu discurso a íntegra dessa repor" 
tagem pela relevância que ela possui em torno de um dos m'ais graves · 
problemas nacionais- o desmatamento das nossas tlorestâs. · .. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) -V. Ex•, no seu clis
curso, ao observar o problema do desmatamento, faz uma refcrênciá 
a uma afirmativa do Senador Paulo Brossard sobre o problema ·da 
concessão de terras à extensão de capitanias hereditárias. Na ocasiãÓ 
em que o Senador pelo Rio Grande do Sul fez esta declaração, ein 
nome da Liderança do Governo, nós contestamos e ratificamos essa· 
contestação, Os programas do INCRA estão sendo estudados; todos 
aqueles que ultrapassam a 3 mil hectares terão que ser encaminhados 
ao Senado. t: um problema não de acatamento só do Senado, mas de 
acatamento à letra constitucional, e da responsabilidade indiscutfvel 
dos administradores. Nas considerações que V. Ex• faz, e da qual 
nós participamos em igual intensidade, que é o problema da devas• 
tação das florestas, nós assinalamos que o Governo tem uma polftica 
hoje de poupar 50% de todas as áreas que são concedidas. O que nos 
preocupa é a possibilidade de fiscalização dessa exigência legal. E, 
efetivamente, não é só o problema de estabelecer-se preceitos de Os· 
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calizaçào, há necessidade imperativa de se educar as novas gerações e 
o· povo para preservar a floresta c tomar todas as providências, a fim 
de que se ettabeleça aquilo que hoje se chama o cquil!brio ecológico. 
ParabCAizo 11 V. Ex• porque sua palavra de edvertência, de apelo, é a 
palavra de todos os homens que estão voltados para este grande pro· 
~lema de ver se a terra continua sendo realmente o planeta dos 
homens. , 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Agradeço o 
apqrte com que me honra o nobre Senador José Lindoso, c concluo 

· dizendo, Sr. Presidenu:: aguardo que a Comissão de Agricultura 
acolha a indicação n9 3, aprovada por este Plenári'o, e faça realizar 
um debate amplo, sobre problema tão grave c tão urgente para a 
economia e para o futuro do País. (Muito b~m! Palmas.) 

O.SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalvcs)-Concedo a pala
vra .ao nobre Senador Itamar Franco. 

, O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o sc
guinté discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos propondo, no dia de hoje, um projeto de resolução que 
institui 'o Museu Histório do Senado Federal, e determina outras pro
vidências. 

No seu artigo 19, esse projeto de resolução diz o seguinte: 
"i:. instituído, como órgão supervisionado, na forma da 

estrutura prevista no art. 69, item III, da Resolução n9 58, de 
1972, o Museu Histórico do Senado Federal, com a finali· 
dade precípua de divulgação da historiologia do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. O órgão a que se refere este artigo go· 
za de autonomia, nos termos do art. 172 do Decreto-lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967, e nos limites de Regulamento 

· a ser aprovado mediante Ato da Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

· Art. 29 A administração do órgão instituído na forma 
desta lei, será atendida, no que tange à execução das ativida· 
des administrativas, por servidores do Senado Federal, 
designados especialmente para tal fim; e, no que concerne ao 
exercício das tarefas técnicas do campo da museologia, por 
especialistas, contratados pelo regime jurídico da legislação 
trabalhista. 

Art. 39 O Museu Histórioco do Senado Federal funcio· 
nará em local a ser indicado pela Comissão Diretora, e terá o 
seu acervo patrimonial tombado pela Subsecretaria do Patri· 
mônio, com registro específico no sistema de informação do . 
Centro de Processamento de Dados- PRODASEN. 

Parágrafo único. A competência c: composição dos 
órgãos de que trata este artigo, bem assim, as atribuições e 
vantagens de suas funções dirigentes, serão especificadas no 
Regulamento indicado pelo art. 19, Parâgrafu único, desta 
Resolução. 

Art. s~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. , , 

Art. 69 ReYbgam-se as disposições em contrário." 
· O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 

aparte? \ 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra· 
zer, Senador Benjamim Farah. 

\ 
O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Quero dar a V. Ex• 

minha mais irrestrita solidariedade. V. Ex• está propugnando um 
projeto de interesse da nossa juventude. Infelizmente, neste País, o 
que é tradicion~l. é destruído. Não temos tradição, nossa tradição é 
p'obre, e o pou6o que temos, estamos destruindo; da mesma forma 
que o caboclo e~tá destruindo as matas e acabando com a vida dos 
animais, também. nós nas cidades estamos destruindo as nossas 
tradições. Agora mesmo estão destruindo o Senado, o Monroe, que 
foi um palco de grandes acontecimentos políticos; por ali pontifica· 
ram grandes homens. Pois bem, não sei por que, estão destruindo o 
Senado. Nos pa.íses de grandes culturas, como na França, na lngla· 
terra - e estou aqui falando diante de dois Senadores que !'aturai· 
mente já visitaram os Estados Unidos, Senador Marcos Freire e o 
Senador Mauro Benevides - eles ali ficam agarrados às tradições, 
fazem monumentos às figuras exponenciais como a de Lincoln, 
Jefferson, Kennedy e outros. Veja, por exemplo, na cidade de 
Washington, o teatro em que foi assassinado Lincoln permanece 
como estava naquele tempo, o camarote do mesmo jeito, as mesmas 
cadeiras, o retrato, uma bandeira, nada foi in•Jdado; ele foi carrega
do dali para uma casa em frente, a casa continua como estava no dia 
do crime, i cama em que ele faleceu está lá para quem quiser ver. 
Quer dize~: eles guardam, dedicam certo amor às tradições, para 
demonstrar para as gerações futuras o que as grandes figuras fizeram 
de exempl~r. V. Ex• está de parabéns, está de parabéns u Casa. Dare· 
mos todo .~poio c solidariedade para a aprovação do seu projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador; Benjamim Farah. Um homem intelectual como V. Ex• 
apoiand,b esst: projeto nos traz muita alegria. 

O Sr. M11uro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
aparte7' 

§ !9 O acervo patrimonial referido neste artigo será 
constituído por todos os bens tombados à Conta do Museu 
Histórico do Senado Federal, representados, principalmente, 
pelos "elementos de valor histórico" encontrados cm qual· 
quer dependência do Senado Federal; pelos que sejam adqui· 

., 
zer. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra· 

, . ridos e pelos que lhe sejam doados. 
§ 29 Para os efeitos do parágrafo anterior, consideram· 

se "elementos de valor histórico", dentre outros, os documcn· 
tos, livros, revistas, quadros, móveis, tapetes, estátuas, jar· 
ros, fitas, filmes, gravações, c quaisquer utensílios, assim con· 
siderados por decisão da Comissão Organizadora, designada 
pelo Presidente do Senado Federal. 

§ 39 Com cxceção dos documentos declarados secretos, 
na forma regimental; poderá a Comissão Organizadora deter· 
minar a transferência, imediata e definitiva, para o acervo do 
Museu Histórico do Senado Federal, de quaisquer elementos 
históricos porventura existentes em dependência de órgãos 
do Senado Federal, providenciando a competente alteração 
de tombamento. 

Art. 49 São órgãos do Museu Histórico do Senado Fe· 
dera I: 

I - Conselho de Supervisão; e 
11 - Dirctoria Executiva. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Nobre Senador Itamar 
Franco, também desejo manifestar a V. Ex• meu decidido apoio 
diante de mais essa brilhante iniciativa parlamentar. Há poucos dias, 
fazendo um pronunciamento nesta Casa, tive oportunidade de desta· 
ca'r que povo que não preserva suas tradições históricas, não as 
cultua, é povo sem alma. V. Ex•, exatamente, se propõe hoje, através 
da apresentação desse projeto de lei, a concorrer para a preservação 
de nossas tradições históricas, agora, no campo parlamentar; Acredi
to que sua proposição haverá de ter guarida entusiástica nesta Casa e 
uma célere tramitação, a fim de que, no menor espaço de tempo, 
possa se transformar em lei vigorante. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Mauro Benevidcs, pelo valioso apoio prestado a este proje· 
to. 

Mas, Sr. Pre.~idcntc, neste projeto de resolução, cm seis artigos, 
apresentamos a seguinte justificativa: 

"J ustlficacilo 

A criação do Museu Histórico do Senado Federal, na 
forma preconizada pelo presente projeto, constitui, cm 
concreto. uma novidade legislativa, no f1mbito da economia 

-
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interna dessa Alta Câmara do Congresso Nacional. A'idéia, 
contudo, nos seus amplos contornos, poderá até não ser 
nova, uma vez que sugestão idêntica, certo, já teria sido 
ventilada, por exemplo, para o Congresso Nacional. Tal 
iniciativa, no entanto, à vista dos impedimentos de ordem 
jurídica e constitucional, não conseguiria lograr acolhimento, 
ainda, porque dependeria do beneplácito das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

Em verdade, não faz muito tempo, Senado e Câmara 
mantiveram diálogo sobre a possibilidade do estabelecimento 
de serviços comunitários para ambas as Casas, mediante a 
fusão de órgãos existentes na estrutura administrativa de 
cada uma delas. Falou-se em Biblioteca, em Serviços Médi
cos, em Computador, etc. A providência final, porém, jamair 
foi sequer tentada, sobretudo à vista dos empecilhos dt 
natureza jurídico-constitucional que a matéria envolve. 

De fato, estando as Casas Legislativas organizadas 
constitucionalmente segundo o sistema bicameral, que impõe 
autonomia para ambas, no que concerne aos assuntos de sua 
economia interna, não se admite a possibilidade de uma Casa 
Legislativa votar matéria de alteração da estrutura adminis
trativa da outra, sem ferir o ordenamento inserto no art. 30 
da Constituição, que garante a cada uma das Câmaras 
"dispor sobre sua organização, política e provimento de 
cargos de seus serviços". 

De igual modo, não há outorga constitucional para a 
viabilidade da criação de organismos vinculados diretamente 
ao Congresso Nacional, pois tal entidade é representada em 
dualidade - Senado e Câmara - não possuindo, por isso, 
configuração como unidade administrativa ou orçamentária 
que permita tal desiderato. 

Assim, uma resolução, do Senado ou da Câmara, que 
pretendesse fundir órgãos de ambas as Casas, seria inconstitu
cional, diante do preceituado no art. 30 da Constituição. De 
igual modo, não seria possível a adoção da medida por meio 
de lei ordinária, porque, neste caso, teríamos a interferência 
do Executivo - sanção da lei - em assuntos da economia 
interna das Casas Legislativas. Por intermédio de Decreto 
Legislativo também seria inviável a medida, não só porque 
tal instrumento legislativo só pode ser empregado nas hipóte
ses indicadas na Constituição (art. 44), senão, também, em 
virtude da sua tramitação bicameral, o que corresponderia à 
permissão de uma casa dispor sobre matéria constitu
cionalmente reservada à outra. 

Assim, diante desses aspectos ponderáveis da tecitura 
jurídica, fomos levados a ·limitar a idéia ampla que 
tínhamos, de propor a instituição de um órgão para o Con· 
gresso Nacional, para nos situarmos nos parâmetros apenas 
do Senado Federal, pensando que, pelo menos, teremos dado 
um passo em busca de uma solução mais pragmática e 
identificada com os reclamos da atualidade. 

O projeto, pois, ao propor a instituição do Museu Histó
rico do Senado Federal, objetiva, sobretudo, preservar um va
lioso acervo que, infelizmente, está-se perdendo e deterioran
do, por falta de cuidados especiais e adequados à espécie. 

Não é raro vermos importantes elementos, de extraor
dinário valor histórico, espalhados pelas várias dependências 
do Senado Federal, sofrendo o desgaste causado pela 
impropriedade da localização e da falta de conservação. De 
igual maneira, seria mais prudente que certos livros e do
cumentos, também pelo que representam na vida do parla
mento brasileiro, fossem colocados em situação de melhor 
acomodação e proteção, apesar de reconhecermos os des
velos dos atuais servidores da Casa no trato desses elementos. 

O Senado Federal é uma instituição que não deve limi· 
tar-se a ter apenas Anais - como dizia Euclides da Cunha, 
dos pafses subdesenvolvidos - mas divulgar a sua história, 

mediante a utilização dos valores que possui e, qljç,.~cm .. dú-.. 
vid~, representam momentos e episódios da maior significa
ção na existência nacional. Alguns poderão objetar, porém, 
que o Pais já possui um Museu Histórico, mas, evidente
mente, tal fato não elide a presente iniciativa, quando se sabe 
da impossibilidade de manter aquele organismo serviço na 
sede do Congresso Nacional, em Brasília, além da circunstãn
cia de, até hoje, não ter sido muito interessante o estabeleci· 
mento, naquele Museu, de uma dependência específica para a 
historiologia do Poder Legislativo. 

-. O projeto, assim, institui um órgão de natureza especial, 
na· estrutura dos serviços da Casa, na posição adequada à sua 
natureza, como unidade supervisionada, segundo a definição · 
do art. 172 do Decreto-lei n9 200, de 1967. 

Cremos, então, com a presente iniciativa, estar pres· 
tando ao Senado Federal uma colaboração que, certamente, 
produzirá resultados compensadores no âmbito da divul
gação da nossa cultura e das nossas tradições." 

sica: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N9 38, DE 1972 

Dispõe sobre o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. 

TITULO II 

Da Estrutura e das Competências dos Orgãos 

CAPITULO I 

Da Estrutura Administrativa 

Art. 69 O Senado Federal tem a seguinte estrutura bâ-

I -Comissão Diretora; 
I -Órgãos de Assessoramento Superior; 
III - Órgãos Supervisionados; 
IV - Órgão Especial; 
V.- Órgão Superior de Planejamento e Controle; 
VI- Órgão Central de Coordenação e Execução. 

DECRETO-LEI N9 200/67 

Art. 172. O Poder Executivo assegurará autonomia ad· 
ministrativa e financeira, no grau conveniente, aos serviços,. 
institutos e estabelecimentos incumbidos da supervisão ou 
execução de atividades de pesquisa ou ensino, de carâter in
dustrial, e de outras que, por sua natureza especial, exijam 
tratamento diverso do aplicável aos demais órgãos de Admi
nistração Direta, observada, em qualquer caso, a supervisão 

' ministerial. · 
Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo 

terão a denominação genérica de Órgãos Autônomos. 

Sr. Presidente, há outro assunto que me traz à tribuna. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB "'-- MG)- Com muito pra-
zer. . 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Antes de V, Ex• enveredar 
em outra seara, gostaria de trazer minha solidariedade à iniciativa 
que, em tão boa hora, V. Ex• houve por tomar, sobretudo agora, 
quando comemoramos o Sesquicentcnário de existência desta Casa. 
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Foi com uma certa tristeza que participamos da solenidade de 
inauguração da exposição feita no hall de entrada, porque 

. achávamos que o lugar mais ~ropriado para reconstituir-se o antigo 
· Senado da República era no próprio local, onde durante tantos c tan
tos arios ele funcionou, no Rio de Janeiro. Mas, jâ que entramos no 

. rol dos fatos irreversíveis em relação ao Monroe, parece-me seria 
não despropositado que neste museu, cuja criação V. Ex• propõe, co
mo que se reconstituísse o plenário do antigo Senado no Rio de Ja
neiro; tendo em vista termos os móveis. Portanto, a t~cnica de enge
nharia e arquitetura moderna · logicamente .não encontraria 
empecilhos para, neste museu, reconstituir integralmente o ambiente 
do antigo Senado, exatamente como ele funcionou no Rio de Janei
ro.· Meus parabéns a V, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Marcos Freire, pelo seu valioso apoio. 

· O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite um aparte, Se
nador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com prazer, 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB.:.... RJ) -Antes de V. Ex• entrar 
no segundo assunto, já que V, Ex• fala no respeito às tradições, 
queria estender essa iniciativa, não no âmbito legislativo, mas no 
sentido de somar nossa solidariedade àqueles moços, àqueles mestres 
qu~. em São Paulo, lutam contra a demolição da velha Faculdad~ de 
Direito do Largo de São Francisco que é, sem dúvida, um repositÓ
rio das melhores tradições das letras jurídicas, das campanhas cívicas 
do. povo brasileiro. Acho que esses monumentos devem ficar manti
dos, para orgulho dos que passaram, para apreciação, exame e 
orientação dos que vivem e para o conselho e advertência aos que 
vierem .depois de nós. Acredito que o Senado Federal deveria juntar 
sua voz, através dos homens que amam as tradições deste País, 
àqueles moços, àqueles mestres que, na Capital paulista, lutam 
contra a destruição da velha Faculdade, onde tantos oradores, tantos 
mestres, tantos juristas, tantos homens públicos formaram seu e.sp~ri: 
to e por isso deram a este País a mais valiosa, a melhor e a ma1s ulll 
das colaborações. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Se.nador Nelson Carneiro. A lembrança de 
V. Ex• é muito oportuna. Estou certo de que sua voz, nesta tarde, em 
defesa da antiga Faculdade de Direito do Estado de São Paulo, há de 
fazer com que o Poder Público Nacional não permita a derrubada 
dessa faculdade, como aconteceu com o Palácio Monroe. 

Mas, Sr. Presidente, além da instituição do Museu Histórico do 
Senado Federal, oulro assunto me traz à tribuna, nesta tarde. São os 
problemas relativos à Capital Federal. . . 

Sr. Presidente, V. Ex• sabe que defendo, nesta Casa, uma posi
ção diferente da de muitos Senadores. Acho que o Distrito Federal já 
deveria ter sua representação. Defendo a tese de que não cabe ao 
Senado legislar sobre os problemas atinentes ao Distrito ~ede!al. E: 
claro que a Constituição nos dã ,esse poder. Pensando ass1m e~á ~ue 
càbe ao Senado ainda ter sensibilidade aos problemas do D1stnto 
Federal, é que levanto minha voz aqui, para solicitar ao ilustre Secre
tário de Educação, Diplomata Wladimir Murtinho, que olhe alguns 
problemas referentes a sua Secretaria. 

· Por exemplo, o Ginásio do Lago Sul, onde há falta de 
professores no primeiro e no segundo grau, onde há falta de pessoal 
de apoio administrativo, onde não há uma defini~ã? por parte ~~s 
autoddades sobre a continuidade ou não desse Colcg1o. Em todo IOI· 

cio d~ ano f~la-se em acabar com o segundo grau, o que tem trazido, 
cm ve~dade, intranqUilidade aos alunos e às fam!lias. 

O\ Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte?1 

O \SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Nobre Senador Itamar 
Franco, V. Ex• está, hoje, duplamente de parabéns. Não preciso 
nada acrescentar ao que jã disseram os aparteantcs ao seu discurso, 
quanto à importância e projeção do projeto, onde V. Ex• procura 
preservar nosso patrimõnio histórico e nossa tradição, através da 
criação de um museu. Mas estã de parabéns também, por ter erguido 
sua voz quanto à irregularidade que se está praticando desde o início 
do presente ano letivo, como se praticou também cm igual época do 
ano passado, deixando de dar ao Ginásio do Lago as condições míni
mas para seu funcionamento. Como habitante do Lago Sul, e tendo 
também uma pessoa das minhas relações familiares matriculada 
nesse estabelecimento, agradeço, pessoalmente, esta iniciativa de V. 
Ex•, na esperança de que esta reclamação -já não digo um protesto 
- levantada dentro do Senado Federal, seja ouvida pelas autorida
des públicas que, ao que parece, não ouviram, até agora, os reclamos 
dos próprios dirigentes do ginásio. E, como uma manifestação do 
meu apoio a esta atitude de V. Ex•, declaro, neste momento, perante 
o Senado Federal e a população do Distrito Federal, que levarei o 
discurso de V. Ex• ao conhecimento da nossa Comissão do Distrito 
Federal para que ela secunde esse pedido de providências que os 
sentimentos de V. Ex• corporificam. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Eu que agradeço 
o aparte de V. Ex• c, mais ainda, a lembrança de levar à nossa 
Comissão do Distrito Federal o assunto que abordo relativo à 
Secretaria de Educação do Distrito Federal. Muito obrigado a V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu que não hã uma definição por 
parte das autoridades em relação ao segundo grau. Não hã laborató
rio, não há uma biblioteca, não há instalações para educação tisica. 
Fica aqui, pois, o meu apelo ao ilustre Secretário Wladimir Murti· 
nho para as reclamações que acabo de ap_ont.ar;e:' 

Outro assunto, Sr. Presidente, àdejo:aboréiar. Sei do adiantado 
da hora e da preocupação de V. Ex•, mas havia preparado um traba
lho e vou encaminhá-lo à Mesa, pedindo a V. Ex•, respeitosamente, 
faça com que ele conste dos nesses Anais. (Muito bem!) 

E o seguinte o pronunciamento a que se refere o Sr. Sena· 
dor Itamar Franco: 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mais uma vez, intensamente 
motivado de imperioso interesse público, de manifesta atualidade, 
volto a versar o problema da criação de um Tribunal Regional do 
Trabalho com sede na Capital da República. 

Se, até certo ponto, fosse admissível que, contrariando a lógica e 
natural liderança de Brasília, ficasse a administração da Justiça 
Trabalhista de Primeira Instância controlada por Tribunal Regional 
sediado em outra Unidade da Federação, essa situação já se tornou 
extremamente injustificável, sob qualquer prisma que se observe a 
questão. 

No atual estágio de desenvolvimento do Distrito Federal, o 
indeclinável imperativo político da consecução da plenitude dos 
fundamentos de sua consolidação é sobejamente corroborado pelo 
sempre crescente movimento judiciário em matéria trabalhista, 
sendo, por isto, plausível e insopitável o anseio, reiteradamente 
manifestado pelos diversos setores da vida social local, nesse sentido. 

Vejam-se, por exemplo, as declarações prestadas à Imprensa 
pelo Dr. Flávio de Pilla, Consultor Jurídico do Clube dos 
Advogados do Distrito Fed~ral, há pouco menos de um mês: 

"Não se exaure o segundo grau de jurisdição, muita vez, 
pela pressão económica. Para o Empregado ou Reclamante, 
é quase impossrvel arcar com os custos de um acompanha
mento; menos, ainda, com os de uma sustentação do direito 
postulado perante o TRT de Belo Horizonte. Diga-se, nas 
devidas proporções para o Empregador ou Reclamado, das 
pequenas e médias empresas; que tormento recorrer de uma 
decisão adversa! A estrutura da Justiça do Trabalho do 
Distrito Federal, Goiás c Mato Grosso pressiona 
p~rmancntcmcnte u sede regional, que já se vê assoberbada 
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com seu núcleo original ou locul, que é o Estudo de Minns 
Gerai~. em evidente explosão progressista e desen· 
volvimentistu. E: inquestionável que tal pressão - interna e 
externa - leve ao comprometimento da eficiência, entendida 
como a prestação jurisdicional rápida ebaratu." 

Completando~se o quadro judiciário da Capital da República, 
atualmente mutilado sem Tribunal Regional, essa tão importante 
aspiràção ainda apresenta o mérito de aliviar, sobremaneira, os 
Tribunais da Segunda e Terceiras Regiões, uma vez cjue se retire o 
Estado de Mato Grosso dajuri~diçlio da· primeira, e o de Goiás desta 
rutimL . 

A propósito, são por demais oportunas as palavras do eminente 
Ministro Mozart Victor Russomano, atual Coordenador-Geral da 
Justiça do Trabalho, em entrevista ao Correio Braziliense: · 

• 

·~Acentuo meu ponto de vista pessoal no sentido de que 
Brasília, tanto por sua importância e_conômica e social, 
quanto pelo fato de ser Capital da República, comporta a 
criação imediata de um Tribunal Regional do Trabalho. Tal 
medida traria grandes benefícios ao Tribunal do Trabalho da 
3' Região, com sede em Belo Horizonte solicitou ao Tribunal 
Superior encaminhamento de mensagem aumentando o 
número de seus aluais juízes. Assim fazendo aquela egrégia 
Corte reabriu oportunidade para uma opção de parte do 
Governo sobre o atendimento daquela pretensão ou a 
criação do Tribunal de Brasília. Cr.eio que o~ órgãos 
superiores da Justiça do Trabalho, considerando a relevância 
da política económica e social de Brasília, como Capital da 
República, não negarão apoio à idéia de criação, nesta 
Cidade, de um Tribunal Regional. A palavra final compete 
ao Governo e, em particular, ao Senhor Ministro da Justiça, 
estando eu convencido de que não faltam ao Ministro 
Armando F:llcão sensibilidade política e conhecimento 
jurídico, tantas vezes demonstrado, para o encaminhamento 
satisfatório desta justa aspiração dos meios forenses de 
Brasília." 

Atendendo-se a essa exigência do irresistível ideal de plena 
consolidação da Capital Federal, concorre o manifesto interesse das 
duas gigantescas Unidades da Federação de terem Tribunal Re· 
gional exclusivo a seu serviço, nesta fase do desenvolvimento 
económico e social alcançado pela Nação brasileira, já tendo isso 
acontecido, com muito acerto, relativamente ao glorioso Estado dos 
Pampas, desde que foi retirado da composição da Quarta Região da 
Justiça do Trabalho o Estado de Santa Catarina, o qual foi integrar a 
recém-criada Nona Região,_ que passou a ter sede em Curitiba, PR. 

Assim sendo, procede, com toda evidência, o expressivo 
empenho dos mais exponenciais representantes da. vida económica 
do Distrito Federal, no sentido de se consagrar o tão encarecido 
objetivo de se dotar a Capital da República da sede de uma nova 
Região da Justiça do Trabalho, aliás, com o aproveitamento daquela 
feliz idéia de ser composta do Distrito Federal e Estados de Goiás e 
Mato Grosso, o que sem dúvida até reforça consideravelmente 
aquele cunho de integração que tem sido uma constante, máxime em 
consonância com a louvável preocupação governamental em 
prestigiar,justificadamente, a jovem Capital do País, consolidando-a 
definitivamente como o grande marco da ocidentalização do desen· 
volvimento integral da Nação. 

Além de tudo que se tem dito cm proveito desse desiderato, é 
deveras impressionante que no campo da administração da Justiça 
só falta o TRT, só nisso havendo subordinação da Capital Federal a 
outra Unidade da Federação, uma vez que aqui se sediam o Supremo 
Tribunal Federal, todos os Tribunais Superiores, sendo desneces
sário mencionar a justiça comum de primeira e segunda instância, 

mas convindo salientar que jâ existe, há muito tempo, em virtude 
nilo apenas das nt:cessidad.es locais, mas sobretudo da p"rópria 

liderança politica du Capital do País, um outro Tribunal Regional, 
isto é, d11 me.sma hierarquia J.rltermediâria, ou seja; o .Tribunal 
Regional Eleiúnal, · · · . · 

Nestes termos, secu"ndando as copiosas e significativas 
m11.0ifestaÇões tend~ntes ao suprimento dessa malsinad~ ·;lacuna, 
dirigir exortação ao~ competentes setores governamentais no sentido 
de-apresentarem 'elementos e estudos~ Presidência da República a 
fim de que se motive resolutamente à necessária iniciativa da tão 
decantada providênCia de profundas e meritórias repércussões em 
proveito de Brasnia e da Justiça do Direito Social no Brasil. ·· · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pronuncia o ;e" 
guinte discurso)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos círculos cana vieiras, é do conhecimento geral que o lnsti• U· 

to do Açúcar .e do Álcool contratara com a Fundação Getúlio y,.r. 
gas, no ano passado,"um trabalho visando a saber o verdadeiro custo 
de produção da t0!1elada de cana em cada uma das regiões produto
ras do País- o Norte/Nordeste e o Centro/Sul. 

Obviamente, o propósito seria elucidar contradições entre a 
composição de preço do próprio IAA e as elaboradas por asso.cia· 
ções de produtores de açúcar e de cana. , 

Foi válicja a iniciativa do órgão estatal, vez que a isenção e ore· 
nome da FGV assegurariam o indispensável alheamento dos interes·. 
ses contlitantes. · · · 

Em conseqUência, a Fundação deslocou pesquisadores para 
uma e outra região, os quais, ao término do paciente labor de ver, 
ouvir e medir, se muniram dos dados imprescindíveis ao cabal desem
penho da tarefa. 

Ultimado o estudo, era de esperar-se que o IAA, de.modo pró· 
prio, desse conheCimento das conclusões aos interessados. Não ·a fez, 
todavia. E ainda mais: sob o pretexto de que se tratAva d~ documen· 
to de natureza reservada, negou atendimento às solicitações de quan· 
tos queriam inteirar-se do seu teor~ • · 

Mas já dizia :mestre Antônio Vieira que "o ~erdadeiro ~egredo é 
dizer que não sabe o segredo, e não guardar segredo das coisas". As· 
sim, por portas etrav.essas, veio a transpirar que a Fundação Getúlio 
Vargas concluíra que a. tonelada de cana, posta na esteira da usina, 
custaria ao produtor: Cr$ 192,00 no Norte/Nordeste e CrS 145,00 no 
Centro/Sul. 

1: na base desses valores que formulo as considerações finais do 
meu breve pronunciamento. 

Primeiramente, confesso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não en
contrar razão alguma que justifique a recusa do IAA de revelar sim· 
pies dados do jogo"da verdade, um dos apanãgios da Revolução. Em 
segundo lugar, çst~ndo em plena elaboração o novo Plano. de Safra, 
após decorrido mais di: meio ano desde os levantamentos, in loco, 
procedidos pela FGV, forçoso se torna atualizar os preços a que ela 
chegou, pois a inflação acumulada nos últimos seis meses pairou aci
ma dos 20 por cento. Lembremo-nos também ue que a cana e o açú
car vivem sob regime de preço ânuo, o que impõe levar em conta a in· 
Ilação dos 12 meses vindouros, já recentemente revigorada pela ele
vação do salário mlnimo e fatalmente engordada por periódicas 
majorações dos combustlveis ao longo da safra 76/77. 

Como justa proteção no produtor, hã a garantia de preços míni· 
mos; mas o açúcar e a cana têm preços-tetas, ou, vale dizer, preços 
máximos. · 

Positivamente, o açúcar e a cana silo primos pobres da produ
ção nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está esgotada a 
lista de oradores. 
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Nada m~is h~vendo qu'e tratar, vou encerrar a sessão, designan
do para a,ordmána de amanhã, a seguinte · · 

ORDEM DO DIA·· 
• I 

-.l-

Votação, em turno único, do Requcriménton9 133 de 1976 do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solidtando a tra~scrição, 'nos 
Anais do Se~ado Federal, do discurso do Presidente da França, Gis
card D'Estaing, publicado no Jornal de Brasília, em 28 de abril de 
1976. 

-2-

Votação, em turno único, do Reqile;imento n9 134, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solit~ndo a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da entrevista cjo Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, concédida a jornàlistas brasileiros em Paris, 
e publicada no J ornai de Brasília, em 28 de abril de 1976. 

-3~ 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 145, de 1976, do 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja anexado aos Projetes 
de Lei do Se~ado n9s 128, de 1974; 89, 164; 189, 197, 198 e 226, de 
1975: e 15, de 1976, que tramitam em conjunto, o de n9 79, de 1976. 
do Senhor Senador Orestes Quércia, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço. · 

-4-

Discus~~o. em turno único, do Projeto. de Lei da Câmara n9 8, 
de 1979 (n9 1.297-B/75, na Casa de origem), que acrescenta pará
grafo único ao art. 60 da Lei n9.5.772, de 21 de dezembro de 1971, 
que institui o· Código de Propriedades Industrial, e determina outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 46 e47, de 1976; das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e Juridici-

dade; e · 
-de Economia, favorável. 

Discussão, em primeiro t~1~n~~~~~~~~~ 
n9 210, de 1975, de autoria do S 
inclui dispositivo no Decretn-lei 
definindo como crime contra a SeJ~Urllhi;a·;~ª 
cessão e transporte de explosivos 

PARECERES, sob nos46 e' 
- de Constituição e Justiçq, p'el li(<:!)J1,g~~ij;:~ 

dade; e , ·' · 
-de Segurança Nacional~ r.,,nr:!ivel·:.·,;_:;J;;; .. :~·-·~;,.,;;:!1 

Discussão, em primeiro turn({ (a~'J.e'Çií;i~~P!~~cl, 
titucionaJidade e juridicidade,, nos teJialflJ~ 
mento Interno), do Projeto de · 
nhor Senador Oré~tes 
oa consolidação das Leis do 
dos empregados das Empresas 
Mista, tendo 

PARECER, sob n9 133, de I 
- de Constituição e Justiça; 

dicidade, com voto vencido doS' Se.iilh<~res~rQ!Iiil~( 
neiro, Dirceu Cardoso e Leite 'ch11~es: ··:·~~~if.!fl;r;;;;~~~~~iV'~~~ 

~ ·:, :::; ~·/ ~ .•;;:,'!' :l!~,%·~;,;i!~f:..7rfi7:'~':~E~':;;:.;r. 
Discussão, em primeiro turno(~j,'rdl;i~i~~i!Jl!~tÍJii~§l~,:i1~ft~; 

cidade, nos termos do art. 296 do 
Lei do Senado n9 43. de 1976, 
Torres, que concede passe 
com mais de vinte anos d~serviço 
tendo 

PARECER, so,brí9 131, de I 
-de Constituição e Justiça, 

,_,/ '. . 
O S~.-PRESIDENTE (Wiiso~ ~.~.nrrall'!'lfi~~ 

sessão .. ·· _. 

,I 

.. 
. 
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• ··~ ; y 
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62~ Sessão da 2• Sessão Legislativa da 8~ Legislatura, 
em 12 de maio de 1976 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

Às 14 horas e 3q minutos, acham-se presentes os Srs, Senadores: 
Adalberto Sena - José Lindoso - Jarbas Passarinho -

Renato Franco - José Sarney - Helvídio Nunes - .Petrônio 
Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tâvora - Wilson 
.:.onçalves - Dinarte Mariz- Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim - Nelson Carneiro -
Magalhães Pinto- Franco Montoro- Otto Lehmann - Lãzaro 
Barboza- Leite Chaves- Muttos Leão. 

de 1966), introduzindo-lhe profundas modificações, e não a Lei 
O,riginária, por isso mesmo derrogada e o projeto pretende, ainda; 
acrescentar um parágrafo a um inciso, o q~;e contraria todo o nosso 
orde'i'wmento jurídico, 

Aquelas categorias que o projeto vis:t destacar como autõ
nomos,Já o são pela sua prépria natureza, pois se os quc·as exercem, 
c~mo pessoas físicas, não são considnrudos empregados na concep· 
çao ~a Consolidação das Leis do Trabalho (art, 39), enquadram-se, 
perfeitamente, na tipicidadc definida pela alínea c, do art. 49, da Lei 
n9 5.890/73, que reza: 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro uberta a sessão. 

O Sr. J9.Secretário vai proceder à leitura do Expediente, 

É Údo o seguinte 

EXPEDIENTE 
PAKECER 

PARECER N9 312, DE 1976 

Da Comissão de Constituição c Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n'.' 70, éc 1976, que "acrescenta mais um 
parágrafo ao inciso 1\' do art. SY da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 (Lei Orglinica da P'r~ridência Social)". 

Relator: Senador Italivio Cociho 

O Senhor Senador Orestes Qui:rda. com o projeto sob exame, 
propõe a inclusão no art. 5~ u:1 Lei Orgãnic:~ du Previdência Social 
(Lei nY 3.807 /60) de um disp<•sitivo, equiparando aos trabalhadores 
<tutõnomos os cabeleireiros de senhoras, manicures c maquiladorcs 
csteticist<ts, 

Justificando a proposiç~o. reconhece o ilustre Autor que a 
referida Ld jú "consider•t c0mo trabalh<tdor autõnomo, aquele que 
exerce, h:~hituulmentc e, por cont<l própria, atividadc profissional 
remuncntda", salientando que "nessa qualificação integram-se os 
cabeleireiros de senhoras, manicures c maquil<tdorcs csteticistas de 
São Paulo", os quais, no entanto. "por meio de seus órgãos 
dassistas, pleiteiam ser consid~rados como trabalhadores 
autónnmos". 

Ora, it e~ccçih• u,>s trabalhadores rurais - cm virtude do 
amparo de kgislaç~u própria-, estão obrigatoriamente sujeitos ao 
regime de pn:viâi:ncia social, na fornw do mencionado art. 59, todas 
as rcs,o:t., lJUe exerçam :t'tividadc remunerada no P:tís, quer como 
cmrrcg<tdos. quer comn empregadores .... 

,.\ própria Lei n'' 5.890/73, que alterou a legislação 
previdcnci{tria. eliminou a exclusão do art. JY, referentementc aos 
servidores civis c militares da Uniiin, dos Estados. Municípios e 
Territ."•rins, indu;ivc de suas rc.;pectivas :tutarquias. 

A Lei nY 6.2'26/75, promoveu a contagem recíproca do tempo de 
contriruiçiio para a previdência, cm favor, indistintamente, do 
funcionário púhlicn e do empregado ue empresa privada. 

A únk:a equiparação de que trata a Lei, contida no § [9 do 
referido art, 59, refere-se <Is pessoas que trabalhem em representações 
diplomáticas nu em organismos oficiais estrangeiros ou 
internacionais, c que são assemelhados aos trabalhadores autô· 
nomos cm virtude da necessidade de lhes ser assegurada n protcção 
orevidenciítria. 

Por outro lado, a Lei rnodilicada ucveria ser a de n9 5.890, de 8 
de junho de 197.1, que consolidou a lcgisluçiio prcvidcnciária (Lei n9 
3.807, dç 26 de agosto de 1960 c Decreto-lei n9 66, de 21 de novembro 

"Art, 49 Para os efeitos desta Lei, considcra:se: 
•••••••••• o. o •• ' •• ' •• o. o •• ' •• '' •••••••• o' •• o •••• o. o. 

• ••••••••••• o •••••• o •• o.' •••••••••• o o. o •••••• o •••••• 

c) trabalhador autõnomo...;. o que exerce habitualmcn· 
te, e por conta prõpria, ati'lid~dc profissional remunerada; o 
que presta serviços a diversas empresas, agrupado ou não em 
sindicato, inclusive os csti.,.auJrcs. conferentes e assemelha· 
dos; o que presta, ser;: rclw;iio de emprego, serviço de caráter 
eventual remunerauo r.;cdiante recibo, em caráter eventual 
seja qual for a duração da tarefa." 

Verific.a·s~, pois, que a alteração pretendida é desnecessátia, 
porquanto toda pessoa física que prestar serviços de natureza even
tual: p.or conta própria, não cst:lndo sob a depend~ncia de emprega
dor e, rpso facto, trabalhador autõnomo. 

Diante do exposto; somos pela rejeição do projeto, pu r injuridi· 
co e desnecessário. 

.Sala das Comissões, 5 de maio de J 976. - Accioly Filho, 
Presrdente - ltalivio Coelho, Relator - José Lindoso - Dirceu 
Cardoso- Heitor Dias~ Otto l.ehmann- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetas de 
Decreto Legislativo n9s 9 e 10, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 20; de 1975 
(n9 1.711-B/73, na Casa de origem), que institui novo sistema 
alfanumérico de registro de veículos automotores, e dá outras provi
dências, por ter recebido parecer contrãrio, quanto ao mérito, da Co· 
missão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
aviso do Sr. Ministro Chefe do Gabinete Civil que será lido Sr. (9. 
Secretário. 

t: lido o seguinte 

. AVISO N9188-SUPAR/76 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Dinarte Mariz 
l'vl D Primeiro-Secretário do Senado Federal 
Brasília-DF. 

Em 12 de maio de 1976. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 

Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência, para os devidos 
fins, os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n9 117/75 (nv 

:."1 
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1.64,1/75, na Câmara dos Deputados), que "cria cargos, cm 
' comissão, de Assessor Lesislativo, · na Assessoria Legislativa da· 

Câmara dos Deputados, c determina outras providências'!, visto que 
o ExcelenUssimo Senhor Presidente da República não se manifestou 
sobre o mesmo, no prazo estabelecido no parágrafo 29 do artigo 59 
da Constituição Federal. . 

Qualquer que seja o aspecto por .que se encare a ques
tão, vale observar que 'a contagem reciproca do tempo de ser
viço estatutário e previdcnciãrio accierará a renov~ção dos 
quadros de pessoal nas duas áreas, com reais vantagens 
inclusive no que se refere à ampliação do horizonte de traba
lho para as novas gerações. 

Aproveito a oportunidade para ~cnovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima c' ·consideração. - Golbery do Couto e 
Silva, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com referência ao 
expediente que .acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que já determinou as providências necessárias à promulgação da lei, 
nos termos do§ 59 do art. 59 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetas de lei que serão lidos pelo Sr. J9~Sccrctário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 106, DE 1976 

Determina seja contado, para o militar, o tempo de serviço 
prestado em atividade privada, e determina outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 O militar que completar mais de dez anos de efetivo 
serviço, terá c'ómputado para fins de inatividadc o tempo de serviÇQ 
prestado em atividadc vinculada ao regime da Lei Íl9 3.807, de 26 d~· 
agosto de 1960, c legislação subseqUente. 

Art. 29 E: vedada a acumulaçiio de tempo de serviço militar 
com o prestado em atividade privada, quando concomitantes. 

Art. J9 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
dentro de noventa dias, contados da data cm que publicada. 

Art. 49 Entrará cm vigor esta Lei no dia de sua publicação. 

Justificação 

A Lei n9 6.226, de 14 de julho deste ano, originária da Mensa
gem n9 11, de 1975, do Poder Executivo, estatuiu a contagem recípro
ca de tempo de serviço público federal c de atividade privada, para 
efeito de aposcntadória. 

Na Exposiçiio de Motivos que acompanhou o respectivo proje
to, do Ministro L. .0. do Nascimento e Silva, foi 'cnfatizaifo com 
oportunidade: 

"A contagem recíproca do tempo de serviço público e 
privado, de que já houve, em Governos passados, tentativas 
de institucionalização, é providência que se impõe por moti
vos de ordem ao mesmo tempo doutrinária, administrativa e 
humana. 

Doutrinariamente, é de considerar que os dois esquemas 
federais de proteção, p estatutário e o prcvidcnciário, cons
tituem modalidades paralelas da previdência social, regimes 
difer~ntes de um plano geral de seguridade social, c que por 
isso mesmo carece de sentido a sua não intercomunicabilida-
de. ·., 

Em termos da administração geral do Pais e do mercado 
de trabalho, a inovação permitirá um movimento de mão-du
pla entre a área da il)iciativa privada e a do serviço público, 
movimento tanto mais auspicioso quando as novas técnicas 
de administração pública diferem cada vez menos das que 
caracterizam a livre empresa. 

O aspecto humano imediato da medida ressalta de serem 
hoje numerosos os casos de segurados da previdência sccial 
com tempo de serviço público que, agtegado ao da atividadc 
privada, lhes permitirá entrar cm gozo da ansiada 
aposentadoria por tempo de se1·viço. E o mesmo se poderá di· 
zer, mutatis mutandis. de outros tantos servidores públicos 
oriundos da área da iniciativa privada. 

A titulo acautelador, o projeto estabelece um mínimo de 
S anos de efetivo exercício ou de contribuições pagas para 
que o servidor público ou o segurado da previdência social 
possa valer-se da prerrogativa em causa, dispositivo que se 
conjuga com a previsão de que não haverá ressarcimento en
tre os órgãos onerados com a concessão c manutenção dos 
beneficies na base do tempo de serviço misto. · 

Ademais, a contagem de tempo de serviço estatutário só 
admitirá a concessão de aposentadoria por tempo de serviço 
ao segurado da previdência social que houver completado JS 
ano! de serviço, mantido, é claro, o di~cito já consagrado de a 
segurada aposentar-se aos ·Jo anos de serviço. Com isso, csta
'beleceu-sc equiparaçiio, no párticular, entre as condições dos 
dois regimes - o estatuário e o previdenciário - em matéria 
de aposentadoria por tempo de serviço. 

Estou certo de que a medida prevista no incluso projeto 
de lei contribuirá para o aprimoramento do nosso sistema de 
proteção social, removendo-lhe uma falha responsável pela 
frustração de grande número de servidores públicos c segura
dos da previdência social." 

Os mesmos argumentos do Poder Executivo, invocados para o 
estabelecimento da intercomunicabilidade entre os tempos de serviço 
prestados na empresa privada e na pública, são cabíveis quando se 

trata de fazer comunicar-se os tempos de serviço milit:;r com o de
senvolvido em atividade particuhir. Ambos objctivam alcançar, con
dignamente, quando na velhice, a·inatividade remunerada. 

E a cota de sacrificio que a sociedade exige de seus integrantes, 
para conferir-lhes o ocium cum dlgnltatem. 

O homem trabalhará JS anos; a mulher JO. 

Õepois da efctiva colaboração durante todos esses anos, é justo 
que ambos passem à i natividade percebendo de proventos o que re
cebiam na ativa. 

Se ninguém discute· o acerto e justiça dessa humanitária leT, 
como 'negar ao militar a contagem do tempo de serviço que ele ven
ceu na atividadc privada? · 

Muitos jovens antes de ingressar no serviço militar- por força 
de contingência, familiares, ou pelo desejo de se emancipar 
economicamente.- tiverem e têm ainda necessidad~ de se integrar 
no mercado de trabalho. 

Assim, quando chamados ao serviço da Pátria, c nele se engaja
ram; já participavam do processo produtivo, e conseqUentemente, do 
empenho pelo aumento da renda nacional. 

Revelava acentuar, que ó ãrt. 57 dà Constituiçãp ao alinhar as 
matérias cujas leis são de iniciativa exclusiva do Presidente da Repú
blica, somente aludiu, no inciso V, à 

"reforma e transferência de militares para a inatividadc." 

Ora, a presente iniciativa cuida, exclusivamente, de tempo de 
serviço prestado em atividades militares, a que passará a ser somado 
o tempo de serviço desenvolvido cm ell\Presas particulares, sob o r~
gime da Lei Orgânica da Previdência Soc;ial. 

Demonstrada a constitucionalidàdc de nossa proposição, 
esperamos venha ela agora a ser examiõada sob os aspectos de seu 
aperfeiçoamento c conveniência, sob o total W1tercsse dos Senhores 
Senadores, dos quais passar a depender sua transmutação em lei. -
Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. -José Esteves. 
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§ 29 Para os efeitos do parágrafo anterior, consideram-se "ele· 
mentes de valor histórico", dentre outros, os documentos, livros, 
revistas, quadros, móveis, tapetes, estátuas, jarros, fitas, filmes, 
gravações, e quaisquer utensílios, assim considerados por decisão da 
Comissão Organizadora, designada pelo Presidente do Senado Fe· 
dera!. 

§ 39 Com exceção dos documentos declarados secretos, na· 
forma regimental, poderá a Comissão Organizadora determinar a 
transferência, imediata e definitiva, para o acervo do Museu Históri· 
co do Senado Federal, de quaisquer elementos históricos porventura 
existentes em dependência de órgãos do Senado Federal, provi
denciando a competente alteração de tombamento. 

Art. 49 Silo órgãos do Museu Histórico do Senado Federal: 
I -Conselho de Supervisão; e 
li - Diretoria Executiva. 
Parágrafo único. A competência e composição dos órgãos de 

que trata este artigo, bem assim, as atribuições e vantagens de suas 
funções. dirigentes serão especificadas no Regulamento indicado pelo 
art. )9, Parágrafo único, desta Resolução. 

Art. Sv Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica· 
ção. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A criação do Museu Histórico do Senado Federal, na forma 
preconizada pelo presente projeto, constitui, em concreto, uma 
novidade legislativa, no âmbito da economia interna dessa Alta 
Câmara do Congresso Nacional. A idéia, contudo, nos seus amplos 
contornos, poderá até não ser nova, uma vez que sugestão idêntica, 
já teria·sido ventilada, por exemplo, para o Congresso Nacional. Tal 
iniciativa, no entanto, à vista dos impedimentos de ordem jurídica e 
constitucional, não conseguiria lograr acolhimento, ainda, porque 
dependeria do beneplácito das duas Casas do Congresso Nacional. 

Em verdade, não faz muito tempo, Senado e Câmara 
mantiveram diálogo sobre a possibilidade do estabelecimento de 
serviços comunitários para ambas as Casas, mediante a fusão de 
órgãos existentes na estrutura administrativa de cada· uma delas. 
Falou-se em Biblioteca, em Serviços Mécicos, em Computador, etc. 
A providência final, porém, jamais foi sequer tentada, sobretudo, à 
vista dos empecilhos de natureza jurídico-constitucional que a mat~
ria envolve. 

De fato, estando as Casas Legislativas organizadas constitu· 
cionalmente segundo o sistema bi-cameral, que impõe autonomia 
para ambas, no que concerne aos assuntos de sua economia interna, 
não se admite a possibilidade de uma Casa Legislativa votar matéria 
de alteração da estrutura administrativa da outra, sem ferir o ordena
mento inserto no art. 30 da Constituição, que garante a cada- uma 
das Câmaras "dispor sobre sua organização, polícia e provimento de 
cargos de seus serviços". 

De igual modo, não hã outorga constitucional para a viabili· 
dade da criação de organismos vinculados diretamcnte ao Congresso 
Nacional, pois tal entidade é representada em dualidade ...:... Senado e 
Câmara - não possuindo, por isso, configuração como unidade 
administrativa ou orçamentária que permita tal desideraio. 

Assim, uma Resolução, do Senado ou da Câmara, que 
pretendesse fundir órgãos de ambas as Casas, seria inconstitucional, 
diante do preceituado no art. 30 da Constituição. De igual modo, 
não seria possível a adoçilo da medida por meio de ·lei ordinária, 
porque, neste caso, teríamos a interferência do Executivo -·sanção 
da lei - em assuntos da economia interna das Casas Legislativas. 
Por intermédio de Decreto Legislativo, também, s~ria inviável a 
medida, nilo só porque tal instrumento legislativo só pode ser 
empregado nas hipóteses indicadas na Constituição (art. 44) senão,. 
também, em virtude de sua tramitação bicameral, o que 
corresponderia à permissão de uma Casa dispor sobre matéria 
constitucionalmente reservada à outra. 

Assim, diante desses aspectos ponderávets aa tecitura jurídica, 
fomos levados a limitar a idéia ampla que tínhamos, de pro~or a 
instituição de um órgi!o para o Congresso Nacional, pard nos 
situarmos nos parâmetros apenas do Senado Federal, pensando que, 
pelo menos, teremos dado um passo em busca de uma solução mais 
pragmática e identificada com os reclamos da atualidade. 

" . 

O projeto, pois, ao propor li instituição do Museu Histórico do 
Senado Federal, objetiva, sobretudo, preservar um valioso acervo 
que, infelizmente, se está perdendo e deteriorando, por falta de 
cuidados especiais e adequados à espécie. 

Não é raro vermos importantes elementos, de extraordinário 
valor histórico, espalhados pelas várias depenaências . do Senado 
Federal, sofrendo o desgaste causado pela impropriedade da localiza· 
ção e da falta de conservação. De igual maneira, seria mais prudente 
que certos livros e documentos, também pelo que representam na· 
vida do parlamento brasileiro, fossem colocados· em situação de 
melhor acomodação e proteção, apesar de reconhecermos os 
desvelos dos atuais servidor~s da Casa no trato desses elementos. 

O Senado Federal é uma instituição que não deve limitar-se a ter 
apenas Anais- como dizia Euclides da Cunha, dos países subdesen· 
volvidos - mas divulgar a sua história, mediante a utilização dos 
valores que possui e que, sem dúvida, representam momentos c 
episódios da maior significação na existência nacional. Alguns 
poderão objetar, porém, que o País já possui um Museu Histórico, 
mas, evidentemente, tal fato não elide a presente iniciativa, quando 
se sabe da impossibilidade de manter aquele organismo na sede do 
Congresso Nacional, em Brasília, além da circunstância de, 
até hoje, não ter sido muito interessante o estabelecimento, naquele 
Museu, de uma dependência específica para a historiologia do Poder 
Legislativo. 

O projeto, assim, institui um órgão de natureza especial, na 
estrutura dos serviços da Casa, na posição adequada à sua natureza, 
como unidade .supervisionada, segundo a definição do art. 172 do 
Decreto-lei nv 200, de 1967. 

Cremos, então, com a presente iniciativa, estar prestando ao 
Senado Federal uma colaboração que, certamente, produzirá resul
tados compensadores no âmbito da divulgação da nossa cultura e 
das nossas tradições. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1976.- Itamar
1
Franco. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

RESOLUÇÃO Nv 58, DE 1972 

Regulamento Administrativo do Senado Federal 

TITULO II 
Da Estrutura e das Competências dos Órgãos 

CAPITULO I. 
Da Estrutura Administrativa 

Art. 69 ·O Senado Federal tem a seguinte estrutura básica: 
I -Comissão Diretora; 
II- Orgãos de Assessoramento Superior; 
III - Orgãos Supervisionados; 
IV- Orgão Especial; 
V- Orgão Superior de Planejamento c Controle; 
VI -Órgão Central de Coordenação e Execução. 

Parágrafo único. Os Senadores contarão, cada um; no desem· 
penha de suas funções, 'com a assistência de um Gabinete, organiza
do na forma deste Regulamento. 



-207-

DECRETO· LEI NY 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organlzaçiio da Administraçiio Federal, 
estabelece diretrizes para a reforma administrativa e dá outras 
providências. 
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Art. 172. O Poder Executivo assegurará autonomia administra
tiva e financeira, no grau conveniente, aos serviços, institutos e esta· 
belecimentos incumbidos da supervisão ou execução de atividades de 
pesquisa ou ensino, de caráter industrial, e de outras que, por sua 
natureza especial, exijam tratamento diverso do aplicável aos demais 
órgãos de Administração Direta, observada, em qualquer caso, a 
supervisão ministerial. 

. Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo terão a 
denominação genérica de Órgãos Autónomos. 
••••••• o •••••••••••••••••••• o •••••••••• 00 ••• o •• o ••••••• ' ••• 

O SR. •PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto será 
publicado e, em seguida, ficará sobre a niesa durante três sessões, a 
fim de receber emendas, de acordo com o art. 442, § lY, do Regi· 
mento Interno. Findo esse prazo, será despachado às comissões 
competentes. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSÀRINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é meu intuito pedir a atenção do Senado da República, 
hoje, para um problema do Estado do Pará, mas que pode ser consi
derado, pela extensão não só da qualidade do assunto como da 
quantic!ade que ele representa, um problema da Amazônia, também. 

Antes disso, entretanto, Sr. Presidente, eu gostaria· de fazer bre
ves comentários a respeito ·das conseqUências de um discurso que fiz, 
aqui, na semana passada, quando tratei do apelo que o Presidente do 
Centro Acadêmico XXII de Agosto me fazia, para que sua sede não 
fosse tomada pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Hoje, verifico que o jornal O Estado de S. Paulo traz uma matéria, 
dizendo que o Reitor Geraldo Ataliba está apenas cumprindo a lei e, 
ao mesmo tempo, lembra um forte aliado dos estudantes, o Senador 
Jarbas Passarinho, a quem se refere com profundo respeito. "Um 
pedido dele merece pausa para meditação", disse o Reitor, e foi ·por 
isso que ele está aguardando que o apeio que o Senador disse que 
enviaria, fosse enviado. 

cera, na televisão, o problema com os estudantes, que foram ali ex· 
plicar as suas razões. 

Ora, Sr. Presidente, esclarecendo o aparte do meu nobre colega 
por Mato Grosso, salientei que estava tratando de outro Centro, que 
não o XI de Agosto -estava tratando do Centro XXII de Agosto -
e fiz um comentário a respeito do que a televisão nos mostrava, 

sobre esse protesto dos estudantes. Não entrei no mérito do assunto, 
nem me cabe entrar. Apenas ressaltei que, como Ministro da Educa
ção, quando o fui, tive a responsabilidade de implantar uma reforma 
que vinha de lei anterior ao mandato do Presidente Médici e, para 
isso, havia que fazer previamente a construção da base tisica da 
universidade, ou seja, do campos universitário, sem o que não 
haveria possibilidade de se introduzir a reforma universitária. Se eu, 
aqui, me tivesse solid~rizado com o Centro XI de Agosto ao invés do 
XXII de Agosto, eu estaria automaticamente incidindo num erro, 
creio eu, que era o de me solidarizar com as agressões que o Centro 
XI de Agosto faz à Congregação, porque a chamou de traidora. Se 
eu me solidarizasse com a Congregação, eu estaria automaticamente 
contra os estudantes. Então, eu me limitei e ine limito a fazer o re
gistrÓ'do fato. A Congregação, naturalmente, voltada pa~a a necessi
dade da implantação da reforma, votou a favor da transferência da 
Faculdade de Direito de São Paulo, do Largo de São Francisco para 
o campus universitário da USP, e os estudantes sustentam uma cam-
panha contrária. , 

Recordo-me de que, ao responder a<! aparte do Senador por 
Mato Grosso, eu disse que enfrentei, quando Ministro da Educação, 
fatos semelhantes. Não me referi a São Paulo especificamente, mas a 
várias Faculdades de Direito. Usava-se o grande argumento da tradi
ção: nesta Faculdade estudou Rui ~bosa, naqÚela, havia estudado 
Clóvis Bevilaqua, em outra~Tobhis 1Barrêto, e, ~em-eoiife(jÕência, 
não se pensava em fazer a transferên~ia para outro locaJ;.porque 
atingiria a tradição brasileira. Referi-me, também, a uma expressão 
que, naquela ocasião, usei, mas não agor~pára repeti-Ia; que era que 
me admirava que os moços, as vezes, fos5em mais tradicionalistas do 
que os velhos, e no mastro do imobilismo eles colocassem a tradição. 
Isso levou a um equívoco de interpretação, como se o meu discurso, 
ao invés de ter sido feito em favor do Centro XXII de Agosto, tivesse 
sido contra o Centro XI de Agosto. 

Aqui, dispomos de professores da Universidade Federal de Per
nambuco: Também essa Universidade foi outra que teve uma Fa
culdade de Direito que chegou até impetrar mandado de segurança 
contra a reforma, para não sair .do seu local tradicional, porque lá 
estudara Clóvis Bevilaqua. 

Assim, Sr. Presidente, fiz.apenas o registro, c gostaria que essa 
pÔsição ficasse múito clara, sobretudo perante a h~3pr.erisa, que nos . 
dã a capacidade de multiplicação da nossa palavra para os leitores 
brasileiros. Não tomei nem tomo partidg -no problema do XI de 
Agosto - tomei e tomo partido no problema do XXII de Agosto. 
Sou, tanto quanto possa ser, contrário a se despejar um Centro Aca
dêmico que representa seus companheiros universitários, c não entro 
na discussão do Centro XI de Agosto, que pretende manter-se no 
centro da Cidade de São Paulo. Apenas saliento que o Presidente ou 
o V ice-Presidente do Centro, falando à televisão, e isto todos nós ou
vimos em nossas casas, não tratou mais da imagem tradicionalista -
ele usou argumentos muito práticos. Ele dizia, por exemplo, que a 
grande razão pela qual os estudantes se recusavam concordar com a 
transferência era de natureza logística, digamos, o problema do 
transporte, isto é, os estudantes pobres estavam mais agravados com 
o transporte para a base física, que ficava bastante distante do centro 
da Cidade, Ora, este é um problema que não me afeta, não me diz res
peito e pelo qual não tenho esta ou aquela inclinação. 

Sr. Presidente, o apeio foi feito de público, no Senado, não 
somente ao Reitor da Pontifícia Universidade Católica,. como ao 
Chanceler daquela casa de ensino, que é o eminente Cardeal Dom 
Evaristo Arns, de São Paulo. Mas, se o apeio precisa ser feito 
nominalmente por escrito, hoje mesmo o farei, rejubilando-me por 
haver participado, de algum modo, para a solução deste problema 
que angustia jovens detentores de uma representação por eleição 
direta, numa instituição que existe há trinta anos, e que, uma vez des
pejada, seria fatalmente fechada. Dirigi-me; inclusive, aqui, aos 
Senadores de São Paulo que estavam presentes, Franco Montoro e 
Orestes Quércia, mas infelizmente não tive uma palavra deles. 
Agora, creio que S. Ex•s, naturalmente, se juntarão a nós, pois que o 
objetivo fundamental é preservar uma representação estudantil -
como disse hã pouco - que nasceu de uma eleição direta. Mais 
ainda, o Centro Acadêmico XI de Agosto acaba de apresentar soli· 
dariedade ao Centro Acadêmico XXII de Agosto. O Reitor disse 
que cumpre a lei. Está certo, porque, de acordo com a legislação 
atuai, os Dirctórios Acadêmicos são os órgãos representativos para 
esses fins r não os Centros Acadêmicos, mas todas as universidades 
têm tolerado a existência dos Centros Acadêmicos. Tenho até dú· 
vida se alguém pode pensar em fechar o Centro Acadêmico XXII de 
Agosto, com todas as suas tradições. Mas, relativamente ao Centro 
Acadêmico XI de Agosto, recebi um aparte dc1 Senador por Mato 
Grosso, Itallvio Coelho. Nessa ocasião, dizia-me S. Ex• que apare-

Mas, relativamente, ao Centro XII de Agosto- ao Centro Aca,. 
dêmico XI de Agosto, não -com muito prazer, farei o apelo que o 
nobre Reitor, Geraldo Ataliba Nogueira, me sugere que seja feito, e 
até peço a v: Ex•, Sr. Presidente, que presidia a sessão na ocasião, 
que se recorde do fato de que, quando pedi a V. Ex• a inclusão de 
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êstudantcs do Centro Acadêmico, 
~~~~~m PF)SJa:a~J~:·,:na,nifc:sto inteiro pelo fato de nele se con· 

~~~~~~~~;;;;;~ 'o Reitor. Selccionei; então, apenas, 
a defesa do ponto-de-vista dos 

.. ~(~(l~~l~i~f(lilt~1>::•si~9. pratiquei qualquer agravo ao Reitor da 
'' "· 

p;.,.; .• l,.,.;u,. trataréi, rapidamente,_. do problciiui 
· :~n,~_ôn'iª(~}l~tfiâs,~·,iei · entrevista, como de praxe nesta Casa 
ênl·r.;\ii.Otlil~ps:,Cõiiigr.i:s~ista,s, rio nosso caso, de Senadores - para 

dois minutos que damos para o ór· 
ocasião, falando sobre a economia 
de declarar que a Amazônia pre· 

CJ~~~,~~~Í~~t na~aor1a1, e. que esta surgira depois de 1967, 
ç_( t;.,ltêNlrn·n~'' Até então, a Amazônia fora salva 

p!Írte, a fase verborrágica quando a 
~f_â~'i:m~g'elils·'reba empoladas, das quais 

da Saúde, -e eu era 
do Parà, - fez um discurso, 

oc~aarancao ·a malária erradicada da Ama· 

~Wr:ij~o~:;~~~~~t~ a de haver-se erradicado a ma
V de volta para o Rio de Janeiro, para o 
ifia:ls:~lias· dépois, a Sr• do Comandante da Base 

' exãmc de laboratório, e lã estava 
ilir~:flcl~?.llo:Í:·à·; írió" de Laveran, o portador do 

~W~9!t1Ç,:c:>;,Ci::o;ían1dante da: Base Naval estava presente 
da· Saúde, passou-lhe o telegrama 

~~1';.~/;;:,;.;.n à v: Ex• que regresse depressa, por
~"''""·'""'"V"• um caso de malária no Pará, que 

· mod~ .geral, como nós temos sido 
a~i'illm;,nt . ..,verborrágicos. 
mci~Jmlae qu,e houve, a partir da tentativa de 

estratégica, para a Amazônia como 
· · as áreas retardadas, em rela-

i!ll.ll..::~·.:•·'"··--' Aquilo que parecia uma gran
. él!is ·piores indústrias deste País, 

IQQPI!l~eil~·o ·'deveria ser o Governo. O Gover
:âS·~péssÔãls'jÜrldicas com o fim de elas aplica

·:··:t~l<'~ffi$f4~ê1'0,4~pT.iÇ~'ítj~i)siriâ:área da SUDAM ou da SUDENE. 
~~~,~~[1,1fsj~liJ);fi'~'ll ~~Pt.ados pelos donos de projetes, que 

Sãô'.Paulo, fundamentalmente, para pe-

' ~;~~~~~~~:~;~, E.' a partir dai, cada detentor dos SO% 
,i "Vl:rdade, ao Estado, mas que lhe foi 

.~~~~~~~~!;:;~:~-.~d~:e.;.i le~i~;; passou a cobrar uma taxa para com os famosos 10%, de tradi-
mais do que isso, o que vale di

W.9'; .. que~,~;ra. o i:!'ono dos SO%, ·devolvia-os a uma 

p~~~~~~~~~l~~~~f~~~~~~· ·seu turno, ficava com osSO%, e não 
s.l com 30% c devolvia 70%, do total, aos 

Í'agistrádo nos projetes, porque a pró
.UJJ,ft,;,l\._nu.o o aprovariam, começou a surgir aquilo 

~cri tas:•, para poder o dono do proje
fiC!tt:!cl:e~itpjlci'eJldfménto mais caro. 

(ARENA- PA)- Ouço, 

- GO)- V, Ex• tem inteira ra· 
or Jarbas Passarinho, de discutires

ie't,rol>lcrrla.:cónn~uJI!letnpresârio de minhas relações pessoais, Depois 
ttmplO, c muito importante até, aprovado para a 
''· 

R~gião Amazôniça, esse empresário resolveu simplesmente deixar o.~ 
projeto de lado, a:, quando perguntei-lhe por que assim procedia·, 
disse-me: "Nilo é posslvef, pagar-sé: captação de recursos, ·~ basi:, de; 
2S, 30%; e há firmas especializadas nessa captação que ~hcgâ,ma cxi" 
gir, agora, até SO%, c, como não quero partir para uma aventura, pre-

. firo cancelar o projeta e cüidar de oUtros negócios; aqui m~mo, na 
região de Brasil 'Ca:ntral''. V·. Ex• tem inteira razk. 

O SR. JARBo\S PASSARINHO (ARENA- PA) ~O aparte 
de V. Ex• esclare•:e fundamentalmente a minha tese e vai até mais 
longe, porque mostra que os meus 30% eram modestos: ainda se pe-
dia mais do que isto. . 

Houve mais um fato, Sr. Presidente, que é preciso, realmente, le
var em consideração. Sentimos, nas duas Casas do Congresso, um cli· 
ma de solidariedade, por exemplo, nas Bancadas do Nordeste, Ainda 
ontem, tivemos, aqui, um discurso do Senador Marcos Freire, com 
todo o Nordeste a·o seu lado, e nem sempre vemos em relação à Ban~ 
cada do Norte, porcjue menos expressiva quantitativameine· e; 'se· 
guramente, talvez, também seja menos expressiva .. qualitinh•amenté. 
(Não apoiado.) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA')- V. Ex• conta coriÚoda· a 
minha solidariedade. · 

O SR. JARBAS PÚSARINHO (ARENA- PA)·_;_ Muito 
obrigado, pela solidariedade 'da Bahia. 

O fato, Sr. Presidente, .é que segundo o relatório do Banco Na
cional do Desenvolvimento Econômico - no seu quadro: de opc· 
rações aprovadas, em moeda nacional, pelo Sistema BNDE, ·entre 
1970 e 1975, as aplicações, em todo o Brasil, estã'o to~liza~as e ~i~
criminadas pelas regiões_;_ em 1970, numa aplicação glÓbàl de. 1- ~i· 
!hão e 864 milhões, cm· nl1meros redondos, o Norte entrou cõm. 20 
milhões, o Nordeste com 231 .milhões e o Centro-Sul, é ciaro, com I 
bilhão e 197 ~ilhões. . .· . . . , .· 

Salto do ano de 1970 pára o de 1975. Num total d~ aplicações, 
de 37 bilhões e 743 milhões dessas operações aprovadas em moeda 
naciona·l pelo 'BNDE, toda a Região Norte entra com ,292milhões, o 
Nordeste com 5 bilhões e 794 milhões e, outra vez, a Região Sudeste, 
a mais favorecida, com. 23 .bilhões e.S89 milhões. 

Sr. Presidente, feitas as proporções, isto sig.nifica que o. Banco 
Nacional do Desenvolvin{ento Econômico não aplica, sequer, no to
tal das suas operações, 1% do seu giobal na Região Norte, e não me 
parece excessivo chamemos atenção para o que a Região Norte 
representa, em termos de superfície, para este Brasil. . · ' 

Daí admitir-mos que é justo o reclamo que fazemos, porque a 
nossa economia é uma economia dependente, dependente .conjun
tural. Nós dependemos .de conjuntura para vender a 'castanha-do· 
pará, o pau-rosa. Já perd~mos o mercado da borracha. Detínhamos 
o seu monopólio, e, por falta de assistênCia federal, de fiscalização e 
de interesse na sua comercialização, nós, que éramos os monopoli
zadores de fornecimento de borracha, hoje, aparecemós produzindo 
0,5% do produto nacional de borracha. 

Ainda assim, Sr. Presidente, este é o meu apelo, a mmna Inter
venção, nesta tarde, no Senado, porque estamos com novo problema 
de natureza conjuntural no Pará: o da exportação de pau-rósa .. 

Como se sabe, o páu-rosa é a essência fixadora de.perfumes, 
comprada pelos Estados Unidos, Europa e Japão. Mas os grandes 
perfumistas e as grandes fábricas de perfume do mundo detêm o con- · 
trole da compra e são beneficiados .como no caso da Amazônia -
felicidade para eles e infelicidade para nós - por uma política não 
fi~~ealizada, em termos globais, e que acaba jogando o Amai:o.nai con
tra o Parâ e vice-versa, P~na que ta111b~m, n!o veja iii liCR~IIm Se· 
nador do Amazonas, neste instante. Mas enquanto, no mof11eRto, d 
Pará tem cercá de 2.000 tambores de pau-rosa estocados, diante do 
envilecimento. do preço apresentado peloi importadores estrangei
ros, o Amazonas tem menos de 600. E com rl!enos de 600·barris de 
pau-rosa, e nilo vivendo apenas de pau-rosa, a maioria dessas empre
sas, os amazonenses se podem dar ao luxo, inclusive, de vender com 
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prejuízo, porque têm compensação cm outro tipo de atividadcs inte
gradas na empresa que dirigem. 

governamentais, de salvar empresários que, uma vez perdendo esse 
estoque de pau-rosa, nilo terão onde buscar outro recurso, a não ser 
na falência das suas casas. Se o Brasil não mantiver, como até aqui vinha mantendo através 

da CACEX, um preço mínimo de exportação obrigatória; c se o Bra
sil, através das entidades fazcndârias, não comprar .o estoque da 
Amazônia, para resguardar este preço do seu envilccimcnto no ex
terior, teremos falências c desastres econômicos, por parte daqueles 
empresários que trabalham apenas com pau-rosa no Estado do Pará. 
e não têm voz de protesto. -E ainda mais, com os três Senadores, 
pertencentes ao Governo, no momento de um protesto destes, 
têm que fazê-lo com cuidado suficiente, para mostrar que não se 
estão opondo ao Senhor Presidente da República, mas com a co
ragem cívica necessária para provar, também, que não aceitam 
qualquer tipo de política adotada para a região, principalmente 
quando essa política agride os fundamentos da própria economia da 
região. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador Jarbas 
Passarinho, eu iria mesmo pedir este novo aparte a V. Ex•, mais com 
o objctivo de uma explicação. Numa tarde, no ano passado, quando 
estava nos Estados Unidos, representando o Senado Federal nas 
Nações Unidas, tive -a oportunidade de encontrar-me com um 
importador de castanha-do-pará. Dizia-me ele, que, a partir do ano 
de 1976, não mais pretendia importar a castanha brasileira, a famosa 
castanha-do-pará. Alegava uma razão que, se verdadeira, natural
mente, deve colocar-nos, todos, assim, num estado de alerta para o 
fato. Dizia ele que os compradores brasileiros - aqueles que se 
encarregavam da formação de estoques, para, então, os transferir às 
empresas estrangeiras - forçavam, muitas vezes, o pagamento de 
um preço vil ao castanheiro c, assim, demoravam muito mais a 
formar os seus estoques, e a castanha, quando chegava ao porto de 
embarque para o exterior, apresentava-se, cm grande parte, perecida. 
Era o que vinha ocasionando, por parte dos importadores 
americanos, o condicionamento de um preço menor para a castanha· 
do-pará.. Perguntava-me, ainda, se eu tivera real conhecimento do 
problema, pedia sugestões a respeito, porque entendia que continua
va a ser bom negócio o mercado de importação da castanha-do-pará, 
mas se deparava com esse problema. V. Ex•, como grande 
conhecedor do assunto e com os dados que eu trouxe à colação, pode 
naturalmente, dar uma resposta consentânea com a realidade e, 
quem sabe, venha, naturalmente, beneficiar aqueles homens da 
Amazônia que vivem da extração da castanha-do-pará. 

O Sr. Paulo Gue~ra (ARENA - I;'E) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSA~INHO (ARENA - PA) -Ouço o 
nobre Senador Paulo Guerra. · 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Eminente Senador Jar
bas Passarinho, ouço V. Ex• com um prazer imenso, quando V. Ex• 
discorda, aqui, de certa orientação governamental, c também com a 
felicidade que V. Ex• desfruta, porque a crise do Pará, como V. Ex• 
acaba de dizer, é conjuntural; a de Pernambuco é eterna, o açúcar 
confiscado, o preço político do ;.çúcar, cm detrimento do tra
balhador rural, que recebe pouco, porque o produtor da cana, que é 
o intermediário, recebe também muito pouco, e a grande parte do 
preço do açúcar fica retido no Instituto do Açúcar c do Álcool. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Desde 
que regressei a esta Casa, tenho-me acostumado a ver a posição, sem
pre altaneira, do Senador Paulo Guerra, inclusive não confundindo 
uma posição de membro do Partido majoritário com, necessariamen
te, a posição de um aprovador de todas as medidas governistas. E sei 
que a opinião de S. Ex• reforça a minha, embora, de certo modo, 
não a reforce tanto, porque, se estou lutando por uma causa do 
Pará, que chamo conjuntural e, na verdade, é, e S. Ext diz que o pro
blema do Nordeste é permanente, então o meu protesto esmaece, o 
meu protesto diminui, aliás não é propriamente um protesto, mas 
um apelo para que o Governo não abra mão da política que adotou 
em boa hora. 

Por exemplo, em relação à castanha-do-pará, somos inteiramen
te dependentes da oferta que nos faz o mercado americano de com
pra. E como esse mercado se pode dar ao luxo de perder dinheiro 
num determinado ano, basta que ele não apresente a oferta, nível 
mínimo, compatível com a exploração, na selva, da busca desta cas
tanha, para que as empresas paraenses peçam arreglo, entendimento, 
porque elas não poderão perder um produto que lhes custou muito 
caro e é perecível. Para sorte nossa, o pau-rosa não é perecível, e se o 
Governo adotar um princípio de comprar os estoques de pau-rosa, 
para garantir o preço no mercado intcrn,acional, não haverá prejuízo 
para o Governo, como haveria se ele tivesse de comprar a castanha
do-pará. 

.Ar está, Sr. Presidente, o apelo que faço, cm especial, ao 
Presidente da CACEX, Sr. Benedito Moreira, que tem tido sempre 
um tratamento muito cordial para com a Amazônia, no sentido de 
que não abra mão dessa fiscalização de natureza global. Não se trata 
de defender o Pará ou o Amazonas, mas de defender a terra 
brasileira contra uma càpacidade externa ao Brasil, de envilecer os 
preços de compra. Estamos cansados de ouvir gritos, nesta Casa, e 
t?dos somos unânimes contra o sistema de espoliação, contra o 
Sistema de compra de matéria-prima por preços vis c venda de 
produtos manufaturados por preços mais altos, em troca. E este caso 
que focalizo, exatnmente, deve sensibilizar as autoridades 

O SR. JARBAS PASSARINHO ~ARENA- PA)- O aparte 
do meu nobre colega por Goiás me é muito oportuno, porque, 
precisamente no an.o passado, a cotação da castanha-do-pará - cujo 
problema, aliás, estudado no seu conjunto, dá margem a uma análise 
muito mais profunda, onde a exploração se faz também dentro do 
Brasil, dQ homem pelo homem neste tipo de tarefa -chegou à beira 
dos preços vis. Que fez o Governo? Comprou o estoque, mesmo 
correndo o risco de ser de produto perecível e, como resultado, este 
ano, no mercado internacional, os preços de importação da castanha
do-pará atingiram valores tão altos, como hã muitas c muitas 
décadas não se registraram no exterior. 

Sr. Presidente, o que se solicitava era precisamente que esse tipo 
de procedimento fosse adotado, a exemplo do que se começou a 
fazer com relação ao pau-rosa, de que resultou determos, hoje, um 
razoável estoque, dessa matéria-prima, considerando-se ,que um 
tonel de pau-rosa dá para fixar, não sei qual, mas considerável 
quantidade de perfume. Então, se o Amazonas, liberado o preço da 
exportação, resolve exportar 600 barris, porque pode, mesmo perden
do na exportação, compensar-se em outros negócios, é evidente que 
causará o envilecimento desse preço, como aliado do nosso explo
rador, que vem do exterior. 

Assim, o que era preciso é que o Governo, cm si, adotasse 
medida semelhante à seguida na castanha-do-pará, porque a 
informação de V. Ex• é precisa, perfeita; mas desde que houvesse 
uma capacidade estatal, como no caso da soja, que era muito mais 
volumosa, muito mais impressionante cm quantidade de dinheiro, se 
se comprasse o estoque e o mantivesse como uma espécie de objeto 
regulador do preço não ficaríamos na dependência da barganha do 
comprador, em dólar. 

E é este o nosso apelo, repetimos, Sr. Presidente, para que seja 
mantido o preço mínimo de exportação, e não se faça a liberação, 
porque esta significará o prejuízo total de pessoas que vivem 
trabalhando no ramo do pau-rosa, dando oportunidade de empregos 
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ii ··~nt~nii' de pcssoiis c ii milhures de outrus que lhes suo dependentes 
n~stc trubulhn d~ nuwrct.u primCiriu. 

J:ru. Sr. Prcsidcnt~. ,, que CLI pretcndiu dizer hoje, ncstu Cusu, 
:l)!rud~~cnd,, os :1purtcs lJUC recebi c, muito cspeciulmcntc, u 
''<llllprccns:"io dos meus comrunhcims do Nordeste, com rcluçuo uo 
ponto uc \'istu d:1 Anwzôniu. Nuo se trutu, insisto. cm rrctcndcr 
''hicr privilé!,!ins uhsurdos. Traw-sc de rcdir que. uma Nuçuo que, 
~on1 o seu BNDE n:"u1 currci:1 ruru u Amazônia mais d~ l''i dototul 
d:1s "Jicra.;,ics fcil:ls. ross:1 wmpcnsar, uo menos isso, com a 
)!ariintiii ua cnrnprii do csttH.Juc atuul do puu-ros:~. rura cvitur que 
scjan111S \'Ítinws de C.\plor:u,::"illll:l c.xportução. (Muito bem! l'ulmus.) 

O SH. I'I~ESIJ)J.:\TE (Magulhiies Pinto)- Concedo a palavra 
un nobre Scnudor Dirceu Cardoso. (Pausa.) · 

S. b~ niio cstli presente. 

Cnnccdn u p:iluvru uo nobre Scnudor l'etrônio Portclla. como 
Líder. 

O Slt J>ETR<):-.JIO I>ORTELI.A (ARENA- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre· 
sidentc, Srs. Senadores, 

A Nuçiio inteira testemunhou o êxito das viagens do Excelentís
sinw Senhor Presidente d<1 República. Ernesto Geisel. à Europa. 
muis prccisumentc à Frunça e à Inglaterra. 

Nesses país~s. de regime político democrático, ao Chefe da Nu
çiio brusilciru tribut:1rum-sc as maiores e mais merecidas homena· 
!;Cns. numu de~1onstraçào, u um sã tempo. de reconhecimento pelo 
nosso esforço, sentido do desenvolvimento, como, sobretudo, pela 
posiç~o de que jú merecidamente desfruta o Brasil no concerto das 
nações. 

Ressoando ainda os efeitos positivos dessas viagens do muior in· 
tercssc nacional, ontem, da tribuna, tecendo considerações a respeito 
do n:1zismo c fascismo. o ilustre Senador Saturnino Braga introduziu 
no contexto do discurso. sugestões que se me aliguram inoportunas, 
c. não fora uma idí:iu -:':rigidu à Casa, para sua reflexão, não cstariu 
cu uyui. rois resposta cubai. na oportunidade, foi dada pelo meu 
prezudo comrunheiro, c sempre brilhante Líder, Ruy Santos. 

A sugestão, cuutclosu. í: verdade. não rode passar sem comentá
rios. sobretudo quando propõe medituçüo no que concerne ii admis
são. por parte do Brasil. de uma espécie dc urbitrugcm ou de fiscaliza
çi"to de comissão de ulto nível. rclutivamentc ao respeito dos direitos 
h~nn~emn~o~~ · 

Sr. Presidente, somos um Governo que, primuciulmcntc, luw 
pdos dircitllS humunos: somos um Governo que, considerando indis
rcns(lvel o desenvolvimento total. trabalha, diuturnumcnlc, visundo 
u integrur todos os cidadãos das mais diferentes classes c regiões, no 
concerto do desenvolvimento. Vale dizer, fazendo do homem, u um 
só tempo. agente e bcncnciário do desenvolvimento. 

Entendemos, Sr. Presidente, que os direitos humanos não se 
rcl'crcm exclusivamente :1 minorias que tentam ubrigur-sc sob o 
munto du liherd:1dc dcmocr(lticu, puru infringir seus p_rcceitos c muis 
do yuc isto. destruir o regime. 

Quundo o Governo constrói mais cusas. cria instituições de 
iilimentuç:io do rovo, estubelece nívci.~ salariais cm padrões inéditos, 
dcsveludumcntc se dehruçu sobre o problema de educação, treina c 
quulilica os trah:ilhadorcs, o Governo está voltado para os direitos 
humanos dos cidadãos brasileiros. 

Foi, como sempre o í:- justiça se lhe fuça- cauteloso o nobre 
Scnudor Roberto Suturnino; S. Ex• teve o cuidado de asseverar de 
logo que nenhum País até hoje aceitou tal arbitragem, tal fiscaliza
ção. M:~s S. Ex• ach:~ que, por questões morais, deveríamos ter u 
prinu1zi:~. Não sei bem por via de que princípios morais S. Ex• 
chegou :1 essa conclusão. Para que aceitássemos tal posição teríamos 
que nos considerarmos sob suspeita da opinião pública int'er· 
m1cionul. E não o somos. Somos suspeitos, sim, junto a alguns 
grupos desufeiçoados exatamente ao regime democrútico, somos 
sem, hostilizados pelos partidários de regimes que instituíram a 
torturu, usam os meios ·da cit:ncia e da tecnologia em hospitais para 
abul'ar us consciências e garantir, de uma vez por todas, o guante 
totalitdrio sob todos os cidadãos. 

Isso não nos diz respeito. Em 12 anos de Revolução, não há re· 
gistro de um Presidente da República ou de alguém responsável 
pelos destinos do País, que justificasse, ou tentasse, pelo menos, 
legitimar, qu:~lquer exorbitância, qualquer arbitrariedude dos 
agentes dÕ poder público, no uso de suas atribuições de reprimir as 
:~rremetidas terroristas e totalitárias. Somos um País que ucreditu 
nos rrincípios democráticos. Cremos na liberdade com responsa
hilidade. Julgamos indispensilvel que tenhamos scmrrc os meios 
neccssúrios i1 garantia da paz entre os brasileiros. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
arartc'? 

O SR I'ETRÜNIO I'ORTELLA (ARENA - PI) - Com o 

nwior prazer. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Para corroborar·a ~xposi
çào tão oportuna e tão lúcida de V. Ex• ... 

O SR. I>ETR()NIO I'ORTELLA (ARENA - PI)- Muito 
obrigado. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA) ... eu lembraria um fato que 
reúne o Presidente Castello Branco e o atual Presidente, General 
Ernesto Geiscl. Foi quando, pouco depois da Revolução, ainda em 
1964, houve notícias, reclamos de que haveria presos torturados cm 
:ilguns pontos do territôrio nacional. Imediatamente o Presidente 
Castcllo Branco convidou o Chefe da sua Casa Militar. que cru àque· 
le tempo o aluai c honrado Senhor Presidente Ernesto Geisel, pura 
que se deslocasse pessoalmente aos próprios locais onde se dizi:~ 
existirem ou terem existido torturas. sevícias;enlim desrespeito à pes
soa humana. Nessas condições, o General Ernesto Geisel foi a 
Fernando de Noronha, a Recife, a Salvador e ao Rio Grande do Sul, 
tendo depois apresentado um circunstanciado relatório, não somente 
puru mostrar a inverdade c a improcedência daquelas alegações, mas 
paru sugerir várias medidas que tornaram melhores as condições de 
vida c de segurança dos presos políticos, todos eles então transferi· 
dos. alguns de Fernando de Noronha - todos que lá csl:lvum -
para Rccif'e. onde podimn ter melhor assistência de amigos c 
1:m1iliarcs, dentro dessa orientação em que se pauta a açào 
rcvolucionúria, que foi a açào do Presidente Castello Branco e que é, 
desengunadarnente, a posição inequívoca, lirme, constante do 
Presidente Ernesto Geisel. . 

O SR. I'ETIH)NIO I'ORTELLA (ARENA- PI)- Sou mui
to gruto a V. Ex•, Sr. Senador Luiz Viana. V. Ex• que é ur.THI das 
maiores expressões do nosso Partido ... 

O Sr. l.uiz Viunu (ARENA- BA)- Obrigado a V, Ex' 

O Slt I>ETIH):"<IO J>ORTELLA (ARENA - PI) - ... 
autorizudmnentc rode prestar um depoimento da maior valia, que 
elucida hemo ponto de vista ror mim esposado desta tribuna. 

No Brasil, sob a Revolução, c considerando ainda umu situação 
de suhdcsenvolvimcnto que vulncru nccessuriumentc us instituições 
rolíticas, estamos a indu sob um instrumento excepcional, que cm ne
nhuma hipótese compromete o uso c gozo das liberdades constitu
cionais de liUantos' queiram construir a grandeza do País. No 
momento ex ato cm qtle, juhiloso, feliz c com justificado orgulho. o 
rovo hrusilciro ainda exalta os êxitos das viagens do Presidente ii 
l:urora. n sll)!erir que n Hrasil aceite a condit,;ão de réu c se julgue 
susrcito rcrunte a oriniào rúhlicu intcrnucional (:,no meu entender. 
in_iuriosn para o C inverno c desonroso rara a Naç:lo. 

Sr. Presidente, não aceil:imos a sugestão do nobre Senador 
Roberto Saturnino. ror uma questão muito simrles: rorque niio 
tcmlls como admitir ingcri:ncia em nossm rrohlemas internos 
concord:mdo, por outro lado, com o falso pressuposto de que este· 
janws soh suspeita da orinhio pública internacional.' Estamos, sim, 
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d~ grupos isoludos, fuccioSOS, Comprometidos- estes sim -COm lO· 
du a sortcdu violênciu, inspirados em regimes na violência fundados. 

Sr. Presid~nt~ e Srs. Senudor~s. nesta oportunidudc, quero 
dei.xur bem cluro que não temos qualquer temor porventura llsscnt;~
do ~m li1tos reuis. Não! ·Não queremos, Sr. Presidente. ser 
prolllgonistus de um escàndulo internacionul: não queremos olcrcccr 
uo mundo c:spc:táculos de licarmos sob suspeitu c investiguçào, qullll· 
do n;~da tc:mos a dever, enquunto existem povos c: nações sob o tcrn1r 
tollllitário e contru os quais se devem rebelar as vozes do mundo 
livre. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE) - V. Ex• dá liccnçll 
pura um uparte, eminente Líder? 

O SR. PETRÓ\'10 PORTEL LA (ARENA- PI)- Pois ni'io. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Agora mesmo. 
cheliundo a Delegação Brusileiru que foi à 118• Reunião do Conse
lho lnterparlumentar, ocasião tivemos de, no México. verilic;~r ni'io 
estar o Brasil citado naquele conclave, ao contrário de outras n;~Çõcs 
sul-umericanus. como passível dessa pecha. Muito pelo contrf1rio. o 
que assistimos lá foi, na Cómissào de Assuntos Parlamenlllres c de 
Direitos do Homc:m, o destaque du atuação de nosso Pu is com teses 
su;~s ;~provadas. 

O SR. PETRC):-./10 I>ORTEI.LA (ARENA - PI)- Muito 
grato a V. Ex•, que presta um depoimento, insusrcito. ror4uc 
vazudo em fontes internacionais lc:gítimas, em congressos dos quuis 
Ihz rarte o nosso País. 

·O Sr. Paulo Guerra (A RENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. PETRC):'I/10 PORTEL LA (ARENA- PI)- Com mui
to rr;~zer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Senador Petrõnio 
Portellu. li hoje, com uma certa dose de revolta, um comentário a um 
discurso proferido pelo Senador Kennedy. dos Estados Unidos. li 
rcsreito da violência, que ele diz ter se verilicado no Brasil. Acho LJUc 
é assunto que devill ser discutido aqui: porque. nós. do Scn;~d,, d;~ 
República do Brasil, não discutimos a sua hrutlll farra. nu qulil foi 
vitima a sua secretária, nos Estudos Unidos. 

O SI~. PETRÜ:'I/10 I'ORTEI.LA (ARENA- PI)- E muito 
menos as violências que, diariamente, se praticam contra os negros 
norte-americanos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é de lamentar. sobretudo 
provindo de um homem reconhecidamente ponderado. como o Sena
dor Roberto Saturnino, é o alvitre ou sugestão no sentido de se 
instaumr um inquérito relativo aos Direitos Humanos no Brllsil. no 
momento cm que o País alcança os maiores êxitos internacionais. cm 
runçi'io do seu esforço vísundo a um desenvolvimento integral do seu 
povo, o LJUC redunda em favor dos direitos humanos. Este o ponto, 
no meu entender. grliVC c mais gruvc ainda, porque se l'undu num 
rrcssurosto· r-'r todos os títulos inaceitável: qual seja. o de que nos 
rudésscmos considerar sob susreita da opinião pública interna
cional. o que é rigorosamente inexuto. E a melhor prova, a mais 
recente- é bom rcrctir- está nas viagens do Senhor Presidente da 
Rcr(1blica 11 Euroru. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, felizmente o nobre Senador é 
CliUtcloso c nlio vacila. cm meio a conclusõés crrôncus. cm cnunci:1r 
ratos rigorosamente verdadeiros. S. Ex• propõe uma coisa que ro· 
vo nenhuni aceitou, segundo suas rróprias puluvras. Scrú que n11n 
aceitou ror culpubilidudc'? Nlio! Porque as Nuçõcs têm vulorcs de 
dclcndcr, vulorcs intrínsecos de sobcruniu, que se situam 1:1mhém no 
camro exaltado ror S. Ex•. no cumpo ético. no campo moral. 

Em nenhuma hipótese podemos abdicar deles, sem fazermos 
l'alcccr os nossos brios, a nossa compostura de Nação, a nossa 
dignidlidc intrínseca e indissoluvelmente ligada ao conceito de 
soberuniu. . 

Mus S. Ex•, como asseverei, deixou bem expresso que povo 
lllgum jumllis uceitou. E S. ·Ex• pede a abdicação desses princípios, 
plira que nos transformemos em palco de um espetáculo 
verdlideirumente degradante e aviltante para nós: considerarmo-nos 
suspeitos perante a opinião pública internacional, o que, de resto, os 
fatos recentes demonstram o contrário. 

Disse S. Ex• uma verdade. Asseverou que a Oposição tem sido 
destemerosa e vibrunte no combate a tudo aquilo que, pretensamen
te, considere violência. Temos, daqui, discutido, como homens livres 
que somos. neste Parlamento que também é livre, sobre todos esses 
assuntos. E S. Ex• acrescentou: "ultimamente essas denúncias não 
tém chegudo ao nosso conhecimento", Para linalmente e.xaltar, com 
ahsolutu pertinência, embora sem comprovada procedência, atenta
dos aos direitos humanos que porventura hajam acontecido cm rela
c;iioliOS presos comuns. 

Sr. Presidente, nesse setor cabe-me uma consideração fundamen
tal. porque alvissareira: o Governo da República já reuniu os Secretá
rios de Segurança Pública dos Estados membros da Federação, com 
o objetivo de estÚdar o regime carcerário, o regime penitenciário e 
dotur todos os Estados dos meios materiais indispensáveis às condi
ções de higiene, de sanidade e de conforto material para os detentos. 

Nlio faz muito, o Senhor Presidente da República, do alto de 
suas rrt:rrogativas. determinou, pessoalmente, punição de policiais 
que, desmandando-se - em termos de poder - trucidaram duas 
crianças no Estudo do Rio de Janeiro. 

As providências foram tomadas: o inquérito foi aberto: o proces
so roi para a Justiça, e aquilo que foi objeto de escândalo, inclusive 
imrrcssi11nando o Senhor Presidente da República, terminou numa 
melancólica absolvição. 

Sr. Presidente, vejam Y. Ex• e os Srs. Senadores, que os fatos, 
nflo ruro. nu llrarência, se apresentam hediondos- uma vez objelo 
de rrova- caem, desliguram-se e se reduzem a nada. 

Sei - e essa justiça sou obrigado a proclamar - que o ilustre 
Senador Roberto Saturnino não teve outra intenção senão trazer a 
deblite um assunto. Acredito no seu espírito público. Tenho certeza 
do seu rutriotismo. Mas, no momento em que S. Ex• nos convoca 
para li renexão de uma lese ou de uma sugestão sua, sou obrigado a 
dizer: somos um País de instituições democráticas. Temos. ainda, 
rcslindo sobre elas, instrumento excepcional. Mas o Governo. 
presidido pelo General Ernesto Geisel, obstina-se em dar ao País 
condições económicas, sociais e políticas, para que os direitos huma
nns scjum, em todos os recantos da pátria brasileira, preservados c 
dciCndidos. 

Nflo precisamos de ingerência externa. Não acreditamos cm que 
nos lút;a bem renegar a nossa soberania. Não desprezaremos os . 
v:ilorcs do nosso hrio, da honra nacional. 

Temos o dever de lutur relas direitos humanos sem ferir. cm 
nenhum momento, quaisquer que sejam a~ circunstüncias, a honra e 
:1 sohcrllllia do Hrasil (Mui to bem! Palmas). 

O Sr. Ruh~rru Sar~rnino (M DB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
p:ilavr:1. rllrtl umu exrl1cação pessoal. 

O SR. I'I~ESIJ)E:'I/TE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
ror dct. minutos, ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino, pura uma 
cxplicm;lio rcssoul, sem direito a apartes 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~MDB- RJ. Para cxplicaçi'io 
ressoai. Sem revisão do orador.)-:· . Presidente, nobres Senhores 
Scn:1dorcs: 

N:io é 4uc as naçôcs, todas acoimadas ror l'acciosos advcrsúril's 
dos seus regimes, fossem ditatoriais faltosas :1os direitos hunwnos. 
Niio. Porque hú conceito, inerentes 11 soberania, imroslcrg:hci' c. 
sobretudo. i na I icnúvcis. 

O Senador l'ctrõnio Porlellu comentou o meu discurso de on
tem. uamJP 11 Casa u sua visão, c cu me sinto obrigud1J, pelas rcfc· 
ri:ncias. a rcal'irmar c a rclornur ao problema, oferecendo uo Sena· 
dor. n;uis uma vct.,uminha visão desta questão, 
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S. Ex•, como sempre, homem digno e honrado, reconheceu a 
minha boa-fi:. Devo recordar que eu também reconheci a boa-fé do 
Governo, do Senhor Presidente. da República quando disse que 
compreendia as razões da sua decisão e que talvez até, no seu lugar, 
tomasse também parecida deliberação. Jamais deixei de reconhecer o 
empenho do Presidente Geisel em eliminar qualquer suspeita de 
desrespeito aos direitos humanos, neste Pais; jamais deixei de reco· 
nhecer que o Presidente Geisel tem merecido da Oposição um trata· 
menta de recophecimento por esse empenho, por essa luta, a favor 
dos direitos humanos desta Nação. 

Transmiti uma opinião pessoal, baseada na convicção de que 
este tema, a questão dos direitos humanos, é hoje um tema mundial e 
não mais nacional. 1:: claro que, paralelamente, é uma questão de 
política interna em cada país, mas nós não podemos fugir a essa evi· 
dência. A questão dos direitos humanos é hoje, como pretendi dizer 
no meu discurso, a linha principal de evolução do desenvolvimento 
moral da humanidade- é de interesse de todos os povos, de todas as 
nações, de todas as pessoas que habitam este Planeta. E, somente 
dentro dessa óptica, convicto deste fato inelutável, fiz a indagação; -
Serâ que não teria chegado o momento de dar o exemplo e de se ali r· 
mar - muito mais no campo moral do que no campo, digamos 
assim, do antigo, da visão tradicional de soberania - de se admitir 
que a questão de direitos humanos é de interesse mundial e que hã ne· 
la muita farsa, farsa mesmo, encenada em organismos inter· 
nacionais? Países que não respeitam os direitos humanos cobram o 
respeito aos direitos humanos em outros países! Não teria chegado o 
momento- indaguei no meu discurso- de uma nação que começa 
a ser reconhecida como potência emergente, dar um exemplo de for· 
ça moral perante o mundo, perante as outras nações do Globo e reco· 
nhecer que este é um problema internacional, um problema mundial? 
Fiz uma indagação, trouxe aqui essa indagação, com a maior boa-fé, 
como muito bem reconheceu o Sr. Senador Petrônio Portella. 

Diz o nobre Líder Petrônio Portella que isso seria admitir a 
suspeição. Ora, nobres Senadores, hã acusações contra o Brasil; é evi· 
dente e nós não podemos ignorar. O próprio Senhor Presidente da 
República recebeu, durante sua estada em Londres, um oficio ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- De fontes suspeitas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Há 
acusações. V. Ex• diz, de fontes suspeitas; eu não nego, mas, há 
acusações. Será que a abertura das investigações não seria um gesto 
capaz de eliminar qualquer possibilidade de essas acusações se trans· 
formarem em suspeição? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - E fazer de nós um 
centro de escândalo internacional? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- De escânda· 
lo ou de desescândalo? 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- De escândalo! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro a V. Ex• 
que não pode receber apartes. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Sena· 
dor Petrônio Portella, V. Ex• dâ uma visão, e eu estou dando a mi· 
nha, com toda a boa-fé. V. Ex• admite que seria, talvez, fazer um 
centro de escândalo, e eu admito que seria fazer, talvez, um centro de 
desescândalo, desmistificar essa questão e, pelo exemplo, reafirmar a 
Nação pela via da força moral, pela via exatamente da boa-fé e do 
reconhecimento de que este é um problema mundial que interessa a 
todos os povos e a todas as nações. Não seria aceitar a condição de 
réu. Eu, pessoalmente, afirmei e reafirmo; não se sentiria o meu País 
injuriado, de permitir não ser forçado, não ser levado a essa investi· 
gaçào, ao invés de, voluntariamente, permitir essa investigação? Não 
vejo nisso nenhuma injúria, nenhuma conseqUência ofensiva aos di· 
rei tos c à soberania nacional. A soberania nacional poderia ser afeta· 
da se o País fosse forçado a tomar decisões contra os seus interesses. 

Isso é outra coisa. Amanhã, se um pais estrangeiro obrigar um outro 
país a tomar uma decisão contra os seus interesses, ai, sim, poder-se
ia falar, nitidamente, em atentado à soberania. Mas, o Pais, volunta· 
riamente, abrir-se à recepção de uma investigação internacional de ai· 
to nlvel, pois não seria uma investigação patrocinada por grupos par· 
ticulares ou por uma, duas ou três nações, mas uma Comissão inter· 
·nacional de alto nlvel - eu, pessoalmente, repito, não vejo nenhuma 
possibilidade de se tomar essa decisão como injúria ou como ofensa 
aos direitos, aos interesses e à soberania nacional. 

Lembrava, aqui, o nobre Senador Franco Montoro, que é co· 
muro- a .OIT, por exemplo, um organismo internacional, fazer verifi· 
cação sobre desrespeito às normas internacionais de trabalho, em 
vã rios países, verificação que jã deve ter sido feita aqui no Brasil, não 
tenho conhecimento, mas possivelmente terá sido feita. Autoridades . 
monetárias, autoridades económicas de outros palses, muitas vezes, 
vêm aqui ao Brasil tomar informações e, até mesmo, ouvir opiniões e 
sugerir medidas às autoridades brasileiras. Tudo isso faz parte de um 
jogo internacional no qual, não havendo concessão de interesses na· 
cionais, não hã quebra de soberania. Assim também, uma decisão 
unilateral, decisão do Governo Brasileiro de permitir essa investiga· 
ção, a mim me parece, permita-me V. Ex•, é o meu ponto de vista, 
não haveria aí nenhuma ofensa à dignidade, à soberania desta Na
ção, ou injÓria aos interesses e aos direitos do Brasil. 

Volto a repetir: a intenção foi a de trazer o assunto ao debate. 
Repito, respeito as razões que levaram à decisão. Jamais deixaremos 
nós de reconhecer que o Presidente Geisel é um homem extremamen· 
te preocupado com a questão dos Direitos Humanos. Jamais dei· 
xamos nós, da Oposição, de cumprir o dever de trazer ao conheci· 
mento da Casa e do País, toda e qualquer denúncia que nos chegue, 
desde que seja razoavelmente fundamentada, e pedir os esclarecimen· 
tos necessários. Trouxe essa idéia à discussão da Casa, dentro de um 
quadro geral em que procurei, exatamente, justificar ou demonstrar, 
segundo o meu parecer, que essa questão dos Direitos Humanos é 
hoje uma questão mundial. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Sempre foi. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Hoje mais 
do que nunca. Procurei, exatamente, concatenar esse fato, dentro de 
um quadro que chamei de desenvolvimento ou evolução moral da 
humanidade ao longo da sua História. 

De modo que, ~r. Presidente, Srs. Senadores, acho que a 
questão fica posta em seus verdadeiros termos com esse escla· 
recimento. Agràdeço até ao nobre Líder a oportunidade de eu pode~ 
voltar a este assunto para esclarecer, perfeitamente, a minha posição, 
a minha intenção e os objetivos que orientaram a minha intervenção. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para uma breve comunicação, ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (MDB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, assomo a 
esta tribuna totalmente arrasado. Devo a V. Ex• a gentileza de per· 
mitir-me esta breve comunicação que me enseja registrar um aconte· 
cimento infausto, que feriu o meu Partido, no Estado do Rio, mas 
que a mim magoou profundamente. Já o Senador Henrique de La 
Rocque tomara a iniciativa de apresentar requerimento solicitando a 
suspensão dos trabalhos, em homenagem ao pranteado Deputado 
José Sally. Também falara o Senador Adalberto Sena, mas, a palavra 
que necessariamente tinha que ser ouvida, era a do seu velho compa· 
nheiro, do amigo dedicado, do. compadre, do pessedista que foi 
durante todo o tempo em que essa legenda funcionou no Pais. 
Prestes a ter o seu nome registrado como candidato da Aliança 
Renovadora Nacional a Prefeito de Niterói, eis que, numa reunião, 
numa sociedade universitária, na antiga capital do Estado, é colhido 
pela dor no peito- diagnosticada como infarto violento. Submetido 
a um tratamento intensivo, parecia qua ia se recuperar da enfcr· 
midadc, c cu tive a opor.tunidndc de visitá-lo e de sentir o quanto de 
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otimismo ia na sua alma, o quanto de confiança - que foi uma 
caracterlstica da sua personalidade - o animava a disputar o pleito 
municipal de IS de novembro deste ano, na cidade de Niterói. 

Mas, Sr. Presidente, as parcas tecem c a minha tristeza maior foi 
que, no interior do Estado, extremo norte fluminense, - onde me 
encontrava, há cerca de 4 dias, no aniversário de Itapcruna c depois a 
maratona que empreendo normalmente como um andarilho viciado, 
como homem que já não tem mais sábados nem domingos cm sua 
casa e que está permanentemente ao lado de seus companheiros, dos 
seus eleitores do interior, - a noticia me surpreendeu em Lagc do 
Muriaé, já no começo da tarde, impedindo-me, apesar dos esforços 
que fiz, de conseguir um avião para levar o meu último adeus ao 
estremecido companheiro que quase diariamente vinha aqui ao 
Senado, não apenas me abraçar, mas aos outros Senadores do 
Estado do Rio. Sua conduta moral, sua vida politico-partidária era 
daquele tipo que não impede o diálogo, o entendimento franco, 
aberto, porque, filiado a um partido, o que objctivava, - e foi um 
traço permanente na sua vida- era o bem comum. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O orador não pode 
receber apartes; está fazendo uma comunicação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Sr. 
Presidente, adivinho o que o Senador Henrique de La Rocquc queria 
dizer, como os outros companheiros, o Senador Benjamim Farah 
acaba de me segredar aqui, mais o Senador Amaral Peixoto, que 
encaminhou o Deputado José Sally, c a mim, na carreira política. 

Com o controle que tenho tido em embates, na minha longa car
reira parlamentar, 30 anos exatamente, dificilmente pude apresentar 
assim, um estado emocional, procurando as palavras e elas me 
fugindo, porque se misturam com a saudade que sinto daquele parla
mentar eficiente e boníssimo amigo. 

Sr. Presidente, nesses escassos minutos que V. Ex• me con
cedeu, aproveito a oportunidade para registra~ o cavalheirismo c a 
bondade de V. Ex•, porque, se assomei à tribuna arrasado, muito 
mais arrasado estaria se não pudesse ter a oportunidade de 
solidarizar-me com as palavras aqui pronunciadas pelo Senador 
Henrique de La Rocque e pelo Senador Adalberto Sena. 

Só peço a Deus que, dê descanso eterno, paz, à alma desse 
grande parlamentar fluminense que, tombado cm meio à jornada, 
tanto fez pelo Estado do Rio de Janeiro. 

t. assim, Sr. Presidente, que mal podendo chegar ao fim desta 
oração, presto a minha homenagem, no Senado, a José Sally. (Muito 
bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma comunicação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI. Para uma co
municação, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se
nadores: 

Por certo o Senad,or Fausto Castelo-Branco, que hoje aqui não 
se encontra, prestará a homenagem merecida. De minha parte, tenho 
o dever, pelo menos, de fazer um registro. 

t. que faleceu, anteori,tcm e ontem foi sepultado em Teresina, 
capital do meu Estado, o General Jacob Manoel Gayoso Y 
Almendra. 

Pertencente a uma das mais tradicionais famílias do Piauí, com 
raízes avunculares em Portugal, o General Gayoso prestou os mais 
relevantes e os mais assinalados serviços àquele Estado. 

General do Exército; - c nessa qualidade chegou a comandar a 
lO• Região Militar - Secretário de Governo na administração do 
Coronel Pedro Freitas; Deputado Estadual cm duas lcgislaturas; G'o· 
vernador do Piaul; Deputado Federal; ao longo de sua proveitosa 
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existência, o General Gayoso trabalhou em favor do progresso e do 
desenvolvimento da terra comum. 

Conheci-o ao tempo em que, Prefeito da minha cidade natal, o 
General Gayoso dirigia os destinos do Piauí. 

Embora militássemos em Partidos diferentes, daquele primeiro 
contato nasceu uma amizade que se solidificou ao passar dos tempos. 

Mais tarde, quando governei o meu Estado, não pude prescindir 
da sua colaboração, dos seus conhecimentos e da sua experiência e 
ao General Gayoso entreguei um dos sctores mais di !iceis, pois que li
gado ao desenvolvimento das atividades agropecuárias. 

Político, além de Deputado Estadual c Deputado Federal, o Ge
neral Gayoso também, com a extinção dos Partidos políticos, dirigiu 
- e com muita proficiência, com muito zelo, - os destinos da 
fliança Renovadora Nacional, no Piauí. 

Neste breve registro, em que manifesto a minha saudade pes
soal, desejo, também, prestar as minhas homenagens mais profun
das, mais calorosas à sua digníssima consorte, D. Anita Gayoso y 
Almendra; aos seus filhos Drs. Francisco c Jacó, o primeiro dos 
quais casado com uma das filhas do ex-Senador João Clcofas; c à 
Dra. Lina Josefina Gayoso Pereira da Silva, que lhe sobrevivem. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- Pcrn1ite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI)- Com muita 
honra, nobre Líder. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - PI) - Real
mente, Senador' Hclvídio Nunes, o General Gayoso c Almendra, 
cuja morte o povo piauiensc lamenta, nos mais diferentes postos que 
o~upou na vida do Estado, culminando com o de Governador, 
prestou serviços inestimáveis ao Piauí. Líder da ARENA e do Gover
no no Senado Federal, desejo manifestar ao Estado, à família 
enlutada, aos políticos c à ARENA do Piauí, a minha comovida 
homenagem pela perda irreparâvel. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cumprida esta obriga
ção de amigo, de político, de éorreligionârio e de admirador, desejo 
desta tribuna enviar, não apenas à família enlutada mas ao Estado 
do Piauí, -pelo muito que o General Gayoso fez cm prol do seu 
progresso e do seu crescimento, as minhas mais profundas e sinceras 
homenagens. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - José Guiomard - José Esteves - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- Fausto Castelo-Branco- Jessé 
Freire- Domício Gondim - Marcos Freire - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante - Dirceu Cardoso - Gustavo Capancma -
Itamar Franco - Orestes Quércia - Saldanha Dcrzi - Accioly 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 47 Srs. Senadores. Há número para 
votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 133, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Presidente da França, Giscard d'Estaing, publicado no 
J ornai de Brasnla, em 28 de abril de 1976. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE GISCARD 
D'ESTAING: 

·"Há menos de dois dias, chegastes ao solo francês e eis que já 
pensamos no resultado de vossa viagem. A França e o Brasil se 
conheciam há muito tempo, e bastou apenas um dia para eu ima
ginar que todos que aqui estão, membros do Governo, de diplo
matas, empresários, esperaram esta circunstância para descobrir o 
Brasil ou para descobrir a França. 

Mas creio que o resultado essencial de vossa viagem, Sr. Presi
dente, foi o de nos ter feito descobrir nosso futuro. Os outros, antes 
de mais nada, quer dizer, o da imensidão não apenas de vossos re
cursos e de vossa capacidade, que conduzirão o Brasil a afirmar-se 
cada vez mais, como já o faz, como uma das grandes nações do 
mundo moderno. 

E desejo .de vosso lado, em troca, ter percebido a vontade e a 
capacidade de renovação da França. Sem dúvida por força das cir
cunstâncias e de nossos protocolos, nós vos acolhemos nos edificios, 
nos locais que dão testemunho da antiguidade da história da França. 
Espero que, além disto, vos tenha sido possível perceber a atividade 
de trabalho, o esforço de nosso povo, que lhe permitiu, depois dá 
última guerra, renovar suas perspectivas-e também afirmar-se como 
um dos grandes países do mundo moderno. 

Quero dizer-vos em seguida, senhor Presidente, se assim me per
mitirdes, e o faço agora, dirigindo-me a vossa diplomacia, que a 
França não se entristece de ver desenvolver-se e afirmar-se a influên
cia do Brasil no mundo moderno. Não nos enciumamos. Pelo contrá
rio, sentimo-nos felizes de acolher na comunidade internacional um 
país que sabemos partilhar em profundidade as mesmas preocupa· 
ções, as mesmas aspirações e as mesmas convicções que são as nossas. 

E penso que, nas grandes circunstâncias em que a diplomacia 
moderna se manifestará, nos sentiremos felizes de ouvir a voz do 
Brasil e sabemos, por adiantamento, que ela estará muito próxima 
da voz da diplomacia francesa. 

Quero também, sr. Presidente, falar-lhe do prazer que tive em 
nossas palestras. Elas foram reservadas, sem testemunhas ou quase, 
em razão do perfeito conhecimento que tendes de nossa língua, 
levando-me a pedir escusas por não poder retribuir com o conheci
mento da vossa. 

Expressamo-nos com muita simplicidade, muita franqueza, o 
que me fez perceber o quanto estáveis animado pelo desejo de servir 
o desenvolvimento e o progresso de vosso país, motivo pelo qual me 
sinto feliz pelo próximo instante em que vos erguerei aqui um brinde 
como chefe do Estado brasileiro. 

E enquanto mantínhamos essas conversações, os membros de 
nosso governos, os agentes de nossas administrações, nos deixavam 
continuar a discussão da cooperação entre os nossos dois países. Efe
tivamente, nossa missão, na qual fomos investidos pelos nosso~ 
povos, consiste em estabelecer as linhas gerais de ação, e desejo que 
esta vontade de cooperação entre o Brasil e a França, que expres
samos c manifestamos, seja seguida plenamente por nossos governos. 

Sr. Presidente, a amizade entre o Brasil e a França nos vem da 
cultura e, naturalmente, é a forma de fazer um discurso é dizer, ou 
seria dizer, que ela vem da cultura e nos conduz • ~·~lizações econó
micas e técnicas. Desejaria ir mais longe. Fnc, · votos que, vinao úa 
cultura, ela os conduza às realizações ecu,Jm:· ... ;, técnicn~ e tecnoló
gicas que desejamos, c espero que e,d~ retornem à cultura. Quero 
com isto, dizer que o que aproxim.1 essencialmente o povo brasileiro 
c o povo francês i: a identidade de convkcão, de civilização c de 
aspirações. E não desejo que a cultura seja, fundamentalmente, 
apenas uma aproximação de natureza mercantil. Faço votos para 

que, além de nossas realizações económicas, nossos povos sintam, 
experimentem e reencontrem u identidade de civilização e, portanto, 
de seus destinos. 

E é neste espírito que lhes digo, Senhor Presidente da República 
Federativa do Brasil, senhora Geisel, e senhorita, que nos sentimos 
muito felizes em acolher-vos durante estes dias, e é também neste 
espírito que levanto minha taça ao sucesso de vossa açil.o pessoal, à 
felicidade e à prosperidade do grande povo brasileiro." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item :Z: 

Votação, em turno único, qo Requerimento n9 134, de 
. ·1976, do Senhor Senador. Vasconcelos Torres, solicitando a 
trànscrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista do 
Presidente da República, General Ernesto Gcisel, concedida 
à. jornalistas brasileiros em Paris, e publicada no Jornal de 
Brasília, em 28 de abril de 1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA CUJA TRANSCRJ
ÇÂO E SOLICITADA: 

"O PRESIDENTE GEISEL CONCEDE ENTREVISTA AOS 
BRASILEIROS, EM PARIS 

Pela primeira vez em seu Governo, o Presidente Geisel concedeu 
uma entrevista formal à Imprensa brasileira, ao falar sobre uma deze
na de temas a mais de 2{1 jornalistas - enviados c correspondentes 
.1a Europa- no gabinete do Embaixador Delfim Netto, em clima de 
total informalidade e sem qualquer tentativa de condução do di4Jogo. 

Geisel, inteiramente à vontade - embora passando por sua 
primeira experiência de uma entrevista improvisada à Imprensa e a 
um grande número de jornalistas- afirmou que havia convidado o 
Presidente Giscard d'Estaing a visitar oficialmente o Brasil, "mas 
que ainda não havia sido lixada uma data para a visita. A situação de 
Angola, os problemas bilaterais com a França, a imagem do Bràsil 
no exterior, e as questões econômicas que estão sendo debatidas em 
Paris- e que farão parte do comunicado final a ser conhecido hoje 
pela manhã- foram abordados pelo Presidente. 

A única pergunta que ele não quis responder foi a primeira, feita 
pelo Repórter Evandro Paranaguá, de O Estado de S. Paulo: 

-No entender de sctores da opinião pública liberal do Brasil, 
inclusive, da própria ARENA, os resultados insuficientes ou pouco 
expressivos alcançados por aquele partido nas eleições de 74 se 
deveram ou não ao resgate dos compromissos assumidos pela 
Revolução de 64? Qual a opinião de V. Ex• sobre o assunto? 

O Presidente levou apenas alguns segundos para responder, mas 
sem dar urna importância maior ao tema: 

-Esta resposta eu poderia dar no Brull, nio aqui, onde prefiro 
falar da viagem e do relacionamento Brull-França. 

Na verdade, Geisel estava empenhado em só se manifestar sobre 
o rumo de seus entendimentos com o Governo francês. Já na 
segunda pergunta, formulada pelo Jornal de Brasflla, ele fez questão 
de salientar que a sua visita foi cercada de um especial cuidado com 
os problemas de ordem polftica. O Brasil não alinha sua situação 
interna com o exemplo liberal dos dois países europeus, incluídos no 
programa de visitas do Presidente, à França e à Inglaterra: 

- A abertura européia que o Brasil ora realiza, com Vossa 
Excelência, visitando dois países tradicionalmente liberais, poderia 
influir no âmbito brasileiro e ajudar o Pais a encontrar solução para 
seus problemas inter.&os? 

- Os problemas brasileiros dizem respeito ao Brull e devem ser 
resolvidos em funçio de seus lntereae1, dos lntei'IHSeS de seu povo. O 
relacionamento Brasil-França 'o de dois Paí11e1 aml110111 que possuem 
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Identidades em dlvenos pontos e lntereases recíprocos no campo 
econômlco- respondeu Geiscl. 

A partir daí, o Presidente foi respondendo, com a maior 
naturalidade, a todas as indagações que lhe eram feitas. O Sccrctãrio 
de Imprensa, Humberto Barreto, acercou-se dele c, mais tarde, o 
Embaixador Delfim Nctto, também, ficou junto ao Presidente. 

- Quais as diferenças entre as viagens à França c à Inglaterra? 
- Realmente elas sio diferentes, embora lpalmente' amlgánls. 

Estas diferenças decorrem, sobretudo, das tradições blstórlcas do 
Brasil com cada um deases pafses, 

-Vossa Excelência vê a Europa como alternativa do relaciona· 
mento brasileiro com os Estados Unidos? 

- As relações silo boas, multo boas, mesmo, e tradicionais. O 
Brasil é um Pais multo amigo dos Estados Unidos, mas sem subordlna
çio e eventuais dificuldades nio o prejudicam no imblto global. O 
Brasil alcançou uma estrutura que lhe permite conversar com todos os 
Governos, tendo em vista acima de tudo os próprios lntereases. 

Logo depois, as perguntas passaram a abordar as conversações 
com o governo francês: 

- Que projetos espcc!ficos foram estudados c discutidos na 
França? 

- Há drlos problemas em que se examina a cooperaçio 
francesa, principalmente no setor h!drelétrlco. Isso resulta de ofereci· 
mentos que nos sio feitos, mu nilo quer dizer que seja prlorlt4rlo em 
relilçio aos demais. Há o terminal açucareiro de Santos; que temos de 
construir, porque Sio Paulo é um grande produtor de aç4car e o escoa
mento dessa produçio está sendo feito em condições prccárlu. Há uma 
possibilidade de cooperaçio maior em relaçio ao t:rcelro p6lo 
petroquimlco, que nós estamos em via de Instalar no Rio Grande do 
Sul. Creio que estes sio problemas Importantes. Também destaco a 
cooperaçio no setor de fabrlcaçio de matéria! ferrovhirlo e uma 
proposição no sentido . de montarmos no Brasil uma flibrlca de 
helicópteros. t uma questio a estudar, pois, sem dúvida, há Interesse 
no sentido de uma maior cooperaçio no campo tecnológico. 

-A questão angolana, Presidente, foi discutida com o 
Presidente d'Estaing? 

- A questão angolana foi analisada nas conversações com o 
Presidente Glscard e mais uma vez nos preocupamos em defender a 
poslçio brasileira de manter em -Angola uma representaçio diplomáti
ca. Nós achamos que o Brasil deve estar presente em Angola por várias 
razões. Em primeiro lu11ar, porque é uma antiga provinda ultramarina, 
se quiserem, uma colônla portuauesa na África. E nós temos todo o lnte
reSSf', Inclusive, por uma questio de Idioma, em vincularmo-nos a esses 
países, como Moçambique, Angola e Guiné-Bissau, que são rema· 
nescentes da civilização portuguesa na África, aos quais o Brasil 
pretende se vincular. O Jato de hoje em dia o governo de Angola estar 
estreitamente ligado à Unlilo Soviética e a Cuba, é mais uma razio 
para que o Brasil esteja presente. O Brasil e outros paises ocidentais. 
Se nós estivermos ausentes, af é que a Influência soviética e cubana 
crescerio em Angola. Nio é que o Brasil pretenda se opor a esta 
Influência, mas a sua açio de presença será sem dúvida saudánl. -

-Quais os objctivos das conversações de hoje (ontem) pela 
manhã com o Presidente Giscard d'Estaing? 

- Evidentemente, se passou em revista toda a sltuaçio Interna
clonai. Analisou-se a sltuaçio no Oriente Médio. Analisou-se o proble
ma da Conferência Norte-Sul, Isto é, as relações dos paises desenvolvi· 
dos, com os paises emergentes. Analisou-se o problema das relações 
com a China. Procurou-se ver como é que o Brasil pode ter um maior 
Intercâmbio com os paises da Comunidade Européia. E como a França 
poderia cooperar nesse sentido. · 

Mais uma pergunta ao Presidente Gciscl. Nesse momento da 
entrevista, todos os jornalistas queriam fazer perguntas. Geiscl, 
tranqUilamente, atendia a todos. Maís: 

- Presidente, como foram suas conversações com Giscard? 
- Eu tive o prazer de convidar na manhã de hoje (ontem) o 

Presidente Glscard a visitar o Brasil. Devo reglatrar que ele, com 
multa satisfação, prometeu aceitar o meu convite. ~ claro que nós 

ainda não podemos fixar a data em que se realizaria esta visita. Màs eu 
tive grande prazer em ver que o Presidente Giscard estava interessado 
em ir ao Brasil nos visitar. Ele esteve lá, há cinco anos, e eu estou 
empenhado em que ele vá agora, porque eu acho que o Brasil está se 
desenvolvendo rapidamente e eu gostaria que ele tivesse. uma melhor 
Imagem, mais real do Brasil de hoje, 

-Houve dúvidas quanto à assinatura ou não do acordo com a 
França? 

- Nio creio. O trabalho preparatório que houve nilo permite que 
se faça um engajamento definitivo num acordo. 

- E a imagem externa do Brasil? - pergunta outro repórter: 
- Eu nilo concordo consigo que a Imagem projetada aqui fora 

tenha prejudicado o desenvolvimento do Brasil. Esta Imagem, absoluta
mente, nio afetou as relações amistosas e de cooperaçio que o Brasil 
teve com paises da Europa. Ela afetou determinadas áreu, camadas, 
multu vezes Interessadas em que esta Imagem foue realmente 
lnsatlsfatórla. Mas o desenvolvimento do Brasil, se ele sofreu algum 
retardamento, ou se ele diminuía um pouco do seu ritmo, n~o é 
decorrência disso. Assim mesmo, eu acho que o Brasil, dentre os paises 
do mundo, continua a se desenvolver em condições excelentes, a 
começar por uma questilo fundamental que existe em todos os pafses do 
mundo e que nio existe no Brasil, que é o desemprego. Veja que ainda 
há pouco, há quinze dias, o Rio Grande do Sul recorreu à força do 
Exército para colher o trigo e o arroz. Não há mio-de-obra dlsponfvel 
no Rio Grande do Sul para colher o arroz. Entio, o que o desenvolvi
mento do Brasil, hoje em dia, pode sofrer é uma decorrência da crise 
internacional, que começou com a elevaçio dos preços de petróleo e 
com outros problemas, gerou retraçio de certos mercados, o que nos 
afeta, sobretudo, no nosso comércio Internacional. Mas não queira 
vincular esse problema com a suposta Imagem do Brasil em determina
das áreas que absolutamente nio têm força e nem poder para Influir 
junto eos governos europeus no sentido de um retraimento ou uma solu
ção de continuidade no intercâmbio com o Brasil. 

A entrevista com o Presidente jã ia longe. O Secretário de 
Imprensa, Humberto Barreto, anunciava a última pergunta, porque 
nos salões da embaixada três dezenas de brasileiros, convidados pelo 
Embaixador Delfim Netto, aguardavam a vez de falar com Geisel. 

- Feliz com os resultados de sua viagem a Paris, Presidente? -
pergunta um repórter de TV. 

- Acho que sim. VIm aqui atender a um convite que me foi feito, 
convencido de que isto correspondia ao Interesse do Brasil. 

E, finalmente, a última pergunta, de um repórter de TV do Rio 
Grande do Sul: 

- E o pólo petroquímica gaúcho, Presidente? 
· -O pólo vai se fazer. t um compromisso nosso e temos a 

registrar Isso. Há um grande desejo da França em cooperar na constru· 
ção desse pólo através-de financiamento de um lado, e através de know
how e de cooperação técnica. Há várias entidades especializadas na 
França que estio Interessadas em cooperar na construçio desse pcSio. 

Geisel saiu da sala, para cumprimentar os brasileiros que · · 
estavam na Embaixada brasileira. Tinha dado sua primeira entrevis-
ta coletiva à Imprensa brasileira- e estrangeira." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 145, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando seja ane· 
xado aos Projetas de Lei do Senado n9s 128, de 1974; 89, 164, 
189, 197, 198 c 226, de 1975, e 15, de 1976, que tramitam em 
conjunto, o de n9 79, de 1976, do Senhor Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta dispositivos à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nv 8, de 1976 (nv 1.297-B/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 60 da Lei nv 5.772, de 21 
de dezembro de 1971, que institui o Código de Propriedade 
Industrial, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nvs 226 e 227, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

.Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )v-Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NvtSO, DE 1976 

Em discussão, quanto à constitucionalidade cjuridicidade. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata o projeto de possibilitar aos empregados das empresas pú
blicas e sociedades de economia mista o beneficio da sindicalização. 

Com relação a este assunto, Sr. Presidente, permita-me divagar 
um pouco, lembrando o noticiário constante dos últimos dias, que 
diz respeito à questão da estatização ou não da economia brasileira. 
Ainda hoje, os jornais noticiam que V. Ex•, Sr. Presidente, esteve 
ontem junto com o Presidente da República, ao mesmo tempo ou 
quase ao mesmo tempo um outro mineiro, Líder da ARENA na Câ· 
mara, e que em declarações feitas por V. Ex• e pelo Líder da 
ARENA na Câmara Federal, o Deputado José Bonifácio, percebe-se 
uma contradição. O quê, afinal, estaria pensando o Governo? 

Isto porque, Sr. Presidente, V. Ex• salientou, em entrevista à 
Imprensa, que é muito perigosa a participação do Estado na 

Nos termos do art, 310, letra c, do Regimento Interno, requeiro economia brasileira, na economia privada. E, nisto, evidentemente, 
adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nv8, de 1976, a ó fi d ~ . n s estamos de acordo com V. Ex•. Nós somente achamos que o 
Im e ser Cita na sessão de 26 do corrente. Governo deve participar quando naquela atividade não houver 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976.- Petrônlo Portella • ..,\C;;: !-~~~.!,!1jlid.a~c de a. empr~s~. nacional participar, pa~a evitar q~e 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acôr~~lidll- atividade caia na mao das empresas estrangmas, das hoJe 

deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia de 26 chamadas multinacionais, ou melhor chamadas, transnacionais. f: o 
de maio de 1976. caso dos portos; é o caso da energia elétrica; é o caso, em suma, da 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do ·Projeto de Lei do Se
nado nv 210, de 1975, de autoria do .Senhor Senador Ben
jamim Farah, que inclui dispositivo, no Decreto-lei nv 898, de 
29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a Segu
rança Nacional a venda, doação, cessão e transporte de explo
sivos para fins não industriais, tendo 

PARECERES, sob nvs46 e47, de 1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Segurança Nacional, favorável. 

Sobre a mesa, requeri~ento que será lido pelo Sr. ]v-Secretário. 

E: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NvJ81, DE 1976 

Nos termos do art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado nv 210, de 1975, 
a fim de ser feita na sessão de lO de junho próximo. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. -Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pirito) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia de 1 O 
de junho de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do artigo 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nv 248, 
de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, que dá nova re
dação ao artigo 566 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
assegurando a sindicalização dos empregados das empresas 
públicas e sociedades de economia mista, tendo 

PARECERES, sob nvJ33, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves, 

PETROBRÁS, e de outros exemplos em que nós notamos a· parti
cipação do Governo Federal ou dos Governos· Estaduais. 

Por outro lado, o Líder da ARENA, na Câmara, fez a apologia 
da participação do Governo na economia privada. 

O que importa, Sr. Presidente, é que o Governo Federal, através 
das suas Lideranças, no Senado e na Câ'mara, realmente dê uma de
finição a respeito desse assunto tão importante. 

Recentemente, nós fizemos uma demonstração, depois de 
analisar mais de 2.000 empresas, para concluir que, realmente, não 
existe a estatização nos níveis em que está sendo colocada. Nós 
concluiinos naquela oportunidade, Sr. Presidente, que com exceção 
desses campos essenciais para a infra-estrutura da economia brasi
leira, tínhamos a participação do Estado em 3,6% da economia; por
tanto, uma participação irrisória, muito aquém das preocupações 
que nós estamos vendo constantemente veiculadas pela Imprensa. 
Por outro lado, nós comprovamos que o que está ocorrendo neste 
País é a desnacionalização galopante da empresa brasileira; nós 
poderíamos até admitir que, hoje, a economia brasileira, a 
iniciativa privada, está 70% nas mãos de capitais estrangeiros, 70% 
em mãos de empresas transnacionais. Portanto, julgamos que, real
mente, deva .o Governo fazer uma manifestação nesse sentido; tem a 
responsabilidade de coibir o avanço da empresa estrangeira; tem a 
responsabilidade de realmente limitar o campo da atuação governa
mental na economia privada. 

O Sr. Vlrgfllo Távora (ARENA - CE) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com muito 
prazer. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA -CE) -Já que pede o pro
nunciamento do Governo ei-lo: Aqui já foi dito, não uma, mas vá
rias vezes, que é ponto de honra do Governo Geisel não se desviar' 
uma linha sequer da Diretriz traçad~ no II PND. Não serão cam
panhas a favor ou contra a estatização que levarão a atual Adminis
tração a tomar outra atitude. Mais ainda a delimitação dos campos, 
só não a vê quem não quer ler o documento em questão. Quanto à 
atitude do Governo, em relação à desnacionalização devemos lem
brar que nilo houve indústria que procurasse o Banco Nacional do 
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Desenvolvimento Económico, com são propósito para se livrar de 
uma investida estrangeira, que não tivesse o apoio desta entidade 
creditlcia. Há pouco o Governo, deu exemplo claro, insofismável de 
sua decisão, quando, sob protestos de pessoas, entidades e grupos 
nilo bem esclarecidos sobre as suas intenções, proibiu - o termo é 
esse mesmo - impediu a passagem do controle acionário da 
CONS!)L para mãos alienlgenas. Isto é que é preciso ser dito em 
linguagem bem clara. Quem quer saber qual o pensamento do 
Governo a respeito de divisão de áreas de atuação . na nossa eco
nomia, entre o setor público e o setor privado e, dentro desse, entre o· 
nacional e o estrangeiro, não precisa perder muito tempo. S. Ex• o 
Presidente desta Casa- certo estamos - deve ter ouvido ontem do 
Senhor Presidente da República palavras como estas: "Não me 
afasto - isto disse Sua Excelência - daquilo que está determinado 
no II Plano Nacional de Desenvolvimento", aprovado, aliás, pelo 
Congresso Nacional. 

O SR. ORESTES QU€RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e chamaria a atenção para o seguinte: nós 

. queremos que o Governo, realmente, aja de acordo conforme V. Ex• 
·estã afirmando. Nossa preocupação é que existe uma campanha 
contra a estatização e nisto estamos de acordo com o Governo. 

Em estudo que realizamos, chegamos à conclusão - provando 
com números- de que não tem havido nenhuma estatização e de 
que ocorre, neste País, uma galopante desnacionalização da empresa 
brasileira. Ainda hoje enviarei a V. Ex• o discurso longo, de mais de 
uma hora, que fiz hã duas semanas atrás, quando V. Ex• não se 
encontrava presente. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Lamentavelmente 
não estavam os presente, mas teremos o prazer de ler. Por enquanto, 
estamos dedicando nossa atenção ao Líder e ao Vice-líder de V. Ex• · 
nas respostas a lhes dar. 

O SR. ORESTES QU€RCIA (MDB- SP)- Apresentámos, 
inclusive, dados comprobatórios de que, nos últimos quatro anos, 
houve um avolumamento muito grande da desnacionalização, fato 
que nos preocupa imensamente e para o qual chamamos a atenção 
da Casa, naquela oportunidade. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA- CE)- Aliás, essa preocupa
ção, eminente Senador, não deve ser só da Oposição, mas de todos 
nós, brasileiros, Vamos receber o trabalho, os dados apresentados 
por V. Ex•, para não estarmos discutindo no vazio. Ainda não toma
mos conhecimento dele, realmente, mas V. Ex• promete mandá-lo 
hoje à tarde. Ótimo: examina-lo-em os. 

O SR. ORESTES QU€RCIA (MDB- SP)- Com todo o pra
zer, nós o encaminharemos a V. Ex• 

Sr. Presidente, entre a intenção e o fato hã um caminho a ser 
seguido. E é por isso que chamamos a atenção do Governo para o 
problema. 

se-ão pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive 
quanto ao direito do trabalho e ao das obrigações." 

O Relator, que merece o meu maior respeito, baseia-se num 
parecer da Consultoria-Geral da República para emitir parecer 
contrário à proposição. 

Sr. Presidente, quis usar da palavra -sabendo que, infelizmen
te, o Projeto será rejeitado pela Casa, uma vez que tem parecer 
contrário da Comissão de Constituição e Justiça, apesar das 
manifestações favoráveis dos nossos companheiros, Senadores Ncl· 
son Carneiro, Leite Chaves e Dirceu Cardoso - para lembrar que a 
proposição está de acordo com a filosofia do próprio Governo, no 
sentido de que deve intervir na economia somente secundando a 
atividade privada. 

Nosso voto, portanto, será favorável ao projeto e contrário ao 
parecer do ilustre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
projeto . 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para encaminhar a votação, ao Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro votará 
favoravelmente ao projeto. 

As razões constantes da justificação e do próprio parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça autorizam a conclusão favorável 
à legalidade e à constitucionalidade da matéria. 

f: a própria Constituição Federal que dispõe, no seu art. 
170, § 29; 

"Na exploração, pelo Estado, da atividade económica, 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista reger· 
se-ão pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive 
quanto ao direito do trabalho e ao das obrigações." 

Ora, a sindicalização é um capítulo do Direito do Trabalho. l:'o·r
tanto, já está, de certa forma, implícita na própria Constituição Fe
deral a norma que se pretende introduzir. 

Trata-se, na realidade, mais de uma norma interpretativa. As 
razões invocadas em sentido contrário, que foram amplamente deba
tida,s no parecer do Consultor da República, demonstram que a 
matéria não envolve o problema da constitucionalidade e, sim, o 
problema da conveniência ou da inconveniência .. 

Segundo o nosso entender, a matéria deveria ser encaminhada à 
Comissão de Legislação Social e à Comissão de Economia, para deci
direm sobre o mérito. 

Talvez V. Ex• esteja imaginando que relação tem isto que o 
Senadgr está falando com o Projeto de lei ora cm debate. 

A preliminar da inconstitucionalidade, data venla do pensamcn· 
to da Comissão de Constituição e Justiça, parece-nos insustentável. 

O projeto que infelizmente, recebeu parecer contrário da Com is· 
são de Constituição e Justiça- não vamos entrar no âmago da ques
tão, porque temos a maior consideração pela Comissão de Constitui
ção e justiça dessa Casa -estabelece a possibilidade de os emprega
dos em empresas públicas e sociedades de economia mista obterem o 
benefício da sindicalização. Isto, Sr. Presidente está absolutamente 
dentro da tese, da filosofia de que o Governo deve, quando necessá
rio, intervir na economia, ocupando o lugar da iniciativa privada 
nacional, até que esta esteja em condições de assumir a responsabili· 
dade. Por este projeto, os empregados dessas empresas - empresas 
públicas, sociedades de economia mista - seriam considerados 
empregados de empresa privada comum, normal, de acordo, aliás, 
com o que reza o art. 170, § 29, da Constituição, que diz o seguinte: 

"Na exploração, pelo Estado, da atividade económica, 
as empresas públicas c as sociedades de economia mista reger· 

Acompanhamos o voto dos ilustres Senadores que divergiram 
do voto da Maioria. O voto do Movimento Democrático Brasileiro 
serã favorável à proposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Sr. Presiden· 
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocquc, para encaminhar a vo
tação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Para 
encaminhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Homenageando o esforço permanente do nobre Senador 
Orestes Quércia, no que diz respeito à melhoria da legislação concer· 
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.n~nte àqueles que silo m~nos favorecidos, a Comissão de Constitui· 
çilo ~Justiça nilo poderia amparar a presente proposição de suu auto· 
ria e é simples a exposição. 

Reza o art. 566, da Consolidação das Leis do Trabalho: 

"Art. 566. Não podem sindicalizar-se. os servidores do 
Estado e os das instituições paraestatais." 

Deseja S. Ex• a seguinte alteração: 

"C: vedada a sindicalização dos servidores do Estado e os 
das instituições paraestatais, exceto a dos empregados das 
sociedades de economia mista e empresas públicas, ampara· 
das pelo§ 29 do art. 170 da Constituição." 

Sobre o assunto, a Comissão houve por bem alicerçar-se em, 
substancioso Parecer do Consultor-Geral da República, que se 
expressa da seguinte forma categórica: 

"Com o advento da Reforma Administrativa (Decreto· 
lei n9 200/67), as dúvidas possíveis fora, entretanto, supera· 
das, pois as autarquias, sociedades de economia mista e 
empresas públicas passaram a integrar a Administração 
Federal Indireta. Os servidores de todas elas são públicos e 
como tais foram tratados pela Legislação superveniente." 

E termina: 

"E assim sendo, é transferido à competência do Senhor 
Presidente da República a iniciativa exclusiva atinente ao 
assU1lto e atinente à matéria." 

Vê, pois V. Ex• que a Comissão não poderia deixar de consi· 
derar inconstitucional, embora lastimando em fazê-lo, o Projeto do 
incansável Senador Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. O projeto será arquivado. 

e o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 248, de 1975 

Dá nova redação ao Artigo 566 da Consolldaçio das Leis 
do Trabalho, assegurando a Slndicallzaçilo dos empregados das 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. I 9 Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 566 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de I 9 de maio de 1943: 

"Art. 566. (:vedada a sindicalização dos servidóres do 
Estado e os das instituições paraestatais, exceto a dos empre· 
gados das sociedades de economia mista e empresas públicas, 
amparadas pelo§ 29 do art. 170 da Constituição." 

Art. 29 Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 43, de 1976, do Senhor Se· 
nadar Vasconcelos Torres, que concede passe permanente 
aos aeronautas c aeroviários, com mais de vinte anos de ser
viço nas empresas aéreas brasileiras, tendo 

PARECER, sob n9J31, de 1976, da Comissão: 
-de Constltulçilo e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão. O projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, vou encerrar a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

e o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 43, de 1976' 

Concede passe permanente aos aeronautas e aerovlárlos, 
com mais de vinte (20) anos de serviço nas empresas aéreas bra
sileiras. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.' (9 Os aeronautas e aeroviários que venham trabalhando 
ou que tenham trabalhado mais de vinte (20) anos na mesma 
empresa de aviação comercial passam a ter o direito de possuir da 
companhia em que exerceram atividades passe permanente, 
intransferível, que lhe permitirá viajar em suas aeronaves, por todas 
as linhas, acompanhado ou não de esposa e filhos menores, no limite 
máximo de três (3) viagens anuais. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, como 
Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

As importações de petróleo este ano poderão representar 30% a 
40% das compras totais do País ao exterior. O balanço da 
PETROBRÁS, ontem divulgado, revela que as importações - se 
projetadas para todo o ano a partir dos dados do primeiro trimestre 
-podem determinar gastos de cerca de 4 bilhões de dólares, segun
do informa o Jornal do Brasil, na primeira página, em sua edição de 
hoje. 

e possível que haja algum exagero em relação à cifra exata dos 
dados àí mencionados, mas, em números aproximativos, este infor· 
me representa para nós urna notícia da maior gravidade. 

(:·diante desse problema, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
Movimento Democrático Brasileiro preocupa-se por desvincular o 
problema da energia, no País, desta obsessiva redução e 
preeminência do problema do petróleo. 

O petróleo é uma das peças de uma política maior e para os 
outros aspectos desta política é preciso despertar a atenção de todos 
os responsáveis pelas decisões, na vida pública brasileira. 

Apesar da gravidade do problema, insiste-se em medidas que 
agravam o seu consumo e não se adotam medidas que determinem a 
redução, a drástica redução de um produto que está sendo uma fonte 
de estrangulamento, cm nosso desenvolvimento. 

Para enfrentar o problema da dependência do País em relação 
ao petróleo, o Movimento Democrático Brasileiro iniciou uma série 
de estudos, com o objetivo de propor uma polftica nacional de ener· 
gia, adequada às nossas condições naturais c integrada pela utiliza· 
ção racional das diversas fontes energéticas, tais como o petróleo, as 
,hidroelétricas, o álcool, a energia nuclear, o carvão mineral e o vege· 
tal, a energia solar, o xisto, os ventos (energia eólica) e outras. 

Para esse fim, a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro 
solicitou ao Instituto de Pesquisas c Assessoria do Congresso Nacio· 
nal um estudo, realizado com a participação de professores univer· 
sitários, cientistas e técnicos especializados, sob a coordenação geral 
do Professor José Goldemberg, Diretor do Instituto de Ffsica da 
Universidade de São Paulo. 

Os professores que participaram desse estudo foram, entre 
outros: Cláudio Costa Neto, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro; José Israel Vargas, cientista, professor da Universidade 
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Federal de Minas Gerais e professor de cursos na Universidade de 
Cambridge, bem como em outras universidades estrangeiras; Carlos 
Dias Brosch, da Escola Politécnica de São Paulo e do Instituto de. 
Pesquisas Tecnológicas daquela Universidade; Urge! de Almeida 
Lima, da Escola Agrícola 'de Piracicaba; Walter Borzani, Professor 
de Bioquímica Industrial, da Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo; Professor José Gomes da Silva, agrônomo c professor da 
Escola Agrícola de Piracicaba; Professor Juarez Tâvora Veado, da 
Universidade de· Minas Gerais; Engenheiro Elias Paladino, que 
participou do levantamento energético nacional; Hilmor Canguçu de 
Mesquita: engenheiro químico, formado pelo Instituto Militar de 
Engenharia. Técnicos, Sr. Presidente, que representam as melhores 
autoridades que poderiam opinar sobre os vârios aspectos do proble· 
ma energético. 

As conclusões a que chegaram esses ilustres professores constam 
de um documento da maior valia que serviu de base ao Instituto 
Pedroso Horta para o debate da matéria. Desse Instituto, o nobre 
Senador Roberto Saturnino, como Relator-Geral, ofereceu as linhas 
gerais de uma Política Nacional de Energia, que, amanhã, em reu
nião da Comissão Executiva Nacional do MDB, serão exatamente 
aprovadas pela nossa organização partidária. 

Será, Sr. Presidente e· Srs. Senadores, talvez a primeira ocasião, 
na história dos partidos políticos brasileiros, em que uma Comissão 
Executiva de um partido se reúne para discutir e aprovar as linhas de 
um Plano Nacional de Energia fundado no levantamento realizado 
pelas maiores autoridades nacionais na matéria. 

No momento em que a Classe política é freqUentemente acusada 
de se alhear dos grandes problemas nacionais, pensamos que essa 
contribuição demonstra a seriedade com que a Oposição brasileira se 
lança na procura de soluções efctivas para as questões de interesse 
fundamental para o nosso desenvolvimento. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço, com pra
zer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
com prazer vemos reafirmado da tribuna, por V. Ex•, decisão do seu 
Partido. Já ·a nós, há tempo, feita ciente pelos jornais, de que se 
reuniria a Diréção Maior da Agremiação a que V. Ex1 pertence, 
para apresentar o que poderíamos dizer as grandes Diretrizes da 
Política Energética brasileira, que segundo entende o MDB melhor 
servem aos interesses pátrios. Esperamos o documento em questão, 
na certeza de que o Governo sempre acolhe sugetões, partam de 
onde partir, desde que contribuam elas para o aprimoramento de 
po'líticas por ele praticadas. Estamos à espera desse fato, para nós 
alvissareiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex• e passarei a apontar as conclusões gerais a 
que chegou a Comissão Especializada, e que amanhã serão submeti· 
das à deliberação da Comissão Executiva Nacional. 

Essas medidas implicam na abertura de um leque de sugestões, 
algumas das quais representam críticas a posições assumidas por 
setores da Administração Pública. Outras representam a confirma
ção e o apoio a medidas tomadas em determinados setores. 

No seu conjunto, o documento representa a definição de uma 
Política Energética adaptada às nossas condições e que servirá de 
base a todas as críticas que serão feitas, no decorrer dos nossos traba
lhos, a aspectos setoriais do Programa Energético. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Os parlamenta· 
res do M D B, sucessivamente, cada um dentro da sua especialização, 
tratarão dos aspectos setoriais desta matéria, para focalizar, assim, 
num debate que pretendemos nilo se resuma ao Congresso Nacional, 

mas que se estenda a todo o Pais, uma tomada de consciência sobre a 
importância, a gravidade e a urgência deste problema. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA -CE)- Permite V. Ex• ma[s 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Primeiramente 
ouvirei o nobre Senador Orestes Quércia, que já me havia solicitado, 
c depois concederei o aparte a V. Ex• 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Nobre Senador e Líder 
Franco Montoro, desculpe meu aparte para uma comparação, 
porque me parece bastante oportuna, entre a intenção colocada em 
prática pelo nosso Partido, dando exemplo único na história dos par
tidos políticos em nosso País- como muito bem salientou V. Ex•
e aquela outra que corre, hoje, nos gabinetes oficiais, de iniciativa do 
Partido contrário ao nosso, a Aliança Renovadora Nacional. Todas 
as vezes que se quis mudar a lei eleitoral, para o aperfeiçoamento do 
desenvolvimento eleitoral do nosso País, sempre houve consulta ao 
nosso Partido. Mesmo sendo a ARENA maioria, sempre o MDB foi 
consultado sobre as eventuais mudanç.as. Hoje- os jornais noticiam 
-tomamos conhecimento de que a ARENA está elaborando, junta
mente com o Governo, lei para mudar a legislação eleitoral, a fim de 
prejudicar a campanha eleitoral do MDB nas próximas eleições, ten
tando, assim, conseguir poderoso aliado para a sua próxima cam
panha eleitoral, isto, é a impossibilidade de os Líderes da Oposição 
atingirem a televisão e o rádio. Peço escusas por ter saído um pouco 
do núcleo do assunto de seu pronunciamento, para uma comparação 
entre o que é o MDB e o que é a Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
me permite o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nobre Senador 
Orestes Quércia, parece que, no tocante ao problema focalizado por 
V. Ex•, a Aliança Renovadora Nacional quer funcionar como Oposi
ção, e não como Situação. 

Gostaria de retomar, realmente, o tema da minha comunicação, 
e para isso ouviria o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro a V. Ex• 
que seu tempo está terminado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, vamos 
atender o apelo de V. Ex• Apenas significamos_ a diferença de atitu
des entre o que V. Ex1, nobre Senador Franco Montoro, diz e a 
paixão com que o seu nobre representante de Bancada, em assunto 
eminentemente técnico, ao qual demos guarida para estudos, 
embora, de antemão, V. Ex• haja afirmado que existem criticas à 
política governamental, daquela que, serenamente, V. Ex• e o 
Senador Roberto"Saturnino travamos, separando bem questões poli· 
tico-econômicas de questões político-partidárias. Atitudes como 
aquelas não estão à altura de seu discurso. Em fazendo este apelo, 
diremos a V. Ex• que, se realmente as conclusões a que chegou esse 
grupo de estudo 'forem algumas que vimos já publicadas nos jornais, 
opportuno tempore, isto é, esperando que V. Ex's as aprovem, pela 
Direção Máxima, temos, também, reparos a fazer a várias delas 
como a seu contexto geral. Mas gostaríamos de situarmos no plano 
puramente técnico, e não descambar para o político~ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esta, a função 
do Parlamento, e o objetivo do Programa é debater o problema, para 
que se esclareçam aspectos que nos parecem fundamentais ao nosso 
desenvolvimento. 

O 'sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) .....;. Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Não é questão de 
mimetismo. Lembrei-me que está ausente o nobre Senador Eurico 
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Rezende, e resolvi apelur para o estilo de S. Ex•. ao pedir o aparte a 
V. Ex•, com vistas 11 intervenção, por todos os títulos infeliz, do 
nobre Senador por São Paulo, o jovem Senador Orestes Quérciu. 
Creio até que o discurso de V. Ex• fica diminuído, porque é pronun
ciamento que trata, com seriedade, de estudo, interna corporls, do 
seu Partido, e que nós, da ARENA, nada temos contra. Evidente· 
mente que o nosso Partido, sendo majoritário e de apoio ao 
Governo, tem participado previamente da elaboração das estratégias 
nacionais, que se traduzem no 11 PN D, nesta gestão do Presidente 
Ernesto Geisel. Portanto, este é o nosso ponto de vista: que o M DB 
realize uma Convenção Nacional para apreciar um plano energético, 
e afirme que é a primeira vez que o faz. ~ louvável que seja a pri
meira vez que o faça, é mais louvável ainda que esse Partido o faça. 
Creio que, desde Pedro Álvares Cabral até agora, o MDB lavra um 
tento, e lavraria mais ainda se tivesse realizado aquilo que anunciou 
logo no início da atual legislatura: um Ministério paralelo. Assim, 
poderíamos tratar com o S1·. Ministro em potencial de cada assunto. 
A intriga do Senador por São Paulo diminui o pronunciamento de 
V. Ex• e atinge a todos nós, e não somente a ARENA, quando 
S. Ex• diz: vejam o que é a ARENA e vejam o que é o MDB. Somos 
Partidos que já sofremos tantas acusações gerais da vida pública no 
Brasil. Então, neste momento, não digamos, num maniqueísmo, que 
o bom é o MDB e o mau, a ARENA; que o MDB reúne-se para 
pensar nos interesses brasileiros, e a ARENA, para arranjar com
plicações para a vida do MDB. Infelizmente esse aparte do Senador 
Orestes Quércia, ficará nos Anais, mas com o nosso protesto 
veemente, ou melhor, com a caracterização nossa de que, primeiro, é 
inteiramente impertinente em relação ao discurso de V. Ex•, à ele
gância com que V. Ex' o faz e à correção com que se conduz; e, 
segundo, não tem cabimento. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Franco Montoro? 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Fazendo soar a 
campainha - V. Ex• já excedeu o prazo, e há oradores na fila 
reclamando. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Só para acrescentar ao 
aparte do Senador Jarbas Passarinho. Naturalmente o nobre 
Senador Orestes Quércia não tomou parte dessa Comissão encar
regada de formular o Plano Energético do MDB. Se S. Ex• tivesse 
tomado parte, não dado aquele aparte, porque o M DB deve perse
verar-se na linha anunciada pelo Senador Franco Montoro, e não 
adotar a linha do Senador Orestes Quércia. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Sr. Presidente, 
a comparação é válida. Digo mais: louvando os Partidos, gostaria de 
afirmar, e o faço fundado nas palavras que acabam de ser ditas, que 
admito como verdadeiras as informações de que a ARENA tem-se 
reunido freqUentemente, que a sua Comissão Executiva Nacional 
tem-se reunido para fixar as linhas da política que o Governo vai 
seguir. Parabéns à ARENA, e procuraremos imitar o grande 
exemplo que esse Partido estará dando. Pretendemos, de nossa parte, 
seguir o seu aspecto positivo, estudando e lixando as diretrizes que 
marcarão o rumo de atuação dos nossos companheiros, 

Sr. Presidente, os pontos fixados, nesse estudo reduzem-se a dez 
proposições, que me permito ler: 

I. A dependência do suprimento de energia do Pais às impor
tações cresce de maneira assustadora. A persistirem as tendências. 
atuais de oferta e consumo de energia no Brasil, conligurar-se-á, por 
volta do fim do século, uma dependência crescente e preocupante da 
importaçãp de COIIJ~l!.~~~vei~ e outros recursos e insumos energl:ticos; 

2 • . 1! utgert~e a rcvisã~ dô~'padrõcs de consumo de energia no 
País, que vem adotando soluÇ8es.adcquadas a outros países, mas que 
não são necessariamente as melhores para o Brasil. A ênfase dada 
por cKcmplo, ao 'transporte rodoviário é claramente um exemplo 
desses l'adrões, que deveriam ser alterados. A cletrificação dos meios 

de transporte coletivo e o uso intensivo do tráfego ferroviário silo, 
,entre outrus, soluções que se impõem; 

3. No que se refere ao petróleo, onde a dependência tende a 
aumentar, o modo mais efetivo de alterar o rumo dos aconte
cimentos é: a implantação de um sistema de disciplinamento de 
consumo, inclusive o racionamento, que oriente o desenvolvimento 
na direção correta. 

Dizer-se que outros países não têm adotado um racionamento, é: 
fugir .à realidade. Racionumento não significa cartões de raciona
mento·. Signilica uma série de medidas que racionalizem a utilização 
desse produto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a 
campainha)- Pediria a V. Ex• encerrasse o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Vou terminar, 
Sr. Presidente. 

4. A utilização racional da energia solar através da fotossíntese, 
ou seja, do uso inteligente das culturas, florestas e carvão vegetal, ofe
rece grandes possibilidades ainda não exploradas; 

5. O uso crescente de pequenas unidades que utilizem energia 
solar, como destiladores, secadores e aquecedores, oferecerá possi
bilidades para as zonas rurais e encorajará menor dependência dos 
centros consumidores, que poderá tornar-se uma das características 
dos padrões locais de consumo: 

6. Na mesma linha de considerações, o uso do álcool etílico, 
não apenas como combustível, mas também na indústria química, c 
na farmacêutica oferece grandes possibilidades. A produção eliciente 
de álcool em quantidades abundantes liga-se, porém, a problemas 
sociais e económicos mais profundos, que poderão envôlver uma re
forma no uso e posse da terra e na melhor distribuição da renda 
nacional, especialmente em relação à situação do Nordeste; 

7. A energia nuclear tem um papel supletivo importante no 
País, mas é essencial acelerar um programa de absorção e geração de 
tecnologia nesta área e não ficar restrito ao Acordo de C ooperaçào 
com a Alemanha Ocidental. Apesar do grande progresso que esse 
Acordo representa em relação à política anterior. que não pre1·ia a 
transferência de tecnologia existente. há o risco de nos vermos for
çados, daqui a 15 anos, a fazer novos acordos para transferência da 
energia nuclear vigente na época: 

8. O uso mais racional do xisto parece ser o de seu emprego na 
indústria química e farmacêutica, e não, primordialmente, na produ
ção de carburantes; 

9. A implantação de uma Política Energética nacional deve asse
gurar, como vantagem paralela, benefícios ecológicos que nossos 
grandes centros urbanos já estão a exigir para garanti r o conforto e a 
segurança das populações; 

I O. A experiência e o consenso da maioria dos países industria
lizados recomendam que os estudos integrados de energia sejam 
institucionalizados, constituindo um processo permanente de plane
jamento, capaz de se ajustar continuamente às variações da con
juntura nacional e internacional, ao ritmo das inovações tecnoló
gicas e à dimensão real dos recursos naturais e dos problemas ecoló
gicos do País. Neste sentido, é indispensável a criação de um Conse
lho Nacional de Energia, como órgão superior de asscssoramento e 
deliberação da Política Energética do País. 

Esta, a contribuição que o Movimento Democrático Brasileiro 
quer prestar ao País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA. Pronuncia o 
seguintcdiscurso.i- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na ausência do eminente Senador Mattos Leão, que, cm vários 
discursos nesta Casa, acompanhou, desde o inicio, os estudos c 
démarchcs que culminaram na "solução ltaipu", designou-me a 
Liderança, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para a tarefa difícil de 
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falar sobre o assunto, objetivando desfazer equívocos, paixões e 
inc~mpreensões, constantes do discurso aqui ~renunciado pelo 
~mmente Senador Paulo Brossard, cuja ausência lamento neste 
mstante, 

O Sr, Virgilio Távora (ARENA- CE)- Veja V. Ex• a ironia 
do destino. Hâ algumas dezenas de anos atrâs, quando discutida a 
construção da Usina de Paulo Afonso e vitoriosa a solução Mar
condes Ferraz, escolhida entre tantas outras, os argumentos apre
sentados contra a ação governamental são praticamente esses que 
hoje, com tanto brilho, V. Ex• contesta. Apenas, mudaram as 
posições; quem hoje critica, naquele tempo era criticado. 

Julguei que uma sucinta resposta não estaria nem à altura do 
orador, sempre brilhante nos pronunciamentos, nem da conferência 
do grande técnico brasileiro Marcondes Ferraz, fulcro do discurso 
do ilustre Representante do Rio Grande do Sul. 

A obra criticada, pela sua importância c grandiosidade, é uma 
das maiores hidrelétricas do mundo. Daí o drama de consciência do 
representante dos Pampas, que, "sem dobrar o jornal após a leitura, 
sem mudar de assunto", trouxe à Câmara Alta os receios do renoma
do Engenheiro nacional. 

Li e reli o estudo do éminente Engenheiro, ouvi atentamente a 
oração do ínclito Parlamentar gaúcho, e trago à Casa, e especial
mente ao Senador Paulo Brossard, argumentos sérios, justificativas 
convincentes, estudos e decisões idôneas, ducha fria para apagar 0 

calor das justificadas apreensões do ilustre representante rio
granden~e, quanto ao acerto e sucesso da "solução Itaipu", já 
cognommada "a,obra do século". 

Por maior respeito e admiraÇão que tenho a um e a outro - ao 
conferencista, Engenheiro Marcondes Ferraz, c ao eminente colega, 
Senador Paulo Brossard, eu me permito contestar os argumentos do 
primeiro e lamentar as agruras mentais do segundo. 

Surpreendeu-me, confesso, o discurso do Senador Brossard 
brilhante, cuidadoso e prudente nos atos c opiniões. E lastimo qu~ 
haja S. Ex• tomado partido, tão açodadamcnte, por opinião 
unilateral, quando, no seu pronunciamento, afirmou, textualmente 
"proferir uma solução bilateral à solução Jtaipu, delira do sens~ 
comum e, para nós outros, simples mortais, chega a configurar-se 
como um mistério". 

Se mistério significa tuoo que é inacessível à razão humana, o 
que hâ de obscuro, de enigmático, de secreto, o que é imperceptível, 
escondido, enfim, o que é inexplicável, não consegui, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por maior que tenha sido o meu esforço em fazê-lo, 
configurá-lo pa "solução Jtaipu", na opção que foi feita quanto à sua 
localização. 

Não tenho conhecimento de projeto que haja sido tão discutido 
e de solução final tão acessível à razão humana, tão explicada, sem 
segredos, sem enigmas, de clareza tão meridiana. Debates, confe
rências, entrevistas, opiniões e estudos técnico, político e 
administrativo, até livro foi editado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
focalizando opiniões das diversas correntes, para conhecimento de 
todos os brasileiros. 
. Re.speito e admiro os notórios títulos c os muitos méritos de que 
e possutdor o Engenheiro Marcondes Ferraz, que se opõe à "solução 
Itaipu". Mas o senso comum também me conduz a .respeitar e 
admirar os não menos notórios títulos e méritos de eminentes técni
cos e autoridades que se opuseram à solução Marcondcs Ferraz e 
defendem "a solução ltaipu", como o ex-Ministro Dias Leite, o ex
Governador de São Paulo, Lucas Garcês, Mário Bhering, Gen. 
Amyr Borges Fortes, Arturo Andreolli, João Camilo Penna e muitos 
outros técnicos de renome no País. 

Qualificar-se, portanto, de "mistério" a escolha de uma das dez 
alternativas, estudadas para o aproveitamento energético do Rio 
Paraná, contrapondo-se opinião contrária de um técnico ilustre, a 
opiniões não menos respeitáveis de uma gama de tantas não menos 
ilustres autoridades na especialidade, sinceramente, nobre Senador 
Paulo Brossard, é não acreditar na inteligência e progresso da 
Engenharia Brasileira, hoje, no setor, com nomes do nível do notável 
Marcondes Ferraz. 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Virgnio Távora. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex• nobre Senador 

Se a indignação do Eng9 Marcondes Ferraz é tão gr-ande, por 
não' ter sido aproveitada a solução que apresentou, muito embora 
tenha sido pesada, medida e aferida, em virtude do respeito à re· 
conhecida autoridade do autor, que, numa entrevista com S. Ex• o 
Senhor Presidente da República, dissera que não era "candidato nem 
mesmo ao cargo de terceiro suplente de Juiz de Paz do bairro cm que 
reside"; o problema que não é nosso, não creio seja do Presidente da 
República, tampouco da "solução ltaipu". Concordo, entretanto, 
com o orador, quando disse: "é uma pena, pois qualidades, méritos c 
competência não lhe faltam para ocupar os mais altos postos da 
República". 

Se sua indignação é tão grande, repito, a ponto de dizer na sua 
Conferência: "nunca imaginei que urn projeto desse porte fosse 
adotado em segredo de estudo e de Estado", e, mais: "os dados que 
se têm sobre a solução adotada são esparsos e, de qualquer modo, 
absolutamente insuficientes e pouco encontradiços", - aí então 
nobre Senador Paulo Brossard, isto sim, "delira do senso comum e 
chega a configurar-se" como paixão obstinada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que mistério, que segredo é esse 
"de estudo e de Estado", que só o Engenheiro Marcondcs Ferraz,
e é ele quem declara- teve oportunidade de falar a dois Presidentes 
da República sobre o assunto, ao Presidente da ELETROBRÃS, ao 
Embaixador, em debate perante a Comissão de Minas c Energia, na 
Câmara dos Deputados, em Exposição do Ministro de Minas e 
Energia, em longa entrevista concedida ao O Estado de S. Paulo, em 
conferência no Clube de Engenharia? 

Se os dados que se têm sobre a solução adotada, como disse, 
"são esparsos e de qualquer modo absolutamente insuficientes e 
pouco encontradiços", agora sou eu quem pergunta, nobre Senador 
Paulo Brossard, como foi possível ao técnico Marcondes Ferraz, 
debater e tomar posição contrária à "solução Itaipu", sem conhecê
la no todo, e, como pôde descrevê-la em "síntese das Obras" com 

. tanta precisão? Só, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se se ad~itir 
premonição. 

Se diz que não está a defender o esquema apresentado pela sua 
equipe, mas tão-somente princípios que a seu ver foram aban
donados e que tumultuaram a problemática do aproveitamento ener
gético no Baixo Paraná brasileiro, e, mais, que existem outras solu
ções técnicas e formais, sem os inconvenientes que apontou, mais 
unia vez, é de se perguntar, nobre Senador Paulo brossard, por que 
não os apresentou? Como foi possível criticar técnica, política e, 
administrativamente, com detalhes a solução adotada? 

O Sr. José Samey (ARENA- MA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Senador Alexandre 
Costa, a Casa, mais uma vez, tem oportunidade de receber o brilho 
de sua inteligência, de sua capacidade de técnico e de grande político 
ao examinar o problema de Jtaipu. Que o engenheiro Marcondes 
Ferraz, como técnico, tenha defendido uma posição, é justificável. 
Agora, que o Senador Paulo Brossard, cinco anos depois da exposi· 
çào desta posição, venha ao Congresso Nacional para dar noticia de 
uma idéia exposta na Câmara dos Deputados, há muitos anos é real· 
mente uma coisa que merece uma certa interrogação. Primeiro, ou 0 

Senador Paulo Brossard estava tão desatualizado e tão fora das 
coisas brasileiras que pudesse esquecer, durante tantos anos, um 
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documento desstl mlluret.tl pt1ru somente ugoru. vir truzi:-Jo u debute 
no Congresso Ntlcionul'! Ou, entf10. o Scnudor Pnulo Brossurd nuo 
csltiVU dcsututllizudo, c conh~citl u confcri:nciu, mus nuo teve opor
tunidtldc de lcvunltlr esse tenw. nem nu suu cumptrnhu de Sent1dor, 
nem. wmbi:m, uo chcgtlr u cstn Cusu. Somente: ugoru, o fuz. 
Qutmdo'! Qutlndo ti obr:1 eslú dcmurrndtl, quundo constitui um dos 
orgulhos do Governo brusileiro, quundo constitui um dos orgulhos 
dtl cngcnlwriu mundiul. quúndo re~n:sentu um pólo de Jibertuçi:io no 
sclnr energético do l'uis. c foi sobretudo unu1 decisão excepckmtll, 
numu horu dificil, de um gwndc Presidente, que foi o Presidente 
Emílio Garwstazu Mi:dici. E ele não o fez de muneiru leviana, como 
V. Ex• mesmo diz. Ewminou todus us hipóteses, foi um debute 
tlbeno no Ptlis inteiro. E' t1gon1 o Sent1dor Puulo Brossurd vcni. 
depois de tantos unos, traú:r esse :tssunto, aqui ao Senado. Será que 
o Sent1dor Ptlulo Brossard acha que nós ni:io Stlbiumos que foi dcbu
tido esse tlssunto. que existia essa posição do Engenheiro Murcondcs 
Ferraz'! Ou muito pior uinda: scrú que o Senudor J'uulo Brossurd não 
leve :1 confiança ncccsst'1rit1 no seu l'mlidl> parti subcr se essa solução 
1inh:1 sido crwdtl'! O seu Partido silenciou c só ele descobre, tlgoru, o 
mistério de unw decisão que todo o Brasil uchu que ni:io tem nenhum 
mistério. só gnmdczu. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
ll upurte de V. Ex• c muis ti frente lerei oportunidade de abordar 
lUdo isso que V. Ex' ucahu de dizer. 

E com muita honru concedo um upurtc ao nobre Senador Jarbas 
Pusst1rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Nobre Senador 
Alexandre Cost:1, I:Jstimo a reliruda lcmporáritl doLidcr do MDB. 
porque h{J momentos ... 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Involuntária. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Involuntária, cu 
sei. Porque h{J momentos S. E.~• f:llavu, com orgulho contagiante, 
que. pela primeira vc~ na história dos Partidos, o Partido dele ia 
1':1~cr um:1 convenção nacional p:m1 aprovar uma politica cnergéticu. 
Então. nós VtlllHlS esperar, para verificar se nesta politica energética 
v:1i prevalecer o ponto de vistu do Senador Brossard, que é um cons
lilucionalista, ou se vai prevalecer o ponto de vista que realmente me 
p:1rccc nwis adc'quado. que foi o adotado, i1 época, para a escolha de 
ltaipu. Ora. vcj:1 V. Ex!, se me permite que lhe h:mbrc estes fatos. 
Fm :>rimciro lugar. cu conheço um dos rcd:~tores da chamada Ata 
das Cataratas c. conw V. E.\' disse. ~c isto J'oi um mistério, J'oi o mis
tério nwis antimistcrioso que já houve, neste Pais. na face deste Bra
sil. Foi discutido "cor:1m populo", foi discutido à luz pública. 
Quando se chcg,,u i1 csc,llha. falos que dclerminartlm o local onde 
ai:! ora se está construindo, s~,l de alguma natureza: Por exemplo. u cs
··ollw J,l Joc:il impediu que n<Ís tivéssemos a ctcrnizaç:io de um pro· 
hlcm:~ de discussão de limites com o Paraguai. Só isso rerresentariu 
uma grande conlrihuiçi:io. Scgundo a suposta decisão de construir 
ltaipu. c.~dusivamentc cm Tcrritôrio Nacional, seria possível do 
ponto de vist:1 técnico, tese que defende o Engenheiro Marcondcs 
Fcrr:~t. Entretanto. seria cxlrcmmnenle muis cara, do ronto de vista 
ccon<imico scri:1 extremamente nwis cara. V. Ex• sabe, como enge
nhdro, que tis harwgcns serimn muito mais extensas. Ainda que o 
engenheiro M arcondes Ferraz defendesse que valia u pena pagar 
m:lis ·:aro par:1 construir.· note-se :1gort1 que tipo de explicaçi1o dmiu 
nn sclllido pnlilico. No momento cm que se construísse uma usintl 
dess:1 n:~lurcza. desse vulto. c.~clusivumcntc no Território Brasileiro, 
com prohlcnws pendentes de luttiS c discusslio de demarçi:io limítro
fe. n<is n:io teríamos um advcrsí1rio sô, como tivemos na Argentina; 
leríamos dnis, o Paraguai c ti Argentina, porque estarium ambos 
Coillr:l a conslruç:io da harragem Jtaipu. De maneira que a soluçi1n 
n:'1n 1e1·e n:1d:J de misterios:1, ela foi. no nns\o entender, c.~lrcma
lllenlc tcl11 c cnmhinou. o que é rurn. duas grandes vanl;lgcns: uma 
de 1wturc1a politic:J, que Cll cnlocariu cm primeiro lugar. c umu de 
lwturcta econlimic:1. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte do nobre Sc:nador Jttrbas Pussarinho, que, sem dúvida nc· 
nhuma. veio complcmenwr e enriquecer o meu discurso. 

O Sr. Virgílio Táfora (ARENA- CE)- Nobre Senador, dá 
licença para um aparte:'! 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Com 

muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Para lembrar as dis
cussões havidus, inclusive, aqui, nas comissões técnicas do Senado, 
quundo do depoimento que a respeito deram os responsáveis 
nwiores da ELETROBRÃS. Far-se.·ia isso em território brasileiro'? 
Ótimo. Como se executa uma burragcm dessa'!· Desviando o rio'! 
Huvcriumos que dizer ao Paraguai: "Tcnhu paciência, c:sperc um 
pouco. que vamos desviar o rio cm nosso território, que depois 
vohurf1 para seu território", esquecidos nós de que o rio é tanto deles 
como é nosso. Pequeno detulhe, upenas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - V. Ex• 
coloctl m ui10'bcm c cu agrudcço. 

Se como dcclurou, continu:1ndo, "nuncu imuginei que um 
projeto desse porte fosse :1dotado cm segredo de estudo e de Estt1do". 
volto a perguntar, c peço desculpu, nobre Senador Paulo Brossard: 
como foi possível uo engenheiro Marcondes Ferraz saber que, na 
soluçiio ado!;tda, u seu ver, foram tibandonados pricipios que 
tumultu:m1m a problemática do aproveitamento da energia 
hidrt'Julica no Rio Paraná'! 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- V. Ex' me permite um 
up:lrlc'! 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concederei 
o apmlc a V. Ex' imediatamente a pó~ te.rminar a última pergunta, 
rorquc no discurso do Senador Paulo Brossard nós fomos muito 
rcrgunt;Jdos. 

Finalmente, como foi possível discutir, debater, criticar e ftlzer 
oposição :10 inaccssivcl. ao obscuro, ao enigmático, ao secreto, ao 
escondido. ao inexplicúvcl, tio "mistério" e ao "segredo de estudo e 
de Eswdo'"! 

Concedo o apmle ao nohrc Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Senudor Alexandre 
Costa. ao pedir a V. Ex• pcrmissf1o para penetrar no monopólio de 
ll:dpu. porque V. Ex' c seus ilustres pares querem deter, nesta Casa, 
o monop6Jio de lwipli, queria <lpenas fazer um reparo: V. Ex•s 
cometem unw injustiçu contra o eminente Senador Paulo Brossard. 
S. Ex•. que infelizmente não está, c se estivesse por certo nilo pre· 
.:isariamos pedir a V. Ex• um aparte parti proferir este reparo, 
S. Ex• nfm pretendeu fazer unw condenação formal ao ponto de 
vista do governo brasileiro dé construir llaipu ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Nem estou 
dizendo isto. V. E~• reflita. porque, cm momento ulgum disse isto. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- ... na forma que foi 
pl:mcjuda. As condenações são formuis. partidas de V. Ex! ao Sena· 
dor P:nilo Brossard. c,Jmo também do Senador Jarbas Passarinho c, 
rarcce-mc. do seu eminente comp;mhcirn do M:m1nhào, Senador 
José Sarncy. V. E.x' tumbém esposou o mesmo ponto de vista. Não 
1':1/ em jus1iç:1 ao Senador Paulo Brossard. S. Ex• •. ao trazer o pro
hlcma a dehatc IH!Sia Casa. o fez n:iluralmcnlc, com a melhor das 
intcnçôcs. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Mas ninguém cstú ne
gando isto 

O Sr. Láznro Barbozn (MDB- GO)- Ele o fez enleado nlio 
nunu1 conferência l'cit:l pelo engenheiro Marcondcs Ferraz ht'1 cinco 
anos. como alirmnu aqLIÍ o nobre Senador, mas recentemente, no 
Clube de En)!cnharia. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)-~ a mesma 
d~ três anos atrús. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- V, Ex• está falendo 
unut ucusaciio ao Senador Paulo Brossard, 11 de que não conh~cia a 
posição do engenheiro Marcondes Ferraz, exposta hú anos e em 
vtirius outrus vezes. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- Ela voltou, então, a ser 
repetida e diunte de um auditório altamente qualificado. 

O Sr. Jnsl' S:1rnc~· (ARENA -MA)- E vúrias vt:lcs, V, Ex~ 
niio l':~ç;~ injustiç:~ :10 seu coleg;~ Paulo Brossard, que ele nilo conhcL·i:~ 
,, ponto de vistu do engenheiro Marcondes Ferraz. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- Esperarei que V. Ex• 
descarregue :1 sua veia civica para que eu possa concluir o meu upar· 
te. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - E que, só há quinze 
di:~s. ele descobriu. V. Ex• não faca esta injustiça ao !Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Fazendo soar a 
c:~mpainha.)- Peco aos nobres Senadores para não darem apartes 
simult:incos. Peco que cuda um intervenha, desde que o orador na tri· 
bunu permita. Muito obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Justiça nós 
furemos iiO Senador Paulo Brossard, mas não furemos à Oposição, 
uo Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO)- Permite V. Ex! que eu 
complete o meu aparte'! 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
up:trte. 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB - GO) - O eminente Senador 
pelo Rio Grunde do Sul se ateve :to resultado de uma conferência fei
ta recentemente c niio há cinco unos atrás. E ele a trouxe ~ consi· 
dcraçiio do Scnudo. princip:tlmente pela alta qualilic:~ção de quem a 
fazia c do auditório que estuva presente. Ele entiio trouxe o problema 
paru u rcnexào do Scmtdo. mas não pretendeu uma condenação for· 
mui. E nisso V, Ex' comete uma injusticu gritante contra o eminente 
Senudor Paulo Brossard, c que não pode passar, naturalmente, sem o 
nosso protesto. Eru o registro que eu queria fazer. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Pois bem. 
nobre Senador Lúzuro Barboza. 

t\ histúria i: bem nutra. muito parecida. mas· bem diferente 
Ftilar-sc em monólogo, c niio cm diálogo. em soluçiio tão debati· 

d:t. niio me parece correto. 
Só no Senado Fcdcrul, o eminente Senador pelo Paraná. M:lllos 

Lcfto. pronunciou precisamente sete discursos sobre o assunto, sob 
os títulos; "Sctc Quedas--' t\ Hidrclétrica do Século", cm 19·7-71. 
"V Rcunif1o dos Clwncch:res dos Países da Baei~1 do Pr~ll:t", cm 
~~-5·7~. "l~nl':~sc a Sete Quedas. a Hidrcli:tric<t do Século". cm 
.J.•J-72. "De Sete Quedas a lt<tipu", cm 12-.J-7.1. "ltaipu despmllllt.'n· 
mo R~:ilidadc", em 2.:!-X-7.1, ":\ta d:t lnst:ilaçfm d:~ ll:lipu Hi11:1· 
Clnlwl . cm I ~-X-7-l, c "ltairu Rcl'ut:tndo Criticas", cm f.J • .J. 75. 

De todos esses sérios c brilhantes pronunci:tmcntos, proferidos 
nesta C:tsa pelo Senador Mattos Lciio, um único :~parte foi dado pcl:~ 
honrada Oposiç:io. na pessoa do Senador Leite Chaves, c, note-se 
bem. no último deles, em 14-4-75, 

Faz criticas a ltaipu, mistura com a ponte Rio-Nitcrói, mis
turu com u Transamuzônicu e, após argumentos que lumentavcl· 
mente niio são os mesmos arguidos pelo em'inente Engenheiro Mar
condes Ferraz, conclui dizendo: "Não tenho ainda- e sào palavras 
do Senador Leite Chaves'" -consciência formada a respeito. Estou 
l':~tcmln um estudo c possivelmente voltarei a me pronunciar sobre o 
assu111o: l<tlvct. até concorde com V. Ex• "Felizmente S. E.v disse 
'"pnssivclmcnte'". Até hoje, o Senador Muttos Leão aguard:~ o possi· 
\'cl prnnundamcntn. 

O Sr. ,\Jurru, l.l•:iu (ARENA- PR)- Permite-me V. Ex• um 
aparte'.' . 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA -MA)-.. : o que 
seria a única coluboraçilo da Oposição, no Senado. c, se ltaipu · 
estivesse na dependência du anunciada colaboração oposicionista. 
certamcn te estaria parada. 

Concedo o aparte a V, Ex•. nobre Sr. Senador Muttos ~eào; 

O Sr. 1\lallos l.cào (ARENA - PR)- Nobre Senador Ale· 
xundre Costa, inicialmente os nossos sinceros agradel;imentos pda 
cituçào dos nossos modestos pronunciamentos, nesta Casa. Nu ver· 
da de, V, Ex• tem raziio. Desde 19 de julho de 1971, logo após u 
nossa posse como Senador da República, fizemos diversos.discursos 
sobre o problema du construção que chamamos, na época, "A fiidrc· 
létrica de Sete Quedas- a Hidrelétrica do Século'", porque, ,como 
todtlS subem. serú a maior hidrelétrica do mundo. Na· ocasião. ti· 
vemos e obtivemos. Sr. Sen:tdor Alexandre Costa, diversos apartes, 
tanto du nosso Partido- a ARENA, como do Partido da Oposição, 
e todos de aplausos pelo inicio do estudo da construção da Usina, 
hoje denominada ltaipu, Em seguida, quando refutamos o aparte do 
Sr. Senador Leite Chaves, S. Ex• ficou de nos responder. mas não o 
l'ez. Na verdade ltaipu, hoje. é irreversível. Ela é o orgulho de llldtl o 
povo brasileiro. e representa a maior hidreli:trica do mundo c sig.· 
nilica p:tra o Brasil um fornecimento de energia elétrica desde o Rio 
Grande dt> Sul, Paran:.i. Santa Catarina. Siio Paulo. Rici de Jancin1. 
até ayui no Plan:tlto Ccntr:d - Brasília. Poderíamos falar. Scn:1dor 
Alexandre Costa, pedindo permissão a V, Ex•. sobre este pwnunci<~· 
mcnto do nobre Senador Paulo Brossurd que, lumentavdmcntc. na 
oc:~siiio niio me encontrava presente nesta Cusu. S. Ex• analisou a 
Conl'cri:nci:t do engenheiro Murcondcs Ferraz. rculiz:tda no Clube. 
de Engcnlwria. no Est:tdn do Rio de Junciro. No entanto, pode· 
riamos mcncion:tr :1 Conli:ri:nci:~ do eminente ex-Ministro dc Min:ts 
c Encrgi:t. Di:ts l.citc. lJU:tndo l'~tl~t dos ~studos par:1 a localiz:tçi'w de 
ltaipu- Conl'cri:nci:~ cst:l rc:tliz:~d:t n:t Comi~si'Hl de Minas c Enér
gia da Cilnwra Fcdcr:tl - quando diz o seguinte: '"Para realiz:tr o 
estudo de rrojctos de Jtaipu, u ELETRO BRÁS se colocou. apes:tr d,, 
seu corro técnico de alta experiência no setor. posiçuo de extrcm:t 
huDlild:tdc di:mtc da grandeza da obra, A ELETROBRÃS niio op· 
tou sozinha a mont:tr uma equipe com capacidade suficiente para 
:~or:~ngcr todos os aspectos de uma obra destinada a -ser a maior 
usin:t de energi:t hidrclétrica do mundo. Foi feito, então, um convite 
:1 vúrios consórcios internacionais c se formou um grupo que acabou 
sendo wmposto de uma lirm:t amcrican:t c um firma italiana que. cm 
conjunto. com a engenharia nacional passou a dirigir a obra". Vcj:t 
V. Ex•. Senudor Alexandre Costa, que a ELETROBRÃS. cui· 
d:tdos:t, zelosa: o Governo brasileiro. cuidadoso. zeloso. além dos 
ti:cnicos 1wcion:tis de alto g:tbarito, como V, Ex' bem citou, C<Jmo: 
Múrio Bchring. Lucas Nogueira G:trccz. Paulino Andrcoli yuc. hoje. 
i: o Din:tor d:t COPEL -Companhia Puranacnsc de Encrgi:t Eli:· 
trica - :tinda consulttJU c cnlocou no estudo do projeto. empresas 
de porte como css:ts mcncion:~das pelo Ministro Dius Leite. Logo 
cm seguida. cm sua confcri:nci:1 -pediria permissão pant dt:ir m:tis 
esse lt"lpico da conferi:ncia d<l Ministro Dias Leite: "Um:t coincidi:n· 
cia l'clit ncsta cmnraraçfto é yuc os projctos que cn·vnlvi;un pro· 
hlcm:ts políticos mais graves foram t:unbém os m:tis inconvcnicntcs. 
snh n ponto de vista ccontiinico. Então. niio houve nenhuma 
contradição entre os objctivüs técnicos, económicos c pnliticos. 
l'ndcrianws ter lkado cm dificuld:tdcs da cscolh:t, pcl:ts contradiçiies 
entre os dois critérios: um projeto ser melhor sob 11 ponto de vist:l 
ti:cnico-econtimko c. tl outnJ. mais :tccititvcl, sob ·o ponto de vis !:I 
politico. Fclitmcntc. os dois critérios coincidiram. O mais acciti1\cl 
sob,, ponltl de vista politico l'oi também o nwis indicudo do úngulo 
técnico c o nwis discutível sob o pnnto de vist~l politico. l'o11~unbém 
mais tlllcrnso cm termos de perspectiva técnica-cconômica. Is", evi
tnu um drama de consciência para a nossa dccisàn". Veja. eminente 
Senador Alexandre Costa, hi1 mais de um século se estuda csl<~ iühu· 
lnsa usina Lic lt:lipu. llnjc, grat;as a Deus. mcrei: do Governo ainda 
Mi:dici. poryuc o primeiro cnctliJtro entre um Presidente du RcpLI· 
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blica do Brasil e o Presidente da República do Paraguai, foi realizado 
em Bela Vista pelo Presidente ~édici e pelo Presidente Alfredo 
Stroessner, mercê do atual Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
mercê dos técnicos brasileiros de grande envergadura e das firmas 
internacionais que participaram desse estudo e mercê da amizade 
que o Brasil tem pela República vizinha e amiga, que é o Paraguai, é 
uma realidade. E nós estranhamos profundamente, com tristeza que 
o Senador Paulo Brossard, usando a conferência do eminente Enge
nheiro Marcondes Ferraz, venha, com uma série de indagações, 
colocar dúvidas sobre essa construção de ltaipu que representa, repi· 
to, para nós, orgulho para todos os brasileiros. Grato a V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Mattos Leão, e direi que os dis
cursos de V. Ex• me serviram de subsídio ao pronunciamento que 
hoje faço, nesta Casa. 

Pois bem, Srs. Senadores, e peço a maior atenção: 
Agora, no ano 76, quando tudo resolvido e as obras em plena 

execução, é a honrada Oposição quem sugere, pelo seu Líder, o 
eminente Senador Franco Montara, que, ao que parece, só agora 
reconhece em Itaipu problema de interesse nacional, quem sugere, 
repito, em aparte ao Senador Paulo Brossard, a aplicação do Regi
mento Interno no que se refere, no Capítulo das Comissões, art. 74, 
ao meio processual para atender à solução do problema. 

Vejamos a íntegra do aparte: 
"O Sr. Franco Montara (MDB - SP) - ... eu me 

permitira fazer uma sugestão, dentro do processo legislativo, 
para dar prosseguimento regimental ao esclarecimento desta 
matéria. Tenho em mãos o Regimento Interno que se refere, 
no capítulo Das Comissões, art. 74, ao meio processual para 
atender à solução do problema. Não sei se V. Ex• concluiria 
com alguma sugestão neste sentido, mas apresento-a a título 
de colaboração, que, talvez seja acolhida por V. Ex•, pelo 
próprio Plenário, ou pela comissão competente. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concederei 
já o aparte e com muita honra eminente Senador Amaral Peixoto .• 

"Dispõe o Regimento: 
"Às Comissões Permanentes têm por finalidade estudar 

os assuntos submetidos a seu exame, sobre eles manifestando
se na forma prevista neste Regimento, assim como exercer, 
no âmbito das respectivas competências, a fiscalização dos 
atas do Poder Executivo e da administração descentralizada 
prevista no art. 45, da Constituição." 

E aí, então, diz S. Ex•: 
"Ora, temos uma Comissão de Minas e Energia, prevista 

no Regimento Interno. Este é um assunto evidentemente 
submetido à fiscalização do Congresso e hã outras disposi
ções que se referem, inclusive, à possibilidade de criação de 
Subcomissões para o exame de matéria, senão vejamos: 

"§ 1~ Mediante delegação tácita. do Plenário, compete 
ainda às Comissões Permanentes realizar estudos e levanta
mentos sobre os problemas de interesse nacional, 
compreendidos no âmbito de suas atribuições, acompanhan
do a execução dos planos e programas administrativos 
adotados pelo Poder Executivo em todo o território na
cional." 

V. Ex•, tem aí, dois preceitos do Regimento que dão 
inteira cobertura ao prosseguimento da comunicação que 
V. Ex• faz, neste momento, ao Plenário. Penso que a 
Comissão de Minas e Energia poderia recolher esses dados, 
ouvir o professor Marcondes Ferraz, os representantes do 
Executivo, que eventualmente possam trazer esclarecimento 
à matéria, c corrigir, rctificar ou modificar o plano, cm cuja 
execução estão ocorrendo os fatos da gravidade que V. Ex• 
aponta ao Senado, nc~tc momento." 

Concedo o aparte ao nobre Senador Amaral Peixoto, 
O Sr. Amaral Peixoto (MDB RJ) - Ilustre Senador, eu já era 

membro desta Casa quando se realizou o debate, na Comissão de 
Minas e Energia da Câmara dos Deputados, sobre esse problema. O 
assunto era tão palpitante que para lá eu me deslocava, quase todas 
as manhãs, para assistir à exposição do ilustre Engenheiro Marcon
.des Ferraz e dos seus opositores. Confesso a V. Ex• que era impos
sível, dada a escassez de meios que tínhamos naquele momento, 
form'ar uma opinião segura sobre o assunto e definir tecnicamente 
qual a solução mais acertada. No entanto, quero dizer a V. Ex• que 
foi magnífica a impressão deixada pelo Engenheiro Marcondes 
Ferraz - homem ao' qual não me liga nenhuma afinidade política, 
considero S. Ex•, homem de bem, mas um terrível reacionário, 
indiscutivelmente, um grande técnico e um grande patriota - não 
obstante oss~us opositores- já foram citados alguns, aqui, mas vou 
lembrar o General Borges Fortes, Diretor da ELETROBRÁS, que 
desfez, ou pelo menos procurou desfazer, muitas das considerações 
do Engenheiro Marcondes Ferraz. Quero dizer a V. Ex•, entretanto, 
que é preciso se faça justiça a um homem que foi o primeiro que, no 
Brasil, teve coragem de falar no aproveitamento de Sete Quedas. 
Falou-se aqui, se não me engano o Senador Mattos Leão, que há 
cem anos já se estudava este assunto. A primeira vez que, realmente, 
alguém se referiu a isso foi o General Mendonça Lima, Ministro da 
Viação, no Governo do ·Presidente Getúlio Vargas, quando numa 
reunião de Interventores e foi ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Queria 
dizer a V. Ex• que há quase século, Rebouças, tentou estudar o 
aproveitamento energético do Rio Paraná. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Quando o General 
Mendonça Lima fez referência ao aproveitamento de Sete Quedas foi 
tido como visionário, e S. Ex• declarou que, dentro de 20 ou 30 
anos, teríamos fatalmente de caminhar para aquele aproveitamento 
porque os nossos recursos estariam inteiramente esgotados. Agora, 
quero reafirmar, aqui, sem ter maiores ligações com o Engenheiro 
Marcondes Ferraz, que S. Ex• é tido, em todos os meios técnicos, 
como homem do mais alto gabarito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Mas 
ninguém disse o contrário. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Não estou dizendo que 
V. Ex• tenha feito qualquer acusação. Só estou afirmando meu 
ponto de vista. f:, indiscutivelmente, um homem do mais alto 
gabarito, um engenheiro de grande valor, um homem que prestou, 
na construção da Hidrelétrica de Paulo Afonso, grandes serviços ao 
nosso País, merece assim o respeito do Senado Federal. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex!, 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Sr. Sena
dor Amaral Peixoto, agradeço o aparte de V. Ex• Acontece que, cm 
momento algum, ninguém negou as qualidades do ilustre Engenhei
ro Marcondes Ferraz. 

E vou além - V. Ex• diz que foi no âmbito da Comissão da 
Câmara Federal- e cu direi a V. Ex•, que ele farl1 grande figura não 
apenas no âmbito da Comissão de Minas e Energia, mas cm 
qualquer lugar do mundo. 

Mas, como S. Ex•, há também outros- V. Ex• tem um ilustre 
Engenheiro ao lado, o Deputado Hélio de Almeida. Existe o 
Engenheiro Lucas Garcez, também, do mesmo nível; existe Dias 
Leite, um técnico da maior competênciu. Isto foi o que se disse. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex! 
um aparte, nobre Senador Alexandre Costa? Serei breve. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
upurte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Só para rctificar 
uma inclinação da Oposição: Primeiro, pela palavra do nobre. 
Senador por Goiás e, agora, ·pela palavra do nobre Senador do Rio 
de Janeiro. Por parte de V. Ex•, não há e não houve aqui, de 
nenhum dos. seus colegas de Bancada, qualquer restrição 
apresentada à idoneidade, ao conhecimento técnico, ao patriotismo 
do Professor Marcondes Ferraz. ~ só recorrer à Taquigrafia que se 
verifica que não houve- ele não foi julgado sob este ângulo. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - t: um dos grandes 
vultos da nossa Engenharia. 

. O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Apenas o que nós 
negamos a S. Ex• é ser o dono da verdade. Apenas o que o nobre 
Senador Alexandre Costa está mostrando é que, fazendo pendant 
com o conhecimento do Professor Marcondes Ferraz, há inúmeros 
outros notáveis técnicos brasileiros, também, que optaram por solu
ções diferentes, e que acabaram sendo aqueles que tiveram a solução 
adotada pelo Governo. Eu me surpreendi verificando, ainda há 
pouco, o Senador Lázaro Barboza dizer que eu e outros 
·companheiros tínhamos sido radicais em uma condenação. Eu não 
condenei ninguém, eu defendi ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Ninguém condenou 
ninguém. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ... apenas defendi a 
localização da barragem no ponto em que se encontra. E dei um 
acréscimo- que V. Ex• teve a generosidade de aceitar- indicando 
que ouvi de um dos Signatários da Ata da Reunião Internacional de 
Salto Grande três grandes razões que combinavam política e 
economia e que V. Ex• ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) -
Coincidiram. 

O Sr. Jarbas J>assarinho (ARENA- PA)- ... certamente, tra
ta no seu discurso. Então, a nós, o que causou espécie, é que apenas a 
Oposição se louve na opinião do Professor Marcondes Ferraz, para 
colocar em dúvida, toda a decisão governamental. Este é o pro
blema. Ainda hã pouco falou o Senador Lázaro Barboza em mono
pólio de ltaipu. Monopólio está querendo a Oposição, através do 
pensamento de um só técnico. Acho que V. Ex• não deixou esta im
pressão e provavelmente é porque o nosso respeitado colega, 
Senador Amaral Peixoto não acompanhou, talvez, o discurso de 
V. Ex• desde a origem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Exato. Eu 
desejaria terminar o raciocínio da proposta Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Eu pediria a V. Ex• que 
concluísse e depois me desse o aparte. . 

· O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Foi a proposta 
Montoro a "Solução ltaipu", que agora, no âmbito da Comissão de 
Minas e Energia do Senado, seria novamente levantada, estudada, 
para possíveis correções. "E estas palavras são suas, Ex•: "retifi
caÇões e modificações". Foi o que sugeriu o eminente Líder oposicio
nista para uma obra que, depois de levantada, estudada e debatida, 
durante mais de ano, teve escolhida uma de suas dez alternativas a 
"Solução Itaipu"., em plena fase de execução, fato consumado, irre
versível. 

' 
opinião do meu eminente colega, Líder do MDB, quando pretende, 
no meu modo de ver, desvirtuando a intenção que V. Ext trouxe 
para esta tribuna, trazer para a Comissão de Minas e Energia 
assunto de tamanha importância para' a Nação brasileira. 

Tenho admiração e respeito pelo Engenheiro Marcondes Ferraz 
e por suas opiniões mas, também, minha inteligência e meu bom 
senso aceitam que a Nação brasileira não entregaria, de maneira 
alguma, obra da maior importância, a maior hidrelétrica do mundo, 
a quem não fosse portador da mesma competência, da mesma capaci
dade da do Engenheiro Marcondes Ferraz. 

Desta forma, a preocupação de V. Ex• é muito justa- dizla eu 
-porque é da Tribuna do Senado, da Tribuna do Congresso que se 
devem trazer problemas dessa natureza. Esta preocupação de 
V. Ex•, estou certo, terminarâ na próxima semana, quando enge
nheiros do mesmo gabarito do Dr. Marcondes Ferraz terão oportuni
dade de mandar para a Liderança desta Casa as razões, os motivos e 
as causas porque foi escolhido o locai onde está se edificando a hi
drelétrica de ltaipu. 

V. Ex• patriota que é, aí se encontra movido das melhores in
tenções, de chamar a atenção desta Nação para problemas da mais 
alta magnitude, tenho certeza de que V. Ex• se convencerá de que 
Itaipu, projetada, estudada por engenheiros brasileiros do maior ga
barito, aliados também à engenharia internacional, está indo muito 
bem e atendendo a todos os requisitos da moderna técnica de cons
trução hidrelétrica do mundo . 

Volto, após explicações pessoais- e é de justiça di~er que jul
guei de boa fé- a concordar com a sugestão restrita para o acompa
nhamento, na Comissão, da execução dos planos e dos programas 
administrativos adotados. O que sei dever do Congresso Nacional e 
também o sei desejo da Itaipu binacional, cuja Diretoria Executiva 
tem como presidente um homem ae muitos méritos e notórios 
títulos, General-de-Exército brasileiro, ex-Ministro das Minas e 
Energia, e do Interior, Deputado Federal, nosso eminente ex-colega, 
José da Costa Cavalcanti. 

Concedo agora o aparte ao nobre Líder da Oposição, Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Quero, em primeiro 
lugar, declarar a V. Ex• que o nobre Senador Paulo Brossard, 
quando presente, dar-lhe-á resposta a algumas das considerações 
proferidas por S. Ex• Entretanto, quero lembrar, para recolocar a 
questão nas suas devidas dimensões, que está havendo deformação 
do problema. Ninguém pretendeu destruir ou desfazer aquilo que 
seja de interesse nacional. A proposta feita por mim, que V. Ex• leu, 
numa ênfase de quem considerava absurda ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Efeti
vamente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Considerava, ou consi
dera? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Considero. 
Corrigi, no âmbito da Comissão. Aliás, V. Ex• perdoe-me, é o pró-
prio engenheiro... ' 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permita dizer que foi 
V. Ex• quem expressamente' concordou com a sugestão. Consta do 
próprio Diário do Congresso Nacional. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Absoluta
m~nte! Jã disse, aqui, que concordei no acompanhamento e na fiscali
zação das contas porque a BINACIONAL nem o Governo brasileiro 
têm medo, de ser fiscalizados. 

Pensei inicialmente que se pretendia armar um escândalo 
nacional numa obra tão importante e do mais alto interesse da 
Nação e insurgi-me contra a sugestão Montoro, cm aparte com que 
me honrou o nobre Senador Paulo Brossard. Foi, quando disse, da 
honra para mim, nobre Senad'or Paulo Brossard, em ouvindo com 
maior atenção o discurso de V. Ex• c até louvo sua iniciativa de 
trazer no Senado a conferência que leu -e veja bem, nobre Senador 
Amaral Peixoto - de um dos mais ilustres engenheiros do País, o 
Dr. Marcondes Ferraz. Ao mesmo tempo, insurjo-me contra a 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• tem medo da ver
dade? 

O SR, ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então permita. , . 
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O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- SP)- Mas V, Ex• 
está deturpando ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Como deturpando a ver· 
dade? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Porque 
V. Ex• está dizendo que concordei, quando não concordei. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - O aparte dado por 
V. Ex• ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Li·o na 
íntegra. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não. Este trecho V. Ex• 
!não leu: página 2138, do'Diário do Congresso Nacional. Depois de 
:Y. Ex• ter discordado, manifestei minha estranheza. Como V. Ex• 
não hã de concordar que o assunto trazido a Plenário seja estudado 
;na Comissão? V. Ex• disse que se quer escândalo. Mas o escândalo 
!faz·se no Plenário, não na Comissão onde se estuda a qUestão. E 
para acompanhar uma denúncia trazida, documentadamente, pelo 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Mas eu 
não ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• fez uma longa 
exposição, permita-me então que eu leia o que está no "Diário 
Oficial". Comunicado, página 2334 do "Diário Oficial": "Assim é 
que no orçamento apresentado em novembro de 1973, jã ~m junho 
de 1974 tinha um reajuste de preço global que o aumentava de 23% e, 
apenas, na parcela juros, durante a construção, 40%. Esses dados 
extraídos do Relatório da BINACIONAL - continua o texto -
representa um absurdo, o que torna impossível continuar nessa mar
cha." Qual é o remédio para isso? Eu lembrei o Regimento. Lembrei, 
lembro e lembrarei todas as vezes. E por isso que peço a atenção de 
V. Ex• porque deve estar havendo algum equívoco. Eu não consigo 
apreender o protesto contra aquilo que não apenas é um direito, mas 
é um dever nosso. Se na construção de uma obra como essa de 
interesse nacional, são apontados desvios dessa gravidade, qual o 
remédio? Foi o que eu disse. O remédio encontra-se no Regimento ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Mas quem 
é que julga a gravidade? ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- "Art. 74: As Comissões 
Permanentes têm por finalidade entre outras - leio apenas a parte 
útil - exercer, no âmbito das respectivas competências, a fiscaliza
ção dos a tos do Poder Executivo e da administração descentralizada, 
prevista no art. 45 da Constituição." Então, em lugar de nos limitar-
1mos a afirmações eloqUentes e contradições veementes, devemos 
examinar o problema com seriedade. O meio competente, o instru
mento processual dentro do processo legislativo é Comissão 
especializada, a Comissão de Minas e Energia. A ela é que devem ser 
mandados esses dados para serem examinados. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Que dados? 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Os dados de que está h a· 
vendo um reajuste de 40% em seis meses, o que parece absurdo, O da· 
do é trazido ao Plenário. Então, na execução dessa matéria, eu 
procuro ser sereno, mas deveria ser veemente para responder à 
veemência com que estão afirmando ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Franco 
Montoro, V. Ex• não está sendo real ao texto do discurso 
pronunciado pelo Senador Paulo Brossard. Ele disse 40% dos juros 
durante a construção. Faz parte da página 2135. V. Ex• diz que é cm 
seis meses. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não. V, Ex• leia 
adiante, na mesma página. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Durante a construção. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - "Se num período tão 
curto, de apenas 8 meses, a correçilo orçamentária foi de 23%- que 
é a primeira parcela - o que será no oitavo ·ano, quando se pro· 
põe .... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - V. Ex• diz que dentro 
de seis meses, 40% .... 

· · . ., O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não. De novembro de 
1973 a junho de 1974. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Não, V. Ex• leia o Sena
dor Paulo Brossar. Nós ai queremos ouvir o Senador Brossard. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Se num período tão 
curto .... O fato de ser oito meses, ou sete meses .... 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• disse 40% em 
seis meses .... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Veja V, Ex• Essa par
cela e juros durante a construção, 40%. Está na primeira .... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Durante a construção, 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - ... primeira parte do 
relatório de 1974 que se refere ao período de novembro de 1973 a 
junho de 1974. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Senador Franco 
Montoro, é o Senador Paulo Brossard quem diz. 

O Sr. Francc Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
V. Ex• que me assegure o aparte e não a intromissão. V. Ex• está 
querendo desviar do problema. O detalhe de ser 6 ou 8 meses, de 
julho ... 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• não perca a cal
ma que sempre foi o apanágio do seu raciocínio. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• não impedirá 
que eu prossiga no· meu aparte. E V. Ex• tem que verificar o 
essencial... Estou procurando, com a maior calma, mostrar que o 
que se pretende é verificar a procedência ou não. Se se trata de 6 ou 
8 messes. 1: inteiramente acessório. Se se faz uma denúncia a esta 
Casa de que, na execução dessa matéria, está havendo um abuso e, 
neste sentido, qual é a forma de se verificar o abuso? 1: pedir que a 
matéria seja examinada na Comissão competente. Esta é a realidade 
e, portanto, quando se dêem esta explicação - quero responder a 
V. Ex• - mostrapdo que esse era o caminho normal, o que disse 
V. Ex•, Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Para acom
panhar, sim. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E é para isso que 
estamos fazendo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Para 
acompanhar, sim. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• se antecipa, mas 
me permiffi·quuleia. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Agora, 
veja o que V. Ex• disse. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então V. Ex• concorda, 
concorda com que? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Para acom· 
panhar, sim; mas não para retificar 

O Sr. Franco Montoro.(MDB- SP)- Página 2.148: O Sr. Ale
xandre Costa: "Compreendi bem agora c estou de pleno acordo." 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Pois é, 
pura acompanhar. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então, V. Ex• está de 
acordo e agora protesta? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Nilo detur
pe, nobre Senador. Para acompanhar. 

O Sr. FrancoMontoro (MDB- SP)- e para acompanhar. 
O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Acom

panhar é uma coisa, veja o que V. Ex• pede. Mas ouça (l que V. Ex• 
diz, confesse se não disse. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• não vai me tirar 
daquilo que está dito expressamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Ouça bem, 
nobre Senador Jarbas Passarinho a proposta Montoro: "Penso que a 

·Comissão de Minas e Energia poderia recolher esses dados, ouvir o' 
Professor Marcondes Ferraz, os representantes do Executivo, que 
eventualmente possam trazer esclarecimento à matéria, e ~orrigir, 
retificar ou modificar 9 plano," 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex•? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Então, trata-se de cor· 
rigir e retificar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- V. Ex• iria 
contrariar o engenheiro Marcondes Ferraz. V. Ex• pode ler o que ele 
disse no Clube de Engenharia: "Assuntos como este não se discute 
em ambiente leigo." 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Alexandre Costa, agora sim estão cons~guindo desviar o assunto 
principal. Não quero saber se a localização da barragem estava certa 
ou errada; se deveria ser multinacional ou nacional. Agora, estão se 
desviando. 

( Cru:am-se apartes.) 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - e o 
mistério. e o desvendamento do mistério. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O Sr. Jarhas Passarinho (ARENA - PA)- V. Ex• está com 
esse aparte há várias horas. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- e para esclarecer a ma
téria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Darei, logo 
em seguida. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex•s não estão com 
aparte e estão aparteando. O que propuzemos i: apenas, e, se V. Ex•s 
estão de acordo, concordem em que a matéria vá para a Comissão 
para fiscalizar, retificar, corrigir o que deveria ser corrigido. O que 
há de absurdo a esse respeito? V. Ex•s, positivamente, se não estão' 
contra, então, concordam com a questão. Não há nenhum absurdo 
nisto. 

O Sr. José Sarncy (ARENA- MA)- Senador Alexandre Cos
ta, peço a V. Ex! que me conceda um aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Darei o 
aparte, imediatamente após a conclusão que desejo chegar. A ver
dade cm tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores,' é que ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Quero que V. Ex• me 
responda: V. Ex• concorda com que se fiscalize? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- V. Ex•. te· 
nha puciênciu, que depois darei o aparte .... é que a Oposição do Se· 
nudo, àquela época, quando se processavam os levantamentos, estu
dos c debates, dava maiol' importúncia aos problemas institucionais. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Que pouco 
ou nada, ajudaram o Brasil, esquecendo o que, só agora, considera 
relevante e do mais alto interesse nacional, apesar dos reiterados cha
mamentos ao debate, feitos pelo eminente Senador Mattos Leão, em 
sete pronunciamentos aqui realizados. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex•· um 
aparte? 

O Sr. JoséSarney (ARENA- MA)- Senador Franco Monta
ra, V. Ex•, agora, há de permitir que eu também tenha o direito de 
dar o meu aparte. · 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Peço a V. Ex• que 
dê o aparte, com a mesma calma com que o Senador Franco 
Montoro o faz. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Tentarei. O Senador·. 
Franco Montoro, hoje, está irreconhecível. Talvez, porque ele tenha 
que defender um escorregão de um colega de Bancada. Por isso, é jus
tificável a sua passionalidade neste debate. Acontece, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que o Senador Paulo Brossard veio a esta Casa, não 
para esta proposta do Senador Franco Montoro, de fiscalização. São 
palavras do Senador Brossard: "a gravidade das revelações feitas 
pelo Sr. Marcondes Ferraz exige um reexame, que pode ainda ser 
tempestivo ... ". Assim, o Senador Brossard pediu a esta Casa, que 
reexaminasse a solução de ltaipu, quando a obra já foi iniciada hã 3 
anos, e que se mude o local da Barragem. E mais do que isso. O 
Senador Paulo Brossard fez, de certo modo, uma injustiça ao 
Senador Amaral Peixoto, ao Senador Franco Montara~· àquela 
brilhante Oposição dos sete Senadores que tínhamos aqui e que 
acompanhou o problema, quando ele diz, no final do seu discurso: 
"Contudo, está lançada a idéia de um estudo do grave problema, 
com a seriedade e a urgência exigidas pelo interesse nacional. Se ela 
não vingar e se confirmarem as previsões do eminente cidadão a que 
me venho referindo, não se diga amanhã que foi por falta de uma 
voz, já agora, de muitas vozes no Senado da República." Vejam 
V. Ex•s. O Senador Paulo Bross:ird, agora, é que pede o reexame da 
solução de ltaipu. É isto que ele pede ao Senado e que não podemos, 
absolutamente concordar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA -MA)- É exala
mente o que estou respondendo. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - O que o Engenheiro 
Marcondes Ferraz fez, o que nós todos só podemos louvar, foi defen
der um ponto de vista técnico. Ninguém deixou de reconhecer, no 
Engenheiro Marcondes Ferraz, um grande brasileiro, a quem este 
País deve muitos serviços. Agora, o que o Senador Paulo Brossard 

·fez foi justamente lançar dúvidas sobre uma solução já encaminhada. 
O Senador Paulo Brossard está dando armas àqueles que, interna
cionalmente, condenam a posição do Brasil nos foros internacionais. 
Faço justiça: não foi com o apoio do seu Partido, nem de V. Ex•as 
que, aqui, concordaram com a solução adotada. O MDB, aqui, jâ 
apoiou essa resolução, que é uma grande solução nacional e, mais do 
que isso: V. Ex• acaba de dizer que, em soluções de problemas inter· 
nacionais, o MDB está de acordo, porque, fora do Brasil, só temos 
uma política, ltaipu é uma politica do Brasil, do Continente Sul
americano. Portanto, o Senador Paulo Brossard, quando levanta, 
aqui nesta Casa, dúvida e pede o reexame dessa matéria, ele não está 
servindo aos interesses nacionais. Quanto aos juros, V, Ex• há de ver 
que o que o Senador Paulo Brossard disse são 23%, corrigidos em 8 
meses, quando a correção prevista era de 20%. Assim, ele fala em 3% 
de corrcção a mais, determinados, evidentemente, pela situação da 
inflação, que não é só brasileira, mas internacional. Os 40% a que 
V. Ex• aludiu, como coisa acessória, cm seis meses, são para oito 
unos. Assim, eu queriu terminar o meu aparte, com um dado mais lf· 
rico, dizendo ao Senador Amaral Peixoto que, quando ele fala no 



,. 

!t '. 
t:· 

-228-

pioneirismo, na visão d~ ltaipu, eu gostaria de. tumb6m, lembrar o 
nome de um poeta. Fulo de Simões Lopes Neto, -o grand,, escritor 
do R i o Grande do Sul - que falava, também nas suas vi~ões, dos 
aproveitamentos dos saltos para gerar energi;J, 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (.\RENA- MA)- C~ncedo o 
aparte, agora, ao nobre Senador Saldanha Derzi, com muita honra. 

O Sr. Saldanha Dcrzi (ARENA- MT) - Nobre Senador 
Alexandre Costa, congratulo-me com V. Ex• pelo brilhunte c 
oportuno discurso que está pronunciando nesta Casa. Realmente, 
meu nobre amigo, o cmincntt. Senador Paulo Brossard não foi feliz, 
ao trazer u discussão nesta Casa, uma conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, proferida no Clube de Engenhariu do Rio de Ja. 
neiro. Conferência esta ipsis llttcris pronunciada por S. S•, 
Engcn heiro Marcondes Ferraz, na Câmara dos Deputados, onde esti· 
vcram presentes Deputados c Senadores da ARENA e do MDB. Lá, 
discutiu-se k>ngamente a sua exposição e, logo depois, estcv~. na
lJUcla Casa do Congresso Brasileiro, o grande e extraordinúricl Engc
nheiw, cx-Pr~:sidcnte da ELETROBRÁS, Mário Bhering. que. ;cal
mente. pôs por terra toda a argumentação do eminente Fng~:.h•.,iro 
Marcondes Ferraz. O fato é que o Engenheiro Marcondc> F;;í:·az foi 
encarregado pelo Governo Brasileiro de fazer um estudo de viabilida
de econômicli c possibilidadt' d•: construção da Usina de Sete 
Quedas, cnc•:>mcndado pdo ~.·!il:i;t·:,riu das Minas e Energia, tendo 
sido o seu trabalho, que não foi b~uLllu àquela ocasião, pago pelo 
Governo Brasileiro. S. Ex• cometeu um grave erro - e talvez até 
uma falta de ética, como profissional -,porque se o estudo foi enco
mendado ao Governo Brasileiro deveria ser entregue ao Governo 
Brasildro, pois era propriedade sua; só ele tinha o direito de tornar 
público aquele estudo por de encomendado e pago. Mas, por sua vai
dade excessiva. o Engenhdro Marcondes Ferraz, repito,-- c disse-o 
pessoalmente- convocou a imprensa do País c transmitiu, então, o 
rrojeto de construção d:1 Usina de Sete Quedas, que era apenas um 
simples estudo de viabilidades, dizcn''' · ·w~ ~ !3:-asi: •. or:~,.;., .:nns
truir aquela usina em território brasib· · ., .,,,;.,.";,, " Rin Paran:í 
40 quilômctr,::; em nosso território. Akm d•.• .. :!o custo daquela 
obra, pergun;n nos Srs. Senadores: como poderi., n Br~>i: r .;;;truir 
s<winho a Us;;,~ de Sete ()~.:::Jus, quando o nosso ;>~r.~·~! r,, o1tl eondo
··:'''''D das água> d,, !(i o l':mnú é a República vi~inh.:, ·.i· os amigos 

,."!!Lmios? Só pode•: i:o:mJ:; construir de acordo com o Governo pa
;aguaio. e daí, neos~; c,:t•<Jos preliminarco, o Engenhc:iro Marcondcs 
Ferraz penetrou em tcrri:ório paraguaio, sem conhecimento da 
naçi.,o amiga, raru fner aqueles estudos preliminares, e tão-somente 
preliminares. Aí, C'riou ao Governo Brasileiro um problema sério, di
plomático. A oposição paraguaia apro•;ei:nu-sc daquele deslize do 
i.:ngcnhciro r.Jarcondcs Ferraz, cm querer construir Sete Quedas só 
~m tcrritôrin. hrasilàn, e se levantou toda a nação paraguaia contra 
'' Brasil, admitindo que o nosso País iri~ construir só aquela usina, 
quando o condomínio das úguas é paraguaio-brasileiro. Foi difícil ao 
Governo Brasilcir,, sair daquele mal-estar diplomático, mas tivemos 
a felicidade de o Governo Brasileiro procurar um hábil diplomata pa
trício nosso, Gibson B:.:;!;oza, que estava na Embaixada da Áustria, 
c nonteil-lo Em baixado:· no Paraguai. Graç~s ao trabalho tenaz e de 
grande habilidade daquele nosso patrício é que chegamos às Atas de 
ltaipu, quando então o Brasil, reafirmou que era sua intenção, de
p···:'. dos estudos preliminares da viabilidade da construção da Usina 
d~ Sete Quedas, convidar o Paraguai para, numa Comissão Mista, 
r-araguaios e brasileiros estudarem a possibilidade da construção de 
'.:,,,.Quedas. Então, através do trabalho extradordinário do Embai
x:ld•Jr Gibson Barboza, chegamos à Ata de !ta i pu e reconhecemos o 
.iircito do Paragllai cm 50% da energia ali produzida. E, felizmente 
. '' ,, Rr:~:::. ,.,,.,, n Pawguai c para u América, chegamos ao está-
. atu:d de ~··n:.c; • '"s a Usina de ltniv·. Mas, diz ainda o Enge-

nheiro Marconcb l·crr<~z que deveria ser construída no topo de Sete 
Q•<(•das c não de I ;::iru. Porém, num c' tudo preliminar agora, o Go-

verno Brasileiro, com engenheiros do mais alto gabarito e assessoria 
internacional, decidiu, por um projeto já estudado- não estudo pre
liminar - que seria mais conveniente ao Brasil e ao Para2uai cons
truirem llaipu, porque Sete Quedas nos daria, no máximo, 9 milhões 
de killowatts, enquanto que ltaipu nos dará mais de 12 milhões, Isto, 
para o Brasil, ainda propicia a oportunidade de construir mais duns 

· hidrelétricas: uma no Porto de Cauiú c outra no Porto de Primavera 
- essa, naturalmente, brasileira em território e águas brasileiras -
mas não poderíamos, deixar de construir ltaipu com o nosso par
ceiro, que é o nosso condómino nas águas do Paraná, a grande Repú
blica amiga do Paraguai. Está certn I(Uc ,J Rrasil irá ter, com a cons
tnlção da obra do século, um gr.111Jc d•'!:t;nvolvimento, nesta hora 
em que o mundo todo clama por c:1~rgia, pois dela necessita. Então, 
aí está a grande solução para o Brasil-- <·::tcjam certos os caros Sena
dores - pois, ao terminar-se ltaipu, sua energia produzida estará 
totalmente consumida. Evidentemente, o Brasil necessita procurar 
em todos os recantos da Pátria mais )'<.lssibll:déidt·s para a construção 
de hidrelétricas. o que nos livrará do consumo do petróleo. Mas, 
quando disse que cm G meses já suhiram os preços cm 23%,tive opor· 
tunidnde de, num aparte, dizer que aquilo foi em 1973, fruto .da crise 
dn p~tr61ct', d,, :um1cntn tio custo tio petróleo, quando houve infla
<;::. • geral cm todo o I:JllrH.Io c o aumento de todas as utilidades para 
~·,,nstrução daquela hidrelétrica. Então, hoje, para o Brasil e para o 
l':•raguai llaipu deve ser irreversível, para o bem, o progresso c o de
senvolvimento das nossas duas Pátrias. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Lembro ao nobre 
orador que o seu tempo está extinto há dez minutos; a Mesa está 
tolerando, pela importância do assunto. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Vou 
confiar na tolerância do eminente Presidente para concluir o meu 
discurso. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Eu dizia 
que a Oposição, àquela época dos estudos se preocupava com os 
problemas institucionais da Casa, razão pela qual permitiu que 
fossem realizados sete discursos por um só Senador, sem que houves
se um único aparte, a não ser do Senador Leite Chaves para misturar 
Transamazónica com Ponte Rio-Niterói, prometer voltar e não 
voltar nunca. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte a V. Ex• para depois concedê-lo ao nobre Líder da Oposição. 

O Sr. Mnttos Leão (ARENA - PR) -Apenas, para uma retifi
caçào ao que disse o nosso eminente e querido Senador Amaral 
Peixoto, quando no aparte anterior. Eu falei que há mais de 100 anos 
se estudava o aproveitamento da hidrelétrica de Sete Quedas. E o 
falei com razão, porque no meu primeiro pronunciamento nesta 
Casa, já mencionado por V. Ex•, em 1971, eu citei que há cerca de 
um século, para sermos predsos, eminentes engenheiros brasileiros 
como os Irmãos Rebouças, o Visconde de Mauá e Pereira Passos, ao 
realizarem estudos para projeto de investimento, no Oeste da então 
Província do Paraná, conceberam a idéia de aproveitar o potencial 
hidráulico de Sete Quedas. Veja .V. Ex• que há um século já se estu
dava o aproveitamento do potencial hidráulico de Sete Quedas. 
Depois de todos os estudos, como V. Ex• muito bem relatou, com 
esses pronunciamentos nossos, aqui no Senado, sem qualquer contes
tação dos nossos opositores, vem agora o Senador Paulo Brossard 
pór dúvidas à construção de Itaipu. Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA)- Jã durei 
upurte a V. Ex• 

Mas, eu diriu uqui que entre as lO alternativas cuidadosumente 
estudadas encontrava·se a solução Marcondes Ferraz. Claro que 
entre as I O uma teria de ser escolhida, e esta foi a solução Itaipu, por 
satisfazer mais que as outras os critérios exigidos: técnico, econô· 
mico, político e administrativo, mais consentânea, portanto, com os 
elevados interesses nacionais, o que em nada desmerece a alternativa 
do Engenheiro Marcondes Ferraz, tão reconhecido e proclamado 
grande técnico brasileiro. O que desmerece- e essa é a opinião de 
muitos dos seus admiradores - é a maneira utilizada pelo ilustre 
técnico, descambando para a paixão, atirando·se contra tudo e 
contra todos, o que é lamentável, primeiro por se tratar de um desser
viço e de um impatriotismo; segundo, por não contar ponto e tam
pouco fazer jus à sua luminosa inteligência e consagrada 
competência. 

Concedo o aparte ao nobre Líder da Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Nobre Senador 
Alexandre Costa, me parece necessário distinguir duas coisas per
feitamente distintas. No ardor do debate, parece que ficou claro 
serem V. Ex•s favoráveis ao exame pelo Comissão, que foi a nossa 
proposta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) -
Acompanhamento financeiro e fiscalização. Acompanhamento do 
projeto técnico não é mais possível. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Evidente. Exatamente 
essa distinção é que me parece muito clara, que estâ na proposta 
feita. Quero dizer, para que não pairem dúvidas, que a construção de 
ltaipu foi aprovada pela unanimidade do Congresso, inclusive pelo 
MDB, por motivos de ordem técnica e de política nacional. Seria 
absurdo considerar-se, agora, o dito pelo não dito e voltar ao marco 
zero. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Muito bem! 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Isso não representa, a 
nosso ver, nenhum problema. Há, entretanto, fatos novos. E nesse 
sentido, falando em nome do Senador Paulo Bros>ard, que 
infelizmente não estâ presente, quero tornar claro que S. Ex• não se 
referiu à conferência feita pelo engenheiro Otâvio Ferraz, na Câmara 
dos Deputados, mas a uma conferência recente, feita no ,·Iube de 
Engenharia, que não é a mesma, porque se refere a fatos posL. i ores;. 
refere-se, inclusive, à prestação de contas de 1974. Peço permissão 
para completar o aparte e tornar claro o meu pensamento. Os fatos 
novos dizem respeito a erros graves na execução, sob o ponto de 
vista financeiro, sob o ponto de vista do custo e de suas 
conseqUências. Qual o meio cabível ou acessível ao Congresso para 
verificar a gravidade dos fatos denunciados? E os fatos são graves 
exatamente pela importância nacional e internacional da obra. O 
meio é a Comissão de Minas e Energia exercer a sua função fiscaliza
dora. Alguém é contra a fiscalização? Ninguém. Então, estamos 
todos de acordo, inclusive V, Ex•, com a fiscalização. Torno claro: 
não com a volta ao marco zero, mas quanto à execução. Quero ler o 
texto que V. Ex• citou no momento em que respondia ao meu 
aparte. Digo eu à página n9 2.136: "A Comissão que, depois de ouvir 
representantes do Executivo c o Prof. Marcondes Ferraz, possa ter 
os dados para eventualmente esclarecida a matéria, corrigir, rctificar 
ou modilicar o plano, em cuja execução estão ocorrendo os fatos da 
gravidade que V. Ex• aponta ao Senado neste momento." 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA)- O even
tualmente não consta do aparte de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não. Está grifudo aqui 
por mim. O "eventualmente" cstú dito por mim. f::. no meu uparte. 
Posso passar às mãos de V. Ex• 

O SR. ,\LEXAND!lE COSTA (ARENA - MA) - Tenho 
cópia xerox. 

O Sr. Jlranco Montoro (MDB- SP)- f::. evidente que se trata 
de apanhamento taquigráfico, e se refere à fiscalização do que está se 
passando agora. Nunca passaria pela inteligência de ninguém, que 
fosse patriota, voltar atrás, destruir toda a importância lá investida 
pura considerar inexistente. 

O Sr.Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Muito bem! 

O Sr.JoséSarncy (ARENA- MA)- Muito bem! 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- V. Ex• não 
sabe com q uc alegria me satisfazem as palavras de V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Era precisamente isso 
que o nobre Senador Paulo Brossard deveria ouvir do ilustre Líder 
da Oposição. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O Senador Paulo Bros· 
sard trará, oportunamente, a defesa do seu ponto de vista, nos seus 
aspectos particulares. Quanto à importância da gravidade dos fatos 
aqui trazidos e da conveniência de que a matéria fosse debatida, pare
ce-me que o discurso de V. Ex• é a confirmação disso: o debate no 
plenário. Mas, parece-me que para se dar uma satisfação cabal aos 
fatos trazidos ao conhecimento do Senado, serâ conveniente que a 
Comissão de Minas e Energia, no exercício da sua função fiscalizado
ra, acompanhe essa execução, para que se possa confirmar ou infir
mar a acusação feita por um homem, cuja idoneidade foi reconhe· 
cida por todos. Era o parte que eu queria dar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, nobre Líder da Oposição. Fico alegre com as 
palavras de V. Ex•, que nada mais fazem do que renovar a admira
ção que tenho por V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E que constam do ... 
Diário do Congresso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr.Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- I:. para nos congra
tular com o Líder do MDB. Vê-se que S. Ex• equivocou-se de 
personagem, ainda há pouco. Não era ele ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O equívoco não foi meu, 
porque está no Diário do Congresso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não, perdão. Ain
da não acabei nem a minha oração principal. V. Ex• não sabe o que 
eu disse. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Presumo que V. Ex• es
teja falando sobre o assunto que estamos debatendo. 

O Sr. Jnrbas Passarinho (ARENA- PA) - Sobre o assunto, 
mas ele dá margem a vã rias conclusões, e uma delas é esta: veja no
bre Senador Alexandre Costa, V. Ex• se voltava, visivelmente, clara
mente, meridianamente. contra uma colocação, por parte do Sena
dor Paulo Brossard, de ter que revisar a decisão governamental. Esta 
é a posição que V. Ex• trouxe aí. Mais ainda: podemos ler- estou 
com o próprio Diário do Congresso à mão - diz o Senador Paulo 
Brossard, depois de responder a um aparte de V, Ex•: "f::. sempre 
possível corrigir- claro que não posso imitar a voz de S. Ex• ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Mas vê-se 
que o Senador, agora, não quer a retificaçào, porque retificou as suas 
palavras. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Eu li o que está no 
Diário do Congresso. ~Comissão de Fiscalização. ~outro problema. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - O aparte é meu 
agora, c pergunto se o nobre Líder do MDB vai me atropelar. 
(Pausa.) Sr. Presidente c Srs. Senadores, aqui está o aparte do Sena
dor Paulo Brossard: "~sempre possível corrigir, salvo se a obra csti· 
ver acabada. E assim mesmo, obra haverá que, talvez, depois de' aca
bada deva ser destruída''. Aqui está o aparte' de S. Ex• (Risos.) 
Segundo: o aparte do nobre Senador Itamar Franco. Aqui está: não 
é fiscalizar coisa alguma, é destruir; "tocar fogo", é dinamitar. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex•; Je um trecho e 
leio outro; V. Ex• fala de um assunto; falo de outro. Silo dois 
personagens, precisamente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu não sei, não 
pude prestar atenção a V, Ex•, infelizmente. Não é desapreço, mas é 
que eu estava prestando atenção a mim mesmo que estava falando. · 
Mas, se V. Ex• me ·permitir terminar o aparte, ouvirei V. Ex• 
Segundo, · temos aqui, imediatamente, contaminado desse 
entusiasmo que o Senador Paulo Brossard trouxe ao. Plenário, o 
Senador Itamar Franco fez uma jura: Estou lendo aqui, pois cu não 
estava presente, infelizmente, na sessão. Então, diz S. Ex• que: 
assumia o compromisso de, na próltima reunião da Comissão, 
quinta-feira, levar ao Presidente desta, Sr, Senador João Calmom, as 
preocupações de V. Ex• sobre a fala do ilustre Engenheiro Marcon· 
des Ferraz, na certeza de que aqueJa Comissão há de acolher o deba· 
te do Engenheiro M.arcondes Ferraz, das autoridades govcrnamen· 
tais, porque, quando se trata do interesse pliblico- V. Ex• já o disse 
- nada é irreversível neste País". Ora, veja V. Ex• que a tônica des
sas duas declarações não é a mesma daquela que o nobre Líder do · 
MDB está defendendo. Nós estamos a favor da fiscalização da obra. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E que fiz na ocasião. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Nós queremos que 
ela seja acompanhada. Nenhum de nós pretende dar cobertura a 
qualquer tipo de desvio. De maneira que seria a mesma coisa que, 
nesta altura, alguém fazer um discurso para tornar a decidir se Bras!· 
lia deve ser construída ou não, e levar isso à Comissão do Distrito . 
Federal. 

O Sr. 'José Sarney (ARENA- MA)- Seria o mesmo dizer-se 
que a solução Marcondes Ferraz para a construção de Paulo Afonso 
foi errada e deve ser dinamitada. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Tenho a impressão. 
de que o Senador Franco Montoro não é um dinamitador. S. Ex• 
não está a favor dessa tese, que é iconoclástica, Este o aparte que 
desejava dar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, só para acrescentar: o pedido que faz o 
nobre Senador da Oposição não agradaria, absolutamente ao 
Engenheiro Marcondes Ferraz. Se V. Ex• ler a conferência que ele 
pronunciou no Clube de Engenharia, verá suas palavras dizendo que 
assunto como este não se discute em ambiente de leigos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Só nas Comissões Técni· 
cas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Perfeita
mente, mas acontece que ela não é técnica. ~o tal mistério aqui anun
ciado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Pois bem, 
a impressão que me dá, é a de que antes de apresentar à Casa depoi· 
mentos de grandes c rcnomados técnicos brasileiros e de descrever o 
resumo do projeto ltaipu, -e aqui está, em cores, o mistério: resu· 

mo do projeto Itaipu -onde se contém a Bacia do rio Par.anâ, a rea
lização do estudo, os antecedentes, a ârca do projeto, materiais, 
local, descrição do projeto, aspectos cconômicos c conclusões. 
Tenho a impressão de que o mistério estâ desvendado c demonstrado 
à luz dos dados e argumentos desapaixonados que não existe c nuncq 
existiu segredo de estudo c de estado ... 

·· .. o Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• dá licença para 
um àparte, nobre Senador Alexandre Costa? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MÁ)- ... numa 
obra de transcendental importância para a vida do Pais. 

Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Itaipu é uma obra que 
não consagra apenas um Governo, mas consagra todo um povo. 
S'obrc o assunto discorreu, · com eficiência, o ilustre· Ministro 
Shigeaky Ueki cm um dos seus pronunciamentos na Câmara dos 
Deputados. Todos os assuntos foram ali ventilados, com a competên· · 
cia c o zelo pela coisa pública, de que é possuidor o ilustre Ministro. 
Também aqui, agora, os ilustres Senadores que compõem a Bancada 
da ARENA ventilaram a matéria, sob os seus vários aspectos, não 
com ilações1 mas com afirmativas baseadas cm números e fatos 
concretos. Peço, no particular, atenção para o aparte do nobre 
Senador Saldanha Dcrzi, quando S. Ex•, depois de fazer um 
retrospecto de· toda a· matéria, teve oportunidade de referir-se à 
conveniência desta obra, examinada sob o interesse, também, de um 
país vizinho nosso c nosso aliado de hoje. ~ que, em verdade, ltaipu 
-que não foi estudada nem projetada apenas por um técnico ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Muito bem! 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - ... mas por vários técni
cos nacionais c estrangeiros - é uma solução. ·Hã duas faces do 
problema: a face política e a econômica, o que dará ao Brasil, ainda 
também num outro sctor, uma projeção mundial. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O nobre e atento 
Senador Alexandre Costa me permite um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Com muita 
honra, nobre Senador Eurico Rczcndc. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Era de se dizer aqui: 
que Pais é este? Que Oposição é esta, por via de conseqUência? O 
Brasil quaQdo resolveu unir os seus recursos financeiros e técnicos 
com o Paraguai, para a grande obra de Itaipu, teve dificuldades com 
a nobre oppsição do pais vizinho. Teve dificuldades com a Argenti· 
na, mas a nossa diplomacia, agindo no melhor interesse nacional, 
afastou aquelaS' dificuldades de caráter internacional, mas não 
conseguiu ainda afastar as suas dificuldades com a nobre Oposição 
brasileira. Nisso está uma grande ironia. A Argentina compreendeu 
.a necessidade daquela obra, ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- E vai para 
Corpus. · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - .ES) - ... mas o professor 
Senador Paulo · Brossar~ não compreende. Então, nisso está uma 
profunda ironia: o Brasil conseguiu captar a confiabilidade interna
cional que há no continente, mas não consegue captar a confiabilida
de do Professor Brossard, agora, de parceria com o ilustre Senador 
Franco Montoro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Agradeço 
ao nobre Senador Eurico Rczcnde, como também ao brilhante 
aparte do eminente Senador pela Bahia, Heitor Dias. 

O Sr; Mattos Leio (ARENA- PR)- V. Ex• me permite um 
aparte? · 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Mattos Lci!o. 
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O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Complementando 
o aparte dÓ nobre colega Eurico Rezende, quero dizer que,.felizmen· 
te graças à nossa diplomacia,. tanto vencemos as barreiras interna· 
cionais- como be~ disse o eminente Senador - que já estamos 
projetando -' B.rasil'e Argentina- a construção de uma nova usina, 
que é a usina de Corpus. E, lamcntavclincnte, infelizmente - como 
bem disse o Senador Eurico Rczcndc- ainda nilo vencemos a Oposi· 
ç11o, os eminentes colegas do MDB, principalmente nesta Casa, no 
Senado da República, porque, na Câmara dos Deputados, quando o 
eminente Ministro Dias Leite pronunciou a sua conferência, diversos 
Deputados do MDB, que fizeram perguntas ao Sr. Ministro, 
concordaram plenamente com a localização ·c construção de Itaipu. 

O Sr. Lulz Viana (ARENA· - BA) .- Senador Alexandre 
Costa, se V .. Ex• me permite? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA-· !\1(\)- Com muita 
honra, nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Lulz Viana (ARENA - BA) - Eu lembraria que o· 
assunto não é apenas técnico, 'é um. assunto técnico e também politi
co. A solução Marcondes Ferraz é técnica, pode ser, não discuto. 
Agora, politicamente ni!o havia condições para o Brasil realizar a 
barragem preconizada pelo eminente engenheiro, ao qual 'todos 
prestamos as nossas homenagens: Marcondes Ferraz. As dificulda
des - lembro-me bem disso - foram enormes e estiveram a pique 
de se romper as negociações que vinham sendo feitas entre o Brasil e 
o Paragua,i. Somente a muito custo, numa reunião havida em Foz do 
lguaçu, com a presença do Ministro Juracy Magalhães c do Ministro 
do Exterior do Paraguai, Sapeila Pastor, c aí, quando as coisas esta· 
vam muito tensas, por sugestão do nosso Ministro das Minas e 
Energia, Mauro Thibau - que também estava no local - é que o 
Ministro Sapcila Pastor obteve do Presidente Alfredo Stroessncr o 
seu acordo, uma vez que se fazia o condomínio das águas. Houve, 
então, a famosa Ata das Cataratas, que abriu o caminho para que se 
tornasse viável., politicamente, a construção de ltaipu, de vez que 
esse aspecto político - acredito - até sobreleva~a o aspecto 
meramente técnico,. pois o Brasil, se quisesse forçar a construção da 
barragem somente no seu território, naturalmente encontraria cxtre· 
ma dificuldade, e não podemos avaliar até onde isso nos conduziria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA- MA)- Trouxe 
V. Ex• um aspecto importantíssimo'. 

Aliás, se V. Ex• ler, na íntegra, a conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz, proferida no Clube de Engenharia, verá, citado 
por ele mesmo, quando realizava a referida conferência, que um cole
ga seu, paraguaio, o aparteara perguntando: "e o meu país ni!o tem 
direitos"? ao que ele respondeu- "De certo os tem". Então, é ele 
que responde: 

"De certo os tem, mas fui encarregado de elaborar o 
projeto técnico, e este assunto é político afcto aos governos". 

Disse aquilo para o colega mas, na prática V. Ex• vê que 
se aprofundou no problema político muito mais do que no 
técnico. 

Mas, então vejamos· o que diz o Ministro Dias Leite -
técnico de grandes méritos c notórios títulos- em seu discur
so: 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Membros da Mcs11, 
Srs. Deputados, com grande satisfação compareço a esta 
Casa para acrescentar algo a tudo o que j4 foi dito, por tantos 
meses; sobre a questão de Itaipu e o problema energético na· 
cional, procurando dar unidade à política geral que vem se· 
guindo o País, Talvez seja este o (anico aspecto a ser abor· 
dado, depois de tilo amplo debate sobre matéria dc11a 
magnitude. 

Começo, portanto, por focalizar o problema energético 
nacional c a diretriz·mcstra que vimos seguindo já há muitoa 

anos neste País. Essa política nacional vem-se bascanoo 
inexoravelmente na utilização ao extremo ·dos recursos 
hidrclétricos; poupando, na medida do possível, o uso de re
cursos energéticos não renová veis. Como todos sabem, não 
temos sido felizes, ainda, na descoberta de grandes reservas, 
seja de carvão, seja de petrÓleo, 'seja de combustíveis 
nucleares. Tendo em vista esta realidade c o carátcr nilo rcno· 
vável desses recursos, temos procurado esticar ao extremo as 
nossas possibilidades de utilização de energia hidrclétrica. 

Esta, a dirctriz que vem sendo seguida sem interrupção 
por todas as administrações federais há longos anos. E foi 
nessa linha que se buscou conhecer com o detalhe máximo, 
através de um inventário sistemático- o primeiro da Região 
Sudeste- todos os recursos aproveitáveis da região Sudeste 
do· Brasil. A seguir, outro trabalho de fôlego, da mesma envcr· 
gadura, d~ toda a Região Sul, e depois a programação da uti· 
lizaç11o deis recursos do Nordeste, que se resumem nesse 
maravilhoso rio São Francisco, o que passou a dar um hori· 
zontc muito maior para todo o País. Em breve estaremos fun
dando a ELETRONORTE, subsidiária da ELETROBRÁS, 
que vai intensificar obra de igual natureza no conhecimento 
dos recursos hidrelétricos da Bacia Amazônica, embora já te
nha sido começado este trabalho no rio Tocantins. 

Nossa politica, portanto, resulta numa contenção volun
tária das expansões de usinas térmicas, seja com os combus
tíveis fósseis, seja com os de natureza nuclear. Como nem um 
nem outro são capazes de concorrer ainda com os aprovei· 
tamentos hidrelétricos disponíveis, n9ssa dircttiz de preser
vação de recursos energéticos não renováveis está sendo 
simultaneamente conservacionista c econômica, porque tam·. 
bém estamos estudando a energia pelo mais baixo custo atra· 
vés da politica. Então, depois desse inventário e depois de 
verificarmos o horizonte que ainda tínhamos, do aprovei· 
tamcnto energético para atender a essa demanda que cresce 
no ritmo de 12% ao ano nas áreas já servidas'- em regiÕes 
novas está crescendo a um ritmo mais intenso - era natural 
que quiséssemos também conhecer, com detalhes, os aprovei· 
tamentos binacionais, seja no rio Paraná, seja no rio 
Uruguai. Tiveram maior desenvolvimento os estudos relati· 
vos ao rio Paraná, em .conjunto com a República do Pa· 
raguai. Há cerca de três meses, através de convênio equivalen· 
te ao que foi realizado entre a ELETROBRÁS e a ANDE, do 
Paraguai, iniciou-se um estudo relativo ao rio Uruguai, entre a ELETROBRÁS e a sua congénere na Argentina, trabalh·o 
que está entregue a um consórcio de consultores brasi.leiro· 
argentino. Nesse passo, para o aproveitamento dos recursos 
binacionais, o trecho limítrofe do rio Para:1á, inclusive o 
Salto Grande de Sete Quedas, ou Guaíra, e a Foz do rio 
lguaçu, resulta, pela sua dependência, na primeira obscr· 
vação, que já há muitos anos era objeto de consideração. No 
entanto, foi nos últimos quatro anos que se intensificaram os 
estudos de forma sistemática, avaliando-se, conseq'Ucntemcn· 
te, cada um dos aspectos do aproveitamento energético 
daquele trecho. 

A importância do projeto de ltaipu, que é resultante des· 
ses trabalhos, pode ser indicada pelo simples confronto entre 
a quantidade de energia que pode ali ser gerada e a quan· 
tidade de energia que está hoje sendo produzida nas Regiões 
Sudeste c Sul. ltaipu é equiva)Qntc a tudo o que se fez nas Rc~ 
giõcs Sudeste c Sul até hoje. Para realizar o estudo de projeto 
de ltaipu, a ELETROBRÁS se colocou, apesar do seu corpo 
técnico de alta experiência no setor, numa posição de extrc· 
ma humildade diante da grandeza da obra. A 
ELETRG>BRÁS não se julgou apta a, sozinha, montar uma 
equipe com capacidade• suficiente para abranger todos os 
aspectos de uma obra destinada a ser a maior usina de 
energia hidroclétrica do mundo. Foi feito, então, um convite 
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a vários consórcios intérnacionais e se formou um grupo que 
acubou sendo composto de uma firma americana e de uma 
firma italiana, que, em conjunto com a engenharia nacional, 
passou a dirigir u obra. 

Essa escolha, purece-me, foi extremamente acertada. O 
Ministério das Minas e Energia eu ELETROBRÁS ficaram 
plenaménte satisfeitos com a qualidade do trabalho, com a 
competência dos prolissionuis enviados por esse grupo para · 
colaborar conosco. A diretriz desse trabalho foi no sentido de 
que os consultores se deveriam ater ao estudo técnico e eco· 
nômico, a fim de encontrarem a melhor solução que coubesse 
para aquele trecho. Desconhecemos os aspectos políticos que 
tais soluções pudessem envolver. No entanto, o projeto de 
ltaipu é essencialmente político. Portanto, a principal tarefa 
não foi a relativa ao Ministério das Minas e Energia, espe· 
cialmente 11 ELETROBRÁS, mas coube. efetivamente ao 
Ministério das Relaçôes Exteriores, que manteve negociações 
de ordem política com a República do Paraguai para encon· 
trar uma solução justa, incontestável e politicamente acei· 
tável para ambos os países. O trabalho conjunto do Minis· 
tério das Relações Exteriores, do Ministério das Minas e 
Energia, através da ELETROBRÁS e da presença silenciosa 
e tranqUila dos consultores que a todo momento permane· 
ceram exatamente nas suas funções, nos permitiu felizmente 
chegar ao resultado almejado. 

As alternativas estudadas foram cerca de 10, em nível de 
inventários. Isto quer dizer que não se fizeram estudos de· 
talhados de I O soluções diferentes para Itaipu. Foram feitos 
estudos preliminares, ern termos de inventário, de potencial 
aproveitável e de condições possíveis. Esse inventário foi, no 
entanto, feito num nível de detalhe suficiente a que se pudesse 
estabelecer uma hieraquia das qualidades, das vantagens e 
desvantagens de cada um deles, numa seqUência que nos con· 
duziu nitidamente a duas soluções, que preferimos a 
quaisquer outras. Foram as seguintes: prim'eira, constuir, cm 
ltaipu, uma grande barragem, no centro do rio, aproveitando 
toda a energia disponível nu.m sô local; a segunda, uma bar
ragem b:rixa, no centro do rio- no mesmo local- e uma ou
tra, a montante, aproveitando o restante do desnível. 

Submetido o relatório, nesse estágio, a ambos 'os Gover· 
nos, foi ele aprovado, tendo sido definida a continuidade do 
trabalho dos consultores exclusivamente em torno desses 
dois projetes. 

Uma coincidência feliz, nesta comparação, é que os 
projetas que envolviam problemas políticos mais graves fo· 
ram também os mais inconvenientes do ponto de vista 
econômico. Então, não houve nenhuma contradição entre os 
objetivos técnico-econômicos e os políticos. 

Poderíamos ter ficado em dificuldade, de escolha pelas 
contradições entre os dois critérios: um projeto ser melhor, 
sob o ponto de vista técnico·econômico, e o outro, mais 
aceitável, sob o ponto de vista político. 

Felizmente os dois critérios coincidiram. O mais aceitá
vel sob o ponto de vista politico foi também o mais indicado 
do ângulo técnico. E o mais discutível, sob o ponto de vista 
político, foi também mais oneroso em termos de perspectiva 
técnico-cconômica, Isso evitou um drama de consciência 
para a nossa decisão. 

lniciou-sc.agora a fase do projeto definitivo, que, obvia
mente, poderá alterar vários aspectos do anteprojeto. Assim 
é q~c o folheto recentemente publicado mostra as linhas 
gerais do que foi aceito. Sondagens de profundidade, estudos 
geológicos poderão deslocar o local da barragem. Em 
conseqUência, poderão alterar ainda esse projeto cm peque· 
nos detalhes. Por isso, não é um projeto definitivo. Um 
aspecto importante na concepção do projeto, que deve ficar 
claro, porque provocou muita confusão na Imprensa, de 

modo geral, é o da potência. Tendo-se uma quantidade de 
energia disponível, ela pode ser usada .no mesmo local, na 
mesma usina, com ciclo diário diverso. Posso, então, usar to· 
du a energia, regularmente ao longo das 24 horas, como, tam· 
bém, usar essa energia flutuando, conforme a demanda do 
sistema, oscilando nos momentos de maior e de menor 
demanda. Então, o fluxo que sai da usina, proporcional· 
mente à demanda do mercado, varia conforme as horas do 
dia, as jornadas de trabalho nas fábricas, as horas de maior 
demanda de iluminação e as horas vazias da madrugada. O 
sistema elétrico, de modo geral, tem de estar preparado para 
atender a essa oscilação. Em qualquer uma das usinas que 
pertencem ao sistema, podemos fazer com que operem de 
modo diverso. Posso ter uma usina operando com regulari· 
dade absoluta, associada a outra com oscilação violenta, ou 
posso fazer as duas variarem proporcionalmente. 

Na definição do Projeto Ítaipu, foi escolhido o ciclo de 
operação regular. Isto quer dizer que Itaipu vai procurar 
gerar energia tão regularmente quanto possível, ao longo das 
horas do dia, ao longo dos dias do mês, ao longo dos meses 
do ano. Dessa forma, ela atenderá ao nosso objetivo de não 
trazer prejuízos sensíveis aos países ribeirinhos situados a 
jusante. Não se causará oscilação do nível de águas a jusante, 
pelo fato de o ritmo da operação da usina ser extremamente 
variável. A regularidade da operação da usina fará com que 
esse volume de água por ela descarregada seja o mais regular 
possível. Portanto, o caudal disponível para uso a jusante 
não será afetado pela interrupção do rio naquela usina. 

Esse objetivo também é coerente com nosso objetivo 
económico interno, porque, se tivéssemos a usina flutuando 
conforme as necessidades do mercado, teríamos de construir 
um sistema de transmissão capaz de transportar o máximo de 
potência, para depois ficar disponível, sem utilização, duran
te uma parte do tempo. Se mantivermos a usina gerando 
quantidade regular de energia, poderemos fazer um sistema 
de transmissão menor, com menos capacidade, mais barato, 
injetando, no sistema Sudeste-Sul do Brasil, fluxo continua. 
do de energia ao menor preço possível. 

Nosso desejo de cumprir os compromissos, de não 
causar prejuízos sensíveis aos ribeirinhos de jusante, 
coincidiu com o nosso objetivo económico de fazer chegar 
essa energia ao preço mais barato nos centros de consumo. 
Daí a usina ficar com I O milhões. Não fossem as caracteristi· 
cas de distância e de importância desse suprimento, 
poderíamos ter 15 milhões. Mas aí ela teria de flutuar. Está 
sendo feita para gerar uma potência firme. Não precisamos 
ter mais máquinas. Queremos é quilowatt-hora, quantidade 
de energia para dentro do Pais. 

As regras econômícas do Tratado e seus anexos são to· 
das voltadas para que se consiga obter, do lado económico· 
financeiro, um custo extremamente favorável. Essa usina é 
um empreendimento isolado, não repetitivo. A empresa fará 
uma usina e ficará operando-a pelo resto da vida. Não vai 
fazer outra, nem haverá uso para acumulação de dinheiro ou 
de reservas dentro da própria empresa. Ela terá de vender 
energia pelo preço de custo, definido este como encargos 
financeiros, despesas de operação c dividendos razoáveis a 
cada um dos participantes, além dos royalties aos dois países 
pelo uso do bem, do recurso natural. Nos primeiros vinte 
anos, quando estaremos pagando os financiamentos, o valor 
dessa energia será superior àquele do término do pagamento 

- das dívidas externas, uma vez que o degrau das despesas 
decai. O preço é feito exatamcnte cm função das despesas. A 
empresa não vai dar resultado além dos dividendos dos 
acionistas, que são as duas companhias de cletricidadé. Serão 
vinte anos com um preço muito bom e os vinte anos 
subseqUentes com preço excepcionalmente bom. 
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Esse, o panorama económico do projeto. 
Em relação às duas fases do projeto, antes, quando 

estaremos pagando a dívida, e depois, há coincidência de 
participação no mercado ao qual irá servir. Quando a usina 
iniciar suas operações, ela representará mais ou menos um 
terço da energia que vai suprir a Região Sudeste e a Região 
Sul. Após os 20 anos, esse mercado triplicará e ela irá 
representar 10%. Seus efeitos sobre o custo médio de energia 
na região serão os mesmos ao longo de sua vida. Nos 
primeiros 20 anos, seu custo não será tão menor, mas 
representará parcela muito grande do suprimento. Nos 20 
anos subseqUentes ela será extraordinariamente barata e 
representará parcela menor do suprimento ao mercado glo· 
bal, porque esse mercado cresceu e ela ficou constante. Dessa 
forma, seu efeito será permanente, de grande magnitude ao 
longo dos 40 anos. 

Não estamos fazendo cálculos posteriores a 40 anos, 
porque os problemas serão outros, e não podemos saber 
como serão equacionados. Para que ela possa operar nessas 
condições ideais, é preciso que o sistema integrado da Região 
Sudeste e o sistema integrado da !}egião Sul estejam habilita
dos a receber a energia dessa maneira, istQ é, de forma 
maciça, constante e invariável ao longo do tempo. Isso 
implicará em que os planejamentos das empresas, nas suas 
linhas de transmissão e subestações de recepção, sejam feitos 
com antecedência suficiente, para que o fluxo se dê dessa 
forma, sem contratempos, no momento em yue essa massa de 
energia começar a entrar. 

Como se enquadra esse projeto no panorama nacional? 
Talvez fosse melhor voltarmos ao panorama nacional antes 
de Itaipu, para depois colocarmos Itaipu e ver de que 
maneira afetou esse panorama. 

Antes de Itaipu já estávamos sentindo ser necessária 
maior disciplina no uso racional dos recursos energéticos. Há 
algum tempo, vínhamos buscando fórmulas capazes de 
assegurar esse uso, para serem empregados na ocasião do 
planejamento das instalações. Às vezes se paga, ao longo do 
tempo de instalação, um erro que não vem da operação, mas 
do próprio planejamento inicial, já estávamos sentindo essa 
necessidade. Como País pobre, ainda tínhamos contra nós a 
escassez de combustíveis fósseis. Portanto, precisávamos, 
com maior carinho, cuidar da poupança desses combustíveis 
fósseis, desses recursos energéticos não renováveis. Isso se 
tornou dramático, não só aqui, como em outros países do 
mundo. No setor energético, fomos os .pioneiros, pois 
constatamos que não era possível continuarmos" com aquele 
desperdício de recursos. Sentíamos o problema. Talvez o 
mundo se tenha orientado nesse sentido, em virtude do 
desperdício fantástico de energia. E isso se verifica ainda hoje 
nos Estados Unidos da América do Norte. Eles estão lá tão 
preocupados com o problema que o próprio Presidente dos 
Estados Unidos propôs várias medidas ao Congresso 
americano, hâ cerca de um mês. 

No Brasil, então, com o nosso nível de pobreza geral, 
onde apenas algumas exceções regionais existem, talvez, só o 
Estado de São Paulo pudesse dar-se ao luxo de desperdiçar 
energia. Mas o resto do País não podia pensa~ nisso. Acho 
que São Paulo, agora, depois do exemplo americano, embora 
não tendo ainda chegado ao nível de renda dos Estados 
Unidos, deve compenetrar-se, também, de que tal desperdí
cio não é possível. 

Esta, a situação, que já estava demandando certa 
reformulação em termos institucionais, capaz de conduzir à 
garantia do nilo desperdício de recursos energéticos. 

Após Jtaipu, o que se passa? Esse aspecto, que já nos 
vinha afligindo, passou a ser dramático, porque, ao entrar, de 
uma só vez, num período de cinco anos, essa massa de encr-

gia, nilo podemos dar-nos ao luxo, em hipótese alguma, de 
permitir a duplicação de instalações, de permitir que uma 
fique desusada em decorrência de outra, e de permitir que o 
sistema de transmissão possa ser repetido, com ônus para o 
consumidor final de energia. 

Foi por isso que, durante o debate de Itaipu, 
preparamos um projeto de lei que reestrutura esse selar de 
coordenação da política de energia elétrica, hâ três ou quatro 
dias enviado pelo ·senhor Presidente da República ao 
Congresso Nacional, e que se segue à discussão do Tratado 
de Itaipu. 

Nesse projeto, o que temos por objetivos fundamentais? 
Primeiramente, assegurar a exeqUibilidade do nosso 
compromisso internacional, isto é, garantir o fluxo regular da 
energia a ser produzida por Itaipu. Em segundo lugar, 
conseguir distribuir equitativamente os benefícios dessa ener· 
gia, de forma proporcional a cada uma das áreas de distribui
ção de energia, de sorte que cada consumidor a ser atingido 
pela energia proveniente desse aproveitamento excepcional 
tenha uma cota igual do benefício desse custo baixo. 
Julgamos possa isso ser alcançado através de um sistema de 
transmissão que, diretamente de Itaipu, venha as Regiões 
Sudeste e Sul, através das duas subsidiárias da 
ELETROBRÃS- FURNAS e ELETROSUL - e por elas 
então entregues, em dois ou três pontos, às companhias 
estaduais e demais concessionárias. 

Nessa distribuição, o rateio da energia de Jtaipu será 
feito de forma a representar a mesma proporção na demanda 
de cada uma das regiões servidas. E, reconhecendo uma 
realidade de sistema elétrico um pouco diversa da definição 
geográfica do IBGE, incluímos o Sul de Goiás e a Capital Fe
deral, bem como o Sul de Mato Grosso. Então, para fins 
elétricos e para fins de fluxo dessa energia de Itaipu, na 
região Sudeste, ·estão compreendidos o Sul de Goiás, a 
Capital Federal e o Sul-de Mato de Grosso. . 

A forma de realizar a coordenação entre os sistemas 
elétricos que vão manobrar essa massa de energia oferecia, 
no entanto, três alternativas. Uma, que jâ havíamos 
abandonado - embora ainda haja quem a defenda - é da 
total independência das companhias distribuidoras de ener
gia elétrica. Essa total independência, um deslocamento de 
auto-suficiência completo, tornaria extremamente difícil a 
distribuição dessa grande massa de energia, seja proveniente 
de Jtaipu, seja proveniente de grandes usinas nucleares. 
Poderia, talvez, atender a duas ou três empresas muito 
grandes, mas nã·o poderia atender à maioria das empresas 
pequenas. E o Brasil é composto de unidades federativas 
grandes e pequenas, mais ricas e mais pobres. Cabe ao Gover
no Federal assegurar-lhes, também, neste exalo momento, a 
distribuição de energia elétrica de forma equitativa, 
independentemente de sua situação económica. ·Em segundo 
lugar seria uma coordenação, em que todas as empresas 
estariam independentemente preservadas, mas obrigadas a 
certas regras, que permitam que essa energia flua da maneira 
como se deseja. 

E a terceira seria a integração monolítica - solução 
que vários países adotam - ou seja, a de uma empresa de 
eletricidade única para todo o País. 

Nossa opçiio tem sido, e continua a ser, pela intermediá· 
ria, isto é, a existência das empresas independentes e da 
coordenação. A Coordenação, no entanto, precisava ser mais 
forte diante da crise energética mundial e diante da entrada 
dessa massa de energia elétrica, que precisava ter seu fluxo 
garantido e sua distribuição equitativa, atendendo a dois 
objctivos: de ordem técnica c de ordem de justiça Social. Essa 
solução, parece-me, também, preserva a Federação, eis que 
muntém as empresas estaduais na sua plena independência, 
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apenas estabelecendo regras de modo a que se evite desperdi· 
çar água e combustíveis fósseis, ou as turbinas de ltaipu 
girarem no vazio, sem produzir energia para ninguém. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Deputados, na tarefa que 
vem sendo por nós desenvolvida, ao longo dos últimos anos. 
Ainda não tinha tido a honra. de aprcsentá-là a um Plenário 
desta importância, mas por várias vezes estive aqui, na 
Câmara ou no Senado, em reuniões menores, para debater · 
projetas especificas que compõem essa estrutura que agora se 
consolida com esse projeto de grande envergadura. Essa 
política, acredito, atende a diversidade de nível de renda, 
característica de nosso País, bem como a diversidade de ri que· 
za, diversidade geográfica, no que concerne a áreas com 
disponibilidade de energia hic!relétrica, áreas com disponibili
dade de combustíveis fósseis, áreas próximas de aproveita
mento, grandes áreas onde esse aproveitamento não existe. 
Com ltaipu, nosso objetivo fundamental de levar o mais 
longe possível o horizonte de energia elétrica no. Brasil,· de 
predomínio da energia elétrica e, portanto, de poupança dos 
combustíveis fósseis escassos, ganha cinco anos; jogamos 
para cinco anos adiante o horizonte de estudos de usinas 
térmicas, que consomem recursos naturais não renováveis. O 
horizonte para a RegJãp Sudoeste e para a Região Sul está 
situado para além de 1985; e na Região Nordeste a obra de 
regularização do rio São Francisco, cm Sobradin.ho, terá o 
mesmo efeito de jogar, também, para o Nordeste o horizonte 
do consumo básico de energia termo.:létrica para 1985. E o 
·Nordeste é obra da integração, que se fez entre a Companhia 
Hidrelética de Boa Esperança e a Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco. 

Acredito, portanto, que o esforço desenvolvido nos 
conduziu, do lado externo, a uma ação conjunta com um País 
vizinho, a qual, através de dificuldades naturais em qualquer 
empreendimento desse tipo, foi pouco a pouco se consolidan· 
do numa solução justa; equitativa, politicamente aceita por 
ambas as partes e que, ao mesmo tempo, é uma solução 
tecnicamente justificada e de grande repercussão económica e 
social para os dois países. 

. Com a lei que estamos remetendo, e que vai ser aprecia· 
da nos próximos dias, conseguiremos que, do lado interno, 
também não predomine simplesmente a posição ou a vaida,de 
de certas empresas que se julgam externamente importantes 
e, portanto, capazes de se tornarem independentes por si só, 
mas, sim, que os benefícios da política energética se 
distribuam de modo igual por todos os Estados da Federa
ção, atendendo a todas as empresas que, individualmente, 
não teriam capacidade de se manterem como autárquicas. 

De ambos os lados, do internacional e do nacional, 
Sr. Presidente, parece-me que os objetivos de justiça social e 
de cooperação que o Brasil tem sempre defendido estão sen
do atendidos. Agradeço a todos a atenção que me dispensa
ram, esperando que, em nenhum momento, tenha eu exage
rado no aspecto de engenharia, que não era o objeto de 
minha presença, hoje neste plenário, já que o que eu desejava 
era tratar do problema global. Estou a disposição de V. Ex•s 
para quaisquer perguntas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)- Na forma do 
art. 276, § 29, do Regimento, lindo o discurso do 
Sr. Ministro de Estado, o Presidente concederá a palavra aos 
Deputados, respeitada a ordem de inscrição para, no prazo 
de 3 minutos, cada um formular suas interpelações, dispondo 
o Sr. Ministro, para resposta, do dobro do tempo. 

t::om a palavra o nobre Deputado Dias Menezes. 

O SR. DIAS MENEZES (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Deputados, eminente Ministro Dias 
Leite, o tempo insignificante de que disponho não me dá 

ensejo a saudar V. Ex• como seria justo que o fizesse, 
tratando-se, notadamente, de uma das figuras nacionais mais 
possuídas de espírito público. 

Entendemos, Sr. Ministro, que o Acordo de ltaipu 
fortaleceu . a posição brasileira perante a América Latina, 
especialmei'fte o Paraguai, escoimando·se, com essa aliança, 
o caráter individualista do projeto. Pergunto, entretanto, a 
V. Ex•: essa concepção política de que emerge ltaipu 
suplanta os cuidados que devemos ter em relação a segurança 
nacional, que estaria atendida em projeto concebido para a 
implantação inteiramente cm território brasileiro? A chave 
do comando está exclusivamente em nossas mãos? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado Dias Menezes, V. Ex• acaba de tocar num dos 
pontos críticos de todo o projeto, de toda a cooperação 
internacional. Será que já .estamos, na América Latina, em 
condições de ter projetas binacionais? Não será muito cedo 
para a nossa maturidàde política, o termo? Nossa convicção 
é de que a solução adotada vai trazer ainda muitos problemas 
entre os dois países. A disposição de ambos é, no entanto, a 
melhor possível. E a solução adotada é de tal forma superior. 
às demais, em termos técnico-económicos, que justifica 
algum risco. Quanto à alternativa de ser em território na· 
cional, parece-me que seria uma possibilidade apenas técnica. 
Existe, de fato, uma alternativa, em que toda a obra ficaria 
em território nacional. Isto, no entanto, seria politicamente 
inviável, pela sua total inaceitação pela República do 
Paraguai. Então a alternativa nem entra em cogitação. A 
decisão terá de ser fazer ou não fazer, com os riscos inerentes 
ao fazer. 

O SR. DIAS MENEZES- obrigado a V. Ex•. 
E o aspecto técnico não teria sido mais bem atendido, 

aproveitando-se a queda natural existente em Sete Quedas, 
procedendo-se ao barramento das águas imediatamente a 
montante das quedas, cuidado observado nos estudos a que 
se procedeu, na elaboração desse projeto a que me referi, de 
autoria do então Capitão Pedro Henrique Rupp e que foi 
analisado pelo Presidente Jânio Quadros? Lembro· me de ha
ver S. Ex• determinado ao Ministro das Minas e Energia da 
época, o eminente Senador João Agripino, a constituição do 
primeiro Grupo de Trabalho que examinou as premissas, 
primeiras considerações, e um anteprojeto relati~o ao 
aproveitamento das Sete Quedas. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Em 
termos técnico-económicos, foram estudadas cinco alternati
vas, que compreendiam a barragem a montante, ou acima, 
ou próxima a Sete Quedas, naquela área, porque há pequenas 
divergências. Esses projetas são mais caros e todos eles 
envolvem um canal. E o canal era o motivo da discórdia 
política. 

O SR. DIAS MENEZES- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Sugiro aos 
Srs. Deputados que assim o desejarem, para melhor 
aproveitamento do tempo, que façam suas interpelações do 
microfo,!le de plenário. t;: apenas uma sugestão aos 
Srs. Deputados, para aproveitamento do tempo. Tem a pala· 
vra ao Sr. Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, inscrevi-me para fazer uma pergunta ao 
Sr. Ministro das Minas e Energia, mas ela foi plenamente 
respondida no curso da exposição de S. Ex•, motivo pelo 
qual me dispenso de inquiri-lo neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - Tem a 
palavra o nobre Deputado Freitas Diniz. 
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O SR. FREITAS DINIZ (Sem revisão do orador.)- Sr. 
Ministro, ouvimos. com atenção, a brilhante explanação 
de V. Ex• a respeito do Projeto ltaipu. Temos algumas 
dúvidas, de que oportunamente trataremos neste plenário. 
No momento, proponho-me a indagar de V. Ex•, 
especificamente: relativamente aos estudos feitos pela 
Comissão Mista Técnica Brasileiro-Paraguaia, em convênio 
com a ELETROBRÁS e com a ANDE, como conseqUência 
foi constitulda uma Comissão Executiva. Essa Comissão 
Executiva, no plano administrativo, já ofereceu aos dois 
contratantes- no caso, o Brasil e o Paraguai -os subsídios 
necessários, os elementos formadores de um juízo que possa 
permitir não só a construção da obra, mas a sua operação? 
Como sabe V. Ex•, o Tratado de Itaipu, que será discutido e, 
provavelmente aprovado nesta Casa, traz em seu bojo 
aspectos idênticos, no plano administrativo. Configura-se, 
ali, a possibilidade de se constituírem organismos paritários 
para administração em níveis puramente técnicos e em nível 
superior. No caso do Tratado, ocorre exatarnente o que 
aconteceu por ocasião dos estudos preliminares que motiva
ram o Tratado de ltaipu: Está exatamente aí o motivo da 
minha indagação: aquela experiência e os juízos já formados 
pelos dois países permitirão, no momento e no futuro, a 
operação e construção do Projeto ltaipu? Faço somente esta 
pergunta, por admitir este aspecto como sendo o mais 
importante do Tratado. Porque, se esses órgãos não se 
entenderem, não teremos a efetivação do projeto objeto do 
Tratado. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 
Deputado Freitas Diniz, a preocupação que se teve com a 
elaboração do estatuto da empresa foi, em grande parte, 
motivada por dúvidas, como esta que V. Ex• acaba de 
apresentar. Do ponto de vista do poder decisório coletivo da 
Diretoria, a posição havia que ser paritária. Não seria 
admissível para o Paraguai uma posição diversa. E o Brasil 
reconhece todo o direito do Paraguai em permanecer na 
Diretoria, em termos de Colegiada. !:: claro que o Brasil, na 
parte do ·desenvolvimento técnico do projeto e na condução 
da-obra, terá de fornecer um número maior de técnicos, de es
pecialistas, de profissionais. 

Digo mais: para o Brasil também vai ser difícil 
arregimentar gente das várias empresas brasileiras. Cada 
uma delas terá de nos ceder alguns dos seus elementos-chaves 
para compor o corpo técnico-administrativo dessa nova 
empresa, porque nós mesmos não temos capacidade de 
formar equipes novas de um dia para outro. O Paraguai, no 
entanto, até a fase de operação, terá tempo suficiente, em 8 
anos de construção, para, através de estágios nas nossas 
empresas de grande porte, treinar vários profissionais que, de
pois, retornarão àquele pais. Acredito que as dificuldades 
serão grandes, mas sou otimista quanto à possibilidade de a 
tarefa ser realizada dessa forma. Não sei se respondi 
devidamente à pergunta de V. Ex• 

O SR. FREITAS DINIZ- Sr. Presidente, pergunto a 
V. Ex• se posso elucidar a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllio) - O tempo de 
V. Ex• já está esgotado, nobre Deputado. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- llus· 
tre Deputado, sim ou não? 

O SR. FREITAS DINIZ- Não. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Sob 
o ponto de vista da obra e de equipamento, parece-me que 
haverá possibilidade de fornecimentos de grande vulto, 
embora a sua complexidade seja muito grande. Os 

equipamentos industriais e mecânicos terão de vir do Brasil. 
Do Paraguai virão matéria-prima, cimento, madeira, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcllio)- Com a pala· 
vra o Sr. Deputado Paulino Clcero. 

O SR. PAUL!NO CICERO (Sem revisão do orador.)
Sr. Ministro, desejo primeiramente enaltecer a inauguração· 
de um novo processo regimental nesta Casa, o qual possibili
ta a presença de Ministros de Estado em plenário para 
discussão de matérias pertinentes à sua ordem de atribuições. 
Estou informado pela Presidência da Casa e pela Liderança 
do Governo de que V. Ex• estará em plenário assistindo à 
discussão do projeto sobre ltaipu. Espero que este sistema 
gere melhores resultados para o necessário convívio entre o 
Poder Legislativo e o Poder Executivo. 

Tenho duas perguntas a formular a V. Ex• A primeira 
sobre a ficha técnica dos elementos convocados para a 
elaboração do projeto sobre ltaipu. Desejaria que V. Ex• 
falasse a respeito da capacidade e habilitação técnica desses 
profissionais e, tarnbém, sobre o prazo de que se utilizaram 
para elaborar seus estudos. A segunda pergunta é para saber 
se o fator preservação da natureza pesou nas decisões do 
Ministério, na execução do projeto final de ltaipu. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Antes de responder ao Deputado Paulino Cícero, vou tentar 
adivinhar o que faltou na minha resposta ao Deputado 
Freitas Diniz. Talvez se refira S. Ex• ao bom relacionamento 
das pessoas que participaram dos comitês dos dois países nas 
duas empresas. Essas relações são muito antigas, pela presen· 
ça na ELETROBRÁS e na ANDE, das mesmas pessoas, 
Inclusive o presidente da ANDE é meu amigo pessoal há 
mais de 10 anos. Quanto à defesa dos interesses de ambas as 
partes, as relações foram as melhores possíveis. Mas, 
respondendo ao Deputado Paulino Cícero, eu diria que a fi. 
cha técnica do nosso pessoal interno é satisfatória. Já têm 
experiência em obras hidroelétricas, como Furnas, Três Ma
rias, sob a liderança do Engenheiro Leo Pena, que era Dire
tor de Planejamento da ELETROBRÁS. A Companhia 
Internacional de Engenharia também tinha experiência de 
trabalhos hidrelétricos no Brasil, fato que achamos 
importante na ocasião da escolha. Essa empresa trabalhou na 
primeira usina da CEMIG e em Furnas. Sua sede fica em. São 
Francisco, na Califórnia e contribuiu para dar mais 
consistência à formulação de diversas concepções do projeto. 
E hâ a firma italiana, também com experiência internacional 
de operações fora da Itália. Temos, então, uma firma 
americana, uma européia e um grupo brasileiro. Parece-me 
que compusemos uma estrutura à altura da grandeza do 
projeto. Esta equipe trabalhou intensamente no anteprojeto 
durante três anos. 

Isto, com relação à primeira pergunta. 
Quanto à ·segunda pergunta, seria um problema 

essencial de Sete Quedas. À exceção da cachoeira, 
propriamente, não havia nenhum aspecto especial. A inunda
ção da região é relativamente pequena. De modo que o 
aspecto conservacionista se relacionava essencialmente com 
Sete Quedas. Esse Salto vai ficar reduzido a uma corredeira. 
Então, o aspecto da conservação da beleza natural foi 
secundário nessa concepção. O problema energético 
predominou ao longo das discussões c dos debates. 

Nós temos, ao lado de Sete Quedas, o Salto do lguaçu, 
que, ao contrário de Sete Quedas, tem talvez mais valor 
turístico e de preservação de um parque natural, do que valor 
energético. · 

O aproveitamento das Quedas do lguaçu provavelmente 
será executado visando mais à preservação da beleza natural 
do que ao recurso energético. 
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Em Sete Quedas houve nitidamente a decisão de dur 
mais ~nfase à energia do que à conservação da beleza natural. 

O SR. PAULINO C!CERO - Muito obrigado, Sr. 
Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Com a 
palavra o Deputado Aureliano Chaves. 

O SR. AURELIANO CHAVES (Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Deputádos, Sr. Ministro Dias 
Leite, V. Ex• mais uma vez dá a dimensão de seus 
conhecimentos a esta Casa. Todas as vezes que aqui 
comparece, V. Ex• explana assuntos que domina com 
segurança, com firmeza e, acima de tudo, com clareza. 

Sr. Ministro, embora V. Ex• já tenha abordado o tema 
de minha pergunta no decorrer da sua exposição, entendo 
que o assunto é importante e, como tal, não é demais sua 
repetição. V. Ex• frisou, com extrema propriedade, que .o 
aproveitamento das corredeiras de Guaíra irá introduzir 
novas variáveis no equacionamento do nosso problema 
energético. Isto vai ensejar, como de resto ensejou, a 
oportunidade de o Ministério de Minas e Energia estabelecer 
um posicionamento mais adequado para as diretrizes que 
devem nortear nossa política energética. 

V. Ex• teve oportunidade de remeter a esta Casa um 
projeto de lei, através do qual a ELETROBRÁS vai desempe· 
nhar, a traves de suas subsidiárias, um papel mais importante 
e mais presente na execução da nossa política energética. 
Mas, como V. Ex• bem frisou, o aproveitamento de Sete 
Quedas tem peculiaridade próprias. Em virtude das suas 
repercussões internacionais, a Usina de Sete Quedas terá de 
ser operada como usina de base de sistema, vale dizer, uma 
usina que vai operar com alto fator de carga para o 
engolimento das máquinas. ConseqUentemente, a lâmina de 
água a jusante deve permanecer razoavelmente estável. 

Isto implicará necessariamente aquisição de quotas 
definidas de energia elétrica pelas diferentes concessionárias. 
Tudo se passa como se estas quotas de energia elétrica de 
Itaipu, que fruirão para as respectivas concessionárias, 
constituíssem outras tantas usinas de base para essas 
concessionárias. Quer dizer que, em assim acontecendo, a 
operação das usinas de geração da área das respectivas 
concessionárias terá que sofrer reformulação. As usinas terão 
que operar dentro de um quadro novo, isto é, aquele quadro 
no qual determinada massa de energia· entra na aquisição 
global, como sendo um nuxo contínuo de energia. Indagaria 
de V. Ex• que repercussões iria haver no custo tarifário 
dessas concessionárias. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Deputado Aureliano Chaves, V. Ex• fez, nesses 3 minutos, 
um resumo melhor que a minha exposição a respeito das 
conseqüências, de fato, sobre os sistemas elétricos regionais. 
Só por essa forma conseguiríamos distribuir eqUitativamente 
os benefícios, distribuindo energia nas mesmas condições a 
todos os participantes do processo de absorção dessa energia. 

Então, esse fator novo que vai ser introduzido a um 
custo uniforme e nas mesmas condições tenderá a diminuir a 
diversidade entre as tarifas finais das diversas concessioná
rias. Por isso será profundamente deplorável se alguma das 
grandes empresas se insurgirem contra esse princípio. Porque 
se elas, grandes empresas, poderiam ir buscar essa energia, 
usufruí-la com esse benefício, o mesmo não acontecerá com 
as pequenas empresas c as mais distantes, a não ser por esse 
caminho que estamos procurando para fazer com que a 
energia chegue a todos os recantos da área atingida por 
ltaipu. De modo que o sentido geral será a rcduç1lo da 
diversidade de tarifas. 

O SR. AURELIANO CHAVES - Muito grato a 
V. Ex• 

O. SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio)- Com a pala
vra o Deputado José Machado. 

O SR. JOS~ MACHADO - Sr. Presidente, Senhores 
Deputados, Senhor Ministro, estou plenamente satisfeito 
com a exposição que V. Ex• Sr. Ministro, acaba de fazer 
sobre o Projeto de Itaipu. Não tenho nenhuma ponderação a 
formular com relação aos aspectos de natureza político
internacional- da esfera de competência do Ministério das 
Relaç.Ões Exteriores - no que tange ao Projeto, a obra de 
construção, a geração, transportes e distribuição. Mas hã 
algo que me traz certa dúvida: o processo de utilização da 
energia de ltaipu. . . 

Sabe V. Ex• e a Casa que o instituto de desapropnação 
por utilidade pública existe não só no Brasil, como em quase 
todos os países, por força de disposição constitucional que o 
consagra. Nestas condições, não cabe ao expropriado 
discutir da legitimidade ou não de qualquer de seus bens que 
tenha sido desapropriado. Ele pode - e deve fazê-lo -
propugnar por um preço melhor, que considere mais justo, 
mas nunca discutir. ConseqUentemente, poderíamos dizer 
que a desapropriação instituiu o que poderíamos chamar de 
venda compulsória. V. Ex• se referiu ao projeto que há 
pouco o Governo encaminhou a esta Casa. No que diz respei
to a esse projeto, que cuida de regulamentar a energia 
produzida em Itaipu, surge uma novidade jurídica, que é a 
venda compulsória. Minha pergunta se restringe ao seguinte: 
a venda compulsória tem suporte constitucional? Qual o 
permissivo constitucional para essa novidade jurídica, por 
meio da qual Itaipu - ou Furnas, ou ELETROSUL -
obrigará compulsoriamente as concessionárias da Região 
Centro-Sul a adquirirem energia de Itaipu, ainda que tenham 
sobras? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - O 
dispositivo do Tratado que regula este assunto é essencial 
para que se consiga economicidade na obra e, portanto, custo 
barato. Não poderíamos deixar essa obra com aquela fórmu
la de determinar o custo ou seja, despesas de operações, mais 
encargos financeiros, mais royalties e mais os dividendos 
para uma empresa que tivesse oscilação no seu faturamento. 
Uma empresa nessas condições tem direito a determinada 
margem de resultados, com capital de giro, para poder fazer 
face a oscilação. Para reduzir seus custos ao mínimo possível, 
a empresa não poderá ter oscilação no seu faturamento. 
Dentro do objetivo de conseguir o máximo benefício dessa 
energia, ela virá em massa, e, atendendo àquelas condições, 
veio o dispositivo. Esse dispositivo se aplica tanto ao Brasil, 
como ao Paraguai. E a ELETROBRÁS, como representante 
do Brasil - no caso, compradora da energia -
foi obrigada a comprar maciçamente aquela energia, numa 
quantidade fixa e invariável. Por sua vez, a ELETROBRÁS 
atribui as suas duas subsidiárias, uma que caminha para a 
Região Sudeste e outra para à Região Sul - 'Furnas e 
ELETROSUL - duas cotas, proporcionais aos dois merca
dos. J:: uma simples atribuição a duas subsidiárias da empre
sa. O problema surge- esse, que o Deputado José Machado 
está lembrando- quando essas empresas passam a energia 
às empresas estaduais. Compulsoriamente, elas têm de rece
ber a energia. Gostaria de lembrar aqui que o problema é 
puramente formal, porque elas estarão interessadíssimas em 
receber essa energia, que irá custar mais ou menos a metade 
da que é gerada hoje, Então, é a compulsoriedade de um 
beneficio. O que existe é a necessidade da assinatura desses 
contratos, para que tud9 se estabeleça de forma contínua. De 
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!'ato, existe um urtigo geral em que se indica que essa energia 
terá de ser compulsória e prioritariamente utilizada pelas 
empresas. Quero lembrar, em relação a esse aspecto, que as 
empresas concessionárias têm suas atividades concedidas 
pelo Poder Público Federal. São empresas particulares ou 
estaduais, cujas concessões são dadas pelo Governo Federal. 
Essas concessões podem ser retiradas a qualquer momento. 
Não se truta de empresa com liberdade de comércio. A tarifa 
i: lixada de acordo com a determinação do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica, de acordo com uma regra também 
estabelecida por lei. Todas as regras de operação, de tarifa
ção e de rentabilidade dessas empresas são lixadas por lei. 
Não são empresas comuns de comércio; elas exercem um 
serviço público concedido. Acredito que essa cláusula de fato 
ultrapassa um pouco o normal. Não acredito, no entanto, 
que empresa alguma proteste em virtude de estar compelida a 
comprar energia barata. Não sei se respondi sua pergunta, do 
ponto de vista jurídico. Sou engenheiro e não seria capaz de 
discorrer com mais propriedade sobre a correção exata do 
artigo. 

Mas isso será debatido aqui, na próxima semana ou 
dentro de dez dias. O aspecto jurídico será analisado por 
quem de direito, não por mim. 

O SR. JOS·~ MACHADO- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcilio)- Com a pala
vra o nobre Deputado Nina Rib~iro. 

O SR. NINA RIBEIRO (Sem revisão do orador.)- Sr . 
Ministro, desejo cumprimentá-lo pela proficiência da sua 
exposição, bem como pelos êxitos contínuos que têm carac
terizado sua gestão no Ministério . 

V. Ex• já explicitou bem este ponto, mas eu gostaria 
fosse ele analisado em mais detalhes para que fique estreme 
de dúvidas. No caso de Itaipu, poderia haver outras alterna
tivas, na dupla conotação que fez V. Ex•, política e técnica? 
Foi difundido por vários periódicos que teria havido favore
cimento do Brasil em relação ao Paraguai, no que diz respei
to à delimitação da sede natural de saída, e também quanto à 
localização - objeto da pergunta anterior - das duas 
subestações em território brasileiro, ao invés de em ambos os 
territórios. 

Igualmente, no que concerne à sede, foi objeto de crítica 
por aspectos funcionais, porque chegaram a argumentar que 
a Comunidade Européia do Aço e do Carvão tem sede única, 
ao passo que teríamos dificuldades inerentes às duas sedes, o 
que talvez viria aumentar o preço e dificultar os entendimen
tos. 

Por esses e outro~ itens, que, na exigUidade do tempo, 
não podemos abordar, gostaríamos ficasse estreme de dúvi
das o aspecto relativo à dupla conotação, política e técnica. 

Visitei a barragem do rio Zambeze - Cabora Barsa -
na África do Sul. A exemplo da transmissão feita naquele 
Pais, na Rússia e de outras experiências do mundo socialista, 
indagaria de V. Ex• se é preferível, no nosso caso, em Itaipu, 
que a transmissão seja através de corrente alternada? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - Sr. 
Deputado, na verdade, suas perguntas são em número de 
quatro. Em todo o caso, verei se consigo respondê-las em seis 
minutos, Em primeiro lugar, relativamente ao nosso campo 
de opção, isto é, se usamos todo o· campo que tínhamos, ou se 
o restringimos mais do que precisávamos. Acredito, com 
toda a franqueza, que nosso campo de opção não era muito 
grande, uma vez que todas as hipóteses que envolviam o 
cnnal nilo eram admitidas pela República do Paraguai. 
Assim, não havia .discussão. Elir•1inadas essas, as barragens 
dentro dos rios tinham, praticamente, os dois degraus, ou um 

degrau ti:cnico, com pequenas variantes. Geograficamente, 
algumas delas puderam ser atendidas. Mas a estrutura da 
rocha, em determinados lugáres, poderia não ser boa o que 
nos obrigaria a ch~gar a barragem para mais adiante. Depois 
de tudo analisado, surgiram nitidamente as duas opções: ou 
os dois degraus ou um degrau no canyon. Isso, do ponto de 
vista ti:cnico, Ull)a vez que havia aquele problema ao qual me 
referi. Tendo sido feito o estudo, a alternativa politicamente 
difícil mostrou-se a mais cara, também. Podia não ter sido, 
mas felizmente foi. 

Quanto ao fato de a subestação achar-se de um ou de 
outrc lado considero esse aspecto irrelevante, diante da deci
são que tomamos, de formar uma empresa com uma única 
administração e de fazer esse empreendimento em conjunto. 
Não é o fato de estar uma parte aqui e outra ali que vai agra
var a situação, que requer muita paciência de ambas as par
tes, para realizar trabalho em conjunto durante todo esse 
período. 

Em relação às duas sedes, o exemplo da Comunidade 
não vale. Todos os países aceitaram Luxemburgo. Se a sede 
tivesse que ser entre a França e a Alemanha, eles também não 
aceitariam. Aceitaram a escolha, porque havia Luxemburgo, 
uma cidadezinha no meio. 

Em relação à transmissão, está definida, em linhas 
preliminares, uma transmissão convencional em extra-alta 
tensão. f: possível que isso seja mudado no projeto. Esse 
aspecto mereceu menores detalhes, durante esta fase, porque 
o tempo será muito maior para sua decisão do que para a. 
usina, que vai demandar· oito anos, enquanto o sistema de 
transmissão se fará em três ou quatro anos. Então, temos 
mais tempo para aprofundar os estudos do sistema de 
transmissão. Nos estudos preliminares, demos maior atenção 
à usina, porque sabemos que temos dois anos pela frente para 
estudar o sistema da transmissão. As decisões preliminares 
poderão ser alteradas no curso desse tempo. 

O SR. NINA RIBEIRO- Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Tem a pala
vra o Sr. Deputado Túlio Yargas. 

O SR. TÚLJO VARGAS (Sem revisão do orador.) -
Sr. Ministro, primeiramente nossos agradecimentos pela 
notícia, que V. Ex• levou recentemente ao Paraná, de que 
Curitiba será a sede administrativa do lado brasileiro da 
empresa que vai construir Itaipu. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -Não 
disse exatamente sede. Será instalado ali um grande escritó
rio, porque Curitiba é a cidade mais próxima para dar apoio 
a ltaipu. 

O SR. TÚLIO VARGAS- Sr. Ministro, V. Ex• disse, 
há pouco, na introdução da sua dissertação, que os projetas 
sobre Itaipu ainda não são definitivos. ~sabido que a maior 
divergência entre o Brasil e a Argentina, neste projeto, se 
encontra no nível da descarga de Itaipu que se pretende fazer 
- cota de 105 metros - enquanto em Corpos se pretende 
120 metros. Em tais termos diriam os técnicos impõe-se 
eliminar a contradição, pois os projetas são contlitantes, O 
desejo do Paraná, Sr. Ministro - e permita-me V. Ex• que 
externe a minha paixão pela beleza natural do meu Estado -
é que se construa a usina, que é aspiração nacional, mas 
salvando o Salto de Sete Quedas, fonte inesgotável de 
turismo. Disse V. Ex• que as Cataratas de lguaçu deveriam 
ser preservadas, porque teriam uma beleza e atração turística 
superiores a Sete Quedas. Realmente, a~ Cataratas de lguaçu 
têm uma beleza paisagística ornamental numa dimensão bem 
maio.r, mas Sete Quedas tem uma força tellírica maior, mais 
selvagem c como força da naturc2.a, é superior, inclusive, às 

-
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Cataratas de lguuçu. Por isso, estabelecida aquela 
divcrg8ncia, entre o Brasil c a Argentina quanto à descarga, 
entendem os técnicos que, reduzindo ambas a altura da barra· 
gem, desaparecerá a presente divergência e, ipso facto, Sete 
Quedas poderia ser preservada. Mesmo com a redução dos 
quilowatts, Brasil e Paraguai não seriam recompensados a 
mi:dio prazo com os lucros auferidos com a indústria turísti· 
êa, conciliada com o empreendimento energético? Esta ·a 
indagação, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado Túlio Vargas, os problemas de contradição 
sempre são resolvidos em prejuízo de alguma coisa. Não é 
fácil uma conciliação. No caso do confronto entre Sete Que
das e Iguaçu, sob o ponto de vista energético, Sete Quedas é 
dez vezes maior que lguaçu. Então, a destruição da beleza de 
Sete Quedas resulta num beneficio energético dez vezes maior 
do que o equivalente processo em lguaçu, A preservar uma 
das duas, a balança favorável à beleza é negativa para a ener· 
gia é lguaçu; e a balança favorável à energia é desfavorável à 
conservação da beleza natural de Sete Quedas. 

O SR. TÚLIO V ARGAS- Mas a diferença seria de 2 
milhões de quilowatts apenas. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Não. 
~de dez para um. 

O SR. TÚLIO VARGAS- Não, digo que a diminuição 
da capacidade geradora seria de 2 milhões de quilowatts caso 
se construísse ltaipu preservando Sete Quedas. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Com 
menor altura? 

O SR. TÚLIO VARGAS- Exato. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 
Temos aí o problema correspondente a jusante, que poderá 
advir de uma conversação com a Argentina sobre a altura da 
descarga de ltaipu. Esse também é um problema que altera ní· 
veis, mas não altera o projeto. O projeto consiste numa barra· 
gem que seria implantada no mesmo lugar, qualquer que 
fosse o nível de descarga da usina. 

O Deputado falou em altura menor. Esse problema de 
nível de água não implica em que a altura da barragem seja 
diferente. Se a água subir em baixa, um pouco mais de queda 
útil, não diminui a barragem. O projeto, desde que obedeça a 
concepção fundamental, é o mesmo. 

OSR.TÚLIOVARGAS-AgradeçoaV. Ex• 
O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)- Com a pala· 

vra o Deputado Célia Marques Fernandes. 

O SR. C~LIO MARQUES FERNANDES -
Sr. Ministro, felizmente, para todos nós foram superados os 
obstáculos diplomáticos, que nem sempre favoreceram o 
Brasil, no caso de ltaipu. 

Parece, Sr. Ministro, que antes mesmo de nascer a usina 
hidreli:trica de ltaipu, surgem novos problemas que tornam a 
afetar a desejável estrutura federalista e propiciam mais um 
avanço no sentido da estatização e - o que é pior -
frustram nossas esparanças de obter energia a baixo custo 
por meio da construção da maior usina do mundo. A única 
pergunta que formulo a V. Ex• é consubstanciada no peque
no comentário que acabo de fazer. Sr. Ministro, com a 
construção da usina hidrelétrica de ltaipu teremos, de fato, 
energia a baixo custo, a médio ou a longo prazo? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado Célio Marques Fernandes, em primeiro lugar, 
tenho de cxternar minha discordância com todas as afirma· 

ções de V. Ex• O problema é que se procura, através deste 
esquema original - porque o Brasil se tem esmerado em 
encontrar soluções que não sejam cópias da Electricité de 
France, nem dos Estados Unidos - soluções nossas, que 
correspondam à nossa realidade, em termos de dimensão 
geográlica e de pobreza. 

A ELETROB.RÁS, como err\presa coord~nadura, anos a 
fio, atua para a integração nacional, através de empresas de 
segunda nível, como a Companhia Hidrelétrica de São 
Francisco, Furnas e, agora, a ELETROSUL, cujos méritos
acho - ninguém é capaz de negar, e através das empresas 

estaduais, as quais o Governo Federal está, neste momento, 
transferindo passo a passo, todos os serviços que eram 
federais. O Governo está, portanto, agindo exatamente na 
direção oposta à que V. Ex• acaba de aludir. Todas as empre· 
sas federais de distribuição estão sendo transferidas para os 
Estados: a de Belo Hirozonte para CEMIG; a Força e Luz do 
Paraná, para a COPEL; a Cia de Energia Elétrica da Bahia 
para a Cia Estadual da Bahia; foram fundidas duas 
companh,ias do Ceará na Cia. Estadual do Ceará; a de 
A lagoas foi entregue ao Estado de Alagoas: a Cia. Paulista de 
Força e Luz, para a CESP; a de Pelotas, para o Rio Grande 
do Sul, e a Térmica Siderúugica Nacional, para a CELESC. 
Isso, num intervalo de três anos. Portanto, estamos agindo 
no sentido de manter a Federação. O que se pode é manter 
qualquer empresa que se queira dar ao luxo de desperdiçar 
energia, pela vaidade de ter sua autonomia, coisa que só duas 
ou três podem fazer, por terem dinheiro suficiente. 

Recusadas todas as afirmações de V. Ex• - não estou 
de acordo com nenhuma delas - poderia dizer que efeti· 
vamente a energia de !taipu, por todos os cálculos que temos 
até hoje, será nos primeiros vintes anos, cerca de 25 ou 30% 
mais barata que a melhor das energias produzidas no Brasil, 
hoje, e que, após amortizadas as dívidas, vai ser de metade do 
valor da energia que se estará produzindo no País, 
evidentemente na base dos orçamentos de que dispomos. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)- Com a pala· 
vra o Sr. Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Ministro, como homem de Oposição trago 
aqui algumas perguntas. Transformei em indagações 
algumas conclusões críticas a que cheguei, depois cjue ouvi, 
nesta Casa, recente pronunciamento do ex-Ministro Mar· 
condes Ferraz, que, como V. Ex• reconhece, é uma grande 
autoridade no assunto. Minhas perguntas são as· seguintes: 
Quais os tipos de acordos internacionais que garantem o 
financiamento e o fornecimento de equipamentos técnicos 
para ltaipu? Quais os prazos de carência de pagamentos c 
juros? Li, há tempos, a respeito de um encontro de Chancela· 
ria, em Washington, para a elaboração de um acordo 
multinacional, com a presença dos países da Bacia do Prata 
- Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. Tratava-se de um 
encontro preparatório para um entendimento a respeito de 
aspectos políticos vinculados ao problema de Itaipu e para a 
permuta de dados técnicos que possivelmente teriam sido 
trocados na oportunidade, através de assessores. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -Nilo 
entendi bem. Onde foi o encontro? 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Em Washington. 
Quanto às indagações que havia, baseado em pronuncia

mentos do ex-Ministro Marcondes Ferraz, V. Ex•, em parte, 
jú respondeu a algumas delas, cm perguntas anteriormente 
formuladas por companheiros nossos. Indago de V. Ex•: por 
que abandonamos o projeto que se realizaria só no território 
nacional, por menos da metade do custo do atual? Qual o 
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critério de administração binacional para ltaipu? 
Argumentou o ex-Ministro Marcondes Ferraz que a 
Siderúrgica do Vale do Rhur, binacional - Alemanha
França - tem uma direção única, e seu custo é seis vezes 
superior ao de Itaipu. Justamente por ser uma grande empre
sa e para evitar o risco de atritos, onde problemas interna· 
cionais além do aumento de custo decorrente da falta de 
unidade administrativa, houve esta crítica por parte do ex
Ministro Marcondes Ferraz. 

Gostaria que V. Ex• esclarecesse e justificasse o sentido 
da bi-administração para Itaipu. ~ importante, também, o 
fato de que o montante dos investimentos que Itaipu exigirá 
impedirá que o Brasil possa realizar qualquer projeto 
energético de importância, durante muitos anos. Esta foi 
uma das afirmativas do ex-Ministro Marcondes Ferraz. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Sr. Deputado JG de Araújo Jorge, quanto a esse problema 
de acordos financeiros, ainda não existe nem tentativa de 
fazê-lo. Não temos nem o Tratado assinado, nem a empresa 
fundada. Os entendimentos nesse sentido só serão iniciados 
depois da ratificação do Tratado e fundação da empresa, o 
que vai demorar uns 60 a 90 dias e, só então, haverá uma 
administração que possa negociar. O problema é, no 
momento, afugentar os financiadores, que estão a porta do 
meu gabinete, telefonando-me, e tentando encontrar-me em 
Washington. O mundo financeiro está interessadíssimo na 
obra. Pela importância que terá a operação financeira 
correspondente, não temos o menor receio de que haja 
qualquer dificuldade para o financiamento. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Não hã entendimen
tos com a União Soviética, a esse respeito? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Com 
país nenhum. Recuso-me, inclusive, a receber as pessoas que 
me vêm falar em financiamento, pela total inoportunidade do 
assunto e pela importância que se delega, para isso, à própria 
empresa. 

Com relação ao encontro em Washington, pode ser que 
haja ocorrido, mas dele não tenho conhecimento. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Evidentemente, 
uma das implicações políticas de ltaipu é que provocou 
manifestações na Argentina, após a posse do Governo 
Campora. Na época do Governo Lanusse, parece que havia 
uma concordância, um entendimento entre as Chancelarias 
do Brasil, da Argentina e de outros Países da Bacia do Prata, 
em relação ao empreendimento que, apesar de binacional, do 
interesse particular do Brasil e do Paraguai, afeta, de ~erta 
maneira, à região económica de que fazem parte outros 
países da Bacia do Prata, a presunção é de que o Brasil, antes 
de assinar aquele Acordo, teria mantido contatos com esses 
países, preservando, evidentemente, a área política, para evi· 
tar especulações futuras e possíveis atritos na área interna· 
cional. Tinha a impressão de que esse encontro se havia 
realizado, em Washington. Talvez V, Ex• não tenha elemen· 
tos para responder, e pergunto se o Ministério das Relações 
Exteriores poderia informar a Câmara? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Posso transmitir a pergunta de V. Ex• e dar-lhe a resposta 
posteriormente. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Desde já, muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Com 
relação ao problema do custo da obra, evidentemente que a 
estimativa feita pelo Engenheiro Marcondcs Ferraz data de 
muitos anos. Houve uma inflação do dólar muito grande, 

interna e externa, e é provável que não tenha sido fácil a 
conversão dos preços daquela época para hoje, já passados 
mais de I O anos. O nível de conhecimento da região do proje
to na ocasião também era muito menor. Não conhecíamos o 
local. Depois de três anos, estamos conhecendo-o muito 
mais. Pelos custos atuais, o projeto equivalente, que seria a 
solução proposta por aquele Engenheiro, seria bem mais caro 
do que a solução escolhida. 

Com relação à administração binacional, parece-me que 
está havendo um pequeno equívoco. A empresa terá uma úni
ca diretoria, um só corpo de direção. O que existe é a garantia 
da participação de diretores das duas nacionalidades nesse 
corpo. Não haverá dois colegiados; será um só. Teremos a 
participação de elementos dos dois países obrigatoriamente, 
nesse colegiado. Mas é um só. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Mas não haverá a 
possibilidadede ... 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - O tempo de 
V. Ex• está esgotado, nobre Deputado. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Não posso 
argumentar? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Haverá muitas possibilidades- não tenho dúvida alguma
e, inclusive, dificuldades. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Poderá o Brasil 
desenvolver apenas a sua parte, sem que o Paraguai o faça? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Não, 
o comando executivo é um só. Não existem duas diretorias. 
A decisão deve sair do colegiado. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE - Então é 
administração única? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 
Única. É binacional, no sentido da participação obrigatória 
de representantes das empresas de ambos os países. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- E no que diz respei
to ao fato de o grande investimento nessa obra de Itaipu 
invalidar qualquer outra iniciativa? 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)- O tempo de 
ambos os oradores está esgotado, tanto o do Sr. Ministro 
'quanto o do nobre Deputado. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Muito obrigado, 
Sr. Ministro. A curiosidade e o interesse sobre tão importan
te questão trouxeram-me a esta tribuna, pois a Oposição terá 
de se manifestar pelo voto. E vamo-nos manifestar 
favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - Se 
transgredirmos o tempo regimental, os outros inscritos não 
terão oportunidade de falar. Com a palavra o nobre 
Deputado O li vir Gabardo. 

O SR. OUVIR GABARDO (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Ministro, V. Ex• afirmou no início de sua exposi
ção que o Projeto Itaipu atendeu a dois objetivos básicos: 
um económico e outro político. Tendo cm vista as informa· 
ções que se conhecem sobre outra solução a montante do 
Salto de Guafra e que seria pelo menos 50% mais barata que 
a solução a juzante de Guafra, dada a grande barragem que 
deve ser construída, pergunto a V. Ex•: não preponderou 
exclusivamente o fator político nesta decisão? A segunda 
pergunta: a solução ltaipu afogará o Salto de Sete Quedas até 
que altura? A terceira pergunta: seria quanto a estimativa do 
custo de Itaipu? E, Sr. Ministro, se me for permitido e se o 
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tempo for suficiente, fari:t u pergunta que o Depu tudo Freitas 
Diniz não teve tempo de fazt!r: "Possuem os Governos 
contrutttntes experiência C<lni\1111 no truta de problemus 
referentes ;1os estudos que deram margem ao presente Truta· 
do de ltuipu'? Umu Comissão Executiva Puritilriu foi 
respons:lvel pdo cumprimenlr.l do Convênio Comisst1o Mista 
Técnicu versus ELETROBRÃS· \ N DE, lndagumos se a 
c.xpcriênciu dos dois países na l':t>c de estudw rcrmiti: ;, 
prever anwnhii, o bom und:uncn •. ' ;~dministrntivo de ltuipu, 
quando se sabe que o tratado cm t.i1scussão também prevê a 
estruturuçào de orgunismos idênticos, 4uais sejam, Conselho 
de Administraçiio Paritária c Diretoria Executiva paritüria'! 
Não~ de admitir-se uma administr:1ção instável, ao sabor de 
contingências políticas internucionais'? Esta seria a pcrgunt:t 
do Deputado Freitas Diniz. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Sr. 
Dcputudo Olivir Gabardo, acho que teria de responder u 
primeira pergunta de V, Ex! repetindo um pouco, Felizmen
te, não houve problema na decisão, uma vez que o projeto 
politicamente mais víavel, mais fúcil, era também ,1 melhor. 
Acredito que :1 origem d:1 divergência de opiniões sobre o 
valor do projeto - ulega-sc que o nutro seria mais econõmi
co- advém da cliliculdade de atu:tliz;Jr-sc o estudo com inna
çào externa e interna diversas, pois o dólar se innaciona de 
uma certa maneira c o cruzeiro de outra. Então transpor o 
orçamento feito há I O anos, com cruLciros e dólares, para os 
dias de hoje é muito difícil. A conversão deu a impressão de 
que ele- o outro projeto -teria custo menor. Acredito que 
aí está a origem da divergência. . 

As dez alternativas foram feitas agora, com crftério 
uniforme. Então, se se errou par:1 nwis ou para menos no cus
to da escavação ou do concreto, isso afeta de algum modo 
todas as alternativas da mesma forma, já que foram feitos 
orçamentos no mesmo momento, No confronto o projeto 
adotado ~o mais econõmico e também; politicamente, o me· 
lho r. 

O SR. OLJVIR GABARDO- E o valor, a estimativa, 
o mantante? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA - A 
sua primciru perguntu é sé niio preponderou o aspecto políti· 
co. Quanto ao valor do montante, não o tenho aqui no 
momento, mas a ordem de grandeza~ de 12 bilhões de cruzei
ros, mais ou menos, no primeiro semestre deste ano. 

Quanto ao afogamento de Guaíra, de fato, isso não dá 
satisfação, a ninguém. e uma decisão daquelas que nos 
obriga a optar. O que predominou muito nessa decisão de 
aproveitar o trecho foi o fato de que ao lado existia esse recur
so natural, o Salto do lguaçu, que energeticamente não vale 
tanto c que, portanto, poderia deixar de ser feito, 
Provavelmente nuncu serll feito mas foi uma decisão discutí
vel, como todas as que envolvem dois pontos contraditó
rios, Tentando, pela terceira vez, entender a pergunta do 
Deputado Freitas Diniz, repetiria· que o relacionamento 
durante a fase de trabalho da comissão paritária, tanto de um 
lado como de outro, eu classifico de ótimo. Mas, ao longo de 
uma obra tão grande, haverá, certamente, momentos difíceis. 
A pergunta a fazer é a seguinte: qual a alternativa? Temos de 
aprender a viver juntos dentro de um empreendimento como 
esse, Com o progresso que os nossos países estão tendo, 
acredito que a observtincia das regras será cada vez mais 
atendida c esse convívio será facilitado, principalmente quan
do entrar cm regime de opção. As decisões a tomar são pau· 
cas, no entanto, Estou, pois, ati mista. 

O SR. OUVIR GABARDO - Qual a altura do 
ufogamento da caturata de lguaçu? 

O SR, IVIINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Nilo 
tcnh11 esse nlimcro. 

O SR, !'RESIDENTE (Fiúvio Marcílio) - Com a 
pai;Jvr:t o Depu tudo João Menezes. 

:) SR. JO?iO MENEZES - Sr. Presidente, Srs. 
Dcput:Jdos, eminente Ministro Dias Leite, V. Ex' deve sentir
se fclit de estar i1 frente do Ministério das Minas c :ncrgia na 
ocasiitn cm que o Brasil avanÇ<I, aumentando o S~ll poderio 
hiclrclétril·u, iniciado na d~cada de 50, quando, partindo de 
Paulo Afonso no Governo do Presidente Juscelino 
K ubitschck, foi distribuídu energia até à belu Capital do 
Cenrú. Fortaleza. Depois a constn1çào de Furnas e Três 
Marins duplicou ou quase triplicou o potenciul energético do 
País. Temos, em São Paulo, Urubupungú, seguida de Ilha 
Solteim e ngoru estamos marchando para o exterior, com 
ltuipu. 

Desejo fazer apenas duas perguntas a V, Ex• 
Considerando que a cxploraçiio de ltaipu, mediante · 

formação de sociedade com capit.!l de 100 milhões de 
dólnrcs, cubendo 50 milhões uo (inverno brasileiro e 50 
milhões ao Governo paraguaio, sendo os 50 milhões do 
Governo paraguaio da responsabilidade também do Gover· 
no brasileiro, indago a V, Ex' se este e outros fatos não contri
buirão <linda mais para o encarecimento do fornecimento 
energético no País, já a alto preço e com aumento de 12% 
nnunciado a partir de Jç de junho, 

A outra pergunta, V, Ex', evidentemente, não tem 
obrig<Jção de responder. Mas como V. Ex•, tão 
pressurosamente, nos dá o prazer de sua companhia nesta 
tarde, nproveito a ocasião para indagar - se V, Ex• achar 
por bem nos informar - por que há mais de 20 anos estão 
p:mtlisndas as obras daquela pequena usina do Amapâ -
G uaracy Nunes- cuja construção não chega ao final e quais 
as razões que impedem a sua conclusão. Gostaria que V, Ex• 
nos informasse ainda se há algum estudo para aproveitamen· 
to das quedas de ltaboca, 

Grato a V, Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Pelo 
Regimento, nobre Deputado, as perguntas devem limitar-se à 
matéria em pauta. 

O SR. JOÃO MENEZES - Fiz a ressalva, Sr. 
Presidente. 

O SR. MINISTRO. DAS MINAS E ENERGIA- Sr. 
Deputado João Menezes, em relação a contribuições que o 
Brasil faz ao Paraguai, não propriamente através do sistema 
financeiro do setor elétrico, mas do sistema financeiro na· 
cional - Banco Central do Brasil - concedemos um em· 
préstimo àquele País para constituição de Capital. Trata-se 
de uma operação ~nanccira com boas. condições de juros, 
mas não é uma doação ao Paraguai. Éle vai pagar. Então, 
para o financiamento do capital, essa operação não interfere 
em nenhum lugar no preço da energia. O Banco Central do 
Brasil concederá um financiamento ao Governo paraguaio, 
ao Banco Central do Paraguai, a fim de ser constituído o 
capital. Nessa transação não será afctado o custo da energia. 

O SR. JOÃO MENEZES- Permite V, Ex• um esclare· 
cimento? A ELETROBRÃS não está vinculando a venda de 
eletrificação também a ltaipu? 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Rcs· 
pondi a primeira parte, relativa ao capital. Trata-se de uma 
operação como qualquer outra, Poderíamos estar financian· 
do a compra de trigo no ParaguQi, que poderia deixar de gas· 
ta r dinheiro com trigo c aplicar o capital cm llaipu, 
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A segunda parte diz respeito ao financiamento que será 
concedido à hidrelétrica de ltaipu, previsto em cerca de 50% 
do Brasil e 50% do exterior, quer dizer, através de consórcio 
financeiro internacional. Estamos, pois, financiando a usina 
que beneficia o Paraguai, em termos, em 1/4, porque a meta
de do financiamento é internacional - o dinheiro não é 
oriundo do Brasil- e a outra metade é proveniente do Fun
do do Empréstimo Compulsório arrecadado pela 
ELETROBRÁS. Metade seria do Brasil mesmo. Nosso 
encargo, nossa responsabilidade no financiamento de ltaipu, 
que estamos assumindo no lugar do Paraguai, corresponde a 
1/4. 

Mas essa operação, repito, não afeta o custo da energia. 
O benefício concedido ao Paraguai está no rolalty que se pa
ga pelo uso do recurso natural. Em que se resume? O tratado 
estabelece que ambos os países receberão de Itaipu um roialty 
pelo uso dos recursos naturais. Se ambos os países consumis
sem energia em partes iguais, esse rolalty também não 
oneraria o custo da energia brasileira, porque efetuaríamos o 
pagamento à empresa incluindo o valor do rolalty, e ela faria 
devolução ao Brasil na mesma proporção; De onde vem, 
então, o benefício ao Paraguai? 

Vamos consumir a maior parte da energia, e ela vem 
onerada pelo·roialty pago ao Paraguai. Assim a única parcela 
que realmente onera a energia que vem para o Brasil e a 
correspondente ao roialty, pago ao Paraguai, pelo fato de a 
proporção de energia não ser dividida ao meio. Se fosse, não 
seria onerada. Essa empresa está pagando ao Brasil e ao 
Paraguai o roialty que está sendo debitado ao consumidor 
brasileiro. Corresponde a cem mil dólares por ano. Esse o 
benefício que vai onerar um pouco. 

O SR. WILMAR DALLANHOL - Sr. Presidente, 
permita-me. O próprio Acordo prevê dezoito milhões, 
estabetecidos em partes iguais de nove. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA- Vou 
fazer as contas. Três por dez mil de dólares, portanto, 0,3 
milésimos de dólares por quilowatt/hora. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) -Tem a pala
vra o Deputado Ferreira do Amaral. 

O SR. FERREIRA DO AMARAL- Sr. Ministro, não 
foram divulgados ainda os benefícios paralelos que advirão 
da construção dessa barragem, em conseqUência do imenso 
lago artificial que será criado. É:, porém, notável o turismo 
gerado pelos grandes lagos artificiais, como é o caso de 
Boulder Dam e de outros, além da regularização do curso de 
diversos rios - como o próprio rio Paraná - que 
possibilitará novas vias de ligação, as quais se constituirão 
em fator de progresso para extensas regiões de nosso País. 
Gostaria de saber se há algum estudo a respeito desse assun
to, através da palavra abalizada de V. Ex• Tenho também ou
tra pergunta, relativa àquela feita pelo Deputado Túlio Var
gas. S. Ex• indagou se, no intuito de salvar-se Sete Quedas, 
diminuindo-se a capacidade geradora de energia da usina, 
através da diminuição da altura da barragem, não haveria 
possibilidade de se salvar as quedas, que S. Ex• reputa imen
sa atração turística para meu Estado, que é o mesmo do 
Deputado Túlio Vargas. Disse V. Ex• que a altura não teria 
grande innuência na conservação, ou não, das quedas. Não 
entendi. Gostaria, pois, que V, Ex• desse explicação mais 
detalhada. 

O SR. MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA -
Deputado Ferreira do Amaral, o lago terá 1.355 kml e, 
provavelmente, será objeto de trabalho especial de prepa
ração, pnru efeito turístico. Então haverá compensação pela 
perda da beleza de Sete Quedas. A regularização dos rios está 

feita, principalmente em face das obras já realizadas no rio 
Paraná, em Silo Paulo, no rio Grande, na divisa de São Paulo 
com Minas Gerais, e no rio Paranaíba, na divisa de Minas 
Gerais com Goiás. O rio Paraná já está muito regularizado, 
independentemente de ltaipu. A contribuição de.Jtaipu para 
maior regularização do rio é pequena, porque ele já vem 
muito regularizado, de cima, e vai ficar mais ainda, com 
ltumbiara e Água Vermelha. Os anuentes Paranapanema e 
Tietê estão regularizados, e o será o lguaçu. Portando, 
quanto a este aspecto, o efeito não é muito significativo. Com 
relação ao recurso natural, uma ve!- que há manifestação tão 
grande neste sentido, isto é, quanto à prese.1ação da queda, 
do ponto de vista conservacionista, quero repetir a posição 
brasileira em Helsinqui: não temos nível de riqueza que nos 
permita dar-nos ao luxo de preservar algumas coisas com 
alto prejuízo econômico. O Brasil, repito, não está num 
estágio de evolução que possa dar-se a esse luxo. Quer dizer: 
a energia barata, no Brasil, ainda é fundamental ao desen
volvimento de indústrias e para levar os benefícios da 
eletricidade às habitações de uma parte da população que 
não conta com os benefícios da eletricidade. · 

t: muito difícii para o sueco, por exemplo, dizer ser me
lhor não construir a usina e deixar a cachoeira, porque ele 
conta com energia elétrica em sua casa, com fontes alternati
vas de suprimento, gás etc. Mas o nosso caso é muito diferen
te, porque é melhor termos energia barata sem precisar 
preservar a cachoeira, porque grande parte da nossa popu
lação não dispõe de luz elétrica, de água encanada, de esgotos 
e outros benefícios com que contam os países civilizados. 

Então, quero reiterar nossa convicção de que foi 
ponderando esses fatores que se decidiu dar prioridade ao 
aproveitamento energético à preservação da natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio)- Com a pala
vra o nobre Deputado Oswaldo Zanello. 

O SR. OSWALDO ZANELLO- Sr. Ministro, é sem
pre com intensa alegria que nós, capixabas, nos encontramos 
com V. Ex' Não sendo capixaba, V. Ex• de tal sorte está 
ligado sentimentalmente ao nosso Estado que nós, do 
Espírito Santo, o considerap1os um autêntico representante 
daquele Estado junto a esse notável Ministério do Governo 
Médici. 

Sr. Ministro, ouvimos, nesta tarde, feliz para todos nós. 
V. Ex• dar as mais amplas explicações com relação a ltaipu. 
Assim, eu gostaria, fugindo um pouco do que nosso 
Regimento estabelece, de fazer uma pergunta que tem, de 
certo modo, di reta ou indiretamente, alguma relação também 
com nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcílio) - Nobre 
Deputado, foi anunciado que fora do tema não seria permiti
da outra explicação. 

O SR. OSWALDO ZANELLO- Sr. Presidente, estarei 
dentro do tema. Eu gostaria, Sr. Ministro, que V. Ex• nos 
desse alguma informação relativamente ao problema da serra 
dos Carajás, em que o Governo brasileiro, através da Cia. 
Vale do Rio Doce ... 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Marcflio) - Nobre 
Deputado, não é possível fazer perguntas fora do tema. 

O SR. OSWALDO ZANELLO - Lamento, Sr. 
Presidente. Seria uma grande oportunidade para o Sr. Minis
tro nos dar, tenho a certeza, uma notícia alvissareira, não ape
nas para esta Casa, mas para todo a Nação brasileira. Em 
outra oportunidade, então, ouvirei do Sr. Ministro uma 
explicação detalhada a respeito desse assunto. Desculpe-me 
Sr. Presidente. 

-
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O SR. PRESIDENTE (FI{tvio Marcilio) - Com u 
palavra o nobre Deptllado Milton Brundào. 

O SR. MILTON BRANDÃO (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Deputados, é com grande sutisfução 
que vejo o Sr. Ministro Dias Leite nesta Casa .. 

Sr. Ministro, estamos habituados, por nossa palavra 
modesta, a dirigir apelos a V. Ex• com relação àquela região 
do Nordeste Ocident:tl, que V. Ex• conhece tão bem ou 
melhor do que eu. Por vezes tem havido certo retardamento 
nas respost:ts, mas, quando elas chegam, sempre nos 
satisfazem, e por isto estamos esperançosos de que as turifas 
de energia di:tricu. naquela região, baixarão um pouco, 
equiparando-se às da CHESF. 

Sr. Ministro, a respeito do Projeto ltaipu V. Ex• já 
discorreu satisfatoriamente, respondendo a todus as inda
gaçõt:s, formuladas. Truta-se de projeto comum :tos dois 
países. Brusil c Paraguai, que dividirão o custo da obra, 
estimuda cm 100 milhões de dólares. Assim, as vantagens 
também serão divididas entre as duas nações. 

Quanto ao colcgiado, queríamos saber se ele será forma
do por igual número de diretores, brasileiros e paraguaios, 
mas já fomos esclarecidos sobre esta questão com a leitura da 
matéria, de modo que também não precisaremos fazer 
indagações neste s.entido. Resta-nos, portanto, apenas um 
pedido de esclarecimento a respeito da beleza mttural de Sete 
Quedas c lguuçu. Aliás, V. Ex• também já respondeu cm 
parte sobre cst:t indagução. Então, perguntaríamos, apenas, 
quunto uo volume d'água utuulmentc existente na Cuchocira 
do lguuçu, se, com a regularização do rio, ficará aumentado 
ou reduzido. Esta a pergunta que fazemos a respeito de 
ltaipu. 

O SR. MINISTRO DIAS LEITE - Sr. Deputado 
Milton Brandão, quanto à conseqUência da obra de ltaipu so
bre lguaçu o que existe é o efeito sobre a barragem a jusante 
de ltaipu, já na divisa do Paraguai com a Argentina. Em 
função desse nível da barragem haveria conseqUência sobre 
Jguaçu. Então, o efeito sobre as quedas de lguaçu é indireto. 
Se, por ac:tso, o projeto previsse a execução da obra abaixo, a 
jusante de ltaipu, com elevação muito alta ela reduziria a 
queda de lgu.açu. Isso. em rcl.açiio it queda. Quanto à descar
ga em lguaçu, .as medidas estiio cm suspenso, porque estava 
previst.a naquele inventário a que me referi, muito extenso, 
na Região Sudeste, ~epois da Região Sul, a construção de um 
~rande rcservatcírio de regularização, nas cabeceiras do rio 
i gu.açu, próximo a Curitiba. Esse grande reservatório, 
dcno·minado Lançd, agora está sob julgamento. Existem mui
tos argumentos a favor e muitos contra o reservatório. 
Entiio, se ele sair, o lguaçu será altamente regularizado; se 
não for feito, o lguacu continuará exut.arnente como é hoje, 
apenas modcrndn a sua irregularidade pelas usinas que ora se 
constroem ao longo do rio, como a de Snlto Osório. 

O SR. MILTON BRANDÃO- Sou muito grato a 
V. Ex' pcl.a resposta. 

Também na Comissão de Minas e Energia, falou o Professor 
Lucas Nogueira Garcez, Catedrútico de Hidráulica da Escola 
Politérnica de São Pnulo, Diretor de Coordenação da 
ELETROBRÃS, ex-Secretário de Viação e Obras Públicas do 
Estndo de São Paulo. Professor de Ciências Matemáticas, autor de 
vúrios livros, ex-Governador daquele Estado. 

Vamos ver o que diz S. Ex~: 

"A produçüo total de energia no Brasil no ano de 1972 
foi de 57 hilhões de kwafh. ltaipu isolndarncnte produzirá, 
quando cm plcnu carga. o equivalente ao que o Brasil inteiro 
prnuuziu no ano de 1972, numn única usin.a. ltaipu é fruto de 
um trabalho conjugado, paciente. na úrca técnica, do Ministí:-

rio dus Mimts e Energia e do ltamaraty. E: um trabalho, 
porque a usina de ltaipu e, pura um engenheiro do setor 
hidrelétrico é, um ucontecimento, porque é um aproveitamen· 
to majestoso, nilo existe em todo o mundo um aproveitumen· 
to de 10 milhões de kwa, no canyon de um dos maiores rios 
do mundo com uma passagem de 200 e tantos metros de 
altura. E: uma obra realmente empolgante sob o ponto de 
vista técnico, mas ouso dizer que, mais importante do que o 
aspecto técnico, é o aspecto politico no que diz respeito ao 
relaciopamento do Brasil com seus vizinhos sul-americanos. 
Raziio pela qual esse trabalho conjunto do Ministério das 
Minas e Energia e do ltamaraty foi feito com o maior 
cuidado e, sob o aspecto técnico, disse o Ministro na sua 
exposição de motivos, e também o Gen. Amyr Borges Fortes 
fez refer~ncia, que o chamado Projeto de ltaipu, que hoje 
certamente foi aprovado pelo Parlamento no protocolo 
brasileíro-paraguaio, é o resultado não de uma decisão, 
pois em qualquer obra de engenharia não existe nunca a 
decisão, mas sim a: solução. Na realidade, existe sempre um 
elenco de soluções e uma delas tem que ser a escolhida, ou 
por razões predominantemente técnicas, ou por razões 
económicas, que estão relacionadas com as razões técnicas, 
ou, então, no caso particular, por razões politicas. Por uma 
feliz coincid~ncia - o Plenário da Câmara dos Deputados 
disso tem notícia- o estudo de natureza estritamente técnica 
feito para Jtaipu, não por uma empresa brasileira ou 
paraguaia, mas por técnicos estrangeiros, foi considerado, 
entre as 10 ulternativas possíveis, como sendo aquela 
tecnicamente mais vantajosa, mostrou-se - e isso foi pura 
coincid~ncia, porque não teria que ocorrer obrigatoriamente 
- no julgamento dos nossos diplomatas e dos nossos 
chanceleres, também a mais aceitável sob o ponto de vista 
politico. Estou, neste instante, caracterizando o tema da 
minha exposição. Estou primeiro realçando o significado de 
ltaipu para depois mostrar os seus reflexos na CESP." 

Agora, o Engenheiro Mário Bhering, reconhecido internacional
mente como uma das maiores autoridades no setor de energia elétri· 
ca, também portador de grandes méritos e notórios títulos: 

"Quanto às concepções de canal - do tipo daquele do 
Dr. Murcondcs Ferraz- elas se baseiam em uma barragem 
acima, como em Ilha Grande, na cota 220, 228, e, em segui
da, cm um canal com casa de forca no trecho internacional. 
Estava sendo misturado um projeto brasileiro com um 
binacional. A orientação do Governo brasileiro e a da 
ELETROBRÃS foi no sentido de haver uma separação rígi
da. Isso conduziu ·à solução final adotada de ltaipu. Não 
poderíamos, de modo algum, misturar as duas coisas, pois 
estaríamos misturando um projeto nacional com um 
binacional, como disse. O trecho entre Jupiá e Fóz do lguaçu 
foi dividido em um primeiro degrau, chamado Ilha Grande, e 
cm um segundo, denominado ltaipu. Todavia, ao realizar os 
estudos, examinamos a possibilidade de exigir-se uma barra
gem baixa no trecho internacional, um canal de 60 km, e uma 
usina de pé de barragem. O custo por kw para esse tipo de 
solução é o dobro do custo de ltaipu por kw. Aconte~e que 
qualquer projeto de canal no trecho binacional custa o dobro 
de um projeto do tipo ltaipu. Poder-se-ia dizer: mas desejá
vamos combinar, queremos construir uma barragem em Ilha 
Gnrnde, puni ganhar 20, 30 metros, seja lá o que for, e, em 
seguida, um canal, de acordo com o Projeto Marcondes 
Ferraz. Mas tal projeto é inviável sob o ponto de· vista politi
co, pois se estaria tirando água do Brasil, devolvendo a uma 
usina binacional e dando ao Paraguai não 5 milhões e, sim, 
6,5 de kw, mas, cinco, mais a metade de Ilha Grande, isto é, 
um milhão e 600 mil kw. Não sei se esse ponto ficou bem 
claro. Isso é fundamental, este ponto é fundamental e precisa 
ser claramente entendido puru evitar juízos precipitados." 
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Vci·s~. portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tudo não 

passa de: incompreensões e paixões, aliás muito naturais, toda vez 
que um projeto desse vulto e dessa importância t: implantado em 
qualquer parte do mundo. Excluídos os abusos naturais da paixão, 
tudo o mais i: aproveitável, e, não tenho dúvidas que a solução 
Ma reandes Ferraz serviu como valioso subsídio, não somente para a 

escolhu do local adotado, a solução ltaipu, como tambt:m para a 
elaboração definitiva do Projeto ltaipu. 

Vejamos agora o Resumo do Projeto ltaipu, o Relatório de 1974 
da ltaipu Binacional, e Atas Oficiais sobre a criação e a existência 
legal da Entidade. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ALEXANDRE COSTA 
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Anexo 2 ITAIPU BINACIONAL 

RESUMO ESTATÍSTICO 

RIO PARANÁ 

Área total da bacia do projeto 
VazOes em Gualra: média (anos 1920-1973) 

máxima registrada 
mlnima registrada 

Máxima excepcional de cheias em ltaipu es
timada para o projeto do vertedouro 

BARRAGEM DE ITAIPU E RESPECTIVAS OBRAS 

Reservatório: nlvel máximo normal 

nlvel máximo 
nlvel mlnlmo de operação 
comprimento 
área no nlvel máximo normal 
área no nlvel máximo 
sendo: no Brasil 

37 

820 000 km' 
8300 m1/s 

28400 m1/s 
2740m'ts 

61 400 m1/s 

220m acima 
do nlvel do mar 
Cota 222 
Cota 197 

170 km 
1 350 km' 
1 460 km' 

835 km' 
625 km' no Paraguai 

volume total no nlvel 
moxtroo normal 

volume útil com 
rebaixamento de 23 m 

29 000 000 000 m3 

19 000 oco oco m1 

Nlvel do canal de fuga: 
máximo normal 
mâxlmo 
mlnlmo previsto 

Cota 125 
Cota 138 
Cota 92 
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Queda bruta: 

mllxlma 
mlnlma 

Desvio do Alo Paraná: capacidade 
escavação do canal 
ensecadelras: altura máxima 

volume 

126m 
92 m 

30000 m1/s 
20000000 m1 

70 m 
9 500 000 m1 

Barragem principal de concreto e estrutura para desvio: 
comprimento da crista 1500 m 

224 
48 

176m 

cota da crista 
cota mlnlma da fundação 
altura máxima 

Volumes de concreto: 
alternativa da barragem de 

gravidade 
alternativa da barragem de 

gravidade aliviada 

Barragem de concreto da ombreira direita: 
comprimento da crista . 
cota da crista 
altura máxima 

9 500 000 m1 

7 600 000 m' 

770 m 
224 
55 m 

Diques laterais: 
maciço de enrocamento da ombreira esquerda: 

comprimento da crista 2200 m 
225 cota da crista 

altura máxima 
volume 

dique de terra da ombreira esquerda: 
comprimento da crista 
cota da crista 
altura máxima 
volume 

Vertedouro, ombreira direita: 
capacidade máxima 
comportas de segmento 

largura total 
comprimento total 
volume de concreto 

Tomaaas-de-água na barragem principal: 
número 
conduto-forçado: diâmetro 

comprimento 
vazão máxima para cada tomada 

Casa-de-força ao pé da barragem principal: 
número de unidades 
no Alo Paraná 
no canal do desvio 

70 m 
12600000 m' 

2000 m 
225 
30m 

2900 ooo m' 

58000 m1/s 
13x20mx20 m 
3x13mx13 m 

414 m 
612 m 

1 030 COO m' 

18 
10,5 m 
130m 
750 m1/s 

18 
14 
4 

dlmensoes principais: comprimento 
largura 

945 m 
70 m 
91 m 
37m 

altura 
espaçamento entre as unIdades 

Turbinas: tipo FRANCIS 
112m, 

90e124 m 

Geradores: 

queda liquida de projeto 
variável entre 

potência nominal 
potência com 10% de 

sobrecarga 
potência garantida 
com queda mlnlma 

18 X 635 = 11 430 MW 

18 x 700 m 12 600 MW 

18 X 520 = 9 360 MW 

Transformadores monoféslcos: 250 MVA 

23/400 kV 

231750 kV 

9 bancos de 3 transformadores 
monofàslcos na margem direita 

9 bancos de 3 transformadores 
monofàslco~ na margem esquerda 

--------------------
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Grupos auxiliares: 4 (2 em cada lado), 
cada um BMW 

----------------------·------------------------
Subestaçocs: 

margem direita 
margem esquerda 

QUANTIDADES PRINCIPAIS 

escavações 
diques 
concreto: alt. de gravidade 

ali. de gravidade 
aliviada 

armadura de aço e aço das 
estruturas principais (excluidas 
as linhas de transmissão, 
formas e treliças) 

INTRODUÇÃO 

50Hz 
60Hz 

56 soo 000 m' 
21 200 000 m' 
13 500 000 m' 

11500000 m' 

225 000 t 

A presente publicaçao descreve resumidamente o es.tudo relativo ao 
aproveitamento dos recursos hidráulicos do trecho fronteiriço do 
Rio Paraná entre o Brasil e o Paraguai, O estudo focalizou nao só a 
utllizaçao do potencial hidroenergético, como outros usos da água, 
em especial a navegação. 

Inicialmente sao apresentadas brevemente as caracteristicas tisicas 
regionais c da área do Projeto, seguindo-se um resumo dos prin
cipais aspectos técnicos do aproveitamento hidrelétrico da itaipu, 
seus custos a o programa de construção da·obra. 

Após uma breve apreciaçao económica do Projeto, mencionam-se 
n •arte final da publicação as principais conciusoes decorrentes do 
estudo. 

o registro completo dos trabalhos, com todos seus detalhes téc
nicos e económicos, consta do Relatório Preliminar, de outubro de 
1972, e do Relatório Final, de julho de 1974, assim como do conjun
to de seus Anexos, publicados em novembro de 1974. 

CJ\PÍTULO I 
A BACIA DO RIO PARANÁ 

1.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

O Rio Paraná origina-se da confluência dos rios Paranalba e Grande, 
correndo Inicialmente em território brasileiro na direção gerai de 
Sudoeste até ao Salto Grande das Sete Quedas ou Salto dei Guairá. 
A par: ir desse Salto passa a formar as fronteiras entre o Brasil e o 
Paraguai até receber o Rio lguaçu. Dai para jusante passa a correr 
entre o Paraguai e a Argentina. Volta-se depoi.s para oesle, e após 
receber seu principal afluente, o Rio Paraguai, passa a correr para o 
sul, já em território argentino, até ao Rio da Prata. A bacia Inteira 

:range 3 000 000 km', sendo o comprimento total do Rio Paraná de 
4 000 km, incluindo os rios Paranaiba e Grande. Devido á sua vazao e 
â extensao de sua bacia, o Rio Paraná é um dos sete maiores rios do 
mundo. 

Na área do Projeto, .o Rio Paraná corre por uma distancia de apro
ximadamente 190 km na direção norte-sul. No Salto Grande das 
Sete Quedas ou Salto dei Gualrá penetra em um profundo vaie es
cavado no basalto,' seguindo um curso turbulento com várias co
redeiras por cerca de 60 km até Porto Mendes/Puerto Adela. Um 
desnivel de cerca do 100m ocorre nesses primeiros 60 km; o rio alar
ga-se proqrossivamente nos restantes 130 km até a foz do Rio 
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lguaçu, sondo o gradiente mais suave nesse trecho. O rio desce cer
ca de 20m nesses 130 km, totali~ando, assim, no trecho do Projeto 
uma queda de cerca de 120m suscetivel de aproveitamento. 

os limites superiores da Bacia situam-se em altitudes mécias va
riando entre 1 000 m acima do nlvei do mar, no Brasil, e 600 m, no 
Paraguai. Na área do Projeto o planalto el~va-se a cerca de 200 m 
acima do nivei do mar, com altitudes ligeiramente mais elevadas no 
lado paraguaio. No trecho em estudo a profundidade do rio, con
s!.ierando o nivei médio das águas, varia de 20 a 60 metros, o que 
constitui uma das principais dificuldades na execuçao das ense
cadeiras. · 

Na parte sete~trional da Bacia o clima é tropical, com estaçOes 
chuvosa no verão (de dezembro a maio) e seca no inverno (de julho a 
novembro). Para o sul o clima torna-se ITiais temperado, com 
veroes quentes e invernos frios, tornando-se a precipitação mais 
uniformemente distribulda d.urante todo o ano. 

A precipitação média anual na Bacia do Parana é de 1 400 mm, e a 
evaporação varia entre 600 e 1 200 mm. Na área do Projeto a pre
cipitação média anual é de 1 650 mm com uma· média anual de 
evaporação de 1 000 mm, enquanto que a temperatura média se 
situa em 21 'C (maxima de 40'C e mini ma de -4'C). 

A área da bacia de drenagem de ltaipu é de cerca de 820 000 km'. A 
descarga média anual é de 8 500 m'is aproximadam,ente; por con
seguinte a descarga afluente u'nitária é de 10,4 l/~ikm 1 • O volume 

anual de sedimento~ transportados, avaliado em 35 000 000 mi/ano. 
é muito baixo, representando apenas 0,013% da vazao do rio. 

1.2 GEOLOGIA 

A geologia de uma grande parte. do Sudeste e Sul do Brasil e da 
região Leste do Paraguai -reg10es essas drenadas pelo rio- é 
notavelmente uniforme, consistindo cm espessos derrames basál
ticos, praticamente horizontais, intercalados uniformemente por 
camadas de brecha. Essa formação basáltica é a denominada Serra 
Geral, também conhecida por "Trapp do Paraná''. Um solo residual 
de argila ou argila arenosa cobre a superficie das margens do Rio 
Paraná e de seus afluentes. · 

CAPÍTULO 11 
REALIZAÇÃO DO ESTUDO 

2.1 ANTECEDENTES 

Tanto no Brasil como no Paraguai desde muitos anos o imenso 
potencial hidrelétrico existente no tre:::ho do Rio Paraná fronteiriço 
entre os dois palses tem chamado a atenção de seus engenneiros. 
Alguns estudos de natureza gerai foram realizados para o apro
veitamento daquela energia. No entanto, para que pudessem ser 
realizados estudos mais detalhados do aproveitamento foi neces
sário um acordo entre os Governos do Brasil e do Paraguai, 

No dia 22 de junho de 1966 os Ministros das Relaçoes Exteriores de 
ambos paises assinaram a declaração conjunta que se tornou co
nhecida como "Ata de lguaçu", pela qual manifestaram a dispo
sição de proceder, de co·mum acordo, ao estudo e levantamento dos 
recursos hidráulicos pertencentes em condominio ao Brasil e ao 
Paraguai desde o Salto Grande das Sete Quedas ou Salto dei Guairá 
até á foz do Rio lguaçu. Previa ainda aquele documento que a ener
gia elétrica que pudesse ser produzida com a utilização da· queda 
existente no Rio Paraná no trecho em questao seria dividida 
eq Oitativamente entre os dois pai ses, a cada um deles sendo con
ferido o direito de preferência de comprar, a preços justos, qualquer 
quantidade da energia que na o viesse a ser utilizada pelo outro pais 
para seu consumo . 

Nt'l dia 12 de fevereiro d!!1967 os Gov~rnos do Brasil e do Paraguai 
insiltuiram a COMISSAO MISTA TECNICA BRASILEIRO-PARA
GUAIA para a Implementação da "Ata de lguaçu" na parte relativa 
ao estudo sobre o aproveitamento dos recursos hldrlcos do trecho 
em questão. 

No dia 1fl de abril de 1970 foi celebrado o "Convênio de Coopera
ção" entre a COMISSÃO, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS, do Brasil, e a Adminlstración Nacional de Elec
trlcidad - ANDE, do Paraguai, estabelecendo as condlçOes para a 
realizaçao do estudo da avaliação das possibilidades técnicas e 
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económ lcas do aproveitamento do potencial hldrelótrlco do trecl)o 
fronteiriço do Rio Paraná. O Convênio previu que os estudos In
clui riam uma apreclaçil.o geral do uso múltiplo da água, como para a 
navegaçao, consumo humano e Industrial, lrrlgaçao e outros be
neflclos correlates. 

Pela Cláusula 3 do Convênio foi prevista a formaçil.o do COMITÊ 
EXECUTIVO, para exercer, sob a supervlsao da COMISSÃO, da 
ELETROBRAS e da ANDE, o controle administrativo e técnico do 
Estudo. 

Em 30 de maio de 1970 as Partes do ConvOnlo solicitaram a várias 
firmas consultoras de engenharia que apresentassem,cm 7 de agos
to de 1970, propostas para a realização do Estudo. 

Após a devida seleçao foi escolhido o ConsOrcio formado pela lnter
natlonal Englneering Company, tnc., de Sil.o Francisco, Califórnia, 
Estados Unidos, e a ELC-Eiectroconsult SpA, de Milao, Itália, tendo 
sido assinado a 18 de novembro de 1970 no Rio de Janeiro, Brasil, e 
a 21 de novembro de 1970 em AssLmçao, Paraguai, -o correspondente 
contrato para a realizaçao do Estudo. O Cor.trato entrou em vigor em 
1 de fevereiro de 1971, quando foram efetlvamente iniciados os 
trabalhos. 

2.2 ESCOPO E PROGRAMAÇÃO DO ESTUDO 

O escopo dos serviços técnicos executados Jnc/ula: 

o A coleta de dados exls tentes ou levantados durante o Estudo. 

o A elaboração de estudos técnicos e económicos para a utillzaçao 
do potencial de energia hidrelétrica do trecho fronteiriço do Rio 
Paraná. 

• A apreclaçao geral dos usos múltiplos da água, inclusive para o 
consumo humano e Industrial, navegaçao e outros fins, como 
controle de enchentes e recreaçao. 

Os dados sobre projeçOes do mercado de energia ellltrica e as lnfor
maçOes quanto aos usos da água para outras finalidades, assim 
como estudqs sobre sistemas de transmissao, foram fornecidos 
pelo COM/TE aos CONSULTORES. 

Os trabalhos técn1cos dividiram-se em 4 etapas: 

Etapas 1 e 2 Essas duas etapas foram programadas para ser reali
zadas paralelamente entre fevereiro de 1971 e outubro de 1972, em 
um total de 21 meses. 

• A Etapa 1 lnclula a coleta, c/ass/ficaçao e análise dos dados 
básicos existentes, assim como de todas as demais informaçOes 
que pudessem ser utilizadas no Estudo, inclusive os estudos an
teriormente realizados para o aproveitamento do potencial hi
dráulico em causa. 

• A Etapa 2 compreendia um Inventário de todas as alternativas 
práticas para o aproveitamento mais económico do mencionado 
trecho do rio, assim como a apresentaçao, em caráter preliminar, 
de recomendaçoes quanto á melhor soluçao a adotar, inclusive 
a elaboraçao de anteprojetos. 

Etapa 3 O programa estipulava o perlodo de novembro de 1972 a 
abril de 1973 _como o prazo para o exame e a avallaçao, pelo COMITÊ 
e a COMISSAO, do relatório das Etapas 1 e 2, e para a tomada de 
declsao no tocante às dlretrlzes para a contlnuaçao do Estudo. 

Etapa 4 Com base nas declsoes tomadas quanto à reallzaçao dos 
estudos finais de caráter técnico e económico, a Etapa 4 foi Iniciada 
em 15 de abril de 1973, tendo sido conclulda em outubro de 1974, no 
total de 18 meses durante os quais foram aperfeiçoados os estudos 

da a/tcrnali•1a sclocionada, com os detalhes c a profundidade con
fiiderados geralmente adequados pelos organismos financoiros in
ternacionais. 

2.3 'rRABALHOS REALIZADOS 

Um trnbnlhode reconhecimento de campo, que incluiu a inspeçOo da 
área, visitas por terra aos locais provável~ de rcpresamento e Inves
tigações ao longo do rio, resultou na ldentlflcaçi\o de 10 locais para 
a conccnlraçM dos estudos. Dada a Inexistência de mapas topo
gráficos em escala adequada, foi elaborada uma cana na escala de 
1:10000 com a utllizaç~o de fotografias aéreas existentes. Os 
trabalhos geológicos Iniciaram-se em abril do 1971, tendo sido Jogo 
AmnrPr>n-llrl• MlnnRa lnvostlnacao de campo. Estudos c rolalórlos 

anteriormente rtlalizados sobre aquato trecho de rio foram cuida
dosamente analisados. Os trabalhos executados em caràter de in
ventário Indicaram a conclus~o. confirmada posteriormente, de que 
a alternativa mais económica para aproveitar o potencial total do 
trecho em estudo seria construir uma barragem única no local 
denominado ltaipu, onde se localiza a Ilha de ltaipu, vlslvel em 
perlodos de águas baixas, cerca de 14 km a montante da Ponte In
ternacional Foz do Jguaçu-Puerto Presidente Stroessner. A SC()'Jn
da das melhores altern!!tlvas, conquanto bem mais dispendiosa, 
apresentou-se também apropriada para aproveitar o potencial ener
gético, compreendendo a combinação de uma barragem no local 
denominado Santa Maria, 15 km a jusante dos Saltos, e uma bar
ragem baixa em ltaipu. 

Em novembro de 1971, a COMISSÃO MISTA, a ELETROBRÁS e a 
ANDE, em vista aas conclusoes preliminares dos trabalhos, 
aprovaram as diretrizes para o prosseguimento do Estudo, que 
foram as seguintes: 

• Concentrar as lnvestigaçOes detalhadas de campo em Jtalpu e 
Santa Maria, adiando os estudos adicionais em outros locais. 

• Realizar estudos de planejamento apropriados para definir o 
melhor plano geral de aproveitamento em ltaipu, em face da alter
nativa que incluiria duas barragens -uma em Santa Maria e 
outra em ltaipu, essa mais baixa do que a anterior. 

• Elaborar 4 relatórios especiais sobre: 

1. Tecnologia das Grandes Turbinas. 
2. Diferença das Freqüênc/as no Brasil e no Paraguai. 
3. Riscos da Construção. 
4. Aspectos Ecológicos. 

Em cumprimento a essas diretrlzes os CONSULTORES instalaram 
dois escritórios de campo principais'em Puerto Presid~nte Stroess
ner e Foz do lguaçu, sendo desenvolvido um extenso programa de 
trabalhos df' campo, que abrangeu mediçOes hidrológicas e bati
métricas e investigaçoes geológicas e geotécnicas em dois locais, 
ltaipu e Santa Maria. Um ano mais tarde, em outubro de 1972, foi 
apresentado o Relator;::l Preliminar, com seus nove Anexos, pelo 
qual se confirmou ser a so/uçao mais económica a construção da 

barrag~rn alta em ltaipu. Nesse local e~lstem condiçOcs adequadas 
para fundação, o desvio do rio é perfeitamente viá'lel, o acesso por 
via terrestre e fluvial é mais fácil e económico, o reservatório tera 
maior capacidade para melhor regularizaçao e controle de enchentes 
e, finalmente, o local permite uma disposiç~o de obr.:rs mais sim
ples, bem como a expansão futura da casa-de-força. Além disso, do 
ponto de vista técnico, as futuras obras para navegaçao poder.;o ser 
adequadamente implantadas. 

2.4 RESULTA DOS 

Os resultados dos trabalhos relativos às Etapas 1 e 2 do Estudo 
-isto é: o inventário dos recursos hidráulicos do trecho em ques
tao-foram encaminhadospelaCOMISSÃO MISTA. em 12 de janeiro 
de 1973, aos Governos Brasileiro e Paraguaio. Os elementos cons
tantes do Relatório Preliminar entregue a ambos Governos fcram d<: 
tal modo conclusivos que possibilitaram aos dois palses antecipar 
as negoclaçoes atinentes à assinatura do Tratado regulando a cons
trução e operação da hidrelétrica de ltalpu, o que teve lugar em 
Brasil ia no dia 26 de abril de 1973. 

O Tratado compreende o acordo básico entre os dois pai ses para o 
aproveitamento do potencial hldrelétrico do trecho limítrofe do Rio 
Paraná, e cria a Entidade Binacional ITAIPU. 

No dia 1,7 de maio de 1974 os dois Governos, durante uma reuniao 
solene na frontelra.dos d(lis paises, com a presonça dC'I~ Presidentes 
Ernesto Geisel e Alfredo Stroessner, constituíram v Conselho de 
Administração e a Diretoria-Executiva de ITAIPU, que assim passou 
a ter formalizada sua organização e a dispor dos poderes para Iniciar 
a construção das obra3 daquela hldrelétrica. 

2.5 ESTUDO DE VIABILIDADE 

Em 15 de abril de 1973 foi Iniciada a Etapa 4 do Estudo, que com
preendeu a deflnlçao final da obra e a elaboração do anteprojeto da 
central. De forma a adiantar os trabalhos e a garantir que a constru
ção efetlva pudesse começar o mais cedo posslvel, o COMITÊ'autorl
zou os CONSULTORES a executarem alguns trabalhos adicionais 
preparatórios da construç~o. Tais trabalhos abrangeram o projeto 
final do canal para desvio; o modelo hidráulico da barragem, do 
canal de desvio e de outras estruturas; os projetes da estrutura de 
controle e da barragem de enrocamento que serà construlda com a 
utlflzaçao da rocha escavada do canal para desvio; os estudos 
preliminares necessários no sentido da aqulslcao das oecas me-
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tálicas fixas a se'rom embutidas na estrutura de controle; a prepa
ração da rede básica do Método do Caminho Critico para as atlvl· 
dades de engenharia e de construçao; o estudo do problema do 
abastecimento de cimento; a pesquisa cadastral necessária para as 
desaproprlaçoes na área da coristruçao; a determinaçao dos limites 
do futuro reservatório, e as lnvestigaçOes geotécnicas detalhadas 
em grande escala Incluindo túneis, sondagens no leito do rio e 
outros trabalhos afins. A pó~ concluldo o Estudo de Viabilidade, es
ses trabalhos terao prosseguimento como etapa preliminar da cons
truçao. 

CAPÍTULO 11: 
ÁFiEA DO PROJETO 

3.1 MATERIAIS LOCAIS 

Quanto aos aspec1os geológicos da área do Projeto, estudos mi· 
nuciosos mostraram n~o existirem falhas no leito do Rio Paraná. As 
camadas de basalto de 20 a 60 m de espessura constituem rocha 
excelente para qualquer tipo de fundaçao de estruturas. As camadas 
Intercaladas de brecha sao do tipo Irregular e do espes~ura variável, 
entre 2 e 15m. Os critérios adotados para a fundaçao prev~em nao 
menos de 1 O m de basalto denso entre a fundaçao da barragem e a 
brecha. O basalto é Impermeável, enquanto que a brecha intem
perizada e as zonas de conta to poderao ser permeáveis ern alguns 
lugares, o que torna posslvel prever, sempre qLie necessário, tra
tamento especial em algumas áreas e galerias para drenagem e ln· 
jeçOes de cimento. 

No fundo do rio existem locais com material aluvial, areia e cas
calho. As espessuras são variáveis, chegando até 20m. 

O basalto é um material excelente para agregado de concreto. O 
solo residual das margens do rio pode ser usado para a constituição 
do núcleo de argila, se bem que contenha um alto e variável teor de 
umidade. 

Não há disponlvel na área do Projeto quantidade adequada de cas
calho; areia de qualidade aceitável pode ser aproveitada dos de
pósitos existentes cerca de 170 km a montante, acima dos Saltos, e 
a jusante, na região de Encarnación. Existem alguns depósitos 
próximo ao local das obras, mas em quantidades inadequadas. 

A determinação dos aspectos tlsicos e técnicos da geologia no local 
do Projeto foi orientada por correlaçOes com os dados existentes da 
Central de Acaray, na margem paraguaia, e por pesquisas bati· 
métricas, geofísicas, geognósticas e geomecànicas levadas a cabo 
durante o Estudo. Foram realizados f.uros para sondagens, trin· 
cheiras, poços e galerias para obter os necessários dados geoló· 
gicos e geognósticos. 

A qualidade da água do rio é adequada para os fins de construçao. 

3.2 OUTROS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

Além dos materiais naturais existentes na área -tais como rocha, 
argila' e areia-, que serao utilizados em grande quantidade, serão 
empregados outros materiais de construçao produzidos nos dois 
paises. Desses materiais os mais Importantes devido às quantt· 
dades a utilizar são os seguintes: 

cimento e produtos pozolàrilcos 
armadura de aço e aço estrutural 
madeira de construção 

2 550 000 I 
225 000 t' 

mais de 500 000 m' 

Existem fábricas de cimento no Brasil o no Paraguai cuja proauç~o 
pode ser aumentada com vistas a atender ao consumo das obras. o 
aço de construç~o é produzido no Brasil, existindo planos para sua 
produçao no Paraguai. A madeira pode ser obtida na área do Pro
Jeto, especialmente em território paraguaio. 

3.3 NAVEGAÇÃO 

Com relação á navegaçM, os estudos analisaram as amplas pers
pectlv~ lpresentadas pelo Rio Paraná como uma Importante via, 
que me,~ce ser melhorada e desenvolvida. O rio pode ser dividido 
em três trechos distintos: 

- o de montante, acima do Salto Grande das Sete Quedas ou Salto 
dei Gualrá, com 610 km; 

- o médio, entre o Salto Grand~ das Sole Quedas ou Salto dei 
Gualrá e a confluOncla dos Rios Paraná e Paraguai, com 920 km; 

- o Inferior, até ao Oceano Atlântico. 

Os dois primeiros trechos são separados pelos Saltos e corred~iras 
que se seguem, onde a navegação é dificultada, o que poderá ser 
corrigido mediante obras já realizadas, em construçao ou em 
projeto; o trecho Inferior é navegável durante todo o ano. 

3.4 ACESSOS 

O acesso rodoviário a ltalpu é bastante f;:tvorável, conforme Indicado 
a seguir: 

-no lado paraguaio as rodovias ns. 2 e 7, que ligam Assunçao 
com Puerto Presidente Stroessner; 

- no lado brasileiro as rodovias que ligam Foz do lguaçu com as 
cidades de Curltiba, Sao Paulo e Rio de Janeiro e os portos de 
Paranaguá e Santos. 

Os trabalhos em andamento, e outros a serem planejados· e exe
cutados, melhorarão os acessos á construçao pelo aprimoramento 
das condiçOes técnicas existentes, pelo reforço de pontes e por 
outros melhoramentos necessários. 

As ferrovias nao atingem ainda o local de ltaipu. No entanto, é pos
slvel que os planos em estudo conduzam. ao melhoramento e am
pliação das existentes, e eventualmente à construÇao 'da ferrovia até 
Foz do lguaçu, com grande vantagem para a logística da constru· 
çao. 

Quanto ao acesso por via fluvial, o trecho do rio em ltalpu é nave
gável por embarcações que trafegam no Médio Paraná. Tanto Foz do 
lguaçu como Puerto Presidente Stroessner dispoem de aeroportos, 
sendo que o de Foz do lguaçu possui pista pa·;imentada para 
operação de aviOes a )ato e é dotado de equipamentos de orientação 
de vóo. 

Quanto às possibilidades locais para abrigar o pessoal encarregaco 
da construçao e suas famílias, assim como o pessoal de ativldades 
subsidiárias, no total de cerca de 80 000 pessoas, já estão sendo 
tomadas providências com vistas a ampliar as cidades de Foz do 
lguaçu e Puerto Presidente Stroessner, em ve1 de construir novos 
núcleos urbanos especialmente destinados àque,, pessoal. As duas 
cidades já contam com os serviços urbanos básicos (água, esgoto, 
energia elétrica, telecomunicaçoes, aeroportos, portos fluviais, 
comércio, hotéis, hospitais, escolas etc.), constituindo infra-es
trutura que é adequada para o início dos trabalhos e que possibilita 
.planejar tranqüilamente sua ampliação de acordo com as neces
sidades das obras de ltaipu. 

CAPÍTULO IV 
DE~CRIÇÃO DO PROJETO 

4.1 SOLUÇÃO PROPOSTA 

A central hldrelétrica de ltaipu será localizada no Rio Paraná 
aproximadamente a 14 km da Ponta Internacional que liga Puerto 
p, e~ldente Stroessner a Foz do lguaçu e cerca de 6 km a montante 
da Central Hidrelétrica de Acaray (Paraguai), atualmente em ope
raçao. As coordenadas geográficas do local são: 

Latitude sul 25°30' 
Longitude oeste 54°30' 

Vilrlas alternativas e soluçOes tanto para o Projeto como um todo 
quanto para suas diversas partes, no que se refere ás obras de en
genharia civil e ao equipamento eletromecánlco, foram devidamente 
consideradas, avaliadas, analisadas o delineadas antes de alcan
çada a soluç~o recomendada, submetida à aprs!Vaçao do COMITE, 
que apr.esentou suas conclusOes á COMISSAO MISTA, à ELE· 
TROBRAS e á ANDE Os conceitos referentes à execução das obras 
foram desenvolvidos de acordo com os pontos de vista da seguran
ça, das tucnlcas de construçao e operaçao, e de seus custos. Os 
elementos básicos c!ecl~órlos compreenderam a seleção do eixo 
ótlmo para a obra, sua dlsposlçao geral, os tipos da barragem prln· 
cipal e das barragens laterais, o sistema de desvio do rio, as obra~ 
permanentes para descarga (vertedouro e descargas de fundo), as 
tomadas.de-agua e condutos-forçados, a disposição da casa-de-for· 
ça, a seleçao dos equipamentos eletromecànlcos (turbinas e ge
radores), as subestações, e as lnstalaçOes auxiliares. Os estudos 
conduzi r<~m a conclusOes devidamente fundamentadas· sobre a 
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viabilidade técnlco-econOmlca da obra, enquanto que, sob alguns 
aspectos, continuam penrlentes estudos detalhados adicionais para 
a etapa final do projeto. 

4.2 BARRAGEM E RESERVATÓRIO 

A locallzaçao ótima para o eixo da barragem foi seleclonada por 
melo de detalhados estudos de um trecho de 6 km nas proximidades 
da Ilha de ltalpu. Nesse local o rio tem aproximadamente 400 m de 
largura e uma profundidade que varia entre 25 e 45 m. Durante o 
perlodo do estiagem, a Ilha de ltalpu emerge das aguas. Os taludes 
em ambas as margens do canhão apresentam-se praticamente. 
simétricos, com uma incllnaçao de cerca de 45° até atingirem o 
planalto situado na cota aproximada da 170 m, conforme Indicado 
nas figuras anexas: Disposlçao Geral, Cortes Longitudinais e Seção 
Transversal. Essenci~:,·;wnte, o projeto consiste em uma barragem 
principal em concreto, através do rio, com a casa-de-torça locali· 
zada ao pé dessa b;magem. Na margem direita existe uma barragem 
lateral de concreto, um vertedouro· com comportas de setor e calha 
para desr.arga, e um dique de terra que se prolonga até atingir o 
terreno natural na elevaçao adeOllac1•' no ~-···· .. •••· ...... • .... 

rageni principal é seguida do uma barragem de enrocamento e de 
um dlc;ue de terra compactada. O reservatório a ser formado terá 
uma capacidade total de 29 OCO COO 000 m', com 170 km de com
primento e uma superfície de 1 460 km', relativa ao nlvel máximo 
normal do reservatório.oe 200m acima do nlvel do mar. A crista da 

· barragem de conc:reto situa-se na Cota 224 e a das barragens de 
enrocamento e de terra na Cota 225. · 

4.3 DESVIO DO RIO 

Durante a construçao, o Rio Paraná será desviado através de um 
canal lateral com as dlmensOes aproximadas de 2 COO m de com
primento, 150 m de largura e 90 m de profundidade máxima, es
cavado na margem esquerda. Através desse canal será construída 
uma estrutura especial para controle e fechamento do desvio quan
do do enchimento do. reservatório. Mais tarde essa estrutura podera 

·ser utilizada '-na implantaçao das obras de tomada-de-água para 
quatro unidades geradoras. Essa estrutura de controle terá uma 
capacidade de desearga de 30 COO m3 /s, devendo operar durante 
quatro anos - Isto é: durante o·perlodo de construçao da barragem 
principal; vertedouro e outras obras correlatas. Quando do enchi· 
menta do reservatório será fechada por comportas e bloqueada com 
concreto. 

O desvio será etetuado por melq de duas grandes ensecadeiras de 
cerca.de,70 m de altura, construídas no canal do rio de forma a 
deixar em seco a área das tundaçoes da barragem principal e da 
casa-de-torça. Ao final da .construção nao será necessária a re· 
moça o da ensecadelra de montante, porém a de jusante terá que ser 
removida em parte para permitir a plena descarga das turbinas. 

4.~ BARRAGEM DE CONCRETO 

A barragem principal será construlda em concreto; entre diversas ai· 
ternativas analisadas, a barragem de gravidade e a barragem de 
gravidade aliviada se mostraram como os tipos mais adequados e 
econOmlcos. A seleçao final entre esses dois tipos Irá depender de 
estudos técn,lcos adicionais, bem como de conslderaçoes rela
clonadas com a capacidade das empresas construtoras. Para efeitos 
de orçamento, foi usado no Relatório de Viabilidade o custo da al
ternativa de barragens de gravidade, de vez que esse é o tipo do cus
to mais elevado. A barragem principal terá 1 SOO m de comprimento, 
com a crista na Cota 224 acima do nlvel do mar e uma altura máxima. 
de 176 m do ponto mais baixo da fundação. O volume de concreto 
eleva-se a 9 500 COO m' para a barragem de gravidade, e 7 600 COO m' 
para a de gravidàde aliviada. As tundaçoes da barragem repousarão 
sobre basalto sao. As camadas de brecha terao tratamento ade
quado mediante sua consolldaçao, lmpermeablllzaçao e execução 
de cortinas de drenagem, além da reposição em concreto das ca· 
madas de brecha decompostas e do enchimento dos bolsOes por· 
ventura existentes no basalto. 

4.5 DESCARREGADORES DE FUNDO 

Foi prevista a construç·ão de 8 descarregadores de fundo através da· 
barragem, quatro em cada margem·, CO!'(l uma capacidade máxima 

de d:!scarga de 7 400 m'is, visando a assoJgurar a continuidade da 
descaroa no rio a jusante do projeto durante as operaçoes Iniciais de 
enchimento do reservalórlo ou no caso de par.1das excepcionais das 
turbinas. Nesse último caso, soo nivel do reservatório estiver acima 
da crista do vertedouro a descarga será assoourada a travos de sim· 
pies operaçao das comportas de supertlcle; se o nlvel estiver abaixo 
da crista do vertedouro os dcscarregadcres de fundo garantirão a 
vazão prevista. Os descarregadores de fundo consistem cm oito 
tubos de aço corn 4, 75 m de ulàmotro, com comportas de setor na 
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parte de montante e comportas·vagao de emergência a jusante. 

4.6 BARRAGENS LATERAIS 

Na margem direita, a barragem principal será ligada ao vertedouro 
por uma barragem lateral de concreto, em curva, com 770 m de com
primento, a qual teril também a funçao de orientar a vazao da água 
para o vertedouro durante as descargas. Um pequeno maciço de 
terra liga o vertedouro ao terreno natural, completando o fechamen
to do rio. Um dique lateral construido sobre uma depressão protege 
a área de Hernandarlas. Na margem esquerda estao planejadas uma 
barragam de enrocamento ligada a barragem principal, seguida de 
uma barragem de terra. Esses maciços de 4 200 m de comprimento 
têm sua crista na Cota 225 acima do nlvel do mar, um metro acima 
da crista da barragem de concreto. A altura máxima da barragem de 
enrocamento é de 70 m; no ponto em que a altura atinge aproxi· 
madamente 30m o maciço muda do tipo de enrocamento para o de 
terra. 

Os materiais de construçao para todos os maciços sao provenientes 
das escavaçoes em rocha e argila, sendo esse material usado pare 
os núcleos Impermeáveis. O tratamento da fundação será realizado 
por melo de lnjeçOes por baixo dos núcleos Impermeáveis. 

4.7. VERTEDOURO 

Como Indicado acima, o vertedouro será localizado ná margem 
direita devido ás condlçOes morfológicas mais favoravels ali encon
tr<:adas. Compreende um canal de entrada e um vertedouro de con· 
creto contendo 13 comportas de setor de 20m x 20m, com a soleira 
na Cota 200, e 3 comportas de 13 m x 13 m, com a soleira na Cota 
207. A calha da descarga é dividida em 5 canais separados, com vis· 
tas ao melhor controle das enchentes e a facilitar a operação e a 
manutenção. As descargas maximas de projeto sao previstas em 
50000 m1/s e 58000 m3/s, respectivamente, para elevaçoes de 
220m (máximo normal) e 222m (máximo excepcional) no reservatório. 
Foi também planejado um pequeno canal para descarga de detri· 
tos flutuantes. 

4.8 TOMADAS-DE-ÁGUA 

As tomadas-de-água para as dezoito unidades serao localizadas na 
parte superior do paramento de montante da barragem principal. A 
soleira das tomadas situar-se-a aproximadamente na Cota 177, sen· 
do as entradas protegidas por grades fixas. Essas tomadas disoorao 
de comportas-vagao de rodas fixas, bem como de ranhuras espe
ciais para a colocação de "stoplogs" durante os periodos de ma· 
nutençao do equipamento. Os condutos-forçados, com 10,5 m de 
diâmetro.terao sua parte superior embutida na barragem de con
creto, sendo depois ligados ao paramento de jusante por meio de 
ancoragens. Cada conduto-forçado tem cerca de 130 m de com· 
prlmento com chapas variando de 30 a 65 mm de espessura. To
madas-de-água para os quatro grupos auxiliares de 8 MW cada um 
serão também instaladas junto às tomadas principais. 

4.9 CASA·DE·FORÇA 

A casa:de·força esta projetada para conter 18 unidades colocadas a 
Intervalos de 37m; 14 unidades estarão situadas no canal do rio c as 
4 restantes no canal de desvio, conforme mencionado anteriormen
te. As dlmensoes totais da casa-de-torça ao pé da barragem sao as 
seguintes: 

comprimento 945 m Incluindo três áreas de montagem e uma 
cabine central de controle 

altura 91 m 
largura 70 m 

O piso principal de acesso flcarã situado na Cota 139 acima do nl
vel do mar. 

As unidades serao Instaladas em pares, em blocos estrutural e 
hidraulicamente Independentes, cada um Isolado dos demais contra 
passiveis lnundaçoes. Cada grupo de duas unidades tera seu 
próprio equipamento de bombeamento. 

Em dlmensoes e peso essas unidades hldrogoradoras sao com
parâvels às maiores unidades em operaçao em todo o mundo. A 
potência nominal da ct:da unidade é de 635 MW, com um mlnlmo 
garantido -durante os perlodos de queda mlnlma- do 520 MW, e 
um máximo de 700 MW. Nessas condlçoes, a potência final de 
tal pu, para diferente~ condlçoes de operaçao, sorâ a seguinte: 

Potência nominal 
Potência mlnlma 
Potência màxlma 

11 430 MW 
9360 MW 

12600 MW 
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oeverao ser usadas turbinas tipo Francis com uma descarga mini ma 
de625 ml/s e máxima de 750 m1/s e uma queda liquida que variará de 
124 a 90 m. A plataforma dos transformadores estara situada na 
Cota 139 entre a casa-de-força e a barragem, sendo os transfor· 
ma dores ligados aos geradores por barramentos de 23 kV, Foram 
planejados 18 grupos de 3 transformadores monofaslcos de 
250 MVA, sendo 9 grupos de 23/400 kV e 9 grupos de 23/750 kV, 
com linhas de transmlssao para subestaçoes em ambas margens. 
A casa-de-força tcrà corn~·l'"tN ·: ·. ·.•i :·~::m•ntos auxiliares e de ser· 
viço, tais como uma po~te rolante do tipo pórtieo de i 900 te duas 
pontes de 250 t p~·1 f1ns ~~ rr.\'·.::'gem e manutcnçélo. Foram 
planojadas 3 áreas du llif;;;:,;:.: .. ~o·!:: uma com sua ponte rolante 
de 50 t; uma area em cada extremidade da casa-de-força principal, e 

uma na divisória do rio com o canal de desvio. A cabine· de comando 
.e controle centralizado ficará localizada no centro da ca~a-de-força, 
por cima das Unidades 9 e 1 O. Também foram previstas oficinas, ar
·mazéns e outras áreas de trabalho, para completar as necessárias 
lnstalaçoes de operação. 

Foram previstas d.uas subestaçoes interligadas, de 400/230 kV e de 
750 kV, localizadas nas margens direita e esquerda respectivamente. 

4.10 USOS MÚLTIPLOS 

Se bem que a finalidade básica oo Projeto ltaipu seja a produçao de 
energia eiétrica, o mesmo terá também funçoes múltiplas, cujos 
beneficias inairetos servirao para melhorar sua viabilidade eco
nómico-energética. As principais finalidades múltiplas de ltaipu são 
resumidas a seguir: 

Navegação 

Com vistas às lnstalaçoes fu.turas para a navegaç3o foram estu
dadas duas alternativas similares, uma em cada margem incluindo 
basicamente eclusas e canais que possibilitam transpor~ queda de 
120m da barragem de itaipu, e na área dos Saltos um canal com 
uma eclusa a fim de assegurar a navegação durante os períodos de 
redução do nível do resérvatório, que, conforme já mencionado, 
poderá chegar eventllàlmente a uma depleção de até 23m. Durante o 
perlodo de· construção, um sistema de transferência de carga por 
terra permitirá a transposição a baixos custos nos dois sentidos. 

Outros Benefícios 

Outros benefícios associados 3 construçao de ltaipu referem-se ao 
relativo controle de enchentes, significativa regularização das des
cargas a jusa.nte, disponibilidade ae água para Irrigação (se bem que 
na área do projeto a relativa regularidade pluviométrica torne a Ir· 
rlgação um Item de menor importância),: desenvolvimento de atl
vldades pesqueiras, Incentivo ao turismo e a recreação, e instalação 
de centros de desenvolvimento urbano e· estaçOes agrícolas. 

4.11 ASPECTOS ECOLÓGICOS 

Um aspecto Importante díretamente relacionado com a construção 
delta.ipu ó o que diz respeíto a suas conot~r,Oes ecológicas. Os es· 
tudos indicam que a criação de um parque, com medidas de pro
teção tomadas durante a construção e a operação da usina poderá 
restringir os impactos negativos sobre o meio-ambiente. Pelo cor.· 
trário, pqderao melhorar sensivelmente as condlçOes ambientais 
11as áreas da construção, elo reservatório e circunvizinha. 

As finalidades desse parque serao basicamente: 

- proteger e manter a fauna e a flora locais; 
- preservar as caracterlsticas tisicas e a beleza natural da região· 
- disciplinar o· aproveitamento dos recursos naturais· ' 
- enfatizar a qualidade do meio-ambiente; ' 

- preservar as tradições e traços culturais. históricos e pré-his· 
tórícos; 

- dar demonstraçao de amizade e cooperação internacionais em 
um campo relativamente novo como o da ecologia e prote:;ão am· 
blental. 

Durante a construção, todas as atlvldades, trabalhos e ínstalaçoe~ 
provisórias serão mantidos sob controle, para restringir a interferén· 
ela e os efeitos negativos sobre o meio-ambiente. O estabeleclmon· 
to de novos centros populacionais será plane)ado de modo a que as 
r.ondicoes sócio-económicas locais possam beneficiar-se das novas 

atlvidádes, melhorando as condições de vida. Sara dada alençao es
pecial ás medidas de higiene e de saneamento, quer durante a cons· 
trução quer durante as operaçoes do reservatório. 

é importante notar que antes do enchimento do reservatório cerca 
de 20 000 pessoas terao que ser relocadas em outras àreas fora do 

reservatório. Além disso, a população temporária na área da cons
trução poderá elevar-se a 80 000 pessoas, o que trará sérios pro
"6iemas de abastecimento, saneamento, ordem pública e!c., que 
deverao merecer especial atençao da entidade executora das ceras 
das autoridades de ambos países e das próprias empresas con: 
tratadas para serviços e obras. 

4.12 PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO 

O programa de construção, desde os trabalhos preliminares 'até à 
entrada em serviço da primeira unidade geradora, abrangerá um 
período de 8 anos, sendo os primeiros três anos dedicados prln· 
cípalmente ás obras de desvio do rio. De modo geral, a construção 
civil e a instalação do equipamento eletromecànlco deverão avançar 
concomitantemente, por melo de um plano de organização cui
dadosamente controlado. As duas operaçoes críticas que balízarao 
esse período de oito anos sao as seguintes: 

- obras dt: desvio; 
- fabricaçao, transporte e instalaçao das turbinas. 

Em síntese, a execução obedecerá ao plano e ao programa expres
sos graficamente nos anexos "Plano de Desvio e Construçao" e 
"Programa de Construçao e Desembolso", a seguir descritos re
sumidamente: 

1~ ano: Inicio das obras de desvio e da construção da barragem na 
margem esquerda; trabalhos preliminares e começo da construçao 
civil nas duas margens. 

2~ ano: Inicio da aquisição do equipamento permanente p'rincípal, 
e da construçao do vertedouro. 

3q ano: Inicio da aquisiçao do equipamento do vertedouro e do 
equipamento eletromecânico .restante. 

4~ ano: Construçao das ensecadeiras e desvio do Rio Paraná; inicio 
das obras da oarragem e da casa-de-força no leito do rio, depois de 
esgotado o local das fundações. 

5~ , 6~ e 7q anos: Continuação de toda a construçao, e conclusão 
do vertedouro e das subestaçOes; inicio da montagem dos equi· 
pamentos principais. 

8~ ano: Fechamento do desvio; retorno da vaza o do rio ao canal 
natural; complementação dos trabalhos de concreto; prossegui
mento da montagem e de outros serviços. 
Ensaios e inicio de operação das primeiras unidades. 

Nessa ocasião, enquanto estiverem sendo progressivamente mon
tadas e testadas uma a uma as 14 unidadee loca:izadas no canal 
natural, poderá ser esgotado o canal para desvio a jusante da es
trutura de controle, pooendc ter Inicio o trabalho de preparaçao para 
a instalaçao das 4 unidades programadas para esse setor. Os 18 
grupos estarao concluídos ao final do 14~ ano. 

4.13 ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Os preços unitários e totais foram baseados nos níveis vigorantes 
em junho de 1974, sendo válidos para a construção civil e os 
equipamentos recomendados no RelatOrio de Viabilidade. As per
centagens estabelecidas para fazer face a eventualidades acham-se 
acrescentadas aos custos dlretos na forma a seguir Indicada: a) para 
o equipamento eletromecanico, 10%; b) para cor.struçao civil co· 
mum, 15%; c) para construçao civil de natureza especial, tais como 
obras de desvio e outras nao suficientemente detali1adas em nlvel de 
viabilidade, 20%. Essas percentagens de eventu?.ís nao cobrem, 
porém, os efeitos da lnflaçao, o aumento de preço dos materiais 
básicos, as variaçoes de salários, e outms dcspcs::~s que modificam 
consideravelmente os orçamentos da construçao. Nessas condl
çOes, os orçamentos deverão ser constantemente revistos. 

A tabela a seguir resume a distrlbulçao dos custos dos principais 
Itens, dentro dos critérios acima referidos, tomando-se os custos 
em rolaçao à moeda norte-americana. 
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TRASA.L! !OG PREPARATÓRiOS ·--------- - ~85,43 --
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OE~\'!0 DO RIO I Adjudi
1
caç 

. I I Desvio e I 
C;,nal t-ara deS'liO ___ -------- 67,01 I """-I , 
cr.ssêadeiri!S --------------~' 69,05 I 
RAP.RAGEM DE CONCRETO E TmJ.ADA D' J..GUA , ,. 

Obras cl·1iS ------ 700,98 I I ' 

~~t.!içélmer,~o perman~nte c fech3rr.-cn!o final I 206,86 
CAS4 DE FORÇA, CASA DE CONTP.OLE 
E AREAS Di: MONTAGEM 

Obra,; civi5 ------------------------1- 266,26 

EqiJipéur,~nto perm3nente ---------- 6()1,44 

VERTEDOURO 

92,42 

Equioamcnt•J permanente ------------------1-- 22,10 
i 
- 5(),33 MACIÇOS DA BARRAGEM __________ ..:__ ___ -! 

l 20.~9 

SUBESTAÇÕES 

Obras civ;s ---------------------
Equ!parilento psrmane:1te 

ENGENHARIA E ADMitJISTRAÇAO 

CUSTOS DE CONSTR:JÇAO TOTAIS 
CUSTOS DE CONSTF:UÇAO ACUMU 
ANUAIS (10' USS) 
JUROS E ENCARGOS FINANCEIRO 
DURANTE A CONSTRUÇAO (10' USS 

CUSTO DO INVESTt:-:oEtHO TOTAL 

C 1JSTO ;-..J !:"-!'.'~S~!~/:::;.!TO tr.r."'.' 

ANUAIS (10" US$) 
LAiJOS 

; 

(10' US$) 

f~OG U~;--·, 

CUSTO DO INVESTiMENTO EXTIORI·:O (10° USS) 

incluidds i:s obras inicl3is para na·,eqação e instala•;ões 
;;-are: !:"-3~i~f~r~nci? r,.~ r:::~-,?.. 

j 

135,34 

~ 248,42 I i 

I. j 

I 

36,10 69,99 \ 131~ 
2.732,63 36,10 1C5:o9J2~· 

L --

NOTAS 

1. Os custos não incluem: 

'•;;r-; 

inst. pina ... s.gaç:.o em u .... ~i;.~ 
(Ao:1ic,vn;•l :i."J cbras in;::::,;::· 

lnsl. ~:n~vê~í!cAo em lt'lipu 

Am~irU~a\) luho.·..: (;d u.;:..il.:J l 
2. Os custos se ba~eiam nos nl·,~! 

;:_.·, 
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ITENS CUSTOS (USS W) 

Desaproprlaçoes e lndenlzaçOes 38 ooo 
Estruturas e Melhorias 307 600 

Reservatório, Barragens e Vl~s Navegáveis 1 292 000 

Turbinas e Geradores 581 000 

Equipamento Elétrico Acessório 52400 

Equipamentos Diversos para a Usina 14 900 

Subestaçoes 135 330 

Estradas, Ferrovias e Pontes 63 000 

Engenharia e Adminlstraçao- Total 248 400 

·----------------------Subtotal, Custo Direto 2 732 630 
Juros Durante a Construçao (11% a.a,, inclusive 

encargos financeiros) 876 640 

TOTAL GERAL 3 609 270 

C/\PiTULO V 
ASPECTOS ECONÔMICOS 

5.1 MERCADO DE ENERGIA 

A ELE:TROBRÁS e a ANDE forneceram através do COMITÊ EXE· 
CUTIVO suas próprias previ sOes do mercodo de energia na área de 
serviço. O mercado de energia do Brasil pode absorver toda a 
produçao de energia de ltalpu ~ medida que possa ser torneei da. O 
Governo Brasileiro garantiu que as empresas de serviços de ele>· 
tricldade existentes nas regloes Sudeste e Sul do país comprarao 
toda a energia que ltaipu puder fornecer. 

Os dados refere;,tes ao consumo do Paraguai sao estimativos, mas 
Indicam um constante crescimento da demanda de energia, o que 
posslbllltará.àquele pais absorver gradatlvamante crescentes cotas 
de energia de ltaipu. 

5.2 ANÁLISE ECONÕMICA 

A análise económica do projeto fel realizada tendo por base o custo 
do Investimento por kW Instalado e o c~.;sto da produçao por kWh, e 
comparando o valor atual do projeto, a diversas taxas de juros, com 
as alternativas térmicas e nucleares geralmente utilizadas como 
referên ela. 

A análise económica demonstrou que a Hldretétrlca de /talpu é 
menos dispendiosa do que as alternativas estudadas. Relativamente 
a outras centrais hidrelétricas, nao existe na área de ttalpu nenhum 
local em que qualquer usina ou grupo de usinas possam rivalizar 
economicamente com a de ltalpu no tocante a quantidade de energia 
que essa pode fornecer. 

Comparando com ltalpu as outras alternailvas, Inclusive a nuclear, e 
incorporando seus custos de transmlssao, foi demonstrado que os 
custos de Jtalpu eram mais baixos. O custo do Investimento na cen-. 
trai por I<W in~toi~do. considerando os cust::-r. ~i gentes ,.,, jwnho de 
1974, é de cerca deUS$ 286,00, sendo deUS$ 386,00 o custo por kW 
de potência firme. Com a central operando a plena carga, para uma 
geraç~o anual média de cerca de 70 500 GWh por ano, o custo da 
energia será de aproximadamente 5,6 milésimos de dólar por kWh, 
isso sem considerar os efeitos Inflacionários que certamente 
gravarao tais custos no futuro na central geradora. A estimativa des
se custo fel feita tendo em vista a hipótese de um empréstimo com 
amortlzaç~o cm 50 anos a juros de 1 O% ao ano, além das despesas 
de operaçao, manutenção e reposlçOes, mas excluindo as despesas 
de transmissao. Foi considerado, para fins desta análise, um adi
cional de 1 o/o durante a construçao, destinado a fazer face às .des-

pesas de flnancl•,mento, A análise económica oaseada nas premrs
sas r-.:.c:irna re'.·~'.,· .. :·.~.~ :~ .. :.:n: ~":-.):~:a critre ~u c;:ntr.:ils m~;~ tJcono .. 
m/cas do mundo, 

A conclusao obtida atravé>s da análise acima exposta na o leva ·em 
conslderaçao os beneficies indiretos de ltalpu nem o fato de que a 
vida útil da central pod~rá exceder o perlodo de 50 anos utilizado 
nos cálculos económicos, como ocorre com outras centrais hi-

. drlllétrlcas. 

A 16m disso, a energia de I tal pu é gerada por uma fonte renovável de 
energia e, dessa forma, nao será afetada pelas Incertezas de abas
tecimentos futuros de fontes nao renováveis de energia. 

CAPÍTULO VI 
CONCLUSÕES 

Do Estudo de Viabilidade decorrem as seguintes principais con
clusoes a respeito do Projeto ltalpu: 

a. a localizaçao proposta para a barragem principal, a casa-de-for
ça, as barragens latera1s e o verlé:douro é considerada a mais 
favorável para a implantaçao da citada hidrelétrica; 

b. as caracterlsticas da fundaçao no eixo proposto sao satisfatórias 
para a construçao da barragem principal em concreto bem como 
das obras correlatas; 

c. a barragem principal em concreto poderá ser dos tipos de gra
vidade aliviada ou de gravidade sólida. A seleçao final dependerá 
de estudos têcnlcos e de cons/deraçOes sobre sua construçao; 

d. a localizaçao e a d/sposlçao do vertedouro na margem direita, 
aproximadamente 1 200 m a jusante do eixo da barragem prln· 
clpal, é a melhor soluçao no tocante ao esquema dos trabalhos 
de construçao, além de apresentar uma Interferência mínima 
na operaçao da casa-de-força; 

~·~· ..•. 
e. o esqu·ema proposto para o desvio do Rio Paraná, com a capa

cidade de descarga de30 OOOm'l s Incluindo o canal de desvio na 
margem esquerda, as ensecadeiras e a estrutura de controle, 
permite a construção eáonOmlca e segura da barragem e da cen
tral hldrelétrica; 

f. a casa-de-força, compreendendo 18 unidades com a potência de 
700 MW cada uma, totalizando a potência de 12 600 MW as
segura o aproveitamento adequado e económico do pote~clal 
hfdrelétrlco do mencionado trecho do rio; as unidades 'geradoras 
serao capazes de operar independentemente, assim como ln· 
terllgadas com outras usinas dos sistemas elétricos vizinhos; 

g. o custo unitário da potência instalada, baseado nos dados de 
custo .de junho de 1974, equivale a US$ 286/ KW, o que Indica 
claramente situar-se ltaipu entre as usinas mais económicas do 
mundo; 

h. a comparação da capacidade e da potência de ltaipu com as fon
tes alternativas de energia, Inclusive as nucleares, mesmo levan
do em conta o custo de transmlssao até aos centros de con
sumo, Indica que ltalpu é a soluçao mais económica; 

/. como conclusao final, o Projeto ltalpu é técnica e economica
mente viável, aproveitando praticamente o potencial hldro· 
energético disponlvel no Rio Paraná entre o Salto Grande das 
Sete Quedas ou Salto dei Gualrá e a foz do Rio lguaçu. 

i 
l 
l 
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ANEXO 1 
COMISSÃO MISTA TÉCNICA 
BRASILEIRO-PARAGUAIA 

COMISSÃO 

Brasil: 
Paraguai: 

Conselheiros da Comissão 

Brasil: 

Paraguai: 

COMITÊ EXECUTI\ • 

Pela COMISSÃO 

Pela ELETROBRÁS 

Pela ANDE 

ANEXO 2 
ITAIPU B!NACION.~L 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Brasil: 

Paraguai: 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Diretor Geral: 
Diretor Gerai Adjunto: 
Diretor Técnico: 
Diretor Técnico Adjunto: 
Diretor Jurldico: 
Diretor Juridico Adjunto: 
Di rotor Administrativo: 
Diretor Administrativo Adjunto: 
Diretor Financeiro: 
Dlretor Financeiro Adjunto: 
Diretor de Coordenação: 
Diretor de Coordenação Adjunto: 

Gen. Amyr Borges Fortes 
Eng. Enzo Debernardi 

Eng. Ernesto Armando Roes/er 
Eng. Mário Lannes Cunha 

Sec. M~rlo A. Santos 

Eng. Zollo Rodas Ortiz 
Eng. Hans W. Krauch 

t Dr. VIctor N; Vasconcellos 

Eng. Ernesto A. Roes/er 
Eng. M~rlo Lannes Cunha 

Eng. Ha'ns W. Krauch 
Eng. Carlos A. Facetti 

Eng. Leo Amaral Penna 
Eng. Mauro Moreira 

Eng. Federico León Bojanovich 
Eng. Zoilo Rodas Rodas 

Espedito de Freitas Resende 
Mário Penna B!Jering 

Gen. Amyr Borges Fortes 
Lucas Nogueira Garcez 

Hélio Marcos Penna Beltrão 
Mauro Moreira 

Alberto Nogués 
Gen. Milciades Ramos Giménez 

Gen. Mário Coscia Tavarozzi 
Roge/io Cadogan 

Ezequiel Gonz~lez A/sina 
Andrés Gómez 

Gen. José Costa Cava!canti, Brasil 
Enzo Debernardi, Paraguai 

John Reginald Cotrim, Brasil 
Hans W. Krauch, Paraguai 
Antonio Colmán, Paraguai 

Paulo José Nogueira da Cunha, Brasil 
Victor/no Vega, Paraguai 

Aluisio Guimarães Mendes, Brasil 
Moacyr Teixeira, Brasil 

Fldenclo Tardlvo, Paraguai 
Carlos A. Facettl, Paraguai 
Cassio Paula Freitas, Brasil 

Repre·sentantes dos Ministérios das Relações Exteriores: 

Ministro Joflo Hermes Pereira de Araújo, Brasil 
Senador Carlos A. Saldlvar, Paraguai 
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nrCrmcc A 

Crie. U~lll Co,.ht:Ôo Hhtca flru1lilhu•l'cu.;ullm1a; tanC:~ ~~t r1n~;Ud.ld~ ii 

011tudo o n lnwantfl•u•ntn 11111 Pflbolli11Jd1111no t::.oni;ll'fGJ,.,· 11111 pHI.il;ulu 

~o p!lt .. 'laJQl hldral~trlto dn lHo l'ttt~~l'lii, ltwulo,. J.nclu~lwo n fo'lltt• 

Crando do S•~· Uuodu. ou !:ultu do Cuah·· &otÓ • rn ri~ nJo lQUII;U 

(rHI, Su;iu l1 ll11rt.tl l, do ll.Dl•"• P:IJ• nn?/11). 

2o TRAH,OO l:tiTIIC O OIIA!HL C D PARACU~1 1 do 2G.D4o'7l 

Cnhh111tica f'lll~idu (IUII o apro~~oo1L"":nLo h1drolCtrhQ do!f roclltiiUI' 

hÍclrhH.o• llc. !tio ll~au.n.i, p"rt•ncon~co 10~ nnndou:u.r.n GOlo\ cl•J!a P•~"~"• 
dWIIdl• • 1110\.udv .. 1:1 !;nlto Ctlindo d. !int• uu.c.'lroll loiU ~ .. u" cll Cu~o!u 
fli,G 11 F'M ,,,, R ln '"""~0:'11 til Cf'h • 1TII TPII n1mo Cnt1tbtlu ll1nl~!r;n~1. 

2.1 AtJ:..:c A • l:oL11t11~0 d~ JTfltPU 

2.:1 .. Allt'XCI /l • Jro1Lah;C:n p11n o Prllduçii'o da anfltQh uHÍtri.Cfl '' c.btnu 

uuxllhr••· 

2.4 .. 110ft,:; c.ntt.- oo H1rd.ot1Ír!~• !J~o htolt~;;Í:"• l:xtuio~·u do llr:.Jdl 
do Poraçud 

(t.t.i, Sll..,:u l, ;:.,cLw I1 ll~ )0,ú(J.7;; 1 IJ..;II.;,,,.,Io JG.:Ol/iq ;...;,,:l.ioo ~"' i."'.:.t 
ornun 1111 Ql,C/'i,'IJ, r-lí~Jn.,• 3A:l/70J Olf;rtn d11 tnroor,.::oo Ctt"i.o I , 

d• 05.DS.'1l, r~~!r11111 ll?J/6 1:1 E!o'2~.tl~.;,, I!ÍiQ1uolll 10,<•/7, c DiÚrio 

de Ccngron:.c llt:ci•m01l, Sw;iia II, lfc ::!~.O!i.7) 1 piÍQi1u1:. !!ilO/:l, " d1:1 

D1.o&.'7l, fUÍginou 16&0/'7), 

"" MC~!ir.CCH PACSIDtUClAL p;~ 106, do Dli,05.7) 

GuhmAtw oo Canlft'IIIICO UeciOIIAl a ft;lrovaçi:o do t1111~D 11:, Trfttr.do com n 

Pftragunt • '1111a Anfllluc, a~;allpanhndu rSl• [lA'pPoit;;';o tjc 'lotivot: de H1r,l_!! 

tra du H11leçiina C:.:tnriaro• ao Urll:lJl• do Jf'!.Oq,'J.•. 

l.l .. C:CPCJ:HÇT.'O Ot' MUTJVO:i Dnt'l/llAl/1&~/6&4/liJ! (U.:.G) (l'itl.'•)o 011 Jn.ot:.·,~ , 

da HinhtÓrio dar: fiahçÜn C:..tnriÕtll'l:o (~·,~rh tro enrolJO'~IIioO /~ac!~ncl, 
S11ç;'o I, dM 0:1.05,7), p~ginn 11'11/6, ~ ~ .. 1·~~ lt 1 r,,, 2,.05.71 1 p:~!li 

neL l!i::!7/Jil). 

~utH••n~.or !'!C. C'C!"!fll'l"t:r.!t ~·cc•.rr•r.t •• ;,~:·,~~·· .. ;";; lr••. n.l'!r:o .1-;•;l:;~c;::; t"?: 

,,.. . .,.:.çull t,;,, ot:. .. ~:.t.:;!,::,lln om l'ri•:N, 1. ~ .·~·•'·ll'lhl,j:, ,;,. t:~:•:.••·~<~n .:1" ::o~J 

4ol .. (lo.PO!.IÇJ:'O 01: IIOTII/Il'; ~~O 'J2J/7J. de Ct9,05o7J 1 do HlnittÓric. da Minn .:: CtuoJ: ,,. 
4.2 • PROJClCI CC LCI I~' 6 da 197) (Cij) 

(Diária dO ConíJrfUl~D ~~~cJ~rurl, dn OJ.C~.7J 1 ~,:Qinn 8!i11) 

~. OCCRCTD LCCJ~~ATtiiO IJ~ 2J 1 de )0.05.7J 

Aprouo 011 textos do Trat~fl~ putt I' llf•tO~llitiiiii!•Jnto h1du11Ítr.lc.o dOI ucur1o1 
h!ddcc.l do R1o P11:uni~, p.rtcf";r.ntn un conoo,111lnic 11111 doh puhn11 1 dll"lD 1 

inclu~hn " Scltc Cri..,do da 'i"t" Cu11d111 ou Slll~D di r:u.,frn atft ,. rD2' do Riu 
luoHJ~'U 1 .. ,:;,. C.Qulf ful"X"'' r1:r.:Jo C:'lt:: :1 C:;::!.l :C Pcro:.;ue!., b.:O::I <::r:o !li 

dou liotlll ontiu trncaclas untru u; MiniiLrca du: RohçÕa• CKturJ.~rn dac doil 
pa[llflt. 

(D1ârio do t'onçrttuo u.u:1onw1, S1•çi:'ro JI. do 01.06.7) 1 piÍQ1na lG~?), 

DhpÕD oobu • ru;\lhiçiic r.11111 Ul'111çoo do trhUic:idDdft "" lTIIJPU e aá outr1111 

orovidÍinchr (DO, !ioção 1 1 Perto t, de 09,0'7.·o. PIÍQ1no Glllll/4). 

7, C'ltCRCTO Nll 72.7071 dt'l :i'ü.oll.7J 

lltornuJQD o Trntn.:ln .-nu-• e R11p~b1lcn r•U11r10tlv..:. do D1•asU 1 a rl•pWtJlJr.ll do 

Puaguo1 1 parft o aprovt~HÍ!mrontc. hidrd.Ítrico doe rotuuoo hfdricol tio Rio 

Porlln& 1 p1ttancunt111 :rrn condu:!'l{n1o :~oa doill jlfthDc doado o inclut.ha o Scl 

Lo r.rnndD Uo SuLc. Qunrla• ou. SaHo dOJ Cuo[ra atú a ro.t do n1o l!JuDçu, btlll C!! 

1110 dna uill NoL:::a t:ocaUu nnttu o• fUniDtro• thu RohçÕn Cxtor1orn doa 
lloh,p1hoa (DO, !ir.çiio I, Pnrtu 1, tlfl lD.ou.n, plig1nu 6Ci42 "soçuinLu), 

flo OttRtTO fiO 7Jl01 1 da l17.1J,?:) 

Hoou1cnflnta o11 ,ftrUqoo 12 "D "" L111 n~ !ill991 dfl O!i,07.7l, qu1• dhroiinr.t •.n 
btn " l:narl:lllnnçíio Of.illrnclnnnl d~• ~iftlaiMU ,.lhricc.a ihLIIrlJQ':Idoa !11•1 RJ! 
giÍÍ1111 Suclt~flh e Sul (DO, 5c,ç3o 11 Pí!rt.o 1 1 dn On,U.7J 1 pdgJn~bllJI!t./9). 

9o ttnA~It .. fli,RA<'.tiAI • IICOrlDO 110t'tlr1CIIDO 00 AIH'lCO O tJO 1111\TAO~ Ot ITIIlPU 

.111. fl•!l•ll!J,,.,;[i (•111:,!11'11111.']!:~''10 f,U Uoun odl . .;JiiP Cillil,lll.lllfiH!i Í"l j.,j~IJ~lt:niJ 

r.:. r.1;::.t1.,1. (.;r:; . .:n.; 

Por troca eh• nntu tlu 12 do hvu&·•d.ro c!D lH", rct ucJr•rodo, c• Auun';l:o, 

plllo' Sunhuroa Hárht r.tbuon 1lorUo1•, C•blllh:ulur do f;roail: ,,g hliunç;Q, • ltaÚ1 511PIInu 

Putu1, M1;1iutro flflll r:~olAçÜu CliLn·ioru IJ~ P,.ngud, "''" uurorrJCI I•*N• ,.·"'''•~:u Uo u,.,1:1 

cc:t•hnão 111htn ~'cnJco bruiliiJrn•pOI'IIQUIIho 

O Acoreln ii cto t11or ugutn~r.1 

lla11un;iio, 0111 l2 do rovúl'll1ro do 191.7. 

Sunllor ~Unhttt~l 

Tunh11 11 hunro du 1110 d1rJ.g1r 11 iltuiiUl bcc.tWrcL.• ~r•rill C:ll;lront.t-ln~o~ qu" n 
LOovt~:nu do11 tt:tculol'l lln111M i1n nrt~~~J I cnnviÍr.; ltllo rr.r11tr,;., th ~,.o:,~ Cnr-!~,~ ... nJ .. t .. Tiu·PiL'"' 

ElrotoiJoirc. .. PI!rllgunit t13t'll dar tu:ó1pr.h,cnto ~ou p11nioraroc ~a 11 d1: ;-.n rJnc! •ubo.crJ. 

to po~on Hlnintraa Cí111> Roluç~ua l:~tltr1uroll cloc llll\lo1Ull Uh.:C~ac do DuuJl 11 de :Oc.n~· 

gu111 1 o-. ro: do lgu:oç~.~, 0111 22 da Jut1hO du l96G 1 nu r;,;,çu!.c•tor. cond!tÜIIIII 

.. 11 Cnlll1tolo:iO 11ht• TÚcn1ce Bri'IDilciro•l'leraouo.le teriÍ. ;:or rtn&tUdoUu rrtd171U' 
oaLudn o luventgmontu du pnolibiUde!Ju flconÚilliC<llf ,,., pnUcul1n d' polUP! 

chl M.dro-látr.i.co do RJ.o P111r11ná, dtr:alt~ o incluohtu t1 ~fllto Crondc d,, Se L• Qu; 

tl11o ou !;alto dr. Cuah::~ otó r. ra:: de n:.o Iguc~u • 

IJ .. A Co1111uic HhtQ cor~ lntcgl·r~du ror um rllputount.nt~ rln cus,, ru!o • tontoa 01 

'"ccurwa quunLcofl 1111 re1poctJuoo Cavernou ooti~>~orto~• :.OI\VIIM1Dntu. 

IH .. r. Co111ia11Õ0 Hi:ta, co~ro o conr.&ntlr..11htw llw 11111Uu• u~o C111vruo:.1 p;,iolllh~ contrtt"r 

tócni~oa u eorv1çoll. 

JV .. A ticDS;;a inoug11ral da t'orr~hr.'eo ~lhta turá lu!lltf' no tlio do :landrn, donLro de 

'D dlu:, conLodoa n partir da 1/t'OIDnto duh, con~~d~., da ::aniiu Guá ruUJbdlll 

ar~ Aaounçii'n o uc aub•oqurtntoa c~ quc.lQuor' pont:~ do Wrr1tÓr1c. do Dru.u ou 

l'n:·aguo.i., cnnrorA~c. 1111 nococcidadfl' dt• trob011hu. 

11 .. Dentro do prlôl'U d" nuvc.nt11 diel1 contador; A 11.uttr tt.l d11:00 de o;iuc~~o JnOUI},!;!. 

r:d, o C o!"! uiic lU rJttl oubMtorÓ is IIPt.>vaÇ"t:c. Jn 11111l101. "'" Cavarnro~· u111 prajotu tlo 
rooulamanto c u111 pleno 011 uçi:c., 

VJ ... Ar~ tloc1aÕ11r. da Comh•tio ~h ta U1'Ôo Lr,~r1c!u c:onju'l~\ :rolnt.o JHtlor rrpr~r:or.nLu .. tuz: 

i1oc doia puhoe ou P«'loc a.u'"' llul;~tltuto~o. 

1111 .. /1 t:o~r~ico;c Mi:;tc I'OIIICIItO ac (fJrir,Jri nli outr•tiC'-ll"~ ~,. ~lllbCO:'I o:o jl:'l(,oe PI•: i!l 
tcr~:~ÚdJo tlo:: rr.!IJJoct.ivo- l~inJ.~ot.~l'il•~ .::ott !!loll"çVc: L.t:..~>rlC.Hhl, 

VJ!J .. f,r; rii1!:•''HIIII· ~.-un pc•:.~.:.:.l, tr .. r ... ,lt..:lt'·.~" .~:Oo.J.·~ .. ~,;,, ~1 ·• r.,·,:1·: tll)loi/:,.u,~ .•. :,r·J 1.o;r:. 

,,. . 

l';lol 1uu corolt'l , • ., ,.,.~,~ , . .,r.:•;nr.lo~n r...,v .. ;·o·J· ~~ !'l•lt-rr:.. eJc.;,,.""" ,,n,.;:, .,,,.,.,.;1:~. 

n.r p:rtuc JQioi•'h r<~;!u" u.,; .. ~-'·V'fl'fon~. 

:;,. lllllt.otLr. ,C ttr.bi:.if.~fo t.uq;Lr Jllll J~dtltt.- '"' t.:h•; r~·~uciwn, ••li fj;otn d. L~""; r .• ,j;., 
tl.t~l. .. , &111';11 rlu ~ul'lr, .. tJrl•a ;, tlfltM.,;,a;ba dnn ~o.h tc~"rno!l. nu" :"llllon·::n ;•o '".: 

.,; .. ),,. •i-> "'""~ pu1vo 011 tr.hfi1111HI Ua Co"'l"ciio l'.or;;'o -•ll'punP.cz; t:;lC'I,!' uu ll:.;t 

u rr.r"'•'il i; tiÚv!:!:. 1111 ~horgônch. 

n<~ utur.o~ " !aventCI'IIIflto• t'lltlba•l:rh pele Cnllllrl'liio l'tilltll l'l~t;C cprroLrorol~.d:rc 
;.:-~o C:rvnrnt~a ds :r•l:o• r..a P11ra,.• p•n ou• i.prt~v,;o;i;et. 

XI .. !!11 linvllrnoll ao• .Cote dos UnJdr.\1 do !JrruJl a da f!':n.·aQuft1 con . .,ra:~~ll~CIIl•~o o tolll&: 

•• nadldou flA~Oill.;tf.on Plrll u•onuur 11111 IIIUJr r"t.pectivos t;"rrUÓriruc 11 ltvn 

clrculllç:;'u do •~r-•b"' 1111 doluoao:-D~os, 1111d111 co11o dC! '• velc:1rl1Jo, 1111b1rce;O:u'! a IJflU.!. 

ptl~o.,ntoa utilizodoll niJ dosompal'lho ti• aun runçÜn•. 

2. A pro••nt.• nota o 11 do Vo•ll Cwco1incl.l, du !9u1Sl tlor 11 df\t", cun&t1tulllll 

•ccortlro untu nuaeoo Covurn~•, ficundo por r:onngu.lnta cwnstitu!da e Cn.,t.uiio '-ht" 

T;;cn1ca Dr .. UI1rnooP'IUIJUf'.1•• 

~llt'OV&ito a oport'unie!:::ldc para unov11r a VM"·"' r: .. c .. l:n~:i.:. u11 ~o~rututou U11 

rdnhfl "':t11 alto conlllldltra;iio. 

• !4ii!'ln Clb11on Dt~rbn:ro 

A Suo t'~>:cDlân:in o !lnnllor Doutor FiaÚl Cr.fl.>•1'1r1 Putol" 1 IUnJ.uh-o dn Rul.ll 

fÕU C01tcr1:r.:~". 

Nota Puaguda · 

HJnt.t&rlo do RoheJonaa Cwtarioroa • C•ntoM1r1n do 1.11 Cf!NIIt)'n ~~~r.i'lnol 

liiGI\ • 1870 • ~~~unoiÓn, 12 fJC r:Httaro dw 1'&7. 

ion;to lll t,cr.c.~ Wot cí1Uif1h•"' 11 Vu .. a.LI'" i:l>lcvl~•"~lll llr. unshn t111 1\'llllr 111 
ratlLo d~t lu nDlll d• oah mhmt f11ct"'' urnrnnt• " 1ft rro::-·"'.,r:i~n do 1ro C'lM:::iÓ!'l !H"~~ 
T~tn1n l'lor..ouayo .. Brr.oiJ•ri~, !JUO LuLulllf"onLit dicr lu !liQII'iontal 

•serior Hlnhlro1 Tonolll al :tlonror dn d1r1Gltr.:r n t•untr. r.xc"lânll!n parn 

uprnurlo Qu• c1 CobJorna ~o llll C•t11dCII Unldoa d•l 0,.,.,,,!..\ r:o,wiMfl "" h rorr~~~tg!Ón 

de tcna Cat~~hlán l'lbto T;l'lnJr.a On.~oU~trio .. Pnrt.!IU'l'"• pn~ 1f:,.,• c.ul"'pJ!,.un~o a laa 11nÁ;t1 

foe til y IV dll Acta r1n11l eu~c:~Ho por lo1 mnhtroe d1o R11hltJ.nl':u bterJ.oru d11 

lo1 Clitadu Unldon rt~tl Dtr.o11 y dr~l Pnraou~y, •n roz d11 Vu•;•:.:rú, ol 22 do Juro; o ~o 
Ur,c;, h•Jn 1oe 'ltQUlCIItOI t:ontllClfiM•flr 

1 " Lfl Co!Ahl~n Mh:to T"cnl.ct~ UruntVÍÍ.:~ .. P~rllgultyn t~l'!r!, ;~ J,ttor rlnfl11tln!1 rnalLnr ttl 

ootu•llo y •~«luucinn "" l:a flOI'I[~Jlld!Hint ct!')nn~ t~.o1 r., '"' fontlcu!.u;o dal l'!.c.t~•!! 
t-11'11 t11drl'lllotrl.;fl ,101 :-lo l'rtJIIolllt r.a~dol t tr•ol!•~••·•, nl ~nlto t;~nndiJ r'o lr.fl 
:;Jull' r.nJd.lt'l c 5nHa J·Jl C•Jhltn ,.,afllll lo bocu cid :·; n Vt•J-.1~. 

lt.. Lfl rn~•lt~lt.n HlwU r.r•rl !r.~r.,,. '""'' 1·nr un RnProtll•.,~~"···'· !'1~ r.MI,• pu!Y y huto11 

llotDI1tll'OI fOliO 10ft fl'lflOCI.{\11)11 r.t~h10to\l1~ ll"tiWIIII'I l"ll~'ll'lf!Jfnl.u, 

til· Ln CurJillf(,, ru-tt, orm r\ aMPI'nLJ~IinnLn ti" '"'!l''" 1; ol1'lnrn1'11 1 pn:!rh rrontrnt~or 
lf.n.,Lf.oll y tlltvlclC!io 
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L\1 \:it..lt.tt !roLHtí.lulul\l'J ~ti ;:,,l,lul~r. Ju.,Lr. 'ul\lll'tÍ l••O•I' '''' Uln 1lu ~l·llrdnl 1 111'nll't; 
d•• '10 dlu' 111 h t'or.h.\, L~> lii!JU•llltl ut.~J·t, li.;1·•i I'I'Jl ;~!)~~~ rr. ~ 1 .unei.~n y lu1• t•'Jl~ 

"irJul~or,~"'' mo allllli/Uilll' ru:tli.u \hl i;orrltLlrl~ la·;;,,Jl,,,/;,, Q FO'i•:Oillllt, L;Utll'llO'III' 1o 

lu r m•r.·•~ l•J; d .. , r/ul too.~ !.Ir J••• 

Dw•tLI'O d1.1l 1•.'.:,w da \ltl ái'1'1 ~·~~ln !!ll"trio~ j,,.,WJ.JrHI, .,. C!llitiuJÚo lllt~ij CUMll~tU~ 

""lt, ,..,;~t,~Un;J~,, d1J lol'- r.,,hJuutro:. 1,1. 111-t~l.ot,LCI clol flo.;,l:o111unLo !' JJle.n du :~~::~iÓr,, 

Ln~< dociolur.u: ;Ju h Cot~~JtthÍr• lli'o.ta fi/orf.n tr.:tllri.'HI r.~ .... Jionlrll~l'ntu pl)r h11 rlll"~~

ltL"'•tlllltuc t.IP lo11 dOI! jlnlll-'li o por r.u~ u•t:JIIIilutott, 

L~ Ct~~t~~nión M.bta 'ol1H11111Ltt "o dir.loli'~ o ln•• nutll.'!cl:ulllll de ar~~b111 pn!Ge~ por· 

1rthl'IUOI'I1o lir. luro f~t .. rtut~h;,:,j M1n1flL(Ir~u:~ 11G ltdr.:~. •.,,.,:~, t:~:toriorr.r, 

I.C.O•• to:utu" dúl ru.-ltonul, t;·t;ni~:Jrt.o 1 alnJ:-:rd,\l'!tU 1;!u ~~tdn O~tltlorn•l,~f• rorrot·li'n 

pGor cuontt, ctu I·IJU rtJr.fioc.l~I'UI l:obhrnc•"· loa. at1•un c:.rtr.t~ oarún ~ttnnrHeiUII ror 

fi"J't.nt~ 1gui'I/0'4 pnr lnu dno Cot.iurnon. 

Si • tlu:uut.li l•H trt.bnjca z.~tr;i!cr:n rtl.ltlnt ~:~ lli~or~~;~rw.·:~·ll l'll 1•\ .. IlM lla h Co~l, 

u1u.·, IUY.L>.t 1 ~IU'!Io uoma~idlln 11. h CCill!d'ltMl.C"n do l·11r• C:obbtru•n 1 f:UOJ tho/IWrlln 

UtL;'Il\.o:"loa duntr:'l dol m:,nor Jlllil'Oo l,,,, Lr11~1.jr.11 do h. l:o111iuién t.CfoÍn IILIOfiUI•dl, 

dou llttlUIIufiLu "'' lo GUft fllllj;r.ctu 11 ln c!ud~, c i.IJ~·ul'i/Í·~I"leh, 

X • Loa l-Utuo1o" )I t.v~luAcionuo ruuli~o!lou J•••r lro .:ro~J.a,ii'n Mhtc 11trnÍn prnzulnLedon 

o lct: Cui:'JrornO'I do t:mbnt~ pr.frw11 flMJ'M llJ tlproLtu~iún, 

Xl • Lr.a Go!l1n-:noa do lo:a l:atodoo Un.ldac dul Orr.z.ll y C:~H P1.1rnouay ou ;.u,.pr.:anut~~n o 

tr,/:fl"r ln a fl,uiJJ 11tu. nocbljtlriau pllr:l li~>I.'•Juru~· cn lOuo ll"•·ru,cUvoG to:ragriac lu 

Ut.r>~ cS:cu!~o:iZ11 Cu u:nl.lu Dt.lagoc!.:.r.nu, r.::!. co.~u L1:: lut; vuhit:ulU1•1 "'nt•orrati!! 

nt1:: 'J ltQUipo::, uUlJ.:atiD\1 cro nl cJo,tortplliio tlt• 1111~ tu1ndunu. 

1." """"""h nn~ ... 'J 1 n r1n Vuo~tl'O (;).:u!im.:.J.r.., Llt• touol tltnDr )I l'r.c:,a, con,!! 

LJt.,1"" """'"';ol .,,Llw h;,il,~,10a C.~J.!t:ri;C,:• :;~·~('::.":~!' ::-::• ':Til' ':;"i.,ntt• ,..,r,•ot-!tuJrtH l• 

CornJ :.tón ~i :ottn TÓ1·nJ.ca llrooJ.hilo-tl"tn;uayn. 

1\prouocllo la O/lOrLr,mithC /llltll ronruor n llur•t>;N, Crccl~ncia loz: ra·ot.:~~otoa 
do ~;i 111:Í:1 .,lt111 ccn"iá"a·a.cJ.,jn." 

l:n roGfiUD·~ ta, me n!ncn corprorull' q.ru ü c.:.t.J.tH'Ilt• rft1l Pnoroguov conviunu con 

d GribJu.,.no dd Oradl nn le ror.wnclÚn llo l!l citurtn Con:.hiÍ1• .. 1 y quo lQ nC':t rltt IJuo,: 

tro C."~Ptlibcla 'J h. rne~annte 11ntn do i;unl ~11nor y :"lchu, c.·.:.nlitit.uy:.n 1\cur.ldO roa•JIIol 

•ntrn nunD\.ro&; Cob1otnCin, quodt~nrJo JIOr t'nndcuir:nt.n 1 conut.l·t.uldfl h t:omJodÚn ."lbta 

r;(,lf•icl: flut·"our<1o .. Ot•o11Ueria, Uajo !tu cantHchnuo trDntocdl" .1111 en h not~ dw vuaot~ 

CACttlénnlr.. 

V~lÇ':i;.'IW C\J~plac!da ths ln DllftuiÓn pare rnltnrt•r 'Jucctl'a ::u:lllltn<:1D lnc 

•utu:rid:~•'t·~ Co ~~1 má:a a.tt.c; cnnsidtJtu.:iCÍn, .. llnÚl ~r.rumu l•t .:l:.t.r. 

A ~~~ ::l1cflloncln Oet'l ~1ur: ... ~~oun ~- l.vcu n,.r;,o~n .• Cmbhj'ltlr.r C;.otznorr.Lnudu 

)' PJ.an!IJOhnc.lnrieo du l-ao Lt.uelor. UnLdon tlnl U;:oul. l:fyr!•t<l•,'' 

,rlthdo nnt:.t-. fii.'JlÚb!lr.t. rr:.tlul·nti~·r, 1/n r.;;n..,ll r. r. l'~fl·'!.·lt..:ll da t•,,.,·~~un1 r.nz11 o up:r_q 

va.lt.11111fln~O lllrlrclltrho dr~~ 'ln~ut·,.,cor. ll!rlr!t.o~ rio il1o l't~~ ,.,6, J'orlt-rll:~::r,t.'.'" nt~ Cc.ndr.mf 

rttu ao• doh P~thuH, dlllot!C : ~no.:lur.lJI'I c. ~~~~.~n t;rr.ru:n t'•· ~Ot(l llur•dttlo .. u ;,nlta r:c Cuoj 

ra ató a ra;~ d11 ll!~J Iounçu. 

O Prt::~tc.'r:.r.to de Rr.p~hllr:n rr•dnr-ntlu':l fito !'t-l r.ll 1 l:t'!rtrn·t•!•-dn·f:~ÓrcHa C111! .. 

Hc Carr1111t111u M1Íd;d, r. {I flnfiJc/nottu 1t1, ~rt~Úblir.n !lo ;:.,.~·lt{lulll 1 Gvf•llr~J .. tJu·~"'IÍtcl~c 
Alfrl'láO !:trc.nunrtu1 

Ca,,oJdntllnrJo u O\(t!tit.(l du cordioUdr.dtr .,xretont.o nnL•n 011 t!oir. pu!eao 

o 011 liiÇCin d• rrnLP:onal ftnthudu quo c11 unn,. 1 

O 1ntcrc1no Ct':':'U::l c::: :'O!IlJ:onr o :~prt'ucitlll"·r!f-:tr· hldrl.'lÍ:':.l'Jr;o do:s l'IIO::Urtoo 

hhlr!eo!l do rl.t:~ Puon~, pnrt.cncent.c'l n-:. Condl't:~!nto nt'l!l r.lu!c 11::!~11c 1 t'11et'n t 1ncluo1vo 

n !;dto ·Cr~rortu dP !;1tn Qu11ll1111 ou !;oltn de Gua!;n nttÍ a r· o:.! lla OJn l•J•l.,~lll 

0 ditpoet" nfl fll.<:~ rJn~l rirt,llt!tl ;!:':'. rr.: ~~ ! r,un;•Jt c~ n •too JunhCI dll J D(-6, 

q~oont,;. ir. a!o~1r.~" c..':: ;.:.;te:. !(,u.:.a, or,•.o-. nr. :.."1:. r,r.!~ . .;c., O::J cr,r.~ct~ . .:::.~:.:~::~ fl~·or.t~ocl, 

nutnh produzit1" polou 11un!uo1e do l:.lo r·nrt1n.Í M Lrot·llO rdr,;s r~·fr.l·ftll)l 

O dhpndo nCI Artlgo VJ elo Trtltt~dc:. d11 (l.,e:,, do ;:l"t~LnJ 

n flliLI!ilt!.l•ctdo na DocJoro,;n tio Au.unC'En M+bl't< a oprottt•ihmunLn rln t'io11 

inLunoc1onain 1 de :0 de Junho ao 19711 

Ok flltudoa do Cor~illl't~O flhth Tt~cn1cn Dr~~·Uor•i:o .. fi6lfiQUIIln Cf.IMotit.'-!!cla rtm 

1~ da f'lll.'liruito du 19C.7t 

A Lrod~t:J.orot,l ~dun~JúuJ1r ,,,. .,o~olçQ'uc. llo~u rhu!~o p,.Íutill "'~' l'llltt~:u it Uvu. 

l'lfll'l'{'ftÇI'Ín tio" rine ifllRtnetiOfllt(ll di' Fli!C:.I.II dO P""tn, rro;~-~!wrrnm cnJvbnr UM 1rnll'ldolo 

•, p;.rll rJt.tt: r!.t.1 1 t:at~:'illl<lt~~ rwun PlcnJprAtr.c:,,~ot., 1'1 : ... 1l.:t•t1 

O Prt+~\t!Dntc r1t~ f!opÚbUcn fuc!ntnthoo tio !lr•w.U liO ~onltOf Mlnlotro llo t,: 
todo d1111 rtulll+.;.fiao t:dr.rirmll'a. tmtud.~ntlr,r li~r _;o C!h•on Oflrbro:rol 

0 ~rooJrtenh da rtcp~bl.lcn dP r~~tft~UL1 (11\ ~ntotlo.'Jl' r.!nihttn dll'l rhln;iin, 

CII'Lnrlnroo, Doutor R11Úl !juptnn Pl!o\.ort 

Oe qul\l:~o hrodo Lrncndo r;nun tll'-f'lon Pndr.rnr- 1 nch~11oo r.~ bn11 n dllvhln rol 

rte 1 conviftrfllll r.o •noutnLnt 

t.~rnco t 

~~~ ~llur. rlor'-"~ C:mtt.'~"'•lrll r:nnt"~P r.~ rn•,l·.·r·õ', "'" r.rr~t~l• r• dot nr;ort'rr 

CDPI' o prrrvi~Lo nil prnuontll T•~t.nd~o ··~·· f.ror.I'Oto 1 o l•f''~'~,·~tiiM•nto htrlrnl~~r!c.o e<oc 

tDCUtlll'tl ~!,:ricn• rlo R to l'nrnr~tÍ 1 pllttf•neMtoo u conrlflrr-Ír-:tn ,,r.o rlnlL poji,'Jr1 1 L!or.rh• r. 

inc!ulllVO o !:Jrtlll'l r•tllfldn !!u ~fllll f)uLfln,, r.u ~IlHo dn Cuil!n•. ntcí 1': r,, df! nJn J:~ur,;.t.t. 

JIRTlCD U 

f1tol'll ,.._ y111&tn11 C:11 IH'C't.l,tiJÍ.II hDf.w,tl" 01\tOndnt .. c,ol .. Ó ronl·t 

1'1) 'lrr;r.ll ,1.1 t'IL/l~t•llr.a rrdHiuU-...o~ 1111 tlrtlliJ; 

lo/ ~o~,~"'.l·'";, ll rwptt,tlc;~ il>J fiDfllrJIIhl/ 

w~ O:, .. ,.,,l•.i:J, li Cn,d:--::u t';:t:a TÓrt~lto). :;;•r~H .•i;c~f·.,r.,:~•:.ih, CO!oLtHtdl'il 

~- U tlu 1,,,.,,.,,,.11 du )'Jt.•lt 

d} t:LCTRODI:~~~ u Cz.nt.r•t11 C1Út.r1r;ua. Dn~t4.;.r,lrl'la S.A, • fL(ltiOt!ltti'S, do 

Urt~n.ll 1 ou IJn ontA'Jurldico 1uu 1 2UC.tll!~o; 
n) AtlO(, a lldmlnhtrucJÓrt N~r;JUnfll d11 ClJtL.rltJSt!~:', Qfl rtua~~·ui, ou 1J 0!1 

h Jur!t.liCtl ljL/11 I IIUCtld!lf 

r) JTAIPU 1 11 nntidt.do binllciQn:ll crhdQ plli!.o proccntu TnL"dn. 

ARTJCO UI 

Aa 1\.\hu fla:rtu l:ontutantuo crhM, 11111 iout .. ldudo do dil'lo11.flu • obri{la• 

çÕo11 1 111111 ont1dotdu binuc.lonal donoflltnadQ ITI•JPU, co .. 1 t InaltdDdll do tttl'llJ:Ur o 11/lr,!! 

uoita111•nto hidrlllt.trlco , qua. tu• urart~ o ~rti;o I. 

§ l".. A lTAJflU urú cnn1otttu!da poh nnnooRit!i ,,, pula ANOC 1 e;nn. ig1111l pnt.! 

cJpnçii'o no capital. '' l'D~Ot•cii•IÍ ;lUlu narm111 eahbalocftl'f!Ui no prolt~nt.g Trohoo, 

t&tfttlltll qull con&otl.Lu.l 11ou 1\nt~~to A • noi do,r,th llnuot. 

1\RTICO JV 

A JTAU1U tnr~ cudgu 1111 Dreo!U>t, Cupitul dr. r.r.:pÚblico rot!orntivt~ do Dr,!l 

dl, (I 0111 1\uunçi:o, r:apittl ela RopÚblica do Po~ra~ud. 

§ U • A JTAtPU ceré ltdt"initf';rada ror um Con~olhu .:t,l fldrdnichur;iia o uma Diret,e 

rio Cnc1•~iv11 1nttJ11rodoa pnr toual n~maro dn nacionaJ n t1n mabCII p~!cnA. 

~ 211 • Ao ttac, t111o!uçõu, rolatÔr1oG ou outrn11 ~mr:" ... ",~"" nflrttli~ dOI Óro:;F:'!!c 

do •uJrdnhtrl)t'j;"' ''" JTAJPLI o:o&:io :od!;.!.dr.:. r.e:; !:!:~r.:;:. ;..;, •• :.:,vu:~o ., w.p .. ultol. 

ARTICD V 

h Altnll Partt~ll l:ont:ratantoa out.Prgltr.t concoor.t~o ~ nA: PU pur• raulhur, 

c!urlllltu a vig;nch de proaanta Trotudo 1 o 11prouuita111onto tulc;rolÓt:rica do t.:r(IChl\ do 

Rin P.:aná rnrerido no Artigo r. 

JIRTICO VJ 

ruuan1 pa:rtn do prnonto TratlldCII 

a) o t:ata.Luto da (lntidndo binacioM.:. donom1MII 11! r'I'II%PU (Anoxc A); 

b) li d••IIC1'ir;;'o gurol du lnctolr.~çÜtlli dllltJntJd~ ::: à produçi:o tlJ Mo raio 

olCÍ~rlca o ~ ... C"brio .. aull'iÚ~rnz., ca111 1u, ovr,;ntul'lia I'IOdJricllçü'u qu11 ltt 

rnçfllll nor.:unn,rih• (Anown D)J 

c) O'!l l.!nu r.tnanca1rna o do prut1tn.;ão doa Grw~·!çoc do nlutilcidtadfl do 

lTA11lU (AnPI!O C), 

IIRTt:O VU 

AD i•laLftlnçÕuu tlt~!itlnt>tl~•, ~ l'!rorhJdifl do Cll!tftJ~i·• o1Ótl'1":~ '' c .. obro~ tru~ 

l'flforn!' ,,;:u Pl't:!lu.-Jriiu 1Jnl'J~~~o "lo;ur~r nuo !J.r•d.tl'l •lt,t1·o t• •• l t11•l'J rurrn•, ,,ll~l'l~rlll~'l 
r!llf. fltl.\ -:- •• ,~t lO III ... t.,IJ,,~(l)f, 

~ J r • ,,fi ifllt11Jnr;Ü-.1 " otrrtJtt rn~lJ .un!o'l;. ,,,. I.IUIIIJJrJMnto do ~rOIIOtnl• Trat3dO rt~u 
r.n 1,rnrt~:ÍI'l, n nr~nhu111o dns Alt:u Pr.rtnot c.:.ntrn•ant•w, dfl"n1to dn proprhu!ndn cou rl11 

jurhl!!r;io'n ~·~;~t::rll r,uolliUflr po:rtn ~ln t.•trrfttÍt1f.l elo outr1 .. 

~ ,~ • A11 •~tol'irlotla» dnclnndoa ~·t~ól;locth•tJ!I.rtnLa r.:c~~tpot._ntttc ~alas Alteo Part•u 

t:r.roLrttLnntoo ouLnblllocariio, quandu rur n C111c. 1.1 polo prococ1o quo Julil«rnrn allcqt.t~da, 

n o!todi;,ar;ãc convordan';.u, nn• obrao n nort1~1 conot.ruld;aa, pare o• nrtoJtoll prútica• do 

ut>rr.!cio dn JurJ •dJ;iin o cant:oln. 

ARTlCO VIU 

Ot1 rucuraoo nocoo•&rioll à irttnÇ~rnlitaçiío da capttal da tTAifiU ao:rão •.!J. 
prir1?• 1 ~ r::LCTIIOI!R(S n it MWL, rupncthnmenu, pnlu Toaouro bruJ.biro o polo Tooou:rg 

n~rnl)utoio ov (tolr.s nraanh'floo rlnoru:ladorn•, qu" 01 Cnvnrn11o Lndicnr•r.. 

P11rGnroro nn1cn • Du11lquor dai AJ.toa ~arLOII l:,ntretantt~a Pal1arÚ, COII n COn!lnntlmnnto 

~n ouhtt1 adJant.llr .. lho 011 rncu:rlloA parn n intogralhnção do cnpltnl, nu cnnd1r;Õoll n!! 

t'l~nluclátUI dn comum acardn, 

~nuco u 

De rncunoa cr.r.plal'lfllllarot 1101 llllnc1onndoc no A:rtJuo VUI, nocaaaá:lf)ll 

11na n1tudaa, conatrt.tção a opornciio dll cl'ntl'nl al't.ricn a don obtllll 11 tnatnh.çÕn' nux.!, 

lJnroa, oorão 11upridoo pnlftll Alho Pnrtea Contrntanta11 ou obtldo' pola tTATPU modlo.o 

Lo eop.f.luJr;iílll dt; crGdttc, 

ARHCO X 

llu AH•• f'ULYI C.or.~t~t.r.,ltcn 1 ccnjur.'.:. cu Ot;;:~t·:J.durnun!.u, úl.·t.~i.t u.., Iro!.ll, 

~~~tnrtcntll, 1111 forma ouo ur.otd•lrftlt,, o'llriio i JTATPU, por ooU.G1LiiçÍo IJoate, llllflhlUa P.!l 

tu 11ft opu11çÜea di ctÓdHo qu" rnlJur. Atr1agurr11no, do 1.-.ullllll rcrma 1 n conuauiio 

r.o,.,lllal rtllcnt&rla co Pt\lllllllnto dno obr-Jgt~.;ii .. a .. ul!lldor poht JTATPU. 

ARTICO Xt 

N11 mnd1dn !lo pnnlvd o nm aond.tçãna unrnfltt,vula 1 , IIIÍÍc•tl••ohrc, 11111'"clf1 

llurta cu níin, ctt uquJpllm4ntaa n /IIIILIIthh, dhponlvflh nut, dllll p11h1111 1 Bflttin ut.ll! 

rntloa llo ror,.,.,, equltaUv1, 

I. 
;i 
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~ lG • Ao Alttul P•rtu Cor'ltr~tlarr~ue~ hdot•riio trulo<4 ttt; m"llidu nuCII~I-I'iUG 

l;ldit ~Ut.l~ !Uid!<U~iiiiH~Iiloll,_ UIIIIU'(II'j3r•&.ll 1 lndia.l1f!tD11-'0tU 1 I,IIL ttlll;lllhWII 11r11~~·1CIOG 

tu'rritnrhl dn um~ 0'.1 rio outru, rulLclonQdaQ CO!r o obj1Jtl1r\l r!r'l (ltlllllnt• ·r~·t~tndo, 

t· ~a.. n dilliHll'lto nut.to A1·t1~n n;o 1.11 i!~pl!ccu·ri )li co·1~L~·Õoo a~.:ut>i:<otlnu l:t'H'I O>''l!! 

r.ill'·l·:• "in~tut~lnti>H"IIti, no quu cu. rur'Lrn 3 cantrntuifiin rln 1"'•~11uol llGP"ClliUtutlu ou 
l.:·:n •ln 11'1H\j.)6~•cntOI OU !'l~ttUtil'lih, Tfo''••OUI:O ~fi lo/llillli .,: O dJr.po:OtQ llHI\tJ f,l'ti';jO 

··,, I•>C-~nl6\t!CI.Ih IU!,{I.I U lll!ir:Jrur", 

,,) ,•,lu lof.)l~ .. ,.·;,, j,• ·ro_,:./1;., ~~~..:~·· 1: f'II:II·Í>~lln , H• ,,,,)·!Í., '.u~•, ,1., '!••!."•"''' 

oll.\.lio..l~lil i1 ;r; ' :1 u ~•1'1 I1Li\'!Ç'Oõ Cjl! nltttt!d~O\lH j.'IU OJI·• lftOTotlll"f~l 

Lo) •• ~~~ uplicur~'• 1••:•'~'1'.': , r.,~ •• ~ v ""'l•r•Í'Il.i"'~:: r.Or:'I;'IU~~Ót'ln:;, •l•l fl 1lt.l" 
•:uo•r nt~Lur .. :ot1 :..<·li'",, ·'l•••·:l;.iu n rtqui;~r ... ,,u,tu~ qu•• n ll·I!~U •J(J:l"'.'· 

,~:~ 1 : ':'.:~~~ !:"~~ ~·'::: • :~: , <~:: .:..·:·• ;e~~' ;~~~~ t:n ~:~::~r:;r:~~ :~i~~~ 11
1 

c•t t~ 
uo..oa~.Otinf' o ~t1:•~.1 cn..,r•!o1"111: ··r~•c, I'JU ~lHn 1nco:~r;:~.:r& .. 111•1 ;, r.cnt:nl 

.. Jút:·i:a., ~u~· :JI.:•H:Jiil·{l):~ :o if:lo'J' comôllct•wthnu~o ~n "'''~~"' rnro.m, 
nü't:~ oplic•ll'"i'tJ .i.o•.:•-'''tn~, tn'fr,s '' ''"'pr!Í~tlt.on corrpul'ljf{'lt!, t'o qual 
Q•J•lf ne~tutr.:ll, r:;•ll• o"..ir!nm :;~1!11u &o o;wr:.:~;;.,~ rolcti'ol..\'5. ~ ror.sct. ~Mt,!! 

l'/nl11 1.1 llquil•h'-"•l•l.l·-, ••llll quain n lTf•l>IU ~uju /llltt!IJ 

,., 11pllt:triio {"'"~~'''·''':., tit.tll!l o etr~pr~:st~nac corr.j'l~.:l;ár!oc, do \lUW.!. 

.. r nt~Lutt~;•:o~, • ,-,·.~ • ·~ luc~o•• tlo ITI1IPU n onhro nu patj~rr. ... n~o:: 

/'l'~.ni;'SIU pCir 11111 • 0 .~r'<JC : qualq1,1H' jo'<llhiJ::O f!ult.;ô IIU jud•Jir.tl I 

·~·:wn ~uo n11 r•.:~-:1"''.~' n: eh tal!! ill'.fiO~~n'-' 1 tUoJII t1 oro~orÍ•td.{l~ton ··or~p~ 
I'"'·' r.t~Jitlll ot, L'tH;:l!l/'l!:llobU!:bda l!IO:õil t1n rUlf:lUJ 

d) 11ii'n porr;~, n~~nhum t.nt:.rov" a ntin Djillcer:in Mntu,~~,, l"'f1"1l.<;r'o r!II·.~J "c 

'""'"'"""•u ''' rvno:i•n r!a ITII!f;U ,fl"C ro:ul'a~ ~~-: .:;::.a::..;~t;,. L!c :.:~:.:o".tC 
Tnnudn; 

o) n;o u;.Uc:.rão rnetriçÕu dt qu::lrjuGr nr.turh".!<~ :u, t1~ru·!LD uu ~uõ~Ú4 
to duo matortaio o oquif'llllllnn~o:\ ntudldor. 11:1 !te"'!! tJn:.t~ llrtJo;~J 

f) 111rÍio adP!IitldO!I MOII tlltrlt.IÍt1Dil d011 dnfG ll"{:IOO M f~'ltf•)'lWill U tt=;u,!_ 

f!MUH\toD trlullJ.doo ~o !t:llll .!!. doetu Aa·tico. 

AllTICO X l Il 

A nnorc.lo proclu:r1dn !lflln eprovait.'"r.1f!I'I~.Q hf!1r .. l;;~.rl,.1" ~ ':""' !"' ~,.,,..,. ~ 

flrt!;o J 11t.r!Í tl!vJrHrh; cn. ;~ortrot. 1o~u11 en~rtl us doJo p~I:arr,;, OtiiHio 1'11Ctll•l'loltldo 

c~o~du ""' d1111lt. o dlruito da nqulci";io, na rt'lrmc aat:bnl:.cido n11 Artioo x::'. rlc 11~<•),:; 

git~ qua não uj~t utUi".!nda pato rnJLro pala purn anu pa·!Íprlo c.:~naumn, 

Par!Í')rnro O'nico .. 1111 Altra l'larto'l ~ontrot.Dnto• a11 ~ompNI.Mt.rus 11 odquirl.r, ~.·onjun!.o 

ou c:r.paradar:~ontu nr. rur1aa quo acorceru, c ~otr~l do pnt.L.m;lil J.n~~tulllcJ.s. 

ARTICO Xlll 

'11. aQuhiçã'o áoo •nrviço' da olotrlc!dtodl'l d11 ITr. II'U ao r&: rur.lh-11tl., pu ln 

CI.CTAOb'P.IÍ!. o peoh .C.I/0[, QUI tum~~m podatÍn ra:z~ .. ls par in~.,•rl!l~t!1.f.l d\111 l'lr';Jrcnol 

ontide1to~ br'l.tloirur. nu pora~uol ftl C,UD 1r.dicn:om, 

f.llTICO ::v 

O Anu:o ,r:. .:ontúrn DIS t.111n~ fJnnnc~tiru n ctn r•:~·l'!t.er.Ca clt-u nnrvl~n:l (.n 

alotricidadtl do tTAtPU. 

§ 10 .. r. tTAIPU rn!J'IrCÍ fu llltall :''lt~olr. t:ro~Lrntuntu:.., r.::-.. n.-..·,'.,lllt,r l:."'"" 

•royaltloDM llm ruii'c dt~ IJtililllçã'a do IIC!fo~clnl llid:~ul1co, 

S 20 .. A lTrilf!tl incluir~, f'IU ~.J" m.o1:o rl11 •·••rv1r;o1 •J n:-~·•.unt<l l,'l'r~•,;.•o:Jo 

r•IJ(II!r'Onto IJIJ :'nndiiii!Hl\.0 .. C~llrll ,, COpittl, 

~ 3C.. A lTfolt•U 1ncl11lr.;, m,\;rcr.r.J<r~, I';C .-.1u r.u~t.;, ,;•: ':•r.,i.;r:., (, •··•~-~ ;o,:,o •· .• r.•.·.r; 
MÍtJO r~l'Lt r~tl.\1.,.'".)1''-1' 1\ 1\lt.r. flurt.,., Crontr;,\1\nt•• tJ'~" t:l•<)"lr ••t~r•,:lr.; Ull~r.~. 

tlf\1'1~!' li!'J :'nan•~nnt.o don "rt)y1!1lt.h•"l", "!o:t fl•nr~l~o~ont.otJ ~Obi'•~ o c11pitul o Ca ·rof'luncr~'!: 

~w-õo, ••lll.!1t>.,tr:r.Jrl" no Ann)otl r., :r~r;. Jo1n:1tJ.dn cMo:.t.r.nt,, Jlll:"m a qun D rtl.ta qcuntid'ltlo 

tC:Jt:i'uo!t;•r" un rluL~1<11;ii"" d; dÚhH' C:"11 t:stacl:.t Unido~ 1111 1'\.,.r':r!cft, rororldo 1:~ :~c~ 
JHh.lr;o tln P•no n t.!tulu, cm ouro, vtv,,,1.11 il~t d"'-" d11 tror.a: deu IMtrulllt'lntoa dn llntU,!. 
t111o;i, tln rrn:;antct Trlll.~do, 

~ ~~ - l:!ltn vnli'IJ' com rclD;ii':~ 1110 pot.o o tftul1.1 11111 c. ... ro d:s dÓlnr do~ l:•hrlo• Un,! 

do11 ll:1 I\ r• ;:rim: j'IOrl11r1Í ~,,r oul•vllttl!r:o, 11n C:IIM .,, qun a rulncior:elll!l molld<t nah11 do tnr 

r!'ru.l!jn r.u!l Ntrlclat!u nr!cJn1 ""' rr.l:,çiio 6o ouul, 

Al'lllCD XVI 

An Allo:~ l'ttttoo Con!.r.otnntnll ~:~nnu·~·:stou~ r.ou "'unr:nhn "'" nnt.nl.'f'l1r.~~or tol'll!:t 
en c.::ndJçõ,,r~ puta qui? r .wt::.dn ~f.' :;nl·lliçn di'! pl·1~·111tll un! r'.:.~., tt"tDduts cn"rrn dont1n 

án Pt'l2n U'n oLto onon n~oÍII " r11Ur ltoiçiq rto prcr,ont• Tralt~ e!n, 

Ml'fTCO XVJI 

Ali 1\lttto Purteo r.nnt.rnhintou Dll obtJQftl'l'• 11 ~ne·l"rer do utUld~:fo p~bUcn 
nn tÍrnne n~u::C"an~rJu à tnutnlnçii'n rio t~provnll.urrc.nt.D hldllllr't.ri:n, ll~tbn Uul.llit~tan o 

nun ll>"J~lonr-il'o 1 bnfll cn!t<n n pretlc:u, n1111 IÍifi!HI rio nuoe rt~r.t~nctlv•n IObllthillftll, lrotln~ 
"" tllt'ln r.rl~..tnl,.l·.rntt"no nu judlr.!f,J.t, r.,,,,diii\Lna n dl!otlprorJ· i•~ r tnr1•onno o benrcJ. 

to'lrillll nu 1'1 cwnat:ituh nllfVidÍÍo ltnl'orn 01 l!'ll&I'IDOo 

~ 1;.. A dnlif'IJta;ão dn tnl11 .;."u'" nat11r~,. ,., ... ()" "" T'r~tntt, ::'t1 :-r:r.~~:-,·.:!·.n ·'·· 
l!!'tu l'rorlro~ rrol'lt,,! .. rot ...... 

§ 2P • 5!1tá !lo l'rUI'ClnP>abllldlllh• tln tTIIJNI o pnl)hl'!flnl.u ll.'ln cl"'apraprJno.;~t•!i tJ~o 
IÍtnoe clf!J.J'"J.tndn11. 

§ 'Q • tlu Órvu dlllhito_du oatÓ Uvrt 11 trilnoltc tl11 ,pn~!louu Quu 111ii.OJ111!1 pro,: 

hndO UIU'VJ.Ço Q JTAI/IU 1 1101111!1 lll<niO O ~~~ bllnD Otll'otJtllldOI Ü IPIU:OIIIIII CU D pQ&IGOIIII t ÍdGII 

· nu Jur!clicao por •h r;ontro.tudtu. 

IIRT%CD XVIU' 

llo A lha ""rtol ~ontrot~ntn~, ctrov~D du prolo•~ocllull orUctnnah ou d11 

utae ~r·Llut~rnla, edotul'h" to;Jn" a~ '"lldlUua nucv~dritlll 110 "'"'~'prh1untu do p;;;n·nt.~ 
Tutl!.do, oepliGiellllu.,tn 011 qurt diQaUfl r••• .. ,.1 tn u !'epoctoa1 

o) rUplo,,IIÍtic.;oll .. conuv!otu; 

b) aclrll!n1~1;rot1v·a· 11 fllllmcoJraut 
c) do lroholhc o nrvvlciÜIIcio :oocidl 
rt) rhc:c.h a ullllltn"J.rot; 
a) cl11 trii.nrll\.u Dt.;;.r\IG, do frontulra J.nt.orntH:iuntil.ij 

r) ur'-'ont.ll " hlllo!L!ic.lnr.o.~Jr.J 

t;~) Jn polfcJn n d~ ~~~r.~:tl!~~tll 

lt) do •~notrolu du IICO:u.•,u Qc ÚrOI•II qvn "" flnJlnd .~,,~ r:'" C'lnrc:n!Cndl• c;;r.1 ll 
.~rt l ~..., ..:v r 1. 

(; I'Oll.l do lTAirl!, to'!.!lt.~··•' ll'ot~> :_,. p•tr.t."Cif· ff.,!.c~..: OU JudMM~ cl.;.'flliC! 

lJall:tn nu r.o.11n nud11 nn Drnnfl ou no r~:-··o;•.-:;1 1 lioo'h1 tl"•;H:~ct-fv~tll'flnt.u, :oCo Ur~.nCU.11 ~::' 
cl11 r,onun~ão, fl11ra t;qnto, r.uC~ 11lt:. 1'~1lo.: ':or•Ll'vLunto ft/llir...,..,l'~ •Ju~ rr~(l:i•. ls•:J!nbçÍÍo, 

tflndo cun c:ont.n an .rl1DpllllllfÕn••.i.lo ;Jtl"liOrtLn TL·ntado 1.1 do t.Cr..~ Anl.!>'llto 

Podíururn lln1co • c •• 011 tru~t.l'!i.!o clD ~o:ot.(j.::.S r!:.Jc.lD ',\j juT!tllr:ro~, rtn'llieiHUcl':lt; 

co~. :o:d~ r.u .. tlu OtruJl nu rio Pnro~uoJ, .l 17AIPU acorda:~ 'l t. cli!uH•luiJ "1lito •·,.;t~rt:'.: a11 

f+llJçiint> ccntr~til"ill dtt n!:tll:l o rorn•!tilll(,ll~Otl. 

1\nl'ICC XK 

r.: r.Ua:r l'~t:~.•u· CrJ•Itrot~tnhnl e.datni\ll, por ro.H:o do IJI'I prCitrcoJ-:o nd1:1,2 

nlll, 1t 110r rlrrci'ido d(Jntro du nnvr.nt~ ~iu~J contartno o partir: l.i'o~ r111tr. (!..; tro:a d!l:: !:'1:; .. 

Lrul!'.:tr.taD do tutiricn;tll do jltnaont.o ifi:itiJd01 ftll norr.sna jut'!dlct.~ opltt:~ll,.j fi f... l"1Jl! 

çÕu.;. Cc ~f.Jboll'lo n pravJd;ncfa aocinl doo trnbeLhndcrnl! cr:>r.~tr:~tcdc:: po!r. :r.u~u. 

AHTICO XXI 

11 rrocponr.nbiltdlllfo ciuil a/ou pund dos ConMJJ,,r,l!roc, VJ.rntOL'o5, 

t·vo l\t.j11nLo~ I" t!c:mn1e arr.prcgndoa brDIIilt~lroto ou panoudoc r•!o ITAII'IU, po:r ct1l0 

vo11 liDn lntornr.aoo:l dar.t11, cor,; npur~da c J•Jl'JCdu do conroa1!.r.l.1da cu~• o rtJI"f!O~~n 

lchl nuc.ton:11h rur.pco;thtllfo 

01tat~ 

lll:J. 

Peri:graro Onlco .. Para oa o~r•r"IJUdoe 1111 torcohn necionaJill';.t.: .. p:rJct~cJOi.'•Ga .. i: 
cont'or,ntrJ"do COift u lot;~i:slflçÜn ,,.,.,,..,,.,.! t-:~e.~lui:e ou pr~r.·.·~'.'il L.:, ~:vt,;.;;,,J~ ;:;r,:-,~,; :. •"''-~" 

n'"' """!:' r~~;';:: r.o :;r.:.!:. o .. r. .. ~ .... \.lu.-1, 

ART!CD XXIt 

CM c•ua d., dilloroiinctl'l qucnto ft intorprutaç:il) ~·u o upUcttçro'o do ;:roa•D 

to Trr.h:do o eau:r Anc~Cca, u Alho flt.l'tr.s Cc•ntrl'ltontca c r"DC'•!v•rÕo raloa 111:>~lr.a dipl.~ 
111át1cou UDUt~h, o quo niia rohrC:oró ou lnLPl'fl'l~•pnrá 11 con11tr•w:-ila ll/ou ;., up~orcc;o do 

nprc11o1tomt:nto hldrol étric" o Ja ounr: obr.:' a inDtolaçDne nun:.i!inros. 

ARTlC:tl XXJJt 

fi ~oMiDIIão HJI!to T!Ír:nic11 RrtuUoiro .. Pcr~C}uaJu, 1.:1~·J.ud:r C/:1 12 éa f~tvn:rlliN 

ct• 1%7 r.o•~ e rir.nUdar!o do> rnnlbe~r nn ro .. h•Cntt oludidor. 110 po.-n~nhulo t1o pfiiChlnln Tr!!, 

tadu, r1Mtttr•a'3 .. ~ can•titu!dc "'' unt.;411JDl" i1o ~ltoc •P11rteo ~o1:1~rct:tntna o rolotÓrl.o 

rlnal ~u r:rlr::tiio qu:J lho rol conr!u:a, 

IIATIGO X:O:~V 

O prl't:.~tmto Tret~do &lfo•n 1"1'1Lirtc:4dn fi u11 rc11p:ctiv• .. r inctru~r~~ntou t~ur:io 
tl'OCIId,n, n M,h h"avt'~IC:".t: p~:..1!vul, r1u clll~túo dt' 11~~nun;;;o, 

\l j1t.1:1:r.tr. T.·:t\.;,r.;,, t.ll~I .. r•~ '"~ vin,,• "" ri••t•• r1l' t: :"o;n ~C'\~ lr.r.t.•trm'\:1l.u~ de 

f::'i~lrJ..·,.,ci.n 11 ~ •• r:. vlr.:~m;:lc 1ot;, 'l"l' •'!'I ••lLLo• P.,~t ... ~. ~n.-,:.nlllln~ ·r••, ~.,.,-!lnntn n!l\10 rt:o~ 

dn 1 rtdD~OI~ Q_.r:Jt~.:i'fl Qllll 1\ftt.JI>"m C:OI\VO,r,i"Dnlc. 

c~ rii .:ln Ou• III! ~~~ .. nipotcrHJI,\:oic.c .. r:Jr~tt !o111:tr.(OIIIIÚt'" l'lntlnu" o I'IQ.'ll!ntr. 

Tr.tndu, n• doln n~ni'IJ'}llttU1 1 ""' port.uq~.:ôr n r:rpv,l\ul 1 r.uloa ou \.oxt~n ,;,~,olr~~"nt.t> "u 

t.Üntir:rou. 

rr.iLn nn cldDJII dt !Jr!lo\)1r.1 aan •1int• a s.nh dltr. da I!IL'I! do rbril elo 

~ono d• 11ll nov .. canto• • anlflnh e trflh 

t:STATUTO o;, HA 1PU 

C~I'1TULO I 

Ol!ne~ll'lnrr;iio e ObjnLo 

Ml'TJCO I 

A 1TIIII'U li umn nntldiHtfl Lofrn~lt'm:t cJ".n~tl pelo Ar~lrJO Jit .:lo Tntt,.tlo 

Ol!alnlldo pnlo Otrulll n lllltiiQUIII n~P~ 2!o r1o ntJrU tlu 1!17J, 11 hlll en111o pnrLnet 

11) 11 Cnntnln Cl&trlcoa n1·a.,1lnh~t11 !;,,,. • I:LCTIIOilil~S, toaiDcllldlt enÔnj 
111e de oeonn1111tt ffliltn !lrnnilnL·ui 



b) Q Adrllinhtrqlli~n Nlltluntll d11 ClatrJt:id1Hi • ANtlt, IIUL!dii.C;c &outlll".lUí'-ol 

PCtta,uaill. 

AllrJCD li 

O objuto dn ITI"IlllU B o "pra~Uitl'II!Htntl' rddrol~tr1c:t~ doa f'it.ur&.u• h1drl 
COI dO f1t1 PoruniÍ, partllllCU0\;111 Ulll tOildt~IÍIIiO UQI tillill pn{tU111 1 dlllldO O incluadvo 
Solto Cnndo dtt S111to Quodu• cu 5oltl.l u~ C:UI~!n ut.ó a ro: do rio Iouoçu. 

Annco tJI 

A IHI IPU rooot•ltll••l pu h a nori"'CI uotabcloc1du no Trahuh1 dw 16 iJ11 abrll 
da 197) 1 no uruaunt11 C11t11t.uLo " ""'" ""•!IJr 1\nnxnn. 

ARTIGO IV 

A IrA IPU ~or~. d11 ocardn com n rrua dhpÕu!!! o Tratudo ll :.1111" ~~~uliUII, c11 
/llltidad" jur!d!ct., rtnanco;ro o Mlr.1inJ.ctr.sthta, o tu~nbÚm rutponani.IU!dodu tiicnil:a : 
Pllrlt utUdllt' 1 proj11hr 1 dir!.Qir 11 OlUIC11tr.r 811 obrOII QUO to111 COIIIO uLJjot.u 1 pÓ•liUt 
run:ionomnnto t.: o•~lurii•lu, podt~ntlo 1 poro tliu orottor~, othNirir d!roitoa fi ccm-
tr"ir nbrJgoçnllll. 

ARTICO V 

A tT/\!11:1 tor.Í Ufodll& 1111 Drru1!1Je. 1 Chpihl do RopÚbl!CiJ rudurntivll cJo Rru 
aU, u ... 1\uunçiio, Capital do RopÚbllca do Poruoulli. · -

CAP1TIILO li 

tnpitr~l 

nunco vr 

CJ t~rsplt~:l d11 I'IAii'!l nnr:~ orr'JlVllluntn a U~~ lOO,OOO,DOO,OO {:"III r.liJhiion· 
do dhr,r.:u lln11 r.~o~U..,~L. Un!dnt< 1:(1 r.:-,,~r!L·:=), PIJI'tllncont~t;, l:I.!:TIIOO!:if~i o~ /H;~( ~;" I'"' 
to•• l~ur..iu to inlrr.•l&rur!volio,, ·• 

Pa.!'.larrJ ~nll::u. O caf.dtcl mnntflr-r.r·ti" t:n"' valor. CU•Ifi!.Wlta llu IH:o'lldo cum"" ~lnP(I! 
tD ro-. t•11r~o:".''' 411 do e:ot.l.Qu XV d11 !:o:.teoc!.... • 

ARTIGO IIII 

SÍÍn lo~o:~Ünt: du l"tdlltJulctru~·Ão ~.:1 JTA[PU o Consulho dn Adruirtl~>~nçii'o o 

D.lt11torln l:ucutJun. 

ARTIGO VIU 

O Cnnt>nlho de lic!minlutr~oçriu IH•~'~POr•sa·IÍ du dozo t"ullrtolt,oiroa hCII'Iuadou 

"') l!l).h pnlo Covorn~ brcolhirn 1 do' quuh UI~ NDrtÍ i'ldlcndo rtlln I•Unl,a 
t!:-lo d;., n .. :,.ç;":.," t:·ot!!r.i.o:-uc u nutn pr.tu CU:li~(IOR(S. 

b) nill pulo CoOJtor.no, f.!llrl!jiu.-Je, C'':l!l qcoh um o11rá lndiclldo polo t\:nt.,e 
tÓrio dll!l RclcçZou t::ct•;!tonll v doJ.o Pfl~b nNO~. 

§ 111 .. O Dlrutc.r•Ceral o o rtJrotor .. co:ol Adjuntt'1 1 priJOJiltoa no RrtiÇ~C" 12 
ta~b~" Jlli.I.'QI"Qfê'O O COJ!I01hn 1 CCII'I 110r o! r."o W•l.o. 

s ;"10.. o Canllolho narrnarn tloh ~ac:r:~tút!O):., Ur'l l•ra.,!lulto 11 outro PC'!'GIJo.tl1i.:l I 

qu1• torãa o •11u Cftrç~, ontrn out:-1111 "tr11•ulçn.·c1 n Co c~•rt..:.:tc:.ar oa dnr.ualllntna dll 
JTIIIPU ,.1:1 port.uguôn r. 1!111 ocp~nhnl, l'capor.ti~ot>lfr•nt.a. 

ARTJCO IY. 

Coll!/llto oo Conanll'lo do Adllinhtrnçílo cu111prir 11 rurtl' curr.prJr o Tret.odo 
11 IIIUI flnn~nu o d,ocid!r aobro1 

o) l'lo dlr"trhoa rún:l!'rnnt.olo do oc'Jninlctu~ó'o dn lTAIPUJ 
•IJ) o th'IQilllontn Int.nrno1 

c) o Pl••,o d• orgnnt.:~çiiu dCio earvlçnl'l bho.ticot:l 
d) 011 ntn<J qun b.pt•r~rm crn nlinn01çi.o &Jo Plo~d.tri•uio rln lTAiru, cn!ll pr! 

v!o parecor d11 (l.r:rr:ounlt!i n •li~ MIDI:! 

n) ""· ror.v1111ar,;Õ1111 do Dtivo u 11ondvn 1 cel! P"•~vfc p,,roctJr dn t:t.r."tiH'IF:IRk!i 
fi t1o ~.NCI( 1 t.endCI u111 cont11 n filn11n:•!.o no l'eti::l,,t•,ro 1\C> dn 1\:tiiJI) XV 1:u 
T ratnrlnl 

r) Cft ll::lti;J!\ ela r'l'tlfttl,~i:'u cl1ot; \ola•viçalt da aJJ,j rle:rilld,,J 
o) nn prni!ODh'l t1n Dí,..ntnrh (MI:cutho! rLrot •tn~u11 11 nbrl.~!l";& .. ,, 

al.•prPr.t hnrq 

! ]"., 0 C:~>IUortllu• llr> !t.rt•.• 1."l'~.~rr,çÍ".C'I l•~·:•: .. il•l\1•'~ 11 t:J!lodÓt Jto .'.n,.Jl 1 r> ···):.ll;:tt :" .• 1.' 

1rrJ ~h ,:,•t.a.nf.tlu,;';r, .t,, r.,.r<tr- 1!:. :,,,~irtltu\u••. 1111•1t~•t·\I'•U1o f'"l'· {tJr~•!l•rih ,., .• ,;.,:I• r, 

Ltn t.r•r~,,..,r:h•l•~ ct•n ~ .• ,., fllllllt:ott·, ii nr.·,·:r!lrr:r.~. ~· ;. r.t/:".1: 1 lit.tllr· .. tmf' "· c:lllflu"l" "n 1\rL.t 

§ ?~.. O r.or,•,nJho tlr1 ~''"ln1~lrr.:t;,. tr.·.:•rf tr.nhnrir-.•nllll ['u :-u•n[l rlw• rllt:nJntnn d~ 

tTIIIJlU lttflv6c riJr. ""'I'Ltnlçíl,.n •liH' '·'H';,, r,.Jtnr hL~;·.u·tlfrlflnln rnJa OJtt~lri,. .. L,•rnl eu dn 
ouh111 qu11 c, Cunnall•u noltcdt.•, p~r IIIIU Jrt.ntw~dl'l, 
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0 r.n1111ll\hg d11 1\tl•ltjnilllt·ll~iio IIC l"OUI•1rÚ, llrtlihllfi.lllllllllt.ll, Cll'l)fl duh lolh .. l 

11 1 q~etuortlJ.nurhiUI!to 1 quii:"IIJo .:oniJt:cntlo, por 1ntt:l'nlhdio doa S.:rcr~o~liir1ou, rrllh,· Dir,! 
tor•CIIrltl QU p11h 1111t11Lit1 t•ounu-. um do&l CQIIIIIIlhuL!'Mo 

l'nriÍQnro Onhn • O C:onnolho !1u Atll•int.lt.~·avb'!l t.~ pro:huiÍ docidir v"UI!tthlfr'\tlt C'OI'I 

praun;a dl!t lllt11oric duo Ct'noullro~l.rno :j" ctHlu pr.1n o ~· ·n· puridudn do \hl~uo iOOJIIl Õ •.• 
ru1r ri'IPI'Dit,.ntoçõo noi'JJonol pru:aunL"• 

o. Coulllflh(liroo Ulltlrtl~fnC'I liL'IIO r~o:ryt:ue l'llr Wll pllr!ol'lo r11o Qu.,tra llnoe., 
podando uor rocondU:r'idaa. 

§ I' • A rrulllqulilr 11n11unto- CI:S Covornolf pudoriin auLJatit.uir 011 r;onr~ulhelrtlro IJU" 

§ 21 .. Ao ocorrer v11cine!u darin!ttve. c!c UI~ !Ollr'!JO du Cnnlfulhniro, o 
Cavorroo llOIIftnl'oÍ llllh.,I.HIJto, Ot.lfl fi:OIH'CO:'~ r. rr;· tr',,tr. r•'• li'> ;,J.u.:u rUI.IUm;:.r.;.riÇL. 

Annco x:r 

A Oiratoria E'~eor.utiv" 1 cornrtitu!dll por igu•1i n~moro lifo nllcic:mnh da 
••bgo pa[~ou, compn .. IID•Ó do Oiroti:II'"'Coi'lll D dca l'liruturnu T~cnica. :Jur!dha, AdaJ. 
nht.ntivo, rinancoiro o da Coordcncçi:o. 

l ••. 
lolrr. ou llftl"a!)utda 1 dtrarento rh~ do titul.}r. 

§ 211 .. Da Oirntnr1111 u o" l~it·t,tn,.ntJ Aéjul'ltn:r u:-i:a nomo~:odou po~lofl 
Covarntoa, por propolltD cltl nr~ nor.n.~s ou du llllOE'' ~o.,rc:rrrnl o cuo. 

~ )O • Da 01r11tnr"a n 011 DhHtorna Afljuntoe ctUil"CN"iio auu runçiinu por u• por!,!! 
do d11 cinco onor~ 1 podando ur ruconduaidoc. 

§ 40 • A qu,.lquc: •.cu•mntu r:tlt C~vorr,oo podurio aub:otiLuJr oa Dirflt.OfiU o ou 0,! 

rotorotl AdJunt.on 4~111 l'louvurc~r~ norr.ocdc;. 

I:LtrH,!! 
ülll~fo nu a t.tmr, cu.-.r"w .. • r. cut.fo, Ji•lli'J•lltl~ ., ttub11\.itut.• r:lo".ho o:o d~1111111 Olr11tnr~o 
L')trtl t.~NÍ LtlMtÓt~ ~~r.l1{n nto 1,utr. ~~~ 01re';;n!• fluiJ.•,l.Ht.!<'lo, 

§ !j!'> • ,~L o.:,o;-:-cr ... ._,;Ú!"~il• dullni1 ''"' 111• tt~• t''!r';" o:IC' t.!::o~W:" 0 ~ C~i.711Crt1f.~ OIJ q 

fii!Or, •:l'lnfr.t·-:-u., r.!!t.'l, .iudJ..:t .•. ,·. u .ro.~tl:.o~J.tut .. l ouo., u .. 1,. v,,_. r:o~,;·.,•'o, l'lf,•rr.orr o •·•'IUdutn 
r>nln f!;'lo:u ; r~•un:r.-:.,;,~a·, 

hRiJGO Y.lil 

~iiu ~tdbutçÕu!l o d"YOl"!H.I d11 ~irat.nrh. (.:ucuti~o~.lll 

a) cJar cu,_rrt 11111ntu ao lrntedo o Dilua nmii'Oa,., ;,, t:ccioÕo'l do Conaolho du 

fld~inir.:tttoçÜUi 
b) cus~prir u runr cumprir o nogit~~onln tntarno; 
c) prnUcr.r l'lll ntoc Ctl lidmintrottftt;~o nue;nm\rtoro U condução da• oru1unt.ot 

dn enttt1Jrl;o; 
d) propnt· OCI Cnn11olh~ do AiJmJ.nhtrn~Õo Ull dintrtzac fundnll'ontoh de 

t~drnlnffltrLit"i;nl 
u) p 1 npo~· oo Lanrclho r!.:l l:tlrdnhh·oçii'o nonau dn 11dminhtroçüo do PD! 

DN'IlJ 
r) r•lobc.rnr a r.ubmutor co Cunr.ulho do Ad1!11n1ct.r!r,ii'o, em cetl:=t curr:!cio,e 

propoch rln crçc~~o,nt.o porn o oogul11tu o cuo-; l!uontunilt reuh'5ccJ 
o) olaborur u l'l•J!Jmnlor tiO r.onaelho dt'l ndi!IJnll"t::-r.ç;'c C Rolotl:.i." ~IIUDl 1 

o llnl.r~nço r.nrtol 11 "' rJr•II'On!Jtre~ê'c:. de Con:.n f.!, .• Ji.,,.uHaloltrtl t:o nvnrefc!n 

cntt-rior; 
h) rôr a111 axncuçiio oc normu o no hllllltli pnrl't r:.·ostaçiío d:.n Mrv1r;n11 • da 

nlotrLcJr11ld"'; 
i) crlur a tnr.talar 011 ncc;!t.Órios t~tnicoa fi/Qu odrdniotrnt.ivoo qua Ju.! 

gnr nacl'raiiriau, ondu ror r:orwon!nnt.a. 

AnTJCO XlV 

A nt ""~t'ri., !:':!rr.utJ.v·, rft1111l~· cn .!, C.),'WHuh iur .. mt,., PCI.lO menor: durtll v• ::r"' fi 
~ .. ~:: ~, o. ... ~ ....... ..iiuetd~monto, qunndo CD!WDCitdt' pulo Oh•nt.or .. ::arol ou paz: ::t~UtüLaç;'o, 
11 cctu 1 do u~:~ do~; Dirctorntl. 

l ... Ati rn•olu!f;Õoc do Dirutaf'la rxucut.iva enri11 t~dot.,. dai por mc!ctlo dfl OJotu~t 1 
caLando ao Olrot.or .. r.c,.el o veto do daan,.fiOLO. 

§ ,.o .. A Dirotorh I:Jrccutivl'l iM•.clnr·s·o .. ú no local qurr Julgar mda nc!squoda 110 

••nrc!cio de our:a runçiiu. 

ARTIGO l(V 

JTntPU .. omnnto porlor~ UllumJr obriQit;ilol cu c:Oillfltituir p:ncvrnllntou •.! 
dinnl11 n ntlalonlure conjunt.u do Otrr~t.or•Ceoral n dn outro Dlrnttor. 

AflTJCD XVI 

Or. h:~,at·;orJ.oa dor CcnonlhuJro~o 1 doft 01rtttartta n d•nt OJrntorna AdJunton 
llfll•iio rlllt:rlot:. 1111Jf\JIIII'Ilt.ll 1 prol~ f:l[TflrlOflf.~ 11 j.JIIln AOJDl, C:n Cllii'I'Jm I'IOOtdOo 

'.1,.,., ~,niuo) •11. l',lr·~ rJ" J1rf!tn.ht,, oHI•-•I;,{··:rr~;,, r,n,.-.~,,.~,Jnu Lr. :Hr,..;,.l•l•lillofd.n rito l•nl.itl,n 

•!•·, t,··.! •·•r.lll·~·- 11~''' ~trihuluun tor! r.r•ntnltw tl•1 n,•,dt~i~io:•!f~'' '' ~~ IJJtrttntll'l r.-~:n•.uLii•H, 
,·~r·--~.·)lo1' 1 l'llr!'l">!t1, ·~~. ntu 1: 1ho ntl•o.l~~::r. n r:.•"'l"~;;~ i!r• f'(H.I.n"l• 
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AI!TJCU X~lll 

u ~~.lrol.or T'cnlco & o ti..~IIOfiiÚOJnl flllltl r.nur1uç;n rio tltOJ11tQ1 cnm~l.ru~ir~ 
da• obrlll 11 urUJUÇÕn d1111 inthhiJÕba& 

I\IITICO XJX 

. O [lirutor Jur!dicu Ú o ru•ponqÍJval !'III ln cnnduçiio dt1P nuuntoa Ju; tt!.lcill 

· · " .-uucn xx 

n 1'11rator Al.!•~ln!ctr:thc ! o tC;!I'ICIIli,UIIl pala ~!!!1.!1.L.•t.ru;~n dow POCIICitll . 

o ptt\~ cilJ:'tot'5.0w ~~!D.~Ui~'!,:J, .!Jl:'.~da •• 

1\RTICD tXI 

o Dirotur rin•ncnhc n o l'l'hiiMth~IICOl pl'llO oucuçü'o d6 pcl!U.:.s IICt.ln~n.l.ca .. 
rJ.nur.c"h·c., dQ IIU!)rinonto o do comprtu, 

Anrrcn .<xu 

U tJb•ntor de Cncrdnnoçiil• ú " rooponoévol ;:ola conduç&ia doG \lULÕII':I Iiii•~.! 
n.hotrotivtu r..nto na nutotidllrloo dt111 ti('~~ pa!zaa. 

AF'ITICD XXIJI 

Clc Oh'ntul.·•c AC:.j1mtot h.riiu ;u Gtribu.lçÕflo que, do comum acordo co•• oc 
rcopoct.luua Utuloruli, lhG4 rnrou Pllr Clit.tl~ dl'lhQI'!du. 

§ 1~ .. Oo Dh·o~or011 Adjunto11 11111nter .. u .. io "tnr"rllladÓ.a doa uauntcn doo ret~pacti 
vn tlirctcu.•!e• o 1nrcr11111rio •"bra o ondnmunto dlll;U~loa qua lho11 fgrun conrindnc. -

§ 20 .. Oo Dir~tCirOIS Adjuntt'll on1~tt1riio iu. r•ur.tõn C:u Di:-otorh C~et~cutJvr:., CMI 

VOJ: O CIOII VOto. 

CAP!TUt.D' IV 

r..:urc!cio rJ.nuncll.l.ro 

IIRTICO XXIV 

§H'.. A IT.C.iPU :.pru:~ont~l-~ 1 ot~ J:J d11 1\bl"il. dn r.e1lo • .m:., jmro ~,;cl,IÍ::. r..1 ctr 
TJlO(lf1f.S n dtl At~or, c;, R11J.-:;t.~r1o AnL>t:J, o C,;ll.,ÇO J:r-rql ll 11 !~c:,.;HH;t\'Oí-ill" tl<~,C'it:~:, 11,, 11.'~ 
:lu,oll;!ocl.,,., do lllfUrr.11!li: nnLor!ror. 

~;'O.. Jl nr.PU odt~t~r.Í n r.~c.c:dll l!oJt r.~.Lt.Uo:; Uni~uu rl•1 ~.,.,~r!.:n r.,M l'~(;•::ont"!•. 

1•:-lon w :nr.tot>!H~r.t;~o ,tu 1,011:1 !'Purn~z~~~. t ;.~tu :crc.tüt.dl'l i'CI\lon~ r•·r r.o~l!'llJtll%•1" r•••: 
c.utrn. mcrllt~nln nntunitln"lnt~ cnLrc r.o r:tll:~ r:~oo.~nHI;lll. 

. r~r:rut.o v 

IUITtCD XXV 

ii11ríi'o .t.nr.ntport1don pDlo JTUI'IU, cor~a JnLor.r•lbnr;iio do ccpHal po: 1•::rtu 

~ tLt:','P.UtWft.S n dll ANO':, o:. dilitJÔnLH•M r1.1alhnd~·1 pc.lu~o> cotnrid11:1 uprunn, 1111tldO!, 

1111mto j, conolJI.utcÕo d11 untldodo, nu11 nooulntflll ~rt.bnlhOII 

n) ontv~.l• "'"''ultDr.tou ola ConvÔnlu do C•JopGr~ç~o fir1111dO 1111 10 do abr.:.l 

ele 19701 
IJ) obro: p;uU•~Int~rno o flfttv.l.çofl rnlnciotHidOft co::. a conotrwçi:n Clo apr.'! 

vuih~Monto hielrlll&t.rlc:n, 

AilTlGD XXVI 

n11 Co'"·""'h~lrn", f'l'rc~C'~::.:, nt:eL:a.:r. f..:lj~I'>L;u, '' 1ltt11111h u~.N~oo,;~:.o:!ua n:iC~ 
pn11orriP nut·C'Il' runçõ"" dl'l dÚ;~:;:Üu, ;~!.dn.;.:JtrH~;;,.., l'tJ con11ulL~:~ 11111 ul"l)rflcllll fnrnr.c:~u1,q_ 
r•J' ou contrntnnt.u du ttunhqOJor M:tLcrhi" 11 1111r\•içau utUJ:ru!oz p~lc ITII:I'IU, 

llnTICD XXVU 

Potlnrõo praotn~ "nrvtçua à ITAIPU on runcion&t'ioc f'l(jbHcoll, ~-m,natJo•;.;.;, 
ri" t~ut.fol>q~Jan "' nu d., "'-'llh.,:Jüd•l' do DCimltllllb ''lato 1 t.rnaUutro• nu ~arnguo1CJ:1 1 onM 
~ul"l.i• da 'lltu:u:..o c.rinJrol'll 11 du" httntotlcJn"' rlfl llfH'I:IOnt.:sdoric o/ou provid~ltt::i•• t.JcJal , 

l•••:.''·' J.\ :;,4 .... ,·,t;~ ;,:: 1'~:;;•""1",;.• .i.uult.lu~;ÜuD 1111C:ion.t1•• 

ARTICO XXVUJ 

O n•;l~~:~•nt.a JnLurnu d11 ITAiflU, mnnctonr.do na /htigtl 9D 1 '"='' Jlmpotta 
pnJn Dlrntorlt: C•~tcutiun à l'lprov\çio do CtH'IDI'Ilt.o do Adtllinlfll.ro~·i\o n·anni.OIIIf'llu&, r.~ 
Lr11 uut.f'llD, "" fii!Qulnt.oo u~:unt.o•1 o roa'·""' ccn~IÍbll 11 rtnnncotlror o nglnn ln· :'o a 
olotnnçti'n dn pto1uut.u, odjudluaçiio e contratoç"o do •11rvlçon o obr011 1 c ar,•1h1;in do 

hunur noun01 r•orn o rxorc!totc du runçÕn1 dot lnto;rtnten tio Conlolho d~ fltll.,h,tr.tr.n, 

ç~~ 11 cln 01\IILuri\1 tutt•ti'IOo 

AhT1CO n:U 

no tllBtJft nbo (lt•f'vhLDI nnnt(l l:nlntut.o, qua niin Jlllrlnr•"' 111.. rronlvldoo 

1•nlo C11nnlllhn ''" flr'l'lir.illt.rnçÕ!l, ,,:-no t•o:~lucllmruJoll pnlo• rJ:tJ t. r.nvnrno111 cot1 pr~vlo 
I'Jfti'OCClf' rlft rl.t:TrlOOII~!> n IIP. 111/r'IC, 

!': . .:: .. !] .. .': 

~t!.EQ~~~t,rrf:-o: !'li'~Ttlioltu,o;: l 

~nnourKo or r.~.trnr::A n!'li!WI r !M;_:.r:ao: :.unJJ!!!!l 

I • Ohj11t.l.vo 

D objotLvo do prtroenh Atuuco ~ doacrovur 11 iát~ntifJ.tnr, e111 om1 ~o ilartoa 

prinnipah 1 o PrujNtc do Apruvoitat'lunl;o Hldrnlâtrieo do rto Par,.nii, no loclll cha"•do 
JTAtr•u, daqui par dlnnto drmon•Lnatlo ProJoto. 

C•ta Anoxo rot roái~ilfc cr.m buo no •Rrlll~tt.6rtc.. Prol1111innr" 11Uh111atirla po 

lQ Cclllllliio MJch Têicnice Aruilo1rn•Pouueh taOI Cnuur.ol' do Drndl " dn Pnn!JuaJ fi; 
l~ dll janeiro da l9?l. 

h obrao aucrit"" no pruant-. Anu" pad••riio foofutr IIIOdU1c"çã111 011 edl 

;ê11o, !naluoho nao Guoo cnt.l'!o e modJ.du:~, por cdg:nc1t: ::cn:!.ce.r: Gllll ::c vc::!.r!ec:cll
dur•nto 11u1 oncuç;o. AtJom=:h, ao por o~.i!Jinai• t::• 1~unm n11tun:r11 rJ.c11 r da-'!oru•tradR a 

nutoutded• d11 rodu~io aub11tanctel do cotu do coroamel'!to do borfii!Jo141 aoró tun•idorll 
011 • con11an1Õncia d11 uacuç&o adicionol da outro apr011t11t1111111nto hidr•lÚtricll ., •anta-;; 
t111, c:onror111o pra~;hto no "Rulatór.l.c Prl'lli.NJ.nar• lupredta.:lo. -

l, Lo::~lt~ll'i;= - O fl:oJI't::: :l'l"~:::~ ::1t~~-!: 1';::"~:":"1 n T'in rn:-n~F., o:~;-:~1"'! 
thun-.ul:tr 14 !:11 a 1nuntant11 d• puntn ~nl.ori\UC:lonal quo untt ror do Jgu11çu, no l:lru1.1., 
Pe>1~c flrunhiPnh Strou•t~nnr, no Pmngud. 

2, OhpodçÕo QOrol .. O Projoto utl:lrft cnnatiu!do por u•a b11 rrag•• 
principl'll do (JJ'IIU.idada, eta concreto, 11traviia tio rlc Porcnó, eom u111o coa11 da rorçn ac 

p~ dt1 burh'lD~I, c. óll borroynna latornio de anrocamento t1 ti!Qt.oDII dn tor:a u cada lilllf' 
('Dili do rio. A barna11111 lat"rol do~~ mar.,am dirc:.lta inclui " c1trutura do vertadar co111 -

•• n•pecthuu C0111pcl•tna, 

Aa ~brn do Projeto teriia a Dricnt.açiio geral oaLQ•oaato, ao lonoo de ua. 

Ilho nm Unha quo)rada, Ctlm duonvolo.~imcnto Lotal dt a,5 Km. O n!val elo âova m"•ho> 
nnr•~Dl no raur>JIItÚrio rui aatnbl'tlatido ""' torno du eotl!t 220111 11chln !Jo n(unl CICI l"ft:r • 
Cato roaervaL~rio inund .. rÍ. u111o C:roo do oprodlllalfuerota l,i!DO 1<1112 (liDO l(m2 no Dl'uil 8 
600 b:: no Pcn:;utttl, o or.toniJor .. co .. é o mr.ntllnto por c:arco du 21m l(n :.tú 1 includuo 
o Solto Crond' do~ S.-tu Quudl'!ll ou :õolto do Cur.!ra. 

III • C.::~taponontoa fll"incipo1c do Proj1L0 

Cllilit.~ondo !•OJlu I'IC:.t\11)"' tlirn.i.tl'l, o Proja~n hu::lui 11ft tti<Quintao 
COP~~ponontuo prl"'c:ipoh :"IUCifl'lt.(\'011 

.l. Oiqvu h•Lcr~l oliõooHv- i.l•• dlt!UII tlu to~r:'l'l r.•1•a cu:ntmnutn n11 
2:!!i r-~, cnlllrtrha.,tu ú '100111" volu1~1· dtt lr·~.OD~;~·1 , 

Clltft 

2. l.u .. ~r.JJ~· .. 1!1<1 o.~ .. ·rtm.lru ,.,, ~lottcor••;:•, '·•'l>~•lr• :•u 1~ rf'lff1crt""• r.r;o 111 
r:nr,(lr~<r.IJnL.:~ dit .!liO n, C~flll.'~ IJ'l V.;;l'~ol": c.~C o;;,;,:!.:'flr.:"/r., L..Ot:; ~,,. •• 1:. tl:l M!loC.fiD t'lll:l.lllt-•J.;, 11 
~~'nutt~r,Lo r:: unr 1.•'.:l1•r. !U~;, r.alh:~ ':'J~•t>:..~i.lt. c.u l:,.ru"f!o!õJ t-ornJt; •. lrli 11 dor.ca:u•• !lo 1'.:\·tt>dnr 

p11r11 c rlQ Pc.r~:.ní, ~o•Jo·ca 1111 1, 'CCJ "' 11 Ju:cnLo ll11 tJnrrr..uu"' r.rJ.ncJpul. 

l. [lrtrttiOt'l': luLCI'Ill t!l:~Htt • U•'P:I Lillftli'Jfil~ r!o lllll'llf!,.,ftlll'lto CD'!'t C'.,ru11nen 

l.o ,,:. cutr. ~2~ ~., crur.prJnu,nt.c. r!c fiCO-" e vulw:~o Uu :S.~l<l.ilDO mJ 1 llt~-'nda o vwrLr>dcr i 
bortiiODtl'l prtncip,.l. 

4, ~nrriiQDIII principal a toR~~dt\ t.:~ilw•JG .. A bnrr:t!JIIIII ~rlnelpnl nr.Í 

11 :atr 11 ~ur-a ou Qrõl-.iil:cíc, 11111 t;anr.rnto muc!o;o, C~.<l!l ;ornon~c"'to nn cot11 ::!?.4:., comprlrnõlnta 
rhr l.ADOIII o woluf/111 tlu t;,QOD.CIOD .n 3• 11 Bllr CQn!'ltru!d:~ etrev~:a do rJ":J ParcnÓ o do c:enlll 1 
r"fl lllllfl"llt'r., aaquardt! 1 que oorf. lltCo~.,oCIO poro o dtlh ',n prc-vlcÓrJ.o do rJ.c, r. borruçftm L,! 

r& llo ob:)rtur~~ j:ON ~cnad11 do ÁQU0 1 ~tn\·idl!l de cunpartut.. r.11do une douca tc.r.adea 

tb i. o~ a l!:ltll nc:oo1.n li. uma tur-hln:., na caca do rorç11, 11••r Mttlc do ~~~~ ccr .. 1uto ro.-çoda. 

!i. i:''"" dn ro";n .. f. CIIGII do fu,·çe c~otará ll'eoU::1111n r.tc t•P da batrllljjhll. 

prSncipnl, eo111 t;t•~(lrimGnt~ dt1 900 r-, o CO!FiiiOrtor~ l4 unidtu!nc !Jttrodora.: do '/65 mllt~!. 
~o~J.tt:: t::d:~ u::;,, Cuctr:. do:otu u"iéodoo ar:turã., lacoU::u1tc. no ;;a:ta c'o t:u:roa:~m o tt. 

tu1.;1a .:w ~;o~a a wu•·~~~ ,,.,,,,.t..-wldlt~ na c .. nal cla d••vi.o • .; ~lo.t.t~ror~a• •upttdor Ua C4•• d: 
rnrçn n:~!llrÓ na catq l:l? "' n D .. bro a murii!D nurio_ loci\ll1ndaa 111 inat.l'lnçõ:, tnMfo.t 

11ad!lrr.11 r"ll!'l'l 'JliiUtlr t tun!lftn d1 çnraç;o, 

6, O"rrnfJIIIII n11 mn~tt"' nc~turordl'l .. U111o bnrrttgnl!l Co ornvidtu.Te ::0111 conc~oto, 
cu1~ r.u111prbanto do 2:i0"' n o.~olumt• da l.lCc..nno 1113, qu• tar~ 11borturn• bloquonda" • 
cen11•Ü"n pnrn can .. tru;.;'r> .:to u11111 tcMnda tb ~QUI doat1ned11 à vp11n•iio ovnntculll d11 contrnl. 

'7. Dzrr•u-;cr-~ ht.::r,:,l. naquordo .. U""o bor:cge:: om cn:ocamor:tc co:: :o:a~;rr.an 

u no coto 'i'J~ "'• c;Ofl1pr1!!ttntc 1111 2.uuo m a vnluflll d11 U.J4;.,UUU n~. -

A, Dl!JUd lttWrl'l\. Dt(,•JIIrc!c- Um d~quo c!e
3

l11rr1o COIII corootnl'lht,O fiO r.at11 

22S "'' co111prh11nto d11 l.DOO 1!1 11 vnlulllrt do ),llS,ODDtn, 

9, Olqu11 c111:1phmDnhr C• Hornonllodu .. U111 dlqu:~ 1110na:r1 d11 t•rrn, n 111r 

l~r:~ll:rcr.dn nH ~n\t'll,.lft •Hr111to, a umn dht;ncia t111 cercl de 4 1 5 Km • onah da bllrti'IQIIII 
pr1nc:1pol, "11111 rro~tohi!darlDI dll cidfodto de Hernandaritu. Ct~~n dlque 11. deatln~trá • r. 

1.1!111r uma drprouiio ondn podfltJo ccorur oxtravctlt!tllt'I~O com o f'otorvetiir1o ao nÍo.~11i' 
lllt~o~ho do anchent~. 

10. ~ut..:~:t~çÕ1u ucclt~nlldOraa .. Duaa oubnataçC::e aeectoMdcru:, n 11arnM 

lar."'U lltd!U Ullll'l ""' Ctrl!n !!oO!'QCih1 o 'JtltCtl d• C. O O III ft jUIID"t• Ôll CD&!! da rnrçe. 

11, Ol!ror pllr• nevn~11çiia - D Prnjoto ineluJri u n?ru qun r11rn111 nota•n! 

f'lu l•nrn ~tnndcr oo11 uquilllto' da tr~rnon da .,nvot;~n;i:n fluvfnl, t~th teMr Lof'lftt .. 
. ,'lia 1.1 crJI'IQrr.'uu tl•rrcc.trnn, 11Ciuartn 1 Cllni!IJu, "lnvndnrttlt, n llfoUa flilllllllrtt'• 

.~.,··Í·:• ~ t' .'.11'• ,, ,, r•• !,,'!~··'• :ln '1,/0.'1,-'··1 r,.~ ·'''"r"''l "••Ir Tr,t;, 1!•1 ~.'ut,,~ •• 1ln :~ t!ll 
,,!, 1 1) ·I'" ~-•don n 1 '•l•i·!~ .• d••r ''·' 1•r ·•.!1 "o ~:1"1~.11·;., ,~,~,, !lt•lt•,.;;.,~ 1.·1•; 

t j t":, , 'o I· I .. , 1j. •' ( 'lt. ·, " ,.,· .. n.t III!> ~~~ 11) 
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!!.ll..~·.'~r'..~~ !.!Y.·~ r i • .J!·f.:..~· . ..L!!.f...J~•\! .~;.! .~l:!' . .t.~· :: 
.!l1..1.~~J!J2.Lf!L.!.'. 1.} ·l!J:JQ:lt~·.Jl.~.!D~.t!~ 

J .. Unrirdç:Íuu 

r•r.ru oq :rru~tnn du prrr~;~;rotu flrwwt- .:.r.t•.,rr,·r .. Bu .. ~ I'~Ol'l 

J,l • Crrl~lhoÚUI .: rLC'HrUi'lll·~·., u MlllC IlLI 1111 (l,'l•joll-1''"• Jl•J mrl1d11dll:r br··dlrJ!t.JU 

I'IJ JlJfí·\JIIf..j,,, 11o~• ulur, 1nrlic:ur.Jua;1 c:nr:tr.rll'r• n orl1r,;oo .(IV t'r. l'tüllrdo ~.o~o:.!n:oll>~ í•':h• Et,!l 

uJ.l n llflrll')Ut~l Ul'l 26 tln utuJl du 19'0. 

1.:0 " h•L~n•;l11 lnr-tdrliJ~~~ r, M.tr•r" 01111 potârwiu;~ ucul •r,\1: ti•• pJntto, •'··~r••ll!o:lll t'" 

ll<dl~N,HL> dtHl rlturr.~.:IJ:n~ Ju;.tnlrHIOh 1\L c:flntrul nl{•tr! "a" 

l.l.. l'lotâncin cnrüH:lr;dcu ü potÍ•rrc:iu ur,, c~~llr.~.att.n t;uw 11 ITAXfiU r;ulol'r.tÓ. 1 ;,n! 

r .• ;::.nr.nt ... ~;or.tn, ir Ui:;poe.ic;ii'o cru nnt.irlnlln cnfrl;lt<tiSC!tll. no: pu r.~ f'l!lo~ dr, tempo ., nr,., r.t11'1d,l 
çi;r,r. dn6o :'IIQJlCI:tiVOG cunlll'lluu du cnn.~rn o v.:;:ndc d~·~~ ~onruh Ol.· tl11 t~llttrillidtll:'l', 

l,l'. ,. Cm.~r{lDU fin.,marirDIU todo~ 011 juro1,, t1111tli li I.!D~,ili~iiua ~·u·t1i11'rolnu r.ot' 

e:,·p~·!.:~tJ.r::.:: t:c.rn~ru~ndu~. 

I~S,. n:lflr!Ohla tl~t ~(ftltlll.l~·;;'t'lt l.at.lt.t• u:. ~l'etQ!l JCl;'l:.lt;', V~lt. Ü prur.Lt..;.ru d.J!l •llrv,t 

çou 1.1" ~t!utdc.ldndll, int'llu\r!n ,.,. ,.,.,.,"" rl~'f'!'tt"M rl:: rr:r'" .• ,::-,. r.· : ..... ~,, ..• :~, lt:..:~ •. :..,:. 

••r •'!' ~'1;"~~!.;-t~t: :;::.;:;;;.;!;oc p.;!;:. .;,;.,~ . ., .. ~ .. ••u•1•~t,l 1 IJI.Ibi:t~u t•l.' '' 1!/•)l"',:,!.t.Hot;Üo t" ljll:"llio• 1 nlt:,~ 
dcau IIIHJUrt~r: conlra 1111 rlacuu doe t•l•nrr o !• ... t:rlu•;(;,,,, dn I rAl ·.:u. 

1.6 .. 

1 • ., • 

II,\.. A divJ11Üo Dili pnrtun Jgutlit. dfl I<UU'!'r~in, ur:tli\JehJ.::idQ r.o .it'li·Jo .~l!l dn 

l'rct.atl;~, ~t~r!Í rlntw.dc I!Dt llia Co :IJvir.r:n rl11 fw~iintiL lnnLnJ,•r,"' ••'• CUI\t.rJ: nlr•.r·.·~,. 

JI,2.. Curln "nt1dudn nn a~urc!r..i"" ~·;u •Jlrni~t• j:, lJtL1;;-~~;;,, rll'l rrr~;.,,du lru.t.". 

hd;,, cnntr11t1:r~ COI\ a iTAIIIU, , ,;: l'"dnclu:.. Uo:- vlul~o fHILI!J 1 r, ... ;·n.r:.: <~,· po~õ .. ~ :" !n·t.:! 

lttd.:. nn cur,t:el nlÚtric11 1 nM l'unçÜo r1,1 u~. r.::-nM:t1r;u .. h du utll .~.·.ç:ir, r,uo t~hr~r•:~··.r~ uetu 

pnrio:Ja 10 JnUic:r.rh, purn cat'r. t:t.a, 1o 1-Uti•ut:~n" tn: t.•Ll!i1:.r:: 

rlnlt: :::no o:; htoLI'Ir. r;,l d:~tr. t>ri•Vit.t.n pe:a " .u;l r,ttlu no~ N'"r·.r;:,, r ·J,,,,,,;~·J ·,,:~ ~,rJn•o•lr•;: ~~~•.!. 

dtl•li• rru~·~orJt,n, r::, r,IJ,r\.Jrol l'lll~l.rlt"'l 1.' tj•,Jn 1.•1r~: .;rr.~t·.~ tl" t.~~r .. ;. ;:,o.;,, r•<Í~'-•11'11 u o;.u~ 

ru'·~r·:rrr•lntr·~ r•,uttr,!.~~ ''" \'11ltn ar.;.o'l, 

1T, ll .. fr•;,.r .m: i~'·"'''' L li'• r• ,r;;.;: ;. 11 ,,,, ,r 1 : 1 •;., ,, ,.r ·: '•'' j'~ !.' ... :. 

•:~ ,,,,:., tiiHÜr.o;r.~ !•:•r ui r• t:•liltt'lt.n1:• r•.~ 1' ; i·.' r: r. 1:•w ~ .•.• 1; .. ~. ' : 

t.HrrcJu pnr ala ror.trr,trrdll Uunanl11 o L•rmruo fiU'-' lh\1 t:r;,r\ltt•r, r.nnt ~~· 1"1: ca?;, pur!iiU.• du 

nrernçr:'o, d;o-.dn qun fi nnnr !Jl.n por n1n wL!Ii~-S~II, l>ln \o()ro rn~~ rwr1•:~u, n~:r :.:~;:111.!,; o 

Ul'lit lt nclmo Mnr:ionndo. 

tt.5 • 
purln d11 rMnrcin a ncL11 corrc~por.tlDn\.1) 1 d .. ntru ~" 1i:.rilu rl-.l'lda, jlllth•r·~ 11>1~<'1'17"' 

JTAtPU •1 ct•dwr ~.c outra:~ cntidcda:, rrr.rt.l; r0uo o:.r.Jr. ~"•• L~:rr~r t!~:.,•ur.!o.~ol, tr.r.~c, tio 

potÜn.::iA corroo drt onoro1o, nrr purrodo rtjrrrr!t/l.r r.a li,ll, nt•a crmrll•;•"; .. ;, ~or~t,!Julrt;;.;"'' III!! 

I'J, ~. 

JI.'i.. A nnrr?iC produ:ridc; paJ':l ITr,JPr,; ::;4õ":Í un~rnouu l.u u·.~it: .. •du~ III• rtf,,;,to:1:t rlo 

barra•~ontoo do r.nntral olótricu, !'IDO com.H;Õil!'l trct,lt.r•luf'int't r.n~ t;ullLtollfHJ t~n ~:;r.~:~[lrll 

o vondo. 

III • C:1.111tr. do ~nrv1çn dv r.:..t.t.r.i.clfl-tr1111 

enu11111 

1II~l.. u r.nntt~ntn nocnuiÍrJn pcrn n pnoo.mt•ntn, iln rrortor: Qut' ccnntitu:.rJ., lTf•l 

PU, d11 rondbenlo~ C:e d07tl prn cnntCI no bnn fõohrn oun prrrLlr.Jpnçiio na r.t1~r1l.~l J.nt.olljt: 

lindo, de Acordo r.ol!l o PMIÍgnrrr l~ rio /rrtloo JIJ drt Trotado o cr•m n r.rti!lO (.t' d~ 
Cctntuto {flnr,~a r.). 

JJJ.2 .. O MrttanLIII nocesa~rio p11rn o p:tJgamnnlo rloa DflCIIr\IOt rinRr\cnirO!I don 

MprfintJroo!l rocntJrlto::~ 

ttl. J .. 

c•!! i doo. 

JII.II .. O mant111nto neccauiÍrio p11r0 o PIIQIIMntc r!o!l "r.lyoltinll" IH; ~1 t1111 Pr.orlo!l 

Cnntrr~l.eonto,, Cfl)r.ulr!rlo no oqulvelr>nLo do oui•t:~ntos o ulr:quor~Ln dÓhriHJ rlf.ln r.r.tl\dna 

UnlrJut dtl AM~rica Pflf Qlt;lUrC:tt.t•hora Qllrr.do u mndldn nu cur.trul olótrlt.fl. C:r.DfJ ~runtan 
Ln n:io pc~IJrft u: inr:rior, Dt11Jllhontn 1 11 >lllzttil,~ t"llt1;:;nt: r.ln liÓlnrur deu (t~l.nLihr. Uni: 

do11 d't A-nor1c!l. n ttl:!an drr mnlarln j'll!rll cr.rln rolta Pat•tn :::o•.ttt .. ttlntn. tr p~!JIU••HtLCI r!n11 

Rroy!'ltiur." 1u• runlluró marH;I\It~"''tu 1 nn l!lt:'llldo'l .:llcpnnÍ1•ol pul.n tnii'IU. 

rJr,!j • 0 rrrontontn ntlC011!1ltiO /)llfll C r•o~gb,'IIH!otlo h (lrp(;(1ol!ÍS r.~ fr~l'r 1'11' f'l'ltt•JS 

i(,un1c 1 11 dtuln rlll rllfllllot~;lr.ocr\lo dt1 1•ncnron~ rln l'lrl,'llir.ILtrr.r,:;n o ~Lljll'l"vl!IÜn r~oln<::1tmll 
flo11 C:'lm" ITAI!1rJ, r:"lcvlnt!ot- no nqulvr.lnt!l4 drt cJf'lC'illtlfl~r~ ri•Íll"tl•~ t!n~. lcLo~ac Urrll.l:;; 

tia A~~t{,r{cn l'flt Oi!J!IIP'tLI t1nr11 l)lltt'lrlo n rnndldo nft ccntrr.l •d(,~rhfl, 

Jtr ,r; .. 

1//,7" fJ II'O'Itflr.l•t tlt• tonlrt·,, p:rrlf.J•m 1111 r,"J~III\Jur., r''• r:•.H•'I' rln r ... ~lllf<l',hl'l <lo 

u~flr..:!l;tn ttn~.n1·irrr. 

JJT,IJ,. [1 <HJ!OI.•tlll,t. 1•1>111 '1-.t~l\" j, \'~l~l•rt:rr':'lt;iiu 1\ ~~·, rl!l•. 1\1'-nr, /'ul'tttto r,.,\l.nolr~llli!U, 
nqutL•rrlotnll>" ir·.:·~~~··tt•" rh~l~l"'' lU,~ r~t'-1•1.1•: Prllt'•lh Ju t.n.· •• ;t:;,, ji\LI' f]l1)\ll•l11t .. h:'ll'fl IH•d.t 

LtJ ;, IIII I,.,, t.ltl.i r·,,,t .. ::o .• ~\·.11···''···· I··'" , ............ (l~~iJ •.:· tr• '' •, ;·! •·t···~··l·•llfi~ll ,,,. I•.J.;UUII 

1.11l.nnrdl·ul 1-11!1, lllr;I'U, 

IV • llUCCJ1tll 

JV,l.. 1, roc;ultr• IHnHol 1 !Jllr.orn••Lu tln~o nantii'~O:- (./~:~ jllllr.lt•r;hn 1HHo Ullt~od.çoa 

alc~rl~:idttt!to dtHJOOlr~ 11111' l.tJL•hl, 11ra cadn nno 1 oHI C.UIHO o;lfl af>ruir;a r.n\"'r•lrcll'lo 

Af!UOo 

IV,2 ·: . • , ($tu cuato curÁ d!rttr.l.bui:la pro;:.crctnnolf.'lan~u Ü11 flolÚnctan tUo1Lnturiu P.! 

bo untidr~dn 11uprtdc.11. 

IV,) • Qunndo IIli uorHic"r 11 htpritcuc prcui~ttl om 11.~ nnt.tJrior, o rllt.u~tunHnto 

ào ontidadPO cantrotontoo oor~ falta 0111 run;~u da poti;ndo~ urnt!•11111111nh uLillndl'. 

IV,I! .. Orocndo niio te v~rif!cn:- ' hipt.tatu 1-UVIot .. 001~ IJ,5, a tut•tlo:t-au u.'l! vi_! 

L11 c d!npacto no llrtiaa XlJl tl;, Tntodo u Lili J'J,::! c..:t,..:., :.. rliu)lOir;.rtil.i.lldüdu :la~ rud.ld; 

tJ11 «;uf' contr•tau n co~t~pr11 uurD 11 d:l. totnl!tlodo d11 patC:neJn cantrwttlt:n. 

V,l • O Conoolho dt~ flthf.niclrar;ia, can ptévlCI poror:ur do CLI'.Tr.Ctlrtf.o;. n da AllOC, 

rcot•lttJu:ntrrrú 1111 nor11111:1 r1n prrr:nnta flnt.;otO, trli'HI(l co"'o ot:lj11tiva a maior ariciitnch da 

JTAIPIJ, 

\f,2 • O VQlo:- dnc rc.nd1~•auLr;n 1 acbn o Cllpital tlot: "royr:ltio~~:• tlo rcu•olltCimo~ 

to d!lt anc::rrgoa u dn rm:un11,11çii'a monclonlld,!l, ro~pocLiVlln•.-ntn 1 onr tJJ,l, JT1,4, JI1.~ 

a Jll,!l, O.tltoriara::, aur~ r.nntidc. cc.MLrrr~l• d<o llt;.:.l't.:u 1.:(11•1 u Ulitablt]ot:Jr;,, mr; 40 do 

11rtiQC1 XIJ du Tr11tocto. 

\fi " Redt:i'u 

lia tlhpoaiçÍÍilo dc f'll"":.unt.!l llno~:a r:ni:io ror:~c 1.11c. 1 apÓo n d&tUtlhl :ln Ulll 

prczto do c!nquenteo a<"toe 11 rartir ria ontru1o nrn vi<;.~or tio Trr.tcdo, hndo arr. conto, o~ 

trc c.utrtoc cc~«eto11 1 o ~;~rau do 11nortl:-cçt'o ~!:.r. d!vidu cor.t.l·!lfdac pnl~o~ lõ'r'rfPIJ ;llll'll o 

ecrohti-uçio do er;rrrhroitulunLo B a nlr.çt'o ontl:'ll ~o potlirrcin11 conttlltarlitll ;.oloa ontid,! 

dno dn .,mbt~ll pu{sG&. 

''lJTI\!: on mr:tsTCitlU tlfiS fjr:Lnçt;r:s cxrr.nronr.s on OllA~lL 

C (10 MH;JST!:'ntn 011!; II(LIIÇO'C5 CXHRtCAt:S 00 PI\111\CU/IJ 

C• 26 du nbril du l.97l 

r./Sr/UIIii/LIMl-VOl/241 (fl46) (U44) 

Suo (wl;oliincio 

Senhor Onutor Rt~61 !Jopnnn l'lnttnr 

f\inicttO de• floliiÇÜnu (~rtnriotOti da IID:"I'IQU!Ij 

,Tt~nha a honra du lavnr 1'10 conhncimcnto l.lo Vor.ue CxculÔncia quo o CovÔ!, 

110 brniluira, atnvÚ!I do IJm do tll:lu~ orçt~nhr~oll rtnnnerrlro~ nbtirtÍ urn crótlito, a fnvor 

do Admin.l11trar:icSn tJacionnl d11 Cl"Lricidad. A/Jnt:, tio PoftiiJiltJi 1 nn valor aqulvolonta o 

cinquenta mUhÕoa da dÓlotua (U!.S :10 1 000 0 JCO,CO). Tnl crÚdito .Ú delltiMdo i, intugtel,! 

l11çii.:~ da capitnl da lTAJPU, provhLo no /lrtiça fiO do hnn"o r, no T:rrta!ln Clllat;oroda no.! 

Ln datn nnlr~> 11 Rop6hllcr.. rctdl'lrativa do !Jrnr.il n a llap~blic,, dn Poruouof.. 

'· rontlirnontoc uabr!l a capital a qun vnnh:l a f'o:r11r jua om conrormidal.lo corn 11 ilarl.ct III do 

), C plllno do duumboht~ do ompr~ltiAJo tUI ajuataró no uquomu do into\jroll 

aoçÕc do capital n s.or npravado pala C:on~tnlno Co r,tfrninhtreçii'n di\ lTAJf'IU, 

.. 11 taxa d11 juro& cabrndn-flo ompr6wtJma anrú dt'l G~ ao ena • 

5. [la juroa dovldas urbe cnpitnlhndo• onualmnr,to n lnr.orpornrloa oó vnlot 

do principnl ati; co cunprircfll ol oito MaR r!opoh d" dnsnn1tiDlDn 1niciel. raoo prcut 1 

tnl'1n11h 0 niin t.orfllkrnrh antna do pnonmnnto pnln nr.rru, dn prJrnalro rcrrdimontn enual a,g 

broa r.l'lpJ.rul 1 ooLnbnlaclr!o ,,, Pnr~n III da r.ltt~do Ar11u'o c:~ 

6, D pnr!t">dn d'l nmnrLLtaçfto 'llllflrHtor .. l'lt-~ pn1· r.!nrrutrnln flnon r.r"H~II Ler~~tinJ:! 

dn o ptt17t'l r~ancianado 110 rrnrlturnro nnt~trlnr. 

7, O amrrró11Llmo nnriÍ peon poln r:Nnr. 11111 pnrcnlnn tltHmlft tuuah, incluindo 

· nmorlilnçi.a rlo priMlipnl o jurnn 1 lfurnnln r.nu Jllu7n dn oroollilttÇ~(I, 

"· 
9, Cn:~.:~ n r.nvurr,u rH l•:n:tr.rwl r:ur,r.nrr!:t r:n"' 11 r,~.•;• fll'olr,~.ln:t, 1 .. r:l11 :Jr~la o 

rlro Vonlln fl<f.II1ÍII't.ln, t•rn rn•.pn')lf1 n I'''''""'''• IOf",l.fl"lf·.;,, . '1fl)l) 110\trro a!· lh1n r.ovurnno, 

l•jll OL•r.Jt •I 'I ·'f •JI L< ,jJ', ' ;11. :• 1'1 

,,.,r .. ,,l.,, .... i·· .,ft., l.n·:•.!tl"'•'';,,, 

,- .. , .. ); .. 
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T~:noo lll hpr.ur llh dhl~trMnu ~'uu:.~ru r .. •:·.~I'"CittL•r•l·t ·lr~fl {'(l 1·11' 

r.lllo tic, r.u.nJ)tn L'r1 ol!n 111t J: fu;•,n, CU)f• Lnüp ru l!l•,, ... ~,: 1:" rl :·•~l!lf1· 1.o:: 

~uiiur IHnintHll 

Ton\J~ 11 hOMfh th• JlllVUt 11! r.nP~o~t<lndcJI.lll rl. ~·~n~t·l'l• i'<l..t.~l."~.;i;. t,. ,, t.'. C,2. 

~1.,ruo hao:o\lu~o, 1'1 tauv~" 1!0 uno 1lu t~uo nliJ'•'d"',''" r;, .. ,h:.õ.t"'tll:, ~:·:11 ~·~a , .• :,._•tt..;, ;. 

fuvor du lil Ad~o~il•lt,t t·uclln /Jm!MocJ U!/ r.t~oLI'i1:ld,,r1 .. :.;·• :·, t''•'· !:~····'.i·•:•.• 1 ~r.· l.~)n,· .... ,t •• :. 

\ohlllll~ll 11 citocuo.nl<l mil4UIIC!i cJu dcÍlnl'IIC (U:;j,. ~iCl,!li.ll,!lo'l1 1 :11;). T1·l L:I~,J,l•l • ·.t,\ ,:,.:,!.~ 

nu1lu U ln illtt~(li'IH:i!'irt dul r.u~ítnl tiP ),, IH·H'li, p!'I'IV!:.tr. ~:·, ;! L: L~""'" ,::• d"'· j\. 11 ,,_, • 

i•) rlt•~IJIIn l':ll)f'l,; :-•!•, Cl" ';~lt. rt::;:~Ol tl.t;L l10 ih•jt~l•~ ;l,i• ii '•·I d~Í 1'10 i·'JÍ ~·;:,1,;~1 ·; !;. 

Juc uf.'.lllludtor. fll.lllr •lftt•UTI u tu:111r lffnL•t;J•u de ro •. rnr:.,ir:,~· (•H• l<l ;H:.:lw ll! ,:,:: ;, ..• ,J r, 

!d 1 fi' I I'IÜC\ 0 

l, ~J r.JJ,n 110 (l(rt:UIII!itJ)IiO 11111 1\t'f:t:trtr,Q t.n hJI''o~:,~~ t1l l'~IJUolo•:: r:u 'ntoJ~l,,l,lo'.:o 

:!nl t.qlit.;!l ll ~onr ,,,tl'nbu,•n !IUI' ul Cun~nJn d1· nr!mird~lttd.ln 111.1 lu Jr!.fPI', 

'· 
!i, L11~ lnLQrrH. rlioi..J;lut. anr.:lo r••flHt<U~ntlub to.l.;id•H"'•tll 11 i.r•.:;:r,,.,·:ru:LJ'J ;:l 

lcH·'clul pa·inclrnl h1111tt1 cumflli.l·-..., lúiO a:tm ,r.,1:. llu:.1auÍ1. .:1,1 ,;""""'1.1!1'" !n~~.~.ll. C~:to 

p!o;ru, ~:.in .. ,baroa, no tnr111in:.rG ,,.,tr..u o,.,, p:.un, por l<~ l 1 iJ;·tl, Uu lo: &•tJ•,•·ru tJtJlft!llU 

1111t.r:r1 1 n!:tct:JacJtlo hn l~ IHtl'lu Ill olwl c:!tulio' l.nnxn t., 

.;, Ll JlL•rJodr. da nm:~rtllnciÓ"l 1.11 uwtllnilcti~ p~r ~ 1.•t~ot•nlll.f\ ::~;;r.u f'!ct.p • .~~',t tfto 

Lnrmin:uJo ul plun monc!one~dn nn ol :•ror,'jo1·utn t1ntuti11r. 

O, L1111 nnuull.rliodf/11 1wr!.n 11bnroullllh un ro,wouo ,..,,,J~,..·,I !Ir.~ :1r~:.~l. 

'· D!:LII rlntn y .111 du Vlilll:tffl (,l:tllnruan, llll rn~·I•I'IJ,tt: n lu ;o;·,,~·f",I.C 1 l,l;•·,tJlo,!~·~'l 11r, .;:;-Jil,!: 

1fo ~;ntn• hu dot. ::t~lillll'rlna., 

t.prouoc110 ln opo,.~w·itl11/J r•nl·:-o l••nnvl:lr 11 "~·~·.~~:· '';.·,~o.-\rtll:l:J !·,.~ ur·r.,,;_;,;,l 

tlm, riu mi rt&t nllh cnn~Jdnrnctl:"l, f'c.lt~l tlnrlu r.U.".nn lio·o:,l,."!, • -

!:n 1/lf!11.11::!'to1 1 ·~·' ,,., •JI•o!.l' ;,1'1•'•"'1~1\' ,~·!<!I' ;•_ ,,.:_,"\;·:t.l;• ~'\ ~·,q~~·<'trill:;' 

flcoJ !iot•lnrnu riu mi rr.(r. ra•1 111 •r.~tn 1/n lll ,,,t .. pl'm;ttl• ~l'llt'!ilt>~ .• >'·'' 1,,.,. 

&Jijui1111tc, lu m!r.t11~ y ln (t!j<r:<•'•ll• .,,,,, ~!!llt.t~'ll\'1!1'1 l,.-, ,•, 

'"''' 1l• ~·· m.~·. r-ltt< o.rm•.• .• to,l'õiÇ/;~ '• 

i, !iu 1 ·~I· I "''•: i ;1 
~· r.•:•t;,! • <1111' I 1'11 i f, IÍ I . <l 'I p·, . ' :1 : : t1 ., ;• 

:i rol •,:.111 1/.: I '·l•!i.\1 tllo i.t.J•,, 111! · 
:,_. ·.'~•L:. :\ 

Su11 (u;n!Üntitl 

:'i11nt1Ut hHit-.:• l!n=·l '::i>(Hlll" l'hr,t.o: 

fH••ir.t.ro i.lll!>. •11tluçc.11io fl(t.r.r!orc= d:. fln.·.~~~·::.i 

,;,;,, 

, n: L o• 1 I , ! t'. ~;,.,,i •' • 

:•1 ,., p •,' ,. ' 

Col'l :r.'llriinr:IA on ArUr,n X dn Trotn~'J r.tol1:!:>:.:.rl.l •on!~lt~ l'lalJO urd.tol 11 01o;J~ 

f•llcn i'JIIf1r.1tlvo do Otll~.{l 11 n llr.j!~~Jic.o rl•'l rnrnr.o~••.l, 1C'r':•:: ton"!'ll r,,, l1 v.r\' t•n rnn~·.~ 

t.lmrl'!to 1:1, llot•:Ht f.x~;u)(.p~,.fto l,li!!l o ::: .. v~•·r<r ~r~t":il.'tu o:ltto·:~ ';1t~Plllor 1 r.nr. ~r·.·~•.::r11 -.bJOl~o 

rrlncle>rtt.tlut., 1111:1 crl!.!t;.:. .. I'IIJtt vur,:,,., ;, ~.nr r:c~t.rul":lo~ :•"! '' 1·,·;·ff'll, llorlJn:.alrn; 110 p~ 

I.J'l'~~ll'ltO llt bntt'l 11 tii"T'V~Ç'Il& Mrt<I:IH•IIÓtji!:O ;: ~ .. H1(.tf\o~·~~.l r/1', to.:."H!~tl'l C~ 11 Cllr•,l\1 ilD Cit.rlllt, 
rr.t td:.Co, 

'-: Ptrrn 011 fJ.tlto Co cnncno.·iiu riu f.i\l.mlil. l•d~ .. r· t·nl'htJtJn 1 r• ''"'·'•J, "'"~-~~~~~: 
,.,, prnvJnr.tt:'nt.u :10 Govnrnp htt.:'li)I,J.JII, I..Or:t g r.nn!ttr.~'"'!ill'l tu ';rvt•r.-.r~ IIC :•.·rr-1t•l•i 1 ~~~ 

mtnutnr1 ttnn r:nntrlllCI.J dn flnunl:il•l.,i'Jntr. ralltt{..,n•, ~~~~ u(l':trt-;l:,,u tin r.r1:cll~t• ro.t ::ut•~tiio , 

tw"' o•c.n;n, II<JIIndo aolu:ltr;C:or., a11 r:•H•ltnln! l:t'lhlll·::r:r'll IJUO tnnhMt cm~,, roi,J:.·ljlll n utlJ,! 

H1;:i•11 tli'IR 1'11/:urne>~ dfl '·•U'J rinllnr.i.~l,lH·i.:.·~, 

l, O 'i rora•t·t·"~' f\11\ !I"<Jntla t.n lurcoJ t·no, pt•(:~oa. rt .,,)l;•t.tnn iJn npn·. ;.ia !ti rtr.t'~ 
tniu", tltvr~rÜn t11•r nnttnrdtlllull :,a mortnrlo br•l'lilrdrn rl'l .. {,.,bl~o. 

11 • o'optuvo,c;., '' ~,..,,;.;;.~.~,o; r.:. ... ~t:•r ~·t""ll•·ht• f"'"'"'l"ti,, no d,curr.o rln P!! 
r!odo IIL< ~llr/,li'UÇii.:. 1!0 fdllrr:ltÍtrtcn rto Jfll!l-ill 1 o~rurll.ll\ t:r· Cf,Wbt .. i!Jillc1.'1;'' r: Lr1 trnn,'! 

rnribllltllllh:, lottbii!ÍI do mnrc:ado tll'llftilol!''' riu c;rnl:O<J, llC'";. l'D\JUno~ntull tlr• .... .,,~fl1ÇÕIIL 
b rttii~•.Jrit~fl 1 Dr!! IIIDUflll dll l>fltCI'Iii()D pn{r.nr. 1 jliU\I;!.i~IJ:. r.1• r.,ntt•llPI 1'1 C\tltf'tl·nU"'Ii 

Jeh, ~Ofrflflll 1'1 rHI~o!JJ.;Üns llltJU)nm•ntufllll quft 1 !.or.r,n nM l'!•.o!to u rl·~:~~tttlll 1 ,lC r..pllqueP'I 

11 on1.aut.tln1.1tJ n crutll~'"' r;,nr·~>ntlrlr.r fltdu r.~vllrN• 'Hf'l!lilfd~o, 

~. Ournnlo C\ p<Jtlorlo du o 1 111tfl~~u dt. lr.rcrJil.t dr'rn)Í.lr!cn, H IJ• tto.-.Í.!n do 

r.rJvn1·nn hll•lt.Llntrn j, convnr~Udlllflltb 11 trn.-.trtH·IbJI'.clllt!~ 11:11 :-n~.pror.lftno:t 1.1:1 r.10IIIIIt 

'"'lrn~'itOltn r.r.nl•cuntNll.dn n'll prCJ('IIf\';;:'1 !Qui\ I n IJWII tll'l v1. ;H lt .. H f•flf.rn 1'1 nuti.n~ln CO!! 

lttotur;t.. tJ!III\ !lrtl!,ll li O lnttlJ !:!11 patiinr.ifl Jro~ot .. l~!l,! 1'111 IH' ~1:.1 •l(,ll'll:,\ 1 lli-'I)Unrlu O rtf.!). 
vhlt• nn flortn t\1 rlr1 1\r.flJ'O C, 

''· 
IIi• Vn<;t!l l'.o'~to!tou,.i·,, C.ll ,,.;,p:olltl:l ;, jill;tfo!olt.: 1 t.LJt,,l&!.U!o:.il !oi0:1 1·;Ju Uflll'tt "t r!.-,111 COIIIIJ: 

NoQ 1 

llp!'ll\ICIIII lJ(IDo'lurlilio••.11,t !•· , ... ,,,,.,,._ .• 11 \.!{''; .... I Jlte.)Únct~ ~·C rorolt.tltl'lli 

1h mi11hn l•t.•lt ul~n ''"'" ,,~,,,,,,;~u, 

~· 

TortQO "l 1iUI1Qf tl11 tltr11Jlr~lli ti VUI•T·LLD (1,UlL'I•~!~ ltlt PCI•'IiÚt· 1j() :ICUI•"I f!,; 

•• clt)o r.n ~u ,.,~fi dPl_"ft. ,,., tu f••t:h~, cuy11 lN~~· r·· cor:ptiíoJ •·~ r: I ll.lç.•;!rJ"'•·: 

r.on roru,·<~nt:ln nl ,:.I·L!rulu ;.- thd Trt<~ur;o r.ull·~.r. >la~~· lrr>t .. f;·c1 :1 nnlHo 

lu lhip~lf.lk,, :"l"lll•rn•.iv·o ilrl llr:tr,[l ~la AqHÍ~diCJO r!nl l'lt\f'''N"·/, L•"•!:'' '·•·•t'':l ~·· 1~1:1•:.:r 

1·1 ,;nnnc•1H:.t•ntu r1t \1twutrr C•eclt~nr.i., trun ''·'· r.oH•:rrtrJ tt:·u~.i!t.'•i·, rt:;.r.~ <J':!·.:·~.r:~, tln l-::;; 

tt.r,*lrrnto l•lmjc rrti11Cliun •. thn, 1 11 lnt. cnÍditos qu11 lllntn toon~r-' 111 H: prt· Jt, )'!'r.J~U, !.J:w!in:l 

"'"'• c! ;:~1,;·.1 tf. :J!.·~t~:':;. ·1· :..~r~iclu:: n:~;uc~triro:: PI-fi• 1:::. ... ,, .. ,:;~;-,,,, ;.~ .. .;., l" J.j,t,..,.,!:.cL,ü»" 

i• 1,,, ·~·• I•· l •· 1 [I ,,,1,, 1 to i. :•Jo.,rJ,. 
2, Jl{olu 1~11 f'illllb olA conC~.<!ilÚn di! J11 ~·:rnntln :11'1·~·,.., l'l•f••tlr"·· ! . iTA{f1tt •.o 

111:tcr~ pnvlar,cntu nl Cnt;!nttoo bi'Ot.!lt.iio, ~on ~~ •unocJm!~i,~ll l~:.l r. .. bLtrr.·.;o :;:;} ;J:.r;,.,u,.';, 

lul, bnfl'lltlllfllflo tlu )ot \illr.L"flt.Ot t.ho riniHICir:mtuntO I'UJbtÍVD!I ft Jl/~ CJlC'<tloC~t.!li.,O iJO Ci~ol_i 

la or• c.;urrL11~n, t>r.l c,,)r.ou, c .. nnrlo :;t!l:t/1 colicJtbilCl'll, loc c~nll'll~.·~:o ~,;loJ .. :•r~.,:.r, 11111• tnntJal• 

r.u~tCJ oh.fuLi.llv lw utlllHli:l.Ôn du lmo l'fii:IHiit\1: de tela• f1nhnlil.:,.anLe~. 

llu) fUtoi.u!;\J ,;~ L'>Ht:.LfU.:I!irÍI" d:u l11 f;Ülr:lllltÍt:ttiCII 011 ltt Jll>i!'l! 1 IJ!H'Ill'ltlt 11t' CQM~'!lt~Ut.l 

lillurl y du tl':tnr.rndl!UJ,IIUI 1 IJ trov~!i dol m11rturlc• tltt.fiUciio t:t C:MIU1o, 11 ln!! rl•l')t1:: Llc 

IIIT•OI'l;l;:;C'inr.o:; )' ntt:JI'urhr:o, en ftoQru::r.:a tJu ltrrcnrll!: p!!!:n:l, nl• vJot!lr. tn 1.1~· I:J•,trlllflti y 

ohutrvumtn los lo)'ca, ltDfm:J: 'I dlr.ro;.icillnn:~ rr(l)Dmant.,ritli r:;• .,, tnnic.lllt, ''"' c. .. Jroto tl 

Tratrlflo, ~o ftpli:;~un n (HhlltOJ!If!'l y crncl~ t~" oarM'.huclo~ r:~ .. •·I Cn~J~trno ~~ .o.l!c;n. 

~. Clurun~fJ :•1 puriodo dll oporución d11 lo rurudrlo~ t IUruoltÍC'll·.íl..i•, iii tJnt!<.:! 

tlo r!ul Cobiorr.n brull!!r.rfio porn ln convfl:·tibilic'crl y trunsrr;ril,iJJcloti :lu lo' . uonprcn,! 

LOI nn manodr. ttl<l!'Jnjol= nnrn r.ancnchtht n11 p~oparción iour~l;:. lD quL' Cft lllll''.'lfl.rlt ontrc 

ln lllllnn::l~ Cill•trlll:.lldP par nl ar11s!J y nl totnl cta la pntflnr.lt in:;tnlntl<l l'rt Ir. crnt.:-ul 

uliÍcl!it::r., 1;no~rt lo 11rnvhto on la pnrto IV dol l1nr.•n C, 

r:~ r.~o.n r!t: ~~.:c ul C.obir..fno ac.l l'llfll(l<:ay concuLO'f,i: catt lo q•••· ;,,t,.::uau, •r.! 

tu ftot~t y 1>1 cltt ~·ut·s~rc ~•c••lnncin 1 11n rn;Jpt•CGLll lô 1::. f•L'DCUttlc., r:an~ti~ulr(;n tjll ~tcwunla 

r·n~ro Jotõ •lo:: Cob.&nrnor., 

Aprovt~t~.~ l~>o .. porturlrltill pntll t·rn .. •vtor to 'Juu~;,:r·r1 :·~ec~lllut.lr l:.ro; ~~·~!<tdrl,n 

d::r. dr• ::~! ~:~~:; n!Lu r:n:•::icl,:rllcflin. rrto1 ô~11rio t;Jt>MJn J:otllo:to, 

rn r.-•:(""'~~~~. ~r.u r:T. !Jrr.~o t•l'l•':l'To!tl: ~ ','wt::!!.~ f n:~)..:.,rlll 11, co.~•ll'iJ/~"~·1.o:l 

f!f J t::ot•lt"!'lrn !ln mi p:lf•. '!,.1 ri l•·: ~~~ ti•' Jn ""t:t fll''t"t!T·n~.r:~· >l• Crt.ror,.::.l'4~i~ 1' jlt'!- 1"0"1~j. 

(Juirl'.tll, :.u mlllr..~) .11• po·o·:.unl~" I•Otf\ cnor.tll.uycn <Jil rt:•'"fdl\ l'l•',r•• lt'!~ tí~lt. CI\ 1'1"1~ .• H:, 

ll~•l'""nc 1 •'l ln nn:,,·~t.r.fll:<d :'::!1':1 ,·:1.10:.'''•'' u •''I'~~;" 1·,.,,,,,,1ur-·.i.• 1.·•, ~'1!-:t't!··.:: 

elo! li rjr r.~;. n,',:. , ::H to :o·., 1/.·r ;~~lt:r , 

•• :J11 :1r.<'hnr.i11 
t.ml:.:tj,,!).lr ::,,r.t.u {,j !l .. \•11 1\:,rr,,, .. ., 
•:in)•l!'n fl•o :,1t.>,.h ,!•1 '1l,.,,;,Hli!\ CdOJI'ItO:'t~ 

~:s.!~!:.LU.:.: 

'•UII C)<'ttl;nciu 

!iTJMhllr" tnutnr Hu~l !:rnpnnn L'n•tor 

IHnht.tl'l CM r:claçÕos l:xtariDfOII do r•ur<lguni 

Com 111futÍmd11 uo 1i.i.~o 11 or.~n no I1Ur~;.c,.ro ~rttct. d.:r 1\Jtl.CJl ::n: de. Trr.Ludr 

r.clobrcclo nutto dnlu u.llrG n Ruf'~LIIh::: f'r.alulo.Llvu Ú1 !ll·:-:,11 •· u Í•'-t•:Ot.licn do P.Hõl~unJ, 
lUI\hD ft 1-ur.ru ~~~ )OVI'lf 110 CIII11'Urt:,{lftl'f1 tO dr. 'JCJUIO I:Mtt.lÔnC.ll'l {jUO O l.o~&f:-10 btt.~illolr, 1 

rt'lr lntr·rl'ltÍIIJI'l l'ln f.•1ntr11U t:ll~tl·!cnc Atllftllrlr~c :i,u, .. (LCl'tlllüR~.i, o~ du nnLidndt1S 

fHll uo:t1: lndlf·IHI~tl, 'li r.ul:';otnl'll'lf.O :1 •.u111f1r.•; r,,,·trrtnR c.,,,.,'" J1t,[P!1, "":! r.·'l1r!J~?rl ".! 
~nhnltoclcloo no rnf11rlr'n Trntntlu n anur. flnnJJno, rl1: n:wnir'l CJUO 11 tntfll rl11 poll•ncln I:O.Q 

trahda snja lyur~l llfl tntRl dll polÔnctn lnt~r.lflt~n. 

2, A Af!OC ou nli omprnnn nu nntil'ltllt:a por nln 1nrlicollnn, I'D 1\fil'llf~."O t~,!l 

t.t•ntn 11111" 1 r•nr ""' r1'1r!ocn ~1.' v!nu nnna, r.llllltaum !lO<!!"' lTf.lllU, tnri(o dirdlo n 

tnlt•r~nclfl da :>n p11r cunlu 11 "'t•l:l no IT!I'Ill·fl nn pnti•r.~:i'l c.1nlrntnL1n a snr onll'lllulacJila 

ro CtDI'PCJijjti'IIT!~ dtJ'&.tilJt;..çfio, f.~t11 lolllf;,n~:.ln "'f~ l'r<t'utl.rt11 r1 lO por t.:nn~c "m1~l!!" " 

mntoD& rro ~•uundn l:!lnl.rnto 1111 uJ.r;tfl "'•llllo l!i.n nl 'ttnr•tt•, r.u" t•tltn dt< to\ru:,cin rour.!, 

~~~l'l~lo Gt 1.;l.itt.1•;Ün O lo~ porc .. •.~r,.:;p;o,:, ,;~~"''"" ~~~•'·'· ~ .. L~:,,· ... -~r i:.icrl111 :> 1; ,i,; u:. :;~·j, 
ln111att.~, dl.tn!l fllltOcrtLfiCinnR aoriin Ul''~~""~"clat ntí, !ll'tl ~ 1.-dnrnl'lcia 11 lll~nttCrt ul!'l v11lnr 

1to lCIO. roOO qulloara~lfto 
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), Ca•o o Covorna ela PartlDUIIi GOI1t.orda com o quu ent•c•d•, ••'" Nata 1 

d11 VIIDU C111:11lWnoh 1 lfll ru•poat. à IHL1rttlroL11 1 tnnlt.itutri:,, &ICCitdD 11ntu 01 doh CuVIJ: 
nra, 

flprovuito • opartun!dttrlo pttrn I'DnLlvDI' 11 Vouu Cloiculiinch o- p1c.t.a 11 t.ot 

d11 m!nha m11h Ltlt.a tont11tluruçia, 

H~r!n Cttunn Ourbnu. 

Seiin HinJ.a.t.ro1 

Tungo ill hannl' llo dlrJ.oi•·mo a vuec.tn r~cul11ncJ.11 on o~:oo1Ón du ocu"ar ro 
ciha do 1111 nota dul c.J!o do la rPclm, C\J~'" l:.tuctu u IIPpufiol 0:1 vl ciguiuntru -

:iwiior Hinhtro, 

Con rarurt11'1Clll 11 la dhpuo~to c.n D1 flotiÍIJtCiro ~nico dd llrt!culc. nn dul 
";rahlc1:1 t'Dlobrndo on utc ru~hl'l CLnLtiL li\ r.u,,6bl.lr.tl rodant!va dnl Uru!l y h llai)~blica 

rin! P11u~uay, tunoo a hanrn do ll~vnr 1!11 r.onacb1cnta dn Vuoct.r11 Cwr.ohntotn que cl r.,1 

blurn" !lrntil"i'io, por intCII'~!tl::!lo lho lo C~rotuh CloÍLrh,o~a llrr:u.!.lii.Ll'wll !l,A, .. (LtTnOil/1~5, 
a t111 h11 •nt.J.~udltll flUI' Úotc iou.U.craUua., 1011 ~(lmPI'O!IIIJ~ll 11 t:ohbu.: t:unl;reto• can h ITIIIPU 

on ln cuna.l.oJ.onlt• uatllblfttidtllt •n o1 ;,.·cor(lrJ.do T1·ocndn 'f curo "''"~'"~' t.Ju fiOnliru qua ul 
loi.IIJ di h (lutDnciu contnt1111n 11111 .l.gunJ 111 lc•Lul dtt llt t~ot.rmc.I.Q in•1oahtlo, 

z. La ANO[ o lB!J 11111pre11/olro 11 onl.itlodull i"Ot lfllt indiclldllll 1 an lll IUilllrtr con 
trota quo, ror un p•rlodo.l riu vuinto niion, cclnbran con la ITAI·••u, tnndr&n rlanch:. n un: 
toltlrancJtt uc !1~:: nn 111Ó11 y 11n n•ana~ cn ln IJDt.ancu corotrotod11 o cor 1111toblacid"e on ol 

cr~o~nrq;rt.ll!a dt1 ui.Ui1nc1ún. •:~t.n tolaruncJ.a oarb roduc1dll al lO';": "" mia )' un mttn~•n Dl1 el 
aogundo conl.rwta d" vflinta ntíot~, No o!Lstnnt.a, Gi la raja di to.l.·e.r;~nc.I.D trtlwll.unt.e d• 111 

lllllicr.cltn lh• loc porc.•nt.11j:; ~it.~a"• arril:ol'l lluwodo u lttr m•···"'~' qu11 lOO,COO kJlt~o~~utL~o, 
dJchaa porr.entb,iOll aerhn eu~o.ont.udcu halltb QIJO ln t.olal'lonch nl•cnnco un vntoc do JUD,QOO 
kilt!U.I>t.h. 

'· Cn ccu:o da quo ul Coblnrnc1 C:al. Pttrl'lgo~ny cancuerdn• c11n lo qu11 Dnt.acodu, C.! 

1\ptovoct<a lto oporLunidtltl pcr11 r11novcr a Vuaat.rc C:~olancic lu 1 ugurid!! 
dac da mi miia alt~S conaiduc·o~e!Ón, rooc Hár!n Cib10on Uurba:.:a. 

(n napunctp, ~·a aa orntt~ trnnDm!tir o Vuuatru t:,·•c~tlC!nch h r.anrormid4d 
dul Col'l!totnol de mJ. prd:. cafl al tnKtll d11 l~o r ... tll fltCICádcutcoolWt\~ .. trflfllltrLilth y IJI.ll' cor,: 
:IJI)uiflrtl.'- 1 lo miem!' y Jn pr1ar.ntc natu c:onct.it.uyen un flcua:do lr•!!Lõ'rl laa dnc CohJarnoa, 

llprcvucloo 11'1 Dpllrtu"'' '.uJ 1i1u:ol run~~llt r. \luur.t.r11 '-~CIIlllntill lnn ocgurid~ 
llru1 da mi m1ÍD ult11 cnnllir1utDr1Ón, 

l"cleor Rnul ~npnnu Pu t:or 

fi :iu lltt.lllnnr.J :1 

[r~:J:ojt.rlrn ~~IJ:"in 1:L11uuro l.'~r:oco•~: 

::1':1 :>G cu obd.l tlo J'J'.'; 

:iuu (ltl:\11 ionciu 
s,ml•l•r n"'••tn.rJ~.,.-.t !;::,•··n~ tl(l!,lnt 

-. l'lini:tL.·to c: .. ~ llolilr;i,.to J;,..t-.rlroJ u" ttn .Pr~tn{JIIIll 

1:1,,,, l'ufL-JÍutd o, nnll lof'ti!JOI· ~Vtl, pnr,Qrafo Jl1 1 111 XXJ! 1.1•• I rotndo culo

Loi-•Hl:! m•l:t!.u tluLII L"~ll: o~ 'ir,r•Ú~•Hr.:: r,nltont.ivl\ dn Bn1P~l1 l· D r:rpÚbll.ch 1~\! Í·l'lfni'JtlnJ 1 t:, 
roh\1 u honlo~ cl11 luv1•r '·" t.t••oto;Jclmt,nuo rio V•liU!I [:t~cr.l;,ncir< quo o NJ •Ulr~rJn :Jr:t !!c!açEn~ 

lwtJtrlnr~o• rln 'll'i•··i 1 •'··~''l''"l'; ''"' rotptiiDcn•.,nLo p!!tn quo, r.n~ ~qun.l.n qut• c. ll!nlaL~I.l~o 
Uu!. f,d.~•'t'' ·.: ! ~ll.o.'~-. ~ ~~ P!'d'Q!j;:~l dLlti\lr·~• .,:.; u u "'~•·'''' u:\.; ~.,, wrot:~~,j'li\" J'ln U.:vol.u:, 
cnnellrllll•otn foC.II J•rL.lQn" IICin<~ r.!lncJunt.dnc, 

1\ropn•tlilu :a ''l·'"··tun1dt:tla ptH'to rnnovar 11 Va•IIK l':t~clll~hcin cu: (ltOtorot.e~~ 

d11 ontnh:o mt>IH l'llLn •:cwsJ~·•·ruçii11, 

Ol·null.i.,., ?~ tlu ollr·il do 19il 

r,ofiur t1JnJ.foli'CII 

Cun ,.,.r,llnnrln 11 ln'l Ardtuloo n!J:, llar~Qt~ro 11' 1 y )(Y.It llnl Trntudo ti.! 

)f'htfll'!'l IIII uftt./1 f.,r,tol. flnltl' ),\ ltfoiJ6:•1JtA fl[/1 flnl'll\11111)' )' J/1 lillfH11h1Jt'll frt!llff•I.Í\If'l IJOl !ltJ1 

\õU 1 tnnwu o hunrn Clu Jlllv"r -.1 1.11rt(lllim1t.ntQ du Vvoatra C~colon-.h q1.111 ul H'nhtnrJo 
t.Jo R•lllcionu Cdadoro11 11111 llO.Io'IQUIIy Clad{luur4 u•n Oepruontanto p.r11 quu 1 can ul IIJ. 
nhtllfJ.I'l tJ11 R11hclnr1ol\ r:~r;tort"rall dul l.lncll doaiiJna p11ru ul 111hmo nrlllJLtJ,u!lc 111 rnlnll 1n11 

IUIUoi~OII concurn!ttnt'11 11 Jo11 Art!r.ulaa t~rribu mo~~nionotJol, 

l.t~ pro.,unto ~lat11 y h1 Clu Vuq1tr11 Cllcuhnch, di! 1dÚn~ica •.cnrH" )' .. i:..~r.' 
futoh4 1 cu~taLHu)'lltl un 111;qort1o unta lati doa Catlhrnoa, 

flpravncho lo CH'ILII'LunJt•llll J•nru runavor ,. Vuntrr. Cllc~ah••Cilo ltn~ ~aoourJ. 

lltnl"li 1111 1!11 alto C;nlllliUIItiiO:IÓII, 

o1 :;,. ~) .:01 lL•It'll•' 

:,',','.· :,;,~'; d
0
,
0
o
0
, I'.' 1,,'",,: 

0
0; ~h,'·, : 11

0
>j", H lf ti 1 Ll\1.1 ,o 

• ... " .. ~ ,;tll ;;r~.,.,,,r. I xlor 1 .,r~;~ :o 

C/~rJDAr./oAM .. I/0~/21'41, (rll!(o) (D4lL) 

Sua C•cll~nch 
!ionhor Doutor naoh ,Stopona Poz.tor 
Hinhtro du fluhçãac t'xtlll'lDIIIIi do l'luro!]uoi 

Sonhar 11in11t.tlll 

Ca111 rt~rariint;i~ uo llrtigo .1.2, PariÍgrnro 1", 20 o )o dp Ana~ro A 00 Trate 
11r. CDlohrr.(!CI lllllitll dato 1111LI't! b llliiH~I:'J.iCo r11darat.iVII da Üi'tostl o 11 RopÚbliCII do Pun: 
Qllfli; tonhn n hunra riA .lwur 110 J:o.,Jocc;imonto dG Vouu !:xcli.I.Uncia Qua 0 Ca 11&rna do lira 

aU conv6m com o ::ouu·no d'l ~Dttt'JI.llli no nogL•InLIII -

o) on OJt,.~.,., .. ll r.11rnl, T'cnica • rtn11ncairo ~~~ DJ.rator1n CwocuLivD do 
ITATPU "'"riio nol!lnhdno pala Covarnu do DruaU 1 

b) .:oc Dirotoroc: Juddico, ndminialrot.J.vcr o rJo Coorrlont~çio urõo nomu!! 
dtLD polu r.ovnrno da llcraguail 

c) n1o DJ rn~r•-l'l:a Adjurota~;, provhto:~ no Par~"raro H do citado .'\rtJgo 12, 
•u1·íin flo.)ti•r.olldaro riu trol man11!rr. qu10 o coda Diratar cortollpt~nda un Di 
ntor lidJ~ont.o, de r.nclanoUtlada diforont.n da do Utularj -

d) ostu acartlQ aabro namaaçiioc das Dirot.oror. • Dirotoru Adjunta 1 tar~ 
ahit~ Uuranh on doh pr!mciraa par!odaQ dll cinco enaa 1 

D) 11 port1r Cln tctCtlito par!aCL0 1 011 01tOLOtllt. 11 tJirOtDflll /otljUIItOII 
rõo nooNIIodna dU' IICOrdu CUJI o quo conviorC!II\ 0111 t.loiu r.u11ornor., 

. .. 
2. A prunnto ll"to a o da Vnu11 Cl:coliincia, do idilntico toar 11 mn111e da'.ll, 
con1tHull~ ncardo al'\tro ac dait C~uarnot, 

Apro.uutt.:l o oportunidno!o para ranr.~vnr ft Vaav,., C~rccJCincia ua prol,u•toa 
de m!nho mo h tl ta CLlf'laidor,.ç"ia. 

M~rla CiUnon Bt~rto:o, 

Cun rcroruncio nl Art.!culn ]:1, Porl:grufo 1", 2r )' lll dol l\nun n, a1 
1rnlt11Ja cnJotol'hrlo un ftiLo fnch11 antr11 lo Rop•Í!LUcu do1 Poth!JUI)' )'la Rop6blJct.o fedor.!! 
tive dul DnsU, tango a honrn do llhvnr 111 r.onocJ.mJ,onLo do Vuut.r11 C~rcnluroclll que e1 
Co~iurnn !lDl llnrnouay cn.,vhno can al Cn!Ltorno do1 nroail on lo utoulnntl'l 

a) Loc Oiractaraa .Jur!dlcu, Adminhtr11U11o )' rh• Conrdln4clÓO\ ttnl !'IJ.rreotnrio EJI!cuUvo 
11• la lTAJPU aariín nombrodat por oJ Coblntnn Clnl Porngl'l!l)'o ' 

b) Laa O.l.rnr:tnr11r. r.nnllt~tl, rr.cnlco y r!nanc!oro oar'n nambrC'Iéa!l por ui !:c:biu:nu dal 

Ot~t.U 1 

r:) Loo !Hr11ctnrnr. lldJuntnn, provhtoc on ul Pllt~ornrn lP dw.l c:H"dtt Art!culo 12, 1arán 
nombrodoo dw t.al mnnwrn quo a cade Oir~rctar carraaponda un Dirweoto1' AdJunt.oJ do 
nncinn~~lldad dirJiront.e c 1ft dnl t.itulon 

d) C1te locuorrlo anbrD nomhr:uoiflntou de 101 Directarnw )' d11 :oo Dir•Hot.orroa lldjuntn• Lo!! 
tJrá orneto duront• too dc11 prim11ro• partodaa do cinco ntíc.111 

o) fi oartir dlll l.arcor aeriado 1 Ja11 DJrnnt.nr"" y lll"~~~'~~"""• l'l~ju~"~tn• p:eré" ncn!'l•a!!!)!l 
l'o ccucrc!c c.:.r. lc =1~:1 tor.;~ir,hrr.n la11 doa CllLlhlnt••• 

'· te pruont.11 t/oto y la de \luutu C:t~cehnch, doo id&ntico tonar v 111h111e 
rochn, canaUtuyen un ntu11rdo antro laa da1 r.ablornos. 

Apravochn la apartunidad pum ranovor "' Vuutr1~ r.•celoneJ a 1"11 111gur1t1.a 

dt11 da m1 111h 11lh can!lld•rnción. 

A r.u l:•cnlancln 
CmbnjncJot M11rJn C.ibiiM Rarhntll 
~linhLro dtl Cllltulo U11 Oelot:IIJI'III .. t'•t.or.f.nrOI 

!!.!..ulll.~ 
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!lua t'McalÜncia 

~llf'lhOr Doutor rta61 ~npono PtHttor 
/ÜnJitro dai RahçÕn C•hrJ.graa du /lort~ouaJ 

Co•• rerurõn~:h ao !tAill ll dn Arll·ll~ fi uo Trat:~Co :u!f.l:,rcal.- no'~" d;a~ 11 ~,~r, 
Lro o C~uiltno do\1 n,.pGbUca rad11rat1~to tlu OruU o o C~:\lnr.o d 11 .ncp6t.!ltu uo p111·u 11 ~o~~:~L~ 
~anho a honru du lavar 110 conhacJ.m"'lto do VohtiD C~;c•lÍmcia que, c'l! mutGrJ.o nn nr,vo9.!! 
çiio, o onlllndJ.munto dn Cou~trno braalluJ.ro li u :ouguJ.nt, 01 

a) o projoto incluhL aa Clbtqa QUI! runm nactc:&r! 11a ruu·o uLondN· tiC.Io 

raquh1tns do tr~r"~" rht nouaoll•i1o rluvhol 1 tah como turminu!c u 
cono.-õaa hrrutro11, 6clu11u1 1 cttr'Hif.ll 1 ttla11arlorqa 1 o cuua llhd!orflls. 

Oo r .. curooa pnro ouo rim aurüa c.djudicau!oa om rormu 11 ar•r 111 t;~b,!! 
lecid11 poha flltu Portaa Contrl'ltnntu r:a 111n~unto oportUMf 

b) durante 11 conat.ruçiia do aprovoJtz:ununto hidrol&t.rtco 11 JTIIIPU 1u:H"l~ 
rarH, nl;nvúa d1t 1nz:telnçõu turrninaiu a Ju~;ante da otlra, o t.ran1por 
ta rodllv~Drio en~arlnr"'""t• roHc fiDf \lic rtuviol nn tr1Jc.:1u ldh.ul~w; 
t.c r.avoQ .. IIil 1 1tL11 1.1 Pu r-~u tlauoaa, 

2. A prnr~wnta Nattt a a do Vouo C~rcolên::h, du ldÜnth:o toar 0 mi'GI"a dnta, 
conl~J.tuu acorda entra oa doia Cn.,ornaa. 

llprove.Lto o apurtunictadc pefe ronover o llono txcultinch o• pro•.un~oa 
da ~inhe. moh 11lte. conlidnfllçtia, 

Hhrio Ctho11n CJa,·!)o:rll, 

Can o·t•ruruncih ol HPin 11 Llcol Jlnn1.o O. rl T:-~·!.lnlo cclotr-ndo un ~<~otn rt. 
chn, nnt.rn nl C:nhi,.rno "" lu Hr.fl•~hlica ctul n:t!:'i.IJU:'IY y nl Cr:-':..iorna rll' !o Ru;>Vhllca r,2 
darntiva dr.l DrucU 1 tnngo o hllnl.<l do llnvnr 111 !õOMCimtunt,, do Vuoltr~-, C'xr:llJI'nclll ~I~'"• 

un m11torb dn novuouc!Dn, 111 untondimio:1to dcl CotticrM IJol ;:t.tUI211"1' u:. ol ll.l.oui::tnt.'ll 

n) tl f'lr~ynct\'1 J~'~el•Jir; lon: o:,rt•= :JUC rucrnn r,n .. uarlr.• 1, ,.:" I'I~NI!LIIIr u lc'l roqu;;:o·i. 
micr:tcw rJut t.rÜflcn 1to nnucooH:ión rluviul, t.:'lln:1 c:rur.c ·~cr:,inlllo:l y c:oroluduno .. Lu,!; 
ro~l.r~·:, co~Ju:~;u, ccno!c:., olr.~o~odur ... u y u:'i sh!.l.hrtu ... t.a" tncur!lnr. il::n·r~ RIU! rJn 
o~tor~o ..,,,11!\'l(or:p:• "'' r"otr.'!o 11 t.cr uz:tn!llror:lrt/1 I''·" lt~! ~)t. ~ a .. rl.•·~ Cu.,tr,lt:Ont:::::r 

1\l hlll~rnnto CI!'IOI'I.UOQI 

b) Clurt~nto lo com:Lruccir~n dnl roprc•u!lchr.rr\u,.to hldronltÍct,· Jto lu ITIIIPU a::nourer:: 1 

a trnvtÍ11 ctn 111~t.lllncJ~no\o t.nrl'llno}bn u~u"o ot.ttjo rlt> lc ol•r~, 111 t.nru,pr•rto ,.ror 
corroturo 1 antntJilt/,,llnt.u rru,lirodo not· v!n rluvihl f'n ··l trroc:i'lo nctunlncnto ••cv_t 
Q•rlll1t 1 hnattt l'uorto !16rrdl)ll, 

mit.uo 

l, Aprovnchn Jn nrorLunirlrrl pru·o ronuvr1r 11 1Juoatr:! CX'cnlonr.ia ln& anouridJ~ 

dn1 ~o ll'l !.'!IÍI aH.a cnncidorociDn. 

A Su f.~rcn]llnr:in 

r.ll',hnJaclnr :-lnrJn lithMtn Du1·btr111 
~1inl1tro do C1todo cto flu1Dc1omn.• l':~o;t,urt..,ren 

.ll!JI.!l.!.!.!.! 

t',l:IJCnr.t:/'1 l'r.:;!ilOCPICtU tlO tn~, OC (lo\,0~.1;t 

{TnATr\nO COM D rMiilf,UAl) 

1\I'J r:tlto\JN'IIIM PJneloMl, t.lr!JI!InL•ndl) :~ ltUói opruvuçiio 11 Luwt..J do r•·rr.tldn c:nt~~ 

O 1'1111'11{111'~1 ü IIIJUio •'IHtWIIIIr UC:(oloip.IU'!t':hdll dD [wpnl'!J{'iiD da 1'10t.hOtl do Mlnfllttn dn'J flol,! 

t;Õnn [.:t.arlllrnc rln tlt·nM1: 1 d.rt lU,Llo\.7J, 

()I!CI'hont.!r;r.lii',UO 13ur.h..rrll.l fhHrobrfJfl ÚrJ Cnr.ctne•u n.,alrno.ll 

r111 mmrnw.ttlltdn rnn u .tt.-~culo nn "rt. At, ft.oa 11 tl'l tt~nn~ltulo,:7o r.1a:.! 
a·d, turolru ~ lrllrrt•. 1;o .. ucn•t.nr n vlnuroctr~ ~nnn.•.rtn,.n;orín tH! Vor.'!~r. rueolf..,rf:.r., Dc; .. ,,r;Jr•M\1{ 
c!Oft !!O ~I';IU.aJÇ;II tl1• IM1I.Jun~ dn !:ln'.nt !'Hnlntr:) dlt C.,tn!lO d.Hr nolfr~.;Úch f.xlut·{l!tnt. 1 l'lD 

ln11lu11 riu "i'rtr~n.lrr !'""" , .. rr~\'r)tlt\monto h1tJtnlH~rlcw lfnn ··••cutuiiD hltlrlnn~ cto ti" 

PUhnj,, f'l<l ttm~:llnh·ll 'ln ;:on·111r.fr,1-. "'" ti" h; po..lt~wlli ~luiiUw o~ lnCU.1111JD o \.iult.ll CNm!a 
da :iot.::r Uulll.lt~l uu ~11lt:~ dn cud;a at' !lo rn:r un r to louoç ... • 1 .. d• aaun Anu~~:••r riu.od~J 
•r1t.111 t! C~ro~nrnr• dt fl•·~~tl1ca rudt~rat.ivtt dtt D1'11dl 1 o Co~·.nrH) rl;a llol"~~UoD llo P11r! 

Ç'JII1r o-. tltlla!l.lo, u11 2ci C:o P>brU cfr:J !SI'n, luw Ctrr1o 1111 thu not.01• rm~iio trrcu~""' ontru 
Cll IHnhtrcc 4u Rolc~Õu t•t.uJouu dr:Jo dol• ~rsh1111. 

CXPOSJÇ~C 0~ liOTIVD~ CAf1/DAl/l6S/GG4/61\ (n46) (044), 

DI: 'O DI: ADRIL CC liJ'I,, DO HINI!>T~RJO DAS RCLAÇD'L'!i CXTt:HJOnC:i 

A Sua i:xculiincto o !innhor Canorl\l•dD•Cll;r;tto Crt!Uo CarrulDiu NÓC:lci, 

.lrodtJun~o. llo flppÚblJr.•• 

A p.ropÓiita do •Tratado antro a RnpÚblicl'l r~;~doro~ha tio Drr.•U u u Rop~ 
bUcn do PllrtUJur~J ,nu•e n aprovP.lt~tm•nto l>rid:ollitrico do11 :acur:oo;;. l'.!d:!:.a do tio 
Pnnnn, ~'""tfln:ont.llor r.M condomlnio 0011 doia palcu do:sdo o inclu:r!.vo a ~;l~a (irarrar~ 

ct• 5uta Qu::rdtt• ou !i11lt.o da Cu~fra 11tÚ 11 ro:a: do ria IIJUirÇU", uo:inMlo um :!li dn cttri! 

~ltilll11, duronta a ruconto widto orictol do Sua t:•coi~n;ta o ~ont..:r1· Cn•~>·l•l·ti••·C"Zr"~ 
t.o r.l~rc.do :ttor.••ton .. r, Prtlldrt .. ,.to t111 lleJJÚblic• do illlfliQU::ti, t1mhu u noure r!~ r:rrlrrJr.r.n,. 
a VIJatru C•t.dÜnch.o IJI' cune!dornçõoa quo ororltÇO o aa!luir. 

2. A prhni.ln 11on!runtuçCo aricinl do dD .. Jo brt.ralldro-putto••do c.!\t t'll"l·.!. 
%nr, conjunta~:~ontltl o o~pro\lirttamunto hidrolÓLr.1co do ria Pr.rt~n!, no t.rn:-hO li"'ltrora, 

ro1 a flui natura, 'om 22 dn Junho do l'J!G, de A h do Iguuçu 1 rtr1110da ptt:.ao Cl'larrcwl Pua 

da 3rtt1U e do Pnrn~uli, o pu.l.a qual dDclnram 011 Cttvllfntlll do" Gnh! pai'UIG IIUft di:IPtlll.!, 

;oho rh: f'lrOcodor do romum acordo, 110 oatudo o l:.we.n~alilor•Lo du poollil:.11.1t:,,dn~ oc.cmÜo.!, 
eco, ""' particulrlr o:. 'r:tcur:.oo hid:5~11cllo do S&tHo Crur.du i.lo Cut.~o~ :'Juu.:ll)b uu Z"lto 
"!~ C~'!l{:,.. p:rhmco~t:: c:: eo:vt;,~!nlr, !'1\~ lfnf11 r~!túl, ~!,) ,,,~:;.,,., L.rd~·.,~ :::,~::, f!e:tu 

.,.,.tt.b .. lucido qw a ont•roh olüt..-1ec avllntuolmonte produzidll polo11 d\IG:'Ilv~th da rio 
p.,r11ná, duda a Jnr.ludvo !idto Crendo da Solo Quodna ou ~c;lto.1 Ge Cun!u otW a roz 
do rto Ittuaçu, curo di~:ldido 011 purt11 iguah DP!tto ao doh po[aCIII. 

l. Pore 1P1plornnn~or tfll tC11Cl11çio, roi crhda, ur 12 du ruvt~r~tito ~u !%':' , 
n CoDJ1oaG'o Hirlt11 TGcr.icc Draciloh·o-Pc;.ngullla Q\lo ponuu a courduniJol.' ,,. ~c:r':lr;>oe, tlo 
oll'boe Covctrnoo no uontido da dDr cumprir.rcnto 110 cctabolncidll n• lltll C:u !çunr;u. 

4, DopoJo do tU•IIlillllf Da rJ11d::ro b~aJooo fllll Qtllr CC ruMemflr,tcr~t~ uo fllltUifr>ll 

ntú nntCo cdut'11nl.n11 ducidhr e. Co111haÕo lUa ta ealoh:111r1 Ol!l lD r1c: ot1rJ 1 ~:: l!I?C!, CM " 

Cul!t.rllh r.tótr!c;;ro Brolliloiroc S,A, • CLtTnoeM::, o c~~~~ r. Arl•nln!atr~:;.t~n tloct.onol "" 

tlotlicidE~d • ANDt,.do ~atoouol, ronv:r.to t:n COCII!uror:Co tJr-yL1ncdo o 1,-:rr~H.!.r ~ octu:!o 
~~:1nuchuiO do potonc.lol hidreiiÍtrtco do rio Por•n.;, no trocha lbr!tul'c. 

!i. rtcnu orott.bolo:ido, na clÚu~ula prfll'll1U elo rcr .. rld:t Con~·;rJo, ljuo touu 

objoUyn J'lrincl~ol Cl'll'lui~t.ia 1rt abt.unção Lili r'n\l1r11 o nlott-r.roçr;'n du cst.udu: Lécl'llt.t'!: o 

oco:'IÔmJ.cc.• tJo uprovn1to111•nto dr. onor~to hid.-~vl.lcc rlo:: t!nc.,!\l~lD c:a rl11 l'llt4n.\, r:!> ·a.i.: 
a J.nclu::Jvn o !:o.lta CrMdo lfn Sut11 Quodr111 cu !:f\lto rlo run~H• rtcÍ •1 rrn dn rJn It~un.,.u, 

quf'> pu~·r..!Ll-.:rrc~r or.~t.l.!oler.ur, n!tSr.r dn .:.atl.t~nt.l\111 dn1.1 rn:pru:t!11n;;; p:Hr.tre.in.fr• .ó~o:;.,t.f. 
co11 1 um pl11nn roe.!unal pnn o ra.:u ltiJfCI'Ilitnm~tnt.o inclulnr',~,~ :1:r C/•Ç.Ó'!r. C,:: r'llllnr•rnJr.tlltt 

111111" llt:O"'~•IIIJ.co!l o tnca~~:·IC:Ó;•,1o, tol!::ltc;o:rmntll, ~:.:.1 .. t.Jo.•tr :.;,u t.•H·II' r. .. o:r, .. r.l.rw,;;,, •• c. 
da r.niiL'•Jiu pl'Od~;:lt1r;, ::m•o:utlvou- .. n, nlnda, 11un ru :tt·t••.~r:-: ·.~n~t.n"';.~ .. •ko:- .:•·"";:{!:" !:r

clutr, ~;:,...n:r;J."', ••!::':"t:l;.ç'tn !,:...:t',l~ •IJ~ ••Bil~ :::rÍlt!pi1•:t ~·~ .~.; ... :, ::..;,; tr;;,,,J rrN~~·r 

11 i~or'lvr.trit+l, J 1 rt:;.: ;:i' o, •;.,u:.r_,.l·~ 7'o " :>11t.rm1 l"'.•.rm:-r r.Jf': 1 .. ,-1 ,.,.,ru, , 

1. 

rl:th ça!:tco, J,du•.tv.r ar.t.ur!ur. d11 ul·~"···llltDII'IInto do pntoncinl' h!dr·Í~ 
ltc,, nnt.crtrrl'llllntill N•ull•·,,lun; 

2~) nr.t.udo c lnvr.11~:!ir!o ~;;r, ;:Jttr;!:ihllhltlr1:•r. nn~~t.,~!.icnn do trec;ho l!::'!Clr,'! 
rn do rJ.o t•nrrm~, conclt~im:o r.om unn :nr:c:mondaçit'o =nb:o o rrrr•\lfllllle 
,..,in conv'lnirtrtL•t 1 da pnntn 1n vl.sto t ·::enlco•aconômJcn, t.f'ndn ""' vi! 

lO) Cr'õ':tlluntnr;~o dn rolotnrtn f"oncorMntc ;, r1uu prillllllr&n ra:;;oa do 
ptojot.n ena t:avnrno11 dn n:-aoll n do Pr.r:"lo;:ullll 

4D) nnii11 ., rlor:illii'a rln nmbf!!r nrt r:ovornon rr!~~lvllmont.n Ql'l rc:cortond,,çÕnll 
c"nc~wnto.t d1l rr.11'1t~rlrJ 1 lDI'Ili:rnçfto ~tt r..t.~vdoa do vinb1lidadlt 1 tó~:n_l 
cn·•nconÜmle;u tio• t~nt11nrnjcttHI mala r:a:lrmt.lmttntn tncHradoa. 

Lrr.l;rrll'lnJ "'umolhr.r·~""' r~r··" \!I>CUlhJ"uo li l'futurn:~t!Dr:l:ll l:noin.nari~O toranony, 
don 0:11~nlloa. Utdd"'" ,;, -'•~flrtcn, o "r.Lc • tlCJcLrocon\u~t :•r4", do 1tol.tl'l 1 "• qualn 

rlu r;m can~Orcio, roc.lbotor~ 11 .tt.cumbÜncta dn jlrt~.:orJ"; o:tft r:l'ltudas,' 

Inc." 

u. "" dlll 12 dn jf>Mil'lt J!~t!loado roi ontrc;;,;n t;, ~c;ni".GI' Mln.I. .. L,·o~ 11u ::;,11d 
n Crtaroirr !'I n 1111.1"1, (lnla Uap"trftnhbtnln brnLloJro nn Co11'.i!l~;iD Y.illtn l'Ór:nieo, o n:-lot_2 
1lu flroJh.iML' u.tul:orndo pnlo conaérciO int11rnooional, r.uN~IrJn"o .. ao, tl~tn~att.e, 11 ~·".t 
cctrn r11n,, rJoo trn!:r>lhoo eon~ampl,do• no Conviinio d• rc:o~'nnçi:o dtt lll lle nbril do 

1970. 

9, O atudil.ln AnlotórJo PraUmlru•r, lntltuludo "[ f,tudo do r ln Parenft", Cl1n! 
L" d" nlLo volur~qt", no11 Qullh obn 11nllillat!o11 nl'l prlnnlrnh o~1untoa rnrn1·ontu 11u 

Ofltll\l~tiLu~l''"t.o htdrolÚtrlcn dboQUII)n trnchn t'\uvfe1 1 r.,.,., ;:,.r,.on &'!pnclttl n~11 ru1p:n:Loc 
~o;'.l·Jl~!ilu:.:.; 1 llillo·ol~r;.i . .: .. :., r;.;.tu.,rul~(l1~oll•, 1.1 .. t>oll~udnlt>r trlm:~tocil'lunto, trnnanortntt n 

n~tvaoaça'o, 

10. /lp~n onlnh dft t'nctou n tn,or~~tnçõu do lnt•u~,,~~ Lúcniea nor'n 01 fltltudoa, 

rart:u nnloalonnrlull !lu locnh no longo do tr11nhn 1ht.ftrnr" dll r!o PorM&, ontrcr Cu:~l 
ra r. THr11 r.cut~l, tUM 01r Mln Jnlllondoo pnn nn~ll1o1 CM>fl•.tnt1vu nn rua d• lnve!l 

Lá rio, 
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.11, l•r.n• ,,.,.:,, lo.,-;: t 1 L,, ,• 'JYt·,dtt..l'tu, ~i 111ft''':,.-~ t l·.:~•• .. nw IIi• ,.:;.t·t•o 1 Junhau:lu 

lo:OII'f,(\l"t·o' ,f'l,\t: \ 1\•'.''" d·• 1111'\'•l !]\!to tt•tr.ll··•tfiolll r,tt..', ,•, r!t tlir~l•;•t.lllr, UIIJlUll .• ov I(• 

l1f•l"L·Irt>1(·r•o:tot~~ 
0
1'·' •·tolt·,~-:~ .. 1 t.lUt ·~td lt.õl, tiJt,lll'.•,.ttt:~·t.•oll., 1 t '.1 f··nlt.f:·l-'1';.,., .. ~, llt'H~otlo··1 

l•:',rol\1\.1· .~, ,.,·t.lJ;,.·,', ,,,,_, l'tofh•l•ltt.N rntr'lt•tt•l' l•h t.m•t.c•· •·~·! 1 "01' IJ•.•u tli,ft~·t.t1t~r 1'1·:·' 

'H to tJ:•t .... ,.~_!ui u~ •., 

l~. r. utlll~.-.-:~r. t!'l tl'lr. IH,I1t'toli ruo• ,,,,~,t;l\·.;~ , •. , J"'' 11 •lul•lr,~,. jti'L'llt.in:•,• 

tl,\ r"1ht:·• •· ,•t:l•·'"l.l' 1.•' :·, t'Ut,, ;·!ll l i1·,.C:1 !i U 1 fut·;.t,,•i 1. \ u1 t rt•t• ''"' · r.r,nt.J lo li 11h! r. 1<1'11 r.o:• •' f,, 

c.:n l.ldU~'j/'l, ~:~.o .. ,.\.:·:,. l],,~jtl•, Q .. o t ll'trllu (IH'•'.'It:.llllU 11\!•' llll I <~t:_t:IH.Ul' ~I'"' I .111r.!U C'f'l 1• 1 ':~ 
.;.~" (11~· i"'"'"" t·.,,r,,.,,.,, ""' ITfltt'·lt 1111 ''"'" ,_., 1,,m .. n:, ,•;:p:,,,. ttr-1'"'.,'''.1, , .. : ,.,,-, :vn111 

~~:•:·j: O••tlr r• ,,'t!,;Lt} 1.11 Jntolllo•;,~. ~~~·flr·t,,.(t\~..:···•~'J r.,:. Jh~~rl\·,~:-•t\ ,r., l'c.1· r~''• 

n r.'""l':.o·rç••u nnltll i'l' tiu:r, l''lf'IIH-t. u~J 1• ro.,ro~.· ... ,.jll ,,.,,., ''·'' tll•i.r:-rtJr, .. : ,,. r,t; •·~•'•·• '·'·• 

.,. 11• ;·• r:~ ;•,;;":, u~: • .:-1: l,t •· o&:u ,.,,,,,,.,~l'•:tii,:.;.!l\ it 1 t'at.•• ru:•r :. 1 ,,,. -!11 ,',U\'111~11 u ,,,.,.,Jrt" ' ti, r, 

r•·1l'.l-rf.", 

1•, ., ... '•.1 li• 
•,,;1•'' '. ,. l '.1.' 'J ~ .; :' •• .... , ....... , .. ,, !. 

I''• 0 Jll'•,ltlla ~··'•"''''-llol<lto "tii,Jj•l.l lt ;1 ,•/i:o';.ti 11.1o, rnlrr.Lh•IL~, tl\o~/4 ~._. l'itll 

'"" I• j,., • a'f• 1:., -~''• lu. : 'A,! .~.. 'J .. o'.•<•; ; .. .,; 

..1) t/ i..~,-·'"',''1 ,,,,:;,;J,,,,r, ,,•r-., i'lr 1 ,',:"'" 11 ,.,,,., 1iõ rgrçr, cu ut !.l:JI•;.lll·'!•'·-·'• 

h,L~,.,-;,,, r::,,, l: .. ,r•., /,<;ro~:·•, .':• t;.ol'ILJ·,r:I"Uillr· l)'lr:III!II'J 111.1 l)l~l:rCÍI!.Õ 

o:):.,,,,., .. :tr.;r,,,.,,•, .·~•: •rl:,lh· .. ri, rlrt H·.:, .• r ... ,.o~· ••• r:;, ,.,,., l!!u1~"' tt••u 
d•,.,o!;,,, u r;""' ,.,,. .. ~r\.t•i. 1 1'1. ul•:'r"' •J,.., .. lt-·t~too!7t'. 1 u:~ .. :::111 l'~c: .. t. r:rl 
t.tr·.~; r:, t-r•nd; u·,i: •• , 

•(• ,., .• ,; : •. ,;;·:.~tr.r~ iõ•··~·.~u:.;r,. ,1\:,.; .. , !~o;,·!. 1-lw:'lt ,, lt!•.•rl r.~;-r,.·Jll.:(;::irt:~ ~!! 1'.::_ 

r•·: I'··. I(•~. 11 n~ ;;•1: :, :•:!l'l ll"'"j ti"~• t!'"' J.:.)tl '•l'ii., ,,bl<it~~ tlt~ 2J m .. trtm 
~,.~,.,Jl<.•;:,,, ~lU tll: ,.f'·:;,::i;.,~l:: ... , 11l~ t•; t)Ht :;. • tlL r:.t~.;.uto c~lilt:.oJ~, 

1;u11 :1\ffo~ ti•: ~·'• ,,,::• IIII I C.! .;(lt;, r:\,·.n~or.~·· (.!,. 1·• \',lllr.rbn;t••; 

.. ) ro,dl't•:,,;" ~!.• to•·t•;.n• r,u .1.c.t. .. i. ritHt r~nr., I'•• h• u:il!:t;. .. i':f• ~lu r ... tiu'-I!:!:J 

r) fit,•:~, 1.:11~\ 1 (I~ ~'lll,:·llll Ú ::01 '>:. .• :: • '; f,.,ruJ~''Io:t·':;o 1: .. \I!:C '\~.'Jtt.:; r:::l':.t'"'j, 

•·r !;-,, · .. !.~~'""'''''•·•·••t" ,;,,.,,.,,;,in: ,.,, ,oo:: 41.4 r,,.,. .• ~,, d11u:. r•l•r,~~a:r, 

.1~. 1;,,, !'•'"r 1\torf.n, t'tl,ihfili·l' :;utt t• t.t\<:l'i1Ll:Jv:. "Ti .{:'lu tlO:ilo'•l•~ .. r,t,:t l:r.rtr,n 

~!.~ti~~·.•.'!••:·~:;:,.,,,,_.;, ,1,-v,.tt", f''<'·.l·:, .;.t~•:: IIIT':. ~rr ;jr::u"'l'lllt.:..V.illt.Ut.!.,, ~-.~!1.,', 

~l•llc.iit ·'r• l'rrr:~tl'~cd~· d;t:. "TIItu:ha; t' r u!~ll!!;r';.t'•• 11:': cu• ·nr.t.";;.:'r, 

J~. Mu':11 t~<rn·!r-~r. i.t r.Jr.r~.,.th••·:. thl luc::al.l:t.•:~: •.• , c~hQ .. wtl' ~~,,·,,.,t.lJo:"r ".':! 
Ll'~t. 0~-!ontl;c.,,lt:;, '"'t'•"'~t::l tlc r'r"'J.,~o C~. n;.l'~l't:.l~l'tJ'•tttCI t.it:••;.ltb·i~:~, qwd.J t:o;j!l't-1 o.!: 

;··~~:-:o\:•, .. ,.,.,.~~j,. l"~··•t.••~.J:Iu;- 1 'i.l·t.l'\1( •• 1::.;;;. dr. llf1fl'r.;ll t:o ru.~.l\•.:.;.l:'o, 

17, flGI lj!JI! Iii~• l'f'I'JHl,tl.lo lo/1 OtÇI\/I.;•!l~n 1 •"ll)t\llh•J,Il -:'J•' lj, CUtl~(l "J11UI de Jllil j,, 

t.u ''" 11;~·~:··~, lnt.h•.irnh.o Lnc:er. ''" ''~'''' r'it ... ;.,1t,<:.,~"'· :itu•trol." .iu,iirt~tll., ',.t.~.: .: .. -.. J •.• :: 
•·•·•·~··•·~ · ..... i;.:,,o·:-.,::'r,1 .,;:~!..,;~; • .;;;:.; ;.,.r, .. :,.:, 1, ' ;, ,.,; ~:. •• .;,·,r,.·'·"".;~. -,'·•' •·, lr,:_ 
:&.!:;. ,,rHm:J:•.tHI'-'·~•-n!., .• I~H ·~.cr.n,r.~m.o:ir.,oc (dl•.!c hittt(;o~ ..:e ~,:~lnrc:o no;ot·.-anl):l.tllr.oJ , 

c.o~ \OtJr·•·t.:•J t.ort:•tt~ .. :.r.l' 1J11 lC::'I;(, r:~-'1' ur ... '~'~:•:~r: 1.•!t-Cf O'•l'fHJ,,~-c drr l0.7Jo.t•IJO k" (lli uni, 

lhocto:;, 1f>• 7.;~.1100 t:;J tl"::!t), O cvrt~; unHiirJ.u 1b ,,l•ll: r.orii, r:-1.1<, t111 r.urrt• dto Eí hO,nii!l 
f'!Clt La• l1111~:,lr.r:!lr r.Mt:!hlf•r-r,l!~ U!; l;l.tll t.•.,1~ fo,;;.:'tt:l pUI'C: un ll;ll'O~'bHG~•um:l.l h!cJ,ft_\:Lrl~"t 
r> .. r.: .•. ~;•-~.,.u.:n. 

U1, Out,i'l~,, ao r.:"::-c:!1o t;om,v~ttlor, ''" ~·t•l wnr.Uv.:..1: t:'<" r.11pr.n::~o jo ric~nn1·• t.':'r 

cl; tT.l c;od:·n .;t:t•, ~.od• pr·l~r•d!•ico~ r'~ dÚe~1;jo: •!I" JltCO, ;;,lN'l> l'r''".l.:t11 f'llri't" ••nt.;or.r;o• r.~ 
t .. rvJ.ço df'l•, ~·J.Ir.or!r::o.tl tmJ.tiodr•~ çcr·ulrr1·t.t• l!n Ho,!f"Jo o c;c.ntUMl 1:~ "·'"''\ol~ ul~f.J.c.,. da' 

LUthH.o~l' bi·l:hll11!1·fÍ r'~'l'l'rr r.rtoii("C'r io ~-~~iiro w~•!Jo ~fl lll•'•r• p"tt~.or. ,,U l'l~.jh:':,ro rlr.o !:tt !'t'r 

l!oO, U l'li.O 11.'.\f;r,uu• :o u:n .. :-;i .. , t:J:t ln,,·,..,:~otttt,l~ r,t1t):!l:.; ,;,, c: •. Jtlt!!~.:"llJI! (l"l'I'.;OrOl r:,.,::r.;;.l! 
c;.n~rt .• :•.l•~t•·.!,t•r., J'r·,•tt.·w· •. ,\rt:r.r. r••d•t Jn;.;l.ci•·•,i'n tlt. u,,.,,, h ~,.,.,, unl~t,tJ,r, t.r.1:" 1111:.1 1 d!! 

rr>11to 11"' prtdn~l) rln rod11 tll•t.ollo 

15'. ft111 fll)l,~·ê.n ii tr•••H;t,;,,:rr;,, ri:, r;n•1r:;1!.: JIICI~:·air:" t: .. l JLd~L rn'lt c:tohl.•cw 

lóOn~urd~~t'CII rlt.o f!o•r,;il I. t!:t r·tol/:o.~t;,J,l, •'ittl•f t\•t('~t)i<1.:• ., ... i. r.~ tl:tttJcl~:l f\1'1 Urourli-h, ll[~ 

::~;·,~~-~:···:.~ ·~~;:,! '·::~::~:~~:'~;;:c·~::n~~:::~.~~;~ :1 ;: ,,t~:;r,;;::~~~! J:::~.,,~;:;.: ;;:~::;, ~: .. P;:;: tt• ~ ~;·~~ 
rltolt rlr>•J•,r,;to l•rorr:ou,1! ~'11"1·11 t:t.lt ,,,, cito l•rrtj:r~D 1 11'1 J1.n 11'1•/o 

H:. rsr.•.:r.• ... :,,i:t• 1 t.w•;•r •· ; .... .trn •. : .. ~ ,,,,,. t•l' ,,._,, .• ~.:.;, ,._, r,,r,-••-• t :-·-! ,:,. J11 r.11 ... !.t,:,,., 
cfn 1 ·r- 1 · t.•'•õ' '• !"' l!o,lo' ' : '' '":•,•; ',· ,·"11 '.t: 1:~•1":'1 "': -;•.1,''-l.l.o. '~ • :lo , •!" 1••lt.,1n•• r••"l I '•;,•'r\!.1. 

:.r',..,:~-· 

' ' , o ' I ,-, • ' ~ ' " I " \•:•'··'.••: 
•·lr. '" • I' ,. ) , t ; Jl. • o ,• ~ ~ r, 1' 1 : •,• !. ,' , ti!" '• • 

r·l:J, ; ••.. ,,,;,,. I.• \r.. 

?1. Pac• ta;11r ''" lr. .. l.i'IJhofltic~ ''""' .-~or1 o.~u;.,.,,.. o l'l..t.:11.;;\:l' Cio C!:ltiJ;.','.:u:ro;rt= 
llldrolrlttll'l' jJOJlor. t1ol• i''lÍ~r•/1 1 ftd """M.,Iol.l' e t•"'tth- ti• l'lutvtlro pl'l~,.,du, cruF~n tir 
ttft~t~l!or: rurr .. ,rlo til!: ~~·n~~o!.••,~l·!o:.; :1,, :~~~·lttu~l n (lt, tLtTRC.:'.'I"~. t:tt::, ~ou!!" ;.u~oorvhii·, 
t!!l rrtto1l,r.1' t:/nlrttrn I!~•· 11Jr .• tt lt ~:t::u·~rit• " tttllohn, lo!d!:tf'Ntt..-, 0.) flrlt.to.::r~a lll:ttal dor 

llt•tnrri/Jftt.CI~ (I•• TtOJI.'"tl: ,. ri" l:'ttDlul :t ~·· c;nt :lhll'ilt loln.,lltnrtf\1 IJII'• rtr.flri!o f•u~llfl'•lll'ldl 

"" cr.nr,tfol~ ~o c: "rtt•rnçu., tln t'l!lt'.tnl ~l· trt~:n, 

)~. Cr.o rov"I'C,:.r·:., ~:nrc;o 11 u/ .• u. c r. r ... grh.:Jo;i:u J·~>nl J r~;d>'ll u. llr::.,f'l !n, 
A~•ur~;;:;'r,, t;hr-'J''"."" i. ''"tttJ~urr. 1'1•t,l ,tnn t~r•.r.;.re~jt.lall d11 Tt!'f,,Hlo 1 o ~t1U1t llnaliDI, corr. 
1:~"" .,o :·.:~J,.~t.tlo rwr.Jt•dr,flr r,ua Jn!llr,.,, ru••õl r~ulh!Jr lilflUt•'l! tht .!lflrCivtdt.nrntnLo hLdr_u 
IIÍtrlt'o ':'"1"1';" lr-~~~~.c r'" 1!v 1".,-ft!'l(, t Llt~rnt.tLvu "Jt.lllfl•' ~.1Lu". T~till tn~r~r·ojo~tt:ta 
tt~~·\lt:hU~t 1: nH,u tr;tll.\ow~~tl 1!u V111.11,;) r·l l,f.lo~r,cJr, M iol :.rr.t,,3rt;f/ilto'f:t:l no Tf~t:tl/l Ut.:I{M&tJCI 

Iiii '~ rlu ll01'f'll'll". :J 1.,.~r:tlo 1 o ~r:rh'.ula dn l'.tljl\1", ~;~•r \'("'f'IM,it.ul "'u ~r,,:~:o At 

"(\•flerJ~-::(1 :':~>rn~ fl'lt !lr~-·.~:··';ru: ~~~lriJ,,_.,j,·ll à r•"tJr! .. •;i..j ,,,., -.'111'1~'1111'• :.:f.~rJt·~- ", ..... nhtt:e 

•• u,.ili,.tll~", QI.Hl r:!ll':· .. 1·~··~1tlt: 1'1 tfll ,,N·~·r, "' oro "llutr-11 rJo'o\P•CI'Il.rc" 11 dt! prloulor(-itJ dcn 
tbt"VJ-:"C•·",·'•' oo\~!.r1!·lt:. r'• t'~ JlnJ,~u", t<·l• f1t.111~n C, to,·w•;,,, v•l t1ü.L11n•tJ llll,'••·:.tJ.vc' t:"'' 
~~~r,..ltJI•· ,, 1·1r.r;u;~>r. riu "~'''""''JI.,-••···•~t• l•tJrt~lht.rll~ ~~~. 11r'1'!~-:, u .. ull pc~t-Jdl'll' nxp.'.n 

~-~~;;'(1, r;,, .,,.,~,1 ,..,,,.1 r"' rrr'"'·"'· l'lo!.tr• ,,;,. ,, u r.t,"''''','' · r·•r~·~ountn, ne.•:u t"'riJt:t.[! 

r fi! ;·n 1:r/,1 i I f1 'I""' r. í,t•:•·-•,,tt I>:,,, J ~ : •r, r.l•r t r;, ,,,_., r v r. r ,;,, l r.l. t nt r.trl'lt:l é. I! til'll'll unnl 

r:J Ch',.rJr·~t:, -~ •· :,;:,-,~. •'•· r·· oi•(,ll'dt r j.'\r.,'\Ur ... ,,, "!i:>•••!tr) !tr~r.t1~·1•11 ''·"··~ toftt .. rf 

!11lt>ll Qt'lt 1'•11•·-''· r 1·.~ r.r,,,,,·LI'tl•.• ,,,.t•c f'if.!tltlt l'.t> c;uot.tl•l:1!1~'1 r't C.ul·~·;r,u httor.Uuitn 

f).J ,~ttnollt· '11": 11 lt'- ... 1 L i'<J:,_,,,,:, 11:.,1,1,1.1 t·•-~t, !(:tH!l ff, t:•t tmlf<n\<1,,. 11'1~;-IIJI,dl" I 
t ~t..J~~r .. •.: ,, ;.••1 i -t!r• ,:,,. ''.!n~ r.t':J •. 1lu:\ li.l.;t~:· t~·t~i!,.n.:.r t.lO!I ddo Pt.••t.ttt. dn 

,UMion•~li'JI,I 1trçut,ltl1•1u• d~ unca;NillhH• lol' 111 :111•tl'l~ t::lt•'-"tl'l\lll~•r Uhft t:r.rt1(1U't :CIIJTl, P!! 

rij\jraf·a lO, t• UIJ 1 tJo irllt.f.~l)f ,,,:u, ... aoh-lrot~ 11 """'',. "pJ,,;.,,t:~,;, Ll•tllnto i. ""''"o"ç~a do• 
Oirl'tonn r; ltu·útllrt•~ Atlj.JIItCittl I• 1.1:' C<nt.\l,l~t,.,~lll'l 11'1:0 Uuh r,',r.vnrl·~c Jtn IIIC.t~th dt 

rt;,-.:.;11'''-;iu, 

:t1. U rc•r"I'Jtln Joln lnLu1'n\ní.:~r.t.J, t•!:r, t!•• rtallntr &l·u !'II'J,Intn1 ,;,t;l;t.tLwJ.,.cu d1,'! 
ruurJUv':llt J•,trt·l'l•nluro u ttuh.•r,u('f ~•·4til.t•l'it,1 ,, ju.-J,.~.r~êu, 

"t1• rr.llo \111<:0 ttnfHi:Oclu t.olnf,.,il.tttU, 11 1Tilll"lt1 •,.:c•, t.·v~~ ;ru,tõõ:Oõi.l.;n,::ll Cl,;a, A,l 

tllll l'•rhll Cutot\t.t~ontnu, rtl'lin.rri "tlfiiOI,II'Iit.\lfl,t:ll•l.l 1111itlll(~IJCQ f111QIIUU t.rl·:ho no 

J·to PaunG. To•r~ r;.:rc:1•1 111•1 O~'t:.II!J.Ir, a 11~1 llulunçr'o, Cto!JitOltl .r•occ,rhuoid·l" c.t.~I'IO 111.tu f.!l, 

1'11; rlllr.Uut\fltOntu Üt. f1WIII•U·'il rt .. !cr.c ou Jur!rH.rllr cJou.JITllH t!l\lo 110 Orllu:a.J • nu P•r.!!, 

IJUti!, 'r.'tJlic.Ál•rh u rl'l~;•f.CL.ivn lut~ibl11ÇÕ:."' Ouontt~ ~'' nve•t :;~1•w do Dlrdto d., Tn!3!, ·· .. lhn 11 Prt\'1.1/,•u:J.i\ t:nr:1uJ, t t.r:•u1 'lflu•n~;;.J!l 11 c11lc.h•r.çüa, tlt•r 1 r.;. c'l'! nDvtr,,t._ d! .. a1 cOM!, 

da11 r: r-to r~ I' ;:;, l.ru•·•J .~ ... ,, ltt~.tll'fi1'1l\tor. :l" r.col HI r.tu;i:'~ de. 1 1 r turl•. tifo 11•1 Prol.l)ctolo ad,L 
r. I 11!'\C~, 

~:-;. O r.r,pHr;l ri:• lltl Jl'tt M·l Í. 1•'.1/r:<ic'o l'"'lr.t; ;'lol•f'!IWt .1 ,.,,.,. 1" ~cure. a MU1nMh ou 
Jllol1DII CrQl•r.lt":•ut. r~fl,~,wJ•r\ll'mo ljiJII (III (iiiHo:nL•C' 1ndlr.:ual'l 1 l-u fll.l:t rtti.'dll llr.LntH1loç1dO 

\lUG Ct fil'.\1:1~ Llli .. ntnrr': 1,1'1 r.(,\t.I;LtaJ u;, ~"1-IU'Il\111 11Ut'UII:4.\'i(llo I'":(U r. !ntu{lllll!.lfl~~o) do 

"')lttPon\;t. ~otz·ito;.t!LI:: i•ijlldi• li'(~, P11tL .. ~;.:,lD, u Crwn~''oll flt-.Lol.· ·it·n 1 nlr,u~t. tlrt Vlf dr 

""'"11 tl~''l""tr:r .• " ~'~'•'•"~'·i··•'lr ''""r.~·II"Jr: ~. 1tn': ~~~"'''l:"'tJI:'t u ; l'nr,n ;oroa:ll, r.t)m li~<rr.nLll'l 
''''i· dl .. jrllr,·•~·l' ~ .;~. l'lt•·t JU•·, n(. tt··~ "' '::~: ,.,,,,, r,~.nr ... •. ! r•nvJ .. tn l'" Trr:tr-:1" I 

llti'Ut. 11/•:n:u~o '' 11:• .,,,~'·' r.•;\•:, to rt·UllotLu" r:•1• r..::rr•, 1 >' :r.turl,, O,t l'.;l"t•J•r,!l..: CCI!Ifi]L'•••n. 

~· .. t:'Õ<o tt>r..:•, :1 io··· i·l:t•lõ'õ't,n ,1:\ .ro:~.:.;oroJ~~·Iolot.'-' 1 lo;• I'Jtl' l;nr .lo'.,, i\ Pi'Oc.'ut;l;:, d11 OitO,! 

'!~'- .. t.~;,: •.... ,,, o:,; ..... •t ~~~ .•)t: .:.· ,_ .. ;.;.,,, ·:·!•. (;ltn ll''tl;l'!r;o. r,a 
'i,, ,.:: '•' 

,. l'' " .·,,,. , 'I':: • , l' >~ , , • ".' -"'",,I; 11 , •I!~ 

.... : ........ :,,,.,,, I ,q•o; "o I " ' ~·'"' \ ,,,,,, ,. ,lo• ~: •••• : •• .: .... I> ... :_.,.-;.H .. 

o;u;, t'.:..1~ J.::h·~;,i.. L. ,,;:\.-.!-.•cl'>o· •. 1 ir.'rt,o• '\f-VNI'Iiln'l JJ"Jru:!ptC'U tlt1'1flo::nt1•• r! Hll""'l!.:! 

l'"t I' "l''t.JLJII1,l•••~r•r·,to r·'11Jtt:a\J•~" t'':' ti•:tturl!'l •1•• r.t'llltnlhn ·'"·~ ,::ai~ p •• !n,n. 

27. !:t• (lU•• tl.lol!U ';., Lr.~-hu:n~·~QI t'Cnt.;:,!l'"lr D l'!";'it.;.•J(• f'l.'in:Íft1.,r t.•:;u•ln "'ll t•n~t..~ 
cUr.;•,•.;rl:· tr1L:Orn:·r~.:'Lnd1. t1l•ti:'' n:•t:H·r·u·, CM '' uh.1"tJ•Jn o';·, r.:QÔlfmtt- "''•'~":. J~nnt;Õfll'l, 
rc.du:J" 1111 f"'!r,J:•'l IJ't cur.l~-:o t:u J,,•,•f·! ~lnur;l.1: t· dOfl llllt\11Ç O•/', d11 tonn~r.!u nl{ot.r1c:u. 

~··· r:,.t!l'lr~ '· Tr11t.aJro r (ldnclpJc .1•~ o;nnno~;;Nu lt:. ,',::>~da lOI•IIt;\1 1 ltl";lundo o 

1\U•·t rt:~.., :·~··•''"J:I:~ Dlt/'C rli.II!I!1.JJ rm flOT'tli:Z lourtln -l'l!:.t·" 011 tlaill f.ttlltHHI 1 rtctmh!! 

c:J~~o" et..lin u,.. ~o:ll:l"" I" dl.-u 1tl• ,:,. \lofluhlt;iiu c:11 nnor!Jltl rr •o ,,;;c ,or utll.hiidll Pt•lo n.•! 
h'l.lo t: /'J.., drt f·\t:'l'~•:rt'.:.r n l•till•~olll~,,rttt '''Jroll!"'t,f'rl't ~~ nut'•';-~.,, nc ,,,!r.t•ll r.11 r.tlll>f\o•nr•_!! 

toM 1: ,,.:.:plrh ~~.:." ; ... ,L~t.o,:;,: Jn,.i·d:-o~o:b, n•.;-t,\•Óo; d:a :.L:.'~·.:.;lt:ú'~ o tlil r.tmr::, ;;" buc.oc 
11 '·''•" .,;: .. -.~ .. ,:.,,.,. ·, "1': .. ,q;Õ"~ r.~tú'r •. "r.ttrJorlnc:to:: rro r.t.t·~~~ r to 1'[';1~~·1:" :.1 11r1 n.::~a r,R 
l'tt1• li :.:~t'"n~a t 1.;1111 IICi.!~ f1.1 I'J.f'fll'Írr."l~;, 

2). ti 'lrrl'-t!' i-!n~·:, r-·r::,.,onLr.n f'!Clr. •• r,l.ll1:uJ" :.~.: · .:.: .. r:.~i1.cn• 1 eh rtJ:tlllUI•" • 

;: ~~~~~: .. ~:~~~~~~-~~~:Ç:l·,~~~ ~~~::~:···~::.: .. ~:p:~.:~=~~~~ ~:~;~~:·;·;.r.;~ l::,::.~~~~·!l~ l~:.~;"~f\11~·~~ 
••:~!~·\' rl:o: l-r.v.:rH!n;,. ::'-;.;: ~~or.ltllr;,. t:l:'noi·untc, tl)ln 111ar.r~~u r.o:.(rio qw~ontu :.. .. c .. p!Lttl. 

30, rJ.r:rJII, ~".•\.l'~·n~:.fl 1 rli'·•·t.u!do1 nn T~ctndc. ,. ,,,, t.QU Anttr.to C1 4'''' n f,lto 

t•,,rl;r, Ct·t~Lo~:l.mlo.~ 1;o.r11 t·:c•d•il!' rt/l[.ruir 1 i:. ol'li'<~r r·nc:nhcr~, r, '~.•.ul.o rl:, rllO.t::na: .. r;i:a, tr,!l, 

::cnt"::r, :.,'{,!~:c~ tlrJ:; tnti,Jt..J~ Unll!w. (.t; r,~,Úrlo'l'l par \I!~II"':Ott .. :,:-11 r.~tdlrltl. 

;;),, Duti.,Lrt Cl t.•••·nt~tt.l.c dlvuroônuJ:nr r-;..111'1 ~ Jr,t•·•· ,•nt~:to "'' ·.~Ht:t'Ç;a t'n 
T~~'"·''''''" "l'l"' l.ro:o''"t'• rittll: ct.\.::~t:~IICldn too• .. ~uloro,;:u ,.ll•. ~;· ci1.111 ~~~~.\,lo~ cilf!}tll,\i~.!.r.tt. 
..... / .. ~~· .;.,,,.,.\ii• :>.J~ 11ol"lol.Ufi~DI.II., l•hlr.n f"O~~utt1l•ll> Ch'll'tf-111·· ~ .... ,r,, .. ~ Ir•""'·( .. ~ '"'ll':'::"':"'_;; 

(lo!rl••t r:·) i'lt1·'~H•hp· !" l~!'l.',ll!'rtO ttJ!,/'IITrrr Jlti'V!:,.t,)1 fi'J ~.-:,~ .• 1 J • uo:.11U fi lJulo !lU l'~l'lltio 

''· o f:~ot.u-.u~u. QUU r.C"""'IHt.ul n t.noKo " de TrwLtu'·· rtõfollh.iur,~r.r•rtfo-110 r.n. 
ari:J~n:r rnrt!.,,.n~~·l• cl~qu-:111 !n~L=-~~or,t~, dhp~~ r õiHol!'li.t.!/ ,_.._. rir.nr.m(;,.l~~·u " Ctljlltrt 

dt~ r.r1tlt11or:q ldlltlt:!•.:n .• l, c!r. l.ft\1 c~.~~ttu1 c cJg cu11 totlminir~r:~··'·;, r, rali:.:.H<J d::fiLtt tÍH.!, 
mn f•CnLrJ, cdn urJ t,;nnur,lt-.n dn Adr.ln1otr~;iia " u~<~~ t\htrttorJ.r, : '(llt:!Jt l!IG cm11n frroi;'at, nJ-r!, 
nf•l.•t~t:voco ~~~~l"lt.,ot., 

n. u CDnc-t:lhCI tio AC:r.:i.,!rttt"GÇiio 'nró ura ;;rgã" v·:rt: •'tÍt.ln, inhnl"tldo rnt· 12 

C'onttl)l!-.r.!~·r•r. U i11Õh tl ::;_I'L·t11r•Ccrnl 11 llrtU ~cljtllo~D !lUO !lidO 1' .t•\ !.riJI~.,;:I'l, t:N•I IIOZ 

rtDIIl vr•~u. O:. c.Nifl Conn~lf,,.ll'On IH'hB!!_nJt/'1'- r~t;.~ .. r .• ~~:~od:rr;.:. .;.:. ::www.,,c;., ... ~ ;Jor. Gu"'.í" 

"ti!' Pl't"pnntn !lu 1\.'.n~~<t.or!n dolO n11l11çou E:!!torlr•rl' .. 1: d"i!l 1 ri:;· ~LLTnO:I!'l~J. 

_,,. li D1rntcr1t1 ':)[n.:ut'"r~ ..... utufc::o: pr·r !.out.l ní.·, •;tn d11 ltL.Citllttoih t:J" 

•ll'.hCID flt. I•Cl!;:.ct:, c;OM!'Or .. no·Ó da t'11tr1t.ar-Curd o (,ap DJrnLnr~ T(.r.n• ca, J•n-1Jfeo1 Adr•,t 
1'11t·tr~·.l>JII, rJnwnt.:litw" cllt Conrd.:~nnç~o. Cado 01.1-Dh•t>il'.! tn.' \11'1 rl!rnt.·r n,·~unta dn 

lleC:lCIM·l.fcl:.d•l dHur .. lnt.u Jtt do titular, 011 'Jir'-'t..:INII o [J.Irr·i.IJ :-~ IIMJunL'l'• •r:-i'1• n~M'I.!!, 

IJ:),, !1u bt.rtdot ''"'"' "" ":'Jtt~r!l•l't nflt.ntnln~:ltloa nn•. n::l:~•l =1ur 1 ~:~.j., u uart111ttt 1 ror11101 

l.I"OC:;,1~•. tllll!'l !lU doiu !:ovntMU·1 r.U,f'J I.Clltn r1.\!•ll'lt t•I\Lfr. ~!•. ~~~·~~ f.: j)lnl ... l'l~!l [).'plll!,i 

ç'i\~ ''" Hott•·•·~·. 1\t! rl~c:Jt.;llll fHl ll~"'pl.t•rlf'! f.P.tiC>.tl.!vôl llttrr't• ~r.~ l;a f'll1•' m•Jitn·:,, dr, u('t.~-:a, 
t .. l'o~.•.:;, ,.,, í; •· .. ~.,,.,,,,.,.} n vr•n tlu tl!lflii~PIII-~. 

,v f/ .. t,' " ,• t 1 ·. ' ] , •l ., ' lt' ; ! !, 1 ,l'f::; 0 ;;:lt,,, r,,; ( '""' ,. :; j ,,::., !' ;lt I <I 1 , ., :1'" f ""''--' < • ,. >' '''•'·: ~ o 

~ ... :~r ..,,,, 1 '" t•:.\•.:r. ~r"' ~""'~'• "r.r,,"-,f;, 
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1 1 ' :,.:,.• ~~ >!ot1• ,,;,,,;111/C.!', t't.• '·l'l,oii.HI:> .Ir, ,:
1 

o'•. ~ I • I•' o'.:•. ;:,,,,: rl ,,,., ....... ::., .•• :: •.. ....... ·.( .. ,.·,.,,, .. , 

... i' ·:·. /,,,·. 

· ... ,, ..... ,_;· 

:.1.' . nL., u.t; ~.r,.'.~.-: 1\ 

, ,., ''·'• r,.· 1··•=-r•- · :. ul:t.;o,l, 
..... 1 r:, r•·. :.r:~.rrl.- .oront.,;ç~ ... o:(l 

..... ;, ; •.i •• ~r.r: f ,:.,~ 

I :•' "~ 

l', !lt•f<~'' ut::~ttin f•l, •'•'·1'":.:'::. t:n r;utr· .. •~ .1u:-r;:•, Cll~ll'l r;;:,•rr•,,•!'!r,,•,,fu r··;~cr..:_1 
~· :1 t!ctlllntulo :; l"toi'Tf·""'''"' :,.:,.,~Lnutu ~· ·p•tl fi;' tuJ;: • r·~nnn.,;,rt •·m·t:l;~t\1"" ,.,,., 

.,1:: .. ~ ~uda:;~r·" ·.,; •h• 1•:-:~, .>;: .,;:,.1\•'~ •'•• 1~!n, (, bf\'"''·;t:o.l.•··~., l·~::o:1Wlt"! ,,,,•.rt. n 

~JP·.1l fi" "•'r•~~.lic.n rlt. r-r·~·\•.••·•.!. 1 rtn pnt·o..•t;l~1 '1.\dr;•tll~v r.x!•.lrlll.o tt:'ltn n !.r.:t., f1!J 
H•• ~:u,Gt"' 011 ~-::.~o t1r1 t!,. ,flr. ,, ,, r c-: ,;u )1;'-':'lCu, nu r'.~• :.tu:r.r.~. !'!·!>". r.•'l•rm.ro(!lr.:t:'lt' 

... ,~,ln I•'J rrr.t~t./t. !::.<ro,.t:u '";· :Ji,ldl~.:, t.r, 2~ lltt h:•tjl :•r.::~.:. •. •'J r)u:, .. n•c, Jm.,:r,t .. :.fil, 

;. ~· ~· :~,1,: 1 :~~ ~Jt ~:; ~:: .. 11 ~::::;:1'~ :·~:·; ;:: .. ~:·,:·: 1 r.~ 1 ·r ::::;:a:!~,'·;.;;:~.·:·.'.·; r~~;:.': 1 ~:.~ ::~· ~: ~:·~::. • ~~ ~r1r: 
•, hu~r:'lntl.~ r~o•r 't;..('U .. II t.11:011f•GJull~o 

p,, r,,,., rrvn.,, r.rtnf'CIH\c• rotl.t~lt"l"c\t'n tlt• lrrt.ll." ;Ij t!tl Ttt•Lr·d~, "'f\1~;~ 'ttl .• ~ 

:rr~. l~ 1, ?~ ~~~ ."·1!1~ :•,,r,:u 11, "•·"'!'tH•:I 1 r.~crt\.t1 •Jn~ ~:lr·:: ••.. ,~ rl':;r:t~•r•t: 'rlt; ,,~·nt~.~r·.=u r.o: 
!•·:r:-~~•;i'l C:•r ,, ,, ""'.lr:'•,.1o. r.t•· c:rn••••l rl•,~w· .• ~nftr ll11lo·:1, i.~.~, :1•·;.1, r.11nrf'rrrt• t•LtA 

l'l•nt'~ lt,l /,,,,,, (. r!r• j;oí.rll1 •· olll o1Ul.1 r;l,l'o.t•ltJ.Io; ~ t~!l\1 lo 'oll'jr ... :1oa;!~t1U I' D 

:'. ·• :1 :·~o~ :r:~-:~~:::··~ ~~7 • ;: ·: o:~~·l ~~A~~~ i ~;:~· ~·.· ~ 1:~~ ~~ ~:::·,. ~t ;';}.: t~ç~~. ;· ~~:: ~~. -~~: :~;, ~ ~~~: ~~ 
;, .~J~·!>'If.J.~~(l ~~·, !;~··~t.fl i"~:.ll nr,)(I;J 1,1•'1(',\ 1t:.'trl ~·;fQtt;:fl ['''1!!f'lti·Í••,'•; ~~~ :·!lf:l•lr"'ll"oll) 

~.·· ;,,,,ltL"'' ~t,!·,;.; .. ro ~ttl, l'r•:or .. ,r,u,luLhiii··L·.• !o~,,~,.,,,:.,,:~ •. ~. r!" .,,,r ,Urttl•lin.Jri~ r. "• 
,,~.,.,",1 tf~o~ ,,.,, ... ,, •tl.Í!rlt•l'• rh~;t•;olr:~ !.,:~if:'e" 1 .1:o lnr .. · ,. bf'~:•íJI'l'~~ 1o ~:·hr~lt::lll n~ 

,,.:IJi .. ~~:11.!t. rr•rod~.l f•:'lt.Í~.nJu, 

t'l'l/;,r. ')!, t.,f:",r:ILI,.!r·•:rul! r: ,,,;•,',1111{~ rh Clll\r.;;r :H!ur:r~• d·~ .. ." rj:l•t::!t~ 

··''·• lr•r•ÕII .. r•r• u.•'l ! 1 i••~t:1111;;:r. ,.~tiJt•::l Jtrtlllo IIII!' 1!••.-:Jêo•" hutr,,~~ro 1'1 '·11• ,., ~/'. 
t:·.rlt l·rr.vrnlt.r.!, d~ r.:lll!l':•t rlt~ ... Ji r!o• lt~lr.ou t'a ,.,.,.,,., t r.t~•Pflr,:IN·~! ~ tf,rl~, 

t. "·· •••lli.•r ''" rt• .• u,'·l :~ r.• "I ;;r;. n 1•1'11 ·! !.1 ,• 1;'. r;u,ltt. tfJ1.1! '1 ;, ou.'.t: L-td 1111 ílllt>lfl 1111 '•·''" 
...... • ~~; !'l • I ;: :I "':. J .':.1 
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i'llfl o Lrt~.,~port11 riO rMtQJI QHttldll fUI rTIIIi1U 11011 ,.ltrt'~.-riUII tL'IMUitlldOl'tl,, O CjUrt c;!lll,! 

tH'u' t.r11r1 do \.•t•ndo un\luruutiurlt tl:unlcm • f'1nonoohu 1 ,ud.ijlllelo lonoa planMJII'IIll,tD 
11 f\llt f DdD du OliiCU~iio, 

h, Cltt'o jlrDtJrUII'C\ dr1vnui 1111r ll~ .. t•Ull:~tlo ennco,..Hnrll .unnlu curp 11 ll(•ll~trw,·Qp 
li• r\l•ltrcl 1>l~t~·Jru1 d• ITAl'fU llo rtu·ar;~ flUO Lo onuroi•' ror \<IILQ r•roth.t~J.Jg p..,llt.to rtnt 

.. lllhwU::. t~o lot'to çuJII (.(lln.,loi.tull!l Muu aoroa\.ruQiiD1 o quu tarn" UI'O!.IIoto dt~r!nh·, dll~. 
tio lõ!!JD, Loll ~~'~•llCI:•coo~bi~Jl'.t&J'-u pc•ln oul'l o•t•r.uçõo, 

)7, :1Ltl{l•ll'>ll&. 1 Ç•n1t1 1 ~1.11li11.W Pr~tl!dontn, lolif 1111tl• P 11\lll~llnt~;~ orCJrt.urou pun1 \'-'1' 

t:.,;,, ~·"1" un1 ponttu:~ n., t'""ti<N ao nrcunhnçiio Cn 11n~rQ111 ~ol.:HJCLI 1 vt;.(trldn 01 

1 • cnnliolidt.r Lo j:<1mJçtiu d11 ti.I:TnOtlR4S nt•lnD tl"urdt•nufl;'ll'• a orJuntudcr11 
tÚo,;nlr.t~ 1 r1nt,nc:uliol 11 ~~~l•illitotrllf.iVtl dv •O,OI' c1ft u,\lli:'Qiu ul~tr11"'11J 

2 .. rJor!nlr, c:c.~.~ ,.1,Ju:- prt~clti~n, o va~tol ,1llc• t.LII•11!dil.h ht• t111 r.tcrr.omuts 
dl'l ~ ... b,tt> ;o••cLor."'l t:o~• f'un';-ê"·nll o•dul·h.:.t l':t ~:en•·,·~n, trllntcd~l:ii:CI " 
int.n·ll~"';'ii'~o~ rJ"u cointtoll!',o nr.u rutopt';tlv.:u• ~~~·ccHt 1lc. fttul!o;-iiu, 

) • •!r•rlnir r. '''''I'IW•""hi)l(.hnll f'll'llll l"')lllr.l<:t:fl th,, t.nth)l~•tclfl ~''' _.~:~rul':Otl 
d., f/Jii~Tit:1r1:ldl, to ~Ltrc,,, r•r«toe j, dJn;oadç;:o ~~~ ('rwlltl j:~lu 11'AJrl! 1 

bnl'l r.crnC\ (i!•lll r<ti!l tuuu,,,,ju1;~11 p nntrurJt:r at.or JirJ11r.lp111= tl?l'r.:ltlt'r cn;; 
IWI.ith'r~hl 

n•;.~~~~,,.j~;r, ;,,.;, .,+'·: ,:,· :·,·,;~·~· t·"'t•·•: t:··l· ., r.:; cr.r.~.,,·.i,!.:. •.:• 11;;.:: 

o:::u: tjl::: !H·I:., ,• jl'.\•1 "·····•'''' c•ll.ti';,ü, ;.'.ui rlct;r.~·ta!n·.; 

F • •;r.n.,,t.!•· ,.,,c!o+o .. ! ~·l:.i':'t'r,::,, ll,..,, tLI:I.i~'tt••· hl:!<iZwl~•·M, t;Ull'Mr,pntu1>..iJ 
t•·L J:ol" u:•o·o~~· ;·:~:···· ... , r.o Tu:rl~.~;~.· .. l:"'r~~·r!•.;t, l'oJt:j•;H:trv •• , ..... l"~" tt:\ .. 

h•l\!iÚ•!rL ~h.n',"'t!•' r ::.1! • .,r:, ::('1,1'!"1 jlt."ovo•r" l''·•~·r•:,t.ibll\:ll~~., r!.·~.:;" 

objntho ctolll n plur"l:\ ut!!l.~r,.Í:" 111'1 "''"reh nrn\l:ln!ftntt• "" Itoi11U •• 
aocnoutttndn, uo Mlliflll.l ~u~•!1L'r t. p.e;rL!c.tjl~çü'o lld•J'1tHHin ri., t.t'dhR u 
tUIItt.r.Ottll rc::~nt111 toidro . .l:trli':PI:' nt~ 'Jtllnt:'~llln~':' du n'"rl'UI.Jt~j 

G • carnntlr &·nchn-.1 uLllP1•.;Üu r!t-1.1 LH.l!nnr tLinroulÓto~·ict.~ dft l;l.tll'lj:lrlllto!: 
t;,,·g'o t:l'r; Gi~.Lio!o~lo h(llr~uti'Jo~, dn rroll··<l I llvitur :!U;O'I.Ilt:ic1o, loOjll 

rW c•ncurtiD:O 1'1111r.:d1.:uh orlt./H.lnJv••ic, tloj~ du cL'Imbu•.Lf,oh, anpocio.!, 
"'"nt.u t!cr;ut'11;:, ar.rnl•lot•t " tr•purt..:Hio:,, 

•r- t,:-t::I\J.!lt.c;:, u i:.t•~•'l:roo.olot~l tl>c(lt'utillw, tlt'.fo ~·ol'lu os prl~tC.!I•ina :tcan,â 
rro!COII ntr,,,.,~ •• lla11 IJv:ti•,:. ru.:Jror.ol u~lli:ll•iia ::u11 rocu~ooDD .,~tUI~<~h 
uq teço 1.1111 h~n~r!r•J:. r:;Jr.tn\! 1 !.11•• 1•t<•J11!J:o d« t!U"J'luf'r t'M Mnrnt''ll! 
conr.t~a.cionÚ"'~.I:~ tin ~ir.!.~"'' 11•\••t!.!gu,;laj 

B- dttrinll' pror,rrfl~llt Cio ~,f.~J.:,, I' lC'n!J:l torõ'Zr'lt=o, lant.n do n~l'lo~ d" \lt'f!, 

çê'r> r.nnon ''" '.:rur-:~r Ct. .~:·.·,ior .. l,;.:.:=,, ~~1.:~ L'Vl.•.r.r.. 11 tt11pl!w••;ii: de ll~ 
rot·ço~ , c;l'c oare•.t·:,.,, 11 ~.lr,'Jltll;"·' np.-.rutiv:~ da 111Ctlill11"11 potl\'1 lr.Ol'l!ll' 

Ct.<ltC. $10Du{vf.l!, pi'Tt\ n H•l•r•l;~.'.t!Ol' r!n~! C:;J IJroUl'Uill, 

l[l, C:OII·O r,í• vii, n "·rdnr1c 1l:u; tlct"!nl~Üolo nocchll~riac J~ 011 t:.rn:.vil ilpnrt11,,11 
tm!:tfl:JrorJ;;"li.>Hr:un~•• du JTr.IPll, /, J•cl.tlrototuor ~t.-, Trntcdn CC.•ll 1!: iltopÚbl.lcl! tio:~ f'l:•rtg~.o::i 1 
•ol1~1'1 1!0 oxi!lfr nl~1.1lo1ttl\ prti'J.:.I!tonr.lr,·. t: t•lt• l'npc.cirJ.ellll'·l)"~" lioado.Jii 1 lotWIU LlfiJf•nt-.o r. 

J•,i•h.olllnt.u~i:n d:a. nu•did;'llo 111:h1'' ,,,u..,uret1:1•1, PrDllr.JnarntH!tc. r,,z .. llu OllCir~uiÍrlu in,! 
cJtt· n1.1 :;.~h.ho Ur~ rt.tT'inN:(,s n c~' ''MJuir'c, na Cr. :.u;;c ~u .... t.uUnLú.t:.rltu d" l1111bitn 
r .. t-;uiH•l, •'• cuh:.r.IJL.IIIItm.;nntn, '''~ lrori••~ ... !"!'"'"~.!,"'~.n-~··: l.!.o ll!:.~:l•:;..,.~; .. ~ol:ni r,.!! 
ol.~c•u ~ucln"t",. ~··1, l'" :::':':.,;~.: ;;:,, i''"',"''''ló;;u tlh fl~\llll t:Í.•:.:Ill.ct· o tot!rr.J.nillt:rt~tlt•r> r 

r,~ t~!t.!l.;r;.~,oti'u d" u.u jlrl'l~ti'IMn fi~t:n~-ld.on l'lt.l'.:J l•,auu•.:ill r.!IHI l"'l.li'llt•, OIM ttr!U/10 loCb.il, l:CHI 

rJr.c:.uu de df'r.l.c~i ... ~.;u\ •u• do 1"1Wcr·ur.o Cn ,;r.po.c;d,,, .. úo t.ll•n~.· . .J:;:.:;o o ll:s cnt.rnua Üll unL".::, 
t:~h cnlicltr.tl:l n:~to:; can:.umidor.::. fir1ul!: 1 M dCÍ~f!dt! dro 1%0, 

19. Acrutiit.omor., ~1111/lll~" l':c!.i~l'l·l'·••, !:ua O i: rérl.;uh· r. un,c.r,t.ro~dO!I :•HI Cl\t'IIO 

projr.tc tlti loi curnnlt•m o uflll•iluJe:Jnonto iJ~, ~iir.cL~lino n"c.t•t:oúdc b ;uul.:ZII<;l;;O 11l'.!, 

c1ont.r., '"~t:;a o cconôl'l:cu r;u ur-~ pruc;o~Mr. rln t:Oo Ql'llndc nn~·IJfiJDdurr: Cl"l'll+! !I qu" ;.r,! 
l!ltit le1111da rt r.r~.ott.c nll I'II'{J:.-i111a d:.,;ÍHilo, n,:. .,::-to: doJ ono•r~:i~ ,,J{.t,r"icn r1o p,.h. Tc.a!o 

htn ::urD rr-·••li:.·toúv 'li••l n to!)r:t1rtr.tu t!-. rwt:"tu.iJt: opu:nLiv.: UI< r.olln ''"m rlro:t~ n:rortcP~<r. 
fju.1 t.Mf1Í:'!I·o o:.~o tOMf•l;u·a !tlrLf•"·"• r.r.r.lr.ita!o~o!.l'otl"l n;,u nu\.l!ê..-:. fnt.o:l!!lc.d.,u ~utl>tflt .. n 
!iul, 

nllnt'v:.~noll 11 Vrh"'c" I:J~r.nl,j•u~!.r. c.r:~ ~ro~t•~l.o:o Un r-.:r:.na 11111o nt·aru~tlo rr.up~o.f. 

tco, .. AnLr.n!a 011!;, r.aBt. 

l'llOJCTO OL t.Cl 11~ a, ltC 1973 (C//) 

DhpÜ.., 1ot.r" " t:.GuhiçÍ:tl tht. carvJçnr. de olat.ric!thulu di\ l'Tf1PU 

ti; rmt.:cr. pra11JC::•nch11. 

f.rt. J':' Cor.~ptl.;. a i:nnlr11J.: u~~~a·1ctn: Dru.thf:'flfl 'S/A .. r.tnnoon,~c, co~.~~ 

ÓrQGP du eaar-dt:lwç4" t.ú:nJcr., rl.nr..uc;alrc o r.d~t~inint.rntlv., do n .. tor da nnctl)i.n ol.tÍLrl 
ca, promnvor a cnnr.Lru;iio u 11 nr~rra~;11, ntru~,~ór d" flllllGlrf.i.~I'ÍRII c1n h,,,hJltt ru11tonnl 1 
dtt .:nnt.rnill olÓlr!r.nll do ln!.u/'ltti>:J ftLIIH"Il•l:nlaiiUI.tl 11 tln t.it~L•ohlll oJc Lrflllti·•~I!Li~n cn 
elln n n•f.r-;, .. n)t.r, tvn'!Õt:r. 1 qun v1co1~ Q tntr-orr11;iío intutr:oladu"l dC!l ehlt.llll~ll 11l~tr.!, 
cD 1,, llum t;l'.lll\1".1 dnn nft~LtlMII~ (.u lf!lnlrllla~~r< dnotinodDC IIU I rancpartn lln onnrotn nlf•tr,L 
r.o rnndu1ldt1 o~ I'IPrflVo'llt;;+nonlo r.n'lt!JPttcc.n hJnac!t~nPilc, 

' 
fll'ltÍ.r,\'ltlr, Úhlt~n,. r, l•f1f1r.r (~:ur.uL.I.vo pndtlll~ llll"hOVI'I' O (Jitf"~~,pL~ÍÍII clfl l!o'!t'l'oll ó': trtl'l.ti, 
tdiD~O pn:t.c.rnettf11.M 1.1 tl!llflll•lln!l f:nl',t;~!:fllUnÚtir,n lh• fm,IJJ~u IJQ\.!Hlulll to lo·.JJG ruotÇ~D Pó',!.! 

r.!pur. r.ojD n t.rt:r.~fnrÜnr.i.n ou Jl\lnrt~H~.ttln OÍ11 Onllr!JII'I 1nl1o C11tnrlnll 1 ~•t1•1t . .,ndn-nn oatt 
n 11•Jrd1\lt.llr..;t.o rh, rumnn.~r.c, Q11.:: p.1tlnr~ c~ribu.l.r D op~&·a;lio n e mnnu!.r>nçiin rlllt Ml 
~tu n :t~~rallntl t~c.rnr.o;or.lt~nÍ.t·fn~o tJu cootrvlçool tlo nncroi~ nlltr!CI'Io 

I • r. ... 1,tr11 .tt, t:lf.trJr.L•n !lo :;ul dn DEIII.tll 'r./ft .. CLCT/HI~UL 1 com nlunçGn no11 
[t.!.'ld\11< tl•• nlr> f,fll+oli•o liu ;.ul, ~·U+IL .... Cutur.lw. v r:c.r.u.:l 

'jj" n·i~t<i•7· .. tl•f+lo .1~ n~t.~c. .... :/:., t.!r..ll ... : ....... : .. r.::. ~!..:~1'-1~~ :"u::cr.:l 
11r111 r:~l.l!~flt• 1lr. ;.:in l•rul1:. 1 J!lnnr. Cnt'rdr:, nill dll JnM1tll1 ~;uerlllbtll'll, t!lro!ritn 'ifll'!1.n 

Co1h • Ma~u Crout·,, lllitlll doh 6lthlot, rup•oti\lollle"ta, ao !1~1 do• ponlda• dq 
1~" ~[lt (qulnu IJU•u• o t.rinh' lllinutgo) a lC

0 
(duaua nr•~•)J 

UI .. tunpGnrtt. Hhlu1Ütr1ca do 5in rra~11cinau. cm:sr, com utu1çiio noo C,! 
tlldnl u1 Dahlu, !l!ii'!Jipu, AlaQ120~, Pllr+'IU~•bo~co, P~~or~t!ba, IUo !:rondo do Horto, Coani 

Ilhou! ., t111~·•nhbo: 

J!J .. CPnti•Oh l:ltÍtrJ.r;u da /larto do Lfr-uU 5/A • CLCTAONOnTC 1 COIII otll!_ 

çiin I!Otl l'titlitlap du Co!&u, 1\QtO Cto111o 1 rwllr,ocUuom•nto, ao narto doa Pllt'Ohlo• \:la 15° 

lll' (t1~1n:!u r.raua n tr1nh m!nutao) 11 10° (dPZ.nl~" gr1.1ur.), Pná, ha:anu 11 Acn 
Tulõl~\•i!.ot. ru,:~.~,.,t;~ oh.1 Aonduo'IJ:!, ACiruinnl u Ar .. cp•• 

''"rtÍ~I'•tu ~r.tco .. Pa~ut•in 111r conotdnrndu1 P•lt duur11ta1 COIIID dll imb1to reuJanlll, O,!! 
hiUI UlbC!d1~r.tr;o th• CLI:TIIOD~tll's, harn co1110 ~rumtw1do n rodlwhio du âroao do otuaçiio 

do, '"11!11 um~ dnlna, 

Art, ]W A totul!dttdl.t dali lliJtU!ça:. d;t lllutricidrodu do JTIIlPU IJUO, nolo 
Tr .. tt~da 'rif.lobJ:QJU 61m :6 iJo Dbi'J.l du 1?7) 110111 O nopÓblicu dO lli'fretgUC\i pnru D upr11110it! 
•~nntt"~ hidrullítrtcn ~~~ truc;l'ln rla rio lloum~ ontro a Saltt\ Crancla do Sato Çucrdu au Snl 
to t:U Cu11!r(l r. 11 roa: da nJa lllUit~Ut fi Oroail III obrigou O ndq~o~Jrir, IIDtÓ pratrnrllncial 
" r."'•·t•UIHi.'r.i.,mnntn ui..I.Unuln prl1111 """:truaau I.'Oncn~ttolll'\!Írh~o r1oa tur18DC tl"uLt1 hl. 

/l:t • .j~ n~n111 r1u .. i.i1••ad1u ~tu cuho!di~dl\:: IJ:t ~L~TR:JUfl~~~ rUI~IJ.',f. c nr":l_r, 

:;1,1, l'f•••• u IIQidr.lr;':;n LI~ t'll"l.l'"·'~n tl.:.t. ~.uP~ci•tnruJon t.llrvi\u:; di'J lllctr1r.:l;l,lttll U• ii'.~J. 

rtl. 

A:'t, !jO runtUI!i c. r:t.E':'.'ltl:>UL t:wlut.rc.riio cant.r-u~on com o ITAIPU cn111 dur.!!, 

ç-ii'a uc :!fi (vint'l) """"• cn•,rt.ttfl>t'l prc11hto nu nntii'O C do :r.rorida Tr.,totla 1 cam bathl 
nou t•orct·,dna do on•r·~lo olótrJ.cu ""11 roop,.ctiV!IIl IÍcuaa do 11t.ua~ão na ena nnt.nrior ao 

dn caluhlll~ãa r'oli cuntrntoo, 

IJr.r.iunr" ~nic;o .. llnrrt ou r1na d:. fft'U'Jf"II:ISÇF." tJn inatol:lçü'nc Úfl gauçii11 o do tnn.J! 
•~h~Ü:u du 11norgh uHtrlc;D, bollo t:U'"" aoa uLulu11 nhbulucidas na ut. 101 ur-á f'•.! 
tn rot.Jmuthtll da clhl o Do:~ ontr., ruP.IUI~ a :u::rrw~uL, da tohliCDdo da potiincin o ona.r. 
gJu po11tu .. à diiiPPttir,f:D tla DrocJl pur ITAiru, cotft bor.o noo MOfCDriDI du unorgia al,! 
trJen nnl• ttlllfiiiCtivca IÍrulla dOJ atutt;ii'a no uno tia 1'172. 

Art. G" run~IA!i o Ct.t:Tno~uL canotruJr:c o oporatÃil, no rona dr. lugit 
luç;i'c. 11!uoMu, cu a!~L.,r.••t. du t.nm111hwiio 0111 11•Lra-dta ton:~iia, 11gonda o cnnno.L -
ull~rh;Q c;u rTAlPU tO.o !floiiG liiiiLUI~IIL, L•om Ct.~lo:l IIII Olftjl!.IIIÇÕGG que GO rhur11111 f\1'11:011!1~ 

rillfo non n~po;:t1vOG liiGtfi~'<QII du !a·"no~t~iufto JÚ oll'iot.anl;rn., PlttQ u t.run11port• t!D 

nnouh• llrt.ttlulido ""' ITI\lPU aoc r.<~.trc:ndoo cannu111J•Iill'folt di'• IUIUI 'rtrnfl do ntu,~ia. 

S !~ .. A canutl"lJtÍ:..,. dw Jna-lt~loçÕol tnrni:t:Jill e dr. ftn~h d11 tran11111l111n't:o ""' UI': 

~N .. ::!t 11 :. .. us.:u q1.1u 1!111 nzcr11111 11UCU.IIáriao à en:raga do crnugio da IlAIPU n r-og1Õn: 
-'llltr:tjl01Jt.:.nno, rica:~ tl.'!mbóm a CdfQO do ru.w.,:i I CLCTRD!iiJLo 

§ 2~ • tia cotlnttu'ôãu ~nun .. •hta~e• do tranamhc;'a cerrio uttU.:udaa tllcurnao 
pravttoto• no llrt. zto, !ttot:l l\11 a'l.!m1a a, da Lol nll S~D24, do 111 da noYOmb:o 11 .. 1972. 

ArL. 7D Ali r.rtotcintc." ~II'I{H't•flrtet concont11Jnnhr1~n• t:11nt:rnJ11 rJIÍtr~c"" r:ln 

:::u t'cu:r :,.'~ ... C;:~r·, ::c::,pO:.tl/iit. h:.t.ol.;.•~· • .o. t .:.,,_.,; • L1.11 • i:r'ii.1 i:unl.r.rit. ClWLd.r.aol 
Cu t'i;nuo Cnrroh r:./f, .. CCPUC 1 LJ(':HT ... Snllit:OB do Clllt.r!cidadt'l S/A, r:np:ritg ~flfttO Cn:_ 
Lrnla ClÓtdcau S/A ... f.:f>CtL::A, Crtlllf'lllf"lhh ~I'D!riloiro d\1 Cnur-g!.o ClÓtric::. - COCC, Cc .. "! 
trei"' Cl~tricoo rli.ttdm:nuli:a S/•1 .. CI:Lr, t"at~pcr,tutt da Clatt'lcir!adu do Brúdlia ... CtEl, 

Coot!'c..:a CltÍll'icc:a dll Cn1áo n/A " Ct:LC o Conlnio Cl!Ítric"n M"lPQl'OIIIIIMnll r./A " 
CCIWl" torZ'o ~ nra:n d~: :SCI (t~Jnt.a) diun contldc.to t. pnrtir dr. nntnat.ur" :luo cMtr.e 
tou uludldrn na art. 511 paS'l't colohror contrato• cor.~ rt.:tii~AS, do ~O (vi,.Lo) ona11 úr:r 
~rnzo. ;l:.r!.\ uUlJza\i\0 1 Cftl C(.njunt<t 1 da LO~IIlirladll da l)tri.Ô"'CJe contratn:ln por fUnU~~ 
c:tJm JTUPL', c tliJ l.ntolldado da or,or-oto uinco..~lctlu ~ onaa notõncio cantrnhrlc, no2 te!. 
1111'1 tia km.J~:a C de Trntet11.1 rararldo no art. :JII, 

PLo!'ÚQl'ttl"n ailita • O conLraLo quo ror r.clobrHdC• unt.ru fU 1WAr. "r.r!iP incluir~ 11 plltt,! 
lr. ;lr: IJI.!LÍ•••ch: IJ tmoq;iu ndqdr1d., pur rL'IIW\S Õ JTAlri:J, dllotl"Gdll ao ahtali'!D dll 
UCHT, no Lr:hda do ::Do r•aulo, purc.,ltt o nu qu~t !Hii'~ cupr!tlo .e;t.l·wúc da CC:iP. 

Art. o~ Au nepul/ILtor. n111prl.'!tan Co.,ccollionérfnt Ca~t;conhh l:chduol dn 
Cm•rg111 Cl.~trice .. CCr.t, Companhia Pcranon~~o dr> Cncroit& i.:lÓtdc~ .. CCPrl 1J Cont.rrdr~ 
CltÍtrLcu do Sar"ILn C!ltr.:lnc ::/1.- CC'll:!:iC lln·ii:t fl p:-uzo dft :CI (trlnh) dJr.11 contndco 
o porUr d~ lltmfllot.tll" lln• controt~r. nludidoo na ort. ~a fil.trt. r.o~o•Jrar cc.nt:tlt~.a r:cn 
, ct Cl/ICI!;UL dtf 20 (v1olu) ruoal! clr. pra~••, porn l'l utilizu~iit~, .t'n IIIIIJ CCI1,lunto1 r'l'l t.!! 
ttlll~ut1n di!. fhõtÔndn COIIL1DLndiJ rt;c CLCTAC~UL Ctlll'l IYI\11'1U ti d• tu\.c.Udnrlo dO Wllflf~l,. 

111n1:~1lntl., e llttlll\ potiindr, CO•lLrt•tiHh•, r"lnt• t11rr:t:>•• di' /lt'ot••o C r!o T:-tt.;.da :.nrt>rfd•• 1'(1 

r:rt. )t'. 

l't•f., 'H fi ;><·~ÍI•J.:ln c.urotrt1111L'" cc•·, l!li:'<~l~ :.. ! L:.r;:•::;;,:t, IJIIl":.: ~;r:p;•.;.~'lt. 

cnnr,·,.,uJ.,,.~dll!l """"~lu"nrJ.~t· ll'll fll'll'.l>th ]ii " !Jr• Lu. i. "llti·•.LI~or nn Pf'-'PD~o;~.:t 1/.J •'""1; 
(Iiii jlf'! '''"'' v~or.rll•h•:. ,,n 11Ml tl'l,.rlf'r ~llt"l!·• t'"' uuo t.nr;';':.. rrlu\•rNIOr: n!' ~or,L;·~•'"• c 
!.IOU1: •·uu:.lmlrloJr 1,~, t'jn;.l;r t• •I ''~"!'l'"~~~ft r:eo .. r.I•'H:(t·":irtr.l :;t~'' nÍ:• I·~ lóCIIC.i!"~fl~lo~ "ll'.l c,\ 

l.nf!,,t: h I' I 1 !JHI'l, 

p11 r&+Jrnrn Ontc.o - Caco 11 .. vuluç;tJ ciD ~'12l'CIItlo rt11 nnttr~ht oliitric:a 1111 l)ul'll!Jw::r dr~ntro 

1111 11 r~prnDII t:oru:o~adn"ÔrlfiD "'Dnetnnnd,.n nnQ "rt.l[)nro '='" • O~ venho a JucLifJCIIl' rav,! 
~iio dn11 pnlÍtror.Jna n d~ cnorote PtJI' lllU contrtterln'l, +Pd"'H.lr•ea~Q t::ll ~tacariillllln~c 1 
tlr•1n qu11 ~ t"PJ11l!tin ptot~tnt:Jda pcu11 nur tnlllpaMnda D~la rovhtiin lln pot.~nc.i.111 1 da 
I'I'Hifl)lll ean~rn~r~tt:u P"'·''~ ro•tontcn lllllprosu concouto1niriu o 11 juho dtl P'.1ohtrc 

dar. Mlnl'l!l o Conruia. 

Art.. 10. /11 alllpUIII'It. concouinn~rl'l~ /:\Dnr.1r~n'tdl'dl nn~ ttrtl~eta; 7' u 00 h 

1;o n nrc.tn til' r,O (ecor.:.('lt~La) dtu, r:o"~r.do1 o partir d11 rlet.t. 0111 que ttnLnr IJII! \•too·;, 

0 Trrt.r,da rtJrllrldn no 111~. 3P, 11"1'"' C'J!nbnr Convâniul 1 rntnoctlv'llill"llt.n cnf!l 1'\/IHIA~ e 
r.Lr:TAO'E.\IL 1 COIII f• J nt nrvttrll Ône1,. dn OII!'UJI Ú11nllnto N1cJ """ 1J ffo .~~1 U/,:I I Cn .. to;~IH l:lÓttJ DO• 
rm:.cc ,. d11 n.r't!OnnA5, ohJullv:!:'\do o11 ,up1 h11nto11 dotnN l••lldn" ncuL"' lnJ. 

~ 1~. Puo llll riM dll~""ft CorwênJoo, no PCtlÜntJMr l'f'flvteh" PPr'll cnrtrc,tnçi:o 
l•'l)ll,C: nJudld~ll lolllflrnr,nO CDI'ICI.'D!Ilnnrrfi'ID tDI'iiD JlfGÇillfi:JnM ~~~ f, nnnr~le l)rlt I!) IIII vantiJ, 
t.~ .,~ 111t. tJf, 1~?2, " r.lltl'l r.nr.llu'llidcrcHl fJn11h a • nla(lra'lflt:• e~•n:rccJorotd~otl ou11 niin 
u ~~nnr.Jr,., .. r!.,!'l ""!I orl1(1~:. 7t n 11:, 

; ~o • f>ur uu"ol.ft".~ dn et~lnran;Õn dntl conLnLtHI rcofrr I •lo li MI er t l1,1ou '/~ n "" 1 
nr.H'!~ rnt.~nclt11 enrho tllnjutotndn confot!lll IIIIIPCIDto na atl • 91, 



I'· ,. 
1: 
·I ,, 

I 
l 
I ' 

Art. Uo A• potiinciu prtvhtu nus c~tntrata•G a q11a .. , rtrtr .. ou •rtJ. 

00, 10 • 110 d•nriio ,.., aon•J.dut~~n coMa ldio!nnoh à euJ•nr rotineira ae~n~Unl.• do1 
rmntrltDI antru F'UIU/AS 1 I:LCTnDSUL 11 11 ••Prnu ccmc~tnlom~l'l•• dai érnu t111 atu1~io 
fiUPIGthla, v.l.gont.DI 1'111 dtta dolh Lai 011 qua 111DUIII I \lljiJOUr tl;Ó O lntl'odil Ulll UPII• 

r•çfta Oll cuntrol llÓtrtnn ,,,. JTAIPIJ. 

Art, Uo A coordan~açi:o uporuoinnd dnt ohtlt'"•co .l.nhrUgtd~ou dn Aa 

vtõ11o SudGatu • Sul ur& or•tuada, u111 c•d• urit diKIIa r.otii1u1 pur u• truf!O Cond'n; 
dor parco Pptr11oiio JnhrUgtda, 1nt•grado por uprurntnnta :ua t'lr.TROOA4e u rup1ot.1v: 
IIDnta llta 1111pro1111 oancnllotuh1n Mancionulan n011 ut1go11 '•'ID a &t, -

S U • A crJ.tórJ.o do CI.ClRDOR~S podoriio JntagrU' os ru,hridoa crupo11 

u"pruu pai'Uclp•ntn do• •htor.~u intcrrllc•du•• 

!i ~~~ • D U"Partu .. •nta Nacional da Ao\!•• .. tnerg.t.o Clót .. :oico • C%\!: C dodgnbrÔ n 
PfUIInhlltllll junto 1011 CrUPUI IJifl partJ.cipiHIIIII dD IIIUII tulmiltoQI ~0:11~ ObiHrVO:dUrUII,-

~ 411 .. S•"' ar•Uo •u•pont ~o do tubolho dflll Ci·upu11, lllt• d.t.v•u~ênr.il'le 1ntr11 

t:LCTrtDDR4'S " 1u lllltPUIU cor,cudaniÍrha p._rtlcJ.pcntllll da• ll'u·r;~~>cll, a1 rft:=~ tJJ.rt 11 tdtu• 
pl111 HJ.nLt~~ro dfll HJ.nu 11 t:nargiD por mDia du rorur1o !ta parL." tutll&'oiDflde an~11111inl•,!! 
do ao D1pnrtucn~o Natlend dt1 A;u1a n t"nar9h CltÍtrlea, 

Art. ll, A conrdunnçio upurac1CIII\l 1 o qut~ 11u r••:.-ur• o l!fti~a Hfltcl'ior , 

t11r& poç cbjoUvn prinr.Jp•1 o uwo ru"ianol dbs i11~talnçt:'o:. !ilo"'''lll'IO:PI ~ do tr~nuo11!to:1 d'0 
.... ta~ontuv" quu llhfOIII 1'1 1uriallr not llhto.,.~a iuturllf)nlli)n ~·· ;, i\t1 ~t(i~~ ~ul'!unto 

!iul, ,unorto;:t•rt.ndc t>!.r>rl'll 

) - QUII IIII 11ii u\il!lt•';'Co f1rt ... rltl~11t,:.. jl:J~i:,,,,U, •o: 11/lltt(:i, :"t~t•10 .:t0.:1,:, 
t11ntrn~ ~tJÚlt.lr~: tlr tTIHPtJ; 

\'1 • r;ww C'llo ÍimJtlll vnutl.!\;lllltl !lutlflrtt:r.t.•Jt. dAS \lt:ll(•.•,i:,:~ 110 ,~uml.;çii .. s hJ.Jru 

lÚQlll"ll '"" rnlu<;ii<l 11t. l·~ffutht ulr\rnJ!Íttll':l" ~,.,-:.~ ·.h•., tn•Jti'O r!\Lita.•l·1~ n; 

tro ';.l)d&u 11:1 DIIPZ'ttLMl c;cr.co::ttc:'liithli d~qu:~lu:t si.atc:~~c-::, da ac;tlrdc 
co111 crU.!Írtau qun Dflri;o nh!~~lucu.iot pulo llrttlllr C~tvc:~l hn, 

ffl• quft OC ÔfiU:I I Ut.rltfl!liiO:I dnto•ronLttr; r!O :C:MlUinO rfaa C~I'\~UC~.!11olo ró~ 
eah, PGU ntnndcr Da nccnli::I!Jaduc duo Ahttmon inlltr!f•JDrloa ou po.r 

hpuoi;ii11 lia inLDrwucc r.t~c.tonul, c"JIIIII rttt.uruJolo r.t~lro todt.J iu. 

111pr•n"• conclletl!on~ril'l!l rlnqur.lnll nhtoruu, da ucorrlo co~ crHÚrinG 

quo 1111ri:o utnboloclDOII p11lo P~dar C~tocut.lva, 

, .r•aráora~a.Clnh.u .. I. ccorl1~na~ia op_uruc:innul podarii cotonrler ao princbdo·c octabollc! 
dOII no11t0 Drtiga. ~ opuraçÜo c;or,JUIJOriD CID Dlllbfl:l Ctl llbLCIIIU, C1 c:ittÍiio dC t'LCTRO~fllt!i. 

Art. 14. A \"'Artir da dntR do ontrucla cm viQDr d!Hoh Ltoi, quclqult CO!l 
r:noatin ou llutorln,;a fHirn no\'la inttJ<hçÕ~o~ <J'Itl'!dnl'liUI ou dr. tnn:mh!:fío oro~ 11wtra .. a1 
h tt.nr.íto nfU HuoJ.Õu Sudont11 :1 !iuJ., hwni'i 0111 canLn c utllhhçho prl.r,rit.Órh Ca pn 
t.DncJ.n n dÔ nn"r9ilo quto rt~ti:'o rn~tu ft dJ lllf!OIIiç;o dn Dr~~r.J l pule JTAIPU 1 111 l1dquJ.ridr.!S 

por rUrti/.HI Cl I:LCTAU!iUL. 

Al't. 1~. ~ r:.r.rn::r~f.: 1111:.:.o:::c::E c.c ~anht:o c.::c :~.h;:: c: =~~~=~~;:;: 

r , r.t4 )1 d" •Jozt~~obtn d~t 1~7l, o pla11o dir inaLIIlPçi.n:. necou&r!u on 
•hndill'.unto du norcuoGltllldllll d11 ono:-gitt clÚtrJt:c d~' fii'Di.n'., .. lilufooot" 
a Sul otã l!18lt 

JI • 11t1Í JJ do d':lô!u"l.tro t!111 1?74 1 r. n~ton!'i:•J tlnn~• plono ot:; J~\10, bvant1n 

.,.,. contn " c.,ntotruçi;;o dr. conlrill olãt.ric'= dn fl"AJPU, ht'lll c~noo r:11:. 

r.ontrnlu ~III"Drlnrl'l'l inclhp ... ,..,.~v .. tn P cn~~pluonLaçiio r!~ produçii'o I!~ 
quela Cltutrnl olÔtrico. 

olr<;;. !;;. u hiWC.:: L~,; .. .;t .. vw, r ... ~~ ..... o; .. ;,.;.-. :.:..r.tv r. ~o~;.r.-..;.: o1ot.:o ar. 

dda du II!(IÔnr,f.o doot" Lo i, ru;ull\ll"flnt~rii Cla r.rtl~·aa 12 n U, 

Art. 17, teta Lol entrOJriÍ IJIII vi~or n:~ C:rtl.a dn au10 publ ler.cMo, rov.,g•dnc 

n dJupnrtiçÕoc am cDntré'rJ.c, 

de. 1913, .. 

• (A tl;•••tCO[)!'!I t ~ t.:"J:lr•l•lr,::'u th' ":l~)••u.l :·~·~~~~ ru:,ll~··rl:"l., '·'- r:,'·t!tl d,"' f.u,•1fHol•" ~·rt~l._2 

n,.l, r, .. l'l' ,, .. ~.-:> ~, il:.'J' .. , 1:'.·'.•) 

• l'"' 1111~111J.LI\, 10 !lt\.r·l11 o!r• !.•"'lol;•t.••.r• ll:ot:iwo!Ol 1.1"•'f"•'"·••:•••• \' ·,:"'t.t•t•:'! C\JM !t fr~·~•JII'If 

nr•ur,/ll'll•IW';, 

rnc-(o f'l&~rtr qun a r.all')tnuo l;t,r;J.t~nnl ttl'ltD·••!•u1 no11 tor:-~r llo ut.. oH., Jncj, 

10 1, riA Ct~nr.tJt.vlçZo, A 1'11, rUJnLo Mulhr, Ptllnlc:"'''l liD Uenndo ro.:!rtt'ltlr pu.r-•.,.~0 

o s.a~ulnto 

DCC.JtCTCI L,r. r.I!illl TTVO 

rlD ·:o,, ru: 1973 

Apro\la Dtt holtlDII da TIQ~on\u Plll'll o r:oruvc1h.~o~r,ntu hJ.tlrei,Ltiutl !Jna 

ronuruM P'l!rlrJcoc do nJ.:~ llar11n~ 1 porLunet.-:-olr.R nm ãor,úu,4!ntn no:. doh Pfl,f, 
u.rt, tll'l!ldrt n Jncluliutt n Sni.tll r.rnntl~ dn .:.-1.• L!urtll/11'1 nu :,nlt.n !:ln Cttl'lhll 

h!; " 1'(1 ~ riu filo I!:•'"~'t• 1 • rl•o '''"' "''"""'· rl:-•·nri•J m,l.:-n" ::evor"Hl tl~ 
"t~pÚblJtlt rruJnuli1111 tio llu···Jl n n Co""r.,,.. ,:., "''il~hlJtlf <Ju ~nra.our~J., "" 
"'u"'hln, 1 26 rJtt alltil tltt l'H3, tln!'l r.o111u c~ ouu notnt. crntlíu trr•cutln~ 
ttnLru oo Mlnlcttnll dltD llnleçtint. (,tr.rto:ll. r,,,,. 11/'llfl ,,.,:t.to~. 

Art. tt- Si:o t'lprnvnr!•ul n• ~n.,tno dn Tttot•t!·: ''''H" o nprnvnf.tr,.,~.,~n hldt!J 
tót.tlco 1r01, rt•c:ttr~~~~ o,~l!tir.dtt do F!Ju fl1trt•r11~ 1 prr~'lnnMtt:• ""~aua1l'l"'rni!l OIID d,,:,, rnL 

-271)-
.... d•d• I 1no1u•111• o '•1to Cnndl di fl•t• C!Uidu Ot.l fialto d• cu.tn ·\' • roa di 
Rlu :w,.•vu. o !lu CUI,I&I llnUIIO;I, HracuJo liiJUU ll :ovorno ,.,. n•;.=w•tc;-. r • .:~.,.~ .... ll loll UlJl 
Ul o o Covnno d• Rlp~bllc• do P1uQUtti 1 u11 Bru!lhr, • 26 di 11brll di 1Ul1 bl'ti! a.a 

•a prr du n~t•• 1ntiio trotttdu entn tu f"ll'lhtraa du AuhçÕ111 t•tntorn dGI -cioil 

P•h••• 

Art. 20 C1t1 dcarata 11Qhlat.ivo entn ... , -.rt;ar n111 d•ta do llUO p~o~blLC,! 

çio, nvog•dn u dhpoatçõu •• contrftrio. 

Senado rullti.tl, 1r11 lO d• 111110 do lUl, .. rJ.linto Mulhr, Pra11ldont1 do 

$o.nada r.a•nl. 

(l)lt.rso C:\0 C~>r'y::l•U:otD ilaclont.l, !ioçj;'o) r r, ri. nl.U!.,7'S, .. ·.')11111 l':i:t~ 
fr, IDQUU!" I'IU DnnuLa .. Lo1 1 P !lltÍl'io rru t'IVI'JI'IIC'.lC l!"ejr:•,• 1 LI',Meõõ'ôJ'oUII o Trntlltll'l o 
t·eun Al+úuu. 

LCI t/D 5,879, Ot ~ DC :ULIID Cl[' J.97l 

UhpÕo nobreo n oq•.thi~iic ·tlu '"rvlr;on da crlutricltiGdll do ITAIPU 
tlá Ou~rn prollldQnciu. 

~ r;~ruld~onle du Rcrút•U~:tt 
r,·;" 1;c.tnu· Q\.ltl o C'aM1tnuo 1/aclall'oll !!ot:rcta a u~. c..tnclon~. aa a•guillhl L•! I 

Art, lP Compvto • Cun~uJr. ClÓtrJcao Dl·oailoiraa ~.A, • CI.CTRO!lRA'S .. , 

cr.r,a Ór{lio do ccor'(i"""çiio túcn1ct1 1 rtnnr.c:uitll o ecl101J.niatrotiwo do e•t.;u· Cc •moro.h 

••lV:rJÚ-. ·pra'loOVt~ t con:.truçCo ..t a rocpcctivn op11nçêc., .,trnvéo ela ttu:.•\illift'ricfl dto 
:,~:!ler :n:itmcl, t!a cwt~tu•tu t•l~t.r~cttu do intcrnue oupr,.·rHitft(.ltll co r!tt :Jt.tiii."CO ~= 
~,.:..u·• .. ~~o;::'c,. ... ~ c.llb u i.ll~l't.."t/J.u tun:~Õac, que vtur-1'1 11 Jnt.<:oor~oçio int~r1r.t11duol doa 

olr:tDt~nn "!&tri,nll. bo~m Calllo do11 11ht1•11111t dr Lrr.P'I~~i!SPÜO ~~.;6t.f.nodar; ao tnn1parter d• 
oonttntJtt ulutrlcll proclu:Jdu C!l'l oprouo1tamcntCI Or.ilt'911t1cac. bJI'IIIClonttb. 

nor,~raro !!nica • Cl Pt~tlor C'~tocvtJ.\'tl pc:!or= 1:1\ntr.t Mob e ;,~lr ... ;flhtr&:~Õc dfl ntTAD!J~r.s 
Ur.h:r ;:lc tuno"'iuiio t:uju runçiia fltljn 11 trnnororiit'!Clllil ou il't.u:c:mb.lo d.:r anllt!!lll •.!! 
tr,, r.t.tad:•u 1 111\Ctlllplldr; 1.1& umpl·cr.o r.onccuiun~rh elo tdmbH':' l:at.odunl, dastle CjUill 1or..! 
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1ht01111 int.rUQ«.det, o CI:DJ currrtl:llOndun\11 du:.~ardnuá oa ~h(JI.Iintn ...... 

~'"tu•, tn~~do u• vl~t~; a ~hr1,1uto nu aa·Uqo ~,, •d.dtlnda • or:orr~nr.in do Puhda u! 
"rri~~~J"' ~dttr;l) 11 f'"tll.l"'r~•du u dlnrtt~rdt•llh!t:d•n da tron,ltll~IIÍD, 

a} Cnu~!Ji• o pot~·nr.JI\ ~~dfllll llllf~l'h qYII Clllln O'llfli' .. U inttt;:l'lll'lt" dco~t ccor 1\IICfUO.Uafi 

t'llf• atllnih•f IIQII fUTfiUCir.ountQO C:UD t11JOf dn ro::n IIIIU ~1/UG COniUIJidÕfltiO rJ.niiJU 

c11 11 ~~-•;nouu cMc••LnhntÍrin intaorontu au n~; dõiM C~C! 1 
b) e1paddgdu do fH'n'-'uy;l') da nnoroh u poloiineJ • 111Úd1.,t. l'lnr~rh d111 cuntPI111 a~radorao 

é~ cada e111prnLu lf'lt~gTunta d!ln CCDt, n).:d.,fthn tllt.flftt:t.illflfl rutorvl!u 1!11 Qlll'IIÇ;:II 

•ulnQYUhtl 1 tton~o ""' u-!tt'l 1 ••n~tlrll!;raQiin do pro~!;•(li:i'u hJ.drol~trtlõ'a 1:111 o~Jh1 ~ht~r.111 
1r.totUióit1lln1 D "''''t.PI'lda tlnn~!!'O d~ lhdtu da auçuran1,1c. O:l volu111--o du llCU/11~1l111;Üe 

lllfl CHI11 111"<\l\ll't~tJO hllh~ulh:u 11 0111 IIIIU llQr,Junttll 

c) Ohrtnr•JhULdaJu d11 ptttrluçn'o do lltUia l!o!Pl'IIU lnhçrM~I) deu CCDt 1 coru.Utuldl Plll('ll 

ol111•11nta11 UPUI'hdQn 1:nnr11r111f• aL!rw~ .. "b" 1noi1nr 1 acrncid'!l doa raapo::tivCII qutlr.t.,! 
d~dLta 11n anaroh to pot.PncJa 1:1~dn.11 lonl·iirill du~>orront1111 doo ccntratotl ''ll"c'll•nrldl"'' 
""~ t1rtigoa ?2 o ~7 ~ doa con~1·otoa, IIIH' ratJvon111 ~rr \'tr.~no1a 1 colabru~oll ror 
n•~li.1!l ou CLCTf!U~Ut. ç~o.,~: ••• out,·us nmprur.oo intuor~ntn. do~ CCDJ1 

d) SIIIIIII"'VH ou daricit da cadn lillliU'IHIO Jntograo1tc llon CC C• I 1 ,t,ter~~;1nodao palu dU,9 
'r11nç1a ontr~ 011 ola•~••;•ta• t~purr.tlom 'canrorrr.a an 111l!nnan 1'c: .. o "ato ,.cJ,.-li 

n) n::~a!a da:) lo:.lllõii'WVl.h d~ rUIIt\IIS u Ct.CTiiOSUt., fu houv.:r, IIOI:llrrdnuo,u, canrarma 
a1in11a "d", rn~1•J.a no•a orotu111rttt nl'l llf''"orç;.õ~ dn"' <"l11rLc-H,. r!nt~ ""1""f" r'"rr,.~o~n. vo:> 

r.nullra, dt-t.tttiPI1'\tHia~ t.ont~111 ~anra~·••" 11 ~:~l!nn1:1 "d• o C:rq;tf.nulletlo ra culu:r~ur.11 t.otnl 
ou pc.rt·bl tln:: '"iGI••ou '''rJcHn1 

r) eto'lt1·11~to ut:rr.dt~r:IU t~r~~~ol~u·it:nl> rtl)e llhtn~·u 1ntorlio•Hino, quo l"u~·~rt'u rwr utllf 
Jnt1nu quMdD MCC~IuÍr1o 1 con111dcn.ndo IIIJol co,rtançn u MicJênch flf!DrurionHh, b,;;; 
cal!' as hpat.içÕu litl 1ntllrue.::a l•t.cionlll; 

g) t'radu~iio d!o llroltl'Q11'1 D rot.ênC"hi II'IÍld;~lO hurii~·iôl du CISd!t Co•ntro\l tarn~ll.Ótricll tiJrtrrl 
do n1:1 df111.t1 "f" nnt~rior·, nn ~ofl"'tDr~ta Cf!l flUI.' ror nccoot~:o1c 1 con~old~•·~ondo ou !1011~ 
r.t~iiu11 eh.: interna•~ nDcicmiSl o n :-11gJ"'a orortrclannl tSr.11ICt1 c t~cannnic~mcmt• mdc 
odlo!lUt·dOI ' 

1'1) er.l'lsur.,, c•·· r.niii''~Zõlfvlll s róncwh,, o cuctc.. l!ç.Jidu :~~ tuc. n.;ubi~rru unttiiQUill n~n 
r.~ontrl.1r, tnrtllll .. tricau, r:utl'OIIflllnl1ulltos Gil p:oaduçacn do~.~rrnJ.nadaa cr-cwndo 11 111l!n11D 
"Q~ untOJ:-iur. 

Ir· !ie o~o~ supt•rftu1ta dn nuw~s ou ::u:rr.n~ur. nCia rt•rl'l111 r:ufll:ionto11 p;,rra c:.~ 

r.rLr to~chunto na C:trrctt:; lillt.eorr.,lnr.dmo nt~ al!11aol "d'' n •·~.lutindo rn1ptrl'llllit .,,_ ur.~o 
Do~ r;ah orn(ol'l'f,h;; t.nnC'lC.IliOn~rtr..n, lltot.fll OUirnrtoiiH' aori:a u';ll1zada, pnr&a cabC~rtutb 

t!rn ciorieJI ~. uh,4.lo\ m:t~~rjntoto. 

!- ='~.. ruru ttfujt,o drtltl rrrl..1 gn 1 n~> r:ont.o:;·!r, \lAI'tl~nn.:r: nudo.~urnr: t.r;or·iiD trftt!: 
IH•htl'• i~ur,J 'Ir' tio.:. tr.:.~ :·.d.;o :.J,h•r,)i;~~lc:;r", dlo.rr•n•Jt- 1 rro Mt.,lottl 1 tor r.1.1n llrtll111:ii't~ 0 d,!.! 

lf't',.ilr:!l;~ lll..,loú•':o,ll• j,; l••t~r.·o~•;~nl.l ri,, ::u.r~o~· :=t:I'"Ulf';.l'j-Jtit',rt; ror:r~·,-cloro:;;r 1 r• ~~~ r.m-tlw 
"!• I •' ''r • i '· '· r •. , r. ! ,; 1 ~ •. !i ~~ ,' ; i, • I' I :, i ', : o • o lo' :; I•!. c' I .: 11! j ~,;;· ~. 

/. •i • •; ~ ; '''·t'·'l;loi.u 'I J ·~"~·Ir/' III, ,:1Jo,':.r'4t.lrt> tho l•"tll'}ioll.illi• I•" ontoo·~j ,, r til• JllllÍotlf'lil 
no;:..t•• .. 1,,, ... \rt.n (l"11·r. h rC':;I'•I' C! llro!tT, rJ~r ~~ 1!" rMliU 1!.: !\J7tJ, r·n~l'"' 

~.;··;;r •• ~ !'!'•·r,·;, ~'t• .H'I •;.· J,,,,!lr: 11tl .'':!':~·, l•lot,,·o ll tr!:if• 11 '' Cír"i'~ 1 rJ,, :'! ~~ 1,utu!oro:'l !Ir 

l',;itl, l.I•Lt•• 11 Ci~:t•; r• ·~ l'f!:l', \h to,,., o•:lul.r11 du l'J7:.'1 0 \•L.. t:Ol•l• u l•::f.~r: 1 .(,)n t~.;lr.h,·;• 

,.,. , ... tr•' cu:rl'lnUill~f- 1 n;r:!IRS, Cl•n., i:t!irt '' ~!r.u:, do ) C:o Julhu tl~ l'iiGO, 010 fl'l•'"'!~ ll~ 
,;u r.O~:JitJIIL'IJdOT' r111T'II 11~ fJo nlo dll loultnÇI1 llfiiii'QtiLitO O do:~ ()1"1/IIJdnnclnr. U&ot.ntrr>ltln1d"i'l 

rr! 1tfi1Jíl :!lo 

I. I~. l'l,. f, p11rth· d~t dr. tu t111 pul•U.:-~r;,itll r111uL1: n.,crtrt.,, "''""' eantruloa de r,•rnt-el 
r.; 11 n~u l!u tiimQ!b ;:\t~~d.:~t "''~~·~ ar. a~:~;orcllC!'' o.:t·n~u»r.1onh•ht• Jnto~~lint.ou 

~ .• ~O:!'IJ,.rcr•~"rtff! rl'tii,o Gpi"CV:tllotl !"11.111 n•Jt,::! lj,llllll1o C• l:,~tll:'lt'lll• PllLtll ru,n!o:~f, l)lf (1,~ 

;·.~r.~.ut u til c,mpt IIIOUV t:cn::a•lltlian~rb.: dn~. ru:j1:Jt:.:Jlli1:t C~OJ, . 

~ tr • O dilliltllõLl' n~t.tn C.'LJt~n nan r.o lij•llce.:t. 11 r"N•tr:otnlo nntrr. 11 r.rSP n 

J.l=.:ITr flnt'lf fiU/)dM•Itf.u I'Jtih pt!,.l•h\l lifl 10.:~t1.:~1'1 (ll.o t<Q(jUfltJO.: nt' C:llt&dl! ele 0::!::\J f'l::llllOr C 

t•l•tco r::,-:~.tr,: r: c ru;rr:~~:tiL, J'I::O:'r. :·.o;l;J,~•·r.te:.; ~r.~rc c~ ci~l.:o:'1L!I !:.~tr:!J:;:.d.::.:s :.!cll r~ 

;tlio1 ~udcr:t:1 n tiul,, 

; ;n • (I OflALl lu~.IJ~r.r '~ l.o)~Oit.:oO.! flu~CI"' IJUI1l\'lltUII llt tõii,•dr1ti11lu 1l11 IJ(oGqrlll 111}. 

1 rtr.n, rnllthrr.r!nn rl\r ~t:nc111:nlw•:~rJ:: u:'n $nt.nr,t·nl"~r. t'ltHI r.!'f•t 1 "'"" l'lutrn i'·Ut(l ''"' r. 
tcncttr.eJanúrio ueh ~vntr('llo ar:ioMr.rJn do l,f'unrr.o t:NL~:odu!!.l r:ut;ntJg aJO:!Gt.uiOtc, 

~ 30 .. so ,.. nlrtn~• de r.on:-cr.ntMYrh "'rb cantrclo l':·hn~rto dn Co•1c.rno , Ct.~.'l 
dual, qunnda ndaLor.to, rrt.'a rrudr.r ""' in~ur1fcrr•l.1 IID da Cll'tH'PilQ ut'a intuc:cnte doo 
r.tln, nÍÍn prov,;,lat~.ord a dl!;pocta no l!llr~Qr~ro anturlor. 

r,rt. 24 .. 11 rJ1:1 dt> qt.:õl' 0:11 rutureo eantl.·lll.t"ll da aurrrlr.~r.nt.o r:o on&r{li~ ol~tr!CI'I O!\ 

tl'U fUfl/!fl: OIJ tt.~TfHi~U:. U r.ll O',it..:ou t.l.lprol-:10:. f;OuCUiltlC111~1!1lr. int.li\Jf•IILII;. 
t!:n ::-r.~:ctJ•u,r r:r:r.1, ::s:r;~~.;r,r!:-:!'1 r:~. r.•f:rf~r.~ r,r, r.,~l~t. ":''1, f'~·!.~'~· ~to~· J;o.:•.;;..,!ç,,. :•.;.; 

)O liolK(( 1 CIIIVI1r;,', 1'1~ IMimMO Jncluh• l'll' C:OQ\Jllltfll CIJtlpOJJÇiiC''JI 

n) li c po~Ünt:1M m&dmnn horr:l'itor. ccnLroltl'ldnt vorüo nn dntnl lr'ln:uJIItl eanror111n dhj'Htt.t.\'1 

na al!noc "o" t:a nrtlgn 211 11 cer~p11~:voh COII' 01 VltlDl'lllo tltffltidall 1'111 nl!nou "b" 

dnta nUool 

b) 5ori ooftllguracla ur, 1uprit11ttnta de onnroh Jgunl i da~ar:~~ln11dD na for·'"'' dhpoattt nn 

allnr.ll "r." da artJ'JO 2l, 

i J.O- Ca cor.truloa rnrorJ.dllu mrr.Ln a~Lt11o polfnriio DH' r:olubr.l!dt..rJ .. fiDf ~nraa 
f>hlf111nufl1s 1 d0\1111\dOr 111\ttatMtllr CC/IlCt C:lloiiBIIlft plltf!IJI:indo t:U• IIS fiDtnnt::tafl o.IP't'blll 
~eti:rlot • n rnnrgJ.o: uoa~uurh a(rjnm rovhndt~o onuulrrr.ntfl tJo IHOrdo co::~ "" unlor"t 
IJilll ro:cm apurGdaa no ro:-I'ID rliBtHl~t.a no url:lno 21 .. 

~ 20. ~1111ndtr oa eot~trnlo!t rnroridnt. noflta UU{lC ror"~ cnlobrlldl.'\11 por pre•a• 
olurl•u•ualn, fllt poL~nctu• ~~~~,Jmnr• harr~rf.ntl n onorgill crontn:.-.r:na u.rão vlntullldu • 
~lll"a• do lnlltfllnlfÕnn l)llrii~Ol'llll n do trt.rHll'lfunhn, IIPf'0\11\~or. rrln t!Lnl'lttll 1ln11 ~Jnu n 
tnnrgln, 

~ H. Cnqunntn ul~orru· u t:t111l.tatt1 r:o\clanrln nn~tn r.lt'1'~0SUL, CCLt, r.rLC!lC 
Clll"rt., ,,,. 'J? dn fl~, 11 :o\.n dn grn, D fooru roruJ,nt 1111 Gl[rrnn "r.'' ~ r'llt,;.,,nro 1~ li 2~ di'!. 
tu nrtJI)to1 drv!•:tÍ nr1~ 111'fdon1HI!'I j, r:•'IH.I~'lll•• 1t1• r1ro11u~hn ltlúl:l{!lrlcll llrr putéintí.IJ 
,..;~!"" lour~rtn, D tllfltot:ldr1rll• tltJ fli1~<1r.r:~'n t"•ntolr~ll'it" dr• puli.no1rr m~xll'llu twrhtn 11,!-• 
ljol~l ~r. IHfi!l II~OIIt 

frl, ;-r;. :.r,f'rlr""''t"~ d11 ,.~r··~;, ''" ,,,. llfr\;,,,,.,l ·~.:Y; •'• ,,.,rnrl" ~n':."'' 'l<l ""'!'l"'~'' 
f"'l''1'"'''''·' r)n~ ·~r,'J oo<!l· t •.·.•11,.-.~ utll1;,,.-,, ll'!)n rnr.lj\'JI.,~ t,;,ll:~"l,l 

-282-· 
c11-., u.rriio connlllllrlll.lon flltlfl uNnf.'r 1111 r.unta cl~o raoruiqo r.umun1·c• 'lUUIJiJn th11ru111 aill' 

P'flllrV\IIMIUI:tl duti)(IOI\I1hdiiQ, IH/ fhH~IIõ~lo~II·IIILto rur\•tol!llll\llllll /111\1• r.:nJ t.l.lll:Wli•nltt 1 CWI.IrJ 
;_llilC.t: "•\llftlUD IHih lr1tt'lll1 IJ[II~!II.Hinn f1'JI' I'CI\'" rln" OUII~rll~ltL 1"•11\rl! llli l'~f'l"lll;i•&o (lt\I•(;I"A! 

, •• , ..• ,. ::,11 , ~.tolflhnrlll• -1:: • d.t• dntft n•ontfl," nn.r1 ruturo rnntr11t.,~ rurarLtloa 

,, , ~~\ l';lU ~~~ I 27, 

1 r •, 0 ~(o • 
UG uuprlmanta;~ r~truridiUI r1u arttuo ontn1or aariia dll~urmina~tl'l' QU r•r! 
nnLadnto polo CCUl conr~ut.ntu, 10b u 1111JU1nta• cund1QÕcu 

•' "rr:tu quu, 1111 qudquor cundiçia hidrolÓQic•, l'luu"'''r c:apoo.ld!ldo cln t~c:u•uloç~o 
r.~"l r,.1,. 1 I''IIKIJt\lutúrla hidr&uUCQ do u~r~e ou •alo 1111pruu cancuatcn&riao1 o uxtr,! 
._.,.,..,.llto QU 1 JL çrtt,rJo IIII CCOr, bl!nÔnch da Olttte ... CIUIIIGnto, eJII flllltltlllltárJ.u dO 

.~o.lr• nu fiU~UII omptOIIIllt D Ctar pador!Í dllhtlllllnlll"' lJ •uprLmenta de anarg!Q ontn 
~.:.su• 11111pr1Pr.lll, vhatndo lfl1n1rllinr a oxt.rouaãa111•ntol 

,,·. t.";'ltt qun hOIJVDr aobru da energia ou do potônclo l•'•ho horária 11111 onntral u•r!. 

1•,, 1ro h~ifc·-1/.t•lt:CI dn QUDlqi!OI' tllnptoCII cnnCtllllionÚrtr., O CeaJ Cnl~pal:antll pt.dorÍ d,!! 

~";'"l~nr 11 uuprhu•nto d• tu1a 1nbru porn oL•ndur u t!urLcl~nç1a IS11 quillquar C'IUI:n 
,.~.,rou, 1ntiHI do datorod.n~r a uUU:açiiQ dn potêncSu aquivalante tori"'OlÓtrlcw 
.,;• .. ,Lio quu O rgr~r!du suprir~unto POilfiCI :or nhtu1d0, ll c:it~rio de Ceai, CDIII O lllC,! 

., 11 t.t•Qurr.nt;fl QIIO o t.ormd•hdco na qua .concorno i. cantinuLdbdo o qulllillada dt~ ce,:: 

,~ ~,. ~·~O'- ,,.. or • .:r:oj:nc.le, CIIO:II:'~IInLC/U dll p,U''Ilhr.~·;i'll ,io.ojJ•' .. IIhLII dw ittltLIIllolti>llll g'IIUlÍ~ 
:r.~ ou d• t:1nomhcãu, quo rcuultom 11111 duriciiinch .. nbo cablllrta& puliiD rcurucn' 
r,.r~rltlu lla nl!n111'1 "b" do a;-Uoa 21 1 o CCDI dutu'•"'l"l!\r.; 011 Jnhrc~mbtn1 '1UU rs, 
,.,., nac!'au:rioo dn onurgL" n cru patineis 11Ú11ha h01'Úria.1 entre qu~ahquot dantl·a 
u. I'IIPrU11'11 c:oncu111hnftrJ•• dllloa lntagranti~J 

tt! ~''"~'"'' llU''' aM qutlquor conrSitio h1drolÚgico 1 • a cr!t~do d~a ceo1, houuur 1m!nD,!l 
llh du ""'U~!.tt;·•"nta d1111 rut~orvllll 1'11dr1Íul 1cua dt~ u111a omj)rua concOBIIioniÍrio, • hO,!! 

vttl" dhponib1l1dndu da outr~ ~U outroro Dl:lPl'IICiftC do KCI:IIIO CC0l 1 UQtt htJmo pOd,!! 
,.; riunDln•r c n-nnurtHincta. do tn'irgic untr~t ao roraortdr:o umpro~ou, ob,lutiuan~ . 
~ •·~tl h,.~;:-.., r:of.rl'"~ r1n• ,.,..~11 .... ,. ll!dr;uucoft, tf::o::!~ ~·.:~ jl::.::. 1.::-c "~!c'; r. n noco::c,i. 

rh• cop.c:ldDd" d• tr~;nscrit~,;D a auja ~~~"!lurDda canfiano;a adoqur.da d11 rnrviçor 

o) ~U'"~PI'o ~u~, lll•' qullli:UU' r.J rcun11tânc1n, a crJ.t.Órlo tloo CCOJ 1 11h11n~o 11tond11r aoc 
~r.il'lc!ptru •llLloi.JolocJdac "" orUoo ,o, ho)uusr conllur.!Wncb 1111 int.:~rr.ÔmhLa do '"".!: 
fl1r• " nu rotUnch 1111Íd111a l"ormÍrh rrntro 1u omprnan ct~ncnoalon&rlo:s int3Qrtinhc doa 
lllll:ô~llll CCDt. 

r·.rrl't.nro DnJtD .. C~tborá ro1 C:CDJ 1 ouondc dotor111in~tr 011 r•rQr~o~ndlor co cuprhontn• '.!! 
'ntiGn<t ne~tQ orlign, rocompndor Jlllrc. homolnilcção pulo DtJr.::c, w:s tor;:rc.~ u cond1çíi~r. 

r" ~:a~pbnlb;ê'o 'en" l'lllllltlll •plir.~vllh. 

~fi. :!7.. A pntlr dn duia at:t qiJO 110 1n1c!ur 11 Dõllltnçi:.:. comwrcicl du priruoJ.ra unj, 
~ada oaradon du Ce.ntr11l 1UllrnlÓ~r1c& :la JTr.l r•u, u quu llO rorartt a t.aL 

,t ~.~~~'J, do 5 de Julho t1D l'J7J, A .... ·•·.!::· t1 u po:.iinclPt ~.tr.irnc. hor~l·ln nllla Jirodu7.!, 
.: ... , '' Col'lt.rutedau par rum/A~ ... Ci.CliW::uL, conrarmn un~nlnlloddn nn nrtloo 511 d~ L•i 
cttnJ1, :~nrõ'c contrntnGQII pulnn outra:~ amprtoiiDrD concr.uniunfrlltll doa ruo~11ctlvt•1 r.cuT, 
tn'lrur•~·l c•~nbn l"c1C:, no Dr "rt.l IJ!lf' 7ff, 0' 11 .,o, da ll'loll~'"fl L o J 1 concidl'ranll:~ .. r.cl o.a pn~Ú!! 

~ lt~"· "'rÍ~1"'u horiÍrinn aa11tm lô~11tr11tndaG cuJr'ler adJclo01b!:1 r. .nd.ltl' pct.Dnclo mÚIIi~ hto:n• 

ri~ C11n!ot:;nt~ d.:u c.unLrcüu10 unlw iUIHl~!: u LLCTrar:fUl. o 1:.10 .:·uf'otudlll &'lll'~'ullaup v.lu'J!l 
111 ~ ''"' ~ tln Julhll dn 19731 c11 'liltr utorn.- a "'lourr.r r.tii A t::-.. -.;o cm quo nn t.n!r.!ar 
"i'•·rr;ft11 c:ornrr.;;.,.l d,. !'lrJ.,,""if~ ur'lld!!dr Qt'lri"CtrJ·u ca nr.:r•u, rcr.J\tll.•d:.n :.:.; ccnrJ!ç~.,. 
ro.;-;udrJtr.r. rfr. c!>di.l ~;tr'ltrut.\1, 

tll:'~ir. cn.,::lf'Nild~o:. ::rlarH:rlr.111nn~n n:. !I~Jlança unoroótir.a e nn:. provldnncJ::: 

lrcl.dllr. n~ u·tl<;;~n ,!, 

ntcb_!! 

,,t. :ro •. Seria crJ.oCac, pola ':~!.:T10:!'l~S, c:ontns o:~pociaic para ator.IS!'I~ :ta rota! o 
dan &nua , von~a.,cmG dn can•ur:c da cor.thuat Ívt'is r1í1ttoh, ~t ro:gliic !iuGO.!!, 

tu 0 dll llootãa :Oul, t;un on donndn~rii'a ehruuindll 11 ruopocUvnmoontn Ct:C .. fiudnatfl 
cec .. !iul, Clu limpl"•"'l'fth CCC cm tudo Qufl 11a rororir 11 ar.~bu. 

:, 1 t.. 2!) .. 11 c c: • ~udo~tf! eo ~ cc: • Sul cnnatitulr .. an .. ãa om rosnrvas rinnneolrac 
p1ra caborturc do cuato dna cor..~uat!uah rónoh, runclnnando cama co~ 

to'\ll C:ll t;OIIIIJ~I"''t!lo;Õa 1 ntrllvÍII dna qua1D 1 nbrréacldoo OD crJ.túrta11 natnlo11lacidao ne•ta C,!l 

cntn, ftll 11r1U711rn a ra!.rlo doa Õcrua o vanta~l!nlõ dn can1umn dnq•1nlt1a comhuot!llflh 11/11' 

tl1ntraJ 1 I"IIU!ldarn• tnrmnl.St.rleft~ Jntoor•ntoa do11 11atl!lllftll 1ntnrl1o;:t~dOII n f'ICrtt!nr.entrr. 
ilt1 uprn1;a car.cncuiamirha ~ot'tLcJpco'ltu, rnapocUvucnt•, da ':.C:Ot .. Suacr.tc o r:lo 

r.cnt • !iul. 

'·rt., 30 • P1ro t'!ntnr111lnnr;i'o dfta rcsoruu !'innre1àlru a QUr 'III rorcro n artigo a.:;, 

tot1ar, rr reaUnçr, dt1 ratnlc nol:~ rornr!dc. coria r.cf'ci:.fc:o&t',c "' ~o! 
.,,.:;una "quie1çiir1 dao cot~~buat.IvoJs, datarminadou MI ror111t1 da dicpoato nar. al!,aa"J 

~r", "o" " "h" éc arUJO 21, 

.\rt, n . 1\c CCC sorilo conatltufrt;n cam ru quatu da roLGia q1.1n llfltio tlttlbu!da• 
fu wr.prr~•u c"ntnndoniÍrlu ln!;.~~;grt~nlas do CCOT - ~L·daotfl a 1111 c:ct 

:ul, quu dhtrl~ul:c111 nnnr:ia altÍtrico cUrntal"'antn a ccnoulllictaru rlnuh, :-ol) n autrftl! 
n~t~pruoo ct~nconJIII'I~riiUI c:;u., não a• parttclpanLt'IO Coa IIIUJ!IOI !iCOt, 

,;rt, l'Z • A par~1r dn 1~ ~a J~tnct1ra dn 19741 " tfll"lll•l"'ai rfn co~bU11t!voh r~n'lh par 
E;ua:l:;uor t~r.n~rc UI crnprr:::ao ccnc::cala,5rbc !'Otti~<~iltll'l!;.c:. ~:1 :::~: .. ~.ll 

dnh 11 do :CCll .. Sul nnmanth lllatti conll1dnrada :tt~la '~!IICC no custa d" nnrvlço n para 
rtnc da ntdo rt~rurldQ no•artf.~u ant'lrlor, quandn t.fv11r olllo prcrulallnl'lh alr~ariraCIII 

au pont.orlorr.,onta rararnndado r,.lo Ca:llitÍI Cwcu:utlua dn CCOT da uaractl"':l ugiio1 U.f! 
cutadn1 1111 con~umos dn cnnt.rail Lar"'ol~t.rlcan niia 11'1LIIgrar•hc doa 1htu1111111 lnhr1! 

ondeio 

r:11r1Íoraru ~11 1co .. :tare "" rtn• llutn artlt;la1 na ~1tl111n 1111111' d11 nela trl1111111tu do ann 
clu11 1 a~ CndLÔf, i"lltutllln dof co:r: aprevnrãa nn prnttrlll'11'1fl do l'tOd~rçio '~" rnr.rt:it 
1ln uda c,.nlrarl ~~~r~ottl.;lrlrb I' u quMlJdftdoo n ouat.o11 dt~ eo~:~bullt.[l•rlr rb~o~rdB ~;uo 
toc!n 11 m~ltr•cn cnr~cnto!'.lan&rh tlf'utrr,; r:on~ulll.t !'ln trll'!lnnltl• trubuf'qut'lntt.r 1 toe,. Cllil'll nuh!!, 
riio " llanoln!J 11 rão nn qunntlrtlltl"~, rubt.OI !lor, CCIIIII!U!ItfvroJ!I conllu'llidoll f'lll.h ~~~~~~~~n 
•·111pr,.on nn ttt"'nutrr tur"d.l•fllltt-, 
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Jlrt, n .. C ouoto do oltld~o dai eR•ftr"C'D" tH•nr.f't.Ldo,.,,rha l"~r.gronhtr dll ~:t't • ~~ 

Crato o da CCOt • ~ul, &~ r~~rt.lr !ln 1 I'•• Jur•vlrn do l?'H>, ,.Qp 1ncluLrd 
flrovhiio pnra o p!IQDIIIDI'Ita fie Ur~t~p••oaa uo~t 11 ar,ulell·;í:~ :'o c:o~·~ut•tlw"l" ~~fill••h pnr~ 
utiU:tt~;'a non c~•••t.reh tt•t11111lÚ•.rJoe~o l,.t.v•;r11"t~" ~·fi ,t.~"'''u I11L1:rlf~jj~~. illl~fl••o'ILII 
,.~••· t;uo rcwttnu1111Í n "'' ~troh•Min r••llll' "''~"'ov r"'~'·"~'"• tt llot•t rtr~ ,., .. ,!ll~flltll~(l 
~~~~nual111u•,~o puh rrupuctJvo :::~. 

flará~thf~ t'l'ntco .. :'1'1 rf•t·~·bull'r•~ rr'"rl•l>t'$ nnh .,,.,.,~n ''"1.:;1, •·r~·t•111llr.' pt•)n n.rr•~.!J 

f'''•~~. ";.;•t· ,,·(.,, !,1VO·Icor a do~t.1~n ri~ t•·~:-••rtl•••· c··~·, t'tt~l·· r;;u• t-~rt1"1•·b!'u•= r.nln ::un:: 
lto.l;..t 1'~" Cl'ltol ti·l'l ~ otr-:ut. i \''1'· •~n •,r. o:> r la•rrut., noo•h .,, 1, 

Art. '4 ,. .~ clull•i''-·l.,n·;iiu 1!11t' •:u"'tt!:o r.••,. f-l·r~n '1'1'~.-t"'Jr'u~· iu: ':::·, 'f'>I·•Í ,.rdu~dn c~~ 
ror,..r r•ID(Inl'tn ,.~·:.t~o !'~rrot''• ''"' 1r• •u• ,.,..!"''':;:·•· r~··r.1 ~~'•'~'•~tf"'u rMt~,t:iDil.'l 

duP nu urttoo 11, no fltapor'=ãn t111 onorota ohÍt.r.lcD por uho vc,::tldo~ ":!no rc•:acthm::. 

CD"t.:,,drJnrll~ ~tnoh, ~ oa outn~t c.ol'lcow•lgniÍt.llll c;u11 niio u parttclpontoll t:u11 

pnc:L J11o0 ':CC lo 

Art. l,. .. ~ p111rt!r d• l!ri'll, tncludva, on ComJt6a Cututhgo do :cor - :llCt~lõtc 
do :cc1 .. ';;ul dt>LurmJnnrão, no 1111111 do utultbro do Clldo 1111u 1 uo c;unttotl 

, 0111 qun cada u111a d•ntra u al"prun ~~roncto,..el!no no artJ~o H contrJ.bulrÜo FlltD 11 r~>~ 
p~rcth" CCC no nno chJl IUtli.,qUo'lto, 

5 10 • Ca CCCl COIIIUtticarÜD 110 0~/:lrC, Ot~ JO dC rttl.r'lltlt0 1 o~ u:&i~trtC dot. c;ut'tu:: 

rorurld•U• nur.h urtiQo, p.rr. arnlto du suo lnelucLio no ~u:.to tio torvi•;o• :1:1 C"'Prt'::ar. 

quothtu no ano chU aa~u1nt•, 

~ 7~ .. Durnnt~r Dano ch•il ocou1nto, tllllc. ltlll!:ron ~~othta roc:~lntriÍ D ~~r r:: 
fol!t.'S, p"r11 crédito D rc10poet1111'1 CCC, • quct;n anv!'l qv• \h;~ ror atr!bu!do corro:"'lt cll_: 
podo nnto ort.1Q0 1 u duotl!Íclllloli reculhidtn. t.'lt&.ner.llmtnttt oth n dh ::1 elo 1'111' nt;uinttt 

ao voncJUo, 

j ;\tl • r. cu~prosc quotht~ c;ue nãa prn~ovor cu: :oco!h.1montoc dn dt<nt!Íte:"'oc, nt 
rormu e pra:r11 prnuhtac no poroour"' al'ter.1or, rtcan c:o~ttHu!c;ua ut morl'l Guto,.aticu· 

"'""to, pau todca ne. orl'itos lii';;Dfe, auJuitonCo•:a ao ~c~o.manto do Jur~l: ~~rorotÓrlnTO 
do 1~ ao ronn o in II'L;) tu proul10ta:t na lo~!.,ln~5o de aro:u::tu o1Gtrica, 

Art, ' ' - 1"ore 1rr.~lol!lol'!tao;;'o ao éhpoato no crtt::a :~, fHl ~n!l C: tdou.l·r., r.o ~:todo& 
ano, u ps.-tt.- do 1~'1.~ l:'\cluslu-., oa :n~H.ê-:: !:•t~cut.tvoa •;o cr.cr " :!unauto 

a no ~=ot • tul, bnnanco .. ao em trabalhos rl1nlJ=aéoa ;ld" ':LO:Tr.r~R~1 mo rormZ! .~n 1'.1!, 

ttQo 111 1 dP.turf!ltnorio• 

a) 11 al'luraçiio dali drepuu quo Q.ll e~rprnu concnsaiofllÍr!r:s pa·odutoraa dtr on~>r~,:lu l.u_r. 
lllolÓtr'ica, autorl:nc!ao conl'or111: diojlostu no att!IJO l2, r1111lharum n11 Oeluf•llçiio c!l"' 

eombu1t!voia róuatn, ató l1 du O')ooto do ano c:1111l ol" curno, para Ll'f corotrnlG to r 

~r~alÓtrico: ll'lt"Jrnntu doa aJ11tomaa inturli{llld03i -

ti) Ao do~pi!Gall o11tho~ot:u qua oa upruu flltr:'lcionftdoo no r.lfoua """ ontcr!ur urutuarii'~:~ 

COIII D oc;ufniçiío de. CMbu:lt{ullis rónlfh no _qulldrimOJt.rH ro11t1ant.1 110 .sno flll', C:U~I!olo 

c) C'a nldou Mtl rllllpuctlunt CCC tm ll da dCiltllllbõ'01 carusir.uondo oa aln•nantoa fi;IUr!!, 

do1 conrur111o o dlnpooto naa nl!noaa "a" o "b" anto:lorc:r,, n o IIIOVill'llnto ruli;o10do 

nu ecntu .doa CCC atá :'11 do r.oo•to do an:l ctwil am curcor 

d} 01o roquhltOii doi fl:"Oáu<;Üo dr rtnnr(jiiJ 11 õJ"têrtci':l fll~lllnn ho:ú.-tu t.!tll•lll~tricll naCO,!! 

oÚdo:111 no on~ c:.tull lliiiJI.olnto, bn"' :onn o rlltofH•dfvu r.~.tll~u.~o to dtt:!i'li'ICill!l no IICjUhl 

çãu Co tol'lbuotrvt>h râu,oh, na conro.-"'ldo:Jt d.3 dhpn:.!u nau ttlfn11na "r", "ti" -
"1'1" no oa·tJtJo 211 

a) A inpnrtiinciu o aor ncrr:~cidn 11 c:odb Ctr. M ano civJl !iH':jll1nto, c:M:s1c'Pr'OIIdo C!!l .!!. 
lo111.,ntos uputllllu:~ conro;ol!lo r1111p..:.at.n no ol!nr.n "d~ 11n~•n!.t1tj 

r)~~ QtJJtntidodol dn a:Mõ'~fu nl:trleo 111111 cut'11 unn, dnn1rto ""' ll•"flrn:su co.,crsnio",!! 
riU QUOthtll flOtn IIII ('r,:', Vf'ftf1'1U1 "111 i:lttl'>' l",.rf:Jri,. dn U 111!:10::1 0 p~r:t O: C:lli1~C 

tlinJO:J clttf1nttlvot: rnll'ltivo:. a tllclar: nfluol'lll O"-r.reon:-. to:·11r~ ille~pcnlu:-;r;, otond,..ntlo 

ao llh;loato n:t torU')n H; 

IJ) ,\n <JUCt"" qJo c11da r111pru:.1, •ror:ulhur,} ~ rotf'ltJdi"n ccr nr. ,•l"n r.1uJ1 t:l'l!i'-'Jntr, cnnr..!, 

tlna·nr•dn u qi!CI rol Cfli!I'MIO tl'l.lr'IJI'I: C'"'~:-~~~·tl,t;iflo nllt: tolÍ.,I<·.l·• "n" u "r'• nr.'.llrlOI.-":1• 

~~~rn~rnrn \l"'ll':l'l- .\ fi.!:T!I~!J'l,,·:; nv~:.,•.'tll~,; u .. i:int:.lru rl.o!: :·J·~t•:< c Cnt~r!Jlll, ;':tH J.nl••r. 

l"~d1Q 1l1o :.:rJII,:r, •H' 11l11"'""'·"' u!:llt!na r.ol••"r•n"' o "l:tn:•r·l"ri::.r ~.~~;te :'lr~I~D, 

o Hinhtro du Minoo n Cn~rQhl dot.ar111inorú na quoto11 1'1 ant'llll ""r.nlhidr'l 

àt r:cc n inclu!du pt~lo Dri.IICC ntl cucto do ncrv1ço do& o.,,pro•u quoLht. .. o 

11 .. A crttá..to do HiniHtro dat Mino• fi energia, u quotea rsrerll!n naoLII 

ulli!t: pr1neriio 11ttt rn~:olhidu 'na CCC, • inchrÍllllll rdo oflr,[t no cui!lto do oerv:ço, du 

ftu•l qUito Utllltn~l 10 rht da um nÚmsro dehr111Jn11d0 de 11Mt1 1 11 tnllervttD rlncncdraa 

~~~ c:C stinjllft Ot va.loua dotsrminadoa p11lot CCOJ conrormo dlepo1to no 11rt1go 11nt,! 

rtr:r, 

} :• • Nl 11vontuaUded11 da dacld.lr o Hinl:ltro du Hlntu e Cntrgia procac1or n;a 

r.Jtlilll indJcodll no pnrbg.-aro anterior, • cooo, 11111 qualquer ano, 1111 ~ornar1111 .lntwrlcio.!! 

hS :ll rcr.ut·floa dao CCC para r.obrir o cu:s~n doo combutt!vr.IG rónuia, toh rucurr.o•• 

urlo 1 upddtu pnlo MJn.lltÓrio d!ID Minaa e Cnt~roit atrnutln d11 CLCTRCIBRA'S, ~11r11o rnet~ 
rJnt> ro,anrcio~~tnto peha CCC, 

~ 'li . O l'..lniatro d111 flirta• • I:Mroh•, 11t• :'11 dn Julho de 1~711 1 llll'!ltd!rá 

tnntruc(Í•II llrti:UII,;r1IUI n 1mpl11Mttnt11cio da dhpaato no• por~g~aroa entortara;. 

Art. Jn • /lo llllllt "" 11goato do cl!dll """• a f'Utir di 1974, 11 H.lnhtro dlll ,.lnu 
Cnugh d11t11rrdnar~ 1 f'lrt ohito d~ah Clscr11to 1 o otr111o~.ia ti• Pnrtarill, 11 utlll:raçii'o .. 
111 filiO PO!julnh do11 COJIIbu•t!vnh ron111h qus lllt)IIM do .lnLaranto nocJansl, qus lftfno 

hunl1oll nm conta pnrn rtn• do arttoo 21. 

•rl, " .. Quonnn, conror11111 utnhl!llloido ll:t artigo 15 dolto DecraLo, rt~r dor.JdJdo 

que o ntulo na• ônu• o vent.IICitnll do r.on•umo !lo cn"'tluet!v~l• rbunlt rf.~ 
u ur r~ntlhlldn cunJun~n,.entll nn~u u 11r.or•rnn11R cnnocllrtnnO:rht~ rMtt'ibu~nt"!'l r'IIU 

t ~tt' .. ';..~~· .... ~ .. u 11 ~:c · nul, n:-.:Õu nji..L1cqr,ca pr.u ., .. ., ri·~ un ~'"'"''•• ntit~r.i.nt a 
rrlntÍflltlt IUtn!lflli!CidPit fl.n1n OacroLo pllrtl n urlltfdO l'flot.llltt hJln Holr.!l~'ll!tntll P'HII 

~ lfllclfto !iuduh 1 Ungti'o t.u1 1 runnl'ta olldll n111pr1111 concroadonlritt eu11 canlrJtlutçftc 

pu11 1 CCC fllllplcUun. 

.,rt, 4C • No 1111 do ut ... bro da 1974 1 e• ad1çio 101 põ'nc~otl"'entos ~ravhtcl no 

utJ.go ]6 1 011 Co1111t;a C11ac;utJ.uo• doo CCOI dttll•a·;'o• 

... : jlutotllli!'o•t O Ollldo lltillllldO e .. ll rJ1 rle~UMbtl'l d11 19"711 quo l:!ldl llllflftl~l cunr.udun! 

r to rrodut.>ra d• 11norgia hulll.trJ.ca te ré no pro1111io f11t ta pllu a llt!Uhi!:;O di 

ça111bu11t!voia u uu outto IJo torvlço 1 p•r• ut.f.ltzMç;o nu cuntroh tor!Qulh'rhu 

tntOIJnntoa 'do thtDIIII JnhrUg11do 1 no llf'IO dull d1 19711 1 Uudu:tida o deapna 

c;o,.Prll di anuoia 11 terceiõ'PD 1 p11ro aubetttutç~:~ p•rchll ou totd dw tJt,;,IJuçiio g, 
•nc.ruiD ter111111Ótrto11 provtuta no proou~to ttr1fÓrint 

b) ~ub1111tur UI .. ldot 1pursdot na .t!n .. "•" uturittr D11 ro~op111;tivaa uprfltna prod,!! 

tor•• di •nergh tor .. •lhriroll • 10 tlllACC 1 qu• prcu1d•.,chri;n l'l:illl quo nunhu1111 Pr! 

uio;o nj111 roito no cuat~:~ do .. rviçn du rartrfdu l'lllflflto.::ta. nll ano civil do 1?15 

Pare oquhi'=ão de C0111buat!v1h o ~ar utUh"do nu cnntnh ter111u1:trtcu do dJ 
h•• thhrUgado, al~111 11u quotea do nulo qus,rarom :.tt"JUu!do:: i. a rr;r.,rtdu IIIIPt.!! 

IIth confar111o dhpaato no• uU~D- ll'i e n, 

c) Cohelctnr11r 011 lodd-'11 dthrmin~adoa nA el!noa "c'· do1tu t.t•llt;,o cowo sl:lldn inic1nl 
du CCC Qorrcapondllnt,.a, 

.\rt, 41 • AtÓ 70 dn .fi'l•udrc d1• 19'7'1 110 1:::oproD:r. jlt'n>"'"'··:r:;t. õ'1•J ~nut!)1::. L .. I...ol~Lô'l~:;a 

rDCOlho;o;ic À CCi. Ctlt rllt:jiOnclol!\~C, •··~ &:ulCon 1·.·:•.! r. t:ll'l r.tunt11:t 11;"1 l"'udo.::u; 

r.o .. rr.r~ n aQuh.iç:;'n d11 •:n111t1unt!v"h r•n: ut~u r.~"t" ~" ~o'·rv.to;o r.:: nno cbll du l\1'/q, 
Hll•.nt<1n u •ltr.f'ottto nc. ~J.rtf•JCI .,ntr.rtnr. 

:.rt. 11: • r.ata 'JDc,:cto ontrDtiÍ t'lll vi~nr n11 cinto d11 1u11 publtcoçüo, uwoo-.nt.!l 
rHopoatçoUII ""' contrário, 

• DJÓrJc r.rtchl {!>flç:Ín r, Porto 1), do n dn I'IDIIUJIItlto 

dn 191,, páoa. U,::HI', a ll,,B'J 

.. 

OOCUMCNTO fiO 9 

• r.'.IIT.!UA1 .. o\COUCD HOOJrtCAllVO 00 /,/JCXO O 140 'rRATACO OC 1TAlr>U 

:-ar troca d• notu dv 72 d11 obrtl do 1975,• roi concluldo 0111 

, ." ;•!.o' _11 ,, .. 0111 a runnndo Rh1110• d• Alenc•r, Cmbal•nllor do Oro11l, a Raul 

:, •. , ..... ~t·.ra t:•u r, 11 laçÕnl (xtsr1ono do PatO!ILIOi 1 u111 Acordo tlod1flcaUvo do 

., ••.• ,;, :-,. n,q;;u. 

;, notu trocndn 1ão do ~ao~<int• tsor1 

:uunçãa, a111 27 d1 abril d• 1975, 

Ouenol 

S•P•"• 
Anuo 

TonP'Io 11 honra di lawar ao conti'tchonto du Volln CxcalUncla que, sm 

., •• ~ 1 ,. 1:.1 ,• 1,eulução nV111aro ODZ-75 At11 Wl-6, da 19 do ravattiro ao H75, do Conl,! 

.;.,·1 ~tuç~o dn CntJ.dado Bin11clono1 lTAIPU, o Ditotor Coõ'Dl • o OLrotor Cerol 

•• ~;1 ruf•tdda Cntidad•, poõ' or!ciD' dntado da 20 do ravsrelro diU~e ano, otlvnra111 

•••• ,, 0; 11 (,c. c~uarno bradl•iro a prapo•t~ do algumDI madiricar,:Üat dn obran d•! 

• , · ~ ftl·ruJ "U" ao TutadCI de 26 dn abril d~ 1973, co"'o conaaqu~ncin do malhar 

, . ,,.,.-~ 0 llll r•t 1Jro!ooio, gaalowLu 1 topograrta a batlm•trh da ér'ee om qu• 10 ootri 

''r.:·.:~ a ~;Howo1talllonto hldnl!Ítrlco. 

Trn!1r ~~~ vl1tt.11 o 'l"" 11ta,n,. o ""'tton IJJ, par:i.,rnrn 2Q, do Trntr~do di 

•" cn;~hulo r, tlõ'c•tro p•rÓgraro, do anuo "D~ tiO mnmo Tratado • constdan!! 

, • • '"'~'"'• e~o rn1Õnu qu11 lavar•'" 11 CnLidarlo Dinaclonal rTA1PU 1 propor 01 modirtc.!l 
, ,, ~- ~: rr;o, Jntliõ'amanto concordas co111 a flnaUdlldll principal do Trat11do da 26 dt. 

~ 1 -tn, caõ-..me manLraatnr o Voua Cxcelóncla QUfl o Cov11rno do Br111il, atenda!!. 

• • :•l"~t 1111 c1t1:1f1a flosolução, aaté do fiCOtdo 1111 modificar o ~anexo "0" oo Trat1d0 

: •• :: -'• !III ll#uLnt• rormar 

. c.t;l!lo,Jo IT "Oncrtçi;'o g•ral"r 
•. ;;rnfo ;t. "tll•potJçiio gnrol" 1 ondn 111 lih "a em barragans lat•reh d• enrocaf!l•!! 

~ .. ,, ·u~urt ~~~ tarn 0111 cnda 111argam do rio", dsvo hor•tal "• 1111 barragsn• latlralt 

·• w"HH11~11nta, do concroto e diquat IJe torra ntl lllltrgsnt do rio" I 

; : • • ~ ~~~ ftuJo I 1 r "ComponantDI pr.lncipah do Projeto" 1 

1 ·;~;r•rn 11 "t'l1'1.JI htaro1 direito", ando 11 lit "comprim•nto d• 7DD 111 • voluma 

·• l.:l.~.::'l '~~Otro• cÚtlicos", d1111 lor .. ur "tolllprllfl•n~n da 840 m • volumt do lOO,OOD 

~"11"' c!~lc•a"r 

.• ,;•'"'n 1, "VItttodor" onda u lir "doutado de li; comportas, co~r~ compti"'snto da 

'r. ••, •Jtovll tor .. :~oa "dotado dn 17 comportn co11 tolllprlmanto de IIU 111"1 

,r,;t'"'1 J, "Ourn~am' lntorel dlreJtll", onda 11 .liir "da anrocamento", d11111 lut·••a 
' • ··•~l';f'ltll l'lllvlado~l 

·r' •1·~ :.Oilf~!Jtllfll ] 1 D111ln DO tft1 11 DI'l111:'17'1111:r'1tCI IIII li00 III 1'1 11011''110 do ),!,.]",000 III!!, 

~ ,,', •Ir.·~"~• llr•un J~tr .. t.ol "cumpr1ma'11.o tln 7D"õ,':o "',;r wolur.to !lo ll!iO,i!DD ~~rotroG cjl 
,~; 

~•.;·,•·nfo "' "011rreg11"' prtncip11l e to~l'ldll d 1 1i9un~ 1 .ondo •11 lrit "nm canc:nto 111110~ 
, o:·•wH lrtf•I'IDI~Gm concreLo nt:luiodo"J ondn un lu1 "cn"!prtmnnlo do 1,4rt0 III a v,!l 

·~ 1:n ••,llllil.IIIIO 111nlro11 t:úntcna", dnvn lor•llll, "t:ol'.fltllllonLn 11n J,A06 m·l'l volu"'a 

;~ '·, 1;; 1 ,,,JJ m•tro11 cÚblcoaRJ u ondn 111 lit "to r~ U ehsrturu" dsve lor•~oot "~er' 

•.•..• ,l<lfll'l •• 

~u.:~r~'.~'~ ;;, "Cau do rorç""• onde 11 1e1 "cOI:! ClliiiPfl"'entc :t1t ?DD 111 • comportllr~ 
;• •. 1d.,JU gPtndornt UI 765 "'agllii~Jttl Cllda u111o" 1 clave lar•Pet " com comprlm•M"' 

,, ,.,,~ ~ "eomporhr4 111 unid1dna Qtrfldoru ti• 7DD lllfl()llwnUs C!11da .u"'D"t 

0 ~~~t"'o 6, ~uaruo•"' n11 mnrgefll nqustde", ondtt u litt ·,;co"'rrtmonto do 250"' 

.,,Jo,u do j,JOD,OOO m•trol c~blcos", dtva hr .... t "enmprimonto d11 97,, "'n volum• 

'I 11~,0:1n l"ftttOI cÚbioat"l 

. •IÍ;~ 1 r, 71 •nrttrt~o•m lnt~trttl allquotdll~, onde 111 li r "cam~rlm~tnto d1 2,1100 111 
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;. :1 '•'' !1,14 1o,fltl0 NI.IUO~ IHÍtlhõOII;, Ül'llll JtH-1101 11 1\U11jlf1t~l/ntll IJn ?,200 III 11 'lotll,!l 

,., 1 :;,o •!; 0 t;il.1•·•11li'IU ~6biGQIMI Q 

,,:,,~• .. 1 "l•lqo~u illtl•llll n•~•uudu", 11'\ht ''' 1t1 ttco•~/lrh~•·•~u 11.1 l.t~Dn 111 n 11ol~ 
·~ .~ ,,,,•,UIJU "llill'l t,;(lh.ltnl 11

1 JUI'I' lofi11DI "~il•nJilhwn)t.' Qe ~.OLIO 11111 1/ltlltlll Jln 

:o ' 1 I I ~ftt \1,. l:~b:iCtoiiM O 

o\ piu~lln~o~ 1\Q~D 11 11 III. VUIIID r.IIGU~~nwh tltl I nl,ir.u t.unr U ~hHilllll tiolht . . 
,. ! • • • ,,. o:-.~n llfllll flll d3l• r.o\lurno;;, ,. 

f·rrni.'Ditu ro urwrl14nl.no~dll pill'o.l r•mov~r o Voar.n'r.-r.-.liincJo u~ ldlltUMtOII 

· ~ .• ~1~. ·•ltll l:(lnlll•'n''''~·iin, • l'ilrltl;llún Lia A~ttncnr. ' 

lunoa .• hunrn lluvc.r 11 conor.illlinnt.u Ltu Vuo•t.na c~rHlllnclu qu•, nn 

: \ +1 ·tu .:u 111 RU!otoluthÍro 002.75 1 At:tn t/ll 6 1 aJol l'J du flrbrltru d11 Hl'l~, aJr.l Canu,!! 
·~;•·&oo~lllc1Jn l.lo lD CnUtlnli Dinnclonul ITAIPiJ, nl ;urrc~t:r Co~, .. u·nl y fll Oinu;t.ur 

: :;.···•,:, tl•' di.~•·~• fnlJ•fnrl, pt~r or.tclp nu ro~:tao 20 ti~ l"atbruro 11• Ullt.O .,;:;,1, ho'l 

·• ~ ln •·u··~oiC:Ilru~:iÚ•• IJu~ Cutl.l.arno ll.trnouoyn J11 proÇ'IUil .. t~ d11 iliQU1'!11 lr.U(Ilftcuci!l 

'~·~ ;o~r.:' •'u~;criptll.l un .. 1 h'•"~o "U" ~l Trnt.núo dal :21Õ tlo niJrU do 19"3, 1..:1~0 

· ll•• •1••1 l.ouJar cnnuc/Miunta uu ln hid1·olc.oh., oualogli', IU/lO(Itnfiu y hat.im,!! 

•·: .. ,. ,,,, "q110 "" uotn c:u~lhtrvnollin ••l nrrn~nchPI:Iill''to tlJ.drnoJoctricó, 

T•·••la.rutu uncunntn te. fllotl tlla1wn"n nl nrticulll Jll, purnorara 2 Cal 
.... ~.' ~~·u ~ ui ~••flit.ult• 1, tarcnr pliragro~ra, r'rol MIIICO "El" nl mbmo 

·~···~ll;t•TI•IlllU, 111111"•~1'1 0 \nn T:llllnt1U 1/UU Jl,IUUhln 11 )O rnt,J,1nd iJJ.naCitH•ill Jf/ll 
·r: :.,., Mlllil'ita.d,,.,~r; 1111 cuuottiun 1 u'llfltj;",r,ntu ro:nrttau cwn lu rinullfl,,;l 

•: •·! ·n~·,,to •'••1 :'~ ~·~ z.hrU 1tu J\1'1) 1 (irobt~~•u r.anlfunLnr n Uuuutru CJo.cnluiiC/11 

',,,. ·• ~'"I :•.,rrt~J"•Wo o~l~;,,úimhiu n loti lt:or,dn:~ro Lto Jn r.itnr1u fl•u;,lluc:J{."• nnL,\ 

'•' " 1r'!flru ••I ,,"lt••u ~11", 111 T~'.'ltltlu rtn JTf,T:•U, f.u \ro 'uit:;ultmtn ro•·••ot 

.... ,. 1 .n,, .... , ... !io 0. 1 ·, .. ""· ,,,. o.·.! •·i""; 

•' •1 do· • I I '"1 ., .. , ... ,. 11\l.un ror i''' l!·fl~;·~; ,.,,J i' I'!•~•·•· I"" 1 

1, • '"'· o;u:;l r,,," t1n, .. , lt•llrt.r•: "'"IIIJl ~ .... 1 ,•,, ~~'•li 111 )' VtJL•~:.um nu )UI•,IIUtl ........... , 
,,r,,,·, ''oro~tnrr.rrn"o ll•uu!u :oa. J.,,., "thtLotr!:~ ri~· Jt r:"'""';:trttl'•o c.ron );,n!rr•,.:l dh 

.. , o.• " J. '" '•'" "t1.•tou:,, ,:,, l 7 ~n.,.;•·•••rt,:o r.u,, ;,, .• ,! lutl ,,, III~ ••"1 

o 11'''1 .1 0 "•!ooélllhltrl.)lh•II•Chll" 0 rlllflllll !lU l.o~.: 0",111 Cllf11C:III!u 0'
0 

tlu!lG ltoUrt•O 

.: ~~.,r .. ·r 1·: ;·,"·''''" '• rt..rn•'"' ~,;n ll:llt "lr,f•l)lt.tu1 ,:r nt•rr . .,y wult"·'"" ''" l.~·lil,/lol1 ~ •• c 

., r .:.ol.;oo.''o ~-'• ~ .. , ltrlltl·"l ''la••gllu•! tl.r 'l!iC,!.o •• 1 ~·,,J,,•,mn 1!n 1,.'.(:.{1110 lnl,lJOTl c~:t~! 

1 • .,, ''l·rt.~.r jrrlrr.:;o;.J y ll!J;ur. ,:,. lu~ot'l" df•r .. · :..1" lr.•u """ r:nto~rt:l,u r•;n;Í.III"r 
01

'" rO'tot:J·rotll r•llul~.~""• t!tll1fl1• !••I l~tli 'l,',n;:l!.•ul ti•• 1.110:; .~ y \lolliO .. ol:~ 

,,,,,; •:u\olt.,oo·•·, t 1;11'" J•:•,1ot :.r "Jut •.;ii•. 1'•• l.I,O:j '·• y loflll:tlltoll flll 

•·'i , • .,;.,,;; r-u:.lt . .,~.\ 1 1!~·11;, t.ll 1 ..... 1 "l•lllll1;1 )", ~."~hL 1tr~oo;" o:tt!Ho l•uULõo; "~1•.:: 

··•:~r!,;·,•.''! 

. :n., ~. "~· ... .,, ,.,. •t.•.ror:•·• :", d·.n.!.~ .,., Jr. 1, 1 "r.1, 

' ~ ' ·.! ''·"'•· • o;o.: •'' o .:1,.1 ;.:, 1;• '(,; '· ; oh/~; ~ ·,; ' '· ,;,otl,0 ;...,;. ~ + 

• ~· • \' ' t. '·. '\"' ,; • ~ ,;: •• ',; ... o.!• •• !•"" <.. ,, ' ... .; ,: ~ ·: ,;,; 
'••'•')!~ u.: r:•: ''''IJ .. , 't r.or.: ""'' r.'t 
• :,. J o:IJo .,j.j "f1il1 :ulo~l~t:•' ..;, 

· 1: ·li" .. ;'~ '• I ,:~;,, 1111>1 00 I 

··~ 1:;, 1., "!'1'/.0:.II nn J•,•:•r~tJr• i~.;ul•:,,•:;'1 , ~~u·rll• l!H'I 11 )on•d\u,T 110 ;o;;'11r. 

· .•. , t'r. l,l!•r.,::rw l"'r:trH!: c.•l!lr"'r.", r'•.tl\ Jr.,.rr,r,J .>••r•r.l•.mi 1!ro ~·?.,!i m y vu1 11'õlllll 

· 1•':,·.:.·u ~·. ''t':•r~ll lr,l.•ln,J J1qutr.rfln" 1 """~'" M· lt,·. r "IOI'I{Iilud r: 11 . 2,Dllll m y I'OlJ.! 

.,. •'•· 1.',l:o!.,h•1tl roullf,~. n•:llt.,.ló 11
1 dr: 1•t: .I!IIHt.lll "lw ·;iLur1 dao ;t,:Oft:l r.1 y l•nlllr•oiJio ,,., 

: .•, f :;,l,llfl:l 11ut r···~ ta.•l'·lr:.n•.~ 1 

· ;:._,n!" ll, ~ll!QI.I, !t<~r.:-;.1 h:.•.do,!C:o", l!,wcr: r:n !rl: "lor.!jltucJ !Ir. ~.IJOO 11 )' l'u!;~ 

::·~: .. ;:~:C~~~:.~~~·;:~ :::~~:::.~'~t·!lmlo"t U,ttff; 11.1/l"t.Ur "JO/Io, !!.;.o~ flt '/,UUU 1,1 )' IIU)IIIM!!I ;11! 

l.n nro,arolt! llUl:• ~· l!l do \111/,f,t.t'n (.r.tn!Lr.;!~ ilrt $th,r1tJ.I\/'I toronr y r.;it,flln 

·'·' ~. r.'l'l~tH.uynh un r.c1111rrtc. rnt1n lon r.ll!·~"l'l'lll'l, 

111'11)0 IJfCij"o!ciu ln nprlrtull!tlwt j)Oifll r·~tnnvr. n. L'ut•ctn• r~r:oln"trh ,., !,to,~ 

•• , •• I'• .:~ •·~' 'l:flt. ,,_lt,n f:ar,u[tJ,,f,.clán, • ltuut !inpun~ llr,r.t ·r, ' 

.. ,,,.,1 
I ' I·;., /1• I ~ o!:; l .,, o i'.,,; .. 

r;1r.1 qi"'::'LI 
.-:..~ \~·). ; ,, ... J i.:.\1. 

.......... -.. ~·-·,. .. -···-·-~ .... ---·-· .. --· ...... _.,_, ...... - ....... 
"· .. :1 r·:, r,o,~wut. 

~· .. • ·1 •'·' h~:e~·•h" r.~,·,·rar 

I I, A I' I 

:1, ·~ .. ~;':.o. l~.,~.; .~l.•ll ~r~c 
I' ,t' I, I f r•, i'1 \lo.Uitlilolo / 0 NII4~1 

:• o1,'olliol 
,, ,. ,.., r,,,~ ,.,,.,,~to, n•••t'"1·~p"'f' 

•.,01 l{o:l,t/1"1 

lo n.:0ttfo(l 
.'oo•;~o llo~ f~~J~tr' '0. ~"•f•"l~~"" 

• loil/~1!1 
~~:~,~; /~;,~. ~~;~! .,.:~; ··-1 

•''"'''" .. ·--·--- ·····-·· ........ ---- -·------- ""'1 
~ .. ,,. ,;, H o~ tu~~~•· 1111 r•, I'" t ., •• ,hu• I 

I·I~'I+E!'i'J 1~;1+1~ 
-·:~ . .-:·;:.~:"~4-- --- -· - -j 

' ••. :::.:·~···· ru1ol lo04 

• • 1 ~OJ.n 
' 'fOO 11~• ~I•.Ootq~ !iiN!~I I r.= I 

"" ~~. '''"· 1.'11; , ..... 
''• ., ('~ 

! .. :.~.~;:~--- ------·- ·-··-----·· .. ···-----.. ·--·
,. · ••I• ~, Mt•tiO••II ll.,flr•~ t•ltto 

··~·- ·-·-----··· ... ---·-·········- ---·-·· ,. :.. "·'·~n· 
'·~·•11•' 4r l•o•,tol, l•u'fil "' ~':. 

c~~ .. 
.... _ --- ......... _ .. _. ___ .,:__:_ . .,.. ...... ~------··-· -----·-- ~-

Concretiza-se) pc.rtanto, Sr. Presi~ente, Srs. Scn! 

dores, um sonho que hã mais de um século vem sendo perseguido pela 

encenh.1ria brasileira. 

Cher.amos ao finltl de mãos dadas com nos no~ irmãos 

raf!aguaios, adO"tAndo Unlcl Solução técnico-ceonÔmica viável e politica .. 

mente justa para os dois Países. CMui:to bem! Palmas prolongisdas. O or!. 

dor é cumprimentado). 
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:_,1:.1 ITAIPU 

.t.':J \~ BINACIONAL 

HNTflODUÇÃO 

1. Aprosonlaçil"o 
A Olrotorla ElCecullva daiTAIPU Gpr.:~&onta CHile Primeiro Relatório Anuo! d:us 
ativlelades da ErUidado, relatl•to ao exorclclo financeiro de 19N, 
As mzus rtJI~JvanhiS tan~llU:I que se nos depararam podem ser esquematizadas em 
dois grupos: 
a) - orgnnlzaçao e lnstalaçao da Entidade, o Que envolveu, desde os mola 

jrduos e imporlantes problemas -tais como, funcionamento dos drg.1os 
coleglados da Adminlstraç4o Superior, mob!HzilçAo dO recursos 
tlna~cfllros, recrutamento de pessoal do nfvol supurlor, etc.- atd aos 
mais rotineiros, como lnstalaç!o do oscr!lórios, aqulslçao de 
equipamento e mob1U11rlo, transportes, comunlcaçOes, etc.: o 

b) - cuidar da execuçao di reta do projeto do aproveitamento hldrolétrico, umr 
ve: que nao seria posslvel, som grave prejulzo para 011 dois palses, 
despender longos meses em ativld.:~dos·melo, par3, só depois, t~nlrentar a 
própria tarefa-finalidade da iTAIPU. , 

Numa entidade comple~a. como 6 uma empresa blnaclonal, os problemas de 
lmplantaçao de sua adminlstraç4o e serviços básicos demandam, naturalmente, 
muito mais tempo do que numa empresa, privada ou governamental, de Ambllo 
meramente nacional. 

Acrescente-se ti clrcunst.incla de que a execuçao das obras estava ainda 
condicionada a varias medidas que escapavam à jurisdlçao direta da ITAIPU: 
atas administrativos especiais dos dois Governos, complementares a 
compromissos assumidos no Tratado, como por exempto,lsençlo de tributos, 
acordos sobre regime de trabalho e previdência social, desaproprlaçlo dos 
terror.os no tocai do projeto e nos locais das obras auxiliares (vias do acesso, 
vilas resldenciaJS, etc.). 

Mesmo assim, entretanto, é perfeitamente normal o prazo de pouco mais de um 
ano, que vai medear entre a lnstalaÇc1o da Entidade e a entrada do primeiro 
grande empreiteiro na obra, para atacar a linha do projeto, sem prejudicar o 
cronoorama geral do construçao. 

Isso só foi posstvel graças ao Interesse e esforço conjugados de ambos oa 
Governos e da Adminlllraç.lo da ITAIPU. 
O Trat~do de ITAIPU foi assinado em 26de abril de 1973, em Brasl/ia, seu:s 
Instrumentos de rat/1/caçao trocados ttm Assunçto, a 13 de agosto do mesmo 
ano, tendo a instalação eletlva da Entidade ocorrido em17 de maio do ano 
seguinte, em preeença de Suas Exceióncias os Senhores Presidentes Ernesto 
Golsel e Alfredo Stroessner, Tem sido motivo de permanente atenção da 
Administraçao Geral o disposto no Artigo XVI do TraJado de iTAIPU sobre a 
criação de condições para que o funcionamento da primeira unidade oeradora 
ocorra dentro do prazo de oito anos após a ratlticaç4o do Tratado, Por esse 
motivo, estlo sendo feitos cuidadosos estudos sobre os varies cronogramas 
parciais, escalonadamente entrosados: uns referentes a ~ras civis e 
nidr4ullcas: outros a fabrlcaçao e entrega de equipamentos eletromecan/cos, 
muitos dos quais nao existentes nos dois pafses, e, ponanto, sujeitos às 
vicissitudes da sltuaçao internacional. 

No que diz respeito ao que está sob o controle dlreto dos Governos do Brasil e 
do Paraguai, Isto é, às obras de lnfraeslrutura, civis e hidráulicas, os 
cronogramas estao sendo cumpridos. 

2. Resumo Histórico 
Ouran'te os dias 21 e 22 de junho de 1966 reuniram-se nas cidades de Porto 
Presldenle Stroessnere Foz do lguaçu, os Chanceleres do Brasil e do Paraguai, 
firmando-se na ocas I ao uma Ata final, cujo texto é o segulnle: 
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A Ata constllui, porlanlo, a primeira manifestação oficial do d~sejo brasileiro· 
paraguaio de realizar, conjuntamente, o aproveitamento hldrellitrlco do rio 
Paraná, Implementar I ai decisao, enlretanto, demandava consideráveis 9sforços 
no c~mpo técnico, economico, jurldlco, politico c diplomático. Um dos 
primeiros passos, entrelanto, seria no campo 16cnlco, consubslanclado em 
pesquisas de campo e nos estudos teóricos e de viabilidade. 

Para Isso, em 12 de fevereiro de 19G7, foi criada, através do acordo por troca de 
"Notas", a ComiGsao Mista Técnica Brasileiro-Paraguaia·, que passou a 
'coordenar, em seu nfvei especifico, os esforços de ambos os Govornos no 
sentido de darcumprlmentoao.estabelecldo na Ata FIM I de 22 do junho da 1966 • 

Em 1 O de abril de 1 970, a Com lssr.o Mista Técnica Brasllejro-Paraguaia celebrou 
com as Centrais Elétrlcas Brasileiras S.A.- ELETROBRAS, do Brasil, e com a 
Admlnlstración Nacional de Elactrlcldad- ANDE, do Paraguai, "Convénio de 
Cooperação", com o objetivo de obter dados e elaboraresludos técni.co
econOmlcos do potencial energético do rio Paraná. 

Do tais estudos, dos quais ficou encarregado um consórcio Independente 
inlernaclonal, formado pela "lnlernatlonal Englneering Company lnc.", dos 
Eslados Unidos, e" ELC-Eicctroconsult SpA", da Itália, trata-se mais 
pormenorizadamente em outra parte deste Relatório. 

Em 26 de abril de 1973, perante os Chefes do Estado do Brasil e do Paraguai, os 
Mlnlslros das Relaçoes Exteriores de ambos os par ses, constlturdos 
Plcnipolenclárlos para esse efeito, assinaram, em nome dos dois Governos, o 

"TRATADO ENTRE A REPUBLICA FEDERATIVA DO I;IRASIL E A REPUBLICA 
DO p,;RAGU,\1 PARA O APROVEITAMENTO HIDRELETRtCO DOS RECURSOS 
HiDRICOS DO RIO PARANÁ; PERTENCENTES EM CONDOMÍNIO AOS DOIS 
PAÍSES, DESDE E INCLUSIVE O SAL TO G'RANDE DE SETE QUEDAS OU 
SALTO DE GUAÍRA ATÉ A FOZ DO RIO IGUAÇU" 

Fazem parte do TRATt.;:,o três Anexos: 
ANEXO A - "Estatuto da ITAIPU" 
ANEXO B - "Descrição Geral das lnslalaçOes Destinadas à Produção do 
Energia Elétrlca e das Obras Auxiliares" 
ANEXO C - "Bases Financeiras e de Prestação dos Serviços de Eletrlcidade 
da ITAIPU" 

Foram também lrocadas, na mesma dela, notas dlplomálicas sobre: 
a) - abertura do crodlto a favor da ANDE para a lntegralizaçAo do capital da 

ITAIPU; · 
b) - garantia aos créditos qLIO sejam contratados pela ITAIPU desllnados ao 

pagamonlo de bons e serviços necessários para a construção da 
hldrelótrlca a cargo da citada Entidade; 
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c) - compromisso do Governo brllsllolro, por lntormddlo da ELETAOBAÁS, do 
celebr~r contrato~ com a ITAif'U, de maneira que o total da potllncla 
contratada seja Igual ao total da potencia Instalada; 

d) - dcslgnaçao de Aepresen/antes doM lnisterlo das AalaçOos Exteriores para 
que encaminham os ussuntos concernentes aos Anlgos XVII Parágrafo 1 ~ 
e XXII do Tratad~ de ITAIPU; 

o) - nomoaçao de Con~olhelros brasileiros e paraguaios durante os dois 
primeiros por/odes de cinco anos; 

I) - obras necessárias para atender às exigências do trá/ego do navegaçao 
fluvial. 

Pelo Tratado, a República Federativa do Brasil e a Rep~bllca do Paraguai 
concordaram em realizarem comum o aproveitamento hldreldtr/co dos recursos 
hidráulicos do rio Parnnà, pertencentes em condomlnlo aos dois palsos, desde 
e Inclusive o Sal! o Grande de Sete Ouodas ou Salto de Gualra ate a toz do rio 
lguaçu, o para esse fim criaram, em Igualdade de dlrettos e obrlgaçoes, a 
Entidade Blnaclonal, com sedas ern Brasil/a e Assunçao. 
o Tratado estabelece que as lnstalaçoes destinadas à produ <;a ode energia 
oletrlca o as obras auxiliaras não produzirão nenhuma variação nos limites entre 
os dois países, estabelecidos nos 1 ratados vigentes, e que tão pouco 
conferirão, a nenhuma das Altas Partos Contratantes, direito do propriedade, 
nem de jurisdição sobro qualquer parte do território da outra, regulando 
outross'lm os seguintes assuntos: 
a) - origem dos recursos necessários para a lntogral/zação do cap/tal da 

Entidade e dos que sejam necessários para complementá·los; 
b) - normas para a utili:aç~: CGui:~!i'la oa m~o d~ obra brasileira o paraguaia e 

dos equipamentos e materiais dlsponlve/s nos dois pô/ses; 
c) - norm~s re!crenl· 1~ t:J. trl:,:.::~· .. ~!o: 
d) - compra e venda da energia produzida; 
e) - exproprlaçao das amas necessárias à Instalação do aproveitamento 

hldreletrlco: 
I) -jurisdição da ITAIPU relativa às pessoas tisicas e jurld/cas; 
g) - dispositivos concernente,s à responsabilidade civil e penal dos dirigentes 

administrativos o empregados da Entidade; 
h) - solução de di•,crg6nclas quanto à lnterproiação ou à aplica',ão do Tratado; 
I) - celebração de" Protocolos" adicionais para o cumprimento do Tratado. 

O estatuÍoda ITAIPU, tundamentando·se nos artigos penlnentes do Tratado, 
dispõe a respeito do ccnomin"ç:.o, objeto e duração da Entidade; de seu capital 
ade sua administração, A respeito desse ultimo e mais Importante ponto, criou 
um Conselho deAdmlnlstrao;ilo e uma O/rotor/a Executiva, como órgãos 
administrativos mjxlmos da Entidade e que vão descritos em outro tópico deste 
Relatório. 
O Capil~l da Entidade /ui ll•ado -'nt us.; 100,000,000.00 (cem milhões de 
dólares norte-americano~). 

A trocados "Instrumentos de Ratificação" do Trata'do lo/ realizada na cap/ta/ 
paraguaia, em 13 do agosto de 1973. 

Em 17 de maio de 1974, após a designação pelos respectivos Governos dos seus 
representantes nos órgãos dirigentes da ITAIPU, foi esta formalmente 
conslltulda, em cerimónia realizada em presença dos Presidentes da Aep~bllca 
~t:::c~:;tl\': a:. Brasil e ~!J ?. :r•t::;lic:~.:~ ~i1raguai, ExcelenHsslmos Senhores 
Generais de Exercito Ernesto Gelsel e A/Irado Stroessner, na região de /la/pu: 
Foz do lguaçu e Porto Presidente srroessner. 
Durante ó ano de 1974 subscreveram-se dois Protocolos Adicionais sobre 
assuntos relativos a Trabalho e Previdência Social: 
a) - Protocolo sobre relações de Trabalho e Previdência Social (Assun<;ao, 

11/02/74); e 
b) - Protocolo Adicional sobre relações de Trabalho e Prev/dOncla Social, 

relativo aos Contratos de Trabalho dos Trabalhadores dos Empreiteiros, 
Subempreiteiros de obras e Locadores e Sublocadores de Serviços 
(Assunt;ao, 10/09/74). 

Foram, ainda, trocadas, durante os anos de 1973 e 1974, várias notas 
diplomáticas entre os dois Governos sobre: 
a) - coverslbilldade em dólares dos estados Unidos da América dos 

pagamentos que devam s~r leitos à República do Paraguai, provenientes 
da execuçao do Tratado de ITAIPU (Brasl/la, 01/11/73); · 

b)- ates unilaterais que as Altas Panes'contratantes realizem em seus 
respectivos territórios com respeito ao Tratado (Brasllla, 01/11/73); 

c) -atualização dos valores estabelecidos no Anexo C do Tratado de !TA/PU, e 
divisão em subperlodos dos parlados de 20 anos previstos para a 
contratação da potência Instalada (Assunçao, 11/02/74); 

d) - obrigação da /TAl PU de elaborar e apresentai a cada um dos dois 
Governos um anteprojeto de Protocolo adicional, destinado a regular as 
re/açOes de trabalho e segurança social dos trabalhadores contratado• por 
empreiteiros e subempreiteiros, para trabalhar nas áreas que sejam 
delimitadas de acordo com o Artigo XVII do Trat•do (Assunção, 11/02/74); 

e) - utilização equitativa dos equipamentos e materiais dlspontve/s nos dois 
palses (Foz do lguaçu, 17/05/74); · 

t) - designação do Banco do Brasil S.A. como Agente Financeiro do Governo 
brasileiro para a operação de crédito a lavor da ANDE (Assunção, 
10/09/74). 
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3.1nstalaçao da Entidade 
Abaixo, reproduz-se a Ata do Posso dos Membros do Conselho de 
Admlnlstraçaoo da Dlretorla Executiva da /TAIPU, assinada, em 17/05/74, no 
Hotel das Cataratas, em Foz do lguaçu: . 

.. -·- ........ ______ _ 
..... ,_. _____ " _____ _ 

• •·•-• ·---w-•-•oO 

_ .. ______ ,. ... i 

4. Regin1ento Interno 
Na primeira reunião ord.lnárla do Con5olho de Administração, realizada em 
Assunçao no dia 3 de junho de 1974, criou-se uma Comissão Especial de 
f!edação do Regimento Interno da /TA/PU; 
Essa Comissão Especial estruturou as bases do Regimento Interno e, em 
reuniões plenárias realizadas no Alo de Janeiro e em Assunçao, redigiu um 
texto tina/, que lo/ proposto pela Dlretor/a Executiva ao Conselho de 
Administração e por este aprovado na reunião extraordinária do dia 23 do julho 
de 1974, em Assunção. 

11- PROJETO, ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

1. Antecedentes 
As partes signatárias do "PonvOnlo de Cooporaç~o", celebrado em abril do 
1970. Isto é. a ELETRO~AAS e a ANDE. por um lado, e, por outro, a Comissão 
Misla Hcn/c~ Braslloiro·Paraguala, decidiram medlanle a aprovação dos dois 
Governos, atribuir a Consultores Independentes a realização dos estudos de 
viabilidade para o aproveitamento hldrelétrlco do rio Parana, estudos esses que 
deveriam realizar-se no prazo de quatro anos. 
Após criteriosa selcção entre diversas empresas de renome mundial, toram 
escol h Idas a lnternatlona/ Englneerlng Company ln c .. dos Estados Unidos, e 
ELC·Eioclroconsu/1 SpA, da 11~1/a, as quais, reunidas em Consórcio (I ECO· 
ELC), receberam a tncumbOncla de proceder aos estudos. 
AQ reler/das cmprc~a~. tl~m de seu próprio pessoal, comprometeram-se a 
utilizar, em seus trabalhos, pessoalltlcnico o serviços de empresas brasileiras o 
paraguaias, especializadas em tarefas especificas. 

III 
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O contruto de consulloria ioi llSSinado em 18 e 21 de novembro de 1WU, 
respoctlvarnente, no Aio dt~Janelro o Assunção, tendo os trabalhos sido 
Iniciados elelivamontu em 1 ~ do toverelro de 1971. 
O objato do d!to contrato foi, em ra,umo, a avallnçâo do potencial energético do 
rio Paraná, dosd• e lr.ctuslve o Salto Grande de Sole Ouedas ou Salto de Guelra 
até a lo~ do rio tgu~çu. Pora Isso provlram·se as soguintos o lapas: 
1 ~ - coleta de todas as tntormaçOos e dados existentes nos dois palses, 

rc~ultantes dtt e::tudcs ~nt~riorcs: 

2~ - preparação do irwentárlo completo das possibilidades do oproveilamo111o 
~':' ~ .. ,,...,,.~"'1 ..... "'.., .. oo: ... - ..... :~~ ....... ,."'!" ~~ :•.t'! ·a!'l.". 11"' ::o;~:""''':'!f':f\ 

h::~ntco·ttloklll.lii•H.:g, ttn'''".:..;' ~~'"' "llCti·pi'OJUIO, e 'ju~tilicauvtiti uas sqluçàes 
pr·opostas: 

3. - :..; ... .;:..,, J ~u.:. ~o ltiúm:.~. i..; •• ,;,1,1J. ,·::~:~;.,j;· .... .::o, de~ :.:·;:c·;.m:;·:.tcs q·.;:.l 
deveriam ser objeto de maiores estudos: · 

4~ -estudos de viabilidade trlcnlco.oconómlca dos ante·projotos lnctuldos na 
etapa anterior, com a profundidade exigida pora apresentação e 
MHC~.:'i:lct':~ ror o arte do ort""~~i::~r:õ~s d~ crêd!:o lnterMcion3ls, Que 
eventualmente puaessam wr a ser sollcit.nc=as para·coiabor~r 
fin.Mc~lr:,n·~n:o 11.:1 u:~!i-:::.·;~.:1 Co er..?~t:::nClmcnto. 

F., ~"'!!"'"' 1 1'!'\",'" ~_tro~r..~ ., ... ..,~,':1,.,!\, os Consultores aoreseáfáram, em fins do 
· · .. ~~~~'o ~::::•:\::·~o d~ in·~-:!·~~~rio f!l::"·tu~·do 

..... w ~··• , •• • •• .,l .. , •• • •..•• c ......... ;·.: •• ~,;~~...n.:nto. ~~se in\o'Ontt&rlo ::~r.:mguu o as:udo 
de dez locais c3 br.rr.lgons, ao longo do trecho do rio Parana em quost<lo, tendo 
s!d~ -:-v:t~!n'7tr:!O~. ··:-·~~~':!::!':""~I. ':.!!'''"r.t~~ ti!:t,m:ts di) ob(:'l":- C:· b1rr.:t!J~ns, 
canelo o c:~sas do torç~. que IOrJii:aram car.:a .:lo SO diter&n:os esquemas do 
aprcweitamP.Il!('l 1l·' "'"'r•nei~l hi··!r;.~rtlit:CI, 

Feitas as cornporacOes tC:cnlco-económic~s dessas difer'3ntes esouamas, 
sobrl)::amlr;1rn du~s· so:uçl!.~saitcrnat,v:ls. qua fn•am nucmc:idos p~:.1 Comissà~ 
Mista à consideração dos Governos :a primeira constJndo de urna b&rr:lg~n; 
única no lcr.al dt:nomin:.:d"'' lT .. '\!PU, .nr..ro·;::itnildO tOC:C'I o oot!'nclt.IIHir.ln U:11Ca 
usina: a segunda, consHtui~a de d\Jit'~ ba;ragen:::- u:na t:~m lt.:c_i~u e outr~ em 
Santa Maria. 150 km a montantü- t;l.IC JprovuitlJricun o potenct.:tl per me10 de 
duns "usinas, urna ao pó dll cada b.~rrog~m. 

o confronto das du.;:~'J a1t~rn~th·n~ lnrHcoU claramrm:c as vantrtQcn~ dn primeira, 
isto é, dá solução a e LKurng~::i alta ür.i,:;J en1ITAtf!U, n:s:Jitilr,c!~ n: :v.J adoç!lo 
peles dCli~ Governos,~ ~Cf\'lndo de b:ISC prtra a roC:iiÇfÍU do r~r.c . ..;? •• B'' dll 
TRATAOO Dt: li AIPiJ, du 26 de abril de l!l73, qua dO:iCruve o PfOJJC:IO C s~r 
executado. 

PassoU·s'1 então ao est~gio SP.Quinte dos e:studos, que consistirt no 
desonvolvlm&nto d•lSsa a!!arn:ttlva a nt~o•ol de ostu-;Jo dJ vlcbH!d:i~l.:'. Nessa fase, 
os estudes llbrangeram, a\.ém de novos tr3b~ihos aec.lóglcu~· ~ çcc·~ócnicos do 
campo, tilmbóm impOrtàntes ensa!oc !'.idr~ulicos C III modelo :~c!uzu~o. no 
"Cantro d~ Hidrâulic:t .~H i ~ro!oa:c:. F;c•f. FJJic;:o: tl-:~ sou;:a·• a a 
Universic!CtcfQ Fedcréll du Paraná, conduzidos pcio\-1 C,!,~eciallsiC!S c!?.o:;uela 
UniversidJée, com a colc;.bor.:J.çC~ tCcn!:a c fi nane:~ ira dn COPU •• 

~s;rov~ ;~~:.:::~{:~ ~7~: \~~;;~.~~~::~ ~-;~~~;~c.~~;~~;;;·~;:l,~~~~d~~ ~;~:~~~;~;~~d~~ ~~,h~ 
de 1974, os Consultores ~.urcgaram .. ,;:;tu:jos fl10:ir .::r.t.J1naoo!i C[.l :crpngraiia, 
!'ln'i""'"'""i-: ,..,,..,h,.. i"\ n t1i .. ,,.,,.,~,:t ~ ... ~.,,~. tir.:~nrio fl.~:1r1ns. de formn definitivo, o 
\,;;;;,.,.,., ;._,.,_, ,..;. /"• .. ,. '" ••"""''"\,.~•/• • 0 .. •, .,,., .. '"·•\• ·• .. , •· • " 

como o -cronogram.:! d~ oxacuçào. 

ê$!:.0 -:::..: .. ..:...: •• .:. .-.: .... ·,~ ....... '' .• . . • ",;o ;;;.t:.!~l:. ' ' ... ~ ·' u:'T'If)··.:.: r·,<:·~ · ... ~ ... .. 
Ol'leis de praços ae construçiio c ~GLHfV,mcnto:.; d~: nc•·l~rribrô -:;.: 19/3, o qui"1l foi 
posteriOI'f'n11tlla ajuststlo a niveis ~·J O!"~.;os de Jwt:l•:. r.:<.: 107.'., rl.!:uiHmdu no 
atwill orcCtmt?ntc ofiC:IJl d:'i projeto, c::: cerca de,: L'ilt:-!lr:s o du::~;itns milh6cs C e 
dól;lres !USS 4,2 bHhc~s). 

Tendo cn: \'ISti'J ou·: ;!c; obras uo tJn~r ti~ cesvio :;~.l .• .J •~: ltn~:; :•r::,;::.:t ~o 
crcn•.:':'·. ·\. , .. • ·. ··.~:r:::: · ·M · ·:·~ic ':·~·:.;, ·=-~ 

Consuhorcs autcr.4.:1~:..:.s a rt:oalr::;;ll c.:. ·:~·ceJr..:ri.::J • ··~ :~l.l05 .:·..: 1 •.• ;. ... :-•• d;)f!O u ele 
C:tmrol'l n ii ('I"•':'"""~ r .""~1··~ .•• v:ifl• . ., ... ·., · :~:t•,:. il :.':-r.·:\t r.···lliZ"1Cii·, ~:.-, r.oncorrêncin 
pJ . .:. i,; .•• -· • .:..;·, •. ;. 

Gra-;~~ ~ o..;istênci~ ~~c P.·::l.:::ório C•: \':·Jt,ilk~ad<:. i·: i .. ;.!!icarr.·::o!•.: .:.•:>r.CIIJido, ou 
._;.,s!"s rr~~·..-;~1t.nr1~r. ........ ;·:·-: ., ""~ •· .... ·r:· .":~.., ~-:an.:u ~: .. •t.t">~viCI. ,r AIFU. 
ape!"l<•'i (;r.;a:ro me~·~~~ n ··!}:J•S c~ r.:;n::·.:· .. -:.au,l a::.~-· \ .,:,,,,, . • .... ·i.. •.• .... Lil 'J·J 

pré•S•"';•::-:;1, flC ~mpt •.'r!•1irO~ t,ar,l .'l ·~::·~.-;~rc.:o d~:·:·: • .:; I.: i:'l1~i;,,: ,; 1:;-.:. r: o 
&mpr-..•Jol·:l .. iO::IIIU, 

2. i' :.GiiqC, .. ··C' .:.;i'.::l \:e Pic-:j;;~,, 

De ~1;:~:~~~; cur.•. CJ lr'.'~r;r. l!':.~udc~ r~:1\::a1os sol.• r c i1 f!ir.ttl"'na, o Projc;:v a :;c r 
C.\t!:...n~:,.·;~ t:.::t;~ '.;tl'"r.;!CI i-1!JO.:.ra C·!l:.;;Or:idO, t::OiTI•?, S:(pll':: 

2.1 ·- l.ocnHz~.;;hn 

o r r.:.; ~~~:o I:::!<Jr! :1i!!,:i1:dO ::obw o rirJ Pr~r:mj, Dp~.vím~·Hl?rnonto 10: ~nl d m,:.,ll21111t1 
dn pon!(~ mt(;'lrn::r.rc,n.:l! oue une r o~ Clo JguE.çu, nv Crasii, J Parto P:t:sic;onta 
S~r• ..... ~~~~·~r. n.~ ~· ... :;~::~.~~. 

2.2 - Dl:>posiçüo geral 

O Pm!eto ~ct:.:rá con:ltituído por urrr::l br:rragcm princip~l de !Jr.wh!ado, cm 
conc~r-to. ;urã'.'8S :lo riCt Parilná, com umA ca!i~ do r orça .::o P·' ~1n b.:.rr.?~un, (o por 
:. .. • • .. ~ •• ". . .• •• . . : ;; , .:: .1 r~ ::r·:··:.' '. 7 {!' ... • .• ·. ~ · ••·· ,.., !· '.> ' ., ~'::.; t 11~ 
do rio. A bnrmc~m !rl!tJr.:...l cw m.;ro~m rJir1lita mchti" a o:.;r~,;t~~~·a cio ·-:~rt.::~.:.r r.:::.rn 
ÇJJ r·::·pc:t:·:~1: r.~'"J'h?rt:-s. 

As obr.1~. ao PrC'.j.;:.-~ :torão:. oricritação geral cstc·oesto, .:an lonaCJ deo Uf'"' eixo em 
linhn Cjucbr:.:"la, r:;..-.;n des~nvokrmcmto total é:.• 8.5 km, O nt•lt11 r!':l~~ua rt.·,.;,:,-.o 
no:nwlnr, r.,Ger .-.-1:•~r;o ~o i u::;t.:l~tJlocldO cm tomo c:.:\ cotn 2~0 n1 .1\r;tm~;J r:~ ~11·~cl 
dC", mr.1r. !!str~ r.:-~:wr·::.:óno lntin~:.~rtr umn ttrún d,·r o;;rv:.::r:"h1:::i,.";'""'._~;,(r, 1.t.fl'll;:n. 
(f.H)t') km2 rr<J Cr:1-:rl c tiOO km2 no rilragual), e r:$tc:-.dt:r•so-J, n r.lonlantf!, por 
r.~rr.:;,. ct~ 200 ktn él{~ a lnclustvo o SiliiO Grand~tJ~ S~le Ou~dJS ou Salto rJ.:: 
Gu~tw. 

2.3 -·· Com~·onantes prlno~lp~ls do Projeto 
ç._ .... ~.:..l..OCJ i-•." •• :: .... "J. ,; ... , ... ' ., .,:. ;:,.:..,. :.; .. 

C(l!lii}Onontt.:!l ;:,~l:t.::ipai3 suc.e~::;!vas: 

~~.1 - Digutl_I~I_LM:Il dirCtiO -·um 'clqua de tt~rra com CVIV:llln~nto l1il ..;ula 
,.!; m. ccnrprin·~nto d~ SolO 111 ~volume de SOO,OOO m3, 

!?.~ :? - "'"'''~~!l•)r- Um vnna:crem concruto, t.:ot"'.;,~ o:!..: i/ :.ol.ii•l,j~:: ... .:., c;Qm 
Cciinprunentc a~-:;,.~ m. cnp~ de vorter até 58.000 m-'/s, C\lm canal c e Z~cusso 
L:t:.!.-&·l~do a mcn t.1n to do vor:,J~! • .,r. Um.'\ cal hu reveotida do conrrato cond u7.'irá a 
d•;corga do l'drlvuor para o rro Paraná, c~rca de 1,500 ma IU~11n1e d~ b~r;;,gem 

'·:1 . . . " 

~ : ~ ·- r.- ... ,, ··.· 1 •• • ·~!~·: ... , •. ,-Um o b::w .... ~~,., c:~ Cf.l'1r.roto n11vllldo com 
Cõ":.~rlltiiúõr, .. ~ .:-..:ii,, ..... ;·, L.,.f.,ii~~rinrttlilo i~~,:.i~~n• u ·,;:;: .. ·;:.;. ~- ~ ..;.; :..c.~ .. ,· .. ~1 • 

• , t; .. ~""~"!l'l "vMt·~rlr,r tr barru~mn principal. ' 

·:~ .. ; - O~n .. :;~ ~l onncrc):lt -~·tvmau.::, a' ét•, 1.Jtl- ~L""'' ••. ,~;;;,,~,,,_,:;;:.:;; ;;., :. ~r:::-1 
~5uutura d~fc:~·.~[;:do. em concreto aiiVrdCJO, com ccrci:Hn,~nto n:~ cota 224m, 
r: ..... , .... ;,n~,,, ,·J.:• 1.r:Cnmn 'IO!ume da 5, 1CO.ocom3, a sercon~trulda atr.a\~!3 elo 
rio Paranae (!0 c;11'al, na h; ... ~~~~··lli esqudr~á. Q\J~J: t.o<~t~ ~.. .. ~.~ .... .;.;·;;~:~v ó.!~\.i'J;o 
~,,,,,ic;orio do r r~: .. A barragt~;tJicra iS abortur~.s para ~Oml:la :J'á:;ua, pr:.:n ,·~~-~:.c o 
L;-;,.ihjJUilt:.t~. \,.t.l~ol.l .. ,,,.,...,.,..,..,.,,.,.i..;;.,.,...;..,,.. .. • .,.,., .... 
::n:.;a oa_tor;a, p;r moJtO C:Ll um conduto forçut:o. 

~~:L-=J!.;:X~IJll~·'r:rJrl.Q~ClH~- Umn t:urraocm Clm onrocárnc~·,to tTn cota 
2Z5m, t.:nmpnr.1.)rHu r.:c ~.200m o vo/um~ de 12.GOO.OOO;n3, 

. -· :~;,, 'li·.,~..-:t de trmrt r.om Ctlroamon/(.1 r.t1 cota 
:f25m."CZiti·~~r;:-TiêritO ac t-,1.1 ~~uii, c volurnc ele 2.900.W(lrn3. 

~.:.9- :';;-:.!· .. cr;.,1 .,!-"!r.~..::-r!Jr•.h HNt'l~l·l~!Jr;:!5 -· Urn dlqu(: menor. do: tt)•ra, a 
!ter lcc~lliE:!n-ó"Tt7."irui?G.:i:l7.fii'õlla, a Uriirtàí~t1r.cia do cerca d~ 4,5km it o~sta e1a 
b~rrag•im principal, n~s pro:.;imk!udos d~ src:ado de 1-iCI"Ji;.lnd.:trias. Es.:;o dique 50 
destinam a t~cttar uma depressão onde poderia ocorrar o:.trava:mrnonto c;::,m c 
r·:--~,.,r:::J!ó:"'a o:1r.o nl•1ol r.o onchento. 

2.3.10 - ~~rtmstnçOes secil?nadcras- Duas sub~stn.:;Ws sec1onadoras, a 
~!~a~ urn;I7:'ni' cad;m..if"ot1m, A CP.rr.a da 6Cltlm a jusan:a da ca~:~ de 
torça. 

2.3. 1 I - Or.n.1.~ de na•JC:tia';"o- O Projeto inclulrú ns obms Que torem 
iiõCCS~~Wiiõs-roqulsitc1S do tr~fego Co n;tvegéição fluvial, lnis 
1:omo. t·~;rninJis e cor.tJ:<oos tarrcstrcs, cclus.:s, c.:mnis, etc .. •adores e seu:; 
similares. 

3. Pro;::lo c Cons:íução 
T~o !CãC fi~~:t:Jm fi:.:~:d.·1s per o esttJdV da vi.:.:bllidadc .;~s caractorfstlcas dcflr ltlvas 

• .- .... ":~i ~"::r::-,:~. r;•:-:!: :t~"!'! ':'r: ftrr:q.,rno:r~!':li~ "''·' ~-:o~·rt,~s: 

aJ - o pro!·~~cuim~nto dtJs estuao.!f d~ engenharia com a conseQüt)ntc 
··'· ....... . .... :•'•. ~··~···~· ... ~·':""·>'~'·~.,., •. ~ 

t:;:,~·.:LiÇ.Jo: , 

tl - t· :t ftv_;~;.:lo d,;t polilicn da con~lrução das obras ci".Jis. 

:::.1- :-:' .. 1·"' ...... ~ . ., .. ~.., or...,!.:"'~" Executivo do F:ngenhari~ 

QuantL~ ~! :~l.:.~org'=t.O ~:t:: P:'Ojeto C>.i',;\;tlti\'0 dC: enoanh.r·ria a te!1d0 l?nl vista o 

"'·~···· ......... ,: ::~:.-~~ ~ .. :~~::1~;·;;~: ... ·=.,;~:·~ ;~~~~·~·.· .. ,.·~~·~~~~;~;:.~~~~~~;i~~~~;., 
a-nlh1•J!:. ;, o~·::.;n~o .1 !;t: .. ~ _L::;Jt:"ii.:On;(~·,.,J~~. 1?-.:p.::rt(lf'h!r.:i fi c:ap.Jctc~n'!l ~"r a 

· :.- ·- .... ,, "f•"; t· ..... .,,.,-.";~ .• ~~'i·· .. ···:· ... ~r·_,,.,'· '"'· ~··•"'':'";':'•~Cr 
,.. ... 0 N .. O o O ~ ..... •• O "!til-:! .. ;•; ".; ... ~.·~ ~~ ;,; ,:lt:;l). • ....... :,·.· ''"" , .. ·, ,..,,' •.; Oj 

(I!,,~J,"·:".··> ··-=·c::·~·:; Ji r\:··~r~:;'i ~i:b~;Hc~~~t·::s p.:~rc:iais c o.1r un itor.nir:tilC·": d~ crn~ri..:~s 
,,., ... ,.; ~. •• ..... : , ... H:f'!l·•c: r. r·-:r .r.utm. ;t',S-f:.:ur:tr lH:'l í·•}~ít:ito cr•!ros:;mc.,tc entic o 

~\:·l7::~; . -~·: ;·~~;.~~:,;;~/;.,~;·.::~~· ,::,~~-~:;~~i,~C~;~;,::~~j~'i'ÉC"~ -~:.c. ql!c ·.·,~::';~ d.!;d~ o 
u;c,;;.,; 

0.;•.; 
··.Lõt. .. " .... ,:v·., ,.,· .. ...;.:.. ... ._. ............... ;:'-: ... -.~ .• : .•.. ;;.;.;~:::.:::."~::;-::,o 
· ·, :;rm~~l :···;· .. •;;:~:.1s. 

~;~j;~;:~~~:~:~~,~~;:~J~J;f~~~~g;(;~~)~i~:J~~g:ti~:~i~~r.g~}Jf~f~~~~: 
d1Vit11C::l::: ~~.~ r~ r.;;.:ts. C:> ;.:rolo:,:, dxeculi·;o do cm~enn.:Ht;l cwti;: c;l .. ~tr • .:a·lí't::CJnrcn 
c:a tmin;~ ~:: itaipu, 

F'N:ti•)!.H,;l''•~t:·, ~ro:.u::oc;l:ir1'!'1 c::. c~.~:;JÍC'i r:iC:rauJ:~\:1:; t"!rr, mocl•,IO :.~.:ilt:: .•. ;v, n:J 
I.:!.~•'Jf.11o:a·ir; ·.!;; :..'~i'.'N::(:•:·.·;,,! do P~ran.~. :Of.sim •:fJ:rO lrrob-31110~ ~lU ~~·C.Ji'oJ;_a c 
~t:lott~cnic:: ~ e:nsatos Gr.! matun(liS, :"'•";.C:.~;~~:irios i:O.c!cc,\1;1\'0lvirnc;:r.tc 1!:J projeto. 

3.2 - Con~trução 

'r ai CC 'fiO n:J C,\SO C~ j)"C')C:·:i C'<CCu!i;."i.1 'le engenh,<:~.•i,l, !JO lOgO r.n Cl•"Jiinimm JS 
carac~t:>fi•;t.i':rtR Cl1S ot.Jr.j;;-:; a:o:r.cu:.1r. :r:•tou·~~ ::t: i; '.t•r ;~ poltlicl n ncr :;·_:~~uica 
na (,l:lntr!<l;J•.:'t'lO U~SS~1:; •ibrJO, Cj'U!1 ~!ii SQ!~Uir1lc1: 

a) - a con:ratdctto a.:·.~ OIJras civis so:::r~\ r~~trlt;.l ii t.I):J~·jrcios do :Jrrr.:J~ 
br~~::ilt•ir,'lS o phr•';t,:tPuas: 1 

b) - ~"!_.',':'')rr1o corn ;.; (lr,';lr;rncào :H; ~:::.d::t p::ld t:m~~~~~~e._o projfd.; n.::.o seria 
0).11C:utcltlo P•Jr cwltr•li,(J iflo~o~l ~.· ~.r.ico. r,·,~\S .;.tm ",.,..,clco c~. wrr c•mo 
nUit~\:·r~ C:: r.r.::n.: .... -. cnntr.1!C..:l p1.·c1;~is do:: r:rr,p~~ :t,,da, pc.·!u rrrylrnc de 
pr.,r, ... s ~:nr!:'!rr:;::-. r: iJl:'"ltin'L'": 1·.-:::tlcnndt•:o nt:"'• !t)•THJO, d•J .,,_,.;:m,"' com a 
e·;ertuc~o do jjwjf,1o n;.-ecu\i·~o .. :<;.•(Jr.g:mhJr!;j r.: 1,) .::rono~ro.~rrr19Hr~l dtJ 

enol n:r. ·:~~-... ;r ;:~~:~o~r 1 -~ 1J:: .:.;.r~ .:. ~ ~:: ·1 (: ·. r.·;•r ;,.-;- ; I·· .;..;mdot.r, !·I . ,,11 L..,., .. u" 
:w:;:.Jr."-ro~···, ;':'.'S\~)rior ·~::·. •)br;t. 

Pro·,t:~ ,::: ·t,:, .;.~;;-;.~ : .. • .~ .. ::•~· ·.'.;.1 ...... 

Nli !<~· ::·~,.)i !:-:;.-.:u~:;':.. ·, :. q:1 1.: C' :I'~··: ~ ·. ~z:n, 1 ~ •· · 
rosuH.:·.~.· .! ",J:•.;r:.J·.l,... :-.:,::.)~ ··:. .·.:·n;.rr., ·;.· :• 
brd;iti•Jt: ~~·r J:·~~jl..l:lt·:;- ;.. • ·. :1 r•:::Hl :r',' •; ';•o ~: ."l ..:<r;·." 

"" ;. 

.,;.,...,t.;V/1 ,;. ' •. ,.;,,.:, ;1,_ 
... ~ry ·~m·: . ii· ;r.-:~. f· ao nu:.l 

·, C.~q·; .. •:,· 
·•::í<t pro; 't,•. · ifO cJila, A~ 

; •q 
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., aos te ano, ja asto\a ~QI~clonado o ~rcpo vance:\ ?r, •1UO devnr~ lnl!Xllotamente 
! Iniciar os seus trabàlhos. Concomitantomente a ~s~.av•ç~o ao cena I de desvio 

·.do rio, eern construlda a barragem de enrocamOillo,da margem esquerda, cujo 
; matt:ri~l prLh 1ril i;!r, ;.1.~~ m:u~r p~v~~· .~ :1 ;:~e~~:~~-~··-: :·,-".:~·:..~C! o cr,nt,\. E~so 
·conjunto de obras tem um prazo previ~lo da dois anos e melo, aurante os qJals 
'estarão sendo proparaaos os projetas e espoclllccçOes das outras· fases, cuja 
contrJt~ç~o serA f';it;l procresslv:."'~lm~e. dr.-ntrr. -~~ eronCIGrrlma sPqOonclal . · 
provisto. Cabe salientar que os la cronologia do: concorrências c da conllataçllo 
dC:.i!::t 1 ~.·il"1~1r., e~~·J ~!!;\ ""rfcoiHI..,f~,.,!.-, "nqHn~r.·tljEI no cronowEtr~~ geral do 
projeto, cuja soqQéncra de obras prev~ o inicio u:t operaçào a a ustna em 1963. 

3.3 - Obras Preparatórias e Aquisição 
de Equipamento de Construçao. 

Para posslbilll.ar a Imediata entrada, nas obras, do emprollelro da escavação do 
canal do deSVIO, em meados de t975, enquanto se procos~a a respecllva 
concomlncla, estao sendo e•eculadas, em amoas as ma1aens do rio, 

· dirat.amente ou através de pequenas lirmas ~mprelleiras. diversas obras 
p:..;;_l~t~túri;.:s, tais como. e~tr~::;~~ ,.; .:.::,'.r..~. ~u~rimento d~ energia ~o canteiro 
de obra. galpoos para alojamentos e oficinas, vilas residAnciais com too~ a 
•.. • ·:--•: ::·~. :· .• ~:'1 :4

' :\t:r.~~~~~c~~ "~"~,,~ n rio!~ ~~l'•t:1a. além n&turalmente da 
aCjui~:~Oo e d~s~únpeoimt:nt..:. wlolti t-.rt:.: ··:~.:. .: . .. , -. ,:.~_: ~-- .: ~:! ·· ·;s, 

<\;nd~ no sentido do acelerar os trabalhos dos empreiteiros, decidiu a ITAIPU 
o~qu1rir diretarneme algr,.m& ~~Ji;.".:~.t~·~·:;:: . :.c:~'~!:! c:ron~truç~o. não 
oxislentes no parque dos dois palses o de imponaç~o demorada, os quais serão 
por elos operados e mantido~. VlsaQdo espcciticamen:c ~sobras do canal de 
desvio, já f.oram ecnomendadas quatro oscavadeiras de 13 jardas cúbicas e 
r1 ••• ~~~n:n c~minhOOs bascur:.-.,tas d~ 70 toneiF~!':as. cuja:: entregas coincidirão 
com as epoca::i prog1Gm~;.;~;,.· ;:..~-~ ::~~;~ t.:•: "]·'''' 

1!. E:;u!p:!monto dÃ Usinã~ 
No que tange ao equipamttutc.i~t;:i'':".~:".ent~ ~,, U$10a (tu reinas, g~:~ratlorl.!~. 
tra;ns.formador~s. dlsjuntcres. etc.) esté1: em f:~.se de prt:(létraçao,::. luz das 
;::r .. :\c:r:::t)::~o o quantidades j~ dRflnidas p~lo projeto delinitivo, uma rrJIL:ç~o· 
do aquipamtJnto a ser adquindo, com o respt:crivo crc•'ioyr;:ama da t1nccnh.:l1Cõ.ts, 
r. l:it!"l ~crá oporttJnamente di~u/gado para orlentaç~o do.:; fabricantes 
interessados nesses torncc1 mt!rnos. 

111-0ElRAS DE INFRA-ESTRUTURA 

1. Vias de Acesso 
I\ construção do slstc.ma viário,:-,;; rt;glO:o d.J l:::!~u. a~reser.:a .... ~rias f;iS~~. p:u3 
e'ncuçfo a curto, médio e lrmçJO prazc: 
a) - desde o primolro momento, melhoria ou abertura, p~rn ;.c~~::; o ao·lcc~l :!:s 

obras, d9 estradas que permitam tr.lfoço permanente pua cqulpamonlo 
pesado em qualquor époco co ano, mus:no antes de pavimentadas; · 

b)- providências- estudos, projetes, ccncorron:las, contratação de firmas 
-para o traçado doffnlllvo, construç~o o pavimentação das Vtas 
pormanaotes. no local e õdJacências das obras da barrJoem; 

c) - coordenaçao o planejamonto com or~~o• Gc.vernamon::~ls,.braslleiros c 
paraguaios, par:~ melhrlriil o ompliaciio da rede de ostmd~:; do toda a zona 
da usina e c.: o ro~ervatGrio do itaipu, ~ p~ra a lntegra~o dcssJ redo no 
sistema vi~no regional dos dois par~os: 

d)- ainda em :;ucrcon~; ... .,.; ~,.~,,.·~ Vlt"~v:; (;:,.:·.:r:-.-.:~r.\r:::,:; ~.:-·.~ ;lr:'!l~ ~z:~:s.":;,. 
lldaotac.~:l c..u construção de O!ttmdct. para transporiA de mataria is e 
:.:;,:.,;. .. .·: ···~ .j~"!'''"".-. :- 1 .,..~.,:~."t.-:.l nucJe 
\'Ciume e peso compi~hlr.;.Jn:c rora co norrn:-11 tuqu 11:.r.o.; ... ;,;.;. ~~:.; ........ :: 
da uslnu,·lãis comCI h.:rbin.:ls, peradoros. transformadores, etc.).- dos 
porto& mnr,ur,l()~ c:.;,; ..... : ...... :c~!. c.:.~:::.:, c~ntr'=S ind•.•::trl~i'i p:~ra n local 
das obras. 

O primeiro aspecto follmodi~l'rrnenle atacado pela ENTIDADE, não tendo 
h~·,ido, atélliJMO, cwa1Qu9r <t!r"o;o das obras por doflciO,,cia de acesso. Um 
pullhJUth!'a~"·"·;,~ ...... :-•. :: .:. . . .. . .. -:·. M ··:r a!.!• m~.:·!o~ de 1975, ~o 
lr:.,snorte dir,..·tn antr~ o c:t:-:!f·iro !"!e obras da margem Clfwtn ~o \Jc, n•~~i~.:tl• 
c::;·~·J~"'lrd.l·. :;;r.~.~!~. :.t ~,.;,.:.:. •• · .. ..._ ·,· • •• ._, ~··:' .-~,, •"lm llr.:~:' rct,,, r..::-!~~~"· '=~r1::1 de 
doi:; quiiOmctros, o accsst'115o:"l\~ posslvul, c:tullmt3nte, ·por um percur~o Uú ·W 

f~·~~·,\~~~~~;~~-~~:·.~;~l~u~~6~\.':·~·.'~;.i\··~··;~~~~:~:.~:;:.~~,:.~;;:;.~~~:~?.~~~:~··:···.~ ·~~> 
inc:tisponsâ\'f.lis f':lrmalld~~o:~ d:; controlê! cln fmntclran lntern&cronaiu (dil~oiiJiil-ücl, 
P'~H:I:J, ~t:.). ê~t!'tr'l ~m 1:·::.~ (::··~qulslçi."' :tMc:~.ças pro~hon)r/as de red:.rzlda · 
capacidade, par~Jtranspor~~ •J·.' v~~".~.;..:. ... .;,, L..n ;;jo:,;:u,-:.-r., ;.1"'~3:üli'~-~:.'l ~·=-. IJ;":'I 
Si~l~ma de trt'lr'!~l':tOrte 1/u~t·lal (Jt.'! p«SSt.iíJ;:-/108, oqu/pam~nto O maturl3f de 
construçao. 

r .• ., !1 "'"'"'IJrt!"'trr"'' rtoR oDjetlvos discriminados na alfnoa'b ao:lma,já foram 
Cúlhr..,;d..:us c:: nsludos e e:ililb~locrtlo c cronoDrama para cadcl umll do!idemals 
otnpas, provendo-se para o 2? som.ostrc do 1975 a conclus~o das oslrad~s. 
As provlcirlnclas, dopondenle$ do Org~oG Governamentais closidols pafses, 
alinoa c o d), tambtlm marcham a contento. devido ao grande IÍllerosso o a 

. conscl~ncla dA urgência do uslnJ do ltalpu, ae que so acha lmbulda a 
mentalidade d•:;.autorldade~, brosilolras e paraguaias, om todos os oscaiOes. 

2. VIlas P.c.:Jfdenci::fs o Plnno)!lmento Urbano 
· M~m dAs ln•talaçôes norrnaís de qualquer grande can:clro de obras, com suas 

r!· •· ~ ""''.~C!S, para O!iCr/tóriOS, Cllntmas, ofrCirtflS, postos dO 
abosteC1111oruo, etc., a obra de llaipu r.xlglrO a construçâ" de vilas r~sldonclals, 
pnra tt'.onleo!'., ~r::r.~t.~h~-; 'i ~".'Titi3 omnr•::,·r:1o'J, c"m l't!l rospactlvas famrllas. 

EsiAo provlsl~s 8.000 renld~nclas: ~.000, na margem esquerda, junto à ~!dado --f'!!!!• ciCJ ll;uJ~u; e 4.000 nr. :':'largcll' dlroll3, dlstribuldA' ""''" •• cldkdoc de 
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, .' Porto Presidente Stroeesner, Hornandarlas, Porto Presidente Franco n CoiOnla 

Porto Presidente Slroessner; · · 

Adotou-se o critério do Incorporar essas modernas vilas resld~nclals, a serem· 
construldas dentro de cuidadoso planejamento urbano, as cidades junto às· · 
quais se encontrem, aproveflando-se a lnfra·estrutura destas, que terá de ser. 
relorçadn, .ampliada e ,melhorada, .. . . . . 
Esse planeja".'enlo global do desenvolvimento das cidades da regl,4o de ltaipu 
está sendo lorlo, no Para~ual, dlretamor.tc pela Entidade e, no Brasil, pela . ' 
Unlversidacle Federal do Paraná, levando em conslderaçao, entre outros · 
Mpeeto•: l•vanlamentos dos serviços urbanos existentes e seu potencial; 
CtiiiSCJ UCt"!l~;.:;;:~ltCO g pf~J'f..j~C C~ C:ú~Cli.i~·:'i:~ j:O~L.!~:-:ion.Ji; :.l~C-:;~.:fldO 
dlmenslonam.ento, requerido pelo enorme e rápido aumento demográfico, para 
:.~· "'~·.,··. ··· ": .",;~·.:-·~·.~r- ', · ... ~·=·' ":' .. ~-·~":':',~·: !' • ,· ... .o:r,,r!~~·l~ "., ~~~'J"Ie~~~~" '!' 
tréin::iport-::;;; ~.:r:.anos, rccc ecucac1on~1 a nu~:mai~•r. <.nvr-r!IOPls, p~"ínu,~,,,..í..;~o~ · 
arborlzaç~o o paisagismo. Em ambqs os palses, lodo o planejamento esta 
Sti!ndo f;.::.;. •.:-::: ::::;;;:.:!.:o;;;-;:· com t'~ Ors-;~ljS Govllrr.~n~nt3ls ad~q'Jados o com· • 
sua colaboração, pois uma grande parta dalo.ser~ o~oculada por estes últimos. 

Enquanto sei elabora e detalha o plano 90ral de. desenvolvimento urbano, serão 
conslruidas, em 1975, pelo regime de preço un11ario por unidade haoilacional, 
1 .3~ c:t!·.~" r-,!!idro!1:1:~1r., rrc:ndco em ce~da margem do ~lo Paraná, para atender 
as primeiras necess1datJos do grand.:: consorcio t:mprt.:ueiro, que, no 2~: 
-.:·~rr:O:o~!r'-' :·':!1 ;~~!a.~ o. ~a ir'!":l~!~r(1 no crm:.,irv d~·:r,:-:~:·,,., j;\ trshalh~'1do . _: 
oiretamente na linna t:C.I pro1eto Ct:l~n,~\.1, .;,..;; w, .... ... .:.1.:."~' ... :.· ... :. ... :1:.: :; : .;.-:s·.< 
do rio n n: ~~""~~m d~ ooroc•m~nlo da mar9em e~querda, Para Isso, após as 
ma:~,;~~ í~r:.;~:,m..:m: .. ';;; ~:.: .,,~-::.:.:·:;-~.:1~ r: co.nr:c·r~·:·H!In, j~ tor.H,,·snlc-CionJJdas 
25 flrmss construtoras paraguaias o 6 brasileiras. · 
·Tornou·s~ •ambém imoroscindfvel um retorço, lmedlatoedeemergéncla, aos . 
estabeleci mantos hoS~I!Uiares e de 1m sino na:,; c.J"'.:.~s ~~ 1eQi.:i.o cc·Jt.::tij.)u; P.:1ra 
atender a oopulaçâo a!l••ente j~ nos prOxlmos meses. 

3. Centro Executivo·· 
A magnitude do projeto de ltalpu, a comple<idade de sua execução, assim como 
as exigências futuras da operação, exlglrao que também os técnicos e demais • 
funcionários do oscal~o superior residam o mais prOximo passivei da usina. Por 
Isso, a Entidade adolou a firme orlenlaç~o de não fazer inveslfmcntos I ora da 
rl')g;:jo dr.a ba:-rascm. Em consnr.O~ncla. decidiu construir, em Foz do lguaçu e 
Porto Presidenttt Stroe~sne:r~ Clois gr~:~1:~~~ conjuntos O::lminlstrativos, 
der,omlnados CENTRO EXECUTIVO DA ITA!PU, compostos, em cad& margem, 
de :ediflcio de escritórios, com cerca de 5.ooom2, hotel, casa d~ Msp•des. 
centro recreativo, residências, auditório, Dtc. 

Oenlre os planos arquilelônicos apresentado~. foi escolhido aquele que, pela 
sua harmonl~. lunclor.aildndo e possibilidade de cresclmonto,,modulado e 
gradual, ostava.mals de acordo com as necessidades da ITA!PU. 
Para claboraç~o final e dotai hadamenle do projeto, no prazo de cerca ·de seis 
meses, foi seleclonado um grupo da ~r~uite:os parnr;•Jaios; que se consorciou 
com o escri!Orlo brasileiro ce arqulletura, autor do plano seleclonado. 

4. Ar~~ do'Res~n:.::.~.:;:ic 
J~ .~""!j•:; !"'~"'':'!"!•"' ".-flr~n~t~riCI.RO término do 1974, o levantamento 
aorol(tlVti'~·li.:.;,';.;.., .:,_ ... ·.· .. :, _:, :· , · - . . • -~=-~-:-~:-"- 11 ~;. r...,lorldas. 
pancromátlcns e lnfrs·vcrmelho, Es:cs tr.:lbaihos cob(lrâ:» uma art~a dto · 
, fj,CC~• ... m2 (!COI(m do'l I'!Xtrm~Ao porSOkm ~e lürgura), Jâ se contrataram 
tambêm, com firmas easpe:ci~•izau,:"'t, ~.;.;"' r~.:.i.:.;.~;.o no ;:-.ra:o do C:ois 3nos:, ós 
seguintes serviços, nn ~r~a do re~~rvntório: 
a) - reC:onhoclmenlo pro.l1minar, cc.m base em aoroto:ograflas e mapas 

existentes, para l·1van1amento de uma poligcnal _de reconhecimento; 
b) - levantamem.J '-'';,.,,,.,.;;,; •. .:-:. ;,:.:; (.:; ;:-:.'r:;·:"l:l1 ;! • "l.~?Í·:'l bá::;lr.C'I. entre à curva 

d-1 n;\-~1 ~:10 ~ n ri' P:ll"iiMt: 

c) lnventê1rio d'as o~ra:i e serviços ~J0Jiiccs_ ~xi.:.:::.r.t::s_ou _dt'! util!d~Cc públic:J_; 
d} - t(''1!-:':: c'-.. r':"i~'~r.· ;,·~· l,.' ;: .• -: .. ·· .. ·.'.:i:;~::: ~c,~ lm~·Jttls particulares e 

· resp-:!.;tivas b~:+f:·i:orins. 

Todo• os tra'balhos acima Indicado~ pormi!lrão ~ ITAIPU, não só el~tuar, sem 
choqu~~ su:;iai~ u c~.,; .;,..;:-h..i~.! h.. ··:· ~ rJ.;t~,..,,. "~ (f-!'~~oroorlacUes das terras 
a serem inundadas, 1n;t:; tilrnb~':rt'l oribntlu a ros:auraçrto c melhoria do sista.m:a.· 
u~ t ..... ,.;.t;,.,:c..: r:~. ~~ .. :·.•·!.•.-- ...... ·-; t~, r~l'li~o. · · 

'IV -ASPECTOS ECÓNOMiCO-FiNANCEIP.OS 

1. Medidas Preliminares. 
lnlclaltl,ante, foi propárado o Plano de Contas e elabor•da a Metodologia 
Orçamentária; Em seguida, foram redigidas normas e procedimentos da 
Tesouraria, codificação preliminar para Inventário patrimonial, manual de 
unidades de propriedade, cadastro conllnuo da bens o cadastro. geral de 
fornecedores. · 

2. Captaçt;o e Fluxo do Recurcos 
Too do o TRATADO DE ITAIPU estabelecido as grandes linhas do'esquoma 
financeiro a seradotado, ora natural que, de Inicio, se recorresse, 
""'"•nr.l~lmPnte. ROS oroanlsmos oficiais, para oblenf~o.de recursos 
li, ......... ;..,.,, ..... : • .:.1 ... i,C.~ ~,;.;,c::. ~~~~·:n~.-.;..,;. ;,.,,,1 eo~~ !:, •• . , .. :n~c:· c o 
administração. Para suprir estas neces~ld~dcs, foram ~ollcllados à 
ELETAOBAAs, por conta do futuros empréstimos, adiantamentos que 
~~õ:crdl1m, em 31 de dezembro, a USS 5,198,416.01, à taxa do dólar das d•tas 
dos saques, os quais postos b disposição da Entidade, pormlllram efotuar 
pagamentos no montante de US$ 4,733,834.38. 
Cumpria, oorém, antes do lnQresso de recursos do terceiros, utlll:ar ao mdxlmo 



o> rol~"'~"~ ~ol Copltill, orlwin':.rlo3, p:rl\~rl~mc•nt9, ela r:~ETROBRAS a dn 
ANDE. N~ste sentido toram tomadas' as providências .norm~ls, 
em 17112174, recebeu a ITAIPU,,dli,EI.ETROBI~~.s, slmportâncla do 
USS 23.890,784.98, corrospondente a 23,89% do Capital da Entidade, 
Encontr•m·se adiantadas as negociaçõos para um ecro~r~~tirno de 
lJSS 50,000,000.00 do Banco Central do Oraslla ANDE, quanto então sera 
raallz~da A parcela dessa ~mpresa no Ct•pital da ITAIPU, conforme provisto na .. · 
"Nota Complementar do Tratado" de 2G/0~/7J, c no'' 1\cordo" cci~IJr~do ont" 
os dois paises .e!Tl 10/09/74, 

Do Mgulo do Cal.~•. pois, o exerci cio da 1974 registrou o segulnie movim'ento: 

ntORES:OS 
Da ELE'rROaR~S(adlantamentos) .• ·.,, •••••• ,.,. US$ 5,198,416.01 1!3% 
Oa EI.ETAOBRAS(capltal) .............. , ..... , USS 23,890,784,98 82% 
Receita Exlra·Opotação , .. , •• , ... , ... , .. , • , • , , USS 3.801.01 

US$ 29,093,002,00 100% 

Contando com.a colaboração inestlrmlvol da Centrais Eiótrlcas ar~oileiras S.A. 
- Ei.ETAOBHAS, lo i possivel, assim, nao somente a fender a todos os 
cvmp:omissos, mos liJfl'.b~rn enccrr~r o balanço anual com exprcsalvo saldo orn 
Caixa. 
Com tais racursos, o.Er.tldade tez face ao programa provisto para o exercfcio, 
desenvolvendo intenso trabalho de desocupaçao dn área do ca.ntelro de obras, 
CIO <:Miolk!e ~IJ'.'IO o~:~; f:!.;::;cr ... "t.ór!o, lrnplt.mt::n~fo·::o ~s lnst~IJçOes gerais, do 
cari!ier adm inl~tralivo e de apelo btJsico aos ser1iços da campo. 

APLICAÇÕES 

Aquisiç~o de terrenos e indenlzaçOes 
de bonfeliorias • , ............... , , . , , , ....... , USS 2,780,947.00 
lnstalaçOes Gerais e Obras •••••..•• , , ..... , • , . , USS 1,511,377.90 
Despesas Admin lstrativao . , , .•• , . , , , .. , •• , .• , .. USS 3,00~. 149.00 
Outros Valores a Apropriar , •• , .• , .. , •.•. , . , .. , , yss 1 •. ~.J..60.53 

US$ 9,5~5.634.43 

Oeste fluxo resultaram, cm 31 de dezembro, disponlbllid~des no valor de 

29% 
19% 
31% 
21% 

100~; 

USS 21.214,763.97 f.J'.!O, ~mb-~rn r~t:ima das necessidades /medlalas, cm breve 
deverá~ corrasponl.l~.:r ;.;o ni\i~;~l r • .:~.,.-• .::; ~o c~pii.:.l ~u ~lro. 

~=""'"'':':-;o·:~~c:..,, ~!"'"". c:t•~"ir•'~.,,tn". ~~ ourr;.c; orn;!ni?:acõe:-. como 
CLt: i rlV.:.IF\~:j, ~1'··---· ;....;..._;.:, .- .... :.~.\.:., .; .. ::· ........ ;.-::;,;-~ :~ .~ .. :..::-•·· :.-..,::::; :';~ 
pessool, bens e s~rliÇOS postos~ cis~osiç.!a dliTAIPU, porte delas ainda ndo 
r~cmb..,ls.:!d~t.. f!~t''ilr\~0 no S:~l:'nco c~mo crcdorati. 

Tendo sido aprovadJs aQuisições cJa m~llar/::1 p~.cododo construçao, para os 
trabalhos da esc;;vaçiic do canal de desvio do rio Paraná, foi solicitado ao Banco 
do Brasil um empréslimo, em mooda externa, de USS 15,500,000.00, destinado 
â compra de Quatro escavadeiras de 13 jardas Cl;bicas, e quarenta caminhões de 
iC o.Jt!"~:.:-..:!~~. . . 

N~tJ'~CIIlÇÓP.S fOrJ.:~ ;;;;:;i;1·~~s =~~~ 0:.:;:~05 ao·:~~~~:-:"!Cirlt~l!i r.r~~ifelros, ViSJ"dO 
apoio financeiro par:~ servrço:; que, por sua n"iure:a, se etiqu;.~ra~n na 
:'·!·.~····~,fi.~:; ~·:1:; ":•.··.-; ~--:-:·!~··'"<'!. 

;...,;..;:,:, m:,.~~!·.·:" .. M~.~·;o.:·~·:!•::- .. ····• ""•: ·~~·~~~~:~·· .. ~o ~~ .. ~çi·". ·• .·• ... i;:"·.:-;~~
(BNH) p.:tr3 finanr.i:.unento oa Vila Residencial c cJ•!Outros r:r.:mcntos de 
íntrt1~~struturr~. As reo,;~ntes medrc.!as adotndac pela dire;üo dc~s~ órgão 
par-'CCin .permit_lr !.JUil /1U:i prOj.:o:IJr..;;,l)ili.t t!IC '.o .. dlf,:tv riUb:ii~rl;;:,:,; ~~ nt'..liOS 
tinanccrrc's. depenu..:ndu apan~··!i·dc .;starom cur.c:u:;o.s o~ ~~·~;:t!Ctivos proje!os, 
llt:Vldameru.: ü··!f. .. ,,,.,,,i_.:...;. ... · ..... : ... :.:.~~~~;.;.:!.::.,..:, t.J;;. c::-;;.v~::\:·o. 

Com o Financiadora do Estudos e Projo.tos (FINEP), discule·se um contrato ce 
fi:ianCil:mento, a sor r~alizado sob u forma ele abertura c.Ja urna linhLJ de crédito, 
para c.:umeio dos sub~projetos de engenh.:lfill, contratados e a c~Jntratar, 
mcluindo o Estudo c.! o '.'i::~bili~ad·:!, o Projeto Executivo d~ F.ngenharia, os 
trabalhos de cooraenaç~a deste o os sub-projotos infra.estruturais, 
complem~ntares e aur.illares. 

Enquanto nlto se reali=:am, via Ctaixa. tais dmpré~limo:;, a:~plta·so que as 
r.ecessidocos tinonceoras s~r~o prcvlctas pala ELETROBRAS. 
Num horizonte mais amplo. a mobíllzaçao de recursos externos, vinculados ou 
liv;~s. aev!.rt. st.:r in;.;;~ ;!~. t~o lo c" s~ C:lsponha de informaçOos 
técnico·financeiras, ca~a;~:es da permittr a·clilbor~çtlo C:c um orçamento, d:ts 
n~~P.s~idadtts c:o im~or~~çâo. bem como um cronogra.ma que proporcione 
indicaçOes quanto :1os locais c épocas das aqui$/Ções a ~croru f~it~s no 
exterior. dd modo a se identf!ic~rom .as fontes âs quQ/s se- dovo recorrer em· 
busca dos créditos necessários, 

3. ~evisi!o do Custo do Projeto de ITAIPU 
A necassido.de de CuspCrem os Governos, brasileiro o par~gualo, de. um mini mo 
c!a inform3;6es qua pudesse definir a·viabilidadc. om termos 
lécniço-êccn6micos, do a~rovo!tamento energ~trco do rio Par.:~ná, no trcch" 
con!lguo aos dois Palses, levou a Comlss~o Mista Tócnica EJmsiloiro~PetraguJi,'l 
,~.;.,:,:;:~ .. :~;:"~·: .~ .':·,;,;·c ;r :·::.-ni•~:-tr, o c.ual. em infclo da 19i:J. jtl op~e-s~nlav.:-t 
·uma (nassa de d~do~ capazes de indicar a moa,Jildade, tocailzaç<io e pot•r,,,,,; 
:_: • :': ·. ,'" 1 -'" • ,_..~ ~·- ;r .. ~"~" ~•<:'"f:l'~'rico a sPr.ali Instalado, 

Desses estudos preliminares renultou um primeiro orçallldiHO. q~,;li .~; s:;1 ... :.. 
. suc,;s,.i·•amente re,isto, ~medi~ a que o projeto melhor s~-d~finia, . 
O ·prm1~,rw .:;:~..<.~;~;,;.;. :;.; ;:r:,t.!:o l:~:~u, no v:~lor c! a USS 2.('~~ bift'~r;-!= tdoi~ 

.: bi~hõ~s o i11nta e lrf!s milllOes dJ doi lares), a proços de junho de 1972, sofre-u a 
s•auinto evolução de acordo com as revi sOes e atuailzaçOes loitas pelo 
Consórcio Consullor iECO-élC: 
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Ob•~s C1vis 
Equlp~manlc~ p~rmanentos 
Engenharia e Supervisão 
Admini~tra',30 Superior 

Sub·Total 
Juros durnnle a ccinslrução 

Total 

NIVEIS DE PRE~C'!'\ 
novembro/1973 

US$ X 103 

1,353,407 
782,0~4 
213,550 

'11 7,600 

~ 
. 976.569 
~ 

Junho/ 197
3
4 

US:i ,. 10 . 

Tais aumentos resultaram, basicamente, dos fatores Jlslcos e monetários, 
abaixo resumidos: 

a) - melhor conhecimento das condições locais, sobretudo no que tange a 
geologia e hidrologia; 

b) - aumento da capacidade Instalada final do aproveitamento, de 10.600 MW 
com 14 unidades geradoras, ao tempc- do projeto preliminar, para 12.600 
MW com 18 unidades geradoras no projeto atual; · · ' 

c) - aceleramento e intensificação das pressOes lnflaclonarlas, internas e 
· externas, ~ corr.o con:eqOóncla, 

- elevação dos preços de materiais e mão de obra, 
- expansM sanslvel de encargos, em função dos novos nlvels de 

mercado financeiro, nacional e Internacional, 

A estimativa, que será permanentemente revista, já permite uma vlsuallzaçno· 
razoável do custo do empreendimento, cujo grau de exatldão se elevar.! na 
medida em que so desenvolva o referido Projeto e se conhoçam, com maior 
precisão, as possibilidades de fornecimento o fabricação de matéria-prima a 
equipamenlo, nacionais ou não, os quais sofrerão um certo condicionamento 
quanlo ~ loglstlca de transporia, sobretudo de certos Itens, cujos volumes e 
dimensões devem ser considerados em função dos meios do deslocamento 
disponiveis. 

4. Orçamento para 1975 
Os principais itllno:;, uv i.Jtt;:dlili;Ji\iü~l:.r:,~;..i;:·,.;: ..: .. i ~·i'5, 11.:: ,:::.:~J .;:; i:: ;'.::;:•m 
lnversOes no montante de USS 197,328,400.00, sac os seguintes: 

para lnvestlmenlos ...... , , .... , . , , ........ , ......... USS 15-:,:i22,400.00 
PARA Instalações Gerais ........ , .................... USS 8,955,400.00 
par~ C;~:;;:úS:!5 1!': :':• .. ·:!·~!O ~.:l"·!lnl~.:r~tiVO ...... , , • , , • , , , US$ 21,573,400.00 
para encargos Finunceir~s .......................... ,. uss 12,477,250.00 

A efelu.r~m·s~; do I Alo, tAis dispêndios, serlnm esles coborlos pelos recursos 
pro.,.ido~ p~~~!i ~·::;L:1r:ti,;oJ.I,:mto$! 

Oi:~:!-:ol1fhi!ic:h~ 1~ ~ r.•:,; ~·1.01. 75 
Fin-Anciamcnto>i 
Capilal a lntegralizar 

!IS$ :l~.S17,000.00 
L.;~.;: 1~·~t~;;;;·,:~VJ.CU 

US$ 76,109.215.00 

Preservar-so-á, eom e$ lo"""" dn Cai.>:s, a m.lnula~çfiOiçlcrindispansávnl capital 
:l: :;:·--; ; .. ;:-;, : ·: ·;. :.l:": ;l~'l f:'nti11:t":'~. · · 

V -ASSUNTOS JURIDICOS" 

1. Desapropriações 
Porconstitulrem as a•sa;:opriaçoos um.conjunto de.alo~e.óoder público, o 
TRATADO OEITAIPU. de 26/04173, dispensou-lhes lralamenlo especial, 
Assim, o art. XVII de TRAT.O.OO declara expressamente que elas serão afetuadas 
pelo Go.,erno de cada um dos palses, e:n seu respeclivo território. A iTAIPU 
indica, delimita e denlarc~ as ~rtm:; nl3~e.sst.rias ao apro-.·clt::mcnto hlOre!étric~, 
para que cada um dos Governos posea declarl\·las de utilido~e pública o lavar a 
cabo os demais procedimentos, ;:dmlnlstralivos ou judiciais, adequados a 
concretizar as desapropriaçoos, cuja beneficiaria final é a ITAIPU, a quem 
compete proceder ao pagamento das lndenizaçOes cablveis, Assim se tem 
procedido. 
Tanto no Brasil quanto no Paraguai, aiTAIPl! :om·se encarregado de toda a 
execução dos serviços prellminores necessários a exproprlaçM. Além da 
demarcação precisa das áreas, a Entidade tem levantado o cadastro dos 
terra nos e oulros bens lmdveis, na árua decfarada de utliidada pública, reaflzado 
as avaliações, examinado a documentaç~o cor. proprietários e enU.'ibola~o as 
negociações para conseguirdosaproprlaçec: t!11igilvels, mediante acordos sem 
necessidade de recurso ao PodAr Judiciário. 
Prl,j-.:cl.!..:.:w·SC: acuil.!:.~oso es:uJo ~.;. ;.:.~~:..~. ~:;:·:,;iJ•;•f: 1.,.·:-;:,~~men!o ~rn é .. 
Governamentais, entidades ae cr~dito, corretores, cartórios de registres de 
imóveis. assim como severlticaram as transaçOos ultimamente havidas entre os 
próprios agricultores. Toda ~ssa componente do preços, além de;~ ser 
complexa em si mesma, tem e•lgldo especial sensibilidade, devido a uma 
natural e conslante alta dos preços das propriedades rurais, que vem ocorrendo 
nos dois palsos, nos últimos anos, e a uma ~rtiflclal e rápida subida geral dos 
proccs, na região de ltaipu, sobretudo porA os terrenos urbanos ou da periferia 
das cidades, provocada, em pilno. PtJtO pn.liJitú ló'iiiPr\)oncHm"nto. As 
dt'!ii.l;:.ropri4)CbJ~. ató A cora indl:;ponsávefs !'!' a,-:t:lmonto do prol elo o de suas 



'obras auxiliares, tém sido levadasa,.b.Qm termo, mediante transaçOes 
.:amigáveis, sem apelo ao Judiciaria, e sem ueqOela de descontentamento e 
lnquiet~çao socl~l que, comumente, acomp~nha a~ oxproprlaçOes, e sem se 

·.:Incidir, por outro lado, em liberalidades, pagando-se em geral a média dos · 
···valores venals correntes. Isso graças ao critério justo deotertas e A maneira, 

humana e cordial, com que t~m sido tr~lados os oxproprlandos; Além das 
!terras, sao Indenizadas todas as benleltorlas e outroslmdvels, como também as· 
iculluras (soja, milho, monta, café, leljao, etc,), 
I. . 

'os terrsnos necessários aos trabalhos, /A realizados em 1974, toram liberados 
'em tempo ~III e as dosaproprlaçOes continuam, todos os meses, com relativa 
t(anqOIIIdade: 
Para a ároa do reservatdrlo, multo mais vasta, mas para cuja llberaçao se dlspOe 

. de mais longo 'prazo, Iniciou-se, em 1974, uma rigorosa preparaçao, registrada 
em outra parte desta Relatdrlo, mediante a contrat~çao de aerolotogramotrla e 
de trabalhos em terra, tais'como Cijnscis, lnvenl~rlos, cadastros e mediçOes, da 
mais variada natureza. 

2. Contratos 
rao logo a Entidade loi crladà, Já h avi~ grandes contratos a serem celebrados e 
concorrências as~ realizarem, por se acharem estreitamente vinculados à 
observAncla do cronograma de obras, Em sous primeiros meses de existência a 

. ITAIPU já formalizou mais de trinta contratos, centre os quais alguns · 
sObri!IS:)aam, por st:u v~i.Jr ou ccn~r;icl:c:t:.i~, ::mo aquel.:~ ~~f.~r~ntiJs a~ 
!_'aluguel de tocos c~ imó•:al:: c:u~~~o~ p~la ITAIPU em sote cidades dos dois 
: 'parses: - · 
- con~ulloria ce engenharia do projeto: 
- con~unoria d~ ccn.:t:n~~.!o. ; ... ;:~.JS c!:r~~·i do projeto: 
- projatos arqulletOnicos: 
- ensaios em modelo r~:!_:..::co; 
- ct:nsos damcgmficcs, inv::nti.'::i': e c.3d:lJtramontos de bens imóveis: 
·- aerolotogramwla; · 
- p:!~r.os'd.:: Cc:~rwolvin:-~r.~o l:rbnn~. 

Vi-SUPRIMENTOS E COMPRAS 

o ;;roblcma do suprimento adequado à construção da usina de llaipu abrange 
aspectos do. pl•nejamento e execução. 
O planejarnento vis3, numa primeira otapa, ao reconhecimento <lo mercado de 
materiais c equipamentos, fundamental à iderotlllcaç.1o geográfica de suas 
fontes de fornecimento, reconhecidas as quais serão investigadas as quostOcs 
~~- +1J~i::1.;J (tr:.!'l::;pCI to;::'r t: ~~.:: •:r;,.:-:.;:·.-~· · :- .':.i:.'-' .:.::cs ·:' ;1 :;;~·!t:~?~-' ~ C:"'!rc:--:'. D'l 
grande importánoia. tarnbem, é a questão da qualidade do material, a anal1se da 
cupacic3de lócnica dos possfveis lorn~cedores e a inspeção permanente do
processo do fabricação e onlrega. 

Os w~Ah::nclis e oquip..:.::';~.: ... :n n·::.-:;-c:m utilizados, por def/nlç~o Institucional, 
terão de fluir, sempre que posslvel, preferencialmente dos cols paises 
engsjados no empreendimento; Contudo, apesar dos oslorços que est~o sendo 
dooon,olv;dos, com os1a finalidade, sa~e-se"que parte lera que ser adquirida no 
exterior. 

lnlcialmen1e, na área de pl~nejamento, foram sendo desenvol~idas pesq,uiSQS e 
trabalhes relativos ao suprimento cecombustlveis, explosivos, cimento, areia, 

. agregados, I erro, madeira e chapas, materiais que Interessam mais dlretamenta 
às obras civis. . . _ . 
Enquanto isso, prepara-se programa de aqulsiçao e transporte do equlpamonto 
eletro·mocànico da usina. · 
De grande relevância e prioridade é a q~e;iaci 'de.~basi~iménto de areia, 
a:n·~~do!: e cimento. s:~N~:- ·'lnlmr.;-:!or:~ ós dados cOlhidos quanto a · . 
combu•\ivcls e explosivos, ,a parcialmente definidos, e madeira, ferro e chapas;. 
que n.U. precem apresentar diliculd~dos, 

··Também os problemas de vi ás· de \ranspcrte, com os decorrentes postos de 
arma,enantentO e t:S!t:çOos de transbOrdo, vêm sendo intensamente estudados. 
,',·· •. -, ,· ·:·:..~;"1·~ · . _,:;:·:-t:·.":·:;.~_-:-:•.T'.'eocclor.~':.~odP. 
encomeodas, para im portaçao, da q ua\ro grundcs escavade,as, rle 13 jaJaos 
c~ bicas cJda urna. e de quarenta caminhOes de 70 toneladas c;,ôa, sd 
·u,:)!JU•ií~·~i~ no mqr..:.:i!V o;.;::;rno, c c;t.:cC..;ver~o .::c-r postos li dis~osição _r!·' 
consórcio empraiteiro~que vencer a concorrt!ncia para a esco\laçtlo do c:1:-:: I d~ 
desvio do rio Parana, · · 

As demais compras, quer para o Acampamento Pioneiro, quer para lnstalaçOcs 
~.···:"· · ...... , f:.u:l!m JnT::Jnlmente rP~II::s1.1s pela CAEEB. passaram, no Ultimo 
tnmes:r~ ao oxercfcio, a cargo da lli,IPUr que roali;:ou, para ~Jste fim: 

. 10~ c:clch1S c: a. prO';:?S, no valor C c US!> S00.571 .86, 
: ::.:~.-;:!::_.cf~.p:·'~-~:;~ no v~''r c!'! US3 .~.!9 8~•2.82, 

:!1: corrprns diretas·, r.c valor c!~ us~_ '241,6~1.96. 

No final do arlo._.pow:os_pedidos de compra estov:im em procc~samento, 
· · p1ossegulndo, entriltanto, ·norrn~:mentc o f!uxo de aqulsic;Oes. 

~".··~-~- ·!·,::t im:'"'~:\~!'~!l. ;'IM:'I minlr:"!lt:-:-tr.~o dos custos do m:~teri.:JI e serviçc.::; ã 
:sernm aoQulrit!os, rol a obtenção tJo 1sençao c11-: impostos U!l v~rias-n,:ltl.;f\.0 .. ,,.~, 
011':! tom ~ido r.lllaa a rrAIPU polo~ d;>í~ Go.,grnosr à base de:. r;wJ dlspOo o ' 
·Trataao a e 2ô.O•t, 7 ), _ · · 

VI/ -ECOLOGIA 

A Entidade Já possui um relatório, elaborado pela Con,lssdo Mista Técnica 
Branllel ro·Para~uala, sobre" Reconhecimento dos Eleitos Ecoldglcoa do 
Projeto" 

Nole, u:;tu;!:,•se o ln~ pé/~.:~.· (l;"l ~~~~cl sC1~:1.1 .) malo·ambionta: Js'31 r :.':t·:,., a 
possfvel ocorrência de altoraçdes na fauna, flora, climio e condiçó~> sanitárias 
d11 Moo3 d·':l r~str .. a:Crio, :,.:~lrn como,, oxlsténcla dtl m:;!os nr:wf:loi·~Gh:os; e 
defin~m-sc ~s mEIO tua~ a ~11itW1 tOmuwiJ~ 1-'o~ra ~VI I ~Ar Cr'J mil1inõ.6.:, ... ; , .. : .. ,:c.; 
nsq~livos o aprovo11aros posilivos do uprovoilamonlo hldrel~lrl:c. ~":âo, . 
nnlrolnnto, om fase d•l cnnlro11ac,\o, nos •lois pafses, ;;rupoo d~ o••POCI~Iistas de 
alto njvP.Ir com o Ob1u11 ··~ , •• ~ ''""''.iÍ'-''··~jjr tl ampll&1t O li aslvdos tJin~n:::l~.lÇ~·_:~s 
UUPid l..!~o~,.CH i~o~, ~wo .. , .;,; ... , ,;, ; .,. .. ,; :, ·~:.::.:.~i :r.:J:.!nl~:" t ~; , I• •. -:" ~ ~ .: : ' '!' •. :, ":" ~ 
luu''"' uli~..H,, .................. _;. ,; ,,.::~,i t:.:~.:~;o!:. E~ r. -·: ~-~l ·, ! : •. · ·~~ · "' . 

. serão oxo~utadas as escavaçoos julgadas necesa:lrias, 
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Segundo o que foi acordado paios dois Governos no TRATADO DE ITAIPU, a • 
Admlnlstraçao da Entl~ad~ I em qu~ se ater a prazos bastanles prementes para·a 
realização do aprov~il~ment9 h idrelótrlco, 
Tom sido, portanto, nec~ssárlo trabalhar-se, simultaneamente e desde os 
primeiros dia&, na execuçao do projeto ltaipu e na organizaçao da Entidade; Isso 
tornou lndispens&vel qu~, nesses ~ous 7 meses de vida, se adotassem 
procedim~ntos provisOrios, tanto para a organização de cada uma das areas·, 
quanto para o funcionamento dos serviços de apoio administrativo em toda a 

rtTAIPU. Houve também uma decisiva e pron1a colaboração, em recursos 
humanos e outros, por parte da ELETROBRAS e d~ varias empresas de energia 
elélrlca, no Brasil, e da AN OE, no Paraguai • 
Uma vez que o projeto blnaclonal de ltalpu na o tem quslquercaráter regional, 
em nenhum dos dois palses, e dada a clrcunsláncia de que a Entidade tem por. 
objetlvo levar avante apenas um (1) aproveitamento hldrelétrico- embora de 
exc~pclonal envergadura- o TMado, em boa hora, prevl.u a possibilidade de 
poder a Entidade recrutar pessoal de outras Empresas e Orgãos · · 
Governamentais, a fim de reduzir o seu quadro proprio do pessoal pora'a 
construçao. necessariamente lransltdrlo. 
Assim, a Entidade tom, até agora,luncionado o~m funcionários recrutados e 
~dmltidos para seus quadros e com empregados requisitados de empre·sas e 
Or;Jâos Governamentais, que, cm gçral, ocupam poslçOes de chefia e 
assossoramento. 

No Paraguai, tomaram-se como diretriz os procedimen-tos e n~rmas da ANDE. 
No Bras11, celebrou-se com a Companhia Auxiliar de Empresas Elétrlcas 
Bra:lieiras (CAEEB) um contrato ele prestaçao de serviços, cujos principais 
Itens foram: 
a) - processamento de compras de material e equif)amento, no Brasil e no 

exterior; 
b) - consultorin sobre administração de pessoal; 
c) - recrutamento e admissão de .pessoal: 
d\- aluouol d~ imó'lels: 
~l- o .... :v.;. ~·:: .. :;..:·:; -=s :1,:;.~u:~~=~ 11-cnico~~-ldmini:;;~~atl•:a, 

Esses ser1lços prestados pela CAEEB loram.maiores no Inicio tendendo a 
diminuir à mcdiC::.: •.jt:!l a ITAIPU se estruturar.- ' . 

Provlsorlamonte, ocha·se cm vigor uma tabela de salários regionais, oaseada: 
a) - no Brasil, nos padrões das empresas governamentais de energia elétrlca • 
b) - no Paraguai, em uma primeira pesquisa realizada junto a organismos do ' 

G~·: t····:- ~·r.:~~:. a cn~!Cr~Ces de~centralizndns. a Bancos oficiais. assim · 
como j~r.to as maiores t':~presas privaaé&s cpmarci"i~~ ind~J::ilria1s o 
b:inc~rl.:.io::.. 

SAo equivalentes os sal~rios pagos pela ITAIPU ao ~eu pessoal; qualquer que 
~·:i.::.~:--:·:·~·-···,., ·~~1c '.r:'IJ'.:~'Ii~: ~r.'l~fli~ ou Ass:.mc.:\-::~ ou Rio de Janeiro ou 
Curitiba ou Pürto Presidente Stroessner ou t=oz uo l~uaçu, ~~~.~;;,.: Lim 
Coollciente d~ A:ustamento poro certos c~sos de tr~nsler.!ncio, A tabela 
tlefinlti·Ja ~: ~:~!~rios. que so encontra em·estt.:dos, basear·SC·éi em pesquisas, · 
m:Ji~ com:'liorn~. sobre orca manto familiar r custo de vida e1'r)ercado de trabalhar 
,, .. li:::"!"!~c: n.--. ó:)r.qsi/t::t no t-'drayua~. 

NÚMERO DE PESSOAS POR LOCALIDADES 

REFEP.~NCIAS 

BflASiLIA 5 
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(Periodo inicial de 17de !'11aio a 31 de dezembro de 1974} 
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·': Cor\ lado r Rasponsable 
::··· · ·.- CRC'G8'1 9344 .. 

1 
'ii 

l . ~ 

2·. Direct~·;io'Ejécuti~Ó~;. ·'· : .. :. ~· ·. • . ·. · . 
',. ,.' .-· .. ;; ,.,.•, '~"•:~1.'"• I~'''•~ ),i• '...'l' ~,'.1:·-...'V'" ~ 11~') "·~··"M li'-..••".' ;,., '<~:. f:·.;:••t~ 1_.,• ' ' ~, ~":"'~·,.,, 1 

Durànte los slete meses de 1974, el Dlrectorlo EjecutlvÓ reallzó dleclséls'(16)•·"' . 
. reunlones; tomando· noventa y·siete (97) resoluclones, no sólo sobre la mayorfa·: 
c a ,I~.:. as'.lntc:;,qUc·c.a !:'::i.:·.:.:_:,,:~j ~~==~:"·~s~·;-:.-:c ,d•.: ~::v;;:~t:n.J..<.'•.;t•r,,y~··~1~·i: 1:':.~ .. _ ... · 
parte dei Consejo'de Admlntstracton, ~tM t•m~ltln·sobro mucno~ oiros de.su 

.. ~m~.u~·· ~~.:·,?-~-~~;,~;;~i,~:<~':.':;·:.·"~:~{:~'~,l~·"·,.· ;~·;·~; .. ;~?'!.~ .. :~;·:··~·:. :;-~·· ·-,.':.· ~> ;: .. ;:·: ~~ :·:;~::, .. · 7~~:\ · · •.•.. 
~t!~ r~trni?n°?~~~· ~·.r·:·:.~7::";.~:'1.ora -:n el ?araguay,·ora en ei·Brasil, habiéndose·~· 
''"•':.".:•: ·' ·:\ .····;:; .. :é. -:·.:,;.,;Js en,la·regló~ de.ITAIPU-Puerto f:resl.dente: ,, "• ·: 
Stroos~ner y ~o~,~·-~g.u}~~;,! •• :,, .... :.; .. ,,.,,.:, • · .: ·· , . , 

·J ·'•'ASunCidn;''20: 1 êJ~{SOrii"'cfo~1S75·.::, .. -~~ ,.,,, '·Á 1
"·· 

',•·o"·:··~~;:~,Ú.~.~~~·~ . .-.•~·,,;;J'"'~.;;'' .. ~·' -, ' ; ' ~<:;:·~~.~.,h''• 
JoSé costaCavalcanu, '.·:~:-{:> ;:,· ... enZô'D~~m~a~l "' :·.~;.,."r .. -·· 

Director General,, · . · Director General Adjunto 
John Reglnald coirlm • Hans w; Kràui:h· · 

·Director Técnico • · i Dlrector.Técnlco Adjunto · 
Ant~nió CÓiinán Á~drfgue~ · Paulo José Nogueira da Cunha' 

· · •· 'DiroctorJurldlco•.- · · DirectorJurfdlcoAdjunto 
Vlétorlno vega'Gim.in~z · Àiulslo Guimuraes Mendes 
Director Administrativo Dlrector.Admlnfstratlvo Adjunto 
Manoel Pinto de Aguiar 'Fidencio J; Tarcilv'o 

pircctcr F.ioc;;;::r? .Director Flnanclero Adjunlo · 
Carlos A. Facettl . cassio de Paula Freitas:. . 

C: i~·::.;·~:.-:.:: C.:·:·~: :<1.:•..!-1 Dirtctor :!~ C~:rd!n.:::::Sn·;,c!!u~.t.c ··. 

,f_, 

'IX _:•ADMINISTRACIÓ~~ S.UPEP.JOR' 
· .: · . -:· ·"1··;;\,:.i·, .. :: .,;'.r:.r: ·:"· · ·:;·. , :·_. .·· ... ; •.. :.~ 
... ~-~<·•'t!..~'-" ,:,r,:._:•~;_r,:~~.~~.:..:::' :· ,:·.~···· .. ,.,":";.'· '. '•"•''.-'.~· .. , ,.•., .. ,:·.~~~·,, :.-

EI Estatuto de.la ITAI~U.dl~pone.que esta Entldad Blnaclonal.tlene como partes: 
1) la Adminlstracló'ri N~éion~t·d~ El~lrÍêid~d:::. ANDe.'.~nÍÚlad a~td;qulca.' 

paraguaya:·Y. -: .. · .... ·,. ·. : ·-:· ·:. . .. ·l ,,.~-;-_ • .,.;: .:; ~:_,L -.:--•'·:::·~:.:.::.• • , • 

2) la;Centr~ls Elétricàs'BrasllelrasS.A:·-'ELETROBRÁS, socledàdde·: . '' 
•economJ~,tl)lxta,;b~~llen~:· .':.·; ':: ··: :1~;:;:,,''·.:,.,· •... ·~.,.·.·· :!'::,.~.".·:. 

Determlnaadémdsqiiê laiTAIPU tendr.! sedes.en.Asunclón y Br&sflla y que sua,. 
órgonos de admlnlstraclón son el Conse]o.de Admlnlstraclón y ei.Directorlo,., 
Ejecu~lv~·;·~:.~;.:; :.~.t :.::~:~ '· :~1~ •• ,·.-. . , • ·· ··••·• ' ·~. ;~ .... ,:: .".:.;.~·r~·:~·.~; > .. ": :,;,1:.,::; ·:1~·~· ... (·,r. ·u:_;;.,. '. · 
Todes lasdl~poslclones dei Estatuto fueron minuciosamente reg lamentadas y 
defln!das en·el Reg lamento lntomo de. la Entldad, aprobado el23/07/741 puas 
era un Instrumento lndlspensabto do trabajo nue, en.u~~ entldad blnaclonal, ... 
presenta una r~~~- :-.~,:~~.~.r::.~~:.~'~7~)·.;.~.r,~'l t·-~.~;:·,;,;".ii.:.::;.r,a~ionl!les •. ..... ~ .. ·.,, 

• .• ~:.~·:v .. '~ ~ .. ·~~~:·•:~:::: ·r":}",;;,:';,·;:~~:::~.,:. -~)· ·· ,: < ·., .'.'·<·; ~:. ,' 

.EI E~tn:uto do,laiT AI PU p;Õvé qÜo el Consejo de Admlnlstraclón:compueató de,.·. 
12Miembros- seis paroguayos y seis brasllenos- se reuna ordinariamente<.'· 
cada doa mesea;,Sin ombargo; dada la urgencla de tomar I'Qsoluclonee b4alcas·: : 
para el runclonamlento de la Entldad, el Consejo se reunló pr4ctlcamente todos,, ... 
los meses en 1974, hablondo deliberado, entre oiros, sobre los algulentee .. 
aauntos:,: , .. , .. \,:··.; ''''"·:~ .. -,~. ' .1_ 1 ·~· 

- sollclt~d de exencló~ de tributos para la F.ntldad y de doclaraclóride utllida'ci 
p~bllca de 4rea~ a ser expropladaa; · • 

- lntegraclón· det capital; · 
- eetudlo y aprobaclón dai Roglamento Interno; 
-limites para la conlrataclón de eorvlcloa y obras, y adqulalclón da blanu 

medlanta llcltaclonea, podidos da.prosupuesto,licltaclón p~blloa, concurso . 
de pr~cloa y adqulalclón directa; ' 

' :. "~~.~··,_ •. ~:·:~· .. ·\~. ·,.;! r:·:'.<·:·~.~ .. ·-."> .... ~;: .. :·:::~~~:·~~r~~~~:s~.;:~.~· .. 
..;-proyei:ln e]eculil•o c e lngcniutfa y Polltlcà do ConalrucciOn de las· obras{'-,):: :, . 

clviles·de ta·usln:t: .. ,: ,.,:·:,:·.,,·,·.::~.•,J; .... ,~,.',,J" ; .. • •. '·," ....... ·.: , •. , ..-~· ·\ ~· :.·., ·":'"' 1
' 

- ni1olas de ghstos·do compule~e~a.,de :los,Diroctor~s;;.,..,,, :. 
- ol~n de cu~nl~$ d~ .la,Entldad,""' ...... , . ,,,., .. '· .· 
- revl~ión doi COSIO.~UI•pro)iecto;'"~, •··. . , · .' .. ;:• 
-\ presupuesto. para. el e)erclclo .llnanciero. do .1975,,.:.' . ·•·" .,. 

'· .•·:F:f~ ;,::;;:,:~·:;~X;:; :·~~~~s:7 ::;:t·::~Pê:;~~~·::~·,;.:· · .; .· .. ·. · · ,,,.,, .. , ...... ,.(."'··: .. _, 
· clertà's casos de traslado •. ~a escala'deflnltlvr.>~e salarloe; que seenc:ue1ntra 
· estudio, se bolsara .en invesligaciones mas comp'totas soore el,presupuesto · ·1·; 

familiar, costo de vida y mercado de.trabajo realizadas on el Paraguay y Brasil: 
. Un ai11eprCÍyecito de Reglàmento de'Persoriiíi Íuê elaborado porCon'sultorês;'; ;· 
especialistas en leglslaclón laboral; de prevlslón social y segurldad en el 
trabajo; ya contempladas para la ITAIPU por los dos Goblernos mediante la 
llrmadevarlos Protocolos.:EI anleproyecto.ya rue presonlado y se encuentra.a · .. 

· es~u.~lo~~,l~ ~.~d~l~!~!,raclón·~~:la_ E~tl.d~df.'··~: ''. '': ·"i ~: :; · '· ;:•',.::· .. : :' • · 
A semeja~zade lo re:.;:i::.~: cbn-.l&lz.:l~ílli.: ;;e;::ona1;· t:.lll:.l:n s.: toitá instalando· 
paulatinamente les oficinas; encontrando se. montadas y en funclonamlento las' 
deles sedes de laiTAIPU cn A~uncl6n.y erasflla, y l!e rcslona1cs on Puerto · .. 
Presidente Slroessner;'Rio de Janeiro,' Curltlba y Foz de.Yguazú, ·, · : .: " ..... 
Los SerVICios'ileiàiTÀIPU qu~lln.19741uni:lomuôn con éiertaa llmltaéÍonÍts, . ··. 
debldo a la complejldad de.su lnstalaclón; sobre.lodo ontre.los dos palses,,,. · 
rueron los Q.e comunlcaclón y transporte. Sólo dentro de un clerto plazo la, 
Entldad podra contar entre todas sus ollclnas y de estas con ai local de las . 
obras de.la uslna,.con una ellclente red de telélonos; telex y radio;y con un . ' 
rápido servlclo.de transporte de parsonal y correspondencla: A contlnuaé:IOni' 
presentamos dos cuadros de personal ai servlclo de la ITAIPU; al31 /12174, ~· 
callllcados ·por Direcciones y•locales·de trabajo;· :-- · · · 

···· ·· ..... '· -·'·!·' :··: .. :-· · ........ ,··:.:;.~~~·~~:J.·t:;;:·r;;;' 

.. 
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'"" 
VIII-ÁDMIN!STRAc'JON GE~Ú:RÁ[ 

Conforme a lo aco~aado. por ics dÓ~ Goblerno3 cn el TRATADO DE ITAIPU, la .. 
Adminlstraclón da la Entldad llcn~ que atenerse a plazos bas/an/es apremlantes .. 
para la reallzaclcin del.aprcvechamlento hidroeléctrico. · 
Por lo tan'tô ha sldo ntlCesarlo traba)ar; slinu/láneamento ;• desde los primores· .. 
dias, an la ejecución do/ proyocto de ITAIPU y en la organ/znclón de la Entldad .. ; .• ,, 
Esto hlzo /ndlspensable que, en los slete meses do vida de la Enlldad, se ·;·. , . 

~~~=t~:::~_r:: _:~:·:·.~:-r·~~:·:~:~.~·-:~.!.~;:·:.·:~~~:: ~:~::~--:~·~·:·:~7 ::·:.·.·;·:·-~-·:~ ·~~ 7~ ··:.~~----
administrativos en toda la ITAI?U~Hubo tamlll~n una decl~lva y pronta·' • ' 
colaboración; en rocursos humanos y otros, por parte ce 1a A/IDE en el.. .. · 
Paraguay y de la ELETAOBAÁS y de varias empresas de energia eléctrica dei 
Brasil. · ··· · · · ·· • · • 

Slondo que el proyec/o blnacional de ITA!PU no !Iene un slmple carácter 
regional en nlnguno de los dos p~/ses;·y dada la circunstancia do que la Enlldad 
!Iene como ob)etivo llevar a co~~ 1an solo 1 (un) aprovechamlentohldroe/éctr/co 
- aur.qcc ~~ ~· ~·~;.:ion:ll t'rr. :· . .-·;:: .·:ura ·- ''' Tr.-.!.":.:!C p:.-y:; :~ ·: :··/ t'·i-:.:~PJ::~~:':":f~n:<1. 
la posibllidad de permlllrque la cnlldad roclutase personal a c otras empre~as y 
organismos gubernamcntalcs, a fln·de reduc/r su~cuadro da personal prop/o 
para la construccl~n, .. riece~ari~i'n_e~-~~(d~ __ carácter. transitcrio. 
E• MI que la E~iid•;; ha fun~/~~~~o hast~ ahor~ con funelo.nárlo~ rél;lut;dos Y 
admitidos en sus cUadrc,!i y c'on 1unclonarios prestados de um presas Y· · , .. · · ·. 
organismos pubernamentalcs. r.uu un pe(lcra/ ocupan posic/or.es·de jefatura y 
.... . ,· ~·· ,,;;: ;·~~:; ·.: ', 
En e/ Paraguay; se tomó comei dlr~ctrlz e/ proced/mléntc '/las normas· de la 
ANDE. En el OrMI!, se eciQ!"ItJ.cn contr~! . ., c~ prasta:lór: ,':.!: ~~·:i:ics con la 
Companhia Aux/iiarde Emp'ros~s Elétrlc.1~ Br.1s1iclras iC.\EESJ;cuyos· 
prlnclpales irems fueron: " 
a) procesamlento de compra:; de mater/a·l y'equlpo, enol Brasil y en e/ exterior; 
bl consulforfa, sobre ·~dmini:o:!r::::lc"tn a., ncrnonal: 
c)•reclutamiento y adm/slón oc personal; 
dJ locación 'ua in:liu~bi~Js~ 
e) oiros servlcios de na:urolc~o tócnlco-~dmlnlslrallva. 
ESIC.IS survicius jJf~r;:;tQdO~ pur ;,, t:,.\EE8, f!ltJ~~n rnucno!: ~; C:JOlion;:o, rrjn 
tend iondo a d:sminu/r o medi•.f>. uue la IT AI PU consoi/C:a su ostructura. · 
Prnvlsoriamerlte. se ancuP.nlr;o~ vl~tlnle ur:a St;\:ala regional ele sal;~ rios basnda: 
ai on cl Paragua~'· crruna·.fn'va::I!\-Jación inici:~l':ll;)lizadl.l en los nrgani:;mo's de 

Gt:~!'!"rno. r.•! ~r.'!"-':'!""':'!1 :!• .. ·;~:"l:mll::~~/:"1'1, ~Jtlos bnnr.,..~~ r•Uf'i~.l_'"!'l. :'\~/ri') mO · 
· t~mbién en lu n.::ayorfa Utt 1..:.~ cmpre~J~ ;.Hi\ri,das comerci.11es, induslduioa Y 

br.mcarias, · · 
t) r ... ·~! ~; .... ~ ...... :~ ;;,..;, ~~..;;,;.;·.-.. ..:. .. ~· ;.;..;; ..,.,,,~: ..,.; .. ..; ~ú!;..,;,-;.: ........ i .. i ... t ,;~ Uiil.:• Wi.l · 

oléctr/ca. · 

Lo.:; sai.:~ rios que ln ITAIP'u p:.&.?<lól r.u pernonJI :~on equlv.11~ftl~s c~alqulerrj :-um la 
rcau}n en quo tf:l~:tjo:A:ui'ICIÓ/l ti Brasfll:l c l:i;o doJatH:i:c,'l o CIJntlba o J'luN:o 
Ptr:~id .. nt~ Stroo:'r.~.,.,ro F07. r.f~~ Y~uazll, n'!í;;f,·:·ndo un C()Cit~l~nl~ rio Pjtt!>IO p~ro 

VI "'7 ABASTEC1f,11EN"f0~ Y COM PilAS · 

E! ,Problema do a~asteclmlento r.Ílccuodoa la conJtrucc/ón da la usina ae 
ITAIPU abarco aspec/os dd piP.nanmlonto y ojocue/(on. , 

El plnneamlen/o tleno por objollvc, en ln pr/mera c/~p, el rocó.noclmionto do/ 
mercado de ma/&rlales y •qulp~s. lundomon!alal~ ldentlrlca:l<ln ooonrM/ca de 

... ~· ·~. 

sus fl.:lln:as de ab.n.~::.:.!;-,'·.~ . . . . . . , .. , . · . . .. 
so lnveullguen las CU93IIonos ao IOQi&llea /lmnsporte1 y 1u cr~uul~~'""•'"'"zos 
de labrlcaclón y entrega), Sonde gronlmportancla tambldn, las cuestlones 
relativas a la cal/dad cnl mat~rl,;l, ai Mállsls do ln copac/dad /~cnlca de los 
poslblos proveodoros y a lo lnspocclon permanente dai proceso de fobrlcaclón y 
entreca. 

Los ma/erlalos Y equlpos a eor utilizados, pordel/nlclón Institucional tondrán 
que fluir, pre/erentement~ y •iam~ra que luero po.!lbl~. de los dos p~/~es 
l/godos a/ empredlm/onto. Mn as I a pc•nrde los esluorzcs quo u es/6n 
rea/l>ando con ese 1/n, se sabe que P•rle tendr~ quo ser M~ulrlda en e/ exterior. 

'· ' lnlclalmonto, 'en elllrea de pianeamlarito, ~e ro~ilmon lnvo~llg~clonae Y · . 
traba)os relativos ai oba'il'~;r:J)c.~.t.o,c~.coni!I~:JI.,.;~ij,s~.~U;;~/IO~i cemonto,; . . , 
arena;·~ag·regadoa;·.hlerro, madera y chapas,· o aea a los material os que lnloreean · "'' 
más dlrectamento·a las. obras clvfloa, . : · 
Entretanto se prepara un programa do adqulslc/ón y transporte dei equipo 
olectro·me~nlco de la usina •.. , , • . . . , · , 
El problema de ÍbastecÚnient'o do arenà, agregados y camento tlene gran . 
lmportanellt)"priorld!d, "'~~~o ~~~"!.Mores lO' r1"t~' recoal.do~.M r.oJantn n 
ccmbustlbles y.explosivos,:ya p;u~~j~;;~·~~mtl datinioc.S::t, y ni.i.!Uc~a, hrerro'y , 
chapas, que no.parecen .. presantardlflcultades: · ''.'', >· ·.~ . .'.~··,.:•q ,.,.,, ... , 
Tamblén los problemas de vias da tmnsporte, con los correopondlentes pu~s.lo.~ .. ,,>,.,, 
de a/maconamlen/o y estaciones .de transbordo, v/enen a lendo. estudladas~·· · · · ' 

· . lntensamon~. · . : ··.• ·· .. · .' .. ·· .·· ... · ,, ' · · .. · \; · 
.. ~·:""':';~· En el áreã·Prêplamentú lljs:uth·à c~ â~~;:c::lffil:;::a·~,--s·~ s6!_i~it.:.:ron o!ertàs Para,-~, 

lmportarcuatro grandes excavadora.s de~13 y~rdaa~c~blcas.cada una, ycuarenla 1 · 
camlcnes de·?o tonel:~d3~·.cMC:: ur.~; :c::.m:ntod1opcnl!)!o_: .. cn.el me~::1do,,~ ~ ~~~ . -~:"~' 

· externo, y que deberán ser puestos a dlsposlclfon dei consorcio contraUsta que 
gane la tlcltaclón.para /a.excavac/ón dei cana/,de.desvfo dei r/o ~;~arana.,,,., '.,,.l··~>·' n;! 
Las demas compras~ya sea para ei'Campamento P/onero o' para lns1elaclones · · 
Generales, fueron Inicialmente rea/lzad~s P.or la CAEEB, pnsaron; en .eL~ItlrTlo,' 
trimestre de/ e)erc/clo;·o corgo de la ITAIPU,'que reallzó para este fln: . 

- 103 con'cursos de preclos, por e/ va/or .. de USS eoi);ú;f,S6. . 
-. 3 .aceptaclones de preclos, por;eLvaloLae,US$ 4.;a.~~2.82 
:... 24 compras directas, en·e; valorde'USS'241;831:9s··· ·' · 

. AI finalizar Ôi ano, quedaban pocios: pedidos da compra por procesâry 
prosegula .mlentras tanto normalmente el 1/ujo de ·adqu/slclones • 

. Un a3pecto Importante r:•l"'Ü mln/ml%~elón d~·~~~·coctds rio m~torla/yD':;. 
servlc/osa ser adquiridos, tua la obtenclón de la oxenc/ón do lmpuestos de 

· varlos Upos que ambos Gobiornosconcedloron a la I TA/PU, en base a lo que 
dlspone el Traiado de/ 26/04/73. 

VIl- ECOLOGIA 

. . · ...... ~~···· .,.. . . ~~ .• )· ... , ..... ,-lo\,,, 

La Enlldadya posee un Informe, elaborado por la .ComlsÍÓ~ M·l~.t~Í';;~;ic~ ~·.· ~ 
Paraou~yo-Brasilefla~ sobre E'l '_' R~eo,ioclm!c~to1 d6 I03· E~cé:tc:/ECorec'ico'S ·c!ór· ·~.l. /I' 

Proyecto•• .• ;· ... · i,,··~ :~:·.c~.· ·,i::- ,;1 .;,; ·., t .:~ ~ .. -;:. :~:· ·:;~~:~.:~.~.~>i· /r,::-~ ~~:·~:~:!~ ... -o.c .. v ~:. ·~ \ .• ~;_,::'~·· ~' ~~ :. ;~ ·; ':.:·;:· ... ·:· · ._:.•; '·~· .. ,.·· . 
En él se estud/a e! Impacto de la cbra sobre e/ medi o o(llblente;se senala la,·'· . ;: , .. ,,;, 
poslbll/dad de· que 'ocurran alterac/ones en /.a faun~. flora, e/Imo y r.ondlclonos- , · 
sanllarlas dei área dei Embalse, a~l ~omo la exlsl~ncõ3 de. ro:tos crqueo'lóclcos; 
Y se definem las·medldas a ser tomadas para evitar o mlnlmlz~r lo:: ~f'lCtos '.' 
negativos y aprovechar los· positivos de/aprovechamlento'h/droelóctrlco. 
Enlrl!t:mto, cstár. ~n !J:i :.:·:l·tc~t:~:.:.~:Ón cm l~s úU:) IJ;,.i~es:,·~·;~·puh'di!'' 
especialistas que prolundlzaran y arnp/lanln los es:ud/os o lnvll'.~lir,aclonosarrlba 
descriptos~ deblendo r"JII:!Jr:c rr~!:~~.;us dJ lnvon:u:íó forcsl~l.~o f.::.un~ y tforD, e 
lnstatarse Ylveros lorostales. En mataria de arqueologia, se rdalizaran las 
excavaciones que· se conslderen .necesar/as •. 

. ; .. ,,', .. •,; ~ ·,' :' 

V- ASUNTOS JÚRIDICOS ... 

Dado que l~s flr.proplüciO.ne~· :cnstlf•Ji'On un conjunto dca :~c tos d!' poder 
Pll~lic~. cl iFlATADO DE /T,,If'U, co 26104i7Jies d/spensó un tratam lento 
e~peclal. •\s/ e/ Art. XVII d2/ Tr<!/ado declara expr~samo.nl~ que será~ sf:.>Ctuadas 
p~r &I GoDi~rno de cada unod.e los aos pa/scs;en sus respectivos territor/cs; La ... 
IT AI PU se hmlta 3 Indicar, delimitar y dêmo~car /as·areas necesarlas para el· · 
aprovecnamlne:o hldroel~ctrico, para quo oada uno de los dos Gob/ernos pueda 
declararias deuU/Idad plibl/ea, y /levar a cabo los procedlm/entos • , .• • ... , 
a~mlnlstr~tlvos o )ud/c/al~s sdecuadcs para concretar los· expropiàclones, 'cúya' 
beneficia roa fln~l esla ITAI?U, 3 qulen compota procedera/ p:~go'de /as ,, ·. • .. 
lndemnlzaclones correspondlont~s. . .· .. · · ·. c 
Asi se na procedido,.,_ · ,"".:

1
,1 ,"í •.:.·h,!Y-H<:· :.-:~··, .d •. ~· ,1·· 

Tanto on e/ Paraooo:y coro\~ ~n oõ õr~>;i l<ll'oAIPU se na oncorgadÓ do toda /a ·•: ":. 
preparac/on de los actos de.oxproplaclón. Ademos.de.lademarcaclón precisa de,. 
la~ _aroa~. '-~·~.~-~-!~~d. h_o .:~.~':"'~'~~\-~'-~·~,~~ ... ~t""/.:' .',:-.~."~-:-.~-::~~-" ·:;.-: !:'~ .. '.:!~.,. ~ :~ .... : . 
........... ., .......... ~ • ..;,"''~a ~.o~ ................ "'"" UI! o i .... ~,·lHiiJtlca, rt.~alii:ado las avalu~clones 1 • 

e~~mlnando l~·documtinr~cl·~n di! lnd nrrnlo:ot~,,~. '!""'.,"~"'"~" lt~!ll f"'"'"""''".!:~r-!-:'..: .... ,· ·, 
• , • ~··:.·:] ... :.1·: !•.:·.·~./.·:·.:,.·. -:.;: .-,;:._,,._::.:.. ,.·;1.·::•·:;·~·.~.-;; .. ;.:o;;·;-,,;,,:~~i~.,:;_·~_,- •·; 
recumr a1 ,..oc::~r·.JuC:/clul .... , :.· .:ri··~ 1~ ~~-· ;:·.-.;.(;. 

sa nr(!c~ló.:' ~:·n-\c'i.:ld:.:~~--\··-: .. ~··~r·~·-~.-~ .. · .. ;.;;-~'rr..~2J~i~(s:-~·nrce~s,~··~~-; . . . .. 
oraan,::imos t;JUbernamontc'!DI~'3. er:tidilC~s do credito, promotores, ascrfbonl8s 
de regls\~os do /nmuob/o.~. 'I se verlrlcuolltnmblc!n transacciones hoo:has 
I.HIImamente ~n:r~ los mi.:;onos ao:!c~JI:~rt'.i, T~~:l aso composlción de preê:ioo, 
~demás do 3or ;a comp/ol:l on si mlsma, na exigido una especlol senslb/1/dad; · ;,. 
~·t:'~ 1 '1., r..''~--: .. ;.:'1':.! .. ~1·' '!,'":'.' • ·~··: •• ~:~; · .. • 'r .. :·· .. -:: .... ~ . ''" !::: ;:: ~!:C.:.:!JJ ,·;..ro:ói-3&, 
qu~ so vlene .. r_r'.'Qis;rando .on fcs.dn.'J oalr~.~~ ~n.ln-, rJHII"'tn-t ~"n!il:.''!l '.!'1~ :or!l!lr.Jrtl 
,'·.''' ·~·.::~.·· -~'".,·'::;..-.,· '" , .. :· :··· ,'' .. ,".·.··.· ..... ,·,.',' ·:·.· .. :·'· .. ~·· .... :·.~·.·:···: ~<'' 
• •• • ... •ww w, ........... ~ CJ u~:~ •a ~ .. , ''"!.'" Wllt.i':t ·"''o.;~;~U'J3,.prc·.,.oc"da, en purlo~ por ol 
proplo emprondlmlento;· ·. ·. ·· '• • .. ·· · ·. , ·., · · .. · . · ' .. 

1.,1:; axprop1:,;;lo:1os~ h~:::~it~.·a lr1dls~.: •• ~ •• G1as a/ deScl~~o'l'l~ d~f ·pro·y~~(o Y~~ 
sus obres au:o:tllaros, hnn ::;lrt<J IIJv"dliS ~ "u~n lt!rmlno, modlante trans~ccionos , 
clmlr;_atlus. ~IJtl_nlervrm,•l,~, ~,., .... , .. , "."''"' '· ..... '"r •! • ·,., · ·_. ... ~.-: .. ~.~lo,, j~, :j' .. i.:.:.:.:! 
l.i(1..;;1ul que •:r:mur1menr., o~.:·m 1,3fl:l \o:s i.,:-.:..,\,~lacian~:1, y sln incidir pnr ou o 

~;f!t~o en llbeor.::lldCides, pn:-::m.:C~~'l 90 -:1~'~':' .. '' f'.ol nr~rt'l""l'!Jf'! d:, v:llo:.rr·'l r:c:-r'-;,t~~. 
~ ~ .. u·.~u f.je..~~·1 }.'I amar/o Jut.~o!J~ Ot.,rl-.1& y,,,., n'rdnt•ra l1urnJ.n11 y cordli•l ccm·que 
~.,.., ~ldr> !.••!.:·~:=, lo~~:::,;: ··~í '.;,.,, :~,;~.:. .1;;~ I:Í1• !i,vr;·~: ... :ion lndQf1'1!"11.:or~l • .,'i 
h;tdt'l~ !:,9 r:1•:h: .. ~ V .:>lron 111.;:.; 1 ···•·'·. / • • • ''.' 

""'''"'• ..,.,., .. , pvtUU.lt ltl(;,.j, 

• 



' ,,.~ '·· .... > '', .:.'.'j'·l~'~1i·,, .. \'j'. ·,'.',,( :·,_: ~-:··' ,·· '; • 

Los terrimos néce~erlos pa~ los t~biljas yà roallz~d,Ôs'en 1974; fueron·~: :~·.:~·, . 
• liberados a eu debldo'Uempo,·y lu exproplaclones contlnusn de mes lin mee sln~'''·'<·•: 

~ m~~~.~!!. ·~ pr~.~~~!!'.~.~;:~;,~.;~~:~~.:;::~~·~~;·; ;:~~;~,~:~;~;~·.~~;:i;~~~·:·~:~~·:·:~~,~::;· !~~:j~.-~; t~:·~;:i\~; .:.:·; ,;~ ~~·: t.:~ 
· Para elares,del .Embalae; mucho'm4s itxtenal pero·cuya.llberaclón noes tln '''"'; ,_,.,;,. 
• perentorla,:se lnlcló, en 1974, un ilguroso estudlo,,reglstrado en otra parte d(' . 
, os ta M~r·).1r_iJ,_modi:nto laccntralaciGn d~aurofctograrndllfa y~de trabajos·:·.,, ." " 
sobre elterreno;<tales como censcs;linventarlca;•catastros y mêdlclones de la~•·r··t 

•J:Jf.&t~i.~~;;;~~~~At4~~t;~;í~~1J'!~f:~1~.~t · 
Antes' de que la'Enlldad lu viera su Réglamento, ya·tiablari grandes contrateis a . ,. 
celebrarse yUcltaclcnesa reallzarse;'porque'se_hallaban eslrechamente >·;c~·,,·:;.::.: . ·"' 
vlnculadcsal cumpllmlentc,del crcncgrama de cbras;En _sua prlmerosmeses ,., .. :., 
ct'! ~xl~l')r~~.'~:;Ja IJ~·\I_P1U torm~II:O.rrf!?'CpJ:eira:.c~r.~.·atc.i'; dontro d_u los cuales. 1 " , .. 
algunos"s,otiresalen;'por:su'ccsto ri cofT1pleJida~, ccino equellos rererente a:,.;,~ ,: ... ::; 
-' aiCi~ii~~(ià' tÓd~;'io;Í~m~ebl~s~~upados pÓr la ITAIPU en sltite cÍ~dadesde·,; .• ,· .. , ' 

' JOS, d_OS/P8(S8:Sj ·~~;'f....".l;,,_,:. ~:·,.;,(, ~;, -t.·1~ ,/~, ·; ,;~::.: /.·;:~,,~.,.,::·, " ' · < i·t ···.'· ~··.· " : · , 
:""" Ct;:'l.:it.:!!prrn/c~ ··,!r:~n!o.rta.dcl, proi·ccto i'': ; > :._,,. 'Y.:."·, · :{.· :... . · · :··>~:~~.- ~-~·:.~ < :·:_;. 
-.consulloria de construcclón para las cbias dei,.,,;, ,,,, ... '<"'· .,,,,,>J ,,.,,,., .... 

proyecto:- · · ·''~ ";· '· :·:·. ···:··. ·· · · · ' ' 
- proy~"-tO! · arqull~ct6nlcos; ·, ·' . · . •· · . 
, . ..;_ensayos en•modelos·reducldos,; '\· •. ·: · •. · .... · ........ , ·.:··:,i, · .... ' .. .-. .'•· .. , 
·:- cen•~~· d~rnonrarrco~;;'i~venwlcs y· cataslrc :d9:bl?ncs, lmr.u&bles;.:~:. 
-·aarototogramet~ta:·~~'r;..~~~.~·!:-:"."'1?~.~:~{._: · •c,, .. ·· ·· ~ ., ·-~ , .. ~.· ... ::·:-,,-,. 
':"" ·pJanes·· .. ae.~ desarrorro:Urba'no>·;·~~~·:;;·.J ,i::·,; ·. · ·· ···:: ;:; .: ;. ·.' .;.: ~ ~~·,J··: "· ·' ~:.,..,..:.:~ .. ·~t .. :_.'.·,~· ., ... 

" ~,, '.- . ... . ' .. ':.':,' .\: .-:.,~..,·· 
, .:.\::.;.::··'.~~· .. -.::;·_ : .. ' . __ --·: ,,',l,r •.. _'

1
' : __ :. ·', ... · . .. ,, ., ...... \,.';. 1 

oé este'ilujo rosultó: en'lecha31 do i:llclembre; la dlspcnlbllldad de'; c, .... : .... , "·~· ·~: 
USS 214Z76B,97 que;'no obstante las necesldades lnmedlatas,' enbrevedeber4' .. : ' ·. 

· _ corresPo.~de~1 a~·:·_nl.~el.::~orm_a!~, ~el_t ca~Jial~d.e~~lro.,1'-!~•:,~ '-':"~··-f",;~.~ ... ~: .. :: 11~::~~":' ,:1,·. 7'. ·i·,::~·~ .. ~ 
Se réglstiaron :'adem.Ís ;'·préstamÓ's'de otras orgÍinlzaêlonesi é o mo E~ETROBRÁS,· · ' .. 
CAEEB,'FUANAS;'COPEL:;'a través' de pagos ar personar; blenes y servlclos"' •: · ·'·· 
puestos a disposlclon de la ITAIPU,'partedo los cual~s'aún no rueron·'\ :· •:;. •:, , ··· '·' 
reembolsados;:·r;gurandri,en~el' Balance':como~acreedor,eil;':> ... :~?, l ':' ;.·.· .. , .. ,. 

. Habi~nciosldo âprobàdastas adqúislclo~es ·de mat'eilal pesado de cOnstruccÍón .. 
· para los trabajos de excavaclón'del canal de desvlo.del rlc·paran<l; se sollclló ar.. ... 

Bancado Brasil un préstamo en rnoneda extranjera de US$.15,500~000.00, .•. , ..... , 
. destinado a'la comprci de cúatro:excav&uoras deJ3.yari!as .cilblcas, Y.,40;;. ," ; ,' ·: :· .... : 

·. c~~.~~~~~J ~~~;,~~.i ~fg~~~~:~~~~~.:!~;;-;';;:~.;~;·~;;>:.? !:}~~~-~~ ::zc: ... ::"r~~ ·~-t }!'::~;:J~;.!::;~,~ ;.~":.:: .. :-/ r-~-
Sa iniCÍaron negociaclones con organismos gubemamentales brasllencs.;con ar .• : . .-.. ,·· 
rln da obtenerapoyo rlnanciArr:> para servlclos que, per s~ naturale:a, ;se'; ·•:. .. ,,~, ;,._:.: ·. 
encuadra.~:-en ,e I~ tipo .de. sus~.operac~.on_~s.:-.,j.,~,.r ;:.·a-,:.:·:,.~ -til;'tt:1_r~-d:."r;,~ :~~';'1~:; r\::.~ .. ·:':.' ., • 

6n esÍe~é~tldb;.se'hiclercin•negOéiaclorieil 6on el Banco,:Nacional de l:f~bft~Çãc';.: 
JBNH) para la flnanclaciOn de la Vllla Resldenclai;·Y. otros elementos.de Intra·' ·•:· ·: 
estructura;'Cas'modldasreclentemente'adoptadas por,la dlrecclón'de esb~·~ ., •.. r·:":" ' 
órgano;parece qúe' permlllran que ermlsmc proporcione un vcl~men·sustanclal'·'''" 
de medias flna·nciaros;·dependlondo sólo'q'ue'estén concluldos .. los respectivos_"' • : 
proyeclos; debld;lmente'presupuestados;· para'làrormallzaclón dei préstamo;-, · ' 

'. 'l\~: .•. ' ..... ~ .. ;,, .. .;;,,, j~' • 't •· . ..;,. \~,.,·.,·:,-~ Jl" ':;)- • ..... ,~ ":-i:J1.( ~.,. -~>';.,.. ,\,!; ,,.. •.. ~.lj! -"~· +·!•" ·1.·: ,, q ·: ·"· 
Se cs!.:\ tratar.(.o·cc~ 1: r-:n!·r,;;• ,(!;;, .. ~de estudlos y Proycctos (FINEP) un ''" , 
contrato deJinanclamlento;'ilr~allzarse bajo:ra:rorma deaperturade'una Unea' ,,., o 

de crédito',.para costear lcnub-proyectos de lngenlerra; contratados:y a.::~,;:~;· ·,; .•. : .. 
c::ntm!:tr.'Jncluj'rl::.~o.~l-!::st~i!.'C:~iF~cti~!!iéad y Prcye::to Ejecutlvo da· .,_(,, • • ·· 
lngenierla, los trabajos deCcordinaclon de estes y los sub-proyectos ln Ira~········.·' •' ,, .. 
estructul'1ll~~.;r:crnp'F."m~:'l·:'t:o!,!H:'!l el~:oc!'l~r::o~:-.:,. ·':: 1 :.,.~.· -: .. ,; ui:,; ·..r. F:.1 ~-;:1_,.;·:t'<~' --.t' 

~1asi3tanto nÔ ~o i:c)nêi~i~ri p~r medlo Cià I~ Caja talespréstarnos, :'.' ''.: .· • . .. 
'oroctivamento:·:se'estlma qúe la' ELETROBRÁS cubrlra transllorlamento las·:'; .• , . ,, ·.-.:. 
na~::sldad~_s. _Hr.an~:e:r:t~~"<j'·-:.: :>' · >. :"< .,. ~--.::.: • .. : .... : · ·• · ·,- . : .. :· ~ · ;. · "· ·' · ... ~ .. - :· .·· ., ·· · 
En ú~ licrlionte mas "amp'llo. ià'movlli~iêró~ de recursos é~ternos I vlilculados o 
indopandlentes, ·.se Iniciará tM Pronto se dlsponga de. lnrlirmaclones técnico- : .. ·. · 
linancleras. ~ue permltan: la elaboraclón de un presupuesto, de las:necesldades • .; 
dn lmport!!cl~·:'l.' aJI como.t.t·.~r:~.~-~-~~;ro_:· ~~;,,, prnr_mclo'!~ d.~!os,r~!,:!·:~o..: ~ !cs 
lugaras·y lacna• ae las.aaqUI•icionesqua se haran en el,exterlor, a nn de, . , :.:.: · 
lc11!n!IH:~r l::ts·tu~nt:ls :ll:::·c;U~·s·J ~~r:.a rc1currlr cn busca de los cr~dltos " 
necesarlos;.:~~ ·~·,~.,·:~:"· · · · · · ,,, .·.,:.· '' '(.,', ~'": ·· . ' 

s. Révisícsn:élar cásio élátF'royêéto êfe rrArPu .,, . : ........ ·., .,, 
' ' • ,.:. ,., •i '~-,. ·, • ":. ,.:,,,,, ~' •• ,,. __ ..,, •..•• ,_. ' '" 1., ,, "~-.. ··i-. ., ..• ~- •. "'\, ·~ •· .• ::., 

La nccosld:":rl't!'.Gu~ t:~·q;~::.:r:"-:~·é!!:! P~1r::;t;:1y y Sra:;ll .cc•1_tasen \:On un~.:~.\~ ... r.:~ .. _·);: 
. mlnlmo do informncionas,qu~. ouaiosen ée.finir la lactl~lhlf~o, en:tórrnlnos · .. _,.: 
l"cnlco-econ~rnlco:rtrtnt·n~'~_-:··:~"~., 1 ~rt..., cn.;r,ótlco our;;.o P:uan:\ r.n or.trccho :. ,. 
contigue a los <los palstis; ua·•o a ld Comlslon Mlxta Téc!í:c~!'araguayo-Braslle~.a .• 
cont.rararose e:~rudlo jlrelimlr~M, el cual. ::t c:,mfenzos du ~r:;,.;, ya prcst:nt~~b., ' ··· 
un01 sum-:1 do r!:'l~:J:~.c~o;:,"t;:·r;--Ni .~·:·,~ :'N~:~~ ;~~ ;;1;:!~1!d:::,.loc;:!;:;.;i~n.y ;;.:.l;.:i,~l~l· ·~, ;· ,, 1 ~-'; 
presumlble do un proyocto hldroel~ctrlco que podrla l~s:al~rs.ealll;-'::. ;.'"'-'i;·.' '·' .:. , 
Oe esoa estudia; prtÍtimlna;~s:;as~itÓun~rimer PrÓ•upúesto: que so coílllnuó .co· ;.. . 
revisando,' a m(:ctid~·que at pru)ecto s&.doilnl~. mejor 'El.r-rlmer~prur.up:.osto · ·. · · 

"., .-.·~·.': .. ,.,~ :~ ~~:~.:,;·~ ., .. ·.~.-,t.>·, .. ~ ·r·.;"\' .. ,: .. ' u 

Obras Clvllos ..... , .......... ~ ...... •· 
Equlpds Pe.rmanentes ; :·.;, :.·:·.: ..... ; 
lngenlorla y Supervlslón ,', ;,' ..... · ... . 
Adm[nlslraclón Superior; •• ;;;: ..... :. ,,, 

'SÜb-Tctal:; ;: ; , ;';·, ::: ;·;;;, •••• ;' 
lnteresos durante la construcclón. ' : ' 

Total:: •• :;.,.;, .. '.':.: ...... . 

Tales aumentos resultaron, béSicamente, de los factores ltslcos y rlnancleros :· 
que se resumen a conllnuaclón: · · · 
a) mejcrconoclmlentc de las condiciones lccales,scbre todo en lo que se 

rol lera a goclcglo a hidrologia: 

. ~, ,. ' 

b) aumento de. la capacldad final instalada d·al aprovechamlentc do 1 O.SOOMW 
con 14 unidades gonoradcras ai cornlanzc dei proyecro preliminar, a ·. 
t 2.600MWccn 18 unidades generAdcras anel proyaclo actual, · I'· 

. 4. Pr~s.U.~ue~!~;~_a·rãj9fs;~~;;· ':·· .· 
Los p~ ncl paleajtems dei Presupuesto-Programa de 1 A7~:·A.·Ar,, ... , ·A·,,,.;;,, • .,,-.·,:;·;·''''"·· 
lnverslcnes porel,rnontc de uss .197,328,400.00 ~on los slgulentes: " · : · . · . · 
Pará· lrivêrsloiiês: :';,, ~;:. :< :::; .:. ;.;;:.: ;:;::;.~: .. :~:,.:·; .. : ...• úss:154:3'2.2;4ccl:o'ii ,;;;,:; .. · 
Para';lnslalaclcnes:Gànerales';',, ·.:._;,; ~ .. ;. ;·;; .' ••• ;, •. ;·,,., USSi;-.8,955;400.00'· i('f 
Para. Gastcs;de.:orden:Admlnlstratlvc ·:.• ••• ;:,~·,:::.,.:'·' •• ::.:,uss1 21,57'3,400.00 ·~·,.,,':ric· 

· Para~Compromlsc.3"Financleros"; •• ,: ; ... ; ; •• · •• :. :. ; •. : .•• USS 1,12,477,250.00" .-.. 
''. ,:,-;;.' 1,. ;l/,~::',1 j!:·~·l.i,(.\·;,').'~'·•.·~·",,·,1;, •:" '1· 1' ·', • -·".~:·.·~.·'·' .··'• •,'•'/_:'.", "' 

SI se erectuaron, de hectio; tales gastes,· serfan cublertos por tos recursos r •. ,;-;:< ''' .. ..,. ; 
provistos--: por:Jas. slgulànteS~fuentesi ;~~· ,_~ ... ,,._": .:;:r.1 :'l~f-·';,._"":~ ... ;;,;:._.:.:t .... ~:l:-,., ~·•i. ·::,t·~: i~~ i'.;.~;:~~;·.;...·· 
.ol!ipo'nlbilldadés'ai'01/0Ú75 :. :;! ;; ;. : . . :~;· .'::;i·.::: L'. uss' 32,a47;aiiii.oo · .: ..... ;. 
~~:,~~~~~~~~~~r~i;;':::!!:::::r:~:::: ::: ::::::~:: ~::::: ::::·:::'f:~~~:!rs:~~:m:~L:~:} 
se prccesara, con .este movlmlentll de cà)a; el ina~tenlmle~t'ó deiéaiíria(de'/iir~·~ .. •:~'::;;· .• 
lnnlspe~sablo pnra:las1.operáclonos de la .Entido.J;,.: .. ::···c.~.:,. ... ~.·:.·, ·:.:• :,.,·. , .. :, ·.:-'1.'.., ·: ,,. 

; :·'·.~i·. ~',! • • --, ',;;::;-'·' j l ·-'·' }""'"~~.~;-, :~~~-'7( ... :.:.::~~~::,:.?.:~·.7~0· . .'·'' 
{· ' :~··, ~·:_·,~ .. '•"jl' 

.:~,,:··" ;·--;-/,'~· ''·~ ·;,"~:· 1~ •••1~,··:··:-"r,' 

t,;a rriil9nitUd·~~·;:·i=:.:~-':::·;~:/.::2·i~,{,l~ :c· ~::':"<;~:;.=·-~-~~~~:fde su eJeCución; as i come 
las exlgenclas futuras de la operaclón, exiglrlln que tamblén.lcs funclonarlosl'( . , 
superiores y técnicos resldan lo:más cercaposlble a la usina; Para el afecto; la. · ,. . ·.: 
Entldad adcptó la firme orlentaclón de n~ ha!=•r ln~r.sloryes ruera de la.regló_~·de. ,o. it.i: · 
la presa •. En cons~eucnciJ: :o acc:ldló con~:r"lr on Puerto Presidente s:roessner, .. · 
y en Foz de Yguaz~;dos grandes conjuntosadmlnlslrallvcs;denominados ·· ·: · · · 
CENTRO EJECUTIVO OE LA ITAIPU;compuestos, en cada margen da:edUiclo.·. 

'·para oficinas, con cerca de 5.ooom2, hotel, casa de huéspedes, centro,,, e'•. 

recreativo,, resldonclas; audltorlo, etc., · · · . , . ~ .... '~-:': ··.~:· .. 
Entre los planos' arqúlleê:tónlcos preséntádos se 'selecclcnó únÔ'qúe; por su Y,,;' . 

. armonra; runclonalldad y poslbllldad.de creclinlento mod.ulado v.gradual;se ·' :. 
. ccnrormaba ·. rnlls. 1a,.tas _necessld.ades; de )a,_ I,!A!f!U: .. :<, ·~ ,,:, ... :;.,;,,: •. ·" .. :_, .• ,~.,.,,,.~,,,:::, 
Para la elaboracl6n'.flnàl doi de!all~ c'el proyécto en el plazc de seis meses; se.<·:''''': · 
selecciono a un grupo de arquitectos paraguayos;que fprm6 un,conso~clo con ,;:·:··!: .. .. ,. 
la nrma. ~':'sli!~~;~e arquitectura, .au~o.ra.del proy~cto !e!ecclory~do.,,. ·':''·"'''''''. ~:'''!{~1.·. . 

. '5•.,·' ;;~~!'~~.:~. •; .'!'", .~~; •í ,, ! , .. :' ::: ;:~;1 r'\~,;:·.:,:.:~~~~~~.::~··; ;.·;,~i .r .. ~ ·, :>:·~:" ~·:/ .'.~· .~. ' \:;_;_~·~ .. ~·:-;>~;~j, 
4.Aro~.,·c; .. '-~-•• =.-.z.~.~-~~.·.~,..·.'.·:~_:...'.· .... ,.. . "'~ , ~ .. ~ ... 1 ••• - •• - ~ ~ ~ .. ---, ·•;·•· :···~f :.. ... , ~; ~~~::).:1{ ::r;~·\ ' , ,,:,,·, :'•· 1'l .''' .-~.,;.,: 1 .'~ ,:q:<'',.~.· • .'1'!.~:·;·,:, 

A fln"c; rf~t107t; P.~t~"-» r..,e'•r~,tt'r-':!"'':""•~~~ ~! 1~\':",.,.tl,..,,a,•o 1 
: • •. .• ,._::>:·::?. f:~r·',~.~~.;-·:~J 

.:.; . .:. ... .. :~t~.~ ... :.;:\ :!!. ;,. :..::::.~; ~ .:':. '. ~ . .: .. :":..:.; .• :.:.~~·J, ~.;;n. ~-:~;:-... :.:.;;s .. :::n .:~···: ~· ·~ ·:~: .t; :'i',\: .. 

colores, P.•ncrornattcas e inrra-ro)as. Di eh o levantam!ento cubrlra·un area'de'·''' .;.,; ·; · 
1 6.000'c-m~. 120C.:~M·~;;~,·-~:t';.·,:~-~·,, ... ?: ·;R .. ~,·~ :':-t ·,~::r;,~·~7;'} :Y.•· .. ~If',.CC: '.;, ;~ .:~· wr::::;.~·~~:~~-~;: 1 ;~.'\·l' :~·· 
con tirmas_etipeciai •. zau'"::i ,a rae~uzQ.., ... ,.,,\ln,un .. pl;~;~o ~a.oo~ a~os;·.da·ros ·:: . . : :~··. , 
slgulantes .. trabajos ,on,ot ,área dei cm~al•e; .. : .. ,c .. ,·''':.:•,: .... ·,. -~.~:'-.;>c·;.:.::,,:·:'. 

a) reconoclmlénto prelirnlnar;en bacoa aerolotcgraflas y map'as ex,lstentes,·' .. 
para .el levantam lento de una''pollponal:de•raconoclmlento; · · ·.' • '" "'"":'.·:".-, 

bJ lllvanla~,Cmo·'Piâ.ryidú;mtn1i,co L~. 1:.1 "~ó·:·'ísc-;1ai ·ãe:apóy·o· bas_;c·o:-:e·ótrâ' , , 
::!~ r.'·· ~1:Z·::..:<\:'•_'1·' ~!-1 : .. • -4 • • • • • • ,. • '''"~ ,._ :; ·'-+j, ~ .. .-;_,:· yc.~t 

' . . . existeÍ11és o de ~tiÍidad públl~. . •'. ' ·,, ., .. ' -· 

HabloÍw~ ~I DE ITAIPU o::~~~~~~~~~~:~~!lg~~!~:~~c~:~,~~~~~~~s,:l~,~:~:.; 'llfianr.hlro a ~e r adopt~dc, ern Jr 
rCCUIIIOSO prorarentCmDnt~ a lOS O"l~niiS lmCIS CIIICI.li()C 
recursos lnma~la:os;·sútlcientes para · ln~·er11lot~n~ 
adminl,.:rar.i''"· Far.1 supllr Ollas n~·:c~l 
cuenta ao futuros prtlslamos, odolantcs que asccncllan, cn 31 da, ·, 
Diclom~ro, a U33 5, 1ild,416.01, conlorme alllpc dg cambio doi d.:!laren las , 
le.chRA de exlrHcclón, los cu alas puasloa a dlapcalclón do la Enildad, , .'.. ·, _,, ... , •. ,, 
~er~l!ler~.". ~n eltra.~f!.C~r!~.d~!~s.r~rlm~ros rn~so.p;do acil~ldnd, ofocr.uar pagoa . 
por.., .• •lllollllu,de u.., .... ,,,.,.w-,w ... ,,..,l - ~ ,' " .· - ... '-" ,. ·.,,,,,_,·~-: 
Cabra, por lo tanJo, onteo dei_ lngroso de recursos do,tcrcaroa, uilllzaiáz rn4xlrnc>' , 



< •• ;:-~ .: • ' • ' ,,. • ' 

• . . .. ', , ... , ·•··. 1 .·· \ .. -308''' ··:·: ••'. ' .. ··· ;,,; .··.~ .. ,,1., :·. fi''';'•;';:,· .. ,,.;,;.:,•:t!, 
oos r~cursos.ue capilal, orlgonarlos, parllarlamonte; dela ANDE y de la,.;,,,,, .. , •• • .. ;., .. •;. , ·· .cuonla;·entre otros'aspoctos: consodo.los servi elos. urbanos oxlstenlas,y sut.,ii;;! <.r. .. t .• • 

.· e~ETROEIRAS~ SaJO.(I13~on.P.arael, elocl~ la~ provldonclas,del.ca~o, .,.:.,, ·.·.: "'·.,•. ;J~~ ' · potenclal;:censo démogr,lloo,y proyecclón do crecll'(ll~~todo poblaclón,;•:<r•:~··or" '''"'' , , 
en lectia 17112174 la ITAIPU roclbló de.la ELETROBRAS; la suma. do .. , , . , , , , •.. ,, dlmenslonamlenlo reouerldo poro! enorme Y ráoldo aumento domog(dflco de ·'•'·'~'"'"' 
US$ .23,890,78.~.~,.98, .correspo~dle~te, al,23,,~9%,dol,capltal d~,1a En~lda.d, .;,,. ·,, ,.,,.;:;. ~ nuavos sorvlclos uc aguay das~guit,·,onorgoa eléctrlcancomunlcaclón Y , .,, . . . . . .· . , , 

· suncuentram adelantadas las negoclaclones do un préstamo do ; .. ·.· .. . · : < lransportes'urbanosfred'educaclonal Y hospvda)etdlverslonos;•pavlmentaclón;·~··•·"'·:· 
. uss so,ooo,ooo.oo que har4.el Banco Conlral.do srasil·a la·ANDE.'con 81 qu-e se ;.,··j};1 ~.f :·c~~~.~~~.I;.:~!S.~:'.~~l~!~~~~1~~Z~~:~:~~~!~;;_;~?,~~·r~~~~~~\:.~~:-:~yl;~.·~~:1\g;;,t,·:f,~·:; .. ~t;~~Xt·:_t:-:.~;'~:oir-~}::;~_~~-{:;~-~ 
hara •f~ctiva la partlclpaclón'do.esla emprc~a3n ol C~;lltal do la ITAIPUó"''.'"''''·'-''·1"'.~'"'' En am.bos•palses;•todo,et:planeam.lonlo ae.reallzaen coerdlnaolón:con;los:~ ;1.~,,r:.1:.,; 

. conformo a lo provisto en la::Nota Complemonlarladel Tratado:•: de le!:ha 26:::~·''·' ''·''' órganos• compsle,ntes,y,con•e\1 co:~~crscl~n;ya q.ue una gran par.le do dlcho .• ~·· ' .. ':•• 
dea!lrll de.t973.:Y. en el ~·Acuordo'!;celobrado entro los dos•palses on tacha;; ·;;J.•:i•:':·:,·t:• planeamlonto sera ejecutado por los miamos~ •'·•!>·~:::.·•:,:>!<:·:.·.·;,,:';'::. :-: ::, " :: ,!': .... \ > ·' , . 
10'-091 74• -~- · , ...... · .. I __ :·:-;L· .. ~ .. --· ·· . .-:-.,i~'· ... ·:··: . ·~·_.: .. :-:·:' ·· ,. ... :·;~.\ ... ·. ,Y-.~- i)h·:-.··::._>·· ·":- .. __ ··-"'~.,~:":~_.:.-·~e- .- Ml~~'tiai~~~·~~~·~ti~r:'Y:crêtll;i~·-ar:·piâ~' gen·etaiJiê':des~rrolic:u·rb·ã~-o;~-~~~{;~-~t .. ~/:~').:~ ~ __ :.~:·.~ ::·:'",. ~. 
Por~oo~lgulenle·, d~sdo el ano\Jitldo·c'onl~~llld~1 : .. 1 '*rcleliir.~~~do'rii!ilstró'''·'''"''· 1·" construlrdn en,1975, porel'roglmen de praclo unllarlo porunldad habllaolonal;<:;<~): '' 
úl :iiwu.anta'mOvirriianto:i:·.!·r· ,--;-;~ ... : -.·. \-:.:. ::.u· r_..;.~:::•~~.~·--:l-•·"'lf''.'·~ \''!:.~· . .-,,-,:~~e ·,,lJ_~,.t , .• ,t;_.·!~'- '1~~·'_:r.}l_~; .. , .- ;.1.334 _casazl.~esld~~c!~les •. ~.l!ad ~n,cad~.m~r,ge~ dei ~lo 1~~rana;·_p~ra atender~a.-: .. ,_.· '.[. ~ ,; · 
~N~_P._:::_r:~_s ..... _; ..... _ . ·· . . -. -~~ ... -~·-·· _ ~ _ .. - _, ._. ··-. -.~ .'~:-·~;--~·-·'. 1 ~',._,/~s·~prim·i:tl'~~;nU~.J;Iut~ê.::fcoi_ w~·~r..-~~.,scr~lo,eontratl_sta.que;·en el ~eg.Jndo:;·;~~~);;J:/~ .. ~· 
"'"I" .... ,,· .... ~.-.,, . .:. I•Col~nto) •••••••••• , •••••• u .. ;;, o, 1•o,41o.01.," 1 .,18 y, 1 ~,,) . !' semeslre de esl~ a~o·:.s~.ln~t~l~r~ .. en:el co~tero de·.obra~.para traba)ar,:~·:·;;v.:;:··,,;' ,. : · 
De la ELETROBRAS (capital) •• ,., •• , ••••• , ••••• US$·23,890,784:98 •: 1 82%' • ' • ' direcl.amonle on la'!lnoa dei proyeclo da ITAI~U!1 esto:es;.en;la1exçavaclón dol!;";~1.":"' 1;: 
Rc-.u';~3 exlra·cpcr~cl~r.nles •. ;·;·; •.• , • , ••••.• "' .:. IJS~ . · ·:~:.~1!.01< ... : .. ..• ;..,, ,, .• ,.,,, canal de desvlo'del rio yen la presa de enrocado de la·margen lzqulorda;,:Para eL",,'· ·: 

· · . ,, . , • •,;,; ·uss 29,093,002.00'' •··100%'• ,:, •. ·· electo;• luego·dc'lns m~dld:is·r~l,m•~ow:~~·~no•~ro;scl~cclónyllcllac:6n;·se"'~·~'~'''' 
·• ., ha ... n. s.c·l·e· c. c .. t.onado. ya. 2. s .. ··.flr.m .. a.s c. on.slr. u .. c. to.ra. s.p.ar .. a. D. uay·a· s.·Y .•. b.ra.s .. lle .. ~as. · .. :~'.'· "·' ''.'·".'.·.· . .t~:· ·· .. •• - c.ôntando con la' col.aboràclón lnesllmable de las Centrais.· Ehltrlcas.Bràsllelias ... ·.• .. :· .• ··. 1.:'•" .. •.:'. .. · • • ' · •· •·· · ·• · · • .... • • · • · • • " • · · · · 

· se'votvló iâmbii!lúnipresclndiblê ün ielu~rzo;)rill)ecllaioydé ~mérg'encla;'a'loa (·':: • . 
S. A.- ELETROBRAS; lue poslble durante el cjerclclo,de·1974, no,solam.ente:.~. ';:· .. ·::··.; ost~blecimlonlos hosplt~larios y da onsà~>~nla en las cludades de la reglón de ·· .. ··.: ·· •· 
haccr l':~t~o to.do,'liOS'comorcomi3'S, sino wr.~o.;., c~rr~re.l ~n.!r.r.c~ ant'.~i·eon. ': ... , ; lialpu' para ate· ndcr.•iapoblaclón alluente en'los'pro.x'imos m.. eses',':·:' ·'~.:"'.· ....... ,, •. , .. ,, 
un.·_cuii""J~ré&Oie: s~lcJo en .. Caja, ~- .:. · ., :·_;-. ,.:. h :_·· .- · .. 1.. ·;y:: ;~ ·..->.··_· :_. >· · ~ ·!F :·· u 

~~~~~',;;;~~".:~r~i:n~~n~~~:j~,~~ ~~~~~z:';:,cg,~~~aaF~;~~~~oPc":~~~:~·!'~!~ 10};;,;:; : ~ · ..• ·.• •• ·· ·· , ;::. :~ ';:;::. '';: ,} ;.: ''f\:,,. ~ :;: ;';·,:~:.·•• ~·i:Jcit$\~·;;~~i~~i:·iJ'i:~:.:E:~ :: 
con:l!: ':!? c.!esv(C,'/ c:,ol emb3IS:3, e:l:nbl~cléndosiJ_I:l!:·~ri,t-~l:-~ic1no!l 1f'1en~ral.os,_._~à 1 .[ r:.':·· .. ·.·~ 2.3. 11 Obras para la navegacldn ~.E/ ~royecto_Jn_c,!ul~élas.obras qutl.fUeren..;, :; .... }:r:;._;·.,., 
,~.-.:.i.;;· •• :~~.nini.:-;tr~:uivo y d11 ap~.,1yo ua:;icc a 10:;·.;cr·v1ci0s_ (,;ll_c_:J~1p0 ,, · -'-'~-i 

1
: -.·::~·-.• ,.i •• , ·~·-.'!·. , nocesarlns oara alander._a los .requisitos d~l.trâ:lco .d~ navega_clón· fluvlai,Jales ... ~:'•:\,~~ ---:· 

Gli'STOS ' ,: 1 ... !.~ • .-.. -.-:.,~~· . >Y' · 
Ad<:~'.:.i~ór.l·d~ lorr.enos e ln· · .. , · ,, , •. , . , . .,, , . , .. , .. , 
!remnt:oclones'a lo$ benotlciarios •.•. , •••• , • • • • US$ 2,720,047.00 '':is% 
IAsl•l~eien~ G~M"'I•s y o~ras . ; , ; .. · ••. ·: ..... :'US$ 1 .~1 1 .~77.~0 19% 
Ga:>lúo ,ominislfálivos , .-;; ..... , .............. USS 3,004,149.00 31 'lo 
Oiros valores a a)uslar •••••••• , •••• : ••••••••• , • · US$ 1 ·~4.2.;~~--~~ 

. . ~:.:·:·:-,;::.:::.: . .;::. ~~.;·:~ 

., '~ .. 

1. Vlás de Acceso: 
~a co'nslruccicln dei slst~ma vlal,en la regló.n,do,ltalpu, presenta varias fases de , ,,. "· · 
ejecucl:\n a 1ccrto;,modi?Y.Iarso plazo.:, ·,· .. :, :;,.",.;., ,,. c· . ·:· > ,. :: );,· ', · · .. 
a) de;de el prl~er m.~menlo, mejo'ra ó ~pertura; paraacc~so ai slllo de liis ., , ' 

obras, de camlnos que perm.lllrán Bllrállco permanente de equlpos,pesados 
.en cualquierépoca del.a~o. aún antes.de ser.aslaltados; -.;:; · ....... ,, •. 

b),provodBnCias:ostudlos;proycctos,'llcitaclànes; COnliataclón dÓ tirmaspara Ol 
trazado dellnltlvo, conslrucclón y pavlmenlaclón de las vfas permanentes, en 
el sitio yactyacenclas de las obras.de la presa; 

c) coordlnación y planeamlenlo con Organos GubernamenlaÍcs,paraguayos y · 
brasile~os, para las mejoras y ampllaclón de lared de carreteras de Ioda la• · 
zona de la usina y dei embalso de.lialpu, y para la inlegraclón de esa red con 
el sistema vlal regional de.los dos,palses; , 1., •.••• ,. 

d) tamblén en coordlnaclón con Organos Gubornamentalco ée los dos pafses; 
aC:.p:~;;~n o con~tt·uccién ao los ·camlno:;-par-.·tréi,·,;;;iJvac de materiaies y 
equipo en cantldades oxcepclonales (hlerro, cemenloiCIC.) o de volumen y 
~ ~- •;-:,_.-: •J::l.~-~·-'1 J:~·:- :·i'\'.·~:~-.:::-.~~!-:'.:~ :ó .,~.-:·ii,lés\- :_ .. ;·~:;.,·;. ,::~·:;_, _' ,_,"., .- : :i: :.;_~,,;" :1;:,... :.?! ::L 
como turoinas, g~ncradoro:::;, tr.:nsformz:doros, etc.) de los puertos marltlmos · 
y de las fábricas y otios centros lnduslri?les para el sitio de las obras. · 

El prlm;,".·spec;o lue"l~mcdlatamento ~·nc;ra~o por i~' em idad, ~o h~blencto. 
hasta ahora nlngún atraso de J;,s obras por dellclencla.de acceso. Un punto de 
estrangulaclon, quo se espera su;>orar a mediados de 1975, es el1ransporfe 
directo enfie el cantero de obra~ de la margen derecha·y el de la margen 
l:rn1lerd;t; A1:~·u~~J·~ 111 dlst,:o.nci~, t-"~ntm ui'\ o'! '?t:'") '!';~o C"'':!\ r.~2km,· en lln6.:l _; 
recln, el acceso.scllo es poslble actualmonle a lravé~ de un desvl.o de 40km por. 
e: F'uen:e /i1!,io'"r.t.=lonal, con la secuencla c!•) iacor,.,•.mi~ntes originados en e/ · ' 
congestlonamienlo dei trállco'y las formalidades lndispcnsables de cuntrol de·· 
las frontnras lnternAclon~.lf!s {Adunna, Pollcfa,·ctc) Sa ~~tâcn fases e ·-: · 
(, .. ; .. ;;::;·!íl ~::. !.l..orc~.:. .. -pi~J',i.i. . ..Jii..;,J;'dll r.::c=~t..:ic.ta c.:~p.;:.:.id;l-~, para tr.msporte 
Iluvial de pasajeros, oQulpos y mate;ial de conslrucción. Para ellogro de los 
objolivos sena lados en ol punto arriba mencionado, ya se conlralaron los 
.t:tl!utlic:i y ~a c:::.tJ:Jl.:clô c: cron.::.;;r~m.:. ~U.dC'-íj.i unM c" i;,.;J derntls etapas, 
provléndosc para ol segundo semestre de 1 D75 la conclusiOn de' las carroleras. 
L•• ~romJoncla's, depondlentes do Organo; G~bernamonlalc~ de los do~' pátsés 
(punlos c y di, t~mblén se dosarrollan perfectamenle, dabldo ai gran [nterés y a la 
conel~ncla (fe lnurf1P.nt:ill di! la usln~ d~ ITA 1 ~U r!~"'.:·~ ~1!\ ,,.,llan fmbufdt:t1 1~9 
autoroaades paraguayas y brasile~as, en. todos ·los nivelas: · 

. 2. VJIIas Resldenclahls y Planeamlento'Urbario' ·, 
Adem~s de las lnslalaclonea norm.ales de cualquler gran can.lero de obras;con 
sus decanas do edltlclos para ollclnas, cantinas, escrito rios, puas tos da ... 
abasloclmlenlo, ele., la obrada ITAIPU exigirá la construcclón de vlllas . . . 
roslctenclales para técnicos, operarlos y demás empleados; con sua respecllvas 
lamlllas. · · · · 
eslán previstas 6,000 reside nelas: 4,000 an la margen darecha, dlstrlbufdas 
onlro l~s cludados do Puer1o Presidenta Stroessnar, Hernandarles, Puerto 
Presidente Franco y la colonla do Puerto Presidenta Stroessnar, y 4,000 en la 
m3rgen lzqularda junto a la cludad do Foz da Yguazu. Se adoptó el crlterlo da 
Incorporar asas modernas vil las resldenclales, a ser conslru Idas con un 
cuidadoso planeamlonto urbano, a las oludodas junto a las cuales se 
encuentren, aprovechando la lnlraoslruciuradaéstas, que tendr4 que ~er 
reforzada, ampliada y mo)orade. Esta planeamlento global de desarrollo dslas 
ciudados de la reglón de ltalpu ao vlana realizando en ai Paraguay dlractam.snte 
oor la ~tldid, v en el Brasil aor la Unlverslpad ~.adara! da Paraná, tanlando.an 

cóf!oa:1flmlnalos y coilexlones terrestres,.esclusas; c~nales, a lavadores y sus o..b'' . .c 

;~m~;~Y~c·,~; y:ci§h~~~.~ ~~~6." :dE;·,~·,~·~:,'L: ,;·~~;i~:L-7~:'.;~,~;::\i:·.i;:(·.:; ··? '! .. ~.: 
Tan pronto el estudlo de lactlhllldad determlnó las caràcterfstlcas deJÚiltlvaa'Ciel ~""' ,;, 
proyecto;.se.lraló.de solucionar, dos problemas,lundamentales,y,urgenles:;,c.,,,.,;,,,, ,.,,, 
a) La pro~ocuclon:.ae.los estudlos,de lngonlerla.conJa consecuente.elaboraclón, ;,,.:, :~ 
. dolllomncto proycctosjocu:l•:o O Cl Cetcllo,parn.l~ ejecuclón :Y;;;i;:,:i; i, ;,~, .. , .. i c;; ; 
b) La lljaclón de. la politlcade,construcclónde las.obras clvllas •.. , .. ,,,,,,,, ,,.,,!,,,1;., •• ,~, 1 

. - -·~~.!:J.-;:~.1 ·~·~.~~~ ,:;· .• ~ ~<-:t :~:i>.,.'~; .. :_,.:,;~~.~;'~:{,-~~-:' :-,;~, ;~, Í :., ,;.j ~·;;':~'r-t~ ··tj;t_.:~',~J' .:- _1 ::,~ · .. ;«_ >~!.', '\~. (n",i'i ;.;~_:,p~ 
3.1 .Eiaboracióndel .Proyecto,Ejocutlvo de,lngenferla,,,,,.., ··:··:.,:·,v~;;,J••: .. t .,,, .••. ;. 

... >''·1' •t'V'~It·.( ,·~ '• ·.<\f . •ot ~~ · "\ ~·~,..,:.,I .. :-. ~'•· :.,;.' ·f !~ !·,··:>'>"l' .t.•~ ·~"l(,;; i_.:,~. 1/; ; .. ,í-·~. ',o..l.. .. n_ ,,;1 t- ,.-: . ., ,, ~l 
En cuonto a la'elaboraclón.del proye~to'.e)ecullvo deJng'erilorlay,tenlendo en;.,,;,;.~ .•• ,,.: · 
cuenla ellnlerés'manlteslacto:por los dos.Goblernos en aprovechar,al mdxlmo,la ,.,' .. , ,: 
experlenclalocnológlc~ de lo: der. par ses. qu~~~~ o~ta~lecldo:·desde liJego; que''."' '' ·; . 
esos servi elos serlan conllados•~:·urrnas paraguayas;y brasllefoas consorciadas,"·· ••. 1 
dlvldhlndoso el:proyecto.entre altas ~·g~n su cspeclallzaclón~experlenclay"".''·'·'~~':·''': 
capacldad para el cumpllmlento dei cronograma de los traba)os; Con ellln; porno .: ·· 1, 

un Jado·, de eslablecer pertecta .. conerencla y,conll~uldad entre el. proyeclo básico·~;, ·. :';; 
de tacllbHidad.y.la oiDboraclón de, los dlteronlos:sub·proyectos parclalesy,dar11; "'''''~" 
unllormldad de.crlterlos.técnlcos.a los.mlsmos; yporotrolado; .. de asegurar.un,, ;..,;,, ,; 
pertoclo,engrana)o entre .la elaboraclón de cada.proyecto parcial y el,cronograma,.,~,, ... , ,, 
gonoral de construcclón ,Ja.ITJ\IPcU docldló conlrDtDr,al.mlsmo,con.sor.:lo IECOi.;;'~" ,,, 
- ELC oue.venlaelacutando los.or.tudlos do~de su comlonzo para que la·,.~·~ w~·.··· "'" 
as_l.s,l ~~~~ ~~~: '--~~.~r~.~~~~~;-~~;~~~!.~,~-~~:~~~~:~~~~~~~~~:~~tte}.a~_.·::: ~~!.~~~':,~.r~~~~"~~.t~,- .- 1 ~· ., 
AI clerre dei ejerclclo,y.luogo de la.callllcDciOnd~ las.prlncipales:llrmas de:""'·''''·',,, 
lngonlerfa de proyeclo; del.t>araouay . .y dei Brasil, especializadas en proyectos :.~.~·,., 
hlctroeléctrlcos,'.Ya.hablan, ~~.~o. !)~l~clo:>~~don,las tlrmas p~raguoyas y bro~llellas· " .. •. 
que doberdn .. rorm"r.lo:i ccn.:..JI~ool;j.; ~m • .::l.:...; CLi:t:J::t :.Ouian di"Jio•aas:~u:;:;àrc:ã.:a: dei) 
proyeclo · ejec.utlvo de.ln9enlorla clvlfy eleclro·mecánlca de la us.lna ao ltalp~ •. "''' 
Pttnll~h)l.:tm•:r~lt.:, j.•r;-.,~~-:_.-.;. ::~'-! ,_--.:~:~~:1.t.'.:~3•·:·!:~'·i;_;.:,:·.::;;".:~·,-:-::.::::::.:·:~ r~::~Gi:!~l C::i . .:(;,_ .. ;·.~. , 

·laboralorlo de.la,Universldad do Paraná, asl como los' traba)os de geologia •r~ ·'·.·.:···~·.· ': 
geolécnlca y ensayo'de materlales; nasesarlos para el desarrollo dei proyecto:·'i· · · · ~. .. "' . - ~. ,_ ,· ' ,, ' " .,. 

Tnl r.r,~mO-ên ~~ ·-c~~o·.dcr·-f-rc~-·r::::c'.r.;~c·.~~~·."J.~: ~~:~.:ltnrfJ, :·;r. ~·=-;:i·:~:~·_ .. , , -~ 
detlnleron las caracferfstlcas de las obras. a eJecutarse. se trató den)ar la .• , .. ::,· 
~olítica ~uo &o ?O!Jui,rr.a o~ _1.:1 ccõirat~ci~n -~c-~~~:; o~~as,._~~ -'~-~~W:J!.~~t~:~ i·::-;:·.; 
a) la contralnclón de obras .clvllos se limitará a consorcies de llrmas paraguayas ,, 

y ~r~~.~~:~,\~-~;·· .. \ .... :::-:.:<.~- /~: :::: .. :::-~·.";· ; .. ~.·.·-~-' __ .. _. --.-~:t .f::.-.·: .. ~ ··-~·:,: c._:_:·.\·· __ ,:,:.r:: ·>"-~--~:~.:_ ~ ,-:· . '-· ; .. 
b) de acuerdo cor. la orlentaclón adoptada por la'EntldâCI;'êt"proiectô no~iieriã I•J!:'l>·. ~ •. 

e)ecutado por medlo,de un.conlrati:> gl~bal ~~nico sino más blen.dlvl~ldo en.••> . • 
un .:ierto mlmoro ,dd grt.~t,..;:..;.~,ittlltos p;..c,~t~?os du ot.rns;·por~un,rtic~iman d('-;;:_:,; !· .. -,.. 

preclos unllarlos reajuslables, escalonados en'el. tlempo; de acuortlo con la'::'.,. 
o\lolució~ d~l._r~r~~·f~-~~·.Ci~~~ut.i.~o ~~-i!~:.i?:.:.~~ff~:,-~·~·~:.~.r~np;'r~~~t;~.i~_!~i.~.:.l,·:·;·.,:;_.;· .. " 
proyect~~ .~·.<d:_>-·_,:r~_:: . , '_: · _.~-~:. ::· ~.~-:.;,_.•· ··:~·.;,-:1 :(,_ J~,i;:;·,_ ;->.-. ~ .'·{q':·'~ >:~:·i·: ;·,-;:.~., .'~.,·.~~ ... ::·:. _,; 

El prlmero de esos contratosyol de detlnlclónmds urgente fue el relacionado .•. ,, 
con la excavaclón dei canal.del rro Paraná, que representa un trabajo de' • ··· · .. ; .. ,,.' ,.,,, 
dosrocamlonto de gran env~rgadura y de cuya e)ecuclón depende ;,,.,(if"·.c;.,,·.'·:·, ,:~ ... ,·,;. 
lundamenlalmenle,loda'ia·.secuencla·poslorlor,de .. la·;obra .. ", .· .··: .. ',.~ .. '·' '···· ':•', ,., •• ~·•.·• 
EnsepUemb~e selonlaronlas prlmeras providências en.eses~ntlclÔ,1~ol11a · 
pubilcaclón de un aviso de pre·selecclón,"al.cual concurrleron.12 grupos de:·<, 
contrallslas y,que rosulló en la selecclon,·a mediados da dlclembre, de cinco.:; 
consorcies paraguayo,•brasllel'los para partlclparde,la llcltaclón proplamente'·•·· 
dlcha .. L'lls lnvllaclones, con las respecllvas lnstrucclones y.espacltlcaclones. "·. 
lueron expedidas a psos consorçlos praselecclonados; prevldndosa que, para i· 
mediados do ·este:ano ya estuvlese seleccionado el grupo ganador; quo debard 
lnmedlalamenle Iniciar. los traba)os:Simulláneamentaa la excavaclón dei canal 
de desvio dei rio;' se conslrulrá la presa'de onrocado de. la margen lzqulerda;· ·"'''\ · · •> 
cuyo material provendrá on sumayor parte do la mlsma,excavac.lón .~el c~nal!i ' •'· · •·. 

· Ese conJ~niõ do ~b~as tlene'u~' pÍazo p~evlslo de dos al'los y m8dr~',é!~~aiite' 1~i~ '., ·- '· 
cuales se Irá preparando los proyectos y especlllcaclonea de las olrasfases,,cuya 
contralaclón se realizará progreslvamente, dentro de la secuancla doi ;,• ... ··· " .. 
cronograma provlcto, Cabe seli31ar que os ta cronologia de las llcltaclónas y de· · 
la conlralaclón.da esa prlmera obra .está perlectamante encuadrada dentro dei ' 

· cronograma general del,proyecto, ouya cecuon.clado obra.s prevê allnlcloda,la· 
operaciOn de la usina en ai a~o da 1983, , '. · . 

. 3.3, Obras Preliminares y Adqulslclónde Equlpos.de C~nstruccJón, 
Para poslbllliar la entrada lnmadl~ta an las obras dai contrallala da. la · 
axoavacldn dei canal. de dasv,lo a m.eejlad~s da1975, mlantraa aa prccaaa la· 

,•··' 

• 

) '',) 



.. 

· : 're;p;~tÍva llcltaclón; se están realliand~ ;,; âmb~~ mArgon~sdol rto; . . .. 
•. directamente o a tra1·~s do pequenas firmas contratlstaa, dlversas.obras .~ •. · .: :• · 

preparatoriao, tales como vias .do accosu, abasteclmlento de energle ai cantero . · 
do la obra;·galponea para alojamlento d~ oficina; vil I~ rssldeni:lales con toda la · 

.. lnlracslruct~ra do ~:.i~li:i,.;l~ os,;,;. I.,,. y co ~alubridaiJ, ad~nlils,'naturalmente, de : 
.. ~.~~~~!~!~~~~ Y,~~~~~~~~ d~ los .. t~~reno~ d~l ~l.tlo d~ ~~~o~ra,s; .,: • ,: ·.· . ·· · • · · 
Adern;;~í ,c:; r, m:r:t:. í.l ;'~::;;:or :~!J·t.r;.;,::;c:5\:::dc.:: Clo)~tl'"tl:alls;'»la,li AI?U ........ H..,,.: • .,... ..,.' 

· deeldló adqulrlr.dlroctamente atgi:inos'equlpos,b~slcosde constru·cclón; no·, · .. ' :. ,., 
· oxlstentos'en los marcados de ,lo' 'dos·palsos,y,do lmportaclón domorada;•los . 

: .. cuales !serán 'operados'y;manterioaos por aquelios :con'miras·es~oclllcamente a 
, .. · las'obras'del canal do dosvlo;'ya se:ptdloron•cuatro:excavadoras.de13 yardas· 

•. c~ bicas y 40.camlones basculantes do 70 toneladas·ó·cuyas entregas colncldlrán· 
·: con :las',epocas :programadas.para'·su,utlllzaclón.·~,,.: '''·', ·:~.; · v· · · ..:· · 

·· ,·.· ~::,;;::;~~;~r;~)~f.~~::.;\~~;,:;{):J ·::f't: ..... ~~:·<r.;··~~t;;;,?;~;;:, .... ·· 
·, En lo q'ue.respecta ai oq·ulpo perrrianMte de la 'usinã (turblmui;.'9onerndo,s; 
· trttnsfo~rn~do~~~-; ~H~~·L::l~r-~1.:, ::::;):~~·!E~ ~a:!''~~~·pr~;:.lr~:l~n.·a J:s lu:fdo 1:1s: . 
caraetcristicas.Y canlidn~es·ya'collrildas.pc'r ot'proyecto'dellnltlvo; una·, .• , . ,, ·· 
relaclón dei equipo a·ser adquirido·; con el cronograma respectivo de pedidos · 
el cuol,sor:i oport""-"m~n!a :!iVUIG~iJ~'pJr~ orl~nt;~clón de los fabrlc.lntcs' ·. _ 
lnteresacJos en dlchOS' suminlstros; ·\ .l, :~'L~. ';t .~;·: ·.··l-,:),'i'i· -': :.'' ·. '\. ·." 

· .. ': .. · · .. ,:./:;,· .:> ·., ;,·:r::~ .. :4;1 f::::J~i>· ;:;. :. ··- ._' ..•..... \·< ... 
···2:3.6 · Pres~ en ln rnarg•n l;;g.l!.lm·,-;- Una presa da gravcdad en concreloó de 
:una lon~itud c e 92,5 m v un volumon de~16.000 m3; que tendrâ aberturas ..... 

·: bloqueada• v,conoxlonos para la con~tr.~cclón deuna.o~ra de ton1a ~esll,n,ada a. 
1.~. ~-~~~-"~~~~~.-.e~:~~~.~~.!1:··~.~)~.--~.~~~~~.1 :d,l·>.·~; .~é. ;t.;;1~· ç:;.~;·.·.~.~ i:~~t.·A~·~:~::: ::_-,:~r~~ ··.· · · 
2.3. 7 Pra~a lateral'lzr,ul~ -:una' prosa de enrocado con coronamlento en la: ·· 
cota 225m,de una longitull de 2.200m yde un volumen d~12 mlliones.SOO mil m3 

. '2:i8 'ri[~teral izáui~r<J~ .. ,, uri dlque'de u~;~·éón é:'Oronâmténiô en la C::ota . ' . 
• 22sm,,douna rongitud de 2.0001Jl,Y do un volumen de 2 mlllones.900 mll.m~.": · 

·-.~.· .. ~-·-·_---•. · __ -_·.~-~ .. --<_;,'._ :·' .,:,_;,'~:\'~----_:·_ .~:-:>~-.~----.: · .. ·-... ~: .. :. 1" __ .~ 
·..- 2.3.9 Dique complementarlo_do Hernandnria~·:-",.Un dique menor; de tlorra, a ser 

ublcadc on la marg-.n·derocha, a una distancia de de aproximadamente 4,5km ai 
oeste de la presa principal, en las proximidades de la cludad de Hernandarias: ... : 

'Ese dique est~rá ~ostinado a cerrar. una dopresión donde. podrla ocürrir un: · · 
.derrame. der em!lalse ·ai nlvel máximo· de ·crecida •. ;: .. · ... "· .. : ... · .. : 

• :2.3:1 O .. Sube~lilcÍon~s 'secclon~dÓras .:_;Dos su~e~:aclon~s secciÕnadoràs, a 
. · ser.ub1cadas una en caaa margen, aproximadamente:a 600m aguas abajo d.e la '-· 

... ~~~--.:~-.~: ~:~-~~~::~:iJ·;<::,.':-.,_, -~i·_,· ::<;·:~-r-t .:.; ::·,·~ ,{ ,., ~' :., .. ::< ;: ~:~·,<..; ... ; .. J1··: .. ·-:_: •• :_:,.· :. _- o.-
:En cumpllmlonto de ese programa, los consultores presantaron, a fines do 1 972,.. 
, un Informe Preliminar contentando ol resultado dei Inventario efectuado sobre .. 
las póslbllldadés dei aprovechamlentoiEso Inventario abarca· el estudlo do dlez .:c 

''sities pará la presa; a lo largo dei trecho dei rlo·Parana·, hablen.:lo sido .~ 
· ,, examinados; para cada sltlo,1dlferentes sistemas de,obras d0presas, canales Y. 

·'casas de máquinas; que totallzaron cerca de 50 diferentes esquemas de · : 
··aprovochamlentotdol.potenclal •.hldráulico;.'r".:, ... , " ":•''" . · .• · 

"' 'H~bh'as'tas'dô'mP:I.;,ctones técntcô:O~onómtcas de esos í:iue~entos ésétuem~s • 
. sobresalleron dos soluciones .alternativas. cme.lueron sometldas por..Ja · : · 
Comlslón Mixta a la consldoraclón de los Goblernos: la primeira constaba do· 
una presa ~nlca·en ai sitio donomln3do ITAIPU, aprovechando todo el potencial 

.en.una·sola ~sln:t: tL.s-a;;!.lndn c~;~~!:tUa C11: . .::~h p:-a:~as.;....una en ltalp&l y otr~ en· 
, Santa Mar(a; .150 km agues arriba- que aprovecharlan el potencial por.medlo 
de dos u'lnas; una ai pie de cada presa~:· . . ., · ·,. ··· · . · 

·.La c~mpaiaclón de las âíternativas lndlcó 'cta~mente.l~·~,;ntaj~s· de la primara: 
, este es,.c!c ~~·sole~cl~n dr. pr~;: n::l ~n!:~ cn, ITA:ru; quo luo tn·a:::opt~:l~·,~r 

... los Goblernos,ysirvlo de base para la redàcclón dei'Anexo "s•:·dei,TAATADO 
· . OEITAIPU;de fecha 25 de abril do,1973; que descrlbe elproyeeto a ser • · 

'ejei:utado, Se pasó ontonces a·ta etapa slgulenta de los estudlos; que consistia 
en el desarrollo ce esa alternativa alnlvelde ostudlo'de factlbllldad. En esa .. 
fecha, los estudlos abarcaron adomás de los nuovos trabajos peoldglcos y '. 
·geotécnlcos de campo;• también lmportantés onsayos hldraulicos en ·modelo 

" reducldo,en eli"Centro de.Hidn!ullcae Hidrologia Prof. Parlgot de Sou~a" 
... ·do la Universidade Federal do ParanMconducldos por los especlallstas:~:'•·-

ce equella Unlv;:rsl:!:d con ~~·:ol:rb~rnclón.to:n!ca y.flncnclern de'la COP5t.:; 
Esta etapa de los trabajos estaba bastante adelantada cuando lua .Instalada la 

, Entldad BlnaelonaiiTAI~U cn m~yo de 1974. O~ lnmedlalo, enjullo de1974; los 
.... , Consultores presentaron estudlo.s más detaliados de la topografia; ballmetrla, 

· ;: geologia e: hidrologia locales; se ll)aron en·rorma.detlnltlva; el orden general dei 

.. · ·~~::~i~~~~::'~t.~~~,"~:~:~~·:."·.
1

:~:;;::;~:~2
1

;,:~::~:;::::::~:::~:.~g:;:;:~~:~~:. 
,'·niveles de precios ae construccion y equipes de novlembre d&1973, el cual rua 
· posterlom~ntC! ~~·.:::-~:':·"!::e. lt~~ r!v~l:s ~o p:-wJos do junlo ds 1!!74, rosu1t~1do et · 
;·~actual prcs:J;~·:·!:;;.. ..... .:::..-: ·:;: ;!:·~i'CC!O~ d:.c~:.:~ de '4'mil dosch~ntos rr.ííi~.mas:l 
.'.de:·~~l~res:·(~SS 4t~00;0~0.9~0j •..... ~·.~ l', .... · , .' : ....... _ .. · .. : .. /

1 
,..<'··.r··.~ .,J • ·1 

• , :renlendo én cucntá que las obraÓ dei 'canal de des~lo están én ia Hnea erftlcà.del 
. ·:;cronograma general ;·mlentras.se organl%aba la Entldad Blnaclonal, se autorlzó a· 

·:lo~ consul!,:-.:o:'l tt r~.,l::.~":!.'·>;'•!~~r::..r; nn:(':e"'!'.::"!·":S':~'~' 1.1!:c:~!.~:oto y ~c c:\m~, Y.::t'. :· 
;preparar las ospeenocuc,ones para la realizac1on n!plda de la licltaclón para esas 
.ob~~s.' l~!l.pr.:.;:_:o 1-?.Er.::.:::.J. ':~'·r-on~.~Hur~..itJ.: ·~·(·: <··: ;·_.:~. ·· .. ..:· .. !~ .. ·:" ·- 1'/<. 
Graclas a la exl~tencla dei Informe ~e Factlbllidad, ya prácticament'e concluldo, 
y a esas prov!r;!~no:ll:l r~!;~:t•;.;:~, <~l n;o•/t.:t:: r.!.:'):nr.t.ll dP dC~~vlo. pu" o la ITt.lPIJ • 
. a~onas 4 mus•~ ac•puJs da C•lfiSiitutáo su :Jucctorlo, pubiiC•ll un aviso de pro-

. • selocclón de contra.tlstas parnla ejeeuclón de asa prlmera etapa dai :/i. 
:,emprendlmlanl.o, ·. ·. · · .· · 'i · . · , . ; · . . .: p: ·, 
·2.'Descrlpc!~!'! ,~~~-~~~~!!:•r;;i~~;-···-- .. ,, ':-""--·~ ... ····-··i 
. De acuerdo a los últimos ealudlo~ realizados sobra la mataria, el Pnoyecto a. ' 
ejocutarso so os!D olnbor~r:!ry ,,horn, ocrn•l :lguo: 
·~ . ', ..• 
2. 1. Locallzaclón 

;
. I Proyacto aatar4 situado sobre ai rio Parané, aproximadamente 14 km aguaa 

· rrlba doi puante lnlornaclonal que una Puorto Pnesldanta Slroaaaner, a~ el 
,araguay, con Foz da Yguozú, an ai Braall.. ' · · · . · 

~ '' 

éÃiit~ée'deni~~ . . , . . . . . .. 
:ta; ~~it~s'~Íg~Íi~lt~s dol ;,có~~~~io de cciopericiÓn", cel~brado en' abril de · ; 

:.-. 107•), '1,.to.~s. lo:L,14:l:O::Jó E~:::TR0!3RÁS porun lado; y porei otro la Comislón 
.··~:; : Mlxta Técnica Paraguayo-Brasile~a, decldieron con la aprobaclón de los dos 

,.;..· Gobiernos. conflpra Cons•Jifores lndependientes.la reallzaclón de los.estudlos • 
: ·",de lactibllldad pàrà el aproveehamlontohidroeléctrico del.rlo Paranil; .estudlos ·: . 
· )ue.~~~~,~~~~.real.!z~~~~~~.~!?'.•:o ~~.4.~~~~:! ;;: ... ; ·,: :. ii;; .. : •, . .' .: .; ') ..•.. ·· 

.. - LÚcgo:de una minuciosa selecclón entre dlvorsasempresas de renombre mund.lal,.: 
. " fueron'escogldula lnternatlonal Englneerlng Company lnc., de los Estados.; :. · 

•· Unidos, y la ELC·Eiectroconsult SpA. de ltalia, las cuales reunldas.en consorcio 
,: .(IECO:ELC), reclbleron la orden do proceder. a los estudlos. !·.·:' ~:u; 

: · •. Las'cltadas empresas; ádemasdesu propto'pcrsÓnal;se compromeÍiéronà 
ulilizlren porsonal t~cnico y servlclos de empro=as paraguayas y 

1 , ·en.·. taroas, esp!iCfflcas.::<'i': ·,::: .. :, 'ó ~ •. :,;,: .:\, ,· ·' .. · 

~i~f~~~::c~e1~cc~i"c~:;o;i~ r;,~ !ilmõ:loel.21:y el 18da novembro.de,1970, · ·':' ·, ·:':· 
~~ As"ncl~n l' Rio de Janeiro: Los trabajos se lnlclaron .c··•" ; · 

.,.r,,,·,·!·•.-:··,, .. ,, .. :, .. ·.·~· .... ~· r.;,,~:;,:~~:;~:;;n;;i~6~~~~~~i~F.~;"M;i~i';· < .... 
Parana, desdo e Inclusive ei.Salto dei Gualra o.Salto Grande 

SÕI:o Clucda:3'h<>~lJ la boca C:ol rio Yguaz~. i'ara el efeeto se prevleron las ~ 

:•.-.~~·: :~·:~'~"·_: .. ~· .. ~·~•.,•:~·-.. :.'.~::.!:.~'·,', • I , ' 

1 ~ ,•oblo,nclón de todas las lnformaclones y dates exlistellte:s·en 
re:su''""'"' de los estudlos anteriores; ·, 

·~~~;;;~ .... , ........ ,.,.· ... ; .... ·.,.... 2~~·~~ ·;~ ~~l~~~!~J~f~:~~~i.~~I~1 

-.-, ..... r~---·""'• '""' ...,.....,..· 'j'"''•"'"'...,~.:, .. ~' ;~;~·,,~.,';.,,.,.,.,;~,.~,,;..,~ ... ~:·:":i~;.: .· ; . 
4. Reg lamento, Interno ' :• .· .• · 
En la primara reuniÓn ordlnarla dei COnsejo de Admlnlsiiaclón, realizada ê~': 
Asunclón el dia 3 de junlo de 1974, se constltuyó una COmlalón Espacial 
Redactora dei Aaglamenlo Interno de la ITAIPU; · · · · · .. · 
Olcha Comlalón Especial eatructuró tãa baaaa dai Raala~anto-lnt~mo, y en 
reunlonaa planarias realizadas en Asunclón y Rio de Janeiro, acordei un texto 
final, que lua propuasto por ai Olraotorlo Ejaoutlvo ai Coneajo.da . · ..... ·. · · :, 
Admlnistracll)n, hablando a ido aprobado por ai miamo, en la Aeunlón · 
,Extraordlnarla, ca.lobrada an Aaunclón, ai dfa 23 dajullo.de1974, ·. · 
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1. Antôcec:ientes' 

. ialú·~"; IPf'i:.~ C1õ :1 '" =~ETAOBAÀS por un '=.do; y ~o r c: eiro.l3.é~mr~ioln ·.: • 
Mi,. 'J;: •t~:· ... ,.,";J:_~.r\,,r·~· ~,.- ~~·~~··~ .''l't~~!dt~·~:"~·':~ n·!!l =prot: ~:I !,•, ~~ I:::C·:.!;;:. . . .. ~ 

Vi~·,_;:~·': c~.::':':'::.~,:?.":~~~·~ ~~.~~:?p&i-;]11.7nr.~'.':J~ 
~~·::;~ d~·UnC mln•;~oor.:o ~al~'.".i!O'•lntre ),:,{,S &mp ·de r~mbi~ mur,~iaf 
1ua1o.n a:;coqidii~ ta lnlt:m;,tion"'i f.naln~~~!1 Compnn~. nc~·. -:'fJ los fsta::s '. 
ll,..i•! ... ~···'~~l;f.~ .. ra-·•··~~~ ..... ·:!''"·'"' -~~·.-• .. ··~·-,..:~·:'' .. '·.'•.•:i·~·~·-· ~·.:·· ., '<: 1':' 

,;~oow..,..·~ .. ~,, ,,._.., .. ,,,t.hJi• tCilJI;Ji:m (W proctta.;,r iiiQS 9StUOIO$, 

··~· ·_·::":·::;.··,:'·;~::--~i' · •... :p,;c:f..:.~·,-.~;.::: .. ·:.~,;~ .••. ..; 
utili.;;:~t.:,n su~-tr •• n:;.:;~ c~;:;on-~1 tYcn•co y servic!os deemcre~~R ~l!rr'!ut:~v.~s •: 
:,.,;..,. ,. -'~ol ·;; .. :,.;, .. _,•,,.,lf••UÕI -~~~ 1:.1 ... ~,, .f"õrof"ot:iij,,,.,., ' 

rt:;'õ,~:'lcH·.·gtiH:'llôt '"'''t:~tmciCn y Hi"c"·Ja~i~r:). Lo~ t;ab~jo~ .. 5~ fnÍd1;~Õ~ 
I .' • ', ' 

' < ' 
LII ;·:·,.,;,;,•::•. ;u ~" ··"~'·'t.:c: CaCt'i'= ir'\i:;i1n !Ul l,l f1'1;:'!lU,1~1Órl t!~l t: .. ~:czv;iaj' 

'\ I"'"' ·, "', ' . '_._, '•,.·:· -:~"- '' ' ._·. ,. ',; . ' .' \.,,: .. --~ ,._,: ',' • ·': "':' ._, 
L i • l. .;..-~... . .. I • 'I '.. • I ....... I .- j., •: • .. .. •• .,; .. • 

.;:"-!. "" \j ''~'"l'" 0' . . ' ' 
1 ~ ~·:~::,:::~~'-)~·'"'~:V.: __ ~:~~1 ,,,f~rnH;!,_~es ~ dnte:'l ~xlshmt~s en1-,s dos P:1I$'JS, 

. .. ' --· 
;:·:''::"~-:~::.·:::. ':;'·:~'·:;;~~~~::··,\;·~~~):,';.:: :·~.:.'~·.:~;~·~ ')~~~ 

.. · ·~ .-o1 6.1~• , ... ,. ..../~~ !.:"" Il~•:·.:\:~ro·,,~:;rc~:; 
tr~·- dct'tit~., ••·. ~7:·~lo ,;.~ ~~:.~·.·cr;3 e~:.: :.~:"V - ' 

·T 
' , I ! . ' ' . ~ .\ ' ·, ... :;; 1 :.:: 'J'!.. ~ •• :.:.:: ·~ '.J.\·~~~~ ~;.; ;;.-.~.· .-•. ::~~ ~: 
;j, .. ~· -·~il t.• .~- :. !·· • •i; ~ !'~'' :0:11~ 1 :, ·;.~~ ·~, "": 1.~\!l.'i!'l.Yar rl'nil•":Ciir ":·~,,.,.~~t·} c·, :.;;, 
' , ~·· '' 'I'Hl , ' ' , · • .,,,.,o; ,,• ~ •'••, 

Durante el afio 1974 se suscrlbleron dos Pro loco los sobre cuestlones relativas a 
traba)o y segurldad social: 
a) Protocolo' sobre relaciones de trabajo y segurldad social · 

(Asunclón/11/02/74), y 
b) Protocolo Adicional sobre relaciones de trabajo y segurldad social relativo a 

los contratos do trabajo de los traba)ndores de los centralistas y sub· 
centralistas de obras y locadores y sub-locadores do servlcios 
(~nclóoJJ.O.LQ9/74). 

Aslmlsmo, se cPn)earon dnr~n!e los a~os 1973 y 1974, varias notas dlplométlcas. 
entre los dos Gooiernos •llúre: · · · · · ' 

a) CQovértlbilfdâd en dólares de los Estad-os Unidos de América do los pagos 
que deban hacerse a la República dei Paraguay derl1ados de la ejecuclcln dei 
Tratado de ITAIPU"'(j'lrasllla/01/11/73);" ·. 

b) Actos unilaterales qJe .las Altas Partes .Contratantes reallcen cn sus 
respectivos tarrltórl_os con respecto ai Tratado (Brasflla/01/11/73). 

c) ActuaiÍ:ació'n 'd'c lcs :o!orcs e~tabl~cldcs en el Anexo C aiTrill~do d~·ITAIPU, 
y divlslón en sub·perlodos de los perlodos de 20 ai\os. previstos para la 
contrataclón de la potencia Instalada (Asunclón/11/02/74). 

d) OÚe encorge·a la ITAIPU elaborary presentara cada uno dolos Goblernos un 
anteproyccto de Protocolo Adicion31 destinado a repuiAr las rel3ciones de · 
trabajo y segurldad social de.los trabajadores cont1atados porContratislas y 
Sufl:Conrratlstas para trab~Jaren lasareas,que sean deilmllada~ ac acu.erdo 
ai,Artlculo XVII,d,cl Trat~do (Asunclón/11/02/74).". , 

e) Sobre ulilizacidn equllatlva do los oqulpos·y malerlnles dlspcnlb!os en los· 
dos pnlscs (Foz do Ygu~:ll/17/5/71.).. .. ._. . . . . . , 

I) Deslg naclón dei Banco do Brasil S.A. com~ Agente Flnanclero.d~l Goblerno · 
Braslle~o para la opor&clón de crédito o lavor de ln Ati DE 
(Asunción/10/Uo//4), 

3. lnstafaclón de la Entidad 
A contlnuaclón se reproduce.el Acta de Poses1ón do los Mlembros dei Consejo 
de Admlnlstraclón y dei Olrectorlo E)eculivo de laiTAIPU firmada en fecha -
17.05. 74, en e! Hotel das carararas, en Foz de Vguezu: ' 

'' '' .. 

Forman parte dei Tratado·. tres Anexos: · 
ANEXO A- "Estatuto de la ITAIPU". 

·~· 

''· 

ANEX0'8- "Oescrlpclón General de las lnstalaclones Destinadas ale 
R;oducldn de Energia Eléctrica y de las Obras Auxl(lares''. 
:~:;f~~;.'.'.B:ases Flna~cleras y de Prestaclón deServlclo.s de Electrlcldad 

Fueron tainbién' lntercàmbladas, en la mlsma fecha, notas diplomáticas sobre: 
a) Apertura de Crédito, a favor do la ANDE para la lntagraclón dei Ca;:oltal de la 

ITAIPU. · . 
b) G.!ranlia a Íos créditos que sean cont.ratádos por la ITiÚPU destinados ai 

P:"·~6o;t:: !:'~ ::~- ~:- ~. : _.: ·:':'• .. ~ ~ : ~ • ·: ;~.: ;-:_ .. _., ·:"': c~~!.t~t_:.:el~n-~--=- 1: 
hidroeléCtrica a. cargo ~e la citada Enlidad. · .. 

c) Compromlso dei Goblerno brasllel\o por lntermedlo de E~ETROBRÁS, de 
celebrar contr.oiOõ ~on la IT AI?U do mancra que e! total dio la potencia 
contratada sea igual ai total de la potencia Instalada. . .. 

· d), Deslgnacldn do Representant•s dei Mlnlsterlo de Aelaoiones Exteriores para 
· · ·Que encamlnen los asuntos concernlenresa los Articules XVII Parágrafo 1 ~ y 
. XXII dei, Tralad~ de ITAIPU. 
e) Nombramlentos de Consejeros paraguayos y brasllel\osdurante los dos 

prlmeros perlodos de cinco anos. . . . 
· -· f) Obras ner.osnr'n.. nnra atPndAr a los requerlmlonlos deltr~llc~ de iíavegaclón / 

' ·:~··-~~···\;~: -. ' ' . 
Por e! Tratado, la República ocr Paraguay y la República Federativa dei Brasil 
han convenldo ~n reali:ar en com~n el aprovechamlento hidroeléctrico de los 
recur5os hidráulicos cJel rio PDr~nâ, p'llrtenocicJnttJsen condom1nio a los dos 
palsos, desde e Inclusive el S:llto doi Gualrá o Salto Grande de Sete Quedas· 
ha.Jta la bo.:a doi rio Ycuo:ú, y a dicllo olcc:o han crcado cn iQu3ldod t!o 
derochos y obligaclones la Enlldad Blnaclonal, con aedàs an.Asuncl~· 
Brllflllla, • · 
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El Tratado oslabloco quo laalnatalaclonu dostlnadaa a la producclón de · 
enorgla eléctrica y las obras auxiliares no produclr4n varlaclón atguna en toa· 
limites entro los doa paiaoa, eatabtecldos en los Tratados vigentes y que 
tsmpoco oonlorlrén, a nlnguna de tas Altas Panee Contratantes, dorocho de 
proplodad nl de jurlsdlcclón.aobracua)qul.or pano dei torrltorto do ta otra, 
regulando adomds tos slgulentes asuntoo: . - • . .· · . 

a) ortgen do los recursos necesartos para lalntoÔrsctÓn dei capital de 1~ Entldad y tos 
que sean .necessarlos·para comptomentsrlos; · ·~ . ~· .•. · · ·, .. I 

b) normas.p~~ra ta utlllzaclón equitativa de la màno de Ôbii p~raguaya y brasllo~·. ' 
yde los equipas y matertales dlsponlbles on tos dos palsos; . 

c) normas rele rentes a la trlbutàclón; ; · · · · 
d) compra y ventá de 'ta energra' prOduclda; 
o) exproplacidn de tas dreas nocesarias a ta inataiaoión' dei aprovéi:hamiento 

hidroetectrtco; . 
t) jurisdicción de la iTAIPU relativa a las personas tisicas y juridicas; 
g) dispositivos concernientés a ia iesponsabilldad civil y penal de tos dirigentes 

administrativos y empleados de ia Entidad; · · · 

El Acta const/luye, por lo tanto, la primara manlfestación otiolal dei dosoo 
paraguayo-brasileno do realizar conjuntamente ei aprovechamitQtO' 
hidroeléctrico doi rio Parana. Complementar osa decis{ón, no obstante, 
demandaba coMiderabiea estuerzoa on et campo tecntco, económico, jurldioo, 
poUtlco y dlpiom4tlco, Uno de tos primeros pasos seria, entrôtanto, on ei campo. 
técnico, ia roallzación do investlgsciones de campo y eatudios teóricos y de. · 
tactlbllidad, · 
Parael afecto, ei12 de tebroro do.1B67, tuecroada, a través de un acuerdo' por . 
Notas Revorsales, ia Comiasidn Mlxta Tecnica Paraguayo-Braallena, que paad a 
coordinar, en.su nivel especrtlco,los estuerzos de ambos Gobiernos en ei · 
sentido de darcumpllmiento a to estabelecido on ai Acta Final del22 do junto do 
1958. . . . • . . ., 
El 10 de abril de Í970, ia ComisÍdn Mixta Tecnlca Paraguayo-Brasllena ceiabró. 
con la Administración Nacional da Eiectridad- ANDE, doi Paraguay, ycon tas 
Centnlls Eietrlcas Brasileiras S.A. - ELETROBRAs, dei Brasil, un "Convento 
de Cooperacldn", con el objeto da o!:ltener da tos y elaborar astudios técnico-. · 
económico~ dei potencial energetico dei rio Parana. 

h) soi~ción de divergenclas en cuanto a ia interpretación o a ia apllcacidn dei 
Tratado; y . . . 

I) celebracidn de" Protocolos" adicionaies para el i:umpllmiento dei Tratado. 

De tales estúdios, que se encomendaron a un consorcio independlanta ... 
internacional formado por la "lnternatlonal Englnaering Company inc," de ias 

_.... Estados Unidos, y ta "ELC- Electroconauit spA\' de ltaila, se trata más 
detailadamente en otra parta da esta Memoria, 

El Estatuto de ta ITAIPU, lundamentandose en tos articules pertinentes dei . 
Tratado, estabtoce regulaciones respecto a ia denomlnacldn, objeto y'duracidn 
de la Entldad, do su capital y de su admlnlstracidn. Con respecto a este punto 
~lU mo y mas importante, creó un ConsejodeAdministracidn y un Directoria 

' Ejecutivo, como drganos administrativos maximos de ia Entldad, qua serán 
descriptos en otros capitules de esta Memoria.. . . 
El capital de ta Entldad rue tijado en USS 100,000,000.00 (cien mil tones de 
dólares de los Estados Unidos de Amarica). , 
El canjo de los" Instrumentos de Ratiticacidn" dei Tratado rue realizado en ta 
Capital Paraguaya, en fecha 13 de agosto de 1973; 
El 17 de mayo de 1 974,1uego de la designación por los respectivos Goblernos d& 
sus representantes en los organos directivos de la ITAIPU, és ta quedó 
formalmente constitui da en una cerimonia realizada en presencia de los · 
Presidentes de la Rep~bllca dei Paraguay y de la Rep~bllca Federativa dei 
Brasil, Excetentlsimos Senores Generates do Ejl!rcito, Allredo Stroessnery 
Ernesto Gcts~l. en ia zona o~ ITAIPU: Puerto Presidenta Stroassner y Foz de 
Yguazú. · • 

En lo que resp~cta a lo que está bajo el contrai directo de los Gobiernos dei 
Paragusy y dei Brasil, es declr, a las obras de lntraestruclura, clviles e 
hidráulicas, los cronogramas se están cumpilendo, 

2. Resumen Histórico 
En los dias 21 y 22 de junto de 1966, se reunieron en las ciudades de Puerto 
Presidente Stroessnery Foz de Yguazú,ios Cancillercs dei Paraguay y dei Brasil 
ilrm.1ndosc en la ocasión un Acta Final cuyo texto es el siguionre: ' 

• '-' -'-.l.-J.....J...J...J!'-''U' 
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,., .. , .. c.u••V•I""'~''n•II·""''J'_J_, ...... ,_,,,..,,, .. , ............................... -.......................... . 
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hott4oM..,.,.•, .. ,..,, .. _h• ,.,, ... hutMtw.Mt"'''' -· ' ..... -....... -""' .... "'"""''"'''• .... ; .. ;,.,.., .. '• 
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En fecha 26 de abril de 1973, en presencia de tos Jetes de Estado dai Paraguay y 
dei Brasil, tos Ministros de Relaciones Exteriores de·ambos pai ses, ... · 
constituldos Plenipotenciarios para ese erecto, tirmaron en nombre de tos dos 
Gobiernos, ei ' · 
"TRATADO ENTRE LA REPUBLICA DEL PARAGUAY Y LA REPUBLICA' ' 
FEDERATIVA DEL BRASIL PARA EL APROVECHAMIENTO HIDROELECTRICO 

. DE LOS RECURSOS HIDRÀULICOS DEL RÍO PARANÁ, PERTENECIENTES EN 
CONDOMINIO A LOS DOS PAISES, DESDE E INCLUSIVE EL SALTO DEL 
GUAIR4 O SALTO GRANDE DE SETE QUEDA$ HASTA LA BOCÀ DEL RÍO 
YGUAZU", 

... 

1. Presentaclón 
El Directoria Ejecutlvo de ia ITAII'U presenta esta prtméra Memoria Anual de.ias 

·actividades de la Entldad,.relatlva. ai e)erciclo tinanciero de 1974. 
Las tareas mas relevantes que se presentaron pueden ser esquematizadas en 
dos grupos: · · ·· · ·· · 

a) - organización e instaiacidn de iaentidad, to quéabarcó desde tos . 
problemas más arduos e importantes como el tuncionamientà de tos 
órganos colegiados de ia Administración Superior, la movilización de 
recursos ilnancieros, el reciutamiento dei personai de nivel superior, etc;· 
hasta los más rutlnarios como ia instaiación de oticinas, ia adquisición de 
equipes y moblilarios para las mismas, tos transportes y comunicaciones, 
etc; y 

b) - atimción de la ejecución directa dei proyecto de aprovechamiento · 
hidroeléctrico, ya que no era conveniente; sln gran perjulcio para tos · 
dos palses, perder largos m~ses en actividades preparatorlas y recién · 
entonces enlrentar tas tinaildades pro pias de la ITAIPU •... 

En una entldad compleja como es una emprêsa ·blnactónat,ios problemas de 
lmptantacion do su administractor y servlcios básicos demandan, · ·. · :.· .. · . · 
naturalmente, mucho mlls tlempo que en una empresa; privada o 
gubernamental, de ámblto meramente nacional, 

Se suma a osto la circunstancia de que ta ejecucidn de ias obras earaba aún 
condicionada a varias medidas que escapaban a ia jurisdicclón directa de ta 
ITAIPU: actos administrativos especiates de los dos Goblernos, de acuerdo a 
los compromlsos contraidos en ei Tratado, como por ejempio, exencidn de 
tributos, acuerdos sobre el réglmen de trabajo y previslón social, exproplacldn · 
de los terrenos on el sitio dei proyecto y en los sltips de ias obras auxUiares (vias 
de acceso,. vlllas resldenclaies.- etc.). · . . . · • . . 
A~n asl, es perrei:tamento normal et pi azo de peco mlls'de un âno que va a · · . 
mediar entro la lnsratación do.la Entidad y la entrada dei primor gran centralista 
en la obra, para ·acatar r a llnea dei proyacto, sin perjudlcar el cronograma ·. 
general do construcclón. 
Eso fue posible gracias allnterés y estuerzo conju~ados de ambos Gobibrnos y 
de la Adminislraclón de la ITAIPU. ' 
El Tratado deJTAIPU rue ilrmado et26 de abril de 1973, en Brasllla, sua 
instrumentos de ratllicaclón can)eados en Asunción, ai 13 ,de agosto dei 
miamo ano, habiendo ocurrldo la tnstatación electiva de ia Entldad elt7 de 
mayo dei alio slguiente, en presencia de Sus Excelenciaa ias Senores 
Presidentes Alfredo srroossner y Ernesto Geisel. 
Fue motivo do permanente atencldn do ia Adminlstración General de la Entldad 
to dlspuosto on el Artl~ulo XVI doi Tratado do ITAIPU aobre la creacidn de 
condiciones para que sr iunclonamionto de lo prlmera unidad generadora ocurra 
dentro dei prazo do acho a~os dospués do ia ratltlcacion dei Tratado, Porese 
mollvo, csttm ~ieudo llc.. ... itos culc.:.:u.Jc:.cs oJtudios sobro los varias cronogramas 
parciales, escalonadamonto ontrelazados: unoa, referentes a obras clvlles e 
hidráulicas; oiros, a ta iabricacidn y entroga de equipes oloctromeodnicos, 
muchos de lo a custos no ""istun on los dou paisea, y por conseguiento, eatén 
&ujeros ai azar do los morcndoa lntornaclonalaa. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB...:: SP)'.:... sr." Presidente, peÇo a.· O Sr; José Samey (ARENA- MA)_: V. Ex• me concede o 
palavra, como Lfdcr do Partido. · .:aparte ou não? Vou concluir, se V. Ex• me conceder o aparte, Assim, 

O SR. PRESIDENTE (Benjam'im Farah)- Concedo a palavra toda a Casa concordou com V, Ex•: a fiscalização ninguém recusa, 
Lld nem o Governo. Jamais o Governo recusa qualquer fiscalização. ao nobre Sr. Senador Franco Montoro, como. er. 

·Assim, toda a. Casa concordou com V, . Ex• de que ninguém recusa a 
. O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se- fiscalização, nem o Governo jamais a recusaria. O que não podemos 

guinte discurso, como Líder do Partido.) - Sr. Presidente, rapida- é pretender, como brasileiros - c v. Ex• está incluído neste ponto 
mente, para restabelecer nos cxatos tcrmos.em que foram colocados. de vista -que o Senador Paulo Brossard venha a admitir a revisão 
pelo nobre Senador Paulo Brossai'd, os problemas trazidos Íl esta .. ::.~.das obras deltaiou, desmoralizando-a c querendo dinamitá-la,· 
Casa. . . . . , . . . O SR. PRESIDENTÉ (Benjamim Farah) -· 9 tempo' de 

O que S. Ex• deseJava, de certa forma fo1 obt1do com o debate c V, Ex• está esgotado, Solicito ·a. V. Ex• ·que conclua o· seu 
com os esclarecimentos- alguns tr~idos e out~os que.scrão, oportu· pronunciamento. 
namente, desenvolvidos p~lo nobr:_. S~en~do~ Ale~~ndrc ·~~st:~ . . o. SR. FRANCO.MONTORO. (MDB ~ SP) _ o nobre 
Durante os apartes, as mterrupçoes nao permitiram q Senador Paulo Brossard certamente v1rá · com a sua presença reafir-
respondessc :om a objctivi~ade e a sercnida~c necessárias às crític~s mar o que foi dito. s; · Ex• declara que nã~ é técnico e não iria 'propor 
veementes fe1tas ao nosso Ilustre co~panh.cuo. Quero, não .fazer a · a destruição de uma obra de valor técnico como a de Itaipu. O que 
sua dcfc~a, mas ler o que S. Ex• ~lsse; será a sua melhor defesa. S. Ex• quis roi trazer ao debate a critica feita por ilustre Engenheiro, 
Quem va1 defender Paulo Brossard, e Paulo Brossard. no que foi atendido cm parte porqueJ'â se travou o debate em.Plená-

L ' d . h ~ d fi ' ' . N á ' 2134· I e1o, 01s trec os que sao e mltlvos. a P gma · rio. O importante é que o esclarecimento se faça no âmbito sereno da 

" ... meus estudos não me autorizam pronunciar sentença 
neste assunto, mas não posso deixar de transmitir a esta 
AssembÍéia a funda impressão que me causaram os argumen
tos expendidos, não cm um lugar qualquer, mas no Clube de 
Engenharia do Rio de Janeiro, por um brasileiro que sempre 

·aprendi a respeitar como pessoa capaz e idônca." 

Outro trecho que define com clareza o propósito de S. Ex• que 
- na veemência da defesa do Governo - alguns pintaram com co· 
res que não correspondem ao pensamento do Senador Paulo 
Brossard. 

Eis o que diz, na página 2136 do Diário. do Congre~ Nacional, 
do dia 5 de maio, o Senador Paulo Brossard: · 

" ... outro propósito não tenho, trazendo para esta Casa 
assunto desta natureza, senão este: provocar um estudo c 
tranqUilizar a opinião nacional sobre o acerto da solução.ado
tada, ou cumprir o dever que incumbe a esta Casa de corrigir, 
se 'for corrigível, se merecer correção, a solução por ele ado· 
tada." · 

Parece-me qu~ são d~finitivamente ·. claras ·as. paiâv~as do 
Senador Paulo Brossard, para verificâr a procedência ou ·não da 
acusação feita, não por ele, mas p'elo ilustre autor aqui elogiado. 
Sugerimos, - e nisso repelimos com veemência a interpretação que 
foi dada e afinal retificada no discúrso que acaba de ser feito -
propusemos que o meio nomial é que a Comissão de MinaS c Ener
gia, no exercício da ... 

·' O Sr. José Samey (ARENA' .:..:.MA)...:... V. E"' me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) ..:.... ... sua função 
.fiscaiizadora, verificasse a prócédênCia 'oú ·nãó dessas críticas vc~ 
rificasse se o acréscimo de cinco bil~õcs de dólares, a que ele se 
referia, tinha ou não proccdêncià. Ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. José Samey .. (ARENA - MA) - Senador Franco 
M ontoro, V. Ex• apcnásr'epctc todo o debate tido ne5ta Casa. O que 
o Senador Brossard pediu foi o recxame da .matéria; ele apontou a 
solução Marcondes Ferraz que era uma das dez soluções estudadas c 
recusadas. E, agora, ele pede que o Senado. reexamine, quando, na 
realidade, vários discursos. já foram feitos ne.,ta Casa. A 
unanimidade da Casa apoiou, como V. Ex• disse, a solução ltaipu ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O Sr. 
Presidente me adverte que o tempo está terminado ... 

O Sr. José Samey (ARENA- MA)- Não devo repetir ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Eu sei que se 
V, Ex• ... 

Comissão, que exercerá, assim, a sua função fiscalizadora: 
Folgo em registrar que a Maioria concorda com essa fis· 

calização pela Comissão de Minas c Energia. Esperamos, apenas, o 
cumprimento daquilo que acaba de ser comunicado pelos ilustres re
presentantes da Maioria. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao n?bre ~enador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todas as iniciativas de fundo cívico não podem ser omitidas, no
tadamentc quando elas preconizam a dinamização do bem-estar so
cial, em sua faixa específica. 

Desejo referir-me ao jornal especializado AQRIPEC, editado 
em São Paulo, e que, com raro eqUilíbrio e brilho, cnfoca os proble-
mas concernentes à agropecuária. . 

Este ,jornal fàz; ·agora; um ano de ativo trabalho, com um 
extraordinário poder de abrangência da problemática do campo no 
plano brasileiro. . . 
1 . Sendo o seu Diretor Responsável 'o jo~naÍista Antonio Araújo 
Santos, nome que se caracteriza pela inteligência e pela seriedade, o 
AGRIPEC tornou-se· um 'ádmirávei. veiculador da política 
agropecuária, atendendo às amplas faixas do campo, através de uma 
linguagem simplese penetrante, tanto quanto abrange as esferas cien
tíficas, batalhando para que o rurícola perca as conotações residuais 
do medicvalismo rural. 

O coordenador editorial do AGRIPEC é Gil Cardoso, colabo
rai•do,tambéni, o jonialista Itamarati Martins, homem de jornal de 
respeitável atuação no quadro dessas atividades em São Paulo; o En· . 
gcnheiro Ody Silva,' Master cm Ciências, e coin vivência inter
nacional, através de frutíferos estágios universitário, o Engenheiro 
Armando Navarro Sampaio, uma dás mais altas expressões na área 
da ciência do reflorestamento no âmbito do País. 

Jornal que luta para que a civilização não continue a ser um pri· 
vilégio urbano, mas um direito reclamado pelos patrícios que bata

. lham na produção· do campo,':nos embates diliccis do sol a sol, o 
AGRIPEC aceitou o desafio de uma situação tão antiga quanto 
complexa, que é ode geraralimentos. · . 1 

. O Brasil, obviamente, com uni patrimônio territorial que supera 
a soma dos. milhões de quilômetros quadrados, é o refúgio da huma· 
nidade, num futuro que está quase em nossas mãos. 

Por isso mesmo, é indispensável que órgãos de comunicação -
como o AGRIPEC - passem a compor o elenco de veiculação de 
idéias, não apenas técnicas como humanísticas, o que representa 

. valioso apoio às metas nacionais de reavaliação dos valores sociais, 
intrínsecos ao homem do campo. . 

Ao congratular-me com o jornalista Antonio Araújo Santos, 
que já desempenhou as suas atividades em Brasllia, como credencia· 
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do pela TrlbUDa dalmpreaa, do Rio, c pelo O Dia, de Silo Paulo; 
de~cjo.,quc esse operoso patr!cio de Silo 'Paulo persista na sua luta, 
rm favor de n'ouo Estado c cm proveito do Pafs. (Muito bem!) 

, I ' . 

. O SR. PRESIDENTE; (Bénjàmim· r;arah\ ...:..conCedo a.palavra · 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres; · 

c· Silva veemente solicitação, no sentido do pronto. atendimento a . 
i:asajustlssinia pretensão dos trabalhadores de Volta·R~onda. 

Era o. que tinha a db:cr: Sr. Presidente. (Muito ber1JI) 
' -'· ~. '_ ' :.~ -.. ,: -:" '- ,,. . . '- - - --,, .. ' ,._; ., . 

. o sa. v,Asco!ilcELOs toRRES CARENA·..:...ru: Pr~nunciãt' 
o seguinte discurso.) ;_.Sr. PreSidente, Srs. ScnadÓres:. . . 

:o;sli: PRFSIDÉNTE (:B'éhjanÍÍrÍí:Farah) - Não hã maia, 
oradores inscritos.' · 
' . N~da:'m'ãi~ havendo que tratar, vo.u cncicrrar. a scssllo, designan
~O.J~a~~ a ~~o ~traordinãria das 18 horas c 30 minutos, a.àeguintC. , . r ~ . . . . . . 

·Tomei parte, ria 6ltimncmaná do mêii de 'abril, de uma so
lenidade"rcalizada'no Hospital da Companhia SidcriiJ:gica·Nacional, , 
quando· foi. assinado convênio entre. aquele' nosocômià c' o' INPS, 

.. _,,-

····.ORDEM no· .->IA 

.. para a prestação de 'assistência m6dico-hospitalar gratuitamente aos 
à&sociados daquela autarquiafcdcral; · · o: ' ·• • ' . · 
ú Na. oportunidade, a Associaçilo 'de Pais c .. Amigos:. dos 
Excepcionais, de Volta Redonda, tambl:ni firmou convênio, atravl:s 
'de seu Presidente, Dr.Afrânio Bastos .. , . ..., ,, . . . . 

Ouvi os excelentes discu~ós dciMinistró Nucimcnto, do I:;nsc· 
. nheiro Plfnio' .CantánhCc:c, do Dr.· Rcynholct:Stcphanes e,do Dr. 
Sérgio·Costa, ~ima c .süva; todos eles, ressaltando o:. significado do 
dócumen.~o, ,at:~Y-~ ~~~;.~~a! a . c;omp#nhia. Si~~ú~gi~, N~cional 
presta rã .assrstcncra :graturta. -.aos _seus ,,opcrânos. mcta16rgrcos c 
dependentes. •·· ·· · ' . . ... · · ·· ·' ·.. · · ·· · ·· ··· · · · · · · ·· 

. O H'ospltal elevou para tréZcntó; ·o n6m;ro .de leitos, c mi opor
r unidade. ficou: bcm.frisado que a .moderna. Prê~dência Social brasi
leira não permiiiria mais a: capacidade oCiosa 'da5 cnfcrmàriu: ' 
... Tomei partedirctamcnte, junto ao PreSidente do Sindicato dos 

Mcial6rgicas·d~VÓJtà Redonda, Sr.Wáldcm!lr Lustosa; para'o'rãpi
do andamento da assinatúra 'desse-convênio. Afinal foi. o' Sindicato 
quem, élirctamcntc, conseguiu .o. beneficio; e eu, a ele ligado conio 
SOU, pude apenas Se~ um' infcrmediâriÓ CJÍtrc' a Justa rci~iJ]dicaÇão e O 

Ministro Nascimento c'Silva, da Previdência Social, o Dr. Rcynhold 
Stephanes; Presidente do INPS c o Dr; Pery~lio Tupy Vieira; Supe
rintendente do JNPS no Estado do Rio de Janeiro. . . 

Agora,quc,sc conseguiu ,tão importante P,asso, um outro tem de 
ser dado, no sêntido dà conccssãÔ de anistia.para todas as dfvidas 
dos operários para com o Hospital dá CSN. . ·.· . . .· · 

Esse apelo da liderança sindical, também o fáço em meu nome, 
Senhor Presidente, e daqui endereço ao SenhorMinistro:Nuc:inumco. 

. ' 
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Discus5!o;· cm turno 11niC::O, do Projeto de Dcc;~t~ LCgislaÜvo n• 
·9, de 1976 (n~ 44-B/76; na Cimara·dos,Dcputados),· que aprova o . 
• texto do. Acordo .. de .Cooperação·. Cidtural conclufdo · entz'.e ·a Rep6-
blica Federativa do Brasil c'à;Repóblica Gaboncsa, a 14.dc.outubrci 
de 1975, tendo.. . . . 1. . . . . . ... 
. ·~ARECERES FAVORÁVEIS, iob nts 298 c 299, dcol976, w 

. :omrssões: . · . . · . " . : · · ··· ·· ·. .. · 
-de ReJacaes Exteriores; e 

· -de Ediac:açio.e Cultura. 

: Discuss~o; em turno 6nico, dó Projeto de Decreto Legislati~o n9 
IO,.:dc-l976 .. (nt.45-B/76,l na Cãritara:dos Deputados) •. que aprova o 

_texto do 1cordo Sobre Tráírsportes Aéreos; conclufdo entre a Rep6· 
blica Fcdcrati:-oa do Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia; em Bra-. 
sflia, a's de novembro de 1975, 't~ndo . . 

PARECE~ES FAVORÁVEIS;. sob nl's300 e,301, dcl976, das. 
Comissões: · · 

L f, 

-de Relacaes Exteriores; e . . 
.....; de T~, CoJDUDicaçMs e.Obru~lcu. ' 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) ~ Est4 encerrada a 
.sessão. 

·i~ntà-se a sessão às I 8 horas e 25 minutos.) 

• 

I 
-I 
i 



(j3•:Sessão da 2• Sessão Legislativa da 8• Legisla tola; 
'' ' ' .. ' ,.,,,_ '•' '·. ,. .· :,.·· 

ênil2·de maio,de1976 
,' _._ ·., .. /1.: 

(Extfaordinária) 

PRESIDtNCIA DO. SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs Is horas e 30 minutos,.a~ham-se presentes os Srs: Senadores: 

·Adalberto Sena - Aitevir Leal ....:..José Guiomard .'- j osé Este
ves . ...:....José Lindoso- Jarbas·Passarinho- Renato Franco.:... Ale
xandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto 
Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Petrônio PorteJia·- Mauro 
·aenevides- Virgílio Távora.:... Wilson GonÇalves- Dinarte Mariz 
- Jessé Freire - Domício Gondim - Ruy Carneiro .:....Marcos 
Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello- Luiz.Cavalcante
Heitor Dias-. Luiz Viana- Ruy,Santos- Dirceu Cardoso- Euri
co Rezende - João Calinon - Amaral Peixoto - Roberto Satur
nino- Vasconcelos Torres- Benjámim Farah ...:_ DantonJobim
Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar Franco-- Ma
galhães Pinto ._. Franco Montoro ..;.:., Orestes .Quércia ....:. Otto 
Lehmann - Lázaro Barboza - Saldanha Derzi . ....:. Accioly Filho ...;... 
·Leite Chaves- Mattos Leão .. 

O SR: PRESIDENTE (MagÍ!Ihães Pinto)- À lista de presença 
actisa o comparecimento de 47 Srs. Senadores, ·Havendo··núritero 
regimental, declaro aberta a sessão. . · 

O Sr. I 9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO: • 

Do Sr. lP-Secretário da Câmarà dos Deputados, encaminhando â. 
revisão do Senado autógrafo do sttguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 30, DE 1976 
(N9.2,041-B/76, na Casa de origem) 

De .iniciativa d.o Senhor Presidente da República 

D' nova redaçio ao·Artlgo 2' da Lei n9 6.1851 de-11 de 
dezembro di!' 1974. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 O Art. 29 da Lei n' 6. I 85, de I I de dezembro de 1974, 
passa a vigorar com. a seguinte redação: 

"Art. 29 Para as atividades inerentes ao Estado como 
Poder Público sem correspondência no. setor privado, com
preendidas nas A'rcas · de Segurança Pública, Diplomacia, 
Tributação, Arrecadação c Fiscalização de Tri~u\Os 
Federais c contribuições previdcnciârias e Ministério Púbii~ 
co, bem como para a categoria funcional de Procurador.da. 
'Fazenda N aciona '·• só se nomc~rão servidores •cujos qeveti.~ 
direitos c vantagens sejam os definidos cm estatuto próprio, 
na forma do Art. 109 da Constituição Federal." 

. . -~ .. 

Art. 29 Esta· Lei entrará cm vigor.na:datade sua;publicação, 
revogadas as disposições em con.trá~io. ·, ·., 

. '' <."' ~; ,• 

MENSAGEMN9~,DEI976··. '•,. 

Excelentf;si~~s Scn~~res Membros do C~ngresso Nacional:. • . ·· 
. . ' ·- ' -, ' .. ' ·- ' ··: _\,-, . ,• ,, . 

Nos termos do art. SI da Constituição; tenho a honra de· subme-
ter· à. elevadà. deliberação dê :vossas· Excelências, âcoínpanhàd() de 
Exposição dc'Motivos do Senhor Ministro de' Estado.da Fazeridâ; o 
anexo projeto de lei que "dâ nova rcdação ao art. 29 da Lei!Í9 6: JSS, 
de 11 de dezembro de 1974". · · · ·', ' · · · 

Brasília; cm20 de' abril de 1976.'...;, Erne5tó Gelíel. ' · · • 

.. ·Exros~cio oE:~oirvos -N9 ií;/76:·~E.l2.oi:: ABRIL 
DEI976; DO MINISTt:RIODA FAZENDA. . 

.- ' .' . (' ' ' -'. ,.. _, __ _ 

·Excelentíssimo Senhor Présidente da ~epública: ·- · · 

; ALei n9 6.185, de li de dczembr~ de 1974, ~'dispõe sobre os' ser
vidores públicos civis_daAdministração Federal direta·c·autárquica; 
segundo~ naturczajurfdica ào.vfncuio empregatfcio". '. · 

2. No seu ai'l: 19; estabelece que os servidores públicos ·rcâerais. 
passam a reger~se por disposições 'estatutárias ou. pelas normás da 
legislação trabalhista em vigor; · · · · 

· 3 •. A' condição para incluir-se.em um,ou outro regime estâ pre
vista nos arts. 29 e ;19 No art. 29 estão compreendidos aqueles que 
exercem· "atividades. inerentes ao Estado como Poder Público,. sem 
correspondência no sctpr privado".· No art. 39, os ,que devem ser 
admitidos pela legislação tra6alhista, com os direitos próprios desse 
regime. 

4. Especificou a norma legal, como atividades inerentes ao Esta
. do. éomo Poder Público e sem correspondência. no setor privadó, 
aquelas contid~s ou compreendidas "nas Arcas de Segurança Públi-· 
ca, Diplomacia, Tributação, Arrecadação c Fiscalização deTfibutos 
Federais e contribuições prcvidenciárias, c no Ministério Pl1blico"; 

S. Manifestando-se a respeito do regime jurfdico dos Procura
dores da Fazenda.}" acional, em face da mencionada Lei .n9 ·6.185, de 
1974, o Exm9 Sr. Consultor·Geral da Repúbliéa, no Parecer n9 L· 
090, de 5 de janeiro do corrente ano, aprovado por Vossa Excelência, 
entendeu-ser "indubitável que a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
pelas suas atribuições privativas, exerce,' tipiêanienié, atividades· 
inerentes ao Estàdo como Poder Pliblico, sem correspondência c~m 
as ativid&.dcs comuns do Sctor Privado" e que, cm vista da omissão 
da Lei, "somente o legislador poderá corrigir a situação nos termos 
cm que se apresenta". 

6. Justificando suas conclusões, o insigne Consultor-Geral 
acrescenta: "Bastaria citar, antes de tudo, a atividade certificativa, 
com relação à Dívida Ativa da União, para se evidenciar um dos 
desempenhos mais caractcrfsticos da atuac;.ão especificamente 
administrativa, que o Direito Administrativo alinha, cm geral, ao la-
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do dos a tos administrativos. Munilo é só. A representação, ex lqe, . 
da únill~, no_s c~ntratos que envolvem interesses c bens pllblicos não 
se redUz ao exercício de um_mandato de direito .privado .. E outras 
atribúiÇõcsquc_possam ser rehicionad~.'.' -· .. 

·; 7. 'ciiri efeito·; 'os' Pro~~r~dorcs 'da' Fa~e~da.Nacion~l têm, .. 
entre ouirós, os êncarsós "de representar a união na cobrànça.cxecuii~ 
va da Olvida 'Ati vi( ajuizada nas comarcas do interior dos Estados, 
pcranfe o contencioso 'admiríistrativo~fiscal,(dezessete.Câmaras dos 
.quatro Conselhos 'de CÓntt%uintcs), nos contratos fiscais, financei
ros e imobiliários,.e bem assim nos contratos de garantia.da Repl'íbli· 
ca Federativa do Brasil a operações financeiras realizadas rio Pals ou 
nÓ exterior; Cabe-lhes; outrossim, "zelar pela fiel observância e apli· · 
cação das leis, decretos c regulamentos, especialmente em matéria 
pertinente à Fazenda Nacional" (Lei- OrgAnica - DecretO:.lci 
n9 147,de 3~2-~7). ·~ · · · · · · · · 

8.'-As atribuições·:dos ·Procuradores da Fazenda Nàcioíliti, 
dando continuidade' a. uma .sistemática administrativa consolidada' 
atravês de muitos anos, graças à qual se protegem )uridiCàmente .os 

interesse~ da Fazenda Nacional, acham-se previstas na .seguinte' 
. legislação, a partir da rêforma do Órgão pelo'Decreto-lei n9 147, de . 
3 de fevereiro de 1967; Lei n' 5.421, de 25 de abril de 1968; Decreto
lei n9 352, de 17 de junho, de 1968; Decreto-lei n9. 853,d~ II de sc
tembro.de 1969; Lei n~ 5:972; de ll' de dezembro de 1973; Decreto
lei n9 1.312, de •J 5 de fevereiro de 1974i Decreto-lei nt' 1.418; 'de 3 de 
~ctembro de 1975;' Dceict~' n9 '3;335, 'de ·3o ·de sctciÍnbró de 1968; 
Decreto'n' 7L~l, dc'4 dejanciro dé 1973;' c Decreto nt'i6:os5, de 
6deagostode 1975. · · · · · · ' 

·; 

9 •. Em tais concliçies; esta Secretaria de Estado tem o máximo 
empenhe cm que seja efctivada a complementação legislativa, a .. que 
se refere o Exm9 Sr. Consultor-Geral 'dà Repllblica;''cm seu, 
fundamentado Parecer, para solucionar o problema com urgência, 
a fim de melhor aparelhar a Procuradoria-Geral da Fazenda N~éio
nal, para ratcné:ler aos :seüs'rélévárites e complexos cncárgos legais e 
aos altos interessés da' União, ria defesa da Fazenda e na cobrança da 
Dfvida:Ativa; objetivando o _iricremêrito da Receita, de modo_aense
jar suporte finànceiropara.aplcnâ execução dos' programas' governa-
mentais de desenvolvimento económico. . 

. . .. . ' 

10. Po.r essa razão, submeto .à elevada apreciação de .Vossa Ex
celêilcia:o.ancxo_anteprojeto de lei; que, no interesse da Fazenda c 
sem aumento d~. despesa,. objetiva dar nova redação ao art. 29 da Lei · 
n9.6,185,de li de dezembro de 1974, a·fim,deincluir.referência à 
categoria funcional de Procurador da Fazenda Nacional: 

Aproveito a oportunidai:lc para rcnóvar a Vossa Exceláncia os 
protestos do meu mais profundo respeito. - M'rlo Henrique Slmo• 
sen9 Ministro da Fazenda. · · · · · · 

LEGISLAÇÃO_ CITA DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASI~ 

Art. 109 .. Lei Federal, de iniciativa exclusiva· do· Presidcn<.: da 
Repllblica, respeitado o disposto no art. 97 c.selÍ § 19 e: no§ 29 Jo art; 
I 08, definirá: · · 

\ 

·LEI N96,185, DE ll.DEDEZEMBRO DE1974 

Dlllp6e sobre ~ senlcÍCI~::ptlbllcos cl,ll di Adndnlatraçiô ' 
.Federal dlreta ·.e auUrqulca, aeaundo a natureza jurldlca do 
YlnCUJO empreptfcfO, e'élhâtrü profldhc:IU, I 

• ',., • . J"· -·· .. 

1 
• o o 0 ... -: ,f 1 t t 1 t .... 1 t ,I 'O_ I .o t' t .• I:, 'O t ,'_I I I .. ~ I I··.· I I, I I I ;o I I I I .. I·, I :o I :o I 

1
, '•.•·.· ~·, 

Art .. 2' Para as ativid~dcs. inerentes. ao. Estado. como Poder 
Púbiico, sem 'êorrespondên.cia no setor privado, compreendidas nas 
ãreas de Segurança Pública, .Diplomacia, -Tributação, Arrecada~o c 
Fiscalização de Tributos .. Fcdcrais c contribuições.previdenciánas, c 
no Ministério Pllblico, só se nomearão servidores. cujos deveres,· 
direitos c vantagens sejam os definidos cm Estatuto próprio, na for
ma do art . .I 09 da Constituição Federal. 
1 ~' 1 0 ~ ~ : t ~ O, O 0 : O o O ~ I' 0 0. :'. •, _.:.,'o, I 'o 0,0 I ,• Õ I I_ I, I ,• 0 I I ~ 0 •· 0, I I· 0 ~·- .. I I I O I I I , I, I ~ 

(À Comissão_de S~I'Viço Público Civil.) 

PARECEREs:· 

PARECERES N95 313 E 314; DE 1976 
. PARÉCERN9. 313, DE 1976 

. Da ComJuio de,Flnançu,:sobre o .Ofldo ,"S" Jl9 7, de 
· 1976 (a9)45/76, aa·-.orlgem),.,do Senhor Gomaador":do 
·Eitado de Alagou, solicitando ao Senado Federal, aatorl:açio 
'para.coatratar. no.exterlor: operaçio dé. c:rfdlto.no;,aJor, de 
USS 10,000,000.00 (dei mllbael dé dcllares) para apllcaçio 
em projetos rodovf,rlos. · 

. Relator: Senador.Teot6nlo VOeJa. 
,·.·. _,,' .. •., ' ' . 

. ·O Senhor Govern~dor do Estado dcAlagoas ·solicita aó Senado 
Federal, ·com o presente ofício, nos terrnos do 'art. 42, item IV, dá 
Constituição, a competente autorização para aquele Estàdo 
contratar ' uma :operação 'de empréstimo: externo no valor 'de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólàres); destinado a auxiliar o 
financiamento dos investimentos previstos nos seguintes projetas 
rodoviários, localizados .nas ,zonas Sertaneja'e no Vale do São 
Francisco: 

.• Valorem:(CrS miiÍIÕeli). 

a) Rodovia AL-220, trecho Batalha-São José de Ta-
peva . : ............................ , . • . . . . . . . . • . . . 30,7 

b)' Rodovia AL-130,: trecho Santana· do lpancma~Pão de 
Açl'ícàr ..... ; .............•..........• ·'· ..... ." .. ·.. 41,2 

c) Rodovia At:-120, trecho Major. lsidoro-Caéimbi~ 
nhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 22,2 

d) Rodovia AL-225, trecho Penedo - Piaçabuçu ... , . . . . . . 38,1 
.Total ...... ; .............. : . . : .... ·. :· •· .. · .. ·.· .... ·... 132,2 

2. No estudo de viabilidade apresentado consta que, "os 
investimentos projetadosvisam conferir maior densidadé económica 
a_áreas .do Estado, de elevado potencial agropecuário,. situadas na· 
zona sertaneja e _no. vale ·do São_.·Francisco'~ .. O. mesmo documento 
informa que "tais investimentos ,objetivam,, igualmente, propor
cionar maior integração das regiões tradicionalmente produtoras de 
alimentos com os centros de consumo, contribuindo, também, para a 
interligação com importantes eixos rodoviãrios estaduais e federais". 

3. Para a execução das obras programas (rodoviaS:AL-220, 
AL-130, AL-120 e AL-225), o Governo EStadual prevê a utiliZllção 
de CrS. 90,2 milhõe5 de cruzeiros provenientes da operação de, crédi
to ora proposta e mais CrS 42,0 milhões de cruzeiros de recursos 
próprios do Estado fornecidos pelo Fundo Especial. 

. 4. .Trata-se de operação de crédito externo prevista no esque- . 
ma especial de apoio financeiro da .União aos Estados, aprovado 

11- a forma e as condições de provimento dos cargos p6blicos:. pelo Senhor Presidente da República. (Exposição de Motivos lntermi-
. nisterial n9 087, de29 de abril de 1975). •· 

• I- o rcgimc"jurldico dos servidores pllblicos da União, do Dis; 
trito Fi'ederale'dos Territórios; 

e 
III- as condições para aquisição de estabilidade. 

O O I IIII li I lt III O IIII I li III OI li li I fi I I t lllllltllll,llttl I til I' 

5,. O Senhor Presidente da Rep6blica, atendendo a Exposição 
de Motivos n9 96, de 25 de março de 1976, do Senhor Ministro de 

, 
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Estado da Fazenda, concedeu· autorização para o Governo 'do 
Estado de. A lagoas dirigir-se ao Scn.ado Fed~ral .. 

6. A Sccrct~;ia de.PÍanej~mcnto ·d~ Prêsidê~cia da Rcp6blica, 
após ouvidos os órgãos técnicos competentes, reconheceu a "priori· 
dadc dos in:-ocstimcntos previstos nos mencionados projetes rodoviá· 
rios, para os ·cf~itos da legislação cm vigor c o fim ·é:spccffico da 
contratação, pelo Governo do Estado de Alagoas, da opcràção de 
crédito externo proposta (USs' 10,0 milhões de dólares) c mediante 
outorga de garantia do Tesouro Nacional, se necessário"· (Aviso 
n9 124, de' 13 de fevereiro de 1976). 

. 7, A Comissão de Empréstimos Externos..;.; CEMPEX; do 
Banco Central do Brasil, ~om o Oficio CEMPEX - n9 76/06, de 
26~2-~6, autorizou, na forma do disposto no inciso _J, do art, 29, do 
Decreto n9 65.071, de 27 de agosto de 1969, o "prosseguimento das 

' negociações, ressalvando quc:a·é:ontratação da operação cm apreço 
deverá ser precedida da apresentação da minuta do contrato para 
aprovação final das suas condições gerais pelos órgãos encarregados 
da política cconõinico~finanecir~do Governo Federal". 

8. · •A Lei n9 3.479, de· 25 de novembro de 1975, autorizou o 
Pódc Executivo a contrair· empréstimo externo· com· a finalidade de 
financiar. •a ·construção de · rodovias estaduais, até • o valor de 
USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares) -·Diário Oficial do 
Estado, de 26·11· 75: · · ·· ·. 

. · · Art. 29 A operação de empréstimo rc'alizar-sc~á· nos tcrinós 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais; acréscimos, prazos c demais condições admitidas. pelo. 
Banco Central do.Brasil para registro de é:mpréstiriu)s'da'cspécic obti~· 
dos .. no exterior, obedccid~ . ~s dciJlais.,. exigênci~s dos ·•. órgãos, 
encarregados·· da execução da política· .. ecoriômico~finaiíceira . do 
Governo Federal c, ainda, o disposto n~Lei n9 3;479, de 2S de 
.no~~~bro de 1975, da A_sscmbléia Lcgi~lati~a do Est~dp de A·lagoas, 
publicada noDi,rlo.OflclaJ do Estado no'dia subseqUnctc.· · 

Art. . 3~ . Esta Resolução entra cm vigor na d.ata de sua_ pub!Í~ 
cação, 

, Sala· das Comissões, 22 de abril de 1976. . Ru( Santos,:. 
Presidente, no exercício da Presidência- Teot6nio VOeJa, Relator:__ 
Lelte,Chaves -·Helvfdlo Nunes- Jesaê Freire- Danton Joblni
Heit~r Diu- Óslres Teixeira- Roberto Satumino. 

,, _,' ' ; . .: 

Da. ComisSio, de ~onstltu'-çio e J ustlça, sobre. o. Projeto de . 
, Resoluçio. n~. ~2, ,de 1976,. da Comiasio de Fbiançu, que, 

9. Do exame de todo o proéessado, · verifica-se cjÜc · forani-.. 
obedecidas todas as exigências c trâmites legais estabelecidos pelo 
Decreto n9 74JS7, de 6 dcjunho de 1974, para pedidos de exame 
para contratação dc,cmpréstimos,, opcraçõcs,dc .créditos ou acordos 
externos, de interesse dos Estados, do Distrito_Fcdcral c dos Municí· 
·pios para fins de. manifestação do Poder Executivo Federal. . · 

•. "autorlza.o Governo d~ Estado de Alagou a realizar. operaçio 
de. empréstimo externo no valor .. de USs 10,000,000.1,10. (dez 
milhões de ~ólares), para financiar projetos rodoviários. naque
le EstiUfo.\',"" 

· RelatÓr.: &ri~dor HeÍtor ~~~ 

· O presente ProjetodeRe~~JuÇãà, aprescnt~cÍo pelaComissã~ de 
Finanças, autoriza o Governo do Estado._ de Alagoàs (art,. I~) "arca· 
lizar . uma operação de · em'préstimÓ · exterr.o no valor .. de
US$ IO,ooo;ooo.oo (d~z milhões de. dólares) ou o 'equivalenté' cm 
oiítra's moedas: 'de principal,-com grupo. financl~dor a se~ indicado, 
sob a orientação do Ministério da FaZenda c do Banco Central do 
Brasil. e mediante outorga de garantia do Tesouro 'Naéional, se 
neccssãrio; destinado a auxiliar o finànciamento dos.iiiYestimcntos 
previstos na-construção das·Rodovias:· AL-220;- AL-IJO;·AL-

10. Por outro lado, foram anexados todos os documé:ntos c ele~ 
mcntos necessários, exigidos pelo art. 403, 111íneas a, b c c do Regi~ 
mcnto Interno do Senado Federal. 

\ 

11. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente 
pleito, contido no oficio do Senhor Governador do Estada de 
A lagoas, na forma do ~cguintc: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 52, DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Alagou a realizar 
operaçio de · empr&timo externo · no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez mllhaes de d61ares), para flnandar 
projetos rodoviários naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 ~ o Governo do Estado de Alagoas autorizado a 
rca.Jizar uma operação de empréstimo externo, no valor de 
Cri 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) ou o equivalente cm 
outras moedas, de. principal, com grupo financiador a ser indicado, 
sob a orientação do Ministério da Fazenda c do Banco Central do 
Brasil, mediante outorga de garantia do Tesouro Nacional, se 
necessário, destin&Jo .M auxiliar o financiamento dos investimentos 
previstos na construção das rodovias: AL·220, AL·I30, AL·I20 e 
AL-225, naquele Estado, 

120; c AL-225,. naquele Estado". ·· -
2. No processado, conforme foi amplamente examinado pehi 

Comissão de Finanças, encontrllm-se os seguintes documentos 
principais: · . . .. · . .. . · . . . . . _ 

- a) E'xp.osição de Motivos n9 96, de 1976, do Scnhor.Ministro 
de Estado da Fazenda, enviada ao Senhor Presidente da Rcp6blica, 
concordando com a operação; · 

b) D"rlo OficlaJ da União com o despacho do Senhor Presi
dente dacRcp6blica,.autorizando o Senhor Governador do Estado de 
Alagoas a dirigir-se ao Senado Federal· · · 

e) Aviso n9 124, de IÍ de fcvcrcir~ de 1976~ da Secretaria de Pia· 
nejamento da Presidência da Rep6blica, reconhecendo a prioridade 
dos investimentos programados, resultante da operação de crédito; 

d) Oficio CEMPEX n9 76/06, de 26-02-76, -.Banco Central 
do Brasil, autorizando o prosseguimento das negociações;. 

e) Lei Estadual n~ 3.479, de 25 de novembro de 1975 au-
• I 

.ton~ando o Poder Executivo a realizar a ()pcração cm pauta; e, 
f) Estudo de viabilidade para os-projetes rodoviários (constru· 

çãodas rodovias: AL-220; AL-130; AL-120cAL-225), · 
3. Do exame do processado, verifica-se que a proposição obcdc· 

ccu a tramitação exigida pelo Decreto n9 74. I 57, de 6 de junho de 
1974, que regulamentou o processamento de pedidos da espécie no 
dmbito do Poder Executivo Federal (art. 42, item IV, ln fine da 
Constituição), · 
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. 4, ,Da mesma forma, foram atendidas as disposições do Regi· 
mcnto Interno (art. 403, allncas a, b c c). 

· ))cl~s razões expostas, esta Comi~são nadà tem que opor à 
normal ,tramitação. do. presente. projeto de. resolução, uma. vez que . 
jurídico c constitucional. ' . 

~ ' . ' ; ' ,. ' ' . ' 

.salá das <:_gmissões, ·1.2 de maio; de 1976. - Acdoly FllhÓ, · 
P•es1dente ...;. .Heitor" Diu; Relator - HeMdfo. Nuael ....;, Jos# · 
í..ladoso .;.;.. Leite 'Chaves ...; Nelson Camelro, .com restrições .....: 
Henrique de La Rocque- Qtto Lehmana. 

'i,' ' ,· -., ,__ . 

'.1 I 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles,Pinto)'.;.;...O requerimento li
do será votado após a Ordem do Dia, na forma do ilrt. 375, II, do. Rc-. .~ 
gimcnto Interno .. 

' S~brc a mesa, outro 'rcqtierirncnto que será lido pelo sr:: J9. 
Secretário. · · · 

~ lido o s~gumt~ 

REQUERIMENTO N9)~83, DE Í!n6 

· Nos t'ér~os regimentais, r~quciro a retirada do Projeto de Lei 

o'sR.PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 
.vai à publicação. (Pausa.) 

doSenadon997,de1976tdcminhaautoriá. .. · · ·' :.... O .~xpcdientc lido . ' :' 

Sobre a rnesa, o. ficfo que vai ser. lido pelo Sr.Ú-Seêretário. 
' :.. . t 

~lido o seguinte 

O fiel~ Õ9 79 Í76 

Brasília, 12 de.maio de 1976. 

A Stia Excelência 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto, 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor. Pre5idente:. ·· 
··Tenho a honra' de indicar a Vossa Excelência os.nornes:CI()5 ·s;: 

nhores Deputados Eu'rico Ribeiro e Antônio Morimoto para'intêgrá
rem, em substituição aos Senhores Deputádos MurHó Rezende e Fer
nando Magalhães, a Comissão Mista Incurnbidá de estudo é parecer 
sobre o Projeto de Lei Í!9. 4/76-CN, que "fixa idade máxima para' ins
crição em concurso público destinadoao ingresso em emprego e car- ,· 
gos doserviçopúblico federal". · 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço, 
- Parente Frota, Vice-Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão .feitas as 
substituições solicitadas. (Pausa.) 

.'Sobre a mesa, requerimento que· vai ser lido pelo' Sr. 19-Se
cretário. 

t lido o segÍiinte 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alrnea b, do Regi· 
mente,. para o Projeto de'Lei da.Cimara n9 27, de 1976,.quc dispõe 
sobre a opção ·de transferência, para o quadro de pessoal do Banco 
Central do Brasil, de funcionários requisitados, c dá outras pro
vidências, 

Sala da' Sessões, ·12 de maio de 1976. - hWnlo PÓrtella, Lfder 
daARENJif. · ' 

· Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. - Nelioa Carneiro • 
. .. _. 

·. O.SR,'PRESIDENTE (Magalhãé:s PintÓ) ·-O rdquerin\cnto fi-· 
do será publi~adô'e'incluídó' ern Ordem do Dia: . . .. 

O SR. PRESIDENTE (Ma~alhães Pinto).....,. Passa-se à 

,. ,i 

ORDEMDODIA · 

'6Jscussão, em túrno úllico, .. ·do Projeto de Dccr~to,LegiS: · 
Jativo n9 9, de l~76.(n9 44-Bf76,.na Câmara dos Deputados), 
gue aprova o texto do Acordo de Cooperação, Cultural con
cluído entre a Repúbliéa Federativa do Brasil e a República 

·Gabonesa,al4deoutubro'del975,tendo·:· .. ·'::.i. 
· PARECERÉS·FAVORÁVEIS, sob n9s 298 e 299, de 

1976, d.as Comissões: ,,, 
- de Relações,Exterlores; e . 
..:... de Educaçio e C:ulà!ra. · 

'1; 

Emdisc~ssãoo projeto. (Pausa.) 
Nã,o havendo quem quéira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
EmvÕtação. . .·. · . ·. · . . . .. . .. · ·~ . . .· . 

. Os_ S~s. Senadores que.o ,aprovam queiram permanecer .sen·. ... -' •. ' . . ,, . . '. . . " . - _. -· \ '~- .. . .. - _, ,. 

tados.(Pausa.) .... :.··, , .. , , 
Aprovado. . . .·· .·. ·. . . . .. . ... . · · ·.. , , : · 

·A. nlaiéíia Vai à.CoÕtissão de Rc'daÇão: . ·. 
; .. . . ' ··. - ·' ,- ' ,,. . ' ' .- . ' ,.. .., ., '.>·' 

•O SR; PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ....:.·Item 2: 

Discussão, em turno úniéo, do Projetô de Decreio:l.~gis:' 
_ lativó n9. 10,, de_J976 (n9 .4S-Bf76, 'na Câmara ,dos;Depu

. : . ·tadÓs), que~ aprova o . texto dó Âéordo sobre :Transportes 
. Aéreos, concluído entr~ a República Federativa dÓ. Brasil c Õ . 

Reino H liXem i ta da,J~rdinia~ em, ~rasflia, ·a S ~e ~ov~m~r.~ ·: 
de 1975, tendo . . , . . . 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 300 c 301: de 
·~9-76;'das.Comissões: · · .,,. ..,> .: :• · -':"! , •. 

..:... de Relaçae. Exteriores; e 
· - -de Tralllportes, Comunl~çae. e Obru Pdbllcu.; 

, .•. ' • ' .••• "f_ · •• 

.Emdiscussão o. projeto .. (Pausa.) . . .. . . . . 
Nio havendo quem queira discut'i·lo, decláro·a encerrada .. 
Em votação. 
Os Srs; Senadores que Õ aprovam queiram 'permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado, . . ,, 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

j 

I 
i 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria · Ó SR. JOS! SARNEY (ARENA - MA. Sem revisão do 
da Ordem do Dia.· orador.)- Sr. Presidente, o meu voto será' favorávclâ"cstc projeto, 

· .Passa-se à votação do Requerimento n9 182, lido no ;Expcdicn· ·que visa corrigir uma injustiça c atinge dois objctivos principais. O 
te, de urgência para o Projeto de Lei da .Câmara n9 27, dc.l976. primeiro deles é reabrir a opção para integrar o quadro permanente . 

, .Em votação, Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per· do Dancei' .Central pelos servidoreS q'uc foram 'por. ele 'rcqúisitados c . 
mancccr sentados. (Pausa.) . . . . . . . amparar acjÍielcs que:· à época própriàt'fÕrmlilàríun a '<lPÇãô; mas 'que 

:Aprovado. . • · . . . rião a tivcr11in consolidada, face a exigência da' léi de' ser. o candidato: 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da concursado na origem. Ocorre que alguns desses funcionários, como 

· matéria. · médicos c advogados, apesar de efcti~os não. cram.conéursados cm 
Discussão, cm turno único; do Projeto de Lei da .Câmara razão de nã,() ê~Is~ir;tal ~xigêncià'na·,r.cp~~ição_dc onde: vieram. Daf, ·. 

·: n9 27, de 1976 (n9. L405~A/75, na Casa de' origem), quc·",',)Crcm surg1~0 duvldas,,quc não ... Permltlram, o deferimento,. pro
dispõe· sobre a opção de transferência, para o Quadro de vocan~o a .sustação dos pro:c~.o~. . . .. : . .. . ... ,. .·;·: . ,,,, " . , 
Pessoal do Banco Central do Brasil, de funcionários rcquisi~ O p~oJcto, .~o ~Itera~ cx1gcnc1.as, nos .~ermos do 1tcm I, do ~rt .. 19, . 

.. ta dos, c dá outras pr()vidênciàs (dependendo de parccC:res das supr: ~ msufic1enc1~ ~cr1fic~da nos rcfer1dos processos parahsad~s, 
Comissões de Serviço Público Civil c de FinanÇas). · · · prop~c1ando à admm1stração. o andamento regular d~. competente 

· dcfcnmcnto. 
Solicito .ao nobrÚ Sénador Otto Lchmann, o piucccr da ~ a minha declaraÇão de voto. 

Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. OUO·LEHMANN (ARENA-. SP. Para emitir pare· 
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

O Projeto de Lei da Câmara n9 21; de 1976, que tinha o número 
original 1.405-A/75, dispõe sobre a opção de transferência, pàra o 
quadro de pessoal do Banco ·Central do 'Brasil, de funcionários 
requisitados, e dá outras providências. 

Trata-se de . proposição . do nobre Deputado José Carlos 
Teixeira, com substitutivo. da Comissão de Finanças daCãmara, fi. 
nalmcntc adotado por aquela Casa. 

Vem ao nosso exame· por ter obtido parecer favorável, da 
Comissão de Constituição c Justiça da. Câmara dos Deputados. Não 
apresenta nenhum dcfcito.dc técnica legislativa, nem qualquer injuri· 
dicidatJc oú inconstituéionalidadc. · · · · · · · · ·. 

Penso, portanto, que pode merecer a aprovação da Cása. 
. ~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto).- Com a palavra o 
nobre Senador Amaral Peixoto, para proferir o parecer da Comissão 
de· Finanças. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ. Para emitir parecer .. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A lei que criou o Banco Central do Br~sil determinou que o 
pessoal para organização do Banco seria requisitado do Banco do 
Brasil c de outras instituições financeiras; e dava prazo de dez ànos, a 
contar da vigência da lei, para que fosse feita a opção, 'pela transfc· 
rência definitiva para o Banco Central ou, então, a volta ao cstabc· 
lecimento de origc:m: · 

O Projeto de Lei da Câmara .n9 27/76 determina; desde Jogo, 
que fique facultada a esses funcionários a opção, dasde que tenham 
sido ad!llitidos nas entidades de origem hã mais de dois. anos, conta· 
dos da. data de 31 de março de 1965. Formalizada a opção, eles fi. 
carão definitivamente no Banco Central. · 

Sr. Presidente, o' parecer da Comissão de Finanças é pela apro· 
vação do projeto, porque o Banco Central está cm pleno funciona· 
mcnto, prestando grandes serviços ao Pais c não hâ.conio reeusar, 
não hã qualquer arguménto que leve à rejeição do projeto.: 

~o parecer. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pàrcccrcs sã.o fa· 
vorávcis. . . ·. . . . . . . · · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. . . 
Em votação. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRFESJDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador José Sarncy. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação. 
Os Srs>scnaâores que aprovam o'projctó, qucirairt permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. · 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA Nt 27, DE 1976 
· (N91.405-Af.75, naêàla deorlaem) 

Dispõe sobre a oPÇio de trllllf'efêoêla, para o quadro IL! 
pessoal do. Banco Central. do BruU, de fundon.rlos requ .. 
tados, e di outru proYldêndls. · · 

O Congresso Nacional d~rcta: .. 

Art. 19 Fica facultado aos funcionários requisitados de outras . 
entidades pelo Banco Central do Brasil, c que nele hajam ingressado 
até 31 de março de 1975, optar pela transferência para o scuquadro 
próprio. c:Íc pessoal i d.csde. q11e: . . · . ..·. · · ·. , . ·•. . . · . · .•. . , ··• 

r:_ tenham sido admitidos nas entidades de origem há mais de 
2 (dois)anos; contados até 31 dé março de 1975;· .. .• . . . . . 

n -7 forniãliiem 'a opção no prazo. de. 90 (noventa):dias,. a . 
contar da data da pÜbliêação desta lei. ·.·.·. . ·. . . ·. . . . ·.. ' 

Parágràfó. único. A' Dlretoria do BancÓ Centrá! do Br~sil 
deverá pronunciar-se sobre o requerimento de opção no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data do seu recebimento. 

Art. 2•. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, rc· 
vogadas as disposições em contrário.·· · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, rcda· 
çõcs finais dos Projetas de Dccrcto·I:.cgislativo'n's 9 c 10, de 1976, 
aprovados na Ordem do Dia da presente sessão c que, nos termos do. 
art. 355, parágrafo único, do Regimento Interno, se· não houver 
objeção do. Plenário, serão lidas p~lci Sr. 19-Sccrctário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N9 315, DE 1976 
(Da Comlssio de Redaçio) 

· Redaçio final. do,Projeto de Decreto J..ealllatlYo n9 9, de 
1976 (n9 44-B/76, na CAmará dos Deputados); · 

Relator: Senador Josê Llndoso 
A Comissão apresenta a rcdação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n9 9, de 1976 .(n' 44-B/76, na Câmara dos Deputados)·, 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação· Cultural. concluldo' 
entre a República Federativa do Brasil c a República Gaboncsa, cm 
Brasllia, a 14 de outubro de 1975. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Danton Joblm, 
Presidente - Josê Llndoso, Relator - Renato Franco - Orestes 
Quêrcla- Otto.Lehmann. 
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ANEXO AO PARECER N9 315, DE 1976 
Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 

1976 (n9 44-B/76, na Cimara dos Deputados), 

Faço.sabcr que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, c cu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1976 
Aprova o texto do Acordo de Cóoperaçilo Cultural entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública Gabonesa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 e aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cultural 

concluido entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Gaboncsa, cm Bras!lia, a 14 de outubro de 
1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N9 316, DE 1976 
( Comlssio de Redaçilo) 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 
1976 (n9 45-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Renato Franco 
A Comissão apresenta· a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n9JO, de 1976 (n9 45-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, concluído 
entre a República Federativa do Brasil c o Reino Haxemita da Jordâ
nia, em Brasflia, a 5 de novembro de 1975. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976 .. - Danton Joblm, 
Presidente - Renato Franco, Relator - Orestes Quércla - Otto 
Lehmann. 

ANEXO AO PARECERN9 316, DE 1976 
Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 

1976 (n9 45-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, ·nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente C:o 
Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1976 
Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos entre 

a República Federativa do Brasil e o Reino Haxemlta da Jor
dânia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 e aprovado o texto do Acordo sobre Transportes 

Aéreos, firmado entre a· República Federativa do Brasil e o Reino 
Haxemita da Jordânia, em·Brasflia, a Sdc novembro de 1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. • 

O. SR: PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N9 184, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de ·Decreto Legislativo n9 9, de 1976. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. - Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N9 185, DE 1976 

N011 termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para imediata discussão c votação, da rcdação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 I O, de 1976. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. - Ruy Santoa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenârio, passa-se à imediata apreciação das redações 
tinais, .anteriormente lidas. · 

Em discussão a redação linal do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 9, de.l976. (Pausa.) . 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação .. Os 'srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada. A matéria vai à promulga
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em discussão a rc
dação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 I O, de 1976. 
(Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais haven
do que tratar, vou enéerrar a sessão, designando para a ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 135, de 1976, do 
Sr. Senador· Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, Gene
ral Ernesto Geiscl, proferido no dia 27 de abril de 1976, no Hotel de 
Ville, em Paris e publicado no Jornal de Brasnla em 28 de abril de 
1976. 

-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 137, de 1976, 

do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Ministro da 
Aeronáutica, Brigadeiro Araripe Macedo, baixada por ocasião das 
solenidades comemorativas do Dia da Aviação de Caça. 

-3·....:. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 58, 

de 1975 (n9 1.182-C/73, na Casa de origem), que inclui representante 
da Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores
ANFA VEA -·no Conselho Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER, sob n9 183, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorâvel. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n9 47, de 1975, do Sr. Senador José Esteves, que acrescenta§ 59 ao 
Art. 37, da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, Código Na· 
cional de Trânsito, tendo 

PARECERES, sob n9s 185 e 186, de:1976, das Comissões: 
..:.. de Constltulçio e Ju.stlça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade nos termos do substitutivo que oferece; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Plíbllcas, contrârio ao 

Projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

-5-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n9 103, de 1975, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que ai· 
tera o Artigo 59, da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
"cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço", tendo 

PARECERES, sob n9s 689 c 690, de 1975, das Comissões: 
- fie Constltulçio .t Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidade; e 
-de ~açio Social, favorâvcl, com voto vencido do Senhor 

Senador Domlcio Gondim. 
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PARECER, sob n9 187, de 1976, da Comissão: 
-de ConstltÚiçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1976, do Sr. Senador Franco 
Montoro, que dispõe sobre a concessão do abono de permanência 
em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anós de' ati· 
vidude, dando nova redação ao§ 49 do Artigo lO da Lein9 5.890, dé 
8 de junho de 1973, tendo 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão.. · . 

(Levanta-se a sessão às /~horas e 50 minutos.) -. . 
·, . 

. ·~ 



64t~ Sessão da 2' Sessão Legislativa da 8~ Legislatura, 
em 13 de maio de 1976 

PRESID~NCIA'DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e.30 minutos, acham-~e presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Seria - José Lindoso - Renato Franco - José 
Sarney- PetrÕriio Portella- Mauro Benevides -·Virgílio Távora 
- Wilson Gonçalves - Jessé Freire - Ruy Carneiro - Paulo 
'Guerra-" Arnon de Mello- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende
Amaral Peixoto - Roberto Saturnino -Vasconcelos Torres -
Danton Jobim-: Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar 
Franco- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia 
- Lázaro Barboza - ltalívio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho- Leite Chaves- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presençá 
acusa o comparecimento· de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. [9-Secretârio procederá à_ leitura do Expediente. 

E: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N9 63/76 (n9 117/76, na origem), referente à aprovação dos Pro
jetes de Decreto Legislativo n9s 10, 13 e 16 a 24, de 1976-CN, do Pro
jeto deDecreto Legislativo n9 4, de 1976, e da escolha do Senhor 
Nestor Fernandes Barros d.os Santos para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto a República do Suriname. 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N9 64/76 (n9 119/76, na origem), referen.te ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 13, de I 976 (n9 1.807-B/76, na Casa de origem), que 
dispõe sobre gratificações na Justiça Eleitoral. · 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.329, de 12 de maio de 
1976.) 

OFICIO 
Do lP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à re

~isào do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 16, DE 1976 
(N9 50-B/76, na Câmara dos Deputados) -

• Aprova o texto das Emendas à Convenção Constitutiva da 
Organização Marítima Consultiva lntergovernamental 
(JMCO), aprovado pela Resolução A.315 (Es. V), de 17 de 
outubro de 1974; da· Quinta Sessão Extraordinária da Assem
bléia Geral dalMCO. 

ü Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E: aprovado o texto das Emendas à Convenção Cons-
titutiva da Organização Marítima Consultiva lntergovernumental 
(IMCO), aprovado pela Resolução A.315 (Es.V), de 17de outubro 
de 1974, da Quinta Sessão Extraordinária da Assembléia Geral da 
IMCO. 

' 

MENSAGEM N9 12, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: • 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, inciso I, da 
Consti'tuição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consi-. 
deração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado dás Relações Exteriores. O 
texto das Emendas à Convenção Constitutiva· da Organização 
Marítima Consultiva lntergovernamental (IMCO), aprovado pela 
Resolução A.315 (Es. V), de 17 de outubro de 1974, da Quinta· 
Sessão Extraordinária da Assembléia-Geral da IMCO. 

Brasília, em 16 de fevereiro de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCT-DAI-DIE-023/682(013), DEi6 
DE JANEIRO DE 1976, DO MINISTtRIO. DAS RELAÇ0ES 
EXTERIORES. . 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência 
que a Assembléia-Geral da Organização Marítima·consultiva Inter.
governamental (IMCO), realizada em Londres, em outubro último, 
aprovou a Resolução A.31 5 (Es. V), de 17 de outubro de 1974, da· 
Quinta Sessão Extraordinária da Assembléia daquela Organização. 

2. A mencionada Resolução, que contou com. o apoio brasi
leiro, propõe emendas à Convenção Constitutiva da Organização, 
para aumentar o número de Membros do Conselho, de 18 para 24, e 
abrir o Comitê de Segurança Marítima à participação de todos os 
Países-Membros. 

3. As emendas aprovadas, de que anexo cópia, alteram os a~ti
gos lO (direitos e. deveres deis membros associados); 16 e Ü (com-· 
petência da Assembléia para eleger os Membros do Conselho e 
ncimero destà); 18 (princípios para escolha dos Membros do Con
selho, cabendo I i lugares a países em desenvolvimento, de modo a 
assegurar a representação no Conselho de todas as áreas geográ
ficas); 20 (competência do Conselho no que tange à eleição do Pre
sidente, estabelecimento de regras de procedimento, quorum, periodi
cidade de reuniões e convocação);28 (abertura do Comitê de Segu~ 
rança Mar~tima a todos· os· Membros); 31. (perioridicidade de 
reuniões do Comitê de Segurança Marítima, mandato da Mesa e 
competência para adotar suas próprias normas de procedimento); e 
suprimem o artigo 32. 

4. O texto da aludida Rçsolução foi encaminhado ao Estado
Maior da Armada e ao Ministério dos Transportes os quais, após 
exame do assunto, concluíram pela conveniência da aceitação das 
modincações sugeridas. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará cm vigor na data de 
sua pub1tt::tçftv, ·· 

S. Esclareço a Vossa Excelência que, oe acordo com o Artigo 
54 da Convenção, os instrumentos de aceitação da Resolução A. 31S 
(~s. V) devem ser .comunic~do~ ao Secretário-Geral daquele Orga. 
msmo, para poster1or depósito JUnto ao Secretário-Geral da Organi-
zação das Nações Unidas.(ONU). 1 

.. 
\ 

·' 
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6. Nos termos do artigo 52 da Convençilo, qualquer Membro Rogo ao Secretário-Geral da Organização que, de acordo com o 
que não acdte essas emendas no prazo de doze meses contados a par· previsto no.Artigo 53 da Convenção da I MCO. efctuejunto ao Secre· 
tir da duta de sua entrada em vigor, deixará de ser parte da Conven· túrio-Geral das Nações Unidas o depósito das emendas adotadas e 
çi\o; entretanto, por ocasião da 9• Assembléia-Geral, realizada em receba as declarações e os instrumentos. de aprovação, conforme es-
Londres, em outubro último, propós o Brasil interpretação con· tubelece o Artigo 54, ·· · 
ciliatória, visando à e.xtensào do prazo mencionado, C!Jm o objetivo Convida os Governos-Membros a, depois de receber do Secre-
de assegurar tern'to mais realista para a tramitação legislativa.:t tário-Geral das Naçõe.s Unidas ~ text~ d~s emendas, ace·it.ar~m:nas 

7. A interpretação brasileira, acolhida como legítima, inclusi· Jogo que possível, medtante o envto do mstrumento de acettaçào a de-
ve pelo Consultor Jurídico da Organização, estabelece· que; para quado ao Secretário-Geral. 
configurar-se a expulsão do Estado-Membro pelo inadimplcmento · · .• 

1 
ANEXO 

do depósito da Resolução em apreço dentro do prazo estipulado, de- Emendas à Convenção Constitutiva da Organização Marítima 
veriam coexistir os dois pré-requisitos expressamente enunctados pe- Consultiva lntergovernamental (IMCO) 
lo artigo S2: Artigo 10 

a) declaração anterior de sua não aceitação; c 0 texto a tua! deverá ser substituído pelo seguinte: 
b) concretização da não-aceitação ao cabo do período de doze "Todo Membro associado terá 05 direitos e obrigaç~es 

meses. reconhecidos a todos .os Membrospela presente Convençao, 
8. A ratificação dessas emendas pelo Brasil reveste-se de espe· com exceção do direito de voto e 0 de fazer parte do Con· 

cial significado, em virtude de sua recente eleição para a Categoria B selho. Com essa reserva, a palavra "Membro" na presente 
do Conselho da Organização e do papel que deverá desempenhar no Convenção é considerr.da, salvo indicação contrária, como 
campo marítimo, com'o conseqUência do crescimento da frota mer- abrangendo igualmente os Membros associados~" 
cante e do próprio comércio exterior. 

· 9.' Ã luz do acima expÔsto, submeto à alta consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem presidencial para 
que, se o texto da Resolução A.315 (Es. V) merecer a aprovação de 
Vossa Excelência, seja o mesmo encaminhado à consideração do 
Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se· 
nhor Presidente, os protestos de meu mais profundo respeito. -
Azercdo da Silveira, Ministro das Relações Exteriores. 

RESOLUÇÃO A.315 (ES. V) 
(Aprovada em 17 de outubro de 1974) 

Emendas à Convenção Constitutiva da IMCO. 
A Assembléia, 

Considerando a Resolução A.69 (ES.LL) pela qual foram ado· 
tadas emendas à Convenção Constitutiva da IMCO, aumentando o 
número de Membros do Conselho, e tendo em vista a Resolução 
A.770 (L V) pela qual foram adotadas emendas à Convenção da 
IMCO, aumentando o número e modificando o processo de eleição 
dos Membros do Comitê de Segurança Marítima. 

Registrando com satisfação que, após a Adoção dessas emen· 
das, o número de Membros da Organização aumentou. 

Reconhecendo a necessidade de assegurar a representação da to· 
talidade dos Membros da Organização junto aos seus principais 
órgãos, bem como à representação dos Estados-Membros no Con· 
selho, de acordo com o critério geográfico eqüitativo, 

Considerando a Resolução A.314 (VLLL), pela qual ficou dcci· 
dida a convocação de um grupo de trabalho ad hoc, com o mandato 
de estudar toda e qualquer proposta de emenda à Convenção Consti· 
tutiva da IMCO no tocante ao número de seus membros e à composi· 
cão do Conselho e do Comitê de Segurança.Marítima, e outras emen· 
das conexas, 

Tendo examinado o relatório do Grupo de Trabalho ad hoc, 
sobretudo a parte referente a suas recomendações no que diz respeito 
a proposta de emendas à Convenção Constitutiva da IMCO, 

Tendo adotado, por, ocasião da 5• Sessão Extraordinâri:t da 
Assembléia realizada em Londres, de 16 a 18 de outubro de 1974, as 
emendas cujos textos estão reproduzidos no anexo da presente Reso· 
lução e que se referem aos Artigos 10, 16, 17, 18, 20, 28, 31, da 
Convenção Constitutiva da IMCO. 

Tendo determinado, conforme as disposições do Artigo 52 da 
Convenção, que essas emendas são de natureza tal que todo Membro 
que declare a partir deste momento que não as aceita, e não as acei· 
tar dentro do prazo de 12 meses a contar da data de sua entrada em 
vigor, deixará de ser parte da Convenção no momento cm que o rcfe· 
rido prazo expirar, 

Artigo 16 . · • 
O texto atual da alínea d) deverá ser substituído pelo segumte: 

"d) eleger os Membros· que serão representados no 
Conselho, de acordo com o Artigo 17 ." 

Artigo 17 
Substituir o texto a tua! pelo que segue: 

O Conselho se comporá de 24 (vinte e quatro) Membros 
eleitos pela Assembléia." 

Artigo 18 
Sub~tituir o texto a tua! pelo que segue: 

"Ao eleger os Membros do Conselho, a Assembléia de· 
verá observar os seguintes princípios: 

a) seis serão os Estados dos mais interessados no for· 
necimento de serviços internacionais de navegação marítima; 

b) seis serão outros Estados dos mais interessados no 
comércio marítimo internacional; 

c) doze serão os Estados que não foram eleitos confor
me as alíneas a) ou b) acima mencionadas, que tenham in· 
teresses especiais no transporte marítimo ou na navegação e 
cuja eleição assegure a representação no Conselho de todas 
as grandes áreas geográficas do mundo." 

Artigo 20 
O texto a tua! deverá ser substituído pelo que segue: 

"a) o Conselho designará o seu Presidente e estabe· 
lecerá seu próprio Regimento Interno, salvo disposição em 
contrário da presente Convenção; 

b) 16 (dezesseis) Membros do Conselho cons,tituirào 
quorum; 

c) o Conselho se reunirá com aviso prévio de um mês, 
por convocação de seu Presidente ou a pedido de ao menos 4 
(quatro) rl~ seus Membros, sempre que for necessário para o 
bom desempenho de suas funções. As reuniões se efetuarão 
nos lugares que julgar apropriados." 

Artigo 28 
O texto a tua! deverá ser substituído pelo que segue: 

"0 Comitê de Segurança Marítima se comporá de todos 
os Membros." 

Artigo 31 
O texto a tua! deverá ser substituído pelo que segue: 
"0 Comitê de Segurança Marítima se reunirá ao menos uma vez 
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por uno. Elegerá sua Mesa anualmente e adotarâ seu Regimento 
Interno." 

Artigo 32 
Este Artigo deverá ser suprimido. Remimerar, em conseqü~n

ciu, os Artigos 33 a 63. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, 
Comunicação e Obras Públicas.) 

OF(CIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

N9 135/76, de 12 do corrente, encaminhando autógrafo do 
Projeto de. Lei da Câmara n9 14, de 1976 (n9 1.806/76, na Casa de 
origem), que reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servi
dores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras provi· 
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.328, de 4 de maio de 
1976.) . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expedient~lid·o 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278, do Regi· 
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 16, de 1975, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que desti
na, mediante doação à Fundação MOBRAL, os bens constantes das 
heranças jacentes cuja destinação é prevista no art~ 1·.594, ·da Lei 
n9 3.071, de janeiro de 1916 (Código Civil), por ter recebido pare· 
ceres contrários, quanto ao mérito, das Comissões a que foi distri· 
buído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -O Sr. Senador AI· 
tevir Leal comunicou à Presidência que se ausentaria do País para 
breve viagem à República da Bolívia. 

OSR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência con· 
vaca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu
tos,. destinada à apreciação dos Projetas de Decreto Legislativo n9s, 
II e 12, de 1976. (Pausa.) 

rio. 
Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. J9-Secretá, 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9109, DE 1976 

Acrescenta dispositivos a Lei nq 2.800, de 18 de junho de 
1956, que "cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, 
dispõe sobre o exercício da profissão de Químico, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ao art. 27 da Lei n9 2.800, de 18 de junho de 1956, 
acrescentem-se os seguintes §§ 29 e 39, renumerando-se o único 
existente: 

"Art. 27 ............................. · · · · .. · · · · · · 
§ IY •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
§ 29 As empresas obrigadas à contratação ~e Químico 

que não o fizerem, após serem legalmente advertidas e terem 
recebido a penalidade a que se refere o parágrafo anterior, so· . 
frerào multa progressiva no valor de CrS 7.000,00 (sete mil 
cruzeiros) mensais, até que cumpram tal obrigatoriedade. 

§ 39 O valor da multa referido no parágrafo anterior se
rá atualizado anualmente, em conformidade com o disposto 
na Lei n9 6.215, de 1975." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto de lei que oru oferecemos à consideração da Caso e 
que constitui umu reivindicação do Sindicato dos Químicos do Reei· 

fe, pretende seja aplicada uma penalidade suplementar (além duque· 
las que já xistem na lei e que, por serem insignificantes, não bastam 
pura obrigar nada) às empresas que são obrigadas a contratar 
Químicos e que não o luzem, mesmo depois de advertidas e autuadas. 

O que ocorre é que as multas a tua! mente existentes na lei são 
mtinitamente baixas e não obrigam a nada, acabando por ser até 
mesmo convenientes às empresas faltosas, eis que lhes saL mais barato 
pagar todas as multas impostas durante um ano inteiro,' do que con· 
tratar o Químico. ; 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976. - Nelson Carneiro. 
LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI N9 2.800, DE 18 DE JUNHO DE 1956 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe 
sobre o exercício da profissão de Químico, e dá outras provi
dencias; 

•• ••••••• o ••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••• o ••• '. o •• 

Art. 27 As firmas individuais de profissionais e as demais· fir
mas, coletivas ou não, sociedades: associações, companhias e empre· 

. sas em geral, e suas filiais, que explorem serviços para os quais são 
necessárias atividades de Químico, especificadas no Decreto~lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Tra· 
balho - ou nesta lei, deverão provar perante os Conselhos Re
gionais de .Química que essas atividades são exercidas por 
profissional habilitado e registrado. · 

Parágrafo único. Aos infratores, deste artigoserá aplicada pe· 
lo respectivo Conselho Regional de Química a multa de CrS 500,00 
(quinhentos cruzeiros) a CrS 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

(Às Comissões de Constituição e JustiÇa, de Economia e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9110, DE 1976 
Revoga o artigo 357 do Decreto-lei n9 5.452, de J9 de · 

maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica revogado o artigo 357 do Decreto-lei n9 5.452, de 
J9 de maio de.l943. 

A rt~ 29 Esta Le1 entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Vigora o artigo 357 da Consolidação das Leis do Trabalho, há 
33 anos, com a seguinte redação: 

"Art. 357. Não se compreendem na proporcionalidade 
os empregados que exerçam funções técnicas esp.ecializadas, 
desde que, a juizo do Ministério do Trabalho, haja falta de 
trabalhádores nacionais." 

Verifica-se pela simples leitura desse dispositivo que o mesmo se 
constitue em verdadeira "válvula de escape" a propiciar às empresas 
mullinacionais a colocação de técnicos estrangeiros, cm detrimento 

,do mercado de trabalho nacional. 
O avanço tecnológico ocorrido no País nos últimos anos está a 

recomendar uma maior nacionalização da mão-de-obra técnica espe· 
cialbda, o que somente será. alc~nçado, extirpando·s~ disposições 
excepcionais, como a acima transcrita, do campo do Direito do 
Trabalho. 

E as conseqUencias dessa disposição (art. 357 da CL T) atingem 
não só o setor da mão-de-obra técnica especializada nacional, mas 
também refletem na vida econômica das comunidades onde se insta· 
Iam as grandes empresas, posto que o valor dos aluguéis é inllaciona· 
do em função do preço pago por essas empresas na locação deimé· 
veis, para acomodação dos técnicos estrangeiros, além de outros 
itens da economia que sofrem uma valo~açilo irreal, em virtude dos 
altíssimos salários pagos a esses técnicos, tais como o vestuário, 



ulii'nerÍtuçilo, e, até mt:smo, o ordenado dos empregados domésticos, O SR, ARNON DE MELLO (ARENA - AL.· Pronuncia o 
o que torná insustentável a situação daqueles de menor poder seguinte discurso.)- Sr. Presidente: 
aquisitivo. · O Senado festejou o "Dia Nacional das Comunicaçõcs",.quc 

Por esses motivos, e pela ci~ncia que temos de que são diversas transcorreu a 5 do corrente, data do aniversário do Marechal Ron· · 
as grandes empresas a se utilizarem da disposição contida no art. 357 · don, e eu tive a honra de aqui· falar cm nome da Liderança ~a 
da CL Tem prejuízo da mão·de-obru técnica especializada nacional, Maioria. 
aproveitando-se da deficiente fiscalização do Ministério do Traba· Hoje, volto a esta tribuna, distinguido com.a mesma 'delegação, 
lho, neste particular, e acrescentando-se, ainda, a inconveniência ·d~. a fim de ocupar-me da Fundação Projeto Rondon, que a I I do 
ser mantido um dispositivo legal que reflete uma sitüação social de ··~corrente realizou solenidade para manifestar gratidão aos milhares 
hú 33 anos atrás, é que nos animamos a apresentar a presente de universitários que, até agora, participaram de seus programas. 
propositura à consideração dos nobres Pares. E: lugar com um dizer que vivemos uma época de intenso desen-

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976,- Orestes Quércia. volvimento. Faz-se preciso, no entanto, repetir a frase, para acentuar 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI· N9 5AS2, DE 19 DE MAIO DE .1943 

que o Projeto Rondon, fundado cm 1967, se mantém como uma for· 
ça inovadora de,atração da juventude universitária, com vistas a inte· 
grá-la na Juta'em favor da comunidade e, ao mesmo tempo, fazê-la 
conhecer a realidade do País. Já I 16.000 estuaantes deram a sua 

Consolidação das Leis do Trabalho. contribuição voluntária ao .Projeto, que os familiariza i:om os mais 
cruciantes problemas brasileiros,' c os faz militantes do desenvolvi
mento e da integração nacional. 

A.rt. 357 .. Não se compreendem na proporcionalidade os empre. 
gados.que exerçam funções técnicas especializadas, desde que, a juí· 
zó do Ministério do-Trabalho, haja falta de trabalhadores naciohais. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social 
e de Economia.) 

() SR. PRF.SIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetas lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competen\es. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N9f86, DE i976 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, a tra.-.scrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do Excelent!ssimo Senhor Chefe 
do Estado-Maior da Armada, Almirante Guáltcr Maria Menezes de 
Magalhães, alusiva ao "Dia da Vitória", e publicada no Jornal do 
Brasil de 8 de maio de 1976. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976.- Vasconcelo~ Torres. 

REQUERIMENTO N9187, DE 1976 

Senhor Presidente: 

Req'ueiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Sena'do Federal, da Ordem do Dia do Excelentíssimo Senhor Minis· 
tro da Aeronáutica, Bri.gadeiro Aráripe Macedo, alusiva ao "Dia da 
Vitória", e publicada no Jornal do Brasil de 8 de maio de 1976. 

SuJa das Sessões, 13 de maio de 1976. - Senador Vasconcelos 
Torres. 

REQUERIMENTO N9 188, DE 1976 

Senhor Presidente: 

. Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais .do 
Senado Federal, da Ordem do Dia do Excelentíssimo Sen_hor Minis· 
tro do Exército, General Sylvio Frota, lida durante as comemorações 
do "Dia da Vitória", e publicada no Jornal do Brasil de 8 de maio de 
1976. 

1 Sala das Sessões, I J de maio de 1976. - Senador Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os requerimentos 
.lidos serão publicados e submetidos ao exame da Comissão Diretora 
(Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello, que 

falará por delegação da Liderança da Maioria. 

UNIVERSIT:\RIOS ALAGOANOS 

Em 1975, 20 ·universitários de Medicina,· Serviço Social c 
Educação da minha Alagoas e numerosos rondonistas de outros 
Estados estiveram no Amazonas, e de Manaus, passageiros de 
pequeno barco, numa viagem nuvi~l que durou .cinco dias, foram :a 
localidade pobre, onde passaram 30 dias, alimentando-se do peixe 
que pescavam •• Outros·cstudantcs conterrâneos, em'númcro de 63, se 
transportaram 'a Aquidauana c Anastácio, cm Mato' Grosso, e 
outros a Brasília, Espírito Santo e São Paulo, no' total geral de 120, 
para prestar, voluntariame'nte; serviços a populações necessitadas 
enquanto, em Alagoas, recebemos 161 universitários gaúchos, ca-. 
ri ocas . e ·mineiros, que se; espalharam, durante muitos dias, por 
numerosos dos nossos municípios mais pobres .. Tais exemplos 
bastam para demonstrar a importância do Projeto; de .que 
participaiTl estudantes de Medicina, de Direito (para assistência jurí· 
dica a detentos, casamentos, etc.}, de Letras (levantamentos· para o 
MOBRAL), de Serviço Social, Agronomia; Pedagogia, Economia, 
Odontologia, Geografia Humana, Engenharia. 

Desiaco que, iniciando suas atividades em Alagoas, em 1970, o 
Projeto Rondon contou, desde logo, com o apoio da nossa juventude 
universitária, que cada vez mais nel~ se engaja. Se, em 1970, tivemos 
250 candidatos aos seus diversos programas, em J 975 tal número se ele-
vou a 722. · 

MUITO SE FEZ 

Não há dúvida de que, através de tal Projeto, muito se fez pelo 
Brasil ent nove anos, não so~nte através da assistência de toda or· 
dem dispensada às populações mais desamparadas, no interior e nas 
cidades, como também pela experiência transmitida aos jovens 
estudantes que, cm contato com as realidades mais confrangedoras c 
com o conhecimento dos problemas que atormentam o povo, 
ganhdm consciê~cia da necessidade que o Pais tem da colaboração 
deles para solucioná-los, jovens que silo, amadurecidos no convívio 
com as dores e os sofrimentos dos desamparados e presentes a fato: 
que lhes tocam uensibilidade e lhes dãó condições de aluar come 
homens públicos~ homens de Governo .. 

AMAZONIA 

Nasceu o Projeto Rondon em 1967, quando 29 universitários, 
·liderados pelos Professores Wilson Choeri e Omir Fontoura, che· 
garam, em I I de junho, a Porto Velho, Capital do Território Federal 
de Rondônia, e foram trabalhar nas cidades de,Abunil, Guajará· 
Mirim, Vilhena, Lata, Vila Rondônia, Príncipe da Beira e Arquera. 
Desses 29 universitários, dez estudavam Medicina e de lá voltaram 
de tal maneira impressionados com o que viram que logo fizeram ao 
Ministro da Educação um relatório, em que descreviam, com todas 
as cores da realidade a dolorosa situação da área cm matéria sanitá· 
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ria, e reclamavam para o interior da Amazônia e renovação dos mé· 
todos· de profilaxia da malâria, lepra, tuberculose e doenças infec
ciosas; a integração das Faculdades de Medicina do País, para presta· 
ção de assistência médico-hospitalar; facilidades para a interioriza· 
ção de técnicos nas regiões carentes de recursos, O Ministro de en· 
tão, como o que sucedeu, e o atual silo nossos correligionârios os 
primeiros, os nobres Senadores Tarso Outra e Jarbas Passarinho, e 
atual o ex-senador Ney Braga; conscientes todos da importância do 
trabalho dos universitârios e das necessidades da região que des· 
crevem .. Mas, além de estudantes de Medicina, foram também a . 
Porto Velho estudantes fluminenses de Geografia Humana, que se 
encarregaram "de um levantamento das condições de higiene" em 
algumas cidades. E ·ainda universitârios goianos e fluminenses de 
Engenharia, que se dedicaram ao · "planejamento de 
uma represa integrante do sistema de abastecimento de âgua de 
Porto Velho; à C:oleta de dados para a elaboração de um plano de ur
banização. da capital de Rondônia e Guajará-Mirim; e ao desmata· 
mento e terraplenagem da BR-319, no trecho de ligação de Porto 
Velho a Abrenã". 

atividpdes complementares nos campos. do ensino, pesquisa, mer· 
cada de trabalho e mào·de-obra", E mais: "manter suu nlosotiu de 
ação, com vistas à iollegraçilo nacional, objetivundo o "conheci· 
mento da· realidade brasileira: u participaÇão du juventude e da 
Universidade no processo de desenvolvimento naciont\1: a interioriza· 
çiio da Universidade: a preswção de serviços aos órgãos públicos: a 
participação ativa e consciente da comunidade no processo de desen·· 
volvim.ent'o; a iniegração nacional: a interiorização e fixação da mão· 
de-obra: a adequação da profissão às realidades e exigências do mer· 
cado de trabalho: e a preparação do universitário para o exercício 
con~ciente da cidadania, com fundamento nos princípios do ideal is· 
mo que aprimoram o caráter e asseguram a prevalência dos valores 
espirituais e morais". 

Uma nova fase. se abre, assim, para o Projeto Rondon, hoje Fun· 
dação. G,arante-se, com ele, uma participação maior da juventude e 
da Universidade na comunidade, através de um melhor conheci· 
mento da realidade nacional, e, de tal modo, se acelera a elevação do 
ser humano. 

GRANDE PATRONO 
O Decreto n9 62.927, de 28 de junho de 1967, instituiu em cará

ter ·permanente o. Grupo de Trabalho do Projeto Rondon, e, em Segue, portanto, a Fundação o exemplo do seu grande Patrono, 
1970, o Decreto n9 67.505, de 6 de novembro, reformulou o pri· cujos trabalhos na construção de linhas telegráficas. é qualquer coisa 
meiro, assegurando ao Projeto autonomia administrativa c finan- de espantoso . .Enfrentando "chuvas torrenciais, índios ameaçadores, 
ceira. serpentes, feras, doenÇas e os insetos que. mordem, picam, devoram, 

Agora, Sr. Presidente; a Lei n9 6.310, de ·Is' de dezembro de depositam berne, causam sofrimento", construiu Rondon, com:a sua 
1975, autorizou o Governo Federal a transformá-lo em Fundação, à ~equipe, de 1900 a·l906, 1.747 km de linhas telegráficas, chamadas de 
cuja implantação tive o prazer de assistir, quando da solenidade de "língua de Mariano" pelos índios Pareeis. 
posse do seu novo Presidente, o jovem empresário Mário Carneiro, Aos 62 .anos, organizou e dirigiu a inspeçào das nossas· 
que, à essa condição, junta a de antigo líder universitário, conhece- fronteiras em 1927. especialm .. ente as nossas fronteiras com a 
dor, portanto, das aspirações, do idealismo e da capacidade dos Venezuela, Colômbia e Guianas Francesa e Inglesa, para o que, 
estudantes. consumiu, nestes últimos países, 257 dias e percorreu 17.316 km, 

utilizando ·o transporte marítimo (10.702Km): a cavalo (1.80.1 Km):· 
a automóvel (2.917km), e a estrada de ferro (1.896km). 

"Venho para aprender e para servir, cidadão 
participante que sou- ouvimo-lo dizer, ao empossar-se. -
E sob essa expectativa acho que o. Projeto Rondon pode 
transformar-se em valioso instrumento; gerando elementos 
de estudos, pesquisas, investigações e debates que possam se 
corporificar, mais tarde, em uma escala· de realidade na· 
cional, institucionalizada, de atuação permanente para e com 
os universitários." 

E, depois de aludir à sua vida de estudante: 

"Hoje, como empresário, imbuído de igual sentimento 
de participação, tenho procurado conservar inalterada a 
conduta forjada na vida universitária. Sei o ·quanto dificeis 
são as ~oluções globais e imediatas, como muitos deles,, com 
justiça, pleiteam. Soluções capazes. de, a um só tempo, aten· 
:der a nossos anseios próprios e de se compatibilizarem com 
os meios e recursos, prazos e condições, colocados à disposi· 
ção dos dirigentes." 

"Somos uma Nação no limiar da grandeza. Mas em 
momento algum devemos esquecer nossos compromissos em 

O esforço de Rondon não apenas se afirma na pacificação dos 
índios, espalhados pelas florestas e revoltados quando as sua~ terras 
lhes são tomadas pelo homem branco. Há a ·ressaltar, n9 seu 
trabalho, que ele, além dos. resultados humanitários que perseguiu e 

. alcançou, redescobriu o Brasil,' do ponto de vista etmogrático; 
antropológico, lingUístico,.geo.lógico, botânico, zoológico. Três mil~ 
trezentos e oitenta artefatos indígenas foram por Roridori oferecido~ 
ao Museu Nacional, além das. oito mil, oitocentas e trinta e. sett: 
plantas, .dos cinco mil, seiscentos e setenta e seis esp(:cimes zoológ•· 
cose das jazidas de sulfato de ferro, manganês, gipsita e l]lica, de qu~ 
nos deu conhecimento. 

E tudo isso feito com compreensão e amor. "O que me fascinar' 
- disse dele Alcides Maia·- "é o seu espírito, o seu .Princípio ae 
amor, a sua violência de amor" 

Não. é sem razão que o nome de Rondon está na Sociedaqe 
de Geografia de Nova Iorque, como o maior explorador. dostró~i· 
cos, 

PROJET9 RONDON 

face da _Pobreza, da má alimentação, da· saúde precâria, do - Se é espantosa a obra do pioneiro e desbravador, maiores ain~a 
analfabetismo, da insuficiência e da desigual distribuição de são os seus·efeitos, um dos quais é, positivamente, o da Fundaç4o 
renda que ainda afligem a milhões de. brasileiros," Projeto Rondon, que tanto entusiasma e atrai a mocidade universit~· 

MISSÃO A SER CUMPRIDA 

Está; assim, a Fundação entregue a um jovem que, conhecendo 
. a realidade a ser enfrentada, pensa e sente como um universitário, 
com coragem para apontar as ·distorções e energia para vencê-las, 
bem ungido do sentimento de responsabilidade e do saber de expe· 
·riência feito no trato com os problemas. Encontra-se, destarte, a Fun· 
dação em condições de, como deseja, "fortalecer sua estrutura 
administrativa e operacional, com a mobilização de maior número 
de estudantes para participarem das tarefas de desenvolvimento e 
integração nacional, contribuindo também para a realização de 

ria. 
Iluminados pelo' e:~templo de Rondon, os jovens lutam pel~ 

grandeza nacional, tomando como base o homem. Repita-se que
1
o 

jovem amadurece no convívio co_m as dores do povo e, em vez: de c f!· 
menta de des,ordem, se constitui em instrumento construtivo, 4e 
progre~so, coordenador de forças vivas pàra segurança do futurp. 
Assume compromissos .com a realizaçãb nacional, com o descnvol~l· 
menta tanto material como moral, e seu trabalho efetivo, eficiente e 
eficaz, dá à Nação condições de cuminhar para a frente, numa viCia 
ordenada, aumentando as possibilidades de bem·estur do povo, com 
o vencer as deficiências do subdesenvolvimento. O progresso dei~a 
de ser um escândalo, produzido pclu exploração do homem doentcle 
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comido pelu miséria, para trunsformur-se em fato r de alegria pura to· 
dos, purticipunte cuda qual de um trabalho comum. cujos frutos silo 
usufruídos por todos. 

TEORIA E PRÁTICA 

O universitítrio prutica, desde cedo,.o que lhe ensinam os livros, 
a teoria rápida, completuda ou corrigida pela realidade. E a Educa
ção, que é o fundamental ao desenvolvimentç, se engrandece em 
contato com a verdade, que a juventude capta nas .áreas muis 
necessitadas c mais pobres do Pais. 

Um novo Brasil sai do Projeto Rondon, que faz obra de 'bas.e. 
Ajusta-se, deste modo, o Pais em termos de Cultura, pela Educação e 
formação do homem carente de tudo, fornecendo-se-lhe, inclusive, 
os exemplos de desprendimento e idealismo da mocidade estudantil 
com o seu trabalho voluntário. Cumpre notar que o P~ojeto Rondon 
não é:. apenas obra assistencial, mas educacional e cultural, levando 
aos desussistidos e desamparados os ensinamentos e os beneficias da 
.civilizaçiio. 

Deixa, então, a Universidade o campo puramente pedagógico, 
.par:t interiorizar-se, mergulhar na realidade nacional, 'objetivando o 
futuro. Se os frades franciscanos foram vencidos -no seu afã de 
prepurar o Brasil para o trabalho, e vitoriosos foram os padresjesui· 
tas no seu empenho de ensinar-nos e habituar-nos às boas letras, o 
Projeto Rondon e a Universidade se aliam para conjugar os conhe· 
cimentos, o dos livros com os da realidade, promovendo, assim, o 
umanhà de grandeza da Nação, que se consolida, através do 
encontro dos moços de hoje, cheios de espírito renovador, com os 
dirtgentes que eles vão suceder ou melhor, o encontro do Mundo 
Novo, que pede passagem, com o Mundo Velho, que já cumpriu sua 
missão. ' 

ELITE E POVO 

Aproxima, por outro lado, o Projeto Rondon a elite jovem das 
Universidades - tão escassa, pois temos um milhão de universitá· 
rios para uma população de 110 milhões de habitantes - com o 
povo sofrido que se dilui pela vastidão do nosso território. Já o 
jovem universitário não se alheia dos problemas, não amadurece 
apenas no gozo dos extraordinários benefícios da civilização, mas ao 
impacto das duras realidades provadas pelo povo e pelo Pais. Já o 
Brasil não é mais o "gigante deitado eternamente em berço 
esplêndido", adormecido no porque-me-ufanismo sonhador e 
antidinãmico. Trabalhando, os moços universitários saem da área 
das facilidades, que iludem e enfraquecem, para a das dificuldades, 
q uc ensinam e fortalecem. 

Os programas do Projeto Rondon ensinam e fortalecem a 
,iuventude, convocando-a ao serviço público. 

INTERIORIZACÃO 
1:, sem dúvida, um dos mais positivos c importantes aspectos da 

açiio de Projeto Rondon o da interiorização e, conseqUentemente, da 
integração. 

Descobertos por Portugal, sem população para povoar as terras 
imensas sob seu domínio, formamos, no Brasil, uma civilização de 
caranguejos, isto é, vivÍamos rias cidades à beira-mar, com uma ou 
outra-cxccçào, despercebidos da existência do interior do País. E 
tanto que já se disse que sair das cidades no Brasil é entrar na histó
ria, freqUentar museus. desbravar norestas .. Dai abrigarmos, ainda 
hoje, em nosso território, todos os estágios da Humanidade: o da 
pedra lascada, com os índios uinda incultos; o colonial, com as 
pequenas povoações dos tempos da Colônia, c o da Revolução 
Industrial com as grandes cidades. 

METAS PRIORITÁRIAS 
São metas prioritárias do Projeto Rondon: 
"-colaborar com o MEC na organização, implantação e 

coordenação de estágio de estudantes no interior do Pais, 
assegurando, assim, uma participação maior da Universidade na 
vida das comunidades; 

-participar ou promover progr:unas de desenvolvimento 
comunitário com as populações interioranas; 

-permitir ao universitário maior. e melhor conhecimento da 
re:tlidade brasileira, ~isando à formação de lideranças cm condições 
de participar do processo de desenvolvimento nacional; 

- abrir, com os estágios de universitários, perspectivas para a 
interiorizaçiio e fixação de técnicos de nível .superior nas áreas cm 
que atuarem; 

-contribuir para. a promoção, coordenação e realização de 
pesquisas que assegurem o conhecimento da realidade nacional ... 

Tais objetivos são alcançados através de operações nacional •. 
regional e especiais, dos campi avançados, da interiorização e fixação 
de mão-de-obra, e de estágio remunerado, feito este, através de 
convênio C\)m o INPS e o DNOS, que recebem os universftários e 
lhes estabelecem as áreas de ação. 

Torna-se, em tais condições, o universitário participante do 
desenvolvimento socio-econômico das comunidades interioranas do 
seu ou de outro Estado. Através dos campi avançados, estabelece-se 
uma extensão das universidàdes- professores e alunos- que, fora 
da sua região, promovem e participam do desenvolvimento nacional. 
Sabendo-se como o nosso interior é carente de profissionais de nível 
superior, bem se-pode avaliar a importância da interiorização e lixa
çiio de mão-de-obra qualificada que o Projeto Rondon objetiva. Por 
fim, com o estágio remunerado, o jovem alirma sua personalidade e 
assume responsabilidades que o integram na vida social como ele
mento construtivo. 

AMAZONIA LEGAL E NOR-DESTE 

Anote-se o empenho do Projeto Rondon em promover o desen
volvimento das áreas mais pobres do Brasil: a Amazônia Legal, 
definida na Lei nY 5.173, de 27 de outubro de 1966, artigo 29, e ó 
Nordeste, nas capitais dos Estados e em Municípios até a 80 km do 
litoral. 

PARQUE NACIONAL D9 ZUMBI 

E por falar em Nordeste, Sr. Presidente, tenho eu, antes de 
concluir este pronunciamento, um apelo a fazer ao jovem biretor da 
Fundação Projeto Rondon. Há alguns anos, quando Governador de 
meu Estado de Alagoas o Professor Afrânio Lages; comandante da 
Gu:;trnição'Federai·o Coronel Laury Capistrano e Coordenador do 
Projeto Rondon o Professor Aloísio Gaivão, compareci a uma reu
nião no Palácio do Governo, em Maceió, onde se tratou da Fun· 
dação do Parque Nacional Histórico do Zu,mbi, na Serrada Barriga, 
em União dos Palmares, presente o industrial João Pereira Lira, que 
oferêceu ao Projeto as terras, de sua propriedade, necessárias ao 
empreendimento. Como até agora não se implantou o Parque, ape· 
sar de constar do guia turístico da EM BRA TUR, eu pediria para .o 
assunto a atenção. da inteligência e da sensibilidade do Presidente 
Mário Garnero, na certeza de que contaremos com o seu apoio. 

O Quilombo dos Palmares, surgido nos albores do século XVII, 
muito se revigorou com a invasão holandesa e constituiu durante 
quase todo século um reduto imbatível de revolta contra a escravi
dão. Sem. sucesso, os batavos, que não conseguiram vencer os qui
Iom bolas; o Governador de Pernambu.co, depoisde insucessos conti· 
nuados, decidiu recorrer aos bandeirantes, chefi~'dos por Domingos 
Jorge Velho,. que, vencido em 1692, somente em· 6 de fevereiro de 
1694, ao lado das forças alagoanas e pernambucanas de Sebastião 
Dias e Bcrmirdo Vieira de Mello, consegiu destroçar Macaco, a capi· 
tal e o ponto mais fortificado c resitente do Quilombo dos Palmares. 
Ao contrário da lenda, que o apresenta como suicida ante a derrota, 
como a divulgou Rocha Pita em 1730, em sua "História da América 
Portuguesa", o Zumbi somente quase dois anos depois veio a 
morrer. Recebendo denúncia de um mulato que traíra o Zunrbi, os 
paulistas, comandados pelo capitão André Furtado de Mendonça, o 
atacaram. Acompanhado de mais de 20 homens, reagiu ele valente· 
mente e quanto pôde ao ataque, sendo morto·em combate, c dos seus 
companheiros apcna~ um restou com vida. 
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Muitos foram os Quilombos que no Brasil se formaram ao lon· 
go dps séculos XVII a XIX, desde os do Rio Vermelho, na Bahia, em 
1632, uté uo do Cumbe, no Maranhão, em 1839, sob a direção de 
Cosme. Mas nenhum como o dos Palmares; em Alagoas, que, com 
orgunizaçilo política', económica e social; existiJJ por quase todo o 
século XVII, como "exemplo de resistência sem paralelo no Brasil", 
segundo o escritor patríciO, e no qual se destacou o Zumbi, "general 
de armas" que· substituiu seu tio, o rei Gamba-Zumbi, morto pelos 
negros porque, em 1678 se rendeu, pediu a paz ao Governador de Per· 
nambuco Pedro 'de Almeida, após haver sofrido a derrota .de 1675, 
pelas tropas sob o comando do sargento-~or Manuel Lopes, a que 
se seguiu a contratação dos serviços do capitão-mor Fernão Carri· 
lho, que aiacou o Quilombo em 1677. Depois dele, em ordem de 
importância, há o da Cartola ou Piolho, em Mato Grosso, no século 
XVIII. 

Mas foi o Quilombo dos Palmares o que maisse destacou, não 
somente pela sua organização c capacidade de· defesa, mas ·pelas 
terras que ocupava, sumamenic "ricas em humus e matéria or· 
gânica", e fartamente povoadas de vegetais e animais. Ali encontra· 
vam-se árvores frutíferas as mais variadas, desde a jaqueira, a man· 
gueira e a laranjeira até a pitombeira, o araçazeiro, a goiabeira, o 
jenipapeiro, os cocos "do tamanho' de um ovo de ganso" das pal
meiras' pindoba, para não citar as árvores de madeira de lei, como a 
sucupira, o vinhático, o'touro. Terras povoadas também,. no reino 
animal, pelos veados, cotias, pacas, como nos rios e •brejos, pelos 
'carás, traíras, pitus, caranguejos. Sabiás, canários, curiós, xexéus 
-enchiam as· matas com seus· trinados, e, nas águas, a jaçanã, o 
numbu, ajuriti colorian;J a paisagem. 

Mais ainda: as. palmeiras, "de três metros de comprimento", 
davam aos quilombolás a cobertura das palhoças, além .de servirem 
de matéria-prima para o seu artesanato, pois delas faziam chapéus e 
o necessário para as casas, vassouras, cestos, esteiras, artesanato que 
ainda se afirmava nos potes e vasilhames. A madeira das cercas com 
que' os negros defendiam as suas povoações eram tiradas ?as matas 
do Quilombo .. As suas próprias vestimentas, se não se constituíam de 
couros dos animais que caçavam, eram feitas com a entrecasca de cer
tas árvores. O canzenze dava-lhes a luz e os cocos, o azeite. E a terra 
generosa se prestava bem à lavoura da cana, como às roças do milho, 
do' feijiÍo. Criavam-se, por outro lado, aves, a galinha, o peru, e os ne· 
gros das cidades, que se integravam no Quijombo, se dedicavam a ati· 
vidades de ferreiro e carpinteiro. O mais de que necessitavam vinha
lhes através do comércio que faziam, permutando com os vizinhos 
amigos produtos agrfcolas e animais de caça por produtos manufatu· 
rados, ferramentas, roupas, armas, gado; 

Tinham, assim, os quilombolas condições para resistir, com os 
abundantes alimentos e deniais produtos que às terras dadivosas lhes 
proporcionavam. 

· Foi por isso q!Je, enquanto a vida dos outros Quilombos do País' 
cru passageira, a dos Palmares se adentrou nos anos, enchendo quase 
todo um 'século e bem se defendeJ1do os negros dos ataques que so· 
friam ou com as armas dos brancos, que derrotavam, ou conTo arco 
e ncxa dos índios, que apresavam. 

Com tal infra-estrutura, pôde extremar-se o Quilombo na or
ganização social c política, em que,como acentua Nina Rodrigues, o 
chefe era sempre "o mais nobre ou· o mais sagaz", "de maior valor 
ou astúcia", "de maior prestígio e felicidade na guerra ou· no man
do". 

Se os excessos da escravidão provocaram os levantes dos negros 
muçulmunos (malés) na Bahia, no século XIX, entre os anos de 1807 
c 1835, c a insurreição armada no mesmo século (1839) no Maru
nhrto, com Manuel Balaio, foi o Quilombo'dos·Palmarcs que melhor 
rcspo'sta lhes deu, àqueles excessos, porque ali se instituiu um regime 
social que reconhecia ao negro os direitos de ser humano. 

Era a Ãfricu que se transportava pura aquela parte do Brasil, 
num movimento de libertação qoe se celebrizou. Valeu pena, portan· 
tu, reviver o episódio, tanto como que a mocidade o cultue. (Muito 
bem! Pulmas.) 

O SR. PRF.SJDENTF. (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR •. RUY CARNEIRO (M DB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente,.Srs. Senadores: 

Tenho por norma, dura.nte todo o exercício do meu mandato, 
sempre que se comemoram datas relativas a figuras destacadas do 
nosso País, fazer-lhes exaltação. :Por isso mesmo, ontem à noite, o 
eminente parajbano, M,inistro Oswaldo Trigu~iro, me telefonou. do 
Rio de Janeiro, onde se encontra, reclamando que conhecia esse meu 
ponto de vista, mas que eu, sendo paraibano, até hoje, não me tinha 
manifestado a respeito das hqmenagens que no Estado do Paraná se 
vêm prestando à grande figura do pàraibano, Prof. Benjamim Lins. 
Então, informei àquele eminente contérrâneo que ficasse· tranqUilo, 
por_que eu já estava inscrito parlJ hoje, e· que hoje prestaria minha 
homenagem ao grande paraibano que consagrou toda a sua existên· 
cia à hospitaleira terra pàranaense. 

Venho hoje, por conseguinte, a tribuna desta Casa para cumprir 
o dever de registrar o centenário de nascimento do ilustre paraibano 
Benjamim.Lins. 

Nascido em ltabaian.a, em 1876, filho do Capitão João Lihs de 
Albuquerque Júnior e Dona Anna Carolina Batista Lim de 
Albuquerque, Benjamim foi balconista e entregad'or de pacotes 
numa casa comercial, para custear seus estudos primários e ajudar a 
mãe, viúva e pobre. Como aluno, iniciou gratuitamente os estudos se· 
cundários., Na metade do curso, uma revolta na Escola Militar, fe· 
chou aquele estabelecimento e ele teve que se engajar na Campanha 
de "Canudos". 

Terminada a campanha foi para Alagoas,a 'fim de concluir seu 
curso secundário, ingressando na Faculdade de Direito do Recife, e, 
para custear seusestudos, lecionava no Colégio Porto Carreiro. Con
cluiu seu Curso Jurídico com destaque e brilhantismo. 

Foi então, que o Dr. Benjamim Lins resolveu ir para o Estado 
do Paraná. Nessa época· germinava a idéia preconizada pelo his
toriador Rocha Pornbo, de ser criada, naquele Estado, uma Univer· 
sidade. Fundou-se, então, a Universidade do Paraná, compreenden
do as faculdades de Direito, Medicina e Engenharia. 

Benjamim Lins foi o primeiro a lecionar no Curso de; Direito •· • 
daquela Universidade, sendo, também, um dos fundadores da Gaze- · 
ta do Povo, da qual foi o primeiro Diretor. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - V. Ex• permite um 
ap.arte, Senador Ruy Carneiro? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) -Com muito prazer, 
ouço o nobre Senador Mattos Leão, digho representante do Estado 
do Paraná. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Quero me associar às 
homenagens que V .. Ex• presta pelil'passagem do centenário de nasci· 
mento do eminente jurista, Benjamim Lins, que ainda moço deixou o 
Estado de V. Ex•, para dedicar sua vida à justiça e ao magistério de 
Curitiba. Grande criminalista, emérito tribuno, professor e homem 
de imprensa, fundou, conforme já frisou V. Ex•, junto com David 
Carneiro, Altevir Abreu e Alberico Xavier de Miranda, em .1919, a 
,;azcta do Povo, e, também, mais tarde, o jornal O Dia. Foi, sem dúvi· 
da, Sr. Senador Ruy Carneiro, um grande parai bano de nascimento e 
paranaense 1fe coração, tendo prestado' inúmeros e relevantes ser
viços ao Paraná e ao Brasil. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB) -.Agradeço aspa· 
lavras do ilustre Senador Mattos Leão, as quais trazem subsídios e 
ratificam os conceitos que estou emitindo sobre a figura do emérito 
causídico que foi Benjamim Lins. 

,,, 
Os "bacharéis do Norte" (assim chamados) encontraram sem· 

pre grande receptividade no Sul, ao tempo em que o Brasil contava 
apenas com duas faculdades de Direito, uma em Recife e outra em 
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Silo Paulo, ambas federais, até que, cm 1891, na República, ficou 
instituldo o regime das faculdades livres, dando lugar à criação de 

Era um homem de rara sensibilidade, seu espfrito se inclinava 
para as filosofias buscadas na observação e· na experiência, dispen
sando u indugaçà.o das causas primárias e finais, mas, pelo raciocínio 
lógico, buscado em Spencer, aceitando o primado da evolução' da 
espécie, Porém, parece que ele ao morrer, era um crente católico, 

outras. ' 
Porém Benjamim Lins, ao chegar ao Paraná, se 'apresentava co

mo quc,rodcado por lima auréola mais recomendável, pois além do 
destaque conseguido entre· os alunos de sua turma, credenciando-se 
como orador, foi depois aprovado no concurso· para professor: de 
Direito Civil e Legislação Comparada, na mesma faculdad·c. 

A Universidade do Paraná,. num preito de reconhccimcino à 
memória de Benjamim Lins, fez.reaiizar missa e romaria ao túmulo 
desse brilhante e inolvidável parai bano, que dedicou ioda sua vida 

Naquele tradicional estabelecimento de ensino, Benjamim Lins 
teria recebido a influência da "Escola do Recife", sob a genial orien
tação de Tobias Barreto, familiarizando-se 'com as concepções dou
trinárias dos ·Juristas c Filósofos como lhering, Kant, Savigny, 
Spencer c ou.tros. 

ao progressista Estado do Paraná. · 

O Sr. Accioly Filho (ARENA - PR) - Permite V, 'Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (~DB ""- PB) - Pois não, NobJe 
Senado~. Benjamim Lins, com 'Seu lastro de inteligência e ação, foi .se 

impondo como orador, causídico, conferencista, professor, homem 
público, com ingresso também no jornal is mo c na política doutriná; 
ria, pois participou dos comícios da Aliança Liberal, preparadora da 
Revolução de 1930, tanto assim que, no primeiro Governo' instituído 
no Paraná, sendo interventor o General Mário Tourinho, servju co· 
mo Diretor-Geral da Educação. 

O Sr. Leite ChaYes (MDB - PR) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB)- Com prazer, Se
nador Leite Chaves. 

p Sr. Leite Chaves (MDB- PR) - Senador Ruy Carneiro, o 
Paraná se associa a essas homenagens que V, Ex• presta ao Profcs· 
sor Benjamim Lins; e essas homenagens, aqui no Senado, dão maior 
dimensão às. homenagens que se vêm prestando à memória deste ilus· 
trc brasileiro no meu Estado, desde janeiro deste ano. O Professor 
Benjamim Lins chegou no Paraná na primeira década deste século. 
Depois de ter pcrlustrado diversos Estados, chegou a Curitiba, e com 
o se~ brilho, com a sua força de vontade admirável, foi um plantador. 
de realizações humanas. Ele foi um dos primeiros professores de 
universidade no Paraná e a universidade que ele fundou hoje 
floresce; sendo uma das mais antigas do Pais é tàmbém um.a das me· 
lhorcs. O jornal que ele fundou a Gazeta do PoYo é um órgão flores
cente, é o de maior tiragem no meu Estado. E com este exemplo, po· 
dercmos conceber o papel de outras vidas, de outros nordestinos que 
ali no Paraná floresceram. Primeiro, ,porque elas vêm carregadas de 
uma vontade, definida; muitas vezes munidas de um admirável pre· 
paro. E o Paraná recebe a toda essa gente de braços abertos; é um
Estado tão. fascinante que não pede certidão d'c ·nascimento a 
ninguém c lá estamos criando, dentro do Pais, uma das mais admi· 
rávcis civilizações. Gente de todas as partés do ·mundo - afloraram 
no Paraná - pessoas de fora c do Brasil. E: de se destacar n~sse 
meio, como pioneiro, o ilustre Professor a cuja memória V. Ex• pres-
ta esta homenagem. Ele foi um precursor c, em seu exemplos, muitos 
outros se inspiraram para realizar papéis admiráveis no Judiciário, 
na Magistratura, no próprio ·Parlamento, no desbravamento do 
Norte do Estado do Paraná. E é sclecionando valores humanos dessa 
natureza, de todas as partes do Pais, de todos os credos, sem qual· 
quer preconceito, que o Paraná· tem criado um clima admirável de 
prosperidade c de civilização. A homenagem que V. Ex• presta é das 
mais justas c o Paraná, que já vem prestando essa homenagem em 
grau estadual, fica feliz com esta oportunidade de V. Ex• ao trazer, 
para o Pais, as dimensões desse vulto que dignificou a Paraíba e o Pa
raná. Muito obrigado! 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Agradeço, sensi· 
bilizado, o aparte do ilustre representante: do Estado do Paraná nesta 
Casll'; Sr. Senador Leite Chaves, cujas palavras ratificam os conceitos 
que fiz a respeito do grande paraibano que consagrou toda a sua 
existência, todo o seu talento c a sua cultura, a serviço daquele hospi
taleiro c acolhedor Estado do Sul, que ~ o Paraná. Agradeço a 
V. Ex•, que veio ilustrar o meu modesto registro em homenagem ao 
saudoso c grande parai bano, Professor Benjamim Lins. 

O Sr. Accioly Filho (ARENA- PR)- V. Ex•, ao evocar no 
Sen:1do, a figura de Bcnj<~mim Lins, faz justiç<~ a esse grande vult~ 
que passou a pertencer não só à Paraíba, mas sobretudo a meu Esta
do. No Paraná, Benjamim Lins pôde revdar por inteiro a sua 

-personalidade. Conheci-o, pois dele fui aluno no 19 ano da Faculda
de de Direito. Lecionava, então, lntroducão à Ciência do Direito e 
nos fazia penetrar pelos caminhos da filosofia e da sociologia do 
Direito .. Era ainda daqueles professores que exerciam o Magistério 
como um artesão, movido pelo desejo de formar cada aluno como se 
estivesse esculpindo. Ele irradiava uma enorme fortaleza de ünimo e 
uma poderosa força de caráter. O seu próprio físico espelhava a alma 
-uma solidez inquebrantável. O Paraná o tem como seu filho, pois 
a sua vida integra os fatos paranaenses, e poucos fizeram pelo meu 
Estado ianto quanto ele o fez. Fique certo V. Ex• de que o Paraná 
estará também recordando esse figura invulgar, procurando obter 
na história de seus pró-homens a lição para os dias tormentosos da 
atualidade. · 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

Sr. Presidente, solicito a 'V. Ex• ·que faça constar como parte 
integrante do meu pronunciamento o artigo de autoria do brilhante 
Jornalista Oscar 1\(!artins Gomes, intitulado "Benjamim Lins e os 
Aspectos Culturais de Curitlba", publicado na Gazeta do Povo. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RUY 
CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

"BENJAMIN LINS E OS ASPECTOS 
CULTURAIS DECURITIBA" 

Oscar Martins Gomes 

Em setembro de 1907 viajava eu com minha mãe no trem da 
tabela de Paranguá para Curitiba, regressando· da Ilha do Mel, 
quando, na curiosidade da minha incipiente adolescência, senti a 
atenção despertada para um.moço que manifestava, com loquacida· 
de e na prosódia nordestina, arroubos de encantamento pelos aspec· 
tos paisagísticos da Serra do Mar, ao longo do percurso da estrada 
de ferro. Alguém nos informou quem era. Tratava-se do Dr. Benja· 
min Baptista Lins d'Aibuquerque, parai bano, que vinha residir na 
Capital. Depois, outra circunstância contribuiu para eu acompanhar 
os passos do recém chgado,a vizinhança, pois minha família morava 
cm casa próxima à do Dr. Benjamin Américo de Freitas Pessoa, seu 
hospedeiro durante vários anos. De tal convívio o Dr. Benjamin Lins 
só se afastou após sr;u consórc.io, em 1911, com a distinta dama D. 
Hermfnia Faria, filha do Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, já 
então falecido havia anos e que tinha sido Presidente da Provfncia do 
Paraná, por dois pcrfodos, na última década do Império. Passava ele 
assim, além de amigo, à condição de concunhado do Dr. Benjamin 
Pessoa. Aliás, este ilustre nortista, com innuentc presença na pollti· 
ca dominante do Estado e no ambiente citadino, era um patriarca, 
oriundo das mesmas plagas e que já havia atraldo para o Paraná 
seus sobrinhos Drs. Lindolpho Pessoa c Leonel Pessoa (i~mãos), que 
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tilo benéfica atuaçilo passaram a exercer também, mais tarde, na vi· 
da paranaense, aquele . como deputado federal em diversos 
mandatos, e este como juiz da comarca e depois respeitável 
desembargador, até falecer. 

naná, sendo Interventor o General Mario Tourinho, serviu como 
Diretor·Geral da Educação. 

Já no começo de:l908 foi escolhido para, em nome. da numerosa 
comunidade católica da terra, saudar, na sua chegada, o novo Bispo 
Diocesano_ de Curitiba Dom João Braga, em tribuna armada no pata· 
mar fronteiro da Catedral. E eu, rapazola sempre curioso de aconte: 

Circunstâncias várias, como o invocado primeiro encontro no 
vagão ferroviário; com a impressionante figura desembarcada no 
porto de Paranaguá, talvez de "um ITA do.norte", me levaram ago
ra a rememorar episódios ligados à existência altamente produtiva de 
Benjamin Lins, a data da passagem, neste janeiro de 1976, docente· 
nário de seu nascimento. o 

Os "bacharêis do norte" (assim cha.nados) encontravam sempre 
frljnca receptividade no sul, ao tempo em que o Brasil contava ape· 
nás duas faculdades de Direito, .uma em Recife. e outra em São 
Paulo, ambas federais, até que, em I 891 ,'na República, ficou ins
tituído o regime das faculdades livres, dando lugar à fundação· de 
outras. 

Já me foi proporcionada, certa vez, a oportunidade de fazer a 
apologia dos "bacharéis do norte", observando que, cm geral, dota· 
dos de boa cultura jurídica, dom oratório, .espírito de sociabilidade, 
índole familiar, probidade e acentuado senso de brasilidade, cons
tituiam-se em elementos de valiosa cooperação nas comarcas 
incipientes, para melhor formação e desenvolvimento de cada núcleo 
social: A contín,ua ampliação das novas circunscrições judiciárias re
queriam, via de regra, o aproveitamento·do bacharel nas funções de 
maior responsaQilidade -juiz, promotor, delegado e até prefeito. 

Mas Benjamin Lins se apresentava rodeado dumà auréola mais 
recomendável, pois, além do destaque conseguido entre os alunos de 
sua turma, credenciando-se, como seu orador; na cerimônia da 
formatura em dezembro de 1904, no Curso Jurídico do Recife, foi 
depois aprovado! no concurso para professor da Scção de Direito Ci· 
vil e Legislação tom parada, da mesma·grandc casa, em igualdade de 
aondiçõcs com outro candidato, a seguir nomeado, por contar com 
maior apoio politico. 

Encarnava qlc, a·ssim, o tipo do bacharel letrado e experimenta· 
do em lides intel~ctuais. Já os nossos sociólogos anotaram terem si· 
do "às faculdades de direito viveiro de unia elite de saber, cultura e 
urbanidade, fazendo desabrochar o saber jurídico como uma !lorde 
civilização, poderosamente alimentada nas ·tradições morais e 
religiosas da naç~o" (Fernando de Azevedo). 

Fato já de hã muito comentado é a tendência dos brasileiros, 
especialmente os bacharéis, para a oratória, inclinação oriunda do 
ensino jesuítico, ~uja erudição se lastreava de conhecimentos. das 
humanidades latinas, filosofia, retórica, consoante observação de 
Gilberto Freire. 

· Naquele üadlcional instituto de ensino, Benjamin Lins teria 
recebido, para mais completa forma.ção espiritual, a influência da 
"escola do Recife", sob a genial orientação áe Tobias Barreto; 
familiarizando-se ·com as concepções doutrinárias dos juristas, 
cientistas e filósofos do pensamento europeu, como lhering, Kant, 
Bluntschli, Com te, Darwin, Savigny, Spencer e outros. 

Com toda ess:i preparação cultural, Curitiba veiÓ a constituir o 
novo cenário, não muito amplo, onde o destacado bacharel passou a 
mostrar, com exul:)erância, seus peregrinos dotes, notadamentc de 
advogado, "nobre profissão exercida com retidão e destemor", como 
ele mesmo disse cm' seu testamento, ditado dois meses antes de fale· 
cer. Poucos eram· então ou advogados militantes em Curitiba 
(Generoso Marque~. Marcelino Nogueira, Pamphilo de Assumpçào, 
M. Vieira de Alencar, José Amadeu César e outros poucos, de me· 
nor ~tuação), para uma população de cerca de sessenta mil habitan· 
tes. 

cime'ntos públicos de maior nota, numa cidade pequena e numa épo
ca ainda de poucos atrativos, fiz:me presente àquela solenidade, no 
meio do povo. Assisti assim ao entusiástico discurso, enriquecido de 
citações eruditas de pensadores, ficando-me gravados os nomes ck 
Augusto Com te e Herbert Spencer. Aquela atitude do ilustre adventi· 
cio alvoroçou, um tanto, os arraiais anticlericais e mesmo maçóni
cos, correntes essas muito '\tuántes na época. 

Decorrido o tempo e através do convívio com Benjamin Lins, 
na vida universitária, na advocacia e na sociedade, fui sentindo e 
avaliando melhor seus conhecimentos jurídicos, humanísticos e 
filosóficos, cujas bases me pareciam assentadas mesmo na "escola 
do Recife", com o cientificismo comteano e o evolucionismo 
spenccriano. Ele próprio assim ~e exprimiu, em seu aludido tes· 
lamento do qual seu distinto filho Dr. Nelson Lins me forneceu 
recentemente cópia, a par de alguns dados biográficos: "Minhàs 
atitudes pessoais sofreram modificações desde o alvorecer do. século· 
vinte até a atualidade com o prodigioso desenvolvimento que tem 
tido a fisiologia." E adiante: "Em meio às incertezas de qye ~e reves
te o "post mortem", apesar de minna fé atual, que eu reputo a um 
tempo científica e religiosa, não quero fechar os olh.os sem .. ," 

DifTcil é penetrar bem o sentido dessa ·confissão. Seu espírito se 
inclinava mesmo para aquelas filosofias baseadas na observação e ria 
experiência, dispensando '3 indagação das causas primárias e finais 
(Comte), mas, pelo raciocínio lógico, baseado em Spencer, aceitando 
o primado d,a evolução da espécie. Fora dessas considerações, mais 
dentro duma visão retrospectiva, parece mesmo que ele, ao morrer, 
era um crente católico. 

Enveredando pelo caminho do humorismo, também de tneu 
agrado, deJ)tro dos propósitos deste artigo, quero salientar o espírito 
de galhofa que reina"a em alguns ambientes intelectuais de Curitiba, 
como uma faceta de sua ·evolução cultural, nos setores da poesia, do 
jornalismo e do teatro de revista. Humorismo nem sempre sutil, mas 
às vezes de mau gosto· e até feri no, consoánte se via em· alguns 
periódicos, como "O Olho da Rua", de publicação quinzenal (1907 à 
1911, em duas fases). Os políticos sempre tratados por alcunha, ao la· 
do de suas caricaturas; o Monge; o Matungo; o BoÍ-Vaca; o Manovi· 
to, o Freitas-maluco, o Trinca, o Lulu: o Manolo: o Chaveco: o 
Cafosôrio etc. Também alguns "bacharéis do norte'' eram visados 
com desairosos epítetos: o Pé de· Pavão; o Tucano: o Qu.eiroga; o Chi· 
co Feio; o Pau de Fósforo: o Papa-mosca; o Sá Birrento, etc, Benja· 
min Uns era apenas o Blins, alusivo à sua assinatura abreviada. 
Note-se que, numa cidad~ pequena todos, do mesmo ambiente, se 
conheciam. Também merece relembrar a revista :teatral da mesma 
época, levada com sucesso durante muitos dias no velho Teatro 
Guaíra, e intitulada Colcha de Retalhos, de autoria de humoristas lo· 
cais (Serafim, Rodrigo, Barãozinho, Juca G., Aluizio, Chico L.), 
que boliam com as pessoas de realce para chalaÇas ou caricaturas 
cênicas, sem intuitos ofensivos. Destaco o número hilariante em que 
certo amador teatral com uma caracte~ização física, imitação de voz 
e pronúncia (assás exagerada) de nortista, em tudo o que não era difT· 
cil reconhecer a semelhança de Benjamin Lins, declamava: "Sou lá 
du nórte;bicho di sórte; sou bacharel ... " E adiante: "Aqui chega um 
bacharel, traz na mà.o seu pérgaminho, bota amarela nu pé, u 
chapéu escóvad inho, vai logo ao dotô Xavié, ou mesmo ao dotô 
Chavinho, e tem tudo o que quisê, prá subi no seu caminho ... t:: 
promotô, é juiz, desembagadô tógado. Bicho du norte é feliz. Se ni!o 
chegô a deputado, só mesmo porque nilo quis, pois que tudo lhe é 
ófertado." 

Benjamin Lins, com seu lastro de inteligência e ação, foi desbra· 
vando a rota e impondo-se como orador, causídico, conferencista, 
professor, homem público, com ingresso também no jornalismo e 
na politica doutrinária, pois participou, em campanha na praça 
pública, dos comícios da Aliança Liberal, preparadora da Revolu· 
çiio de 1930, tanto que, no primeiro Governo então instituído no Pa· 

Mns a apurad:a pcrsonulidnde de Benjamin Lins nilo se enqua
dravu nos moldes dessa siatiru, emboi·a inofensiva. Ele era um 
"frondeur" destemido. Provou-o como patrono de causas c! veis, co· · 

·. 
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m~rciais e criminais. inclusive nu tribuna do júri, professor e homem 
combmivo de imprensu. N~sta última qualidude, foi um dos fundudo
res. com D:1vid Carneiro, Altevir de, Abreu e Alberico Xavier de 
Miranda, em 1919, du Gazeta do Povo, de crescente i:xito, até hoje, e 
em 1923, com os mesmos companheiros, do jornal O Dia, jú 
desaparecido, mas upós períodos de luta intensa na oposiçà~ politica. 

Perfeitamente integrado no meio paranaense, mediante um con
vívio de mais de cinco anos; tomou parte ativa, ao lado de Nilo ~Cai
ro, Vitor do Amaral, Flávio Luz, Daltro Filho e outros, na fundação 
da Universidade do Paraná, em dezembro de 1912, abrangendo os 
cursos de Direito, Medicina e Engenharia, máximo empreendimento 
esse, em nossa terra. do qual resultou o notável monumento de ensi
no superior que, atualmente, sob lábaro da federalização, honra 
sobremodo o Paraná. Ingressei logo, em começo de 1913, na Facul
dade de Direito, como aluno da sua primeira turma, com matricula, 
sucessivamente, nos anos seguintes da mesma. Investido na cadeira 
de Enciclopédia Jurídica, coube ao professor Benjamin Lins proferir 
a primeira aula, ou seja, a inaugural da Universidade, no seu primiti
vo e acanhado prédio, à rua Comendador Araújo, tombado, no ano 
passado, como monumento histórico com meu voto, na qualidade de 
membro do Conselho do Património. 

Não é só. Quando do lançamento da pedra fundamental do no
vo edifTcio definitivo à praça Santos Andrade, em agosto de 1913, 
foi orador da solenidade o professor Benjamin Lins, estando presen
te o President.e do Estado, Dr. Carlos Cavalcanti. 

Aposentou-se em 1943, após trinta e um anos de magistí:rio. A 
Faculdade fez colocar uma placa de bronze em sua homenagem, no 
saguão de entrada, oportunidade em que me coube saudar o mestre, 
em nome de seus ex-alunos. Não me foi dada, assi!Jl, a satisfação de 
ser seu companheiro de congregação, pois ingressei na casa, como 
catedrático de Direito Internacional Privado, em virtude de concur':. 
so. em 1948, após uma interinidade de alguns anos. 

Brilhante professor, porém entranhadamente advogado, sua 
obra e,;crita se encontra esparsa em inúmeras publicações avulsas de 
articulados, petições iniciais, razões tinais, memoriais de apelação e 
de agravo e embargos. 

Militando eu no foro, várias vezes nos degladiamos em campos 
opostos, mantida a ética profissional. Também fui seu companheiro 
em algumas causas. 

'Com muito agrado tracei todas essas rememorações, evocando 
episódios ocorridos desde a primeira década do século, à semelhan
ça, talvez, de um daqueles "altos pinheiros octagenários e ainda 
impertigados sobre a serra", de que fala Antonio Nobre, em belo 
soneto." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Reza o art. 86 da Carta Constitucional de 1969: "Toda pessoa, 
natural ou jurídica, é responsável pela segurança nacional, nos 
limites definidos em lei." O mesmo dispunha, aliás, o art. 89 da Cons
tituição de 1967. E Paulo Sarazate, ao justificar a inovação, escreveu: 

"O simples fato de a Constituição de 1967, na conformi
dade do Projeto do Governo, haver destinado Seções dis
tintas (a Seção V e a Seção VI) à Segurança Nacional e às 
Forças Armadas, que ocupavam, juntas, um só espaço nos 
textos fundamentais anteriores, é indicativo de que a 
moderna conceituação da primeira transcende os limites do 
setor de responsabilidades, importantes e graves, afeto às ins
tituições militares." 

Assim, Srs. Senadores, a partir de 1967, cada um de nós, como 
pessoa, ficou com parcela de responsabilidade na segurança 
nacional. Nem tal ocorre no que diz respeito à educação, que "é 
direito de todos", mas apenas "dever do Estado". Se cada um de nós 

não integra o Conselho de Segurança Nacional, todos estamos Cllm· 
pelidos a colaborar para que ele se desincumba com facilidade e feli
cidade dos árduos compromissos com a paz interna. 

Não fujo a incorporar, neste passo, a definição de segurança 
n:.cionul, que. Roberto Magalhães diz ser u da Escola Superior de 
Guerra: "segurança nacional . é o grau relativo de garantia que 
através de :1ções políticas. económicas, psicossociais e militare>. o 
Estado proporciona, em determinada época, à Nução que juris
diciona, para a consecução ou manutenção dos objetivos nacionuis, 
em face dos antagonismos existentes". 

Várias leis são acionadas em nome da segurança interna, eis 
que. felizmente, nenhuma ameaça real se registra, na extensão de 
nossas longas fronteiras. Do Al-5 à Lei de Segurança Nacional, da 
Lei de Imprensa ao Decreto-lei n9 477. 

Cresce o número de civ1s recrutados para seu serviço. f: da 
mensagem do Senhor Presidente da República ao Congresso Na
cional, no inicio da presente sessão legislativa: 

"A atividade de reciclagem e preparação de pessoal para 
o Departamento de Polícia Federal intensificou-se com a 
aprovação do aumento do seu efetivo atual de 5.029 para 
17.087 policiais. num período de 8 anos. A habilitação desses 
novos contingentes exigirá redobrado esforço da Academia 
Nacional de Polícia que, para isto, será reestruturada. Sua 
nova sede, adequadamente equipada, tem inauguração pre
vista para 1976." 

!:: de justiça ajuntar que o Chefe da Nação ressalva que o Depar
tamento de Policia Federal 

"vem iniensiticando sua atuação na faixa de fronteira e 
em outras áreas de interesse para a segurança nacional, apare
'lhando-se, materialmente, em vários Estados". Sua esfera de 
ac-d.o não se confunde com a missão das Forças Armadas, que 
a Carta Constitucional, repetindo aliás. com maior ênfase, 
textos anteriores, declara "essenciais à execução da. politica 
de segurança nacional, destinando-se à defesa da Pátria e à 
garantia dos poderes constituídos, da lei e da ordem". 

Já fomos, dizia eu na Câmara dos Deputados, nos albores de 
1968, um pais de analfabetos. Somos hoje um país de subversivos. a 
julgar por toda a engrenagem posta à disposição da segurança na
cional, pela qual cada um de nós é pessoalmente responsável. Em 
todas as repartições públicas há, presentemente, um setor destinado 
à segurança. Nada escapa à sua apreciação, ainda a transitória 
contratação do mais modesto servidor regido pela CL T. 

O povo imagina agentes em todos os cantos, ouvindo comuni
cações telefõnicas, lendo telegramas, gravando discurso~. imiscuindo
se nas faculdades e nos sindicatos, escutando con·versas, folheando 
livros, apontando suspeitos, detendo, inquirindo, e até maltratando 
presos. Certamenie haverá exagero nessa apreciação, mas outra não 
é a impressão recolhida pelo povo. As restrições à imunidade parla

. menta r e a supressão d,as garantias do judiciário favorecem essa 
convicção. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM) - Amda hã pouco o 
nobre Líder Petrõnio Portella, falando com V. Ex•, dera um depoi
mento sobre a sua personalidade a um grupo de artistas dizendo que 
V. Ex• era um homem de letras, um intelectual e amante das Artes. 
Eis que agora, V. Ex•, ao pintar esse quadro inteiramente irreal, dá 
asas à sua imaginação c confirma o depoimento do nobre Líder 
Pctrõ'nio Portella. Realmente, nós todos formamos, com relação a 
li. Ex•, o juízo do intelectual, do homem de letras c do grande 

. polftico. No momento, V. Ex• faz romance. 
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O SR. NEl.SO:"' CAR:-.IEIRO (MDB- RJ)- Não declarei, 
upenas ulirmei que o povo imagina que isso ocorra. Ressalvei, aliás, 
qu~ certumentc haverá exagero nessa apreciação: mas outra nilo é a 
impr~ssào recolhida pelo povo, 

O Sr. Jurhas Passnrinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CAR:-.IEIRO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. • 

O Sr. Jurbas Passarinho (ARENA- PA)- Realmente, é um 
deldte ouvir-lhe a palavru escrit~. sem que isso signifique uma restri
ção it palavra falada. Mas todos nós, representuntes do povo, quer os 
du Câmara, por direito de expressão, quer aqui, por ação indireta, já 
que representamos os Estados, também Ç>uvimos o povo. Natural
mente, V. Ex•. homem brilhante como é, não monopolizaria.a repre
sentução de todo. o povo brasileiro. Quundo diz, com muita pru
d~ncia e sabedoria política, que certamente há exageros, V. Ex• já 
está, a partir mesmo do seu julgamento, caracterizando esse quadro 
mais como uma caricatura do que propriamente um retrato. Se esta 
Nuç1io vivesse sob um regime totalitário, que obriga - como todo 
regime totalitário - não só a não. existir oposição, mas a existir a 
adesão forçada aos princípios doutrinários do Estado, eu entenderia 
esse quadro como real. Por exemplo: grandes potências do mundo, 
que ati: reclamam pelos direitos humanos, desde que não sejam na 
sua terra, desde que não sejam nos seus limites, fazem isso que 
V. Ex• está citando: gruvam, espionam, acompanham, delatam. 
Este quadro,· parece-me, - a mim ou pelo menos ao· povo que 
represento - que está muito distante do que imaginosamente se 
contém no discurso de V. Ex•. ainda com a devida cautela que pôs 
na observação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Faço votos 
para que a razão esteja com V. Ex• 

Para tanto contribui ainda.a falta de regulamentação do§ 12 do 
art. 153 da Carta Constitucional. Projeto que apresentei nesse senti
do, na passada legislatura, pena nas mãos do diligente Senador Euri
co Rezende, e por isso ainda não se disciplinou o dever de a autori
dade comunicar imediatamente ao Juiz competente a prisão ou de
tenção éle qualquer pessoa, com ordem escrita ou em flagrante delito. 

A negação do habeas corpus para os crimes políticos, a ser plei
teado perante os juízos militares- portanto, juízos in3uspeitos da Se
gurança Nacional - agrava este ambiente'de inconformismo, tanto· 
mais injustificável quando os responsáveis pela ordem pública a todo 
momento declaram que a subversão, embora subjacente, está in
teiramente controlada. 

O Sr. Jarbis Passarinho (ARENA- PA)- Pediria a V.· Ex• li
cença para mais uma interrupção. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB-:- RJ)- Com prazer: 

O Sr. Jarbas Patuarlnho (ARENA - .PA)- Para pedir até o 
auxílio da inteligência e da cultura de V. Ex~ ao meu desconhecimen
to: como se caracterizaria o crime pol!tico e, conseqU.entemente, o 
preso político? Imagino o que seria, mas gostaria de saber a sua defi
nição para depois, se me permitisse, trocar idéias. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- O Estado já de
finiu: o crime comum permite habeas corpus, o crime politico não 
permite, Aí está a distinção que o próprio Estado criou. Acho que o 
crime político devia merecer não concessão, mas exame do habeas 
corpus. 

sarnento. Então, manifestado o pensamento, há o chamado delito de 
pensamento. Paga-se por pensar diferentemente da doutrina do Go
verno. A isso eu chamo crime polftico, porque é' politicamente que se 
dissente de um Governo e se paga por esse crime. No Brasil, tanto 
quanto sei, não existe isso, O que existe é a prisão daquelas pessoas· 
que estão envolvidas em processo ativo de subversão. ~ muito di
ferente da caracterização ampla de crime polftico. Processo ativo de 
subversão, como? De pessoas, evidentemente, pertencentes a facções 
políticas clandestinas que têm, como propósito fundamental, tomar 
o poder, pela força das armas, e mudar, não o Governo, mas o re
gime. Então não se trata, por exemplo, de uma oposição como a que 
o MDB faz ao Governo. Trata-se de uma caracterização de tentativa 
de derrubada do regime. Neste caso, a mim me parece que todos os 
Governos devem se defender, democráticos ou não. E a democracia 
com maior razão devt: distinguir o fruir da liberdade como um direi
to inalienável da pessoa humana, da fruição da liberdade como um 
instrumento de utilização dessa liberdade para destruição do regime. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MOS - RJ) - Agradeço a 
V. Ex• Mas lembro que, entre esses numerosos criminosos políticos 
que estão. presos- alguns dos quais se queixam de tortura-, mui
tos foram absolvidos pelos Tribunais, exatamente porque não 
haviam praticado crime algum. Pelo menos a esses a lei devia permi
tir que oferecessem o seu apelo, perante os tribunais militares, que se~ 
rià devidamente examinado· para ser concedido ou não, dentro do 
maior rigor legal, o habeas corpus. 

O Sr. Jarbas Passarlriho (ARENA- PA)- Eu não entrei na 
discÚssão do mérito da proposição de V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Confusão 
ocorre porque muitos dos que estão presos ap~nas têm delito de 
pensamento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Aí suponho que 
não. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- A prova é que 
são absolvidos. Se estivessem envolvidos em subversão não pode
riam ser absolvidos. 

O Sr. Jarb~ Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, aí creio que V. Ex• se equivoca. Eles não foram 
presos por delito de pensamento, foram presos na presunção de uma 
atividade subversiva ativa. Agora, V. Ex• aproveita a oportunidade 
e faz uma referência muito sutil à tortura em seguida. Nós já estamos 
acostumados à inteligência de V. Ex• e sabemos como tira partido 
de qualquer cjrcunstância. 

O SR. NELSON CARNEIRO(MDB- RJ)- V. Ex• é muito 
mais hábil do que eu. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não, nem tanto. 
Veja bem que é V. Ex• quem traz, em compensação, um testemunho, 
que é o testemunho do jurista que V, Ex• é também. Essas pessoas 
são ahsolvidas em tribunais específicos, que são os tribunais mili
tares, o que prova, portanto, que nós não estamos num regime totali
tário. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Eu não disse 
isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu é que estou 
dizendo, não insinuei que V. Ex• o tivesse dito. Apenas gostaria de 
caracterizar isso. Um regime com certo grau de autoritarismo, sem 
dúvida, com uma legislação de exceção, não é necessariamente um 
regime totalitário. Da! eu queria fazer a diferença entre o preso polfti-

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Eu não entraria na 
discussão secundária, mas na primária: qual é o crime pol!tico? A le
gislação naturalmente não diz crime polftico. Pode ser que eu esteja 
equivocado e gostaria, neste caso, de merecer a lição de V, Ex• Acho 
que preso político e crime pol!tico caracterizam-se, ainda, uma vez, 
nos Estados totalitários, por não existir a livre expressão do pen-

. co, que eu ~dmitiria fosse apenas aquele preso por delito de 
consciência e o preso que praticou, realmente, 'o ilfcito penal, o que é 
diferente, Quantas pessoas V. Ex• já ajudou a absolver? Eu conheço 
casos que V, Ex• absolveu em júri. ~onheço casos que V. Ex• 
brilhantemente firmou, na sua banca de advogado, absolvendo. 
Tumbém, foram presos na presunção de que tinham cometido crimes. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB·- RJ) - Mas tinham 
oportunidade d~ requerer huheus corpus, que era ou não conc~dido. 

O Sr. Jurhus Pussurinho (ARENA - PA)- Eru geral. Apenas 
~u queria cur:1cterizur que u restrição deve ser mínima. Se o·conceito 
de preso politico que eu udotei, V. Ex• aceita, a restriçilo do hnbcas 
curpus ê 111inim:1, · 

O SR. NELSON ·CARNEIRO (MDB - RJ)· - ~ 
indispensi1vel. É um:1 das car?cteristicas do regim'e democrático::., 

O Sr. Jurbus Passarinho (ARENA - PA)- A França parece 
que n~o tem e ê um pais democrático. . 

O SR. \'El.SO\' CARNEIR0 (MDB- RJ)- Mas, tumbé:m, 
.n~o tem os excessos que marcam a realidade brasileira. 

A !'alta de rcmé:dios constitucionais e.~pliéa, por exemplo, que ii 
Comissão de Justiça e Pai. da Arquidiocese de São Paulo se dirigisse: 
D. Marh1 Rita Bcss~ Motw. denunciando que seu marido, o 

.advogado Roberio ioão Motta, ·preso a 3 de novembro em 
Florianópolis, haja sofrido, no cárc~re, tais injúrias à suu integridade 

·tisica que tentara por três vez.es o suicídio e fora internado por duas 
vezes no Manicómio .Judiciário, e tenha agora 40 quilos dos 70 que 
antes pesava. A quem re,correr, Sr. Presidente, essa desesperadu 
mulher, se uté: :1 Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, depois da lei que resultou de. projeto 9e iniciativa 'do nobre 
Senador Ruy S:mtos, :1cabo'u por não mais se reunir, e é bom mesmo 
que niio o faca nas trevas do segredo de suas decisões e na composi
ção aguada de seus integrantes~ 

A noticia, que recolho de O Estado de S. Paulo, de 8 do corren
te, deve ter p:1ssado des<~perccbida uo honrado Senhor Presidente d:1 
Rcpúblic:~, entiio em viagem pt:lo estrangeiro. Confio cm que, se 
vcrdudcirus as acusuçõ~s. tomar:i Sua Excel~ncia providências para 
punir aqueles que, à sombru de imperativos maiores, agridem os 
direitos d~1 rcssou humana. 

Ali:is, Sr. Presidente, no O Estudo de'S. Paulo de ontem h<i um 
f:ilo evidentemente. edificante. Leio, textualmente, o que teria ocorri· 
do cm Ribciriio Preto: . 

"0 Juit. Corregedor dos presídios de Ribeirão Preto ... " 

Gostari:~ <.JUe o Senador Jarbus Passurinho acompanhasse a 
leitura. 

O Sr .. Jarh:1s Passarinho (ARENA- PA)- Estou :!tendendo 
ao Líder dc V, Ex'. f: um dever prirnúrio de polidez. 

O Sr .. Jusé Linduso (ARENA- AM)- Aliús. pensei que fosse 
uma cstnilégia r:~ra evitar uma intervenção ... 

O SR. :"EI.SO:'I C'AR\'EIRO (MDB- RJ)- Niio, cu desejo 
a intervenc;iio do Senador Jarbas Passarinho. Um "carneiro" nunca 
teve medo de um "passarinho" 

O Sr .. J:1rh:1s Passarinho (ARENA- PA)- Pt:lo menos não 
competimos no mesmo grau de alimentos. 

O SR. :'IELSO;\! C':\R:'IIEIRO (MDB- RJ)-
"0 J.ui1. Corregedor do.s presídios de Riberiio Preto, Jor: 

ge Cocicov, c o Promotor Aníbal t\ugusto ·Gama, 
aCtJOlflall(l:ldOS de Um fotógrafo, SUrpreenderam . dois 
polici:lis-militurcs torturando dois presos, scxta-feiru, no 21 
Distrito Polici:il da cidade e imediatamente prenderam os 
:~grcssorcs cm ll:~grantc. 

Os dois presos cst:~v:un: dependurados no "puu-dc
aruru", apresentando ferimentos c sangrando, por causa das 
scvicius :1 que tinham sido submetidos, anteriormente, com a 
palnwt<iria. O fotógrafo que :1companhava o magistrado 
docu'mcntou u cena, mas posteriormente, o filme "velou" de 
nwn.:ir:1 mistcrios:1, da mesma forma que os presos 
dcsap:~recmun d:1 Dclcg:~cia. Isso ocorreu enquanto o juiz, 
depois de fequisit:1r o tr:~bulho do pníprio escrivão de serviço 
(oca I, prcp:lr:ll':ltl aUtO de prisão Clll Jlagr:1nte." 

'Os policiuis tumbé:m desapareceram c o Chtft de Policiu que 
deslocou de Silo Puulo e foi ao local, ficou zungudo com o l'uto, Di i 
no.ticiu: 

"Ontem, ao comentar o episódio, o secretário, da S. 
gurança, Antonio Erasmo Dias, declarou que, como "serv< 
que somos da Justiça, entendemos que, no dia em que a·Just 
çu não confiar mais na policia, a impressão que fica é ~ d 
que todo o alicerce da sociedade estará deixando muito 
desejar." 

E a noticia conclui: 

"No encontro que manteve com o juiz, 'afirmou que mos 
trou sua preocupação pelo fato de a Justiça não confiijr n' 
delegado r~gional c nocomandante.doJY BPM." 

Ora, veja V. Ex!, são presos comUns. Sou contra a'tortura, nã1 
só dos presos· políticos, mas de qualquer cidadão que esteja. preso 
porque a maior covardia qu~ há é: a tortura.de ~m cida,dão preso. C 
Juiz Corregedor de, Ribeirão Preto cumpriu o séu dever. Quero aqui 
evocar, o meu saudoso .chefe Otávio Mangabeira, que adotou um~ 
prática interessante no seu Governo. À uma ou duas horas da madru· 
gada, irrompia de. repente :numa delegacia policial e no xadrc;z 
procurava saber por que razão cada um daqueles indivíduos estava 
preso. Muitas vezes era por vingança e ele mandava soltar. Se havia 
presos seviciados, ele mandava apurar quem o havia feito. Então a 
seviciu acabou. Ev[dentemente, não h:í de ser o chefe de policia que 
fuça isso. Os belcguins policiais acabaram comprcndendo que 
tính:~m a vigilância superi~r do Governador do Estado. 

·A noticia a que me referi·~ uma prova_de que a violência contra 
o preso existe e é preciso reprimir. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. Ex'. 
já que tive a honra de ser solicitado para acompanhar o discurso éle 
V. Ex' a cada· palavra e tive, com isso,· de me sacrificar, porque 
estava ouvindo uma li~·ão do Professor Franco, Montoró? Creio que 
V. Ex! não me faria a injustiça, ou a qualquer dos seus pares da 
Bancada da ARENA, de nos considerar partidãriqs da tortura. 
Evidentemente V. Ex! não nos cometeria esta injúria. Mas é V. Ex• 
mesmo quem lembra um fato passado, referente ·u Otávio Manga· 
beira. E é muito provável que, depois de Otávio Mangabeira- que, 
segundo V.· Ex', chegou a eliminar a tortura na Bahia - ~ Bahia 
tenha sofrido os mesmos problemas de violência. V. Ex• situou bem 
o probléma, colocou-o.no nível de pessoas que estão deformadas, tal
vez, pelo tipo de atividade que exercem ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Principalmente 
pela impunidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA}...;. Pela impunidade 
também, concordo. Mas todos sabemos que é muito difícil estabele
cer um sistema de fiscalização tão eficiente que possa conduzir a um 
procedimento homogéneo, em todo. um vasto território como o do 
Brasil, garantindo o respeito, como deve ser garantido, aos direitos 
fundamentais da pcsso~1 humilna. l'or isso que não creio se deva 
confundir a exccçiio com o todo. Não é: caso de sinédoque, em gramá· 
tica:. é c:~so, realmente, de apuração de circunstâncias especiais. Tem 
V. Ex!, no seu protesto, o nosso aplauso, porque toda violência 
contru a pessoa humana- ,e eu insistiria cm pessoa humana, porque 
acreditamos que o homem não é feito só de moneras e' cremos tam· 
bém mi pessoa divina, - encontra a nossa repulsa. Não existe um 
sistema orgunizado cm nome disso, se, por exemplo, a policia brusi
lcir:~ fosse prcpilrudu, fosse orgunizada numa Academia, comoestu a 
que V. Ex' está se referindo, Ac:~demia de Políci:~ Federal, ~:~ra 
pr:llicar :1 tortura, isso trudut.iria umu doutrina c um:~ sistcm:itica. 
Mlls nr1o existe esse fato. V. Ex' não cometerú essa injustiça, 
t:lmhém de natureza geral, :iqucles que niio merecem rccehê·la. O 
fulo citado por V. Ex' é cpisôdll ~.como tal, deve rccchcr repulsu, 
não sú de V. Ex'. como de todos nós. · 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ) - Veja V, Ex• 
como são os episódios, No mesmo jornal de ontem, O Estado de S. 
Paulo, suiu um outro depoimento: 

"Em depoimer1to prestado na 2• Auditoria da Justiça 
Milit:1r ~m São Paulo, o ~conomista Valdir )osé de Quadros, 
d~ 27 anos, formudo ~m julho do uno passado pela Facul· 
dude de Economiu du USP, disse que nunca teve contatos 
com o PCB,jumais se filiou ou colaborou com o Partido, De· 
claro u-se contrário uo comunismo porque, como democrata, 
não pode udmitir ditadura de qualquer. espécie e também 
porque, como católico, não pode aceitar 'o materialismo 
histórico. Informou que chegou a ser presidente do Centro 
Ac:1di:mico da escola. Disse ter sido preso em 5 de outubro 
do uno passado e solto em dezembro e que sofreu torturas 
físicas ati: 22 de'outubro, acabando por admitir as acusações. 

·Quadros utribuiu suu prisão ao fato de ser presidente da 
Juventude do MDB em São Puulo: lsto·porque, "quando foi 
preso, nos três primeiros dius, os torturadores diziam que o 
MDBjamais chegaria uo poder e que o Presidénte da Repú· 
blica seriu deposto cuso insistisse em seus projetes de disten
são." 

Veja V. Ex•: são dois depoimentos diferentes, no mesmo jornal, 
•10 mesmo diu. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Prezado Senador 
Nelson Carneiro, por favor, .sendo V,. Ex•, inclusive, um advogado 
militante como foi, em primeiro lugar V. Ex• sabe que isso estava a 
merecer um comentário na linguagem pitoresca do Senador Eurico 
Rezende. Isso não significa que não tenhamos respeito pelas pessoas 
que sofrem, mas V. Ex• sabe que, de modo geral, é um artificio 
utilizado por todas as pessoas, para fugirem da punição, declarar que 
só admitiram a culpabilidade mediante' tortura. Se fôssemos fazer 
uma perquirição nos inquéritos policiais. existentes neste Pais, desde 
que ele é uma Nação até os dias de hoje e no acompanhamento do 
Judiciário, nós iriumos ver que, todas as vezes, até instruídas pelos 
:1dvogados, essas pessoas dizem que admitiram.a culpa mediante tor· 
tura, no mínimo, psicológica. Então, esse fato não pode ganhar foro 
de verdade, ainda que reproduzido pela palavra respeitável de 
V. Ex• É uma versão de uma pessoa interessada em fugir à respon· 
subilizuçào, pelo Estudo, do crime que teria praticado. E se socorre 
disso .que chega u ser ridículo foi preso só porque era membro do 
M DB, porque cru chefe de uma secção de juventude do M DB. Isso é 
ridículo! O M DB, hoje é um par.tido grande, tão .grande quanto a 
ARENA. Não é. dos maiores do Ocidente, mas, de qualquer ma· 
neira, i: um partido grande. Imagine se tivessem que ser.presos todos 
os membros do M DB porque eram presidentes de secções juvenis do 
MDB. Isso não tem sentido. Agora, que muita gente pode se 
socorrer da bandeira do M DB, que é uma bandeira generosa, para es· 
conder os;seus crimes, que amanhã serão contra o MDB também, 
isso acredito que possu ocorrer. 

O SR. NELSON CARNEIRO tM DB -.RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

Numerosos municípios, perto e longe das fronteiras, considera· 
dos de segur:mçu nucional, continuam entregues a prefeitos que, 
excepcionalmente, conhecem os problemus locais, ou por sua solu· 
çiio se intcr\:ssam, emboru nunca se houvesse dito que um chefe de 
executivo municipul, eleito pelo povo sob qualquer legenda, criara 
cmbur:1ços ii defesu da soberania e da segurança do País. 

A indu agora o Estado do Rio de Janeiro está cheio da notícia, 
uindu niio c:ltegoricamente desmentida, de que uli niio se ferirão 
eleições para vere:1dorcs de sua.capita.l e para o Executivo e o Legisla· 
I ivo de Niterói. O bouto correu célere, e o povo começa u nele acre· 
dita.r, tais us dirncnsôcs que a expressão segurança nacional acabou 
por :.1ssumir entre nós. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ).- Permite V, Ex• 
um apurte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Com muita 
honru. 

O.Sr. 'vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Ess'e boato, evi· 
dentcmente, não partiu da ARENA, porque, inclusive, este séu hu· 
mi Ide colegu citou o fato verdadeiro e com a responsabilidade por ter 
sido m.encionudo o nome do Presidente da República. Sua Exce
lência,na viugem paru Volta Redonda, particularmente, disse a mim 
que desenvolvesse o máximo de esforço para que a ~RENA vencesse 
em Niterói, não só paru Prefeito como para Vereadores. E, no Rio de 
Juneiro, no antigo Estado da Guunabara, para que a ARENA tivesse 
uma representação expressiva naquele grande centro cultural e poli· 
tico do País, onde reconheço- com a lealdade que me caracteriza
i: difícil pura nós, já que a cidade tem uma tradição oposicionista 
grande. Era upenas esta interrupção- V. Ex• não.está veiculando o 
bouto: antes, ati: o está repudiando. Mas, gostaria de, neste passo, 
relembrar a atuução que tive nessa especulação torpe, nessa "fofoca" 
indigna e que deixu muito mal, não a ARENA, que foi vítima da 
própriu especuluçiio, mus o uutor dessa infame e injustificada 
munobru, de levar pánico aos arraiais políticos, quer da ARENA, 
quer do M DB, no Estado do Rio que nós ambos representamos 
nesta Casa. 

O SR. NELSON CARNEiRO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex• · 

Continuo, Sr. Preside~ te. 

Não creio que sejam esses os melhores métodos·para tÔrnar ca
da cidadão consciente do dever de colaborar para a paz interna. 
Urge que se faça uma revisão em tais processos, sob pena de ir 
aumentando a resistência passiva, que deságua necessariamente nos. 
votos que são negados ao 'Governo, nos estuários pacíficos dos piei· 
tos c:ldtorais. 

É possível que essa linguagem não agrade aos q~ se acostuma· 
rum u escutar apluusos c cncómios. Acredito que tal não ocorra 
com o eminente General Ernesto Ue1sel. Que sua formação cívica, 
política, religiosa e moral lhe permita distinguir entre exaltaçã_o 
fementida e apreciaÇão sincera. .. 

Sei que aos governantes mais alegra ouvir louvores do que· 
conhecer restrições. José Joaquim Seabra, com quem iniciei minha 
atribulada vida pública, costumava recordar que, Governador, 
muita vez, para ler os diários de oposição, havia de pessoalmente 
adquiri-los na banca de jornais, porque os amigos que o cercavam, 
sob pretexto ou a preocupação de evitar-lhe dissabores, nem sempre 
encontravam à venda as folhas adversárias.~. 

· Cancele o Chefe da Nação as restrições que ainda pesam sobre 
os meios de comunicação, e mais real se lhe apresentará o quadro.de 
apreensões de que padece o povo brasilei~o. E veri~cará que, ~ara 
erradicar a subversão, há que destruir os empedernidos subversivos 
que, até hoje, vêm zombando de todas as leis e de dados os a tos, insti· 
tucionais ou não, e vão minando, ninguém se iluda, a imagem da 
Revolução, que, vale destacar, não se confunde, senão aciden~al e 
incidentemente, com a imagem do País. 

Antes de apreende~ qualquer filosofia, o povo necessita de viver. 
A subversão não virá necessariamente de fora, enlatada como tanto~ 
programas televisionados. Ela também está aqui, dentro dos limites 
de nosso território, na má distribuição da renda, na inflação crescen~ 
te, no aumento sem contenção do custo de vida, na falta de escolas e 
0:1 penúria dos hospitais. 

A indu hoje o Jornal do Brasil noticiava que 

"O custo de vidu no Rio registrou sua mais alta taxa de 
crescimento em 12 ·meses consecutivos, considerando-se c: 
últimos seis anos, uo atingir 41% cm abril, segundo dados da· 
Fundaçiíu Getúlio Vargas." 
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A subversão, que se: vai enraizando cm tantos esplritos, lança 
suas âncoras na corrcçilo monetária, que enriquece o Estado empo· 
breccndo os que a ele recorrem, c na liberdade de fixação .dos alu· 
gueres, dúplicados, triplicados, multiplicados ao puro ulvedrio dos 
proprietários. 

~lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 111, DE 1976 
Altera a redaçio do artigo 69, da Lei n9 5.107, de 1~9-456 

(FGTS), para assegurar aos empregados optantes, com dcila ou 
mais anos de serviço,, um adicional COJ;respondente ao valor .. dos 
depósitos feitos em sua conta vinculada, em nzio de despedida 
sem justa causa, 

A subversão vive estranhamente no ~ilêncio dos que não podem 
falar. na surdez dos que não quérem ouvir. 

A subversão está na monotonia imposta como dogma aos 
estudantes e na submissão a que não se pQdem furtar os sindicato.s. O Congresso Nacional decreta: 

A subversão, para que inge.nuamente ou não tantos colabor~ih. 
reside na avidez das multinacionais, agora empenhadas numa campa· 
nha de privatização indiscriminada, que nem todos percebem escoo· 
der, sob seu manto aparatoso, as verdadeiras intenções. 

,A.rt. 19 Oartigo69daLein9 5.107,de 13desetembrode 1966, 
passa a vigorar com o seguinte parágrafo único: 

"Art. 69 .................. ; ...... ; ........... . 
Parágrafo único. Aos empregado~ qu'e tenham 

prestado dois ·ou mais anos de serviço à empresa será 
assegurado um adicional correspondente à totalidade dos 
depósitos por ela feitos' em sua conta vinculada " 

Asubversão, que se sente, estã na intranqUilidade que paira so· 
bre todos os lares, de onde quem sai pela manhã não sabe nunca se 
voltará ao entardecer. E que continua, numa demonstração de sadis
mo policial, a dar sucessivas batidas nos bairros pobres, identifi· 
cando como vadios os réus do novo crime de não possuir carteira de 
identidade, esquecido· de que, para o~ humildes, o maior título de 
iéloneidade ~não haver jamais atravessado as grades de uma prisão. 

A subversão dorme na angústia dos. proscritos da vida pública, 
no coração dos que cumprem penas eternas. 

A subversão se alimenta das taxas altas da natimortalidade, 
noresce nos milhões de subnutridos, e se expande entre os sem cmpre· 
go, os subempregados, os empregados com salários mesquinhos. 

A subversão está nos que ganham quase nada em confronto 
com os que ganham demais. 

A subversão está na aparente condescendência de tantos c na 
interessada acomodação de muitos. 

Para vencê-la só há .um caminho. A restauração, ainda que gra
dual, mas sem recuos ou intermitências, da ordem democrática. Se 
não que~emos uma Nação subjugada pela força, façamo-I~ obedien· 
tc·à lei. A lei sábia, justa, humana, q'ue resguarde o Estado, mas não 
esqueça ao homem, suas garantias e seus direitos. A lei que todos, Sr. 
Presidente, desejamos votar. A lei, Senhores Senadores, ·que um dia 
Deus permitirá· que aprovemos entre aplausos. (Muito bem! Palmas.) 

COM PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - José Guiomard - José Esteves - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa ...,.... Henrique de La Rocque -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Dinarte Mariz -
Domício Gondim - Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Heitor 
Dias - Luiz Viana - João Calmon - Benjamim Farah - Ottó 
Lehmann- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 189, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro 
transcrição, nos Anais do Senado, das Cartas do Senador Jarbas 
Passarinho e do ex-Governador Abreu Sodré, publicadas no jornal A 
Provlncla do Pará, de 13 de m11io de 1976. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976. -Renato Franco. 

O SR. PRESfDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requerimento será submeti
do ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de lei 4ue serlilido pelo Sr. J9·Secrctário_. 

. . . 
. Art. 29 Esta Lei· entra eni'vigor na da ia da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-~e as disposições em contrário. 

J ustlficaçilo 

Co"! a· promulgação da Lein9 5.107/66, que ipstituiu o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, desencadeou-se, no País, um· pro-
cesso evolutivo de alta rotatividade da mão,de-obra. , 

Perdendo o empregado a garantia do emprego, ante à possibili
:lade do empregador de despedi: lo, ainda que sem justa causa, pouco 
impprtando o tempo de serviço já prestado à empresa, criou-se grave 
crise social para a massa trabalhadora que, a todo tempo, se vê 
ameaçada de desemprego, gerando uma instabilidade emocional 
que, além de se renetir na produtividade, atinge a própria estrutura 
familiar. 

De fato. Sendo o. empregador obrigado a depositar nas contas 
vinculada~. tanto dos optantes, cpmo dos não optantes, o percentual 
correspondente a 8% dos slllários pagos, muito fácil se torna para ele, 
sem qualquer encargo adicional de ré:Ievo, rescindir os contratos de 
irabalho, bastando, apenas, para os primeiros, emitir a "Autori
zação para Movimentaçã.o da Conta Vinculada (AM)" e, para os 
segundos, autorizar que se faça o saque do numerário corresponden
te à indenização, da "Conta Individualizada" aberta em nome da 
empresa. A situação é, ainda, mais grave, quando se sabe que, 
mesmo os empregados já estáveis ao tempo da opção, podem ter seus 
contratos rescindidos por si'mples acordo, impingido pelo patrão, em 
bases mínimas de 60%. 

Assim, o que se vê em todo o País, são Legiões de trabalhadores 
em busca de· novos empregos que, uma vez conseguidos, sempre o 
são com salários inferiores aos da última ocupação. 

Afirmam as autqridades governamentais que não há. crise de 
desemprego e que, em algumas áreas, há maior oferta que procura de 
emprego. O problema, no entanto, não é este. O traballiador, para 
produzir na plenitude de sua capacidade, precisá de se sentir seguro, 
tranqUilo. Tem necessidade de afirmação, ambição de progredir, de 
alcançar novas posições sociais. Precisa planejar, sonhar com futuras 
realizações e, o que é mais comum, comprometer parcelas de seus 
futuros salários na compra de ben,; duráveis, entre os quais, a casa 
própria. 

Ora, como planejar, como se comprometer num financiamento 
imobiliário, por exemplo, se não tem a mrnima certeza, a segurança 
de que continuará empregado a longo prazo? 

O empregador, como foi dito, prefere por economia interna da 
sua empresa, forçar a rotatividade da mão-de-obra. Despedindo o 
empregado mais antigo, com salário, naturalmente, mais elevado, ele 
o substituiu por outro que, dentro dessa rotativid'ade, está ávido de 
emprego, ainda que por salário rnfimo. 

O projeto, portanto, procura corrigir, por meio de um 
apcnamento, essa distorção. Inibido por um depósito que se eleva à 
medida cm que os, anos passam, o empregador não se sentirá tilo 



-337-

tentado a despedir SCIJ antigo empregado pOÍ' um simples capricho 
ou por uma f.alsa'noção de economia de custos. 

Ante esies objetiyos, que reputamos de elevado alcance social, 
estamos certos' dc.quc o presente projeto há de niereccr.o indispensá
vel apoio d9 Congresso Nacional.· · · ·· . · · · 

Sa,hs das SiesSõca, 13 de.maio de 1'976: ~Leite Chins; 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI N~_S:I07, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966. 

· •·· Cria Ó,Fundo de Giralltl~ do Tnlipo de SenJço, e dll. oa-
trllS proYJdiricru. . · · · · · · · · 

aienções com ,que me téní cercado, reconheço idênticairiclhi'açào a 
do brasileiro, para a gentileza e para a hospitalidade. · . 

A esses sentimentos comuns: ao crescente entendimento i:ntre 
. nossos povos, desejoncstà· hora saudar. Ncrihum· melhor intérprete·: 
para essa mensagem, qúe vem do 'pov.o brasileiro para o francês, . 
poderra eu encontrar do que os representantes do Conselho :de Paris, 
a ':)Uem rencio minhas homenagens e níeus agradecimentos;" · 

' . . '' . 

O SR.I'R~:SII>ENTE (Magalhães Pinto)- .riem Z: 
, ' I ·, 

· Votação, em turrio ·úrlico, do Requerimento n~ 137,·de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos A nalfdo Senado Federal,· da Ordem· do Dia 
do· Ministro da Aeronáutica, -'Brig~deiro Aráripe Macedo,: ...... ·~ ..... : .-. ,·,· ; .. ~.~ ,',:~, .... ;, ~ .· ...... -.... ,··,.; ;,:; .·. ;.~ .. ;. -.: ~ ~~-,;. 

Art. 69 ·Ocorrendo rescisão do contrato, de trábíllho; por parte da· _ .. ·. .~:i~:~~~rd~~:~:~ d:as ~~lcnidõl.dea comemorativàs do· [)i_a_ 
empresa,•sem.justa causa;·.ficarâ.esta' obri8ada a depositar,· na data· · • · . · . . 
da dispensa, a favor do empregadó, importância igual a 10% (dez· por _Em ~otaÇã~ o requerim~nto, , , 
cento). dos valore:i'do:depósito, da correÇão monetária e dosjuros . Os Srs. Senadores que o. aprovam, 'queiram permailec7r· 
capitalizados,.na ·sua conta 'vinculada,' correspondentes· ao período sentados. (Páusa.) · · · 
em que·o:cmprcgado trabalhou na empresa: . . • · · ... :. ' Está aprovado. . . . 

'Scrâfeita a transcriÇão soÍicitada. 

Às CÔmi~'õ~s de Con~tit~icã~ e Jusrica. d~'Í.éi;;i~t"i~ Sadia/, 
· · · · · de Economia e de Finanças. . . ' ' . 

.,•' 

E A SEGUINTE i ORÓEM DO IJIÁ- DO MINISTRO 
. DA_AERONÃUTICA:· .. 

O SR. ·PRESii>ÉNTE (Magalhães Pinto) - O proj~to será' "Meus Camar~das, . · · 
publicado e remeti~o às Comissões competentes. . . . ... · . · · ·Mais:ii'nportante que recordar contra quem lutamos ·é entender 

o SR.\ PRESihENTE (M.agalhães Pint~) _ Esiã ·t~rmÍ~ad'ci ·o ·. · po.r que· !ut~mos. LuÚtmo~ .P~rpr~ncípi~s e a vitória aic~nçada na 11 
_período desiinado ao Expediente. . . ., • .. ;= _. .. : • . . • · •. Grand~ G~crra te~~· ~ra_ nos, um s~nqd~ .de preserva.çao·dos.v,at,o~ 
· · -EStão·~presentes' nii Cása 42 Srs. Senadorés. Hã' número re- : res, ~ás.rcos d~ ~nacronalid~:.Por. estes. valores.lutar,el!los sem~re e· ·. 
gimental'p!ira·votação. · · . ::>: · . ondefor.precrso; ··">'·':::.. ; .. ··.' . .:: .. · .. -· .. ·--·/ · '>.··· .· 
·.·.' 'P:..;sa.Jseà · .. : : . ·.: . . . · · . ..:A bandeira inimiga· simb'olizavà um .sistemà onde~ci:>nccitos 

. ,: ·~· ·:' · . ORI:EI~i.ho i> IA · , ~~~~~~!~:: de'.Raçá ê: Est~d~ justi~ca~a.~}~~~~ ~~}on~o .l:uc: -~e• 
, .. ~ · ~·~ · :~ · _ ~composiÇão da ilÚinÇa, -parilTàZer:'ffe'nté·~ó-P~ri8ê>·iinin·c~l.~~-:~. 

·:Item 1: . espe.Jhava mais um:~ situação de fato que propriâmi:nti: uina ideriri- · '. 
ditde ideológica~ Os que ·assim não' pensavam foram ~urpreendidps . 
no após guei:ra. Surpreendi aos pelo mesmo éxpânsionisino qúe julga-

· · ·- \r~táç~o •. em turno único, do Requerimento n~ 135, de 
t'976, do. Senhor Scnad~r .Vasc~nci:los.·Torres, solicitando a 
transerição, nos Anais do· Senado Federal, do discurso. do · · 
Presidente da República,' .. áéneral Ern~sio Geiscl, proferido 
·no dia 27.de abril de:l976, no Hotel de Villc, em Paris; 

. • Em votaÇão o requerimento. 

vam soterrado na~· ruínas do Nazi-FasCismo. . . . .. . . 
· Para a Força Aé~ea Brasileira 'o· esfo~Ço:·,de -gue~ra era ~ 

re'compensado, a êada sortida, pela confirmação cia eficáCia do .• 
emprego_' independente da arma aérea. A nova Força era teStada; 

Os · Srs: S~nádores que o 
sentados. (Pausa;) 

lutavai::~encia. · ...; · · · · ·· ,- · . . . , . : . 
aprovam, queiram permanece• · O dia do esforÇo máximo, o '.'Dia da Caça", que .tradicionalmen-: .. 

. . '· · :·• té.com"/iiorâni'o(é a réaflrn1àção . .de: q~~-à cada éô·mp~~~n1·e~ Fór~,_' .:: 
Es.tâ aprovado; · · ·ça'Aérea, não fàltâ''a é:xatà-·noÇão da Missão'.cõíútitucional qüc· nôs' · 

foi con'fiada. · · · · · · ' 
" · O heroísm'o do ·:Grupo de CaÇa", nOi céus da. Itália, é o. heroís-

E O SEGUINTE. ·O .DISCURSO PRONUNCIADO PELO mó .• d~.t~o iuR povo f.llie,;por.am. or à ~be~dade, derramou o.sànguc· · 

. Serâ feita a tra"scriçiio solicitada: · · 

· · , · · ·PRESFDENTEGElSEÚ_·.: · · .. , · · · h · · · · · · ' . de,seus lilhet p~~ra que livres possamos.djzc~ ~os JOvens de. OJe. que 
. • ··;;HÁ~ ~;n todo a~liclc. que ~credita no primado do kom~m; um~ f!?i préciso lu lar e.mórrer_ pela pai dos' ri ossos dias". ·' . . , 

dh:idá para com_ a França; Talvez por essa' ~azão;'liâ, 'dni•cáda brasi- .· . ,:.:::.:P'sR. t>RE.SrhÉNTEC~~g~l~ã~- Pl~~o).-ltem J: .. 
fefro, sen.tlme.·_Íii~.' írii_in{o·dc frà.i'._ernída. dê P. ara'cà_ m. o 'p_ ovo fnirr. cê.s:. -·. . .. · ... · '... : · · · '· ·· ·. · · · . · ·. .-. .. · 

· · · · · · · . .. ... : Disciíssào;:·ein tu'rno .. úriicp; dó Projeto de Leida Câmara 
· ... ~íf~rr!:. ~~~s:~·s::~:~~:~~:Jto~s~:J~~~~~ssi~~!~:J~i~f_:l~d~Je.~ra~ ·.· -~ .. '·.n~'58,_de .1975:(ri~ t:.t82-C[7J, na .. Casa de· orig8m), que·. 

· · U!clui represe. ntante,. da Asso. c, .i.a~ão .Nacionál de Fabric.antes ., 
- ·. · '. OÜtros traços, porém, tornam ainda mai.s cspontãn.cas as nossa~· . de Veículos Automotores ·:.::._ ANFAVEA ...:.., no Conselho · 
'convergênciàs; Como o povo· francês,. o. do Brasil .. tem patriotísrito 
extremado. Esse péndo.r iradÚz-se na defesa do. sentir da naciona-;. Nacional de Trãnsito,'tendó 

· PARECER, sob n~ 183,de 1976, da Comissão: I idade c seus valores, em confiança no futuro do pais c cm dedic~_çào . 
à obra de cons.truçiió econômii:a.c social, Como.opo\lo'francês, tem -de Transporllis, C'ómunlcações e Obras Públicas, favo;' 

· · · .rávcl. ·· o .brasileiro,' ainda, acéntuado senso da sua individualidade própria,'. 
mas não se dando a excessos de gregarismó: Desconfia do isola-

. . ~ .. ,1 . " . 
mento, acredita na liderança, embora deteste· o hegemonrsmo, perse-
gue'o·ideul, mas nilo se desprende da consciência de que é, através do 
real, que se podem alcançar os objetivos. · · 

Não 'me surpreende,' pois, que· cada· momento passado nesta bela 
ciqade de Paris me tenhp sido de tanto agrado. E que, nas generosas 

Erl1 discussii~. 

O Sr. Roberlo Salurnino (MDB- RJ)- Peço a· palavra; Sr. 
Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães·. Pinto)- Concedo a palavra 
uo nobre Senador Roberto Saturnino. · 
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O SR. ROBERTO SATURNINO {MDB -.RJ. Sem r~visão do 
orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: • 

Apenas duas palavras, num pronunciamento sucinto a respeito 
deste projeto, que mereceu parecer favorável da Comissão de 
Transportes,. Comunicações c. Obras. Públicas, mas que, a meu ·ver, 
não se justifica. 

Gostaria de manifestar o meu pont~ de .vista contrário c de-
clarar o meu voto pela rejeição do projeto. . · 

A iniciativa se bàseia, conforme a justificativa do projctó,~na 
necessidade de fornecer 'ao Conselho Nacional de Trânsito dados 
técnicos d11 maior importância:a fim de que o cólcgiado possa tomar 
as suas decisões, Ora, Sr. Presidente, dados técnicos sobre automó· 
veis, sobre as características de veículos, é claro qué o Conselho 
Nacional dC Trânsito pode requisitar, pode requerer, à associação 
dos montadores, a qualqúer momento. 'De modo que rião me parece 
que esta justificativa seja suficiente para colocar dentro de um 
Conselho Nacional de Trânsito, um órgão deliberativo e. normativo 
da política de trânsito nacional, um representantedc empresas multi· 
nacionais. 

A verdade, Sr; Presidente, é.que esta ANFAVEA; Associação 
Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores, é constituída 
exclusivamente de empresas estrangeiras. fabricantes e montadoras 
de automóveis no Pais. De modo que, Sr. Presidente, acho que não 
se justifica a inclusão desserepresentarlle num' conselho que não tem 
nem mesmo um representante do Ministério da Industriá c do 
Comércio, que é o Ministério ao qual estaria indiretamente 
vinculada essa associação, porque· é. o Ministério que cuida c ·fis
caliza, afinal .de' contas, a fabricação de veículos· automotores no 
Pais. Se não hâ.um representante do MIC, como se pretende colocar· 
um representante da Associação dos Fabricantes de A utomóvies? 

Parece-me que a justificativa é fràca, não chega a convencer. Ve
jo inconvenientes nessa presença de um representante de empresas 
multinacionais num conselho normativo de trânsito no País. São 
essas as razões, Sr. Presidente, que me levam a pronunciar-me contra 
o projeto em pauta. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Tem a palavra o 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - AM .. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A .Liderança do Governo vai votar a favor do projeto. ·E: um · 
conselho, um colegiado onde hã representação dos diversos setores 
que têm ligação e interess~ relativamente ao problema do trânsito. 

Não me impressiona o argumento da Liderança da Minoria. E: 
um argumento de preconceitos, Sr. Presidente, simplesmente porque 
as entidades que integram a AssociaçãÔ Nacional de Fabricantes de 
Veículos Automotores têm empresas que são multinacionais, .mas 
que c:stão trabalhando no Brasil, sujeitas à fiscalização, contribuindo 
para o nosso desenvolvimento. Não tem por que nós estarmos 
armando preconceitos contra empresas que estão· satisfazendo 
rigorosamente às exi'gências dá lei nacional, c evitar a contribuição 
dessas empresas. O fundamental, Sr. Presidente, ou multinacional ou 
nacional, ou da China ou da Rússia, ou dos Estados Unidos, é que 
essas empresas têm interessede dar cond,ições técnicas degarantia pa· 
ra os carros e de evitar, realmente, um crescente problema de morte 
área do trânsito, que tanto nos impressiona; 

De fo[llla que, em face dessas argu~entaçôes de ordem pu
ramente preconceituosa, não vemos por que modificar essa orien
tação, e relativamente à posição do Ministério da Indústria c Comér
cio- acho interessante a id~ia - bom seria que a atit'udc da· Lide· 
rança fosse construtiva e ela tivesse apresentado uma emenda no 
sentido de que integrasse, também, esse colcgiado, uni representante 
do Ministério da Indústria e Comércio. Não tomamos essa iniciativa 
porque já está o Governo representado pelo Ministério da Justiça c 
pelo próprio Diretor do Departamento Nacional de Trânsito, 
(Muito bem!) 

O Sr. Franco' Monluro {MDB·-.SP)- Sr, PresidcDtc, peço. a 
·palavra. 

o SR. PREI)IDENTE {Magalhães Pinto) - Conccdô a pâlavra 
ao nóbre Senador Frànco'Montoro; ·· ·· .· 

'· .. •" . 

O SR. FRANCO MONTORO {MDB .~ SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs.Scnadores: 

· A discussão da matéria está revelando aspectos mais complexos 
do que aqueles inicialmente constantes daju~titicação apr~sentada. 

O nobre Senador Roberto Sat~rnino lemb~a alguns aspectos da 
inconveniência representada· pela ·.participação . de 'uma. entidade 
representativa de empresa~ estrangeiras. Poder-se-ia acrescentar, nes
se debate mais amplo a que deu ensejo a intervenção de S, Ex•, que 
na hipótese de se admitir essa inclusão,:scria razoável que se incluís· 
sem; também, representantes,' não ·do, fabricante do aútom6vel;· mas 
daqueles set!)res .. da vida .. nacional que SC .. dedicam ao. seto'r ·de 
transportes. Estão neste caso as organizações de classe• representan· 

• tes dos empregados nas empresas de transportes, que ~em a sua 
Confederação Nacional e, talvez, outras entidades cm que a com uni· 
dadc possa ter a sua representação, para o exame global da matéria. 

Estes aspectos aqui focalizados- c talvez outros, que um deba· 
te mais amplo da matéria possa suscitar, ~ aconselham a remessa 
desse projeto à Comissão de Transportes, Comunicações c Obras Pú
blicas, para o· recxamc da matéria ·à luz das con'tribuições que 
acabam de ser trazidas ao Plenário . .. . . , 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA - CE) - Permite V. Ex~ um 
aparte?. · · 

. O SR. FRANCO MONTORo· {MDB ..,.. SP) - Com prazer 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. VlrgOio T~Yora {ARENA -CE) - Veja V. Ex•· !JUC a 
Maioria age de uma maneira absolutamente.oiscnta, O projeto em 
questão é da autoria de um conterrâneo de V. Ex•, seu correligioná
.rio, o Deputado Adal~crto Camargo. O Relator do projeto na 
Comissão de Transporte, 'Comuni.cações c Obras Públicas é outro 
correligionário de V. Ex•- cxatamcnte o eminente Sénador.Evan
dro Carreira .- que teve seus votos acompanhados _por JOUtras 
figuras brilhantes do seu Partido. E apesar de tudo isso não achamos 
nós que. houvesse' qualquer preconceito no cncaminhamenió, por 
esse ilustre· Deputado, de sua· proposição. ·Ela foi aprovada na 
Câmara c teve parecer favorável da Comissão competente,. no 
Senado, razão porque- mais uma vez circundando .o que dissc:OO Lí
der- não vemos razão para o que pleiteia agora a Oposiçãojá que 
também nesse Conselho têm assento a Confederação Nacional de 
Automobilismo, o Touring Club, e; agora, teria também um re
presentante daqueles que constroem.: Não entramos nem na dis
cussão aqui percutida pdo ilustre representante do Rio· de Janeiro, 
sobre se a pessoa que iria representar esta ANFA VEA seria testa-de· 
ferro ou· não de multinacionais. Não admitimos. · ' 

O Sr. JoH ~lndo110 {ARENA - AM) -Aliás, não admitimos 
que ull'l homem da envergadura. do Deputado Adalberto Camargo 
esteja a serviço das multinacionais; ele está a serviço da comunidade 
nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO {MDB - SP) -Não houve, da 
parte do Scnàdor Roberto Saturnino nenhuma referência pessoal ao 
autor do projeto ... 

. ' . . . 

O Sr,'JoRLindoiiO {ARENA:.....· AM),.:... Também tenho o mcs· 
mo conceito em relação ao meu eminente companheiro de reprcscn· 
tação, o Senador Evandro Carreira. Não posso compreender que se 
levantem suspeitas. sobre conduta de interesse patriótico cm um 
assunto meramente secundário, c de interesse puramente comunitá· 
rio. Nilo é justo que se venham ouvir as indirctas, fazer incrcpaçõcs 
com relação à honorabilidade de 2 altos representantes do-Partido de 
V. Ex•. 

-
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, ·sr. Presidente, o debate, revela que realmente_ o problcma1 
convido a LideranÇa da Maioria a manter o dcbatc.no plano elev-ado está sendo colocado cm·tcrmos pessoais ou em·termos m1ruu•or"" 

em que ele foi colocado pelo Senador Roberto Satu'rnino. Nada, São razões objctivas que cada um dos parlamentares· pode c 
adianta ao esçlarecinicntó da matéria· c .ao bom .entendimento do expor para esclarecimento da matéria, . · · 
Senado, queiramos levar o debate. objctivo sobre o assunto para in- Fui interrompido, ao ser solicitado o_ aparte, na justa ho 
sinuaçõesde êarâter pessoal; Fazendo unia' pretensa defesa, S. Ex•i gem que devo prestar àqueles dois companheiros que tiveram -a 
insinuam um ataque: o aspecto pessoal 'não pode c não 'dcveinter- possível atúaçào sob suspeita.. . .. . . . 
fcrir.lnteressa~nos, isto sim, o débate objetivo da matéria. 0 Sr. José Llndoso(A.RENÂ _ ÀM) _Por p~r~~ deV. Ex•i. 

O Sr •. Vasconcelos Torres (AREN,A - RJ)- Permite V, Ex• O SR. FRANCO MONTORO (MDB _ SP) _ 0~ nossa 
uni aparte? . 

não. Nem fizemos refer9ncia. · 
o SR. FRANCO ~ON!ORO (MPB- SP)- c?~vê~ que . o Sr. José Llndoso'(ARENA ~ AM) -.v. Ex•s falam que 

essa ?mpresa,_ essa ~rg~nazaçao, cs~a entidade tenha paru_c•paçao. E - sim lesmente _- ara satisfazer empresas multinacionais. Se V. 
convem que outras entidades lambem o tcnh'am. Não nos mtercssa,! P . .P • ; . -. • . • 

•· · d · · · · · · h 'd · · . d ''ARENA d .. adotam umpnnc1p1o ma1or, as conscqUenc1as tem qucscrtomadas e 
na o n~s .. cve 1n~e~essa~, quem ten a s1 o autor, se • a . _ ou _o assumidas o r V. Ex•s. Este·: 0 reparo. · 
MDB; se correl,1g1onáno, cocstaduano ou não. ·~>tao ve!ha quanto a - . P _ . . _ · _. - . . . 
sabedoria grega a expressão de que -~·amigo Platão, porem mais O SR.J!RANCO MONTORO"(MDB:.;.;, SP) ;.;_Sr. Presidente, 
amiga a vcrd~de'~ .-.imlcus Plato' sed magl~ amlca verltas. A verdade · insisto no pedido para que odebate se faça objct!vam~ntc. · 

.. é que deve· ser ·:o· critério da nossa discussão; Ninguém' invocou, do • . 'Píira re'ssi!lvar qualquer dúvida; devo dizer que os dois ilustr.,es 
. n~ss? i~do~a ·a~tor.ia do ~rojet~ .. Q~scuiimos,. i~to sim,_>?.bj~tiva· . padàmcntares aqui citados; _ Députado .Adalberto Camargo. c o 

. mente~ a convcn~c~c1a. ou na o da mcd•_d~ ~· ~ ·poss1vcl ~rnP,h~ da_ . ~_cnador Evandro Carreira,· são por nós considerados homens do 
-sugcst~o. ,.para mclus_a~ neste organasmo de outros· sct_o~~s rc· ... 'maio'r espírito público.····. ·· .. , ·•. _· ._ . · '':·._. -:. i ·.·~: _. -__ 
prescntat1vos·da coletJvJdadc. _ .. . : _ _ _ ... ... : . . ·: , . . . -, .. . . _ • . · · . "- . . . .. -. 

·O Sr; Roberto Sallimlnó (MDB •:_::.,RJ):.;:;,··chcgándil'·o'projct~· ·: . .,:JO._Sr. Jo~ L!ndoso (ARENA- AM) ..:...·Por nós tà!llb~m,. Tan· 
·ao Senado . Federal, jâ. não .é mais da ·autoria _de determinado . to 9úe 'aefendemos S. Ex•s: ·- :-. ., . . . . . :.- ; · ·-~ · , · : 
.depu_tadó.~ c"sini:'(!a· C:âmara ~~s.:Deputad<?s:, Não,:cstaillos aqui·. -~ ; (fsa. FRANCO MONTORO (MDB:·~ ·SP):_:., E'õ~ãci. ·nÍio 

.. fazendo ~enhuma insinu_a~~o de que: a Câm_ar~ .dosDcp·u~ados:estcja<·· discutamos sobre 0 problema. Vamos discutir, agor~;cibj_et.ivamente:. 
de má·fé: Apenas cometem-se: equiv.oc.as e, na ioportu~idadc, ~les são :, se convém 'ou não que essa entidade_ parti~ipe ~q, Conselho:~ assim 
corrigidos. · . · ' · ·. . . _ , · · ·. ·-- . · .' ·_ . :. · que d'evemos proceder, Sr .. Presidente~ de)xango,. 'd#' _'Jaaci· esses 

· . O Sr.'Jo!lé Llndoso (ARENA:.... AM)...:. A pósi~ào·dê v. Ex i é. -desvios, que ·não éôntribuem em nada pani il'seriedad~<do debate e 
puramente ideológica. · para o bom entendimento entre as Bancadas e_ os P.arlarJÍentares .. : .· 

O SR. FRANCO MONTORO.(MDB- SP) -Digo mais: não O sr: .Virgílio Távora (ARENA~ CE) ~-Peri;,ite:ine; ~obre 
se trata sequer de dizer se houve equívoco oucrro. Estamos dis· . Senador? · · 
cutindo a maior ou· J:lle(lor conveniência de uma medida, r: por isso 
que, na o~dem ·prática, o '~stilo de 'discussão da ·matéria inclui 
apresentação de pontos de vista diferentes, 

O 'sr: Va~oncelos Tor~es .(A.REN~·· ~ RJ) ..._·Permite um 
aparte, nobre Senador? __ 

O SR •. FRANCO MONTORO (MDB - .SP) -:- .O. fato de 
o .aceitarmôs ·úina med-ida não significa que aqueles que defenderam. 

.. out~a:rnedlda.sejamcc;ntrârios ao inter~sse público, sejam defensores 
·da inve·rdadé·ou de·:interesscs estrangeiros: Discuie~sc _oblctivamel)te 
a· êoiwéiliência· oú ·não. 'Aqui não se está dogmatizando c muito . 

-·"menos ·fazendo.·ref~rênCiá às intenções do autor de qualquer' proposi~ 
·cãO·,-~·-. .. : .~_·,: .. ::=_ . ;.: .·. . .· .. . :···: ··:·... ·: .... . 

· · .· Dou 'apar.ie ·ao hobreScnador Vasconcclos'Torrcs: · . _· · i 
· :. ·o :Sr; vàsc~ni:elos 'T~rres' (A. RENA·~ 'RJi ...:.. ·-r_c:r;ninado o 

•· · ,spéech çlo em'iJ!eiÍte 'uderda.Mái(iria, e'fui até à' Cânia'ra· de 
.·_'Com·àiido da ARENA; c perguntei se a q'uestão era' fechada. S. Ex• 

· ... :disse~ me qüe não. sc:.ros'se, fi cariá profundlun.cntc· abatido c triste, . 
. · porqu·e riãci''concelio que, ·nu.m órgão superior de trânsito, possa ter 

.. assentei um representante, jâ. não diria de--empresas multinacionais, 
màsd~ uma indústria que vive burlando as determinações do Código 
Nacional de Tr:insiio. Então, vou votar contra o projeto. A mim não 
me .imporui seja da ARI~NA ou dó MDB; Se fosse questão fechada, 
i ri~ lutar· para que fosse aberta. Se houvesse intransigência, iria ver 
com que- recursos poderia contar. De!!S m~ livre que. o Partido, do 
qual tenho u grande honra. de fazer parte, pudesse trancar, pudesse 
fechar uma questão c:m- que cada um, nesse passo, deve votar 
rigorosamente com a sua consciência. Voto, não com o MDB, mas 
com a minha consciência. Neste instante, por uma semelhança, por 
uma coincidência, essa agremjação interpreta rigorosamente o meu 
pensamento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço a 
contribuição de V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
•do nobre Senador' Virgílio Távora, pedindo a S. Ex• que seja.breve, 
pois estou sendo advertido 'de que meu tempo está esgotado. 

. ,' ' ' - " 
O Sr. VírgilíÓ Távora (ARENA - CE) - Nobre Senador-. 

Franco Montoro, 'Vê V. Ex• que,' com a .sua,:explosividade, deu 
interpretação completament_e diferente àquilo que· nossas palavras 
queriam traduzir. Naturalmente, se tivéssemos. a. sua eloqUência, 

'talvez:· ·não fôssemos Ôbjeto ·dessa má interprétação. Tivemos 
apenas qu'e configurar, como sempre, aqui, quando· Líder rc~ponsá
vel. por votação, que_era inais· um ·projeto oriundo da. Oposição cjue 
gostaríamos de discutir. Não nos ·atribÚa outras intenções, mesmo 
porque.sabe membre outro do Partido.de V. Ex• que poderia ser 
muito mais deseleganie dizer outras coisas a respeito, que não deseja· 
·,vÚàz~r. A intenção foi igual àqÚela das declarações de tantas outras 
· vota'ções ·ein ·que; uma· oie,z a. Maioria aceitando um projeto 
proveniente. da Minoria, f~zíaf!Jos cónsignafesse·.pen~ámento. Nada 
mals. Não atril:iúímos qualidades melhores neTn p1ores a representan· 
tes que, pessoalmente, são m'uito nossos amigos._ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nobre Senador 
Virgílio Távor~. a consideração de V. Ex• merece inteiro apoio e lou· · 
vor de nossa parte. Com isso V. Ex• salienta a insuspeição, o aspecto 
não personalista ·da discussão, o que só pode ser louvado. 

. Nossa referência não dizia respeito à intervenção de V, Ex•. 
Ficou claro, no debate, que se tratava de' outro assunto, que- penso 
-deve estar definitivamente superado. 

Com estas considerações, Sr; Preside_nte, encaminhamos à 
Mesa requerimento, no sentido de que a matéria sejà encaminhada ii 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicus, pura seu 
reéxume à luz lias razões que acabam de ser. debatidas no Plenúrio. 
(Muito bem!) 
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. O SR. PRESIDENTE. (Magalhães Pinto) - Sobre .a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr .• I9·Scéretário. 

e lido c ap.rovudo à seguinte: ' ·' . 

. REQUERJMÉNTON9190;DE1976' 

Requeiro, 'nos termos do urt .. 3JO;alinea ''b", do Regimento 
Interno, adiamento dadiscussão do Projeto de L~ida Câmara n9 58, 
de 19'75, a fim .. de .ser encarninhado'ao reexáine da Comissilo de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.·· :~ • · . ..; 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976- Franco Montoro. 

. . 

son Carneiro', que altera o artigo.~9, da Lei nd.I07; de 13 de 
·. , · ·setembro de .1966, que '.'cria o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço", tendo ' · · 
, . c; .PARECERES, ,sob.::n9s 689 :e· :690, ~e 1975, .das 
·,Comissões: . ,, . 

.. · ; ~ de Co~stltulção e Justiça~ pela constitucionalidade. c 
.JUrJdJcJdade; e.·. . :., . ·'' ., , 
· · :· -de Legislação Soc:lal,.·favorável, com,voto.vcncido.do 

· Senhor SenadorDomicio Oondim. · 

Sobre u .. mesa, requerimento 
Secretário. 

que ·v~ i 'ser lido pelo Sr. J9. 
,'' . 

O SR; PRESIDENTE (MagalhiÍes Pinto) :;;.;, De acordo com a 
deliberaçà~ do·' Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia, para o • • 
reexame solicitado. . ' . 

. ~lido e aprovado o seguinte: ·, :· · 

íÚ:QUERIMEN"td'N~ 19i;·oE 1976. ' 

OSR. PRESID~NTE (fv1agalhães Pint?) -1.tem4:_ 

DiscUssão, em primei~o· turno; do Prójeto' 'de Lei do 
Senado.n941;:de 1975, do'Senhor.Senador José Esteves, que 

· acrescenta§ 59 ao ,art: 37 da Lei ni> 5:.108, de 21. de .setembro. 
de 1966""'-' Código Nacional de Trânsito; tendo. 

PARECERES, sob n9s 185 e 186, de 1976, das 
Comissões: . . .. ., .·.. . .. . : , .. 

...:_ de Constituição e .Justiça, pela constitudonalidade e 
juridicidade nos tcrmosdo Substitutivo que oferece; e · 

. - ·de Transportes, :Comunicações e ObraFPúblicas, 
contrário ao Projeto e ao Substitutivo da Comissão de Cons
tituiçiio e·Justica. 

Em discussão o projeto e o substiiutivo, em primeiro turno. 
(Pausa.) · . · 

Se nenhum dos Srs .. Senadores desejar fazer. uso da .paklvra.vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) · 

Encerrada. 
Nos termos doart. 336; itens I eXIIJ, do Regimento Interno, a 

Presidência irâ colocar primeiramente em votação o projeto. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam _queiram pe~manecer sen-

tados. (Pausa.)' 
Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicado osubstitutivo. 
A .matéria vai ao Arquivo. · · 

. e o sçguinte o projet~ rejeitado:.' 

J>ROJF:TO DE I.EIDO SENA, DON~ 47, Df: 197~ 

Acrescenta§ 59 ao·art. J7 da LcinY S.JIIS, de 21 de selem
. hro de 1966- Código\'ucional de Trânsito .. 

o c·ongrcsso ,NaCi_onal deci-eta:. . . : . 
Art. J9 Acrescente-se ao art. 37 da Lei n9 5.1 08, de 21. de setem-

bro de 1966, o seguinte ~59; . · · · 

"Art. 37. . .. , ........... , , ....... , ........... , , .. .. 
............................ ,,, ............ · ......... . 

.. § 59 Os caminhões. reboques e scmi-rcboques terão. 
nu purte traseira, dispositivo 'de sinalização luminosa. ou rene
tora de emergência, que funcionará independentemente do 
circuito elétrico do veículo.'' · 

Art. 29 O Poder,Executivo, ouvido·o Conselho Nacion:il de 
Trünsito, regulamentará cstt1 Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra cm vigor na d~ta .. de sua publiciu;ào. · , 
A rt. 49 Rcvogam·sc us disposições em contrÚio. 

"" O SR. PRESIDENTE ( M ugalhães Pinto) -Item S: 

Discussào, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 JOJ, de 1975, de uutoriu do Senhor Senador Ncl· 

> ' ~l ' ' ' .. , ' . .. ' .('. ' . ,., [ ~ ; •'' l 

· Requeiro, nos termós doart.JJO, alínea "c:"; do.Regimenfo ln· 
ter,no, adiamento da discussão do Projeto de.Lei·do Senado n9.J03, 
de 1975; a fim de ser feita na ses.sào de.JI':dejunho pr6xii'IIO; ' · 

Sala das Sessões,l3 de maio.de 1.976.- José Llndoso. ·;. .'·· .... , 

ÔSR PRESIDEN'rÉ: (Magálhães'Pinto) .::_ .. De acordo' com a 
cÍcliberàç,ão do Pl~nádo, à m~nêria. figurará ria Ordem do Dia de II 
dejuntio próximo·. · · · ·· ·.· · · · ' 

I'• 

OSR~ ~RESIDENTE (Magalhães P,into) -.Item 6: 

· .. 'Discussão:· em primeiro iurnÔ (apreciàÇão prelimin'~r da 
·· cci'nstitucionalidade, nos termos 'dó'art:''296·'élo Regimeilto 
Interno); do Projeto de Lei âo Senado·n9 I9,.del976,'dÔ 

. SenhorSenàdor Franco' Montóro, que dispõe scibre a conées,· 
são do Abono de. Permanência em Serviço· às 'Mulheres 
Seguradas do·INPS:à partir de 25 anos' de atividade,'dando 
nova redaçllo ao§ 49 do artigo 10 da Lei n9 5.890, de 8 deju· 
n_ho de 197J •. te,ndó. , , ... , .... , .... ',. 

. PARECER, sob n9 187, de I 976, da Comissão; 
-. -de Constituição e Justiça, p~la incónstituCionalidade. ... ·'' '· ,, 

.Sobrea mesa, requerimento que será lido. Pelo Sr. J9-Secretârio. 

I: lido o seguiiae: 

. REQUERIMENTO N9'19l, DE 1976 . 
,. 

Requeiro, nos termos do art. 310, alínea "c:", do Regimento ln
terno, adirimentcí'da discUssão do ProJétodeLé:iéfo' s;nadonÍ> '19, de 
1976;à fim' de ser feÍta'na sessão dé lO dejunho pr611imo. 

,. Sala das Sessões, J·3·de niaió d~ 1976;:_ Franco Montoro. 

() SR. ~RESIDENTE (Mag~Jhães.~into) ,_...,Em. voÍaçào ore-
quer.i.rnento .. :, .· . . . , , ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB :._ SP) -·Peço a palavra, S~. 
Presidente. · · · · · · · · ~: '"·' ·· · · ·· .' · · · · 

O SR. PRESIDENTE (M agàlhlie~·Pinto) ~. C~~cedo a palavra 
a'o nobre,Scn~dor Franco ~ontoro~ paracncaminÍm;a votação,. ·. 

. O SR; FRANCO MONTORO (MDB..,... SP; Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)·:_ SCPresidenté,--pedimÓs a pala-· 
vra· para justificar·o requerimento, porque hã parecer• pela incons-
lituciOJÍalidade: · · · · 

Informamos à Casa que solicitamos infÓrmações ao Executivo 
CJ!Utainente nó tocante às fontes de custeio ·das despesas decorrentes 
deste projeto:· ' · '. · · 

A' inconstitucionalidade, urgOida ·na· Comissão de· Finanças, diz 
respeito à.incxistência desses recursos,'Os•cstl,ldps. realizados· pela· 
noSS'.!Asscssoriu revelam a existência desses recursos. Para que essa .. 
documentação conste do processo·; ·solicitamos ao· Ministério da 
Previdência Social informações sobre à matéria:· ~ · · 

Com o objetivo de lermos os dados técnicos que demonstram a 
existência do custeio c, portanto, ~ão subsistir a inconstitucionalida· 
de alegada, é que nprescntumós o requerimento, que esperámos seja 
uprnvudo pelo Plcnúrio, 



O SR. PRESIDENTE (Magalhiles··Pinto) .. - Em votação o são de qLie, de duas coisas uma, ou o Governo nàó confia na versa ti li· 
requerimento. . .dade dos

1
pblíticos,d11 ARENA. pttrll defend6-lo,.ou.o Gq.verno não 

Os ~n:·Scnadores que o aprovam queiram permanecer. scnt~, . acredit11 .nll, força.- de.suas. próf>riaa .realizações peraRte a opinião 
: dos. (Pausa;);. Ptlblicu braitUeira. (Mwito bclft!) , .. , · 

· ~~r:C~~~~; co;, ·~~ d~liberaçào:do Plenário, a.m~;téria,figurar~ 11à , . ·. 0 Sr.'Ja·rb~ P~(ARiiN~,:_ PA) .:::_ P~r~it~ um àp_~f:',e? 
Ordem dq Diada.sessão de tO dcjunho prÓxilfto ·_ , :. P Sr. Joté 'Lllldoso (ARENA·'·_;·.' A Mi· .;.... -V. Ex• nãó vai 

'.O SR; PRESIDENTE (Magalhães Pinio) ~ Easotadu "'atwia pu111itiro apa'rte? .' :;· .. :-.~(•' 1,::: ~·,:;:.,< ,. ; · :; ·_· .. · . · .-· 
COJIStante da Orde.., do•Dia; ' ' ' ' : 'o SR. oi~~+~·d'ôt~t~{(~ó~ ~ S~)- Daqui a ~-~guns 

Há oradores i~ac,ritos: :-: .. : '· .. :·· • . . .... . .. _ illa(alltes, com todo o prazeri· >. ., .. , ... ,):·,',:. ., .. ··::, ·:. , . . . 
. Concedoa:palavrzl'liO•nobrcSenadór•OrestésQuéi'dil;conto . ..Ci.· .. , .• '·.·.· ., •. :-·.·.,·· .... <·:· : .. ,. .. ... 
Líderdii~MDB ,. . . _ , . . . . ., -; .. ·, •. __ : · · · _O Sr.Vasconcelos Torres (ARENA .....: RJ)- Mas a1 Ja· perde a 

,:_ .. · .. : . . _, .. _ "-. ~----.. :. : .. · ,,. ·.,,;.,·:·:·.•·.:,::..... opôrtJnidade. V. ·Ex•estâfalando"sobrealgoquenãoexiste.' · 
. . QSR. ORESTES QUtReJ,qMDB .. - SP.. Com_oLider do. . ,- ·· · . - .• 
Moa;· .pronür;cia 0 scguinfc :discúrso.)..:... Sr. PreiidcÍllc ''e' · . ·O SR. ORES:rEs .QUtRCIA (MDB;'-,SP) -;-. Entao, ~ual a 
s ·. · s d' · · :· ·-. · · ·" -- · · ·. · ·. •· ··· . ·.: ",,;·, ··: ,.,. opção? Temar "ganhar as eleições. por decreto". Ou mais ou menos 

.,.rs. _~.~"'ores __ ·:··.\>"· ... ·-~·-. .. ·.~,.,_:~.-~---~ __ ,.,·:.·"':·:~·~.;.: .. r·.':·~- ...... ~ .. ~~ . · -· · · · · 
· . Estamos vindo à tribuna com· .o objetivó dé''miü'car .o .. n01so ·isso.. · · :. •, .. • ·• . . · • . , 
descohtcniaíncnto ~-o· nosso protesto com relação ao Projeto de Lei .. -~-· OOSr. Jarbas Passarinllo (ARENA- PA) ~Diz V'· Ex• que o 
q'ue objctiva impedir que a Opo'sição atinja 11 •audiência !lo povo Governo não.confia na-ARENA, ,e V .. Ex• não.confia no seu dis.cur-
bràs.ileiro_ através~da. ti:levisào' e do râdio nas· próximas ~leiÇõcs . so, pois não concedeap~rtes. . 
.muniéipais;':Ao ·que estamos informados, somente não recebemos ·O SR; ORESTES:QUtRCIA (MDB .;.:..,; SP).:... Elaborar um· 
hoje o projeto.dc lei por riàoterdado.témpo !li: o Presidente Geiscl.tê- ' projetá de lei, áp~ovéitando a maioria 'do -Partido oficial na5 duas 
lo analisado ontem e por ter o mesmo. viajado- hóje de' manhã com ,. Casas. dó Cong'rcssô. para- aprová-lo e, assim, evitar que o M DB 
dçstino à Bahia .• ' ,, ·· · · possa diàlogar com o -povo brasileiro nas 'próximas eleições, 'da 

. • Não nos:.podemos calar ante a violência- que será perpetrada mesma forma quefcz em 1974, quando teve·uina vitória c~traórdinâ· · 
pela ARENA c pelo Governo, num momento nacional cm'quc é tão ·ria exatamt;nte po'raue·póde apresentar suas teses ao julgamento dos 

. imporqmte todo tipo, de debate para o.cncaminhamento da 'democra- bra.Sneiros: ·• ., · · 
· cia plena, yiolênc:ia;agravada por>estarmos praticamente às vésperas · Concedo ci a·parti:, tão gentilmente pedido pelo nobre Senador 
das eleições municipais, .quando. os contornos dos resultados: eleito' ·Vasconcelos Torres:'·" ... · ·· · · 
rais ccimeçam.aser,delineados, quando as perspectivas de um e de · · · ' ' · ' · ' · · · · ' · · •· 
outro'Pâriiclçjá'~Ó màis ou nienos evidentes .••. ' '' J o Sr. vasconcolos Torres (ARENA.-:-:- RJ),-:- Gentilmente, sim, 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - V. Ex• me 
permite 'um ~pa'rte? · · · · · · .. ' · · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Daqui a alguns 
instantes, com todo prazer. · ' · · · · .. · 

' • • '' ·~ -. . ( ' J, 't 

.O.Sr. ValiConcelos Torres (ARENA...;. RJ)- Não hã projeto ... 

O SR.-. ORESTES· QUtRCIA (MDB ...:.. SP) - Que essaa 
medidas. governamentais estão sendo . tomadas para . pr11judicar o 
M DB nà suá' marcha para a conqufsta de um número extraordinaria
mente grande de Prefeituras e Câmaras Municipais, parece eviden\~. 
Pensar,em contrário:seria:exercitar a má-fé ou .demonstrar pouco c:o· 
nhccimento político. - · . ; 

O.Sr.' Vasc:oncei05.Torres.(ARENA.-'RJ)- V~ Ex• me 
.permite um aparte.rápido? 

O SR •. ORESTEs QUtRCIA (MDB -SP) _:_OGovcr~otem 
reiterádo aos Líderes da ARENA a necessidade de corri bater as teses 
do M DB; tanto :'nas praças públicas comd nas campanhàs e no 

. Congresso, usando como argumeriios as reàlizaÇões das administra
Çõesarenistás:·'Para atendera essa· recomer;dação; é necessário, no 
cntanili; o debàte entre o Partido do Governo é a Oposição, ... · ·-

. • .':1' . . ",·_,":, ·' ,·' . '.':.·; . 

; O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - .RJ)- Só um. pequeno 
aparte, nobre Senador. 

I ' 

O SR: ORESTES QUtRCIA (MDB ·-'SP)- ... enão'é:xiste 
n.enhum outro meio para o debate .sm- melho~ apreciado e julgado 
pela' opinião públlcà b;~sil~ira do que através do. rádio. e da 'televisão, 
esses formidáv,eis veículos de comunicáção moderna. . . . 

O Sr. José Llndoso (ARENA - AM) -.Permite V, Ex• um 
aparte? .. _ .. ,. . 

•''.'. ., ...• ~ ' 
O Sr. VasconcelosTorres'(ARENA- RJr--.Estóu na fila .. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Ora, se atfa~l:s 
desse projeto .de lei o Governo pretende impedir o acesso ao râdio e à 
televisão pu'rn o debate é porque o próprio Governo chegou à conclu· 

porque ,V., Ex• sabe do .apreço que tenho porv: Ex• e jamail Mria 
indelicado com V. Ex• · 

' . o'SR.O_RESTES.QUtRÇIA(MÓB_.:..!P)~Aocolltrá;io:,· 
·O Sr;. ValiCo'nc~los'.,Torres (ARENA - · RJ) - Mas, como· 

V. Ex•' ~stá- falando de uma coisa que não existe, q11eria lembrar 
aq~~ele crítico que era"sistematicamente co11tra,o es,cri~or c que, ao ser 
indagado sobre' um novo livro publicado do mesmo autqr, disse: 
"não li e não gostti". f: o caso do projeto que·n-ão saiu e V. ·Ex• não 
gostou. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Mas, v: Ex• 
ta111birrt nãoleu e já gosto·u. • 

O Sr. Ya!concelos Torres (ARENA - RJ);...;. Estougostando í: 
de ouvir V. Ex• falár, porque í: uma das vedetes desta Câsn: Agóra, 
vou dizer o seguinte:jã' que ,V.· Ex• leva .o ass,unto' para esse lado; du
vido que o Prefeito de Campinas não tenha go~tado; Esse não leu e 
gostou. Como gos\ou,do AI:S. ~hoje um dos arenistas, sónão pode 
ser matiiculádo. tum dos homens que dão apoio a V. Ex•Nào teve 

· ingresso· na nossa tribo arenista, porque a lei não 'deixa'. V. Ex• sabe 
da estima em que o tenho e, inclusive;- não sou· muito de estar·apar· 
-teando, assim, nessa seara política, porque temo~ aqui'- os nossos 
arqueiros, temos aqui uma artilharia pesada e eu 'sou a regra tres· da 

· ARENA, só entro em último caso, assim como·. numa substit'uiçào . 
Mas, da~nvenia, queria dizer:a.V; Ex• que estranho-porque não hou
ve nada a não ser que haja o SNI, Serviço-Nacional de ln.forrruii;ões. 
e um. outro, o SOl, ou seja, Serviço Orestes de lnformações .. Aí eu 
calo a·boca. · 

O SR: ORESTES QUF:RCIA (MDB -;-. SP) _: Agr:id~ço o 
aparte de V .. Ex•. que salientou o aspecto de eu estar tratando de um. 
projeto que ainda nãó foi enviado. Mas, evidentemente, lumbí:m 
V. Ex• nilo disse,que ele não será enviado., 

·' o· Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V, l;x• 
um aparte·, nobre Senador Orestes Quércia? . 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Portanto, os Srs. 
Se11udores podem estar cient~. que 'nós estamos falando u respeito 
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de um projeto de lei que, ao que se noticia,.será enviado, Mas, se a .Li· 
derunçu da A RENA, representada pelo nosso ilustre Senador Jarbas 
Passarinho,. neste instante, disser qui: nilo será enviado, retiro tudo o 
tJUe cu disse e, evidentemene, volta tudo à estaca zero. 

Com todo o prazer, ouço o aparte do Senador Jarbas Passari-
nho. ' . . 

()Sr. Jarhas Passarinho (ARENA- PA)- Eu pedi um apar
te a V. Ex• para um fim, mas, agora, já será para dois, porque 
V. Ex• deu·fTie uma atribuição J11Uito iritcrcssan.te. Reforçaria o pon
to de vista do meu nobre e ilustre colega pelo Estado do Rio de Jà'nei
ro, o Senador Vasconcelos Torres, porque acho que V,. Ex•, que tem 
sido prolífico nos. discursos -:- e isto só rios agrada, porque vemos 
que V. Ex• tem sido muito freqUente, ·na tribuna, c tem escrito seus 
discursos. com muito cuidado - naturalmente isto lhe toma muito 
tempo, e o que nós queríamos pedir é que V.,Ex• se poupasse antes 
da guerra começar. Apenas isto. V. Ex• está entrando pelas· madru
gadas, escrevendo esses discursos. E, cm alguns deles - como este, 
por exemplo -- parece"nos a nós, seus colegas - nem propriamente 

· a nós, da Bancada da ARENA '-- que V. Ex• está atirando, por 
enquanto, num objetivo inexistente, está gastando munição inutil
mente. Niio caberia a mim dizer a V. Ex• que não haverá razão para 
que estes mesmos argumentos possam ser reproduzidos daqui a 
pouco .. Apenas o qfle lhe. pediríamos é que aguardasse o projeto 
porque, cm vindo o projeto e em sendo ele conhecido, os argumentos 
de V .. Ex• poderiam ser reforçados ou modificados .. Agora, na ba~e 
da hipótese, para nós que já temos, tantos assuntos concretos dificeis 
para julgar, na base da hipótese fica tudo mUito mais COmplicado, 
Não me peça, entretanto, que eu lhe garanta que não virá o projeto, 
porque isso não te'm cabimento. Agora, o nosso reparo a V. Ex• é 
apen:ts pela :precipitação e, em parte, pelo bem que lhe queremos, 
pam que sua saúde não seja sacrificada, com ou sem razão de ser. 

O SR. ORESTES QUF.:RCIA (MDB- SP)- Agradeço imen
sumenté: ao nobre Sr. Senador Jarbas Passarinho o se.preocupar coín 
u minha saúde. com o meu trabalho, ao dizer que estou laborando 
cm um tntbalho.que talvez não tenha objetivo, enquanto V. Ex• ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ)- V. Ex• tem que 
guardar esse discurso para depois. · 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Queira permitir
me responder ao aparte, por gentileza. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ) -Só queria saber se 
tem muito discurso ai'nda. 

O SR. ORESTES QUF.:RCIA (MDB- SP) - Eu queria que 
V. Ex•, Senador Vasconc~.los Torres, aguardasse que eu lhe darei o 

·aparte com todo o p;azer. · 

O Sr. Vasconcelos Torres (AR EN~ ;"'7 RJ)- Está cérto .. · 

O SR. ORESTES QUF:RCIA (MDB -:,SP)- Enquanto estava 
dando o seu aparte, sempre inteligente, eu .me". lembrava, Senador. .. 
Jarbas Passarinho, de. um outro assunto: há um tempo, atrás, tain· 
bém falava, aqui no Se.nado, a respeito da eventualidade dos éo.ntrá-· 
tos de risco. Então, eu dizia: anuncia-se que nós teremos contrato de· 
risco: onde há fumaça, há fogo, os jornais noticiam. E os Lideres da 
ARENA, nesta Casa. garantiam, a plenos pulmões, que não haveria 
contratos de risco e eles ocorreram. Portanto, veja V. Ex• que eu 
estou tratando de um assunto que nem é ... Inclusive, tem as mesmas 
características daquele outro assunto. 

O Sr. Jarhas Passarinho (A RENA - PA) - Permite V. Ex• 
um acréscimo, uma interrupção brevlssima? 

O SR. ORESTES QUF:RCIA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Jarhas 1•assarinho (ARENA;_ PA)- Naquele caso, por 
exemplo, V. Ex• acertou, mas nós todos sabemos que o Presidente 
da República, até à undécimu hora, tinha dúvidas se deveria aceitar 
ou nilo a sistemúticu de contratos de serviço corn cláusula de risco 

Veja V. Ex•, portanto, que as informações da Liderança da ·Casa 
eram cert11s e cu nunca falei como LI der, neste caso, pois sempre _falei 
contra o. projeto. A Liderança da Casa não estava d~.informada. En· 
tilo; ni!o queira V. Ex• transformar esta exceçi!o, que nem .·digo que 
foi boa, porque, ao contrário, no' meu entender foi má, que esta 
exccçào se reproduza à vontade, Há dias, o Líder de V. Ex•fahiva ~o· 
-bre o projeto das sociedades anônimas c teve uma compreensão para 
o mesmo aparte que nós lhe demos. Parece. que V~ Ext, ii) felizmente, 
nilo está ter. do. Quando o Senador Franco Montara tratou· do pro· 
blema das sociedades anônimas, da lei das sociedades anônimas, .cJc 
trouxe. um documento . básico, que era a análise pela Ordem dos · 
Advogados do Brasil, se ni!o estou .enganado, secção de São Paulo, 
mas um anteprojeto que foi encomendado a duas pessoas peritas no 
assunto. Logo, havia um fato concreto.· Mesmo assim, s: Ex• con· 
cordouconosco que o momento azado para discutirmos o mérito é 
quando o projeto chegar. De maneira que gostaria imenso· que 

··amanhã, riesté caso, V. Ex• estivesse equivocado. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- E~idcntemente 
que, como V. Ex•. cu também gostaria de estar,. amanhã, equivo
cado. Mas, se estamos nos antecipando. é porque sabe V, Ex• que· 
quando isso for decidido será irremediável. A.coisa será ·ponto PI!Cífi· 
co, nesta Casa. Portanto, acho boa, vamos dizer, atividade política, 
que se discuta antes da coisa concretizada definitivamente, porque,· 

. quando vier para cá.o projeto de lei significa que definitivamente já 
se deliberou a respeito ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) ~V. Ex• está abu
sando um pouco da sua juventude, porque.nem todos 'podem fazer 
essa corrida pelas madrugadas discutindo sobre hipóteses. 

OSR. ORESTES QUtRCIA (MDB.-SP)- Eu acho que não 
estou ... 

O Sr. Lázaro Barboza (M DB- GO) - V.· Ex• me permite um 
aparte? 

o SR. ORESTES QUtRCIA (MDB _:. SP)....: v. Ex• mesmo. 
nas entrelinhas, admite que nós poderemos vir a ter esse projeto e tor
ce para que eu esteja equivocado, da mesma forma que eu também. 

O Sr. Jarhas Passarinho (ARENA- PA)- Quanto ao mérito. 

O Sr. Lázaro Barhoza (MDB- GO)- V. Ex• nie permite, no
bre Senador? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB--' SP).- Pois não, nobre 
Senador Lázaro Barboza. 

O Sr, Lázaro Barhoza (MDB -· GO)- Senador Orestes Quér
cia, acho eu que só temos que louvar a àtitude de V. Ex• em se ante
.cipando, nesta Casa, no debate ao propalado projeto de lei que viria, 
rlu ~irá, alterar, mais uma vez, a legislação eleitoral. V. Ex• tem intei
ra razno e é verdade que "o gato escaldado. de água 'quente tem 
médo de água fria": O casuísmo do Governo erri matéria de alto in· 
t'eresse ·mtcional, de alta relevância, tem sido, infelizmente, uma tê
nica e UR1a caracter.ístiéa dos últimos anos. Ontem, em passado ainda 

'recente, foi ·a vinculação do voto entre Deputa.do Estadual e Depu
tado Federal, foi a criação da sublegcnda que avilta o biparti
darismo. Veio, depois, a esteira de municlpios brasileiros transfor
mados em áreas de segurança nacional, para que os naturais da terra 
não pudessem escolher os seus Prefeitos. Dai por que, quando se 
anuncia a Lei de Propaganda Eleitoral, todos nós, acho eu que inde· 
pendente até de légcnda partidária, . devemos, naturalmente, 
preocuparmo-nos com isto, porque a televisão e o rádiÓ constituem· 
se, sem dúvida alguma, num meio de aprimoramento das elites 
poffticas deste' Pais. 

O SR. ORESTES QIIF.:RCIA (MDB - SP) .- Agradeço o 
aparte de V. Ex•. que traz mais argumentos à tese que estamos espo
sando. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte~/ 

III 
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O Slt ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Ouço o nobre 
Senador Mauro Benevides, 

O Sr. Vasconcelos Torres. CARENA- RJ)- Então estou certo, 
Há um serviço de informações, 

O Sr. 1\luuro 8cncvides (MDB- CE)- Nobre Senador Ore~·· O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA-::;·,) -V, Ex•·qu'crdi:r.er 
tcs Qlli:I'Ciú; V, Ex• s~qUencia, hoje, a série de pronunciamentos de que a Imprensa é um serviçode informações do MDB? . 
companheiros do Movimento Democrático Brasilei~o em torno da · · ->O SR. ORESTES QUj:;RCIA (MDB _ SP) _Não, é do povo. 

·hipótese da refoni1ulaçào da legislação eleitoral. Há poucos dias, o 
nobre Senador !ta ma~ ~ninco •. falando em nol)le da LideranÇa' do . 
Mo'vimento Democrático Brasiléiró, ao ensejo dá homenagem ·que a 
Cu~u prestou tiO Dia das C~municações, • S. Ex• teve· o ensejo de 
apelar no sentido de. que não se positivasse aquela hipótese de medi· 
licucfio da Lei' Eleitoral para impedir ó acessó de candidatos ao rádio 
e à televisão. Posso dizer a V. Ex• que também figuras da maior 
expressão du Aliança Ren·ovadora .Nacional, como é o caso do 

·eminente Presidente M .tgalhãesPirito,jâ externaram Ó seu ponto de 
vista Efela imprensa, e, inclusive, o Presidente da Casa fez declara·
ções, na última quinta-feira·; em que próci.Jra exatamente manifestar
se contrariamente à alteração da-lei Eleitoral;:no tocante à este pon
to. ~.um te~temunho dà maior ,importância e! da maior signilicàção 
yue terá dé s~r considerado 'p'elôs qüe vã'o decidir a matéria. 

: '. . < ... , .. '•·:· "' ' ··" ,; . . •. ' . 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Nós esperamos 
qüe a opinião do Senador Magalhães Pinto, que para nós tem uma 
vulidade extraordinária. tenha, também, para o Governo. 

O Sr. Jarbas Pas~ár:inho (ARENA- PA) - Depois de três 
upartes concedidos ao M DB, eu me permitiria interromper o dis
curso de V. E.x', sobr_e as hipóteses. 

O SR. ORESTES QUI::RCIA (MDB- SP)- Pois não. 
O Sr. Jarhas Passarinho (ARENA- PA)- Há uma teoria so

bre as :hipótese;, que possivelmente o Lide~ Roberto Saturnino 
conheça, em suas andanças pela Matemática. Acabamos de ouvir 'um 
uparte dado pelo nobre Colega pelo Ceará, em que a cautela cearense 
·parece ter sobn:excedido a cautela mineira. Disse S. ~Ex•. agora, que 
o Presidente Magalhães Pinto procura opinar sobre o assunto. Ora, 
provaveiiJlente S. Ex•, o Senador· Magalhães Pinto, não 5erá tão 
cauteloso. ao ponto de procurar opinar sem, na verdade, opinar. 
Evidente que, como V. Ex• vê, está lançada a discussão da generali· 

. dade.sobre as hipóteses possíveis, Agora, quando o projeto vier ... 

O SR. ORESTES QlJI!:RCIA (MDB- SP)--: Quer dizer que o 
projeto vem? 

O Sr •. larhas Passarinho (ARENA- PA)- ... acho que pode 
vir. estÍl·se dizendo aí que vem, tem havidó reuniões, há fotografias 
de Ministros reunidos. 

OSR. ORESTES QUF:RCIA (MDB- SP)- V. Ex• acaba de 
admitir que o p~ojeto vem, Útimo!. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA~ RJ)- Não, não é do po· 
vo não. · 

O SR. ORESTES QUj:;RCIA (MDB- SP)- De todos nós;. 
da ARENA. do MDB e do Governo.-

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- O MDB. tem uma 
central de informações .. 

O SR. ORESTES QUj:;RCIÁ (MDB .... ::sP)'- Nós temos u~a 
informação cqtidfana, que é da Imprensa, que dá conhecimento de 

· todos os êntendimentos nesse sentido: · 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

OSR. 08ESTES QUI!:RCIA (MDB- SP)- Concedo o a par· 
te ao nobre Senador Itamar Franco, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Orestes 
Quércia, falou-se aqui em teoria das hipóteses, mas.creio que V, Ex•· 
Citá se baseando na teoria das possibilidades. O que lamentamos é 
que, realmente, o Senador Jarbas Passarinho tem razão,. estamos 
discutindo aqui sobre hipóteses, o que é lamentável, porque estamos 
a poucos meses das eleições, e por incrível que pareça. , , 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (·MDB- SP)- Não é hora de 
existir hipótese em termos de eleições; 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- ... desconhecemos as re· 
gras dessas eleições. Então seria o caso de perguntarmos à própria 
Liderança da ARENA aqui p~esente,já que ela também desconhece 
se virá ou não esse projeto, c como ele virá, por que, então, não nos 
juntarmos, ARENA e MDB nesta Casa, e pedirmos aqui a presença 
do Exm9 Sr. Ministro da Justiça para que S. Ex• possa, ai sim- não 
com base em hipóteses ou na. teoria das hipóteses ou na teoria das' 
possibilidades- dizer realmente qual o pensamento do Governo em' 
relação a esse projeto. Quer me parecer muito. mais lógico, muito 
mais prático, do que realmente nós estarmos aqui divagando. E o 
que é mais lamentável, Senador Orestes Quércia, é que apresentamo$ 
um projeto a esta Casa, não permitindo que, durante um ano antes 
das eleições, o Governo procedesse a qualquer alteração na sua 
legislação eleitoral. Veja V. Ex• o seguinte, e anote: o nosso projeto 
está ai perdido. n\lls se vier o. projeto do Governo, ele será votado em 
menos de dez dias. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA ..;.. AM)- Permite V; Ex•? 
Somente para fazer uma referência. O nobre Senador Itamar Frarico 
reclama um projeto .que apresentou. O projeto de S. Ex• está em mi· 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) -0 interessante é 
que antes de o projeto vir, V. Ex• já conhece talvez o seu texto. até 
:1quilo que sabíamos, só· conseguia lograr esse éidto ~· Senador 
Roberto Saturnino cm assuntos económicos, sabia, antes de nós da 
Bancada, qual era o texto que chegaria aqui .. Mas vejo que V. Ex• 
também, nos· :1ssuntos mais reservados do Governo,' .é capaz de.se 
antecipar c é prová~·el até que, dentro de algum tempo, eu fique 
cmb:1ruçado., porque o. projeto que venha seja exatament~ aquele que 
V. Ex' condenu, o que provará duas coisas:. que nós, aqui, estamos 

desinformados e que V, Ex•s têm uma fonte de comunicação que é . 
insuspeitudu p:1ra nós. Se isso não se concretizar, continuamos 
divagando sobre opossivel. 

· nhas mãos, como membro da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ORESTES QUI!:RC'IA (MDB - SP) - Agradeço o 
:1partc uc V. Ex• c t:1mbém poderia esclarecer a V. Ex• o seguinte: te· 
OlllS 11111 serviço ue informações. 

O Sr. ,Jnrhn.~ J'nssurinho (ARENA- PA)- Temos? 

O SR. ORESTES Qll~;RCIA (MDB- SP) ..:_O MDB tem: u 
Imprensa! 

O Sr. Jramar Franco (MDB- MG)- Há um ano. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Pelo apreço que tenho 
a S. Ex•, estou encontrando as maiores dificuldade em dar o pare· 
cer, simplesmente porque a lilosofia desse projeto consiste nisso: ê 
proibido uo Congresso fazer Lei, · . 

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB - SPl - Agradeço n 
e.xplic:1çào de V. Ex• · 

O Sr. lfamnr Franco (M DB- MO)- V, Ex• não deve ter lido 
o projeto,~ bom estudú·lo. 

1 O Sr. Pr~sidt•nte fa: suar a C'tmtpainha.J 
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O SR. ORESTES QUI!:RCIA (MDB- SP) ;_Sr. Presidente, 
dando continuidade à minha manifestação, poderia dizer u seguinte: 

Essa iltitude do Üoverno·'5ignilica mais um recuo ao ideal de 
atingirmos uni regime de plena democracb, sem legislações de ·ex· 
ceçilo, sem AI-S, sem 477..com eleições Jivrcs.e di retas, o povo brasi· 
feiro com toda :t dig~idud'e que possui, decidindo seu dia a dia e seu 
destino inteirl1. Quem ·vive dias como os' de hoje pode niuito bem 
pensar que a mesma medida serâ tomada em 1978 quando ~.as elei· 
ções dos novos governador.es, das Assembléias·e do Congresso. "'i , 

Não cabe também que~erjustificar tal procedimento alegando 
que as eleições siio municipais e 'que somente assuntos municipais 

.. devam ser tratados· nelas, Não existem problemas municipais 
isolados do contexto dos'problemas nacionais, Querer defender uma 
tese assim seria tentar iludir a boa-fedo povo brasileiro. Toda a 
probJemâtiC!l nacional está 'intimamerlte ligada e não Cabe querer 
isolar os problemas e separar uns de outros. Uns. convivem com os 
outros e as soluções de uns dependem das soluções dos outros. 

Evidentemente que ô' Movimeiüo Democrático Brásifeiro em to· 
dos os momentos que puder, quer durante eleições municipais ou 
estaduais, ou simplesmente durante sua.ação de arregimentação poli

.· tica irá iratar dos grandes assuntos .micionais que são grandes porque 
· atingem os interesses de todos os· brasileiros,' principalmente dos 
·mais humildes. E os brasileiros todos residem cm municípios. uma 
razão a mais para não perdermos a oportunidade preciosa de tratar
mos dos assuntos de seu fundamental'interesse, cxatamente quando 
eles· vão mudar seus prefeitos e vereadores .. t: evidente que os 
candidatos a esses postos eletivos (prefeitos e vereadores) tratarão 
dos problemas essencialmente municipais, que digam mais de perto 
aos interesses administrativos locais., No entanto, não serão ·esque
cidos principalmente pelos líderes estaduais e. nacionais,· os graves 
problemas do País que se relacionam, como já .d!ssemos, intima· 
mente com os problemas municipais. 

·Retirar a viabilidade do debate desses assuntos todos pela tcte· 
visão.e pela rádio é ofender os interesses da democracia plena que ' 
todos nó> queremos ver implantada no Brasil.' . . 

Nuo se pode entender porque os detentores do poder querem 
evitur esse debate a não ser pelo fato de querer beneficiar a ARENA 

Silo Paulo que dc:vc:rá clegér seus l'crcadorcs nas próxim~s .eleições, 
os qunis teriam responsnbilidadc de dialogar sobre a matêr1a no rá-

·d i o c na televisão? . , • . .. . : 
. Não seria.o ,caso ~e se lcvânta'rm'ais u'ma vez ô"problema dos 

. ugriê:ultorc;s brasilciroLquc·. silo· dcsprôtcgidos .do Go~er~o ~o 
·momento crucial de suaatividáde"i:conôinica que é na.hora do preço: 
para ó produto 11gricola? Niio seria o caso ,de. l,embrar que ,e~ses 
agricultores, também munfcipcs, ficam. à mcrcê.das multinacionais, 

' t'' ~randes iritcrmcidiáriosda atuaHdâde brasileira? ·. . . 
Não seria o caso.de lembrar e debatera politica-de salários do 

. Governo, à galopánte. desnacionalização 'que violentá. o".empresa· 
ria do nacional?' ' . . . . . . . . ,. . . . ·. . •. 
· · . t: lamentável· que tudo isso esteja ocOrrendo •. Sr, Presidente e 

Srs: Senadàrcs. t: lamentável a medida restritiva. ao 11cesso do M DB 
e da ARENA à Televisão e ao Rádio. Niio · som'éntc pclas,'necé:ssi· 
dades que o Brasil télll de debater um 'destino m~lhôr, más ~am?ém 

. pelas vantagens imedilitas·quc o próprióGovérno p~de tirar d~ um 
debate-sincero;' no sentido de corrigir o cursO de tantos CJ11preéndi- . 
mentos admini~ra.tivos. Aliás;' embora o situadonismo negue, 
quantas vantagens em termos de' correção' dC: curso adniinistnitivo 
ele não tirou do debate democrático acontecido em 1974? 

'· Mas pelo visto, infelizmente, .. vamos. cÓntinuar a. 'ver na Tele· 
.visao o sorriso. de uma moça bonita atrás de. uma· escrivaninha do 
INPS, e na rcalid:ide de cada dia a carranca escondida pelas grades 
do ,.;ui.:hê li.: u1:1 funcionárill, m.uitas vczês; mal pago é tàÍilas vezes 
desiludid~•. · ·. ·· · · · 

O Sr. Vasn.:oncclos Torres (AR~NA- RJ):.... PerrAite V. Ex• 

um aparte? . . . . . 
O SR. ORESTES QUI!:RCIA(MDB- SP) -:Tem, se V ... Ex• 

permitir, Sr. "Presidente, o aparte do nobre Senador Vasconcelos 
Torres. • · . . . . .·.·· . ·· · . · 

.. o s'r. Vascon'celos Torres (ARENA,- RJ)--: v. E1t• é excelen
te colega-: faço questão de frisar .isso--: c, por isso me abalanço a 
'perguntár: V. Ex• acha que esses problemas dc .. inortafidadc infantil, 
de poluiçàÓ, de fàlta dê habitação, pode ser resolvido com o MDB na 
Televisão'/ - · · 

nas.eleições municipais de IS de novembro. O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) ..:_ A poluição já 
O pior é que com es:;a atitude os nossos dirigentes estarão ficou por conta de V. Ex•, mas, também, a colocaria ·cm meu 

retirando ao conhecimento dos brasileiros informações das mais pre- pronunciamento. 
ciosas. Quem não tem visto nos últimos tempos uma ofensiva . o Sr. Vasconcelos Torres (ARENA -::-·RJ) :-c-Schâ poluição é 
propagandística do Governo através principalmente .~a televisão, a porqúe eu estava. fumando charuto, apaguei-o, agora, justamente 
mostrar, entFe outras coisas, um INPS bonito, simpático, elegante pará não incomodar v. Ex• Mas, v. Ex• entende que se 0 MDB for 
até, quando a realidade é bem outra, quando cm filas deploráveis, a à Televisão três meses antes das eleições, ele vai. resolver esses quase 

. dignidade humana de milhões de trabalbadores é o.fcndida diaria- seculares problemas? Problemas estes que não são brasileiros apenas·, 
.mente? . são tamb~m dos países desenvolvidos. V. Ex•, ·que é. um homem 

Agir dessa forma é oferecer à opinião pública tão-somente a ver- .viajado, deve conhecer os Estados Unidos muito bem, a França 
dade oficial, nli'o a verdade real do dia-a-dia brasileiro. impedir ao melhor ainda, deve conhecer a Inglaterra e conhece o Estado de São 
M DB de aprese·ntar sua. versão dos acontecimentos é desmer.ecer a . Paulo pelo avesso. Acha que indo .oMDB à Televisão, css.e problema 
população do. nosso. Pais quç, desta forma, fica impedida do direito se resolverá?. Faço qúcstão de .frisar, por ser V .. Ex•. um bom colega e 
de an'ftlisc dos acontecimentos através do contraditório necessário e pela amizade que lhe tenho, independente de V .. Ex• estar do outro 
. '. . " . .. ' . ' lado .do rio, de uÍn lado mal, aliás, está de um lado que ainda não foi 
JUStoA revista Veja, do último dia 21 de abril,abre uma repprtagem .devi~àmerite·enfocado pela,rcalidade... . ··· · · 
na Seção de M.cdicina desta forma: .-. ' " -.. _,. . . ·-.. o SR.' ORESTES QU~RCIA (MDB- SP) ~ Está. V. Ex• . 

"A .Cidade de são Paulo, que concentra cm ;c·u porten·. -:'··invocando o maniqueísmo~. ontem lembrado por. S. Ex•, o Sr. 
toso parque mais da metade da produção industrial do. País.. ScnadorJarbas Pas.sarinhõ. · · · · · 
superou este ano o seu próprio recorde de mortalidade infan: · ·. ·· ó Sr. Vasconcelos Torres (ARENA_ IU) .:... ... mas se V. E~t• .· 
til. Segundo. o Departamento de Estatística da Secretaria do achar que resolve, lembrarei o que aconteceu há dois anos. Foram 
Plancjamento, cm janeiro, morreram 1.800 crianças antes de . para a Televisão, principalmente a do meu ·EstadQ, pregar - não 
completar um ano de vida, compondo um quadro só iguala· V~ Ex• c- outros colegas aqui do Senado Federal, mas alguns pelo 
do por remotas e empobrecidas cidades africanas - I 04 menos _a pregar deslavadas mentiras, provocar agitação, querc~do 
mortes para cada 1.000 nascimentos vivos." resolver problemas relacionados aos atrasos de trens da Central·do 

Não se trata de um assunto que o povo deva conhecer em todos Brasil:.acubar com as tilas do INPS; dar empregos a todo o mundo. 
os pormenores, através do debate livre de uma campanha, qu'alqucr O povo nilo pode ser iludido. Quer que diga uma coisa a V. E1t•: nós 
que seja cln, mesmo municipal? O exemplo dramático não ocorre cm levamos - ocrdocm·se a palavra, pois a acho parlamentar - um 

-
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••cace_te" seguro ·nas eleições de· 1972, Mas agora acho qwc o eleito· 
rado • vai cobrar isto do M DB .. E ·se a Televisão· pode resolver• os. 
.problemas ~través da fala do MDB,·vou conversar com·V. · Ex• para 
ver;· inclusive, sc•posso mudar. de opinião. 'Nilo é a.fala do MDB, 
nem, também,.a da ARENA que resolve, E. o. patriotismo dos nossos 
governantes, da equipe. que :está. ai, soluci.onando. os problemas, 
inclusive, V. Ex•, anonimamente, :nas Comissões técnicas da C lisa, 
trabalhando; dando.seus pareceres, aprescntandó.seus projetas para 

Nãoassumo )'losiçao·contrária à idéia do lucro, pois, se·o fizes. 
se; estaria me colocando contra a chamada economia de mercado, 
contra() prl\prio·s.istema capitalista- o que'nào corresponderiá à 
wrdadc do:ffatos,·às minhas idéias, ao que penso; · - '•- : ' 

A maximização do lucro é um objetivo liciio e válido homem de 
·cempresa,:do agen'te:do·capital. A livre'iniciativa constitui, sem som· 
·· bra de dúvida, o: meio adequado p~ra alcançã-lo mas, as açõcs'que 

visam à maior· rentabilidade' do capital devem eatar subordinadas, 
no meu entender,,aéls imprrativos ~uperiores do intaresse público. solução desses graves ·problemas da 11acionalidadc. -· 

. o SR. PRE~IDENTE (wii~oil GonÇalvC:sr~ Solicito ·ao ·orad~r 
que coiiciÚa, pois'seu tem.po está esgotado. . . '. ' ' ' ' ' 

~ '' ~ i-·; .. , • ' ' 

O SR; Of<ESTE5 QUl!:RCIA (MDB .- SP).•- .Concluo·, 
Sr .. Presidente;; ·,respondendo, rapidamente;. ao ap11rte do ilustre 
Senador VàsconC:elos'.Torres. Aercdito.·num •regime ,.dcmoer,tico 
para .o meu Pais e, evidente, acredito na solução de to deis os· proble
mas nacionais, municipais, inclusive, através do debate democrático 
que é na nossa opinião; do MDB; como único regime qu.: realmente 
tem condições de resolver os grandes problemas nacionais. 

o Sr. Va~conc~fos Torres (ARENA.:.:.. RJ) :.._Modéstia à parte. 
... ,_ ... -:·;~ .-",'~'--· ·.· .:.-~·:;_·!.~.' _; _·:, :_·,_, -~ - ,. _ _,:,~-

•0 SR.: ORESTES QU€RCIA' (MDB - ·SP) -'['~bater na 
Tclé~·isão rião significa· que o M DB Já ·resolver os' pro\JiemR~ ·na·. 
cionais;· mas' estabelecer um contraditório 'para•que <l ·"~,v, :c.,J,a 
condiÇão de julgar _;,e não seja inassilicado atravér Ja ~:·:·,pag;:nda 
de um só·lado....: de decidirlivrcménte analisandoosar~.úmer.rosde 
um lado e de outro. 

#. MuitO-obrigado·~-·(Muito bem!'PaJinas:), I- • -~ 

O ~m: PRESI'IlENTE (Wil~~n.Go.nçal~cs) - Concedo ~ pala-
vra áo ~obre Senador Vastiàricelos l'orres.. ' . . :. . . ' 

·O SR.·VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronunfia 
o seguinte.discurso.)- Sr. Presidente, Srs, ·senadores: ::. · · · 

Como· brasileiro ê como parlamentar acompanho, surpreendi· 
do, mas,tambêm;·curiosó e'intéressado; a campanha que de: repente 
ganhou' proporÇões nc..~te ·País, 'de que seria~necessário e urgente 
desestatizar a economia do Pais ... 

O ardor e a simultancidade·com•quc diferentes vozes, inclusive 
a de algumas respeitáveis figuras, se fazem· ouvir, através do Territó· 
rio Nacional, em .defesa· da proclamada causa, chega :i fazer-nos 
supor que·teria sido encontrado o.· ponto'• nevrálgico, fur:~damental, 

capaz de explicar, por si mesmo, a razão maior·,das dificuldades 
entravadoras do.progresso brasileiro. 

. Como. politi~o. Sr. PresiderÍt~, habituad~ .• a lidar com a 
relatividade dos homens 'e dàs éoisas; cóm a complc.xidade invariável 

. de. todos os assuntos ;,.., complexidade. que explic~,jÜstamente, a 
pluralidadé de oprniõess~bre cada um deies...:. coino.pOÍítico, repito: 
caúsa~mê' espanto quàlqucr' alarido que' cresÇa em tÓrno de uma 
.causa e de uma tese, Óbj.ctiváncfo situar a causa ou a iesé no supo:~to 
domínio óbv.io da pede~tibHi~ade:·.~ . · . · · ' · . 

Bem sei que· entro neste momento eni terreno pol~mico e que 
ninguém· talvei' pudesse definir, 'tecnicamente, quantificando, para 
usar a linguagem das ciências exatas, o que se pode ou se deve enten· 

· der por interesse público; . . · 
Tenho, como qu:~lquer• politico, o meu' conceito pessoal de 

· 'intere~se público e foi sempre em-consonáncia com tle, ·posso dizer, 
que fiz opções e- assumi. posiçõc~. na árn pariMmentar, nos meus 

. longos 30 anos de m:~ndato, 
Admito• que• o interesse ·público estaria sendo atingido ou· res· 

guardado numa determinada sociedade, Sr. Prnidente; no limite em 
que os men1bros da mesma se sentissem em segurança. E quando falo 

:em· segurança,· devo acrescentar, tenho em mente o império· do' 
Direito c da Justiça. 

·Mas, não julgo suficiente a estática de uma situação de seguran· 
·:;a. Tudo está·em constante· mutação sobre a face da terra e a idéia 
· :1•esmo da felicidade humana está. ligada à plena realização pessoal'· · 
·de todos os indivíduos. 

Como a demografia universal está em constante cixpansão.- c 
o exemplo brasileiro ilustra bem a -afirmação- é preciso.assegurar, 
a cada momento·, a compáiibilizacão entre a massa de bens produ· 
zidos e o poder aquisitivo de todos os cidadãos. Para isso.é precise 

· desenvolver o País que se tem; expandindo suas· estruturas econôini· 
cas, explorando seus recursos dentro de critérios e de diretrizes ·q·u(: · 

' não. venham. a comprometer em. nada a própria segurança, 

Meu conceito de' interesse público diz respeito, portanto, Sr. 
'Pnisideiúe, a um~ situaéão cm· que houvesse u coexistência harmõni· 
cá êles'egurançà'e dí:serivolvimento ... Sem segurança não pode ha
ver desenvol~imento, porém, obviamente, a existência de um proces
.so de desenvolvi~ent'o em qualquer ·País reforça a segurança sob a 
qual vivem seus habitàntes. . . . ; ' 

Perguntarão, t'alvel, o lJUe. tem a ver Segurança e Desen~ 
volvimento- com estatização ou privatização da economin. 

• Rcsponde~d que e imensa a relição entre tais objetivos e tais 
métodos, considerados, naturalmente, osfatorcs circunstanciais de 
témpo, <IC lugar e de caso, gué nos decidirmos à. exal!linar.. . 

. Pará um determinado pr~hlcm~ do d~senvolvimento industrial 
,brasileiro',.não.seria necessariamente.corrcto, faço a observação, apli· 
,car métodos; ou, soluções que. surtiram. efeitos. positivos .em outros 
. paises, ante problema semelhante. O problema teria de, ser considera· 
.. do; aqui, dentro: de seus. condicionamentos estruturais, e .. conjuntu· 
rais, locais. .. ·~ .. 

As sonoras teses de desestntização da economia; de privatiza· Muito particularmente acrescento, pelo .fato dessa imposição 
entusiástica de um determinado ponto de .vista ocorrer, associada, 
sempre, a· um propósito de caracterizar a ignorância ou a'ingcnuida
de de' quantos se nega-rem a cantar-no coro, ou a acompanhar cm 
silêncio aprocissiio. · ·. ·- · ·· 

Sou político, Sr. Presidente, c como falo neste. momento. a 
outros polfticos, ria mais' alta Casa ·Legislativa deste Píils, posso 

' aludir, na certeza d~ s~r ~ntcndido,. 'a 'esse ~a dar. pessoal' qúc. nós, 
pollÍicos,possuíinos, que nos leva a detctar, nas palavras e nosgéstos 

· ção de todos os setores económicos; da necessidade de reconduzir o 
-Estado ao mod~sto exercício de seu simples poder de policia "-·teses 

.. que ·por• ahandam, sopradas em todas ,as direções;. pela banda· de 
. música que parece haver dominado o coreto·..:... são teses contraditó· 
rins com o interesse nacional brasileiro·. E já e.xplicarei por que,• Sr .. 

dos outros, a presença de intenções c de interesses que não aparecem 
· nunca à luz do dia. · · · . 

Uma das forças mais atuantes numa sociédadc, :sr: Presidente, 
cm qualquer sociedade, ressalte-se, é o· Po~cr Económico. Aos que 
detêm ou representam esse Poder, interessa, invariavelmente. criar 
ou manter situações que lhes viabiliz~m maiores lucros, maiores 
vantagens relativas. 

.. ·Presidente.,,..,··· . '" · · ' 
A expansão c.o fortalecimc~to dt; uma estrutura económica não 

ocorrem ao sabor do acuso, nesta selva de competições desenfreadas 
· com que se confunde o mundo de' nosso tempo; E os competidores 
· mais 'fortes ·são sempre,· exatamente, ·os grandes processadores das 
matérias-primas; os pafsesjí1 plenumentc desenvolvidos do Planeta.· 

Es~cs paíscs·contam, internamente, com o suporte de uma sólida 
infra-estrutura econômica e, externamente, com o instrumental das 
grandes corporações apurentcmeille, u.pútridas, csçondidas que pen· . 
sam c:star no. eufemismo de: multinacionais; · : 
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Na verdode, Sr. Presidente, por mai.s que se repita a velha relacionado com o planejamcnto e com 11 montagem das usinas gc· 
história de que o capita'l nilo tem pátria c .de que. as multinacionais radoras, c com a produção industrial dê equipamentos-para elas. 
nutuum no limbo da universalidade - não' vejo, na evidência do Isso consti'tui', no. meu entender; o caminho llnicp, a,'Jinha reta 
comportamento, delas, que não icn~am, v!itculos; cm cad~ caso, com através da,q\lal .l!m Pais p9brc e atrasado, ,como infelizmente ainda :é 
um determinado Pn!s c seus muitos int9resses. . . ' o caso do Brasil, )lOderá percorrer mais depressa a distância existente 

· Que desejam, como qaerem as m~ltinacionais, os palses subde· entre o subdesenvolvimento c o dcserlvolvimcnto. 
senvolvidos, !?U cm descnvolvimcnfo. como elegantemente alguns Ressaltarei, ainda, que a estatização nó setÓr da energia clétrica 
prc:ferem dizer? Que modelo preconizam para· tais pa!ses? · permitiu quc_traÇásscmos c'd~sscmos início à.,~xcct~çilo de programa 

Desejam,. querem, Sr .. Presidente, que ~ss'es pafscs niantCI)haqi· . · de intl:rligaCio dos sistemas existentes no'Pals, programa· que cxpri· 
se dependentes, .atrelado,, indefinidamente, a seus fornecimento~. me, cm alto grau, um ·processo de racionalizaÇão.. , : , . 
seus preços iinpostt\s, seus capri.chos, suas inominâvcis práticas De outro lado, os pr.ojctos d~ ELETROBRÁS n'ilo foram feitos 
extorsivas. · · e implcmcnta~os para atender, só,:à dcmanda'ini~diata d.c mercados 

E o ineio' mélhor de assegurar que· um· Pa!s subdesenvolvido éertos,·caractcrlstica.invariávcl das'·raras realizações anteriores nci. 
continue 'dependente 'é. dificultar o'u impedir qu~ ele 'implante c . setor_, com o apoio do tilofcstej~do capital cstrapgciro c da,tilo ba· 
coRsolide su'a indústria de bàse; numa 'escala de prioridades que aten· · dalada. liyre iniciativa ... Os projctos. da ;ELETROBRÁS .foram:prc· 
da aos interesses e aos reqtii~itos de um crescimento orgânico. ' . parados, também, pata imensos mercados em pole11cial; para regiões 

' A manutenção desse estado de dependência é alcançada, e, para populações que iriam crescer cconomicamcn~c,.a partir, mes· 
precisamente, no limite em que se logra impedir que o Governo desse .mo, do mômcnto cm que p,udcssem ·contar éom uma 'oferta. de_ 
País assuma o comando de sua econ·omia nacional. . · energia abundante c barata. 
· Não me refiro. só a essa muito proclamada ocupação dos espa· São todos esses: a·mcu ver,aspectos posivHos, indiscutíveis de 

ÇOS. vazios por parte do' Estado. Refiro-me à. ocupação extensa c um mêtodo que, cm ·boa hÇ>ra', adotamos"para acélcrar' o desenvolvi; 
perma'nente de todos_ os espaços da· economia nacional, ·mais rentá· mento ,brasileiro. - e que devem m'erecer,, pelO. que· desejamos ao 
veis. efetiva ou potencialmente, 5~ Bem.aprovei~ados, i>ois, só ·as~im, Pals .. :a consldÚação"c a-meditação:dc todos nós,' ndm.omen\o em 
fortalecido' financeiramente, coin os lucros certos :de_ alguns setorés que: .alguns .brasil.c:iros,. por inter~sses · e~cu~os, ~utros,_ por simP,les; 
económicos- poderâ o Estado investir .em outros setores pri~ritâ· demagogia, na suposição de que falam a linguagem, da moda. c ou· 
rios a manter o indispensável comando do ·processo económico tros, ain~a •. rio~: ingenuidade pu~a ...,_defendem a falâda. da. déses-
ascendente. . . . . . . . . ' tatiJaçilo • 

. Lembro-me bem, Sr. Presidente, ainda que fosse muito jovem . Sr. Presidente. Um movimento _geral de .. desnacioilalização ocor· 
n11 ocasião, o que foi a luta de Getúlio Yargas pa~p implantar a Usi·. reu em diferentes setbrc:s da economia nacional nos últim'os anos: 
.na de Volta Redonda. As resistêitdas encontradas foram· imensas e Não precj5ariaaliás dizer isto, âqui: o· que se: p~·ssoú, pol',exémplo, 
elas só não preval~ceram·porquc a inicia,tiva contou.com'a simp~tia com· a indústria' farmacêutica'..;.;•para citar.úm caso ilustrativo-~ foi 
e com o apoio direto de Franklin' Dela no Roosevelt. · uni desastr~ par~ .os respeitáveis. interesses do .consu.midor brasilCiro 

E a PETROBRÃS Sr. Presidente:, co·m o corolário do inonopó- e uma vergonha.para o País. . . 
li o estatal da pesquisa e c:xplo'raÇão do petróleo? ,Aq4i'c:stamos· nós, hoje, pagando .royaltles pqr sabonetes, pastas 

F,.oi. uma· oútra batalha que vcnc~mos. Que o Brasil venceu. ile dentes, cosméticos c fórmulas de ~emédios simpfes, substituíveis 
Ainda que não tenhamos atingido a auto~suficêncija. em matéria de por outr~~ que· poderíamos ·adotar. produ.zindó médiealrientos ·~e 
suprimento de petróleo, é inegável c: apreciâ~el <? êxito técnico c idênticos fins, a preços dez vezes menores .. ; 
financeiro da PETR0BRÃS. Ninguém o contestará. Sim, a venda dos remédios cm nosso mercado interno constitui 

~um êxito ao qual,associo, Sr. P'rcsidente, inclusive, a figura de um fabuloso negÓcio para as multinacionais·e elas achá~;!! que 'laica 
Ernesto Geisel, que desempenhou a P.residêncil! da Empresa. como ,pena Cltplorâ"Jo: Os .fatos aí estão a mostrar que digo a verdade. ' 
sabemos, em nível de alta competência e de cxcmplarpatrioiismo. ~115, 'hã .outros. bons. negócio~ neste._ ~ais. que, também estilo 

A PETROBRÁS, hoje uma· d_as. maiores empresas do mundo, é acende .• 1do caguça(ldo o·.intercssedas multi. · 
uma fonte de recursos para que o Governo brasileiro possa' conti· · Esse interesse volta-se ··agora, por Clfemplo, para o Setor Se
nua r aquela ação ordcriado'ra e vivificadOra· do desenvolvimento curitário. Os argumentos são os' de semP,re e a campârih'a publicitária 
económico .nacional, na linha:qefinida c in .. onfundívcl do inieresse sobre· o assunto.estâ sendo conduzida sem,.scquer;o. mérito lclc uma· 
público, como vem fazendo. · . · · . · nova formulação. . ' · 

E por falar,em P,ETROBRÃS, c,abc aqui lembrar a atual presen- ,. · E as razões reais? Ora, são. as mesmíssimas, digo eu; consideran-
ça no Brasil, ~e um · americano. cético de .outros tempos, o. famoso do qu·e o setor securitfirio é altamente r_entâvel, existe nele uma razoá~ 
Mr. Link, autor de um histórico pronuncian.ento "técnico" sobre _a vel predorrlinâneia· de-empresas brasileiras, .inclusive algumas estatais 
não-existência de petróleo neste vasto País- uanPals, acresccntC.:se, ·e é inadmissível para·,elas (as multi) que: um País dcspreparad? e po· 
rodeado de vizinhos quc_produzem petróleo.- bre como o Brasil manten~a-se, com exclusividade, na. boca dessa fa • 

. bulosa mina de ouro. 
Pois se pensamos que Mr. Link veio· aqui,-agora, passear, fazer 

turismo, estamos enganados. Mr. Link veio ,ao Brasil para uma coisa 
muito séria: veio, como enviado de grupos económicos de seu. Pals 
interessados cm pesquisar aquele mesmo petróleo que ·ele afirmara 
com ênfase oilo existir!. " 

Que ou quem té:ria mudado; Sr:· Presidente? A c:erteza téc~lc:a de 
M r. Link·- ou as condições geológicas deste.P'als? 

Outro espÍêndido resultado· a que ·c:licgívno.s através da estati· 
zação de uT. sctor .econômico é identificável mi' ELETROBRÁS e 
suas subsidiárias. GraÇas à mobilização. de recursos .e à ação pia·. 
nejadora que ela propiciou, logramos elevar, substancialmente, nos· 
sa produção de energia clétrica, aproveitando o'· potencial hidráulico 
do Pafs com a realização de alguns projetas hidrelétricos' hoje in·. 
clufdos entre o~ maiores do mundo. A ELET.ROBRÁS propicio~;~, 
outrossim, o desenvolvimento de· um precioso know-how ·b~asilciro 

· Há uni estr.anho. consenso entre essas corpor.açõcs, .de que de· 
vem scrdominados por elas, de qualquer'modo,:·vcncidas~a's.ev.en
tuais resistências' e .aliciados quando necessários Ós. sc.nipre dispohí
veis te5taHe-ferro~ iodos os setores rentáveis da econo.mia na~iol)~l. 

Como brasi19iro e COftlO parlamentar aqui estou; S'r~ Presidcn,te, 
·com· a veemência com que costumo assumir posiÇões; para tentar· 
impedir que~esse domlnio'venha a·· acorrer no Brasil, emdctrimento 
dos intcressd de nosso povo. : . 

Sobre o que 'se passa no Setor Sé.curi~ârio da Economia Na
cional há, ainda, pontos que! merccer~a·m nossas atenções. 

Segundo ·o ~residente da FederaÇão Nacional das Empresa~ de 
Seguros Privacio.s e Capitali~ação, em entrevista c~n.cedi~a. a um 
jornal çarioca, em fcvcreito. deste ano, éxist~m .atu'álm'ente,no mcr· 
cado ,brasileiro 92 scguradoràs nacionais é.,6. cstr.ans~iras.:. El)tre as· 

-
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seguradoras nacionais estariam 23 antigas empresas estrangeiras que 
nacionalizaram suas operações, E o capital global das. seguradorâs 
chegaria a cerca de 2 bilhões de cruzeiros. 

De um modo generalizado, todas as vozes que falam sobre a si
&uação do Sctor · Sccuritbio no ·País, silo unânimes no reconhe
cimento da solidez, da saúde económica, do quadro favorável apre· 
sentado pelas empresas que nele operam. · 

A acreditar ~as informações a que aludi, é um sctor ainda pra ti· 
camentc dominado pelo empresariado napional. Isto, se de fato ver· 
dadeiro, considerado cm todos os sentidos _a realidade do quadro, é 
aspecto pósitivo que justifica nóssojúbilo. , . 

Todav,ia, quero fazer, a propósito. do assunto, uma obser.vação 
não tanto de parlamentar, mas, de simples consumidor, de clicflte 
modesto de algumas dessas empresas, bem como de obscrvado'r aten· 
to de seus métodos. 

Os prêmio~ cobrados. por essas empresas são elevados, de um 
modo geral, destaco esse detalhe. O seguro obrigatório de automó· 

. veis, por exemplo, 'pulou, em pouco tempo, de 5o parà .260 cruzeiros! 
E a contrapartida dessa ganância que seria a funcionalidade efi· 

ciente do mecanismo, simplesmente não e,xiste! 
A atitude: sistemática da burocracia dessas e.mpresas é protelar, 

ou mesmo tentar im~ir ·o pagamento do seguro estipulado e jâ 
amortizado, ao beneficiário. 

· Val.c tudo nesse jogo desonesto. Todos os recursos que uma 
grande organização .pode facilmente usar contra pessoas ITsicas ou. 
jurídicas isoladas são aplicados, ao extremo, para atrasar ou impedir 
o desembolso ind~cjado. Desenvolveu-se, . mesmo, um autêntico 
l{now-riow, se me permitem aqui'cssc uso incorrctó da,expreu8o, por 
parte dessas empresas, para· descaracterizar. ou invalidar. o direito 
liquicjo c certo ao recebimento do seguro. E tudo, acrescente-se, den
tro d( lei, conduzido, habilmente •. por advogados competentes c de 
exemplar dedicação às seguradoras a que prestam serviÇos .. 

O noticiário da Imprensa, freqUentemente, registra casos 'dessa 
natureza. Todos. esses casos geram onerosas. e intermináveis deman
das. E quando o espoliado chega a vencer a demanda recebe um seg!l' 
ro desidratado, desgastado pela inflação, inexpressivo; ... 

Merece, porém, especial destaque, o fato das seguradoras sob a 
direção do Estado não se darem a essas práticas lesiviis a um indis· 
cutível e respeitável direito humano,.qual seja o direito que qualquer 
cidadão tem de receber, sem dificuldades, ou protClac;ões, o que lhe é 
devido. 

. o seguro de acidentes do trabalho, cujo monopólio é do ~stado, 
é pago tranqUilamente& quem de direito. Eis aí um fato·concreto que 
recomenda a estatização. · 

Pois sendo essa a situação, estão querendo agora, justamente; 
excluir as seguradoras· estatais dos bons serviços que prestam ao con· 
sumidor brasileiro! .. 

nepotismos, certos abusos salariais descabidos c absurdos no con
texto da utual situuçilo brasileira, de que todos têm conhecimento, 

f: preciso voltar; no ~uso, àquela saudável itusteridude que iinpe· 
ravu no setor, na época de Getúlio Vargas. 

Finàlmentc, Sr. Presidente, ao encerrar, faço breve 
rec:dpitulaçào do que procurei . dizer !)este discurso; ·Aludi · ao 
impcr~tivo do de~envolvirnent'? nac!onal e às mil dificuldades que se 
antepoem· u ele, JUStamente porque o Pais tem estrutura económica 
débil; se deixamos as coisas entreg.ues ao jogo do acaso, esperando 
que, um dia, amanheçamos desenvolvidos... . · · 

Disse eu, ainda; desejar um empresariado . nacional forte c 
atuante - não vendo, porém, na presença do Estado em diferen1111 
setores básicos da economia, qualquer obstáculo ou contradição a 
isso. 

- Mui to U<? contrá:io. Quanto mais vigorosa for nossa estrutura 
de, produção industrial •. mais lugar haverá no Pais pura a inicitHiva 
privada nacional. 

Ressa)t~i os êxitos daPET~OBRÃS- que desmentiu profecias 
.marotas- c da ELETROBRAS, êxitos .que de certo modo estão 
permitindo .ao. nosso Governo, ainda, manier-se no comando da 
economia pátria. 

E, atinai, concluí que a preconiz~da mudança de politicá no ru
mo de uma .vaga privatizaÇão da. economia seria. um retrocesso c 
.implicaria . em fazermos o jogo dos interesses c das forças 
.antibrasileiras. . 

Reconheci, ainda, que ryão ·se pode aplaudir tudo quanto .se 
.: passa, hoje, .na área das nossas sociedades de economia mista e que a 

minha .conco~dãncia com a política em qltC est!o· inseridas não impli· 
. cu na tácita aceitação de alguinas distorções.que se estão verificando. 
O assunto est~ •. inclusive, a exigir, a meu ver, uma atenção ~rgente e 
especial de nosso Governo. 

Terminando, permi.to-me chamar a atenção da Casa para as 
oportunas, inteligentes c patrióticas observações do Ministro Reis 
Velloso, da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
na entrevista publiçada na revista Visão, de 19 de abril próximo 
passado - cujo texto acompanha este discurso - na qual 'foi 
colocada em termos equilibrados, no. meu entender, a problemática 
de que tratei. .. ' 

A partir dos conceitos aí expendidos, Sr. Presidente, espero cu' 
que nenhuma orientação nova venhil ser adotada no assunto, sem 
que o próprio Executivo promova, às Claras, ampla. sindicância e 
livre debute sobre o que seria, de fato, conveniente ao País na área do 
problema. . 

~o que tin.ha u dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CONCELOSTORRES EM SEU DISCURSO: 

VAS· 

"R.EIS VELLOSO 
. A FUMAÇA CONTINUA NEGRA 

O Ministro do Planejamento, em entrevista· exclusiva a Visão, 
declarou-se partidário da livre lniciatl~a. Todavia; .. 

. Com referência ao Setor Sccuritârio, tenho ainda um ponto a 
abordar. Sou inteiramente favorável ao dcscnvolximénto, no País, da 
chamada Eng~nharia de Segurança, através .de, cursos especiais . de 
curta duraçãd' c da própria inclusão regular da disciplina, no currí· 
cu lo das escolas brasileiras de engenharia. São válidas c meritórias 
em todos os sentidos; acho, as sugestões· sobre o assunto, nascidas no 

... recente Seminário -'Protcção c Seguro na Indústria Petroquímica. Diz o ditado que o uso do. cachimbo faz a boca torta. Nem 
sempr~. ·Hã muitos anos, na condição de responsável maior pelo 

Sr. P. residente, concluo este meu discurso fazendo alguns phmejumento económico neste Pais, o Ministro João Paulo dos Reis 
acréscimos tinais As idéias que tentei expor. Nilo estou a defender Velloso tem fumado quase sozinho 0 cachimbo de nossa politica de 
uma estatização desordenada c ampla da economia. · .. · · . · , , . desenvolvimento; O resultado ·é o 9ue se conhece: desde que o 

A empresa nacional ou a subsidiária da empresa estrangeira, . monopólio do cachimbo foi instituído, cm prejuízo .da dell)ocrática 
quando idóneas, devem exercer com liberdade o direito da presença . busca do consenso, a fumaça negra da estatização emana do Planalto 
na área económica. Central, entranhando-se, do .Oiapoquc ao Chu!, em praticamente to-

Creio, aliás, que a ninguém ocorreria a conveniência. de cercear dos os sctores da economia brasileira. Agora, provavelmente; sob o 
essa liberdade, mantidos, naturalmente, os raros e fundamentais se- cfeit.o,de algumas tragadas mais·vigorosas, Reis Vclloso ensaia ·uma 
tores manopolizados pelo Estado. variação de. seu hábito solitário"; oferecendo o cachimbo - como 

De outro lado, acho urgente que se estabeleça um ~ódigo de con· num conselho tribal de paz- às classcG produtoras, certamente, na 
duta tdministrativa para as empresas, estata.is e de ecónomia misto, e,xpectativa de que alguma's baforadas cm conjunto possam, pelo 
cxisten'cs no Pais, de modo a evitar certos desperdícios, certos menos, amenizar .o crescente mal-estar d~~quclcs 'que jamais se 
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' hubituuram às exalações do tabaco que tem sido usado, Mas, ao · muitos se tores, nós estamos· tendo que convocar. ~s empresas para 

viabilizar alguns projetas. 1:: o caso do papel e celulose,, Ou, no sctor 
do aço, o Projeto MendesJúnior, onde .o' setor.privado controla o 
.projeto nra~ a participaçao dos. recurso.s pri~ados .é. pequena, O 
Governo deu, recursos de. financiamento ou recursos de capital, .sem 
t1r poder de.voto, Muitas outras soluções desse tipo nós es~amos dan· 
do para viabilizar projetas .sob controle privado., Assim,' o que· eu 
pedi foram·sugestões de como o Governo pode criar o clima.e a~ con· 
·dições efetivas a fim de· que essas .áreas ·sejam .. ocupadas pelo setor 

convidar os empresârios nacionais a apresentarem, no .prazo de 
· trintu dias que ~stú chegando ao fim,.sugc;stõcs concretas e objctivas 
d~ d~s~statiznçilp, R~is Velloso, aparentemente, não se deu conta de 
qu~. cóntrariundo.oditado, o que·já está torto é o clléhimbo. Desse, 
só sai fumuça n~grá. ·. . .. . . . . · . · . 

. Na ~ntniv.ista exclusiva que co'n'cedi:u a VÍtllo, no entanto; Cl 

l'vliilistro-Chefe da,.Stcretaria de Pla.nejamento da Presidência, da 
R·~pública ·. 'Cieclúrou-se partidário. da 'livre iniCiativa. c· chegou a 
condenitr ulguns casos 'específicos de estatizaÇão." O. que nilo indica, 
necessuriumente, mu,danças' na co'r 'da fumaça que continuará a sair 

privado .. ·. · . .; · . .... . . · 
Visão - O empresário :·brasileiro não. possui :condições de 

·acumular capital.. Hoje. mais do qw:,nunca .o Governo. mo" opaliza 
toda a captação, :gestão •e alocação de recursos. ·I:: preciso: l,embrar ' 
que os recursos provêm da área privada. Não há dinheiro .... 

do cachimb·a torto. ·. . ... ·· · · . ··.· . ·····. ·· ·· · ... •· 
Visão - Reunido com os Preside.nte dás Federações das 

lndúsírias e do Comércio e dli Ass'ociaÇão"'Comúcial dei EstadÕ.de 
São Paulo, o Ministro do Planejamento solicitou suges'tões· 
"desestatizantes" c fixou'· prazo de trinia dias para que elas lhe sejam 
entregues; Qual a sua intenção ao colocar c:sse problema na mão dos 
empres:írios, ~o que ocorrerá no 319 dia, se na o vierem 'sugestões? · 

. Velloso- Nem uma éoisa nem outr~ é verdadCiia: 
... ·. Yi5ào ~ Como cólocar, 'o dinheiro !la r11ãÓ ele ~lnpresário sem. ' 
. que o-Governá interfira tani'o?'Comci romper, esse mo"opólio góv~r~ 

nàme .. n_ta.'t de recursos? .. ·.. ... . •,· . . . -,·, .. ··.·.·,·. ···. . '' .. : .. ·. Vclloso ...: Bem,o Governo,. também, tem suas idéias sobre o ~:,. )· .,:; '~ . t·, 

· assunto .. O ·Goveroó vai continuar· agindo normàlmente, Um dos 
pontos que eu coloquei' a eles· foi de·que· este Governo já adotou 
inúmems m~didas de desestatização e muito maior número de 
medidas de franco apoioao setor privado. Vâri.os estudos divulgados . 
por entidades de classe'sào, ainda, mu'ito históricos: Fazem apenas a 

·recapitulação do que foi a evolução do setor públiéo iio Brasil, e· nós 

Velloso' -.Está! affrmação não procede;' quais sãó os. ins}rU~ .: 
.. mentes de captação de:poupança?•O:Góverno tem basicamente dois:.,: 
FGTS 'e PIS-PASEP. Os outros' estão' nas mãos. da· iniciativa.·.·· 
privada e ela pode captar mais do que isso. O Governo tein ô'FG!Si· .. 
que é•espeeifico para •aplicação':na •área .de habitação e ·saneamento. 
Então o assunto não se·coloca emjogo; porque se.trata;de um·setor 
de infra-estrutura'que não'tem' relação nenhuma com os problemas· 
que ·estamos · discutindo.•' De ··outro' tádo temos • cadernetas de 
poupança;' letras· d·e:'câmbio ·~ .todos· os outros instrumentos de 
captação que estão nas mãos do setór privado. O único outro instru
mento que existe é o PIS-PASEP, O PJS;...PASEP deve dar 15.a 20 
bilhões este ano.Mas o BNDE sozinho vai aplicar 40 bilhões .. Desses 
40 bilhões,· 90% vão ser aplicados no setor·privado. Então 9 BNDE 

estam·us querendo sugestões concretas. O Gove'rnô aimivou, 
recentement'e; urila medida ·de limitar a 20% a éorreção'nionetária. 
Outra medida' .foi de: permitir que os fundos do PIS.:..PASEP sirvam 
como underwitcr residual para as colocações que o setor privadó está. 
que~endo fazer. São -coisas ·desse tipo que· nós estamos querendo. 
Existe· o problema' da· capitalização da empresa' privada: Existe o 
problema de trazer tecnologia e management'para osetorpiivado.·o 
Governo está agindo; o Governo criou a CEBRAE; o Governo criou 
'o PNTE, o Governo dá· financiamento através· da FINEP, do 
FUNDEP,'·do BNDE. O ano passado '·C:Jemos· 350 milhões de cru· 
zeiros a empresasprivadas·parà projétos de. pesquisas, p·aràque elas 
possam elaborar tecnologia. O 'Governo está criando grande número 
de 'instrumentos, para· proporcionar ao setor privado· capital, 
financiamento e até instrumento não ortodoxos para dar tecnologia, 
pu r~ dar managcmcnt, para· dar mercado;' Aqui nós temos·cinco ele· 
mentos importantes para ·a empresa' privada. Agore nós' queremos 

· que o setor privado, também, entre coni suas 'sugestões: Sugéstões de 
·medidas gerais de apoio' ao sétor privado:·Para dar ·a quê? Eu 
catalogo: capital, financiamentos beneficiados, mercado. Exemplo: 
quando .o Qoverno dá garantia ·de que na indústria automobilística 
não quer novas.cmpresus(ou no setor de autopeças), está dando uma 
garaniiil de mercado. . . . . . 

\'lS.ào - E a sua tese· dós "espaços vazios", não estaria mais 
valendp? 

. . Vcllusq- Existe· um certo tipo de setor.que é nitidamente do 
Governo: serviços púólicos, justiça, ensino. Outros em que a inicia ti· 
va pri~ada é absollita.,Hã. uma zon'a cinzenta,·na área de infra-estru· 
tura. onde grandes investime1itos sãci nec~ssários. Ai a iniciativa pri· 
vada pode fazer sugestões de como o Governo criará condições para 
que ela efeiivamente ocupe essas áreas: O que acontece na prática é 
que temos·grandcs investimentos a realizar: possivelmente vamos ter 
de aplicar 250. bilhões, até 1979;. nessas ·áreas. ,o que se nota na 
prática é que o··setor privado não ·está fazendo tudo o .q~.pode 
ne~sas áreas. Por exemplo, na dos aços não-planos, que é tipicamente . 
do seio r :privado, quando. o CONSIDER levou ao CDE' a lista de 
projetas, vimos que essa lista·era incapaz de dar auto-suficiência ao 
Rrasil. Então, até por proposta minha; o CONSIDER' teve de voltar 
ils, empresas para perguntar por que elas não executavam ·projetas 

. maiores. No caso do alumínio, nós precisamos ainda, além dos pro· 
. jetos 'exis •.• ntes, de 150 mil toneladas por ano. Então estamos vol· 

tundo u conversar com o Ermfrio, com a AI coa; com a Alcan, para 
ver se eles vão uli:m da~ expansões já programadas. E assim, em 

' sozinho vai éolocar de·volta· no setor privado:mais do que·está re· 
cebendo· do PIS-PASEP (quase ·o dobro). O PIS e o PASEP em 

·grande medida são financiados pelo Governo. Têm uma. contri· 
buição de 0,5% sobre ·os faturamentos .das. empresas, mas ·se finan· 
ciam maciçamente de. uma parcelado imposto de renda. O PASEP ê 
todínho pago pelas entidades estatafs. O BNDE iC:ni oúiras fontes de 

· recursos que o Governo assegura a .ele. Tem ~ec~rso.s.,cÍrç~mentár.ió,s, 
tem recursos do IOF, ti:m ·recursos de financiamentos,'. tem recursos 
de retorno de aplicações f~itas nos anos arlteriores, d~ modo que' ele 
recebe do PIS-:-PASEP, digamos, de 15 a.20bilhões,mas colocà 36 
bilhões. São aspectos operativos que convêm 'vocês 'analisarem para 
se chegar a alguma conclusão .. isso que vocês estão .diiendo ,ê resl· 
mente tido como certo .. Que o Governo estâ ~om' todas asforltes de 
poupança. Mas o ponto .é esse: mesmo' naqueÍes.in~trunien.tos ém.que 
o Governo faz a captação da pÓupança, ele a estÁ devolvendo: Os 

. incentivostiscais são recursos.do.Governo, são Imposto de Renda. 
Na área em .. que o Governo abre iRão doi R a SUDENEaplica 85% 

. dos incentivos fiscais para o .setor privado. A SUDAM aplicà)O%, 
os incentivos setoriais de. pesca,. t~rismo,· reflor~stamé:nto vão quase 
que 100% para o setor.privado .. Demodoque,mesmõ.nós. insu·u. 

.. mentes de que.o Governo está ab,rindo mão ou nos insiruméntós ·em 
. que o Governo é captador, a destinação ê maciçamente para o setor 
privado. Então você pergunta: Como vivell) as· empresas estatais? 
Elas vivem' porque.têm suas fontes próprias de recursos. Ou elas tém 

' a receita operacional porque dãci'lucro, como a Companhia Vale do 
Rio Doce, como as empresas siderúrgicas, ou têm uma contribuição 

·especiaL ·São os fundos vinculados que limitam a capacidade de 
manobra que as autqridades centrais têm em relação ao orçamento. 
São as vinculações como o fundo 'de eletrificação, o fundo 
rodo~iário, os imposibs únicos que servem para fundos vinculados. 
Então a ELETROBRÁS tem o fundo de eletrificaçào e tem o emprés· . 
timo compulsório, o DNER tem o fundo rodoviário, a TELEBRÁS . 
tem o fundo de telecomunicações. Agora, inclusive; as empresas 
estatais pagam 'Imposto de Renda, Este ano foi .feita uma discrimi· 
nação contra elas. Além de pagarem o Imposto de Renda, elas nilo 
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viio pod~r .üs:ir os in.:cntivos fiscais, que todas us empresas·· usam. 
Elas vuo p:igur 100% do Imposto de Re.ndu, enquanto as outras 
empresas vão pàgar 46%.' · · · · . 

gurúntia, :i taxa de juro baixa, à BN DE' cobra a taxa de juro de)%, 
4%, J'oru'ai:orrécão monetãria; · · · : 

Visã~- Embor~ ~ sênhor diga 'que o Imposto de 'Renda tem 
umu purcdu aplicada uqLii ou· acolá, no fundo ele vem da empresa 
privada; du~ pessoas' físicas e jurídicas.' Na origem, ci 'dinheiro .é, 
captado pelo Governo da livre inicia'tiva, '· · · .· · · 

.\'isüo- Então o Bi'JDE não vai. dar mais lucro?·.·· 

VcJJdso .:.. Se der; 'será ·residÚalrhente. 'Ele não foi· criado park 
isso,· foi criadojJóira'prociuzir um resultado sociai.Se nós conseguir~ 
mos; atnív~s" do BNDE, 'via'bilizÚ.esses programàs·de'.aUtó;sufi
ci~ncia, p BNDEjã terá dado um lucro enonne. Enião, voéê tem que 
f'azc:r urri equilíbrio entre as duas coisas. Para·financiar uma indústria. 
têxtil. para financiar certas atividades altamente lucrativas, pode-se' 
déixa( um sistema de. mercado· funcionar. Para· fazer ;funcion:ir 

Vellosu- Dui todos os recursos vem por definição. O Governo 
i: um sim pie~ in.terril.~diMio ... ~ . 

\'islio - 'Niio seri.a niais fáCil deixá r esses re~ursos com ~ 
iniciativa privada,. simplificando o sistema de poupança .e deixándo 
que os entr~preneurs Uli6SSeJn a su:1 criatividade e realizassêm coisas a 
~u ~rité:rio; licando o Governo com a 'tarefa-fim (é não meio) de 
possibilitar o desenvolvimento desse espírito' empreendedor? ' 

· setÓres pesados' de ·rentabilidade diretà baixa e: de prazo :d~ 
maturação longo:· você préí:isa de ·incentivos governamentais. Se não 
o setor privado não vai executar. Se você' se àbstiver :dcicàptar re-· 
cursos. para instituições financeiras governamentais aplicarem 
depois, atê com subsídio, se você quiser aluar int~iramente através 
do sisti:màde mercado, mis condições at~ais da economia brasileira, 
você pode. fmr isso:' Apenas você niÍó v~i ter o ,setor privado, 
aluando em siderurgia. 'erri fertiliza·ntes, em petroquímica, em metais 
não-ferroso5, etc. . · · ' ·' · · · " · 

. ", ' . 
Velio~~ ..:_ A~ho',que difjéiimente; I ~depi:ndentemente do f~to 

de que o PIS e o PASEP j( exi~tem, não foram criados agora e 
ninguém reclamou quando foram criados. Na êpoca, .todo mundo 
bateu palmas, a comeéar pelo setor privado, ninguém reclamou. A re
clamação'sürgiu agora; o negódojã existe,·eslã aí, e naêpoca'todo 
mundo achou sénsacional. Eu' estava' na reunião da criação do PIS~ 
PASEP, toâo ô séior privado foi Jâ fazer manifestaÇões, dizer que foi 
8 grande boiaÇão briísileira, que erà uma altérnativll para a partici: 
p:tçàu dos lucros. Genial. Nesse clima foi recebido o PIS, muito justa
mente. Mas vamos deixar isso de lado porque eu quero coloca~ dois 
srgUm~n·tos: se' esses·.' recursos ·ncâss'êm' no sistema, •·· prim'e'iro não. 
huv~ria' nenhuma' garantia de mie ~les fósserii trans'forrriados em·' 
poupmíca. (Eles 'poderiam ser. convertidos em consumo.) Não 
haveria garantiu de que eles fossem transformados em investimentos,· 
nem de que fossem para o setor privado. Não haveria ·garantia de 
nenhuma das três coisas. 

Visão-' Seria uni problemá de ril:entalidade do:s~tor p.rivadÓ? 
' ' -. . ·. . ' . -; ' . '~ ~ . - ; ' ' . 

Velloso- Não, o sistema de. mercado poderia ou não cond.uzir 
a iss'o, Eu tenho uma razão muito concreta para dizer isto: quãndo o. 
BNDE. está aplicando,· esté.ano, 40 bilhõ~s.· 35 bilhões vão ser apli- : 
cados com correçãÓ monetária de '20%. Não haveria nenhuma ins~ · 
tit~ição privada ·que pudesse dar garantia da correção monetãtia de 
20%, para começo .de con~ersa .. Qualquer entidade privada que fosse 
apllcar.esses recursos teria que. aplicar .mais ou .menos ilabJlse'da· 
correção mÓnetâ~ia.normal, ou antecipad.a; Pará ter lucro, a institui
cão financeira. privad~ teria·que cobrar a correção·monetária mais 
alg~mà. coisa. Segundo, não haveria ·"enhuma garantia de que esses 
recursos fossem ilplicados.nos setores quc:hoje são vitais para !o 
dcsenv.olvimenlo econõmico do Brasil e para resolver o déficit da 
balança do comércio. Quais são as três prioridades do BNDE para 
este; ano? Primeiro: bens de capit:1l. Segundo: insumos tiãsicos,quer 
dizer, siderurgia, não-ferrosos, fertilizantes, petroquímica; Terceiro: · 
pequena e me'ciia empresa. Então não haveria garantia' de nenhurtia 
dessas coisas. · · . '/ 

Visão - Então o Governo. não confia no. ti.rocínio do s~t~r 
privado'! A COnstituição çonfia mais n:1 iniciativa .privada .. que o 
Governo, a julgar pelo seu artigo 170. 

Vclloso- Eu ajudei u redigir uquclt: dispositivo. Você tem que 
ler sistemas de captação livre, que devem. funcionar mesmo no mêr
cado - é para isso. que você tem letras de câmbio, os depósitos a 
prazo, todos os instrumentos de captação financeira, além de alguns 
fundos qUe·SàO de captação para a reorientação. 'Ninguém mais a 
favor do selo r privado do que cu, l)laS é preciso ver as cÓisas de 

. maneira realista; mesmo para induzir o seta~ privado, a entrar nesses 

. setores, ele tem que 'entrar com algum subsidio. Como foi que nós 
conseguim~s que o BNDE aplicasse no passado todos os recursos cm 
setorcs pesados, cm sctores básicos? Como este uno, nós esiumos 
certos de que o BNDE trunqUilumcnte vui aplicur esse~ 40 bilhões, c 
o· grosso dissÇ vai ser é:m' sctores pesados. Mus há um subsidio, a 

Visão- t:. possível que esses setores voltem à iniciativa privada? . :. ,' ... ' ' ' ,, ' . 
V~lloso -Eu. admito que o .Governo atue pragmaticamente 

durante o·tempo que for:necessãrio .. Há inteira· nexibilidade nessas' 
coisas:, se .o setor privado .brasileiro crescer, se nós .tivermos um· 
grande número de grupos- em'presariais que. passem :a ter condições . 
de, realizar todos esses investimentos pesados de que nós. precisamos .. 
para .essas áreas de auto-suficiência; o Governo pode diminuir a sua· 
captação .. Nós temos. que decidir essas coisas·.em face de situaçõe.s 
concretas. No ,presente,.a maneira ·de fazer com que o setor priyado 
opere nesses setores-é. <!través do apoio do Governo. ~ tenélo incen· 
tivo fiscaÍ ou financeiro, ou os dois., · . · 

' Visão'-- O sen~?r acredita realmente que isso ~cor~a? ,; 

Velloso _:-Espere ai; não. falamos: no terceiro ponto. São· os 
cásô~ que e~ chamaria de desestatização direta. Por· exemplo, 
existem hoje-empresas de seguro que pertencem ao Governo: ~ntão,' · 
não hárazl!o- pàra isso, examin_à-se caso e caso·~ tal, e o _Gov~rno' _ 
pode vir· a desmobilizar essas empresas. P.odem ser federais, esta·, · · . 
duais e municipais. ·:: 

. Visão ...:.o senhor está-se referindo às empresas que exercem ·ati7. 
vidades:meio. · · .. . .. · · · . · 

Velloso-:- Não são importantes globalme~te, mas não ~us;~ ao 
Governo, para mostrar. um principio, abrir mão dessas coisas. De 
modo que aí eu pedi: façam sugestões sobre as coisas, Agora, façam 
realisticamente; não venham aqui, por exénipJo; me dizer que o 
Go'verno deve vender a Usimin'as. Querem comprara'Usi,minas? Vai' 
adiantar alguma coisa nós discutirmos este P.roblerria? ·Então tragam 
coisas realistas, concretas, que façam sentido, nós exáminaremos'. ' . . ; . 

Visã~- Más, MiÍiistro, 'estão o~~rrendo casos de .estati~;ção, 
em áreas que são aquelas claramente da iniciativa privada, enquanto 
nós estamos conversando aqui. · 

.. · · Vclloso - ~por .isso qu~.eu abri aquele terceiro .item. Se o 
Governo fez uma coisa que não deveria fazer, ele abri: miio disso. · 

. Visão -.Mas então vamos citar alguns exemplos: a CPRM-: que 
era uma empresa de pesquisa, como diz o P do seu nome, começa a 
aluar. em·. mineração, ·concorrendo com ·empresas privadas. · A 
INTERBRÁS é uma trading compan)! criada a pa_rtir dé um desvio·· 
das Útividades da BRASPETRO, que foi fundada para explorar 
petróleo no exterior.· A 'RENAVE·é um estaleiro ,naval' de que o 
Go~crno é sócio, quando o sctor é perfeitamente atendido por empre· · 
sas privadas nacionais e estrangeiras. E o caso da PETROF~RTI L? 
E du ECEX, .umu empresa construtora constituída para resolver o 
problema da ponte Rio-Niterói e que agora continua no mercado 
competindo com as empresas privadas? · 



-350-

Velloso - A autorização que o Governo deu foi para que a 
CPRM exerça atividades de mineraÇão associada . a empresas 
privadas. A CPRM podia fazer pesquisas, mas quando chegasse a 
·fase de ·exploração faria licitação pública para conceder as jazidas. 
Ora, o processo de licitação pública. é extremamente complicado, e 
muito mais prático 'achar soluções airavés das negociações. Então a 
modifi'cação que se fez agora foi autorizar que a CPRM possa nc- · 

· .. gociar associações com· empresas priv~'das; mas procurando sempre 
. ,guardar, aquele princípio que nÓ,s ·'temos. no 'éaso . da 
. ~ETROQUIMICA: um· tCi'ço para umao e'ntidade qualquer oficial, 
'um.'terÇó·para socio nacional c um terÇo para sócio estrangeiro. 
·f.chÔ qü'e;o esquema melhor é o órgão governamental negociando 
primeiro co~·empresa brasileira, depois c~ta negocia com á esiran-

• ...._ .. , I 

geira, para ter poder 'de barganha. · · . 
. . \ 

Visão- Muitas empresas estatais entrara~. cm, alguns c~~pos 
coni intenções de fazer certas coisas bem limitadas e acabaram por 
fazer muito mais. Aí é que se pergunta se essa expansão fisiológica 
não foge ao controle do G.overno central. ' 

. \ 
Velloso - Hoje qualquer empresa· governamental para entrar 

. numa novà área ou. para criar uma subsidiária precisà.liceriça do 
Presidente da Repúblic~. Isso é feito apenás para evitar qu'e o sistema 
fique multiplicando a si prÓprio. Hã um controle central, é 

1
claro qúe 

isso dá mais trabalho à Presidência, ma's .é a maneira de a~5egurar 
. que o sistema está sob controle. Vamos estudar a INTERBRÁS. 

Para que serve a INTERBRÁS? A INTERBRÁS serve para que o 
Brasil use o seu poder de barganha como comprador de petrólcoo,em 
duas áreas: no Oriente Médio e no Leste Europeu. 'As aberturas q'uc 
a INTERBRÁS está fazendo em termos de vendas de calçados e de 
muitos outros produtos nossos, está fazendo com empresas brasi-· 
!eiras. Nunca vai sozinha. No fundo ela está abrindo caminho, 
porque primeiro essa venda não se realizaria se ela não tivesse 
entrado. S"c o sujeito tivesse tentado sozinho uma venda desse tipo 
num país em que as operações são feitas pelo Governo, seria extre
mamente difícil conseguir algo. Nesses países os dirigentes estão 
acostumados a lidar com homens do Governo e querem lidar com 
homens do Governo. No caso dos países do Oriente Médio é a 
mesma coisa. A PETROBRÃS já tem o ambiente feito em todos 
aqueles países. Nós não estamos impedindo ninguém de ir lá; apenas 
damos à INTERBRÃS o poder de barganha - ela compra petróleo 
e diz: cu quero vender isso. · · 

Visão- E.quanto à ECEX? 

Velloso - e um caso em que estudaremos seri~mcnte' a s~~ 
venda para a iniciativa. privada se houver proposta. Esse é ,um bom 
exemplo, realmente. Façam as propostas. 

Visão- E o Lloyd Brasil~i.ro, também seria·v•ndido se houves-

Ni~guém poderá negar, Sr. Presidente, sem cometer grave 
injustiça, que as viagens do eminente Presidente Ernesto. Geisel à 
Inglaterra c à França marcaram um novo .rumo para as nossas re~ 
lações côm os países europeus, notadamcnte na parte.econômica. 

. Mas, em tudo isso, havemos ~c notar _que já co.nquistamos, du
rante esses 12 anos de reforma politica, caminhos novos para o povo 
brasileiro. · 

· . R~gistremos, co~_j_úbilo, que hoje o Brasil jâ fala P~\ante o mun
do mteuo com a autor1dade .que conquistamos pela Revoluação de 
1%~ . \ 

\ 

Sr. Presidente;, exata~entc quando o Presidente da RcpÓblic~ vi-. 
sitava aqueles paísesanJigos e-declaravaque .não aceitamos pr'essões 
de qualquer natureza, aqui no Brasil, nossas Forças Armadas, ~tra~ 
vês dos seus três Ministros Militares, fe~tejando o Dia daVitótia, 
alertàvam ô País para a ameaça comunista. '· . · ' 

A atitude daqueles Chefes militares era, ass~m, uma réplica,.um 
eco, Sr. Presidente e Srs. Senadores, d~ posição altiva e patriótica 
que o Presidente Ernesto Geisel estava tomando no exterior, recusan
do-se a discutir assuntos qu'e diziam'respeito ~pênasà nossa sobcra'· 
nia. · 

•, ,., 

. . ~ .. : ... ' ; •. ,' '. ' •' . ' ,·:\ .· .. - '. 

· Desgraçado do país, Sr,· Presidente, ·que chegasse a admitirinter, · 
. ferência:s estranhas em s'eii' é:oniportamentó e em seu. destino de na
ção independente. A verdade é que, em vçz .das frentes. anunciadas 
por Carlos Prestes na EuroJ?a, tivemos. aqui a frente democrática, 

. através das Forças A_rmadas. · 

A Ordem do Dia dos três Ministros Militares no Di~ da Vitória 
significa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a confiança que'todos deve- . 
mos te~ no futuro deste País, ameaçado ainda, no entanto, por}Õrças 
que se .Iludem, pensando que um dia poderão conquistar o poder, de 
parcena com aqueles outros elementos que têm escravizado grande 
parte do mundo. · · · 

Já disse certa vez, desta tribuna, que a Revolução de 1964 foi fei~ · 
ta em nome da liberdade. Da liberdade sim, que liave~os' de. ier co
mo Nação e nenhum fat~' po.der(po~idva~'mellior,lllinhas pala'vras 
que a reaçã.o do emin~~te Presidenre da República~, ao ser interpelá~ 
d~ por forças esquerd!zantes,. sobre a possibilid_ade de_ admitir que ... 
v1essem. ao., ~osso Pa1s. elell)e~tos estrangeir~s •. para investigar 0 · 

co~p_ortamen.to do nosso Governo,' · ::, · ·· .. · . > · ··· · :.: ..... 
' ' . .. . ·:; ·.::' __ ::· ';\\_ ~-:~:.~· .... : .. ::~.- ·- · ......... ;. : .· 

. Sr. Presidente, isso não só ieria.anpssa sobera~ia; m~~ 'abri~ia: . 
caminho a. qu·c:, mljis..tarde, .aqueles outros países, jâ comunistas se· · 
sentissem no direito de Jazer novas investidas. E, 'en'tão a n~ssa 
Pátria seria.atreladaàquel~s outras que se'escra\.izaram ciatimiénte -

. porq_~e não tiveran1. a~torid.adc'pàra .• se:impqr,:cumprin~o com a 'sua . 
' vocação democrática, de que 'nós; 'brasileiros,. nos. orgulhámos' e. à 

Velloso- O Governo estudará·todas as sugestões concretasque· .. qualjaniais renunciaremos. · ·: · · · .,:: · >·. ·. ,; .· :: .. ,.: ·: ::.' . ·· ;. .· · .. , .. ·· 

se alguma prop~sta? · . · · ·• . .. 

lhe Chegarem
. às ·mãos. ·Esse 'o1' o sent_1'do da nossa convo·cação 'e'1ta . .. '· . . . , · ....... : : · · . .,,. . . ... ···, ·.:::.: .•· . ·····. . ·.·.:' · 

J I 11 •• .. ~: '• j, . '~ ·." . • • i '• - ~ . ' ' • •_: '. ·•. , , . . ·:~. ' ' - . •' •. : ' 

ao empresariado em São Paulo. · . ·.·. . , . .. .•, .Pó r .t~do isso; S,~. Pr.e;i~~nte,' .vo~.-~~·r j,~~n~·hd~rri~nt~~ ·dô~· ú~~ · 
Ministros Militares, que" naturârmente, serãci incorporad~s 'áos · 

(Visão, 19 de abril de 1976) Anais desta Casa. · · · · · . · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ..:... Conc~do a · 
palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. · · 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronu~cia o se
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda seiuimos os efeitos da viagem vltortom ito Presidente Er
nesto Geisel aos dois países da velha, tradicional o democrática 
Europa, 

,., ·• 

. ÓGeneral-~e~E~~rcit:o Sylvlo Fr~~~. ·q~ánd~ s~ rêfe~ia 'à~ sitÚa-
ções presentes, assim fal qu: 

''NO DIA. DA VITóRiA, O ALERTA MILITAR. 
ANTE A CRESCENTE AMEAÇA COMUNISTA 

O mundo comemora hoje, o trigésimo primeiro 
aniverririo da vitória dlli forças aliadas contra o nazi
fascismo. No Dia da Vitória, 31 anos depois daquele 8 de 
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maio de 1945, vale lembrar a atuação das tropas brasileiras 
de terra, mar e ar na Segunda Guerra Mundial. E ninguém 
melhor para evocar aquele período e a participaÇão do ,Brasil 
no conflito 'do que os Ministros do Exército, da Marinhá e da 
Aeronáutica. 

Em sua Ordem do Dia, o General Sylvio Frota não se 
limita a focalizar o papel do Exército Nacional, mas faz men
ção às páginas escritas pela nossa Marinha nas águas do 
Atlântico Sul e aos atos heróicos da Força Aérea Brasileira 
nos .céus da Itália. E adiante ele enfiltiia: "A; vitórià é um 
êxito feliz, conseguido muitas vezes com ingentes sacrificios 
porém para. que se complete, deverá ser, além de feliz, 
tainbém duradouro", Por isso o. Ministro Sylvio Frota in
daga: "Terá sido duradoura a vitória ·da democracia ou, 

.apenas, uma vitória de Pirro"? Passando a discorrer sobre o 
mundo atual, ele conclui não poder óusar uma resposta pois 
"uma ideologia igualmente nefasta - marxismo -, 
imbuída dos mesmos propósitos como historicanienté mostra 
o tratadô germano-soviético, de Màdlin, para a dilaceração 
da Polônia", sufoca, com o "pesado manto vermelho de sua 
tirania, numerosas nações e tenta, persistentemente, naquelas· 
que resistem, desmoralizar suas lideranças, pregar o ódio 
entre as classes, a intolerância religiosa e o desprezo pela 
dignidade da pessoa humana"; 

· Também a Ordem do Dia do Ministro Geraldo de · 
Azevedo Henning fala nos epiiódios'escritos pelos brasileiros 
em terras da Europa; para chegar ao Tribunal de N,uremberg, 
que, segundo dizia, "iria acabar com os últimos criminosos 
deste século, responsáveis pelo morticínio de milhões de seres 

. humanos", e vir aos dias de hoje, quando das cinzas da Se
gunda Guerra Mundial, surge· um novo conflito .Leste-Oeste, 
"com a emersão .de uma superpotência totalitária c comu
nista", uma doutrina, como o Almirante afirma noutro 
trecho, que premia os filhos que denunciam os pais o que ele 
garante jamais há de acontecer aqui. 

"Os que sonharam conquistar o mundo, rompendo fron
teiras e tratados, semeando a dor e o desespero, estavam ven
cidos", assim, começa a Ordem do Dia do Brigadeiro Joclmir 
Campos de Araripe Macedo, para enfatizar que "esta vitória 
também nos pertence". Entretanto, ele recorda que a vitória 

. da razão "não tem sido constante no após guerra" e declara 
que as "vitórias precisam ser consolidad.as", para raciocinar, 
imediatamente, que "ao vencermos o nazi-fascismo, não 
fomos suficien.temcntc previdentes na avaliação das possibili
dades de expansão do Comunismo Internacional". E, final
mente, a advertência do Ministro da Aeronáutica: o 'co
munismo, "hoje, ai está, igualmente perigoso e ameaçador, 
igualmente utópico nos seus fins" · · 

"A partir de I 933 fortificava-se o nazi-fascismo na 
Europa, valendo-se, para isto, da tibieza das potências oci
dentais, cujos dirigentes, apavorados ante o espectro da 
guerra, ou desprcparados para enfrentar uma política à base 
da falsidade c da ameaça, rendiam-se às exigências do hitle
rismo, na ingénua esperança de assegurar a paz. 

A anexação da Áustria, o pretexto dos Sudctos, :; 
amputação da Tchccoslováquia c a farsa de· Munique justifi
cando-a, estimulavam os teutos a prosseguirem, tranq!Jila
mente em suas conquistas, dominando nações, até entã9 li
vres, e aviltando, sob o delírio de uma superioridade racial, a 

comunidade judaica, .desde as. revoltantes leis promulgadas · 
em Nuremberg. 

"A condescendência . que não. se esgota, é· subserviência 
-forma primária da capiíuiàç5o.'" · . ' · · · 

T~davia, a partilha da Polônia, em.l939: qu~ foi um~ 
provocaÇão afrontosa, desencadeou, ·finalmente, a guerra de
clarada: jâ que' os p.lises ocidentais· perceberam ~ embora· · 
tarde-. o engodo de que estavam sendo vítimas, com as cons
tantes· e dçsmorali7.adoras concessões às potências toi!Úi
tárias. 

"Scguiram-sesc.is anos de um conflito generalizadÓ que 
ensangUentou todos os continentes. Foi uma terrível 
hecatombe, onde não faltaram a epopéia gloriosa da retirada 
de Dunquerque e os .lastimosos morticínios de Hiroxima e 

·Nagasaki: ' 

.. "A gueml, em sua incontestável barbárie, apresenta a 
contradição de valorizar certos homens, dando-lhes o poder 
de destruir e massucrar civilizações, enquanto tem o maior 
desprezo pela vida. do homem comum, negando-lhe até o di-

. rei to de subsistirem suas cidades. 

"Na ânsia de isolar e enfraquecer os aliados, lançaram
se os alemães em .implacável campanha submarina. Nossa 
corajosa Marinha Mercante continuou, no entanto, a singrar 
os mares. Não fugiu ao desafio do dever, entretanto, custou
lhe, esta atitude, a perda de 31 navios, alguns dos quais, 
como o Baependi, foram torpedados a poucas milhas de 
nossas costas. 

"Estes ataques covardes contra embarcações nacionais, 
que navegavam em nossas águas territoriais, traumatizaram 
a Nação, causando um clima de revolta e indignação. O des
'respcito à nossa soberania, a violação da neutralidade e o sa
crificio de milhares de nossos patrícios congregaram os brasi
leiros em um só pensamento e em uma só vontade: participar 
da luta, para desagravar os ultrajes feitos à honra nacional. 

"Só havia esta aecisão( ·civis e militares, com
preendendo a gravidade da situação, empenharam:se, 

·resolutos, no esforço de guerra, preparando e fortalecendo -o 
País para enfrentar as duras provações que se avizinhavam. 

"Se considerarmos que não existiam, na época, as vias 
.terrestres de comunicàção do Norte e Nordeste, com as· 
.demais regiões, c que estávamos afastados. dos campos ·de· 
batalha há mais de setenta anos, poderemos avaliar quanto 
foi exigido de nossos soldados, marinheiros e aviadores, na 
defesa do solo pátrio, na manutenção da livre navegação dos 
mares c na cobertura do espaço aéreo: · 

"A Força Expedicionária, lídima representante dc_nossa 
gente, seguiu para o Teatro de Operações da Jtúlia, onde nl
tificou as tradições de bravura do soldado brasileiro, lutando 
nas encostas geladas dos Apcninos, nos vales do Scrchio, do 
Reno e do Pó, enfrentando e vencendo os mais aguerridos c 
adestrados combatentes do , mundo. Nus batalhas de 
Camaiorc, Monte Castelo,.Montesc c Castelnuovo, os nossos 
expedicionários impuseram-se à admiração c no respeito dos 

·a lindos c grajearum a eternu gratidão de todos os seus com-
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putriotas, Os bruvos da Murinhi1 de Guerrri·participurum da 
Batalha do A tliintico, patrulhando e protegendo o nosso 
imenso litoral, escoltundo comboios internacionais, des· 
truindo belonaves. inimigas e mantendo as rotas indispen· 

Vamos ouvir, agora, u puluvru do eminente Ministro du Mu· 
rinhu, Almirunte Geruldo-de Azevedo Henning:. 

sáveis às comunicações, ao suprimento de. materiai' ~stra· 
tégico5 e ao abastecimento do Paíi. A heróica Fprçn Aérea · . , 
Brasileira conservou a integridade do espaço aéreo, quer no · ., 
Atlântico Sul, quer no' céus italianos, onde os audazes pilo· 
tos ·do !~·Grupo de Aviação de Caça, causaram consi· 
deráveis danos ao inimigo. 

"A 8 de maio de 1945, assinava-se, em Berlim, a ren· 
dição incondicional dos alemães. Cessavam, à meia-noite 
daquele dia, na Europa, as hostilidades, embora con· 
tinuassem, ainda, na Ásia, até a submissão dos japoneses, efe- . 
·Íivada a bórdo do couraçado norte-americano Missouri. 

. . ' 

. "Passou,· todavia, aquela data a ser considerada o Dia 
da Vitória. Reacenderam-se, ali, as esperanças universais de 
uma paz estável e duradoura, hoje frustradas com a perma· 
nência, no cenário internacional, do imperialismo comunista, 
talvez mais perigoso: do que ·o ·totalitarisl!lo 'vencido, pois 
mais hipócrita e traçoeiro e não menos·cruel. 

"Meus.camandados! 
"A vitória é um êxito feliz, conseguido, muitas vezés, 

com ingentes sacrifícios, porém, para que se complete, deverá 
ser, além de feliz, também duradouro, 

"A luta que se travou no mundo, em particular na 
·Europa, e que terminou com o esmagamento das,forças do 
Eixo, foi, em essência •. um choque entre duas tilosofi;~s de"· 

·vida: a democrática e a io.talitária. · · 

"Terá sido duradoÜra a vitória·. da democracia ou, 
apenas, uma vitória de Pirro? 

"A análise serena do mundo contemporâneo não ousa 
resposta afirmativa. Uma ideologia igualmente nefasta - o 
marxismo,... imbuída. dos mesmos' propósitos, como h isto r-i· 
camente mostra o tratado germano-soviético, de Modlin; 
para a dilaceração da Polónia, sufoca, com o pesado manto 
vermelho da su:J tirania, numerosas nações e tenta, persisten· 
temente, naquelas que resi~tem, desmoralizar suas lideranças 
democráticas, pregar o ódio entre as classes, a intolerância 
religiosa e o desprezo pelo dignidade da pessoa humana. 

"t preciso que não se repitam, na defesa dos ideais 
democráticos, os mesmos erros de contemporização 
cometidos pelos estadista~ ocidentais, na década de 30. 

"Devemos, portanto, .Cf!frentá-la com ·coragem, 
prometendo que o exemplo dos nossos marinheiros, soldados 
e aviadores que, na Campanha do Atlântico, nos c(:u~ 
europeus ou nos contrafortes dos Apcninos, resgataram, com 
seu sangue generoso, o direito de vivermos segundo nossas 
crenças e convicções, será seguido resolutamente. Só assim 
poderemos evitar se esboroe a civilização que herdamos de 
nossos p_ais, e QUe, a qualquer preço, preservaremos para 
nossos filhos." 

Esta foi a fala do eminente Ministro do Exército, naturalmente. 
marcada com a responsabilidade de quem chefia uma das forças 
mais tradicionais da democracia brasileira. Não menos significativos 
foram os pronunciamentos do' titulares da Marinha e da Aeronúuti· 
Cft, 

"Muis um uno é decorrido desde que~,;, 1945, na dillll 
de hoje, com ii rendição dus forç~1s inimigas em solo europtu, 
a guerra praticamente terminara, 

"Menos.de seis meses depois pureciu, enlim, que :1 p:1z 
huvia descido sobre a terr:1, fazendo renascer as espemnçils. 
infelizmente sempre vãs, de unw maior compreensão entre os 
homens, de um melhor entendimento entre as Nações, de um 

. mundo melhor. 

"O famoso tribunal de Nuremberg, dizia,..:. se, iria aca· 
bar com os .úliimos criminosos deste século,' responsáveis 
pelo tremendo morticíniq de muitos milhões de seres humil· 
nos e de um sem número de órfi'los, viúvas c mutilados. Não 
H:weria outras guerras. 

"Hoje,' no ent:~nto, a humanidade se defront~ .~om um 
mundo confuso, mais conturbado ;lindlr, e difícil ~-e entenct"er. .. · ... 

"Das cinzas da Segunda'Guerra Mundial nasceu o con· . 
nfto Leste-O~ste, com a emersão de um:1 superpotancia totuli· . 
tárla e.comuni.sia. Pronto, recomeçavam assim,.as· incer"tczus · · 
sobre a paz entre o~ povos, que se supunha duradúura .• 
:.. ' :' > ' •• • • • 

"A essas incertezas somam-se, agora, as injunções da . 
descolonização, que lançou no cadinho de um iilU'ndó'outrü' 
vez eferve~cente, dezenas· de novos países· faéilr'nentc cnvol· · 
vi dos por sua fragilidade, e as injunções do litígio que cnvol· 
ve, de um lado, os povos ricos c, de outro, os que ai..,.ir:tm ii 

um lugar ao·sol d:r anuência; · · · · 

~·As perspectivas para o futuro, todos sentimos, não são 
das mais promissor:ts, p~lo que devemos estar prepar:idos pu· 
ra novos e m~is pesados sacrifícios do que os que sofremos 
em todas ns guerras anteriores. Devemos, sobretudo, estar 
preparados para enfrentar as chamas forças de libertação do 
nefando comunismo internacional, quaisquer que_ sejam as 
suas origens. 

"Em nosso País não existem muros'- como o esquecido 
muro da vergonha de que quase ninguém mais fala -.nem .· . 
sentinelas automáticas ou robôs. de fronteiras a sepára'r, ·· 
sequer, irmãos de pátrias diferentes. .., · ·· . ·. 

"Em no~sri País não c~iste, nunc:t e:oti~tiu e Deus não hil 
·. él~'pe~n~itir que algum dia exista.· filho pn:miado com csf.Úua . 
. em praç~_pública, pela hediondez de haver d.ciiun~i:idoq pró-... 
prio pui, · ·: . · .. . .. . · · 

"Pregamos a paz, a concórdia c o amor, como o fizeram 
os nossos antepassados. 

"Esses fornm; também, os sentimentos cristãos de nos· 
sqs heróicos e pranteados companheiros cujn memóriu hoje 
reverenciamos. 
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"A r~ndcr·lhes o justo preito de profunda udmiraçàc• e 
suudud~. reulirmemo-lhes u nossa inabalável determinação 
d~ lutur não só por um Brusil cudu vez melhor, mas, pela ma· 
n utcnçào dos sagrados princípios de nossa civilização cristã e 
d~mocrútica." 

Assim ftllou u Murinha brasileira, pela palavra.do seu Chefe. 
O eminente Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, 

participando dns mesmas idéias e fazendo as mesmas advertências, 
em nome da Acronúutictt, assim se expressava: 

"Os que sonharam conquistar o mundo, rompendo fron· 
teirus e tratados, semeando a dor~ o desespero, estavam ven· 
cidos. Os que julgavam poder calar, pelas armas, os ideais de 
liberdade e os anseios de autodeterminação, eram os mesmos 
que agoru assinavum a rendição incondicional. Vivíamos o 
dia 8 de maio de 1945, o dia da vitória aliada, o dia da vitória 
da razão. 

"Esta vitória também nos pertence. Não só aos que lã 
estiveram lutando e morrendo, mas a todas as vozes que aqui 
se levantaram em defesa da Pátria ameaçada, quando os des· 
trnos da guerra eram ainda incertos. Vozes que não se iludi· 
ram, que não se acomodaram na indefinição, que não pergun· 
lllrampelos riscos. 

"A vitória da razão, entretanto, não tem sido uma cons· 
tante no após guerra. Muitos dos valores pelos quais lutamos 
estão sendo esquecidos ou relegados ao plano das conveniên· 
cias. Como admitir o expansionismo, seja ele de qualquer 
bandeira, quando milhares de vidas se perderam nos campos 
de batalha na tentativa de barrá-lo? Como ficar indeferente 
vendo as estruturas democráticas serem minadas pelas suas 
próprias franquias? 

"As vitórias precisam ser consolidadas, pois, do con· 
trá rio, serão sempre passageiras. 

"Ao vencermos o nazi-fascismo, não fomos sufi· 
cientemente previdentes na avalição das possibilidades de 
expansão do Comunismo Internacional .. Ele hoje aí está, 
igualmente .perigoso .e ameaçador, igualmente utópico nos 
seus fins. 

"Hoje, como sempre, não nos iludiremos com palavras 
dos que se colocam à sombra de falsas premissas, nem da
remos uo inimigo o campo fêrtil da complacência. 

Coerente com o pussado, a Forçu Aérea Brasileira, áo 
ensejo do Dia da Vitória, reafirmu os seus ideais de 
liberdade." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui está a frente democrática, 
aqui está a defesa da nossa democracia contra aquelas arremetidas 
totalitárias, tantas vezes repelidas pelo nosso povo, defensor de um 
pais livre e soberano. 

Sabemos de quantas maneiras o comunismo se apresenta. 
Sempre cm nome da liberdade, mas, quando assume o poder, u 
primeira coisa que sacrifica é justamente a liberdade. 

Não é necessário que se façam citações, Sr. Presidente, porque 
todos sabem: o mundo está dominado pelo bolchevismo em um 
quarto do seu território. ·A metade da população mundial está 
acorrentada ao marxismo. Não há um só exemplo de um pais 
comunista onde exista liberdade. Então, hojejâ não se têm mais dúvi
das da maneira sibilina que é utilizada. pelos comunistas para 
conquistar o poder: a infiltração nos setores mais fortaleCidos e que 
possam dar maior rendimento na hora da luta, sempre de surpresa··e 
à traição. Aqui no Brasil, tivemos exemplos dos mais tristes, pois 
vimos elementos da mesma classe, com a mesma responsabilidade, 
assassinarem, covardemente, os companheiros adormecidos, para 
que pudessem, à custa do sangue e da traição, implantar no Pais 
aquele sistema de terror e oprc:ssão. Mas o Brasil, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nasceu com a vocação da liberdade. Jamais admitire
mos que qualquer sentimento menos patriótico possa florescer, 
crescer" e dominar o povo brasileiro. 

Na unidade das nossas Forças Armadas repousa nossa 
segurança. 

São do ilustre General Dilermando Gomes Monteiro, 
Comandante do 11 Exército, as seguintes declarações: 

"GENERAL ADVERTE CONTRA PERIGOS 
REMANESCENTES DO MOVIMENTO SUBVERSIVO 

"Existem,· ainda, refratários, rastejando nos fermentos 
da subversão, proliferando nos caldos da corrupção, 
confundindo nossa condescendência com tibieza, nossa 
serenidade com receio, nossos sentimentos com submissão. 
Conhecemo-los a todos, por força de nosso ofício, e podemos 
acompanhar-lhes os passos tortuosos e marcar sua passagem 
pelos altos e baixos da caminhada subterrânea." 

A afirmação · é do General . Dilermando Gomes 
Monteiro, Comandante do II Exército, ao discursar ontem à 
noite, na Câmara Municipal, como presidente de honra da 
solenidade de condecorações a 68 médicos pelo Colégio 
Internacional de Cirurgiões. Disse que "é. bem verdade que 
nem tudo foi corrigido como necessário. Continuamos a per
ceber pequena phoenix remexendo-se nas cinzas, tentando 
renascer, preparando seu crescimento, organizando-se para 
recrudescer quando nossa concepção de bondade, de liber
dade, de amor ao próximo se lhes apresentar como fraqueza e 
como oportunidade de revivescência!'. 

-"Rogamos a Deus"- concluiu o Comandante do 11 
Exército - "que os ilumine, que os hcame à realidade, que 
lhes indique a senda alcantilada do sentimento pátrio e os 
desvie da trilha escura que perseguem, cegos, aspirando· um 
utópico abrigo ideológico que, em realidade, só lhes oferece, 
ao cabo. o cárcere, os manicómios, os campos de trabalho 
forçado, a igreja sem cruz. sem oração c sem fé." · 

Sr. Presidente, cu gostaria de, mais uma vez, com a experiência 
que conquistei, pela caminhada que tenho feito dentro dos aconteci· 
menlos da politicn nacional, com os sacriricios quejã enfrentei e o ris· 
coque Deus distribuiu para que eu o vivesse, fazer desta alta tribuna 
um apelo aos Pnrtidos Políticos, para buscarem a solução almejada 
pela Revolução de 1964, que não é outra senão procurar tirar o País 
do subdesenvolvimento c das ameaças da escravização comunista. 

.. 

.. 
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Se fizemos .u Revolução para combater os comunistas que 
estavam na rua, resguardar os valores de nossa civilização, erradicar 
u corrupção da vida pública brasileira e promover as reformas políti· 
cus, sociais e económicas necessárias ao desenvolvimento do País, se 
todos concordaram com esse itinerário, por que ncsitar? 

Foi assim a Revolução de 1964: quem se sendu frustrado pensou 
nos seus interesses, nas suas ambições; mas aqueles que não tiveram 
frustrações, aqu~les que' estão lutando, como lutaram a"'tes de 1964,' 

·e durante a Revolução, continuam·, hoje, como ontem, com o mesmo 
espírito e com o mesmo ânimo, pensando no .País, pensando no seu 
povo e em soerguer esta Nação, para que ela possa afirmar-se, como 
agora na Europa, com absoluta independência, repelindo com digni
dade aqueles que quiserem ferir os nossos brios. 

Vamos continuar no caminho já aberto. Todos confiam nu 
Presidência da República, se é que falam, realmente com sinceridade, 
e eu acredito na sinceridade de muitos, 

Então, se confiam no Presidente, se todos dizem que o 
Presidente é altamente competente, probo c patriota, se é ele, hoje, o 
Chefe supremo da Revolução, por que não prestigiá-lo ·na orientação 
que deseja imprimir para institucionalizar o País? 

Há quem pense que a institucionalização é para um Partido ou 
para o outro, quando ela deve ser feita para o Brasil. O que devemos 
querer é um regime forte, em que todos se sintam garantidos e 
confiantes. E uma das coisas que a Revolução tem feito com mais 
eficiência é demonstrar.ao mundo que existe ordem e segurança para 
quem quiser viver em solo brasileiro. Então, vamos reafirmar essa 
confiança, vamos modificar, vamos fazer uma Constituição que nos 
dê um regime forte, para que amanhã a Imprensa não venha a 
reclamar que houve censura na sua matéria e, juntamente com os 
demais setores em que se divide o interesse do povo brasileiro, nela 
encontre diretrizes e segurança. 

É o que penso do Brasil de amanhã; é assim que creio 
podermofo prosseguir no caminho do desenvolvimento e falar às 
outras nações a linguagem brasileira qu,e o Presidente Ernesto Geisel 
usou agora, com tanta sabedoria, com tanto patriotismo e altivez, 
enchendo de orgulho a todos nós, repelindo os que procuravam ferir 
a nossa soberania. 

Que diferença, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de tantos anos· 
passados! Qual o Presidente da República, antes da Revolução 
redentora de 1964, que tinha condições e coragem para se manifestar 
como o fez o Presidente Geisel? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. 'Ex• 
um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu creio que, 
quando mais tarde os pesquisadores de história analisarem os Anais 
do Senado, neste período, hão de fazer a justiça que V. Ex• nem 
sempre tem recebido dos seus contemporâneos. Verão em primeiro 
lugar a coerência com que V. Ex• se tem mantido ao longo de toda a 
sua vida -já nem falo na sua bravura pessoal, que é conhecida hoje 
e até objeto não só do livro de memórias do ex-Presidente Café 
Filho, onde li pela primeira vez o seu nome, como também na qua
lidade de personagem de Ordem do Dia, em determinada Forca 
Armada- e creio que se descobrirá com isenção- que hoje não há, 
quando muitas ve1.es alguns adversários de V. Ex• lhe julgam - a 
sua luta pela conquista de uma forma ou de um instrumento que 
proporcione a existência de uma vida democrática em segurança. 
V. Ex• já várias vezes disse 'da sua repulsa à forma totalitária de 
governo; e quando V. Ex'.traz, agora, aqui, esse exemplo que está 
elogiando, que está louvando com inteira razão, da compostura com 
que o Presidente da República respondeu àquelapergunta que lhe foi 
feita cm terras estrangeiras, cu gostaria de salientar a forma ·pela qual 
ele disse, não relativamente à maneira como disse, mas sim, a forma, 
a substância que ele utilizou. Há V. Ex• de estar. lembrado de que ele 

disse: "Direitos humanos silo responsabilidade nossa," Ele não fugiu 
da responsabilidade e nem disse que isto era assunto da soberania 
brasileira, que deve ser intocável.· Nilo; ele disse: "Dentro da nossa 
soberania, são responsabilidade nossa." Esta, me parece que é uma 
resposta ao mesmo tempo altiva e muito interessante .para quem 
queira compreender~ o grau de esforço que se realiza para compatibi
lizar, neste País, as liberdades individuais com a segurança do 

.. Estado. Se muitos dos pregoeiros da volta do liberalismo político, 
'cjue nós ouvimos nesta própria Casa, tivessem razão, muitos países 
não estariam, como estão, vivendo momentos qe apreensão. Veja 
V. Ex• em torno de nós o que ocorre, e mesmo um pouco mais 
longe, em continentes que não são o nosso. Não sei se V. Ex• teve a 
sua atenção voltada para o caso recente da Colômbia, onde existe 
uma Constituição que se poderia dizer tipicamente liberal. Pois a 
Colômbia. não conseguiu, até agora, com essa posição liberal, com 
franquia total, eliminar o canCÍ'o do terrorismo. O exemplo da Ar
gentina é muito recente, o exemplo da Venezuela é, também, recente, 
apesar de ser citado aquL E. no momento, se não existe a guerrilha, 
não se trata de uma resposta à anistia, pois que esta foi dada numa 
barganha direta entre. o Governo da Venezuela e o Governo de 
Cuba, para que cessassem as agressões. Então é um modus vivendi 
temporário. E veja V. Ex•, agora, os países ocidentais mais desen
volvidos que conhecemos, entre eles a França e a Itália. Hoje, V. Ex• 
vê uma declaração do Santo Padre, preocupadíssimo com a posição 
dos católicos que participam de aliança com o Partido Comunista 
.Italiano, católicos italianos vão ser candidatos pelo Partido Comu
nista Italiano. Ora, há dias, verificamos que, por iniciativa do Par
tido Comunista Italiano, do Partido Comunista Espanhol e do Par
~ido Comunista Francês, pour cause, eles abdicavam, ou fingiam 
abdicar, da ditadura do proletariado, como fase obrigatória da 
conquista do poder. Até onde podemos acreditar que há sinceridade 
nesse propósito, e até onde isso pode ser exatamente uma manobra 
pára dessensibilizar a reação democrática de países que não supor
tam a ditadura e, se viveram, em algum momento, sob ditadura, a re
pu9iaram? Então, pura e simplesmente eliminar os a tos de exceção e 
confiar em um texto constitucional que não seja forte - como 
V.-Ex• está pedindo- que não seja capaz de rápida, eficiente e pron
tamente defender o Estado de agressão das minorias- são minorias 
dissentidas, que apelam para o recurso da luta armada e da luta de 
classe, dentro da tese marxista - seria uma ingenuidade. Daí 
porque, louvando a coerência de V. Ex•, lhe pedi 'permissão para dar 
este aparte. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Fico muito gra
to a V. Ex• pelo aparte e mais ainda porque ele vem de quem tem au
toridade para se dirigir ao povo brasileiro, numa advertência feliz em 
relação às ameaÇas que sobre nós pesam. 

Devo dizer a esta Casa, aproveitando o aparte do nobre 
Senador Jarbas Passarinho - uma das melhores figuras que este 
Pais tem convocado para a vida pública- que a minha luta e a con
fiança que tenho no futuro do País não estão condicionadas a outro 
inter.esse senão o do povo brasileiro. 

Há poucos dias visitei um dos homens que venho, ao longo do 
tempo, acompanhando-o em sua vida pública. Já em 1930 eu o 
encontrava no sertão da Paraíba, comandando pessoalmente contin
gente da polícia paraibana para combater os revoltosos de Princesa. 
Refiro-me ao maior dos nordestinos vivos, o mais autêntico defensor 
da nossa região, o grande brasileiro- Ministro José Américo de Al
meida- que, aos 89 anos de idade, com uma lucidez invejável, ainda 
hoje é ouvido e acatado. Assim é que, há quatro dias, numa longa 
conversa· que tivemos, ele me aconselhava a resguardar-me, para 
cvitnr maiores riscos. Mas, se toda minha vida foi de riscos! Se essa é 
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u continuação de. uma, vida que tanto se alongou, .. por que 'então. 
modificar o caminho que já estâ no fim? Nilo? Terei de continuar. 
Caminharei assim e. não me sentirei logrado se, no fim da 
caminhada,. um golpe; por despeito e traição, me alcanÇar e. me 
uansferir dest~ planeta, até mesmo porque outros ocuparão o meu 
··t~~ar;: continuando a luta .. em defesa de um. patrimõnio que é de 

::'tcidps.~ ::Fiquem .todos certos, se a 'fatalidade assim um dia me 
·· sÚrpreender, irei. consciente de haver cumprido o meu dever. E as 
·:rJielhores opçÕes, na vida, são aquelas que tornam o homem feliz, 
·pelâ.éo·nsi:iência do dever cumprido. 

. ,·· ,• .. ' ' ' 

Qu~ndo. fai~. quando procuro, dentro das minhas limifações, 
defen·der os ideais ql'~ minha consciência cívica indica para melhor 
servi·r ao meu País, faço-o com destemor, que é uma maneira de ser 
fiel a mim" mesmo; · · 

t' ~ ' : \',- r ' .' • ~, 0' .; o , , 

' .... A mudança dos costumes .polítito!nepresenta uina-Re~olução. 
Conseqüentemente, o movimento de 31-de março de 1964, se eterniza 
através do tempo e das gerações, pois sua maior conquista foi legar 
Uma nova· mentalidade ao povo brasileiro. 

.. -

Hoje, conquistamos um lugar de ~·~~taque perante o ~und~: ~ 
esse lugar;· as gerações vindouras saberão ·manter e amphar, dJgm
fiçando nossa História. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonç~Íves)·- C~ncedo a pala-
vra ao nobre Senador Itamar Franco. · · · 

O .SR. ITAMAR FRANCO (MDB ·- MG; Pro~~n~ia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)-~ Sr~· PresidentP <:r~.· 
Senadores: .... 

Prelfminarmente queria, mais uma vez e respeitosamente, lem
brar a V. Ex• da necessidade de quorum nas reuniões do. Senado 
Federal. Creio' 'que a Mesa Diretora deve agir com· muita severid~de 
em relação •ao quorum. Vou mais. além, Sr.: Presidente e estou 
estudando sobre isto: uma modificação do próprio Regimerno Inter
no, exigindo maior presença dos Senadores·.·no plenário. Uina vez, 
brincando, disse a V. Ex• que seria muito interessante que desi"igãsse
mos .os microfones dos gabinetes porque o Plenãrio.do Senado está
se tornando por demais grande, jâ que ele se transforma em salas de 
gabinete. 

.. Sr. Preside~te,o que me traz à tribu~a nes't~'tardeé o.problem~ 
referente às terras devolutas de Minas Gerais:.Encontraya-se aqui 
presente o Senador Gustavo .. Capanema, mas s•:. Ex• foi obrigado a 
retirar-se por motivo de força maior. O Senador Gustavo Capanema 
debateu conosco esse problema, procurando prestar alguns esclareci-· 
mentos acerca da venda dessas terras trazendo, inclusive, a Brasília o 
engenheiro· Aloisio Fantini, Diretor-Geral da Fundação Rural Mi-· 
neira. S. Ex• conhece o meu pensa~ento que serã agora externado. 
Procurei demonstrar a S. Ex• que apresentaria um· projetó de resolu
ção·alterando o Regimento, nesse aspecto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que se estabeleça.norma 
capaz de orientar a àlienaçilo de terras. devolutas a pessoas flsicas .e 
jurídicas, principalmeilte quando tiverem âreas su~~tei a .três mil 
hectares. · 

Ninguém desconhece que, no BrasÚ,, a_Prop~~edade'. :d~ terras 
constitui problema dos rnais sérios, já t&ndo SidO reg~strados·casos. de~· 
interesse da segurança naCional, como a venda de 1mensas glebas a 
estrangeiros, denunciada hã alguns anos no C~n.gresso, tendo ens:
jado, Inclusive, Comissão Parlamentar de Inque~1to, enquanto a gn-
lagem é assunto constante do noticiário do~ jorna1s. .. 

· Entendemos que se preiende a entrega de d~enas demilhàres, de .. 
terras públicas das Minas Gerais, a empresas que, sem concorrência 
. nem licitação, obtiveram . a liberação da ilustrada Assembléia 
LegisÚ1tiva. Nesse :sentido houve' por bem. o eminente Chefe do 
Executivo das Alterosas pedir o aval.a esta Casa do Con?resso. 

Curiosamente, consigne-se a circunstância de ter o Governo 
mineiro, em 1972, quando G0vernador o eminente Israel Pinheiro, 
solicitado ao ·Senado Federal· autorização para· aliená r terras de- .. 
volutas a quarenta cruzeiros (40) o hectare, vindo. agora com o·preço 
de trinta cruzeiros (30) o hectare. 

... Todas as: proposições e~àminadas "por esta. Casa, e .que :se 
encoi11rain ·na fase de deliberação do Plenário, ref~rem•se a projetas 
de. reflorestamento·~ à implantâi;ão . .'de ·distritós florestais' ria terra · 
mineira. A palavra oficial.é taxativa ào qualificar as faixas pretendi
das pelo empresariàdo•de impróprias para à agricultura e a pecuária". 

· Para; quem con'hece a questão mqu1eta saber .. que a alienação 
pretendida· pelo· Executivo do meu Estado se· antecipou aos planos do 
Governo Federal que, hã' nove anos, retinha, imobilizados, nas 
carteiras do IBDF, os estudos pertiifen'ies aos distritos florestais: 

. Há" p"oucos di~s. o Conselho. de Poiítica Florestal, órgão :d~ .. 
cons'uiÍorià do IBDF,.2omeçoU a examinar o problema deis distritos .. 
E os jornais divulgaram a. notícia de que surgirá nova política' 
florestal, Í10 País. · .. 

·O Sr. Benjamim Farah'.' (M.DB ;._ RJ) - Permite v; Ex• :um 
'·' ' ' .. 

aparte? 

o SR. IrAM AR FRANcC) (MDB - MG) ~Com: muito 
prazer, nobre Senador Benjamim Farah. ' 

' . ' ' . . 
.. O Sr •. Benjamim Farah (MDB - RJ) - ·.Eni qtie ano" .. o Oo- · 

vernador.Israel Pinheiro ia vender terras a Cr$40,00 ci hectare? 

O SR. ÍTAMAR FIÜN.co: (MDB ..;.:.. MG) S~nador 
Faço essa ressalva, Sr·. Presidente, para destacar a atuaçà·o do 

Senador Gustávo Capanema, também, no interesse de Minas Gerais. 
f: claro que, nesse projeto, não temos o mesmo pensamento, se bem 
que procuramos caminhar cm conjunto para o interesse do nosso 
Estudo. 

Benjamim Farah; em 1972, o Governo de Minas Gerais pedia para 
.vender essas terras a CrS40,00.o hectare. Agora, note Y. Ex•, pede 
para vender mais de 400 mil alqueires ao preço de CrS30,00 o hectare; 

-

-. .. 
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O S1·. Benjamim rurah (MDB- RJ)- Meu Deus, o custo de mc:'nto era, como·v. Ex• 'disse, comuma companhia do Estado, que 
vida aumentou tanto e o preço das terras diminuiu? Acho que só em é a Vale do Rio Doce, E, na ocasião, recordo-me que u nobre 
Mim1s Gerais, pois em toda a parte tem aumentando ....; cm Mato Senador Domício Gondin reagiu à aprovação e pediu vistas do pro-
Grosso, cm Silo Paulo, em Goiás. f\sora, CrS30,00 o hectare, a ~sta cesso. Passadas algumas semanas, S. Ex• retornou c não proferiu um 
altura, quando no norte de Mato Grosso estão vendendo a voto cm separado, como obrigâtoriuincntc - párece-mc que ...;. lhe 
Cr$500,00 e Cr$600,00, e no Amazonas por igual preço? E, em Mi- caberia por haver pedido vista; e o Senador Ruy Santos, cuja 
nas Gerais, aqui, tão perto, por esse preço?!.Por que o Governo do ausência lamento aqui, deu todas as explicações 'que convenceram a 
Estado não vende para o INCRA e esse Instituto distribui para os Comissão da inteira procedência do projeto, razão pela' qual votei' a 
:1gricultores, famílias que possam, ~aturalmcntc, fazer plantações, favor, e especialmente- como diz V. Ex•.;.... porqucnessc caso, se 
pequenos· agricultores, dividindo a terra, ao invés de vender para tratava de uma Companhia como a Vale do Rio Doce, que não pode 
meiu dúzia de grandes empresas? Poderiam vendê-la, ·não distribuí< •. ser acusada de estar fazendo negociatas, isto é,. ela poderia estar se 
la, a pequenos lavradores à base, por exemplo, de CrSIO,OO o 'beneficiando de umà generosidade, talvez, até do próprio Governo 
hectare e, assim, teríamos milhares de famílias comprando, a longo de Minas, mas cm termos brasileiros c não cm termos de lucro 
pr:1zo. c fazendo as suas plantações, o que seria muito mais útil do· pessoal. · 
que vender para essas grandes empresas 'que vão devastar matas, 0 S B . 1 F h ('·IDB RJ) p · V E . · . . . r. enJam m ara •• - -· crmttc . x• um 
cn01ndo problemas ecológJcosterrJveJs, c a um preço que não posso t ? (A t' 1 d d ) T h · ã d 
compreender: Cr$30,00 o hectare. A esse preço qualquer pobretão ~pia~ e. sse~ lmcn °. 0 ora or. cn o a lmprcss o e que não 

d E ~ h b'l' ' · d ó . • .a e1 em negociatas aqu1 ... po e comprar. u n .. o me a 1 110 a .azer esse tipo e neg CIO, que e . . . . . . 
rascinante, porque não é o meu metier, dediquei-me à politica c O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) -Não, não. Eu.não 
procuro, na medida do possível, cumprir com os meus deveres. Não disse isso. 
resta dúvida de que é um negócio interessante - Cr$30,00 0 
hectare, e por esse preço qualquer pessoa pode comprar mil, dois mil 
hectares. Para mim, o Senado Federal não vai aprovar essa 
CllOCessào e não sei como se comportará a nobre Representação da 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- Ri)- Falei que- se em 1972 
custava CrS40,00 o· hectare, a esta altura CrS30,00, ·quando os 
preços das terras subiram espantosamente em todo o País - é para 
causar estranheza; esse o primeiro ponto; segundo, .esse preço é 
irrisório. Estou falando diante de homens que conhecem pérfeita
mente o assunto, inclusive, ·o .nobre . Senador. Paulo Guerra, de 
Pernambuco, que sabe que Cr$30,00 não é preço de venda, é uma 
doação. Não faço nenhuma restrição a concessões a empresas 
governamentais, mas tenho a impressão que hã, também, outras 
em.prcsas que não são governamentais. Entre dar ·para uma grande 
empresa e dar a uma instituição como o INCRA, por exemplo, que 
poderia dividir em pequenas glcbas e vender para agricultores, por 
preços acessíveis, acho que seria muito mais útil para a coletividade. 
Este, meu ponto de vista. Agora, vender .essas terras por preços tão 
baratos a particulares é que acho um absurdo. 

A RENA a respeito. Mas isso é um absurdo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-"- V. E~• tem toda 
:t razão, Senador Benjamim Farah, não só em relação ao preço. Vou, 
dentro de instantes, referir-me a preços médios da Fundação Getúlio 
Vargas. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Isso é uma doação, não 
é venda, falando em termos práticos. Inclusive, o. Senador Paulo 
Guerra, que se encontra presente e conhece bem o preço de terras, 
deve estar espantado, vendo Minas Gerais vendendo terras a 
Cr$30,00 o hectare. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

OSR.ITAMAR·FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Jarb:ts Passarinho (ARENA - PA) - O aparte é 
pequeno c serve como complemento de informação. Ouvi, aqui, 
colegas falarem - parece que o prim'ciro foi o Senador Agenor 
Maria - em concessão de 500 mil hectares no Amazonas. 
Evidentemente que isto transgride toda a legislação c não tem o me
nor respaldo legal. Pergunto eu: esse fato estaria comprovado pela 
Oposição? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Posso esclarecer 
a V. Ex• que o objetivo da nossa fala é justamente alertar o Plenário 
do Senado para ~sse fato. t: claro que estamos aqui para defender os 
interesses dos nossos Estados- e no meu caso particular, o Estado 
de Minas Gerais. 

O Governo de Minas Gerais mandou alguns pedidos ao Senado 
Federal: temos aqui para serem julgados, já pelo r'lcnário, cerca de 
dezesseis processos daquele Esta'do. Só um deles pede alienação de 
terras de 400 mil hectares, ao preço de 30 cruzeiros o hectare. Exala
mente o que venho dizendo aqui é que, na análise desse projeto, 
cvid .. ~l··mentc. M<es 400 mil hectares destinam-se à subsidiária da 
v,J~ '\'Rio Doce, não importa o caso, e a outras empresas particula· 
rcs. O que se percebe é o seguinte: não houve licitação; essas terras 
cstiio sendo entregues a esses particulares que vão explorá-las através 
dos chamados. distritos norestais, que nada temos contra eles, mas 
com incentivos tiscais.ao custo de 30 cruzeiros o hectare. 

O Sr .. Jarbus Passnrinho (t\RENA - PA) - Agradecendo o 
c:•darccimcnt•.l de V. Ex•, devo-lhe dizer que na Comissiio de 
Economia acompanhei dois processos desses, dois projetas justa· 
m~ntc provenientes do Governo de Minas Gerais, Mas o relaciona· 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Por favor, eu me 
constranjo de estarmos, o nobre Senador Benjamim Farah e eu, a 

. apropriarmo-nos do discurso de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- ~ IG)- f: um prazer. 

O Sr. Jarbu Passarinho (ARENA- PA)- Mas eu serei muito 
breve, Só gostaria que meus colegas de Oposição não fossem tão 
suscetíveis. Quando falei em negociata, não quis atribuir isso ao no
bre Senador Benjamim Farah, cuja figura é insuspeita, quis estabe
lecer uma comparação entre o que, por exemplo, eu vi, desgraça
damente, se fazer no meu Estado, antes da Revolução e o que se faz 
hoje; Então é diferente. Vi, nobre Senador Itamar Franco, vender-se 
a melhor área da Belém-Brasília, de uma maneira estranhamente 
coincidente com o projeto de levantamento da FAU. Era a única 
mancha agricultável do Estado do Pará, dentro daquela região; foi 
vendida cm léguas de sesmarias, de seis qtiilômetros por seis quilôme
tros, a trinta cruzeiros mas para particulares. Creio que V. Ex• se 
alia a mim no respeito à tigu.ra moral do Governador de Minas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Aliás, cu faço 
essa ressalva. 

O Sr. Jarbas Pa9Silrlnho (ARENA - PA)- Exato. 1:: um ho
mem que- tenho certeza - não deixaria seu Estado transformar-se 
num covil de negociatas. Mas quando digo isto, não estou atribuindo 
a expressão à Oposição, muito menos a V, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Jarbas 
Passarinho, o objetivo ·da nossa fala é exatamente alertar S. Ex• 0 
Governador do Estado, que merece todo o nosso respeito. 1:: um ho
mem que tem procurado defender os interesses do meu Estado. O pri· 
meiro é alertar e esclarecer V. Ex•, cm dois aspectos. 
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Discutimos u.qui nüo o problcn1:1 da suhsidiitriu du Vale ou as 
empresas purticulures, corno hít outros processos d~ venda dessas· 
terras, e sim em reluçilo uo preço: vamos apresentar dados da próprin 
Fundação Getúlio Vurgus, mostrando que esses p'reços são irrisórios. 
Segundo, não c:ncontramos·projetos deõnidos para estas áreas. 

Então, a nossa propositura - não est:tmos culpando o Senado 
porque, se formos c:xan\inar o Regimento 1i11erno. cm seu urt. 407, 
vamos entender que us Comissões cjuc analisaram esses projetas o 
nzerum com base no Regimento Interno, o qiJe u meu ver apresenta 
algumas falhas, razão por'que ocupo a tribuna nesse instante- é 
primeiro pura alertar o Govern~dor do meu Estudo' e, segundo, para 
chamar a atenção do Senado da modificação .desse regimento, 
porque não é possível que o Governo Federal não seja ouvido preli
minarmente, que é o S~nado Federal. 

Não temos - a verdade é essa - meios de venlicar se esses 
projetes estão sendo realizados, se os preços daquelas terras são ver
dadeiros, são re<tis. 1: o c:tso que temos assistido aqui, a própria 
polêmica que surgiu entre o Senador Paulo Brossard, qua'ndo ele 
disse do problema de uma verba aplicada nu Buhia, com a aprovação 
do Senado Federal. O Senado aprova esses empréstimos e não vai 
fiscalizar e nem verincar. Não é verdudc'! Isso tem sido uma falha re
gimentai.· 

O Sr. Benjamim Farah (ARENA- RJ) --V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (ARENA - RJ) - Entre as diversas 
empresas, h.á empresus niio governamentais interessadas nessas 
compras? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Há vendas a 
·empresas privadas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Conno completa
mente na integridade total dos c.oJegas e, p~rticularmente, na do 
Senador Itamar Franco que estú com a palavra. Há algumas empre
sas particulares, evidente. Por exemplo, quando o Governo de Minas 
Gerais fez o esforço de deslocar para a sua área a siderurgia de alto 
porte, é evidente . que o Governo ofereceu vantagens .. E não estando 
toda a Minas Gerais na área da SUDENE, a regiiio que não estiver 
beneficiada pelos incentivos nsc:tis tem que proporcionar outros 

Tipos de 19_66 
terras 

11• sem. 

Lavouras 206,16 
Campos -78,65 
Pastagens 183,3H 
Matas 150,99 

Preço médiojha 166,39 

Os preços das pastagens, :tinda no período aludido, eram os 
seguintes (em cruzcirosjhcct;~rc): 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não, nobre 
Senador Paulo Guerra. · 

benefícios d~ natureza estadual para que a empresa venha, senão não 
virú, iria pura São Paulo concentrar-se mais uma vez lá, Não iria de 
gruçu para Minas .Gerais, como não iria para as matas da Amazônia •. 
Sei; por cxempÍo,' que em relaÇão à FIAT, o Governo de Mirias 
Gerais, ao teinpo de meu al11ig~ P.essoal o ex-Governador Roridon 
Pacheco, ofereceu também vantagens; agora, vantagens todas elàs .le
galizucÍÍis, analisadas pela sua Assembléia Legislativa. Não se .tratava 
portanto de se dizer- a frase aí parece-me que fica ambígua- pura 
e simplesmente: há empresas que não são estatais. Sim, há empresas 
que não siio estatais, mas depende de saber' que tipo de empresa e 
qual a finalidade que o Estado achou ,que essa empresa tinha que me
recia uma prioridade de beneficias. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex• tem 
razão, lembrando inclusive os projetas ... (O Sr.Presidente faz SO!Ir a 
campainha,) ... mas ó que estamos estranhando, sejá uma empresa es
tatal-ou uma empresa particular, é o preço, primeiro. ~ a falta do· 
projeto definitivo. Isso é o que éies chamam de um anteprojeto. En
tendemos que o empresário, se quer realmente estabelecer-se na ârea, 
deve apresentar um projeto definitivo: E esse projeto deva ser analisa
do pela autoridade governamental, antes de vir ao Senado. 

Sr. Presidente, vou cortar trechos do meu pronunciamento mas 
peço a V. Ex• que o considere como lido, porque sei que nosso Líder 
guer usar da palavra. 
· Deixando bem claro, por exemplo, Sr. Presidente, esse.aspecto 
que levanto, baseado em números da Fundação Get(Jiio. Vargas. 

Ainda mais, Sr. Presidente, as empresas que estão negociando a 
terra devoluta·.vão (rabalhar com dinheiro captado em conseqUência. 
de favores fiscais. 

Note-se: a Fundação Getúlio Vargas, permanentemente p,ubli
ca, na revista '.'Conjuntura Econômica", os preços de terras no País. 
Em especial, as que se situam na faixa rural. Divide as âreas em qua
tro categorias: lavouras, pastagens, campos e. matas. Nestas ou 
naquelas são incluídas as de cerrado. O preço que apresenta refere-se 
à média das transações. efetivamente realizadas com base no preço da 
terra· nua, isto é, sem qualquer benfeitoria, e de qualidade comum à 
região. 

Pois bem, de 19.66 a 1973, as alterações se pronunciaram da 
seguinte maneira, tendo-se em vista o preço médio em cruzeiros, por 
hectare: 

1973 

2~scm. J9 sem. 29sem. 

230,68 938,27 1.351,27 
86,37 450,07 650,81 

200,37 830,76 1.166,16 
171,37 548,54 644,51 

183,89 737,46. 1.015,45 

oportunidade cm que o Sr. Governador teria de examinar esses p~oje
tos com os interessados. Porque veio apenas .uma carta de intenções 
ao Governo de Minas Gerais com o objetivo de instalação de empre
sa .. Esses projetas serão depois efetivados se as empresas receberem 
depois esses estímulos fiscais para, como disse o eminente Senador 
Jarbas Passarinho, se lixarem Unhas gerais. Retirando o preço c con
fiando no eminente Governador Aurefiano Chaves, penso que está 
sunudu nossa responsabilidade. 

O SR~ ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Respondendo ao 
aparte do Senador Jarbas Passarinho, já deixei bem .claro que 
reconheço zelo do Governa~or do meu Estado. Volto a frisar, para 
evitar qualquer ambigUidade, como disse o nobre Senador Jarbas 

O Sr. Paulo G11erra (ARENA - PE)- Seria o cuso de V. Exl 
uprescntar uma emenda retirando do projeto ·u fixação do preço de 
trint:1 cruzeiros c confiar no espírito públicó c no interesse que o 
eminente Sr. Governador Aurcliano Chaves tem pelo progresso, bem 
como, pelo zelo que S. Ex• dedica pclus coisas do Estudo. Retirado o 
preço. are'nus com licença para n Est:ldu 111icnur ao preço nxudo nu · Passarinho, cm relação à minha fala. 
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Não quero, Senador Paulo Guerra, éque o Senado assuma res· 
ponsubilidndes ·que ele ni\o está em condições de assumir - não 
importa ser de intcrésse desse .ou da'cju~(e, Governador 7 q'uc oSc· 
nado venha a aprovar uma responsabilidade muito grande. Hã poli· 
co citei o exemplo desse financiamento· dado a Bahia, causando uma 

·certa controvérsia. Por quê? Porque ·o Senado não fiscalizou se esse 
tinan'éiamento roi ou não apÍicado:. . . 

Quero que o Senado, na apreciação dessa matéria, o faça com 
inteil'!t clareza sabendo, de fato, o que cstâ votando .. Ou então vàm.os 
retirar do texto constitucional.isto. Porque a verdade é que não te""
mos, no momento, como julgarmos ou fiscalizarmos esses empre· 
endimentos. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• uni 
a~M~ . · · · 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prazer. 

1966 
Estados 

19sem .. 

Bahia 198,95 
Minas Gerais 316,39 
Rio de Janeiro 261,98 
Espírito Santo I I 1,98 
Paraná 170,67 
Santa Catarina 219,58 
Rio Grande do Sul 206,92 
Mato Grosso 74,67 
Goiás 176,17 

I ' ' ' ' 

O Sr. Paulo Guerra (AREN.A ~ PE)..,. Es~a fiscalização é perti· 
n~nte ao Governo do Estado, Nossa função aqui é apenas puru 
atcnder.a.u'm imperativo ~oAstitucionul ~uma vcz uutorizado o Es· 
tado ·a alienar, ficará então o Governador, dentro da maior· res· 
ponsabilidude, e do maior interess~. com o ·cuidado· de examinar, 
visando o 'interesse do serviço público, se essas empresas que pre· 
cisam de ter.ra para renorestamento.precisum de 20, 30, 40, 50, ,IDO 
ou 200 mil hectares. Depende ai da ação e do exame, cuidadoso por 
certo, do eminente Governador do Estado de Minas Gerais. 

O SR. ÍTAMAR FRANCO (MDB- MG)- O Senador Jar· 
bas Passarinho. costuma dizer que é bacharel de Realengo. Mas 
vamos usar uma linguagem jurídica. Acho que o Senado passa a sei' 
co-autor. Se ele vota essa autorização, ele passa a participar real e 
efetivamente da decisão governamental do Estado. 

Mas, Sr. Presidente, apresento uma série. de. quadros: da Fun· 
dação Getúlio Vargas, dando preços de terra em diversos Estadçs, a 
saber: 

29 sem. 

249,17 
315,67 
296,98 
140,29 
198,89 
256,42 
241,58 
94,33 

188,55 

19sem. 

643,55 
890,27 
937,92 
'760,40 

1.33 I ,29 
1.106,53 
I .355,70 

769,05 
778,29 

1973 

29 sem. 

976,36 
1.239,1.9 
1.344,22 
I .033,09 
2.007;27 
1.5 I O, I 8 
1.871,27 
1.078,57 
1_.133,40 

Por seu turno, os preços das matas evoluíram da seguinte forma (CrS/h.a): 

Estados 
19 sem. 

Bahia 171,70 
Minas Gerais 287,05 
Espírito Santo 156,DO 
Rio'dc Janeiro 252,21 
Paraná 197,08 
Santa Catarina 182,81 
Rio Grande do Sul 208,42 
Mato Grosso. 67,00 
Goiás 165,50 

1966 

29.sem. 

194,00 
313,56 
183,58 
282,68 
225,63 
206,23 
235,67 
76,00 

200,25 

19 sem. 

447,12 
975,63 
898,29 
835,83 

1.223,97 
899,24 

1.084,44 
585,00 
.711,78 

1973 

Ainda entre 1966 c 1973, as lavouras apresentaram esta evolução, nos Estados em referência (CrSjha): 

Estados 

Bahia 
Minas Gerais 
Rio de Janeiro 
Espírito Santo 
Paraná 
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
Mat~·Grosso 
Goiús 

1966 

19 sem. 

167,05 
343,06 
312,76 
154,19 
209,49 
233,73 
291,80 
.81,25 
227,92 

1973 

l9sem. 19 sem. 

176,65 591,50 
335,85 1.170,96 
358,48 I. O! 2,86 
182,DO 754,86 . 
255,29 I ,406,74 
287,31 1.47 I .41 
349,64 1.375,47 
101,25 793,51 
254,83 845,28 

29 sem. 

594,83 
I .3 I 8,83 
1.120,17 
1.099,90 
1.517,80 
1.32 I ,DO 
1.667, I I 

848,85 
1.009,01 

l9sem,' 

768,52 
I .559,27 
1.601,19 
1.234,95 
2.457,00 
2.171,70 
1.393,87 
I. to3,57 
1.210.35 
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Enquanto is'so, •OS campos tinham a seguinte cotação, em CrS/hu: 

1966 1973 
Estados 

19 sem. 

Bahia 86,12 
.. Minas Gerais 98,34 
Espírito Santo 118,33 
Rio' de Janeiro 244,67 
Paraná 96,93 
Santa Catarina 98,76 
Rio Grande do Sul 135,70 
Mato Grosso 31,50 
Goiás 60,85 

29 sem. 

101,77 
96,15 

130,62 
236,33 
117,17 
123,25 
159,84 
33,38 
68,73 

IYsem •. 

313,02 
426.11 
515,00 
815,54 

. 875,35 
744.10 

1.193,03 
250,48 
286,61 

29 sem. 

349,17 
61!l,02 
648,06 

1.089,17 
1.528,39 
1.763,98 
1.646,46 

379,05 
437.74 

Jâ em 1975, o preço médio das terras marcava, em CrS/ha. o seguinte quadro: 

LaYouras. 
Estados 

. ,19sem. 

Bahia 1.624 
. Minas Gerais 3.501 
Espírito Santo 4.276 
Rio deJaneiro 4.657 
Paraná 5.026 
Santa Catarina 4.305 
Rio Grande do Sul 4.802 
Mato Grosso 2.593 
Goiás 2.200 

Pelo que ficou demonstrado. com base nos estudos que a 
Fundação Getúlio Vargas Publicou, ninguém compreenderá porque 
- sendo, em fins d,e 1975, no Estado de Mi nas Gerais, o hectare de 
terra para lavoura vendido a CrS 3.501,00; o campo a CrS 1.618,00; 
as pastagens, a ÇrS 3:071,00; e as matas a Cr$ 3.173,00- o.Governll 
mineiro passe a vender: sem concorrência pública, milhares de 
alqÚeires de terras ao preço de trinta cruzeiros o hectare. Pode ser 
que, nos escalões governamentais, tenha ocorrido equívoêo em rela
ção ao mercado de imóveis rurais. 

Isto é importante salientar, Senador Paulo Guerra. Veja V. Ex• 
que há uma diferença muito grande em relação ao preço de 
Cr$ 30,00 o hectare. 

Deve ser levado em conta, ainda, que nenhum dos projetas de 
renorestamento trazidos a esta Casa obteve aprovação antecipada 
do órgão federal responsável pela nova política de distritos norestais. 
Muitos desses projetas estão mesmo sem demonstrações de 
viabilidade, E as próprias repartições estaduais falham nas informa
ções dadas aos parlamentares. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte'?' 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Tenho a impressão de 
que uma terra. a CrS 4.000,00 tÓtalmente preparada é muito mais 
barata, na utual emergência, do que uma de CrS 30,00. Porque se 
V. Ex• levar em consideração os investimentos que se fazem numa 
úrea para que ela possa produzir, eles se elevarão a mais de 
CrS 4.000,00, porquevem o estocamento, vem a sulcagcm, vem a 
drenagem, vem tudo isso. No final, nca muito mais cómodo o investi
dor comptar, aplicar seu dinheiro cm partes formadas a 

Campos Pastagens Matas 

l9sem. 19sem. 19 sem. 

904 1.900 1.1.38 . 
1.618 3.071 3.173 
2.879 4.081 3.682 
3.150 4.012 3.239 
3.426 3.983 3.433 
2.938 3.777 3.172 
3.942 4.407 3.888 

973 2.661 2.119 
SOl 2.304 2.252 

CrS 3.000,00 e a Cr$ 4.000,00 o hectare do que comprar a 
CrS 30.000,00. Tenho este caso em relação ao Estado do Maranhão, 
onde comprei <1 Cr$ 50.000,00 e errei, pois deveria ter comprado a 
pustagem formada que me sairia muito mais barata do que a ap~-' 
rência de CrS 50.000,00. · 

O SR. ITAMAR FRA:-.ICO (ARENA- MG)- Respeito. o 
pensamento de V. Ex• mas acho que é uma gritante anormalidad~ 
~m rel;1çào a esse preço. 

Entretanto, esta Casa tem papel importante a desempenhar, e 
responsabilidade enorme, perante a Nação. Tudo o que a Assessoria 
Legislativa do Senado pode fazer, no caso, é fa.ler cumprir o elenco 
de providências que o Regimento Interno exige. Entre tais exigências 
não figura a de aprovação prévia, por órgão federal, do projeto 
agropecuário ou de renorestamento a ser executado. E a realização 
da obra, seu início e término, fica a cargo de cláusulas contratuais 
entre o alienante e o beneficiário. Por outro ladl,, quem responderiu, 
além do Governador. é claro, pela existência - negada no processo 
- de posseiros e silvícolas na área pretendida? Evidentemente, não 
se coloca em d(lvida a afirmativa governamental. Contudc o Chefe 
do Executivo tem sua equipe, seus técnicos, c seria conveniente que 
seus nomes figurassem na responsabilidade solidária. 

Permito-me, respeitosamente, alertar o Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado de Minas Gerais, o ilustre Dr. Antonio 
Aurcliano Ch~ves de .Mendonça, que tanta sensibilidade vem 
demonstrundo na defesà dos altos interesses do nosso Estado, paru 
tais casos e por todos esses motivos c servindo a presente cxposiçilo 
de justificativa, apresento à Casa o seguinte Projeto de Resolução, 
declnrundo, também, Sr. Presidente, que em plenário votarei contra 
tais projctos, cnquunto os mesmos não forem revistos. 

-



PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 
Acrescenta alfnea ao art. 407, do Regimento Interno do 

Senado Federal. · 
O Senado Federal resolve: 

-360-

Designo pa,ra a sessilo extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas c 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Art. 19 1: acrescentada, ao art. 407, do Regimento Interno, u :.._I-

seguinte alínea: Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
li, de 1976 (n9 46-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

"f) parecer do órgão federal C0!)1pctcntc, no setor, sobre texto do Acordo Para a Conservação da Flora c da Fauna dos 
o projeto a ser executado na área objcto da transação, Territórios Amazônicos, conclufdo entre o Brasil.e o Peru, em Lima, 
observados, principalmente, os aspectos econômico, social e 
d r ã d 1 b 1 ft~ · d " a 07 de novembro de 1975, tendo 
e ava Jaç 0 age a em re a.,...o ao merca 0' .. PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 292 e 293,dc 1976, das 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor, na dat'a da sua publi·· ,, Comissões: 
cação, -de Relações Exteriores; e 

Era este o,projeto de resolução, Sr. Presidente, que apresento ao -de Agricultura. 
Senado Federal. · 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem. Palmas!) 

O. SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -·Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Tâvora. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a' palavra ao nobre Senador Paulo Gucrr~. (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
s: Ex• não está presente. 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

12, de 1976 (n9 43-B/76, na. Cãmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Comércio e Pagamentos entre a República 
Federativa do Brasil e a· República Democrática Alemã, assinado cm 
Brasília, a OS de novembro de 1975, tendo · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 296 c 297, êlc 1976, das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores; c 
"'" de Finanças. 
O SR. ·PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais a sessão. 
havendo que tratar; vou encerrar a sessão. (Levanta-se à sessão às 18 ho~as.) 
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65~. Sessão da 2~ Sessão Legislativa da 8~ Legislatura, 
em 13 de maio de 1976 

(Extraordinária) 

PRESIDÊNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 hows c 30 minutos. uchmn-sc presentes os Srs. Senadores: 

Adulbc:rto Scnu - Altc:vir Leal - Jos~ Guiomurd - Jos~ 
Esteves- José Lindoso- Jmbus Passurinho- Renuto Frunco
Alex:mdre Costa - Henrique de 'Ltt Rocque - José Sarney -
Fuusto Custeio-Branco - Hcl1•idio Nunes :.._ Petrônio Portella -
Miluro Bcnevides - Virgílio Tiívora - Wilson Gonçalves -
Dim1rte M:~riz- Jcssé Freire- Domicio Gondim- Ruy Carneiro 
- M:~rcos Freire - Puulo Guerru - Arnon de Mello - Luiz 
Cuvulcantc - Heitor Di:1s - Luiz Viu na·- Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende ....: João C:dmon - Amuwl Peixoto - Roberto 
S:lturnino - Vasconcelos Torres.- Bcnjumim Farah - Danton 
Jobim- Nelson C:~rn~iro- Gúswvo Cupuncmu -·Itamar Franco 
-Magalhães Pinto- Fr:1nco Montoro- Orestes Qui:rcia.:... Otto 
Lehnwnn- Uizaro Burboz:~ - lt:~livio Coelho- Saldunha Derzi 
- Accioly Filho- Leite Chaves- M :lltos Lt:ilo- Lenoir Vurgas. 

O SH. I'HESII>E:'IITE (Mag:dhiies Pinto)- A list:l de rresençu 
acusu n comrurecimento de 4S Srs. Senadores. Havendo número re
gimental. ded:~ro uhcrtu" sessão. 

O Sr. 11'-Sccretúrio proceded à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

I'AI!ECER :'oJI'JI7, DE 1976 

Da Comissão de Serviço l:'..;'blico Civil, so
bre o Pt·ojeto de Lei ela Câmara n.o 30, de l:J7G 
(11.0 2.041-3í76, na Casa de origem), que .la 
nova redação.ao art. 2.0 , da I;ci n.o 6.135, de 
11 de dezembro de 1974. 

Rcl::.tor: Senador Accioly Filho 

1. A partir da década de 1!.140, e, mais acentua
damente, de 1960, notou-se 11a adm'inistração brasilei
ra. uma te:t;dência para a descentralização e procura 
de novos tJpos de orgãos administrativos. Tratava-se 

·de exercer atividades que o Estado vinha assumindo 
e para as quais se .entendia i:ladequada a estrutura 
das velhas "repartições públicas". 

Multiplicavam-se, assim. as autarquias, ainda sob 
essa denominação para, em sag,11da, tuscar-se na~ 
regras jurídicas das empresas privadas, o ordeno.nÍ.cntc. 
para os novos órgãos do Estado. · 

Surgiram, desse modo, as s-ociedades de ec r1o
mia mista c as empresas públicas, que têm n. tis de
senvoltura e desembaraço para o cxerc.\cio ·de sua· 
atlvldades, sem as pelas a que estão sujcltos os órgãos 
de administração direta. 

2. Mas, a filos-ofia que presidiu essa descentrali
zação regeu também um processo de desburocratiza
ção do· serviço público, isto é, de eiiminação gradual 
da classe dos funcionários públicos. Essa classe é· ca
racterizada por uma forma especial de acesso ao ser
viço público, de permanência nele e de sua despe
dida. Submetido ao regime de um Estatuto e com 
garantias previstas na Constituição, o funcionário 
público é um trabalhador "sui generis". 

Porque exerça uma parcela de autoridade advinda 
do Estado, o funcionário público tem direitos, garan
tias e privilégios que não se estendem aos demais tra
balhadores. A lai procura dar-lhe grande estabilidade 
e segurança na função, porque entende que no fun
cionalismo repousa parte da estabilidade e continui
dade da direção do Estado, de tal sorte que a mobili
dade e a sucessão de governos não conseguem insta
bilizar a estrutura estatal. 

A nova tendência julgou, porém, que a desvin
culacão do servidor público de qualquer característi
ca própria, a sua sujeição ao regime geral dos traba~ 
lhadores, dos. quais em nada deveriam distinguir-se, 
salvo na restrição ao direito de greve e de sindicali
zação, é que convinha mais à presteza e eficiéncia 
do serviço público. 

Desatentos à condicão dos funcionárhJs de exe
cutantes de parcela dn. 'v(lntade e t:utoridnde do Es- • .,. 
tacto, não enxergaram r,s adepto.s da ctcsburocratiz~ção 
riscos para a estai:/iliclade e continuicl:~de da ação es-
t:nnl na supressão do regime estatutário. 

O processo des.sa desburocratização cdm:nou na 
Lei n.0 ü .1D5, de 11 de dezembro de 1~71, que c~nsi
dcrou exceção a c-ondição estatutária do servidor pú-
blico. Assim, essa lei menciona quais as categorias de 
servidores que são regidas pelo Estatuto dos Fun
cionários Púl::licos - aqueles que exerçam função em 
atividade's inerentes ao Estado com:l Pocier .Público, 
sem correspondência no setar privado; compreend!clos 
nas árens ·de· segurança pública, diplomacia .. tri'::uta
ção, arrecadação . e fiscalização de tributes· federais c 
contribuições previdenciárins e Ministério Público. O.;; 
demais servidores, aí não relacionados, siio regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

Aqui, não cabe di.sculir os males dcs5a politica, o 
seu desacerto, os inconvenientes que acarreta. No fun
dC' da questão, reside a liberação gradual que o.s go
vernos vão obtendo do controle do legislat'ivo, n q'..lal 
alcança, nesse aspecto, a criação de cargos e a fixação 
de vencimentos. 

Aquilo que importa fixar nzste voto é a necessi-
dade, que os próprios defensores da nova política sen
tiram, de excluir da desburocrn tlzação algumas ca
tegorias de servidores, as quais serão regidas pelo Es
tatuto próprio c não pelas leis trabalhistas; 
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Aquelas categorias já previstas na Lei n.0 6 .185, o 
Projeto ora em exame pretende incluir a dos Procura
dores da Fazenda Nacional, dando, as.sim, nova re
dação ao art. 2.0 

O meu voto é pela aproVação do Projeto, enten- · 
dendo que o Procurador da Fazenda Nacional exerce 
função em atividade própria do· Estado e, por. isso, 
deve estar sujeito ao Estatuto dos Funcionários Pú
blicos Civis. 

Sala das comissões, 13 de maio de 19.76. - Lázaro 
Barbosa, Presidente- Accioly Filho, Relator- Mat~ ... 
tos Leão - Itamar Franco. 

O SI~. I'HESIDE:\'TE (Magalhães ,Pinto)- O expediente lido 
v;ti à publicuçào. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

I! lido o seguinte 

I'IWJETO DE LEI DO SENADO NY112, DE 1976 

:\~:r~s~:~ntu dispositim it Lei n\' 2.800 de IH de junho de 
1956, IJU~ "criu os Conselhos Federal c Regionais de Química. 
dispill' sohre o exercício da profissão de químico, e dá outras 
pruridi•nci:t.s". . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY Acrescente-se ao art. 13 da Lei nY 2.800, de 18 de junho 
de 1956, a seguinte alínea: 

"i) auxiliar, dentro de suas disponibilidades financeiras, 
os sindicatos e demais associações profissionais, a fim de que 
os mesmos possam premiar os alunos que mais se destacaram 
nas escolas de química, criar escolas e promover cursos de 
especializaciio a niyel universitário." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Os sindicatos e associações profissionais de qurmu.:os • têm, 
cst;rtutariumcntc, conforme pondera o Sindicato dos Químicos do 
Recife em correspondência dirigida u este parlamentar, inúmeros 
cometimentos de curúter social, assistencial e particularmente educa
cion;rl que . .:ntrct:rnto, nem sempre podem ser realizados eficazmen
te cm r:rt.;io de falta de recursos financeiros. 

Já os Conselhos Regionais de Química, criados pela Lei nY 
2.800/56, tendo embora atuacão de fundamental importância nu 
liscalizaçào do exercício da profissão, são mais beneficiados, 
aquinhoados, pelas fontes de recursos que a dita lei lhes reservou 
(urt. .11 ). 

Assim. nud;r muis justo que os Conselhos Regionais de Química 
pusscm u uu.xiliar os sindicatos c dcmuis ussociuçõcs profissionais de 
químicos, no desiderato de premiar os a lu nos que mais se destacam 
nus escolus de química, criar escolas de química e promover cursos 
de especiulizuçiio diversos, tal como aqui pretendido. 

Sulu dus Sessões, 13 de maio de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 2.800, DE 18 DE JUNHO DE 1956 

Cria os ('ons~lhos Federal e Regionais de Química, dispõe 
sohrc .r!. ex~rcí~io da profissão d~ químico, c dá outras providên~ 
ciàs.<•«. · ·:,. 

000 , 0 tOlo I OI.OOOO 0100 00110 li 0101 lO O O o 1.0 o I I I O I O o lO lO I 1
0
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Art. 13. As·utribuições dos Conselhos Regionais de Química 
silo us seguintés: . . . 

a) registrar os profissionais de acordo· com a presente, Lei e· 
expedir a Carteira Profissional: . · · .. . . 

h) examinar reclamações e representações escritas acerca d~s: .. 
serviços de registro e das infrações desta Lei e decidir, com re~u.~so, 
para o Conselho Federal de Química: . · .; : 

c) fiscalizar o ex"ercício da profissão, impedindo e punill{joa~· 
infrações à Lei, bem· como enviando ·às autoridades competen:d 
relatórios documentados sobre fatos que apuraram e cuja soluç_ão 
não seja de sua alçada: . 

d) publicar relatórios anuais dos seus trabalhos, .·.e; 
periodicamente, a relação dos profissionais registrados: . 

c) organizar o seu regimento' interno, submetendo-o à aprova~ 
cão do Conselho Federal de Química: . . . . 

f). sugerir ao Conselho Federal de Química as medidas nei::ess~-· 
rh1s à regularidade dos scrv.ícos e à fiscalização do exercício profis-

. sional: '' · · ' 
'g) admitir a colaboração dos sindicatos e associações 

profissionais nos casos das matérias das letras anteriores: .. ·. ' 
h) eleger um delegado-eleitor para a assembléia referida na letra 

h do art. 49 · · ·· 
•••••• o ••••• o •••••• o ••••••••••••••••••• o •••• o. o. o ••• 

;,_,.Comissões de Constituirão e Ju.l·tiça e di! Educação.!! 
Cultura. 

O SR. I'RESIDE:'I'TE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido ils comissões competentes. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, dó Projeto de Decreto 
Legislutivo n9 li, de 1976 (n~ 46-B/76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto . do Acordo para a 
Conservação da Flora c du Fauna dos Territórios Amazô'ni~ 
cos, concluído entre o Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de 
novembro de 1975, tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS. sob n~s 292 c 293, de 
1976, das Comissões: 

-de Relações i~xteriores; c 
-de A~:rícultura. 

Em discussiio o projeto. (Pausu.) 
Niio havendo quem queira discuti-lo, declaro-u cnccrruda. 
Em votaciio. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pcrmuncçum sentudos. 

(Puusa.) 
Aprovado. 
O projeto vui à Comissão d'e Rcdaçito. 
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O PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Discussão, em turno .único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nv !2, de 1976 (nv 43-B/76, na Câmara dos 
Deputados), que áprova o texto do Acordo de Comércio e 

. ·pagamentos entre· a· República Federativa· do Brasil e a 
Rt:píiblié:a Democrática Alemã, assinado em Brasília, a S ·de 
novembro de 1975, tendo 

PARECERES FAYORÃVEIS, sob nvs 296 e 297, de 
1976, das Comissões: · 

-de R~lações Exteriores: c: 
·~de Finançàs •. :.· 

Em discussão o projeto; 
Se .. nenhum dos· Srs; .. Senadores desejar u.sar d.a palavra, 

encerrarei a discussãO. (PausU.) · · · · 
Encerrada. .. · · ·. 

. .': .Em.vOiaÇã., 
~·.::; .. Os Srs .. Senadores que ·O aprovam·· permaneçam sentados . 

. (P..ausa.k · 
• ·< Àpro~à ... ~.,. 
. A matéria\~·.:. êom1ssào de Redação. 

O SR. PRESIDENTE.(Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. · 

Sobre a mesa, redações tinais dos Projetes de • Decreto 
Legislativo nvs li e 12, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da pre
sente sessão e que, nos termos do pa~ágrafo único d\l art. 355 do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas 
peloSr. tv-Secretário .. (Pa.usa.) .. · · · .· 

São. lidas as seguiniés··,: .•. 

PARECER Nv318, DE1976 ·. 
(Da Comissão de Redaçàq) 

Redaçào final do 1'rojeto de Decreto Legi~latiwo nv II, de 
1.976 (n' 46-B/76, na Câmara dos Deputados).' · '· · · 

Relator: Senador José Lindoso . . 
A Comissão apresenta a redação ti~al do Projeto de Decreto 

Legislativo nv II, de 1976 (nv·46-B/76,na Câmara dos Deputados), 
que aprova. o texto do Acordo 'para a Conservação da Flora e da 
Fauna dos Territórios Amazónicos, concluído entre o Brasil e o 
Peru, em Lima, a 7 de novembro de 1975. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- José Lindoso, Rerator- Virgílio Tá fora. 

ANEXO AO PARECERNv3t8, I:?E 1976 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislàtifo nv II; de .. 
19~6 (n9 46-B/76, na Cãma;a·do.sDep~ta~osl: .: "'. 

' 'I .... ~ ; 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos .• do 

PARECER Nv3I9, ~ ... :::··~ 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do l'rojeto de Decreto Legislativo nv ll, de 
1976 (nY 43-B/76, na Câmara dos Deputados). 

.Relator: Se~acior Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
L~gislativo nv 12, de 1976 (nv 4~-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Comércio c Pagamentos, entre a 
·República Federativa do Brasil e a República Democrática Alemã, 
assinado em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Virgílio Távora, Relator- José Lindoso • . : : . " . 

ANEXO AO PARECER Nv 319, DE 1976 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislativo. nv 12, de 
1976 (n9 43-B/76, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional.aprovou, nos termos do 
art. 44, ·inciso I, da Constituição, ·e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nv , DE 1976 

Aprova o texto· dó Acordo de .Comércio e Pagamentos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Democrática Alemã. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IV ·~ aprovado o texto do Acordo de ComérciQ e · 

. Pagamentos, entre a República Federativa do Brasil e· a República 
Democrática Alemã, assinado em Brasilia, a 5 de novembro cU: 1975. 

Art. 2v Este Decc_eto Le~islativo entra em vigor n~ d_at.a de sua 
publicação. · · ~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- As redações tinais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 v-Secretário. 

São lidos e à provados os seguintes 

REQUERIMENTO NV193, DE 1976 

Nos termos ilo art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nv II, de 1976, que aprova o texto 
do Acordo para a Conservação da Flora e da .Fauna dos Territórios 
Amazónicos, concluído entre o Brasil e o Peru, em Lima, a 7 de no-
vembro de 1975. · 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976.- José Lin.doso. · 

··:,. REQUERIMENTO NV)94,. DE 1976 

No~ 'termos .. do ·art: 356 do Regimento Interno, requeiro di pensa art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte · .. 

.·· .. · . 
.'. 

··:' ; 

DECRETO LEGISLATIVO Nv , DE 19'76 .. { .. 

Aprova o texto do Acordo para a Conservação da Flora e 
da Fauna dos Territórios Amazônicos da República Federativa 
do Brasil e da República do l'eru. 

. de,_publicaçào, parà. imediata discussão e votação, da redação final 
'Cio·Prójeto de Decreto Legislativo nv f2, ·de ·1976, que aprova o texto 
do Acordo de Comércio e Pagamentos entre a República Federativa 
do Brasil e a República Democrática Alemã, assinado em Brasília, a· 
5 de novembro de 1975. 

O Co.ngrcsso Nacional decreta: 
Art. tv ~aprovado o texto do Acordo para a Conservação da 

Flora e da Fauna dos Territórios Amazónicos, concluído entre o 
Brasil c o Peru, cm Lima, a 7 de novembro de 1975,. 

Art, 2v Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
,.ur:::::,ciln. 

Sala das Sessões, 13 de maio de 1976. -José Llndoso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
·deliberação do Plenário, passa-se à imediata apreciação das reduções 
finais dos Projetes de Decreto Legislàtivo nvs II e 12, de 1976, 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nv II, de 1976. (Pausa.) 

Nilo havendo quem queira discuti-la; declaro-a encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pu usa.) 

Aprovada. 
A matéria vui à promulgaçi!o, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, agora, à 
apreciação da redução final do ·Projeto. de Decreto Legislativo nY 12, 
de 1976. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerra~ a. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que u aprovam permaneçam senta"dos. 

(P:IUSa.) 
Aprovada. 
A maté:ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Sr. Senador 
Franco Montara encaminhou à Mesa requerimento de informações. 

Nos termos do inciso VI do art. 239 do Regimento Interno, o 
requerimento será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
·ordinúria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-.1- ' 

Votação, em turno único. do R~qucrimento nY 138, de 1976. do 
Sr. Senador Vasconc-elos Torres. solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial intitulado "A Visita à França", 
publicudo no jornal O Globo de 28 de abril de 1976. 

-2-

REQUERIMENTO NY 151. DE 1976 
(Tramita cm conjunto com o de nY 158, de 1976) 

Votação. em turno único, do Requerimento nY 151, de 1976. do 
Sr. Senador Petrõnio Portclla, solicitando à transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Presidente da 
República, General Ernesto Geiscl, cm Volta Redonda. no dia I~ de 
maio de 1976, por ocasião das solenidades oficiais do "Dia do 
Trubalho". 

-3-
REQUERIMENTO N9J58, DE 1976 

(Tramita em conjunto com o de nYI51, de 1976) 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 158, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans.criçilo, nos Anais 
do Senado Federal, do. discurso do Presidente da República, General 
Ernesto Gcisel, pronunciado no dia J9 de maio de 1976. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nY 
112. de 1975, do Sr. Senador José Esteves, que dispõe sobre 
honorários de advogado. sua estipulação e cobrança, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob nY 284, de 1976, da Comissão:. 
-de Redução, oferecendo a redução do vencido. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, ~os termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado !Í9 239, de 1975, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que dá nova redação ao§ 49 do art. 10 da Lei nY 5.890, de 8 
de junho de 1973, que altera a legis:ação de Previdência Social, e dá 
outras providências, tendo · 

PARECER. sob nY 230, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-6-

MATtRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento nY 125. de 1976, do Sr. Senador Lourival Baptista 
e outros Srs. Senadon:s, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena
do Fedcrul. da saudação do Presidente Giscard d'Estaing e do agra: 
decimentà do Presidente Geisel, quando de sua chegada em Paris. 

O SR. l'RESmENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 45 minutos. 1 



66~ Sessão da 2~ Sessão Legislativa da 8~ Legislatura, 
em 14 de maio de 1976 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

·Às 14 horas c 30 minutos, ach<~m-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Senil - Josí: Lindoso - Jarbas Passarinho -
Rcn:tto Fr:tnco - Alexttndr~ Costa - Josi: Sarney - Mauro 
Bcncvidcs- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Ruy Carneiro 
- P<~ulo Guerrtt- Louriv<~l Baptista- Dirceu Cardoso- Eurico 
Rezcnde- ltiim:tr Fr:tnco- Magalhães Pinto- Lázuro Barboza 
- lt:divio Coelho- Mattos Leão- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Mugalhàes Pinto)- A lista de presença 
ucusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, decl:tro aberta u sessão. 

O Sr. f9-Sccrctítrio vai proceder itleitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER NY 320, DE 1976 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nY 12, de 1975 (nY 1.507-B/73, na Casa de 
origem). 

Relator: Senador Renato Franco 
A Comissão apn:senta a redução linul das emendas do Senado 

:10 Projeto de Lei da .Câmara ryY 12, de 1975 (nY 1.507-B/73, nu C:tsa 
de origem). que cswhclecc normas pura a prática ~idático-cientilica 
da "vivissecção de animais", c determina outras providências. 

Sal:t d:ts Comissões, 14 de nwio de 1976. - Danton Jobim •. 
Pr~sidentc- Renato Franco, Rchttor- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER NY 320, DE 1976 

Rcdação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nY 1~, de 1975 (nY 1.507-B/73, na Casa de 
origem). 

Emenda nY I 

(Corresronde à emend:t n~' 1-CEC) 

Dê-se a seguinte redaçiio ao item I do urt. 3~' do Projeto: 

"I - scrn o emprego de anestesia geral. local ou tron
cul:tr." 

Emenda nY 2 

(Corresponde it emenda n" 2-CEC) 

Acrescente-se o seguinte item V ao art. 3Y do Projeto: 

"V- cm estahclecimcntos de ensino de IY c 2Y gruus c 
cm quaisquer locais frcqUcntudos ror menores de idudc." 

PARECER NY 321, DE 1976 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nY 12, de 1976 (n9 183-B, de 1975, na origem) que 
"estende a jurisdição da Junta de Conciliação e Julgamento de 
·Concórdia- SC, ao município de Xavantina ". 

Relator: Senador Franco Montoro. 

O presente projeto, de autoria do ilustre Deputado Wilmar 
Dallanhol, objetiva estender a jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgumento de Concórdia. ao município de Xavantina, no meio-este 
cnt:trinense. 

A ConsolidaÇ':io das Leis do Trabalho, em seu art. 650, es
wbelece que a extensão de jurisdição de Juntas de Conciliação e Jul
gamento depende de·lei federal. 

Por seÚ turno, a Lei n~ 5.630, de 2 de dezembro de 1970, que 
"estabelece normas para a criação de órgãos de primeira instãncia na 
Justiça do Trabnlho" dispõe que a referida extensão jurisdicional só 
rode se efetivar no cnso de "municípios ou distritos situados num 
raio máximo de sessenta quilómetros" e "desde que os meios dC 
condução rara a respectiv:t sede sejam diários c regulares". 

Em :tbono di! sua iniciativa, o autor salienta: 

"São inegáveis as vantagens que decorrem do estabeleci· 
mento da Jurisdição espcciulizada trabalhista, ·especialmente 
uos municírios próximos d:t Juntu. 

E o próprio Poder Executivo, cm justilicativa a mensa
gens cor.relatus tem defendido essa estensào "aos municípios 
situados num raio máximo de 60 km e ligados à sede da Junta 
por linhas regulares e ussiduas de transportes. 

E o caso de Xuvantina, com relução à Junlti de Concilia
ção c J ulgumento de Concórdia. 

O Município de Xavantina, integrante da Comarca de 
Seara, situado a 60 km de Concórdia e a esta ligado por con
dução diftri:t, parece só foi omitido mt definição da jurisdi-
çflo, duquclu Junta. por l:trso. . 

S:dicntc-sc que cm idênticas condições dos munidrios 
ltf1 c Senrn somente Xavantina não integra a Jurisdição da 
Junta de Concilittçào." · 

Reltllnndo a rn:itéria nn Comissàodc Trabalho e Legislação So
ci:tl d:t Cftnwrn dos Deputados, o ilustre Deputado Nelson Marche
zan salientou que "o ideal seria mesmo que cada município 
bntsilciro disrusessc de suu própria Junt:t de Conciliação e Julga
mento p:tnt melhor distribuir :t just.iç:t trabalhista c dar soluções rá
pidas aos dissídios coletivos". 

Por outro lado, o Ministro Luiz Rezcndc Puech, Presidente do 
Trihun:ll Supct·ior do Trubulho, munifcstou estar inteiramente acor
de com o ohjetivo colinwdo pelo projeto sob exume. 

Ã vistn do cxrostlJ, somos relu uprovaçào do Projeto de Lei da 
C<imuru n'-' I:!. de 1976. 

Std:t diis Comissões, I J de mnio de 1976. Nelson Carneiro, 
Presidente- Franco Montoro, Relator- ~ccloly Filho- Henrique 
de Lu Rocque- JeNsé Freire- Jarbns Passarinho. 

-
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. PARECERES N9s322.e323, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 08 de 1976, que 
"assegura direitos dos empregados no caso de falência ou 
concordata da empresa". 

PARECER N9 322, de 1976 
(Da Comissão de Constit~ição e Justiça) 

Relator: Senador Henrique de La Rocque . ... ~ 

De. autoria do ilustre Senador Franco Montoro, o Projeto sob 
exame tem 'como objet'ivo a alteração do§ 19 do art. 449 da Conso
lidação .das Leis do Trabalho, para incluir entre .os créditos privile
giados 'as· contribu.ições cievidas ao Fundo de Garantia do Tempo.de 
Serviço, no caso de falência ou concordatas. 

2. Na Justificaçho, aduz o Autor: "atualmente os trabalhado
!'es c ,o próprio Banco Nacional da Habitação, que administra o Fun 
do de Garantia do Tempo de Serviço, ficam 'sem. as garantias de crê-

· dito privilegiado para receber as contribuições devidas pela empresa 
· que falir ou pedir concordata". · 

Lembrando que a inclusão das contribuições devidas ao Fundo 
de Garantia niio figuram e nem poderiam figurar no texto primitivo 
da Consolidação, que é de 1943, enquanto o Fundo de Garantia foi 
instituído em 1966, explica que "o Projeto pro·cura sanar a lacun11 
existente na lei e respeitar o sentido social que a inspirou". 

3. 'De acordo com o art. 89, item XVII, alínea b, da Const1r 
tuição, compete à. U ~ião legislar sobre Direito do Trabalho. 

O art. 43 da Carta Magna, por sua vez .• atribui ao Poder Legis
lativo, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas 
·as matérias da competência da União, enquanto o art. 56 estatui que 
"a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câ
mara dos Deputados ou do Senado Federal ... " 

No caput do art. 165 de Lei Maior, lemos: "a Constituição 
assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que, 

· nos termos cja lei, visem à melhoria de sua condição social"~ 

Constitucional, o Projeto é, também, jurídico, sendo, ainda. 'de 
todo conveniente, uma vez que institui mais uma justa garantia p~ra 
os trabalhadores, os quais, por sua condição económica mais débil. 
siio cred_orcs de uma especial proteção do Estadç. 

4. À vista do exposto, opinamos pela tramitação do Projeto, 
pois que constitucional e jurídico, e, no mérito (art. 100, item I, n9 06, 
do Regimento Interno), por sua aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1976. - Accioly Filho, Pre
sidente- Henrique de La Rocque, Relator- Helffdio Nunes- Otto 
Lehmann- José Lindoso- Nelson Carneiro- Heitor Dias- Leite 
Chaves. · · 

PARECER N9 323, de 1976 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jessé Freire 

Pretende o eminente Senador Franco Montoro, com o presente 
rrojeto. sejam incluídas, entre os créditos privilegiados, arrolados 
nas concordatas c fnlêncius, as contribuições devidas pelas çmrresns 
uo Fundo de Gnrnntiu do Tempo de Serviço. 

Atualmente, nos termos do§ IY do artigo 449 du Consoliduçilo 
d!Ís Leis do Trubnlho, tu is créditos, ulém dos de nuturezu fiscul ou tri
butaria, suo os constituídos pela totulidude dos sulários devidos uo . 
empregudo, do terço das indenizações a que tiver direito e do crédito 
quirogrufúrio dos restante~ dois~ terços .. 

. Apesarda Lei n~ 5.107/66, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, estabelecer diversas sanções à empresa que não 
realizar os depósitos nascontas vinculadas, nos prazos nela prescri
tos, a verdade é que avultam na Justiça do Trabalho as reclamações 
de empregados que, munidos de suas "Autorizações de Saque" 
(A M ), nada encontram em seu nome nos bancos depositários ou, 
quando há depósitos, estes não correspondem ao valor devido. 

Se, coincidentemente, com a falta da realização dos depósitos, a 
empresa pede concordata ou entra em falência; dificilmente ttquelas 
importtincias. serão pugus, pelo menos, integralmente •. porquant~. 
paru o seu recebimento, terá o empregado que se habilitar à ·massa, 
como qualquer credor. 

Ora. os depósitos feitos em nome do emprega.do optante cons
tituem-se, dé certo modo. num substitutivo da indenização: prevista 
mt CLT. Se esta goza de privilégio creditício, nada mais legítimo que 
estender-se àqueles as mesmas prerrogativas, face à sua idêntica fun
ção social. 

Nessas condições, opinamos pela arrovaçào do projeto. 

Sala das Comissões. 13 de niaio de 1976. - Nelson Carneiro, 
Presidcntt:- Jessé Freire, Rel;ttor- Jarbas Passarinho- Henriqu~ 

de La Rocque- Accioly Í::i!J!.o. 

PARECERES N9s324,325 e326, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9181, de 1975, que "es
tende o disposto no § 29 do artigo 38 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a redação que lhe deu a Lei n9 5.890, de 8 
de junho de 1973, e dá outras providências". 

. . 

PARECER N9324, d~ 1976 
(Da Comissão de Constiiuição e Justiça) 

Relatór': Senador Helvídio Nut1es. 

Aplicar à pensão deixada por servidores civis, militares, autár
quicos e de sodedadcs de economia mista da União o disposto no§ 
29 do art. 38 dá Lei n93,807, de 26 de agosto de 1960, COI!I a redaçào 
que lhe deu a Lei n9 5.890, de 8 de junho de' I 973, é o objetivo do Pro
jeto de Lei do Senado n9 I 81, de 1976, do ilustre Senador Nelson 
Carneiro. · 

2. A norma cujos efeitos a proposição visa a estender tem a se
guinte redação: 

"§ 29 No caso de o cônjuge estar no gozo da prestação 
de alimentos, haja ou não desquite, ser-Ihe-â assegurado o 
valor da pensão alimentíchi judicialmente arbitrada, des
tinundo-sc o restante à companheira ou ao dependente 
designado." 

Recolho da justificativa apresentada um tópico que parece 
valioso para a compreensão da matéria: 



-367-

..... u pc:nsllo deixada pelos servidores civis e autárquicos 
du Uniilo estA regulada pelo urt. 59 da Lei n9 4.069, de li de 
junho de 1962, e a dos militares pelo art. 78 da Lei n9 5.774, 
de 23 de: dezembro de 1971. E em tais estatutos legais nilo se 
contempla a hipótese da lei de 1960, modificada cm 1973, 
criando assim, dentro dei Estado, distinção que ao legislador 
cumpre sunar." 

3. De outra parte, entendo que o Projeto de Lei em exume não 
fere: o art. 57, n9 11, da Constituição Federal, que estabelece como da 
~xclusiva competência do Presidente da República a iniciativa de leis 
que cri~in cargos, funções ou empregos públicos ou aumentem ven· 
cimc:ntos ou a des.pesapública. 

O Projeto não incide em qualquer das'restrições estabelecidas, 
c:specialmente na parte relativa a aumento de vencimentos, mas 
apenas distribui de maneira diferente a pensão deixada pelo servidor, 
quando desquitado ou separado, de fato, da esposa. 

4. Não compete a esta Comissão o exame do, mérito da pro· 
posiçilo. Assim, o parecer é pela constitucionalidade e juridicidade 
do projeto de lei n9 181, de 1975. · 

Sa1a das Comissões, em 19 de novembro de 1975. - Accioly 
Filho, Presidente - Hclvidio Nunes, Relator - José Lindoso -
Nelson Carneiro - Leite Chaves- ltalívio Coelho - Henrique de La 
Rocquc. 

PARECER N~ 325, de 1976 
. (Da Comissão de ServiÇo Público Civil) 

Relator.: Senador.ltamar Franco 

O Projeto de Lei do Senado n9 181, de 1975, de autoria do el]li· 
nente Senador. Nelson' Carneiro, reivindica a extensão do que dispõe 
a Lei Orgânica da Previdência Social, no parágrafo· 29 do seu art. 38, 
aos servidores civis, militares, autárquicos e. de sociedades de econo· 
mia mista da.União. 

Em suma, quer que se aplique a tais servidores da União a 
seguinte disposição da referida Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
com a redução que lhe deu a LeinY. 5.89.0, de 8 de junho de 1973:· 

"No caso de cônjuge estar no gozo de prestação de ali
mentos, haja ou não desquite, si:r-lhe·â assegurado o valor da 
pensão alimentícia judicialmente arbitrado, destinando·se 0 

restante u companheira ou ao dependente designado." 

Na Comissão de· Constituição e Justiça, deu-se ampla guarida 
ao Projeto, constando do brilhante Parecer do Relator o seguinte 
trecho: · ' · , 

"De outra parte, entendo que o Projeto de Lei em exame 
ni:io fere o ::;L. 57, nYJI, da Constituição Federal, que estabele· 
ce como da exclusiva competência do Presidente da Repú~ 
bÍica a iniciativa de leis que criem cargos, funções.ou empre
gos públicos ou aumentem vencimentos ou a despesa pública. 

O Projeto não incide em qualquer das restrições estabele· 
cidus, especiulmente na parte relativa a aumento de 
vencimentos, mas upenas distribui de maneira diferente a 
pensiio deixada pelo servidor, quando desquitado ou 
separado, de fato, da esposa. 

Nilo compete a esta Comissão o exame do mérito da pro· 
posição. Assim, o parecer (: pela. constitucionalidade e juri· 
dicidade do projeto de lei n9181,de 1975." 

Na verdade, não ·se pode negar procedência a qualquer medida, 
em qualquer ramo do Direito, que vise o equilíbrio social, através da 
correçlio e reparação dás injustiças. 

Dentro de uma comunidade, sempre será absurdo, e, portanto, 
contrário ao·interessi: p~blico, que se tratem diferentemente parcelas 
do seu contingente. O legislador precisa perseverar na missão de 
l'luscar execução para o primeiro dispositivo inscrito entre os direitos 
e as ga'rantias individuais do artigo I 53 da Constituição Federal, que 
conceitua: 

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, 
raç:1. tn1balho. credo religioso e convicçõe's políticas. Será 
punido pela lei o preconceito de raça ... 

Ni:io se justificam, assim, as leis que, elaboradàs por consenso 
para regerem uma mesma sociédade, tratem de modo diverso situa
ções equivalentes. 

Na proposição sob no~so exame, ver.Íiica-se que se pretende 
estender, para os servidores da União, di~posições relativas a· 
pensões alimentícias, plenamente vigentes para asdemais.categorias 
profissionais de ~ssalariados. · · · · · · · · · · · 

Tais disposições foram harmoniosamente absorvidas pela socie
·dade, brasileira e argamassadas pelos bons frutos da sua execução.: 
amparam o.cônjuge, dentro de medidas irreparavelmentejustas, sem 
desampararem a companheira ou o dependente designado. 

Faz-se, então, a boa justiça, sob cuja égide todos procuràmos 
viver e conviver. 

Ora, não se compreende, em conseqüência, por que a aplicação 
do bom conceito já não se estende a todos indiscriminadamente. Ao 
invés, estreita-se a norma ao ponto de impedi-Ia de chegar até. os 
servidores da União, civis ou militares. 

'Daí a oportunidade do Projeto n9 181, de 1975, já enaltecido ' 
·pela aprovação da douta Comissão de Constituição e Justiça, pois 
que oferece ao Congresso Nacional a feliz oportunidade de dar uma 
nova contribuição ao aprimoramento das Leis, tão urgentemente 
necessária ao objetivo do equilíbrio social, fonte inspiradora da açào 
parlamentar do Poder Legislativo. 

Isto po~t· ; opinamos favoravelmente ao Projeto:sob nossa apre· 
ciação, recomendando a sua aprovação .. · 

Sala das Comissões, cm 29 de abril de 1976.- Lázaro Barboza, 
Presidente- Itamar Franco,· Relator- Augusto Franco - Accioly 
Filho. 

1'..\REC'ER N~ 326, de 1976 
( Oa Comissão de Finanças) 

R.cla,tor: .Senador Roberto Saturnino 

O presente Projeto de Lei do Senado estende o disposto no§ 29 
do urtigo JH da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a reduçilo 
que lhe deu a Lei nY 5.H90, de 8 de junho de 1973, c dá outras 
providencias. 

-
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A fll'oposiçilo é de: uutori:~ do eminente Scnudor Nelson Cur· 

nciro c objctiv\1 cstcndcr u uplicuçilo do disposto no§ 2Y do art. 38 du 
Lei nl' J.H07, de 26 de ugosto dc 1960, à pensão dcixudu por 
servidores civis. milit:~rcs, uutt'1rquicos c de: sociedades dc c:conomia 
mist:~ du Unin•>. 

J ustilicumlo seu projeto, ulirma o Autor: 
..... u pensão dcixudu pdos servidores civis c autárquicos 

du União estia regul:~da pelo art, 5Y da Lei nY 4.069, de li de 
junho de 1962, c a dos militares pelo urt. 78 du Lei nY S. 774, 
de 23 dc dezembro de 1971, E cm tais estatutos legais não sc 
cunlcmpl\a u hipótese da Lei de 1960, modilicada eni'.l963, 
criando assim, dentro do Estado, distinçüo que uo lcgisiàdor 
cumpre sunur. 

Vule iiCc:nllHir, desde logo, que a proposição nilo 
\lumcnta despesa. Apenas, distribui de forma diversa a 
pensão dcix:~du pdo servidor, quando clc é: desquitado ou 
csti1 separado, de fato, ch1 espos\1, Nilo se inclui, conseqUente· 
'rrl~~le, entre as leis cuja iniciutiva cube exclusivamente ao Sr. 
Presidente da República (nrt. 57, 11, du Constituição). Por 
outro lado, o Inciso V do .mesmo dispositivo constitucional 
não se refcre à pensão, na enumeração que faz, e não deve ser 
intcrpn:tada de modo a incluir hipóteses não previstas ou 
imaginadas. Ensim1 a hermenêutica que a lei que abre 
e.xccção ia regra gcrul sei ulcançu os casos que especifica." 

A douta Comissão de Constituição c Justiça, acolhendo parecer 
do Ilustre Sen:1dor Helvídio Nunes, opinou pela constitucionalidade 
~juridicidade do projeto. 

Tramitando na Comissão de Serviço Público Civil, u matéria 
recebeu parecer fuvor(avcl, recomendando sua aprovação. Foi relator 
o nobre Senudor lüunar Fnanco. 

Distribuindo de forma diversa a pensão deixada pelo servidor, 
quundo desquittado ou separado, de fulo, da esposa, a propositura 
não vem implicur cm aumento de dcspes;a aos Cofres Públicos. 

Vis;a o Projeto uplic:ar :aos Servidores da União, dispositivos refe· 
rentes :1 penstics ;alimentícias já cons<>lidadus c vigentes para as 
outrus categorias ;assaluriadas. Esses dispositivos promovem o cquilí· 
brio sociul, de forma a ampurur o cônjuge sem descuidar da compa
nhciru <lU do dependente designudo. 

Tratu·se de uniformizur o trat:amcnto legal dispensado aos 
ass:dariudos, incluindo-se os servidores civis c militares da União, ao 
pessoal :autárquico c das sociedades de economia mistu da União. 

A medidu prtlpnsta i: conveniente, upcrfciçoundo u Legislação 
que regeu distribuição da pensão alimentícia. 

Sobre <1 :aspecto Jinanceiro, cabe. destacar que não há aumento 
de despesa para u Uoião Fedem!, suus autarquias c socicd<~des de 
economia mista. 

À vista do exposto, opinumos pclu aprovuçào do Projeto de Lei 
do Scn\1do n~ IS I, de 1975. 

SuJa das Comissões, 13 de maio de 1976. -Amaral Peixoto, 
Presidente- l~nhcrto Suturnino, Relutar- Saldnnha Derzi - Mnt· 
to~ l.c:io -· l lenriqnc de I .u Rocque- .Jcssé Freire - Leite Chaves
Dirn•u C:ardoso- i\luuro Hcncvidcs. 

1',\l!ECER i\11'327, DE 1976 

l>a Comissão dl' Trunsportes, Comunicações c Obra~ 
l'aihlicus, sobre o Projeto de Lei du Câmara n~ 26, de 1976 
(n'! 1.71-I·C, de I'J73, nu nri~:cm), que "torna obrigat1íria a 
utilizuç:io do "l~cluhirio l'adr1io de Acidentes de Tr1insito", a 
ser Jlrccnchido ap1is cada ocorrência de tr:insito, c determina 
oulrns providências". 

l!d:Jtor: Scnndor J>uulo c;uerrn. 

O presente projeto institui n obrigatoriedade do prcenchimen· 
to. pelo pntrulhciro ou guardu de tninsito, do "Relatório Padrão de 
Acidentes de Tr:insito", apôs cuda ocorrência çorn veiculo automo· 
ln r (urt. JY), 

O pur'í\grul'o Jl' desse arugo.JY diz que o aludido relatório será 
cstubelccido pelo Consclho Nucionul de Tninsito. 

2. Nu justilicuçuo do projeto, a Comissão Especiul de Segurun· 
ç:a de Veiculas Automotores e de Tráfego, du Câmara dos 
Deputados, esclarece que :1 proposição visa a atender "duas funções 
primordiais: (I) fornecer dudos estutisticos completos sobre as 
ocorr~ncias de trflnsito no P:ais c (2) dcsirnpedir, em poucos minutos, 
as vias de engamal'amcnto conseqUente de cada acidente verificado", 

Diz ainda, L, aludido documento: 

"A iniciativa deste projeto de lei or1gmu-se em tese 
apresentada c aprovada pelo Simpósio Nucional de Trânsito, 
levado a cl'dto por esta Comissão Especial, cm setembro últi· 
mo, cl:1bor:ada pelo engenheiro Isaac Blay, do DSV de São 
Paulo, c apresentada aos purticipantes do Simpósio pelo Sr. 
Luredano Cíassio da Silva, 

O "Relatório P:adrào de Acidentes de Trânsito" contém 
três folhas cm tumunho ofício, contendo "croquis" 
pur:a :1 loculit.uçào do acidente com quatorze possíveis pontos 
de impacto c todos os dados da colisão jú impressos, com um 
qua(lrinho cm brunco na frente pura o guarda ou patrulheiro 
preencher com um X. Ali:m do mais, os dados levantados pe
lo gu\arda podem ser processados por computação' eletróni· 
cu." 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre 
lembnar quc, cm 1974, foi aprovada a Lei nY 6.194, que dispõe sobre 
o seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotorcs de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transporta
dus ou não. 

No exume do projeto (PLC nY 184, de 1974) que se transformou 
na citada lei, esta Comissão salientou cjue as protelações no 
pag:uncnto dc indenizuçõcs estavam indicando u alteração da legisla
o;rao especílicu (Decreto-lei n~ 814, de 1969), com o fim de pagar da· 
nos corporais, "sem se cogitar da culpa ou responsabilidade do moto-
rista causador do ucidcntc" (DCN de 6-12-74 ·pág. 6042). ' 

Nu lcgislução de trânsito, por conseguinte, há um sentido de 
rcdu.r.ir a demora n:• apur:acüo da culpa de danos materiais propicia· 
dos ror :acidentes. Além disso, convém ressaltar que o procedimento 
om proposto, u pur das vantagens estatísticas e de remover pontos 
de estr:angulamento, irú simplificar uções judiciais, porquanto, como 
se sabe, qualquer relatório sempre reduz julgamentos subjctivos de 
valor c, também, porque u culpa é u figura jurídica que mais sucita 
contmvi:rsias, uté mesmo doutrinárias, urna vez que podem ser 
sustentadas teses ora envolvendo culpa objetiva, ora subjctiva. Em 
outras palavrás, a proposição, se aprovada, irá beneficiar a categoria 
de motorist:as profissionais, sobretudo os de baixa renda. 

Ante o exposto, opin:amos pela aprovação do presente projeto. 
Sul:a dus Comissões, 13 de maio de 1976.- Alc"andrc Costa

Presidente- Paulo Guerm -Relator- Lui;. Cavalcante- Roberto 
S:aturnino - l.:íz:Jro R:~rboza. 

J>ARF.CF.R N~.328, DE 1976 

Da Comissão de Constitui~ào e Justi~a. sohre o Projeto de 
Lei da Câmuru n~ 11, de 1976 (n~ 56-0, de 1975, na origem), 
que "acrescenta parágrafo ao artigo 135 do Código Eleitoral, 
dispondo sobre Se~ões eleitorais cm propriedades rurais". 

Relator: Senador José Llndoso 

Esta Comissão de Constituição e Justiça é chamada a se 
pron uncianobre o PL nY li, de 1976, originário éla Câmara dos 
Deputados, onde tramitou sob o n~ 56-D, de 1975, o qual acrescenta 
parágrafo no art. 135 do Código Eleitoral, dispondo sobre Scções 
eleitorais cm propriedades rurais. 

A Comissão de Constituiçà,.. • Justiça da Câmara deu pela cons· 
titucionalidude c juridicidadc da proposição, não cabendo, regimen·. 
tu I mente, o reestudo da matéria sob esses aspectos. 
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_Considcrando que 60 (sessenta) dias antes da eleição constituem· 

seus mesas receptoras, nos lugares dcsignudos pelos Juizes Eleitorais 
(urt. 135 do Código Eleitoral) e que dessa designação os Partidos po· 
derilo reclamar ao Juiz Eleitoral c, ainda, que da decisão deste cabe 
recurso para o Trjbunal Regional Eleitoral, visa o Projeto pôr termo 
a alegações sobre essa matéria, no processo eleitoral, esgotada a via 
r céu r sal. · -

O Parágrafo acrescentado ao referido art. I 35 estábelece,. por· 
tanto, o instituto da preclusão, que é norteador da processualística 
eleitoral, nüo afetando o sistema de cautelas para garantia de liberda· 
de de votar e auienticidadc das eleições, 

O Projeto quer evitar que os derrotados em eleições estejam, a 
destempo, levantando problemas. que tiveram oportunidade de se
rem saneados e que não foram, na aventura de.qualquer dos Partidos 
em recolher frutos com a localização de mesas receptoras em lugares 
possivelmente indévidos, 

Acolhemos o Projeto, por constitucional, jurídico e' convenien
te, pois, em suma, trata de técnica de processo eleitoral. 

Sala das Comissões, 12 de maio de I 976; '- Accioly Filho; Presi· 
dente- José Lindoso, Relator- Helvídio Nunes - Henrique de La 
Rocque ..,.. Otto. Lehmann - Heitor Dias - Leite Chaves - Nelson 
Carneiro. · 

PARECERES N9s, 329 EJJO, DE 1976 

Sobre o Projeto. de Decreto Legislativo n9 13, de 1976, 
que "aprova o texto do Acordo· de Comércio,. firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a República Popu· 
lar de Bangladesh, em Brasília, a 13 de fevereiro de-1976". 

PARECER N9J29, DE 1976 
Da Comi~são de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 

O Congresso Nacional é chamado a opinar sobre o Projeto de 
Decreto Legislativon9 13, de 1976, que aprova o texto do Acordo de 
Comércio firmado entre o Governo da República Federativa do Bra
sil e a República Popular de Bangladesh, firmado em Brasília, no dia 
13 de fevereiro de 1976 .. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada, após rece
ber pareceres favoráveis das Comissões Técnicas competentes .. 

A Mensagem Presidencial que encaminha o texto se faz 
acompanhar de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta
do das Relações Exteriores na qual S. Ex• esclarece que o objetivo 
dos dois Países é criar um instrumento legal capaz de disciplinar e 
orientar a cooperação entre o Brasil- e Bangladesh, nos domínios 
comercial e económico. 

Finaliza o Chanceler brasileiro, dizendo: 
"O Acordo de Comércio prevê o tratamento recíproco 

de nação mais favorecida, facilidades para-ampliar o volume 
do intercâmbio das mercadorias relacionadas em listas a ele 
anexas, concessão recíproca de facilidades para a organiza
ção de feiras e exibições comerciais em seus territórios, além 
de troca de informações técnicas e industriais." 

Os dois primeiros artigos do ato internacional em pauta estabe
lecem os princípios gerais que deverão nortear as· relações económi-
cas bilaterais: · 

a) cooperação reciproca· no sentido de facilitar e"portação e 
importação de mercadorias; e 

h) proibição de ree"portar as mercadorias. 
Seguindo a praxe consagrada em acordos desta espécie, as Par

tes Contratantes concordam em conceder-se o tratamento de nação 
mais favorecida no que tange o comércio bilateral. Estão, entretanto, 
excluídos de tal tratamento: 

"a) as vantagens e facilidades que uma das Partes Con· 
tratantes conceda ou venha a conceder a países limítrofes 
com a fi nulidade de facilitar o comércio fronteiriça; 

b) as .vantagens e facilidades decorrentes de união 
aduaneira, de zona de ·livre comércio ou de acordo regional 
que uma das Partes Contratantes integre ou venha a integrar; 

c) as vantagens concedidas em virtude de acordo eco· 
nômico -multilateral, que concorra para liberalizar o 
comércio internacional; · 

· d) as preferências concedidas por uma Parte Contratan· 
te a produtos e mercadorias que sejam importados dentro de 
programa de ajuda estabelecido pela referida Parte com Go
verno, sociedade ou entidade: de terceiro pais, ou com as Na
ções Unidas ou suas Agências especializadas; 

e) as proibições ou restrições impostas para proteger a 
saúde pública, preservar os bons costumes, e proteger a fauna 
e flora contra doenças, degeneração ou extinção; 

f) as vantagens concedidas a pàíses com os quais uma 
das Partes Contratantes tenha Acordo de Troca (Barter 
Agreement)." · 

Para facilitar a e"ecução do Acordo, são previstas consultas 
periódicas entre as duas chancelarias bem como a conclusão de pro
tocolos adicionais. 

No que tange aos pagamentos a serem efetuados entre os dois 
países, dispõe o artigo VII que deverao ser feitos em moeda conversí· 
vel. 

Do ponto de vista do interesse nacional, o Acordo em exame é 
da maior relevância, pois permitirá abrir uma nova frente de 
comércio exterior numa região do globo terrestre com a qual temos, 
até o presente, pouco intercâmbio. 

Diante do exposto, e tendo em vista a competência regimental 
desta Comissão, opinamos pela aprovação da matéria na forma do 
presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Luiz Viana, Presi
dente- Itamar Franco, Relator - Nelson Carneiro - Leite Chaves 
- Helvidio Nunes - José Lindoso - Roberto Saturnino - Mauro 
Benevides- Danton Jobím- João Calmon- Saldanha Derzi-
J essé Freire. 

PARECER N9J30, DE 1976 
Da Comissão de Economie 

Relator: Senador Ruy Santos 

Nos termos da legislação vigente, o Senhor Presidente da Repú
blica submete à consideração do Congresso Nacional, com Exposi
ção de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exterio
res, o texto do Acordo de Comércio, firmado entre a República Fe
derativa do Brasil e a República Popular de.Bangladesh, em Brasília, 
a 13 de fevereiro de 1976. -

2. A negociação do Acordo - o primeiro que o Brasil firma 
com a nova República asiática - foi conduzida pelo ltamarati, com 
a participação dos Ministérios da lndústria.e do Comércio, da Fazen
da, do Banco Central e da CACEX. 

3. O objetivo visado é a criação de um instrumento legal que 
estimule, discipline e oriente a cooperação entre o ·Brasil e 
Bangladesh, nos domínios comercial e econômico. 

4. Está previsto no Convênio o tratamento recíproco de nação 
mais favorecida, facilidades para expandir o intercâmbio de merca· 
dorias relacionadas em listas a ele ane"as, mútuas facilidades para a 
organização de exposições comerciais nos respectivos territórios e 
permuta de informações técnicas e industriais. 

S. Trata o Acordo, também, da utilização de moeda conversí
vel para os pagamentos relacionados com as transações comerciais, 
além de prever consulta entre os dois Países para dirimir dúvidas ou 
problemas que,venham a surgir na ârea do comércio bilateral. 

6. Brasil e Bangladesh apresentam, numa certa faixa de suas 
economias, relativa semelhança. Isso é constatável, justamente, nas 
listas de produtos que acompanham o Acordo, nas quais são indica· 
dos os artigos disponíveis para exportação de cada um dos dois 
Países. Hú produtos primários cm ambas as listas. Verifica-se, não 
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obstante, que o Brasil pode'· oferecer à i:xportaçi!o maior elenco de 
produtos industrializados em geral e Cios chamados bens de capital, 
em particular. · · . ·. . 

7. A negociação deste Acordo inclui-se no divers'fficudo l:sfor· 
ço que vimos fazendo pura abrir ou alargar mercados, através do 
mundo. . . -

8. Do ângulo de análise deste órgão Técnico, cabe ressaltar a 
existência de óbvias vantagens para riossó País,· se ó Acà'rdo vi.er a 
constituir, de fato, o instrumento de aproxima.ção comerci'al ,dos dois 
Países signatários, considerado o fato de que entre eles o intercâmbio 
é, até agora, insignificativo. ' 

9. Sobre· as condições gerais estabelecidas no texto do 
Convênio- as mesmas usadas em outros documentos do gênero -
nada existe a focalizar de uma forma especial. Se o Acordo não gerar 
os resultados positivos que, através dele, os dois Países objetivam 
atingir', niló existem, titm bém, prejuízos a temer. 

I O. O único risco a evitar, e isso estaria mais na área de 
competência de nossas autoridades fazendárias, incumbidas do 
controle cambial, consistiria, talvez, na eventual formação de um 
desequilíbrio na balança de pagamentos Brasil-Bangladesh, pois, a 
configuração desse desequilíbrio, seja ele positivo ou negativo para 
nós, traria, inevitavelmente, problemas de trabalhosa solução e que, 
por isso mesmo, devem ser evitados. 

Formulado o reparo, que nã·o é objeção, ·opinamos pela apro
vação do texto do Acordo de Comércio Brasii-Bangladesh, firmado 
em Brasília, a 13 de fevereiro de 1976, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo originário da Câmara dos Deputados que 
acabamos de examinar. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. -Renato Franco, 
Presidente em exercício- Ruy Santos, Relator- Roberto Saturnino 
- Jessé Freire- Jarbas Passarinho - Franco Montoro - Paulo 
Guerra. 

PARECER N9 :m, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e J ustiçã, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 75, de 1976; que "altera a redação do § 39 do 
art. 59, da Lei Orgânica da Previdência Social". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

Propõe o Senhor Senador Orestes Quércia, com o Projeto sob 
exame, modificação reducional a·o § 39.do art. 59 da Lei~ 5.890, de 

· 8 de junho de 1973, que alterou a legislação de Previdência Social. 
Estabelece o dispositivo modificando, que o maior de 60 

(sessenta) anos de idade que venha a se filiar à Previdência Social, 
"terá assegurado, para si ou seus dependentes, em caso de afasta· 
mento ou morte, um pecúlio em correspondência com as contribui· 
ções vertidas, não fazendo jus a quaisquer outros benefícios". 

Pretende o Autor estcndér-lhes os favores enumerados no 
art. 22 da mesma Lei; ressalvado, unicamente, o direito à 
aposentadoria por velhice, pois como entende, "não é concebível que 
se exclua do direito aos benefícios decorrentes da incapacidade para 
o trabalho e aqueles outros que vivem na sua dependência 
económica, na ocorrência de sua morte, da respectiva pensão". 

Informa, ainda, que a despesa dccorrcnte'dessa prestação corre· 
ria à conta das contribuições recolhidas àqueles mesmos beneficiá· 
rios, fato que at'cnderia à recomendação do parágrafo único· do 
art. 165 da Constituição. 

A matéria, do ponto de vista do interesse ~'".:ial, devcrà ser 
apreciada pela comissão competente, cabendo-nos analisar seus. 
aspectos jurídicos e constitucional e, justamente, sob estes, não nos 
parece convincente o argumento expendido pelo Autor, ém sua 
justificação porquanto as restrições existentes quanto à prestação do 
elenco de benefícios e serviços de que trata o art. 22 da Lei, 
correspondem à expectativa de recursos cuja fonte é a própria 
contribuição do segurado, c esta, é evidente, limita-se pelo fator ctá· 
rio. 

Ademais; o que requer a norma constitucional ê a indicacilo da 
"correspondente fonte de ·custéià total", e 'nilo apenas a vaga réfe-· 
rência às origens de tu is recursos, atê 'porque, conio vinios, já esta· 
riam eles com'prometidos com o fornecimento do pecúlio.' em razão 
d.o lttpso' em'qui: são ai'recudados'uo contribuinte;· . . ., 

Diante do exposto; e embora reconhêêendo ós elevadqs .prôpósi~ 
tos do seu autor, somos pela rejeição do·projeto, por: inci)nsthu: 
cionul' . . ,' . . . . . . : .. ,' .... :,,. :'. . 

.. srila d'às.Com'issões, ·12' de maio de 1976. - Acci~ly .Fllh~/ 
· Presidente - Henricjiui'de La ·Rocque, Relator .....: HelvfdioNunés ..;.. 

Nelson Carneiro- Leite Chaves....:. JoséLlndoso.;...; Otto·Lelimiinn. 

PARECER N9 332, DE 1976 

Da Comissão de Economia, sobre o Projetó de Lei do 
Senado n9 120, de 1975, que "estabelece horário especial para 
o funcionamento de Shopping Centers; e da outras pro-
vidências". · 

Relator: Senador Jessé Freire 

O Projeto de Lei do Senádo n9 120/75, qUe estabelece horário . 
especial para o funcionamento de Shopping Centers, é de autoria do 
ilustre Senador Leite Chaves. 

Segundo o projeto, aos Shopping Centers, instalados ou que 
venham a instalar-se no País, desde que estejam registrad.os na 
Empresa Brasileira de Turismo..:.. EMBRÁ TUR, fica.assegurado o 
funcionamento aos domingos e feriados: · 

Cabe ressaltar que a· justificação aprt:sentada pelo ·Autor 
· evidencia à conotaçãó especial adquirida pelos Shopping Centers, 

que é a de se terem tornado centros de turismo e, conseqUentemente, 
o ponto mais importante nessa nova indústria. Sob esse enfoque, o 
Autor justificando o projeto, ressalta o seguinte: 

"Em razão disso impõe-seuma.regulamentaçào especial, 
. já que essa nova utividude mercadológica, como' centro 
integrado de comércio e turismo, está a reclamar trataníentó 

· diferenciado. 
Tratando-se de unidades de vocação turística, o seu 

funcionumento é reclumado precisamente aos domingos e 
feriados quando pela paralisaÇão das demais atividades 
comerciais, indútriais c do serviço ·público, a população 
necessita de centros de utração n que acorrer." · 

Para evitar possíveis "abusos e desvios~· a proposição prevê que 
a lei ficará condicionada a dois . pontos relevantes: "à sua 
reguhtmcntação pelo Poder público c ao pré-requisito de estar o 
Shopping Center registrado na EMBRATUR". 

Esta Comissão, em parecer n9 621/75, manifestou-se favoravcl~ 
mente it proposição ora em rcexame, concluindo como se segue: 

"Reconhecemos, cm toda linha, a procedência e aclare· 
za da argumentação de apoio .à medida proposta. Nada há, 
nela, a contestar c pode-se, dizer, ainda, que ela truz à 
evidência a importância especialíssima de um assunto que, de 
futo, está passando algo despercebido e que bem comportaria 
o tratamento especial que o projeto deseja dispensar. 

Observamos, apenas, sem que isso vise a invalidar os 
méritos intrínsecos da proposição, que a questão de qué ela 
tntta encontraria, t:tlvez, c de certo modo está encontrando, 
uma solução adequada, flexível, oportuna, no próprio 
funcionnmcnto desses centros :tos domingos c feriados (cm 
Brasíli:t temos exemplo disso), mediante correta observância 
d:ts norm:ts du legislação trab:tlhista utincntcs ao tràbalho 
extraordinário dos respectivos empregados nesses· dias e 
horus c, de outro ludo, nas próprius posturas municipais, 
locuis, que permitem, nu rnuioriu dos Municípios, como 
ninguém ignom, o funcionamento de dctcrrninudo tipo de 
comércio nos dius du semana ou nus dutas especiais em que o 
comércio c u ind(istria cm gcrul, os escritórios de 
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profissionais liberais e os serviços públicos deixam de 
funcionar." 

Como se depreende da transcrição acima, apesar de manifestar
me favorável a uma rcgulàmentaçi!o especial dessa nova atividadc co
mércio-turismo, coube-me observar a permissibilidade, na maioria 
dos municípios, de funcionamento de algumas modalidades de 
atividadcs comerciais cm dias especiais, nos quais as demais per
manecem sem funcionar. 

Esse aspecto, teve o ápice de seu amadurecimento através do pa
recer da Comissão de Legislação Social n9 662/75, o qual tive a hon

. ra de relatar, concluindo: 

"Se estabelecer horário para funcionamento do comér
cio fosse matériaincluída na competência da União, daría
mos nosso voto favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n9 120/75, eis que nos parece necessário regular o assunto 
cm termos de facultar, aos Shopping Centers, através da lei, o 
direito ao funcionamento em período compatível com suas 
necessidades específicas e singulares. 

Entretanto,. como se trata de atribuição municipal, 
nosso parecer é pela rejeição do projeto, para· o declarado fim 
de preservar o princípio angular da intangibilidade das áreas 
de competência constitucionalmente partilhadas; em desacor
do, aliás, com nosso parecer emitido na Comissão de Eco
nomia: é que me impressionaram profundamente as restri
ções ali formuladas pelo nobre Senador Ruy Santos, nesse 
sentido. Mantemos, portanto, este nosso parecer contrário, 
reservando-nos, ainda, solicitar ao Plenário da Casa, na for
ma regimental, o retorno do Projeto à Comissão de Econo

·mia para rccxamc." 
Não sendo competência específica da União legislar com rela

ção ao horário dê determinadas atividades comerciais, transferir 
para sua alçada, seria ferir a autonomia municipal no que concerne 
ao seu peculiar interesse,. na medida cm que a regulamentação 
especiill dos horários dos Shopplng Centers interferir na administra
ção própria e diferenciada dos municípios. 

Do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 
n9 120/75. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Renato Franco, 
Presidente cm exercício- Jessé Freire, Relator- Ruy Santos -
Roberto Saturnino - J arbas Passarinho - Paulo Guerra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) -A Presidência comunica que, nos ter
mos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1975, do Sr. Senador Osires 
Teixeira, que declara de utilidade pública as Assoéiacõcs Comerciais 
e Industriais existentes em Goiás, por ter recebido pareceres contrá
rios, quanto ao mérito, das comissões a qué foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de resolução que será lido pelo Sr. )9-Secretário. 

r! lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 53, ÓE 1976 

Acrescenta alínea ao art. 407, do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O Senado Federijl resolve: 
Art. 19 f!acrest:entada, ao art. 407, do Regimento Interno, a 

seguinte allnea: 

"f) parecer do órgão federal competente, no sctor, sobre 
o projeto a ser executado na. área objeto da transação, obser· 
vados, principalmente, os aspectos económico, social e de 
avaliação da gleba em relação ao mercado." 

Art. 29 Esta Rcsoluçilo-cntra cm vigor, na data da sua publica· 
çào, 

J ustlflcaçilo 

Feita oralmente na sessão anterior. 
Sala das Sessões, 14 de maio de 1976.- Itamar Franco. 

O SR. !;RESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto será pu· 
blicado c, cm seguida, ficará sobre a mesa durante três sessões, a fim 
de receber emendas, de acordo com o § 19, do art. 442, do Regi
mento Interno. Findo este prazo, será despachado às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - SÓbre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !9-Secretário. 

r! lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 195, DE 1976 

Com fundamento no artigo 241 do Regimento Interno c tendo 
cm vista estar em trâmite o Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1976, 
de nossa autoria, que "dispõe sobre a concessão do abono de perma
nência em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos 
de atividade, dando nova redação ao§ 49 do art. lO da Lei n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973". 

Requeremos sejam solicitadas ao Poder Executivo as seguintes 
informações: 

a) qual o acréscimo anual de encargos do INPS com a aprova
ção do Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1976? 

b) qual o superavit apresentado pela autarquia nos três últimos 
exercícios e qual o previsto para o ano cm curso? 

J ustiíicação 

Ao apreciara Projeto de.Lei do Senado n9 19, de 1976, houve 
por bem a douta Comissão de Constituição c Justiça aprovar o pare
cer do ilustre Relator, Senador Henrique de La Rocque cuja 
conclusão está concebida nestes termos: · 

"Ademais, a referência à origem dos recursos para 
suporte dos encargos decorrentes do projeto não satisfaz ao 
requisito do . artigo 165, parágrafo único, da Constituição 
que estabelece a indicação precisa da "correspondente fonte 
de custeio total." 

De fato, o dispositivo, referido do texto constitucional tem a se-
guinte redação: ·• 

"Parágrafo único. Nenhuma prestação de serviço de 
assistência ou de benefício compreendidos na previdência so
cial será criada, majorada ou estendida, sem a correspon
dente fonte de custeio total;" 

O entendimento'que tem prevalecido é o de. ser indispensável a 
existência da· fonte de custeio, por que sem ela os serviços e benefi· 
cios previdcnciários não podem ser criados, majorados ou esten
didos. Desse modo, tal fonte pode, quando necessária, ser criada 
pela mesma proposição que institua encargo, mas não haverá de sê
lo quando fontés de custeio pré-existentes sejam consideradas sufi
cientes para seu atendimento pleno. 

. Nosso direito positivo consagra tal inteligência do requisito 
constitucional em causa, merecendo .referência, exemplificativa
mente, a Lei n9 5.440-A, de 23 de. maio de 1968,. que concedeu 
aposentadoria com trinta anos· de serviço à mulher segurada do 
INPS e eliminou a exigência de idade mínima de 50 anos para obten
ção da aposentadoria especial e, mais recentemente; a Lei n9 6. 136, 
de 7 de novembro de 1974, que incluiu o salário-maternidade, 
anteriormente a cargo das empresas, entre as prestações da Previdên· 
cia Social e o fez sem aumento das contribuições existentes, o mesmo 
tendo ocorrido com a instituição do amparo previdenciário para os 
maiores de setenta anos de idade e para os inválidos. 

Se assim, inegavelmente, é, inferimos do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, ter ela co,nsidcrado insuficiente a fonte de 

-
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cust~io t~xtuulmcnt~ m~ncionadu, nestes termos, no urt. 21• du 
proposição: 

"Art. 2Y s~ruo os encurgos decorrentes desta lei •lltm· 
didos com as receitus referidus no Capítulo I, do Título IV du 
Lei Org:inicu da Previdência Social." 

Objetivu, portunto, o presente requerimento de informações 
proporcionur subsídios puru decisilo definitiva sobre a matéria, 
como nos parece da maior conveniência e oportunidade, 

Sul a das Sessões, 13 de maio de 1976, - rrnnco Montoro. 

O Slt J>RESIDENTE (Mugulhiles Pinto).:.... Serão solicitâdas as 
informações requeridas. · 

Sobre u mesu, ofício que será lido pelo Sr. I Y.Sccretário. 

f: lido o seguinte 

A Sua Excelência o Senhor 
Senudor José de M:tgalhàes Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília (DF) 
Brasil 

"Nova Iorque, 12 de maio de 1976. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Venho pela presente, em meu nome pessoal e no dos demais 
Di retores da Bmzilian-American Chamber of Commerce agradecer a 
elevada honra com que Vossa Excelência nos distinguiu ao designar 
o ilustre Senador Lourival Baptista para representá-lo, ao ensejo da 
solenidade de agraciamento do título de Homem do Ano de 1976. 

Tenha Vossa Excelência a certeza de que a tradicional cerimônia 
revestiu-se de um brilho todo especial, ao contar, dentre seus ilustres 
convidados, como representante do Senado Federal, com a figura 
nobr~ e honrada do insigne Senador pelo Estado de Sergipe. · 

Nesta oportunidade, cumpre-me reiterar nossa gratidão a Vossa 
Excelência, líder inconteste, que demonstrou alto apreço ao organis
mo a que tenho a honra de presidir, máxime pelo muito que pôde 
redundar em proveito do estreitamento das relações comerciais entre 
nosso País e os Estados Unidos da América. 

Aproveito o momento para apresentar a Vossa Excelência os 
nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. - Lino 
Otto Bohn, Presidente. 

O SR. J>RESIDENTE (Magalhães Pinto)- O ofício lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, por 

cessão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou de regresso de New York, onde acabei de desincumbir-me 
da missão muito honrosa e muito grata que me foi confiada, de repre
sentar o eminente Presidente desta Casa, Senador Magalhães Pinto, 
na solenidade de agradecimento ao Dr. José Papa Júnior, Presidente 
da Federação do Comércio c do Centro de Comércio do Estado de 
São Paulo com o título de Homem do Ano, pela Câmara de Comércio 
Brasil- Estados Unidos. 

t sempre uma honra insigne ter a oportunidade de representá-lo 
e me foi sobretudo muito grato, no caso em apreço, fazê-lo numa 
cerimônia paru a qual fui também convidado e que se revestiu de 
caráter tão significativo para o estreitamento das relações entre o 
Brasil e os Estudos Unidos. 

f: que nessu cerimônia homenageou a Câmara de Comércio, 
como o tem feito desde 1970, um ilustre brasileiro e um ilustre ame
ricano, que contribuíram, durante o ano, de maneira decisiva para o 
progresso das relações entre as comunidades econômicas do Brasil e 
dos Estados Unidos. 

Est~: uno J'orum ~:scolhidos o Dr. José Pupu Júnior, jovem, 
Jin:imico c progrcssistu exemplo do empresariado nacional e o Sr. 
Willium L. Nuumunn, Presidente da Caterpillar Tractor Compuny 
I nc .. HJ.:r de cmpresu um.:ricuna cujas atividades vêm-se e~tpundindo 
cunstrutivumcnte em nosso País já durante um bom período de unos. 

A solenidude, sob os uuspicios du Câmara de Comércio, que 
tem prestado uma contribuição .tão importante para o intercâmbio 
entre o Br:tsil e os Estudos Unidos, nu base de interesses mútuos, foi 
honruuu com u presençu do Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Arnaldo 
Prieto: dos ilustres Senudores Jessé Pinto Freire e José Surney: dos 
Deputudos Federais Antônio Henrique da Cunha Bueno e João 
P:tulo Arrudu: do Cônsul-Geral do Brasil, Dr. Laura Soutello Alves: 
do ex-Ministro Hélio Bel trilo; Secretário Ronaldo de' Campos V eras, 
Vicc-Diretor do Trudc Burcuu de nosso Governo em New York: dos 
Seerctúrios da Fuzendu c Trabul h o do Estudo de São Paulo, Srs. 
Nelson domes Teixeira e Jorge Mululy Neto; de ilustres membros do 
~:mpr~:sariudo brasileiro, dentre eles o Dr. Eduardo Magalhães Pinto. 
Presidente do Banco Nacional. Dr. Frank Calmon de Sá, Presidente 
do Banco Econômico: Dr. Murilo Macêdo, Presidente do Banco do 
Estudo de São Paulo: Dr. Flávio Musa de Freiias Guimarães, Presi
dente da VASP: Dr. Paulo Maluf, Presidente da Associação Comer
cial de São Paulo: Dr. Teobuldo de Nigris, Presidente da Federação 
das lnd:ístrius de São Paulo: Dr. Caio de Alcântara Machado e de 
um grupo representativo do empresariado americano. 

Foi uma solenidade expressiva, à qual ;stiveram presentes muis 
de 800 participantes, sendo que mais d:1 metade brasileiros. 

Presidida utuulmente por um ilustre brasileiro, .Dr. Lino Otto 
Bohn, Gerente do Banco do Bmsil em New York, a Câmara de 
Comércio Brasil - Estados Unidos alcançou um nível de sucesso e 
de prestígio que muito honram o esforço, a dedicação e o trabalho 
incansável do Dr. Li no Otto Bohn, a quem apresento minhas felici
t:tções mais calorosas pela sua liderançaséria, efetiva e esclarecida, 
que tanto tem contribuído para benefício do nosso País. 

Quttndo, no dia 24 de novembro, falei perante esta Casa, após 
meu retorno da XXX Assembléia-Geral das Nações Unidas, da qual 
participei como Observador Parlamentar junto à Delegação do 
Br:tsil, afirmei que "o atual Presidente da Câma~a de Comércio Bra
sil- Estudos Unidos desenvolve uma atividade renovadora muito útil 
:to interesse do nosso País". Aquela observação foi plenamente con
lirmuda com as utividudes posteriores que se desenvolvem sob sua li
derança na Câmara de Comércio. 

Devo, nesta oportunidade, ressaltar também a ação eficiente 
desenvolvida pelo Sr. Vicente Bonnard, Vice-Presidente da Câmara 
de Comércio, que, desde a sua fundação, muito tem contribuído para 
o seu efetivo funcionamento. 

Sr. Presidente, é com viva satisfação que aproveito a oportu
nidade para registrar. nos Anais desta Casa, esse evento em New 
York, no qual tive a honra de representar o Presidente desta egrégia 
Casa, e que não somente ensejou o justo reconhecimento a dois ilus
tres homenageados, mas teve também um significado importante no 
que diz respeito ao desenvolvimento das relações amistosas entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (ARENA- PE, Pronuncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Quarta-feira última, o eminente Senador Jarbas Passarinho 
solicitou da tribuna desta Casa, com o brilho de sua inteligência, 
amparo do Governo para a indústria da essência de pau-rosa, de 
grande significação para a economia paraense. 

Na oportunidade, cm aparte que permitiu inserir no seu oportu
no c brilhante discurso, declarei que o meu Estado - Pernambuco, 
tinha situação ainda menos privilegiada, em face do preço político 
do açúcar, produto que responde direta e indirctamente por 50% de 
sua carga ccohômica. 
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Hoje, desejo fazer apelo uo eminente Presidente Ernesto Geisel, 

pedindo que, através do Banco Central da República e do Ministério 
du Indústria e do Comércio, seja dispensado a Pernambuco o trata· 
menta jâ adotudo no ano passado, com o objetivo de atenuar os 
prejuízos dos canavicultores atingidos por fatores climâticos adver
sos, ocorridos durante o ano de 1975, notudamente por secas nos 
Estudos de São Paulo e Rio de Janeiro, ainda, ·por fortes geadas em 
julho do mesmo ano, em algumas regiões do Paraná, São Paulo, 
Mato Grosso e Sul de Minas Gerais, conseqUentemente aplicâveis 
aos produtores da Região Centro-Sul, que receberam os seguintes 
benefícios: 
. . I. (a) recolhimento à conta gráfica das operações de aquisição 

de insumos e éusteio de lavouras de cana-de-açúcar, dos percentuais 
abaixo indicados, incidentes sobre o valor da produção obtida: 

-de 30% n·o caso das usinas; 
-'de 40% no 'caso de fornecedores de cana-de-açúcar;· 
I. (b) escalonamento do saldo devedor remanescente, para liqui

dação em duas parcelas iguais, a serem amortizadas com o resultado 
das duas próximas safras do produto. 

2. As operaçÕes que tenham sido refinanciadas pelo Banco Cen· 
trai do Brasil, serão prorrogadas, ·observados os mesmos prazos 
concedidos. 

Desejo, ainda, transcrever parte da solicitação feita pelo 
Presidente da Associação dos Fornecedores de Cana de Pernambu
co, dirigida ao ilustre General Tavares do Carmo - Presidente do 
Instituto do Açúcar e do Álcool em que afirma: "é fato notório, 
envolvendo cónseqUências calamitosas, o Estado de Pernambuco foi 
atingido por enchentes de vulto sem precedente, acarretando prejuí
zos nos centros. urbanos e rurais e graves danos e conseqilências. 
Além disso, a região Norte do Estado foi depois atingida por uma 
prolong~da seca, igualmente prejudiciaL 

No caso particular da agroindústria canavieira, os danos sofri
dos se'tornaram evidentes, podendo mesmo ser quantificados, tendo· 
se presente a estimativa inicial da safra e o seu desenvolvimento, 
expressos através dos números a seguir: 

Sacas 

a) Estimativa inicial da safra 75/76 .................. 22.000.000 
h) Estimativa revista em outubro/1975 ........ .' ...... 16.500.000 
c) Produção realizada até 23-3-1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.800.000 

Os números apresentados evidenciam que já se registrou e conti· 
nua a se verificar acentuada queda na produção, decorrente, certa· 
mente, daqueles fatores climáticos, tendo-se em conta mesmo a esti· 
mativa inicial de produção, no montante de 22,0 milhões de sacas, 
correspondente precisamente à previsão levantada e adotada pelo 
IAA, tal como se vê da Resolução n9 2.092, de 30-3-1975, que apro· 
vou o Plano da Safra de 1975/76. · 

" Nessas condições,. a Associação dos Fornecedores de Cana de 
Pernambuco encarece· ao Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool o estudo; através dos órgãos próprios do IAA, e a 
conseqUente promoção das medidas cabíveis em colaboração com as 
Autoridades Monetárias, no sentido de serem estendidas aos produ· 
tores de cana do Estado de Pernambuco as medidas de assistência 
financeira previstas na mencionada Circular n9 293, do Banco Cen· 
·trai do Brasil, com a necessária brevidade, tendo-se em vista a preser· 
vação dos interesses dos fornecedores de cana do Estado, que, cm 
grande número, já conclu!ram suas colheitas redu~idas, ficando, 
assim, impossibilitados por não saldarem a totalidade de seus 
financiamentos de entressafra e insumos, de. contra! rem novos 
empréstimos para continuidade dos trabalhos. 

Reforçando o pedido do Presidente da Associação de Fornece· 
dores de Cana de Pernambuco, passo a ler declaração do Presidente 
do Instituto do Açúcar e do Álcool, salda hoje no Correio 
Brazlllense: 

"AÇÚCAR DARÁ PREJUIZO DE CRS 15 BILHOES 

O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, general 
ÁlvaroTavares Carmo, afirmou ontem, em Belo Horizonte, 
que o Brasil terá um prejuízo de CrS IS bilhões com a safra 
açucareira de 1975/76, em virtude da queda de 25 por cento 
no volume das exportações. 

· - Só na região Centro-Oeste, explicou o Presidente do 
IAA, haverá um preju!zo de CrS 6 bilhões, provocados pela 
queda de mais. de 50 por cento no volume de exportações do 
produto; dos 20 milhões de sacas previstos para exportação, 
a região só exportou 9 milhões e 800 mil. 

Segundo o general Tavares Carmo, que veio a Be!o H o· · 
rizonte para uma reunião com a diretoria do Banco de ~esen· 
volvimento de Minas Gerais, o setor açucareiro está v1vendo 
um de seus piores momentos de toda à sua história, c~m o 
IAA sendo obrigado, inclusive, a adiar a cobrança dos JUros 
dos empréstimos feitos aos empresários. 

Explicou o Presidente do IAA que a baixa no volume 
das exportações foi cau·sada, principalmente, pelo aumento 
do consumo interno de açúcar, que subiu 15 por cento. E pela 
queda de produção de um quarto (1/4) inferior à da última 
safra. 

O IAA vem fazendo verdadeiras acrobacias para atender 
a todas as regiões, atingidas pela seca, pelas geadas e pelas 
chuvas. 

A produção brasileira de açúcar em 1976/77 (moenda 
que começa em junho), segundo Tavares Carmo; será de 8 mi· 
lhões de toneladas e cerca de dois milhões. desse total serão 
exportados. 

Até o final de abril, de acordo com dados do IAA, o açú
. car rendeu ao País o equivalente a USS 92 milhões, pela 
comercialização externa de 287 mil toneladas. 

Quanto às reivindicações dos plantadores. de cana de 
Ponte Nova, em Minas, para os quais o preço ideal da to· 
nelada seria de CrS 152,00 e não de CrS 92,00, explicou que 
o IAA nada pode fazer: 

-o preço do açúcar é estabelecido nas vésperas de cada 
safra, conforme os subsídios. técnicos fornecidos pelo 
Conselho Monetário Nacional, que se baseia no aumento do 
custo de vida. O general Tavares Carmo disse, ainda: que o, 
IAA assinou um convênio em todas as áreas açucare1ras do 
País com o objetivo de igualar a política de preços, atualmen· 
te desnivelada de região para região. 

Durante a reunião com os técnicos do Banco de Desen· 
volvimento, o Presidente do IAA tomou_ conhecimento dos 
planos para o setor açucareiro no Estado para os próximos 
quatro anos, quando Minas estará produzindo cerca de II 
milhões de sacas de açúcar." 

Confio, Srs. Senadores, no espírito de justiça do eminente 
Presidente Ernesto Geisel, que por certo mandará adotar, por 
eqilidade, medidas em favor dos canavicultores de Pernambuco e 
Alagoas, patrioticamente defendidas em memorial assinado em. 
conjunto pelos eminentes Governadores Moura Cavalcanti, Div~ldo 
Suruagy, administradores preocupados e sensíveis às problemâtJcas 

· açucareira regional. · 

Ainda, faço apelo ao eminente Chefe da Nação, na oportuni· 
dade em que se aproxima a fixação do preço da tonelada de ca~a 
para a próxima safra 76/77, que seja adotado conforme pronuncia
mento feito nesta Casa, pelo eminente Senador Luiz Cavalcante, o 
preço do custo de produção encontrado pela Fundação Getúlio V ar· 
gas. 

Não desejamos, Sr. Presidente, a fixação real do preço do custo 
de produção da cana, o que seria da maior justiça, e. sim, o .p~eço de 
custo de produção oficial encontrado pela Fundaçao Getuho Vur· 
gas, e mantido até hoje em sigilo como se fosse segredo de Estado. 

-
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Nilo conheço, Sr. Presidente, coisa mais umargu paru se 

produzir no Nordeste do que o açúcar. Economia controluda pelo 
Governo Federal, mrumente teve o seu preço oficial de mancirujustu, 

H:í dois unos passados, quando o preço do mercado interna· 
cional atingiu a importância de I .SOO dólares por tonelada de uçúcar, 
rccebcmm os produtores de cana o preço de pouco mais de 200 dó lu· 
rcs por tonelada, para serem purtilhados entre usineiros, fornecedo· 
res de canu e trabtilhudorcs dos campos e dus indústrias. 

O Ministro, numa tentativa de justificaÇão de tão escorchante 
conlisco, declarou que o custo teria que ser baseado no preço Íl),terno 
do produto e não no valor-atingido no mercado internacional. Hoje, 
quando o preço do mercado. internacional é baixo ~ mais elevado o 
preço interno, vem a mesma autoridade e diz o contrário, que o 
prcco terá que ser feito com base no preço do mercado internacional. 

Assim, Sr. Presidente, fica sempre prejudicada a laboriosa 
classe de c:mavicultorcs de Pernambuco e de toda região Nordeste. 

E ainda mais, Sr. Presidente, tenho aqui recorte do mesmo 
jornul Correio llrllzilicnsc, que diz: 

"O Presidente da Comissão de Cana-de-Açúcar da Fe· 
dcração du Agricultura de Minas (Fi\EMG), Ernesto Trivela· 
to, previu cm Belo Horilonie, sérias dificuldades para mais 
de 100 mil pcssous que dependem do setor na Zona da Mata, 
se o Governo Federal não aplicar com urgência uma política 
de preços justos para os produtos rurais. 

- Est:1mos pressentindo - disse Ernesto Trivelato -
que os 1.200 pluntudores mineiros de cana estão a ponto de 

' t~bandonnr ussa cultura, pura se dedicar <lO plantio de soja ou 
uo caf~. deixando cm situuçào difícil diversas comunidades 
'JUC d~pendem da industrialilnção do açúcar para sobreviver. 

O desânimo entre os plantadores de cana da Zona da 
Mata, segundo Ernesto Trivclato, pode ser explicado pelo 
preço da tonelada do produto (fixada cm Cr$ 92,00) quando 
o mínimo indispensúvel, segundo estudos feitos pela Associa
ção dos Plantadores de Cana de Ponte Nova, seria 
Cr$ 150,00 a tonelada. 

Fora desse preço não há a menor condição de 
sobrevivência para os produtores rurais, atormentados por 
dívidas c pelos altos preços de insumos. Ou o Governo Fe· 
dera! revê sua política de preços ou a cana-de-açúcar será 
inteiramente errudic<~da du Zona da Mula nos próximos 
cinco unos, observou. 

Este uno os planwdorcs de cana cultivaram 3.300 
hcct:1rcs na região de Ponte Nova e cspernm colher 800 mil 
sacas. i\ produção vai fa~.cr com que as usinas da região 
l'unci<JIÚ.:m com metude de sua capacidade e este é o primeiro 
simd du que podcrú haver rúpidas mudanças na agricultura 
da regif1o. "i\ltnnl, niio se pode perder dinheiro à espera de 
cumprimcllto de promessas oficiais"- disse Trivelato. 

Todo <J açúcar que os nrmaz~ns de Ponte Nova vinham 
mantunuo cm estoque há vúrios meses - cerca de 600 mil 
sacas - · foi intcir<~mentc comercializado nas últimas 
semanas. Segundo Ernesto Trivclato, a crise no fornecimento 
poderá numentm nos próximos meses "porque não existe 
mat~riu-pr·i ma." 

Angelo Culmon de Sá, mugnítica vocação de estadista, que, em 
pouco tempo- dois unos - à frente do nosso principal estabeleci· 
mento de crédito, já se afirmou pela permanente preocupação de ace· 
lerur o nosso desenvolvimento e, dia-a-dia, vem projetando o Banco 
do Brasil nos meios financeiros internacionais, e, igualmente, ao mo· 
desto, capuz e dinâmico Diretor da. 2• Região ---' Dr. José 
Aristophanes Pereira, no sentido de se apressarem os financiamentos 
de entressafra da ugroindústria do açúcar de Pernambuco, (Muito· 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos maiores sacrifícios sofridos pelo trabalhador brasileiro 
nos seus direitos, nestes últimos anos, foi a perda da estabilidade na 
empresa. Quando se criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço, no Brasil, com sacrifício da estabilidade do trabalhador já há 
tempos inscrita na legislação social brasileira, perpetrou-se contra ele 
uma viol~ncia enorme, não apenas no que diz respeito à retirada de 
expressão financeira do seu dinheiro, e sim, a uma situação psíquica 
do homem que vive do seu salário. Retirou-se-lhe a substância 
moral, deixando-se, em lugar da estabilidade, uma miséria, ou seja, o 
Fundo de Garantia do Tempo .de Serviço. O FGTS é uma ficção, 
uma mentira; não valeu para o trabalhador, tão-somente para o 
Banco Nacional da Habitação, que, por sinal, está aplicando ós re
cursos dele retirados em outros .setores, que não servem aos in
teresses, do trabalhador. a sua necessidade de construção de casa: 

O Sr. José Undoso (ARENA -'- AM) - Permite V; Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Excel~ncia. 

O Sr. José l.indoso (ARENA- AM)- Tenho a impressão de 
que V. Ex• está fazendo umas colocações que fogem, assim, da rea
lidade da política do Governo. Criticar a política do Governo é, real
mente, um dever e, até mesmo, uma colaboração da Oposição, mas 
distorcer os propósitos e os fatos penso não ser construtivo. V. Ex• 
sabe que o instituto da e~tabilidade não foi removido da legislação 
brasileira, e sim criou-se o processo de opção. Hã muitos trabalha
dores que continuam sob o regime do instituto da estabilidade, ao 
passo que outros a entenderam válida, fazendo jus aos benefícios do 
Fundo de Garantia. O que V. Ex• sustenta não se reveste de 
significação. Bem sabe V. Ex• que a significação monetária das 
coisas está exatamente em função dos valores que cada um possui. 
Para quem ganha salário mínimo, duzentos cruzeiros têm sig
nificação financeira expressiva, mas nada representam para o milio· 
nário. t preciso dizer a V. Ex• que; dentro da realidade da vida do 
trabalh:1dor brasileiro, o Fundo de Garantia - atualizado pela 
correção monetária de três em três meses e objeto de resgate toda a 
vez que o trabalhudor busca uma nova situação de trabalho -é um 
instrumento importantíssimo para economia do trabalhador. Tanto 
é assim que o trabalhador faz a livre opção, para se inserir neste siste· 
ma. 

Ora, Sr. Presidente, se, cm Minas Gerais, cem mil pessoas serão 
atingidas, c ficarão cm dificuldades na zona canavieira, em conse
qUcncia do preço político do açúcar, posso afirmar que, em Per
nambuco, i\l:1goas e todo o Nordeste, esse número chegará a quase 
cinco milhôcs de pcssous prejudicadas com esse preço políti.co do 
açúcar. :~dowdo por orientação do Governo. 

Por tudo isso, Srs. Senadores, upelamos para o eminente Chefe 
du Nução, cm quem confiamo~ plenamente, na certeza de que dctcr
minaril que se faça justiça àqueles que, no passado ou no presente, 
tunlo contribuirmn paru o desenvolvimento nacional. 

Nesta opnrtunidudc, antes de encerrar estas palavrus, desejo, 
uindu, ap<.:lur pur:1 o dinumico Presidente do Banco do Brasil, Dr. 

O SR. LEITE OIAVES (MDB- PR)- Lamento que V. Ex• 
tenhu fíéado, apenas, nu superficialidade da problemática. Parece 
que V. Ex! não viveu ou não estudou concretamente o resultado do 
Fundo de Garantiu ou a supressão da estabilidade na vida do tra· 
balhador, do setor laboral brasileiro. Na realidade, não se acabou de 
vez, mas se determinou a condenação definitiva, da estabilidade 
porque, digamos, a estabilidade opcional mas, hoje, as empresas for
çmn, u que eles optem de imediato, pelo Fundo de Garantia; forçam 
o trabalhador a renunciá-la quando ele, à época, já dispunha de esta· 
bilidade, inclusive em órgãos oficiais, a exemplo do que vem ocorren· 
do nu Rede Ferroviária Nacional. Mas o pior, o trabalhador antiga
mente tinhu o seguinte regime: quando chegava aos lO anos, ele nilo 
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podia ser demitido da empresa -·a menos que fosse por falta grave. 
Se de uma certa forma o contrato era pelo empregador violado ele 
podia rescindir o contrato, recebendo a indenizaçilo, em dobro. 
Hoje, ele não tem garantia nenhuma. O Fundo lhe é descontado, mas. 
por qualquer pretexto, ele pode ser despedido, então ele não tem dig·, 
nidade, ele não tem segurança, mesmo para aqueles trabalhadores 
envelhecidos; aos 10 anos, aos IS anos de casa por um capricho do 
filho do patrão ele pode ser jogado na rua, sem contemplação 
alguma pela sua condição de ter servido anos e anos com dedicação, 
com respeitabilidade e eficiência. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (M DB - PR) - Com todo o prazer, 
Senador. ' 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- O problema é simples· 
mente uma correção de expressão. Eu não vou me engajar nessa dis· 
cussão, que é inteiramente despropositada de V. Ex•, ·a . esta altura, 
em pretender julgar da oportunidade do Fundo de Garantia com os 
i.Jeneficios que este Fundo de Garantia proporcionou ao trabalha· 
dor, contemplando-o sob uma dimensão de altivez, perante os empre· 
gadores. Não ficaria mais sujeito, realmente, às injunções em face do 
instituto da estabilidade, em que o trabalhador era, muitas vezes, 
espezinhado pela empresa, porque já tinha estabilidade, ou era espe· 
zinhado na perspectiva de garantir o status dessa estabilidade, para, 
exatamente, ser como que expulso da área da empresa. Todos esses 
ingredientes negativos V. Ex• omite, a serviço da sua tese, mas 
todos foram supridos com o instituto do Fundo de Garantia. O 
reparo que desejava registrar é que ele não é debitado ao tra
balhador, mas lhe é creditado na sua conta específica. Esta, a re· 
tificação. t: ônus empresarial creditado ao trabalhador, nobre 
Senador. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Respondo a V. Ex• 
Mas a que eq.uivale esse crédito? E a maioria dos riscos? Muitas vezes 
ele é despedido, o patrão não fez sequer o depósito, e ele não tem o 
que receber. 

Quero dizer a V. Ex• o seguinte: examinando a etiologia do 
Fundo de Garantia, sabe qual foi a sua causa .determinante? Que 
razões levaram o Governo a introduzi-lo na legislação brasileira? 
Não foram causas, evidentemente, que visassem .em beneficio do tra
balhador, mas outras completamente diversas. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE.CHAVES (MDB- PR)- Desejava, apenas, ter· 
minar a informação devida ao Senador José Lindoso, para, em segui
da, dar o aparte a V. Ex•, com muito prazer. 

emprego, porque basta perder um pouco da sua capacidade fun· 
cional, para ser jogado na rua. E o emprego que ele consegue, logo 
depois, é sempre inferior ao que ele tinha, porque já está mais 
envelhecido, mais comprometido na sua capacidade laboral. 

O Sr. Mauro Bcncvidcs (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Concedo o aparte ao 
ilustre Senador Lázaro Barboza e depois a V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Senador Leite Chaves, 
é apenas para complementar o raciocínio dó ilustre Líder do Go· 
verno quando afirmou que hoje os trabalhadores não são mais espe· 
zinhados. Realmente, eles não são mais espezinhados. quando 
entram em desacordo com o patrão. São jogados para fora. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex•, 
porque é o testemunho de uma realidade que, em todo local, em 
todos os momentos, se pode constatar. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Senador Leite Chaves, 
V. Ex•, no curso do seu pronunciamento, mostrando as mo· 
dai idades de pressão para que o servidor se incline pelo Fundo de Ga· 
rantia do Tempo de Serviço, mencionou a situação dos ferroviários, 
e aqueles ferroviários que não optaram pelo FGTS estão realmente 
numa situação angustiante porque nem os beneficies da reclassifi· 
cação lhes foram assegurados até hoje e outras desv~ntagens quejá 
têm surgido para, exatamente, obrigá-los a realizar essa opção para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Era o testemunho que que
ria dar a V. Ex•, no instante em que V. Ex•, apresentando o seu 
prJjeto, tece considerações em torno da matéria. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço-lhe a 
interferência, que é válida e fortalece os postulados da minha 
sustentação. 

Todas essas razões vêm a propósito de justificar um projeto que 
foi apresentado aqui nesta Casa. Convencidos, hoje, da inutilidade 
dos nossos pronunciamentos aqui no Senado Federal, do seu vazio, 
temos procurado dar uma conseqUência às nossas idéias. Para cada 
discurso, um projeto. Nem sempre os projetes passam, não porque 
não sejam jurídicos ou constitucionais- e jamais os apresentaremos 
aqui no Senado Federal sem que obedeçam a esses parâmetros ::._ • · 
mas que podem representar, para o Executivo, sugestões concretas, 
sugestões válidas. Eles são buscados na realidade, em todas estas 
viagens ao nosso Estado. Conhecendo o meu povo, sentindo a~ suas 
necessidades, vendo os seus problemas, através das malhas da lei, 
procuramos enquadrar aquelas necessidades que nos parecem justi· 
ficáveis, justas e átendíveis, numa proposição legal. 

O projeto ontem apresentado à Casa diz expressamente o 
seguinte: 

"Altera a redução do artigo 69 da 'Lei n9 5.107, de 
13·9-66 (FGTS), para assegurar aos empregados optantes, 
com dois ou mais anos de serviço, um adicional corres" 
pendente ao valor dos depósitos feitos em sua conta vincula· 
da, em razão de despedida sem justa causa." 

O dispositivo que se adita à Lei do FGTS tem esta redação: 

"Art. 69 ................................... , ... . 

Parágrafo único- Aos empregados que tenham presta· 
do dois ou mais anos de serviço à empresa será assegurado 
um adicional correspondente à totalidade dos depósitos por 
ela feitos em sua conta vinculada." 

Logo, em 1964, depois daquelas falências em massa, que se veri· 
ficaram no ·Brasil, o Governo entendeu e achou que uma grande 
alternativa nacional para o Brasil seria a entrada do capital estrangei· 
ro. Mas depois que o capital estrangeiro comprou as primeiras 
empresas nacionais, em situação falimentar, pelo preço que queria, 
estabelece-se ainda uma condição: só efetivaria o negócio se se 
eliminasse a estabilidade. O estrangeiro, sobretudo o americano, não 
compra uma firma, não adquire o seu controle acionário sem que se 
elimine a estabilidade funcional. Há de sua parte verdadeira alergia 
em relação a ela. Então, o próprio Governo foi levado a quebrar a 
estabilidade; mas para não fazê-lo de maneira abrupta, violenta, deu, 
em seu lugar, essa miragem que é o percentual de 8% mensal sobre o 
salário, que não tem significação nenhuma para o trabalhador. Se 
V. Ex• procurar, com a sua argúcia e a sua grande qualificação, 
examinar na realidade o que é o Fundo de Garantia verá que é uma 
miragem, uma ofensa, uma humilhação no trabalhador nacional, 
sobretudo cm relação àqueles que nem sequer, no final da vida, se 
podem dar no luxo de ter uma tranqUilidade em relação ao seu 

Mas jamais repara o prejuízo sofrido com a quase coarctação da 
estabilidade. (! uma tentativa de levar o patrão a pensar duas vezes 
untes de despedir o empregado, porque se ele deposita na sua conta 
aqueles miserl1veis 8%, que também silo ônus para o patrão, pode 
demitir ou não o empregado, com justa ou sem justa causa, fatos que 

-
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>~o irrelevantes pun1 a empresa, por nàu haver consequencia linun· 
c~iru. Então, neste c:tso, ele vui ponderar duas vezes, vai ver que é um 
ris<:o, pdo mcn1JS, E o risco, Sr. Presidt:ntc, í: algo muito pequt:no. O 
que prctcndenws m:ssc projeto i: cstubelecer a obrigaturi_cdadt: de o 
empregador dcpositm o vulor corrcspondentt: ao da conta vinculuda 
do cmprcgudo durante o tempo cm que elt: serviu na empresa. Múi· 
ws veLes, o empregado contu corn 5 ou 6 anos, em outras empresas, 
rnus cstil h ii dois :mos cm detcrminuda empresa. Assim; pura .ser 
demitido, o cm pregador nilo vui ser obl'igado a pagar tudo, nias, pelo 
mcnos, o quanto u liUC ele .fez jus pt:lo Fundo de Garuntia, cor· 
rcspondcnt..: ao período de trubulho nesta empresa a que está 
servi mio. 

f: um mci1J de restringir us despedidas cm massa, sobretudo 
criamln, p:1 ru pessoas na fuixu de 45 unos de idade, um grande pt:r· 
ccntuallh: dcscmpre~::o. 

Sr. Prcsidcnte, o projeto, parece-nos muito justo, Jurídico, 
CIJnStiludnnal. O ideal seria que o empregador fosse obrigado a pu· 
g_:;r, tiJdo n vulor du contu vinculada, mas, se isso ocorresse iríamos 
:1gravar o surgimento dos índices de dest:mprego. que anigcm os 
trabalhadores. Se um trubalhador já vem com 5 anos de outras 
cmprcsus. cnt:ontmria diticuldudes em urrunjar novo serviço. 

Neste ca>o, o ónus não será tão elevado, a ponto de um empre· 
gadn Jei.xur de ser uceito cm nova empresa já depois de ter servido 
cm outras tirrnas. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores. 
Pct;o u atcnçii1J de V. Ex•s para este projeto que, embora modes· 

to, i: de grande :1lcance c importância para os trabalhadores brasilei· 
ros. Muitoohrigado. (Muito bem! Palm:ts.) 

O Sft f'f~ESII>ENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
:1n ntJbrc Senador Eurico Rczcnde. (Pausa.) 

S. E.x• n1'111 está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bcnevides. 

O Slt i\1.-\UIW BENI~VInF.S (MDB- CE. Pronuncia o se· 
guintc discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No próximo dia 23 do corrente, a Desembargadora Auri Moura 
Cosl:l vcrú encerrar-se o seu período como Presidente do Tribunal 
Regional Eleitorul do Ceará, após três anos de profícua gestão à 
l'rcntc uuquelu Corte Especialit.ada. 

Magistradu inlcgérrinw, com judicatura das mais brilhantes, 
pertence, desde 196H, ao Tribunal de Justiça do meu Estado, ao 
qu:il foi alç:1da depois de ocupar, com a maior dignidade, várias 
ctmwrcus intcriorunas. 

,\ sua linhu de conduta como membro do Poder Judiciário fê-la 
crcdon1 da admirncão dos cearenses, mercê, sobretudo, de suas 
sentenças ubalizudas, inspiradas inflexivelmente no respeito ao 
Direito c i1 Justiça. 

Como primeira m ulhcr :1 ser guindada àquela instflncia da vida 
judicit1rh1 estadu:il, us suas utivid:1des foram acompanhadas com 
at~nçiuJ pelos seus colegas, pelos círculos jurídicos e a própria o pi· 
niào pública, possibilitando-lhe uma projeção merecida que· se ampli· 
ou até i1 consagração indiscrepantc de seu valor cultural, do seu cará· 
ter scmjuç:1, da sua probidade funcional. 

Elcitu, cm 27 de maio de 1974, para dirigir o TRE, as suas 
primeirus providi:ncius ussinalaram o elogiável propósito de atuar 
com o maior dinamismo e energia, para o que contou com o concur· 
so decidido dos demais componentes daquela Casa c de todo o seu 
funcionalismo. 

No campo das realizações administrativas, vale ressaltar a ins· 
talaçiio dos Cartórios de Fortalct.a em prédio próprio, localizado it 
nm Nogueira t\cioly, cujn aquisição representou o dispêndio de 
dois rnilhôcs c cem mil cruzeiros, consignados no vigente Orçamento 
d;l União. 

A li, os que pretendem qualificar-se para o exercício do voto 
encontram rawúvcis condições de conforto, bem melhores do que ns 
propiciadas pclus antigas dependências da avenida Tristão Gonçal· 

vcs, quando os ulistun·dos se comprimiam em espaços fisicamente 
inudcquudns, gerundo, cm conseqUência, evidente desestimulo e 
constuntes rt:cl:tmações. 

Mencione-se, ulí:m disso, a sua disposição de descent'rulizar o 
nwvimento de inscriçilo eleitorul, fuzendo com que nos distritos de 
Fortulc~u pudessem ser instaladas unidades de atendimento, impe· 
dindo, com isso, o deslocamento do futuro eleitor pura o centro da 
ddadc. 

Durante o pleito de 15 de novembro de 1974, a inabalável firme· 
za de que se revestiu o comportamento da Desembargadora Auri 
Moura Costa concorreu para a lisura da memorável competição 
cujos resultados refletiram inequivocamente a soberana vontade 
popular. 

Nos seis meses que antecederam o prélio, a Presidente do TRE 
percorreu as várias zonas do Estado, efetuando encontros regionais, 
durante os quais eram feitas por ela, e os seus ilustres pares, amplas 
exposições sobre as medidas assecuratórias da normalidade eleitoral. 

Na intenção de impedir a influência do poder econõmico e do · 
político, empregados habitualmente para desvirtuar a preferência da 
massa de votantes, a desembargadora Auri Costa esquematizou um 
plano de ação, para cuja observância encareceu a colaboração das 
próprias lideranças . partidárias, das autoridades constituídas, da 
valorosa imprensa e de todos quantos estivessem interessados em 
preservar o veredictum das urnas daqueles vícios tradicionais,. que 
untes o maculavam irremediavelmente. 

Em sucessivas proclamações pelas emissoras de rádio e 
televisão, conclamou o povo a cumprir o imperativo cívico de votar 
e, com isso, evitou que os índices de abstenção se elevassem em todo 
o território cearense, 

Ao tomar conhecimento, às primeiras horas do dia 15 de novem· 
bro, de que· fora arquitetada criminosamente a substancial redução 
do número de coletivos em tráfego na cidade de Fortaleza, como 
meio de obstaculizar a presença do eleitorado independente nas 
várias seções, a Desembargadora Auri Moura Costa, com presteza e 
coragem inigualáveis, notificou as empresas, para, em prazo não 
superior a uma hora, restabelecerem a normalidade, pondo os 
ônibus novamente em circulação. 

Nas apurações, a sua presença era notada com freqUência no 
"Ginasium Paulo Sarazate", junto às mesas apuradoras, dando aos 
candidatos a certeza de que os sufrágios seriam computados correta· 
mente e os trabalhos continuariam a se processar com a maior celeri· 
da de. 

Proclamados os resultados, até mesmo os que não lograram a 
vitória tiveram a grandeza de reconhecer, abertamente, a conduta 
exemplar daquela magistrada, que honra e enobrece o Poder Judiciá· 
rio do Ceará. 

A Câmara Municipal de FortaJeza, no ano passado, conferiu· 
lhe, em imponente solenidade realizada no auditório da Faculdade 
de Direito, a cidadania honorária, interpretando, desta forma, o 
reconhecimento da comunidade fortalezense àquela mulher real· 
mente extraordinária, cujo imenso prestigio em todas as áreas 
representa hoje o coroamento de uma vida digna, voltada abnegada· 
mente para o exato cumprimento do dever. 

Prestes a deixar o· Tribunal Regional Eleitoral, em razão do 
término de seu mandato, a Desembargadora Auri Moura Costa tem 
sido alvo de significativas manifestações, todas elas indiscutivel· 
mente espontâneas, como a'que lhe presto neste instante, na tribuna 
do Senado, num testemunho público de respeito às suas notáveis 
virtude's e de enaltecimento à sua atuação irrepreensível como juiza 
criteriosa, dotada de comprovado senso jurídico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr~sidente, (Muito bem I Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena -José Esteves - Henrique de Ln Rocque -
Hclvfdio Nunes- Pctrônio Portelln- Virgrlio Távora- Jcssé Frei· 
re - Arnon de Mello - Jollo Calmon - Amaral Peixoto - Ro· 
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berto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Franco Montoro -
Orestes Quércia -'- Otto Lehmann - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho- Leite Chaves; 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, pro
jeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 113, DE 1976 

Revoga o§ 19, do artigo 89, da Lei n9 4.728, de 14 de julho 
de 1965, que "disciplina o mer~:ado de capitais e estabele~:e me
didas para o seu desenvolvimento. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art: 19 ~revogado o§ 19, do art. 89, da Lei n9 4.728, de 14 de 
julho de 1965, sendo renumerados os parágrafos seguintes ao mencio
nado neste artigo. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A .Lei n9 4.728, de 14 de juiho de 1965, que "disciplina o mer
cado de capitais e estabelece medidas para o seu desenvolvimento", 
determina o seguinte, quanto às sociedades corretoras membros de 
Bolsa de Valores: 

"Art. 89 A intermediação dos negócios nas Bolsas de 
Valores será exercida por sociedades corretoras membros da 
Bolsa, cujo capital mínimo será fixado pelo Conselho Mone
tário Nacional. 

§ 19 A participação societária conjunta dos administra
dores das sociedades corretoras não poderá ser inferior à me
tade do capital votante." 

O estudo proposto objetiva retirar do texto legal esta última exi
gência, qual seja a de que a participação societária conjunta dos 
administradores das sociedades corretoras represente, no mínimo, 
metade do capital votante da empresa. 

Em primeiro lugar cabe estabelecer a causa de ter sido dada ao 
dispositivo redação em que ressalta o aspecto restritivo, diverso do 
comum aos demais tipos de empresa. 

O dispositivo legal ora sob exame situa os administradores das 
sociedades corretoras na condição obrigatória de proprietários 
também dessas empresas, pela posse de metade, pelo ménos, do 
capital votante. 

Dessa forma, a atribuição de responsabilidade aos administra
dores das sociedades corretoras - embasada na posse de metade do 
capital votante - é um mecanismo garantidor dos investidores. 
Assim, a vinculação da administração à propriedade, em certa me
dida, e em termos, significaria estabelecer uma proporcionalidade 
entre o vínculo antes mencionado e o volume de negócios realizados 
pelas sociedades corretoras. 

É: certo que a legislação brasileira, relativa ao mêrcado de capi
tais, no. seu conjunto, c'onscientemente objetiva cercar o investidor 
do máximo de garantias. Isto se explica, em primeiro lugar, pela 
pouca experiência brasileira nesse campo. Quando da organização 
do mercado de capitais, apesar de existirem consensos sobre determi
nadas práticas, a legislação ainda não refletia o que era então 
originado no próprio desenvolvimento económico. A. aplicação de 
poupanças no mercado de capitais rapidamente foi sendo ampliada, 
parte devido ao ritmo acelerado de crescimento, mas parcela impor
tante deve ser atribuída à defesa legal existente, garantindo o inves
tidor. 

1: possível identificar no art. 89, § 19 da Lei n9 4.728, de 14 de 
julho de 1965, pois, um acautelamento quanto a possíveis riscos do 
investidor, obrigando as sociedades corretoras a partilhá-los, na me
dida em'que fossem encarregadas de maneira os recursos do público. 

Não resta dúvida, porém, sobre um outro aspecto, também 
essencial à questão, o de que a legislação tem sido aprimorada, em 
função do ritmo de crescimento económico do País, que suscitou 
transformações de diversos mecanismos institucionais manipula
.dores das poupanças populares. 

Não 'só, cabe reconhecer também que aprisionar o dinamismo 
do setor financeiro, quando a política governamental tem sido deslo
cada no sentido de facilitar o surgimento de conglomerados capi
taneados pelos bancos comerciais, é, no mínimo, querer innetir o 
curso do desenvolvimento económico, dificultando iniciativas e, 
muito pior, incentivando o encontro de fórmulas sutis de contornar a 
legislação. 

Em· meio a este raciocínio está compreendida a necessidade de 
retirar a exigência estabelecida no§ 19, do art. 89, da Lei n9 4.728, de 
14 de julho de 1965. 

O dispositivo legal referido está largamente ultrapassado pelo 
volume de recursos manejados, hoje, pelas sociedades corretoras, res
pondendo, na verdade, ainda que nos termos da Lei n9 6.024, de 13 
de março de 1974,' especialmente o seu art. 40 ("Dispõe sobre a inter
venção e a liqUidação extrajudicial de instituições financeiras, e dá 
outras providências"), por uma parcela bastante restrita das ativi
dades dessas êmpresas. 

À vista de todas essas razões, por considerar, ·principalmente, 
que, ainda que ultrapassado, o§ 19 do art. 89, da Lei n9 4.728, de 14 
de julho de 1974, dificulta a organização de novas sociedades correto
ras, quando não impossibilita, é que propomos este projeto de lei, re
vogando-o. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1976.- Italívio Coelho. 

I Às, Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 138, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
intitulado "A Visita à França", publicado no jornal O Globo, 
em 28 de abril de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O EDITORIAL CUJA TRANS
CRIÇÃO E SOLICITADA: 

"A VISITA À FRANÇA 

A visita do Presidente Geisel à França tem um significado e um 
alcance que transcedem os entendimentos financeiros e comerciais. e 
evidente que muito interessam a ambos os países as negociações em 
curso, em diversas áreas, e que, a partir de agora, os laços de nature
za económica, que já aproximam Brasil e França, tendem a se 
estrcitnr cada vez mais. 

No entanto, o que importa destacar neste momento, é o fato de 
que os dois convites aceitos pelo Presidente Geisel, dos Governos da 
França c da Inglaterra, demonstram que a Europa - isto é, a 
comunidade das nações desenvolvidas - está convencida de que o 
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Brasil tem hoje uma estatura e uma importância que não podem ser 
ignoradas. Como disse o Chefe do Governo brasileiro, ao responder, 
no aeroporto de Orly, à saudação do Presidente Giscard d'Estaing: 
"Os êxitos alcançados pelo Brasil valem-lhe o reconhecimento de 
uma dimensão no cenário das nações. E é com integral senso de 
responsubilidadeque assumimos esta presença ampliada", 

A nova dimensão a que se referiu o Presidente Geiscl é exala
mente aquela que lhe dá autoridade para co~denar com· e~~rgia, 
como fez em seu discurso no banquete do Palácio Trianon; o 
comportamento de nações desenvolvidas, interpondo "obstáculos de 
natureza artificial ao crescimento econômico de outras nações". 

Por seu turno, o Presidente Giscard d'Estaing, em seus 
pronunciamentos públicos dos últimos dois dias, em nenhum 
momento deixou de evidenciar o reconhecimento da importância 
adquirida pelo Brasil no contexto internacional. Não poderia, 
inclusive, ser mais eloqUente do que quando afirmou: "Mais do que 
nunca, o nome do Brasil é sinônimo de audácia, de energia e de 
confiança". 

Homenagens como essa, que ultrapassam em muito as exi
gências formais da hospitalidade, marcam o êxito da viagem da 
Presidente Geiscl de forma tão indelével quanto os mais proveitosos 
entendimentos comerciais. 

O Brasil de hoje é, por seu próprio esforço, uma nação que fala 
de igual para igual - sem arrogância mas com total franqueza -
com todos os países. E é exatamente isso que ocorre, na festa de 
amizade e calor humano que está sendo a visita do Presidente Geisel 
à França." 

O SR. I' RESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

(Tramita em conjunto com o de n~ I 58, de 1976.) 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 151, de 

I 976, do Senhor Senador Petrônio Portella, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, em Volta Redonda, no dia J9 de maio de 1976, por 
ocasião das solenidades oficiais do Dia do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada, ficando prejudicado o Item 3 

da pauta, que versa sobre matéria idêntica: 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE 
ERNESTO GE!SEL: 

"Trabalhadores de Volta Redonda. Trabalhadores do Brasil. 
Interrompendo viagem ao exterior, aqui vim especialmente para 

saudar-vos neste Dia Universal do Trabalho, à sombra dos altos-for
nos e das chaminés de Volta Redonda, símbolo, jâ tradicional, do 
Brasil industrializado e dinâmico de hoje. 

Ressoam aqui, ainda, os ecos de outras muitas comemorações 
idênticas, em data igual, quando a voz do Presidente Vargas recla
mava vosso apoio incansável ao progresso do País e vos prometia 
dias melhores no futuro. 

Falava ele, mesmo muitos anos depois, em nome sempre da 
Revolução de 1930 que o trouxera ao Governo da Nação, numa 
arrancada heróica que despertara o povo do Brasil, desde as coxilhas 
gaúchas às montanhas alterosas de Minas Gerais e aos sertões nor
destinos onde a Paraíba chegou a ser um.gran~quecrvel fanai. 

Falo-vos eu, agora, em nome da Revolução reaenlora-de·-1 964 
que salvou o País da anarquia e da desordem sem freios que o co
munismo arquitetara e impulsionava sem descanso, nem escrúpulos 
de qualquer ordem. 

Esta não é, em verdade, uma simples coincidência histórica. 
Muitos de nós, os mais velhos, que fizemos a alvorada de 64, havía
mos militado nas hostes revolucionários de 1930. Ambos esses movi-

mentos cívicos brotaram das mesmas genuínas aspirações do povo e 
s~ propuseram u melhorar a qualidade da vida para cada família, nas 
metrópoles, nus cidades, nos vilarejos do interior e nos mais distantes 
rincões sertanejos. E, em ambos, visava-se à criação de um Brasil 
maior, mais forte, mais justo e mais democrático, pelo trabalho 
'ordeiro e fecundo de todos os dias que ainda mais dignificasse o ho
mem brasileiro, libertando-o ·dos grilhões da miséria e da ignorância, 
da prepotência dos mais ricos e da violência aos mais poderosos. 

A Revolução de 30 encerrou já todo o seu ciclo histórico, enfren
tando vicissitudes várias e sofrendo naturais desc~minhos, mas ni!o 
faltou à sua destinação maior quando, na senda do desenvolvimento 
nacional, criou as bases iniciais da industrialização do País de que 
Volta Redonda é um marco indiscutível. 

e, a partir dessas bases, que o Movimento Revolucionário de 
I 964 está construindo um Brasil novo, à altura de nossos sonhos de 
grandeza, muito mais ambiciosos agora que somos tantos mais brasi
leiros a fazer jus, todos igualmente, aos benefícios de nosso 
progresso incessante. 

Para tanto, o Governo precisa de vós, trabalhadores do Brasil, 
não só do esforço continuado de vossos braços criadores, mas sobre

tudo do apoio de vontades rijas e indomáveis, confiantes de fato no 
elevado propósito que nos anima- o da redenção do homem brasi
leiro das cidades e dos campos. 

Trabalhadores! 

Em meio a um panorama internacional eivado de complexos 
problemas, o. Brasil enfrenta hoje desafios novos num clima de or
dem e de paz, de segurança e de desenvolvimento, de trabalho e ple
no emprego, o que nos enche de justo orgulho e nos traz a certeza de 
êxito pleno num futuro melhor. A cada desafio novo, anteporemos 
criatividade nova e a energia redobrada de nossas vontades, 

Notórias já se tornaram as prioridades que meu Governo vem 
dando ao desenvolvimento social, procurando estender, à população 
toda do País, os bens do progresso. 

Ainda recentemente, em ato comemorativo do aniversário da 
Revolução de I 964, assinei decreto criando o Serviço Nacional de 
Formação Profissional Rural - SENAR, com o objetivo de 
disseminar treinamento, aperfeiçoamento e qualificação a milhões de 
brasileirosque, no campo, hoje quase desassistidos, participam da 
força de trabalho daNação. 

Com a criação desse serviço, preenche o Governo antiga lacuna 
existente no sistema de formação de recursos humanos a que os seto
res secundário e terciário, a indústria e o comércio em particular, 
eram, há muito tempo, à tendidos pelo SENA! e pelo SENA C. 

Outra medida importante que merece ser citada neste momento, 
e visa à melhoria gradativa da qualidade de mão-de-obra especializa
da no Brasil, é a regulamentação da lei, aprovada pelo Congresso 
Nacional, sobre Incentivos Fiscais para Treinamento, 

Este instrumento legal possibilita para empresas que tenham 
projetos de treinamento de seu pessoal aprovados pelo Ministério do 
Trabalho, descontarem em dobro, do Imposto de Renda, os gastos 
que tiverem com este treinamento. 

Incorpora-se, com o apoio financeiro do Governo, o potencial 
pedagógico das empresas ao esforço nacional de preparação dos 
recursos humanos, de tal forma que cada empresa se converterá aos 
poucos, também, numa agência de formação e adestramento. 
Concretiza o Brasil, assim, o ideal, tantas vezes universalmente 
anunciado e tão poucas vezes cumprido, da chamada educação per
manente. 

Esta cerimônia seria bem ocasião adequada para o descortinado 
do rol de medidas tomadas pelo Governo nos últimos dois anos, em 
favor do desenvolvimento social de nosso povo, e que vão desde a 
criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, a reno
vação do Ministério do Trabalho e a criação do Conselho de Desen
volvimento Social, uté a nova Jegislução abrangendo diretrizes sobre 
aposentadoria, regulamen taçilo de pronssõcs, auxílio-maternidade, 
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bolsas de estudo, alteração da fórmula da politica salarial e taritas ou
tras que atestam cabalmente o interesse de meu Governo pelos 
problemas trabalhistas. 

Ater-me~ei, no ent-.nto, apenas a dois destes, objeto de inicia ti· 
vas especiais nos últimos dias: o da distribuição de renda, isto é, a 
politica salarial em seu contexto amplo, e o da atualização da legis· 
laçi!o do trabalho. · 

Um dos problemas que estamos enfrentando com vigor, mas . 
com a maiuridade das soluções definitivas, é o da melhor distribui· 
ção de renda. Tenho lido e ouvido declarações aconselhando o Go
verno a realizar, por decreto, alterações bruscas nos níveis de salário 
mínimo e nos índices de reajustamento salarial. Felizes seriam os Go
vernos que pudessem resolver matéria tão complexa com um simples 
decreto. O comportamento das leis econômicas e sociais não obedece 
a formulações a tal ponto simplistas. 

Já disse, em outra ocasião, que "um exame detido do problema 
revela que a melhoria da distribuição de renda, para compatibilizar

. se com altas taxas de crescimento econômico, é processo que deman· 
da tempo e racionalidade. O distributivismo fácil, que tenta atenuar 
as desigualdades individuais pela prodigalidade no reajuste dos salá· 
rios nominais, está fadado ao fracasso pelo que gera de tensões 
inflacionárias, de limitação das oportunidades de emprego e de muti· 
lação do potencial de poupança e desenvolvimento. Nossa 
experiência, anterior à Revolução de 1964, e experiências semelhan
tes em outros países desabonam definitivamente esse distributivismo 
emocional." · 

O pensamento do Governo continua o mesmo sobre tal assunto. 
"A melhoria da distribuição pessoal da renda terá que resultar, em 
primeiro lugar, da valorização do homem pela educação e pela poli· 
tica de desenvolvimento e criação de empregos e, em segundo lugar, 
do aperfeiçoamento da política fiscal, da criação de fundos institu
cionais de poupança pertencentes aos trabalhadores e da melhoria da 
saúde e da assistência social". 

Quanto à legislação no quadro da Justiça do Trabalho cuja 
composição será mantida, impõe-se ressaltar que ultimaremos, ainda 
no corrente ano, a modernização da Consolidação das Leis do Tra· 
balho, adequando-a à realidade do tempo presente com a incorpora· 
ção de legislação recente· e simplificação de seu texto, para que 
qualquer trabalhador, mesmo o mais humilde, possa entendê-la c 
interpretá-la, conhecendo seus direitos e seus deveres. 

E, ainda que o texto final consolidado deva ser considerado em 
bloco, nada impede que uma ou outra medida julgada oportuna pelo 
Governo seja destacada do conjunto e examinada com antecipação, 
pelo Congresso Nacional. 

Convêm lembrar, que, com o apoio a grandes projetes em áreas 
metropolitanas, com a melhoria dos transportes no meio urbano, a 
construção de 600 Centros Sociais em todo o País, com o combate 
continuado à inflação, com providências concretas visando à defesa 
do consumidor, com o fortalecimento dos sindicatos e da sindicaliza· 
ção, enfim, com todo. um conjunto de medidas, inclusive na área 
econômica e financeira, objetivamente adotadas, o Governo tem tido 
sempre em mente a promoção social de nosso povo. Não me canso 
de repetir que o Homem é o objctivo central do desenvolvimento 
nacional. 

E porque assim, é, a Assistência e Previdência Social expande-se 
em ritmo acelerado, com vistas à universalização de seus serviços. 
Alguns algarismos bastam para demonstrá-lo. 

Em 1963, o número de segurados da previdência socialera de 
5.300.000, distribu!dcis pelos diversos Institutos, o que configurava 
uma cobertura apenas parcial da área urbana. 

A população do Pa!s era então de 76 milhões e meio de habitan· 

a filiação maciça de autônomos e empregadores, a instituição do 
PRO RURAL e o rol de medidas adotadas já no atual Governo, a 
previdência cm geral registra um total de 30.130.000 segurados, 
representando 27,2% da população, o que faz com que a soma de 
segurados e dependentes atinja a quase totalidade dos habitantes do 
País. 

Em 1963, ·os antigos Institutos de Aposentadoria e Pensões 
mantinham apenas 588.000 áposentados e 588.700 pensionistas. 
Hoje, o número de aposentados do INPS e do FUNRURAL se eleva 
a 2.890.000, aos quais devem ser somados 2.060.000 pensionistas. 

Somente o benefício especial para, velhos e inválidos, implan
tado há menos de um ano, já está sendo pago a cerca de 500.000 
pessoas. 

A par dessa ampliação da área, introduziram-se diversas 
modificações na legislação, entre 1964 e 1976, no sentido de 
melhorar o valor dos benefícios, notadamente no que se refere à 
elevação dos valores mínimos e ao estabelecimento de um sistema 
adequado e oportuno de reajustamento automático das mensa-
lidades em manutenção. · 

Quanto aos serviços de assistência m~dica atualmente prestados 
pela previdência social, são a bem dizer resultado da ação revo
lucionária pois o que existia antes de 1964 eram providências 
isoladas, dispersas, tomadas ao sabor de interesses políticos e que 
atendiam a grupos privilegiados à custa da coletividade de 
contribuintes. 

E'é importante salientar que essa enorme ampliação do plano de 
benefícios e da área de atendimento médico não se deveu a nenhum 
aumento da taxa de contribuição, e sim à adoção de medidas 
moralizadoras, racionalizantes e isentas de cunho demagógico. 

O que antes de 1964 caracterizava os Institutos de 
Aposentadoria e Pensões era o empreguismo, a sonegação siste· 
mática de contribuições, a dívida do Governo e a utilização indevida 
dos recursos previdenciários. 

·A unificação desses Institutos, a adoção de medidas objetivas 
para assegurar o recolhimento das contribuições, como a correção 
monetária, o sistema de multas e a instituição dos certificados de 
regularidade de situação, bem como a utilização de modernos instru· 
mentos de gestão, entre os quais os computadores eletrônicos, 
operaram verdadeira revolução no sistema, bastando assinalar que a: 
expressiva melhoria havida na prestação dos serviços foi acompa· 
nhada de uma redução de 30.000 funcionários administrativos. 

Trabalhadores brasileiros, 
Em nossas próprias mãos repous~ tanto nosso presente como 

nosso futuro. · 
Participante de uma história pacífica, o brasileiro constrói o seu 

mundo com ordem e em paz. 
Dotado de personalidade altiva, amadurecido pelo~ desafios de 

sua imensidão, o Brasil dedica-se, diuturnamentc, a construir as 
bases de uma grande Nação. Todos somos trabalhadores nesta obra 
portentosa. 

A todos que assim labutam em vossa pátria, rendo aqui,. pois, 
minha homenagem pessoal e a do Governo da Revolução, no Dia 
Universal do Trabalho." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena

do n9 112, de 1975, do Senhor Senador José Esteves, que dis
põe sobre honorários de advogado, sua estipulação e cobran· 
ça e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 284, de 1976, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto. 
tes, de modo que a tão propalada proteção social atingia apenas a 7% 
da população na condição de segurados e 21% na de segurados e 
dependentes. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Em 1976, para uma população de 110 milhões· de habitantes, 
com a ampliação da previdência urbana aos empregados domésticos, 

Está encerrada. , 
Encerrada a discussão, sem emendas nem requerimento para 

que seja submetido a votos, o projeto é dado como definitivamente 

-
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aprovado, independentemente de votaçilo, nos termos do urt. 315 do 
Regimento Interno. 

O projeto irá à Câmara dos Deputudos. 

~o seguinte o projeto aprovado 

Redaçào do vencido, para o )9 turno regimental, do Proje
to de Lei do Senado n9 ll:Z, de 1975, que dispõe sobre honorá· 
rios de Advogado, sua estipulação e cobrança, e dá outras 
providências. · 

~. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A estipulação e cobrança de honorários de Advogado re
gular-se-ão pelas disposições do Código de Processo Civil, do Estatu
to da Ordem dos Advogados do Brasil e desta lei. 

Art. 29 Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do 
Brasil elaborarão, anualmente, as tabelas obrigatórias de honorários 
mínimos que vigorarão no território da Seção, depois de homologa~ 
das pelo Conselho Feder3:l. 

§ J9 ~nula toda estipulação de honorários de Advogado em ba
ses inferiores às estabelecidas nas tabelas a que se refere este artigo. 

§ 29 Será nulo o contrato de honorários com subordinação pre
ponderante ao tempo de duração da demanda. 

Art. 39 Poderá ser revisto o contrato de honorários que, após 2 
(dois) anos de vigência ou por outras circunstâncias imprevisíveis ao 
tempo da assinatura, se torne excessivamente oneroso para o 
Advogado. 

Art. 49 Os honorários poderão ser reduzidos, quando verificada 
notável desproporção com os serviços prestados. 

Art. 59 Qualquer controvérsia sobre honorários advocatícios 
poderá ser submetida ao Presidente da Seção ou Subseçào da Ordem 
onde. esteja inscrito o Advogado interessado. 

§ J9 O Presidente intimará as partes com o objetivo de conciliá
las, lavrando-se o respectivo termo de comparecimento, nele incluí
das, se for o caso, as condições do acordo, considerando-se revel a 
parte ausente. 

§ 29 Não chegando as partes à conciliação, o Presidente, no pra
zo de 60 (sessenta) dias, decidirá sobre a controvérsia, sendo-lhe 
facultado determinar todo~ os meios de prova, inclusive a requisição 
de pr.ocessos, administrativos ou judiciais, findos ou em curso. 

§ 39 A decisão do Presidente será comunicada às· partes, pelo 
correio, com as cautelas previstas no art. 223, §§ 29 e 39 do Código de 
Processo Civil. · 

§ 49 No prazo de 5 (cinco) dias da decisão, a Secretaria da Seção 
ou Subseção remeterá o processo ao distribuidor da Justiça local, 
para os fins previstos nos arts. 1.097 e seguintes do Código de Proces-
so Civil, que passarão a reger o processo. · 

§ 59 Se a decisão for impugnada por injusta, o juiz dará ao 
processo o rito sumaríssimo. 

Art. 69 Os honorários da sucumbência serão fixados em 
conformidade com as tabelas a que se refere o art. 29, atendidas as 
disposições pertinentes do Código de Processo Civil. 

Art. 79 Nos processos de competência da Justiça do Trabalho, 
os honorários de sucumbência serão divididos: 

I- nas ações em que o empregado é assistido pelo Sindicato de 
sua categoria, cabendo a este satisfazer a condenação, quando o 
vencido for seu assistido; 

li- na hipótese do art. 18 do Código de Processo Civil, justifi
cando a sentença os motivos da condenação. 

Art. 89 O juiz ou câmara julgadora fixará, nos termos das tabe
las, os honorítrios do Advogado da parte vencida, desde que ele, no 
prazo destinudo a recurso ou antes da baixa do processo à instância 
de origem, fundamente o pedido na inexistência de contrato escrito 
ou na omissão deste cm relação ao desfecho do litígio ou, ainda, de 
relação de emprego. 

§ J9 A fuculdude de requerer a fixação dos honor{trios na forma 
deste urtigo cstendcr-se-á a qualquer jufzo ou tribunal, nos procedi
mentos de natureza voluntária ou contenciosa. 

§ 21• Nos processos criminais e trubulhistus c: nos cíveis que não 
tiverem valor patrimonial, o Advogu.do deverá provar, de pluno, u 
cupacidude económico-financeira do cliente para atender aos honorá
rios, sulvo quando for Advogado do empregador no processo 
trubulhista. 

§ 39 Contra o despacho que fixar honorários, na instnncta 
originítriu, caberít agravo de instrumento e embargos de nulidade, se 
for o caso, contra u decisão da câmara isolada. 

§ 49 No despacho ou decisão, o julgttmento e)(plicitarã as condi
ções para o seu cumprimento. 

Art. 99 A execução de sentença constituirá, para efeito de fixa
ção de honorários, um novo juízo. . 

§ J9 Os honorários da sucumbência e os que tiverem sido fixa
dos a requerimento do Advogado da parte vencida serão acrescidos 
de I /3 (um terço). 

§ 29_ O preceito deste artigo aplica-se, igualmente, aos' inciden
tes, embargos de terceiros e medidas cautelares em relação à causa 
principal. 

Art. I 0 .. Nos processos de falência, o juiz fixará os honorários 
dos Advogados do síndico e do falido antes de assinar o quadro 
geral dos credores, constituindo encargos da massa. 

Art. II. Nas concordatas ou nos procedimentos de insolvência 
civil, os honorários dos Advogados do éomissário e do administra
dor serão .fixt1dos pelo juiz quando arbitrar a remuneração dos seus 
respectivos constituintes, e terão a mesma natureza desta. · 

Art. 12. Ao Advogado é facultado impugnar o valor da causa e 
pedir a avaliação judicial dos bens, para efeito de fixação dos honorá
rios que lhe são devidos. 

Art. 13. A parte terá direito de sub-rogação sobre os honorá
rios dasucumbência que excederem a remuneração ajustada e por 
ela já paga. 

Parágrafo único. A existência de relação de emprego não iii de o 
direito autónomo do Advogado sobre os honorários da sucumbên
cia, na forma do disposto no art. 99, § J9 da ·Lei n9 4.215; de 27 de 
abril de 1963. 

Art. 14. Quando as tabelas forem omissas, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direi
to, tendo em vista sempre constituir exigência do bem comum a 
valorização da advocacia. 

Art. 15. A requerimento do Advogado de qualquer das partes, 
os tribunais de última instância ordinária e o Supremo Tribunal 
Federal, este em decisão irrecorrível, .·fixarão os honorários cor
respondentes aos serviços por ele prestados no tribunal, quer nos 
processos da competência originária, quer nos recursos. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, os honorários serão 
considerados adicionais aos que tiverem sido fixados na decisão 
proferida na instância a quo. 

Art. 16. Nos casos de cumprimento de cartas precatórias ou 
rogatórias, o juiz deprecado ou rogado poderá, a requerimento do 
Advogado interessado, fixar os honorários correspondentes aos ser
viços prestados no seu juízo. 

Art. 17. Havendo íntervenção de vários Advogados na defesa 
de uma mesma parte, a representação será considerada· como única. 
Se a atuação for sucessiva, os honorários serão fixados em propor
ção à importância jurídica da respectiva intervenção e ao trabalho 
quecada um tiver desenvolvido. 

Art. 18. O Advogado em causa própria terá direito aos honorá
rios da sucumbência, reduzidos à metade. 

Art. 19. O pacto de quota lltls será permitido apenas nas deman
das que tiverem por objeto bem de valor patrimonial, excluída essa 
forma de remuneração nos processos de direito das sucessões, de 
família, nos procedimentos voluntários de qualquer natureza, nos 
acidentes do trabalho c na Justiça do Trabalho. 

§ J9 O pacto será, obrigatoriamente, ajustado por escrito. 
§ 29 Em nenhuma hipótese os honorários poderão ultrapassar a 

metade do valor patrimonial obtido pela parte. 
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Art. 20, A cobrunçu dos honorários contratados por escrito e 
dos lixados em despacho ou decisão, obedecerá à disciplina do Livro 
11 do Código de Processo Civil. 

Parl1grufo único. O contrato de honorários terá força de título 
executivo extrajudicial. · 

Art. 21. A renúncia imotivadu do Advogado ou a cessão do 
mandato por culpa do procurador, untes do fim de demanda, opera 
a rescisão do contrato de honorários. 

. Art. 22. A revogação do mandato não prejudicará o direito à 
remunerução ajustada, salvo quando ,fundada na culpa do 
procurador. 

Art: 23, O Advogado poderá requerer, em qualquer fase da 
demanda, a fixação dos honorários pelos trabalhos executados, com 
a extinção do contrato de honorários. . 

Purl1grafo único .. Diante das alegações das partes, o julz decidi
rá sobre o direito do Advogado de perceber honorários suplementa
res decorrentes da solução que vier a ser dada ao litígio. 

Art. 24. Os honorários da sucumbência, lixados nas causas em 
que tiverem sido vencedores os órgãos da administração .indireta da 
União, dos Estados e Municípios, serão levados, juntamente com os 
honorários da mesma natureza por eles satisfeitos, a uma conta espe
cial de compensação. No fim do exercício fiscal, o saldo que houver 
será distribuído entre os Advogados do quadro, recebendo, os que 
contarem mais de.IO (dez) anos de função, o rateio de 60% (sessenta 
por cento) do sal cio, e os de menor tempo, o da diferença. 

§ 19 As disposições deste artigo aplicam-se a toda empresa priva
duque possuir quadro de Advogados organizado em carreira. 

· § 29 A remune~ação percebida em decorrência do rateio de que 
tmta este urtigo, incorporar-se-á aos salários do empregado, para to
dos os efeitos de direito. 

Art. 25. Para os Advogados dos respectivos quadros, que conta· 
rem com m:lis de 5 (cinco) anos de prática profissional, fica expres
sumente vedada, aos órgãos da administração indireta da União, dos 
Estados e Municípios, a fixação de níveis de remuneração inferiores 
à metade dos vencimentos e vantagens atribuídos ao cargo de juiz de 
direito de primeira entrância dos ·Estados, Territórios e Distrito 
Federal, onde tiver sede o respectivo serviço. A equivalência será 
mantida nos acessos. 

Art. 26. Ao Sindicato dos Advogados compete, também, 
celebrar convenções e acordos coletivos de trabalho, bem como ins
taurar dissídios coletivos de natureza jurídica ou económica, nos 
moldes du Consolidação das Leis do Trabalho (CL T) e da legislação 
complementar reguladora dos reajustamentos salariais. 

Art. 27. As custas contadas aos Advogados, em qualquer 
procedimento, serão recolhidas à Caixa de Assistência dos Advoga
dos da Seção local da Ordem dos Advogados do Brasil (OA B), ou ao 
Conselho Seccional, se este mantiver serviço de assistência aos 
Advogados nele inscritos. 

§ 19 Em toda e qualquer ação trabalhista, inclusive em 
execução, sempre que a parte pagadora estiver assistida por Advoga
do, será acrescido, ao total das custas calculadas, o valor cor· 
respondente u 5% (cinco por cento), destinado à entidade a que sere· 
fere este urtigo. 

§ 29 O recolhimento de que trata este artigo não poderá, em 
quulquer cuso, ser inferior a 5%. (cinco por cento) do valor total da 
conta. 

Art. 28. Os juízes e tribunais não poderão encerrar nenhum 
processo, determinar o seu arquivamento, homologar transação, 
deferir desistência, sub-rogação ou cessão, ordenar o levantamento 
de embargos ou medida cautelar, bem como de fundos, valores e 
documentos, sem que a parte interessada tenha depositado a quantia 
previamente lixada para atender aos honorários de Advogado, ou 
garantido o cumprimento dessa obrigação, como suficiente garantia 
rcul ou fidejussóriu. 

Art. 29, Estu Lei entra em vigor nu data de sua publicação. 
Art. 30. Revogam-se as disposições cm contrário. 

O SR. PRF.SIDENTE (Magalhães Pinto) -Item S: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitúcionalidade, nos termos· do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nv 239, de 1975, do Se
nhor Senador Orestes Quércia, que dá nova redução ao § 49 
do urtigo lO da Lei nv 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera 
a legislação de Previdência. Social, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n9 230,de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs .. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) · 
Está encerrada, 
Em votação; 
Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Está rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 239, de 1975 

Dá nova redução ao § 49 do artigo lO da Lei n9 5.890, de 8 
dejimho de 1973, que altera a legislação de Previdência Social, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 Dê-se ao§ 49 do art. lO da Lei n9 5.890, de 8 de junho 

de 1973, a seguinte redação: 

"§ 49 Todo segurado que, com direito ao gozo da 
aposentadoria de que trata este artigo, optar pelo pros
seguimento no emprego ou na atividade fará jus a um abono 
mensal, que não se incorporará à aposentadoria ou pensão, 
calculado da seguinte forma: 

I - 50% (cinqUenta por cento) do salário-de-benefício, 
para o segurado que contar 35 (trinta e cinco) ou mais anos 
de atividade; . 

11 - 40% (quarenta por cento) do salário-de-benefício;: 
para o segurado que tiver entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) 
anos de atividade." 

Art. 29 Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

MAT~RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento n9 125, de 1976, do Senhor Senador 
Lourival Baptista e outros Senhores Senadores, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da saudação do 
Presidente· Giscard d'Estaing e do agradecimento do Pre
sidente Geisel, quando de sua chegada em Paris. 

A Presidência, nos termos regimentais, declara prejudicado o 
Requerimento n9 125, de 1976, em face de aprovação, pelo Senado, 
do Requerimento do Sr. Senador. Petrõnio Portella, que versa sobre 
matéria idêntica. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador ftallvio Coelho, em nome 

do Liderança da ARENA. 

O SR. ITA LfVIO COELHO (ARENA- MT. Em nome da Li
derança, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos dias a agricultura ·brasileira e, por via de conse
qUência, o Ministério da Agricultura, e o Exmv Sr. Ministro da Agri· 

-
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culluru, têm estudo m'uito presentes na Imprensa, já que nos encon· 
trumos em pfenu sufru ugrfcofu: colhe-se arroz, colhe-se soja, colhe-se 
ufgodilo, e surgem os problemas de armazenamento, de transporte e 
de c•>merciulizaçào. 

O Sr. t>aulo Guerra (ARENA _: PE) - Permite V, Ex• um 
apurte'! 

O SR. ITAI.IVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prnzer. .., 

O Sr. l'aulo Guerra (ARENA - PE) - E o agricultor colhe 
também desilusão. 

O Sr. l.úzaro Barbo;:n (M DB- GO)- Muito bem. 

O SI~. ITAIJVJO COELHO (ARENA- MT)- O agricultor 
muitas vezes plunta ilusões, planta espentnças, c nem sempre realiza 
todos os sonhos desejados. . 

Vimos, nu imprensa, há poucos dias, comentários sobre decla-. 
r:1çi'i<J utribuida ao Sr. Ministro da Agricultura, Allyson Paulinelli, 
com referência aos Rizicultores' do meu Estado, o Estado de Mato 
Grosso. E me considero, Sr. Presidente, um representante da agri· 
culturu, da economia rural, do trabalhudor rural, da indústria, do 
C<lmé:rcio urbano, do trabalhador urbano, do povo mato-grossense. 
E fui buscur nu l'onte as puluvras atribuídas ao Sr. Ministro da Agri· 
cu I turu, puru que cu pudesse colocar o pensamento do Sr. Ministro 
da Agriculluru de ucordo com os unscios do povo mato-grossense. 

Sr. Presidente, cu vou .ler a truduçào da gravação da palestra 
prol'eridu pclu 1\1 inistro Allyson Paulindli, dia U do corrente, na 
EM BRA TER, para os extensionistus rurais especializados em milho, 
1 rigo. soja c arroz. 

Declarou •l Sr. Ministro de acordo com a gravação que me foi 
nl'crc.:id:1: 

O Senhor Ministro 

"O Governo tmnb~m continua demonstrando que está 
dando prcf'crênciu uos investimentos nos chamados 
C<>rn:dorcs de cxportw;iio, na tentativa de racionalizar, de 
h:li.~ur us custos, investimentos no sctor público estão sendo 
cumpridos absolutamente a risca dentro do que foi pro
gramado n1> 11 PN D na úrea destes corredores, e mais, esta
mos hoje contando com investimentos da iniciativa privada 
nestu tlrcu, especialmente nus f:1cilidades portuárias, isto vem 
nos ajudar também no sctor de armazenamento, também on· 
de a iniciativa privada cstú demandando com intensidade os 
recursos que foram colocados extra à disposição e acho que 
isto virá contribuir pum baixar também custos de comercia· 
li1.ação. Por outm lado, o Governo bastante preocupado com 
as dilicufdudcs cm termos de produtos agrícolas tem estu
dadu individualmente c também coletivarnente formas de po· 
der dcs.,nerur produtos agrícolas na comercialização no senti· 
do de qLic istu venha contribuir a longo prazo um estimulo 
aos pmdutorcs, sabei1do que o Governo se dispõe a manter a 
capacidade cumpetitiva, se necessário, retirando taxações 
que hoje ainda existurn no produto agrícola. 

Por outro lado, esta reunião irá contribuir para os 
nossos estudos pn:liminarcs que estilo sendo feitos na adoçào 
dos preços garantia do Governo, chamados preços mínimos. 
A noSSll política de preços mínimos, tem procurado ser rca· 
lista c i1s vezes agressiva como foi no caso de alguns produtos 
aqui anunciados: cu citaria o caso especifico do algodão, 
onde chegamos inclusive a colocar preços mínimos acima de 
preços internaci:mais. Sabemos que desses produtos nesse 
ano com as safn1s abundantes, ulguns vão nos trazer certos 
problemas de estimulo, o caso especifico do arroz cm que pre· 
dsanws não só manter um sistema de garantia de produção 
ou de comcrdulizacào melhor, que estamos nos esforçundo, 
nos inovumos c, bustunte ·neste sistema, além de procurar 

umpliur u nossa cupacidade armazenadora pela construção 
em regime de emergência, em áreas pioneiras de armazéns de 
ensui:ados ou graneleiros de montagem de armazéns inflá· 
veis. Tumbém procuramos viabilizar um uso de armazéns de 
outros produtos, como exemplo do café, que nos dá de uma 
hora para outra uma ampliação de nossa capacidade ar· 
muzenadora e mesmo assim reconhecendo o alto volume da 
safra, nos inovamos na nossa politica de sustentação de pre· 
ços, utravés dos chamados poof de transportes, em que 
Ct)ntratamos firmas especializadas para retirada do produto 
das chamadas regiões pioneiras. Isto está nos ajudando. Hoje 
temos um sistema de informação em qualquer região do Pais, 
por mais pioneira que seja. Quando a nossa capacidade ar· 
mazenadora tende a atingir o seu limite, nós imediatamente 
colocamos grupos de transporte para a retirada no caso do 
arroz destas regiões, transportando para junto aos centros 
consumidores, como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori· 
zonte, região de Vitória, como também para as regiões ar· 
mazenadoras do Paraná, os chamados armazéns do I BC com 
grande capacidade ainda viável. E mesmo. assim reconhe· 
cendo uma certa precariedade uma vez que os produtores 
nestes dois últimos anos se tornaram muito afoitas ... " 

Neste ponto, quero ler, no dicionário onde se inspira o Sr. Mi
nistro da Agricultura, o significado do adjetivo "afoito". Afoito 
significa: destemido, corajoso, arrojado, audaz, impetuoso. Define 
bem o estudo de espírito do rurícola brasileiro. Vide Dicionário Ilus
trado Verbo de Língua Portuguesa. 

O Sr.l.citc Chaves (MDB -.PR)- Senador, antes que V. Ex• 
concluísse a citação, ou terminasse de ler a declaração do Ministro, 
cu gostaria de upurtear V. Ex• se me fosse dado fazê-lo. 

O SR.ITAIJVJO COELHO (ARENA- MT)- Estou proce· 
dendo a uma leitura, mas, se V. Ex• desejar, ouvirei a opinião de 
V. Ex• 

O Sr. Leite Chaws (MDB- PR)- O assunto que V. Ex• está 
foctdi;:ando é, a meu ver, dos mais importantes. Porque nós estamos 
este ano sem cu fé, as geadas fizeram-nos dispor dos grandes cafezais 
no Brasil e o grande problema nacional não vem este ano, virá a 
partir do ano que vem. Então, a soja surge, no Pais, como uma gran· 
de alternativa nacional. 

O SR. JTALfVIO COELHO (ARENA- MT)- O problema, 
se V. Ex• me permite, do Brasil ou do agricultor? 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Eu não consigo distingUir 
entre o Brasil e o agricultor, porque eu acho que os dois estão numa 
situação muito difícil. Estou achando que o problema do agricultor e 
do Brasil são problemas comuns, sobretudo, nesse setor. E, veja 
V. Ex•, a soja pode surgir como uma grande alternativa nacional. 
Somos, no mundo, o único Pais que tem terra em extensão e qua
lidudc para produzir soja cm condições competitivas inimagináveis. 
Os Estados Unidos estão com suas reservas de terras limitadas para a 
soja. E o Brasil tem amplas possibilidades, sendo que o Paraná alcan
ça níveis admiráveis de produção, e no seu Estado. Inclusive, no 
Estado de V, Ex•, o município de Maracaju, é no mundo, o municí
pio que mais produz soja por área quadrada. Mas, está havendo um 
problema: a soja, mesmo com essas dificuldades c com esses preços 
excessivos do adubo e de insumo, é o único produto brasileiro que se 
nivelu, eni produtividade, aos produtos agrícolas americanos. Mas, a 
produtividade se torna onerosa, ou o produto se torna oneroso, quer 
dizer, o atrito econôtnico incide sobre ele, no momento cm que sai da 
mão do lavrador, cxutumente por isso: pela falta de armazéns e de cs· 
coamcnto. Escoam-se os sacos aqui, através de caminhões, com 
dificuldades enormes, c isso sob umu pressão muito grande, porque 
se o luvrudor imediutumentc não coloca na milo do comprador a sua 
soju, ele nilo tetn como urmnzenú-la nu fazenda, c quando fuz, -
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quando ele tem armazém - ele não faz com pressa, porque ele já 
curece depois para o trigo, E veja V. Ex•, os corredores de exporta· 
çilo, objeto de tanta proclamação no Pais, não chegaram a funcionar 
razoavelmente, aliás não se cogita mais nem disso. Então, essa pala
vra V, Ex• a traz para reavivar declarações anteriores, O Paranâ, por 
exemplo, um grande Estado produtor de soja, foi contemplado com 
corredor de exportação e esse corredor de exportação não funcio· 
nou. Concluíram, é bem verdade, no ano passado a linha de ferro 
que vai de Apucarana até Ponta Grossa seria um grande escoadouro. 
Essa linha de ferro, entretanto, começou hã trinta anos a ser feita; o 
Presidente da República, no ano passado, lá esteve mas, a estrada é 
em forma de serpentina. Os trilhos são em ziguezague, o trem não 
pode desenvolver determinada velocidade e foram tantos os des
carrilhamentosjâ havidos entre Apucarana e Ponta Grossa, a despei
to de a linha de ferro não ter sido inaugurada hã mais de um ano, que 
ela tornou-se inteiramente imprestável, não oferece segurança e 
muito menos condições de escoamento. De maneira que a questão aí 
suscitada por V. Ex• e lembrada pelo Ministro é de importância: o 
corredor de importação, mas que seja corredor eficiente. E não creio 
que seja a atividade privada que deva resolver isso, mas o Governo, 
porque o lavrador nacional, pelo menos' no setor da soja, está 
cumprindo admiravelmente bem a sua missão. A despeito de 
comprar adubo pela hora da morte, o adubo mais caro do mundo, 
onde as companhias no Brasil têm o maior lucro do mundo - o Sr. 
Senador Paulo Brossard mostrou, aqui, que os lucros chegam a 
640%, - e além de comprar os. tratares aos. preços mais caros· do 
mundo, nós ainda estamos produzindo soja, até ao limite da saída da 
fazenda, em preços internacionais competitivos, mas o corredor de 
exportação ... (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) ... viria elevar 
a nossa soja a nível de competições internacionais. Muito obrigado a 
V. Ex• e desculpe o prolongamento do aparte. 

I 

O SR. ITALIVIO COELHO/'(ARENA -MT)- Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. J>auào Guerra (ARENk- PE)- Permite V. Ex• um 
aparte'! I . 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Tão logo 
responda ao ilustre Senador pelo Paraná, concederei o aparte a 
V. Ex•. 

V. Ex•, Senador Leite Chaves, referiu-se a um dos corredores de 
exportação que é aquele que constituirá um traço de união entre o 
Estado de V. Ex• e o meu. Foi inaugurado, e V. Ex• bem o 'disse, um 
trecho da Ferrovia Central do Paraná, que demanda o Oeste 
brasileiro, ou seja, demanda o sul de Mato Grosso. Quero informar a 
V. Ex• - e vou fazer pronunciamento a esse respeito - que o 
GEIPOT já concluiu os estudos da ligação· ferroviária da Bolívia, 
cruzando o sul de Mato Grosso, com o Porto de· Paranaguá, exata· 
mente complementando este corredor de exportação. 
Evidentemente, não é só enunciar os propósitos de se organizar um 
corredor de· exportação, e· ver, no outro dia, tudo funcionando, 
V. Ex• mesmo sabe que, na sua Bancada, tem havido reiterados 
pronunciamentos contra o asfaltamento de estradas de rodagem. 
Imagine V, Ex• se em Mato Grosso não se asfaltassem as estradas 
para escoamento em direção aos corredores de exportação, como é 
que os produtores iriam trabalhar? Nesse ponto lamento dizer a 
V. Ex• que não concordo com a orientação dada pelo Partido de 
V. Ex•. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - V, Ex• permite um 
apurte? 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Pois não! 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - V, Ex• recorreu ao 
dicionário cm procura de adjetivo que correspondesse à afoiteza. 
Afoito foi realmente u pulavru pronunciada pelo Ministro da 
Agricultura em reluçiío aos agricultores do Brasil. Na verdade, a 

safra de cereais do sul do Pais, principalmente a de milho, soja, feijão 
e a de arroz é bem grande e realizada sem nenhum amparo do 
Ministério da Agricultura e tão-somente graças ao ·financia'mento do 
Banco do Brasil, que esses agricultores são, realmente, afoitas, 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- Afoitas no . 
sentido de corajosos, meu digno Senador. Realmente, o agricultor 
sempre foi muito corajoso e bem protegido pelo Ministério da 
Agricultura, porque o Programa de Financiamento do Banco do 
Brasil é organizado de acordo com estudos realizados com o Ministé· 
rio da Agricultura na. primeira fase, o Banco Central e o Conselho 
Monetário Nacional. · 

O Ministério da Agricultura está presente quando orienta a 
classificação das sementes e fiscaliza a qualidade das mesmas. Está 
presente, também, no momento da comercialização, quando realiza 
!I classificação do produto. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Para atrapalhar. 

O SR. ITAL1VIO COE.LHO (ARENA- MT)- O Ministério 
da Agricultura está presente no Brasil todo, mais ou menos acertada
mente, mas, sempre esforçadamente presente. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permita-me V. Ex•. Se 
se fechar o Ministério da Agricultura, sem anúncios nos jornais, 
ninguém tomará conhecimento do fato. Se V. Ex•, sair em minha 
companhia, em busca dos verdadeiros agricultores, deste País, quer 
do Nordeste quer do Centro-Sul, não encontrará uma palavra de 
apoio em relação à ação atuação do Ministério da Agricultura. Ele 
interfere sempre, atrapalhando a comercialização, a classificação. 
Quanto aos benefícios, deve-se sim, à Carteira especi!ilizada do 
Banco do Brasil, que orienta toda aplicação do crédito rural do 
nosso principal estabelecimento de crédito, em conotação é evidente, 
com o Banco Central da República, através de sua carteira rural. 
Desconheço qualquer participação decisiva do Ministro da 
Agricultura nesse setor de fomento, de ampliação e de aplicação do 
crédito rural em nosso País. Tanto assim, que por ocasião das 
comemorações do aniversário da Revolução de. Março, o 
Sr. Ministro da Agricultura não tendo nenhuma novidade para 
apresentar a respeito da atuação do seu Ministério, falou apenas na 
ampliação das fronteiras agrícolas do País, ·quando todos nós: 
sabemos que essas fronteiras agrícolas foram aumentadas graças ao 
arrojo, à capacidade e à determinação dos agricultores e dos 
pecuaristas brasileiros. O Sr. Ministro da Agricultura é um homem 
inteligente, ma's é um supersónico sem trem de aterrissagem. Tenho 
muito receio de que no dia em que ele descer à realidade, acabe numa 
explosão, com o resto da agricultura brasileira. 

O SR.ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- V, Ex• falou 
com veeméncia, mas não me convenceu. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador ltalívio? 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- Depois de 
concluída a minha resposta ao ilustre Senador pelo Estado de 
Pernambuco. 

Senador Paulo Guerra, o Ministério da Agricultura é que 
estabelece o preço mínimo, preço mínimo que, neste ano de 1976, 
quando a produção foi abundante, está servindo de respaldo à ativi
dade econômica do agricultor. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- O preço mínimo está 
estabelecido, agora, pelo Ministério da Fazenda. 

O SR. ITALfVIO COELHO (ARENA - MT) - Foi o 
Sr. Ministro da Agricultura que recebeu, também, o Sr. Ministro da 
Agricultura da América do Norte, há poucos meses, que veio aqui 
prcocupudo com u presença do Brasjl na produção de soja e eu não 
concordo com V, Ex•, cm que o Ministro da Agricultura norte· 
americano seja melhor do que o brasileiro, porque não é. 

-
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O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Pura receber Ministros 
de outros países ele i: ótimo, mas parti incentivar, e fomentar u 
agricultura e a pecuáriu do Brasil, tenho grandes dúvidas. E nilo sou 
eu apenas, Pode V, Ex• fazer uma pesquisa na opinião pública dos 
meios ruruis brasileiros. Reconheço o esforÇo do eminente 
Presidente Geisel que pretende fazer da agropecuária uma das metas 
principais do seu patriótico Governo. O Ministro Alysson Paulinelli 
i: um homem intelectu:ilmente capaz, professor, de palavra fácil e 
fluente, pori:m jamais será um homem executivo. Tanto assim;·,s~ o 
eminente Chefe da Nação entendesse 'de criar uma Universida'de 
Holding, que congregasse todas as universidades brasileiras e, se me 
dessem oportunidade de sugerir nomes, eu, de olhos fechados, 
escolheria o Ministro Alysson Paulinelli, mas, se me nomeasse 
Governador de Roraima sob a condição de tê-lo como Secretário de 
Agricultura, eu renunciaria ao cargo, 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com referen
cia às simpatias de "V. Ex• para com o Sr. Ministro, foge à minha 
competência discuti-las. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permita que eu com· 
plete. Não tenho antipatia nem simpatia; respondo a V. Ex• com a 
quadra de um poeta pernambucano: "Parece troça, parece, mas é 
verdade patente, a gente nunca se esquece de quem se esquece da 
gente." Eu não esqueço, neste Plenário, o Ministro Alysson Pau
linelli, porque ele está constantemente esquecendo a agropecuária do 
Brasil. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Vou escla
recer para que V. Ex• veja que a estrutura da agricultura brasileira é 
alicerçada na orientação e na atuação do Ministério da Agricultura. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex•? 

O SR. ITALfVIO COELHO (ARENA- MT)- Permita-me 
V. Ex• concluir. 

Foi o Ministi:rio da Agri'cultura que, respondendo, aliás, às 
preocupações de V. Ex•, lançou o primeiro programa, o PRONAP, 
para substituir o CONDEPE que tanto preocupava V. Ex• há 
alguns anos lembro-me bem com a taxa de juros nacionais considera
dos subsidiados de 7 e I 5%. 

Foi o Ministi:rio da Agricultura o autor desses estudos e quem o 
encaminhou às autoridades financeiras, para que se tornasse numa 
grande realidade, hoje, em .todo o Brasil: o PRONAP. V. Ex• bem . 
sabe. 

Quero esclarecer ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Um 
momento, por favor. 

Quero esclarecer ainda a V, Ex•, que foi o Ministério da Agri
cultura que,. nestes dias, conseguiu exportar 654 mil sacas de arroz 
para a Polônia e para Angola, e que é o Ministério da Agricultura 
que está, esforçadamente, negociando exportação de mais arroz, 
ali:m de soja, para colocação e normalização da safra brasileira. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Esse trabalho de expor
tação de arroz para Angola tem sido feito através da COBEC 
e uma trade company subsidiada da PETROBRÃS. O Ministério da 
Agricultura é hoje unicamente normativo, não tem nenhuma partici
pação nessas exportações, e sim, a COBEC, o Banco do Brasil, a 
subsidiária da PETROBRÁS e, também, o ltamaraty. 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA - MT) - V. Ex•, 
evidentemente, não tem informações completas a respeito, Os conta
tos no exterior, sim, podem ter sido feitos por essa firma mas, as con
dições melhores a serem negociadas são estabelecidas pelo Minis
tério da Agricultura. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V, Ex•,um 
upurte? · 

O SR. ITALIVJO COELHO (ARENA - MT) - Ainda 
falando na estrutura do Ministério da Agricultura, com referência à 
produção ugricola, quero esclarecer a V, Ex• que o preço mínimo, 
no início da safra, o volume global e regional de financiamento a ser 
concedido pelo Banco do Brasil e pelos bancos particulares para a 
plantação agrícola e os volumes de recursospara a com'ercialização 
- antes disso, para a estocagem e, depois, para a comercialização e 
para a aquisição de sacaria - todos esses volumes são estudados, 
encaminhados e sugeridos pelo Ministério da Agricultura. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - V, Ex•, que é 
banqueiro, sabe perfeitamente que todo esse trabalho é do Banco 
Central e do Banco do Brasil. V. Ex• , é muito simpático ao 
Ministério da Agricultura,mas não irá modificar a imagem dele 
perante os agricultores do Pais. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador por Goiás. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador ltalívio 
Coelho, realmente eu estou com o Senador Paulo Guerra, quando 
S. Ex• diz que a COBEC e o Banco do Brasil têm desempenhado 
muito bem o trabalho de exportação dos nossos excedentes 
agrícolas. Quanto ao Ministério da Agricultura, o que conhecemos 
bem i: que S. Ex• o Sr. Ministro, no ano passado, em plena safra 
rizícula do Estado de V. Ex• e do meu Estado, precisamente, no mês 
de abril, quando já não havia mais falta do produto na praça, impor
tou a chamada "papa italiana" que chegou aqui e não encontrou 
consumidores entre o povo brasileiro. 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- V. Ex• está 
tratando da importação e eu, da produção. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)\_ Relacionado com o 
mesmo tema. \ 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA j MT)- V. Ex• bem 
sabe e a Bancada de V. Ex• não perde a oportunidade ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- E a produção agrícola 
brasileira vai muito bem, apesar da atuação do Ministro da Agri
cultura. 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- V. Ex• bem 
sabe do esforço, total e global, que o Governo brasileiro como um 
todo: Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, todos os 
Ministérios e o Senhor Presidente da República, emprega no.comba
te à infla~ão. E não é fácil deixar o preço de um produto subir, num 
determinado momento, cspcculativamente, sem tomar providências. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permita-me que, 
rapidamente, relembre a V. Ex• o tirocínio do Sr. Ministro da Agri
cultura à frente daquela Pasta? (Assentimento do orador.) Há dois 
anos tive a oportunidade de denunciar isso, aqui no Senado; um 
grande produtor goiano, do M unicipio de Goiatuba, que havia 
produzido enorme quantidade de soja e de algodão, tinha também 
pesado os financiamentos a saldar. A soja tinha preço baixo e o 
algodão, na época, também não tinha preço compensador. Aquele 
grande agricultor foi, então, ao gabinete do Ministro da Agricultura, 
e quis ouvir o Ministro, pessoalmente, receber dele uma informação, 
uma orientação de como deveria conduzir-se. Disse ao Ministro da 
sua impossibilidade de vender a soja pelo preço reinante, Queria uma 
orientuçào se deveria armazenar o algodão e vender a soja ou arma
zenar a soja e vender parte do algodão, O Ministro da Agricultura 
disse-lhe que deveria vender a soju, porque era um produto perecivel 
a curto prazo ... 
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O SR.ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)....;. Muito bem! 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - ... e que guardasse, 
entuo, o algodão, porque este era passivei de obter um preço melhor. 
Musa agricultor, seriamente desconfiado com o Mil)istério da Agri
cultura, fez, exatamente, o contrário. Vendeu o algodão, e guardou a 
soju; 60 dias depois, a soja, praticamente, dobrou o seu preço no 
mercado internacional, e assim, por não ter seguido o conselho do 
Ministério da Agricultura, ele pôde saldar as suas dívidas e continuar 
produzindo pura o Brasil. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
apurte? ' 

O SR. ITALlVIO COELHO (ARENA- MT)- Permita-me 
responder primeiro ao aparte do nobre Senador Mattos Leão. 

Agradeço u solidariedade de V. Ex• às minhas palavras, que são 
de upoio à utuação do Sr. Ministro da Agricultura. 

Quando eu disse que o'Ministério da Agricultura estava na base 
da estrutura que sustenta a atividade agrícola, sobretudo, no seta r de 
finunciamento técnico de comercialização e de estocagem; quando eu 
disse que o Ministério da Agricultura é que estudava as necessidades 
de crédito, evidentemente que eu não podia excluir, pois não seria 
razoável, o Banco Central e o Ministério da Fazenda, que viabilizam 
e executam o processo, inclusive, distribuindo as verbas ao Banco do 
Brasil e à rede de bancos particulares. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Permite-me V. Ex• 
nobre Senador? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Responderei 
a V.· Ex•, dentro de dois minutos, nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA - PR) - Senador ltalívio 
Coelho, ouvimos, com atenção, os apartes dos eminentes Senadores 
Paulo Guerra, Leite Chaves, e, agora, Lázaro Barboza. Tenho a 
certeza de que se está cometendo uma grande injustiça com. o Minis
tro Alysson Paulinelli. Na verdade o Ministro tem trabalhado, e tra
balhado muito! Esse problema da exportação de soja abordado, pelo 
Senador Lázaro Barboza,já foi aqui discutido, por diversas vezes -
e se não me engano-, pela primeira vez, num discurso do Senador 
Paulo Brossard. Há dois an'ôs, houve um ano atípico na exportação 
de soja. Como todos sabem, a exportação da soja é controlada pela 
famosa Bolsa de Chicago. Faltou a soja no mercado internacional e 
houve uma grande alta nos preços. Então, todos os agricultores bra
sileiros e, evidentemente, americanos. porque a América é a maior 
produtora de soja, tiveram lucros fabulosos que vieram, natural
mente, incentivar ainda mais a plantação de soja no Brasil. O ano 
retrasado foi um ano difícil para a soja, com preços baixos no merca
do internacional. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- A soja e o 

~1çúcar. 

O Sr. Mattos Leão (ARENA- PR)- A soja e o açúcar. No 
ano passado, a exportaçuo de soja; no Brasil, foi normalizada, foi 
orientada pelo Ministério da Agricultura e por outr()S órgãos do 
setor como bem citou o Sr. Senador Paulo Guerra e os agricultores 
produtores de soja, principalmente dos Estado do Paraná e do Rio 
Grande do Sul -que suo os maiores Estados produtores de soja no 
Brasil-. ficaram satisfeitos com a comercialização, com a· garantia, 
inclusive, de preço mínimo, como bem citou V. Ex• No presente 
ano estamos iniciando a comercialização da soja, e antes do início 
dessa comercialização, o Governo tomou providências, especial
mente por intermédio do l'yfinistério daAgric.ultura, que garantiu um 
preço mínimo, se não me engano de oitenta cruzeiros a saca, valor 
este superior ao do mercado internacional. Garantiu, pois, o produ
tor brasileiro. E, felizmente, na semana passada, houve já uma 
alta da soja na Bolsa de Chicago. Evidentemente, com isso ganham 
os produtores e ganha o Brasil. Quanto aos Corredores de Exporta
çuo, especialmente sobre o aparte do Sr. Senador Leite Chaves, acho 
que há uma enorme injustiça do eminente colega do Paraná. O que o 
Governo Federal está fazendo no Corredor de Exportação do Para
ná é algo de extraordinário. São exemplos insofismáveis a duplicação 
da Rodovia Ponta Grossa-Curitiba, a construção da ferrovia 
Curitiba-Paranaguá, a duplicação da rodovia Curitiba
Paranaguá c a construção da ferrovia Guarapuava-Cascavel que, 
como sabe o Senador Leite Chaves, transportará· toda a· fabulosa 
produçiío de soja do Oeste do nosso Estado. Concomitantemente, 
silos e urmazéns estão sendo construídos cm todo o Estado. A 
CIBRAZEM cstil presente, de maneira atuante, para armazenar a 
safra recorde de soja deste ano. Süo, pois, Senador ltalívio Coelho, 
totulmentc injustus as acusações que fazem uo Ministro Alysson 
Paulinelli. Posso ulirmur u V, Ex• que os agricultores cstüo 
satisfeitíssimos com o trabalho que S. Ex• vem desenvolvendo il 
frente do Ministério da Agriculturu. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex•? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARÉNA - MT) - Poderia 
acrescentar mais: que u CIBRAZÉM, além dos armazéns públicos 
que administra, por sua conta própria ou em convênio com as Secre
tarias de Agricultura, sustenta, também, junto à rede bancária, seja 
oficial ou seja particular, um programa de financiamentos para 
construção de armazéns e silos, a nível de fazenda, a nível de produ-

. ter, a juros de 7 a 8%, se nüo me engano; sustenta; também, o fi
nanciamento paru a eletrificação rural, também a nível de produtor e 
a juros na mesma base, dentro do Programa PRONAP a que me refe
ri em resposta ao Sr. Senador Paulo Guerra; 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V~ Ex• me permitiria ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Lembro ao nobre 
Senudor que o seu tempo está esgotado e pediria que ter:ninasse o 
seu discurso. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT)- Se V. Ex• 
me permite, concluirei, rapidamente, mesmo porque tive o prazer de 
utilizar apenas a metade do meu tempo. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Pediria a benevolência 
da Mesa para que me fosse concedido o último aparte. ·, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Senador ltalívio Coe
lho, não tenho nenhuma preocupação e nenhuma má vontade com o 
Ministro Alysson Paulinelli, tenho é decepção ·de sua· capacidade 
executiva. Tanto assim que na oportunidade de sua posse, cu exercia 
o cargo de Presidente da Comissão de Agricultura do Senado. Na 
oportunidude, promovi a visita de S. Ex• à referida Comissão Técni
ca. Mesesdepois vieram as decepções, inclusive quandJ Sua Exce
lência, cm visita ao Ce~1rá, num total desenvolvimento d:. ecologia re
gional, onde u lavoura de algodão arbóreo é o principal embasamen
to da economia daquele Estudo, e de quase todo o Nordeste, S. Ex• 
recomendou que fosse substituída a cultura do algodão mocó, que 
uma vez plantado, dá oito, dez ou mais safras; pela cultura da soja, 
isto numa região scmi-árida. Está nos jornais e, se \. Ex• duvida 
mundurei tirur uma fotocópia dessa declaração. Outw fato, sei que 
V. Ex• é de um Estado produtor de gado.Sabe V. Ex•, Sr. Senador. 
ltalívio Coelho, que existe uni aparente excedente de reprodutores 
zebus, sclecionados no Brasil. Digo uparente, porque !Xiste no mer
cudo. interno além de grandes possibilidades no nercado inter
nacional, nos países tropicais, especialmente no conti11ente africano. 
Pergunto a V, Ex•, qual foi a providência tomada pelo Ministério da· 
Agricultar:! pura dur solução à crise? Sabemos que ha dias passados 
u Associação Brusileira de Criadores de Zebus, sediada no Estado de 
Minas Gerais, Uberuba, levou o fulo ao conhecimento do eminente 
Presidente da República, a quem solicitou soluçüo. C• terceiro ponto 
do meu upartc, é pura cxternur o meu receio, pois, arrigo de V. Ex• e 
udmirudor, c também do eminente Senador Mutto1. Lcilo, verilico 
que se continuarem divorciados dos interesses dos agricultores dos 

-
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dois Estudos que tilo bem representam nesta Casa, dificilmente 
poderilo ter êxito nus eleições de 1978, pois, defender u politica do 
utuul Ministro da Agricultura í: suicídio eleitoral. · . 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)-· Sr. Presidente, peço a pala· 
vru para uma questão de ordem. • 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V, Ex• tem a pala-
vra. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pda ordem. Seni'·revi
são do orador.) - Sr. Presiaente, parece-me que o ilustre Senador 
ltalivio Coelho é o último orador inscrito. Se assim é, solicitaria a 
V, Ex• que me considerasse inscrito, porque eu cederia a S. Ex• o 
meu tempo, a fim de concluirmos debate tão importante para o 
nosso Estado e para o Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Regimento ln ter· 
no não permite que a proposta de V. Ex• seja atendida. O Senador 
ltalivio Coelho está falando em nome da Liderança. S. Ex• dispõe de 
vinte minutos; já falou durante trinta e dois minutos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Sr. Presiden· 
te, agradeço a atenção e a paciência de V. Ex• 

Concluo, Sr. Presidente: 

No caso do arroz chegaram a plantá-lo onde praticamente não 
existe nenhuma estrutura de comercialização porque nos dois anos 
anteriores bastava que se soubesse onde existia um saco de arroz que 
haveria um comprador à porta esperando a colheita. 

Esta é a grande realidade. Em 1975 colheram-se, no Brasil, 7 mi· 
lhões e 800 mil toneladas de arroz. Neste ano, a produção prevista é 
de 10 milhões e 100 mil toneladas. É a colheita prevista de arroz. A 
extraordinária produção de caminhões no Brasil; o aumento estatis· 
ticamente formidável da fabricação de tratares para o trabalho rural; 
a construção de quase cem mil quilómetros de estradas vicinais, 
permitindo que os brasileiros de qualquer recanto saíssem daquele 
antigo isolamento e desânimo para plantar na sua terra, cheios de 
esperanças, provocassem um grande surto na produção agrícola do 
Brasil, e esse grande surto, além da capacidade de armazenamento 
que o Pais tinha há dois anos, muito além, porque a produção 
extraordinariamente maior traz, evidentemente, problemas. Mas, o 
Governo está presente, tomando as providências adequadas e graças 
a Deus o Brasil, hoje, tem alguns problemas com 'o volume da produ· 
ção, mas tem também a tranqUilidade de saber que os armazéns es· 
tão repletos para a alimentação do povo brasileiro. 

Continuo a leitura- Sr. Presidente: 
Para evitar que se perdesse nestas áreas pioneiras os arrozes ali 

produzidos, nós inclusive lançamos um sistema ainda considerado 
mais agressivo em que nós permitimos que o produtor, por ele ines· 
mo, transporte a mercadoria daquele centro, daquela região pionei· 
ra, para um centro de convergência onde nós recebemos esse arroz. 
Em EG F neste caso nós financiamos totalmente o custo do transpor· 
te ao produtor; ou se ele assim o desejar nós podemos comprar o 
arroz e pagamos até 70% do preço pago na concorrência que fizemos 
para os pools de transporte que contratamos que evidentemente é 
um preço que sabemos remunerador ao transporte daquele produto 
pelo próprio produtor. Foi uma emergência que adotamos e que eu 
estou procurando comentar isso aqui porque nós ainda estamos em 
franca época da comercialização e algumas dificuldades estão sendo 
detectadas c o problema que temos hoje é apenas de informação, 
porque temos uma infra-estrutura para atacar este problema de i me· 
diato, Só não vai colher o arroz quem efetivamentc não quiser ou 
não tiver condição, porque muitos plantaram com pouca condição 
de colher se a safra fosse grande. Eu estou mostrando com isto que 
nós temos tido uma nexibilidade, eu diria até uma coragem porque 
isto nos exige muito esforço do Governo mais agressivo, mais 
versátil. 1:: pura o produtor uma garantia que o estimulará a não redu· 

zir plantios ou pelo menos nilo reduzir muito nos anos sucessivos 
porque nós estumos demonstrando uma capacidade de mobilização 
de safras e de estocugem e pretendemos conquistar mercados inclusi· 
ve em arroz que não temos e especialmente tenho certeza o agricultor 
estará imaginando ou estará podendo deduzir que em outras culturas, 
se necessário, nós adotaremos o mesmo sistema como fizemos o ano 
passado com o milho, deu certo em 1974 e 75 nas regiões pioneiras. 
Deu certo, os produtores produziram mais milho o que foi muito 
bom para a economia db País. Eu acho que a esta altura os senhores 
é quem devem dizer mais para isto que foi marcado este encontro 
que sob forma de painel os senhores vão analisar e discutir e sugerir 
em problemas esp.ecilicos de politica de assistência ~écnica, de pesqui
sa de crédito, de comercialização e nós queremos 1sto. Estamos com 
as .nossas assessorias di retas acompanhando esta reunião, também, 
aqueles que têm nos ajudado indiretamente aqui estão, a própria 
EM BRA TER deve nos dar um relatório final deste encontro que eu 
espero seja o mais prolicuo para todos nós. Todos nós temos os 
mesmos objetivos e acredito. que trocando idéias, discutindo 
problemas específicos e, enfim, dialogando que nós vamos poder en
contrar as melhores soluções para esses problemas. Eu quero agra
decer esta oportunidade e desejar que os senhores realmente tragam 
as suas sugestões porque elas nos serão evidentemente muito úteis pa
ra esta próxima jornada nessas culturas da próxima safra.76/77. 

O Ministério da Agricultura, através da Comissão de ·Fi
nanciamento da Produção, acaba de autorizar a remoção inicial de 
1,3 milhão dé sacas de arroz do norte de Mato Grosso e de 500 mil sa
cas do sul do Estado, com o objetivo de superar o problema de 
comercialização do produto existente na região. Além· disso, a CFP 
indenizará 70% dos fretes pagos pelos produtores de Mato Grosso 
que transportarem o arroz para outras áreas fora do Estado, onde 
existam melhores condições de sacagem, armazenagem e venda do 
produto .. 

Esse esquema é válido para as próximas operações de compra 
do arroz (AGF), pelo preço mínimo- que é de Cr$ 71,50 a saca de 
50 quilos - através das agências do Banco do Brasil e tem como 
objetivo normalizar a comercialização nas áreas produtoras onde a 
infra-estrutura de apoio (transporte, armazéns e secadores) deverá fi. 
car sobrecarregada. 

Para a outra área de produção de arroz que apresenta proble· 
mas semelhantes- o norte de Goiás- a CFP vai autorizar também 
na próxima semana o transporte de arroz, embora não saiba ainda 
qual a quantidade exata a ser escoada. Tanto o arroz de Mato Gros
so, quanto o de Goiás, adquirido dentro desse esquema de emergên· 
cia elaborado pela CFP, será deslocado para áreas de Minas Gerais 
e, São Paulo e Espírito Santo, onde há qisponibilidade de armazéns. 

Segundo informaram em Brasília técnicos da CFP, o importante 
é esclarecer que o Governo está disposto a adquirir todo o arroz 
disponível nessas áreas a CrS 71,50, em média. Esse preço- escla· 
recem- pode variar de acordo com a qualidade do produto e sua lo· 
calização, mas há a garantia para compra de quaisquer quantidades. 

Outro esclarecimento diz respeito às operações de EGF 
(Empréstimo do Governo Federal) em que o produtor armazena o 
arroz, com garantia de preço mínimo por parte do Governo, e pode 
aguardar 180 dias para tentar comercializá-lo a um preço melhor de 
mercado. Esse tipo de operação nas áreas de Mato Grosso c Goiás 
deve ser suspenso pois exige uma disponibil'<:ladc de armazenagem 
que cfetivamcnte não há mais ali. 

Assim, o Governo já reservou parte dos armazéns nessas regiões 
para as operações em AGF- aquisição imediata do produto que se
ria logo deslocado para áreas de Minas, São Paulo e Espírito Santo, 
o que permite superar o problema de comercialização c manter sem
pre alguma disponibilidade cm armazenagem para novas compras. 

O transporte do arroz do sul de Mato Grosso deverá ser basi· 
camcnte feito por ferrovias, mas o produto do norte do Estado e 
também do norte de Goiás escoará pelo sistema rodovi{lrio. Para tan· 
to, o Governo manterá um verdadeiro pool de caminhões contra-
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tlidos pcltt CFP. jí1 cstundo nesse esquema duus compunhius cm 
Muto Grosso c cinco cm Goiús, 

Lcmllru u CFP que os produtores que não tivc:rem condições de 
st:cttr o mro..: nu rcgiiio de produçi10 poderão levú-lo .a outrus árc:us, 
onde rcccberito o preço mínimo líquido fixudo pura a zonu gcocco
nômicu de origc:m, ttcrescido do valor correspondente us despesas de 
trunsporte c do ICM, sc houvcrsido recolhido: 

Foi prevendo problemus nt:ssus áreus que a CONAB já havia 
tlutoriltido 11 COBAL u rcalizur, em praças especiulmente designu
dus. uquisic;õc:s de urroz ucimli do preço mínimo. de formu u c:stimu· 
Juros fiuxos naturuis de escoumento da produção. Com osistemu de 
indcniluçào de fretes, li CFP pruticurâ, em outrus localidades, preços 
c:quivulentcs aos c:stubdecidos pelo CONAB puru us operuções de 
compru d:t COBAL. Isto ocorrc:râ sempre que u indenizuçào for 
igu:d li Cr$ 290,00/t - valor múximo a ser admitido - que cor· 
responde i1 difcrcnçu entre o preço mínimo (CrS 71,50) c o de com· 

. pra d:1 COBAL (CrS 85,50). 

As cidades pura onde deverá ser destinado o arroz são: em 
Minas Gerais- Uberlândia, Uberaba, ltuiutaba, Araguari. Juiz de 
Fora. Belo Horizonte, Lavras, Perdões, S. Sebastião Paraíso e Para
catu; em São Paulo - Cruzeiro, Araçatuba, Promissão, Lins, Pira· 
jui, Buuru. Garça, Tupà, Adamantina, Lucélia, Osvaldo Cruz, Peder· 
neiras, São Manoel, Marília e Rubiào Jr.; no Espírito Santo -Vi
tória, Cola tina e C. do ltapemirim; em Goiás- Anápolis, Goiãnia e 
Ceres. O arroz será indenizado no frete se recebido ainda em Brasília 
c c:m lmperutriz, no Maranhão. 

AS RAZOES 

A produção de arroz no País cresceu de 1975 para este ano cerca 
de 34%. E esse crescimento foi maior exatamente nessas áreas de 
Goiús e Mato Grosso que, sem infra-estrutura de transporte, se·. 
cagem e armazenagem, se defrontam agora com problemas de comer· 
ciulizução. Em 1975 foram colhidas 7.800.000 toneladas. Neste uno 
estimu-se a produção em 10.100.000 toneladas. 

Uma das razões apontadas para o crescimento da produção de 
arroz no Puís foi o preço alto do produto alcançado em 1975. Outra 
forte razão, ai especificamente para Mato Grosso e Goiás, está rela· 
cionuda com os projetas de pecuária estimulados ali por programas 
especiuis, como o POLOCENTRO e POLAMAZONIA: além da 
natural formac;iio das pastagens, os pecuaristas iniciaram lavouras de 
arroz, como forma de baratear os custos de seus projetas. 

Isto contribuiu para que u produção estimada de arroz em Muto 
Grosso este uno seja de 30 milhões de sacas e a de Goiás de 22 
milhões de sacas. Mas o problema se tornou mais grave na medida 
em que não havia uma infra-estrutura de produção capaz de permitir 
uma comercializac;ào normal do produto nessas.áreas pioneiras. 

Mesmo porque- como esclarecem os técnicos da CFP- os fu. 
turos rccuaristas dessas úreas niio se interessaram logicamente cm in· 
vestir nessa infra-estrutura, umu vez que muitos deles não tencionam 
se tornur produtores tradicionuis de urroz. (Muito bem! Palmas. O 
orador~ cumprimentado.) 

O Slt I'HESII>E:\'TE (Magalhües Pinto) - "'ilo hí1 mais 
orador inscrito. (Pu usa.) 

Nadu mais havendo que tratar, designo puru u sessão de 
segundu·feiru, dia J 7, u seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votaçilo, em turno único. do Requerimento nY 152, de 1976. do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
A na is do Senado Federal. do comunicado conjunto, assinado em 
Paris. em 27 de abril de 1976, pelos Presidentes Ernesto Geisel e 
Giscard d' Estaing . 

. -2-

Votação. em turno único, do Requerimento nY 153, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcriçlio. nos 
Anais do Senado Federal, do discurso do Governador do Estudo do 
Rio de Janeiro, Almirante faria Lima, pronunciado por ocasião da ! 

visitu do Presidente da República a Volta Redonda. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento nY 183, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Curneiro, solicitando a retirada, em curá ter 
deJinitivo, do Projeto de Lei do Senado nY 97, de 1976. de sua au· 
to ria. que altera u redução do ar!. 2Y da Lei nY 4.266, de 3 de outubro 
de 1963, e dú outras providências. 

-4-

Discussão. em turno único, da redução final (oferecida pela 
Comissiul de Redução em seu Purecer nY 283, de 1976) do Projeto de 
Lei do Senado nY 66, de 19i5. do Senhor Senador Nelson Carneiro. 
que altera a alineu e do purâgrafo I Y do art. 89 da Lei nY 3.807. de 26 
de ugosto de 1960. 

-5-

Discussão. em turno único. do Parecer nY 162, de 1976. d;~ 

Comissão de Constituição e Justiça, concluindo pela improccdênciu 
da questiio de ordem levantada pelo Senhor ~enador Dirceu 
Cardoso sobre a validade da Lei Interna do Senado Federal. 

O SH. I'HESIDE:\'TE (Magalhães Pinto) - Estú encerrada a 
st:sstto. 

1 Levanta-se a Sessão às 15 horas e 55 minutos. I 

-




